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construcçãode  um  armazem-celleiro  ede  251:577$178 
para  a  de  um  escriptorio  geral  sobre  o  ediflcio  do 
mesmo  armazem-celleiro  no  porto  de  Manàos 967 

N.  6491  —  JUSTIÇA  E  NBOOCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
31  de  maio  de  1907  -^  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
10:051$456  para  pagamento  de  diversas  despezas  do 
Senado  Federal 967 

N.  649d  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  do 
31  de  maio  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  50:000$  para 
auxiliar  a  manutenção  do  Lyceu  de  Artes  e  Omcios 
desta  Capital 988 

Hf.  6493  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  31  de  maio  de  1907  —  Concede  autorizaç&o  á 
€  Brasil  Railway  Company »  para  ÍUnooionar  na 
Republica 959 

N.  6494  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  31  de  maio  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
IndusWa,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
100:000$  para  promover  na  Capital  da  Republica 
uma  exposição  nacional  agrícola,  industrial,  pastoril 
ede  artes  liberaes,  no  anno  de  1908 984 

N.  6495  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  31  de  maio  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
^dustria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
60:000$  destinado  a  auxiliar  o  museu  commercialv 
fàndado  pela  Academia  do  Commercio  do  Rio  de 
í^neiro ,.., , „,...,.      984 
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N.  6496— MARINHA  — Decreto  de 5  de  junho  de  1907  — 
Rdorgaoisa  o  Gooaelho  Naval,  transformando-o  em 
Ck)Qselho  do  Almirantado 989 

N.  6497—  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
6  de  junho  de  1907  —  Grêa  mais  duat  brigadas  de 
cavallana  de  Ouardas  Nacionaes  na  comarca  de  Pi- 
ratinjr,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1000 

N.  6498  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
6  de  junho  de  1907  ^  Grôa  duas  brigadas  de  infan- 
taria do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Piratiny, 
DO  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1001 

N.  6499  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
6  de  junho  de  1907  —  Orca  uma  brigada  de  cavaliaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Caxias,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul 1001 

N.  6500—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
6  de  junho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  ca- 
yallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Capital 
do  Rio  Grande  do  Sul 1002 

N.  6301  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  6  de  junho  de  1907— Approva  as  instrucgOes 
para  execnçSo  do  disposto  nos  §§  4?,  õ"*  e  9«  da  lei 
n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869 1002 

N.  6502  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha » 1009 

N.  6503  — MARINHA— Decreto  de   11  de  junho  de  1907  — 

Reorganiza  o  Estado  Maior  da  Armada 1019 

N.  0504  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  1*  Sec^o  da  Repartição  do  Estado 
Maior  da  Armada 1030 

N.  65(^— MARINHA— Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  4*  Secção  da  Repartição  do  Estado 
Maior  da  Armada 1 038 

N.  6506  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 

Reorganiza  a  Inspectoria  de  Engenharia  Naval. .....     1046 

N.   6507  —MARINHA—  Decreto  de  U  de  junho  de    1907  — 

Reorganiza  a  Inspectoria  de  Saúde  Naval 1056 

N.   6508  —  MARINHA  —  Decreto  de  II   de  junho  de  1907  — 

Dá  novo  regulamento  á  Contadoria  da  Marinha 1065 

N.  6509  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  Capitania  do  Porto  do  Districto  Federal 
e  Estado  do  Rio  de  Janeiro 1085 

N.  CfôlO  —  MARINHA  —  Decreto  de   11  de  junho  de  1907  — 

Reorganiza  a  Bibliotl^eca  e  Museu  da  Marinha 1095 
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N.  6511  —  GUERRA  —Decreto  de  13  de  janho  de  ld07  — 
Abre  o  credito  de  35:000$  para  verificar,  por  cxpe- 
rieDcias  adequadas,  o  valor  do  explosivo  oíTerocido 
pelo  Dr    Álvaro  Alberto  da  Silva 11 10 

N.  6512— FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  juabo  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  52:820$ 
para  a  installaçâo  e  custeio,  durante  o  29  semestre  do 
corrente  anno,  da  Alfandega  de  Pelotas,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul 1110 

N.  6513  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  lanho  do  1907  — 
Approva  a  alteração  dos  Estatutos  do  Banco  de  Cre- 
dito Rural  e  Internacional 1110 

N.  6514  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  lí>07  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  161:063|661,  sup- 
plementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  exer- 
cício de  1 907 1 1 12 

N.  6515  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  1907  —  Crôa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Leopoldina,  no  Estado  de  Alagoas 1113 

N.  6516  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTBRIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  1907  —  CrÔa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  São 
José  da  Lage,  no  Estado  de  Alagoas 1113 

N.  6517  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTgRIORES  —  Decreto  de 
13  de  junho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  4:500$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  tem 
direito  o  marechal  Firmino  Pires  Ferreira 1118 

N.  6518  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  13  de  junho  de  U)07  —  Concede  autorização 
á  <  Société  Colonnière  Belge  Bréeilienne  »  para  fane- 
cionar  na  Republica 1114 

N.  6519  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  13  de  |unho  de  1907  —>  Approva  as  instraoções 
para  a  execução  do  disposto  no  n.  1,  alinea^  a  e  ò,  do 
art.  35  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906. . .    1125 

N.  6520  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUOAS  —  De- 
creto de  13  de  junho  de  1907  —  Approva  os  estudos 
e  orçamento  para  a  construoção  da  ponte  e  viaductos 
deânitivos  soore  o  rio  Santa  Maria,  na  linha  de  Ca- 
oeqny  a  Uruguayana,  da  rede  de  viação  férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul 1129 

N,  6581  —  INDUSTRU.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  13  de  Junho  oe  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
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Industria,  Viaçfto  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
16:000$  para  occorrer  ás  despesas  do  serviço  de  ílsea- 
lização  das  vias  marítimas  e  âuviaes  a  cargo  do 
mesmo  Miaisterio 1129 

N.  652^  —  INDUSTRIA,  VIAÇiO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  13  de  inobo  de  1907  —  Approva  os  estados 
deâDitivos  e  orçamento  para  a  construcção  do  ramal 
de  SanVAnna  do  Livramento,  a  partir  do  Sayoan  na 
linha  de  Caceqay  a  Uruguayana,  da  rede  de  via^ 
ferroado  RioGrandedo  Sul 1130 

N.  6583  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  13  de  junho  de  1907— Substituo  vários  artigos 
das  Instrucções  regulamentares  e  Tarifas  da  Estrada 
de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande 1130 

N.  6524  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  15  de  junho  de  1907  —  Concede  autorização 
á  «  Sorocabana  Railway  Oompany  »  para  funccionar 
na  Republica.. 1153 

N.  6525  -^  MARINHA  —  Decreto  de   15  de  junho  de  1907  — 

Reorganiza  o  Commissariado  Geral  da  Armada 1 170 

N.  6626  — MARINHA  —  Decreto  de  15  de  junho  de  1907  — 
Reorganiza  a  3*  Secção  da  Repartição  do  Estado  Maior 
da  Armada 1190 

N.  6627  —  FAZENDA  —  Decreto  de  17  de  junho  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  dew  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
supplementar  á  verba  —  Ajudas  de  custo  —  do  orça- 
mento vigente,  para  o  exercício  de  1907 1197 

N.  6528  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
20  do  jnnlio  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  100:000$ 
para  despezas  com  um  monumento  ao  almirante 
Barroso,  commemorativo  da  batalha  do  Hiachuelo. . .    1197 

N.  «520  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto  de  20  de  junho  de  1907  —  Concede  autorização 
á  €  Compagnie  Agricole  et  Commerciale  du  Bas 
Amazone  »  para  funccionar  na  Repnblica 1108 

N.  6530  --  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto dd  20  de  junho  de  1907  —  Proroga  o  prazo 
marcado  no  contracto  das  obras  da  Estrada  de  Ferro 
Madeira  e  Mamoré  para  apresentação  dos  estudos 
deflnuivos  do  primeiro  trecho  da  metima  estrada. .  • .     1223 

N.  6531  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto de  20  de  junho  de  1907  —  Approva  a  reforma 
dos  estatutos  da  Empreza  Frigoriúoa  Paulista 1224 
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N.  0532  —INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  20  de  junho  de  1907  —  Approva  o  regula- 
mento para  a  execuçSU)  do  decreto  legislativo  n.  979, 
de  6  de  janeiro  de  1903 1229 

N.  Ô533  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  20  de  junho  do  1907  —  Fixa  prazos  para  a 
conclusão  dos  trabalhos  de  construccão  das  linhas  de 
concessão  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo 
ao  Rio  Qrande,  e  dá  outras  proyidenoias 1235 

N.  6534  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  Junho  de  1907  — 
Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  de 
Seguros  Marítimos  e  Terrestres  c  Indemnizadora  ». ..     1239 

N.  6535  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
27  de  junho  de  1907— Crôa  uma  brigada  de  cavallaria 
de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de  Uberabinha,  no 
Estado  de  Minas  Geraes 1246 

N,  6536  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
27  de  junho  de  1907  —  Grêa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de  Ja- 
nuaria.  Estado  de  MinasGeraes 1246 

N.  6537  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
27  de  junho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  69:157$314 
para  pagamento  de  despezas  com  aulas  supplemen- 
tares  no  2<»  e  3«  annos  do  Gymnasio  Nacional 1247 

N.  6538  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INÍERIORES  —  Decreto  de 
4  de  julho  do  1907  —  Crôa  uma  brigada  de  artilharia 
e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  da  Parahyba  do  Sul,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro 1249 

N.  6539  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
4  de  julho  de  1907  *•  Crêa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de  Qni> 
xadá.  no  Estado  do  Ceará 1249 

N.  6540  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
4  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
400:000$  para  oocorrer  ás  despezas  com  obras  e  ser- 
viços públicos  no  território  do  Acre 1250 

N.  6541  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  4  de  julho  de  1907  —  Concede  autorização  á 
€  The  Crown  Cork  Company,  limited  »  para  func- 
cionar  na  RepubUoa 1250 

N.  6542  — INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— De- 
creto de  4  de  julho  de  1907  —  Concede  autorizarão  á, 
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<  Braailian  Diamond  Mining  Company  »  pavm  emo- 
cionar na  Republica 1284 

N.  6543  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  4  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
iQdnatria,  YiaçSo  e  Obras  Pabllcas  o  credito  de 
2.386:000$  para  occorrer  a  despezaa  com  o  alarga- 
mento da  bitolada  £strada  de  Ferro  Contrai  do  Brazil 
até  a  cidade  de  S.  Panlo 1294 

N.  6544  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  4  de  Jalho  de  1907  —  Concede  isenç&o  de  di- 
ratos  para  os  materiaes  importados  para  a  Estrada 
de  Perro  de  Qoarahim  a  Itaqny 1294 

N.  6545  —  INDUSTRU.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto  de  4  de  jnlbo  de  1907  —  Approva  as  bases  para 
organiza^  de  noia  Exposição  Nacional  em  1908 1294 

N.  6546  —  RELAÇÕES  RXTSRíORES^Decreto  de  4  de  jnlho 

de  1907  -~  Créa  um  Consulado  em  Dresden. 1298 

N.  6547  —  MARINHA  —  Decreto  de  4  de  julho  de  1907  — 
Regula  o  fornecimento  de  rações  no  porto  e  em 
viagem 1298 

N.  6548  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  julho  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de  1.000:000$  para  attender  As  despezas  com 
a  installação  das  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
dos  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Norte,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e 
Paraná 1299 

N.  6549  —  MARINHA  —  Decreto  de  II  de  julho  de  1907  ~ 
Providencia  aâm  de  que  os  exames  de  habilitação 
para  a  matrícula  no  curso  de  machinas  e  nos  cursos 
annexos  da  Escola  Naval,  bem  como  nos  cursos  da 
Escola  de  Marinha  Mercante  do  Pará,  e  para  admissão 
a  exames  de  pilotos,  machinistas  mercantes  e  prati- 
cantes machinistas,  sejam  prestados  nas  referidas 
escolas  e  nas  Capitanias  de  portos  em  que  estes  úl- 
timos podem  ter  logar 1299 

N.  €550  —  FAZENDA  ~  Decreto  de  II  de  julho  de  1907  — 
Autoriza  a  «  Albingia  Versicherungs  Aktieogesells- 
chaíl»  a  /anccionar  no  Brazil  e  approva  os  respectivos 
estatatoB  com  determinadas  clausulas 1301 

N.  6551  -^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
i  1  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  2:400$  jMira 
pagamento  da  gratificação  ao  profissional  incumoido 
do  serviço  de  assistência  a  alienados  no  estabeleci* 
mentopublico  no  Estadodo  Piauhy 1310 
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N.  6552  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
11  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  900$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajuda  de  custo  a  que  tem 
direito  o  mareclial  Pirmiao  Pires  Ferreira 131 1 

N.  6553  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
1 1  de  julho  de  1907  —  Crêa  mas  uma  brigada  de  ca- 
vallaria  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Santo 
António  da  Patrullia,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul 1311 

N.  6554  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
1 1  de  jalno  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  ca- 
yallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Encru* 
zilluida,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1311 

N.  6555  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
11  de  julho  de  1907  —  Grca  mais  duas  brigadas  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Pi- 
ratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1312 

N.  65561—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —De- 
creto  de  1 1  do  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  3:000$  para  occorrer  ao  pagamento  da 
desapropriação,  por  utilidade  public  i,  de  duas  casas 
situadas  no  terreno  fronteiro  ao  Jardim  Botânico. . . .    13112 

N.  6557  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  II  de  julho  de  1907  •<-  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  1.000:000$,  para  acquisiçao  de  material  Ãxo  e  ro- 
dante  e  execução  dos  melhoramentos  necessários  ã 
Estrada  de  Perro  Oeste  de  Minas L3I3 

N.  6568  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  II  de  julho  dj  1907  —  Concede  autorização  ã 
«The  Manãos  Marketsand  Slaughterhouse,  limited» 
para fancoionar  na  Republica •••....     1313 

N,  6559  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  II  de  julho  de  1907  --  Approra  os  estudos 
dednitivos  e  mais  docuinentos  apresentados  para  as 
obras  do  porto  da  Victoria,  no  Estado  do  Espirito 
Santo , 1351 

N.  6560  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  1 1  de  julho  de  1907  —  Approva  os  typos  de 
peras  definitivos  das  obras  do  porto  de  Belém,  no 
Bstadodo  Pará,  bem  como  algumas  modificações  nos 
planos  geraes,  anteriormente  approvados , . .  •    1354 

N.  6561  —  IVDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  U  de  julho  de  1907  ^  Conoede  att«>rlía9io  à 
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Sociedade  Ânonyma  «  Norton,  Megaw  &  Company, 
limited  »  para  continuar  a  ftinccionar  na  Republica.    1354 

N.  6562  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTEEUORES  —  Decreto  de 
16  de  julho  de  1907  —  Approva  o  regulamento  para 
a  inspecção  dos  theatros  e  outras  casas  de  diversões 
publicas  no  Districto  Federal 1393 

N*  6563  —  GUERRA  —  Decreto  de  17  de  julho  do  1907— Abre 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  13:500$,  supplo- 
mentar  á  verba  2*-  do  art.  22  da  lei  n.  1617,  de  30 
de  dezembro  de  1906 1402 

N.  6564—  FAZENDA  —  Decreto  de  18  de  julho  do  1007  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  os  credites  sapplemen- 
tares,  de  30:000$  &  verba— <  Gratificações  por  serviços 
temporários  e  extraordinários  —  e  70;000|  4  verba— 
Despezae  evontuaes,  do  orçamento  vigente 1402 

N.  6565  —  JUSTIÇA  E  NBOOGIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  6:253$331 
para  pagamento  de  ordenados  aos  escrivães  da  Re- 
partição da  Policia  que  ficaram  em  disponibilidade. .    1403 

N,  6566  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  —  Créa  mais  uma  brigada  de  io- 
íl»nt%ria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Penedo, 
no  Estado  das  Alagoas 1403 

N.  6567  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  —  Crêa  uma  brigada  de  cavallaria 
e  mais  duas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comaroa  da  Cachoeira,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 1404 

N.  6568  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
18  de  julho  de  1907  —  Transfere  da  comarca  da  Ca- 
pital para  a  de  Itatiba  a  sôde  da  89^  bridada  de  in- 
fantaria da  Guarda  Naeional  do  Estido  de  S.  Paulo.     1404 

N,  6569— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — De- 
creto  de  18  de  julho  de  1907 —  Concedo  autorização 
á  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  para  fhnc- 
cionar  na  Republica 1405 

N.  6570  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  18  de  julho  de  1907  —  Modidca  o  traça  io  da 
planta  approvada  para  os  con  luctores  de  energia  elé- 
ctrica proveniente  das  instailações  do  rio  Itatinga, 
para  o  porto  de  Santos 1417 

N.  6571  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  S  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto  de  18  de  julho  ae  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
30:000$  para  pagar  &  viuva,  &  filha  solteira  e  aos 
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filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Torres,  em 
remuneração  de  serviços  prestados  pelo  mesmo  finado 
como  arbitro  do  Gorerno  da  Repablica,  em  diversos 
arbitramentos  processados  perante  o  dito  Ministério.    1417 

N.  6572  — MARINHA  —  Decreto  de  25  de  julho  de  1907  — 
Grcamais  oito  escolas  de  aprendizes  marinheiros  e 
classifica  essas  e  as  existentôi 1418 

N.  6573  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  julho  de  1907  — 
*  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  12:276$398, 
sapplementar  á,  verba  —  Alfandegas,  do  orçamento 
vigente 1418 

N.  6574  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  25  de  julho  de  1907  —  Concede  autoriza^  á, 
€  Sorocabana  Railway  Company  »  para  continuar  a 
ídnccionar  na  Republica • «    1419 

N.  6575  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  25  de  julho  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viaçfto  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  18:00(^  para  o  costeio  da  Estrada  de  Perro  Dona 
Thereza  Christina,  no  corrente  exercício 1429 

N.  6576  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  25  de  Ijulho  de  1907  —  Concede  á  Empreza 
Esperança  Marítima,  com  sóde  nesta  Capitai,  os  fa- 
vores de  que  tem  gozado  o  Lloyd  Brazileiro,  exce- 
ptuada a  subvenção,  para  um  serviço  de  navegação 
regular  entre  os  portos  da»  Republica • 1430 

N.  6577  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  26  de  julho  de  1907  —  Transfere  da  comarca  da 
Capital  para  a  de  Capivary  a  sóde  da  66*  brigeula  de 
infantaria  da  Guarda  Nacional  do  Estado  de  S.  Paulo.    1434 

N.  6578  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  julho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infontaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de  Flo- 
riano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas 1434 

N.  6579— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  julho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  São 
Felippo,  ao  Estado  do  Amazonas 1435 

N.  6580  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  julho  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Teffé, 
no  Estado  do  Amazonas 1435 

N.  6581  —  GUERRA  —  Decreto  de  1  de  agosto  de  1907  — 
Declara  que  para  os  legares  de  escripturarios  das 
secções  do  pe«oal  e  material  dos  quarteis-generaes 
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dos  commandos  de  districtos  militares  podem  ser  no- 
meados aspiraates  a  offlcial. 1436 

K.  6582  —  MARINHA  —  Decreto  de  1  de  agosto  de  1907  —  Dá 
noYo  regulamento  ás  Escolas  de  aprendizes  mari- 
nheiroB 1 436 

N.  6583  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  agosto  de  1907  -— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creaito  de  2:031$451 
para  pagamento  de  ordenados  ao  guarda-mór  da  Al- 
fandega do  Estado  da  Parahyba 1452 

N.  6584  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
1  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  5:250$  para 
oocorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  cnsto  a  que  tem 
direito  o  Dr.  João  Pedro  Belfort  Vieira 1452 « 

N.  6585  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
1  de  agosto  de  1907  —  Créa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Alto- 
Itapicurú,  no  Estado  do  Maranhão 1453 

N.  6586  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
1  de  agosto  de  1907  ~  Crêa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Impe- 
ratriz, no  Estado  do  Maranhão 1453 

N.  6687  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  1  de  agosto 
de  1907  —  Publica  as  adhe6ões  da  colónia  ingleza  de 
Wei-Hai-Wei  e  das  colónias  allemãs  ao  accôrdo  re- 
lativo ao  trafico  de  muTheres  brancas,  assignado  em 
Parizem  18  de  maio  do  1904 1454 

N.  6588  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  1  de  agosto  de  1907 —  Approva  os  desenhos  e 
respectivo  orçamento,  na  importância  de  135:0V41$979, 
dos  dons  armazéns  construídos  ao  longo  do  cães  flu- 
ctuante  H,  no  porto  de  Maaáos 1454 

N.  6589  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  1  de  agosto  de  1907  ->  Abre  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  1.000:000$  para  occoi'rer  ás  despezas  com  o  pro- 
longamento da  linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil 1455 

N.  6590  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creio  de  }  de  agosto  de  1907  —  Concede  autorização  á 
«  The  Brasiiian  Metallurgical  Syndicate,  limited  »» 
para  funcdonar  na  Republica 1455 

N.  6591  —  INDUSTRLi,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  1  de  agosto  de  1907  —  Substituo  o  art.  O»  do 
regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4871,  de  23 
dejonhode  1903 , 1481 
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N.  6592  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto de  1  de  agosto  de  1907  —  Concede  autorização  á 
«  The  S.  Paulo  Tramway  Liffht  and  Power  Company, 
limited  »  para  continuar  a  funcoionar  na  Repuolica.     I48I 

N.  6593  —  FAZBNDA  —  Decreto  de  1  de  agosto  de  1907  — 
Concede  é,  sociedade  anonyma  «  Ban<j[ue  du  Crédit 
Foncier  du  Brósil  »» com  sede  em  Paris,  autorização 
para  funccionar  no  Brazil  e  approva  os  respectivos 
estatutos 1 496 

N.  6594  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
8  de  agosto  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  José 
da  Boa  Vista,  no  Estado  do  Paraná 1514 

•  N.  6595  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
8  de  agosto  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  oa- 
vallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Capital 
do  Estado  do  Pará 1515 

N.  6596  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 

8  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  1 :500$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  tem 
direito  o  Dr .  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura 1515 

N.  6597— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  8  de  agosto  de  1907  —  Declara  isentos  de  di- 
reitos de  importação  os  materiaes  necessários  para 
construoção  da  Estrada  d^  Ferro  Madeira  eMamoré 
e  prophy laxia  do  respectivo  pessoal 1516 

N.  6598  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto de  8  de  agosto  de  1907  —  Concede  autorização  a 
Herm  Stolz  &  Comp.  o  outros  para  organizarem  uma 
sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  <  Bngienho 
Nacional » 1516 

N.  6599— MARINHA  —  Decreto  de  8  de  agosto  de  1907— Abre 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  do  lOzOOOt  para 
ser  o^plicado  ás  despezas  com  a  acquisição  de  uma 
lancha  movida  a  gazolina  para  o  serviço  da  Capitania 
do  Porto  de  Santos 1619 

N.  6600  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  agosto  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$ 
para  ser  aiq[»lioado  ás  despezas  com  a  acquUd^  de 
uma  lancha  movida  a  gazolina  para  o  serviço  da  Ga* 
pitania  do  Porto  da  Parahyba  do  Norte •    1519 

N.  6601  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  dd 

9  de  agosto  de  1907  •*  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  KegOQlos  Interiores  o  credito  ospeoial  de  70:000$, 
papeTi  para  as  despeças  com  a  represeutação  do 
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Brasil  no  XIV  Congresso  In^ernaoional  de  Hygtone  e 
Demographia»  a  reonlr-ae  em  Berlim 15S0 

N.  6602  — RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  10  de 
agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações  Kx- 
teriores  o  credito  de  80:000$,  ouro,  snpplementar  à 
Yorba  7*  do  art.  16  da  lei  n.  1ÔI7,  de  30  de  dezembro 
de  1906 1520 

N.  6603  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  agosto  d3  1907  — 
Abre  80  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
50:000|  para  as  despezas  com  a  inspecção  e  fiscali- 
zação  das  repartições  arrecadadoras 1521 

N.  6604  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  agosto  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Ca- 
pital do  Estado  do  Pará 1521 

N.  6605  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  agosto  de  1907—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
199:080$,  papel,  para  a  terminação  das  obras  do  quar- 
tel central  do  Corpo  de  Bombeiros 1522 

N.  6606  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  —  De- 
creto de  16  de  agosto  de  1907  -—  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viaçio  e  Obras  Publicas  o  credito  ex- 
traordinário de  1 .500:000$  para  occorrer  a  despezas 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  regularização 
das  respectivas  contas.*. 1522 

N.  6607  — INDUSTRIA, VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS— De- 
creto  de  16  de  agosto  de  1907  —  Concode  autoinzaçio 
á  Michaelsen^  Wright  and  Company^  limited^  para  func- 
cionai*  na  Republica 1522 

N.  6608  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  -  De- 
creto de  16  de  agosto  de  1907  —  Approva  os  projectos 
e  orçamentos  de  diversos  armazéns  e  obras  comple- 
mentares a  construir  no  porto  de  Santtjs,  na  impor- 
tância total  de  3 .431 :246$008 1561 

N.  6609  —  JUSTIÇA  E  NEGOaoS  INTERIORES  —  Decreto  de 
16  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Miniísterio  da  Justiça 
e  Negooios  Interiores  o  credito  de  87():335$j40,  sup- 
plementará  verba  o.  21  do  art.  2^  da  lei  u.  10. 7,  de 
SOdedezembro  de  1906 1562 

N.  6610  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
22  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negocioá  Interiores  o  credito  especial  de  3t:áõ0$ 
para  oocorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que 
tem  direito  o  Dr.  Amaro  Cavalcanti 1562 
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N.  6611  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
22  de  af^osto  de  1907  —  Crca  uma  brigada  de  caval- 
laria  de  Qaardas  Nacionaea  na  coDiarca  de  Monte 
Santo,  no  Estado  de  Minas  GNsraes 1563 

N.  6612  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
22  de  agosto  de  1907  —  Crea  roais  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaos  na  comarca  de 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão 1563 

N.  6613  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  22  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  yia.âo  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  do  S:083$690  para  pagamento  de  obras 
executadas  em  1900  peia  Compannia  «  Rio  de  Janeiro 
City  Improvements  > 1564 

N.  6614  —  lííDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  28  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Via.gão  e  Obras  Publios  o  credito  de 
30:000$  para  ser  applicado  a  despezas  provenientes  da 
reorganização  do  serviço  de  melhoramentos  dos  portos 
da  Republica 1564 

N.  6615  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— D  3- 
creto  de  22  de  agosto  de  1907  —  Marca  novo  prazo 
para  conclusão  das  obras  da  1*  secção  do  oaes  a  con- 
struir no  porto  do  Rio  Grande ,    1565 

N.  6616  —  FAZENDA  —  Decreto  de  28  do  agosto  de  1907  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazeqda  o  credito  extraordi- 
nário de  2.164:371$548  para  saldar  todas  as  despezas 
fóitafl  com  o  ediâcio  oonstruido  para  a  Caixa  de 
Amortização. , 1565 

N.  6617  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  agosto  de  1907  — 

Dã  novo  regulamento  ás  Capitanias  de  Portos 1566 

N.  6618  —  FAZENDA  —  Decreto  de  29  de  agosto  de  1907  — 
Fixa  o  numero,  ciasse  e  vencimentos  dos  funccionarios 
da  Caixa  de  Conversão  e  dã  outras  providencias 1743 

N.  6619  — JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  6:000$  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  a  que  tem  direito  o  Dr.  António 
Francisco  de  Azeredo 1744 

N.  6620  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
29  de  agosto  de  1907  —  Crêa  mais  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  São 
Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do  Ceara 1745 

N.  6621  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  de 
29  de  agosto  de  1907  —  Approva  o  regulamento  do 
Instituto  Nacional  de  Musica 1745 
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Paos. 

N.  6628— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto de  29  de  igosto  de  1907  —  Approya  os  planoi  e 
orçamento  i»ara  a  oonstmcção  de  um  armazém  janto 
ao  de  n.  8,  e  condosfto  deste,  no  porto  de  Manáoa. . .     1780 

N .  6623  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS—  De- 
creto  de  S9  de  agosto  de  1907  —  Revalida  e  concesAo 
federal  feita  pelo  Governo  Federal  á  antiga  Com- 
panhia Bstraoa  de  Ferro  Sorocabana,  e  transferida 
em  1906  ao  Governo  do  Estado  de  S.   Paulo 1780 

H .  6024  -INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  —  De- 
creto  de  30  de  agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministorio 
da  Industria,  Vlaçfto  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
100:000$  para  ser  applicado  nos  trabalhos  de  propa- 
ganda de  productos  agrícolas,  indnstriaes  e  extractivos    1783 

N.  662Õ— RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  30  de 
agosto  de  1907  —  Abre  ao  Ministorio  das  Relações 
Exteriores  ocrodíto  de  6:555$376,  papel,  para  paga- 
mento das  vencimentos  do  archivista  da  Secretaria 
de  Estado  das  RelagOes  Extoriores,  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  no  período  de  17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio 
de  1894 1783 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
1907 


(VOLUME    II} 
—^— 


DECRETO  N.  6441  —  de  4  DE  abril  de  1907 
Dá  novo  regulamento  ás  escolas  profíssionaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  aatorlzaçâo  que  lhe  foi  conferida  pelo  art.  19, 
n.  13,  lettra  d,  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  resolve  reformar  (vs  escolas  proâssionaes  de  arti- 
lharia, torpedos,  fognistas  e  timoneiros  o  mandar  executar 
nessas  escobâ  os  regulamentos  que  a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreiha  Pbnna. 
AUooandrino  Faria  de  Alencar. 

EUtcoMvo  —  i007  42  A 
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Sxposiçfto  de  motivos 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  — Comprindo  a  auto- 
rização dada  pelo  Congresso  Nacional,  venho  trasser  ao  estado 
e  á  sancção  de  Y.  Bx.  o  projecto  que  dá  novos  regulamentos  ás 
escolas  proflssionaes,  modelando-as  de  conformidade  com  o  que 
neste  assumpto  se  tem  feito  nas  marinhas  adeantadas»  de  ma- 
neira a  ministrar  aos  offlciaes  inferiores  e  praças,  nestes  es- 
tabelecimentos, todos  os  conhecimentos  technicos  e  práticos 
exigidos  hoje  dos  que  são  incumbidos  da  direcção  e  do  mo- 
vimento dos  complicados  apparelhos  do  moderno  material 
naval. 

Para  sua  organização  me  aproveitei  das  disposições  que  nos 
regulainento0  maisaçtigos  ^  experiência  demonstrou  serem  de 
efflcaoia  uajapfilíôa^So,:  teíido  o  particular  cuidado  de  elimi- 
nar sempre  do  côntextc>"dos  mesmos  tudo  aquillo  que  não 
[pT}^eã8éliS^átOrreif.<eflrí;ric^inppt9;ao  flm  a  que  elles  se  pro- 
•poekiV'  ••*  •        .'•.•'       V  * ;' :  f  ,* 

Procurei  convergir  os  meus  esforços  para  que,  sob  este 
ponto  de  vista,  a  educação  dada  pelo  Estado  ao  pessoal  encar- 
regado do  desempenho  de  seus  servias  navaes  se  pautasse  pelo 
que,  com  aproveitamento,  toem  feito  as  nações  demais  recursos 
que  a  nossa,  organizando  programmas  para  cada  uma  dessas 
escolas,  do  aooordooom  as  ultimas  transformações  por  que  tem 
passado  este  mesmo  material . 

Por  elles  estou  certo  de  que  ao  marinheiro,  e  sobretudo  ao 
inferior,  será  mais  fácil  a  acquisição  dessa  individualisação 
technica,  capaz  de  convertel-os»  no  momento  opportuno,  em 
auxiliares  preciosos  dos  offioiaes  superiores  do  navio. 

Com  esta  remodelação  tive  em  vista  elevar  de  muito  o 
nivel  da  instrucção  a  que  teem  todo  o  direito,  pois  o  que  agora 
delles  se  quer  conseguir  é  essa  iniciativa  intelligente  e  vigo- 
rosa, tão  precisa  a  quem,  como  elles,  pelos  conhecimentos 
technicos  de  que  possam  dispor  e  que  os  regulamentos  a  decre- 
tar-lhes  concedem,  com  extraordinárias  vantagens,  venham  a  se 
encontrar  em  condições  de  tomarem  decisões  promptas  em  si- 
tuação, porventura,  embaraçosa. 
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Acredito  ter  oonsegaido  esse  meu  intento,  e  ó  por  assim 
pensar  qne,  do  esclarecido  espirito  de  Y.  £x.  venho  solicitar  o 
prestigio  da  acceitação  do  conjancto  dessas  medidas,  nelles  por 
mim  empregadas,  unicamente  com  este  exdnsiTO  fim. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  abril  de  1907.  —  Alexandrino  de 
Alencar» 

XtofiTolaiULeiíto  da  £2«oola  cie  A.rtillutria 

CAPITULO  I 

DA  XSODLA  B  SEUS  FINS 

Art.  1  ••  A  BscolA  de  Artilharia  tem  por  fim  instruir  e  pre- 
parar offloiaes  e  praças  perfeitamente  habilitados  no  manejo 
dessa  arma. 


Art.  2/  A  Escola  de  Artilharia  poderá  ser  estabelacida 
em  terra  ou  a  bordo  de  um  navio  para  esse  fim  designado 
pelo  Ministro  da  Marinha,  tendo  no  primeiro  caso  um  navio  a 
ella  ligado  para  nelle  fiizerem  os  alumnos  o  exercício  de  tiro 
no  mar. 

Paragrapho  único.  Si  a  escola  for  em  navio,  este  terá 
uma  lota^  fixada  pelo  Estado-Maior  da  Armada,  de  accôrdo 
com  o  seu  fim  e  com  as  exigências  do  serviço. 

Art.  S.""  A  escola  será  provida  de  todos  os  elementos  ne- 
cessários ao  ensino  segundo  o  que  existe  em  estabelecimentos 
oongeneres  nas  marinhas  de  maior  desenvolvimento. 

Art.  4.«  A  escola  ficará  directamente  subordinada  ao 
inspector  das  escolas  proflssionaes,  autoridade  por  cnjo  inter- 
médio deverá  oorresponder-se  o  director  com  a  Secretaria  de 
Kstado  Q  Qom  o  Estado-Maior  da  Armada  sobre  todos  os  tra- 
balhos escolares  e  quaesquer  outros  assumptos  que  dependam 
de  resolução  do  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapho  único.  O  inspector  das  escolas  profissionaes 
deverá  visital-a,  sempre  que  julgar  conveniente  avaliar  do 
aproveitamento  dos  alumnos. 

Art.  5.<>  Serio  observadas  na  escola  as  disposições  em 
vigor  na  Armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  e  disciplina, 
exeeptaando-se,  porém,  as  restricções  estabelecidas  neste  re- 
gulamento naqnillo  que  se  referir  ao  ensino. 
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CAPITULO  II 

DO  ENSINO 


Art.  6.^  o  ensino  na  Escola  de  Artilharia  compreheade 
douB  cursos  distlnotos  ;  um  para  offlciaes  e  outro  para  praças 
de  marinha. 

Art.  7.^  O  ensino  no  curso  para  offlciaes  dlvidir-se-ha  em 
ensino  technico,  em  ensino  complementar  e  ensino  pratico.  E  no 
curso  para  as  pragas  dividir-se-ha  em  ensino  technico,  ensino 
complementar  e  ensino  accessoriOé 

Art.  8.0  No  curso  de  offlciaes  o  ensiQo  technico  constará 
do  seguinte  : 

Da  artilharia  em  geral  como  a  arma  do  combato.  Seu 
estudo  comparativo  com  o  torpedo  o  o  ariete.  Armamento  dos 
navios  e  fortiâcações.  Sua  distribuição^ Volome  do  fogo  e 
rapidez  do  tiro. 

Do  canhão.  Technologia  do  canhão  —  Construcção  dos 
canhões. 

Mecanismo  de  culatra;  techuologia,  desmontagem  o  mon- 
tagem de  suas  diversas  peças  ;  ferramentas  empregadas  nestas 
operações. 

Apparelhos  de  disparo  *  technologria,  montagem  e  desmon- 
tagem destes  apparelhos  ;  cnaves  de  fogo. 

Reparos  navaes.  Sua  descripção  e  technologia  *  Mon- 
tagem e  desmontagem  de  suas  diversas  peças.  Ferramentas 
empregadas  nestas  operações. 

Construcção  dos  reparos. 

Alças  de  mira  ;  technologia,  estudo  comparativo  e  emprego 
das  diversas  alças  de  mira  ;  desmontagem  e  montagem  ;  rectifi- 
cação das  alças  de  mira. 

Projectis ;  technologia  dos  projectis.  Projectis  de  coifa, 
vantagem  do  seu  emprego.  Marcas  indicadoras  de  diversas 
espécies  de  projectis.  Calibradores  de  projectis.  Fabrica^  dos 
projectis. 

Explosivos,  sua  classificação. 

Pólvoras  usadas  nas  diversas  marinhas  e  seu  estudo  com* 
paratlvo.  Fabricação  das  pólvoras  usadas  na  marinha  brazileira; 
seu  acondicionamento  nos  paióes  a  bordo  e  em  terra.  Cuidados 
que  ellas  requerem. 

Dos  diversos  cartuchos  e  estojos  metallicos;  calibradores 
dos  estojos  metallicos.  Fabricação  dos  estojos, 
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Gkfgdà  dê  proJecçSoi  de  igítl^id,  dè  Ai^bantftmenKi  ofi  de 
ruptura .  _^ 

Áltõs   et^losivoB,   MèliUit^,    Lyddile,  P^c^ktò,  Slimose  e 

EstopUbas.  Suas  espécies,  confecção,  aceftdicfaniiiiléato  a 
etopTègo. 

Espoletas.  Soas  espécies,  fabi^eaçio  das  espoi^rtas  e  seu 
emprego. 

Caldades  que  se  deve  ii&t  com  as  espoletas.  Detonadores 
para  as  granadas  de  altos  explosivos. 

Preparar  uma  bocea  de  fogo  para  o  tiro.  Guidadóe  que  se 
deve  ter  antes,  duraftie  0  dépets  do  fogo.  Ap^^lho»  trán^pév» 

Dá  tifoâtftfia;  Éftódor  ée  Pàté»  a^  potitaHa  &m  dlveitoe 
circumstancias  com  as  difíerentes  espécies  <ie  r^ãf ot^  e  eoitf 
aeterrM. 

Do  tllW;  di^^Csas  e^ôiêsde  títo  e  sou  effipt  ego.  DSè 
taboas  de  tiro,  sua  construcç96  e  emj^egõ. 

WtíliC»  da  àiêT^mSèò, 

Determinação  das  distanela^  {kn  ím,'f  tf  aftMrèltíot  éittprc^ 

Velocidade^  ifti<c{a»s  f  prltítiéH  de  êdtft  ã(tUstia\mifi,(}. 
Descrt^So  e  etíipfeífõ  dês  chr<jâogi^ai)fe08. 

D^téhrmliM^fto  da  i^e«>iK!)  na  átlMa  #0  caii4\io.  Veleêidaíde 
do  recuo  e  pratica  com  o  apparelho  para  stta  dèterminaçiflF. 

DenBidáde^das  poívoTAs ;  dèscPijáçlio  e  u4fo  dos  tos^iirtftídntos 
empregados  na  sua  determinação.  Veriâcação  e  aaaiysoséd 
em^âtí  dm  ^topa^  e  éi^ptois^V^. 

Paióes  de  munição;  condições  ^ue  devwn  preencher  oê 
paiôes  de  munição;  ^étítÒéiM,  illumtna^^o,  atofxmdrito  e 
^igotamento^des  paféés  d^  iÀaÉ4çS.o  ;  arrumaíção  dos  paió<Bs  de 
munição  e  preoatíç^eâ  qnè  se  de^en^  tomar  par»  se  penetrar 

H^leváídores  áé  A^uiii^o,  stias  diversas  espécies. 

ERttiie  6  túspeé^o  das  bocéa«  de  A>go.  Dêscripção  e  uso 
dos  apparelhos  necessários  para  es^  étaijtfe. 

Cuidados  que  se  de^^ont  ter  coffti  o»  caâb?$es  e  sua  boa  con- 
servaí^o.  Couraça,  >eu  fabrico  e  fixação  nos  navios  e  fortatoUR 
Penetração  das  ceUi^^Às.  Âpplicà^So  j^atica  das  íórmoflas  de 
p^&etFdíçio. 

Etttpíre^o  tacítiéo  ási  ai^tilbaTla.  EíTeltos  do  fogo  da  artilha- 
ria sobre  diversos  maichriae^  e  sobi^e  os  navios  e  tbrtrftcaçõés. 

Emprego  áo  andamento  pi^incipai,  do  armamento  sécun- 
dai^io  e  de  armãitiento  ligeiro. 

Limites  da  zona  eífectiva  do  Pygo.  Sxipprimento  das  m«ni^ 
ç5ee  pavH  ^  artilli^aria. 

Dí^êèçatí  áo  flôgò  etó  diversas  orrcumstancias ;  distrlbuS^o 
áo  fôgt),  ooÉfCeatraçto  ^  disptttWãov 

Diversos  meios  de  communicação  de  ordem  do  oommondo 
péí*'*  a»  bírterlas.  Apparellos  índioadore?  de  Bar  &  Stroud  e  de 

ExmqUto  *  1907  43 
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Observação  do  fogo  a  sua  importância.  Variações  das  dis- 
tancias. Correcções  praticas  das  alças. 

Do  emprego  do  canhão  para  determinar  e  rectificar  a  dis- 
tancia no  começo  da  acção  e  durante  ella.  Determinação  pra- 
tica da  distancia . 

Deveres  do  commandante  no  emprego  da  artilharia.  De- 
veres dos  offlciaes  encarregados  da  artilharia. 
Constituição  da  guarnição  de  um  canhão. 
Rapidez  de  tiro  durante  um  combate  para  o  armamento 
principal,  médio  e  ligeiro. 

Concurso  dos  diversos  canhões  durante  o  combato.  Es- 
colha da  posição  e  da  distancia  para  o  tiro. 

Táctica  do  fogo  durante  as  diversas  phases  da  acção.  Es- 
colha do  projéctil  e  indicação  dos  pontos  vulneráveis  dos  navios 
e  das  fortificações. 

Defesa  contra  o  ataque  das  torpedeiras.  Serviço  de  vigi- 
lância dos  canhões.  Fortificações  passageiras ;  definições.  Tra- 
çado de  uma  fortificação  passageira. 

Construcção  das  obras.  Defesas  accessorias;  organização 
defensiva  dos  accidentes  do  terreno. 

Ataque  e  defesa  das  posições  fortificadas.  Preparo  de 
minas.  Regras  paia  os  concursos  de  tiro  ao  alvo. 

Armas  portáteis ;  classificação,  descripção,  nomenclatura  e 
manejo  das  armas  portáteis.  Montagem  e  desmontagem  do 
suas  diversas  peças. 

Estudo  comparativo  entre  as  carabinas,  revolvers  e  pisto- 
las mais  usadas. 

Fabricação  das  armas  portáteis ;  condições  que  devem  sa- 
tisfazer para  serem  acceitas. 

Munição;  seu  fabrico  e  acondicionamento. 
Accidentes,  meio  de  prevenil-os  ou  de  reparal-os. 
Limpeza  e  conservação  das  armas  portáteis. 
Armas  brancas.   Classificação  das  armas  brancas;  qualida- 
des Que  devem  ter  os  metaes  das  armas  brancas.  Dureza,  te- 
nacidade e  elasticidade.   Classificação,  nomenclatura,  emprego 
e  conservação  das  armas  brancas. 

Armas  oífensivas.  Armas  contundentes,  cortantes  o  perfu- 
rantes. 

Armas  defensivas.  A  couraça  e  o  capacete. 
Applicações  da  electricidade  na  artilharia.   Motores  elé- 
ctricos usados  para  a  movimentação  das  torres  e  dos  canhões, 
e  dos  elevadores  e  carregadores  de  munição. 

Distribuição  da  enerffía  eléctrica  para  o  serviço  da  arti- 
lharia, manipuladores,  alternadores  e  interruptores.  Monta- 
gem e  desmontagem  dos  dynamos. 

Verificação  dos  circuitos  do  disparo,  sua  substituição  e 
modo  de  remediar  as  interrupções.  Curtos  circuitos  ;  appare- 
Ihos  avisadores  e  indicadores ;  chaves  de  fbgo.  Preparo  e  con- 
servação das  pilhas. 

Das  applicações  bydraulicas  na  artilharia.  Motores  hydrau- 
licos  usados  para  a  movimentação  das  torres  e  dos  canhões  e 


Digitized  by 


Google 


ACfTOS  90  PO0BE  MXKCUTIVO  675 

dos  carregadores  e  elevadores  de  mimição.  Confecção  de  Jun- 
tas. Freios  hydranlicos.  Montagens  e  desmontagens. 

Irrigadores  da  alma  dos  canhões. 

Das  applicações  do  ar  comprimido  na  artilharia.  Freios 
pneumáticos.  Ck)mpressores  de  ar.  Freios  hydro-pneumaticos. 

Qualidades  que  devem  ter  os  óleos  lubrificantes  emprega- 
dos na  artiUiaria;  processo  pratico  de  conhecel-os. 

Noções  geraes  sobre  os  ácidos  e  conhecimento  pratico  pelo 
cheiro  e  pela  apparencia. 

Acção  dos  ácidos  sobre  os  metaes. 

Art.  9.»  Nesse  curso  o  ensino  complementar  consistirá  em : 

Montagem  e  desmontagem  das  diversas  peças  do  canhão  e 
do  reparo. 

Substituição  de  uma  peça  qualquer  do  canhão  e  do  reparo. 

Encher  e  esvasiar  o  cylindro  de  recuo» 

Preparar  cargas  de  proiecção. 

Carregar  granadas  e  collocar  espoletas  nas  mesmas. 

Heformar  estojos  metailicos. 

Preparar  um  canhão  para  o  fogo. 

Limpar  um  canhão  depois  do  fogo. 

Preparar  um  elemento  de  pilha. 

Associar  dous  ou  mais  elementos  de  pilha. 

Fazer  ítinccionar  um  holophote. 

Trabalhos  de  gabinete  e  de  laboratório  para  verificação  do 
estado  e  característicos  dos  explosivos. 

Exercício  de  levantar  e  lançar  projectis  á  distancia. 

Exercício  de  rapidez  de  carregamento  dos  canhões. 

Exercício  de  torres  com  a  grossa  artilharia. 

Exercício  de  xx)ntaria  com  os  canhões  de  12^  empregando  o 
apparellio  registrador  de  pontaria  de  Scott  e  o  defleettan  teach^r. 

Exercício  de  ítusil  nas  linhas  de  tiro. 

Exercieio  de  tiro  ao  al^o  com  a  artilharia  de  pequeno, 
médio  e  grosso  calibres,  sendo  : 

1<»,  navio  fixo  e  alvo  fixo ; 

2»,  navio  fixo  e  alvo  movei ; 

3<»,  alvo  movei  e  navio  em  movimento  na  mesma  direcção  ; 

4<>,  alvo  e  navio  em  movimento  e  direcções  oppostas ; 

5®,  alvo  movei  e  navio  em  movimento  em  direcção  de  per- 
pendicular ; 

6<»,  exercícios  de  esgrima,  de  florete  e  de  espada. 

Visitas  a  navios  de  guerra,  fortificações,   fabricas  de  pól- 
vora e  estabelecimentos  de  material  de  lurtilharia. 

Art.  10.  No  curso  para  as  praças  o  ensino  tecbnico  constar^ 
do  seguinte  : 

Da  artilharia  em  geral  como  arma  de  combate,  estudo 
comparativo  com  as  outras  armas.  O  torpedo  e  o  aríete. 

Do  caniião ;  definição  e  nomenclatura. 

Do  calibre  ;  classificação  dos  canhões  pelo  calibre  e  refifpe- 
atívo  emprego. 

Mecanismo  de  culatra.  Nomenclatura  de  suas  peças.  Mon- 
tagem e  desmontagem  destes  apparelhos.  Chaves  de  fogo. 
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Reparos  navaes.  Deftnigfto  e  nomenclaiiira  dos  reptn» 
usados  na  ooMHimariíilia.  Moaiaircni  e  deoMniagem  das  di- 
versas peças  de  reparo.  NomeaetatoTa  e  nao  das  íSarnunentas 
4nniregadMixu9ila8  operações. 

Alçaado  mira.  iteflaição  e  nomeoelatva.  Hspaeiei  de  alças 
de  mira.  £itudo  comparativo  e  emprego  das  divenuM  algas  de 
mira.  Recti&ca^das  aiçat  d»  mâa.  Montagem  edenaoii- 
ia0«a.  Modo  de  floer  psntuia. 

Noções  sobre  a  contrucção  dos  canhõet  o  metal  empregado. 

Noções  sobre  as  propriedades  phvaieas  doi  mietaet ;  dila- 
tftí^ãQ,  ela^ittdade.  tenaeidade,  maleavilidade,  ductiUdade,  com- 
pressão e  diftooflSo. 

Característicos  do  aço  e  do  ferro  fundido  e  forjado. 

Projeoiis  ;  defififtcâoenom^ielatura.  Divemui  qualidades 
de  projectis,  sua  appUoacão.  Projeetiadeeoili,  vantaf^ns  ooseu 
emprego.  Marcas  indicadoras  dediTorsas  espeden  de  projectis. 
Fabrico  dos  pro)eeti9« 

Carga  de  ruptura;  suas  espécies  e  maurcas^  Altos  explosivos, 
modo  de  carregar  as  granadas. 

Operação  ae  carregamento  e  descarregamento  dos  canhões. 
Modo  de  transportar,  carregar  e  calcar  o  projéctil ;  precauções 
a  tomar. 

Do  tiro,  definições  e  elemento  do  tiro.  Tiro  oom  pontaria 
direeta  e  com  pontaria  indirecta*  Tiro  veortioal.  Tiro  progres- 
sivo ao  alvo.Tiro  com  oaurga  reduzida.  Determinação  e  avalia- 
ção pratica  das  distancias.  Disparo  prematuro  e  disparo 
retardado. 

Cargas  de  prctiooçio,  definição.  Cartucho  e  estojo  metal- 
Ueo.  Nomenclatura  díauB  diversas  partes  do  estojo  e  emprego. 
Cooíecção  dos  estojos  e  metal  nellee  empregado. 

Esforço  supportado  pelo  canhio  durante  o  tiro.  Recuo. 
Modo  de  medir-se  a  pres«Lo  na  camará. 

Estopilhas,  escorvas  e  espotMas,  suas  diversas  espécies. 
Noções  sobre  mixtos  e  fulminaios. 

Dos  canhões  de  grosso  calibre  ou  armamento  principal. 

Seu  emprego  nos  combaies  navaes. 

Do  canhão  e  sett  reparo. 

Apparelhos  de  disparo  eléctrico  e  disparo  mecânico. 

Manejo  dos  canhões  de  grosso  calibre. 

Torres,  sua  movimentação. 

Manejo  dos  apparelhos  de  movimentação  das  torres,  hy- 
draulicos,  eléctricos,  a  vapor  e  à  mão, 

>  odo  de  fa>:cr  a  pontaria  nas  torres. 

Projectis  dos  canhões  de  grosso  calibre,  suas  diversas 
espécies  e  emprego. 

Nomenclatura  e  marcas  indicadoras. 

Cargas  de  projecção,  suas  espécies,  seu  peso  e  em« 
prego. 

Cargas   de  ruptura,  suas  espécies  e  marcas. 

Vida  dos  canhões  de  grosso  calibre» 

Cuidados  de  conservação. 
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íkm  caahões  de  calibre  méiiio  cm  armamanto  leauiaii» 

Sea  empretfo  nos  oomhaim  navaes. 

DeBcripçao  dos  canhões  de  calibre  médio  usados  em  nogga 
maiiiúia  e  ragpeciiro  rapafo. 

Apparelhoa  às  diagaro  elaetnoa  e  disy&ro  BMauiioo. 

àbOBijo  doB  canhões  de  calibJra  nédia  em  ícrgv«  rediictoa  • 
bartakoa. 

Pontaria  com  canhões  dd  calibre  médka  ^sipregaado-«e  aa 
alçaa  de  mira  tingeias  e  alças  de  mira  dupbs. 

ProjectJsdos  canliões  de  calibre  tiédm^    as»  eoMciM» 
emprego,  nomenciatmra  e  marcas  isdicadoras. 

Cuidados  que  se  deve  ter  com  o  canhão  antes,  depois  4o 
fogo  e  dorairt»  o  fogo. 

ilccJdanieB  noa  canhões  e  aos  reparos,  modo  de  prerenir 
00  remediar. 

Vida  dos  canhões  de  calibre  médio;  cuidados  èe  eonser^ 
vação. 

Dos  canhões  de  peqseao  calibre  ou  aunarnsuto  iiirôiro* 

Seu  emprego  nos  combates  na^ses.  * 

Descripção  dos  canhões  depe%asio  AUbre  de  firo  rápido  e 
9eiiiiHkntomatío3  siyvtema  HotckJm  s^pectivo  reparo. 

Manejo  dos  canhões  de  pequeno  »«ibre. 

Poaiana  com  estes  cannões.      y 

Cuidados  que  se  deve  ter  com  M^  csahões. 

Accideates^  modo  de  preyenilirQU  ^paral^os. 

Do  canhão  automático  e  da  A^trama''ora  ;  definição^  ncn 
m  enclatura  e  emprego . 

Stame  da  alma  dos  eanhões' 

ProeesMB  empregados  para^^  exames. 

Descripção  e  uso  do  appar^  P^i^  toaiar  impressões  das 


Descripção  e  uso  dasv  a^"^.  ^®  refornur  eartucbos. 

RleiTaá)res  ds  muni^U^^^  diversas  sspeeies  e  maaejo. 

Paióes  de  munição.     ) 

Condições  q»s  aevera,^^*^*^^^  <>»  paióes  de  munição, 
sua  ilkimittação. 

Aoondieiooameiíto  da/"^<<?<^»  ^t^s^í^cSo  dos  eartuohos, 
dos  estojos  e  dos  cofres.»  ite  mot» 

Acondicionameoto  /  ^swpilhas,  v^poletas  e  escorvas. 

Cuidados  que  S3  ^  ^^  P*^*  entrar  e  trabalhamos 
paides  de  munição.     .    . 

Observação  da  ter**»''*  e  gr4o  de  humidade. 

Limites  da  tempf^J*  máxima  e  mínima. 

Válvulas  de  alai^*^  '*  wgar  em  gue  devem  ser  instaí- 
ladas  ;  seu  fúnccioi?^^^  ®  maaejo. 

Despensa  de  ar^^^* 

O   que  deve  ot  ®  ^^^  arrumação. 

Logar  apropriA^^»,  despensa  de  artilharia. 

Armas  portatf  f®™*«^»  classificação  e  emprego.  Da 
carabina  Mauser.*^^  orazUeiro ;  nomeaclatura  e  fonocio- 
namento  de  suas.^^^  partes.  Montagem  e  desmontagem. 
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Munição  da  carabina  Maiíser.  Cuidados  que  se  deve  ter  antes  e 
depois  do  fogo  e  durante  o  fogo.  Limpeza  e  conservação  da 
carabina. 

Do  revolver  Nacfant  e  pistola  Parabellum  ;  nomenclatura 
e  funccionamento  de  suas  diversas  partes.  Montagem  e  des- 
montagem. Munição  do  revolver  e  da  pistola.  Cuidados  que 
se  deve  ter  antes  e  depois  do  fogo  e  durante  o  fogo.  Limpeza  e 
conservação  do  revolver  c  da  pistola. 

Armas  brancas ;  sua  classificação,  nomenclatura  o  emprego. 
Limpeza  e  conservação  das  armas  brancas. 

Canhões  de  desembarque ;  definição,  nomenclatura  e  ma- 
nejo. 

Operações  de  desembarque  o  embarque  de  artilharia. 

Fortificação  passageira ;  definição  e  idéas  geraes  sobre 
sua  construcçao.  Nomenclatura  e  uso  das  ferramentas  neces- 
sárias para  a  construcçao  das  obras  de  fortificação.  Defesas 
accessorias.  Organização  defensiva  dos  accidentes  do  terreno. 
Ataque  e  defesa  das  posições  fortificadas. 

Noções  sobre  aj>enetração  das  couraças.  Eíf eitos  do  im- 
pacto e  da  penetração  dos  projectis  no  granito,  na  alvenaria, 
no  concreto,  no  tijolo,  Qa  madeira,  nas  chapas  de  ferro  e  aço 
e  na  agua. 

Deveres  do  chefe  de  p^ça,  do  apontador  e  dos  carregadores, 
do  fiel  de  artilharia  e  do  escoteiro. 

Noções  geraes  sobre  electricidade.  Corrente  eléctrica  e  con- 
dttctores.  Medidas  eléctricas  e  modo  pratico  de  sua  determi- 
nação. Pilhas  eléctricas.  BoUnas. 

Ar  atmospherico,  sua  composição  e  resistência  que  offerece 
aos  com»  que  o  atravessam.  Movimento  atmospherico;  vento, 
sua  innuencia  sobre  o  projéctil  em  movimento.  Gravidade ; 
sua  acção  sobre  os  corpos,  mtensidade  nos  diversos  pontos  do 
globo  terrestre.  ^ 

Definição  de  combustão,  ewosão  e  detonação.  Período  da 
explosão  e  sua  duração. 

Movimentos ;  diversas  espécies  de  movimentos* 
Noções  sobre  diversos  ácidos  e  conhecimento  pratico  dos 
mesmos  pela  apparencia  e  pelo  cheiro.  Acção  dos  ácidos  sobre 
os  metaes. 


kpparenma  < 
ibrifiSntes 


Óleos  e  lubrificantes  empregados  na  artilharia.  Processos 
práticos  de  examinal-os. 

Thermometro ;  sua  descripção,  leitura  e  emprego  na  arti- 
lharia. Thermometrcs  de  máxima  e  mínima  empregados  nos 
paióes  de  munição. 

Psychrometro ;  sua  descripção,  leitura  e  emprego  na  arti- 
lharia. 

Art.  11.  Nesse  curso  o  ensino  complementar  consistira  em 
trabalhos  diários  em  couros;  em  formar  arruelas  para  os  cylin- 
dros  e  para  as  juntas  dos  apparelhos  hydraulicos ;  em  vedar 
juntas  que  esteiam  a  vasar;  em  ligar  encanamentos  e  remediar 
a  ruptura  de  um  tubo ;  em  montar  e  desmontar  as  diversas 
peças  do  canhão  e  do  reparo ;  em  encher  e  esvasiar  os  cylindros 
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de  recuo ;  em  montar  e  desmontar  a  mola  recuperadora ;  otn 
preparar  uma  pilha  eléctrica  e  om  trabalhos  de  forja  e  de 
Uma  feitos  diariamente  nas  offlcinas  da  escola  ou  nas  officinas 
do  arseniJ. 

Art.  12.  Ne^e  curso  o  ensino  accessorio  constará  de  duas 
espécies  de  exercicios:  exercícios  physicos  e  exercícios  mili- 
tares. 

§  1.»  Os  exercicio3  physicos  serão  de  esgrima  e  bayoneta, 
de  espada  e  de  florete  ;  de  natação  ;  de  escaleres  á.  vela  e  a  re- 
mos; de  gymnasticji ;  de  levantar  projectis  e  ari*emeefiai-06  & 
distancia,  e  de  jo^os  escolares  como  o  foot^áll  e  outros. 

§  2.®  Os  exercícios  militares  serão  de  tiro  ao  alvo  com 
carabina,  com  revolver  e  com  pistola  Parabellum  ;  de  pontaria 
diária  com  o  emprego  do  apparelho  registrador  de  pontaria  ou 
deflection  teacher  ;  manobra  com  os  canhões  de  pequeno  e  mé- 
dio calibre ;  de  tiro  ao  alvo  com  estes  mesmos  canhões  e  em 
manejo  com  os  canhões  de  campanha . 

Art.  13.  As  aulas  e  exercícios  serfio  diários  o  funcciona- 
rão  sem  interrupção  no  porto  ou  em  viagem. 

Art.  14.  Os  alumnos,  dirigidos  pelos  instructores,  farão 
visitas  a  estabelecimentos  e  navios  afim  áe  oontaecerem  os  ap- 
parelhos  que  a  escola  não  possua. 

Art.  15.  Uma  vez  por  mez,  pelo>tienos,  o  navio-escola  sa- 
hirá  em  viagem  de  exercício,  cu^ja  Viração  ficará  ao  arbítrio 
do  Ministro  da  Marinha,  não  podo#fo,  porém,  ser  inferior  a 
ama  semana. 

Art.  16.  O  ensino  technico  ei/  ambos  os  cursos  será  theo- 
rico  e  pratico,  de  accôrdo  com  o^isposto  neste  regulamento  e 
com  o  que  estiver  contido  no  lifiual  approvado  para  esse  fim 
pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  17.  Cada  alumno  remoera  gratuitamente,  no  princi- 
pio do  anno  lectivo,  um  exefl^^^  desse  Manual. 

Paragrapho  único.  No  cfioáG  perda  ou  extravio  far-se-ha 
entrega  de  novo  exemplar,  neoiante  desconto  da  respectiva 
importância,  si  a  perda  tivr  Mo  devida  a  propósito  ou  des- 
eoido,  a  juizo  do  director. 

Art.  18.  As  alterações  /e  se  tornarem  necessárias  ao  Ma- 
nual poderão  ser  feitas  cof<^utprização  do  Ministro  da  Mari- 
nha, em  vista  de  proposjr^?^^^™®^^^  motivada  pelos  instru- 
ctores  por  intermédio  e  nrnla  do  director  da  escola. 

Art.  19.  As  lições  /ensino  technico  seriw  escriptas  pelos 
instructores  e  manda^  imprimir,  uma  vez  em  cada  poriodo 
de  uma  instructoria,  ^Ministro  da  Marinha  julgal-as  accei- 
taveis,  para  serem  df^^^i^^^s  gratuitamente  aos  alumnos. 

CAPÍTULO  Ul 

nos  CURSOS 

Art.  20,  O  a^  lectivo  para  os  cursos  começará  no  pri- 
meiro dia  útil  d^ez  de  abril  e  terminará  a  30  de  novemtoo. 
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CAPITULO   V 

DOS  EXAMES 

Ari.  39.  No  primeiro  dia  útil  depois  de  5  de  dezembro 
>eomeçarão  os  exames  da  escola  sobre  as  partes  do  ensino 
technico  e  complementar,  para  os  offlciaes,  e  technico,  com- 
plementar e  accessorio  para  as  praças. 

Art.  40.  Os  exames  serão  feitos  por  ordem  de  antigui- 
dade, começando  em  primeiro  logar  o  aus  offlciaes. 

Art.  41.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anno 
enão  serão  sigeitos  a  exames  os  alumnos  officiaes  e  praças  que 
tiverem  dado  40  faltas  justificadas. 

Art.  42.  A  commissão  examinadora  compôr-se-ha  do 
-director  da  escola  como  presidente,  dos  instructores,  dos 
adjuntos  e  de  um  examinador  nomeado  pelo  chefe  do  £btado« 
Maior  da  Armada. 

Art«  43.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada  ou  de  um  otficial  general  por  elle 
-designado. 

Art.  44.  Os  exames  dos  officiaes  constaiuo  das  seguintes 
provas: 

a)  escripta  ~  constando  de  uma  questão  theorica  e  de 
^resolução  de  problemas  sobre  as  matérias  ensinadas  no  curso  ; 

b)  oral-H3obre  questões  theoricas  e  praticas ; 

c)  pratica— que  consistirá  em  trabalhos  com  apparelhos 
ou  na  execução  de  serviços  relativos  ao  estudo  das  armas  e 
pólvoras. 

§  1.^  A  prova  escripta  durará  quatro  horas  e  será  feita 
no  mesmo  dia  e  sobre  as  mesmas  questões  para  todos  os 
offlciaes,  sendo  o  ponto  tirado  á  sorte  pelo  mais  antigo. 

§  S.o  A  prova  oral  será  feita  por  turma  de  seis  offlciaes, 
por  ponto  tirado  á  sorte  no  acto  do  exame  pelo  offlcial  exami- 
nando. 

§  3.*  A  arguição  na  prova  oral  durará  de  10  a  15  minutos 
por  parte  de  cada  um  dos  três  examinadores,  podendo  o 
director,  sempre  que  julgar  conveniente,  fazer  arguições  a 
-qualquer  dos  examinandos,  por  tempo  não  excedente  ao  indi- 
cado para  estes  examinadores. 

§  4.^  A  designação  dos  trabalhos  para  a  prova  pratica  será 
íbita  também  á  sorte,  dependendo  o  tempo  da  conclusão  de 
semelhante  prova  da  natureza  do  trabalho  que  tiver  de  ser 
«ffectuado. 

§  5.0  A9  turmas  para  a  prova  pratica  serão  formadas  pelo 

numero  de  offlciaes  determinado  pelo  director,  por  indicação 

dos  instructores,  segundo  a  natureza  dos  trabalhos,  capacidade 

4Íos  locaes  onde  se  tiverem  de  realizar  os  exames  e  outras  cir- 

-«umstancias  relativas  aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  45.  Aos  officiaes  examinandos  serão  fornecidos  o  mate- 
^rial  que  requisitarem  para  execução  dostrabalhos  que  lhes  cou- 
berem por  sorte. 
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Art.  46.  Os  exames  das  praças  serão  feitos  independente- 
mente para  o  ensino  technico  e  ensino  complementar  e  para  o 
ensino  accessorio. 

Art.  47.  Os  exames  di  parte  tochnica  e  da  parte  comple- 
mentar constarão  de  prova  escripta,  prova  oral  e  prova  pratioa* 

8  l.<»  As  provas  escripta  e  oral  poderão  ser  feitas  no  mesmo 
dia. 

§  2.0  A  prova  pratica  constará  de  montagem  e  desmontagem 
das  diversas  i>eQas  e  accessorios  do  oanhão  e  do  reparo  ;  carre- 
gamento de  projectis  e  coUocação  de  espoletas  ;  carregamento 
de  estojos  metallicos  ecollooação  da  estopilha  ;  manejo  com  os 
diversos  apparelhos  existentes  na  escola,  tudo  precedido  de 
uma  exposição  do  que  tiver  do  ser  executado. 

Art.  48.  Os  exames  da  parte  accessoria  serão  somente  prati* 
cos  e  constarão  de  exercícios  de  esgrima,  de  espada  e  florete 
em  assaltos  dados  entre  dous  alumnos  ou  entro  um  alumno  e 
um  instructor  ;  em  exercícios  de  esgrima  de  bayoneta  e  bate- 
ria de  campanha  feitos  simultaneamente  por  todos  os  alumnos ; 
em  exercícios  de  tiro  ao  alvo  com  as  armas  portáteis  e  com  os 
canhões  de  pequeno  e  médio  calibre  feitos  em  uma  linha  do 
tiro  6  sobre  um  aivo  íluctnante. 

Art.  49.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  em 
ambos  os  cursos,  exprimirão  seu  juizo  sobre  cada  uma  das 
provas  por  gráos  de  O  a  5,  correspondendo  O  a  nota  má;  1  e  2 
a  soffrivel  ou  simplesmente ;  3  e  4  a  boa  ou  plenamente  ;  e  5 
adistincção, 

Art.  50.  Serão  inhabilitados  os  officiaes  e  praças  que 
alcançarem  menos  de  quatro  gráos;  approvados  simplesmente 
os  que  obtiverem  de  seis  a  14  gráos;  plenamenie  os  que  obti- 
verem de  15  a  24  gráos  e  distincção  os  que  obtiverem  25  gráos. 

Art.  51.  Os  otflciaes  approvados,  com  a  menção  na  cader- 
neta dos  gráos  e  da  approvação  obtidos,  serão  classificados  como 
officiaes  artUheiros. 

Art.  52.  As  praças  approvadas,  com  a  menção  na  cader- 
neta doB  gráos  e  da  approvação  obtidos,  serão  classificadas  como 
artilheiros. 

Art.  53.  Aos  officiaes  e  praças  que  tiverem  obtido  appro- 
vação plena  ou  distincta  no  exame  pratico  de  pontaria,  tendo 
sido  approvados  nos  outros  exames,  serão  classificados  como 
artilheiros  apontadores,  e  as  praças,  que  sendo  simplificadas  no 
exame  pratico  de  pontaria,  embora  tenham  sido  approvadas 
com  qualquer  nota  nas  outras  secções  do  ensino  no  curso, 
seiBo  classificadas  como  artilheiros  carregadores. 

Art.  54.  As  praças  que  forem  approvadas  com  distincção 
em  todos  os  exames,  ainda  me^mo  que  não  o  tenham  sido  nos 
de  trabalhos  das  officinas,  serão  promovidas  á  classe  imme- 
diatamente  superior. 

Art.  55.  As  praças  reprovadas  no  exame  de  tiro  ao  alvo 
não  poderão  repetir  o  anno,  sendo  neste  caso  desligadas  da 
companhia  de  alumnos  e  classificadas  em  uma  companhia  de 
praças  não  especialistas. 
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CAPITULO  VI 

DO  PESSOAL  DA  BSOOLA 

Art.  56.  O  pessoal  admiuMrativo  e  de  ensino  da  escola  se 
comporá,  de: 

1  director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  capitão  de  fragata, 
que  serã  o  commandante  do  navio  ou  do  estabelecimento  ; 

1  Yíce-direcior,  capitão  de  corveta,  que  será  o  immediato 
do  navio  ou  do  estabelecimento ; 

2  instructores,  caj^tães  de  corveta  ou  capitães-tenentes  do 
Corpo  da  Armada  com  o  tempo  de  embarque  completo  ; 

2  adjuntos  dos  instructores,  capitães-tenentes  ou  1^  te- 
nentes do  Corpo  da  Armada  com  o  tempo  de  embarque  comoleto ; 

1  secretario,  capitao-tenente  ou  l''  tenente  do  corpo  aa  ar- 
mada com  o  tempo  de  embarque  completo ; 

1  cirurgião,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento  ; 

1  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabeleci- 
mento ; 

2  inferiores  com  o  curso  da  escola,  sub-instructores ; 
1  escrevente,  que  será  o  auxiliar  do  secretario. 

Art,  57.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devido  á 
exigcmeia  do  serviço  ou  á  conveniência  do  ensino,  aenltoma 
alteração  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  aotto 
lectivo. 

Art.  58.  Exceptuados  os  exercicios  constantes  do  ensino 
accessorio,  que  serão  feitos  sem  pr^uizo  dos  trabalhos  esco- 
lares, só  no  caso  do  artico  anterior  poderá  o  pessoal  da  escóis 
ser  distrahido  destes  trabalhos  para  qualquer  ontre  serviço. 

CAPITULO  VIÍ 

DA  NOMBAÇJÚO  B  V8NCIMBNT06  I>0  PJESSOATi 

Art.  59.  o  director,  o  vioe-director,  os  instructores,  09 
ailguntos  e  o  secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  (kt  Mari- 
nha e  o  demais  pessoal  pelo  ébefe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  60.  O  director  podará  ser  exonerado  a  qualquer 
tempo. 

Art.  61.  O  vice-director,  o  secretario,  o  medico  e  o  com- 
missario  devem  ser  substituídos  bo  im  ée  dous  annoe  e  so- 
mente poderão  de  novo  ser  nomeados  para  a  mesma  ou  outras 
escolas  profissionaes,  depois  de  decorridos  dous  annos  da  sua 
exoneração . 

Art.  62,  Os  instructores,  os  a^untos  e  os  sub-ifistruetoros 
servirão  por  tempo  não  maior  do  três  annos,  podendo,  porAn, 
ser  demittidos  em  qualquer  época  por  convenieneia  do  ensino. 
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Pangra^o  aoiao.  Só  poderão  0ar  de  novo  aofiieadus  ]>ara 
ft  mesma  oMola  eu  ouítm  esoolas  profiasiâfiaes,  d«poi«  de 
deeoFridoB  dons  aniioe  de  suas  eioneraçõe». 

Art.  G3.  Os  instructores  e  os  a(]y  untos  não  ikzem  parte 
da  lotação  do  navio  eu  do  pessoal  do  estebelecimento  e  não 
poderão  ser  distrabidos  para  serviço  estranho  ao  ensino. 

Art.  64.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  escola  serão  os 
estabelecidos  na  tabeliã  em  vigor. 

Art.  65.  O  commandaate,  o  immediato  e  os  instructores 
perceberão  como  se  exeroeseem  as  suas  funcçoes  em  navio  de 
1*  classe  em  viagem  de  instrucção. 

Art.  66.  Todo  pessoal  administrativo  e  do  ensino  será  do 
qaeáro  activo  da  armada. 

CAPITULO  VIH 

DO   mUECTOK 

Art.  ^7.  O  director^  eomo  primeira  autoridade  da  escola, 
é  o  principal  responsável  pela  manutenção  da  ordem  e  regu- 
laridade ae  todos  os  serviços  da  mesma. 

Art.  68.  Compete  ao  director  : 

1»,  executar  e  fazer  cumprir  as  disposições  tanto  do  pre- 
sente regulamento  como  as  disposições  do  regimento  intex-no  da 
escola  ; 

2^  manter  e  íkzer  manter  do  navio  ou  no  estabelecimento 
a  buís  severa  inspecção  de  modo  a  ser  por  todos  obsei^vada  a 
mais  rigorosa  disciplina  ; 

30,  oorresponder^e  directamente  com  o  inspector  das  es- 
colas profíssiooaes  e  por  seu  intermédio  com  o  Ministro  da 
Marinha  e  com  o  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada,  sobre 
assumptos  que  dependerem  da  resolução  de>sa6  autoridades  ; 

4»,  determinar  o  serviço  (fo  ensino,  fazenda  observar  cuida- 
doeanente  o  cumprimento  dos  programmas   em  ambos  os 

007908; 

5»,  indicar  o  detalke  do  serviço  militar  gerai,  ordinário  e 
extraordinário  dos  offlciaes  e  praças  c  dos  demais  empre- 
gados 00b  suas  ordens ; 

6<»,  chamar  ao  cumprimento  dos  deveres  os  funocionarios 
que  estiverem  em  fiilta,  procedendo  contra  elles  do  conformi- 
dade eom  o  Código  Disciplinar  da  Armada ; 

7;  designar,  em  oasode  urgência,  substituto  para  qualquer 
funccionario  impeiido,  dando  conbecimeato  desse  acto  á  auto- 
ridade competente,  para  providenciar  como  no  caso  couber  ; 

8^,  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes  a  bem  da  instrucção  e  dos  serviços  da  escola,  nos  casos 
nsLO  previstos  neste  regulamento  ; 

9»,  apresentar,  no  ftm  do  anno  lectivo,  nm  relatório  cir- 
cumstanciado  sobro  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado. 
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na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  mappas  sobre  expe- 
riências e  exercidos  effectuados,  com  as  observações  que  a  pra- 
tica lhe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os  mes- 
mos serviços  ; 

10,  assistir  fí*equentemente  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO   IX 

DO  VICE-DIRECTOR 

Art.  69.  Ao  vice-director  compete  : 

lo,  substituir  o  director  no  caso  de  falta  ou  impedimento  ; 

2^,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  disciplina 
da  escola,  que,  especialmente,  lhe  caberá,  fiscalizar ; 

3<»,  exercer,  no  que  fôr  applicavel  á  escola,  todas  as  attri- 
buiçoes  de  2?  commandante  de  navio  e  as  que  lhe  couberem 
pelo  regimento  interno  ; 

4^,  detalhar  os  serviços  da  escola  de  accôrdo  com  as  instru- 
Gções  recebidas  do  director  ; 

5«,  assistir  com  frequência  ás  aulas  e  exercícios. 

CAPITULO]  X 

DOS  INSTRUGTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serão  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71.  Os  instructores  não  poderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aos  instructores  compete  : 

1^,  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  in^trucçao 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  pontualmente  os 
programmas  e  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  experiên- 
cias e  exercícios  práticos,  aos  quaesdaráo  máximo  desenvol- 
vimento possivel ; 

2«,  i^zer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  alumnos  ; 

3<»,  escrever  do  modo  elementar  e  em  linguagem  clara  ç 
concisa  as  lições  sobre  o  ensino  technico,  afim  de  serem  im- 
pressas e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos,  segundo  o 
disposto  no  presente  regulamento  ; 

40,  dirigir  e  fiscalizar  o  ensino  que  fôr  feito  pelos  adjuntos 
e  sub-instructores  ; 

5<>,  requisitar  do  director  tu  do  quanto  fôr  necessário  a  beat 
do  ensino ; 

6<>,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
matérias  do  curso  em  que  servirem ; 
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70,  lançar  em  livro  próprio  as  notas  de  applic«<^  e  de 
aproveitamento  dos  alumnos  ; 

S"",  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproveitamemo  e  aptidão  dos  mesmos  aiumnos  para  o  serviço 
de  artilharia  ; 

9^,  acompanhar  os  aiumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente»  fozendo-oe  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  que  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  efTectuados  na 
escola  ; 

10,  notarem  ll^ro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opportunas  ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material  dis- 
pendido com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de  cada 
exercício,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  anm  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  responsável. 

Art.  73.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commis- 
são  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola. 

CAPITULO   XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  ser- 
viços estranhos  ao  ensino  e  nem  poderSo  ter  outra  commissão 
durante  o  anno  lectivo ;  a  elles  compete  : 

1<>,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio  ; 

2^,  fiscalizar  e  dirigir  os  aiumnos  nas  aulas  praticas  quando 
o  determinem  os  instructores,  no  que  serão  auxiliados  pelos 
sub-instructores; 

3*,  comparecer  diariamente  ã  escola  ; 

4»,  rubricar  a  lista  de  presença  dos  aiumnos  nas  aulas  e 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  serão  também  designados 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos, 

CAPITULO  XIÍ 

DO   SECRETARIO 

Art.  76.  Ao  secretario  compete: 

1*,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  official  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta- 
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menloB,  registros,  t«rmós  dé  etames  e  (mito»  pertencentes  á, 
secretaria,  especificados  no  regimento  interno ; 

2^,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  biblíotheca  e 
archívo  da  escola. 

CAPITULO  Xlll 

DOS  OFFICIAES  ALUMNOS 

Art«  77.  Os  ofUoiaes  alamnofl  teem  por  dever : 

V,  comparecer  ás  aulas,  exercícios  e  trabalhos  práticos  á 
hora  marcada  no  regimento  interno  para  assignatura  do  ponto, 
só  podendo  rctirar-se  depois  de  terminados  os  trabalhos ; 

2*,  notar  em  livros  ou  cadernos  apropriados  as  marôhas  e 
resultados  das  experiências  o  etercicloí,  côm  os  respectivos 
mappas  e  diafltt^ammas,  organizados  de  accôrdo  com  os  mo- 
delos adoptados,  tildo  acompanhado  <fas  observaç5es  qné  jul- 
garem úteis.  Estes  cadernos  serfto  apresentados  no  fim  de 
cada  mc2  e  no  acto  do  exan^,  afim  de  serem  tomados  em  con* 
sideração  no  julgamento  das  provas  ; 

3«,  fazer  ô  serviço  diário,  do  estado  oU  de  quartos,  segundo 
determinação  do  commaadante  da  escola  ; 

4»,  arranchar  no  estabelecimento  ou  no  navio-escola. 


CAPITULO   XIV 

DO  tíSCREVENTE 

Art.  78,  Ao  escrevente  compete  auxiliar  o  secretario  na 
escripturação  e  registro  da  correspondência  offlcial  e  em  outros 
serviços  da  secretaria,  que  pelo  mesmo  lhe  forem  deterrai- 
aades. 

CAPITULO  XV 

DOS  SLB-INSTRt'CTORES 

Ali;.  79.    Aos  sub-iDstructores  compete  ; 

I»,  auxiliar  os  instructores  e  os  adjuntos  em  tudo  quanto 
fôr  relativo  ao  ensino  das  praças,  na  conservação,  a-teio  e 
preparo  do  material  para  as  aulas  e  exercícios  e  em  outros 
serviços  que  pelos  mesmos  lhe  forem  designados ; 

2<*,  Dikzer  a  chamada  dos  alumncs  antes  das  aulas  c  exer- 
cidos, apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada 
pefo  oíUcial  adjunto. 
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CAPITULO  XVI 

DOS  DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  80.  O  oammissario  e  o  respectivo  fiel,  o  cirurgião  e 
demais  pescai  terâo  os  encargos  e  obrigações  determinadas 
em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e  que  serão 
devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO  XMI 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  81.  As  praças  classificadas  como  artilheiros  serão 
distribuídas  pelos  diversos  navios  da  esquadra,  onde  oocuparão 
08  principaes  cjir^os  na  artilharia. 

Art.  82.  As  praças  classificadas  como  artilheiros,  que  tive- 
rem o  curso»  não  poderão  permanecer  recolhidas  no  quartel 
central. 

An.  83.  As  praças  classificadas  como  artilheiros  apon- 
tadores serão  sempre  os  chefes  do  peça,  chefes  de  reductos, 
chefes  de  torres,  fieis  de  artilharia  e  escoteiros  ;  e  os  classifica- 
dos como  carregadores  serão  empregados  na  artilharia  como 
carregadores,  fieis  de  artilharia  e  escoteiros,  podendo,  somente 
na  falta  de  artilheiros  apontadores,  desempenhar  os  outros 
cargos  que  a  elles  compete. 

Art.  84.  As  praças  classificadas  como  artilheiros  aponta- 
dores poderão  matricular-se  na  escola,  de  novo,  no  fim  de  quatro 
annos,  afim  de  aperfeiçojirem-se  melhor  nos  conhecimentos 
de  artilharia. 

Art.  85.  As  praças  classificadas  como  artilheiros  simples- 
mente poderão  de  novo  matricularem-se  na  escola,  com  este 
mesmo  fim,  depois  de  dons  annos  de  sua  sabida  da  escola,  para 
melhorar  de  approvação. 

Art.  86.  Os  officiaes  que  tiverem  perdido  o  anno  por  motivo 
justificado,  poderão  repetil-o,  por  autorização  do  Ministro  da 
Marinha,  no  caso  de  informações  que  os  recommendem . 

Art.  87.  As  praças,  que  tiverem  perdido  o  anno  por  mo- 
tivo justificado,  poderão  repetil-o  por  autorização  do  chefe  do 
Estaáo-Maior  da  Armada,  si  por  aen  procedimento  e  applicação 
forem  merecedoras  dessa  concessão. 

Art.  88.  A  nota  de  artilheiro  e  ainda  mais  a  nota  de  arti- 
lheiro apontador  coostitairã  um  titulo  da  merecimento  para  o 
o.^ficial  e  dar-lhe-ha  direito  de  preferencia  para  as  nomeações 
de  instructor  e  encarregado  da  artilharia  a  bordo  dos  navios  e 
estabelecimentos  de  marinha. 

Art.  89.  Os  officiaes  da  escola  e  da  administração  poderão 
assistir  ás  aulas  como  ouvinte  aprestando  exame  final,  casD  não 
tenham  faltas  superiores  a  40. 

BzaeatiTO  —  1907  41 
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Art.  00.  Os  officiaes  alumnos  poderão  ser  dispensados  do 
serviço  de  estado  ou  de  quantos,  sempre  q^e  o  director  julgar 
Gonveniente  ao  ensino, 

Ari.  91.  O  Ck>7Wi»  padeira,  nqmear  para  ^peií(l»iç«ar  os 
MU»  eakudM  n«  estjwigciíro  oq  offieiaes  aluiBaos  que  fur^Q 
clasBtíteadQ»  m»  éfine  prin^oiros  iogares  e  que  Uverem  obtida 
approvação  pleaa  qu  dí^tineta  nas  aeeçoes  do  cufao. 

Art.  92.  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços  da 
escola,  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 


CAPITULO  XYHI 

DISPOSIÇÕES  Y&A^SITORIAj» 

Art.  99.  Emquanto  não  houver  sargentos  eon>  o  ourse  ia 
e3coladQ  ^.rtilliaria,  os  Iogares  de  sub-instructores  poderão  anr 
próétnchicíos  por  çraças  de  qualquer  graduação  que  y&  tenkayn 
o  çeferido  cunjo. 

Paragrapjho  único.  Nestas  condições,  para  esses  logaaras 
t;eriCo  prefl^^enda  os  marinheiros  apontadores  artilheiros  com 
un;a  gratificação  mensaj  de  30$000. 

Art.  94.  Emquanto  não  houver  numero  suíflciente  de 
pC9ça9  oriuadaa  das  escolas  regionaes  para  serem  admi.trjdas 
^  ma^i^iUa,,  ao&  instructores  compete  preparal-os  para 
atjdauÂrk  ^  ^  ooivli^ão  de  que  trata  o  art.  ^9  do  presente  regu- 
lamento. 

Art.  96.  Reivogaio^se  as  disp&úções  em  contrario^ 

Ria  de  JajaieiKNH  *í^  ^^^  ^  1907.^  Aiejpandy^ino  faria  de 
Alencar. 


capítulo  I 

DA  ESCOLA  E  SEIS    FINS 

Art.  1,0  A  Ssoola  de  Torpedos,  atO  ejatão  estabelecida  no 
Oommaado  Qeral  das  Torpedeiras,  passará  a  denomiqar-se 
Escola  de  Defesa  Submarina  e  a  reger-so  pelas  disposições  do 
presente  regulamento. 
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Alt.  2.»  A  E^ooia  da  Defesa  Submarina  tem  por  í!m  hx^ 
sicuir  e  preparar  pessoal  perfeitamente  habilitado  para  dirigir 
e:exeoatar  os  serviços  relativos  ao  ataque  e  á.  defesa  submarina^ 

Art- 3.<^  A  esfiola  poderá,  sor  estabelecida  em  terra  oa  a 
bordo  de  um  navio  pat  a  esse  fim  designado  pelo  Ministro  d& 
Marinha,  tendo  no  primeiro  caso  um  navio  a  ella  ligado  par» 
n^ifi.  receberem  os  alumnos  a  instrucção  tecbnica  especial  cor- 
respondente ás  r6>i)ectivas  funcçoes. 

Paragrapho  único.  Si  a  escola  íbr  em. navio,  eato  terá:  uma 
loiskçfijy  ftxada  peio  £stado-Maior  da  Armada,  de  accôrdo  oonr  o 
aeurfim.e  oom.as  exlgaDclas  do. serviço  e  do  en:<ino. 

Ai^t.  ^^^^  Paroi  Jn(£truc(^b  theorica.  e  pratica  dos  alumnoi;. 
haverá  na  escola: 

Um  gabinete  e  labjr^itorio  para  o  estudo  dos  explo- 
sivos e  artefactos  pyrotechnicos  empregados  no  serviço  de 
torpedos. 

Um  gabinete  de  electricidade  e  laboratório  provido  de 
força  motriz,  transmissões  apparelhos  e  meios  necessários 
para  o  Cítudo  pratico  e  comparativo  de  pilhas,  accumula» 
aorx)s>  dynamLis,  motoros  e  outros  apparelhos,  determinação 
das  reápecti.vas  constantes,  curvas  de  carga  e  descarga,  oarsr 
cteristicas  ;  rendimentos  e  demais  elementoj  necLssarios  ao 
sea  perfeito  conhecimento  ;  medidas  de  conductibilidade,  resis- 
tência e  isolamento  de  conductoros  c  cabos  eléctricos  e  outras. 

Um  deposito  com  o  material  eléctrico  o  torpedico  neoes- 
aario  par<i  o  easino  e  e  ;ercicio  j,  compre' lendcnno  differentes 
modQltsdetorpeJos,  minas  submarinas  e  req^ctivos*  acoessoí- 
rios  e  cargas. 

Kmbarcições  apropriadas  para  o  serviço  áef  ftmdèar  9 
siii^eodei*  mina»o  0Qa£ra  minas e- ou tcosexeroicios. 

Unhas-  de- minas*  de  div^rso^  sistemas,  fundeadas,,  flur 
ctuaoteSiO^de  fundo*  servidas  por  estações  ou  puaboj»  pro7Ídi)s- 
dm  neeeisanioi  appacelhos-do  obs0ryaçã4>«  pv  >vá,  fogo  é  ouLtjqb 
quaesquer  que.se  toraem  precisos « 

Estações  telcphonicas  e  do.  telegni^lúa.  ordiu%na  a  Hòi^ 
t^ianap^iso^  âommum:ações  entre  oi  postos  deohser.vaç^  a 
9BÈfce  eatea-eja  sâsola» 

Ponta  paira. ne^ulameinto  dos  torpedos  automóveis,. providft. 
de  apparejyios  de*  lançamento  do  divorso»  modelas  e  demais 
pertenças,  iacluindo  alvos  g;*aluadoSy  munidos  de.redes,  IK^ri^ 
mádida  dos  desvies  o  profUodiJade  dos  torpedos. . 

Apparelhos  para  o  trabalho  n  j  lundo'  do  mar,  em  repares 
nas  obia^  vivas  dcs  navios  e  minas  submai*ia.\s» 

Tanque  metallico  para  a  instrucção  dos  mer^Ihadores, 
com  o  respectivo  receptar  telephonico,  tubo  conductor  do  ar,- 
oabo)  de  ausil/o  e  machina  ce  compressão  de  ar. 

Paragrapho  único.  Si,  por  insuíficiencia  de  moios,  as  ex- 
periências e  oxereicios  precisos  ao  ensino  não  puderem  S3r 
realizadas  na  escola,  serão  eíTectuadas  em  outros  estabeleci-- 
mentos  ou  nivics  da  Armada,  mediante  provia  autorização. do 
Ministro  da  Marinha. 
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Art.  5.®  A  escola  ílcará  directamente  subordinada  ao  in- 
spector das  escolas  proâssionaes,  autoridade  por  cujo  intermé- 
dio deverá  corresponder-se  o  director  com  a  secretaria  de 
Estado  e  com  o  li:stado- Maior  da  Armada,  sobre  todos  os  tra- 
balhas escolares  o  quaesquer  outros  assumptos  que  dependam 
de  rdsoiuçãodo  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapho  único.  O  inspector  das  escolas  profissionaes 
deverá  visital-a,  sempre  que  julgar  conveniente  avaliar  do 
aproveitamento  dos  afumnos. 

Art.  6.<*  Serão  observadas  na  escola  as  disposições  em  vi- 
gor na  Armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  e  disciplina,  exce- 
ptuando-se,  porém,  as  restricçoes  estabelecidas  neste  regula- 
mento, naquillo  que  se  referir  ao  ensino. 

CAPITULO  II 

DO    ENSINO 

Art.  T.*»  o  ensino  na  Escola  de  Defesa  Submarina  compre- 
hende  doas  cursos  :  um  para  oí&ciacs  e  outro  para  praças  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes. 

Art.  8.®  O  ensino  nestes  cursos  dividir-se-ha  em  ensino 
technico,  ensino  complementar  e  ensino  accessorio. 

Art.  9,'*  No  curso  de  officiaes  o  ensino  technico  e  o  ensino 
complementar  serão  feitos  por  secções,  constando  as  secções  de 
ensino  technico  do  seguinte: 

1*  secção  : 

Magnetismo.  Imans  naturaes  o  artiflciaes.  Magnetismo 
terrestre.  Acção  da  terra  sobre  os  imans.  Acções  dos  imans 
entre  si.  Processos  de  imantação.  Armaduras.  Permeabili- 
dade magnética.  Conservação  da  imantação.  Campos  magné- 
ticos. Theoria  dos  imans.  Propriedades  magnéticas  do  ferro  e 
do  aço.  Solenóides  magnéticos. 

Phenomenos  da  corrente  eléctrica.  Manifestações  das  cor- 
rentes eléctricas.  Sentido  das  correntes.  Regra  de  Ampere. 
Correntes  produzidas  pelas  a'3çõe3  chimicas.  Polarização.  Ele- 
mento volu^ico.  Pilhas  hydro-electricas  usuaes.  Meios  empre- 
gados para  despolarizar  pilhas. 

Phenomeno  de  Oersted.  Lei  de  Ampere.  Meios  de  augmen- 
tar  os  desvios  da  agulha.  Agulhas  astaticas.  Imans  directores. 
Intensidade  de  uma  corrente  eléctrica.  Relação  entre  a  intensi- 
dade e  o  desvio  de  uma  ac^ulha. 

Galvanometro.  Qualidades  de  um  galvanometro.  Unidade 
electro-magnetica  de  intensidade.  Ampere.  Leis  das  correntes 
^  eléctricas.  Lei  de  Oiim.  Relação  entre  a  intensidade  e  quanti- 
dade de  electricidade.  Resistência  dos  conductores.  Resistência 
interior  das  pilhas.  Conductores  equivalentes.  Resistência  elé- 
ctrica especifica.  Conductibilidade  eléctrica.  Unidade  pratica 
de  resistência.  Olim.  Diversos  modos  de  associação  do  pilhas. 
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Gircaitos  derivados.  Intensidade  da  corrente  principal.  Re* 
Bistencia  de  duas  derivações.  Resistência  de  varias  derivações. 
Rela(^o  entre  a  corrente  principal  e  as  correntes  derivadas» 
Lei  de  KirschofT.  Ponte  de  Wheatstone.  Shunts.  Resistência  d» 
um  galvanometro  com  Shunt. 

Variai  de  resistência  dos  conductores.  Causas  influ- 
entes na  resistência  dos  conductores.  Resistência  eléctrica  do» 
liquides. 

Phenomenos  chlmicos  das  correntes  eléctricas.  Pheno* 
menos  caloríficos  das  correntes  eléctricas.  Unidade  pratica  de 
calor.  Idem  de  djfferença  de  potencial.  Idem  de  potencial. 
Idem  de  capacidade.  Idem  pratica  de  força. 

Imantação  pelas  correntes.  Phenomenos  mecânicos  pro- 
duzidos pelas  correntes  eléctricas. 

Correntes  de  inducção.  £studo  quantitativo  das  cor* 
rentes  deinducçiLo.  Unidades  eléctricas.  Svstema  absoluto  de 
unidades.  Unidades  f^indameataes.  Unidades  derivadas.  Uni- 
dades praticas.  Medidas  eléctricas  frequentes.  Unidades  elé- 
ctricas praticas.  Relação  entre  as  grandezas  eléctricas  e  as 
outras  grandezas  phj^sicas. 

Instrumentos  e  apparelhos  necessários  para  as  medidas 
eléctricas.  Interruptores  e  commutadores.  Bobinas  e  caixas  de 
resistência.  Rheostatoe,  Galvanometros  e  Amperometros.  Yolt- 
metro.  Yoltametro.  Medida  de  resistência  dos  conductores. 
Conductorei  empregados  nos  cabos.  Medidas  de  isolamento» 
Prova  de  isolamento  dos  conductores. 

Resistência  do  mar.  Methodos  empregados  na  medida 
das  resistências.  Methodo  da  applicaçao  da  fórmula  de  Ohm. 
Medida  da  resistência  interior  de  uma  pilha. 

Correcção  da  temperatura  na  medida  das  resistências. 
Conductíbilidade  relativa.  Medida  de  conductibilidade.  Idem 
da  intensidade  por  meio  de  um  galvanometro.  (dem  por  meio 
dos  amperometros.  Medida  da  intensidade  por  meios  indi- 
rectos. Medida  da  constante  dos  galvanometros.  Idem  das 
constantes  dos  voltmetros  e  amperometros.  Medida  da  força 
electro-motriz  das  pilhas.  Medidas  difíerenças  de  potenciaes. 

Provas  das  pilhas.  Estudo  da  pilha.  Localisação  de 
defeitos  em  um  conductor. 

Accumuladores.  Estudos  dos  accumuladores  usuaes.  Pre- 
paração. Carga  e  descarga.  Transformação  dos  accumuladores* 
Accidentes.  Pilhas  hydro-electricas.  Preparação  das  soluções. 
Conservação.  Repares. 

Conductores.  Substancias  empregadas.  Forma  do3  con- 
ductores. Conductores  empregados  nos  serviços  de  minas. 
Conservação  dos  conductores. 

Telegraphia  Hertziana.  Estudo  pratico  dos  instrumentos 
empregados.  Systemas  diversos.  Pratica  de  telegraphia.  Ma- 
nipulação. Applicações. 

Histórico  das  minas.  Classificação.  Minas  automatioo- 
chimícas.  Idem  automatico-meoanicas.  Idem  automatico-ele- 
ctricas  com  fecha-circuito  exterior. 
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*Idoni  i«utmnaticcH3fi6ctricas  com  fec^ha-^circuito  intorior. 
MhTRScotrtròliadas  dofbBâo^e  deoteeiTação.  Idem  de  fti0do 
«om  tocharcireaito  exterior,  ^e  contacto.  Idem  de  Aindomom 
WshaHcircuHo  interior  e  de  contacto.  Idem  de  ísoha-circaito 
exterior  de  contacto.  Idem  de  fechft-oirouite  interior  e  da 
^Amrvaçao.  Idem  de  feoha-orrcuito  exterior  'do  oíbíervaçEo. 
líf mi s ' ftuclraantes  on  f\indeadas . 

Casos  de  minas.  Condições  a  que  devem  satisfeaer  «e- 
gatíá)  ofieu  entrego.  Provas  dos  cascos.  Casces  improrispados. 
Ancorasse  amarras.  Canservação. 

^Catos  ôle<;*rieo3.  ^abes  diverawe.  Ga%fle  armados.  Idem 
simj)ios  e  múltiplos.  Provas  e  comer v^açao  d^os  oaíbes.  Ooéh 
tara^oseafboB. ^Cortaras  temporárias.  Idem  deUnitirafi.  Caixas 
de  juncçâo.  Diversos  modelos  de  ciixas  de  juHCção. 

Espoletas  eléctricas.  Classificação.  'Diversas  ^^alidades 
4e«9p'oIe1ías  empregadas.  'Espoleters  improvíBAdaB.-Provtft  da? 
«wgwletas.lílstirdos  wbre  as^pokrtas.  Explesões  eimultaneas. 
•Btarjunctores.  Conservação  da«  espoletas -e  dos  disjunetores. 

Minas  inecanteas.  Minas  Leswêft,  inina  Mia.  Appareíhes  *de 
disparo  automático  mecânico.  Minas  eIecti«icQS.  ^go^por  meio 
^nm^e  de  dows  obeerraderes.  Apparelhos  de  'eommntação  e 
iie  iíignaeB.  Appar^hos  de  Siemens.  Pr^sva  Ses  appawfthes. 
iPecha^circttitoB.  Diversas  especteede  -fochor^crreni^.  ^Pe^ha- 
e^eifttos 'Siemens.  Idem  Mao^Evev.  flélay  ATmwte^ng.  Idem 
Ma^fthiessen.  Idem  de  Tnercurio.  Tec*ta*cirooites  électro-ma^ve- 
icos.  Provas  de  conservação  dos  fecha-crrcintOB. 

'  Minas  ^eléctricas  mintas.  Estabelecimento  de  oma^lmba  de 
iílWTiedoB.  earrxAs^do  juBCçao  com  (Ksj«nc*i3ípes.  firmem  %yç9B 
de  torpedos  electriees  iDRtos. 

MesM  de  provas.  Pilhas  -empregadas.  Me»  de  prova 
fllemens.  Arcos  inteweecionaes.  Avraadai^esarutemHiítices.PflWtos 
targedico?.  ApparéWios  aecessorios.  Canqpo  ^manado.  DWBide- 
raípoes  geraes.  Estudos  prerparatories.  A^ncomgem  das  »miiHw. 
MertlTodos  de  alinhamento.  Organização  da  'áefBBOk.  Protee^i» 
^'campo  -minado.  Ob  ^rucções.  Serviço  ée  contra-miiias.  Ope- 
inçãederecega  das  minas.  Bostrmção  per  omeie  densentrarmina. 
fíaviosTinneiras.  Manobras  das  minas  a  bordo.  Apparelbos  de 
lançamentos,  de  rocega  e  de  suspensão. 

Prevas  diárias  das  lastallaçoesixH^edroas.Ppftvaee  me- 
«dtdBys  dos  diversos  clementes  de  uma  instaBJaçle.  Pratica  ^dae 
mesas  de  provas.  Provas  -o  medidas  eléctricas. 

2»  secção: 

Rssumo  histórico  .do  torpedo  «ntomovel.  Typosàb  tcnm* 
do6  automóveis  e  suas  caracteristieas.  li^râa  'ásBcripçãeinQS 
«BBBoe^isnoipacB  de  am  torpedo  modensio ;  jpapel  900  ião  des- 
isaadosia  aneprosentor.  Sstaèo  «aisiDsrio  dos  spparslhi»  que 
derem  ser  regulados  em  um  tiro  de  exercício^  immeáDBKtâOite 
ittodoá  ppatica  que  dessa  arma  possa  acrqncGtadaMsile  o  inicio 
4o  curso.  Preparatiw>s  para  o  lançamento  dewmídsstes  torpedos, 
Mappa  de  regulação  de  um  to^o  e«sa  iBtccpreÉftçio.  T!»s 
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de  ezercioio  e  tiros  de  combato.  Generalidades  sobre  tubos. 
AlQparélhos  fte  tx^taria.  U^^pptL  de  úm  lhM9,fõmtó. 

Êitudo  suiiiiúario  dos  ^^ndlhos  ^tté  devem  sèir  ^i^^tdádos 
WM tiros  de  fexerrôteios  do  torpedo  Schwartxkoplf  B  Vi.  firos  de 
ekércidos  e  tDros  de  combate,  ôetieralidadès  sobi^ús  to^pédfts 
V/bltéhead  em  tiso  Aa  noflsa  Marinha  e  especialmente  t  tvbb  de 
1^W3 ;  vatilaffens^desfte  ultimo. 

mtxiAo  íétaihádo  út^  cabeças  de  (M^atéu  áe  «temòHte, 
]^tolas  de  cembate  e  ear^s^  d»  um  tbrpedo  m.  Sò.  CMxMo 
sinmitaneó  das  mesmas  pét^as  áúb  tor|iedo«  tt^Mitiet  Mk  it,  ât 
IS  ife  Stmtifa  rfttkxypff,  spdmpr*  (JM  se  ofroreeer  dáeaslíto,  ò^ôt  do 
posto  de  lançamentos,  quer  de  bordo  d!oêl(ftWáettt^, 

fteterratoh)  de  ar  t»)mpHmidb,  sua  faericft^Oi  piavas 
Yúraláè  dè  domiervatsko  ^  6ai^i«gà)lieát«).  CdffiQpaf&oao  ò^m  oê 
t}^0s^isa&tlg«>s.  Machmàs  dè  cotttprimlr,  lU3«tfmttãtdôres « 

K^gtíMttfesd^immi^rsI^o,  isaa  ttaiaona.  KMttftd  detalh^àôde 
suas  peças  em  um  torpeJo  BR  20.  íyUtpoO^tò  Ho»  ífr^ttdé  or- 
«os  w>  typo  retíonte  de  torpedo ;  cômpar aí^o  icbm  ôíb  Itpos  an- 
tèfh>íôí5.  ApôTlfelccAmenios  e  vantagéas,  TraitómítíOk)  do  mo- 
tim^to  dctt  regrôiadores  ad  sèíro-mòtor..  ÉMicadôrês  e  tfWk- 
ítttta<B.  fetttdo  da  tríijèctoriti  de  utn  tbrpôdô.  íte^vií*. 

ftrtaUtgi  do  tjwnjartftoento  4a  machina  dd  ôfe  SO.  Vaiv^ià 
flè  à^miSíAe,  «sotttatTor  àé  dii^ntílad  ^  ^pbareíhos  temUaíos  no 
miBSíttogfin*.  traftsmíMftés.  v^ivtiia  íteaWaf.  Môímaííbôs 

que  sofifrerão  estes  orgâos  nos  toroedosi^centes.  E^dó  òompa- 
lekHtw  *>s  mèe»08  no  torpedo  scfivirtzkúff.  B5*lr  è  Whitôbead 
aiíterloiréi. 

j*.*Jí*^^*  Wbitehead,  caracteristicoâ.  feâtudo  dôs  ór^oâ  de 
diwrfbuitao  0  camiimo  do  ar.  &tudi>  isrtimmatto  aôlàiôhinas 
B^theffadôdôScftwaítekolt.  ftWIçãô  áô  ponto  too^to  •  Vftkur%s 
auxiliares.  Transformação  do  movimento  rectilíneo  alternativo 
do  embolo  em  circular  continuo  do  eixo  motor.  A%ims  dados 
sobre  a  nova  machioa  de  quatro  cy4indPos»  Substituiofto  do 
étcfemncp  para  obtenção  de  mma  maior  vòlooitede  <  resul^ 
^^òs  obtidos.  I^eceate^  experienaias  de  New^teftle  e  /Saos 
reniitados. 

Servo-motor.  Transmissão  do  movimente  ms  leites  liori** 
zontaes.  Apparelhode  immolbilizaçâo;sua  evolução  estudada 
nos  typos  usados  na  escola;  seu  recente  aperfei^ouneiiftOv  An- 
P^í  ^iSi?*^  ?  !^*  importanaiaj  xaodifleação  introduzida  no 
typo  1903.  Estudo  comparativo  dos  mesmos orgaos  nos  torpedos 
Bsaaos  àitida  em  nosãa  mariokív, 

vaSôs  de  óleo  OH  ItibHílcadoréB.  Heg^iladores  âe  presuLa, 
fSSuH^JJi  féSí^i**^^  ^  tócilidâáe  de  graduadéo.  Ó  mesmo  appar 
2rf?ÍH^^/^*®^?  laaifl  antigos,  Ki«o»itivo  par«  iniclap  e  me- 
timéMtD  dò  regulador  de  dôeôçto  Obr^.  Placa  oorrectdra  á) 
retajwiador. 

ílúctiiador,  áua  importância  para  t)  bom  fimcdonameirtD 
da  arma.  Auto-reguladores  Obry  e  Kaaelowisky.  O  gyixw<í&pie 
©  stín  thôorlA.  Trtóámissao  dòs  movimentos  aos  lemes  vwti- 
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oaes,  reguladores  de  direcção.  Experiências  relativas  á  melhor 
maneira  de  guardar  os  gyroscopios  nas  torpedeiras  e  grandes 
navios.  Regulador  de  pressão  especialmente  coUocado  para  o 
gyroflcopio;  causas  que  motivaram  a  sua  adopção.  Mola  de  recuo, 
Caixa  de  engrenagens.  Inversão  do  movimento  das  hélices. 
Cauda  do  torpedo;  caudas  Woolwich  e  Fiume;  característicos, 
vantagens  o  desvaçtagens.  Lemes  verticaes  fixos.  Lemes  ver- 
ticaes  reguladores  de  direcção  ;  sua  primitiva  collocação.  Re- 
cente mudança  de  posição  o  causa  determinante.  Helicos  Hirch, 
Grifiith,  ode  quatro  pás.  Passo  de  hélice.  Recuo.  Gyroscopio 
angular,  sua  utilidade. 

Tubos  em  geral.  Tubos  submarinos  Armstrong  e  White- 
head.  Tubos  carcassas.  Comparação  das  trajectórias  obtidas 
nos  lançamentos  por  moio  áo$  tubos  carcassas  e  dos  tubos  de 
impulsão.  Importância  do  peso  da  carga  ;  seus  eífeitos.  Appa- 
reinos  para  determinar  os  desvios  de  banda  e  de  profundidade. 
Balanceamento  do  torpedo. 

Mappas  de  regulação,  como  são  obtidos ;  valor  de  suas  con- 
stantes. Preparar  um  torpedo  BR  20  para  os  tiros  de  exercícios 
e  de  combate.  Detalhe  de  suas  operações,  sua  razão  de  ser. 
Caso  de  avaria  nos  indicadores.  Anormalidade  das  trajectórias, 
suas  causas  prováveis.  Cargas  de  projecção.  Estopilhas  de 
percussão,  í^ícção  e  eléctricas.  Ferramenta  do  torpedo.  Ferra- 
menta de  Obry.  Limpeza  o  conservação  dos  torpedos,  sua  ar- 
mazenagem. 

Explosivos  em  geral  e  especialmente  o  algodão-polvora  e 
Mminato  de  mercúrio.  Propriedades.  Precauções  para  a  sua 
conservação  e  emprego. 

Art.  10.  Nesse  curso  o  ensino  auxiliar  em  ambas  as  secções 
consistirá  em  lições  diárias  sobre  os  seguintes  trabalhos  prá- 
ticos : 

1*  secção: 

Toda  e  qualquer  espécie  de  trabalhos  e  exercícios  que  fo- 
rem julgados  convenientes,  de  accôrdo  sampre  com  o  que  se 
tenha  podido  executar  durante  o  curso. 

Preparar  minas  de  diversos  modelos.  Manobras  de  fun- 
dear, zarpar  e  suspender  as  minas. 

â*  secção  : 

Lançamento  do  torpedo  BR  dOe  operações  consequentes. 

Lançamento  do  torpedo  B  57  e  operações  consequentes. 

Montagem  e  desmontagem  dos  órgãos  dos  compartimentos 
dos  torpedos  BR  II,  BR  13  e  Schwartzkofí  B  57. 

Lançamento  dos  torpedos  Whitehcad  e  Schwartzkoff  sem- 
pre que  se  offerecer  occasião,  quer  do  posto  de  lançamentos  da 
escola,  quer  de  bordo  das  torpedeiras. 

Operação  de  carregar  e  descarregar  o  reservatório  de  um 
torpedo. 

Precauções  a  tomar  com  os  torpedos  de  typos  re- 
centes. 
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Goatiniiaçao  dos  lançamentos  utilisando-se  dos  tubos  do 
posto  da  Qscola  ou  das  torj^edeiras. 

Abrir  a  camará  doa  reguladores  dos  torpedos  BR  II,  BR  20 
eB57. 

Lanoamenio  dos  torpedos  Br  20  e  SchwartzkoíT,  quando^ 
se  offereça  opportunidade. 

Desmontar  e  montar  a  maçhina  motora  de  um  torpedo- 
BR  20. 

Desligar  e  ligar  as  diferentes  secções  de  um  torpedo. 

Pratica  de  lançamentos  com  os  tubos  de  proa,  popa  e  late- 
raes  com  o  nario  em  moyimento. 

Montar  e  desmontar  o  servo  motor  do  BR  20. 

Preparar  para  combate  ou  exercício  ura  torpedo  BR  II  ou 
BR  20. 

Lançamento  do  torpedos  BR  II  e  BR  13. 

Verificação  e  regulação  do  apparelho  Obry. 

Lançamento  com  os  torpedos  BR  II  e  BR  13. 

Balancear  um  torpedo.  Lançamentos  com  o  typo  de  torpe- 
dos que  se  tiver  praticado  menos. 

Montar  ou  desmontar  o  grupo  da  Talvula  de  admissão  e 
apparelhos  a  ella  ligados  do  torpedo  BR  20. 

Montar  ou  desmontar  a  cauda  de  um  torpedo. 

Art.  1 1 .  No  curso  de  inferiores  e  praças  do  Cor|K>  de  Ma- 
rinheiros Nacionaes,  o  ensino  technico  e  ensino  auxiliar  serão 
feitos  por  secções,  constando  as  secções  do  ensino  tecbnico  do- 
seguinte: 

1»  secção: 

Magnetismo.  Imans  naturaese  artificiaes.  Agulhas  iman- 
tadas simples  e  astaticas.  Pólos.  Magnetismo  terrestre.  Acção 
da  terra  sobro  os  imans.  Acção  dos  imans  entre  si.  Armar 
duras.  Processos  de  imantação.  Campo  magnético.  Proprie- 
dades magnéticas  do  ferro  e  do  aço. 

Electricidade.  Propriedade  dos  corpos  electrizados.  Corpos 
conductores  e  isolantes.  Attracção  e  repulsão  dos  corpos  ele- 
ctrizados. Modos  de  electrização.  Scentolha  eléctrica.  Terra. 
Distribuição  da  electricidade  na  superficie  dos  corpos.  Poder 
das  pontas.  Differença  de  potencial.  Potencial  da  terra.  Po- 
tencial de  um  ponto.  Electricidade  da  atmosphera.  Relâm- 
pago. Raio.   Para-raios. 

Corrente  eléctrica.  Manifestação  das  correntes  eléctricas. 
Sentido  das  correntes.  Pilhas.  Polarização.  Zinco  amalga- 
mado. Despolarizantes.  Resistência  interior.  Ropresentação 
graphica  de  uma  pilha. 

Classificação  das  pilhas.  Pilhas  de  Daniel,  CaUaud,  Mei- 
dinger,  Poggendorf,  Grenet,  Grove,  Bunsen  e  Leclanché.  Pi 
lhas  do  liquido  immobilizado.  Processo  para  amalgamarde 
zinco.  Montagem  e  conservação  dos  dilter entes  typos  o 
pilhas. 

Acção  das  correntes  sobre  as  agulhas.   Regra  de  Ampere. 
Multiplicadores.  Relação  eatre  a  iutensidado  de  uma  corrente- 
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e  o  desvio  da  agulha.  Galvanometros.  Qualidades  de  um  gal- 
vanometro. 

Unidades  electro-magneticas  praticas.  Força  electro^motriz. 
Ampère-metro.  Valt-metro.  Precauções  na  conservação  desies 
instrumentos.  Circuito  eléctrico.  Resistência  exterior.  Lei  de 
Ohm.  r;cterminaçâo  da  intensidade,  voltageiA  e  resistôaóia  in- 
t«rior  dos  differentes  typos  de  pillias.  Associação  das  píllias. 

€ircarto  derivado.  Ponte  de  Wheatstone.  Shunt.  Sen 
emprego.  Imantaçâo  pelas  oorrenteg.  Electro*imaDS«  Arma- 
duras. Campainha 'Clectrica,  Correntes  deinducçao.  Bobina 
de  tlunkõrf. 

Conductorost.  Sua  natureza  e  fórma.  Isolamentos.  <k)n- 
duotores  entregados  no  serviço  de  minas.  Sua  conservação. 
Apparelhos  necessários  para  as  medidas  das  resistência».  Iat 
terruptoros  e  commutadores.  Bobinas  o  «caixas  de  resis- 
tências. 

Rheostatos.  Pmtica  da  ponte  de  'Wheatstone.  Pratica  de 
medidas. 

Accamnladoros.  Accidentes.  Cons.>rvaçâo.  Reparos. 

Telephone  e  telegraphia.  Descripçao  de  uma  estação  de 
telegraphia  sem  fios.  Pratica  de  manipulação.  Conservação 
dos  apparelhos.  InstaUação  de  linhas   teleplionicafl. 

Minas.  Sua  cla^sificaçao.  Característicos  e  emprego  dos 
differentes  typos. 

Cascoí-.  ' Cascos  improvisados.  Amoòra-e  ama'tt»a'?.  Oett* 
«nrvação. 

Cabos  eléctricos.  Cabos  diversas.  Cabos  armados.  Oabos 
simples  e  múltiplos. 

Provas  e  conservação  dos  cabos.  Costuras  de  eabos.  Costu- 
nui  temporárias  e  permanentes*  Costura  ingleza.  Costura  em 
T.  Jantas  dos  cabos  armados.  Caixas  de  juncç&o.  Material  e 
ftrramentas  necessárias  para  fazer  as  costuras. 

Espoletas  eléctricas.  Sua  dasàficaçao.  Espoletas  empre^ 
gadaa.  Espoletas  improvisadas.  Prova  das  ei^poletas^  Disjun- 
ctores.  Conservaç&o  nas  espoletas  e  dlsjunctores. 

Apparelhos  de  fecha-drcuitos.  Idem  typo  Siemeaa,  Mao- 
Evey,  Ajmstrong,  ^Ibkthiesseo  e  de  mercúrio^ 

Installaçào  de  um  posto  de  minas.  Pillias  en^pregadas» 
Arcos  interseccionaes. 

Precaiçoes  a  tomar  no  manejo  e  conservação  do algodão- 
polvora. 

2*  eeoçio: 

Histórico.  Utilidade  do  torpedo  automóvel.  S&d  «nprego. 
Typos  mais  usados. 

Descripçfa)  STtmmaria. 

Ar  comprimido.  Estudo  eompleto  da  válvula  de  carrega 
mento.  Sua li}caUaa(#o  nos  t^ypos  de  torpedos  usados  êm  nossa 
marinha.  Reservatório  de  ar  comprimido.  Válvula  deco»' 
servaç&e  de  differentes  modelos.  Typo  Whitekead.  Flanges  e 
jutas. 
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Y^vlTvU  de  admissão  âc6  typoB  WhiMioad  c  Soh^mFtKkofiT, 
BR  20  e  B  57.  Estudo  completo.  Montagem  e  desmcmtft^om. 

Yalvnla  rednctora  de  pressão.  Seu^stndonosikrastypos 
acima  mencionados. 

Vantagens  do  fleu^emp^ego.  Moata^m  eidesmootaifitti. 

Apparclhos  de  lub7*ificação.  Sua  descTxpção  o  lAunofiaia- 
«mnito.  Lnbriâeantes. 

Modo  de  preparal-os.  Regras  psxa «ench^  os  vasos  dedáleo. 

MaoávLoa  Brotkerwood.  Sua  evolngão.  Msoibiaia  WiMeLead. 
Docripção  comijiiaU  e  ifiuiccionameiíto.  MSeraaçm  leitieot 
machina  do  Whitehead  BR.^  e  do  Sdiwartokoff  B:57*iiaáD 
^m.MÊ0Uk  marmha.  Montagem  e'deffliioiilag6iii. 

jlpiaaroUios  ds  éistancàa,  irasiiblizlizaQio  e  «o^nlo  teioial. 
líMuiO' completo  nostypos   Whitahead  BR  ."SO  e  SchPwsrtziBair 

fistedo  oeiD]pieto,  precedido  de  légarasiDogiesí  tlMovtaas*ilo 
appareiho  regulador  de  profundidade.  Transmissões.  Compsstr- 
4oes»0ntee  o  Whiibehead  BR  âO  e  Sch^aatakoffB  57.. 

iEMiudo  completo  rdo  scrroTmotor.  ^Nesessidade  e  "Piaaia^ciis 
iàe«aa 'adaptação.  Atoiiagem  eídesraontagem. 

AppareilioTe^aiidador,  Vanta^uis  e  ftmocxommaento.  Maa- 
tagem  e  desmontagem. 

'rteneL  £hcoB..  itegpcaagens.  PropalsereB.  Lemes  .hori- 
«HvteiB.  LiOnes  ^v«rtiaaes« 

E^udo  comparativo  dessas  peças,  «ua  fltiU>daAe  e  sfonaoio- 
.aamaoto. 

Cabeças^le  combate  eide  exorcicxos.  iXoáo  de  usal-K)s«  Pi*e- 
cauçoes  a  tomar. 

Kstudo  completo  do  ^!ompartimeoi,o  secreto. 

Fluctuador.  Descripçâo.  Precauções  a  tomar. 

Montagem  e  desmontagem  do  âuotuador  e  da  cauda  nos 
^y^  BR  20  Whiteliead  ^e  Schwartzkoâ:  B  "57 . 

Beparar  a  cabeça  de  exercido  ou  de  combate.  Prôcauçõas 
<a4;Qflnar. 

Estudo  completo  das  pistolas  de  combate  usadas  nos  âomb 
modelos  já  referidos. 

Explosivos.  Mgodão-polYora  e  falminaiute  de  merourio. 
Modo  de  carregar  a  caW^.  Cuidados  a  tomar.  Toibo- es- 
coria. 

Tubos  e!n  geral.  Bescripção  e  fuoceionamento.  Ai^^aralhas 
de  descarga.  Cardas. 

AV(»r»^^)es  introduzidas  do  ^^itéltead  GfflW/8cra  estudo 
completo. 

App9TéÚio 'Cfbpy .  Seu  esttrdo  <x)mpleto.  VanttigeBS.  Lo  .nos 
vcrticaes  de  governo  automático. 

12sttrdt>  comparativo  eiftre  'Os  torpedos  Wtait^oad  BR  U 
BR  13  e  BR  20. 

Balanceamento,  ^rtftea^o  de  bom  f^ncetonartftefito  de  to- 
das as  peças. 

^Pveiwrar  «s;toTpQdos  Bit  U,  BR  i3,  BR  26  WiiUeliead  e  B 
^OMrmirtslBdír^para  itançaBKvtosrde  e«Brciaios>e  ée-oamlMée. 
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Cuidados  a  tomar  ao  serem  postos  nos  rospectivos  tubos. 
Lançamentos. 

Estudo  da  trajectória.  Observações.  Apparelhos  de  pon- 
taria. 

Pesca  de  torpedos.  Modo  de  rebocal-o.  Precauções  nas 
respectivas  manobras. 

Apparelhos  e  manobras  para  o  torpedo  em  secco.  Purga- 
ção da  macbina.  Conservação. 

Estudo  completo  de  todas  as  chaves  empregadas  para  os 
differentes  trabalhos  com  os  torpedos  Whitehead  BR  20  e  o 
modelo  allemão  Schwartzkoff  B  57. 

Art.  12.  Nesse  curso  o  ensino  complementar  em  ambas  as 
secções  consistirá  em  trabalhos  diários  sobre  torpedos,  lança- 
mentos de  torpedos,  coUocação  de  minas,  rocega  do  minas  e 
quaesquer  outros  excrcicios  que  forem  julgados  convenientes^  de 
acoôrdo  sempre  com  o  que  &o  tenha  podido  executar  durante  o 
curso. 

Art.  13.  As  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que  se  encontrarem  nas  condições  prescriptas  por  este  regula- 
mento, si  quizerem,  sem  pre^juizo  dos  estudos  do  curso,  poderâo 
aprendei*  a  trabalhar  no  nmdo  do  mar,  em  reparos  nas  obras 
vivas  dos  navios  e  minas  submarinas. 

Art.  14.  Uma  vez  admittidos  á  pratica  desses  trabalhos, 
serão  obrigados  ao  estudo  das  seguintes  matérias,  precisas 
todas  ao  oíflcio  de  mergulhador: 

Do  escaphandro.  Histórico,  emprego  importante  do  es- 
oaphandro.  Aperfeiçoamentos  e  condições  necessárias  para  se 
fazer  uso  do  escaphandro. 

Vestimenta  do  mergulhador  e  accessorios. 

Bomba  de  ar  e  seus  accessorios. 

Maneio  e  installação  da  bomba  de  ar. 

Manobra  com  o  escaphandro.  Signaes  convencionaes  e 
seu  emprego. 

Vantagens  do  escaphandro.  Trabalhos  debaixo  d*agua  em 
diversas  profundidades. 

Descida  no  mar.  Accidontes  e  modo  de  os  reparar. 

llluminação  abaixo  de  agua. 

Conservação  do  material  dos  mergulhadores. 

Paragrapho  único.  Além  desses  conhecimentos,  frequen- 
temente se  deverão  exercitar  cm  : 

1"»,  envergar  a  vestimenta  completa  do  mergulhador ; 

29^  manobrar  com  o  appareJho  acústico ; 

3«,  respirar  dentro  da  vestimenta  e  manobrar  com  a  vál- 
vula de  ar  do  scaphandro ; 

40,  mergulhar  até  a  cabeça  e  dahi  progressivamente  ati^ 
grandes  profundidades ; 

5"*,  fazer  trabalhos  simulados  na  carena  dos  navios  desde  a 
linha  d*agua  até  a  quilha. 

Art.  15.  No  curso  de  praças  do  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes  e  de  Inferiores,  para  as  praças  e  ensino  accossorio 
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constará  de  exercícios  de  escaleres  a  remos,  de  gynmastica, 
de  esgrima  de  bayoaeta  e  de  jogo  ao  ar  livre,  oomo  o  fooi-baU 
e  outros ;  os  offlciaes  farão  umcamente  exercícios  de  esgrima  de 
florete  e  espada, 

Art.  16.  As  aulas  e  exercícios  serâo  diários  e  fancclonarâo 
sem  interrupção  no  porto  ou  e.n  víjigem. 

Art.  17.  Os  alumnos  dirigidos  pelos  iastructores  í^rfio 
YisitBts  a  estabolecimentos  e  navios,  anm  de  coniiecerem  os  ap- 
parelhos  que  a  escola  nao  possua. 

Art.  18.  Sempre  que  o  Ministro  da  Marinha  julgue  oonre- 
niente,  fdXÉk  sahlr  o  navio-escola  ou  outro  qualquer  em  viagem 
de  exerdcios,  c^ja  duração  ficará  ao  arbítrio  do  mesmo  Mi- 
nistro. 

Art.  Jd.  O  ensino  technico  em  ambos  os  cursos  será  the> 
rico  e  pratico,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  presente  regula- 
mento e  com  o  que  estiver  contido  no  Manual  approvado  para 
esse  fim  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  20.  Cada  alumno  receberá  gratuitamente,  no  prin- 
cipio do  anno  lectivo,  um  exemplar  desse  Manual. 

%\.^  Este  Manual  deverá  conter  também  em  appendice 
instrucçôes  apropriadas  ao  servigo  dos  mergulhadores. 

§2.^  No  caso  de  extravio  ou  perda  do  Manual,  far-s>ba 
entrega  de  novo  exemplar,  mediante  desconto  da  lespectira 
importância,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  propósito  ou  des- 
cuido, a  juízo  do  director . 

Art.  21.  As  alterações  que  se  tomarem  precisas  ao  ma- 
nual, poderão  ser  feitas  com  autorização  do  Ministro  da  Mari- 
nha, em  Tísta  de  proposta  devidamente  motivada  pelos  instru- 
ctorei  por  intermédio  e  opinião  do  director  da  escola. 

Art.  22.  As  lições  do  ensino  technico  serão  escriptas  pelos 
instructores  e  mandadas  imprimir,  uma  vez  em  cada  período 
de  uma  instructoria,  si  o  Mmistro  da  Marinha  julgal-as  accei- 
taveis,  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos. 

CAPITULO  Ul 

DOS  CURSOS 

Art.  23.  O  anno  lectivo  para  os  cursos  começará  no  pri- 
meiro dia  útil  do  mez  de  abril  e  terminará  a  30  de  novembro» 

Art.  24.  O  Ministro  da  Marinha  poderá  adiar  a  abertura 
das  aulas  ou  prorogar.  o  encerramento  das  mesmas,  sempre 
que  as  circumstancias  6  exigirem. 

CAPITULO  IV 

DA  MATRICULA 

Art.  25.  A  matrícula  na  Escola  da  Defesa  Submarina  é 
obrigatória  para  os  l^^  tenentes  da  Armada  com  o  tempo  de 
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emèaoqua  isom^ietPK  e  faQoltutíTsu  par^k  os«  capitãea-leimiiÉo» 

Paoaigraiilid  união..  Todos  q8  officiao^matridiiladog  estarãa' 
sujeitos  ao  regimen  escolar,  inclusive  os  exames^ 

Act..â6i  Os  offlei&es  sufyeriores  poderão,  frequentai**  como 
ouvintes  as  aulas  e  exercicios  esooim^es-  mediante'  avtorizaçto 
daMluisteriodiu  Mhirinha:. 

PaRtgtftphQ  unieo  ^  Nã^  •  t6rão>  estes  officrjLes  resHAOoiÀ  na 
escola  e  só  serão  submettidos  ajeaBaiae'a.aea4padidot0'po9  onl«a 
do  Mioiste  da.  Mlashiiia. 

Ali.  27...  Al  (klsignftgãotdDsoíftoiaei.qtto  ti ^F6Bii  da  ounao 
aiSsaolB^  seráifeiiai  peto  chefia- doi  Estado jMaioc*  d».  Aenaudace 
publicada  em  ordem  do  dia  na  primeira  quinzena  de  ma^tço  de 
oadOi^aaiiio* 

Ari.  ^B'«  Os  l^*  tauesto»  serão  designado»  poroi^em)de 
anti^uidâdot  saiTo.impedisiento  ppovado  ou^onáarajda)Mioitrtso 
da  Marinha,  motivada  por  conivcniancia  do»  serviço^ 

A£<í.  2dL  QB:oa|iilÃe»-t(inenbe8.  caadidaà>s.  d>  matricula^  de- 
verão roquereita  ao  ebefo  do  Estado^Maioii  da  Armada,  aitô 
âm  de  fovei^tdivo  dOi  anno  entquo  se  queiram  matricular;  não 
?endo  tumadofliem  oonsidenaçàu  o«  requerimentos  que  entra* 
rem  no  Eal^ado^-Maior  enr  áatv  poi»temor. 

Art.  oO.  O  nnmsro  de  oapitâes^teneuto3  designado» pana 
a.  matricula  não.  poderá  exceder  á  quarta  pat*tc  totai  doa 
alumnos  oí&ciaes  nxada,  tendo  direito  de  profeiMinaia  os>mai8 
aaéigosi.  salivo  sw  roainricções  previstas  neste*  regulamaatou. 

Para^Tapiío  unieov  Todos  o&  oíHciaes^  designado»  deverão 
t^preseatacse  na  escola  de'â5a36  de  março,  sendo  chamadm 
com  a  nece:»aria  an.'eoedeocia»  o»  ausentes  desta  (Tapiiai. 

Art.  31.  No.Qursotde'  marinheiros' poderA  ser  matriculada 
qualquer  pnuçai.d )  Corpo  de  Mariolieirv>»  Naoionass,  desde  que 
tenha*  mais  do  IG  amnos  e  raotioe  de  26  annos  deidade*  e  que 
pio<7e>: 

1°,  ter  a  robustez  pbyslca  necessária  á  vida  do  mar  ; 

2%  saber  ler  o  escrever  e  ter  conhecimento  das  quatro  ope- 
r.ições  fundameutaes  da  arithmotica. 

Art.  32.  São  condições  de  preferencia  para  a  matricula  : 

l*",  ter  completado  o  cu.so  das  escolas  regioaaes  i^d^a  os 
aprendizeS'  marinheiroa ; 

2\  ter.  prjatica*  de  algum  offloio  mocanico  ; 

3»,  cdiihocor  o  systemv  métrico,  propjrQ^ea  o  números 
complexos;  conhecer  as  fracções  ordinária i  e  decinauas,  as 
principaci  definições  geométricas,  a  avali.xção  de  áreas  e 
volumes  e  os  meios  pratíjos  para  a  medida  o  avaliação  de 
ângulos,  alturis  e  distancias,  o  sabor  um  pouco  do  desenho 
linear. 

Art.  33.  O  commandante  do  Cjrpo  de  Marinheiros  Nacio- 
naes,  30  dias  antes  da  abe/tura  das  aulas,  enviará  ao  Estado- 
Maior  da  Armada  uma  i*elação  das  praças  que  estiverem  nas 
condições  de  serem  matriculadas. 
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Alt.  9É.  d:olMfô  do  SstaiD-MKior  dJ»  Aniiada  4í»igiiará  o 
dia  eift  fo^d&vein'  wp  oilas  appesoolKtdiBts  ^  eaooiíi,  aiém  díB  aM 
serem  examinadas  de  accôrdo  com  o  disposto  no  pFesen^  rogi»- 
lamento. 

Art.  35.  Quando  apro  entadas  as  praças  na  escola,  para  se- 
rem admiUidas  á  matricula,  serão  submettidas  a  uma  inspecção 
de  saúde  feita  pelo  medico  de  bordo,  em  presença  do  vice-dire- 
etor,  e  si  não  forem  oriundas  da»  escolas  de  apreadizes  mari- 
nheiros serão  também  submettidas  a  um  exame  de  idoneidade, 
qiiedA^^od  s^  f^iio  por  uma  ctímwmáo  cowpostedo/dire- 
StoK  Qomo  y.i<;oi;>c«udento,  dos^  iastosucioroi-  e  dos  adjuatos 
como  oxAmjjjâdpres. 

§  l.''  Na  falta  ou  impedimento  áo^  inatruciore»  %  dos 
adiunifi^  s^rão  ellos-substitúidos  poc  ofQciaos  do  naido,  tscola 
ou  estabelecimento  iioo)eado«  pelo  direoter  oa  vice-director  da 


§  ^,<^  A  inspecção  e  o  exiim^  s^virão  paca  pravar  (|^e  as 
praças  satisfazem,  as  condições^dos  arta.  31  e  32  deste  regula^ 
iBLe^nto.. 

Aort.  36.  Fei^  a  inspecção  e  terminado  o  exjune,aa  pr^iças 
se  racoliiorãí»  ao  cocpo  acomi>anl2adas  do  um  oíQoio  do  director 
ao  commandante  geral  desse  corpo. 

Paragrapbo  unlco.  Idêntica  communkação  ser^  feita  ao 
etofe  do  Gstaido«Maior  da  Armada. 

Art.  37.  Não  poderão  ser  admittidas  a  trabalbac  como 
mergulhadores  as  praças  que  tiverem  miiis  de  35  annos  de 
idade  e  que  apresentam  predisposição  para  as  congestões  ou 
ai>  aíTecço^s  cardiacas. 

Art.  38.  FeMja  a  inspec^ío,  as  praças  que  tiverem  sido 
julgadas  aptas  para  a  rautricula  sorao  classificadas  na  com- 
panhia de  alumnos  e  destacadas  p^ra  a  escola  15  dias  antes 
da  abertura  das  aulas-. 

Art.  39.  No  caso  de  ser  iasufflciente  enumero  de  praças 
juleadas  aptas  para  a  matricula,  o  commandante  Oo  Corpo 
de  Manfthciros  Nacionaes  enviará  outras  praças  para  serem 
submettidas  a  exame,  repetindo  essa  providencia  ató*  q^ue  flque 
completo  o  numero  do  alumnos  exigido  pelo  regulamento. 

Art.  40.  Durante  os  três  primeiros  mezes  poderão  os  alu- 
intiO:íser  desligados  da  escola  e  substituidos  por  outros,  1  re- 
quisição do  director,  caso  tenham  manifestado  pouca  aptidão 
para  seguirem  com  aproveitamento  o  curso. 

Art.  41.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serão 
ffcitos^  por  determinação  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Ar- 
mada. 

Avt,  42,  Os  inferiorea  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes 
poderão  se  matricular  no  ciir^o  para  praças  desse  corpo,  desie 

3ue  como  praças  o  tenham  frequentado  com  aproveitamento  e 
ecorrara  dous  annos  depois  dessa  frequência. 

Paragrapho  único.  Este5  inferiores,  mesmo  jem  terem 
ainda  frequência  no  curso  quando  praças,  poderão  se  ma- 
tTicu'í\r  nesse  curso. 
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Árfc.  43.  O  Ministro  da  Marinha  âxará  annualmeato  o  nu- 
mero  de  offlciaeâ,  de  iaferiores  e  de  praças  a  9or  admitidos  & 
matricula  na  escola. 


CAPITULO  V 

DOS  EXAMES 

Art.  44.  No  primeiro  dia  útil  depois  de  5  de  dezembro  co- 
meçarSo  os  exames  da  escola  sobre  as  partes  do  ensino  theorioo 
e  complomeatar  para  os  offlciaes  e  inferiores,  e  technico,  com- 
plementar e  accessorio  para  as  praças. 

Art.  45.  Os  exames  serão  feitos  por  ordem  de  antiguidade» 
começando  em  primeiro  logar  o  dos  offlciaes. 

Art.  46.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  oannoo 
não  serão  sujeitos  a  exames  os  alumnos  offlciaes,  inferiores  e 
praças  que  tiverem  dado  40  faltas  justificadas. 

Art.  47.  A  commissão  examinadora  compor-se-ha  do  di- 
rector da  escola  como  presidente,  dos  instructores  e  dos  ad- 
juntos e  de  um  examinador  nomeado  pelo  Cliefo  do  Estado- 
Maior  da  Armada. 

Art.  48.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada  ou  do  um  official  general  por  elle 
designado. 

Art.  49.  O  exame  dos  offlciaes  constará  das  seguintes 
provas: 

a)  escripta,  constando  de  uma  questão  theorica  e  de  reso- 
lução de  problemas  sobro  as  matérias  ensinadas  no   curso ; 

b)  oral,  sobre  questões  theoiicas  e  J)raticas ; 

c)  pratica,  que  consistirá,  em  trabalhoi  com  apparelhos  ou 
na  execução  de  serviços  relativos  ao  estudo  dos  torpedos  e 
minas. 

§  l."*  A  prova  escripta  durará  quatro  horas  eserã  feita 
no  mesmo  dia  e  sobre  as  mesmas  questões  ijara  todos  os  offl- 
ciaes, sendo  o  ponto  tirado  á  sorte  pelo  mais  antigo. 

%2,^  A  prova  oral  será  feita  por  turma  de  seis  offlciaes, 
porponto  tirado  á  sorto  no  acto  do  exame  peio  offlcial  exami- 
nando. 

§  3.<»  A  arguição  na  prova  oral  durará  de  10  a  15  mi- 
nutos por  parte  de  cada  um  dos  examinadores,  podendo  o  di- 
rector, sempre  que  iulgar  conveniente,  fazer  arguições  a  qual- 
quer dos  examinandos  por  tempo  não  excedente  ao  indicado 
para  estes  examinadores. 

§  4.0  A  designação  dos  trabalhos  para  a  prova  pratica 
será  feita  também  á  sorte,  dependendo  o  tempo  da  conclusão  do 
semelhante  prova  do  trabalho  que  tiver  de  ser  eíTectuado. 

§  5.0  As  turmas  para  as  provas  praticas  sei^o  formadas 
pelo  numero  de  offlciaes  determinado  pelo  director,  por  indi- 
cação dos  instructores,  segundo   a  natureza   dos  trabalhos. 


Digitized  by 


Google 


AGT66  DO  PODBB  ijMOmV  70| 

capacidade  dos  locaes  onde  se  tiverem  de  realizar  os  exames 
e  outras  ãrciimstaiicias  r^ativas  aos  mesmoi  trabalhos. 

Art.  50.  Aos  offleiaes  examinandos  serSo  fimeeiéos  o  m^ 
soai  e  o  material  que  requisitarem  para  a  exeea^  dos  tra- 
balhos que  lhes  oouberem  por  sorte. 

Art.  51.  Os  exames  dos  inferiores  e  das  praças  serão  feitos 
iadepeadentemente  para  o  ensino  technico,  o  ensino  comple- 
mentar e  o  ensino  aceenona. 

Art.  52,  Os  exames  da  parte  techoica  e  da  parte  compls- 
Aoatar  cMstesM  ds  prova  escriarU.  fffora  oral  e  preva  pratica. 

g  !.<>  As  provas  escripta  e  oral  poderio  ser  l&tas  90 

lyi^Hyi  dia. 

g  â.<*  A  prova  pratica  constara  de  um  serviço  qualquer 
sobrç  o  material  estudado  nu  curso  durante  o  anno  lecfivo. 

Art.  53.  Os  exames  da  parte  accessoria  ssr&e  sómenta 
práticos  e  feitos  da  modo  a  deixar  perceber  o  gr&o  de  aprovei- 
ulmento  dos  alamoos  em  cada  um  oetles. 

Art.  54,  Os  exaaainMioreB,  inclusive  o  presidente^  em 
ambos  os  cursos,  exprimirão  seu  Juíto  sobre  cada  uma  das 

ft>vaspor  gráo?  de  o  a  8,  correspondendo:  O  a  nota  m4; 
e  2  a  sofMrel  ou  Simplesmente ;  3  e  4  a  boa  on  jtosament^ 
Q  5  a  distinoçSp« 

Art*  55;.  Serão  inbabíUtados  os  oíStciaes  ijil^riores  ou 
praças  ^qe  atcapcarsm  menos  dn  4  grâos ;  approvados  simples- 
mente 08  que  obuTerem  de  6  a  14 ;  pjenameate  os  que  obti* 
verem  de  IB  a  24  grftos  e  distlncção  os  que  obtiTerem  25 
gráes. 

Art.  50.  Os  offloiass,  latoteres  e  praças  appnyvados  eooi 
a  iseoçã^  na  oaderaela  da  afpros«çio  e  dos  grtai  obtidas 
serie  c]8SsMieaíÉBS«omoo(aatess,  ioferioras  e  prao^as  torpedJUtas. 

Art.  67.  03  «Aeiftse^  iofarisres  e  praças  apfrovadõs  pkata*- 
imole  na  ^wiiiiBúia  ssoçft^do  aosiaa  teolinio»  e  ensino  a«3^iJiar, 
eetn  a  meo^  na  ssidsrMta  da  awrorvaçio  dos  grám  obtidos» 
serão  classificados  como  offleiaes,  inferiores  e  praças  mineiros  ; 
e  08  que  o  forem  do  mesmo  modo  na  segunda  secção  desses 
ensinos  serão  claasiâcadoe  como  offleiaes,  inferiores  e  praças 
torpedistas. 

Art.  58.  Os  offleiaes,  inferiores  e  praças  approvados  plena- 
mente ou  com  distiocção  em  ambas  as  secções  do  ensino  te- 
chmco  e  do  ensioo  auxiliar,  segniodo  o  mesmo  processe,  serão 
classificados  como  oflclaes  iníferiores  e  praças  minetros-torpe- 
distas. 

Art.  59.  As  praças  que  forem  approvadas  com  distincção 
em  todos  os  exames  serão  promovidas  á  classe  immediatameate 
superior. 

Art.  00.  As  praças  que  tiverem  aprendido  a  trabalhar  no 
fbndo  do  mar,  em  repara  ás  obr^s  vivas  do  navie  e  minas  sub- 
marinas, sob  a  direcção  do  respectivo  instrueior,  farão  um 
exame  pratico,  que  consistira  oa  exposição  de  um  ponto  tirado 
d  sorte  sobre  as  matérias  estudadas  e  em  trabalhos  práticos  e 
manobras  na  earena  éo  navio  e  com  as  minas  submarinas, 

ExecutíTii  — 1907  45 
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Art.  61.  Ás  praças  que  satisfizerem  ao  exame  de  que  trata 
o  artigo  anterior,  á  classificação  que  tiverem  obtido  será  aceres- 
centada  a  nota  de  mergulhador. 

CAPITULO  VI 

DO  PESSOAL  DA  ESCOLA 

Art.  62.  o  pe->soal  administrativo  e  de  ensino  da  escola  se 
comporá,  de: 

1  director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  capitão  de  fragata, 
que  será  o  commandante  do  navio  ou  do  estabelecimento ; 

1  vice-director,  capitão  de  corveta,  que  será  o  immediato 
do  navio  ou  do  estabelecimento  ; 

2  instructores,  capitães-tenentes  ou  l^^*  teaentes  do  Corpo 
da  Armada  com  o  tempo  de  embarque  completo ; 

2  adjuntos  dos  instructon.s,  1<>'  ou  2*>*  tenentes  do  Corpo  da 
Armada  com  o  tempo  de  embarque  completo  ; 

1  secretario,  1^  tenente  do  Corpo  da  Armada  com  o  tempo 
de  embarque  completo ; 

1  cirurgião,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimonto ; 

1  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento ; 

2  inferiores  com  o  curso  da  esoola,  sub-instructores  ; 
1  escrevente,  que  será  o  auxiliar  do  secretario. 

Art.  63.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devido  á  exi- 
gência do  serviço  ou  á  conveniência  do  ensino,  nenhuma  altera- 
ção poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  64.  Exceptuados  os  exercícios  constantes  do  ensine 
accessorio,  que  serão  feitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  esco- 
lares, sõ  no  caso  do  artigo  anterior  poderá  o  pessoal  da  escola 
ser  distrahido  destes  trabalhos  para  qualquer  outro  serviço. 

CAPITULO  VII 

DA  NOMEAÇÃO  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL 

Art.  65.  o  director,  o  vice-director,  os  instructores,  os 
adjuntos  e  o  secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinha e  o  demais  pessoal  peio  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  66.  O  director  poderá  ser  exonerado  a  qualquer 
tempo. 

Art.  67.  O  viee-director,  o  secretario,  o  medico  e  o  com- 
missario devem  ser  substituídos  no  fim  de  dous  annos  e  so- 
mente poderão  de  novo  ser  nomeados  para  a  mesma  ou  outras 
escolas  profissionaes  depois  de  decorridos  dous  anncs  da  sua 
exoneração. 

Art.  68.  Os  instructores,  os  adjuntos  e  os  sub-instructores 
servirão  por  tempo  não  maior  de  três  annos,  podendo,  porém, 
ser  demiitidos  em  qualquer  época  por  conveniência  do  ensino. 
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Paragrapho  cmico.  Só  poderão  ser  de  noTO  nomeados  para 
a  mesma  escola  ou  outras  escolas  proâssionaes  depois  de  decor- 
ridos dous  anfios  de  suas  exonerações. 

Art.  69.  Os  instructores  e  os  adjuntos  não  fazem  parte  da 
lotação  do  nayio  ou  do  pessoal  do  estabelecimento  o  não  po- 
derão ser  distrabidos  para  serviço  estranho  ao  ensino. 

Art.  70.  Os  yenclmentos  do  pessoal  da  escola  serão  os  esta- 
belecidos na  tabeliã  em  yigor. 

Art.  71.  O  commandante,  o  immediatoecs  instructores 
perceberão  como  si  exercessem  as  suas  ftmcções  em  navio  de 
1^  classe  em  yiagem  de  instrucção. 

Art.  72.  Todo  pessoal  administrativo  e  do  ensino  sertl  do 
Quadro  activo  da  Armada. 

CAPITULO  vni 

DO  DIRECTOR 

Art.  73.  O  director,  como  primeira  autoridade  da  escola,  é 
responsável  pela  manutenção  da  ordem  e  regularidade  de  todos 
08  serviços  da  mesma. 

Art.  74.  Compete  ao  director  : 

\^,  executar  e  fazer  cumprir  as  disposições  do  presente  re- 
gulamento como  as  disposições  do  regimento  interno  da  escola; 

29,  manter  e  fazer  manter  no  navio  ou  no  estabelecimento 
a  mais  severa  inspecção,  de  modo  a  ser  por  todos  observada  a 
mais  rigorosa  disciplina ; 

2^,  corresponder-se  directamente  com  o  inspector  das  ee- 
colai?  profisdonaes  e  por  seu  intermédio  com  o  Ministro  da  Ma- 
jinha,  com  o  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada  sobre  assumptos 
dessas  autoridades  ; 

4<»,  determinar  o  serviço  do  ensino  fazendo  observar  cuida- 
dosamente o  cumprimento  dos  programmas  em  ambos  os 
cursos; 

b",  indicar  o  detalhe  do  serviço  militar  geral,  ordinário  e 
extraordinário  do3  officiaes  e  praças  e  dos  demais  empregados 
sob  suas  ordens  ; 

ô*»,  chamar  ao  cumprimento  dos  deveres  os  fuuccionarios 
que  estiverem  em  falta,  procedendo  contra  elles  de  confor- 
midade  com  o  Código  Disciplinar  da  Armada  ; 

7«,  designar,  em  caso  de  urgência,  substituto  para  qualquer 
funccionario  impedido,  dando  conhecimento  desse  acto  á  auto- 
ridade competente,  para  providenciar  como  no  caso  couber  ; 

8^,  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  julgar  conve- 
Bientes  a  bem  da  instrucção  e  dos  serviços  da  escola,  nos  casos 
não  previstos  nest«  regulamento  ; 

9*,  apresentar,  no  flm  do  anno  lectivo,  um  relatório  cir- 
cumstancíado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado, 
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n.parte  r^^tiTs  aoeoBiiio,  dteoo^iM^xDaMPsaMkraevpweB- 
cias  e  exercícios  eflfaetbaéos»  coro-  »>oliWiPva<õo>  ^iM^atfjHMsíMt 
lhe  tiver  suggerido  sobre  os^fseras  dè^m^niooMr  os  nKaBMW4Mr^ 

Ari.  75.  Aovice-directoi^eaAid^ttoí: 

tK  8llMttaH^or£lirMtorm'0Mnl  de  £»tt»  oiik  ímiediínAato ; 

2«,  cumprir,  transmittir  e  fazer  cxmffm  a^oroÍMA  <£»  iir 
rector,  tanto  referentes  ao  ensino  como  á  economia  e  disci- 
plina da  escola,  que  espeti9blQiWto*lbe.  caberá  fiscalizar  ; 

3<>,  exercer,  no  que  fílt  appltcavei^á  escola,  todas  as  attri- 
buiçoes  de  2^  commandante  dfi  naTio  e  as  que  Ibe  couberem  pelo 
regimento  interno ; 

4?^  det^ar  06  serviços  dsk  escola  de  accôrdo  com  as  in- 
«(nw5te  JWí3e»fdta  do  dftwlar  ; 

9*,  assistir  conrfhequencTa  áds  attlaere^Berei^iea, 

CAPITULO' X 

Art.  79.  ou  ilnstrtKtores-serSerdesigiMsdtTSiwti^ieirl^meHte^ 
12Mra^Gadft.iU]X9kdas  re^pectívas  secçõej. 

Art.  TK  Cta  ioistrctetores^  nSa  potlerSò  ser-  d^erFíMNi paca 
aQCidiiçp&  estnuPtbosraQ  emtKK. 

Art.  78.  Aos  instructores  compete  : 

l\  pre»9f^er  po^  Ifsdiís  os^mislosva  se»  adonue  tk  itatcvttção 
1lieopie»>  pratiM  d0B^  atannosv  obsermaiiffi  poDtaalraeaAa  or 
programmase  horários  estabelecidos  para  as  aulas,  exp«enh 
classe exeroiciosipvaiioosv  aos  q^M^dará  o  mvcíHio.dasevTol- 
vimes^o  po8Bit«I> ; 

2»,  fazer  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  es  trabaibos 
^tHB9PGíeimâoar  alimnev ; 

3*,  escrever  de*  iBodoefemeiítoF  e  em  Un^agfim  ctora^ 
concisa  as  lições  sabre  o  essino  teeHnico,  afiai  õb  imarem  im* 
pressas  e  dâstribuidas  f^ttiitamavte  aes  «lumnos,  sesondo  o 
dlíçofito  110  preseoto  regniamesto  ; 

4^  diri^r  e^  fiscalizar' o^oiMiao  qwefôr  feito  pelps  adjuntos 
e  sa^y-instructorea ; 

S»,  req«isi%ar  do  diceotor  tudo  q<nm4)a  for  necessário  a  bem 
do  ensino ; 

6^  1)èp  a  seiv earge*  9>  mwlwial  pertencente  ae^  ensinadas 
isaterl^BS^  ^  cars»  en»  que»  aeirr rron  ; 
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7*,  lançar  em  lírro  próprio  aa  notas  de  applicaçâo  e  de 
apr^^eitsúnento  dos  a^amnos ; 

B^,  prtetarniBnsalmente.ao  director  tftfeWBacõee  iiifcm  o 
4^ov«i(ajnfinto  e  aptidão  dos  mesmos  ahiraaosfaim  o  "MrviíD 
Ae  torpedo8,'ele(5triciftatt6  e minas; 

9^,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecinnoiik» 
euja  vtsMia  Jolgarom  esviye&iaDte,  fiuseâdooi  «aMir  .«a  «tomar 
IMnrte^ms  ei€ircidíôs  que  nos  mesaos  «e  MaUaanmi^  AMdiMale 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  ^sgpÊcétà^ 
aWDto -qaando  taes  rexentieUs  aão  puderem  ser  eífeÓAna^  na 
escola  ; 

10,  notar  em  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
ezercicios  realizados,  com  observações  i^slatíTas  «o^tnaterial 
empregado,  despendido  ou  inutilizado  e  outras  que  julgar 
opportunas ; 

11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  nota  do  material 
despendido  com  trabalhos  de  gabinete,  assim  como,  depois  de 
cada  exercício,  enviar' também  o  mappat>u  relação  do  material 
gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  afim  de  servir  como  elemento 
para  descarga  do  competente  iseâçonaavel. 

.ÁPt,  79.  Os  instructores  não  poder&o  ter  outra  conunissão 
aunaste  Oianao  lectivo. 

iArt.  .80.  Os  instructoresdevei^âo  .comparecer  diariamente  ^ 
escola. 

CAMTULO  XI 

DOS  ADJUNTOS 

Art.  81.  Os  adjunto  ab)  ipaderão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino  e  nem  poderão  ter  outra  com- 
missão  durante  o  anno  ieetMso.  A  «Ues  compete: 

1»,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  complemen- 
4ar'e'4iBP9^^.eii8íeo.acce8BQCÍo ; 

4^«.flaeáttsar  e  Airigir  r»  alumsos  uis  aulas  .práticas, 
.IPttèo  A  .dstermiaemios  iastruoUirea,  no  que  serão  auxiliHftos 
pelos  sub-instructores ; 

3*,  comparecer  diariamente  &  escola ; 

4\  rubricar  a  lista  de  preseaça  ^os  alumnos  nas  aula^  a 
exercícios  apresentada  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  X^  ac^untos,  como  os  instructores,  serão 
designados  particularmente  para  cada  um  dos  respectivos 
cursos. 

CAPITULO  XII 

nos   DFFIOUJBS-iAXIIlfKâS 

Art.  82.  Os  oillQiaes-Alumnos  teem  jior  dever : 

i*,  ccauareoer  As  aulas*  ezercicios  e  trabalhas  práticos  á 
«lioraaDaccaaa  no  regimento  interno  para  a  assignatora  do 
ponto,  s6  podendo  retirar-se  depois  de  terminados  os  trabalhos,; 
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2^t  notar  cm  livros  ou  cadornos  apropriados  as  marchas  e 
resultados  das  experiências  e  exercícios,  com  os  respectivos 
mappas  e  diagrammas,  organizados  de  accôrdo  com  os  modelos 
adoptados,  tudo  acompanhado  das  observações  que  julgarem 
úteis. 

Estes  cadernos  serão  apresentados  no  âm  de  cada  mez,  no 
acto  do  exame,  afim  de  serem  tomados  em  consideração  no  acto 
das  provas; 

3*,  fazer  o  serviço  diário,  de  estado  ou  de  quartos,  segundo 
determinação  do  oommandante  da  escola  ; 

4<»,  arranchar  no  estabelecimento  ou  no  navio-escola. 

CAPITULO  XUI 

DO    SECRETARIO 

Art.  83.  Ao  secretario  compete : 

1<»,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  ofiíicial  da  directoria 
.  da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta- 
mentos, registros,  termos  do  exames  e  outros  pertencentes  á 
secretaria,  especificados  no  regimento  interno  ; 

2<»,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca  e 
o  archivo  da  escola. 

CAPITULO  XIV 

DO  ESCREVENTE 

Art.  84.  Ao  escrevente  compete  auxiliar  o  secretario  na 
escripturação  e  registro  da  correspondência  offlcial  e  em  outros 
serviços  da  secretaria  que  pelo  mesmo  lhe  forem  determinados. 

CAPITULO  XV 

DOS  SUB-INSTRUCTORBS 

Art.  85.  Aos  sub-instructores  compete  : 

1<»,  auxiliar  os  instructores  o  os  adjuntos  em  tudo  quanto 
íbr  relativo  ao  ensino  das  praças  e  na  conservação,  asseio  e 
preparo  do  material  pjira  as  aulas  e  exercidos  e  em  outros 
serviços  que  pelos  mesmos  lhe  forem  designados ; 

2^,  fazer  a  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  e  exerci* 
cios,  apresentando  a  lista  de  presençj^  para  ser  rubricada  por 
um  dos  adjuntos. 
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CAPITULO  XVI 

DOS  DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  86.  O  commisBario  e  o  respectivo  âel,  o  cirurgiSo  e 
demais  pessoal  terão  os  encargos  e  obrigações  dotermiuados 
em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e  que  serão 
devidamente  especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO  XVII 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  87.  Os  marinheiros  torpedistas,  mineiros,  ou  mineiro- 
torpedistas  serão  distribuídos  pelos  diversos  navios  da  es- 
quadra, onde  occuparão  os  prinoipaes  cargos  nessas  espe- 
cialidades. 

Art.  88.  Os  marinheiros  que  tiverem  estes  cursos  não 
poderão  permanecer  recolhidos  ao  quartel  central. 

AH.  89.  08  marinheiros  torpedistas  poderão  matricular-se 
na  escola  de  novo,  no  fim  de  quatro  annos,  afim  do  aperfeiçoar 
rem-se  melhor  nos  conhecimentos  de  suas  especialidades. 

Art.  90.  Os  torpedistas  simplesmente  poderão  de  novo 
matricularem-se  na  escola,  com  este  mesmo  fim,  depois  de 
dous  annos  de  sua  sahida  da  escola. 

Art.  91.  Os  ofilciaesque  tiverem  perdido  o  anno  por  mo- 
tivo justificado  poderão  repetil-o,  por  autorização  do  Ministro 
da  Marinha,  no  caso  de  informações  que  os  recommendem. 

Art.  92.  As  praças  que  tiverem  findado  o  anno  por  motivo 
justificado,  poderão  repetil-o,  por  autorização  do  chefe  do 
Kstado  Maior  da  Armada,  si  por  seu  procedimento  e  applicação 
forem  merecedoras  dessa  concessão. 

Art.  93.  A  nota  de  torpedista  e,  ainda  mais,  a  nota 
de  mineiro-torpedista  constituirão  um  titulo  de  merecimento 
para  o  offlcial  e  dar-lbe-hão  direito  de  preferencia  para  as  no- 
meações de  instructor  e  encarregado  dos  serviços  concernentes 
a  essa  especialidade  a  bordo  dos  navios  e  estabelecimentos  de 
marinlia. 

Art.  94,  Os  offlciaes  da  escola  e  da  administração* poderão 
assistir  ás  aulas  como  ouvintes,  mesmo  ás  aulas  para  os  mer- 
gulhadores, prestando  exame  final,  caso  não  tenham  faltas 
superiores  a  quarenta. 

Art.  95.  Os  offlciaes  alunmos  poderão  ser  dispensados  do 
serviço  de  estado  ou  de  quartos»  sempre  que  o  director  julgar 
conveniente  ao  ensino. 

Art.  96.  O  instructor  para  os  trabalhos  de  ensino  aos 
mergulhadores  será  um  offlcial  do  quadro  activo  da  Armada, 
do  posto  correspondente  aos  dos  instructores  das  escolas  pro- 
flssionaes  e  com  as  mesmas  vantagens  que  a  este  competem, 
desde  que  para  isso  tenha  as  habilitações  necessárias. 
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Art.  97.  O  instructor  dos  mergulhadores  será  auxiliado 
Beste  serviço  por  um  inferior  que  tenha  esses  estudos,  e  na  sua 
falta  por  uma  praça  que  esteia  nas  mesmas  condições. 

Art.  98.  O  Governo  poderá  nomear  para  aperfeiçoares 
MOS  estados  no  estrangeiro  aos  offieia«  e  alumnos  que  Ibrem 
classificados  nos  dons  primeiros  logares  e  qi»B  tiverem  obtido 
upproraçSio  plena  ou  custinotanas  seoções  do  curso. 

Art.  99.  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será 
expedido,  regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços 
da  escola,  precisará  es  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
Indicados  no  presente  regulamento. 

CAPITULO  XVII 

DISPOSIÇÃO  TRANSrrOltiA 

Art.  100.  Emquanto  não  houver  sargentos  com  o  curso  da 
Escola  da  Defesa  Submarina,  os  legares  de  sub-instnsstores 
Mdefftoser  preenchidos  por  praças  de  qualquer  graduação,  que 
ji  tenham  o  referido  ourto. 

Panigrapho  único.  Nestas  condições,  para  esses  iogares  terão 
preferenoia  os  marioiíeiros  miaeirD-torpedistas,  odni  uma 
gratifioaçio  mensal  do  30$000. 

ATt.  101.  No  primeiro  aimo  depois  de  promulgado  o  pre- 
sente rogulamento,  o  Goverâo  poderá  oontraotar  um  {ttetini* 
Ihador  para  o  ensino  das  praças. 

Art.  102.  Os  mergulhadores  temo  as  mesmas  vantagens  que 
os  íbgaistas  e  mais  uma  gratificação  addioional  para  os  dias  oln 
4ao  trabalharem  por  mais  de  uma  liora  em  serviço  de  soa 
pMfissio. 

Art  •  1(0.  fimqottnto  não  hovvor  mimero  sníBaiente  de  praças 
orittndas  das  osoolas  rogionaes  pi^ra  sersooi  admititdas  á  matri- 
eula,  aos  instructores  e  ad^imios  compete  pÉopaml^as  para 
adquirir  a  9*  ooadiçio  de  qHO  trata  o  art.  32  do  presente  regu- 
laiMnto. 

Art.  104,  Revogam-ee  as  disposioêes  em  comtrario. 

Rio  do  Janeiro,  4  do  abril  de  Iwr.^ASéitandriM  Fixréã  áe 
Alencar. 


ne^ula^nxeiito  da,  HSsooIa   de  IxLFex-iojres   e 
MarinlteiíroB  Fog^ulstaai 

CAPITULO  I 

DA  8SC0LA  8  8Bt7S  FlKB 

Art.  1.»  A  Escola  da  Inferiores  e  Marinheiros  Foguistas 
tom  por  fim  instruir  e  preparar  pessoal  perMiamioiíÉo  ha- 
biUtodo : 

!•,  para  ftizer  o  trabalho  de  íbgo  das  caldeiras  dos  navios 
da  marinha  de  guerra  ; 
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^,  para  desempenhar  o  serviço  auxiliar  necesêario  ao  fltnc- 
cionameato  das  machinas  em  igeral ; 

3",  para  executar  o  trabalho  dafl  maehinas,  pela  oon- 
stítoição  de  um  corpo  de  inferiores,  verdadeiros  anxiUares  pra* 
ticos  dos  machinifitas  da  Armada. 

Art.  2.*  A  escola  poderá  ser  estabelecida  em  terrn,  ou 
a  l)ordo  de  um  navio  para  esse  íim  designado,  tewlo  ne 
primeiro  caso  um  navio  a  ella  ligado,  para  neAe  íHwPêm  os 
altimnos  o  trabalho  diário  de  fogo  nas  caldeiras. 

Paragrapho  único.  Si  a  escola  for  em  navio,  este  terá  uma 
lotação  fixada  pelo  £stado-Maior  da  Armada,  de  acoôrdo  com  o 
seu  fim  e  com  as  exigências  do  serviço  e  do  ensino. 

AtU  3.<»  A  escola  possuirá  ferramentas,  apparelhost  ítwM- 
lapões  e  modelos  necessários  para  o  ensino,  Bcnio  também 
provida  de  uma  oíllcina  onde  os  alumnos  possam  executar  oa 
respectivos  trabalhos  práticos. 

Art.  4.«  A  escola  ficará  directamente  9«b(M^iAaida  ao  in- 
spector das  escolas  proâssionaes,  autoridade  por  o«^  inter- 
médio deverá  coi^responder-se  o  director  com  a  SeoMtaria  de 
^fistado  e  com  o  fistano-Maior  da  Armada,  sobre  toése  es  traba- 
lhos escolares  e  quaesguer  outros  assumptos  que  ^pendam  4e 
resolução  do  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapho  unioo.  O  inspector  tias  esocAas  prolAssienaes 
deverá  visital-a,  sempre  que  julgar  conveniente  avaliar  do 
aproveitamento  dos  alumnos. 

Art.  ^^  Serão  observadas  nas  escolas  as  dispòsl^^  cm 
vigor  na  armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  e  tUãMpHna,  exee^ 
ptSando-fiA9,  porém,  as  restricç^^es  estabelecidas  ne«te  rc^iiia^ 
mentb  naquilto  que  se  referir  ao  ensino. 

CAPITULO  U 

M  BN8IN0 

Art.  6.<»  o  eoÉLa»  na  iteofta  ée  ioUsnores  e  Marinheiros  Fo- 
guistas  compréteade  dous  «arns :  um  para  iaferiores  e  outro 
para  praças  do  Ck>rpo  de  M artilheiros  Naeíoaaea. 

Art.  7.«  O  ensino  nestes  cursos  dividir^ee^ha  em  «osisio  te- 
chDico,  ensino  complementar  e  ensino  accesserto. 

Art.  8.*  No  eon»  de  iaferíores  o  ensifto  teobnieo  constará 
Ao  seguinte : 

Recapitulação  do  estudo  das  caldeiras. 

Idôas  geraes  sobre  maehlaas  a  vapor. 

Do  vapor,  sua  expansão,  effioieaeia  %  modo  de  augmeatal-a 

Nomenclatura  dos  cylindros  e  aeus  aoeessorios. 

Válvulas  de  distribuiçáo. 

Propulsores. 

Eixos  e  accesBorios. 

Condensadores,  bombas  de  ar  e  bombas  de  circulação* 
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Conductores  de  Tapor  e  eacanamentos  diversos. 

Aguas  de  alimentação  o  bombas. 

Apparelhos  indicadores  e  diagrammas. 

Vaporizadores  e  distilladores. 

Classificação  das  machinas  a  vapor. 

Machinas  de  movimento  alternativo  e  machinas  de  movi- 
mento rotativo. 

Machinas  de  simples,  dupla,  triplica  e  quadrupla  expansão. 

Material  empregado  na  confecção  das  diversas  partes  das 
machinas. 

Consumo  de  combustivel. 

Principio  em  que  se  baseiam  as  machinas  de  turbinas,  sua 
descripção  e  funccionamento. 

Typos  do  turbinas. 

Turbioa  De  Lavalle  e  turbinas  Parsons,  suas  applicaçoes. 

Propulsores,  seu  numero  e  dimensões. 

Estudo  comparativo  entre  machinas  de  turbinas  e  as  de 
movimento  alternativo. 

Consumo  de  carvão  nas  machinas  de  turbinas. 

Motores  a  gazolina;  nomenclatura  e  funccionamento  de  suas 
differentes  partes. 

Vantagens  e  desvantagens  desses  motores. 

Differentes  typos  de  motores  á  explosão. 

Machinas  auxiliares. 

Machinas  de  dar  moyi mento  ãs  motoras. 

Machinas  para  circulação,  alimentação,  servo-motor,  ali- 
mentação do  vaporizador,  circulação  do  distillador,  do  cabres- 
tante, de  içar  escaleres,  de  içar  cinzas,  de  esgotar  o  porão. 

Machinas  para  bombas  de  incêndio,  bombas  hydraulicas, 
bombas  de  comprimir  ar. 

Machinas  para  os  motores  dos  dynamos  e  para  as  offl- 
cinas. 

Cuidados  que  se  deve  ter  com  a  machina,  quando  parada, 
quando  em  movimento  o  quando  em  manobras. 

Cuidados  depois  da  chegada  ao  ancoradouro. 

Lubrificantes,  suas  espécies  e  applicaçoes. 

Processo  pratioo  de  examinar  os  lubrificantes. 

Noções  geraes  9obre  electricidade. 

Medidas  eléctricas. 

Pilhas  eléctricas. 

Descripção  e  uso  das  pilhas  mais  empregadas  a  bordo. 

Electro-magnetismo,  imans,  campo  magnético,  acção  das 
correntes  sobre  os  imans,  bobinas,  magnetização  temporária  e 
permanente  e  acção  dos  imans  sobre  as  correntes. 

Associação  dos  elementos  das  pilhas. 

Associa^  dos  dynamos. 

Trabalhos  dos  dynamos. 

Motores  eléctricos. 

Installação  eléctrica  e  fios  conductores. 

Lâmpadas  eléctricas. 

Holophotes. 
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lostrumeatos  para  medir  as  quantidades  eléctrica?^  sua 
deBcripi^o  e  emprego. 

Art.  9.<'  Nesse  curso,  o  ensino  auxiliar  consistirá  em 
lições  diárias  sobre  calibragrera  de  bronzes,  engachetameato 
de  hastes,  substituição  de  válvulas  de  bomba,  limpeza  de  vapo- 
rizadores e  distiUadores,  confecção  de  juntas  de  segurança 
em  conductores  de  vapor,  engaehetamento  de  tubos  de  conden- 
sador e  vedagens  de  válvulas  e  torneiras ;  em  trabalhos 
práticos  nas  officinas  de  limador  e  torneiro,  attendida  sempre 
a  preferencia  manifestada  pelos  alumnos  para  essa  espécie 
de  trabalhos,  e  em  serviço  constante  nas  machinas  auxiliares 
e  dynamos,  sempre  que  houver  uma  caldeira  funccionando 
para  a  iiiominação  eléctrica. 

Art,  10.  No  curso  de  marinheiros  foguistas  o  ensino 
techníco  constará  do  seguinte  : 

Caldeiras  e  sua  classificação. 

Divisão  das  caldeiras. 

Gamara  de  combustão,  camará  de  agua,'camada  de  vapor ; 
sub-dlvisão  dessas  partes. 

Accessoríos  das  caldeiras. 

Descripção  e  estudo  comparativo  dos  diversos  typos  de 
caldeiras  mais  empregados. 

Caldeiras  cylindricas,  typo  Almirantado  ;  caldeiras  de  typo 
locomotiva  ;  caldeiras  aquatubulares,  systemas  Belle-Ville  La- 
grafel-Dallest,  Niclausse,  Yarrow,  Thomicroft,  Babock,  Vilcox, 
e  caldeiras  para  lanchas. 

Modo  de  preparar  a  caldeira  para  funccionar. 

Preparação  e  direcção  dos  fogos  na3  caldeiras  de  diversos 
typos. 

Carga  de  combustível  nas  differcntes  marchas. 

Limpeza  e  extincção  dos  fogos. 

Agua  para  alimentação  das  caldeiras,  agua  doce,  agua 
distillada,  agua  de  condensação,  agua  salgada.  Depósitos  e 
encrustaçoes. 

Combustíveis  mais  empregados:  carvão  de  pedra  a  granel 
e  om  briquett^  ;  armazenagem  a  bordo,  cuidados  e  accidentes. 

Petróleo;  seu  acondicionamento  a  bordo,  modo  de  em- 
pregal-o,  suas  vantagens  e  iDconvenientes. 

Alimentação  das  caldeiras  ;  manutenção  do  nivel  de  agua 
de  regimen. 

Thermometros,  barómetros,  manómetros,  anemómetros  o 
sallQometros  ;  descripção  e  emprego  destes  instrumentos. 

Processos  empregados  para  conservação  das  caldeiras. 

Accidentes  e  expilosões  nas  caldeiras  ;  meios  de  prevenir  ou 
remediar. 

Ferramentas ;  nomenclatura  e  emprego  de  toda  a  ferra- 
menta usada  nos  trabalhos  das  caldeiras. 

Descripção  resumida  de  uma  machina  a  vapor. 

Descrip^o  e  manejo  das  bombas  de  alimentação,  ejectores, 
bombas  de  esgotar  o  porão,  ejectores  e  bombas  de  incêndio. 
Puisomotro. 
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^!9oQ9e8«A>re^efllor,  irfadt^wQio,  aèMFp^o,  iMaflAnrencia 
e  coDductibilidade.  Galorio,  kilogrametro«  «air«Uo-<viQK>r. 

^<M;^f^raieB«Dbpet>ira{K)r  de  n^wa,  <«iia  fónioagio  por 
^»^ra»ml^  te  for  éboUiçSLo. 

^XMilfiQfto-iMo  etr  IVrteB  enh  "«naso  fM)«fto. 

170jiies  flotife-^eandaifia^o  e  0*9110^010^  ôlitol-a . 

"KociStes  '^raos  BoíMre  éle^rieidaâe.  Mediias  «iieotricaa  <e 
itt^ferttTti^ntOB  eâiyregaâoB  para  a  sua  detwmiatt^. 

llOQeefl^fieAAPe  dyuamoB  e  itiotexKs  ^«ftriooB  ;  tmidadfw  141X6 
^tfUosTeitfiefrem^  nomenekitiira^das  -suas  difl^reiítos  fortee. 

^AH.  11 .  INeftae  c«trso  o  "ensino  atnuliar  eonslsiíivAiett  licites 
^èittriiie'8(AA*e  eoni^celonanieiitoAie  graeMAsdldviieallisry^iihât», 
redondas  8  quadradas;  em  prepcmir  massaB  e  4Uii0iUo]Uwa 
jttflrtas  ;  em  lapar  tuèos^ie  oAléeiraci  'pcft  nveío  de^ta«0  ;  em 
fò.zer  torcidas  para  lubrificadores  ;  evitleBcr«v«arMb06'dB  oõd- 
deira,  fazer  a  substituição  e  cnarar  ;  em  Moorrer  o  oalafeto 
dos  tubos  que  vasam  ;  em  fazer  junlás^eâostusa  d0<sk«(pas  de 
ealdeiras  e  anrebites  ;  «m  tBabaliu»s<âe  pedmro  aaas  ealáeiras  ; 
em  substituir  tubos  de  vidro  dos  iadLoaioses  de  nival  4e  «tgoa  ; 
em  trabalhos  práticos  nas  offlcinas  de  farreiro,  «aldeií^eiro  de 
lèrro'e  lifuadomi,  attendidaiBMnpre  aiprofepeneiajiiiftaLfiístada 
pelos  alumnos  para  essa  espécie  dB  ^vateUio,  e^^m  «errií^o 
«cMíBtanterediiiAs  teraaoioirtas  empregaéais  iumi  tsalisilies  das 
.jaaoliiiiafl  «a  benlo . 

ván^t.  12.  Em mBÚKm*os  cxauMBtOQsimíÈO  AficesBerie^oBKtará 
de  exercícios  de  escaleres  a  remos ;  demUa^,  <iie  gjrainmtioa, 
de  esgrima,  de  tayoneta  e  «opada  b  «de  J0906  ao  ar  livre, 
Jímmoo  f»UbaU  B  o«tvQ8. 

Art.  13.  Os  trabalhos  práticos  das  officinas  serão  diarles 
e  feitos  na  prQpria<eBtola,si  dispuser  i^b  reeuzaos  aM^iptiados 
a  esse  fim,  ou  em  oíflcinas  tptsrieacefitoâ  a  eataMiaoniientos 
iaa¥Aes,iiiD  oBAOieoBtmÂo.. 

(Arst.  14.  'A««iiilas'e«xewifl«MiieiiAdiirl0SteftmoGifma^ 
sem  interrupção  no  porto  ou  em  viagem. 

Ant.  15.  Os  alMiUMMi,>AtiÂgida6  ^peios  daatmietorefl,  .fttfao 
erifiitas  a  aatateleoimeniois  b  .  jumes,  aáw  de  ^emheecanMn  0% 
•IH^anelhAs.qae  a^ewola  nto  gniiint . 

Art.  16.  Uma  vez  >por  imee  0  aavie^ewola  <4ahiE&  aui 
^▼iilígem  ée  exevttioio,  eaiaiiwraç&o  âM]AaearbLt7io4o  Ministro 
da   Marinha,    não  podendo,   porém,   ser  inferior  a  uma  je- 


Abí.  .17^  O  iBBfltthD  tadduKMM)  sm  abiImm  08  eiuetos  iieiá 
theomco  ie  rpratáeo«  de  Aooâiido  *«am  ^  dJapoaio  nftste  .legula- 
/ttftttfco a «om o «fiie ^tiv«reofitiido.ni»iCCiHial  sy^BOvado  para 
esse  fim  pelo  Ministro  da  Marinha. 

.Art.  18.  Gada.alumao.neQeben4*g£atttitaiiaaateynOfprii)clpio 
do  anno  lectivo,  um  eTeatfiiarxdeflBeuMaimal. 

Paragrs^lio  unieoi.  lío«afio«de:penãa^ou.axtsarâ^,.íap^se^ha 
«itfl^ga4eikO¥0^eMinp]Ar,  OBMáiaaie  deseouto  da  .respectiva 
iiOycMFteuáa,  fid  a  perda  tivar  sido  devida  a  propósito  ,ou 
descuido,  a  juizo  do  director. 


Digitized  by 


Google 


AiíL  W.  ÁS  táitísmioea  «m  at  toraavem  iMieafliAn*»^  ao, 
M&Qual  poderão  ser  feitas  com  autorização  do  Miniabiada» 
Mazxiibaii  e»  ^nita  dftpropústai^  devidatwrt»  BMii^vila  ^elos 
iaiÉnutimvver  intornaitO'  «<wiUa.'  te  diroetoc  d»r  «oeola>» 

Artf.  ao^.  ArR«5te  dbeQSin»>teelksi«o  mi4ki^60cH|>t«t<M|»i 
instnictoresre niMmWas igqijfilufa,  «ner ^eventoatepèvMb d») 
ama  ingfaudteria,  st  o  MtnMro  dfet  MartaHa  julgai  á»  aiteeit»^ 
yé»j  i»ra  serem  df^stríMdas*  gratmitaoneBle  aos  «tumaoe. 

O0e^4»»80fl 

Aort.  2t.  9  a8Bfeail«QÉtyv:|Mrft  ofciicsoa  ooweoarA  q»  pri- 
mmoámvtíttamÊSí  die  atelLO  tecmijawrái.a  30 di»^aeiraBg^i»H>r.. 

Ari.  1^.  OfAflâflUrd^è^.lMriíito  pederA  adlsr  a  atevtura 
dsti  KtdxBT  ofi-^proregar-  o  eBoerrmaieBte  à$Bm,  flenpra^ine'  a» 
cireurnstancias  o.exigiren. 

Jirt.  23.  i)(ft  cnoiai  ú»  mMàíáímm  fogtiu^ta»  BodMri.  ««r 
nnántalad^qua^sfr  praMdo  G^rfo  da  Mapi<jMMi!oatWa<i1wai>w,. 
deste  qm  iuàiat  mftía  dê  l^  mumk  e  mAHMV do  2õ  wmmi^ 
idade,  e  9M1  pnifft : 

t^,.  ter  a  re^tiste^  pftysfoa  nesesMirta  pnva  o  sevri^  do 

2^  saber  ler  e^  esofever*  e  ter  ee&heoi'nM»io^  da»  q«aí(tr» 
operações  fundaxQeo^iMt^  db*  ari^lt^Be^f». 

l^ragrapfr»  xnáco .  Çft^  esinéMate»  £  mialvieiíla  oâo  poderão 
ter  g^TOaç^  s^tperieHb*  l*  olasee;  e  os^[mi#troi>ei»  gradUaçSdS' 
snperioreffecdepejíxpem*  imHIneviiiarHse  9evA»p«smd(»»para'e8ta 
ciasse  e  cfassiftèadoa  im  eompaiAia  deaiwnfio». 

AH.  2C  Saae«tfidi<;pes.de  prâtCsreaeia  para  a  m«ktric.iira  : 

!<>{  ter  coaqileèMb  oi  cm»»,  das  e>«eii»r  regioaaea  yaxa^os^ 
a<pieaAftee.|Qarifiàeims ; 

SP;  ter  pr«itâs.de  a^m  oâtcéoaMoaoi^o  ; 

Z^^  terausil&adfto  serti^ade  Ibgo  ea»iiaTiee  ou  em  eiQbai>< 
caçSes  »  vaf•I^  perleaeeiBtfl&á  mambAu 

Art.  25.  O  commaodaflte  geral  do  corpo  de  marinheiro»' 
naoiojBMa,  39  dias  antes  da  abertiira  das  autas,  enviará  ao 
EBtadíhM^ojr  <£a  Armada  uma  relação  (tas  praças  que  estiverem 
sa«  (xmdíQQes  de  oeresr  martricirhidas. 

Ari»,  ^k  O  ctofe  do  luiétado^Maior  da,  Armad^i*  liasí^arâ,  o/ 
dia  em  que  deyem  ser  cilas   apreaenAada^  á  eseoU,  afim  do  abl 
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serem  examinadas  de  accôrdo  com  o  disposto  no  presente  re- 
gulamento. 

Art.  27.  Quando  apresentadas  as  praças  na  escola,  para 
serem  admittidas  ú,  matricula,  serão  ellas  submettidas  a  uma 
inspecção  de  saúde  feita  pelo  medico  de  bordo,  em  presença 
do  vice-director;  e,  si  não  forem  oriundas  das  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros,  serão  também  submettidas  a  um  exame  de 
idoneidade,  que  deverá  ser  feito  por  uma  commissão  composta 
do  vice-director  como  presidente,  do  instructor  e  dos  adjuntos 
como  examinadores. 

§  l.o  Na  falta  ou  impedimento  do  instructor  e  dos  adjun- 
tos, serão  elles  substituídos  por  outros  oíficiaes  machinistas  do 
navio-escola,  nomeados  para  este  ílm  pelo  director  ou  yice- 
director  da  escola. 

§  2.0  A  inspecção  e  o  exame  servirão  para  provar  que  as 
praças  satisfazem  as  condições  do  art.  23  deste  regulamento. 

Art.  28.  Feita  a  inspecção  e  terminado  o  exame,  as  praças 
se  recolherão  ao  corpo,  acompanhadas  de  um  officio  do  dire- 
ctor ao  commandanfe  geral  desse  corpo. 

Paragrapho  único.  Idêntica  communicação  sorá  feita  ao 
chefe  do  Estado  Maior  da  Armada. 

Art.  29.  Aa  praças  que  tiverem  sido  iulgadas  aptas  para  a 
matricula  serão  classificadas  na  companhia  de  alumnos  e  des- 
tacadas para  a  escola,  15  dias  antes  da  abertura  das  aulas. 

Art.  30.  No  caso  de  ser  insufíiciente  o  numero  de  praças 
julgadas  aptas  para  a  matricula,  o  commandante  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes  enviara  outras  praça^  para  serem 
submettidas  a  exame,  repetindo  esta  providencia  até  que  fique 
completo  o  numero  de  alumnos  exigido  pelo  regulamento. 

Art.  31.  Durante  os  três  primeiros  mezes  poderão  os 
alumnos  ser  desligados  da  escola  e  substituídos  por  outros,  á 
requisição  do  director,  casD  tenham  manifestado  pouca  aptidão 
para  seguirem  com  aproveitamento  o  curso. 

Art.  32.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serão 
f«ito3  por  determinação  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  33.  O  Ministro  da  Marinha  fixará  annualmente  o 
numero  de  alumnos  ou  de  praças  a  ser  admittido  á  matricula 
na  escola. 

Art.  34.  No  curso  do  inferiores  íoguístas  poderá  ser  ma- 
triculada qualquer  praça  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes, 
com  graduação  de  1*  classe  ou  cabo  de  esquadra,  que  tenha  o 
curso  da  escola  de  marinheiros  fogui^tas  e  mais  de  100  dias  de 
trabalho  em  caldeiras  estando  a  machina  em  movimento. 

Art.  35.  São  condições  de  preferencia  á  matricula  nesse 
curso  : 

l*»,  aperfeiçoamento  no  trabalho  de  algum  offlcio  mecinico  ; 

2*,  maior  tempo  de  serviço  de  fogo  em  navios  de  combate. 

Art.  36.  O  commandante  do  corpo  de  marinheiros  nacio- 
saes,  30  dias  antes  da  abertura  das  aulas,  enviará  ao  Estado* 
Maior  da  Armada  uma  relação  das  praças  que  estivei^em  nas 
condições  de  serem  matriculadas. 
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Art.  37.  As  praçaa  julgadas  aptas  para  a  matricula  serSo 
classificadas  na  companhia  de  alumnos  e  destacadas  para  a 
escola,  15  dias  antes  da  abertura  das  aulas. 

Paragrapho  único.  Este  julgamento  será  feito  pelo  chefe 
do  Estado-Maior  da  Armada,  de  accôrdo  com  os  documentos 
comprobatórios  das  condições  exigidas  pelo  art.  35  deste  regu- 
lamento» 

Art.  38.  No  caso  de  ser  insuíficiente  o  numero  de  praças 
julgadas  aptas  para  a  matricula,  o  commandante  do  Corpo  de 
Marinheiros  Nacionaes  enviará  ao  Estado-Maior  da  Armada 
uma  outra  relação  de  praças  que  estejam  no  caso  de  poder 
ser  admittidas  a  essa  matricula,  repetindo  essa  providencia 
até  que  âque  completo  o  numero  de  alumnos  exigido  polo  regu- 
lamento. 

Art.  39.  Durante  os  três  primeiros  mezes  poderão  os  alu- 
mnos ser  desligados  da  escola  e  substituídos  por  outros,  &  requi- 
sição do  director,  caso  tenham  manifestado  pouca  aptidão  para 
seguirem  com  aproveitamento  o  curso. 

Art.  40.  Tanto  a  matricula  como  o  desligamento  serão  feitos 
por  determinação  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada. 

Art.  41,  O  numero  de  alumnos  será  de  10,podendo,  porém, 
o  Ministro  da  Marinha  eleval-o  conforme  as  necessidades  ao  ser- 
viço. 

CAPITULO  V 

DOS    EXAMES 

Art .  42,  No  primeiro  dia  útil  depois  do  5  de  dezembro  come> 
carão  os  exames  da  escola  sobre  as  três  partes  do  ensino :  ensino 
technico,  ensino  complementar  e  ensino  accessorio. 

Art.  43.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anno  e 
não  serão  sujeitos  a  exames  os  alunamos  quo  tiverem  dado  du- 
rante o  anno  40  faltas  justificadas. 

Art.  44.  A  oommissao  examinadora  compor-se-ha  do  dire- 
ctor da  esoola,  como  presidente,  dos  instructores,  dos  adjuntos 
o  de  um  examinador  nomeado  pelo  chefe  do  Estado-Maior  da 
Armada. 

Art.  45.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada,  ou  de  um  o/flcial  general  por  elle  de- 
signado. 

Art.  46.  Os  exames  da  parte  technica  serão  vagos  dentro  do 
programma  de  ensino ;  os  ^  parte  complementar  constarão  de 
exercidos  que  dêem  a  conhecer  o  desenvolvimento  dos  alumnos 
e  que  deverão  ser  realizados,  quando  possível,  em  navio  nave- 
gando, e  os  da  parte  accessoria  por  exercidos  que  deixem 
também  perceber  o  grão  de  aproveitamente  dos  alumnos. 

Art.  47.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  expri- 
mirão seu  juízo  sobre  cada  uma  das  provas  por  gráos  de  O  a  5, 
eorrespondendo  :  O  a  nota  má  ;  1  e  2  a  soffl*ivel ;  3  e  4  a  boa,  e 
5  a  óptima. 
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Ajpt.  48.  Sevão  iAbibUitados  oa  aliUDOOB  que  nao  alcança- 
rem maia  de  4  gráx)9 ;  a^^rovados  siia|ileQmeate  os  que  (A>tive- 
rem  de  6  a  14  grújos ;  plenamente  oa  que  obtiverem  de  15  a  24 
gréOB^  e  distineçac^Qft  que^  obtiverem  ^  ^r^os. 

Art.  40.  No  owrso  de  Baarinlieiro&  foguistas  o  alumno  que  tot 
ídftbabilltado  bo  onciino  complem^itar  ou  no  ensino  a^xaossorio  po^ 
dera  repetir  o  anno ;  o  que,  porém,  for  inhabilitado  no  exame 
do  ensino  teolmico  serA  desligado  da  companbiade^aluo^nos  e 
ekwiôcadoemi  o«tra  das  praças  nao  especialistas. 

Axi.  50.  Ne6S3  curso  os  alumnos  approvados  seiAo^  passados 
para  as  oompaúkias  de  l<oguiatas  nas  mesmas  qlasses  com  que 
â^ewQBtai?am  as  aulas»  sendo,  porém,  o  grumete  classiâcado 
oaS*  elaaae. 

Art.  51 .  No  curso  de  marinheiros  foguistas  os  alumnos  que 
tiverem  s«do  approvados  oom  diAtiacção  nas  ire»  secções  do 
ensino  secio  promovidos  â  qlasse  immediataB^nte  supei*io7. 

Art.  5'2.  No  cuFse  ée  Inferiores  foguistas  o  aiumiio  que 
â)r  Inhabilitado  no  ensino  auxiliar  om  ao  ensino  aoeessovio  jm» 
derá  repetir  o  anuo ;  e  que,  povdm,  for  lababiii^iado  na  easmo 
technico  será  desligado  da  escola  e  de  no^ra  olasBiâoate  ev 
ttma  das  eompasl^ias  de  foguistas. 

Art.  5S.  Nesse  curso  os  ahimnos  que  tiverem  sido  appro- 
vados  com  distincção  no  ensino  technico  serão  promovidos  á 
classe  i m  mediatamente  superior . 

Art.  54.  No  curso  de  inferiores  foguistas  os  alumnos  appro- 
vados  que  forem  promovidos  a  4Í°*  sargentos  passarão  para  o 
corpo  die  inferiores  foguistas  e  os  que  continuarem  cómoda 
1*  classe,  ou  cabos-serão  olassiâcsados  nas  companhias  de  foguistas 
até  que  sejam  promovidos  a  ^'  sarg^toa. 

CAPITULO  VI 

DO  PESSOAL  DA  ESCOLA 

Art.  55.  o  pessoal  administrativo  e  de  eosiQO  da  essola  se 
comporá  de : 

l  director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  capitão  de  fragata, 
que  será  o  commandante  do  navio  ou  do  estabelecimento ; 

1  vice-director,  capitão  de  corveta,  que  serã  o  immediato  áo 
navio  ou  do  estabeíeciílnento ; 

^  instructores,  capitães-teaentes  ou  1«»  tenentes  do  corpo 
de  machinistas  da  armada  com  o  tempo  de  embarque  com- 
pleto, prefericlos  para  es^es  cargos,  simpre  que  fôr  possível,  o 
chefe  de  machinas  do  navio  e  o  seu  suhstituto ; 

2  adjuntos  do  instructor,  1«  ou  2^  tenente  do  Corpo  de  Ma- 
<íhijiljstas  da  Armada,  que  tenham  o  tempo  de  embarque  com- 
pleto, preferidos  para  esses  cargos,  sempre  quj  í\m:  posssivel, 
os  machinistas  do  navio ; 
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1  secretario,  !<>  tenente  da  Armada,  com  o  tempo  de  em- 
barque completo  ; 

1  cirurgião,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento ; 

1  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabeleci- 
mento ; 

2  inferiores  com  o  eurso  da  escola,  sub-instructores  ; 
l  escrevente,  que  será  auxiliar  do  secretario. 

Art.  56.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devida  á 
exigência  do  serviço  ou  a  conveniência  do  ensino,  nenhuma 
altera^^o  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola  durante  o  anno 
lectivo, 

Art.  57.  Exceptuados  os  exercícios  constantes  do  ensino 
accessorio,  que  serão  feitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  esco- 
lares, só  no  caso  do  artigo  anterior  poderá  o  pessoal  da 
escola  ser  listrahido  destes  trabalhos  para  qualquer  outro 
serviço, 

CAPITULO  vn 

DA  NOMEAÇÃO  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL 

Art.  58.  o  director,  o  vice-director,  os  instructores,  os 
adjuntos  e  o  secretario  seráo  nomeados  pelo  Ministro  da  Mari- 
nha e  o  demais  pessoal  pelo  chefe  do  Estado-Maior  da  Armadar 

Art.  59.  O  director  poderá  ser  exonerado  em  qualque. 
tempo. 

Art.  60.  O  vice-director,  o  secretario,  o  medico  e  o  com- 
missario devem  ser  substituídos  no  fim  de  dous  annos  a 
somente  poderão  ser  de  novo  nomeados^para  a  mesma  ou  outras 
escolas  proâssionaes,  depois  de  decorridos  dous  annos  da  sua 
exonera^. 

Art.  61 .  Os  instructores,  os  adjuntos  e  os  sub-instructores 
servirSo  por  tempo  não  maior  de  três  annos,  podendo,  porém, 
ser  demittidos  em  qusdquer  época  por  conveniência  do  ensino. 

Paragrapho  único.  Só  poderão  ser  de  novo  nomeados 
para  a  mesma  escola  ou  outras  escolas  proflssionaes  depois 
de  decorridos  dous  annos  de  suas  exonerações. 

Art.  62.  Quando  os  instructores  forem  o  chefe  de  ma- 
chinasí  do  navio  e  o  seu  substituto,  ficará  dispensada  a  con- 
dição de  tempo  de  embarque. 

Art.  63.  No  caso  commum  os  instructores  e  os  adjuntos 
não  fazem  parte  da  lotação  do  navio  ou  pessoal  do  esta- 
belecimento e  não  poderão  ser  distrahidos  para  serviço  estranho 
ao  ensino. 

Art.  64.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  escola  serão  os  es- 
tabelecidos na  tabeliã  em  vigor. 

Art.  65.  O  commandante,  o  immediato,  os  instructores 
perceberão  como  si  exercessem  as  suas  funcções  em  navio  de 
1*  classe  em  viagem  de  instrucção. 

Art.  66.  Todo  pessoal  administrativo  e  do  ensino  será  o  do 
quadro  activo  da  Armada. 

IbMoatiyo— 1907  40 
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Art.  67.  O  director,  como  primeira  autoridade  daBsoda, 
é  o  "principtll  Tespoosaf^  "péÍA  tBBsnteDçSe  da  opAem,  disci- 
plina e  regplKi^mde  éeioftes  w^serviçoB  da  -mmnta. 

Aart.  #B.  CtompiAe  ao^ifeotor : 

1^^  ^waaatar  e  Xlu»r /uuurir  tanto  aa  di«pQ8iiQQaB  do  jhm- 
sente  regulamento  oomo  as  disposições  do  regimento  iatosno 
.da  ^tfooia ; 

2%  aaaotar  e  iUaar  manter  no  eatalfitaimanto  on  .aavi^  a 
maifl  flB^era  ia(9|iecçSá>,  .de  jnodo.a  ser  jior  .todos obserrada  jn- 
4joi!06a  «diaoiplina ; 

3<^,  corresponder-se  directamente  com  o  inspector  das  «es- 
colas proâssionaes  e  por  seu  intermédio  com  o  Ministro  da  Ma- 
rinha e  com  o  chefe  ao  liMado^UDÉer  da  Armada,  sobre  assum- 
ptos que  dependerem  de  resolução  dessas  autoridades  ; 

40,  detecmlaar  o  sa^Yi^o  de  ensino  JOsuseado  •observar  cui- 
dadosamente o  cumprimento  dos  programmas  em  ambos  os 

^UJHâB,; 

6^  indicar . o /detalhe  do  ^servigo  militar  .-geral,  «osdinaraoe 
'«xtDMáKliiBario  éos  ^oíSaiaes  e  ^poaçaâ  e  doe  dãna»s  ^ampregades 
eobsBAsondenB; 

Ô*»,  chamar  ao  cumprimento  dos  deveres  os  fúaccienaries 
eue  estiverem  -em  falta,  procedendo  .ocntra  elles  ée  ceo/ormi- 
4ade  cem  o^digo  Dieciplinar  da  Aiuuada^ 

7<>,  designar,  em  xaso  de  iB^genola,  substituto  'pasa  «^ualiMer 
Aftnooionairio  inómUdo,  dando  conhecimento  .áeeae  aeto  á  .aute- 
ridade  competente,  para  providenciar  como  no  caso  «eou^Mar ; 

SMHiqpor  a  ^uemtde  direito  «asjnedidaB  Que  ^^ul^^con- 
-Moientes  a  bem  da  instruci^ãa  e  dos  eerviçes  ida  ^€»la  aos 
oens  aão  previstes  aeste  jsegulamento ; 

.^»  «i^Çreeentar,  no  âm  «o  aimo  lectivo,  um  rolatecio  cir- 
•oiuBUítaáioiado  «obro  todos  os  eervioos  da  eecola,  aoesg^anhado, 
na  parte  relativa  ao  ooeiBO,  dae  notas  e  manpas  solKPe  as-expe- 
Tloncias»^  exercicÃoB  eíTeotuados,  oom  as  observações  qne  a 
iuratica  ihe  tiver  suggerido  sobre  os  meios  de  melhorar  os 
mesmos  serviços ; 

10,  OAsiatir  ft*e4.iieatemfinte.áârattla6  e.exeroicioa. 

CAPITULO  rx 

DO  YICB-DIRBCTOR 

Art.  69.  .Ao  vice-direetor  conj^te: 

1«,  «nbstítuir  o  director  no  oaeo  de  f&ita  oh  impedimento; 

â"»,  cumprir,  traosmittir  «e  ftkzer  cumprir  as  ordens  do 
4lire(Ttor,  tanto  Teferentes  ao  eneino  como  &  economia  e  disci- 
plina da  escola,  que  especialmente  Ibe  caberá 'fiscalizar ; 
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3«,  «Mrc«r,  Qo  que  íbr  M>pli«a¥el  À  oawli^  túdM  as  «ttri- 
^«içSeB  de  29  oornsnuBdante  db  asitío  d  as  %ue  Qie  4KKibeseJtt 
pdo  regimento  iatecno ; 

4»,  detalhar  o  serviço  da  escola  de  aoeôrdo  com  instru* 
«soes  recebidas  do  diíeoior ; 

ò;  assistir  fireqneniemeiíte  Ab  aulas  e  eabsroicios. 

CAPITULO  X 

DOS  INSTRUCTORES 

Art.  70.  Os  instructores  serão  designados  particularmente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  71 .  Os  instractores  são  podarão  ser  desviados  para 
serviços  estranhos  ao  ensino. 

Art.  72.  Aosinstraetoreseompete: 

\\  piwBiioirar  por  todos  os  meios  a  seiiaicsinoe  a  instmcção 
theorica  e  pratica  dos  aiumnos*  observando  pontualmente  os 
progcaminas  o  liorarios  estabelecidos  para  as  aulas,  expe- 
riências e  exercícios  práticos»  aos  quaes  dará  o  máximo  desen- 
T^h^imeoto  fossivel ; 

j|<»,  Dwer  as  pr^lecçSes  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
e  exercícios  dos  aLumoos  ; 

3»,  escrever  de  modo  el  ;mentar  e  em  lioguagem  clara  e 
comflisa  as  lições  sobre  o  ensino  technico»  aâm  do  serem  im- 
pressas e  distribuídas  gratuitamente  aos  aJLumnos  sogttodo  o 
diiiposto  ao  pceiMte  regulamento; 

4^,  dirigir  e  flsealisar  o  ensino  qne  fòr  feito  ^Aoi  adjuntos  e 
sub-instructores ; 

5<>,  requisitar  do  dicector  tudo  quanto  for  necessário  a 
bem  do  ensino ; 

6<*,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
matérias  do  curso  em  que  servirem  ; 

7<>,  lançar  em  livro  próprio  as  nolas  de  applisação  e  de 
ajproveitaineato  dos  aluxonos ; 

8*»  pre»tar  mensalmiente  ao  director  informações  sobre  o 
lyaroveitaoieato  e  s^idão  dos  mesmos  alumnos  para  o  serviço 
de  fogo; 

9"*,  anompaahar  oe  alumnos  aos  oavios  e  estabeleeimantos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  fazendo-os  assistir  ou  tomar 
X^krte  nos  exercícios  que  no  mesmo  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exercícios  não  puderem  ser  effectuaaos  na 
escola ; 

10,  quando  o  ensino  de  pratica  de  officina  for  dado  no  Ar- 
senal de  Marinha,  solicitar  do  director  do  arsenal  am  operário 
de  1*  ou  de  2*  ciasse  de  cada  officina  em  que  trabalharem  os 
aliHimes,  pasa  servirem  de  mestre  durante  as  horas  de  fre- 
quência dos  mesmos  alumnos ; 
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•*•  11,  notar  em  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercícios  realizados  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  despendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgar 
opportuno  executar  ; 

12,  enviar,  mensalmente,  ao  director  a  nota  do  material 
despendido  com  trabalhos  de  machina  e  officina,  assim  como, 
depois  de  cada  exercício,  o  mappa  ou  relação  do  material  gaste 
ou  inutilizado  no  mesmo,  afim  de  servir  como  elemento  para 
descarga  do  competente  responsável. 

Ali.  73.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commissão 
durante  o  anno  lectivo. 

Art.  74.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente 
á  escola. 

CAPITULO  XI 

DOS  ADJUNTOS 

B^*ÍArt.  75.  Os  adjuntos  não  poderão  ser  desviados  para  serviços 
estranhos  ao  ensino  e  a  elles  compete : 

P,  auxiliar  os  instructores  no  ensino  technico  e  comple- 
mentar e  dirigir  o  ensino  accessorio ; 

2^,  fiscalizar  os  alumnos  nos  trabalhos  de  offlcinas  e  diri- 
gil-os  nas  aulas  praticas,  quando  o  determinem  os  instructores, 
no  que  serão  auxiliados  pelos  sub-instructores  ; 

3«,  comparecer  diariamente  ã  escola ; 

40,  rubricar  a  lista  de  presença  dos  alumnos  nas  aulas  e 
exercidos,  apresentadas  pelos  sub-instructores. 

Paragrapho  único.  Os  adjuntos  serão  também  designados 
particularmente  para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

CAPITULO  xn 

DO  secreJtario 

Art,  76.  Ao  secretario  compete  : 

1<>,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  oíficial  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  oscripturação  nos  livros  de  assenta- 
mentos, registros,  termos  de  exames  e  outros  pertencentes  á 
secretaria,  especificados  no  regimento  interno  ; 

2^,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca 
e  archivo  da  escola. 

CAPITULO  xin 

DO    ESCREVENTE 

Art.  77.  Ao  escrevente  compete: 

Auxiliar  o  secretario  na  escripturação  e  registro  da  corro- 
spondeicia  oíiioial  e  em  outros  serviços  da  secretaria,  que  pel« 
mesmo  lho  forem  determinados. 
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CAPITULO  XIV 

DOS  SUB-INSTRUCTORBS 

Art.  78.  Aos  sub-instpuctopes  compete  : 

1°,  auxiliar  os  instructores  e  os  adjuntos  om  tudo  quanto 
for  relativo  ao  ensino  das  praças  e  na  conservação,  asseio  e  pre- 
paro do  material  para  as  aulas  e  exercícios  e  cn^i  outros  servi- 
ços que  pelos  mesmos  lhes  forem  designados  ; 

è»,  íazer  a  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  e  exer- 
cidos, apresentando  a  lista  de  presença  para  ser  rubricada  por 
um  dos  adjuntos. 

CAPITULO  XV 

DOS  DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  79.  O  commissario  e  o  respectivo  flel,  o  cirurgião  e 
demais  pessoal  terão  os  encargos  e  obrigações  determinados  em 
lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  Armada  e  que  serão  devi- 
damente especificadas  no  regimento  interno. 

CAPITULO  XVI 

DISPOSIÇÕES   DIVERS.\ií 

Art.  80.  Em  ambos  os  cursos,  depois  de  terminados  os 
exames,  o  director  fará  regressar  para  o  respectivo  corpo, 
obtida  a  devida  permissão  do  chefe  do  Estado  Maior  da  Ar- 
mada, os  marinheiros  alumnos,  que  serão  classiflcados  nas  com- 
panhias de  foguistas. 

Art.  81.  Nesses  cursos  os  alumnos  que  tiverem  perdido  o 
anno  por  justa  causa,  e  os  que  tiverem  sido  Inhabilitados  nas 
secções  do  ensino  complementar  e  accessorio,  poderão  repetir 
o  anno  com  autorização  do  chefe  do  Estado-Maior  da  Armada, 
si  por  seu  procedimento  e  appli cação  forem  merecedores  dessa 
concessão. 

Art.  82.  No  curso  de  inferiores  foguistas  os  alumnos 
qoa  não  tiverem  satisfeito  as  condições  para  promoção  serão 
detalhados  para  o  mesmo  serviço  e  incumbências  dos  infe- 
riores foguistas. 

Art.  83.  O  embarque  dos  foguistas  que  tiverem  conoluido 
o  curso  serã  feito  em  navios  que  tenham  de  sahir  em  viagem, 
afim  de  proporcionar-lhes  maior  numero  de  dias  de  trabalho 
nas  caldeiras. 

Paragrapho  único.  No  regJ*esso  do  navio  os  foguistas  serão 
recolhidos  ao  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

Art.  84.  Quando  no  quartel,  os  foguistas  frequentarão  as 
ofilcinas  do  Arsenal  de  Marinha,  trabalhando  nos  mesmos  offl- 
cios  que  aprenderam  no  curso  escolar. 
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Art.  85.  O  embarquo  dos  iníbriores  foguistas  será  feito 
am  navios  que  estejam  promptos  para  se  movimeatar ;  a 
sempre  que  tenha  de  iahir  qualquer  oâTio,  o  commandante  do 
corpo  destacará  para  elle  um  certo  numero  destes  inferiores, 
segvado  uma  escala  «rganisada  psa^  w»  ftm. 

Art.  86.  Quagdo  a<iuartelaaos  os  Inferiores  fo^istais  fre- 
f  ueotarSo  ^  oAcinas  do  Arsenal  de  Marinha^  traI)aIha]iÃo  qoí 
memos  QtSciQs  qa3  aprenderam  no  curso  escolar. 

Art.  87,  O  regimenta  iQterqo,  que  oimortuosaaeate  seri 
ai^pedido.  regalará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviocs  da 
escola  e  precisará  os  deveres  do  respectivo  pessoal,  além  dos 
indicados  no  presente  regulamento. 

CAPITULO  XVII 

DISPOSIÇÕES  TRANSrrORIAS 

Ar^.  9è.  Dsrante  dons  ainos  será  diq^eBaada  paira  a  m»r 
iríeula  bo  curao  de  inferiopea  íbiguistas  a  oondíQáo  de  mala 
100  dias  de  trabalho  de  íbga 

Art.  89.  Na  falta  de  oíllciaes  inferiores  para  sub-instru- 
ctores  com  o  curso  da  escpla  d^  iaferiores  e  marinheiros  íb- 
guistas,  poderio  ser  nomeados  dous  alumnos  que  tenham  sida 
mais  applicados  e  de  melhor  comportameoto. 

Art.  90.  Estes  snb-instructores  seráo  substituídos  no  fim 
de  um  anno,  e  então  poderão  matricular-se  no  curso  de  infe- 
rlorea  fejniistas,  seiMb-lhes  dispensada  a  con^gão  de  mais 
d^  100  dlaa  de  trabalho  de  íbgo  com  a  machina  em  mort- 
ttanto. 

Art.  91 .  Bmquanto  nSo  houver  numero  suíRoiente  de  pra- 
ças oriundas  das  escolas  regionaes  para  serem  admittidas  4  ma- 
meuFa,  aos  liistract>ras  e  adjuntos  compete  preparal-«i  para 
arilç|olrir  a  ^  ocmdiçio  és&  que  trata  o  art.  f3  ueste  reguia- 
manto. 

Art.  99.  Rerogam-se  as  dis^siçQes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  abril  d 3  1907.^  Alexat%drino  ^oria  lU 


OAHTULO  I 
wl  aaooLA  I  ssus  fins 

AH.  I.<»  A  Ssa^a  de  Timo&eiroa  tem  por  fim  a  totracoSbo 
e  o  ]^p6paro  oasyeBle»te^  doa  trmaaalres,  »emêfiê&reê,  sigm- 
leiros  e  telegraphistas  «aoaaaarSos  para  o  serrlç»  da  ArmaAa. 
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Art.  2.*"  A  escola  Ainccionará  a  bordo  de  um  navio  para 
esse  âm  designado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Âxt.  a.<>  O  navio-escola  terá  uma  lotaçSo  ftxala  pelo  Es- 
tado Maior  da  Armada,.dtt  accôrdo  com  o  sau  flm  e  com  as 
ezi^aociaui  do  setviQO  e  do  ens&o. 

Art.  4.<>  A  escola  possuirá  instrumentos,  ínstaUaç^è»  e 
modelos  necessários  para  o  ensino»  sendo  também  provida  de 
todos  os  apparethos  de  que  se  porâam  soccorrer  os  aittomos 
na  execução  de  q^ialquar  trabamo  prsbtica 

Art.  5.°  A  escola  ficari  dErectamente  subordinada  ao  in- 
spector das  escolas  proâsaionaes,.  autoridade  por  ci^o  iixter- 
medio  deverá  corresponder-se  o  director  com  a  Secretaria  á% 
Estado  e  com  o  Sstaao-Maioir  da  Armada  sobre  todos  os  tra- 
balhos escolares  e  quaesquer  outros  assumptos  que  dependam 
de  reaoluçío  do  Ministro  da  Marinha. 

Paragrapho  uníeo.  O  iospeotor  das  escolas  prollissionaes 
poderá  visital-a,  sempre  que  julgar  conveniente  avaliar  db 
aproveitameata  dos  âumnos. 

Art.  G,"»  Serão  observadas  no  nario-esoola  as  disposições 
om  vigor  na  Armada»  quanto  ao  serviço,  ordem  e  discípUna» 
ezcep£uando-se,  wr&au  as  restricções  estabelecidas  neste  re- 
guíamsato  naqnilio  que  se  referir  ao  ensino. 


CAPITULO  n 

no  BNSiNO 

Ari.  ^.^^  Geoflino  4a  EBOBkáiê  Tinooeitos  dmdÂr-se-ha  eoa 
emuÊo  teduiiosv  «míbo  comtíemeniíkt  e  ensino  acoessorio.. 

Ari.  S.""  O  ensina  teehAioo  e  aensina  oempleiaentar  serãa 
feitos  por  secções.  As  secções  do  easino  technico  constariA  dai 

S«0BtSte  : 

l^seeçâe: 

Material  para  signaes.  Signaes  por  meio  de  bandeiras.  Có- 
digo iateaactonal  da  signaes.  Cúdigos  naclonaes  de  signaas. 
âlgniflcaçâo  das  baadeiras  isoladamente.  Significação  das  ban- 
deira» quaoda  confinadas» 

âignaesde  signiílcaçia  pic^a.  Signaes  de  perigo.  Signaes 
de  pedido  de  sjocorro.  Sgnaas  de  reboque.  Signaes  de  maréb-. 
Signaes  para  a  noite*  Signaes  de  cerrado. 

Signaes  telegrapblcos.  Signaes  de  grande  distancia. Signaes 
sema]^orico6,  fixos  e  moras.  Signaes  relativos  á  táctica 
oíHeift!. 

Regras  para  observar  o  emprego  dos  signaes  do  Código  1»- 
temacionai.  Regras  para  iaterpretaçfto  dos  signaes  durante  o 
lífa  e  durante  a  noite. 

Pavilhões,  bandeiras  e  ftaimmiilas  como  signaes  distlnctivos 
dos  nsvios  e  das  embarcações.  Honras  Ainebres.  Embandeirar* 
mdatos. 
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Signaes  teleplioticos. 

Signaes  eléctricos. 

Coverna  dos  navios  e  das  pequenas  embarcações  á  veia,  a 
remos  e  a  vapor«  Leme  das  embarcações. 

Instrumentos  para  determinar  a  direcção  e  a  velocidade 
do  navio. 

Agulhas.  Declinação  e  desvio  das  agulhas.  Marcações. 
Abatimento.  Correntes. 

Determinação  das  sondagens  nas  grandes  e  pequonis  pro- 
fundidades. Determinação  do  calado  de  um  navio. 

Conhecimento  dos  pharóes  existentes  na  costa  do  Brazii. 
Geographia  da  costa  do  Brazii. 

Observações  meteorológicas.  Instrumentos  de  meteorologia 
empregados  a  bordo. 

Instrumentos  de  reflexão.  Sextante  e  micrometro.  Te- 
lémetros. 

Instrumentos  para  observar  os  objectos  afastados. 

Cartas  maritimas.  Chronometros.  Contagem  do  tempo. 
Balizamento  e  marés. 

Regras  para  evitar  abalroamento  no  mar. 

Noções  geracs  sobre  as  principaes  regras  da  policia  do  na- 
vegação marítima. 

8*  secção: 

Imansnaturaes.  Imansartificiaes.  Pólos  do  iman«  Agulha 
imantada.  Acção  de  um  iman  sobre  uma  agulha  imaniada 

Imantação  poriuâuencia.  Corpos  bons  e  máos  conductores. 
Descarga  e  corrente  eléctrica.  Resistência  e  oonductibilidade  ele- 
etrica .  Propriedade  das  correntes  electricas.Unidadcs  eléctricas* 
Múltiplos  e  submultiplos  dessa  unidade.  Interruptores  e  oom- 
mutadores.  Terra.  Distribuição  da  electricidade  na  superfície 
dos  corpos. 

Pilha  eléctrica.  Eléctrodo  das  pilhas.  Substancias  electro- 
positivas  o  electro-negativas. Sentido  de  uma  corrente  eléctrica. 
Resistência  interior  e  força  electro-motriz  de  uma  pilha.  Pola- 
rização e  despolarização  das  pilhas.  Pilha  telegraphica. 

Acção  das  correntes  eléctricas  cm  uma  agulha  imantada. 
Galvanometros.  Electro-iman. 

Poder  das  pontas.  Differença  de  potencial.  Potencial  de 
terra.  Potencial  de  um  ponto.  Electricidade  da  atmosphera. 
Relâmpago.  Raio.  Pararaios.  Lâmpadas  de  incandescência. 
Lâmpadas  eléctricas.  Campainhas  eléctricas. 

Tclephones.  Systemas  do  telephones  com  pilhas  o  sem 
pilhas.  Telegraphia  eléctrica.  Teleffraphia  ordinária,  telegra- 
phia submarina  e  telegraphia  sem  no. 

Telegraphia  Morse.  Alpbabeto.  Manipulador.  Receptor. 
Commutador.  Regulação  e  conservação  do  manipulador.  Re- 
gulação e  conservação  do  receptor. 

Telegraphia  som  fios.  Principies  geracs.  Posto  transmissor. 
Posto  receptor.  Ligações  ao  posto  transmissor.  Ligações  do 
posto  receptor.  Regulação  e  conservação  do  posto  transmissor. 
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Regulação  e  conservação  do  posto  receptor.  Funccionamento 
e  conservado  do  apparelho.  Cooservação  dos  accumuladores. 
DiíTerentessystemas  de  receptores.  Modificações  apresentadas 
sobre  o  funccionamento  dos  receptores.  Apparelhos  accessorios. 
Art.  9.0  O  ensino  complementar  na  1^  secção  da  Escola  de 
Timoneiros  consistirá,  na  expedição  diária  de  telegrammas  ;  na 
instailaçâo  do^;  postos  tele^raphicos  o  communicações  com  os 
telephones  de  aiversas  espécies  ;  e  na  2*  secção  constará,  de 
sondagens  em  todas  as  profundidades  ;  nas  communicações  por 
signaes  entre  os  navios  e  um  ponto  da  costa;  na  leitura  e  corre- 
cção dos  rumos;  na  contagem  com  os  cbronometros;  na  observa- 
ção com  03  instrumentos  estudados  no  curso  ;  no  governo  das 
embarcações  da  escola,  e  no  uso  das  cartas  empregadas  na 
marinha  nacional. 

Art.  10.  O  ensino  accessorio  constará*  de  exercidos  de  esca- 
leres aremos  e  a  vela ;  de  gymnaatica,  de  esgrima  de  bayoneta 
e  espada  e  de  jogos  ao  ar  livre,  como  o  fooi^xll  e  outros. 

Art.  11.  Ab  aulas  e  exercícios  serão  diários  e  Ameciona- 
rãosem  interrupção  no  porío  ou  em  viagem. 

Art.  12.  Os  aluranos  dirigidos  pelo?  instructores  farão 
visitas  a  estabelecimentos  e  navios  afim  de  conhecer  os 
apparelbos  que  a  escola  não  possua. 

Art.  13.  Sempre  que  o  Ministro  da  Marinha  julgue  conve- 
niente, fará  sahir  o  navio-escola  ou  outro  qualquer  em  viagem 
de  exercidos,  cuja  duração  ficará  ao  arbitrio  do  mesmo 
Ministro. 

Art.  14.  O  ensino  technico  será  theorico  e  pratico,  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  presente  regulamento  e  com  o  que 
estiver  contido  no  Manual  approvado  para  esse  fim  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha. 

Art.  15.  Cada  alumno  receberá  gratuitamente,  no  princi- 
pio do  anno  lectivo,  um  exemplar  desse  manual. 

Paragrapho  único. No  caso  de  perda  ou  extravio  do  Manual, 
far-se-ha  entrega  de  novo  exemplar,  mediante  desconto  da 
respectiva  importância,  si  a  perda  tiver  sido  devida  a  pro- 
pósito ou  descuido,  a  juizo  do  director. 

Art.  16.  As  alterações  que  se  tornarem  precisas  ao  Ma- 
nual poderão  ser  feitas  com  autorização  do  Ministro  da  Mari- 
nha, em  vista  de  proposta  devidamente  motivada  pelos  instru- 
ctores por  intermédio  e  opinião  do  director  da  escola. 

Art.  17.  As  licções  do  ensino  technico  serão  esoriptas  pelos 
instructores  e  mandadas  imprimir,  uma  vez  em  cada  periodo 
das  instructorias,  si  o  Ministro  da  Marinha  julgal-as  acceita- 
veis,  para  serem  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos. 

CAPITULO  III 

DOS  CURSOS 

Art.  IS.  O  anno  loctiro  para  o  curso  começará  no  primeiro 
dia  útil  do  mez  de  abril  e  terminará  a  30  de  novembro. 
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Art.  19.  o  Ministro  da  MarinlLa  pod€rl  adiar  a  abertura 
dlãjsr  axrisB  ou  prorog^r  o  eacerramejâa  das  masmaa,  sempre 
qjXB  as  circumstansiss  o  exigíronu 

CAPTTOUy  IV 

DéL  matrícula 

Art.  fio.  Na  Escola  de  Timoneiros  poderá  ser  matrlciilaiiBi 
qualqiier  praça  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  até  1* 
citese,  desde  qae  teidia  mais  de  16  annx>s  e  menos  de  25  annos 
de  edade,  e  que  prove  : 

Lo„  ter  &  robustez  phyaiiia  neoessaria  pftra  a.  vida  do  mar; 
2?,  aabar  ler  e  escrever  e  ter  oonheeimenta  das  quatro 
operações.  fUfldameotaes  da  arithDuetica. 

São  ocndfções  de  preíbreneia  para  a  matricula: 

10,  ter  completada  o  curso  das  escolas  regiouaas  pasa  os 
ag^endizes ; 

2*,  pra^tlca  d^  offlcio  mecânico  e  especialmente  pratica  da 
serviço  de  carpinteiro  ; 

3»,  conbecer  o  systema  métrico,  proporções  enamfiroa 
com]^xos;  conbecer  as  fracções  ordinárias  e  decdmaes«  ae 
principaes  definições  geométricas,  a  avaliaçSo  de  Áreas  e 
de  volumes  e  os  meios  práticos  para  medida  e  avaliaçãBS  de 
aãgulos,  aKura  e  distancias,  e  saber  um  pouco  de  deseabo 
linear. 

Art.  21 .  O  comn^and^te  do  corpo  de  marúikciroe  nacio- 
naes, 30  dias  antes  da  abertura  das  aulas,  ea^iará  ao  £fltado 
Maior  da  Armada  uma  relaçlLo  das  praças  qnsr  estiverem 
nas  condições  de  serem  matriculBd'^. 

Art.  22.  O  chefe  do  Brtado  Maior  da  AimadBk  áetígfàaxái  o 
íSm  em  qpB  devem  ser  eii^  iqporasent^das  á  esoolai,  aflxn  da 
aM  serem  examinada,  do  accõrdo  com  o  disposto  no  preaiate 
regiulamento. 

Art.  23^.  duando  apresentadas  sspra^as  na  escotopaca 
serem  admittidas  á  matricula,  serSo  submfittidas  a.  uma 
inspecção  de  saúde»  falta  pafo  medico  de  borde,  em  presença  do 
vice-director  e,  si  nSo  íbrem.  oriamdte  das  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros,  serão  também  submettidas  a  um  oxame  de 
idoneldiMie,  que  deverá  sbt  fe£to  por  uma  connniasão  compostai 
do  director,  vit^e-presidente,.e  dbs  instructores  como  exami- 
nadores. 

Art.  24.  Na  falta  ou  impedimento  dos  instructores,  serâe 
elles  substituidos  por  offlciaes  do  navlo-escola  ou  estabeleci- 
mento, nomeados  pelo  director  ou  vioe-director  da  escola. 

Art.  ^5.  Antoi  da  prova  de  robustez  physica  para  a  vida  do 
mar,  todas  as  praças  a  serem  admittidas  á.  matricula  na  escola 
deverão  provar  peraota  a  mesma  inspecção  medica  que  lhes  é 
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posaiFol  ler  correctoroeate,  a  oUu)  nú  e  eeia  o  monor  «aforço 
o»  caractores  typogri^icof  de  0»,325  d&  escala  de  StAOBEu  á 
distancia  de  12  metroe,  com  a  visão  blnocular,ea  seis  metros oea 
a  visão  manoGolaír*  e  além  dissoDossuireia  j^orfeitaseiiio  «Uvoma- 
tlco,  isto  O,  foculdade  oozx^kleta  4e  distiogoir  as  odres,  faculdade 
que  ser&  postai  jurova  &  las  xiatural  e  á  luz  dlffUsa  som  os  coJo- 
rldos  (processo  HolxagreoA)  e  escala  cbronometrioa  de  Wesker, 
e  em  ambiente  escuro,  com  pharóes  coloridos  de  intensidaàes 
differaotes. 

Paragrapho  único.  As  condições  das  vistas  d&âtas  peadas 
poderão  tamBem  ser  avaliadas  pelos  oototypos  Maura  que, 
oegros  ou  coloridas,  devem  ser  vistos  a  l3  metros;  querendo^se 
que  este»  sdmeate  hão  e^t^iam  aiú^tos  a  vioios  A»  refrao^So  a 
uem  a  daltooismo  o  diplopia. 

Ari.  26.  Feitsâ  as  inspeoçoes  e  termixmdo  o  exame,  as 
praças  se  recolherão  ao  corpo  acompanhadas  de  um  oflQclo  do 
director  ao  commaadante  geral  desse  corpo. 

ParaeraplxQ  unioo.  Idãutica  commamoaçSa  ser4  íbita  ao 
chefe  do  Estado  Maior  da  Armada. 

Art.  27.  As  praças,  ouo  tiverem  sido  julgadas  aptas  para  a 
natriottia,  serSo  classificadas  aa  cMoapaohia  de  aluamos  e 
destacadas  para  a  escola,  15  dias  aates  oa  abertura  das  aulas» 

Art.  28«  No  caso  de  ser  iosufflclente  a  numero  de  praças 
Julgadas  aptas  para  a  matricula,  o  commandsflta  do  corpo  de 
marinheiros  nacioaaes  designara  outras  piaiças  para  serem 
submettidas  a  exame,  rapetindo  esta  jprovid^ia  afe  que  âque^ 
eomnleto  o  numero  de  afumoos  exl^iriâo  pelo  regulamaato^ 

Art.  i9.  Durante  os  três  primeiros  meses  podarão  os 
alumnos  ser  desligados  da  escola  e  substituídos  por  outros,  á 
requisição  do  director,  caso  ieaham  manifestado  pouca 
aptidão  para  seguirem  com  aproveitamento  o  curso. 

Ari.  30,  Kuato  a  matricula  como  o  da^ligamento  serão 
feitos  por  determinação  d^  chefe  do  EMado  Maior  da  AsmiAa. 

Art.  31.  O  Ministro  da  Marlaha  &xarã  annoalmeate  o 
num«ro  de  praças  a  ser  admittido  ã  matricula  na  escola. 

CAPITULO  V 

aos  SXAMBS 

Art.  32.  No  primeiro  dia  útil,  depois  de  5  de  dezembro, 
começarão  os  exames  da  escola  sobre  as  partes  do  ensino 
technico,  complementar  e  aceessorio. 

Art.  33.  Serão  considerados  como  tendo  perdido  o  anuo  e 
não  serão  s^j^i^  &  exames  os  alumnos  que  tiverem  dado  40 
Atitas  justificadas. 

Art.  34.  A  commissâo  examinadora  compor-se-ha  do  di* 
reotcNT  da  escola,  como  prenádeate,  dos  instructores,  e  de  um 
examinadar  nomeado  pelo  chefe  do  Gstado-Maier  da  /        ^ 
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Art.  35.  Os  exames  serão  feitos  na  presença  do  chefe  do 
Estado-Maior  da  Armada  ou  de  um  official  general  por  elle 
designado. 

Art.  36.  Os  exames  serão  feitos  independentemente  para 
o  ensino  technico,  ensino  complementar  e  ensino  accessorio. 

Art,  37.  Os  exames  da  parte  technica  e  da  parte  comple- 
mentar constarão  de  prova  escripta,  prova  oral  o  prova 
pratica. 

§  1.®  As  provas  escripta  e  oral  poderão  ser  feitas  no 
mesmo  dia. 

§  2.»  A  prova  pratica  constará  do  seguinte:  expedição  de 
telegrammas,  sondagens  em  grandes  e  pequenas  proíliadi- 
dades;  communicações  por  signaes  semaphoricos  o  signaes 
telephoticos  ;  communicações  pelo  código  internacional  &  si- 
gnaes e  pelos  códigos  nacionaes  de  signaes  ;  leitura  de  rumos  e 
marcações;  governo  das  embarcações  a  remo,  avela  e  a 
vapor  ;  observações  com  o  chronometro,  cora  o  sextante  e  cora 
os  instrumentos  especiaes  para  medir  distancias  ;  observação 
e  leitura  dos  apparelhos  meteorológicos  e  observação  com  os 
apparelbos  ópticos  para  ver  os  objectos  afòistados. 

Art.  38.  Os  exames  da  parte  accessoria  serão  somente  prá- 
ticos e  constarão  de  exercícios  de  esgrima,  do  espada  e  florete 
e  em  exercícios  e  jogos  escolares  que  deixem  perceber  o  gráo 
de  aproveitamento  dos  alumnos  sobre  os  mesmos. 

Art.  39.  Os  examinadores,  inclusive  o  presidente,  em  am- 
bas as  secções,  exprimirão  seu  juizo  sobre  cada  uma  das  provas 
por  gráos  de  O  a  5,  correspondendo  O  a  nota  má;  1  e  2  a  soífri- 
vel  ou  simplesmente;  3  e  4  a  boa  ou  plenamente,  e  5  a  distin- 
cção. 

Art.  40.  Serão  inhabilitadas  a^^  praças  que  alcançarem 
menos  de  4  gráos  ;  approvadas  simplesraente  as  que  obtiverem 
de  6  a  14  gráos;  plenamente  as  que  obtiverem  de  15  a  24  gráos 
e  distincção  as  que  obtiverem  25  gráos. 

Art.  41.  As  praças  approvadas,  com  a  menção  na  cader- 
neta dos  gráos  e  da  espécie  de  approvação  obtida,  serão  classi- 
ficadas como  timoneiros. 

Art.  42.  As  praças  que  tivei*em  obtido  approvação  plena 
ou  distincta  nos  serviços  de  telegraphia  serão  classificadas 
como  timoneiros-telegraphistas. 

Art.  43.  As  praças  que  forem  approvadas  com  distincçSto 
ora  todos  03  exames  serão  promovidas  á  classe  immediata- 
mente  superior. 

CAPITULO  VI 

DO  PESSOAL    DA    ESCOLA 

Art.  44.  o  pessoal  administrativo  e  de  ensino  da  escola  se 
<;omporá  de: 

1  director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  capitão  de  fragata, 
que  será  o  commandante  do  navio  ou  do  estabelecimento ; 
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1  Tice-director,  capitão  de  oonreta,  que  será  o  immediato 
do  naTio  ou  do  estabelecimento  ; 

2  instructores,  capitaes-tenentes  ou  P>  tenentes  do  corpo 
da  armada  com  o  tempo  de  embarque  completo ; 

1  secretario,  1*>  tenente  do  corpo  da  armada,  com  o  tempo 
de  embarque  completo ; 

1  cirurgião,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabelecimento ; 

1  commissario,  que  será  o  do  navio  ou  o  do  estabeleci- 
mento ; 

2  inferiores  com  o  curso  da  escola,  sub-instructores ; 
1  escrerente,  que  será  o  auxiliar  do  secretario. 

Art.  45.  Salvo  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  devido  á 
exigência  do  serviço  ou  á  conveniência  do  ensino,  nenhuma 
alteração  poderá  ser  feita  no  pessoal  da  escola,  durante  o  anno 
lectivo. 

Art.  46.  Exceptuados  os  exercícios  constantes  do  ensino 
acoessorio,  que  serão  feitos  sem  prejuízo  dos  trabalhos  esco- 
lares, b6  no  caso  do  artigo  anterior  poderá  o  pessoal  da  escola 
ser  diatrahido  destes  trabaihos  para  qualquer  outro  serviço, 

CAPITULO  Vil 

DA    NOMEAÇÃO  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL 

Art.  47.  o  director,  o  vice-director,  os  instructores. 
e  o  secretario  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Marinha, 
o  demais  pessoal  pelo  chefe  do  Estado  Maior  da  Armada, 

Art.  48.  O  director  poderá  ser  exonerado  a  qualquer 
tempo. 

Art.  49.  O  vice^irector,  o  secretario,  o  medico  e  o  com- 
missario devem  ser  substituídos  no  fim  de  dous  annos  e  so- 
mente poderão  de  novo  ser  nomeados  para  a  mesma  ou  outras 
escolas  proâssionaes  depois  de  decorridos  dous  annos  da  sua 
exonerado. 

Art.  50.  Os  instructores  e  os  sub-instructores  servirão  por 
tempo  não  maior  de  três  annos,  xjodendo,  porém,  ser  demít- 
tidos  em  qualquer  época  por  conveniência  do  ensino. 

Paragrapho  único.  S6  poderão  ser  de  novo  nomeados  para 
a  mesma  escola  ou  outras  escolas  proâssionaes  depois  de  decor- 
ridos dous  annos  de  suas  exonerações. 

Art.  51.  Os  instructores  não  fazem  parte  da  lotação  do 
navio  ou  do  pessoal  do  estabelecimento  e  não  poderão  ser  dis- 
trahidos  para  serviço  estranho  ao  ensino. 

Art.  52.  Os  vencimentos  do  pessoal  da  escola  serão  os  esta- 
belecidos na  tabeliã  em  vigor. 

Art.  53.  O  commandante,  o  immediato  e  os  instructores 
perceberâo  como  si  exercessem  as  suas  ílmcçoes  em  navio  de 
1*  classe  em  viagem  de  instrucção. 

Art.  54,  Todo  o  pessoal  administrativo  e  do  ensino  será  da 
quadro  activo  da  armada. 
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CAPITULO  VBI 

DO    DUteCTOR 

Ari.  S6.  o  cUreotor,  «ano  primeira  acrtoridade  da  e^oola, 
é  responsável  pela  manutenção  da  ordeni  e  regoiaridade  da 
Uãm  €B  aanriçofl  da  i 


Art.  56.  Compete  ao  director  : 

lo,  eiaoutar  e  íiaar  oonuirir  as  disposições  do  presente  re- 
gulamento, como  as  disposigoas  do  regimento  interno  da  escola  ; 

Sè9,  manter  e  fázet  mantar  no  navio  ou  no  estabelecimento 
a  mais  severa  inspacçfio»  de  modo  a  sor  por  todos  observada  a 
mais  rigorosa  disciplina  ; 

3**,  corresponder-se  directamente  com  o  inspector  das  es- 
colas  prodssifinaes  e  por  seu  intermédio  com  o  Ministro  da  Ma- 
rinha, oom  o  chefe  do  £Btado«Maior  da  Armada,  sobre  assum- 
ptos dessas  autoridadas; 

4^,  detevmiiiax  o  serviço  do  ensino,  &2aando  observar  cuida* 
dosamente  o  cumprimento  dos  programmas  em  ambas  as 
secçOes  do  curso  ; 

5<>,  indicar  o  detalhe  do  serviço  militar  geral,  ordinário  e 
extraordinário  dos  ofílciaes  e  pi*aças  e  dos  demais  empregados 
sob  suas  or^iens ; 

C^",  chamar  ao  cumprimento  dos  deveras  os  funccionarios 
qua  estivarem  em  falta,  prooedendo  contra  elles  de  conformi- 
dade com  o  Código  Disciplinar  da  Armada  ; 

7°,  designar,  em  caso  de  urgência,  substituto  para  gual« 
qver  Amccionario  impedido,  dando  conhecimento  dessa  acto 
&  autoridade  competente,  para  providenciar  como  no  * 
couber; 

e«,  propor  a  quem  de  direito  as  medidas  que  Julgar  <   _ 
vaniantes  a  bem  da  iostrucgfto  e  dos  sar/iços  da  asoola,  nos 
sasos  não  pirevistos  neste  regulamento ; 

90,  apresentar,  no  íim  do  anno  lectivo,  um  relatório  cir- 
caanstanciado  sobre  todos  os  serviços  da  escola,  acompanhado, 
na  parte  relativa  ao  ensino,  das  notas  e  ma]^as  sobt-e  experian-' 
cias  e  ezercioios  effectuados,  com  as  observações  que  a  pratica 
Ibe  tiver  suggerido  jobre  os  maios  de  melhorar  os  mesmos  ser- 
viços ; 

10,  assistir  frequentemente  ds  auias  e  exaroicios» 

CAPITULO  IX 

DO  VICE^IRECTOR 

Art.  57,  Ao  viee-direotor  compete: 

P,  substituir  o  director,  no  caso  de  falta  ou  impedimento ; 

2°,  cumprir,  transmittir  e  fozer  cumprir  as  ordens  do  di- 
rector, tanto  referentes,  ao  ensino,  como  á  economia  c  disciplina 
da  escola,  que  especialmente  lhe  caberá  fiscalizar  ; 
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9*.,  exercer»  no  que  IK^r  .«cppKcavel  &  asctíla,  todas  as  atíri- 
ImicíSeBdel&^tMmimandsnte  de  nsvio  e  as  gae  lhe  coufaenin 
pelo  ttffine»to  interoo : 

4»,  wtalbart»  serncos  daesoQta  te  accôrdo  comas  instru- 
eçoes  reeebídBcs  Ao  director  ; 

'B*,  assistir  com  tk^qoencia  ás  aiílas  e  exercícios. 

CAPITULO  X 

DOS  INSTRUCTORES 

AH.  58.  Os  instractores^erao  degjgntufaw  parlàcuiannente 
para  cada  um  dos  respectivos  cursos. 

Art.  ^.  OBin#râctaves  mo  poderão  aer  desTíados  para 
eervLçuB  estnniliQe  ao  ensino . 

Art.  60.  Aos  imÈruetúPeB  «ea^peia: 

Is  íffnuiOf99r  por  todee^n  iseioe  a  seu  alcance  a  iostracção 
theorica  e  pratica  dos  alumnos,  observando  p6fntiralinente  os 
programmas  e  horarles  estabelecidos  para  as  aulas,  experiên- 
cias e  exercícios  práticos,  ^ob  quaes  dará.  o  máximo  desenvol- 
vimento possível ; 

2^,  íázcr  as  prelecções  e  dirigir  pessoalmente  os  trabalhos 
•e  .eBei!»icioã  ém  alumnos ; 

3",  «sci^yer  de  moda  eáenMotar  e  em  linguag<em  ciara  o 
«OQcifla  as  tioções  sobne  o  ensino  tedmico,  aíim  de  serem  im- 
pressas e  distribuídas  gratuitamente  aos  alumnos  seguado  o 
disposto  no  presente  regulamento ; 

4°,  dirigir  e  fiscalisar  ^  ensiiie  que  for  feito  pelos  sub- 
instructores ; 

5°,  requisitar  flo  director  tudo  quanto  fÒT  necessário  a 
bem  do  ensino  ; 

6»,  ter  a  seu  cargo  o  material  pertencente  ao  ensino  das 
imaitepiaa  do  curse  >eKn  qtie  «ervir^em  ; 

T<»,teBisfir  em  ^Hvre  -próprio  as  notas  ^e  applicaçao  e  de 
aproveitamento  dos  álunmos ; 

8«,  prestar  mensalmente  ao  director  informações  sobre  o 
aproreitam^nto  e  aipti<fikO  dos  meraios  alumnos  para  o  ser- 
viço das  seoçees ; 

9°,  acompanhar  os  alumnos  aos  navios  e  estabelecimentos 
cuja  visita  julgarem  conveniente,  íà.zendo-os  assistir  ou  tomar 
parte  nos  exercícios  qfue  nos  mesmos  se  realizarem,  mediante 
prévio  aviso  e  permissão  da  autoridade  competente,  especial- 
mente quando  taes  exereieios  não  puderem  ser  eífectuados  na 
escola  ; 

10,  notar  em  livro  especial  as  experiências,  trabalhos  e 
exercicies  realizadee,  com  observações  relativas  ao  material 
empregado,  dispendido  ou  inutilizado,  e  outras  que  julgarem 
opx>ortunas ; 
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11,  enviar  mensalmente  ao  director  a  notado  material 
dispendido  com  trabalhos  de  gabinete,  assim  oomo,  depois  de 
cacta  exercido,  enviar  também  o  mappa  ou  relação  do  mate- 
rial gasto  ou  inutilizado  no  mesmo,  afim  de  servir  coma 
elemento  para  descarga  do  competente  responsável. 

Art.  61.  Os  instructores  não  poderão  ter  outra  commisòão 
durante  o  anno  lectivo. 

Art.  68.  Os  instructores  devem  comparecer  diariamente  á 
escola. 

CAPITULO    XI 

DO  SECRETARIO 

Art.  63.  Ao  secretario  compete: 

1<*,  ter  a  seu  cargo  a  correspondência  oíficial  da  directoria 
da  escola  e  bem  assim  a  escripturação  dos  livros  de  assenta- 
mentos, registros,  termos  de  exames  e  outros  pertencentes  a 
secretaria,  especificados  no  regimen  interno ; 

29,  ter  soD  sua  guarda  e  responsabilidade  a  bibliotheca  e 
arcliivo  da  escola. 

CAPITULO   XH 

DO  ESCREVENTE 

Art.  64.  Ao  escrevente  compete  auxiliar  ao  secretario  na 
escripturação  e  registro  da  correspondência  oíficial  e  em  outros 
serviços  da  secretaria,  que  pelo  mesmo  lho  forem  determi- 
nados. 

CAPITULO  XIU 

DOS  SUB-INSTRUCTORES 

Art.  65.  Aos  sub-instructores  compete: 

P,  auxiliar  os  instructores  em  tudo  quanto  fôr  relativo  ao 
ensino  das  praças  e  na  conservação,  asseio  e  preparo  do  ma- 
terial para  as  aulas  e  exercícios  e  em  outros  serviços  que 
pelos  mesmos  lho  forem  designados ; 

29,  fazer  a  chamada  dos  alumnos  antes  das  aulas  e  exercí- 
cios, apresentando  a  lista  de  presença  para  sor  rubricada  pelo 
oíficial  adjunto. 

CAPITULO  XIV 

DOS  DEMAIS  EMPREGADOS 

Art.  66.  o  commissario  e  o  respectivo  fiel,  o  cirurgião  e 
demais  pessoal  terão  os  encargos  e  obrigações  determinados 
em  lei  e  outras  disposições  em  vigor  na  armada,  que  serdo  de- 
vidamente especificadas  ao  regimento  interno. 
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CAPITULO  XV 
'Diarofoçiksã  dztb&sàb 

Ârt.  67.  Os  m&rlnbeiros  tiaoneirog  mrio  diBlriboidos  pelof 
diversos  navios  da  osauadra^  ondfi  oocupario  os  cargos  oorrespoa- 
dentes  a  essas  espoeiandaies. 

Art.  68.  Os  marinhâros  timoneiros  nio  poderSo  permaucoor 
recolhidos  no  quartel  central. 

Art.  69.  As  praças  qao  tiverem  perdido  o  anno  por  motivo 
justificado  e  as  qm  tireram  ãíào  intaaJbilitadas  nas  seocte  do  ensino 
complementar  e  acoessorio  pnoderSo  repetil-o  por  aaturisação,  si 
por  sea  pKtceiimaotp  a  appUcaçio  forem  merecedoras  dessa  con- 
cessão, 

Ari.  70.  Bmquanto  nSo  houver  namero  safficiente  de  praças 
oriundas  das  eseolas  jregionaes  para  «orem  admittidas  á  matricula, 
aos  instructores  cumpete  preparal-as  para  adquirir  a  3*  condição  de 
que  trata  o  art .  20  do  presente  regulamento. 

Art.  71.  O  regimento  interno,  que  opportunamente  será  expe- 
dido, regulará  o  modo  de  execução  de  todos  os  serviços  da  escola  e 
precisará  os  deveres  úo  respectivo  pessoal,  além  dos  indicados  no 
presente  regolamento. 

CAPITULO  XVI 

DISPOSIÇÃO  TRANSITOaU 

Art.  72.  Emquanto  não  houver  sargentos  oom  o  curso  da 
Escola  de  Timoneiros,  os  logares  de  sub-instructores  poderão  ser 
preenchidos  por  praças  de  qualquer  graduação  que  já  tenham  o 
referido  curso. 

Paragrapho  único.  Nestas  condições,  para  esses  logare?  terão 
preferencia  os  timoneiros  telegraphistas  com  uma  gratificação 
mensal  de  30$000. 

Art.  73.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  Rio  de  Janeiro,  4  de 
abril  de  1907.—  Alexandrino  Faria  dê  Alencar. 


DECRETO  N.  6442  —  de  4  DE  abril  de  1907 

D«clara  tem  effeito  o  decreto  o.  1935  A,  d«  14  de  janeira  de 
1895,  qne  concede  aatorizaçfio  á  sociedade  anonyma  I%ê 
l^ojfol  Insurance  Companif  para  estatele car  orna  agcAaia  na 
Bfiado  ée  Aaaia  Z%ik^Hna» 

OPrs0i4MtedaikfitUMados£0todos  Unidos  do  Brazil  ra* 
solve  daelarar  «em  efislto  o  demto  a.  1936  A,  de  14  do  ja* 
neiro  de  18d5,   que  concedeu   autorização  d  seciodade   %WDfín 

ExeeailTO  *  1997  41 
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The  Roual  Insiirancj  Compniy  para  estabelacer  uma  agencia 
no  Estado  de  Santa  Cathxrlna,  visto  ter  a  mesma  companhia 
resolvido  coss\r  as  sui-s  operações  naquelle  Estad ). 

Rio  de  Janeiro,  4  de  aljril  de  1907,  IQ*»  da  Republica. 

Affonso  Augusta  MokbiraPenxa. 
DaHd   Campista, 

DECRliTO  N.  6143  —  de  4  de  abril  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  140:000$  para  despezas  com  a  desapropriação 
do  prédio  da  rua  do  Cattete  n.  i55  e  adaptação  do  mesmo 
á  guarda  da  Presidência  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização   contida  no  art.  9«  da  lei    n    1617  de 
30  de  dezembro  de  1906,  rcolve  abrir  ao  Mim^^io  n^^^^ 
o  Negócios   intôricres  o  credito  especial  de    l-^O^^^  P^ra 
occorrer  ás  despezas  com  a  indemniz^ao  do  pi^edio  e   terreno 
dl  rua  do  Cattete  n.  155,  desapropriados  pelo  do^reto  n.  6407 
de  11  de  março  findo,  e  adaptação  do  mesmo   prédio  á  guarda 
da  Presidência  da  Republica. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907,  19»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  MoREmA  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


N.  6444  —  O  decreto  deste  numero  flíou  sem  effeito. 


DECRI:T0    N.  0445  —  DE  4  DE  ABRIL  DE  1007 
Faz  reverter  para    a   Gamara    Municipal   do   Recife  as  linhas 
telephonicas    a  que    se  refere   a  concessão    feita  pelo  de- 
creto n.  8459,  do  i8  de  março    de   1882,    a    José  Leopoldo 
Bourgard. 

O  Presidente  dii  Republica  do  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  expirou  o  prazo  da  concessão  feita  pelo  de- 
creto n.  8-159,  do  18  de  março  de  1882,  a  José  Leopoldo  Bourgard 
para  assentar  linhas  telephonicas  na  Capital  e  demais  povoa- 
ções do  Estado  de  Pernambuco,  e  de  accordo  com  o  que  dispõe 
a  clausula  XVII  do  decreto  n.  8453  A,  de  11  de  março  do  refe- 
rido anno,  decreta: 
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Artigo  onioo.  Ficam  revertidas  para  a  Camará  Municipal 
do  Recife  as  linhas  teiephonicas  a  que  se  refero  a  ooncemo 
feita  a  José  Leopoldo  Boargard  pelo  decreto  n.  8459,  de  18  do 
março  de  188ã. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1907, 19^  da  Republica* 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  CcUmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6446  — de  6  de  abril  de  1907 

Ezclae  do  praso  para  a  contagem  da  isenção  de  taxas  do  armase- 
Bagens,  no  porto  de  Santos,  os  dias  em  que  não  fanecioaar  a 
respectiya  Alfandega. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  â  conyeniencia  publica  e  de  accordo  com  a  Com- 
panhia  Docas  de  Santos,  decreta: 

Artigo  único.  O  prazo  de  4S  lioras,  estabelecido  na  clau- 
sula IIJ,  do  decrato  n.  74,  de  21  de  março  de  1891  e  art.  17  do 
de  n.  I286j  de  17  de  fevereiro  de  18^,  para  a  isenção  de  taxas 
de  armazenagens,  no  porto  do  Santos,  deve  ser  contado  com  a 
exclusão  dos  dias  em  que  nao  funccionar  a  respectiya  Alfan« 
dega. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Cnlmon  4u  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6447  —  de  6  DE  abril  de  1907 

Concede  autorização  â  «The  Empire  Fibre  Company»  para 
funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  The  Empire  Fibre  Company,  devias^' 
mente  representada,  decreta: 

Artigo  unioo.  E'  concedida  autorização  á  The  Empire  fibre 
C<nnpàny  para  funcciomr  na  Republica  com  03  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  era  vigor. 

Rio  de   Janeiro,  6  de  abril  de   1907,  I90  da  Republica. 
Affonso   Augusto   Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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QUwnUas  que  acompaoliam  o  Oacreto  a.  6447,  4â  Q  d^  «itou 

de  1907 

I 

The  Empir$  Flbrê  Compan^  é  obriffada  a  ter  «m  reppeeen- 
tante  oo  Brazil  com  pleaps  e  iUimitoaos  poderes  para  tratar  e 
deânitivamente  resolver  as  QueetQes  que  se  suscitarem  quer 
com  o  Governo,  quer  oom  parlicukjresv  podendo  ser  demandado 
o  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

li 

Todos  os  aetos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos 
lapiMmeate  ás  respeotinsleis  e  regulamaatos  o  á  jurtfdiocãa 
de  seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  Que.  em 
tcnnpo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
QfoepçEo,  íúÁoada  em  seus  estatutos^  c\jOas  disposições  não 
podeorSo  servir  da  imse  para  qualquer  reclamarão  concernente 
âK  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  oMe»  se  reforem. 

ni 

Pioa  dopoodentedeauisriEação  do  GoToroo  qualquer  alte* 
]iaoio  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
ttttos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  fuoecíonar  na 
Republicas!  infringir  esta  clausula, 

lY 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  da 

Srincipio  de  achar-se  a  companhia  «ajeita  ás  disposições  do 
ireito  nacional  que  rege  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  Qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não 
esteja  oomminada  pena  especial  aerá  puída  com  a  multa  de 
um  conto  de  róis  (1 :000|000)  2^  cinco  contos  de  réis  (5:000$000) 
e,  no  caso  de  reipcideoen.  pela  caesação  da  autorização  conce- 
dida peio  decreto  em  virtude  do  ^ual  baixam  as  preseotea 
clausulas. 

Rio  de  JTaneíro.  C  de  abril  de  Wfí.^M^l  Cmlmon  4u  Pin  e 
Alme»a. 

£1;^  ^rff0  Jloberto  Waei^f,  tra^iKter  juramentado,  no- 
meado pelo  m.  Lttix  Portt)  Moré^ephJHi  de  Cs^tro*  Juiz  4e  di* 
reito  da  ^  vara  desta  comarca  de  Sfintós,  e  autorizado  pela 
meritisstma  Junta  Commereial  de  Estado  de  8.  Paulo,  declaro 
0  certifico  que  um  docqmento,  em  ioglÇt  escripto  em  lype- 
writer  (macnina  de  escrever),  elh  einco  iQÍbaa.  distinotas,  unidas 
entre  si  pela  parte  de  eimt  com  gfezilhas  de  metal,  estando 
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todas  ellas  mtmeradaa  e  instaias  (Tifladat)  peio  oonsul  toieiMro 
Oareia  Leio,  em  Nova^York,  agsiiii  oovno  carimba  i»4  em  tira 
azul  escuro,  com  as  armas  do  referido  CoJi  ulado*  me  teMo 
Mo  apregentaAo  para  traduzir  para  a  língua  vemaoula,  eu 
amim  o  Hm^Oí  oomo  se»$Ud  4  pagina  n.  8«  oouservaado,  o  mais 
apxKTOúmaído  poaiivelt  o  sentído  próprio  da  língua  em  q«e  6«tt 
eUe  eeeripto. 

TRADUCÇÃO 

Certillcadd  de  incorporação  da  €  Empire  1'iDre  Compaiiy  ^ 

Nós,  0;?  abaixo  assignadós,  desejamos  formar  uma  asBocia- 
(^,  sobas  leis  do  Estado  d0 Nova  York,  de  conformidade  com4s 
artigos  da  lei  para  as  associações  mercantis;  to  ios  sendo  maiores 
de  idade  e  sendo  toilos  cidadãos  (h)  áoi  iiistados  Uni  tos  (ame- 
ricanos) ê  ao  menos  um  de  nós  residiado  no  Esfcado  éo 
HovA  York,  por  esfe  declaramos: 

Primeiro—  Que  a  razSo  social  da  proposta  associa^ 
será :  Empire  Fibre  Company . 

Segando— Que  os  flas  para  o)  quaee  ella  terá  de  ser  for- 
mada s^ao  os  seguintes: 

Cultivar,  produzir,  manufacturar,  compr\r,  T^ender,  nege- 
ciar  em,  importar,  expof^tar,  fazer  embarques,  transportar  e 
por  todos  m  meios  tirar  proveito  de  fibras  toxtls  de  todoe  os  gé- 
neros e  especiíS; 

Madufactarar,  comprar,  vender  e  negociar  em  todae  ás 
qualidades  de  eordonagem,  tecidos  parasaoc  s  e  barbantee,  e 
qualquer  e  todos  os  artigos  similares  de  coramercio,  Inclulado 
a  acquisição,  por  compra,  manufocturi  ou  c.iltivo  de  toda  a 
matéria  prima,  fornecimento  de  macbinismos  e  o^itros  artigos 
necessários  e  convenientes  ao  uso  relaflivo  da  e  á  boa  direo^ 
do  negocio  de  manufoctnra  e  vendas,  com  >  já  predito;  jm- 
preitando,  adquirindo,  comprando,  mantendo,  possuindo, 
vendendo,  arrendando,  penliorando,  melhorando,  cultíranda  e 
de  outra  maneira  negociando  em,  dispt)ndo  ie  propriedades 
ruraes  ou  agrícolas,  fabricas*  immoveis,  edlflclog  e  melliora- 
mentos  necessários  convenientes  o  concernentes  ao  negocio  da 
assocfaçlo  ; 

CJoraprar  ou  de  outra  maneira  adquirir,  vender,  dispor  de, 
negociar  em  propriedades  ruraes  ou  agrícolas  moveis  e  im- 
moveis de  todas  as  espécies,  excepto  letras  de  cambia,  avfo 
ou  p:'ata  em  bruto,  barra,  trabalhados  ou  cunhadjs,  0  em  ter- 
renos particulares,  immoveis,  ediôcios,  artigos  negoéiaveis, 
emprezas,j»enbores,  aeçõèê,  fundos  puMieos,  ^eft^ftfr^j,  ea«- 
ç^e^  conesMes,  géneros,  apólices,  dividas  e  demandas  e  qualquer 
retfpoBsabilidads  em  (por)  propriedades,  moveis  e  Immoveído 
qualquer  éMMnda  eent^a  laesi^priedades  ou  euotra  qualc^uíer 
pMsoa  Ou  ftrma,  cempMihiáf  sociedade  oommerciai,  e  dirt|0r 
^ualqiadr  n^g^io  ou  «mprtisa,  adsim  adquiride»,  comtágto  #ie 
isJ  ramd  àé  nég^élo  tM  sejík  de  natureza  tal  que  m  aseocAa^s 
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organizadas  sob  as  leis  que  regem  bancos,  casas  bancarias,  se- 
guros, estradas  de  ferro  e  a&sociações  de  transporte  possam 
emprehender; 

Organizar,  fazer  organizar,  executar,  formar  e  levar 
a  effeito  contractos  de  qualquer  natureza  que  uma  associação 
formada  sob  as  leis  de  associações  mercantis  possa  encetar  e 
para  qualquer  fim  legal  com  qualquer  pessoa,  firma,  associação 
ou  corporação ;  emittir,  em  tempo,  titules  de  divida,  debentures 
ou  obrigações  da  associação  para  quaes^uer  fins  ou  desígnios 
da  mesma  associação  e  proteger  ou  cobrir,  assegurar  os  mesmos 
por  penhores,  garantia,  transmissão  de  propriedades  ou  de 
outra  maneira ; 

Adquirir,  manter,  usar,  vender,  transferir,  arrendar, 
fazer  concessões  relativas,  penhorar  ou  de  outra  maneira  dispor 
de  cartas  patentes  dos  Estados  Unidos  e  de  outro  qualquer  paiz 
escrangeiro,  patentes,  direitos  do  patente,  concessõos  e  çrivi- 
iegios,  invenções,  melhoramentos  em  fabrico  ou  machinismo, 
processos  fabris,  marcas  o  firmas  registradas  que  digam  re- 
speito ou  sejam  de  utilidade  concernente  a  qualquer  negocio  da 
associação ; 

Comprar,  conservar  e  reamittir  as  acções  do  seu  capital 
inicial  ou  base,  por  for  ma  e  meios  o  em  alcance  permittido 
pelas  leis  de  Nova  York  ; 

Dirigir  neffocio  em  qualquer  dos  Estados,  territórios,  coló- 
nias ou  dependências  dos  Estados  Unidos  no  Districto  de  Ck)lom- 
bia,  e  em  qualquer  e  todos  os  paizes  estr'angeiro8,  ter  uma  ou 
mais  sedes  ou  filiaes  nos  mesmos  e  nelles  manter,  comprar» 
penhorar  c  ti*ansferir  propriedades,  moveis  e  immoveis,  sem 
limite  quanto  ao  valor  ou  quantidade,  porém  sempre  sujeita 
ãi  leis  locaes. 

ÁS  clausulas  antecedentes  interpretam  ambos  os  sen- 
tidos«  tanto  ôni  como  poderes ;  fica  .^qui  expressamente 
estipulado  que  a  enumeração  antecedente  de  poderes  deter- 
minados não  devem  ser  tomados  como  limitando  ou  restrin- 
gindo de  qualquer  maneira  os  poleres  ou  direitos  da  asso- 
ciação. 

Em  geral  empreliender  qualquer  outro  negocio  da  mesma 
natureza  geral,  coherente  com  o  antecedente,  ter  e  exercer 
todos  os  poderes  conferidos  pelas  leis  do  Estado  de  Nova  York 
a  associações  formadas  sob  o  regimen  prereferilo. 

Terceiro  —  Em  additamento  e  sem  limitar  os  poderes  con- 
feridos pelos  estatutos,  a  mesa  da  directoria  está  expressamente 
autorizada  a: 

Ter  uma  ou  mais  sedes  ou  filiaes  nos  mencionados  legares, 
como  for  em  tempo  por  ella  determinado. 

Quarto—Em  additamento  e  sem  limitar  os  poderes  confe- 
ridos pelo  estatutos,  fica  aqui  estipulado  que,  em  todas  as  elei- 
ções de  directores  para  esta  associação,  cada  portador  de  acção 
(sobre  o  capital  inicial  ou  base)  terá  direito  a  tantos  votos 
quantos  igualem  ao  numero  de  acções  (sobre  capital  inicial  ou 
base)  por  elle  possuídas,  multiplicadas  pelo  numero  de  dire- 
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ctores  a  serem  eleitos,  como  também  flca  oi>tipulado  quo  cada 
portador  de  acções  (sobre  capital  inicial  ou  base)  podo  lançar 
todos  os  votos  a  que  tiver  direito  em  um  só  director  ou  distri- 
buil-os  entre  os  a  serem  votados,  ou  eutre  duus  ou  mais  dos 
que  entre  elies  iulgar  habilitados . 

Quinto— O  total  do  capital  inicial  ou  base  será  do  í;3'>0.000 
(tresontos e ciacoenta  mil dollars  ameiicanos) . 

Sexto — O  numero  do  acções,  do  quo  o  capital  inicial  ou  base 
se  comporá,  será  de  35.000  (trinta  e  cinco  mil). 

Sétimo —  A  quantia  do  capital  com  que  a  associação  ini- 
ciará o  negocio  será  de  $10.000  (dez  mil  dollars  ame- 
ricanos). 

Oitavo —  O  logar  de  siia  sóde  priucij^al  (casa  mitriz)  será 
em  Borough  of  Manhattam,  na  cidade,  condado  o  Estado  de 
^^ova  York. 

Nono— Sua  duração  será  perpetua. 

Decimo — O  numero  de  seus  airjctores  bera  de  (5)  cinco. 

Decimo  primeiro— Para  ser  director  não  é  necessário  sor 
portador  de  acção  sobre  capital  inicial  ou  base. 

Decimo  segundo— Os  nomes  e  enJereço?  postae^  dos  dire- 
ctores para  o  primeiro  anno  sã3  os  seguintes  : 

Nomes  Endereços    posiaes 

Charles  F.  D.iVies 780,  West  Knd   Aveniie  Borough  of 

Manhattam,  cidade,  condado  e 
Estado  de  >'na  Yerlí. 

Joseph  B.  Solomon 206,    West    lOGih    Sti*oet  IJorougli 

ManliiLttain,  cidaòo,  condado  e 
Eát;i'Jo  de  Nova  York. 

Thomas  L.  Rollo 23,  South  Arlington,  Avenue    East 

Orange,  Nova  Jor-icy. 

Guy  W.  Rollo 23,   South  ArlinHon.   Avenuo  East 

Orango,  Nova  Jersoj*. 

Stacy  R.  llills 154,  Nassan  Stro^t.  Horougb  of  Ma- 

nUíittAm,  cid  -díN  cjndido  c  E;*- 
tado  de  Nova  York, 

Decimo  teiceiro^Os  enderocos  poi^tat-í?  dos  sulscriptorcs 
deste  certiíicado  (contracto)  e  o  numero  de  acçôe>  sobro  capital 
inicial  ou  base  que  cada  um  concorda  em  t^jmar  na  associação 
scrâo  os  seguintes  : 


Noiues 


Endereços  {/ostaes 


Acçõe« 


Charles    V.    Da  viés 7^9,   Wost    End    Avenue, 

Bouru:s'h  oí' Maihattani.  ci- 
dade, condado  e  Estado  de 
Nova  York 

Joseph  B  -  Solomon síOG, West  lOOtb .  Street,  Bo- 
rough of  Manhattam,  cida- 


Digitized  by 


Google 


744  ACTOS  DO  PODER  BXXCimVO 

Nomes  Snder««o8  po&iaes 

de,  condado  e  Estado  de  No- 
va York 1.000 

Thomas  L.  Rollo 23,  South    Aríington,   Ave- 

nue,  East  Orange,  Nova  Jer- 

sey 1 

Ouy  W.  Rollo 23,  South   Arltngton,  Ave- 

nue,   East    Orange,    Nova 
Jersey l 

Stacy  R.  Hills 154,     Nassan   Streot,   Bo- 

rough  of  Manhattam,  cidade, 
condado  e  Estado  de    Nova  1 

York 

Em  testemunho  da  verdade,  nós  formulamos,  assignamos  o 
puzemos  em  execução  este  certificado  (contracto)  aos  7  (sete) 
dias  de  dezembro  de  1906  (anno  mil  novecentos  e  sei^), —Charles 
F.  Davies.—Joseph  B,  Solomon. -^Thomas  L.  Rollo,— Guy  W, 
Eollo,^Stacy  R.  Hills. 

Se;?uindo-se  á  pagina  quinta  do  documento  em  traducção  o 
seguinte : 

Estado  de  Nova  York,  condado  de  Nova  York.  SS. 

Aos  sete  dias  de  dezembro  de  1906,  perante  mim  pessoal- 
mente compareceram  Charles  P.  Davies,  Joseph  B.  Solomon, 
Thomas  L.  Rollo,  Guy  W.  Rollo  e  Stacy  R.  Hills,  por  mim 
pessoalmente  conhecidos  e  por  mim  pessoalmente  reconhecidos 
como  sendo  os  próprios  individues  que  for  uularain  o  instru- 
mento antecedente  e  elles  separadamente  revelaram- me  terem 
realizado  o  dito  instrumento. —  James  S.  Greeves,  tabellião 
publico.  —  Ck)ndado  de  Nova  York  —  Entro  parenthesis  veem- 
se  as  palavras  «sello  do  tabellião»,  o  que  significa  aue  no  ori- 
ginal de  onde  foi  extrahido  o  documento  que  traduzo  está.  o 
sello  ori:íinal  do  tabellião  Greevos,  acima  mencionado.  Seguin- 
do-se  em  nota  adnerida  por  gomma  arabicx  ou  colla  á,  quinta 
folha  do  documento  (certificado)  também  numerado  pelas  inl- 
ciaes  consulares  G.  L.  sob  n.  6  : 

Estado  de  Nova  York,  gabinete  do  secretario  de  Estado.  S.  S. 

Fiz  a  c  'nfh)ntação  do  precedente  com  o  certificado  (con- 
tracto) original  de  incorporação  da  Kmpire  Fibre  Company,  re- 
gistrado e  archivado  neste  gabinete  aos  22  de  dezembro  de  1906, 
e  por  este  certifico  ser  o  mesmo  um  transumpto  flol  do  mesmo 
eertiíloado  (contracto)  e  o  todo  exacto  do  dito  original. 

Em  testemunho  da  verdado  assigno  de  próprio  punho  c 
aílixo  o  sello  do  gabinete  do  secretario  de  Estado  na  cidade  Al- 
bany  aos  22  dias  de  dezembro  de  1906.—  Franh  D.  Cole,  substi- 
tuto do  secretario  de  Estado. 

Ao  lado  esquerdo  est&  um  carimbo  circular  em  relevo  e 
gravado  no  papel,  abrangoido  o  papel  da  noU  adherlda  e  o 
oa  folha  (n.  5)  qainia  do  documaoto  (certificado),  com  as  pala- 
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vras  «Estado  de  Nova  York— secretario  de  Estado»  em  volta ;  e 
ao  centro  as  armas  do  meâmo  Estado  e  ao  centro  da  nota  adhe- 
rida  um  carimbo  circular  em  tinta  azul-eacuro  com  as  armas 
do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova  York. 

Nota— Em  tempo:  A  nota  adherida  a  que  me  referi  ante- 
riormente ô  parte  impressa  e  parte  em  manoaoripto. 

Seguindo  no  Yorso  da  folha  cinco  (5)  do  documento  'm  tra- 
ducçao  e  iniciado  e  numerado  (7)  sete:  G.  L.  (iniciaes  con- 
sulares). 

N.  1.945  (mil  novecentos  e  quarenta  e  cinco)— Recebi 
5$  (cinco  mil  réis).  Reconheço  verdadeira  a  arma  i'ctro  de 
Praok  D.  Cole— Consulado  Geral  do  Brazil  em  Niva  York.  aos 
(16)  dezeeeis  de  janeiro  de  mil  novecentos  o  sete  (19a7).— 
Garcia  Leão^   vice-consul. 

Estão  duas  estampilhas  (sello  consular),  no  valor  total  de 
5(  (cine.  mil  réis),  inutilizadas  pela  dita  e  assignafcura  acima, 
e  bem  assin,  á  esquerda,  está  o  carimbo  circular,  em  tinta 
azul  escuro,  com  as  armas  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em 
Nova  York. 

Na<ia  mais  contém  o  dito  documento.  E  eu,  Jorge  Ro- 
berto Waeny,  traductor  juramentado,  declaro  e  atte-»to  por  as- 
signatara  de  punho  próprio  que  pessoal  tradtizi  em  Santoí^, 
aos  nove  (9)  dias  de  margo  de  mil  novecentos  o  sete,  (1907) 
affixando  m^^u  sello  particular  em  lacre  vermelho. 

Santos,  9  de  março  de  1907.— /or/70  Roberto  Waeny, 

DECRETO   N.  6448  — DE  11  DE  abril  de  1907 
Crêa  mais  uma    brigada    de    cavallaria    e    ama  de  artilharia 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Macahabas,  no  Es- 
tado da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  4ezembro  de 
\B96^  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  <la  co- 
marca de  Macahubas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  ama  brigada 
de  ca  vai/ar  ia  e  uma  do  artilharia,  aquella  com  a  designação 
de  79*,  que  se  constituíra  de  dous  regimentos,  sub  ns.  157  e  158, 
e  esta  com  a  de  38*,  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  ar- 
tilharia de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam* 
panha,  ambos  sob  n.  38,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
^^  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  19*  da  Republica. 

AFFonso  AxJotJSTo  Moreira  Pbnna. 
Augwto  Tavares  de  Lyra, 
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DECRETO  N.  6449  —  de  11  de  abril  de  1907 

Grèa  mais  ama  brigada  da  infantaria  de  Gaardae  Nacionaes 
na  comarca  de  Três  Corações  do  Rio  Verde,  no  Estado  do 
Minas  Qeraes. 

O  President3  da  Republica  dos  Estado;  Unidos  do  Brazil. 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Treá  Coraçõeo'  do  Rio  Verde,  no  Estado  do  Minas  Geraes, 
mai^  uma  brigada  de  infantaria,  com  a  designação  de  207^  a 
qual  se  constituirá  do  ti*ei  batalhões  do  sorviço  activo,  ns.  019, 
620  e  6:!il,  e  um  do  da  roierva,  ob  n.  207,  que  a»:  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  noò  districtoá  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  19°  da.  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6450  —  de  U  de  abrii.  de  19.»7 

Abre  ao  Ministério  da  Indastria,  Viação  c  Obras  Publicad  o  crdiUtj 
de  10:000$  para  pagamento  do  prémios  aos  scricultores  que 
apresentarem  casulos  de  producção  nacional. 

O  Presidente  d;i  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accôrdo  com  o  n.  1,  alinea  a  do  aro.  35  dii  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  ci^edito  de  lOrOOOé  para  ser  applicado  ao 
pagamento  de  prémios  aos  sericultõres  que  apresentarem 
casulos  de   producção  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreíra  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO   N.  6451  —  de  11  DE  abril  de  1907 

Abra  ao  Miníiterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  17:500$  para  pagamento  do  material  adquirido 
para  a  liuha  telegraphica,  em  construcçao,  do  Engenho 
Central,  no  Estado  do  Maranhão,  a  Boa  Vista,  no  de 
Qoyas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaido^s  do  Drazil, 
usando  da  autorização  constante  da  alínea  F  do  art.  35  da 
lei  n.   1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  cradito  de  17:500$  para  occorrer  ao 
pagamento  do  material  adquirido  para  a  linba  telegraphica, 
em  construcQão,  do  Engenho  Central,  no  Estado  do  Maranhão, 
a  Boa  Vista,  no  de  Goyaz. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1907,  19""  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Cabnon  dv  Pin  e  Almeid  ' . 


DZCRETO  N.  645â-—  de  18  de  abril  de  1907 

Crèa  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Palmeira,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189(3, 
ecreta: 

Jiriigo  único.  Fica  ci^eada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Pa/meira,  no  Emitido  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  de-ignação  de  19*,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  37  e  38,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  gualiflcados  nos  distriotos  á'\  referida  comarca ; 
revogadas  ás  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  \8  de  abril  do  1907,  19°  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreir\  Penna. 
Augusto   Tavares    de   Lyra, 
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DECRETO  N.  6453  — de  18  db  abril  de  19Ô7 

ApproTâ  o  regula  monto  para  o  serTÍço  de  fiscalisaç&o  das  Tl«fl 
marítimas  e  flaviaes,  a  cargo  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Pnblicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  da  lettra  c,  dispo8iQ:\o  XXVII, 
art.  3),  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  li/06,  resolve 
approvar  y.  regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo 
Ministro  (ia  Industria,  Viação  e  Obras  Puolícas,  para  o  serviço 
do  físcali/ação  das  vía5  maritimas  e  íluviaos,  a  cargo  do  mesmo 
Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  lô  de  abril  de  1907,  IO*  da  Republica. 

AíTONSo  AuorsTo  Moreira  Penna. 
Miguel  Cahnon  dii  Pin  e  Almeida, 

Re;ã:ti la* mento  iM^iro.  cl  fiscaylizcbçã.o  das  -vias 
max*itiiiias  o  flu^^laeis 

CAPITULO  I 

DA  INSPECTORIA  GERAL  DE  NAVEGAÇÃO 

Art.  l,*»  O  serviço  da  fiscalização  das  em  prezas  de  nave- 
gação subvencionadas  ou  favorecidas  pelo  Governo  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  bera  como  de  quaesquer 
vapores  que  gosera  das  vantaffens  o  regalias  de  — paquete— *» 
incumbo  á,  n^partição  denominada  Inspectoria  Geral  de  Nave- 
gação. 

Art.  2.0  Esta  repartição  tem  a  seu  cargo  verificar: 

§  P,  Bi  os  vapores,  sobretudo  das  emprezas  subTencio* 
nadas,  preenchem  as  clausulas  relativas  ás  dimensões,  lotação, 
caiado,  marcha,  accommodações  para  passageiros  o  capacidade 
para  carga  ; 

§  2"»,  si  a  bordo  d(.s  vapores  ha  os  sobresalentes,  aprestos, 
material  e  objectos  necessários  para  o  serviço  dos  passageiros 
e  da  tripulação; 

§  3^,  si  os  vapores  são  tripulados  com  o  numercde  offlciaes, 
machiniítas,  foguistas  o  indivíduos  da  equipagem,  exigidos 
pelo  Governo  ; 

§  4'>,  SI  os  commandantes  são  brazileiros,  esi,  a  respeito  da 
nacion  klidade  na  ootnposiçlo  das  equipagens,  se  observam  as 
disposições  legaes ; 

§  5^,  si  08  vapores  levam  a  bordo  a  aguada,  victualha  e 
combustível,  deaccôrdo  com  o  tempo  das  viagensdeum  a  outro 
porto  da  escala ; 
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§  A»,  ai  OS  Yspores  ottetBo&m  as  eondicôei  de  mg^aamotL  pre- 
cisas e  si  se  coQserrara  nas  condições  de  asseio  presoriptdspAla 
hygiepe ; 

ig  7^  si  sio  obserradas  as  tabeliãs  ios  preços  do  pass^eas 
e  dos  fretas  de  carga,  cncommendas  e  valares  ; 

§  B»,  Bi  08  paquetes  subvencionados,  obrigados  a  cdrto  prazo 
da  estadia  nos  pwtos,  eunprem  o  horária  fltaáe  ; 

§  9<*,  6i  as  malas  do  Correio  e  os  diislMiifoe  e  valores  pu- 
Uicoa  sSo  ooavenieBtemente  guardados,  recebidos  e  eatregues 
com  a  ncces-aria  pontualidade ; 

§  10,  si  06  vapores  sabem  e  entram  nos  portos  nos  dias 
marcados  e  si  concluem  as  viagens  redondas  nos  prazos  estipu- 
hMloa ; 

§11,  si  é  satisfactorio  o  tratamento  dalo  aos  passagietvos, 
tomando  contecimeato  das  rodamaçOes  e  apresentando  ao  Mi- 
nistro da  Industria,  Viaçio  e  Obras  Publicas  ioformaçSw  do 
que  oceorrtTdie  importante  a  tal  respeito ; 

§  12,  si  o  aLUinere  de  passageiros  e  a  quantidade  de  carga 
em\)arGtyda  estio  deaeodrdocom  as  aecomrnodaoGes  daquelJes  e 
regalar  acoudieíoaamefite  desta  ; 

§  13,  fi,  damnte  as  viagens,  se  deram  a  bordo  oocorreneias 
dLgnaf  de  lepsao ; 

g  14,  si  o  contraotos  estiU)  sendo  Aelmente  executados,  pro- 
poodo  as  flM)diftcac9es  que  a  experiência  aconselhar,  as  compe- 
ientes  w«lta8  nos  casos  da  inlrao^  dos  mesmos  e  reçrasen* 
tando  ao  Governo  sobra  tudo  quanto  interessar  ao  bom  oesem- 
paoteda  ílaealtzaete  ; 

g  15,  a  procedência  das  reclamaç5es  que  lhe  Ibrem  apra* 
sentadas  em  relaçio  aos  serviços  das  companhias  ou  emprezas 
subTcncionadasou  favorecidas  pelo  Governo,  dando  as  neoessa* 
riaa  providanoia«. 

Art.  3.<>  A  Inspectoria^Oeral  de  Navegação  fica  subordinada 
a«  Mínistix)  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da  Industria, 
Vlaçfio  e  Obras  PubUeas,  &  quem  se  dirige  o  inspector  gerai 
ácarca  de  quanto  tar  concernente  a  este  ramo  do  serviço 
puWico. 

CAPITULO  IC 

DO  PESSOAL 

A^t.  4>  O  pessoal  da  Inspectoria  Geral  de  NavegaçSo  com- 
pp^aa  da  • 

Vm  inspector 
Vmsut  ' 
Vmmíemkaplú 
Vm  eactiptoparia ; 
Um  servente. 


Digitized  by 


Google 


750  ACTOS  DO  PODEn  EXECUTIVO 

Paragr'^pho  uaico.  Para  o  serviço  de  fiscalização  ha- 
verá : 

a)  fiscaes  junto  ás  emprezas  ou  companhias,  que  com  o 
Ministério  dx  Indistria,  Viação  o  Obras  Publicas  tenham 
contracto,  quando  a  sede  do  sorviçD  nâo  for  nesta  capital ; 

b)  fiàcaes  das  linhas  de  navegação  em  cada  uma  das  capi- 
tanias de  portos  existentes ; 

c)  fiscal  da  linha  de  Montevideo  a  Matto  Grosso,  com  sede 
em  Montevideo. 

Art.  5.«  São  attribuições  do  inspector  geral  : 

§1.0  Dirigir  e  examinar  todos  os  trabalhos  que  competem 
ál  nspectoria  Gerai. 

§2.^  Propor  ao  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
PubUcas   as  medidas  Que  exigir  o  serviço  a  seu  car;?o. 

§  3.^  Mant'.r  a  ordem  e  disciplina  dos  empregados  e  fisca- 
lizar o  seu  trabalho,  assiduidade  e  procedimento. 

§  4.0  Dar  posse  aos  empregados  da  Inspector  ia  Geral. 

§  B.^"  Fazer  as  nomeações  que  forem  de  sua  competência, 
de  conformidade  com  o  prescripto  neste  regulamento. 

§  6.0  Admoestar,  multar  e  suspender  atô  30  dias  o  demittir 
os  empregados  cuja  nomeação  lhe  competir,  e  bem  assim 
admoestar,  multar  até  15  dias  e  suspender  até  oito  dias  os  que 
forem  de  nomeação  do  Ministro,  levando  im  mediatamente  ao 
conhecimento  deste  o  motivo  da  suspensão. 

§  7.0  Abrir  e  dar  direcção  ã  correspondência  official, 
assignar  o  expediente  e  rubricar  os  livros  da  Insp^ctoria. 

§  8.0  Expedir  instrucçoes  para  a  boa  marcha  e  regulari- 
dade do  serviço. 

§  9.<»  Autorizar  a  compra  dos  objectos  necossarios  á  Inspe- 
ctoria  Geral,  mediante  pedido,  que  será  feito  e  assignado  pelo 
secretario. 

§  10.  Passar  as  certidões  de  que  trata  a  Nova  Ck)n?olidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

§  11.  Trazer  o  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas informado  das  occurrencias  do  serviço  a  cargo  da  Inspe- 
ctoria  Geral. 

§  12.  Apresentar  todos  os  an:ios,  no  decurso  do  mez  de  feve- 
reiro, um  relatório  circumstanciado  dos  serviços  a  seu  cargo 
e  o  orçamento  das  despezas  para  o  exercício  financeiro 
seguinte. 

§  13.  Percorrer,  quando  seja  preciso,  as  linhas  dj  navegação 
fiscalizadas. 

§14.  Multar  as  emprezas  fiscalizadas,  nos  casos  estipula- 
dos nos  respectivos  contractos,  dando  logo  parte  do  acto  ao  Mi- 
nistro da  Indu4ria,  Viação  é  Obras  Publicas. 

§  15.  Informar  sobre  a  parte  technica  do  serviço  de  nave- 
gação em  todas  as  quastoes  suscitadas  entre  o  Governo  e  as 
emprezas  ou  companhias  de  navegação  dependentes  deste 
Ministério, 
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§  16.  Providenciar  nos  casos  imprevistos  e  arg^ites»  le- 
vando immeii:Uamento  ao  conhecimento  do  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  as  me Jidas  tomadas. 

Art.  6.®  Ao  sub-inspector  cumpre: 

§  l.®  Auxiliar  o  inspector  Keral  em  tudo  quanto,  por  este 
regulamento,  Ibe  está  commettido,  observando  as  instrucções 
que  o  mesmo  expedir. 

§  2.*>  Substituil-o  nos  casos  de  impedimento  por  moléstia, 
licença  ou  ausência  da  repartição  em  sarviço  fora  da  sôde. 

Art,  7.«  Ao  secretario  compete: 

§  l.<»  Ter  a  seu  cargo  todo  o  expediente,  escrípturação  e 
arcbivo  da  Inspectoria  Geral. 

§  2.*»  Auxiliar  o  inspector  geral  ni  execu^  dos  trabalhos 
qae  lhe  couberem. 

§  S.**  Fazer  os  pedidos  do  material  preciso  para  o  serviço 
da  repartição. 

Art.  8.^  Ao  oscripturarío  cabe  auxiliar  o  secretario  no 
exercido  de  suis  fuacçõjs  e  ciimpriMhe  as  determinações. 

Arfc.  P.*  Ao  servente  incumbe : 

§  1.^  Abrir  e  fechar  a  repartição  nas  horas  designadas. 
§  2.0  Cuidar  da  segurança,  conservação  e  asseio  da  masma, 
§  3.^  Entregar  a  corresponiencia  offlcial  o  desempenhar-se 

do  serviço  que  lhe  for  designado  pelo  Inspector   geral  ou  seu 

substituto. 

Art.  10.  Aos  físcaes  junto  ás  emprezas  ou  companhias 
compete : 

§  1.*»  A  obsorvancia  do  disposto  no  art.  2*,'  capitulo  I, 
deste  r.ígulamen^o. 

§  2.0  Remetter  mensalmente  ao  inspector  geral  um  bo- 
letim dos  serviços  e  occurrencias  relativos  á  empreza  ou  com- 
panhia que  fiscalizar. 

§  3.0  Enviar  triraensalmente  ao  inspector  geral  a  estatís- 
tica do  movimento  dos  paquetos,  dos  passageiros,  das  cargas, 
das  encommendas  e  dos  valores. 

§  4.0  Propor  ao  inspector  geral  as  multas  de  que  se  tomem 
jKissiveis  as  omprez.is  ou  companhias. 

§  5.*  Levar  ao  conhecimento  do  inspector  geral,  para  que 
este  infiTme  ao  Ministro  d ;  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
as  occurrencias  que  convenha  serem  logo  conhecidas. 

§  6.0  Informar  os  pe lidos  de  isenção  de  direitos  feitos  pelas 
respectivas  emprezis  ou  companhias  para  serem  passadas  as 
devidas  certidões  pelo  inspector  geral. 

§  7.0  Prestar  ao  inspector  geral  as  informações  que  sobre 
as  emprezas  ou  companhias  lhes  sejam  pelo  mesmo  solicitadas. 

Art.  11.  Aos  âscaes  das  linhas,  capitães  de  portos,  cabe: 

§  l.«  A  observância  do  disposto  no  art.  2*,  capitulo  It 
deste  regulamento. 
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§  9.«  Lavar  ao  ooaheoimeato  áo  iospector  geral  as  occnr- 
reacias  haTftáas  a  bordo,  de^ue  tenha  ooábeolmeoto. 

§3.0  Remetter  mensalmenta  ao  ioipeotor  geral  um  boletim 
das  entradas  e  sabidas,  com  oa  dados  sobre  o  movimento  de 
passageiros  e  cargas,  do:^  paquetes  qne  tocarem  na  sede  ou 
008  portas  êm  respectivas  capitanias  ; 

CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES  OBRABS 

Art.  12.  Serão  nomeados:  por  decreto,  o  iiispector-geral ; 
por  oortaria  do  Ministro  da  Indujtria,  Viação  e  Obras  Poblicas, 
o  svo-iniqpector,  o  secretario,  o  oscripturario  e  os  flsoaes  jnnto 
ás  emprezas  ou  companhias ;  por  acto  do  inspector  geral,  o 
servente. 

Os  âscaes  das  linhas  de  navegaçllo  serão  os  capitães  de 
portos  em  exercício. 

O  ftsca!  da  linha  de  Matto  Grosso,  com  sõde  em  Montevideo, 
será  nomeado  por  portaria  do  Ministro  da  Indufftria,  Viaç^ 
e  Obras  Publicas. 

Art.  13»  Serão  substituídos  nas  suas  faltas  ou  impedi-^ 
mentONi: 

O  inu^top  geral,  pelo  sub-inspector  ;  os  demais  emprega- 
dos, mediante  oesigoaçião  do  inspector  geral,  sujeita  esta  4 
approvação  do  Ministro. 

Art.  14.  Todo  empregado  que  substituir  outro  no  seu 
impedimeoto,  exeepgfio  feita  do  inspector  geral»  quando  em  ser- 
viço, perceberá  a  gratificação  correspondente  ás  AuM^oSes* 
quktaner  qtíe  Beja  o  numero  de  dias  em  que  se  der  a  substi- 
tuição. 

Ari.  16.  Competem  aos  empregados  os  vencimentos  mar- 
cadú9  na  tab^Ua  a  este  luuiexa. 

Art.  16.  O  inspector  geral  percorrerá  as  Unhas  snbvencio- 
nadâi  pelo  menos  uma  vez  por  anno,  sendo  que,  além  desta 
impeseito  ordinária,  fkrá  as  que  íbrem  Julgadas  conveniantes 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas* 

Ptaramphe  único.  O  sub-ioi^ector  fará  as  riagens  de  inspe- 
cção que  Ine  íbrem  determinadas  pelo  insp^cior  geral,  mediante 
anioFiaa^ia  iú  Ministro. 

âr*.  I7«  O  Inspector  geral*  o  sub-ínspeetor  o  os  flscaes* 
em  objecto  eieltifllvo  do  servi^^,  gosarão  de  Acaoiqula  telegra- 
pUea  •postai» 

Ast.  16,  Oe  toda  inq^eoção  realizada  jsarft  apresentado  ao 
Ministro  um  relatório  minu<âoso,  no  qual,  além  aa  noticia  do 
que  kottrer  slde  oiwarvado  m  $itv^  se  indicario»  Justificando,  as 
pierièMoiM  J«l|pidas  necessárias  para  melhorar  o  servipo 
examinado- 

SL  por6m,  durante  a  inspeo^  parecer  ceuToaientea 
adopto  tamAdi^ea  de  qualquar  mádida,  áereiá  a  mesma  ser 
proposta  ao  Ministro  por  orneio  ou  telegramma. 
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Ârt.  19.  Os  âflcaeB,  directores  e  representantes  das  empre- 
zas  ou  companhias  de  navegaçSo,  bem  como  os  commandaotos 
dos  vapores,  deverão  Aicilitar  ao  inspector  não  só  os  esdareci- 
mentoj  e  informações  de  que  precisar,  como  também  os  neces- 
sários meios  de  transporte  para  o  desempenho  das  suas  ftmcções. 

Paragrs^ho  udíco.  Os  âscaes,  deverão  acompanhar  o  ins- 
pector em  suas  visitas,  sempre  que  a  sua  presença  for  por 
elle  requisitada. 

Art.  20.  Â  Inspector  ia  Geral  de  Navegação  funccionará 
numa  sala  dj  Mioisterio  da  Industria,  Viai^ão  e  Obras  Publicas, 
obedec«ido  ao  mesmo  regimen  das  diversas  secções  deste  Mi- 
nistério. 

Art.  21.  AInapectoria  Geral  de  Navegaçfto  terá  á  sua 
disposição,  para  o  serviço  a  seu  cargo,  uma  lancha  a  vapor. 

Art.  22.  O  inspector  geral»  dentro  de  suais  attribuições, 
provideaciará  pfovieofiameate  nos  casos  omissos  do  preeaite 
regulamento,  quando  a  urgência  do  serviço  assim  o  exigir, 
levando  o  acfo   immediatamente  á  approvação  do  àíinistro. 

Art.  23,  Ficam  revogados  o  decreto  a.  5035,  de  1  de  agosto 
de  187â,  e  quaesquer  disposições  em  contrario  ao  presente  regu- 
lamento. 

TABELLA  DE  ▼BNCUCBIITOS 


Qratiílcacio 

4: 

3 

2 

1 

1 

1 

a    1 

0«ro 

2:40Q$000 

Nota  —O  iaspeotor  geral,  qvando  em  serviço  ÍÒra  da  sede 
(Rio  de  Janeiro),  perceberá  a  diária  de  12$000  e  o  sub-inspector, 
Basme8inasoi>]idiçSe8,ade  10$000. 


Inspector  geral 

SuD-inspector , 

Secretario 

Escripturarlo 

Servente 

Viscaes  junto  &s  emprezas. .,.». 
Fiscaes  das  linhas  (gratificação). 


Ordtntáo 

8:000$000 
6:400$000 
4:000j003 
2:400$000 

2':4ÒÓèÓÓÒ 


Piscai  em  lloiitevidéo. 


DECRETO  N.  6454  —  PB  IB  DB  ABRIL  J>B  1907 

Approra  o  regnla22U)nto  para   a  importação  de    animai   repro- 
ànctor»,  de  acc^aia  cow  a  dliposição  da   werht  5»,  art.   84  da 

O  Presidente  d;^  EepuMca  4(M  Estados  Uaido3  da  Brazil, 
usando  da  autorizado  4aoiMtante  íâ  verba  6^,  aii.  34«  <da  lei 
n.  1917,  de  30  de  dezeml}ro  de  1906,  resolve  approvar  o  regu- 

EmmUto— iM7  4S 
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lamento  que  a  oste  acompanka,  assignado  pelo  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Pablitas,  para  a  importarão  de 
animaes reproduotores  como  auxilio  do  Governo  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1907,  19*  da  Republica. 

ÂFFONSO    AUOUSTO    MORBIRA    PeNNA. 

Miguel  Calmên  du  Pin  e  Almeida, 

TtesçvLlcbmL^tito  pax*A  a.  impox* tacão  de  a/ixi-* 
maegf  x^eproduotoires,  a  que  se  reCere 
o.  dlecx-eto  xi.   O^drSM:»  desta  data. 

Art.  \.^  O  Governo  Federal  auxiliará  os  agricultores  o 
criadores  na  acquisição  de  animaes  reproduotores,  de  accôrdo 
oom  o  disposto  neste  regulamento,  e  os  i;ecursos  para  tal  fim 
consignados  no  orçamento. 

Art.  2.<>  O  Governo  indemnizará  os  agricultores  e  criado- 
res que  importarem  animaes  reproduotores  de  boa  compleição 
e  em  perfeito  estado  de  sande,  das  despezas  eíTectuadas  com  os 
mesmos,  desde  o  local  onde  tenham  sido  adquiridos  até  á 
propriedade  a  que  se  destinem. 

§  1.0  Ficam  comprehendidas  nas  despezas  de  que  trata 
este  artigo,  as  do  transporte  por  terra  e  por  agua,  alimentação 
e  trato  durante  a  viagem,  descarga,  seguros,  direitos]!  adua- 
neiros, pagamento  aos  conductores  dos  animaes  compra  ou 
aluguel  de  boxes,  e  seu  retorno ;  sendo  imprescindivel,  para  eíTe- 
ctívidade  dos  favores  mencionados,  que  as  despezas  referidas 
sejam  devidamente  justificadas. 

§  2.0  A  indemnização  poderá  fazer-se  de  accôrdo  com  ugia 
tabeliã,  previameato  fixada  pelo  Governo,  onde  se  consignem 
as  importâncias  médias  das  despezas  para  as  principaes  proce- 
dências. 

Art.  3.0  Os  favores  deste  regulamento  applicam-se  aos 
animaes  das  espécies  cavallar,  bovina,  suina,  ovina,  caprina, 
a«s  cães  de  pastor,  aves  domesticas  e  qvaesquer  outros  animaes 
úteis. 

Art.  4.0  O  disposto  no  art.  8o  aproveita  aos  agricultores  e 
criadores,  estabelecimentos  agrícolas  e  pastoris.  Estados  o  mu- 
nicipios,  que  houverem  feito  acquisição  de  reproduotores,  seja 
direotamente,  seja  por  intermédio  de  syndicatos  e  sociedades 
agrícolas,  ou  mediante  procuração. 

Art.  õ.o  o  auxilio  a  que  se  refere  o  art.  2*  é  devido  não  só 
pela  acquisição  de  animaes  reproduotores  importados  do  estran- 
geiro, como  também  dos  procedentes  de  qualquer  ponto  do  paiz  ; 
sendo,  porém,  condição  indispensável  pertencerem  a  raças  capa- 
zes de  melhorar  as  existentes  na  região. 

Art.  O.o  Para  obtenção  dos  favores  concedidos  neste  regu- 
lamento deve  o  agricultor  ou  criador  satisfazer  ás  seguintes 
prescripçoes : 
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l\  Gommaai<Kir,oom  anteciparão,  ao  MSfldÉterio  da  IndHetria 
o  namero,  raça  dos  animaes  enoommendadoe,  condições  cli- 
matéricas e  recursos  alimentares  da  propriedade  a  %ae  elles  se 
destinam ; 

2*,  indicar  o  nome  e  residência  do  intermediário  no  Rio  de 
Janeiro,  si  a  importaç&o  nao  for  feita  directamjnte; 

3*,  indicar  o  nome  do  vapor  em  que  devem  embarcar-se  os 
animaes  e  a  data  provável  de  sua  chegada  ao  porto  do  destino : 

4*,  declarar  que  se  subordina  a  qualquer  medida  de  bo- 
Jicia  sanitária,  estatuída  pelo  Governo,  por  occasião  da  c& 
gada  dos  animaes ; 

5*,  apresentar  o  certificado  do  tuberculinizaçSo,  easo  se 
trate  da  importação  de  bovinos ; 

6^,  apresentar,  sempro  que  couber,  o  certificado  (pedigrâ$) 
do  Aerd-boohou  stud  booh  do  paiz  de  gue  procedam  os  animaes* 
e,  em  qualquer  caso,  a  classificação  o  descripção  dos  seus 
signaes  caracteristicos ; 

7»,  exMbir  o  attestado  de  saúde  dos  animaes,  passado  por 
autoridade  competente  ; 

8*,  apresentar  duas  cópias  photographicas  de  cada  um  dos 
animaes  importados; 

9*,  declarar  no  requerimento,  cmquesolicitar  a  restitui- 
ção das  despezas,  que  se  obriga  a  fornecer  ao  Governo  todos  es 
esclarecimentos  que  lhe  forem  pedidos,  cm  relação  aos  resulta- 
dos obtidos  com  os  reproductores,  o  a  communicar  o  nasci- 
mento dos  productos,  signaes  caracteristicos,  sua  filiação  e  a 
transferencia  que  fizer,  sob  qualquer  titulo,  dos  animaes  adqui- 
ridos e  seus  productos. 

Art.  7.*  0^  pedigrees  dos  animaes  roproductores  importados 
com  o  auxilio  da  União,  de  accôrdo  com  o  presente  regula- 
mento, serão  transcriptos  textualmente  no  Registo  para  esse 
^m  creado  no  Ministério  da  Industria,  restitui ndoHse  ao  impor- 
tador o  documento  original  devidamente  carimbado. 

§1.0  Das  duas  copias  photograpbicas  a  que  se  refere  a  ai.  8* 
do  art.  6^,  uma  ficará  archivada  no  Ministério,  sendo  a  outra, 
repois  de  authenticada,  devolvida  ao  fazendeiro  ou  criador, 
proprietário  do  animal. 

§  2.<>  Os  registos  de  corridas  não  substituem  os  certificados 
genealógicos  para  prova  de  pureza  dos  cavallos,  e  como  taes 
não  poáem  ser  acceitos. 

Art.  8.<»  Não  poderão  merecer  o  auxilio  do  Governo  os  ani* 
mães  de  corrida,  quer  sejam  importados,  quer  readquiridos  no 
paiz. 

Art.  9.0  Realizada  a  creaçao  do  Posto  Zo  technico  a  que 
está[autorizado  o  Governo,  e  estabelecido  oserviço  de  policia  sani- 
tária dos  animaes  domésticos,  serão  indicados  os  portos  poron  de 
deverão  ser  importidts  os  animaes  roproductores,  designadas 
as  doenças  que  se  consideram  infectuosas,  e  prescriptas  as  me- 
didas neceasarias  contra  a  propagação  dessas  doenças,  quer 
provenham  do  estrangeiro,  quer  appareçam  no  território 
nacional. 


Digitized  by 


Google 


áii.  W.  o trmipâirte  te  «aimMB  Teproéwtoret  por  <»)nta 
la  Qntt»,  4M)  po4erA  «er  eoacedlAo  soe  cmob  preni^toB  nos 
«rti.  4*  «  ^*  do  presente  regulamento,  om  tratando-se  4e 
exposições  agrícolas  e  pastoris  auxiliadas  pelo  Governo  Peâeral, 
mméuMi  o«  ««alcípal. 

Art.  li.  Para  o  iwoeMiQe&to  da  importância  das  despe- 
«atd»  iQue  tnia  o  aK.  S*  04  interessados  dever1U>  requerer  ao 
liiflMwio  da  1iid«8tPta,  aposentando  os  documentos  neoes- 
«ríi^  4leTida'Tieate  legálieados,  em  duas  Tias,  ambas  por  elle 
««i|^J9das  e  «ma  áMaã  sellada,  e  a  oompetmite  procnração,  no 
ojtôo  da' importação  não  ter  sido  feita  airéctamente. 

Art.  i2.  O  transporte  dos  animaes  reproductores  para 
o  interior  do  paiz,  será  feito  por  meio  de  requisição  da 
MiiisterlQ  da  Industria  As  estradas  de  ferro  e  companhias  de 
AatPiga^o,  ott  premoTido  pelo  próprio  interessado,  qne  recla- 
mará, opportuuamento,  Indemnisação  da  despesa  ^ita;  áe vendo, 
em  todo  caso,  preceder  a  essa  providencia  a  exhibi^  do  attes- 
tado  de  «aude  dos  animaes,  sem  o  qual  não  é  permittido  o 
transporte. 

Art.  13.  Os  fazendeiros  e  criadores  que,  adquirindo  repro- 
ductores de  raça  mediante  o  auxilio  do  Governo,  registarem 
no  lltiListeHo  da  industria  os  pixxluotos  obti  los,  dentro  de 
90  Aias,  eo.rtaios  da  data  do  nas<nmento,  terão  direito  a re- 
eeber  eertifteados  de  autbenticidade  de  raça  e  filiação » 

Art.  14.  O  Governo  promoverá  egual mente  a acquisição 
de  reproductores  de  raça  já  pela  venda  por  preço  módico  dos 
productos  obti  los  no  Posto  Zootechnico  de  que  fala  o  art.  9« 
deste  regulamento,  já  se  incumbindo  directamente  da  im- 
portação desses  animaes,  npr  conta  dos  Estados  e  munlcipios, 
ou  de  agricultoi*v)s  e  criaaojres. 

Art.  15.  Para  execução  do  disposto  na  ultima  pai*te  do 
artigo  precedente,  devem  os  £6ta(H>s,  municípios,  criadores 
e  MTcicttltore^  requerer  ao  Ministério  da  Industria,  declarando 
qusí  o  nmaaro  de  aainaes  que  pretendem  importar,  e  espe- 
ciftcando  as  raças,  srocedencia  e  a  importância  máxima  das 
despezas  a  que  se  obrigam. 

Art.  16.  Cumpridas  as  exigências  estabelecidas  peio 
Mististeido  da  Indostria,  e  reconhecida  a  utilidade  da  impor- 
tação dos  animaes  indicados,  attendendo-se  á  raça  e  á  pos- 
«iKilidade  de  eiia  ajcUmação  na  zona  a  que  se  destinarem,  será 
stEtadtaá»  <D  requerente  a  fazer  no  Tbesonro  o  d^^osáto 
em  ouro  da  sjmmi.  correspondente  á  importância  da  encom- 
aeoda,  cos^mie  for  arbitrado. 

iut.  t7.  O  deposito  de  que  trata  o  artigo  anterior  serA 
restttuido  na  mesma  espécie  ao  requerente,  no  caso  de  se  não 
Mtfllear  a  importação  dos  animaes  que  tiouver  encom- 
ttMdado. 

iaft.  18.  (Hando  a  enoommenda  for  satisfeita  em  parte, 
ree^totr-se^a  a  semma  correspondente  aos  animaes  qfie  nio 
houverem  sido  entregues. 
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t%^  dé  aaiaaae»  proBedeQia»d»  faiz^s  onde  reinam  epiíooCei» 
que  peíWMii  »ff£€Uiroe« 

Alt.  SOw  VeriâGMéo-ie  que  9  aaimij  hoportodo,  a«  aAiui- 
rido  DO  pais,  se  aoka  Mommeilido  de  doença  eonUgkoeaa 
deveri  aer  ion  iMdMaBMOte  saoriâcado. 

Ari*  21.  Para  ptea  e  fiel  eiaoncSo  desta  ^ngnUíâilite 
serSo  eipedida»  aa  mstruogoeB  neoeaBariae. 


D£CRETO  N.  6456  —  Ml»  9B  ABau.  na  1907 

ApproTa  as  bases   r^falameniarM   para  o  t»rTlco  d«  peife» 

mtato  d»  tolo  aeeiona). 

f 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorizado  conferida  na  alinea  &,  do  n.  XIII,  da 
art .  35  da  lei  n.   1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta : 

Artigo  unioo.  Çtcam  ap^ravadas  as  bases  refulaiMMtaMi 
para  o  serTiço  de  povoamento  do  solo  naeional  qpie  eona  esta 

baixam,   assignadas  pelo    Ministro  de  Estado  da  Industria, 
YiWtí^o  e  Obras  PubUcas. 

Bases  x*e^ulaiiieata*re»  poiX*A  o  serviço 
de  povoamento  do  solo  nacional»  as 
quaes  se  z*ef*eire  o  decreto  n.  ^^M^^ 
desta  data 

TITULO  I 

Gavttalo  nnlco 

»uiPoei93ai  rusLmtsàXÊB 

Art.  1.  O  serrlco  de  poroameato  do  sola  nairional  aaii 
promoirido  pela  Unia<K  mediante  acedrdo  wm  o»  Qoffenm 
Estadeaav»  eminrezas  de  tímSo  Itorea  oa  flayial,  cosipaaÉsie 
OB  amorti|7wíiB  oatrM,  a  pariicalaret»  oheerTadaa  aa  gaaaotiiia 
necessárias  á  sua  regnlandade,  na  conformidade  das  ] 
bases. 

Art.  2.  Serio  acolhidos  como  immigrantes  os  estran| 
menores  de  00  annos,  que,  não  soíBrendo  de  doenças  coo 
sas,  n£o  exercendo  proieHo  illieita,  nem  sendo  recesb 
como  crimiMioe,  dasoféelvoi,  onadlgee^  iFagataedoe,  demen- 
tas; 00  ionlidea,  legarem  aos  pertos  naeienaas  oom  passagem 
da  tevegftra  eiaase,  6  cosia  áa  Datfo,  dos  Cstaâoa  oa  éétn- 
oeiros ;  e  osque,  em  igualdade  decondições,  tesda pago  as ssia 
^iioreBa  gosav  doe  íIsTeres  coaoedidos  aos  veeem- 
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Os  maiores  de  60  annos  e  03  inaptos  para  o  trabalho  a& 
serão  admittidos  quando  acompanhados  de  soas  fkmilias,  oa 
quando  ylerem  para  a  companhia  destas,  oomtanto  que  haJa, 
na  mesma  f&milia,  pelo  menos,  um  individao  valido  para  outro 
iUTalido,  ou  para  um  até  dous,  maiores  de  60  annos. 

Art.  3.  Aos  immigrantes  que  se  estabelecerem  em  qual« 
quer  ponto  do  paiz,  e  se  dedicarem  a  qualquer  ramo  de  agri- 
oi^ltura,  industria,  commercio,  arte  ou  occupação  útil,  sao 
flnrantidos:  o  exeroicio  pleno  da  sua  actividade  ;  inteira  liber- 
dade de  trabalho,  desde  quo  liío  haJa  offensa  á  segurança,  & 
saúde  e  aos  costumes  públicos ;  liberdade  de  crenças  e  de  culto; 
e,  finalmente,  o  goso  do  todos  os  direitos  civis,  attribuidos  aos 
nacionaes  pela  Constituição  e  leis  em  vigor, 

Art.  4.  A  União  dirige  ou  auxilia,  do  commum  accôrdo 
com  os  Estados  e  som  embargo  de  acção  idêntica  por  parte 
destes,  a  introduoção  o  localização  do  immigrantes  que  se  dis- 
ptaham  a  íixar-se  como  proprietários  territoriaes;  protege  e 
gaia  os  immigrantes  espontâneos  que  careçam  de  piktrocinio 
para  a  sua  primeira  installação;  e,  só  em  casos  excepcio- 
naes,  introduzira,  &  sua  custa,  immigrantes  que  se  destmem 
a  trabalhar  sem  acquisição  de  terras,  onde  vendam  residir. 

TITULO  n 
''^  Da  colonizaçfto 

CAPITULO  I 

nos  NÚCLEOS  COLONIAES  E  SUA  FUNDAÇÃO 

Art.  5.  Núcleo  colonial,  para  os  effeitos  deste  decreto,  ô  a 
reunião  de  lotes,  medidos  e  demarcados,  de  terras  escolhidas, 
férteis  e  apropriadas  á  agricultura  ou  á  industria  agro-pecua- 
ria«  em  boa^i  condições  de  salubridade,  com  abundância  de 
agoa  potável  i>ara  os  diversos  misteres  da  população,  contendo 
cada  um  delles  sufliciente  área  para  o  desenvolvimento  do  tra- 
balho do  adquirente,  servidos  por  viação  capaz  de  permittir 
transporte  comraodo  e  Ãtcii,  em  fttvoravel  situação  económica, 
o  preparados  para  o  estabelecimento  de  immigt^antes  como  seus 
prc^rietarios, 

Art.  6.  A  fundação  de  núcleos  coloniaes  poderã  ser  pro- 
moTida: 

L  Pela  União,  com  auxilio  dos  Estados. 
.11.  Pelos  Estados,  com  ou  sem  auxilio  da  União. 
UI.  Por  emprezas  de  viação  férrea  .ou  fluvial,  companhias 
ou^  associações,  e  por  {^articulares,  com  ou  sem  auxilio  da 
Uâião  e  dos  Estados. . 

Paragrapho  único.  A  União  poderá  intervir  na  funda^^o 
de  núcleos  coloniaes  por  emprezas  de  viação  férrea  ou  fluvial 
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companhias  ou  aasociações,  e  por  particulares,  embora  os  Aio- 
dadores  nio  gozem  de  aazilios  officiaes*  quando  entender  pre* 
ciso  instituir  providencias  reguladoras  do  serviço  e  medidas 
repressivas  de  abuaos. 

CAPrruLO  n 

DOS    NÚCLEOS   FUNDADOS  PELA  UNIÃO 

Ârt.  7.  A  fiinda^o  de  núcleos  ooloniaes,  sob  a  adminis- 
tração directa  da  União  e  auxilio  do  Estado  interessado,  effe- 
ctuar-se-ha  com  observância  do  disposto  neste  decreto  e«  es- 
pecialmente, das  seguintes  regras : 

I.  A  UniSo  fará  a  escolha  da  localidade,  e  levará  a  eflTeito 
a  formação  do  núcleo. 

II.  Si  as  terras  fbrem  devolutas  ou  de  propriedade  do  Es- 
tado, o  Governo  Federal  entrará  em  aocordo  com  o  respectivo 
governo  no  sentido  de  lhe  ser  cedida  a  área  precisa  para  a 
formação  do  núcleo. 

Neste  caso,  o  Estado  auxiliará  a  discriminação,  si  preciso, 
nos  termos  da  sua  legislação  de  terras ;  e  pjrmittirá  que 
sejam  eífectuados  os  trabalhos  preparatórios  e  definitivos : 
— ^udos  preliminares  para  a  melhor  repartição  em  lotes,  e 
para  o  traçado  das  linhas  de  oommunicação  interna  e  o\terna ; 
medição  e  demarcação  dos  lotes  ruraes ;  obras  do  saneamento, 
quando  necessárias ;  construcção  de  casas,  estradas  e  cami- 
nhos; preparo,  em  cada  lote  rural,  da  área  destinada  ás  pri- 
meiras culturas;  organização  da  sede  do  nucleo,si  Gonvier,com 
os  competentes  lotes  urbanos  ;  e  localização  dos  immigrantes. 

ni.  Logo  que  se  achem  medidos  e  demarcados  os  lotes, 
conforme  a  regra  antecedente,  haver-se-ha  por  ofTectiva  a  ces- 
são dos  meamos  á  União,  com  a  clausula  implícita  de  serem 
vendidos  a  immigrantes,  ou  utilizados  em  proveito  do  núcleo. 

IV.  Si  as  terras  forem  de  propriedade  particular,  serão 
adquiridas  amigavelmente,  por  compra  ou  convenção,  ou  des- 
apropriadas pelo  Estado,  realizando  a  União  os  trabalhos  pre- 
paraiorios  e  definitivos,  nos  tei-mos  da  alínea  TL, 

V.  O  Estado  fornecerá  gratuitameute  aos  immígrantea 
ferramentas  e  S3mentes,  como  auxilio  ao  primeiro  estabele- 
cimento, podendo  também  a  União  conceder-lhes  iguacs  favo- 
res, além  de  vantagens  outras,  constantes  destas  bases. 

VI.  Si  o  Estado  quizer  ftmdar,  junto  á  sede  do  núcleo, 
campos  de  experiência  e  demonstração,  será  reservada  a  área 
necessária  para  esse  âm,  e  concedido  o  auxilio  pecuniário  esta- 
tuído em  lei,  de  accôrdo  com  o  plano  e  orçamento  previamente 
approvados. 

Art.  8.  O  Estado  poderá  prestar  quaeaquor  auxilies  em 
beneficio  dos  immigrantes,  iodependente  dos  concedidos  i)ela 
União,  e  iostituir  prémios  de  animação. 


Digitized  by 


Google 


7M  ÁCiof  DO  Mm  sxiomfo 

Art.  9.  Os  titDios  proTisorioB  •  definitiTot  de  propiie' 
dade  dos  lotes  serão  passados  pelos  íúnccionarios  Dsderaes  que 
para  isso  forem  desfgnadoe. 

Art.  10.  O  producto  da  venda  dos  lotes  pertencerá  á  União, 
salYO  o  caso  de  convenção  com  proprietarioá  de  terras  par- 
ticulares, que,  por  contraeto,  se  tenham  obrigado  a  permittir 
a  fundação  do  núcleo,  e  a  venda  dos  lotes,  mediante  restituição 
da  importância  ajustada  e  prefixada  pela  transferencia  das 
terras  e  bemfeitorlas. 

Art.  11.  A  cobrança  da  divida  dos  immigrantes,  prove- 
niente da  venda  de  lotes  e  casas,  e  de  auxílios  que  não  s^am 
gratuitos,  será  feita  pela  União. 

Art.  12.  A  escolna  de  localidades  para  núcleos  cokmiaet 
far-se-ha  mediante  prévio  estudo  regional,  e  merecerá  attento 
exame  da  administração. 

Art.  13.  Serão  preferidas  para  núcleos  coloniaes  as  locali- 
dades que,  sendo  reconhecidamente  salubres  e  satisfazendo  ás 
exigências  definidas  no  art.  &»,  reunam  os  seguintes  requisitos: 

I.  Altitude  conveniente  e  terras  adaptáveis  á  polycultnra, 

II.  Situação  á  margem  ou  nas  proxiaúdades  devias  férreas, 
em  trafego  ou  em  construcção,  de  vias  finviaes  servidas  por 
navegação  a  vapor,  nas  vizinhanças  de  centros  populosos,  onde 
possam  os  proprietários  de  lotes  vender  lucrativamente  o 
producto  do  sen  trabalho. 

III.  Abundância  de  aguas  correntes,  perennes  e  potáveis, 
de  sorte  a  abastecerem  os  occupantes  dos  lotes  e  a  servirem  aos 
trabalhos  agrícolas  e  industriaes. 

IV.  Configuração  topographica  e  condições  que  permittam 
ser  o  terreno  íkcilmente  agricultado  por  processo  mechanioo. 

V.  Existência  de  mattas,   no  local  ou  nas  proximidades, 

ãue,  favorecendo  as  condições  climatéricas  e  a  productividade 
a  região,  tomem  também  seguro  o  fornecimento  económico 
de  madeiras  para  as  construcções  e  obras  coloniaes. 

VI.  Área  sufflciente  para  am^a<$o  do  núcleo,  de  ma- 
neira que  os  descendentes  directos  dos  primeiros  immigrantes 
localizados,  membros  de  suas  famílias,  ou  pessoas  de  suas  re- 
lações, residentes  no  estrangeiro,  possam,  no  caso  de  consti- 
iniçfo  de  novas  famílias,  ou  de  ser  por  elles  chamados,  Tir 
residir  como  proprietários  de  terras  no  mesmo  núcleo  ou  nos 
arredores. 

Art.  14.  Escolhida  a  localidade  para  o  núcleo,  organi- 
uy>ee-ha  sem  demora  o  plano  geral  e  o  orçamento  provável 
dos  trabalhos,  dividindoHse,  em  seguida,  as  terras  em  lotes, 
com  a  precisa  perfeição,  levando-se  a  effeito  todas  as  obras 
necessárias,  removendo-se  quanto  possa  ser  nocivo  á  saúde 
publica,  estudando-se,  projectando-se  e  preparando-se  um  sys- 
tema  regular  de  estradas  e  caminhos  de  communicação,  se- 
gundo instrucções  expedidas. 

Art.  15.  Havendo  cursos  de  a^ua,  e  convindo,  poder- 
se-ha  iniciai'  o  trabalho  peio  leTantamento  á09  mesmos  a 
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goniómetro,  implaataa(kHie  estacas  (piquetes)  cujos  topos  fi- 
quem rente  com  o  solo,  assignalada  cada  uma  com  apropriada 
&cba  de  cobre  para  indicar  precisamente  a  linha  traçada, 
tendo  ao  lado  as  competentes  estacas  fe^temanlias,  ootn  a  de- 
Tida  numera^Lo,  de  modo  que  se  tome  fácil  a  posterior  lo- 
<^ção  das  linhas  diyisorías  dos  lotes,  que  forem  projectados. 

Organizaiia  a  jrfanta  hydrographica,  projectar-Be-oa  sobre 
ella  o  plano  de  distribuição  das  terras  em  kytes,  seguindo-st 
arespectíTa  locação  no  terreno. 

Art.  16.  Nãí>eiistindo  cursos  de  agua  ou  não  se  Êkzeoéo mis^ 
ter  o  seu  leyantameato,  a  divisão  das  terras  em  lotes  será  prt> 
cedida  de  attento  reconhecimento  das  condições  loeaes. 

Art.  17.  Os  lotes  serão  methodicameate  numerados,  e  as 
suas  linhas  dirisorias  seguirão*  sempre  que  não  houver  incon- 
Toniente,  os  rumos  norte-sul  e  leste-oeste  verdadeiros. 

Art.  18.  SI  a  posição  e  importância  do  núcleo  exigirem  a 
formação  de  uma  sede,  ou  futura  povoação,  serã  reservada 
para  isso  ãrea  sufficiente,  bem  situada,  na  parte  mais  plana 
da  zona  e  que  preencha  as  necessidades  inherentés  á  salu- 
bridade de  centros  populosos,  realizando-se  o  preparo  do  locai 
e  as  construcções  e  obras  indispensáveis,  de  accôrdo  com  o  pro 
jecto  feito. 

A  sede  será  o  ponto  de  convergência  das  principaes  estradas 
do  núcleo. 

Art.  19.  Em  cada  núcleo,  conservar-se-hão  lotes  dispo* 
niveis  para  grupos  escolares,  ensaios  de  cultura  de  vege- 
tae?  que  se  possam  adaptar  ás  terras  da  zona,  campos  de 
demonstração,  serviços  industriaes,  ou  outros  fins. 

Art.  20.  Os  lotes  serão  classificados  em  ruraes  e  urbanos» 

%  1  .•  Lotes  ruraes  serão  os  destinados  á  lavoura  e  criado, 
com  área  bastante  para  o  trabalho  dos  eoioMs  qve  os  adqui-* 
rirem. 

g  2.*  Em  geral,  a  área  de  cada  lote  rural  não  ultrapassará 
25  hectares,  si  o  núcleo  demorar  á  margem  ou  nas  proximi* 
daées  de  estrada  de  ferro  ou  de  rio  servido  por  nayegação  a 
vapor,  podendo  ir  avé  50  hectares  nos  demais  casos. 

§  3.»  Lotes  urbanos  serão  os  da  sede  do  núcleo,  destinados 
a  íbrmar  a  fiitura  povoação,  tendo  as  frentes  voltadas  para 
ruas  e  praças. 

§  4.*  A  área  de  cada  lote  urbano  não  excederá  de  3.000 
metros  quadrados,  salvo  si  destinada  a  fins  espediaes. 

Art.  21.  Normalmente,  cm  cada  lote  rural,  será  construída 
uma  casa  em  boas  condições  hygienicas,  para  residência  do 
immigrante  e  sua  íUmilia,  preparando-se  também  terreno  para 
as  primeiras  culturas,  que  hão  de  ser  feitas  pelo  adquirente, 

§  h*  Para  attender  a  immigrantes  que  prefiram  construir 
as  casas  por  sua  coata  e  a  seu  gosto,  imer-ee-^ifto  conservar 
lotes  sem  casa* 

S  2.*  Dando-se  a  hypothese  do  paragrapbo  precedente,  po- 
derá ser  facultado,  gratuitamente,  ao  adquirente  do  lote  e  & 
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sua  família  alojamento  provisório,  até  terminar  a  construo- 
ção  e  por  prazo  não  excedente  de  um  anno. 

Art.  22.  Os  lotes  ruraes  serão  yendidos  mediante  paga- 
mento á  vista  ou  a  prazo,  pass^indo-se  no  primeiro  caso  um 
titulo  definitivo  de  propriedade,  e  no  segundo  um  titulo  provi- 
sório, que  será  substituído  pelo  definitivo  logo  após  a  termi- 
nação dos  pagamentos. 

§  l.<»  Ao  comprador  de  loto,  sob  condição  de  pagamento  em 
prestações,  é  licito  liquidar  espontaneamento  o  debito,  ao  todo 
ou  em  parte,  antes  do  prazo,  em  qualquer  tompj,  afim  de 
apressar  o  recebimento  do  titulo  definitivo  de  propriedade. 

§  2.*  Occorrendo  o  oaso  do  paragrapho  anterior,  o  compra- 
dor gozará  da  bonificação  conferida  no  §  E»  do  art.  40. 

Art.  23.  Os  lotes  urbanos  s6  serão  vendidos  mediante  pa- 
gamento immediato. 

Art.  24.  Os  lotes  vender-se-hão  a  preço  módico,  provia- 
mente  marcado,  e  dependente  de  sua  área  e  situação. 

Art.  25.  Ao  preço  dos  lotos,  em  que  haja  casa,  será  addi- 
oionado  o  valor  venal  desta. 

Art.  26.  A  agricultores  acompanhados  de  família  pc- 
dei^  vender-se  a  prazo  os  lotes  ruraes. 

Art.  27,  O  agricultor  que  não  se  acliar  nas  condições  do 
art.  26,  só,  mediante  pagamento  á  vista,  poderá  adquirir  um 
lote  rural. 

Art.  28.  £'permittido  ao  immigrante,  acompanhado  do  fa- 
mília, adquirir  novo  lote,  desde  que  obtenlia  titulo  definitivo  do 
primeiro ;  constando,  poróm,  a  família  de  mais  do  ciuco  pessoas 
aptas  para  o  trabalho,  ou  havendo  o  immigrante  desenvolvido 
a  cultura  ou  o  beneficiamento  do  primeiro,  ser^lhe-ha  conce- 
dida preferencia  para  a  compra,  ainda  que  a  prazo,  do  segundo 
lote  contíguo  ou  próximo. 

Art.  29.  Ao  immigrante  estrangeiro,  que,  sendo  agri- 
cultor e  contando  menos  de  dous  annos  de  entrada  no  paiz, 
contrahir  casamento  com  brazileira  ou  filha  de  brazileiro  nato, 
ou  o  agricultor  nacional  que  se  casar  com  estrangeira  apor- 
tada ha  menos  de  dous  annos  como  immigrante,  será  concedido 
um  lote  de  terras  com  titulo  provisório,  que  se  substituirá  por 
outro  definitivo  de  propriedade,  sem  ónus  algum  para  o  casal, 
si  este  tiver,  durante  o  primeiro  anno,  a  contar  da  data  do  ti- 
tulo provisório,  convivido  em  boa  harmonia  e  desenvolvido  a 
cultura  o  o  aproveitamento  regular  do  lote  oom  animo  de  con- 
tinuar. 

Art.  30.  Ao  immigrante  estrangeiro  ou  ao  nacional,  nas 
condições  do  artigo  antecedente,  que  quizer  adquirir  um  lote  a 
título  definitivo,  immediatamente  após  o  casamento,  vender- 
se-ha  por  metade  do  preço  que  estiver  estipulado. 

Art.  31.  Do  titulo  provisório  dado  ao  immigrante  deverão 
constar  o  preço  total  do  loto  e  as  prinoipaes  condições  para 
obtençfte  do  titulo  definitivo. 
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Art.  32.  Os  lotes  cc^jos  títoloB  deânitiTos  s^am  expedidos 
a  immigrantes,  que  nada  devam  ao  núcleo,  constituirão  pro- 
priedade plena  dos  seus  adquirentes. 

Art.  33.  Emqoanto  dever  ao  núcleo,  o  occnpante  do  lote 
não  poderá,  sem  provia  autorizacilo  escripta  de  quem  estiver 
no  local  atestados  serviços,  vender,  hypothecar,  transferir, 
alugar,  dar  em  antiohrese,  permutar  ou  alienar  de  qualquer 
modo,  directa  ou  indirectamente,  o  mesmo  lote,  nem  a  casa  e 
as  bemfeitoriaB. 

Art.  34.  Os  immigrantes  terSo  transporte  gratuito  ató  ao 
núcleo. 

Ai^t.  35.  Aos  immigrantes  reoem-cliegados  ao  núcleo  serfio 
íbmecidoi,  a  titulo  gratuito,  sementes  e  ferramentas  de  tra- 
balho, como  aejuJD.  enxadas,  pás,  alviões,  machados  e  foices, 

Art.  36.  Dentro  dos  seis  primeiros  mezes,  a  contar  da  data 
em  que  chegarem  ao  nudeo.e  até  á  colheita  o  venda  dos  produ- 
etos,  os  immigrantes  vindos  do  estrangeiro  e  localizados  como 
proprietários  terio,  si  o  necessitarem,  o  auxilio  iadispen^avel 
á  sua  manutenção  e  da  íkmilia. 

Art.  37.  Durante  o  prazo  de  um  anno,  contado  de  accôrdo 
com  o  satigo  antecedente,  ministrar-se-hSo  a  todos  os  inuni- 
grantes  serviços  médicos  e  pharmaceuticos,  a  titulo  gratuito. 
£s9e  favor  poderá  ser  dilatado  por  prazo  maior,  a  Juizo  do  en- 
carregado aa  administração  do  núcleo. 

Art.  38.  Nos  núcleos  coloniaes  serão  mantidos  arma- 
zéns ou  depósitos  de  géneros  alimeaticios,  e  outroi  de  primeira 
necessidade,  para  garantia  do  abastecimento  da  população,  a 
preços  módicos,  sendo  inteiramente  livre  aos  immigrantes 
comprarem  esses  géneros,  por  sua  conta,  onde  lhes  aprouver. 

Art.  39.  No  primeiro  anno  de  estabelecimento,  ou  por  prazo 
maior,  si  o  Governo  assim  resolver,  ílskcilitar-se-ha  aos  im- 
migrantes, que  o  quizerem,  a  compra  ou  o  aluguel  de  instru- 
mentos e  machinas  agrícolas,  animaes  e  vehiculosqae  forem  de 
mister  para  a  cultura  dos  lotes,  beneAciamento  e  transporte 
dos  produotos. 

Art.  40.  Os  preços  dos  lotes,  com  ou  sem  casa,  quando 
comprados  a  prazo,  bem  como  quaesquer  auxílios  quando  não 
sejam  remuneração  de  trabalho,  ou  classificados  como  gratuitos, 
constarão  de  caderneta  entregue  ao  devedor,  organizada  em 
forma  de  conta  corrente,  e  constituirão  debito  dos  immi>cran- 
tes,  levado  á  conta  do  chefe  de  l^milia,  que  deverá  começar  a 
amortizad-o,  em  prestações  annuaes,  o  mais  taL*dar  no  ílm  do 
segando  anno  do  seu  estabelecimento ;  desde  cuja  data,  em 
&lta  de  pagamento,  se  contará  o  juro  de  mora  á  razão  de 
3  96  ao  anno  sobre  as  prestações  vencidas. 

§  1.^  Quandoo  núcleo  estiver  situado  á  margem  ou  próximo 
de  vias  í^rreas  ou  de  rios  em  que  houver  navegação  a  vapor,  o 
prazo  nara  as  amortizações  será  de  cinco  annos,  a  contar  do  pri- 
meiro dia  do  terceiro  anno  do  estabelecimento  do  immigrante  ; 
em  caso  contrario,  ou  quando  o  Governo  entender  conveniente, 
o  prazo   será  de  oito  annos  nas  mesmas   condições. 
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§  2.«  O  ixnmigraate,  aue  pagar  9em  debitoa  antecipada- 
mdnte,  terá  direito  &  bomncaçâo,  calculada  &  raz&o  de  12  %  ao 
anuo,  pelas  prestações  a  pagar. 

g  3.<*  O  immigrante  que  pagar  a  somma  correspondente 
ao  valor  do  lote,  receberá  sam  demora  o  titulo  deOnitivo  d« 
propriedade  do  mesmo,  embora  nâo  esteja  eztincto  qualquer 
outro  debito,  acaso  contrahido  com  a  administração  da 
núcleo. 

Art.  41.  Fallecendo  o  chefe  da  família,  om  cujo  nome 
hamrer  sido  expedido  o  tituFo  proTísorio  ou  defínitiYO  de  pto- 
priedade,  o  lote  passará  aos  herdeiros  ou  legatários  nas 
mesmas  condições  em  que  era  possaido. 

Paragrapho  unlco.  Si  o  núcleo  ainda  nao  estiver  eman- 
cipado, a  transfereacia  será  feita  administrativamente,  por 
ordem  official,  sem  intervenção  judiciaria. 

Art.  42.  Qualquer  debito  que,  p<wTeotura,  haja  contrahide 
com  o  núcleo  o  chefe  de  famiiia  que  Ikllecer  deixando  viuva  e 
orphâos,  será  considerado  extincto,  salvo  o  proveoiente  da 
compra  do  lote  a  prazo. 

Art.  43.  Si  o  lote  tiver  sido  comprado  a  prazo  e  DUlecer  o 
adquirente  deixando  pagas,  pelo  menos,  três  prestações,  leriLo 
dispensadas  em  favor  da  viuva  ou  dos  orphãos  as  demais  pre- 
stações ainda  não  vencidas,  ezpedindo-se  titulo  definitivo  de 
propriedade. 

Art.  44.  O  Governo  manterá  aulas  de  ensino  primário 
gratuito,  e  fará  organizar  exposições  e  feiras  d )  prodoctos 
agrícolas  e  industriaes,  sempre  que  convier,  nos  nudeos 
coloniaes. 

Art.  45.  Seráo  instituídos  premies  para  estimulo  dos  pro* 
ductores  que  mais  se  distinguirem  nas  exposições,  ou  por  qual* 
quer  outro  modo. 

Art.  46.  Em  núcleos  destinados  a  estrangeiros  apenas  se 
poderá  vender  a  nacionaes  lun  numero  de  lotes  inferior 
a  10  Vo  dos  que  aquelles  occuparem.  Todavia,  quando  em  um 
nudeo  a  quantidade  de  lotes  possuidos  por  e^rangeiros  atlin- 
gir  ou  for  superior  a  300,  será  organizada,  si  convenieste, 
uma  secção  contigua  de  lotes  para  agricuit»res  oackmaes. 

Art.  47.  Em  Estados,  ou  zonas,  onde  nao  existirem  co- 
lónias antigas  ou  núcleos  coloniaes  de  agricultores  estran- 
geiros, o  Governo  Federal  poderá  adoptar  provldeneias  ezr 
cepeionaes,  quando  indispensáveis,  para  garantia  da  formaçlU] 
do  primdLTo  nudeo  em  condições  propleias  ao  seu  desenrelTl- 
mento,  servindo  de  centro  de  attraoção  para  o  estabelecimento 
de  crescente  numero  de  immigrantes. 

Art.  48.  Em  instrucções  especiaes  sezio  regulados  os  ser-  ' 
viços  e  obras  de  cada  núcleo,  attsndendo-se  ás  dreumstaacias 
peculiares  á  localidade,  e  ás  necessidades  oecorrentes. 

Art.  49.  A  emancipa^  dos  nudeos  coloniaes  será  resoMda 
pelo  Governo,  logo  que  cesse  a  necessidade  de  auxílios  aos  im« 
migrantes  localisaáos. 
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CAPITULO  ni 

DOS  NÚCLEOS  FUNDADOS  PELOS  ESTADOS,  DE  ACCÔRDO  COM  A  UNiXO 

Art.  50.  A  União  poderi  realizar  a  iutroducção  de  iinmi- 
grantes,  qoe,  sob  o  patrocínio  dos  Estados,  houTeTem  de  ser  loea- 
lizadoe,  como  proprietarioB,  em  sudeos  que  os  OoTaroos  esta- 
doaes  resolvam  fundar  por  iniciativa  e  conta  própria,  ou  por 
contracto  com  proprietários  territoriaes,  desde  que  sejam  de- 
Tidamente  reoíiaheiúéBs  a  situação  favorável  dos  núcleos,  a 
excellenciade  condições  hygienicas,  a  superior  qualidade  das 
terras  e  a  normalidade  dos  trabalhos  de  adaptação  áquelie  íim . 

Att.  51.  Aos  fístados,  que  Aindarem  núcleos ooioalaes  sob 
sua  administração  directa,  a  União  poderá  conceder  auxilio»^ 
na  conformidade  do  artigo  seguinte  e  na  medida  dos  recursos 
orçamentários  dlsponiveis. 

Art.  52.  A  fuodaf^o  de  núcleos  coloniaes  sob  a  administra- 
ção dir<)cta  do  Estado  o  auxilio  da  União  obedecerá  ás  condi- 
ções previstas  noste  capitulo  e  especialmente  ás  seguintes  : 

L  O  Estado  escolherá  a  localidade  que  julgar  favcMravel  á 
salubridade,  cultivo,  proiuc^,  segurança,  facilidade  de  com- 
manicações,  e  economia  de  transportes,  sujeitando  essa  escolha, 
com  o  plano  geral  do  núcleo,  inclusive  t3rpo  das  casas  e  todas 
as  indicações  precisas  á  approvação  do  Governo  Federal,  para 
os  eff eitos  do  auxilio  que  a  União  haja  de  prestar. 

n.  Approvados  a  escolha  e  o  plano  supra  referidos,  o  Estado 
íkrá  executar  os  trabalhos  preparatórios  e  definitivos. 

01.  Feitas  as  obras  precisas,  de  sorte  a  ficar  garantido 
o  transporte  commodo  e  o  estabelecimento  regular  4e  immi- 
Arantes,  e  suas  fiunilias,  em  lotes,  perfeitamente  d^imitados  e 
demarcados,  conforme  o  plano  approvado,  a  União  promoverá 
á  sua  custa  a  vinda  dos  mesmos  afim  de  serem  localizados,  por 
conta  dó  Estado,  ao  qual  fica  livre  o  direito  de  escolha  dos  Im- 
migrantes  por  intermédio  de  emissários  especiaes. 

IV.  Touos  03  serviços  do  núcleo  serão  custeados  pelo  Estado. 

V.  O  Estado  será  auxiliado  pela  União  com  25  V»  da  im- 
portância que  effecti  vãmente  despender  com  a  fundação  do 
núcleo ,  não  devendo  esse  auxilio  ultrapasssar  800$  por  fa- 
mllia  estrangeira  qve  for  localizada. 

Três  serão  as  prestações  pagas  pela  União  : 

a)  A  prim^a,  até  S5Q$,  por  casa  do  typo  acoeito  peio  Go 
vemo  Feoecal»  construída  em  lote  rural ; 

b)  A  segiifida,ta]nbem  não  excedente  áQ25Q$,  logo  que  o  im- 
^  mj^nte  e  fluniiia  tomarem  posse  do  lote  e  boureiem  recebido 

o  titulo  provisório  ou  o  definitivo  de  propriedade  do  mesmo  ; 
€)  Á  tendlra,  finalmente,  de  valor  manca  superior  a  300$, 
Gcaforme  avaliai^  fmta  pelo  fúnccionario  federal  para 
iflie  áeàgDãàOt  ^«aciáo  o  immigrante  e  âunilia  contarem  seis 
meses  és  estakeieeinftentn  no  loto. 


Digitized  by 


Google 


766  ACTOS  XK>  PODBR  BIBODUTO 

Art.  53.  Em  núcleos  auxiliados  pela  UnlSo,  a  porcentagem 
de  lotes  destinados  a  nacíonaes  nSo  aeTer&  exceder  de  10  %  dos 
reservados  para  agricultores  estrangeiros. 

O  auxilio  pela  collocaç§k>  de  cada  íkmilia  de  colonos  na- 
cíonaes poderá  attingir,  no  máximo,  500$,  pa^ros  em  prestações, 
conforme  as  alíneas  a  e  fr  do  n.  V  do  artigo  antecedente, 
porém  depois  de  effeotiva  localização  de  fiimilias  estrangeiras, 
em  quantidade  que  corresponda  &  porcentagem  acima  men- 
cionada. 

Paragrapho  único.  Sem  auxilio  da  UniSo,  poderá  o  Estado 
formar,  com  o  numero  de  lotes  que  entender,  secções  contíguas, 
destinadas  a  nacíonaes. 

Art.  54.  Oi  títulos  de  propriedade  dos  lotes  serão  expe- 
didos por  AiDccionarios  estadoaes,  de  acoôrdo  com  as  respe- 
ctivas disposições  em  Tigor. 

Art.  55.  Ao  Estado  pertencerão  75  Vo  do  producto  da 
venda  dos  lotes,  salvo  accòrdo  existente  com  os  proprietários 
das  terras  vendidas  aos  immígrantes  ou  colonos  ;  devendo  às 
25  %  restantes  ser  recolhidos  aos  cofres  da  Uniio  em  recom- 
pensa dos  auxílios  prestados. 

Art.  56.  Qualquer  debito,  contrahido  pelos  immígrantes 
para  com  o  núcleo,  só  poderá  ser  cobrado  pelo  iílstado, 

Art.  57.  Os  núcleos  findados  pelos  Estados  com  auxilio  da 
União  devem  subjrdinar-se  a  regimen  semelhante  ao  adoptado 
por  esta. 

Art.  58.  Verificada  a  utilidade  da  construcção  de  via 
férrea  eoonomitsa  para  ligar  terras  devolutas  coloniiaveis  ou 
núcleos  coloniaes,  com  estações  de  estradas  de  forro,  centros 
consumidores,  portos  marítimos  ou  âuviaes,  a  União  poderá 
auxiliar  a  construcção  mediante  subvenção,  paga  de  uma  só 
vez,  á  razão  de  6:000$  por  kílometro,  aberto  ao  trafego. 

Em  contracto  prévio  serão  definidas  as  condições  a  obser- 
var, quer  de  caracter  technlco,quer  relativas  a  prazos,  indem- 
nização do  auxilio  concedido,  extensão  máxima  a  subven- 
cionar e  quaesquer  outras. 

«APITULO  IV 

COLONIZAÇlO  POR  BMPRBZÁS  DE  VIAÇÃO 

Art.  59.  o  povoamento  de  terras  marginaes  ou  próximas 
de  estradas  em  construcção  ou  em  trafego,  bem  como  de  rios 
servidos  por  navegação  a  vapor,  deverá  ser  emprehendido 
e  activado  pelas  respectivas  emprezas,  independente  de 
qualquer  iniciativa  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados,  de  assot 
ciações  ou  de  particulares. 

Art.  60.  Katende-se  por  empreza  de  viação  ou  simples- 
mente empreza,  para  os  nns  deste  capítulo,  qualquer  entidade 
sinffular  ou  coUectiva  que  tiver  a  seu  cargo  a  construcção  e 
exploração  de  estrada  de  ferro  ou  de  rodagem,  ou  serviço  de 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  BO  PODE»  EXECUTIVO  'Jtl 

navegação»  em  virtude  de  oontracto  definitivo  com  a  União 
oa  com  oe  ICstados. 

Art.  61.  O  povoamento  effeotnar-se-ha  mediante  a  localiza- 
ção de  familiar  de  immigrante.^*  habituados  a  trabalhos  de  agri- 
cultura ou  de  industria  agro-peouaria,  como  proprietários  de 
lotes  regularmente  medidos  e  demarcados,  situados  á  margem 
ou  dentro  da  zona  de  20  kilometros»  para  cada  lado  do  eixo  da 
estrada  ou  do  %húlvi>eg  do  rio  navegado,  formando  núcleos  ou 
linlias  Goloniaes. 

Art.  62.  A  empreza  de  viação  que  quizer  utilizar-se  dos 
auxílios  e  favores,  consignados  neste  capitulo,  precisa  de  obser- 
var as  disposições  deste  decreto,  e  obter  provia  autoriza^ 
official,  que  o  Qovemo  concederá,  quando  convier,  limitando 
a  sua  i*esponsabilidade  na  medida  dos  recursos  orçamentários 
disponíveis. 

Art.  63.  A  escolha  das  localidades  mais  apropriadas  a 
núcleos  e  linhas  coloniaes  obedecerá  a  prévio  estudo  de  todas 
as  oircumsiancias  essenciaes  ao  seu  desenvolvimento,  tendo- 
se  especialmente  em  vista  a  benignidade  do  clima  e  salubri- 
dade., abundância,  qualidade  e  distribuição  das  aguas;  condi- 
ções oro^aphicas,  natureza  e  fertUidade  das  terras  e  sua  ap- 
tidão productiva ;  extensão  em  mattas,  capoeiras,  campos  • 
culturas ;  área  disponível  e  tudo  quanto  for  de  interesse 
examinar  para  a  constituição  proveitosa  dos  núcleos. 

Art.  64.  A  escolha  das  localidades,  fòita  pela  empreza, 
fica  sujeita  a  estudo  e  informação  do  respectivo  engenheiro 
fiscal,  ou  de  fdnccionario  íederal  para  isso  designado,  exame  e 
acoeitação  do  Governo  Federal. 

Art.  65.  O  plano  geral,  comprehendendo  a  divisão  das 
terras  em  lotes,  área  destes,  estradas  de  rodagem  e  caminhos 
vicinaes  a  construir  e  typo  de  casas  para  os  immigrantes,  será 
submettido  á  approvação  do  Governo  Federal  e  executado  na 
conformidade  do  que  for  approvado,  sob  pena  de  não  serem 
prestados  os  auxilios  e  favores  de  q.ue  trata  este  capitulo. 

Art.  66.  As  terras  necessárias  para  os  núcleos  ou  linhas 
coloniaes  serão  adquiridas  pela  empreza  porcompra,  concessão, 
ou  accôrdo  com  os  Estados,  ou  com  os  proprietários,  podendo, 
quando  necessário,  ser  autorizada  a  desapropriação. 

Paragrapho  único.  E'  imprescindivel  a  verificação  anteci- 
pada, de  estarem  as  terras  desembaraçadas  de  litigies  ou  de 
anus  reaes,  ou  da  existência  de  con  cessão  ou  coniracto,  que 
assegure  a  transferencia  das  mesmas,  livre  de  todo  e  qualquer 
encargo. 

Art.  67.  Sempre  que  a  situação  do  núcleo  ou  a  quantidade 
de  lotes  ruraes  exigir  o  preparo  de  uma  sede,  ou  futura  po- 
.  voação,  a  empreza  fundal-a-hi  com  os  competentes  lotes 
urbanos,  e  segundo  o  projecto  approvado. 

Art.  68.  A' proporção  que  os  lotes  ruraes  forem  ficando 
promptos,  e  servidos  por  viação  regular,  serão  localizadas  as 
famílias  de  immigrantes. 
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Art.  69.  A  empreza  manterá,  pelos  meios  mais  convenientes 
ao  seu  alcance,  e  de  accôpdo  com  o  Governo  Federal,  um  serviço 
de  propaganda  no  exterior  para  a  venda  dos  lotes,  devidamente 
demarcados  e  preparados,  a  immigrantes  exercitados  em  tra- 
balhos de  agricultura  ou  de  industria  agro-pecuaria,  cm  ordem 
a,  nos  mesmos,  Tirem  estabelecer-se. 

Art.  70.  O  Governo  Federal  poderá  autorizar  ou  promover, 
por  sua  conta,  a  introducção  de  immigrantes  destinados  aos 
núcleos  ou  ás  linhas  coloniaes,  concedendo  passagens  desde  o 
porto  do  paiz  de  origem  até  ao  de  destino,  bem  como  os 
mei03  de  desembarque  e  hospedagem,  e  o  transporte  até  á 
•staçáo  mais  próxima  do  núcleo. 

Art.  71.  O  serviço  de  localização,  inclusive  auxílios  para  o 
primeiro  estabelecimento,  correrá  a  expensas  da  erapreza,  que 
deverá  fornecer  aos  immigrantes  recsm-chegados  ferramentas 
o  sementes,  e  proporcionar-lhes,  sempre  que  não  houver  incon- 
Teniente,  trabalhos  a  salário  na  estrada  ou  nas  proximidades 
dos  lotes,  afim  de  tornar  fácil  a  manutenção  dos  mesmos, 
abastecendo-os,  quando  preciso,  de  adeantamentos  em  géneros 
alimentícios,  ou  em  moeda,  até  á  primeira  colheita. 

Art.  72.  Os  lotes  ruraes,  com  as  bemfeitorias  que  porven- 
tura tiverem,  serão  Tendidos  aos  immigrantes  mediante  paga- 
mento á  vista  ou  a  prazo. 

Art.  73.  O  preç3  dos  lotes  e  das  casas,  eas  condições  de 
pagamento,  dependem  de  approvação  do  Governo  Fedei^al,  que 
se  reserva  a  faculdade  de  exercer  acção  fiscal  sobre  quanto 
for  de  interesse  para  a  p/osperidade  dos  colonos,  e  relativo  aos 
direitos  que  lhes  são  garantidos. 

Art.  74.  A  ompreza  fica  obrigada  a  facilitar  o  transporte 
dos  productoB  ookmiaes,  concedendo  abatimento  ou  reduo^ 
de  fretes,  na  razão  de  50  «/o  das  tarifas  em  vigor,  durante 
cinco  aniioi  a  contar  da  daia  do  estabelecimento  da  primeira 
fiimilia,  em  lote  do  nudeo  ou  da  linha  colonial  cuja  fhndaçfio 
se  úziet  nas  condições  deste  capitulo,  ou  for  empreheodida  pela 
União  ou  pelos  Estados,  com  a  localização  de  immigrantes 
estrangeiros,  como  proprietários. 

Art.  75.  A  ompreea  íkcnltará  aos  immigrantes  locali- 
zados todos  os  meios,  ao  seu  alcance,  para  o  melhor  benefieia- 
menio  dos  produetos,  animando  a  formação  o  o  incremento 
de  pequenas  industrias;  promoverá,  nos  nnclsos  que  Am- 
dar,  &  crea^o  de  escolas  de  instrneção  primaria  gratuita, 
a  coostrnirá  templos  para  o  culto  religioso  professado  pelos 
mesmos  immigrantes. 

Art.  76.  O  Governo  Federal  concederá,  a  título  de  auxilio» 
prémios  á  empreza  de  Tiação  que  effectuar  com  regularidade 
a  localização  de  immigrantes  estrangeiros,  como  proprietários» 
nos  termos  destas  bases. 

Esses  prémios  serão  combinados  e  fixados  por  occasião  de 
ser  appròyado  o  plano  geral  de  que  se  occupa  o  art.  65  deste 
decreto  e  não  deverão  exceder  os  seguintes  máximos  : 
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I.  200$  por  Q&sa  «astniida  em  M»  raral,  ama  ves  que 
«eja  de  typo  ofRcialmenie  approvade  o  perteaca  a  fomilia  de 
iQunigraates. 

il.  Por  família  de  immigraates,  introduâdoe  4o  e«traa* 

Sro,  á.  CU6U  da  empresa»  e  aão  já  resideotes  no  paiz,  instai- 
ia  em  lote  rural: 

a)  100$,  qnanlo  a  familia  contar  seis  mezes  de  loca- 
lizada; 

b)  200$,  qttando  a  familia  estiver  ha  am  Miao  iocalisada»  e 
bocrver  ampliado  a  cnltara  ou  a  criaçio,  com  aaimo  de  con- 
tioíaar. 

in.  5:000|,  por  grupo  de  50  lotes  ruraes,  occupadog  p^ 
íkmilias  de  immi?rantes  estrangeiros,  que,  no  mesmo  núcleo  .e 
áeatro  em  dous  asnos  da  collocação  da  primeira  feimiliai  hou- 
verem recebido  os  titules  definitivos  do  propriedade. 

Art.  77.  Quand3  as  familias  de  immigrantei  agricultores 
não  forem  introduzidas  do  estrangeiro  &  eusta  da  empreza, 
o\>rigar-se-ba  esta  a  localízal-as  nas  miasmas  c#ndiç5es  das  do 
art.  76,  não  havendo,  porém*  direito  sinao  aos  premias  I  e  111. 

Art.  78.  E/Tectivamente  occupados  50  lotes  ruraes  por 
í^miljas  de  imiaij<rante8  estrangeiros,  poderá  a  ompreza  loca- 
lizar cinco  familias  de  nacionaes  em  lotss  conUguos,  e  assim 
SQCcessivamente,  concedendo  o  Governo,  neste  caso,  os  mesmos 
prémios  referidos  no  artigo  precedente  para  collocação  de 
familias  estraiu^eiras. 

Art.  79.  ¥7  licito  á  empreza  obter  do  Eãtado  interessado 
quaesquer  outros  favores  ou  auxílios  alóm  dos  concedidos 
pelo  Governo  Federal. 

CAPITULO  V 

e01/>NIZAÇlo    FOR  COMPANmAS  OU  ASSOCIAÇÕBS,  B  PARTICULARES 

Art.  80.  As  companhias  ou  associações,  e  os  particulares 
idóneos,  que  dispuzarem  de  terras  em  sUtuaçÃo  e  circumstancias 
propicias  á  coloQizaçS.o,  e  se  obrigarem  a  dividil-as  em  lotes,  o 
effectuarem  a  veada  destes  a  immigrantes  estrangeiros,  agricul- 
tores, que  nos  niesmos  passem  a  residir  como  prc^rietarios, 
poderão  receber  auxiUos  da  Unlfto  e  dos  Estados,  segundo  o 
regimen  que  melhor  convenha  a  cada  caso. 

§  !••  São  condições  essenoiaes  para  que  a  União  preste 
auxilies  : 

a)  Estarem  as  terras  isentas  de  litígios,  hypotheca  ou 
outros  OBUS  reaes  de  qualquer  natureza,  ou  ficar  provada  a 
existência  de  contracto  regalar  entre  o  devedor  e  o  credor  hy- 
pothecario,  em  termos  de  poder  o  immovel  s^  transferido  aos 
immigrantes  livre  de  todo  e  qualquer  enraygo. 

ExaeotíTo  —  1907  41) 
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b)  Existência  de  área  necessária,  ajaizo  do  Gorerao,  para 
o  esiabelecimento  de  50  familias  de  immi^antes,  pelo  menos, 
em  igual  numero  de  lotes  ruraes,  contíguos»  ou  disseminados 
em  uma  região  cujo  raio  máximo  nio  exceda  de  12  kilometros. 

e)  Serem  as  terras  ferieis,  em  zona  absolutamente  salubre, 
á  distancia  conveniente  de  centros  commerciaea  e  aos  quaes  so 
liguem  por  estrada  de  ferro  ou  de  rodagem,  em  condições  que 
permittam  aos  colonos  a  expansSo  das  culturas  e  industrias,  e 
a  venda  dos  productos  com  lucro  compensador  do  seu  traba- 
lho ;  existência  de  mananciaes  de  agua  potável,  de  maneira 
que  todos  os  lotes  fiquem  providas  desse  liquido  para  o  consa- 
mo  dos  habitantes  e  para  o  serviço  de  rega  ;  finalmente,  o  coa- 
junto  de  circumstancias  indispeosaveis  á  prosperidade  dos 
novos  proprietários. 

d)  Exame,  offlcialmente  feito,  da  regiSo  e  dos  documentos 
referentes  ás  terras,  o  verificação  do  preenchimenta  das  con- 
diçSes  supramencionadas. 

ê)  Terem  os  lotes  área  suíficiente  para  o  desenvolvimento 
do  trabalho  dos  seus  adquirentes. 

§  2.*  O  Qovemo  Federal  náo  fornecerá  quantia  alguma 
por  adiantamento. 

Art.  81.  Uma  vez  verificado  o  preeachimento  das  condi- 
ções essenciaes  referidas  no  artigo  antecedente,  os  immigrantes 
com  família,  que  houverem  de  S3r  localizados  como  proprietá- 
rios, poderão  ser  introduzidos  pela  União  directamente  ou  me- 
diante a  restituição  das  passagens  pelos  preços  que  vigorarem, 
comtanto  que : 

a)  estejam  oiles  habilitados  á  compra  dos  lotes  a  dinheiro 
e  disponham  de  recursos  pjira  se  manter  por  conta  própria, 
cultivando  a  terra  ou  explorando  qualquer  industria,  até  á  per- 
cepção dos  primeiros  lucros,  sem  outros  favores  ;  ou 

b)  os  proprietários  das  terras  provem  ter  firmado  con- 
tracto com  Oi  mesmos  ou  com  o  Governo  do  h^stado interessado, 
em  termos  garantidores  da  effectividade  dos  compromissos,  não 
BÓ  da  venda  dos  lotes  demarcados  e  promptos,  por  preços  ra- 
zoáveis, como  também  da  prestação  de  auxílios  de  que  possam 
08  immigrantes  necessitar  para  o  seu  primeiro  estabelecimento, 
até  conseguirem  manter-se  por  conta  própria. 

Art.  82.  Além  do  auxilio  prestado  na  conformidade  do  ar^ 
tigo  anterior,  a  União  poderá  conceder,  ás  respectivas  compa- 
nhias ou  associações  e  particulares,  premias  por  famílias  de 
immigrantes  agricultores,  localizadas,  quando  contarem  de  um 
anuo  até  anno  e  meio  de  estabelecimento  regular,  em  estado 
prospero  e  com  disposição  de  permanecer. 

§  l.«  O  numero  de  ftimilias  cuJa  localização  dô  direito  a 

Sremios,  bem  como  a  importância  e  o  modo  de  distribuição 
estes,  serão  prefixados  pelo  Governo  Federal,  em  cada  caso. 

§  2.^'  O  Estado  interessado  poderá  auxQíar  a  medição  e  de- 
marcação dos  lotes  e  concorrer  com  quaeequer  outros  fttvores. 
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Art.  83.  Quando  o  Gorerno  Federal  reconhecer,  deacoôrdo 
com  os  arts.  80  e  81,  a  existência  de  circamstancias  aaasegura- 
dora«  da  collocação  favorável  de  immigrantes  co.no  proprietá- 
rios, e  autorizar  a  companhia  ou  associaçSo,  ou  o  particular,  a 
providenciar  no  sentido  de  preparar  os  lotes  para  os  receber, 
taínl)em  marcará,  prazo  para  a  conclusão  dos  trabalhos  preci- 
sos, sob  pena  de  cessar  a  responsabilidade  da  LniS.0,  quanto  & 
prestado  de  auxílios  e  prémios. 

Art.  84.  A*s  companhias  ou  associações  e  aos  particulares 
idoneoB,  que  promoverem  o  povoamento*  em  larga  escala,  de 
terras,  de  sua  propriedade,  no  caso  do  §  1*,  alineas  a,  e,d  e  «, 
do  art.  80,  e  se  propuzerem  a  ligal-as,  p(n*  vias  férreas  eco- 
nómicas, com  estações  de  estrada  de  ferro  existente,  centros 
consumidores,  portos  maritimos  ou  fluviaes,  poderá  o  Governo 
Federal  conceder,  si  conveniente»  e  mediante  contracto  prévio, 
ama  unlca  subvenoSo  de  6:000$  por  kilometro  aberto  ao 
trafego. 

Em  contracto  prévio  serSo  definidas  as  condições  a 
observar,  quer  tecbnicas,  quer  relativas  a  prazos,  extensSa 
máxima  a  subvencionar,  indemnização  do  auxilio  concedido, 
ou  qnaesqaer  outras. 

Art.  85.  Os  baacos  de  credito  agrícola  e  os  syndicatos 
agrícolas,  que  se  constituírem  segundo  a  legislação  em  vigor, 
uma  vez  que  se  sigeitem  ás  condições  deste  decreto»  terão 
preferencia  para  a  obtenção  dos  auxilies  o  prémios  na  confor- 
midade destas  bases. 


CAPITULO  VI 

DASiLINHAB  COLONIAIS 

Art.  86.  A  partir  de  pontoe  marçinaee  de  estrada  de 
ferro  em  trafògo  ou  em  consfruc^^,  ou  de  rios  em  que  houver 
navegação  a  vapor,  poderão  ser  estabelecidas  linhas  coloniaes, 
sempre  que  convier. 

Art.  87.  Linha  colonial,  oa  conformidade  deste  decreto,  è 
uma  estrada  de  rodagem  ladeada  de  lotes*  medidos  e  demar- 
cados, seguidamente  ou  próximos  uns  dos  outros,  destinados  a 
ser  povoados  por  immigrantes,  como  seus  proprietários. 

Art.  88.  As  linhas  coloniaes  deverão  situar-se  em  zonas 
que  satisfaçam  as  condições  essenciaee,  exigidas  para  os 
núcleos,  e  serão  de  preferencia  abertas,  em  terras  devolutas, 
em  terras  particulares  desaproveitadas,  oj  mal   utilizadai, 

Suando  os  accidentes  do  terreno  ou  a  sua  couijtituição  em  fiiixas 
e  melhor  natureza  e  mais  accentuada  fertilidade,  ou  outras 
circumstancias  eventuaes,  aconselharem  a  adopçxo  desse  sys- 
tema  para  o  seu  melhor  aproveitamento. 

Art.  89.  Em  terras  devolutas,  as  linhas  coloniaes  serão 
construídas  somente  pelo  respectivo  Estado,  ou  mediante  ac- 
eôrdo  com  o  mesmo. 
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Art.  90.  O  estabelecimento  defiaitivo  de  linhas  coloniaes 
em  terras  de  propriedade  narticular  poderá,  ser  realizado  pelos 
proprietários,  ou  de  accôrdo  com  estes ;  salvo  si,  estudadas  e 
projectadas,  houver  impossibilidade  de  convenção  e  ílcar  pro- 
vada a  vantagem  da  desapropriação  das  terras  por  utilidade 
publica. 

Art.  91,  As  linhas  coloniaes,  para  todos  os  effcitos,  são 
equiparadas  aos  núcleos  coloniaes. 

TITULO  III 

Da   immigraçfto 

CAPITULO  I 

DA  INTRODUCÇlO  DE   IMMIGRANTES 

Art.  92.0  Governo  Federal  promoverá  a  introducção  de 
immigrantes  que,  sendo  agricultores  e  acompanhados  de  fa- 
mília, desejarem  flxar-se  no  paiz  como  proprietários  terri- 
toriaes,  cm  lotes  de  núcleos  coloniaes,  ou  de  terras  outras  que 
satisfaçam  as  exigências  deste  decreto. 

Art.  93.  A  introducção  serã  feita  â  proporção  que  os  lotes 
de  terras  íorem  ficando  medidos,  demarcados  e  promptos  para 
os  receber. 

Art.  94.  Em  circumstancias  extraordinárias  e  para  atten- 
der  de  prompto  &  necessidade  de  notória  evidencia,  a  seu 
jnizo,  o  Governo  Federal  poderá  também  importar  á  sua 
custa  mestres  práticos  de  agricultura  oa  industria,  ou  immi- 
grantes de  qualquer  nacionalidade  e  profissão,  para  trabalhos 
dô  construccão  de  vias  férreas»  obras  publica:^,  offii^inas  ou 
outros  fins,  que  offereçam  garantia  de  collocação  vantajosa 
nos  mesmos  immigrantes. 

Art.  95.  São  considerados  immigrantes  expontâneos  os 
que  vierem  de  portos  estrangeiros  com  passagem  de  2*  ou 
3""  classe,  por  conta  própria. 

Art.  96.  A  União  reotitue  aos  immigrantes  expontâneos 
:iue  forem  agricultores,  constituídos  em  família,  pelo  menos 
com  três  pessoas  maiores  de  12  annos  e  menores  de  50,  aptas 
para  o  trabalho,  e  que  se  estabelecerem  como  proprietários  de 
terras,  a  importância  correspondente  ás  pai^sagens  de  3*  classe 
(lo  porto  de  embarque  ao  de  destino. 

§  1  .<»  A  importância  das  passagens,  para  os  fins  da  resti- 
tuição, será  calculada  pelos  preços  páf  os  no  mesmo  mez  ás 
companhias  de  navegação  que  tiverem  transportado,  entre  os 
mcsnios  portos,  immigrantes  por  conta  da  União  ou,  na  falta, 
por  conta  dosEstado.<9. 

Na  ausência  de  base  para  esse  computo,  a  restituição 
será  feita  de  accôrdo  com  os  preços  correntes,  cobrados  p#las 
loferidas  companhias. 
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g  2.<>  Caducará  o  direito  a  eaaa  restituição  si  os  interessa- 
dos não  a  requererem  dentro  da  dom  annos,  contados  do  dia  da 
entrada  do  yapor  que  os  tiver  transportado. 

Art.  97.  Emqnanto  se  nSo  tornar  sufflcienfdmente  abun- 
dante e  crescente  a  entrada  de  immi^antes  expontâneos  no 
paiz»  a  UniSo  fornecerá  gratuitamente  —  sen:!  que  os  benefi- 
ciados tenham  de  indemnizar  o  Qovemo  ou  quem  quer  que 
seja  —  aos  estrangeiros  quo  exerçam  a  profissão  de  agrical« 
teres  e  cheguem  acompanhados  de  soas  fiaimiiias,  ou  a  chama* 
do  das  mesmas,  uma  vez  que  estejam  nos  casos  de  ser  aeo* 
Ihidos  como  imíBigrantes  nos  termos  <k>  art.  2^,  e  Tenham 
estabeiecer-se  como  proprietários  territoriaes : 

I.  Passagens  de  3^  classe  desde  o  porto  de  embarque  até  ao 
Rio  de  Janeiro  ou  qualquer  outro  porto  nacional,  em  que 
esteja  montado  o  serviço  de  recepção  e  hospedagem . 

ir.  Nos  portos  supra  referidos^reeepçao,  desembarque  de 
suas  pessoas  e  bagagens,  agasalho,  alimentaçãOv  tratamento 
medico,  e  medicamentos,  em  caso  de  doença — ,  á  sua  chegada  e 

Selo  tempo  indispensável,  até  seguirem  para  a  localidade 
e  sua  escolha. 

m.  Transporle  em  estrada  de  ferro  ou  linha  de  navegação 
a  vapor,  até  á  esta<^  ou  p(Hrto  de  destino. 

Art.  98.  Aos  immigrantes  expontâneos  e  aos  que,  com  pas- 
sagem paga  pelos  Estados,  ou  por  terceiros,  vierem  com  des- 
tino ao  i)orto  do  Rio  de  Janeiro  ou  a  portos  em  que  o  serviço 
de  recepção  e  hospedagem  estiver  organizado,  serão  facultados 
peia  União,  os  mesmos  favores  mencionados  nos  ns.  II  e  III  do 
artigo  precedente.  ,    ,       , 

Art.  99.  Terão  também  direito  aos  favores  declarados  no 
art.  97  os  immigrantes  cuja  entrada  se  realizar  por  conta  da 
União,  nos  termos  do  art.  91. 

Art.  100.  As  bagagens  dos  immigrantes,  inclusive  instru- 
mentos agrários  ou  de  sua  profissão,  gozam  de  isenção  de 
direitos  de   importação,  de   accôrdo  com    a   legialagão  em 

Art.  101.  Serão  prestado»  aoa  immigrantes  todos  os  escia- 
r6cimentos,  que  desejarem  obter,  por  intermédio  de  interpre- 
tes, que  os  hào  de  acompanhar,  sempre  que  preciso  for. 

Arfc.  M2.  E'  livre  aos  immigrantes  escolherem  e  tomarem 
o  destino  que  desatjarem,  sendo  absolutamente  vedado  quj  se 
Dies  faça  qualquer  imposiçSo  neste  sentido. 

Art.  103.  Os  representantes  do  Brazil,  e  os  encarregados 
do  serviço  de  emigração  no  exterior,  usarão  de  todos  os  meios 
precisos  para  evitar  a  vinda  de  passa^reiros  de  2»  e  3»  classe,  que 
não  possam  ser  acolhidos  como  immigrantes,  «a^^wdo  art.^*» 
i1q.^4q  decreto 

Os  encarregados  da  reoençâo,  os  medico3  em  serviço  de 
sande  e  policia  dos  portos  brazileiros,  impedirão  o  desem- 
barque doe  mesmos,  e  as  companhias  de  navegação,  que  os 
tcansportarem,  são  obrigadas  a  repatrial-os. 
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CAPITULO  II 

DA8  FOaMALIDADBS  PABA.  INTRODUCglO  DE  IMMIGRANTBS 

Ari.  104.  A  iQtrodu<H^  de  immigrantee,  por  coata  da 
União  sertl  effectaada  pélas  companhias  de  navegação  ou  arma- 
dores que  forem  oorapetentemente  autorizados  pelos  represen- 
tantes do  Goyerno  Feieral,  para  isso  habilitados,  mediante 
prévio  ajuste  de  preço  e  condições  que  assegurem  a  hygiene  e 
oommodidade  dos  passageiros,  com  observância  das  dísposiçSes 
deste  decreto. 

Art.  105.  O  ajuste  poderá  ser  feito  com  uma,  ou  mais  de 
uma  companhia,  como  e  quando  resolver  o  Oovõrno  Federal, 
dando-se  preferencia  áquellas  que  melhor  attenderem  aos  intui- 
tos do  mesmo  Governo,  e  offerecercm  maiores  garantias  e  van- 
tagens de  preço,  rapidez  de  viagem,  accommodação  e  trata- 
mento dos  immigrantes. 

Art.  lOÔ.  Quiilquer  ajuste  para  introducção  de  immigran- 
tes só  vigorará  emquanto  convier  ao  Governo  Federal,  que 
se  reserva  o  dii^eito,  por  acto  seu  ou  de  seus  representantes 
competentes, 'de  exercer  ampla  acçSo  fiscal,  escolher  os  immi- 
grantes, recusar  os  que  nâo  preencherem  as  condições  estabele- 
cidas, sustar  os  embarques,  J imitar  o  numero  de  passagens, 
e,  finalmente,  rescindir  o  ajuste  em  qualquer  tempo,  sem 
indemjiização  alguma. 

Art.  107.  Por  conta  da  União  sômeute  ^erão  introduzidos 
os  immigrantes,  cujas  passagens  os  representantes  do  Governo 
Federal,  para  isso  habilitados,  requisitarem  das  companhias 
com  as  quaes  haja  ajuste  em  vigor. 

Art.  108.  Na  vigência  do  ajuste,  as  companhias  ficam 
também  obrigadas  a: 

L  Conceder  a  todos  es  emigrantes,  que  estiverem  no  caso 
de  ser  classificados  como  immigrantes,  em  face  do  art.  2*  deste 
decreto,  e  quizerem  vir  com  passagens  de  2*  ou  3^  classe,  pagas  á 
sua  custa  (expontâneos),  o  abatimento  de  10  %  sobre  os  preços 
offloialmente  ajustados,  conforme  as  idades  e  os  portos  de  em- 
barque e  destino. 

II.  Realizar  por  preços  nunca  superiores  aos  ajustados 
com  o  Governo  Federai,  segundo  as  idades  e  entre  os  mesmos 
portos,  o  transporte  dos  immigrantes  que,  porventura,  tive- 
rem de  ser  introduzidc  s  por  intermédio  dos  encarregados  offi- 
ciaes  do  serviço  federal,  em  virtude  de  solicitação  dos  Governos 
dos  Estados,  empresas,  associações  e  particulares,  correndo  as 
despesas  por  conta  exclusiva  destes. 

Art.  103.  Terão  preferencia  para  o  transporte,  pelas  com- 
panhias de  navegaç&o  que  houverem  firmado  ajuste  nos  ter- 
mos deste  decreto,  os  immigrantes  expontâneos,  os  chamados 
por  parentes  já  estabelecidos  no  Brasil,  os  reauisitados  ofli- 
dal  e  nominalmente,  e  as  famílias  de  agricultores  em  que 
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Bômeiite  se  contarem  indiTiduos  maiores  de  12  annos  e  me- 
nores de  50. 

Art.  110.  As  companhias  que  tomarem  a  si  a  introduo^ 
de  immigrantoe  sâo  omgadas  a  avisar  ao  GoTemo— a  data  do 
emlwrque  no  estrangeiro,  dia  provável  de  chegada,  nome  do 
vapor  que  os  transportar  e  numero  de  immigraiites— oom 
antecedenoia  de  oito  dias,  pelo  menos,  da  chegada. 

Art.  111.  Os  immígrantes  introdnsidos  por  conta  do  Go- 
verno Federal  virão  acompanhados  de  nma  lisU,  em  duplicata, 
contendo  o  nome,  idade,  estado,  nacionalidade  e  profissão,  gráo 
de  parentesco  com  o  cheíè  da  ftimilia  e  numero  de  volumes  de 
bagagem  de  cada  um,  com  declaraciU>  dos  immígrantes  que 
certifique  nSo  terem  elles  feito  despeza  alguma  com  pas- 
sagens para  si,  suas  feonilias  e  bagagens. 

Esses  documentos  deverSo  vir  com  o  visto  do  encarregado 
do  serviço  no  porto  de  embarque,  ou,  na  í^ta  deste  ítino- 
cionario,  com  o  visto  do  cônsul  ou  agente  consular  brasi- 
leiro» 

Art.  1 12.  A  companhia  que  transportar  immígrantes  por 
conta  do  Governo  Federal,  organizará  também  uma  rela^ 
eircumsianciada  das  bagagens  que  lhe  forem  entregues,  afim  de 
apresental-a,  com  os  demais  documentos,  aos  encarregados  da 
recepçSio  no  porto  de  desembarque. 

Art.  113.  Os  immigrantes  introduzidos  a  pedido  e  por 
conta  dos  Estados,  empi^ezas,  assooiações  e  particulares,  me- 
diante intervenção  dos  encarregados  offlciaes  do  serviço  fbderal, 
serSo  igualmente  acompanhados  dos  documentos  exigidos  par& 
os  que  vêem  por  conta  de  Governo  Federal. 

Art.  114.  As  bafiragens  dos  immigrantes  deverão  vir  nos 
mesmos  vapores  que  os  transportarem ;  e  a  respectiva  com* 
panhia,  ao  recebel-as  no  porto  de  embarque,  entregará  a  cada 
emigrante,  ou  a  cada  chefe  de  família,  um  recibo  com  desi- 
gnação do  numero  de  volumes  que  lhe  pertencerem,  e  de 
marcas  que  focilitem  a  restituição. 

Esses  recibos  deverão  conferir  com  a  relação  de  que  trata 
o  art.  112  áeúQ  decreto. 

Art.  115.  O  parentesco,  a  idade,  moralidade  e  profissão 
dos  immigrantes  serão  provados  por  documentos  dignos  de 
fé,  visados  pelo  encarregado  ciliciai  do  serviço  no  porto  de 
embarque  ou,  na  falU  deste  fuaccionario,  pelo  cônsul  ou 
agente  consular  brazileiro,  a  qualquer  dos  quaes  assiste  o 
direito  de  recusar  esses,  como  outros  documentos,  que  julgar 
viciados,  ou  deficientes. 

Art.  116.  Nos  ajustes  com  as  companhias  de  navegação 
serão  determinadas  as  regras  a  observar,  quanto  á  compo- 
sição das  famílias  de  immJgrantes  agricultores,  que  devam  ser 
introduzidas  por  conta  do  Governo  Federal,  e,  bem  assim» 
quaesquer  outras  condições  que  interessem  ao  serviço. 
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CAPITULO  Dl 

B08   SBRVlÇOS  »B  BBQBPÇlO,  DBSBMAiMRACT,  HOaPBOAGEir, 
8U8TBKT0  B  EXPBDIQÃO   DOS  IMiae&ANTt8 

Art.  117.  Os  serviços  de  reoepoSo,  desembarqae»  hospé* 
dagem,  subteato  e  expedição  dos  immigraates  serão  effectuadoe 
por  coata  da  Uaiã>,  no  porto  do  Rio  de  Janeiro* 

Art.  118.  Nos  portos  estadoaes,.  os  serviços  de  que  trata  o 
aj^tigo  antecedente  ftoarão  a  cargo  do  Estado  intereasado«  po* 
dendo  a  União  ouncorrer  com  os  aiuilios  indicados  neste  ca]^« 
tulot  mediante  mutuo  accôrdo. 

Art.  119.  A  União  auxiliará  os  Estados  nas  despezas  de 
recepção,  de^embamue,  hospedagem  e  sustento,  si  os  immi- 
grantes  tiverem  sido  introduzidos  por  conta  do  Governo  Fe- 
deral, o«i  si  forem  expontâneos,  achando-se  nas  ccmdições  pre- 
vistas nestas  bases. 

Art.  1â^.  Póra  dos  casos  do  artigo  antecedente,  os  serviços 
referidos  não  serão  custeados  pela  União,  podendo  sel-a 
por  conta  dos  Kstadost  «siprezas,  associações  oa  particulares. 

Art.  121.  Sem  prévia  licença  efflcial  não  é  pertnittida 
a  emprezas,  aasociaçõds,  ou  particulares,  encarregarem-se 
áa  desembarque  de  immigrantes. 

Art.  122,  Os  auxilies  da  União,  nos  casos  do  art.  119,eoi^ 
sistlrão  em  pagamento  aos  Estados  de  uma  quota  próviamente 
âxada  e  calculada  em  média  por  immigranto,  at tendendo  ás 
condições  do  porto,  ao  modo  de  desembarque  e  ao  tempo  da 
bosi^edagera,  (lue  não  dorerã  ir  além  de  seis  dias,  salvo 
doença   do    immí<n'ante  ou  de  pessoa   de   sua  familia. 

Paragrapbo  único.  Desde  que  o  Governo  do  Flstado  inter- 
essado entre  em  accôrdo  com  a  União,  quanto  ã  quota  do 
que  trata  este  artigo, o  Governo  Federal  manterá  na  respectiva 
hospedaria  um  ftmccionario  federal,  aflm  de  proceder  ao 
computo  da  importância  dos  auxilies  que  tiverem  de  ser 
pagos,  providenciar,. quan*io  necessário,  acerca  do  destino  dos 
fm migrantes  e  prestar  as  injfbrmações  de  que  precisar. 

Art.  123.  O  transporte  nas  vias  fsnreas,  marítimas  e  flu* 
viaes  correrá  por  conta  da  União  quando  os  immigrantes  fo- 
rem expontaot^oâ  e  o  soiieitarom,  e  quando  introduzidos  á 
custa  do  (loverno  Fe  eril,  de  emprezas,  associações  ou  parti- 
culares, ou  quaado  essas  vias  de  communicação  estiverem  sob 
a  administração  do  Governo  Federal. 

Art.  124.  A  conducção  em  estradas  gcraes  ou  de  rodagem» 
desde  a  estação  da  via  íbrrea,  porto  marítimo  ou  íiuviaU 
em  que  o  immi^rante  desembarcar,  até  ao  núcleo  colonial 
oa  localidade  de  d^tino,  será  fornecida  pela  União,  si  o  nncleo 
eMrw  sob  sua  administração  direota  ;  e,  á  custa  dos  Estados, 
empresas,  assoela^M  ou  partieolares,  guando  estiverem 
fundando  niicleo4,  ou  houverem  pn>movido  a  ida  dos  immi* 
granies. 


Digitized  by 


Google 


AGXM  DO  90DSE  Bucnm  77t 

Ârt.  125.  A  hosped&gom  dos  immigrantes  recem<^hegado8 
ao  nadeo  oolooial  ou  á  aitiiação  de  destiDO  ficará  a  oar^^  da 
administrao&o  do  nuolea  ou  dos  que  houverem  diligenoiado  a 
ida  dosmesmost  quer  seja  a  União,  quer  os  Bstado^i,  emprezas 
associações  ou  particulares. 

Art.  1^6.  Os  serviços  de  recepção,  desembarque,  hospeda- 
gem, sustenta  e  coQíucção  dos  immigrantes  mercoin  assi* 
duos  cuidados  da  administração  publica,  soudo  elles  sempre 
cercados  de  todo  o  desvelo  e  attençâo  • 

CAPITULO  IV 

DO   FAVOR  DE  RBPATRIAÇiO 

Art.  127.  O  Governo  Federai  conceierA  repatiiaçSo, 
quando  solicitada,  aos  immigrantes  agricultores  introduzidos 
por  conta  da  União,  si  contarem  menos  de  dous  annos  de 
estadia  no  BraziJ,  e  estiverem  nos  seguintes  casos: 

I.  Viuvas  e  orphãlos  que  não  puderem  absolutamente 
prover  a  sua  subsistência,  nem  tiverem  outros  mem  )Vos  da 
l^mliía  que  lhes  sirvam  de  amparo. 

II.  Os  que  effecti vãmente  se  inutilizarem  por  eufermi- 
dade  incurável,  ou  por  desastre  soffrido  no  serviço  em  que  se 
empregavam,  e  não  ficarem  amparados  por  outros  membros 
da  familia  aptos  para  o  trabalho. 

m.  hispvisa  e  filhos  menores  de  12  annos  de  immi^raate,  no 
caso  supracitado,  si,  em  verdade,  não  puderem  prover  á  subsis- 
tência da  ftimilia. 

IV.  Menores  de  12  annos,  membros  da  família  do  immi- 
grantes, nas  eircumstancias  acima  refldridas. 

Art.  128.  Para  se  conceder  repatriação  aos  immigrantes 
nos  casos  I,  lu  o  IV  do  artieo  antecedente,  ô  também 
preciso  que  teaham  eUes  vivido  habitualmente  sob  o  tecto  e 
único  arrimo  do  chefe  de  f\milia,  oujar  f^lta  ou  inutilidade 
motivar  o  pedido. 

Art.  \'4y.  Aos  immigrantes  expontâneos,  como  taes  reco- 
nhecidos segundo  o  disposto  neste  decreto,  estando  no>  oa.50B  do 
art.  Ifi7  combinado  com  o  art.  128,  será  eoaoedida  repatriação, 
si  soUoitada. 

Art.  130.  Aos  immigrantes  nas  condições  dos  três  artigos 
aateoedentes,  que  quizerem  voltar  ao  paiz  de  origem,  o 
Governo  Federai  concederá  passagens  de  3*  classe  até  ao  porto 
mais  próximo  de  destino  e  o  auxilio  deBQ$  a  200$,  conforme  o 
numero  de  pessoas  da  família  e  o  percurso  a  fazer,  paxá  as 
despesas  de  retomo. 

Art.  131.  os  lotes  de  terras  possuídos  a  titulo  definitivo 
pelos  immigrantes  que  tiverem  direito  ã  repatriação,  poderão 
ser  por  elles  vendidos  ou  transferidos  em  seu  proveito,  sem 
offensa   a  direitos  de  terceiros,  relevando-se  qualquer  debito 
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qae  aoaso  taaham  elles  oontrahido  com  a  Uniio;  e,  si  o 
titalo  for  provisório,  coaoeder-«e-ha  autorisa^  para  que  os 
vendam  ou  transfiram  em  seu  benefioio,  com  os  mesmos  direi* 
tos  que  llies  assistirem  • 


TITULO    IV 

CAPITULO    ÚNICO 
DISPOSIQÕBS    GKRABS 

Árt.  132.  Serão  anaualmeate  concedidos,  pelo  Governo 
Federal*  prémios  de  viagem  &  localidade  ou  paiz  de  origem,  a 
immigrantes  qae*  contando  nunca  menos  de  três  annoa,  nem 
mais  de  seis  annos  de  residência  no  BraziU  estabelecidos  como 
proprietários  territoriaes,  a  titulo  definitivo,  possam  ser 
classificados  entre  os  mais  adiantados  e  distinotos  por  seu 
proceder,  por  seus  hábitos  de  ordem,  moralidade  e  tra- 
oallio. 

Art.  133.  O  Governo  Federal  determinará,  todos  os  aunos, 
o  numero  de  immigrantes  que  devam  gozar  dos  prémios 
mencionados  ao  artigo  antecedente  e  autorizarái  a  essolha, 
facultando-ihes  passagens  gratuitas  de  ida  o  volta  para  a  via- 
gem. 

Art.  134.  Facilitar-se-ba,  quantj  possível,  por  inter- 
pretes e  outros  meios,  a  transmissão  e  o  recebimento  da 
correspondência  postal  e  telegraphica  eatre  os  immigrantes 
e  seus  parentes,  ou  conhecidos,  reiidentesno  estrangeiro. 

Art.  135.  A  fundação  de  núcleos  coloniaes  destinados  exclu- 
sivamente a  agricultores  nacionaes  s6  será  realizada  pela 
União,  quando  a  necessidade  publica  o  exigir  e  o  Estado 
interessado  não  os  puder  organizar,  devendo,  em  todo  caso, 
entrar  este  oom  par^e  da  despeza. 

Art.  136.  O  Governo  Federal  empregará  os  meios  neces- 
sários para  tornar  largamente  conhecidas  no  exterior  as  van- 
tagens naturaes,  a  multiplicidade  de  reeursos  e  facilidade  de 
vida  que  o  árazil  oflérece  aos  individues  laboriosoe  que 
queiram  empregar  a  actividade  em  qualquer  ponto  do  seu 
território. 

Art.  137.  Para  plena  e  fiel  execução  deste  decreto  serão 
expedidos  os  aotoe  complementares  e  as  instruoç5es  que  forem 
mister. 

Art.   138.   Revogadas  as  dispoiições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1907.  —  Miguel  Oalm^ 
du  PiH  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  6456  —  DB  âO  DB  ABRIL  db  1907 

ApproTa  o  plano  de  Tiação  férrea,  realisando  a  lígaç&o  geral 
dos  Eetados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Qeraes  e  Espirito 
Santo. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendeado  ao  que  requereu  a  The  Leopoldina  Railvcay  Companij, 
limiied^  e  usaado  da  autorização  constante  do  n.  XIX  do  artigt 
35  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  uuico.  Ficam  approvadas  as  clausulas  quo  com  este 
baixam  assiguadas  peio  Ministro  de  Estado  dos  Ne^^ocios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  execução  do  plano  de 
viação  férrea,  realizando  a  ligação  gerai  dos  Estados  do  Rio  de 
Janeiro,  Minas  Geraes  e  Espirito  Santo,  e  marcado  o  prazo 
improrogavel  de  dous  annos  para  conclusão  dos  re.^ctiyos 
traoalbos. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Oln.usula.i9  cíue   aioompanbam   o    clecx^eto 
n.  042(0,  desta  data 


A  Tfie  Leopoldina  Railioay  Company^  limitedjòbngnr^  a  executar, 
na  forma  das  presentes  clausulas,  o  plano  de  viação  férrea, 
realizando  a  ligação  geral  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas 
Geraes  e  Espirito  Santo,  e  a  concluir  os  respectivos  trabalhos 
de  construcção  no  prazo  máximo  de  dous  (á)  annos,  contados 
da  data  da  approvação  dos  estudos  definitivos  aa  primeira  secção, 

II 

Para  cumprimento  do  disposto  na  clausula  I,  a  companhia 
adquirirá  do  Governo  do  Estado  do  Espirito  Santo,  por  compra, 
a  Estrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito  Santo,  e  construirá  o  seu 
prolongamento  até  ã  estação  Muniz  Freire,  na  Estrada  de 
Perro  de  Sinto  Eduardo  ao  Caohoeiro  do  Itapemirim,  iniciando 
09  respectivos  trabalhos  de  construcção  dentro  de  dous  mezes» 
da  data  da  approvação  dos  estudos  da  1»  secção. 

IH 

Fica  fixado  o  prazo  de  doze  mezes,  a  contar  desta  data, 
para  a  revido  completa  e  apresentação  ao  Governo  dos  estudos 
definitivos  do   trecho  de  Matnilde  a  Muniz  Freire,  obrigando-se 
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a  companhia  a  aT)r68entar  dentro  de  seis  (6)  mezes  os  estudos 
dos  trinta  (30)  primeiros  kilometros,  e  os  restantes,  successivamonte, 
por  secções  nunca  inferiores  a  vinte  (20)  kilometros. 

A  companhia  fará  proceder  aos  estudos  do  ramal,  que 
também  se  obriga  a  construir,  do  ponto  mais  conveniente 
desta  linha  para  o  Estado  de  Minas,  apresentando  (S  estudos 
do  reconhecimento  áapprovaçâo  do  Governo,  dentro  do  seis  (Ô) 
mezes  da  data  da  puDlicaçSLo  das  presentes  clausulas,  •  os 
definitivos  doze  (12)  mezes  depois  de  approvados  os  de  reconheci- 
mento. 

IV 

A  Estrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito  Santo,  com  o  seu 
prolongamento  e  ramal,  ficará  incorporada  á  rede  geral  da 
The  Leopoldina  Railway  Company,  limited^  como  tal,  sujeita  ao 
estatuido  nos  contractos  em  vigor  entre  esta  o  o  Governo 
Federal  e,  conseguiu  temente,  subordinada  á  sua  immodiata  fis- 
calização. 


A  companhia  concorrerá,  para  as  dospezas  do  fiscalização 
das  novas  linhas,  a  que  se  referem  as  presentes  clausulas,  com 
a  importância  de  seis  contos  de  réis  (6:000$)  annualmente,  reco- 
lhidos ao  Thesouro  por  semestres  adeantados . 

VI 

São  applicaveis  ás  linhas  de  quo  tratam  estas  clausulas 
todaj9  as  disposições  do  regulamento  approvaio  pelo  decreto 
n.  1930  de  26  de  abril  de  1857,  concernentes  *á  pjlicia  e 
segurança  das  estradais  de  ferro,  e,  igualmente,  as  dos  que 
vierem  a  ser  estabelei^idos  em  bem  da  regularidade  destes  ser- 
viços, no  que  não  contravierem  ás  presentes  clausulas. 

VII 

A  2%e  Leopoldina  Raihoay  Company,  limited^  obriga-se  a  esta- 
belecer, para  toda  a  sua  rêdo,  o  serviço  de  trafego  mutuo  com 
as  estradas  de  ferro  e  emprezas  de  navegação,  a  que  for 
applicavel,  o,  bem  assim,  com  a  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos,  mediante  as  condições  que  forem  approvadas  pelo  Governo 
Federal. 

Vlll 

A  companhia,  de  accôrdo  com  as  leis  o  regulamentos 
aduaneiros  era  vigor,  gosará,  durante  trinta  (30)  annos,  do  isenção  de 
direitos  de  importação,  inclusive  os  de  expediente,  para  os 
raateriaes  destinados  aos  serviços  de  construcçâo  do*  prolon- 
gamentos 6  ramat^s,  autorizados  pelo  Governo  Federal,  bem 
como  á  conservação  e  movimento  das  linhas  em  trafego,  8en4o 
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que  este  ícivor  Dão  se  tomará  eíTectivo  sinao  depois  que  a 
companhia  provar  que  adquiriu,  por  compra,  a  Estrada  de  Ferro 
Sol  do  Espirito   Santo. 

g  I.<»  Si.  ao  âm  deste  prazo,  não  bouver  a  renda  bruta 
da  ooioipantiia  attingldo,  para  a  extensão  das  linhas  actual- 
mente em  tratego,  a  média  de  dez  oouto^  de  réis  (10:000|)  por 
kilometro,  será  mantido  o  íb.Tor  da  isenção  de  direitos,  dentro 
doe  quinze  annos  conBeetttivos,  até  que  e^ta  média  de  renda 
bruta  se  torne  effectiva. 

§  2.0  Fica  entendido  que  a  isenção  de  direitos  de  im- 
portação não  abrange  as  taxas  para  melhoramento  de  portos, 
que,  pela  natureza  diversa,  não  podem  ser  relevadas,  nem  con- 
sideradas como  inclusas  naquelias. 

IX 

Pelo  não  cumprimento  das  presentes  olatisijdas,  ou  por 
qualquer  outra  folia,  para  que  nao  se  haja  comminado  pena 
especial,  o  Governo  imporá  multas  de  quinhentos  mil  réis  a  dous 
contos  de  réis  (500$  a  2:000$)  e  o  dobro  na  reincidência. 

X 

Caducará,  de  pleno  dii^eito,  independente  de  acção  ou 
InterpéUaQão  judiciai,  a  presente  concessão,  ei  não  estiverem 
terminadoe  os  trabalhos  de  constmc^o  do  ti*echo  de  Mathilde  a 
Moniz  Freire  dentro  de  dous  annos  e  meio,  da  data  da  assi- 
gnatura  do  termo  do  oontracto  da  presente  concessão. 

XI 

Para  restituição  da  importância  dos  direitos  aduaneiros, 
que  a  companhia  teria  de  pagar  sem  a  isenção  concedida 
ex-vi  da  clausula  VIII,  entrará  esta  para  o  Thesouro  Federal 
com  as  seguintes  quotas,  annualmente,  calculadas  sobre  a 
renda  bruta  da  linha  da  Yictoria  ao  Cachoeiro   do  Itapemirim: 

a)  quatro  i>or  cento  (4  %),  quando  a  renda  bruta  attingir 
a  oito  contos  (8:000$)  por  kilometro,  e  emquanto  Hov  inferior  a 
dez  contos  (10:000$) ; 

&)  seis  por  cento  (6  %),  quando  a  renda  bruta  attingir  a 
dez  contos  (10:000$)  por  kilometro,  o  emquanto  for  Inferior  a 
doze  contos  (12:000$) ; 

c)  dez  por  cento  (10  %),  quando  a  renda  tonta  attingir 
ou  exceder  a  quinze  contos  (15:000$)  por  kilomiítro, 

Paragrapho  unioo.  Terminada  a  restituição  integral  dos 
direitos  adnaneiros,  nos  termos  desta  c^usuia,  pagará  a  com- 
paaliia  ao  QoTerno  da  União  a  quota  annual  de  ciaco  por  cento 
(^  ti) sobre  a  renda  bruta  da  linha  mencioniuia,  desde  que 
attii^  ou  exceda  a  quinze  contos  (15:000$)  por  kiioHie^io. 
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XII 

Caducará,  de  pleno  direito,  sem  dependência  de  acção  ou 
interpellação  judicial,  esta  concessão,  si,  dentro  de  seis  mezes 
da  data  da  publicação  deste  decreto  no  Diário  Official,  não  se 
achar  ultimada  a  compra  da  Entrada  de  Ferro  Sul  do  Espirito 
Santo ;  ou  si,  no  prazo  de  30  dias,  a  contar  da  mesma  data,  não 
houver  a  companhia  asslgnado  o  termo  de  contracto  desta 
concessão. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1907.—  Miguel  Cahnon  du 
Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6457  —  de  2â  de  abril  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  9:000$  para  pagamento  de  gratificação 
a  doas  auxiliares    do  Sapremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3<>  do  decreto  legislativo 
n.  1466,  de  8  de  janeiro  do  anno  passado,  e  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  9:000$  para  occorrer  ao  pagamento,  no  cor- 
rente anno,  da  gratificação  de  dous  auxiliares,  em  commissâo, 
para  o  serviço  especial  da  publicação  da  jurisprudência  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1907,  19o  j^  Republica. 


Affonso  Augusto  Moreira  Penna.. 
Augusto  Tavares  de  Lyra^ 


DECRETO  N.  6458  —  de  2â  de  abril  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credit» 
de  231:160$li9,  supplementar  á  Terba  n.  38  do  art«  2o  da 
lei  de  orçamento  do  exercício  de  1907. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  6^  do  decreto  legisla* 
tivo  n.  1645,  de  10  de  Janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  231 :  160Í119, 
supplementar  á  verba  n,  38  do  art.  2^  da  lei  de  orçamento  do 
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exercício  de  1907,  para  ocoorrcr  ao  aiigmento  de  despeza  pro* 
venient3  da  reforma  do  Corpo  de  Bombeiros,  de  que  trafa  o 
referido  decreto  n.  1645,  sendo  206:589$475  para  o  pessoal  e 
24:570$í>44  para  o  material,  de  accordo  com  a  demonstração 
junta. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1907,  l^'*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Aufjusio  Tavares  de  Lyn, 


DECRÍiTO  N.  6439—  DE  %'l  de  abril  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Jastica  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  1.121:727$763,  sapplementar  á  verba  n.  15  do  art.  2» 
da  lei  de  orçamento  do  exercício    de  1907. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est  idos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  II  do  decreto  1^ 
gislativo  n.  1631,  de  3  de  janeiro  ultimo,  resolye  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
1.12l:727$763,  supplementar  á  verba  n.  15  do  art.  2<*  da  lei  de 
orçamento  do  exercício  de  1907,  de  accordo  com  a  demonstra- 
ção junta,  para  occorrer  ao  augmento  de  despeza  proveniente 
da  reforma  da  Secretaria  da  Policia  e  do  Serviço  Policial  do 
Districto  Federal,  de  que  tratam  os  decretos  ns.  6439  e  6440, 
de  30  de  março  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  do  1907,  19'^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

DemonstraçSo  do  credito  preciso  para  o  augmento  de  despeza 
com  a  reforma  da  Secretaria  da  Policia  e  do  Serviço 
Policial  do  Districto  Federal  de  que  tratam  os  decretos 
ns.    6439  e  6440,  de  30  de  março  de  1907. 

Importância  des- 
pendida com  o 
pessoal,  no  perío- 
do de  1  de  janeiro 
a  2  de  abril  de 
1907.Tabella  n.  1 201 :296$730 
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Importância  a  des- 
pender-se  cora  o 

SessoaU  acoutar 
e  3  de  abril  a 
31  de  dezembro 
de  lí)07.  Tabeliã 
n.   2 


1.233:514*355 


^í.%'.^!;..!^.^^^^^^^      474:600S000  1 .708:114$355  1.909:411$09l 


A  deduzir  : 

Créditos  cotados  na 
verba  n.  15  Ua 
lei  de  orçamento 
do  exercício  de 
5907  ; 

^^^\'!^^":  575:2ia^3£8 

Secretaria 104:800$000 

Seventes   (pessoal  ^^-,  ,^-. 

sem  nomeação).  6:000>0oa 

Gabinete  medico. .  36:960$000 
Dito  do  identifica- 

^edecsUtis-  ^^^^^^ 

^"^?SÍ°.*!'''À-       11:1001000 
Inspectoriade 
agentes 3:000$000 


755:523$328 


Casa  de  Detenção 

Pessoal  de    no- 
meação         12:800$00a 

^Sso.^'".."!^        19:3r)0$000        32:1CO$000    J787j683$328 
Credito  preciso ^  •  1^^  :727$763 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  c  Negócios  Interiores, 22  de  abril  de  1907.— 
Carmlho  e  Souza,  director  do  secção,  interino.—  /.  Bordan, 
director  geral. 
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TABELLA  N.  1 

Demonstração  da  despesa  feita  com  a  Repartição  da  P  olicia. 
Secretária,  Gabinete,  Deposito  da  Policia  e  Casa  de  Deten- 
ção, de  accor  do  com  a  tabeUa  explicativa  do  orçamento 
do  exercido  de  1907,  verba  n.  15,  no  periodo  de  1  de 
Janeiro  a  2  de  abrU  do  corrente  anno. 

Vencimento  Deipeia     na        Total 

annnal    de  olasse  de  I 

cada     em-  de  janeiro 

pregado  a  2  de  abril 

pela  tabel-  de  1907 
la  explica- 
tiva 

PESSOAL 
Repartição  da  Policia 

1  chefe  da  policia...     15:00O$0OO     3:83â$333 

3  delegados  auxilia- 
res       9:000|000     6:9001000 

20  delegados  de  cir- 
cumscripções  ur- 
banas       6:G0O|0O9    33:733^0 

8  delegados  de  cir- 
cumscr  ipcões 
suburbanas 3:600$000     7:360$000 

3  escrivães   de  dole- 

gacias  auxiliares      3:C00|000     S:760$000 
20  escrivães  de  dele- 
gacias urbanas. .      3:600(000    18:400|000 

8  escrivães  de  dele- 
gacias suburba- 
nas        1:866(666      3:816(280 

107  inspectores  urbanos      1:800^00    49:22(^000 
57  inspectores  subur- 
banos       1:440$000    20:976(000 

6  escrivães  em  dispo- 
nibilidade. (Não 
houve  alterado.)      146:998$íi33 


Secretaria 

1  secretario 7 

6  officiaes 4 

5  escripturarios. 3 

7  amanuenses 2 

5  praticantes 1 


se 
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1  thesoureiro 4 

1  porteiro 2 

8  continuos., I 

2  auxiliarea  da  policia 

do     porto.      (Não 
houve  alteraçlU>.) 

3  telepbonistas 

Para     quebras      ao 

thesoureiro.    (Não 
houve  alteração.) 


1:226$666 
51l|l09 
3:e 


1:8009000   1:38Q$000 


Pessoal  sem  nomeação 

6  serventes 1 :000$000 

1  mestre  de  lancha,  9$ 
diários.  (Não  houve 
alteração.) 

1  machinista,  9$  diá- 
rios.    (Não    IKHIT^ 

alteração.) 

1  foguista,  5$  diário». 
(Não  houve  altera- 
ção.) 

4  marinheiros,  4à  cada 
um.  (Não  houve 
alteração.) 

Gabinete  medico 


26:782$19j 


1;533$324 


28:315$519 


1  chefe 6: 

5  médicos 6: 

1  medico  toxicologista. 


9:445$331 


Gabinete  de  identificação 
e  de  estatisUea 

1  chefe 4:800$000  1 : 

a  eDcarremdos  de  se- 

cção.TT. 2:SBfl|0Qa  1:95 

3  auxiliares 2:000$000  1:53: 


Deposito  da  PoMh» 

1  administrador.  JKSo 
houve  alteniCM.> 
3  auxiliares.  (IdMBiJ 


4:' 
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Inspectoria  de  vehiculos 

1  inspector S:400í000         6131 

1  escrevente i  ^ 

6  auxiliares i 


7W 


t:83e$m 


Inspectoria   de   agentes 
1  iaqpeetor 

Guarda   civil 

1  inspector  geval.  (Não- 

houre  alteração.) 
J  sabânspectop.(Idem.) 
1  almoxarife.  (Idem.) 

Pessoal  de  nomeação 
do  chefe  de  policia 

20ê  ^naidMr  d»  1»  elâ&- 
èe.  (.>radi  bemye  ai- 
tefa«ã0.> 

400  guardas  de  2»  clas- 
se. (Idem.) 

Gratiftest^  aoehefe  da 
expediente.  (Idem.) 

Casa  de  Detenção 


1  administrador 4:800*000 

1  ajudante.  (Nâo  hou- 
ve alteração.) 

1  chefe  de  expediente. 
(Nao  houve  alte- 
ração.) 

1  escripturario 2:400i;rK30 

1  almoxarife.    (Mão 

houve    alteração.) 

2  escrevent3s.    ( IM» 

houve    alteração.) 

1  medico 3:600*000 

1  enfermeiro.  (  Nao 
houve    alteração.) 

1  roupeiro.  (Nâo  hou- 
ve alteraç3é^.>. 

1  porteiro.  (Não  hou- 
ve alteraçãd.) 


3:000$000  766$666  766^666 


1:226$6C6 


6\3$m 


mmow 


3:27}i\09 


Digitized  by 


Google 


788 


ACTOS  00  PODKR  EXECUTIVO 


Pessoal  de  nomeação  do 
administrador 

1  chefe  dos  guardas. . 

16  guardas 

1  cozinheiro.     (Não 
houve    alteração.) 

1  cocheiro 

1  servente  de  cocheiro 


1: 

1 roooèceo 


1:000$000 
960|000 


8:2I8$634 


4:947$526   201:296$73Ô 


Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  22  de  abril  de  1907.— 
Carvalho  e  Souza,  director  da  secção,  interino. — /.  Bordini^ 
director  gerai. 

TABELLA  N,  3 

remonstração  da  despeza  com  a  Secretaria  da  Policia  e  com 
o  Serviço  Policial,  do  Districto  Federal»  de  accordo.  com  a 
reforma  de  que  tratam  os  decretos  ns.  6439  e  6440, 
do  30  de  março  de  1907,  a  contar  de  3  de  abril  a  31  de 
dezembro  do  mesmo  anno 


Vencimento 
annual  de 
cada  em- 
p  r  e  g  a  do 
pela  refor- 
ma 


DeapeBa  aa 
classe  de 
3  de  abril 
a  31  de  de- 
zembro de 
1907 


PESSOAL 

Policia  civil 

1  chefe  de  policia... 
3  delegados  auxilia- 
res  

10  ditos  de  districto 
de  3*entrancia. 

10  ditos  de  districto 
de  ^  entrancia. 

8  ditos  de  districto 
de  1^  entrancia. 

oO  commiisarios  de  po- 
licia de  1^  classe. 
100  ditos  de  policia  do 
2*  classe 

1  inspector  de  policia 
maritima 


24:000$000  17 

10;800$000  24 

8:400$0OO  62 

7:200$000  53 

C:000$000  35 

4:000§000  89; 
3:600$000  268: 

4:800$0(K)  3: 


:120$000 
:533|330 
:600$000 
:733$328 
;333|22a 
000$000 
573$333 


Total 
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5  sub-inspectorea  de 

policia  marítima 

2  auxiliares  depolicia 

marítima.  (Não 
houve  altera^.) 

1  inspector  de  iiegii- 
rança  publica. . . 

80  agentes  de  segu- 
rança  

1  administrador  do 
deposito  de  pre- 
sos. (Nao  houTe 
alteração.) 

3  auxiliares  do  depo- 

sito de  presos. 
(Não  houve  alte- 
ração.) 

1  inspector  de  vebi- 

culos 

2  escreventes  da  In- 

spectoria  de  Ve* 

hiculos 

10  auxiliares  da  Inspe- 
ctoria  de  Veni- 
culos 

3  escrivães  de  dele- 

gacias^uxiliares 

10  escrivães  de  dele- 
gacias de  3^  en- 
trancia..... 

10  escrivães  de  dele- 
gacias de  2*  en- 

trancia 

8  escrivães  de  dele- 
gacias de  l^en- 
urancia 

23  escrevente  de  de- 
legacias  

28  oíBciaes  do  justiça. 

6  escrivães  em   dis- 

ponibilidade.(Não 
houve  alteração.) 


Secretaria 

1  secretario 8 

4  offlciaes.. 6 

1  offlcial  de  gabinete  7 

8  escripturaríos..,,.  4 

1  offlcial  archivista.  6 


3:000$00a    11:1ÔC$Ô65 

4:800$000      3:573$333 
2:400$000  142:033$880 


3:600$000  2:680|000 

2:400$a00  3:573|332 

2:400$00a  17:866$660 

7:200$000  16:080$000 

6:^0$030  44:66e$Ô60 

4:800$000  36:733$330 

3:600$000  2I:440$000 

2:400$000  41:093$318 

2-400$000  50:026$Õ48   945:593^103 
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12  amanuenses 3:600$000  âe:16GÉ690 

1  thesoureiro 6:000!  lOOO  4:4601966 

1  fiel  de  thesoureiro  2:400:  lOOO  l:7Wd66 

4  telephonistas 2 :  400!  000  7 :  146!  1664 

1  porteiro 3:000!  OOO  ^:S83j  8S3 

8  contínuos 2:000$000  1 1 :911$056 

Para  quebras  8i9  the- 
soureiro. (Não  houve 
alteração.) 

Pessoal  setn  nomeação 

6  serventes 1 :200$00a     5:d59|999 

1  mestre  de  lancha, 
9$  diários.  (Não 
houve  alteração) 

1  machinista.,  Qá  diá- 
rios. (Não  houve 
alteração.) 

1  foguista,S$4Éimoit 
(Não  houve  alte- 
ração.) 

4  marinhe]imi4|4ia- 
rios  cada  um. 
(Não  hoiiv9  %ii^ 
ração.) ,  •     lBr;S07f71O 

Gabinete  medico  legal 

12  médicos 7:8dOÍ0Od    64:^0$0Q0 

1  assistente  do  labo- 
ratório       2:400$000      l:79€$Mô 

66:100160» 
PeniMa  smni%0mêã;^o 

1  servente 1:200$000        «3(383       Mrf99|099 

■' 

Gabinete  de  identificação  e 
estatistica 

1  director 6:O00M0O     4UL66Í666 

1  encarregado  ida 
secção  ée  idattti- 

^    .ficação 4:«QM00     3:57aÉSS8 

3  auKiUares 8tMO$000     BMoSm 
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1  eacarregado  (esc  ri- 

pturario)  da  se- 
cção de  informa- 
ções        4:a00(9M      3:57a|S33 

2  auúliares  (amanu- 

eases) 3:ÔO0$00O      5:a6a|(X)0 

1  eacarregado  descri- 
pturario)  da  se- 
cção de  estatís- 
tica       4:800$000     3:373$3S3 

1  auxiliar  (amanuen- 
se)       3:600$000     2:fS90$0(M) 

1  encarregado  (escri- 
pturario)  da  se- 
c  ç  ao  photogra- 
phica 4:800$000      3:573$333 

1  auxiliar  t  aiUBLU- 

ense) SiGOQtOOO      2:680*000 

1  continuo 2:00^000      1:488|888 


39:008|880 


Guarda  civU 

1  inspector  gerai. 
(Kão  houve  «He- 
ração.) 

1  sul>-inspeGtor.  (Não 

houve  alteração.) 
1  almoxarife.  (Não 

houve  alteração.) 

Pessoal  de  nomeação  do 
chefe  de  poUcia 

200  guardas  de  1*  classe. 
(Não  houve  alte- 
rado.) 

400  guardas  de2*  classe. 
(Não  houve  alte- 
ração.) 
Gra  tiflcaçãoao 
chefe  do  expedi- 
ente. (Não  houve 
alteração.) 

Casa  de  Detenção 

1  administrador 7:200$000     -5:^860|900 

1  aj  udant  e.  (Não 
houvo  alteração.) 
I  medico , 6:000$000     4f406$6d6 
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1  chefe  do  expediente. 

(Não  liouve  alte- 
ração.) 

2  escripturarios 4 :  800$000      7 : 1 46$665 

.1  almoxarife.  (Não 

houve  alteração.) 

2  amaQuenses 3:600$000     5:3CO$000 

2  escreventes.    (iNão 

honve  alteração,) 
1  enfermeiro.     (Não 

houve  alteração.) 
1  roupe  iro.  (Não 

houve  alteração.) 
1  porteiro     (Não 

honve  alteração.) 

2S:333$332 

1  chefe  dos  guardas. . .      2: 400$000      1 :786$660 

24  guardas J:44(^000    25:728|000 

1  cozinheiro.  (Não  hou- 
ve alteração.) 
5  cocheiros 1 :200}í000      4:466$6C5 

31:931$331        54:314$663 

1.233:514$355 

MATERIAL 

Repartição  da  Policia 

Objectos  de  expediente, 
livros,  assignaturas 
de  jornaes,  revistas, 
encadernações  e  im- 
pressões     14:000$000 

Acquisição  do  moveis. .    15:OOOí;000 

Conducção  de  enfer- 
mos, alienados  e  ca- 
dáveres ( Assistência 
Policial) 36:000$000 

Linhas  telegraphicas  ou 
telephonicas 8 :  000$000 

Material  para  o  gabi- 
nete de  identificação 
e  estatistica 2:000$000 

Para  custeio,  carvão  e 
lubrificantes  de  lan- 
chas     25:000$000 

Installação  do  gabinete 
medico  legal,     com- 
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prebendendo  acquisi- 
ção  de  apparelhos  e 
matenal  para  o  labo- 
ratório e  liyroepara 
a  bibliotbeca 34:000$000 

Para  compra  de  mo- 
bílias e  accessorios 
para  a  installação  da 
Inspectoria  de  Vebi- 
culos 1:000$000 

Installação  da  Inspecto- 
ria de  Policia  Marí- 
tima, acquisição  de 
mobílias  e  utensílios.      6:000$000 

Custeio  de  sete  auto- 
móveis, inclusiTo  re- 
paros      30:000$000 

Impressão  do  boletim 
da  Policia 3:000$000 

Para  acquisição  de  am- 
bulâncias, padiolas, 
lanchas,  automóveis  e 
bicycletas 280:000$000  454:000$000 

Ckisa  de  Detenção 

Forragem,  ferragem, 
arreiamentos,  cura- 
tivo, remonta  e  ac- 
quisição de  animaes 
e  compra  de  vebi- 
culos 2O:600$O0O      474:6O0$O0O 

1.708: 114$355 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  22  de  abril  de  1907.— 
Carvalho  e  Souza,  director  de  secção  interino,—  /.  Bordini, 
director  geral. 


DECRETO  N.  6460  —  de  25  de  abril  de  1907 

Desapropria,    por   utilidade   publica,  a    denominada  Faieftda 
de  Manguinhoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizando  cjue  lhe  confere  o  art.  14  da  lei  n.  1616, 
de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta : 


Digitized  by 


Google 


794  ÀJOIOB  00  PODJSa  EZBOUTIVO 

Artigo  único.  Fica  desapropriada,  por  utilidade  publica, 
a  denominada  Fazenda  de  Manguinhos,  onde  se  aoha  o  InsUtuto 
Sorotherapico  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de   1907,   19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Augusto    Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6461  — DE  25  de  abbil  isb  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Tiaçáo  •  Obras  Publieas  o 
credito  de20(h000$para  a  construcçSo  de  uma  ponte  8ol>re 
o  rio  Parnahybal,  qnie  fajciUte  as  commanicaçõesenire  os 
municipioB  do  triangulo  mineiro  e  os  do  sul  do  Estado 
de  Goyas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  B^azil, 
de  accôrdo  com  o  n*  XKVI,  le^tra  b,  do  art.  35  da  lei  n.  1617 
de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  200:090$  para  ser  appli- 
cado  á  construcção  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Parnahjrba,  que 
facilite  as  communicaçdes  entre  os  municípios  do  tnangulo 
mineiro  e  os  do  sul  do  Estado  de  Goyaz. 

Rio  do  Janeiro,  25  de  abril  de  1907,  \^  da  RepnbUca. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna* 
Miguel  CaimoH  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  K,  6462  —  de  B5  ot  abril  de  1907 

Regula  a  sHuac^o  dos  Yice-Consulados  remunerados  pelo  Tbesouro 

Federal. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Consideraaido  oue  é  preciso  regular  a  situação  dos  Vice- 
Consulados  nas  cidades  de  Rivera  e  Mello,  no  Estado  Oriental 
do  Uruguav  «  Alvear.  na  Republica  Argentina,  creados  pelo 
decreto  n.  I636,  de  3  dejam^de  1907; 

Considerando  que  o  decreto  n.  2194,  de  16  de  dezembro 
de  1895«  estabetoceu  ^se  00  Viee-Coasulados  de  igual  «catoforia, 
creados  pelo  art.  3*  <JA  M  a.  322,  d^  8  de  Boveoibro  áo  mesmo 
anno,  ficariam  debaixo  da  jiiricKhcQãD  dos  Cossalados  geraes 
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eKtotoQtes  nos  i^espaetivos  paizee,  ao  pasjo  qae  o  decreto 
n.  3ã02,  de  26  de  janeiro  ae  1899,  determinou  qne  outros 
creadoe  pelo  art*  12  da  lei  n.  560,  da  31  de  dezemVro  do 
1898,  83  correspooderiam  directamento  com  o  Mialsterio  das 
Relações  Exieriares  6  o  deleitado  do  Thesouro  Federal  cm 
Londres ; 

Considerando  que  é  conveniente  sijgeitar  todos  os  Vice« 
Consulados  remunerados  pelo  Tbeiouro  Federal  a  um  regimen 
njiíforme  e  que  esse  deve  33r  o  determinado  pela  Consolidação 
das  Leis,  Decretos  e  Decisões  referentes  ao  corpo  consular 
brasileiro  para  os  vice-consules  em  geral : 

Decreta: 

Art.  I.®  Todo?  06  Tioe^oonsaies  remnaerados  pak>  Thesouro 
Federa!  serâo  sujeitos  ájurisdieção  dos  ooasales  geraes  exis- 
tentes nos  paizes  em  que  estiverem  eHabelecidos  e  só  eom  etles 
se  corresponderão  para  todos  os  eífoitos^»  inclusive  para  a 
commanicaçS.0  dos  saques  dos  seus  veaormeotos,  qnefar&o 
direetamente  sobre  a  D^egacia  do  refeiido  Thesouro  em 
LP&dres. 

Art.  2.»  Continuam  em  vigor  as  disposições  dos  arts.  2^, 
3^y  4«  e  5«  do  decreto  n.  2194,  do  16  do  dezembro  do  1895. 

Art.  3.»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  dd  Janeiro,  25  de  abril  do  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreiea  Pbnna* 
Rto-Sran^* 


DECRETO  N.  Ô4Õ3  --  pe  $5  D8  abuil  »s  1907 

Apprors  at  eUuBmlas  para  a  rerisio  do  contra oto  da  Compa* 
nhia  de  Estradas  de  Perro  Noroeste  doBraeil  e  modiflfsçfo 
do  tragado  Baliiirft«C«7abá. 

O  Presidente  daRepvUioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazi], 
«tteoAendo  ao  que  reqaireu  a  Compaiitiia  de  Estradas  de  Fervo 
NiKnseete  do  Brasil  e  iissodo  das  aut(H*iísações  eonetantes  dos 
m,  XXV,  lettra  c,  0  Km,  lettra  b,  do  art.  35  4a  lei  o*  1617,  de 
30  de  novemkro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fieam  approvadas  as  olausuias  que  eom  este 
baixam  as8i?a^das  pelo  Ministro  de  Estado  des  Negodos  da  Io- 
d«stria,  Viário  «  Obn»  Publicas,  para  a  revis&odooontracto 
da  Gompaaibia  êe  fistf  adas  de  Ferro  Noroeste  do  traisll,  eele- 
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brado  nos  termos  do  decreto  n.  5349,  de  18  de  outubro  de  1904,  e 
modiflcação  do  traçado  Bahuril-Cuyabá. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  abril  de  1907,  19*  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moeeiba  Pbnna, 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.    6463,  desta  data 

1 

A  Estrada  de  Perro  Baburú-Cuyabá,  objecto  do  contracto  vi- 
gente da  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil, 
celebrado  nos  termos  do  decreto  n.  5349,  de  18  de  outubro  de 
1904,  terá  o  seu  traçado  alterado,  a  partir  do  kilometro  309, 
de  modo  a  terminar  em  Ck)rumbá,,  procurando  a  traves:jia  pre- 
ferível do  rio  Paraná  nas  immediações  da  corredeira  do  Jupiá, 
e  passando  por  Aquidauaoa  ou  por  outro  ponto  mais  conveniente  no 
curso  íi*ancamcnte  navegável  do  rio  Aquidauana,  ou  de  affluente 
seu. 

n 

São  concedidos,  para  os  íins  deste  contracto,  os  seguintes 
favores  : 

l.<>  Privilegio  por  60  annos,  contados  da  presente  data,  x>ara 
a  coDstrucção,  uso  e  goso  da  estrada  de  ferro   mencionada. 

2,^  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  materiaes 
necessários  ao  estabelecimento  da  mesma  estrada  de  ferro  e  suas 
dependências,  bem  como  6obre  o  carvão  de  pedra  indispensável 
para  o  respectivo  custeio « 

Esta  isenção  não  se  fará  cífectiva  emquanto  a  companhia 
não  apresentar  no  Thesouro  Federal  ou  na  Delegacia  Fiscal  do 
respectivo  Estado  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a 
correspondente  quantidade  e  qualidade,  que  aquellas  repartições 
fixarão  annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  sujeita  á  restituição 
dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do  dobro  de^es  direitos, 
imposta  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ou 
pelo  da  Fazenda,  si  se  provar  que  ella  alienou,  por  qualquer 
titulo,  objectos  importados,  sem  que  a  isso  precedesse  licença 
daquelles  Ministérios  e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

3.0  Direito  do  desapropriar,  na  forma  da  lei,  os  terrenos  do 
dominio  particular,  prédios  o  bemfeitorias  que  fbrem  precisos 
para  o  leito  da  estrada,  estações,  armazéns  o  outras  dependên- 
cias necessárias  ao  cumprimento  das  presentes  clausulas. 

4.('  Garantia  de  juros  de  6  Vo  ao  anno,  durante  30  annos,  sobre 
o  capital  que  for   empregado,   até  ao  máximo  correspondente  a 
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30:000$  por  kilometro,  em  uma  extensão  de  linba  correspondeate 
ao  trecho  comprehendido  eatrô  B.ihurú  e  a  cid  ule  de  Cuyabá,  nos 
termos  da  claasula  XXXIII.     * 

m 

O  povoamento  das  terras  marginaes  ou  próximas  á  estrada 
devera  ser  empi*ehendido  o  activado  pela  companhia,  indepen- 
dente de  qualquer  iniciativa  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados, 
de  associações  ou  de  particulares. 

§  l.^"  O  povoamento  efllèctuar-sa-ha  mediante  a  localização 
definitiva  de  famílias  de  immigrantes,  habituados  a  trabalhos  de 
agricultura  ou  de  industria  agro-pecuaria,  como  proprietários  de 
lotes  regularmente  medidos  c  demarcados,  situados  &  margem 
ou  dentro  da  zona  de  30  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da 
estrada,  formando  núcleos  ou  linhas  coloniaes,  isto  é,  estradas  de 
rodagem  ladeadas  do  lotes. 

§  2.*'  Â  escolha  das  localidades  mais  apropriadas  aos  núcleos 
obedecerá  a  prévio  estudo  de  todas  as  circumstancias  essenciacs 
ao  seu  desenvolvimento,  attendendo-se,  especialmente,  á  benigni- 
dade do  clima  e  salubridade ;  abundância,  qualidade  e  distribui(^ 
das  aguas;  condições  orographicas,  natureza  o  fertilidade  das 
terras  e  sua  aptidão  productiva ;  extensão  em  mattas,  capoeiras, 
campos  e  culturas ;  área  disponível  e  tudo  quanto  seja  de  interesse 
para  mais  provoit(»a  coliooação  de  immigrantes  estrangeiros, 

§  3.<»  A  escolha  das  localidades,  feita  pela  companhia,  fica  su- 
jeita a  estudo  e  informação  do  respectivo  engenheiro  fiscal,  exame 
e  acceita^o  do  Governo  Federal. 

§  4.0  O  piano  geral,  comprehendendo  a  divisão  das  terras 
em  lotes,  área  destes,  côtradas  de  rodagem  e  caminhos  vicinaes 
por  construir,  e  typo  de  casas  para  os  immigrantes,  será  sub- 
mettido  pela  companhia  á  approvação  do  Governo  Federal  e 
executado  na  conformidade  do  que  for  approvado,  sob  pena  de 
não  serem  prestados  os  auxílios  e  favores,  de  que  trata  o  §  17  da 
presente  clausula.  * 

§  ò.^  ÁS  terras  necessárias  para  os  núcleos  ou  linhas  co- 
loniaes  serão  adquiridas  pela  companhia,  por  compra,  concessão, 
ou  accdrdo  com  os  Estados  ou  com  os  proprietários,  podendo, 
quando  necessário,  realizar-se  a  desapropriação,  de  accordo  com 
a  disposição  constante  do  n.  XUI,  lettra^,  do  art.  35 da  lei  n.l617, 
de  30  de  dezembro  de  1906.  • 

§  6,^  £m  cada  lote,  nas  proximidades  da  casa  demorada,  a 
companhia  fará  preparar  o  terreno  para  as  primeiras  culturas. 

§  7.*'  Sempre  que,  a  juizo  do  Governo  Federal,  a  situação 
do  núcleo  ou  a  quantidade  de  lotes  ruraes  exigir  o  preparo  de 
uma  sedo,  ou  futura  povoação,  a  companhia  fúndal-a-ha  com  os 
competentes  lotes  urbanos  e  segundo  o  plano  approvado. 

§  8.<»  A*  proporção  que  os  lotes  ruraes  forem  ficando  promptos 
e  servidos  por  viação  regular,  serão  localizadas  as  famílias  de 
immigrantes. 
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§  9.»  A  eompanbia  manterá,  pelo)  meios  mais  Gonvenientes 
ao  Aeu  alcance,  um  serviço  de  propaganda.no  exterior  para  a 
venda  dos  lote?,  devidamente  demapcados  o  preparados,  a  im- 
migrantes,  exercitados  em  trabalhos  de  agricultura  ou  de  in- 
dustria agro-pecuaria,  em  ordem  a,  nos  mesmos,  virem  esta- 
belecer-se. 

§  10.  O  Governo  Federal  poderá  autorizar  ou  promover,  por 
stia  conta,  a  introdocção  de  immigrantes  destinadoe  aoe  nocleos, 
concedendo  passagem  desde  o  porto  do  paiz  de  origem  até  ao 

Sorto  de  destino,    Itom   como  os  meio?  de  desembarque,  hofpe* 
agem  e  transporte  até  á  estação  maie  próxima  do  núcleo. 

§  11.  O  serviço  de  localiza^»  mdusive  auxílios  para  o  pri- 
meiro estabelecimento,  correrá  a  expensas  da  companhia,  que 
deverá  fornecer  aos  immigrantes  recem-chegados  ferramentas  e 
sementes,  e  proporeionar-lhes,  sempre  que  não  houver  inconve- 
niente, trabalhos  a  salário  na  estrada  ovnas  proximidades  do 
lote,  aâm  de  se  tornar  fácil  a  manutenção  dos  mesmos,  fazen- 
do-l*hes,  quando  preciso,  adeantamentos  em  géneros  alimentlcioff 
ou  em  moeda,  até  á  primeira  colheita. 

§  12.  Os  lotes  ruraes,  com  as  bemfeitorias  que  tiverem,  serao 
vendidos  aos  immigrantes,  mediante  pagamento  á  vista  ou  a 
praao.» 

§  13.  O  preço  dos  lotes  e  das  casas  e  as  condições  de  pags^ 
mento  dependem  de  approva^  do  Governo  Federal,  que  se  re- 
serva a  facuMade  de  exereer  acção  fiscal  sobre  tudo  quanto  fôr  de 
interesse  para  a  prosperidade  dos  colanes  e  relativo  aos  direito9 
que  lhes  são  garantidos. 

9  14.  A  companhia  fica  obrigada  a  ílEuâlitar  o  trancnporte  dos 
productos  coloniaes,  concedendo  abatimento  ou  reducção  de  fretes» 
na  razão  de  50  %  das  tarifas  em  vigor,  durante  cinco  annos,  a 
contar  da  data  do  estabelecimento  da  primeira  família  em  lota 
do  nocleo-ou  da  linha  colonial,  cuja  íimdação  se  realizar  nas  con- 
dições dcerie  contracto,  ou  for  emprehendida  pela  União  ou  jp^oe 
Estados,  por  associações  ou  por  particulares,  com  a  localização  de 
immigranieB  estrangeiroãi,  como  propristoj^ios. 

'§15.  A  companhia  proporcionará  aos  immigrantes  looab- 
zados  tcdos  os  meios  ao  seu  alcance,  pi^a  o  melhor  beitefi- 
ciamieoto  dos  productos,  animando  a  ereação  e  o  inerementd^ 
de  yeqiMiias  indnstrias ;  promoverá  o  estabelecimento  de  esoola» 
de  in^tmcção  primaria  e  proâssional  grafuita  e  de  campos  ám 
experiência  e  demoiistração,  e  construirá  temploB  para  o  culto 
religioso  professado  pelos  immigrantes. 

i  16.  Os  immigrantes  estrangeiros^  como  os  nacionaes,  go- 
sarão  de  inteira  liberdade  dentro^  da  lei  e  nenhuna  género  és 
colitiira,  de  commercio,  oa  industria,,  lhes  será  veáado,  de^e 
que  mo*  seja  coittratrio  á  seguiomça,  á  sasde  e  aos  costonie» 
pubiidm. 

§  17.  O  Gorerno  Federal  ccttcederá,  a  titnle  de  auxilio,  ob 
aegaiMÊm  premia  á  companhia  si  cffeeinar,  com  regularidade, 
a  HoosHaaçào  de  immifrantes,  como  proprietários,  nos  termos 
deste  contracto  : 
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lo,  até  20G$,  por  casa  construida  em  loto  rural,  uma  vez 
que  seja  de  typo  offlcialmente  approvado  e  pertença  á  família 
de  immigraateB; 

2»,  por  familia  de  immi^adstefl,  iirtrodnzida  do  estraogeiro 
á  custa  da  eompafthia,  e  são  já  residente  no  pttr,  loeaUsada 
em  lote  rvral : 

a)  até  100$,  quando  a  familia  contar  8€i8  mezeo  de  loca» 
lizaéa; 

b}  até  200$,  quando  a  fionilia  estirer  ba  nn  amio  loealizada 
e  Àoiiyer  deaenToIrido  a  coKsra  ou  crea(^o  oom  animo  de  con- 
tinuar ; 

S^*,  até  &:00(1$,  por  gru|K>  de  50  Mes  ruraefl^  oeeupoÃoê  por 
famílias  de  inunigrantes,  gue,  no  meemo  Bocleo,  e  deolro  de 
doar  annos  apds  eflèctíTa  localizaçãe,  hovrevem  recebido  os 
titolos  deânitinros  de  proprieéade  dos  respertivoi  lotes. 

S  18.  Quando  os  immígranftes  nio  foMm  introdvzidos  do 
esiaraÍEigeiro  4  custa  da  companhia,  oWga-se  ella  a  tocalizal-off 
nas  mesmas  condições  dos  que  iionvêr  introduzido^  mediante  a 
coinesMho  dos  pronios  dos  ns.  1  e  3  do  peff«grapbo  anteeedoite. 

%  ]&.  E*  lierto  á  companliia  obter  dos  Estados  tot^essadoe 
quaesqiser  oãiros  fiiTores  e  auxilies^  além  dos  que  eonstam  do  §  17. 

§  âO.  A  companliia  sqjetta^e  áe  medidas  r9gvlam«»itar0B 
instituídas  ou  mandadas  observar  pelo  Governo  Federal,  em  bem 
do  serviço  de  colonisa^. 

§  21 .  O  Governo  Federal  obriga-se  a  solicitar  dos  governos 
estaduaes  cessão  gratuita  á  empreza  das  terrras  devolutas  mar- 
ginaas  ou  próximas  &  estrada,  para  sBrem  colonizadas  nos  termos 
deste  contracto. 

§  2S.  Oj  auxílios  prestados  &  companhia  peio  Governo  Fe- 
deral, para  o  povoamento  das  terras  comprenendidas  na  zona 
privilegiada  da  estrada,  serão  limitados  na  medida  dos  recursos 
para  este  fim  consignados  no  orçamento. 

§  23.  A  companhia  apresentará,  para  cada  secção  de  150 
kflometros  de  estrada,  o  plano  gerai  de  organização  de  cinco 
núcleos  coloniae^,  tendo  no  minimo  cada  um  100  lotas  ruiaes, 
apropriados  4  agricultura  ou  2  industria  agro-pecuaria. 

Os  prazos  para  preparo  e  constituição  definitiva  destes  nu* 
cleos  serão  de  três  aanos,  a  contav  da  terminação  dos  da  clausula  V. 

g24.  Pela  íkita  de  cumprimento  do  disposto  no  paragrapho 
anterior  o  Governo  imporá  á  companhia  a  multado  20:000$,  e 
o  dobro  na  reincidência. 

IV 

Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  deste  de- 
cinto,  sír  ccnapasUa  aArMsvtarA  a^  eorvera»  eitndst  de  reco- 
nhecimento, que  o  habilitem  a  fixar  os  principaes  pontoe  de 
pasmgn»  ia  lãite,  desde  »  kUemetre  mQ  até  CimthhiM. 

Paragrapho  único.  Deverão  constar  ddsses'  estoidoe  os  tn^ 
çadw  afgafella¥eiB  da  IMia,  a  qiie<  se  reKsre  a  «esepi^ção  da 
zona  percorrida»  as  distancias  e  altitudes  approxiflMdas. 
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Os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  da  estrada  serão  apre- 
sentados á  approvação  do  Governo  por  secções,  a  partir  de  cada 
um  dos  extremos,  por  onde  forem  atacados  os  trabaibos,  com  exten- 
são nunca  inferior  a  150  l^ilometros,  comprehendidos  entre  pontos 
obrigados  de  passagem;  fica  marcado  o  prazo  máximo  de  seis 
mezes  contado  da  data  de  approvação  dos  estudos  do  rcconheci- 
Oiento  para  apresentação  dos  de  duas  secções;  os  das  secções 
seguintes  serão  apresentados  de  modo  a  satisfazer  o  disposto  no 
periodo  subsequente. 

Para  03  effoitos  da  garantia  de  que  trata  a  clausula  XXXIII, 
a  extensão  da  linha  a  construir  em  cada  anno  será  fixada 
pelo  Governo,  Hendo-se  em  vista  as  difflculdades  da  execuçSo, 
após  a  approvação  dos  estudos  definitivos  de  cada  secção,  obri- 
gandoHse  a  companhia  a  construir  no  minimo  300  kilometros 
por  anno,  sendo  150  kilometros  para  cada  um  dos  extremos;  de- 
vendo o  trecho  de  Bahurú  a  Aquidauana  ou  a  outro  ponto  mais 
conveniônte  no  curso  navegável  do  rio  deste  nome  ou  de  affiuente 
seu,  ser  entregue  ao  trafego  ató  junho  de  1910.  Os  trabalhos  de 
coBstrucção  da  parte  comprehendida  entre  este  ultimo  ponto  e 
Corumbá  serão  encetados  logo  que  aquelle  tredio  seja  entregue  ao 
trafego. 

Constarão  taes  estudos  dos  seguintes  documentos : 

l.<>  Planta  geral  da  linha  e  perfil  longitudinal  com  indicação 
dos  pontos  obrigados  de  passagem, 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e  continua 
sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  um  por  4.000,  com  indicação 
dos  raios  de  curvatura,  e  a  configuração  do  terreno  representada 
por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  ;  e  bem 
assim,  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para  cada  lado, 
os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  fôr  possível, 
as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras  devointas  e  as 
minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilcmetricas,  con- 
tadas do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  a  extensão  dos 
alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a  extremidade,  o 
desenvolvimento,  o  raio  e  o  sentido  das  curvas. 

O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  do  um  por  400  para 
as  alturas,  e  do  um  por  4.000  para  as  distancias  horizontaes, 
mostrando,  respectivamente,  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o  ter- 
reno natural  e  as  plataformas  dos  c6rtes  e  aterros.  Indicará  por 
meio  de  três  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  plano  de  com- 
paração : 

I.  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem  da 
estrada  de  ferro. 

II.  A. extensão  e  inclinação  das  rampas  e  contra-rampas,  e  a 
extensão  dos  patamares. 

ia.  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos,  o  desenvolvimento  e 
raio  das.  curvas. 
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No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  yias  de  communlcaQão 
transversaes. 

2,^  Perfis  transversaes  n:i  escala  de  um  por  SOO  em  numero 
.suíliciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

3.<>  Projecto  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
pstabelõcimento  da  estrada,  stias  estações  e  dependências,  o  abaste- 
cimento de  agua  ás  locomotivas,  incluindo  os  typos  geraes  que 
forem  adoptados. 

Estes  projectos  se  comporão  de  prq}ecçõos  horlzontaes  e  ver- 
ticaes,  e  de  secções  transversaes  e  longitudinaes,  na  escala  de  um 
por  200. 

4.^  Planta  de  todas  as  propriedades  que  for  necessário  adquirir 
por  meio  de  desapropriação. 

5.^  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construc^^ 
e  quantidade  do  obra. 

6.<>  Tabeliã  da  quantídide  das  excavaçoes  necessárias  para 
se  executar  o  {xrojecto,  com  indicações  sobre  a  classificação  provar 
vel,  o  bem  assim  das  distancias  médias  do  transporte. 

7. o  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos, 
raios  das  curvas,  inclinação  e  extensão  das  dedividades. 

S.^  Cadernetas  authenticas  das  notas  das  operações  topogra- 
phicas,  geodésicas  e  astronómicas,  feitas  no  terreno. 

9,*  Tabeliã  por  preços  compostos  e  elementares  em  que  se 
basear  o  orçamento. 

IO.  Orçamento  da  despeza  total  do  estabelecimento  da  estrada, 
dividido  nas  seguintes  classes  : 

I.  Estudos  definitivos  e  locação  da  linha, 
n.  Movimento  de  terras. 

III.  Obras  de  arte  correntes. 

IV.  Obras  de  arte  cspeciaes. 

V.  Superstructura  das  pontes. 
Yl.  Via  permanente. 

VII.  Estações  e  edlficíos,  orçada  cada  uma  separadamente 
oom  os  accessorios  necessários,  officinas  e  abrigos  de  machinas  e 
de  carros. 

VIII.  Material  rodante,  mencionando-se  especificadamente  o 
numero  de  locomotivas  e  de  vehiculos  de  todas  as  classes. 

IK.  Telegrapho  eléctrico. 

X.  Administração,  direcção  e  conducção  dos  trabalhos  de 
constrnoçSo. 

XI.  Relatório  feral  e  memoria  descriptiva  não  somente  dos 
terrenos  atravesraaos  pelo  traçado  da  estrada,  mas  também  da 
zona  mais  directamente  interessada. 

Neste  relatório  e  memoria  descriptiva  serão  expostoj,  com 
a  possível  exactidão,  a  estatística  da  população  e  da  producçao, 
o  traft|go  provável  da  entrada,  o  estado,  a  natureza  e  a  fertili- 
dade  dos  terrenos,  sua  aptidão    para  as  diversas  culturas,  as 
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riquezas  mineraes  e  âorestaes.  os  terrenos  derolutos,  a  poesibili- 
aaiae  e  coavenieacia  do  estabelecimento  de  núcleos  eoloniaes^  os 
caminhos  convergentes  para  a  estrada  de  fórro  ou  os  ramaes 
que  convier  construir,  e  os  pontos  mais  convenientes  para  estais. 

VI 

Procurar-se-lia  dar  ás  curvas  o  maior  raio  possível.  O  i^o  mi- 
Bimo  será.  de  150  metros. 

A9  curvas  dirigidas  em  sentido  contrario  deverSo  ser  sepa- 
jjmiMBp>T  una  tangente  de  10  motros,  peio  menos. 

A  dedividade  máxima  será  de  2  % ,  limito  só  admissivél  6ttt 
cÉMS  exc6pcloiiKe8. 

A  estrada  será  dividida  em  secçõas  da  serviço  de  looomotivfts. 
psoeurandoHSie  emoadti  uma  destas  uniformizar  as  condições  teohni- 
csftte  modo  a  effectuar  o  molbor  aproveitamento  da  íbrça  dos 
motores. 

As  rsmyMs  costHkraiflpas  e  patainares  sor&o  ligados  por 
etr^ae  verticâes  de  raio  e  desenvolvimento  convenientes*  Toda 
rampa  seguida  de  ooatra-ramjpa  será  separada  desta  por  um 
patamar  de  3a  mietrosi  pelo  meãos ;  nos  tunnois  e  nas  curvas  do 
pequeno  raio  se  evitará,  o  mais  p3ssivelt  o  emprego  de  íbrtee 
deoiivw. 

Sobre  as  gf«uide3  pontes  e  viaductos  metallieos,  bem  como  á 
«Ktmda  èÊBBa»  obras,  se  procurará  nfto  empregar  ourras  de 
pequeno  raio,  ou  fortes  deplividades,  afim  de  efitar  a  produeçfe 
de  ^braooes  nocivas  ás  juntas  e  articulações  das  diversae  peças. 

As  paradas  e  estações  serão  de  preferencia  situadas  sobre 
porção  da  linha  om  recta  e  de  nivel. 

VII 

A  estrada  será  do  via  singela,  mas  terá  os  deavioe  e  linhas 
auxiliares  que  forem  necessários  para   o  movimento  dos  trens. 

A  distancia  entre  as  Cac^s  internas  dos  trilhos  será  de  1",00, 
sendo  estes,  nó  mínimo,  do  peso  de  26  kilos  por  metro  corrente. 

As  dimensões  do  perfil  transversal  serão  sujeitas  á  approvaçao 
do  Governo. 

As  vatletas  longitudiuaes  terão  as  dimensões  e  declivo  neces- 
sários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A,  inclinação  dos  taludes,  dos  cortes  e  aterros  será  íUãda  em 
vista  da  altura  destes  e  natureza  do  terreno. 

vm 

A  ccHupanhia  executará  todas  as  obras  de  arte  «  í)&rá  todos 
00  irabaUios  necessários  para  que  a  estrada  não  crêe  obstáculo 
alrám  aó  eseoamento  das  aguas  e  para  qjue  a  direc(:ao  das 
•tttçfwi  vias  de  còmmuaicaçao  existentes  não  receba  sinão  as  mc^ 
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áiflc&ções  indispensáveis,  precedidas  de  approvaçSo  do  Governo. 
Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos  poderio  ser 
«96iiorttB,  infieriores,  ou,  quando  absolatuiieiite  se  iaio  'possa 
itaar  fOB  oirtco  modo,  de  nível,  eoastruindo,  porési^  a  cenpaoliift^ 
a  expensas  8ua8,4ks  obvas  que  os  meemos  cnuameatos  tonarem 
naMBnairtaft,  fioftodo  também- a  seu  oaa^  as  doqiezas  com  eignaes  a 
guardas  que  forem  precisos  para  as  caaeellas  diarante  o  cUa  e  á 
aotte.  Terá,  aeate  caso,  a  «ompanhia  o  direâto-^  alterar  a  dcreeite 
das  ruas  ou  caminhos  públicos,  com  o  âro  de  melhotar  os  croza** 
•wantoe  oa  dtaiDair  o  seu  naaero,  precedeadoa  isso  cooseatimanto 
éo^Gaveraoe,  ^«ando  ft>r.de  direito, da  Gamara  Mttiiia4Mii,semAqiia 
possa  perceber  qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos  im 
iflteapsecção. 

Sxeeutaráae  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  utlllaa» 
«das  para^abaeteciBsento  ou  para  fins  indwtriaes  on  agriodas  a 
permittirá  quo,  com  iienllftos  âns,  taes  obras  se  effectuem  am 
qoaJqaer  tnni^o,  desde  que  delias  nfio  resulte  damno  á  própria 
estrada. 

•A  estrada  de  ferro  náo  poderá  impedir  a  navega<fto  doa  vk» 
.aa  eanaed^e  jsesse  intuito  tm  pontes  ou  viaduotos  sobre  os  rfos  a 
eanaes  terão  a  capacidade  necessvria  para  que  a  navaga^  aio 
eeja  embaraçada. 

Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores  com  .as  vias 
de  communicação  ordinárias  o  Governo  terá  o  direito  de  marcar 
a  altura  doi  vãos  dos  viaductos»  a  largura  destes  e  a  que  deverá 
haver  entre  os  parapeitos  em  relação  ás  necessidades  de  circula- 
rão da  via  publica  qae  tiear  inferior. 

Nos  cruzamentos  de  nivel    os   trilhos   seríio  coUocados 


saliência  nem  depressão  sobre  o  nivcl  da  via  de  communieação  que 
eortar  a  estrada  de  ferro,  de  modo  a  não  embaraçarem  a  circuía- 
ção  de  carros  ou  carroç.ws. 

O  eixo  da  estrada  de  íerro  uSo  deverá  fazer  com  o  da  via  da 
«omnaunica^e  ordinária  um  angulo  menor  de  45*. 

Os  cruzamentos  de  nivel  terão  cancellas  ou  barreiras  paea 
vedarem,  ducaote  a  passagem  dos  trens,  a  circulação  da  via 
de  communica^  orainaria,  si  esta  for  nas  proximidades  da? 
povoasses,  ou  tao  ii^uentada  que  se  torno  necessária  esta  pre- 
caução, a  Juízo  do  Governo,  podendo  este  exigir,  alCm  disto»  uma 
casa  de  gmrdA^  sompre  que  reconhecer  essa  oecessidada. 

IX 

Nos  tonneis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver  um 
intervallo  livre  nunca  menor  de  I",50,  de  cada  lado  dos  trilhos. 

Além  disso  haverá,  de  distancia  em  distancia,  no  interior  dos 
«amMls,  alobos^ds  aíMgu. 

vâa  atortesa0'4es- petos  de^^DBStruoção  e  ventilação  dos  tuouel» 
scvSa  gruAmecHtas  de  am  parapeito  de  alvenaria  de  deus  mèlres 
de  altura,  e  não  poderth>  sor  feitas  em  vias  de  communieação  eicis* 
twtcs. 
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A  companhia  empregará»  materiaes  de  boa  qualidade  na  ex- 
ecução de  todas  as  obras  e  seguirá  sempre  as  prescripções  da  arte, 
de  modo  a  obter  construcções  perfeitamente  solidas. 

O  systema  e  dimensões  das  lundaçoes  das  obras  de  arte  serão 
fixados  por  occasiao  da  execu^,  tondo-se  em  yista  a  natureza  do 
twrono  e  as  pressões  supportadas,  por  accôrdo  entre  a  companhia 
e  o  Governo.  .  .  ^ 

A  companhia  será  obrigada  a  mmistrar  os  apparelnos  e  pes- 
soal necessários  ás  sondagens  e  lineamento  de  estacas  de  ensaios, 
âtc 

'  Nas  superstructuras  das  pontes  as  vigas  de  madeira  só  poderão 
ê&v  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substituídas  por  vi- 
gas melallicas  logo  que  o  Governo  o  exya.  O  emprego  do  ferro  ftm- 
dido  era  longerões  não  será  tolerado,  ,        , 

Antes  de  entregues  á  circulação  todas  as  obras  de  arte  serão 
experimentadas,  fazendo-se  pasmar  e  repassar  sobre  ellas,  com  di- 
versa velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um  trem  com- 
posto de  locomotivas  ou,  em  fòilta  destas,  de  carros  de  mercadorias, 
quanto  possível  carregados. 

As  despczas  destas  experiências  correrão  por  conta  da  com- 
panhia. 

XI 

A  companhia  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências  neces- 
sários para  que  o  trafego  se  effectue  regularmente  e  sem  perigo 
para  a  segurança  publica.  ,^  .    .  ,    ^ 

As  estações  conterão  sala  de  espera,  bilheteria,  accommodaçoes 
para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  de  agua,  latrinas, 
mictórios,  rampas  de  carregamento  e  embarque  de  animaes,  ba- 
lanças, relógios,  lampeões,  desvios,  cruzamentos,  chaves,  signaes  e 
eercfifi 

As  estações  e  paradas  terão  mobília  apropriada. 

Os  edifícios  das  estações  e  paradas  terão  do  lado  da  linha  uma 
plataforma  coberta,  para  embarque  o  desembarque  dos  passa- 
geiros. ^  ^  , 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  accordo  com  a  sua 
importância,  o  Governo  poderá  exigir  que  a  companhia  faça  nas 
estações  e  paradas  os  augmentos  reclamados  pelas  necessidades  da 
lavoura,  commercio  e  industria. 

xn 

o  Governo  reserva-se  o  direito  de  íkzer  executar  pela  compa- 
nhia ou  por  conta  delia,  durante  o  prazo  da  concessão,  alterações 
ou  novas  obras,  cuja  necessidade  a  experiência  hada  indicado  em 
relação  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ou  do 
trafego  .j 
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XIII 

O  trem  rodante  oompoisse-ha  de  locomotivas,  alimentadores 
(tender),  de  carros  de  1^  e  2^  classes  para  passageiros,  de  carros 
especiaes  para  o  serviço  do  Correio,  vagões  de  mercadorias,  inoiu- 
sive  06  de  gado,  lastro,  freio  e,  finalmente,  de  carros  para  condu* 
cção  de  fbrro,  madeira,  etc.,  indicados  no  orçamento  approvado. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramentos  e  oom*- 
modidades  que  o  progresso  houver  introduzido  no  serviço  de  trans* 
portes  por  estradas  de  ferro,  e  segundo  o  typo  quo  for  adoptado  de 
accôrdo  com  o  Governo. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  do  material  que  nfio 
preencha  estas  condições. 

A  companhia  deverá  fornecer  o  trem  rodante  proporcional- 
mente á  extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir  a  es- 
trada e  que,  a  juizo  do  Governo,  deva  ser  aberta  ao  transito  pu- 
blico ;  e,  si  nesta  secçSo  o  trafego  exigir,  a  juizo  do  fiscal  por  i^rt» 
do  Governo,  maior  numero  de  locomotivas,  carros  de  pjtssageiroa 
e  vagões,  do  que  proporcionalmente  a  ellas  cabiam,  a  companhia 
será  obrigada,  dentro  de  seis  mezes,  depois  de  reconhecida  aquella 
necessidade  por  parte  do  Governo  e  delia  scionte,  a  augmentar  a 
numero  de  locomotivas,  carros  de  passageiros,  vagões  e  mais  ma- 
terial exigido  pelo  fl$cal  por  parte  do  Governo,  comtanto  que  tal 
aagmento  fíque  dentro  dos  limites  estabelecidos  no  primeiro  pe- 
ríodo desta  clausula. 

A  companhia  incorrerá  na  multado  2:000$  a  5:000$  por  me3  de 
demora,  além  dos  seis  mezes  que  lhe  são  concedidos  para  o  au- 
gmento  do  trem  rodante  acima  referido, 

£  si,  passados  seis  mezes  mais,  além  do  fixado  para  o  augmento, 
este  não  tiver  sido  feito,  o  Governo  proverá  o  dito  augmento  do 
material  por  conta  da  companhia. 

XIV 

A  companhia  será  obri^da  a  augmentar  o  material  rodante  de 
que  trata  a  clausula  precedente,  cm  qualquer  época,  desde  aue  este 
seja  lnsufilcient3  para  attender  ao  desenvolvimento  do  trafego, 
comprehendidos  os  carros  destinados  exclusivamente  ao  transporte 
de  gado  em  pé. 

XV 

Todas  a3  indemnizações  e  despezas  movidas  pela  coostrucção» 
conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  do  ferro  correrão . 
exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  da  companhia. 

XVI 

A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do  regu- 
lamento de  26  de  abril  de  1857  e  bem  assim  as  de  quaesquer  outros 
que  estiverem  em  vigor  ou  vierem  a  ser  decretados  para  a  policia, 
segurança,  fiscalização  e  estatística  das  estradas  de  forro,  des:le  quo 
não  sejam  contrarias  ás  das  presentes  clausulas. 
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xvn 


Â  companhia  será  obrigada  a  conservar  com:  cuidado,  durante 
todo  a  tempo  da  coneeaaia  e  a  manter  em  estado  de  poderett  pof^ 
feítameote  preencher  o  sei  deatino,  t^into  a  estrada  de  ferro  e  soaa  - 
depandeacias,  como  o  material  rodaste,  sob  ponade  molia,  auepeu^- 
são  de  concessão  ou  de  aer  aconseryaç&j  feita  pek>  Governo  &  casta 
da  oompanhta.  No  caso  de  intoi*rupoão  do  trafego,  excedsntede  30 
dia8>coneeontivoB,  por  motivo  não  justificado,  o  Governo  terái  o 
direito  de  impor  um%  mvita,  por  dia  de  iaterrupoão,  ig«al  a  25  % 
da  renda  bruta  do  dia  anterior  a  cila,  o  restabelecerá  o  trafego, 
correndo  as  despesas  por  conta  da  companhia. 

XVUl 

A  companhia  entregará  ao  Governo,  sem  indemniziçioalgama« 
logo  que  inaugurar  o  trafego  de  cada  sec^o  da  estrada,  uma  das 
Imias  telegraphtcas  que  ô  obrigada  a  construir  em  toda  a  cxten-sSo 
da  estrada,  responsabilizando^se  ella  pela  guarda  dos  dos,  postes  ^ 
appareihos  eléctricos  pertencentes  ao  mesmo  Governo* 

XIX 

Durante  o  ti^mpo  do  privilegio  o  Governo  nâo  concederá  outraa 
estradas  de  ferro  aentro  de  una  zona  de20  kilometrosparacala 
lado  do  eixo  da  estrada  e  na  mesma  direcção  desta. 

O  Governo  reserva-«e  o  direito  de  conceder  outras  estradas  que, 
tendo  direcções  diversas,  possam  approximar-se  eatô  cruaiar  a  linha 
concedida,  comtanto  que,  detilro  da  referida  zona,  não  recebaia^ 
geosros  ou  passageii^os  com  destino  a  pontoa  servidos  pelas  linhas 
da.compaahia, 

XX 

A  fiscalização  da  estrada  o  áoi  serviços  a  car.^^o  da  companliia 
eerá  incumbida  a  um  engenheiro  ííscaI  e  seus  ajudantes,  nomeados 
pelo  Governo,  dcvenio  a  companhia  entrar  aanualmcnte  p^a  o 
Thesouro  Federal  com  a  quantia  do  30:0)0$,  por  semestres 
adeantados,  para  as  respectivas  dospezas. 

O  exame,  bem  como  o  ajusto  do  contas  da  receita  e  despeza, 
para  pagamento  dos  Uiros  garantidos,  será  feito  por  pessoal  com- 
petente designado  pelo  Governo, 

E*  livre  ao  Governo,  em  todo  tempo,  mandar  engenheiros  de  sua 
oooílança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da  construeção, 
afim  de  examinar  si  sfto  executados  com  proficiência,  raethodj  e 
precisa  actividade. 

XXI 

Si  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminado  dos  tra- 
balhos se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada  conforma 
as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  companhia  a  sua 
denolioao,  ou  raconstrucção  total  ou  parcial,  ou  fazel-^  por  admi- 
nistração, á  custa  da  mesma  companuia. 
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XXII 


Um  Aono  dQpoi$  da  tevmmação  dos  teabftlhos  a  oompwhJA 
eaif^gnaá  iu)  GQ^erjoo  uma  plaAta  ojulastrai  áe  toda  a  oatraAa,  bem 
comQ  mua  relAoão  da>  estaçães  e  ckrm  de  arte,  o  vkm  qittMro 
AoiaoBdtratiYo  do  custo  da  mes  ma  estrada. 

De  toda  o  qualquer  a1t?raçao  ou  acqoisiçâo  ultwiw  sepi 
tambcp)  enviada  piauta  ao  Governo. 

XXIÍI 

Qs  presipj  dos  ti-ansportes  serão  tixados  oui  tarilas  arJ>pcaTad^ 
pelp  QoTerno,  uâo  podendo  exceder  ao.s  dos  moios  ordiuanos  4o  cpo- 
ãucçâo  no  tempo  da  organização  das  mesmas  tarifas. 

As  tarifas  serão  revistas,  pelo   menos,  de  três  (»m  tccá  anno^K^ 

XXiV 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  ^  companhia  será  obrigada 
^  tranaportttr,  constantemente,  com  cuidado,  exactidão  e  presteza. 
^  mercadorias  de  qualnuer  natureza,  os  passageiros  e  suas  baga- 
gens, os  aáiaaes  domésticos  e  outros,  e  os  valores  que  lhe  forejn 
confiados, 

XXV 

A  eompanhia  poderá  fazer  ioios  oe  iraasportes;  por  pcoços  infe- 
riores  aos  aaus  t;u^il'as  af^rovadas  pelo  Governo,  mas  de  um  BMdo 
feral  e  sem  ezoapção,  quer  em  prejuízo,  quer  em  faver  doi^uem 
quer  que  sdja.  Estas  baixas  de  fretes  se  âtrão  effectivas  «om  o  oQfr- 
aaaiimetaio  do  Governo,  sendoo  paUioo  avisado  por  meio  do  annun- 
«ioBafflzados  nas  estações  e  insertos  nos  jornaes.  Si  aoom^nliia 
lizer  transporte  por  preços  inferiores  aos  das  tarifas,  sem  aquelle 
pvévio  ooQae^tá]nento,  o  Governo  poderá  «implicar  a  mesma  redncção 
a  todos  os  transportes  de  iguai  categoria,  isto  é,  perteaeentes  á 
sdOisaa  ciasse  de  tarifa,  e  os  fretes  assim  reduzidos  não  tornarão  a 
ser  elevados,  como  no  caso  de  prévio  consentimento  do  Goverao, 
sem  autorizição  expressa  d 'ste,  avisanio-se  o  publico  com  um  mez, 
pelo  menos,  de  antecedência. 

As  rodaoções  consedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  ensejo  á 
applicaçâo  deste  artigo. 

IfXVI 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente  : 

1^9  os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas,  uten- 
sílios e  instrumentos  agrários ; 

2^^  as  semoBtee,  os  adubos  chimioos  e  as  plantas  enviadas  por 
aAtovi(tedo9  fedoraes,  estaduaee  e  manicipães,  ou  soetedades  a^fri- 
ocftas,  para  serem  gratuitamente  distribuidas  pelos  lavradeveê,  a 
os  animaes  repirjduotorGs,  bem  como  os  objectos  destinados  a  e:ipo« 
siçoes  e  feiras  do  intei*esse  publico ; 
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3^,  as  inalas  do  Correio  o  seus  conductores,  o  pessoal  eocarre* 
gado  por  parto  do  Governo  do  serviço  da  linha  wlegraphica  e  o 
respectivo  material,  bem  como  quaesquer  sommas  de  aiáDeiro  per- 
tencentes ao  Thcsouro  Federal  ou  ao  Estado,  sendo  os  transportes 
effectuados  em  carros  especialmente  adaptados  para  esse  fim. 

Serão  transportados  com  abatimento  de  50  %  sobre  os  preços 
das  tarifas: 

10,  as  autoridades,  escoltas  policiaes  c  respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencias  ; 

29,  munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do  Exer- 
cito e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  offloiaes  e  re- 
spectiva bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo  aqual- 
quer  parte  da  linha,  dada  ordem  para  tal  fim  pelo  mesmo  Governo, 
pelo  Governador  do  Estado  ou  outras  autoridades  que  para  isso 
forem  autorizadas  ; 

3<^,  todos  os  géneros,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  pelo 
Governo  ou  pelo  Governador  do  Estado  enviados  para  attender  aos 
soccorros  públicos  exigidos  por  secca,  inundação,  peste,  guerra  ou 
outra  calamidade  publica,  bem  como  os  materiaes  destinados  a  ser- 
viços Bublicos  de  aguas  e  esgotos,  installações  hjrdro-electricas,  e 
appareihos  aperfeiçoados  para  a  industria  agrícola,  pecuária  e 
mmeira. 

Todos  os  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo  Federal  ou  dos 
Estados,  não  especificados  acima,  serão  transportados  com  abati- 
mento de  15  Vo. 

Terão  também  abatimento  de  15  ^/o  os  transportes  de  mate- 
riaes que  se  destinarem  á  construcção  e  custeio  dos  ramaes  e  pro- 
longamento da  própria  estrada  e  destinados  a  obras  publicas  dos 
municípios  por  ella  servidos. 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  ciroumstancias  extraordi- 
nárias, a  companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de  trans- 
porte de  que  dispuzer. 

Neste  caso,  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o  que 
for  convencionado  pelo  uso  da  estrada  e  todo  o  seu  material,  não 
excedendo  o  valor  á  renda  média  de  período  idêntico  nos  últimos 
três  annos. 

XXVII 

Í'fZ.  Logo  que  a  renda  liquida   exceder  de  18  Vo  o  Governo  terá  o 
direito  de  exigir  a  reducçSo  das  tarifas  de  transporte. 

Estas  reducçoes  se  effectuirSo,  principalmente,  em  tarifas  diffe- 
renciaes  para  os  grandes  percursos  e  nas  tarifas  dos  géneros  desti- 
nados a  exportação. 

XXVUI 

O  Governo  poderá  fazer,  depois  de  ouvida  a  companhia,  con- 
cessão de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das  estações  ou  de 
qualquer  ponto  da  linha  concedida,  sem  que  a  companhia  tenha  di- 
reito a  qualquer  indemnização,  salvo  si  houver  augmento  eventual 
de  dospezade  conservação. 
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Todas  as  obras  deânitivas  ou  provisórias,  nocessarias  para  se 
obter,  neste  caso,  a  segurança  do  trafego,  serão  feitas  sem  onu9 
para  a  companhia. 

XXIX 

Na  época  fixada  para  a  terminação  da  concessão  a  estrada  do 
ferro  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado  do 
conservação.  Si  no  ultimo  quinqucnnio  da  concessão  da  estrada 
esta  for  descurada,  o  Governo  terá  o  direito  do  applicar  a  receita 
naquellc  serviço. 

XXX 

O  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  a  estrada  depois  de  decor- 
ridos 30  annos  desta  data. 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  accôrdo,  çelo 
termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio  o 
tendo-se  em  consideração  a  importância  das  obras,  material  c 
dependências  no  estado  em  que  estiverem  então,  não  sendo  esse 

§reço  inferior  ao  capital  garantido,  si  o  resgate  se  effectaar  antes 
e  expirar  o  privilegio. 

Si  o  resgate  se  eíTectuar  depois  de  expirado  o  prazo  do  privi- 
legio  o  Governo  só  pagará  á  companhia  o  valor  das  obras  e  mate- 
rial no  estado  em  que  se  acbarem,  comtanto  que  a  somma  que 
tiver  de  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  eífectivamente  em- 
pregado na  construcção  da  mesma  estrada. 

A  importância  do  resgate  poderá  ser  paga  em  titules  da  divida 
publica. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  é  applicavel  aos 
casos  ordinários,  e  que  não  abroga  o  direito  de  desapropriação  pov 
utilidade  publica,  que  tem  o  Estado. 

XXXI 

A  presente  concessão  vigorará  pelo  prazo  de  00  annos,  a  contar 
áa  presente  data. 

Findo  essa  prazo  reverterão  para  o  dominio  da  União,  sem 
indemnizando  alguma,  a  estrada,  todo  o  seu  material,  dependências 
e  bemfeitorias. 

xxxu 

A  companhia  não  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  desta  sem 
prévia  autorização  do  Governo. 

XXXIU 

E*  concedida  á  companhia  a  garantia  de  juros  do  6    %  ao  anno  ' 
sobre  o  capital  que,  dentro  do  máximo  correspondente  a  30:000$ 
por  kilometro,  for  fixado  e  reconhecido  pelo  Governo  como  neces- 
sário á  construcção  de  todas  as  obras  da  Unha  férrea,  em  uma  ex- 
tensão correspondente  ao  trecho  comprehendido  entre  o  ponto  iul- 
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ciai  •  a  oidAde  do  Oayabá,  para  ao^uisiçio  do  respectivo  mate- 
rial âio  e  redanie  e  outros,  linha  telegpaphiea,  compra  do  terronos» 

indemnização  de  benifeitorias  e  quaesquo.*  despesas  feitas  anteo  € 
-depois  de  começados  os  trabalhos  de  construcção  da  mesma  es- 
trada, até  sua  conclusão  e  acceitação  definitiva*  e  ser  olla  aberta 
ao  trafego  publico. 

Si  os  capitães  forem  levantados  em  paiz  estrangeiro  reguiari 
o  cambio  de  27  dinheiros  por  1$,  para  todas  as  oporaçõos. 

§  1  .<»  O  capital  a  que  se  refere  a  presente  disposição  será  fir 
xado  á  vista  do  orçamento  fundado  nos  planos  e  mais  dcsanhos  de 
caracter  geral,  documentos  e  requisitos  necessários  á  executo  de 
todos  08  trabalhos,  quer  digam  respeito  ao  leito  da  eátrada,  quer 
ás  suas  obras  de  arte  c  edifícios  de  qualquer  na^.ureza,  ou  se  re- 
firam ao  material  fixo  e  rodante  deita  e  á  sua  Unha  telegraphica, 
apresentados  ao  Governo,  de  conformidade  oo^n  a  clausula  V. 

Além  desses  planoi  e  mais  desenhos  de  oavacter  geral  exigidos, 
a  compaohíA  sujeitará  d  approvaçâo  do  fiical  por  parte  do  Governo 
os  de  detalho  necessários  á  oonstrucçao  das  obras  de  arte,  taesoomo 
pontes,  viaductos,  poatilhões,  boeiros,  tunneis,  e  os  de  qualquer 
ediâcio  da  estrada  de  ferro,  um  mec  antes  de  dar  começo  á  obra,  e 
si,  findo  esse  prazo,  a  companhia  não  tiver  soluçfto  do  fiscal,  quer 
es  approvando,  quer  exigindo  modiílcaçõ^.^,  serão  elles  considerados 
apiirovadoe. 

No  caso  de  serem  oxígidas  moliÂcações  pelo  fiscal  d  i  GoTerao, 
a  eoH^ianhia  será  obrigada  a  fazel-as ;  «i  as  não  fizer,  será  deá»- 
zida  do  capital  garantido  a  somma  ga^ta  na  obra  executada  sem  a 
moáificação  exigida. 

§  2,^  Si  alguma  alteração  for  feita  om  um  ou  maior  numero 
4lo6  ditos  planos,  desenhos,  documentos  e  i*eviiiisitc8  já  approvados 
pelo  Governo,  sam  consentimento  deste,  a  companhia  perderá  o  di- 
reito á  garantia  dos  juros  sobre  o  capital  que  se  tiver  despendido 
na  obra  executada,  se^^undo  os  planos,  desenhos  e  documentos  O 
m  \is  requisitos  assim  alterados. 

Si,  porJm,  a  alteração  for  feita  com  approvaçâo  do  Governo  e 
delia  resultar  economia  na  execução  da  obra  construída  segundo  a 
dita  alteração,  a  metade  da  somma  resultante  desta  economia  será 
deduzida  do  capital  garantido. 

§S.«Para  os  fins  da  garantia  de  juros  fica  fixada  em  1.400 
kilometros  a  distancia  de  Bahurú  a  Guyabá ;  podendo  o  Governo, 
easo  a  extensão  da  estrada  se  reduza  em  virtude  da  modificação  de 
traçado,  de  que  trata  a  clausula  I,  elevar,  dentro  do  capitai  má- 
ximo garantido,  o  masimo  de  30:000$  por  kilometro  até  35:000^, 
ou  mandar  anplicar  o  saldo  do  capital  garantido  na  construcção  do 
ramal  que  julgar  mais  conveniente. 

XXXIV 

A  garantia  de  juros  far-so-ha  effeotiva,  livre  de  quaesquer  im* 
postos,  em  semestres  vencidos,  nos  dias  30  de  junho  e  31  de  dezem- 
bro de  cada  anno  e  pagos  dentro  do  terceiro  mez,  depois  de  indo  o 
semestre,  durante  o  prazo  de  30  annos,  pela  seguinte  forma: 
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§.I,o  Bagirtiitodiirar  a  omuitruocfto  d««  oIum  os  juvm  d» 
6  %  serão  pagos  sobre  as  quantias  mo  tiverrafr  sido  autoriíadat 
p«lo  Govemo  e  reeolliidas  a  um  eatabeieoimeato  baaicario  para  ser 
empregadas  4  medida  que  forem  neoesiarias. 

Ab  (Àamadai  limitafee4ião  ás  qtuuUtas  exigidas  pela  cooairacção' 
das  obrae  eia  eada  aano.  Para  este  Am  a  ooinpantiiaapresenU0á4 
aoMiaisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publioas,  no  Rio  de  Ja^ 
neiro,  doua  mezes  antes  do  começo  diis  obras,  o  aeu  reapeotira  or> 
çjkmeotOvQve  será  fundado  sobre  as  mesmas  bases  em  que  se  fui»» 
doa  o  orçamento  gei'ai  que  serviu  para  a  fixaçãj  do  capital  ga- 
rantido. 

Deoorrido  o  primeiro  aano  do  deposito  ces^ari  o  pagamento 
dos  juros  para  a  parte  desee  dmosito  que  não  tenba  sido  applioada 
na  oouftrucçâOt  e  emquanto  o  nao  for.  Os  juroe  pagos  durante  esse 
anuo  sobre  a  quantia  não  appUcada  serão  creditados  ao  Governo  e 
dedueidoe  do  primeiro  pagamento  a  í^zer*S8. 

g  2.«  Os  juroB  pagoB  pelo  estabelecimento  bancário  sobre  as 
quaatiaa  depositada;  serio  croditadoa  á,  garantia  do  Governo  e  bem 
awm  ^^utesquer  rendas  eventuaee  cobradas  pela  companhia,  oomo 
sejam  as  do  transAdr anciãs  de  acções,  etc. 

§3.^  Noa  capitães  levantados  dur^iate  a  cjostrucção  não  sorá 
incluído  o  custo  do  material  rodante  nom  o  do  machinas  e  appa- 
Télhos  de  qualquer  natureza  necessários  ao  seu  reparo  e  conser- 
vação, o  qual  só  será  lançado  em  conta  para  garantia  dos  juros  seis 
mezes  antes  de  serem  o  dito  material,  maobinas  e  apparelUos  acima 
referidos  empregados  no  trafego  da  estrada. 

§  4.^  SI,  poróni,  convier  Á  companhia  levantar  maior  capital 
do  que  o  necessário  para  as  obras  do  um  aano*  poderá  fazeis, 
consentindo  o  Governo,  desde  que  o  deposite  no  Thesouro  Federal 
ou  na  Delegacia  em  Londres,  para  ser  reembolsado  á  medida 
que  a  despeza  de  construcção  exigir  e  mediante  pedido  dirigido 
com  antecedência  de  90  dias.  ^ 

Neste  caso  os  juros  garantidos  de  6  Vo  ao  aano  seràp3  p  igos 
sobre  as  quantias  que  forem  depo^itadi»,  a  cont-vr  das  datas  dos 
depósitos. 

§  5.^  Entregue  a  estrada  ou  ptvte  dosti  ao  transito  publico,  os 
juros  oorreâpondentes  ao  respeotivo  capitai  serão  pagos  em  presença 
dos  balançjs  da  liquidação  da  receita  e  despeza  do  custeio  da  es* 
trada,  ezhibidos  pela  companhia  e  devidamente  examinados  pelos 
agentes  do  Governo. 

XXXV 

A  construcção  das  obras  não  será  interrompida ;  e,  si  o  for  por 
maifl  de  três  mezes,  caducarão,  de  pleno  direito,  o  privilegio,  a  ga«> 
rantia  e  mais  favores  acima  mencionados,  independente  de  acçie* 
ou  interpellaçao  judicial»  salvo  o  caso  de  força  maior,  julgado  tal 
pelo  Governo  e  somente  por  elle. 

Si  nos  prazoe  fixados  na  clausula  Y  não  estiverem  concluídos 
todos  oè  trabalhos  de  construcção  da  estrada,  e  esta  aberta  ao  trar 
fego  publico,  a  companhia  pagará  uma  multa  de  1  a2  Vot  &  juízo 
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^0  Governo,  pjr  mcz  de  demora  sobre  as  quantias  despendidas  pelo 
Governo,  com  a  garantia  ató  essa  data. 

K,  si  passados  12  mezes  além  dos  prazos  fixados,  não  ficarem 
concluidos  todos  os  trabalhos  acima  referidos,  e  não  estiver  a  es- 
trada aberta  ao  trafego  publico,  ficarâo  também  caducos  o  privi- 
legio, a  garantia  c  mais  favores  já  monciooados,  salvo  caso  de  força 
maior,  s6  pelo  Govçirno  como  tal  reconhecido. 

A  perda  do  privilegio  e  da  garantia  de  juros  e  mais  favores 
não  será  extensiva  á  parte  da  estrada  que  estiver  concluída. 

Si,  terminada  a  construcção  do  qualquer  trecho,  a  companhia 
não  puder,  do  prompto,  elfectuar  novo  deposito,  por  cii*cumstancias^ 
superiores  aos  seus  esforços,  ou  pela  situação  precária  do  mercado 
onde  tiverem  de  ser  lançados  os  novos  títulos,  de  modo  a  não  ficar 
obrigada  a  acccitar  cotação  inferior  á  que  lhe  é  necessária  para  a 
obtenção  de  recursos,  com  que  possa  dar  fiel  cumprimento  ás  clau- 
sulas de  sua  concessão,  o  Governo  conceder-lhe-ha  permissão  para 
interromper  a  construcção  pelo  tempo  que  oile  entender  ser  neces- 
sário para  remoção  da  ditHculdade  quo  possa,  de  momento,  per- 
turbar a  marcha  regular  dos  trabalhos  que  a  companhia  é  obrigada 
a  executar. 

XXXVI 

As  de:<pezas  de  custeio  da  estrada  comprehendcm  as  que  se 
fizerem  com  o  trafego  de  passageiros,  de  mercadorias,  cora  reparo» 
c  conservação  do  material  rodantc,  ofileinas,  estações  e  todas  as 
dependências  da  via  ferrei,  taes  como  armazéns,  offlcinas,  depósitos 
do  qualquer  natureza,  do  leito  da  estrada  o  todas  as  obras  do  arte 
ar  ella  pertencentes. 

XXXVII 

A  companhia  obriga-se  ainda  : 

l.«  Àexhibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  livros  de  re- 
ceita e  despoza  do  custeio  da  estrada  e  seu  movimento;  prestar 
todo^  os  esclarecimentos  e  informações  quo  lhe  forem  reclamados 
pelo  Governo  em  relato  ao  trafego  da  mesma  estrada  ou  pelos 
Governadores  dos  Estados,  pelos  fiscaes  por  parte  do  mesmo  Go- 
verno ou  quaesquer  agentes  destes,  competentemente  autorizados ; 
e,  bem  assim,  a  entregar  semestralmente  aos  supraditos  fiscaes 
um  relatório  circumstaociado  do  estado  dos  trabalhos  em  con- 
strucção e  da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as  despezas. 
do  custeio  convenientemente  especificadas,  e  o  peso,  volume, 
natureza  e  qualidade  das  mercadorias  que  transportar,  com 
declaração  das  distancias  médias  por  cila  percorridas,  da  receita 
do  cada  uma  das  estações  e  da  estatística  de  passageiros,  sende- 
Gstes  devidamente  classificados,  podendo  o  Governo,  quando  o  en- 
tender conveniente,  indicar  modelos  para  as  informações  que  a 
companhia  tem  de  Uie  prestar  regularmente. 

8.«  A  acceitar,  como  definitiva  e  sem  recursos,  a  decisão 
do  Governo  sobre  as  questões  quo  se  suscitarem  relativamente 
ao  uso  reciproco  das  estradas  do  forro   que  lhe  pertencerem  ou- 
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a  outra  empreza,  ficando  eateadidoaue  qualquer  accòi^Jo  aue 
celebrarem  não  prejudicará  o  direito  do  Governo  a  j  oxame  das 
0stipulaç5es  que  effectuarem,  e  ú,  modificação  destas,  si  entender 
que  são  offensivas  aos  interesses  do  Estado. 

3.<»  A  submetter  á  approvação  do  Governo,  antes  do  começo  do 
trafego,  o  quadro  dos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  respectivos 
vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alteração  posterior 
de  autorização e  approvação  do  mesmo  Governo. 

xxxvm 

Logo  que  a  renda  liquida  exceder  de  8  h  o  excedente  ser^ 
repartido  igualmente  entre  o  Governo  o  a  companhia,  cessando  esta 
divisão  logo  que  forem  restituídos  ao  Estado  os  juros  por  este 
pagos. 

XXXIX 

Para  todos  os  effèitos  da  garantia  de  juros,  a  escripturação, 
quer  das  despezas  do  estabelecimento  o  do  trafego,  quer  da  receita 
da  estrada  de  ferro  garantida,  será  completamente  discriminada 
da  das  domais  llnlias  férreas  da  companhia,  mediante  bases  que 
serão  approvadas  pelo  (ioverno,  ou  por  este  estabelecidas,  uma  vez 
que  não  contrariem  as  presentes  clausulas. 

XL 

Â  companhia  estabelecerá,  ao  longo  das  linhas  e  á  distancia 
Intermédia  de  300  kilometros,  campos  de  experiência  e  demons- 
tração, dirigidos  çor  pessoal  competente  e  destinados  á  instrucção 
dos  operários  agrícolas  no  manejo  dos  modernos  instrumentos 
agrários,  nas  praticas  racionaes  de  cultura  de  plantas  nacionaos 
e  exóticas,  adaptáveis  á  região,  além  de  cuidar  da  obtenção  do 
plantas  e  sementes  seleccionadas,  para  serem  distribuídas  gratui- 
tamente aos  lavradores. 

XLl 

A  companhia  obriga-se  aadmittir  e  manter  trafego  mutuo  com 
as  emprezas  de  viação  ferroa  e  fluvial,  a  que  for  applicavel,  e,  bem 
assim,  com  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  na  forma  das  leis 
e  dos  regulamentos  em  vigor  o  de  aocôrdo  còm  as  normas  adopta* 
das  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

XLll 

No  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobro  a 
intellígencia  das  presentes  clausulas,  será  esta  decidida  por  árbitros 
nomeiulos  um  pelo  Governo  e  outro  pela  companhia. 
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Si  OS  árbitros  nomeadas  bí&o  elief»rein  a  aoedfdo  cada  ama 
«ias  partes  indicaTá  mais  um  zK>me  e  a  sorte   áesígmkTá  o  deMmpa* 

xLin 

A  companhia,  organizada  de  acedrdo  com  as  leis  e  re^^ulamen- 
tos  em  vigor,  terá  domicilio  legal  na  Republica,  ou  representante 
mo  paiz  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  resolr  »r  de- 
finitivamente, perante  o  admiaiatrativo  ou  o  judiciário  brazileiro,. 
auaesquer  questões  que  cora  ella  aqui  se  suscitarem,  podendo  o 
Ho  r^^preseoiante  ser  demandado  e  xefiébm  cUaçao  'vmk^l  e  outras, 
«maue  nor  dij?eMo  ae  â^ija  oitaçâo  pessoal. 

Aa  auvidas  e  questões  que  se  {DAoifestacem  entre  ella  e  o  Go- 
verno, ou  entre  elia  e  os  particulares,  estranhas  á  intelligencia  âÀs 
presentes  clausulas,  serão  resolvidas  de  accôrdo  com  a  logislaçaa 
brazileira  e  pelos  tribunaos  brazileiros. 

XLIV 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas,  para 
aqualnâoae  tenàaoamminado  pena  especial,  poderd  o  Governo 
impor  multas  de  200^  até  5:000$,  e  o  dobro  aa  reincideacia. 

XLV 

Si,  decorridos  os  prasos  lixados,  oom  excepção  dos  constantes  da 
§  ã3  da  clausula  UI,  não  quieer  o  Governo  prorogal-os,  poáerá  de- 
clarar caduco  o  contracto,  salvo  o  disposto  no  final  da  dansnia 
XXXV. 

XLVl 

Os  casos  omissos  nas  presentes  clausulas  serão  regidos  pela  le- 
gislação civil  e  administrativa  do  Brazil,  quer  om  relações  da  com- 
panhia com  o  Governo,  quer  nas  suas  relações  com  os  particulares. 

XLVIl 

O  contracto  deverá  ser  assignado  dentro  de  90  dias,  contados  da 
publicação  das  presentes  claosolas,  sob  pena  de  ficar  sem  effeito  edta 
revisão. 

Rio  de  Janeiro,  25  do  abril  de  1907.— ifí^t^í  Calmon  du  Pin  e 
Almeida. 
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DECRETO  N.  «6464  — D£  29  D£  ABRIL  l>£  1907 

ApproTa,  proTisoriamente,    o  regvtojn^ato   par«   a  Coafed** 
raçto    do   Tiro  Brasileiro. 

O  PreBidaate  da  Repablica  do8  Estados  Unidos  do  Brasil « 
ée  acoôrdo  com  o  disposto  no  art.  6»  da  lei  n.  1503»  de  5 
de  setembro  de  1906,  resolve  approvar,  proyiaociM&aDto»  o 
rmg^a^m^à^  para  a  Cíoiifedwaêi9>  do  Tm  Bifaiilem,  que 
oom  oBte  baixa»  aou^aado  pelo  WMeckai  Hjimei  Rodrigues 
éa   Fonseea,  Mioiotro  da  Ô«erra« 

Rie  do  Janofre,  89  de  Mtíl  de  1997.  IG**  d$  Repsl^Héa. 

Affonso  Augusto  ^foiu5mA  Penna. 


Ste^i&lckmíento  p^ura*  a»  Oomf>&ii«ra4^6o  «lo- 
oraro  Bx*a^ileix-09  «  «yne  «e  i^ftev«  o 
«lecz-eto  n.  04L^^»  clie  )^0  cie  al>s*il 
de  100»^ 

cAPrrtTLO  I 

FINS  DA  tO'SFStfBltAÇiK.0  BO  TIRO  BRAZUJB&O 

Art.  i.«  Deaccordo  com  o  decreta  legislativo  n.  1503,  de  5  do 
setembro  de  1906,  fica  creada  a  Confòderaçio  do  Tlt*o  Brazileiro 
dependente  do  Ministério  da  Guerra  e  Immedlatamente  mtbor- 
dinada  ao  eatado-malor  do  exercito* 

A]rt.  2.0  A  Confederação  do  Tiro  Brazileiro  õ  a  reonfio  de 
todas  as  sociedades  nacioDaes  do  tiro  que  preenoberem  e  acoei- 
tarem  as  condioOes  estabelecidas  no  decreto  aeima  reíerido  e  no 
presente  regulamento* 

Art.  3.»  O  âm  da  coníbderação  ó  methodizar  a  instrncgfio  naa 
sociedades  de  tiro,  auxiliar  e  encorajar  os  esforços  destas  socie- 
dades e  promover  a  fbndaç&o  de  outras  em  todos  os  pontoa 
do  território  aaoteail,  de  medo  qm  eada  «ulciplo  tenlia  pelo 
meãos  uma* 

CAPITULO  n 

niR^CÇXo  E  raOPAGAN»A 

Art.  4.*  A  ^'recçSo  da  coníbdera^  ser&  exercida  por  uma 
eommissSo  nomeada  pelo  Presidente  oSk  Republica  e  se  comporá 
(k  um  AroctâTt  <iue  exercerá  o  cargo  gratuitamente»  e  de  um 
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theaoareiro-paffador,  offloial  reformado  oú  offeotiro  do  exercito, 
que  terá  alóm  dos  seus  yeaoimeatos  a  gratlfioacio  consignada 
no  art.  ô"*  deste  regolamento. 

Parafipraphoanico.  Bssaoommlssão,  que  será  o  orgSo  de 
propaganda  e  de  estatística,  será  auxiliada  em  seos  trabalhos 
por  um  secretario  e  três  amannonsos,  todos  propostos  pelo  dl* 
rector  e  nomeados :  o  1%  polo  chefe  do  ostado-maior  do  exercito 
e  os  últimos  paio  cominando  do  districto,  onde  estiver  a  sede 
da  confederação. 

O  secretario  será  um  offleial  eíléctivo  ou  reformado  do  exer- 
cito e  terá  gratiflcaçio  idêntica  á  do  theioareiro-pagador ;  oa 
amanuenses  serfio  offlciaes  reformados  ou  inferiores  do  exerdto 
o  peroebeião  alóm  dos  seus  vencimentos  as  gratiílcaçOes  con- 
signadas no  art.  6«  deste  regulamento. 

Art.  b.'*  A  sóde  da  direoçáo  da  confederação  será  na  Capi- 
tal Federal ;  provisoriamente,  porém,  será  estabelecida  na  ei- 
dadedoRio  Orande,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  já 
existem  três  sociedades. 

Art.  6.*  Para  o  custeio  da  propaganda,  cada  sociedade  da 
oonfederação  contribuirá  com  uma  quota  mensal  que  será  assim 
applicada:  V^o  para  gratificação  ao  thesonreiro-pagador,  nâo 
devendo  esta  gratificação  exceder  de  200$ ;  'Ao  para  a  do  se- 
cretario, não  devendo  exceder  da  mesma  quantia  ;  V^q  P&nk  as 
dos  três  amanuenses,  nijo  devendo  exceder  de  50$  para  cada 
am,  e  ^/lo  e  os  excedentes  dos  décimos  destinados  ás 
gratificações,  para  o  expediente  da  propaganda  e  da  estatística, 

Art.  7.0  Mensalmente  as  sociedades  da  confederação  enviarâo 
á  commissão  um  boletim  sobre  o  numero  de  sócios,  contri- 
buições, estado  financeiro,  numero  dos  matriculados  nos  cursos 
de  tiro  e  de  evoluções,  instructores,  classificações,  concursos, 
exames  e  seus  resultados,  serviços  de  utilidade  creados  e  man- 
tidos, e  emfim  sobre  tudo  que  possa  interessar  á  estatística. 

De  posse  dessas  informações,  a  commissão  âirá  organizar 
um  boletim  geral  denominado  —  Boletim  da  Confederação  do 
Tiro  Brazlleiro  — ,  que  será  impresso  e  mensalmente  remettido 
ao  estado-maior  do  exercito,  aos  commandos  dos  districtos 
militares,  aos  chefes  dos  Oovemos  dos  Estados  e  dos  muni- 
cipios,  ás  sociediídes  da  confedera^,  ás  bibliothecas  publicas 
e  aos  jornaes  editados,  no  paiz,  em  idioma  nacional. 

Art*  8.*  Ao  direotor  da  confederação  compete: 

a)  empregar  esforços  perante  os  chefes  dos  Governos  esta- 
duaes  e  municipaes  no  sentido  de  patrocinarem  a  croacão  de 
sociedades  e  linnas  de  tiro  ; 

b)  fornecer  a  quem  lhe  solicitar  todas  as  informações  para 
fundação  de  sociedades  e  linhas  de  tiro  e  seu  funceiona- 
mento; 

c)  apresentar  annualmente  ao  estado-maior  do  exercito 
om  relatório  recapitulando  todos  os  dados  estatísticos,  indi- 
cando e  propondo  as  medidas  que  Julgar  necessárias  para  des- 
envolvimento da  propaganda  e  não  estiverem  na  soa  alçada; 
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d)  oxifíoax  oê  podtaMBtoiáe  todas  m  conias  da  «oaiMaração 
depoifl  de  psoseasidas  pelo  (9eeraterio. 

Art.  9.*  Ao  thesooraro-pagador  eumpre: 

a)  eBcripturar  todo  o  flioviíiieiito  de  reoef  ta  e  darnsa ; 

&)  reoeSer  todos  os  dinheiros  remettidos  á  eofiredefa<^  e 
elbetuar  todos  os  pagamentos  ordenados  pelo  director ; 

c)  prestar  trunenaalmento,  na  repartic&o  fiscal  mais  pró- 
xima, oontas  do  moYimento  financeiro,  continuando  porem  o 
saldo  existente  sob  soa  gaarda  até  o  fim  do  exercício,  em  que, 
g^as  todas  as  contas,  será  reooliiido  á  direcção  geral  da  con- 

ilidade  da  gnerra  o  que  exceder  de  1:000$000. 

Art.  10.  Ao  thesoureiro-pagador  serio  remettidas  mensal- 
mente, em  vale  postal  ou  carta  com  valor  declarado,  pelas 
sociedades,  as  qno&s  que  lhes  competirem  e  que  serão  acompa- 
nhadas de  uma  guia,  da  qual  será  enviada  cópia  ao  director. 

Art.  11.  Os  saldos  annuaes,  recolhidos  ú,  direcção  geral  da 
contabilidade  da  guerra,  seriu>  applicados  na  compra  doi  pré- 
mios instituídos  pelo  estado-maior  do  exercito  para  os  oon- 
cursos  que  se  realizarem  em  14  de  julho,  na  Capital  Federal, 
e  a  15  de  novembro,   nos  Estados. 

Esses  prémios  constarão  de  armas,  objectos  de  arte  ou  di- 
nheiío. 

CAWTULO  m 

J>ka   SOCIEDADES    INGORPOaADAS    A'  OONFSDERAÇAO  DO  TIRO 
BRAZILBIRO 

Art.  12.  As  sociedades  da  (Confederação  do  Tiro  Brasileiro, 
flSo  agremiações  constituidas  com  o  fim  do  dar  aos  brasileiros, 
seus  sócios,  o  ensino  elementar  de  infantaria  e  especialmente 
o  de  tiro,  e  gozai^  das  regalias  concedidas  pelo  decreto  n.  1 .503, 
de  5  de  setembro  de  190Ô,  e  outras  estabelecidas  nesse  regula- 
mento« 

Art.  13.  Essas  regalias  são  as  seguintes: 

d)  receber  o  subsidio  de  10:000$  do  Thesouro  Federal,  de  con- 
formidade com  o  paragrapho  único  do  art.  r  do  citado  decreto ; 

à)  ter  as  garantiai  da  lei  n,  816  de  10  de  junho  de  1855, 
para  a  fiicilidíade  da  aequisiçao  dos  terrenos  indispensáveis 
ás  linhas  de  tiro ; 

c)  ficarem  os  sodos  oivis,  que  houverem  prestado,  perante 
uma  commiss&o  nomeada  pelo  chefe  do  estado-maior  de  exer- 
cito, exames  relativos  ao  conhecimento  e  manejo  das  armas  por- 
táteis, d  escola  do  soldado  e  á  de  sec(^,  obrigados  apenas  á 
metade  do  tempo  do  serviço  activo  quando  íbr  creado  o  ser- 
viço militar  obngatorio ; 

d)  concorrer  aos  prémios  destinados  aos  concursos  a  se 
reaiisarem  a  14  de  julho,  na  Capital  Federal,  e  15  de  ntvembro, 
nos  Estados; 

ExecailT«  -  1907  58 
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e)  receber  da  intendência  fferal  da  guerra  ou  dos  depósitos 
desta  nos  Estados,  mediante  pedido  do  estado-maior  do  exercito 
e  autorização  do  Ministério  da  Guerra,  armamento  e  muniçdes, 
indemnisando  estas  pelo  preço  do  custo ; 

f)  utilizar  com  autorização  do  commandante  da  guarnição 
08  serviços  de  inferiores  e  praças  do  exercito  de  guarnição  na 
localidade,  para  os  serviços  auxiliares  de  instracção,  armeiros, 
marcadores  e  apontadores,  mediante  as  seguintes  gratificações: 

1$200 

^000 
1800 

lj500 
lôOO 


Inferiores  Vi 
>                   1 

Cabo  Vi 
»                   1 

Anspeçadas  ou  ( Vs 
soldados        \  1 

dia 

> 
> 

1$000 

^ )  ter  á  sua  disposição,  para  tocar  gratuitamente  nos  dias 
de  concurso,  as  musicas  militares,  de  accordo  com  o  comman- 
dante da  guarnição. 

Art.  14.  As  condições  para  encorporação  â  confederação  são 
as  seguintes: 

a)  provar  ter  pelo  menos  500  sócios  contribuintes,  apresen- 
tando uma  relação  nominal  dos  sócios  com  indicação  da  idade, 
naturalidade,  filiação,  estado  e  prefissão; 

b)  provar  o  património  de  5:000$  recolhidos  á  caixa  eco- 
nómica pelo  conselho  director ; 

c)  submetter  áapprovação  do  estado-maior  do  exercito  a 
organização,  regulamentos,  instrucção,  plantas  e  orçamentos 
para  as  linhas  de  tiro ; 

d)  ficar  sob  a  immediata  fiscalização  do  estado-maior  do 
exercito,  que  devera  ter  um  representante  junto  a  cada  uma  das 
sociedades  ; 

e)  fazer  os  exercícios  de  tiro  com  as  armas  portáteis  regu- 
lamentares do  exercito ; 

f)  fk*anqaear  as  linhas  de  tiro  aos  corpos  do  exercito  e  ás 
ffoarniçSes  dos  navios  da  armada,  combinando  com  os  chefes 
aessas  forças  os  dias  e  horas  em  que  devem  ficar  as  linhas  á  sua 
disposição  ; 

g)  concorrer  para  o  serviço  de  propaganda  e  de  estatística 
a  cargo  da  commissão  de  que  trata  o  art,  4^  com  a  quota  de 
1$  por  mez  e  por  cada  grupo  de  quatro  sócios ; 

h)  manter  cursos  theoricos  e  práticos  de  tiro,  elementareSi 
e  de  evoluções  de  infleintaria  até  a  escola  de  secção ; 

t)  fornecer  á  commissão  de  propaganda  o  boletim  mensal 
deqnetrataoart.  7«. 

Art.  15.  Qualquer  sociedade  que  resolver  incorporar-so  ã 
Ck>nfedera^  do  Tiro  Brazileiro  requererá  por  intermédio  do 
seu  conselho  director  ao  chefe  do  estado-maior  do  exercito  a  sua 
inclusão  na  dita  confederação. 

Esse  requerimento  serã  instruído  com  os  documentos  exi- 
gidos pelo  art,  14  alineas  a),  2^)  e  e)  e  com  a  cópia  da  acta  da  as- 
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semblôa  geral  em  que  se  declarou  acceitartado  quanto  é  exigido 
pelo  decreto  n.  1503  de  5  de  setembro  de  1906  e  no  presente  re- 
gulamento. 

Este  documento,  bem  como  o  de  que  trata  a  alínea  a)  do 
art*  14,  deverá  ter  as  firmas  dos  membros  do  conselho  director 
reconhecidas  por  um  notário. 

Art.  16.  Os  representantes  do  estado-maior  janto  ás  socie- 
dades de  tiro  serão  officiaeseffectivos  ou  reformados  do  exercito, 
não  lhes  cabendo  nenhnma  interferência  na  administraçãío  da 
sociedade. 

Art.  17.  Ao  representante  do  estado-maior  do  exercito 
cumpre: 

a)  yjsar  os  documentos  relativos  &  instrucç&o  e  aos  exercí- 
cios dos  cursos  de  tiro  e  de  evoluções; 

b)  acompanhar  as  inspecções  do  armamento  e  os  exames  da 
munição,  cujo  registro,  bem  como  os  pedidos,  assignarã ; 

c)  verificar  quando  entender  o  stock  da  munição,  para  o  que 
requisitara  do  presidente  lhe  seja  facultado  esse  exame,  no  qual 
será  sempre  acompanhado  pelo  director  do  tiro; 

d)  dar  mensalmente  ao  estado-maior,  po;*  escripto,  conta 
de  todas  as  suas  observações. 

Art.  18.  O  Presidente  da  Republica  fará  inspeccionar 
sempre  que  julgar  conveniente  as  linhas  das  sociedades  de  tiro, 
suspendendo  as  garantias  concedidas  no  caso  de  se  verificar  a 
iklta  de  observância  das  disposições  regulamentares. 

Art.  19.  No  caso  de  dissolu^  da  sociedade,  por  qualquer 
motivo,  e  já  havendo  ella  recebido  o  subsidio,  ou  parte  deste,  pas- 
sarão para  o  domínio  da  fazenda  nacional  todos  os  bens  moveis 
e  inunoveis,  devidamente  inventariados. 

CAPÍTULO   IV 

DO  FUNCCIONAMENTO  DAS  SOCIEDADES  DA  CONFEDBHAçXo 

Ari.  âO.  Approvados  pelo  eetado-maior  do  exercito  os  do- 
cumentos apresentados,  o  seu  chefe  offlciará  ao  conselho  di- 
rector commnnicando-lhe  essa  approvação,  autorlsando  o  ftmc- 
donamento  da  sociedade  e  dando  a  esta  o  numero  de  ordem, 
numero  que  deverá  ser  applicado  em  todos  os  seus  documentos. 

Ao  mesmo  tempo  o  chefe  do  estado-maior  offlciará  ao  Mi<- 
nistro  da  Guerra  anm  de  serem  dadas  as  pi-ovidencias  sobre  o 
pagamento  do  subsidio  como  determina  a  lei,  oommnnioará 
ao  director  da  confederação  do  tiro  a  incorporação  da  sociedade, 
e  nomeará  o  sen  representante  junto  a  esta. 

Art,  21 .  Recebida  a  autorização  de  fúnccionamento,  e  no 
caso  de  estar  prompta  a  linha  de  tiro  ou  de  ter  á  sua  disposi^ 
alguma  ftderal,  o  presidente  da  sociedade,  depois  de  ouvir  o 
director  do  tiro,  requisitará  do  chefe  do  eetado-maior  do  exer" 
eito  armamento  e  munição. 
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Art.  22.  O  armamento  para  cada  alvo,  lato  é,  para  cada 
posto  de  tiro»  será: 

2  fuzis  Mauser,  regulamentares  ; 

2  clavinas  Manser,  i^egulamentares; 

2  rewolvers  Qirard,  regulamentares  ; 

2rewolver8  Nagant,  regulamentares. 

Este  armamento  será  fornecido  a  titulo  de  empréstimo,  po- 
dendo qualquer  das  armas,  quando  Inutilizada  e  devolvida,  ser 
substituída  por  outra.  A  munição  será  pedida  na  quantidade  Jul- 
gada necessária,  mas  siijeita  ao  critério  do  chefe  do  estado-maior 
e  paga  previamente  pelo  proço  do  custo  á  repartiçfio  fiscal 
mais  próxima. 

Art.  23.  O  conselho  director  remetterá,  logo  que  tiver  a 
sociedade  autoriza^  para  funccionar,  á  commissão  de  propa- 
í  ganda,  cópia  dos  documentos  mencionados  no  art.  14,  alíneas  a) 
e  c),  o  nome  adoptado  e  o  numero  de  ordem  que  recebeu. 

Art.  24.  Installada  a  linha  de  tiro  e  prompta  a  ftinccionar, 
1  recebidos  o  armamento  e  munição,  serão  inaugurados  os  exer- 
eicios. 

CAPITULO  V 

COMPOSIÇIO  DAS  SOCIEDADES  DA  CONFEDERAÇÃO 

Art.  25.  Poderão  fazer  parte  das  sociedade  da  Confederação 
'do  Tiro  Brazileiro: 

I         1  .<»  Todos  os  brazileiros  maiores  de  21  annos,  até  60,  no  goso 
de  seus  direitos  civis  e  políticos,  sabendo  ler  e  escrever ; 

2.<>  Os  Jovens  de  nacionalidade  brazileira  de  15  a  21  annos  de 
idade,  sabendo  ler  e  escrever,  si  tiverem  autorização  escripta  de 
seus  pães  ou  tutores. 

Art.  26.  A  pessoa  que  desejar  fazer  parte  de  uma  sociedade 
será  proposta,  por  escripto,  por  dous  soeios  que  attestem  a  ve- 
racidade de  suas  declarações. 

Nessa  proposta  se  declararão  por  extenao  nome,  naturali- 
. .  dade,  idade,  filiação,  estado,  profissão,  domicilio  do  proposto,  que 
!  assignarà  também  a  proposta. 

O  conselho  director  acceitará  ou  não  o  proposto,  sem  appel- 
lação,  havendo,  porém,  direito  a  estas!  o  proposto  for  menor  de 
.  30  annos  e  declarar  querer  matricular- se  nos  cursos  de  tiro  e  do 
,  evoluções.  Neste  caso  o  conselho  director  acceitará  a  appellação 
,  e  convocará  uma  assembléa  geral,  em  que  o  assumpto  será  resol- 
vido por  maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  27.  O  sócio  será  inscripto  no  livro  de  registro»  onde 
tomará  um  numero  de  ordem,  que  acompanhará  sempre  seu 
Aome  em  toda  a  esoripturação  da  sociedade. 

Art.  28.  Todo  sodo  se  compromette,  ifso  facu^  a  cumprir 
^yem  todos  os  pontos  o  regulamento  da  oonlBoeraçao  e  a  oanoerrar 
para  o  desenvolvimento  da  propaganda  du  ^ro. 
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Ârt.  29.  Qoalquer  sócio  poderá  demittir-se  da  sociedade ; 
mas  8i  de  novo  desejar  voltar  a  elia,  será  submettido  ás  oon- 
dições  do  art.  S6  e  á  eontribaiçâo  de  que  trata  o  paragrapho 
único  do  art.  31. 

Ârt.  30.  Qualquer  sócio  poderá  ser  eliminado  da  sociedade 
quer  por  inf^ac^  do  regulamento,  quer  por  faltas  de  ordem 
moral. 

CAPITULO  VI 

RBCEITA  E  DBSPSZA  DAS  SOOIEDADBS 

Art.  31.  Os  recursos  financeiros  de  cada  sociedade  se  com* 
porSo  de  : 

a)  contribui^  de  admissão  e  mensalidade  ; 

h)  subvenção  da  União,  do  Estado  e  do  município  ; 

c)  donativos  de  sócios,  de  sociedades  nadonaes  ou  de  parti- 
culares; 

d\  lucro  na  munição  fornecida  a  titulo  de  reembolso  aos 
atiradores  nas  sessões  e  nos  concursos  de  tiro,  não  podendo  & 
tazaíCão  desse  lucra  exceder  de  20  <>/o. 

Paragrapbo  único.  As  contribuições  de  admissão  dos  sodos 
são  devidas  uma  só  vez  e  por  occasião  da  admissão,  e  serão  da 
25$  no  máximo. 

As  mensalidades  dos  sócios  não  poderão  exceder,  mesmo  para 
08  matriculados  nos  cursos  de  tiro  e  evolução,  de  5$000. 

Art.  32.  As  despezas  sociaes  serão  feitas  pelas  seguintes  ror 
bricas: 

a)  montagem  e  organiza^^  da  linha  de  tiro  e  seus  annexos^ 
inclusive  material  sanitário ; 

b)  instituição  de  cursos  de  tiro  e  de  evoluções ; 

c)  pagamento  das  munições  ; 

d)  compra  e  conservação  do^  material  de  estudo  e  para  ea 
exercícios  de  tiro  e  de  evoluções  ; 

e)  «ratificação  aos  marcadores  e  demais  pessoal  de  serviço; 
n  despesas  da  secretaria,  compra  de  livros  para  aescriptu* 

rafiSo  e  publicações  ; 

g)  contribuição  para  a  confederação  do  tiro  e  prémios. 

CAPITULO  VII 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DAS  SOCIEDADES 

Art.  33.  Cada  sociedade  será  admiaistrada  por  lua  ooft« 
selbo  direotor,  que  se  comporá  do  chefe  do  munieipio  e  da 
commandante  de  um  dos  corpos  da  guarnição  militar,  ou  na 
falta,  do  conmiandante  de  um  dos  batalhões  de  íòcça  estadoal 
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e  mais  dos  seguintes  membros  eleitos  por  um  anno  em  as- 
semblóa  geral: 

Um  presidente,  um  yice-presidente,  um  director  do  tiro, 
um  thesoureiro,  um  secretario  e  cinco  vogaes. 

Paragrapiío  único.  Os  sócios  menores  de  21  annos  não  po- 
derão votar  nem  ser  votados. 

Art.  34.  Ao  consellio  director  incumbe : 

a)  examinar  a  receita  e  autorizar  a  despeza ; 

b)  determiaar  as  épocas  de  tiro  e  dos  ezercicios  de  evoluções  ; 

c)  estabelecer  o  preço  da  venda  da  munição  e,  quando  en- 
tender conveniente,  marcar  a  quantidade  a  ser  fornecida  gra- 
tuitamente aos  sócios ; 

d)  regular  o  programma  dos  concursos  e  fixar  o  numero, 
valor  e  qualidade  dos  prémios  a  serem  pela  sociedade  couoe- 
didos  aos  vencedores ; 

e)crear  os  serviços  previstos  neste  regulamento  como 
obrigatórios. 

Art.  35.  O  conselho  director,  que  se  reunirá  por  convo- 
cação do  presidente  da  sociedade,  só  poderã  deliberar  quando 
presente  mais  da  metade  de  seus  membros. 

As  convocações  serão  feitas  dous  dias  pelo  menos  antes  do 
dia  marcado  para  a  sessão  ;  todos  os  membros  do  conselho  di- 
rector terão  voto  nas  deliberações,  e  as  decisões  serão  tomadas 
pela  maioria  dos  votos  presentes* 

De  cala  sessão  do  conselho  se  lavrará  uma  acta  em  livro 
especiaU 

Art.  36.  O  presidente  da  sociedade  entregará  mensal- 
mente ao  representante  do  estado-maior  as  relações  referentes 
aos  trabalhos  da  mesma  sociedade  e  delias  enviará  cópia  ao 
director  da  Confederação  do  Tiro  Brazileiro. 

Art.  37.  O  presidente  da  sociedade  requisitará  do  oom- 
mandante  militar,  na  localidade,  o  pessoal  necessário  para  os 
diversos  serviços  das  sessões  da  tiro. 

Art.  38.  Eleita  na  mesma  occasião  qne  o  conselho  dire- 
ctor, mas  não  fazendo  parte  delle,  haverá  uma  commismo  de 
contas  composta  de  três  membros,  a  qual  reunir-se-ha  uma  vez 
por  anno,  nas  vésperas  da  eleição  do  novo  conselho,  examinará 
a  escriptnração  e  lavrará  o  seu  parecer  para  ser  apresentado  á 
assembléa  geral.  Essa  assembléa  reunir-se-ha  na  2»  quinzena  de 
agosto. 

CAPITULO  VIII 

LINHAS  DE  TIRO 

Art.  39.  As  sociedades  poderão  servirnse  da  linha  de  tiro 
do  Qovemo  Federal,  nas  localidades  em  que  existir  alffuma. 
Neste  easo,  porém,  a  instrucção  será  dada  na  sede  da  sociedade 
até  o  ponto  em  que  começa  o  tiro  reduzido,  e  só  dahi  emdeante 
na  linha  de  tiro. 
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O  presidente  da  sociedade  oombiaará  oom  a  autoridade 
militar  competente  os  dias  e  horas  em  que  os  instrnotores  de- 
TerSo  exercitar  os  seus  alumnos. 

Ârt.  40.  Qa\Qdo  a  sociedade  tiver  linha  de  tiro  iostal- 
lada,  o  presidente  combinará  com  os  commandantes  das  forças 
de  terra  e  navaes  os  dias  e  horas  para  os  ezeroicios  dessas  forças. 
Durante  essas  horas  a  Unha  de  tiro  fica  sob  a  responsabilidade 
do  official  coomiandante  da  força  que  nella  fizer  exeroicio,  sem 
nenhuma  interferência  do  conselho  director.  As  armas,  mu- 
nições, material  e  pessoal  para  estes  exercícios  ser&o  forne- 
cidos pela  inropria  força. 

Art.  41.  Os  serviços  dos  marcadores  será  feito  tomando-se 
para  base  o  que  estiver  adoptado  para  o  exercito. 

Art.  42.  Em  cada  posto  de  tiro  haverá  um  apontador  en- 
carrego de  receber  dos  atiradores  os  vales  de  muni4U>  e  en- 
trcmr-lhes  os  cartuchos  para  o  tiro.  Será  também  encarre- 
gado de  escrever  nos  boletins  os  resultados  do  tiro,  devendo 
para  isso  observar  pessoalmente  a  marcação  e  notar  a  arma* 
a  mnniçSo,  a  espécie  de  fogo,  a  distancia,  a  posiç&o  do  atirador, 
os  cartuchos  que  falharem,  os  que  se  fenderem  e  quaes  os  lo- 
gares  das  fendas,  difflcnldade  de  introducçSo  e  extracção,  commu- 
nícando  suas  observações  ao  commissario  do  serviço. 

Art.  43.  Os  apontadores  ficam  sob  a  fiscalização  dos  com- 
missarios  de  serviço,  nomeados  pelo  presidente  para  auxiliar  o 
conselho  director  e  que  exercerão  essa  commiSMU)  por  tempo 
limitado. 

CAPITULO  IX 

DO  FUNCCIONAICXNTO  TECHNICO  DA    SOCIEDADE 

Art.  44.  Os  exercícios  das  sociedades  da  Ck>níbdera^  do 
Tiro  Brazileiro  serão  grupados  em  duas  classes:  tiro  livre ; 
cursos  de  tiro,  e  de  evoluções. 

Art.  45.  Para  poderem  executar  exercidos  de  tiro  livre 
os  sócios  civis  serão  scgeitos  a  uma  ligeira  instrucção  dada  pelo 
iQStructor  e  que  versará  sobre  o  seguinte: 

a)  nomenclatura  do  fhsil,  da  clavina  e  do  reveolver ; 

b)  /haccionamento  do  mecanismo  e  da  alça  de  mira : 

c)  noções  indispensáveis  sobre  o  tiro ; 

d)  exercícios  preparatórios  para  o  tiro. 

Após  esta  instrucção  os  sooios  começarão  a  exercitar-se  no 
tiro  reduzido  e  depois  no  de  guerra. 

-^t.  46.  Emquanto  o  instructor  não  declarar  por  um  oer- 
tiflcado  visado  pelo  director  do  tiro  que  o  sócio  esU  habilitado 
a  atirar  livremente,  este  não  atirará  sem  a  fiscalisação  directa 
ao  instructor  ou  de  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  47.  Os  cursos  de  tiro  ede  evoluções  são  destinados  aos 
aoeios  que  desejarem  prestar  os  exames  de  que  trata  o  art.  3"*  do 
decreto  n.    1503,de5desetemtoodelM6. 
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Art.  4S.  Os  flookNS  maMoalados  neflsec  cqmm  deferio  ter 
um»  ottderaela  indiTidiial  qoe  constará  de  trei  partes,  uma 
destinada  aos  assentamentos  em  geral,  entra  para  notação  dos 
ezeMlcios  e  a  terceira  para  a  dos  exeroioios  de  tiro. 

Art.  49.  Os  cursos  de  tiro  e  de  eTolugões  serfio  separados, 
mas  íloarão  sob  a  direeoão  do  director  do  tiro. 

Art.  50.  A  instrwiQfio  serft  dada  por  instractorss  e  aja- 
dastal,  taoitos  quantos  Ibrom  necessários  e  ncNiieados  pelo 
conssttio  director* 

Art.  51 .  Para  a  instracQio  os  sócios  serio  diyidlées  em 
gmpos ;  no  curso  de  tiro,  cada  ^rupo  se  comporá  do  numero  que 
o  iustraetor Julgar  conveniente,  de  aoeordo  com  o  directer  do 
tiro ;  no  de  eToluções,  o  numero  seri  o  mesmo  das  seoçees  de  in- 
íántaria  do  exercito  em  tempo  de  paz,  sendo  elevado  ao  das 
secf6e8  em  tempo  de  guerra  qimndo  o  grupo  estiver  snffleleate- 
mente  preparado. 

Art*  53.  A  instruc^  será  dada  de  aoeordo  com  os  pro- 
grammas  abaixo  detalhados,  adoptando-se  para  o  curso  de  tiro 
o  livro  Tiro  BrazlMro,  compilaQ&o  de  António  Carlos  Lopes, 
e  para  o  de  evoluções  as  instrucçdes  adoptadas  para  a  inítat^iria 
do  exercito. 

PROeRAMltA  DO  CUKiO  DE  tlRO 

Armamento  e  munições 

l.^"  Nomenclatura  do  fuzil  Mauser  re«rulamentar. 
2.®  Idem  da  clavina  Maoser  idem. 
3.^  Idem  da  munição  dos  mesmos. 
4.0  Desmontagem,  montagem,  limpesa  e  coaserração do 
armamento. 

5.0  Funocionamento  geral  do  mecanismo. 

6.*  Funocionamento  da  alça  de  mira. 

7.0  Dados  numéricos  relativos  ao  armamento  e  á  munição. 

8.«  Dados  balistioos. 

9.«  nomenclatura  do  rewolver  Gfirard  regulamentar. 

10.  Idem  da  muni^. 

11.  Nomenclatura  do  rewolver  Nagaut  regulamentar. 

12.  Idem  da  munição. 

13.  Desmontagem,  montagem,  limpeza  e  oonservaçSo  do 
rewolver  Girard. 

14.  Idem  idem  do  rewolver  Nagant. 

15.  FanecioDame&to  geral  do  mecanismo  do  rewolver 
Girard. 

16.  Idem  idem  do  rewolver  Nagant . 

Theoriã  do  Uto 

17.  NeçSes  geraes  do  tiro. 

18.  AmiareUiodeuoQtaria. 

19.  Influencias  exterlorei  sobre  O  tiro. 
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lH$trHcção  praHca  do  atirador 

20.  Etercicios  de  gymaastica  com  o  fazll  e  sem  elle. 

21.  Apontar  a  arma,  comprovar  e  corrigir  a  pontaria. 

22.  Manejar  a  arma  em  directo  nas  três  posições  regala* 
mentares. 

23.  Carregar  e  engatilhar. 

24.  Actuar  sobre  a  teola  do  gatilho. 

25.  Regras  de  pontaria. 

26.  Tiro  de  carca  reduzida. 

27.  Tiro  real  e  distancia  reduzida. 

28.  Tiro  de  instruo^. 

29.  Avaliação  das  distancias. 

30.  Tiro  individual  de  combates. 

Tiros  com  os  reu>olvers  e  pistolas  regulamentares  no  exercito 

31.  Generalidades, 

32.  Ezeroieios  com  os  revolvera e  pistolas. 

Tiro  colUdivo  dâ  combate 

33.  Effeíto  do  togo. 

34.  Emprego  das  algas. 

35.  Ponto  a  visar. 

3ô.  Ezorcicios  preparatórios. 

PBoaRÁMiiA.  no  cuaso  db  BvoLaçõEs 

l.^»  Ensino  sem  arma. 

2.*  Manc()o  de  arma,  exercido  de  fogo,  fogos  diversos, 
ordem  extendlda,  marebas  e  fogos. 

3.0  Esgrima  de  bayoneia. 

Art.  53.  Nenbmnsooiopoderáser  submettidoa  examesem 
ter  obtido  o  certtílcado  indispensável  para  o  tiro  livre  e  haver 
frequentado  com  aproveitamento,  attestado  pelo  instructor 
e  director  do  tiro,  60  exercidos  pelo  menos  do  curso  de 
evoluções. 

Art.  54.  Para  se  apresentarem  a  ezame,  os  matriculados 
rei^uererao  ao  conselho  director  no  correr  dos  mezes  de  Janeiro 
e  julho.  Os  exames  terão  logar  duas  vezes  por  anno  nos  mezes 
de  março  e  setembro. 

Art.  55.  Os  matriculados  serio  examinados  nas  matérias 
constitativas  dos  cursos  por  commissSes  nomeadas  pelo  chefe 
do  estado-maior  do  exercito. 

Art.  56.  Do  resultado  dos  exames  do  cada  sociedade  ser& 
lavrada  uma  acta  iterai  da  qual  se  extrahirão  duas  copias  que, 
depois  de  assignadas  peia  commissSo  examinadora,  serão  en- 
viadas uma  ao  commando  do  districto  o  outra  ao  chefe  do  es- 
tado-maior do  exercito. 
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Art.  57.  Aos  sooios  approvados  nos  exames  será  expedido 
um  certificado  assignado  pelos  examinadores  e  visado  pelo  pre- 
sidente da  sociedade  e  oemmandante  da  guarniç&o. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  6ERAES 

Art.  58.  £*  expressamente  prohibida  nas  sociedades  de  tiro 
toda  e  qualquer  manifestação  de  caracter  politico  ou  religioso. 

Art.  59.  Os  pedidos  de  munição  serão  feitos  nos  mezes  de 
março,  junho,  setembro  e  dezembro,  e  o  seu  pagamento  previa- 
mente feito  pela  sociedade  &  repartição  arrecadadora  federal 
mais  próxima,  devendo  o  pagamento  ser  acompanhado  de  uma 
guia  em  duplicata. 

Com  o  pedido  deverão  ser  também  remettidosos  documentos 
de  entrega  ou  de  embarque  dos  cunhetes  de  estojos  do  penúltimo 
supprimento  de  munição  feita  ã  sociedade  e  dos  cunlietes  da 
munição  estradada,  quando  houver,  para  ser  trocado.  Por 
estojo  não  devolvido,  depois  do  abatimento  de  2  <>/o,  para  extra- 
vios, será  descontado  um  cartucho  do  novo  pedido. 

Ari;.  60.  As  sociedades  ficam  autorizadas  a  adquirir  mo- 
delos que  se  approximem  do  modelo  regulamentar  e  não  possam 
prejudicar  a  instrucção  do  manejo  da  arma,  para  os  exercícios  do 
curso  decToluções,  não  excedendo  essa  acquisição  de  100  fuzis. 

Art.  61.  As  sociedades  de  tiro  poderão  crear  cursos  de  oo- 
rographia  do  Brazil  e  das  zonas  fh>ntelriça8  dos  paizes  que  com 
elle  se  limitarem,  e  de  assistência  aos  feridos  no  campo  de  ba- 
talha. 

Art.  62.  As  sociedades  terão  sempre  suas  linhas  de  tiro 
e  dependência  francas  à  inspecção  das  autoridades  militares, 
administrativas  e  Judiciarias. 

Art.  03.  Para  %  regularidade  da  escripturação  as  socie- 
dades da  confederação  adoptarão  os  modelos  annexos,  podendo, 
porém,  cada  sociedade  estaoelecer  outros  mais  que  julgar  con- 
venientes. 

Art.  04.  As  sociedades  poderão  estabelecer  uniformes  para 
os  alumnos  dos  cursos  de  tiro  e  de  evoluções,  submettendo  pre- 
viamente os  planos  &  approvação  do  Ministério  da  Guerra  • 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1907.—  Hermes  R.  da 
Fonseca. 
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MODELO  N.  1 

PROPOSTA  DB  soão 

rriTO  Brazileirode 

£?oci6dade  q.  .  •  .  da  «  GonfederaçiU)  do  Tiro  Brazileiro » 

X^jsropomos  para  sócio  desta  Sociedade  o  Sr 

^ natural  de  ...  . 

^        com  ....  annos  de  idade,  filho 

j^       ^         « proâssão  •  .  ,  estado  .  .  • 

resid^^^^^^^  rua ,«e  que    conmosoo 

j^gai^-cm»'  esta  proposta. 

O&ciadede em  ...  de de  .  •  • 

_        «...  em  ses^bo       0  proposto:  Os  proponentes: 

\o      c:?o^59llio  Director 

ÂQ  ^        ^       •  oie  .  •  •  .  cie  ••••  •*•.•.•. 

O   fií^scpetario,  0  presidente, 

^*    •      •    «.*••  •«••••••• 

Formato:  ZZ  X  16  */i  cents. 
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MODELO  N.    4 
Tiro  Brazileiro  de 

Sociedade  Q.  .  .  •  da  «  Ck>nfederaçao  do  Tiro  Brazileiro 

Pedido  de  armas  n.  .  •  . 

Ao  Exm,  Sr.  .  •  • chefe  do   estado-maíor  do 

exercito» 

Rio  de  Janeiro. 

Na  qualidade  de  preaidonte  desta  sociedade  requeiro  a 
V.  Ex.,  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos  em  Tígor,  queira 
mandar  a  ella  fornecer,  a  titulo  de  empréstimo,  as  seguintes 
armas: 


fuzis  Mauser,  regulamentares 
clavinas  Mauser         > 
rewolvers  Girard       > 
»        Nagant     » 


Cidade  de ,  em  •  •  «  de de 

Visto,  O  presidente, 


Orepresentante  do  estado-maior, 
Formato  ^X33  centimotros. 
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MODELO  N.  5 

Tiro  Brazileiro  de 

Sociedade  n.  •  .  .  da  €  Confederação  do  Tiro  Brazileiro» 

Gaia  de  devolução  de  armas  n 

Ao  Ezm.  Sr.  • chefe  do  estado-maior  do 

exercito. 

Rio  de  Janeiro. 

Na  oaalidade  de  presidente  desta  sociedade  devolvo  a 
V,  Ex.,  ae  aocordo  com  os  regulamentos  em  vigor»  as  armas 
abaixo  discriminadas,  que  se  estragaram  em  serviço,  conforme 
inspecção  feita  a  ...  de de  .  •  •  •  ,  de  cujo  re- 
sultado junto  cópia. 

Requeiro  a  V.  Ex.  mande  substitail-as  por  outras  de  iguaes 
modelos. 


fuzil  Mauser,  regulamentar  n. 

clavina  Mauser         »  > 

rewolver  Girard        >  > 

»        Nagant       »  » 


Cidade  de 

Visto, 

•  •  , em  •  . 
estado-maior, 

de 

• 
*  • 

f  •  •  •  •  de  •  •  •  • 
0  presidente, 

0  representante  do 

• 

Formato  22x33  centímetros. 
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MODELO   N.    6 
Tiro  Brâzileiro  de 

Sociedade  n.  .  .  «da  €  Confederação  do  Tiro  Braxileiro». 

Pedido  de  mnnlçãon.  .  •  . 

Ao  Exm.  Sr chefe    do   estado-maior  do 

exercito. 

Rio  de  Janeiro. 

Na  qaalidade  áQ  presidente  desta  sociedade  requeiro  a 
V.  Exm  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor,  queira 
mandar  fornecer^lhe  a  seguinte  munição  : 

•  .  •  •  cartuchos  tiro  reduzido  para  fuzil  Mauser  a  .  •  • 

.  •  •  •         »  »     real  »       »  »     a  •  •  • 

....         >    para   rewolver  Girard  a  .  .  . 

....         >      »  »  Nagant  a  •  .  • 

Importa  tudo  em réis,  que  o  thosou- 

reiro  desta  sociedade,  conforme  recibo  junto,  entregou  ao  the- 
soureiro   da  ^ de  ' 

Cidade  de em  .  •  .  de de  .  •  •  • 

Visto.  O  presidente, 


O  representante  do  estado-maior» 


*  Quali(la.lf>  -la  repartição  fcleral  aiTecadadora. 
■  Nome  (la  locali  lade. 

Formato  22x33  centimetroF. 
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MODELO  N.  7 

Tiro  Brazileiro  de     

Sociedade  n.  .  .  da  €  Confederando  do  Tiro  Brazileiro». 

Quian.  .  •  de  devolação  de  .... 

cnnhetes,  estojos  e  carregadores  vasios. 

Ào  Exm,  Sr chefe  do  estado-maior  do  exercito. 

Rio  de  Janeiro. 

Na  qualidade  de  presidente  desta  sociedade  deTolvo  a 
y.  £x.,  de  acoordo  com  os  regulamentos  em  vigor,  o  material 

constante  da  nota  abaixo,   pertencente  ao suppri- 

mento  de  mnniçâo  correspondente  ao  nosso  pedido  n 

qne,  para  memoria,  yae  também  detalhado. 


Pedido  n.  ...  de  ...  de  .  . 
cartachos  Maiuer  tiro  real 


redu 
zldo 


Material   devolvido  hoje 

estojos  Mauser  tiro  real 
»  »         »    reduzido 


»        rewolver  Girard 
,         »  »        Nagant 

.  carregadores 
.  cunhetes  Mauser 

»       Girard 

»       Kagant 

Cidade  de.  .....  em 

Visto, 
O  representante  do  estado-maior, 

Formato  22  X  33  centimetroi. 


»       rewolTer  Girard 
»  »        Nagant 

carregadores 
cunhetes  Mauser 
»        Girard 
*        Nagant 

. .  de de  •  • 


O  presidente» 


lBMatt?«-  íMV 
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MODELO  N.  8 

Tiro  Brazileiro  de « 

Sociedade  n da  cGonfederaofto  do  Tiro  Brasileiro  » 

Quian.  .  •  .dederolugio 
de  mnnicSo  estragada. 

Ao  Exm.  Sr cheíb  do  estado-maior  do  exereito 

Rio  de  Janeiro. 

Na  qualidade  de  presidente  deata  sociedade,  derolTo  a 
y.  Kzm  de  aoQordo  com  os  regulamentos  em  Tigor»  .  •  •  «  • 
cartuclios  para  ítazii  Maoasr,  tendo  Mto  parte  do  iapprimenta 
de  munição  correspondente  ao  nosso  pedido  n.  .  •  .  de  ,  •  » 
de  ••  ...  de  ....  e  qne  foram  em  inspecção  realizada 
a.  •  •  de de  .  .  .  considerados  estragados. 

Requeiro  a  V.  Ez.  mande  snl»titail-os  por  ontros. 

Cidade  de em  .  •  «  de de  •  •  . 

Visto,  O  presidente, 

O  representante  do  estad4Hmaior. 
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BOULTADOa 


Poatos 


o  oommianrio ' 


S 


OBSBRYAÇÒES 


NOTAS 


O  apontador 


O  director  de  Uro 
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IhRO 


Nnmero  de  alyos  em  seryiço  pa 


Distancias  do  tiro. 
Nomes  dos  oommissarios  de  ser 
»      do  thesoureiro  oa  subiti 
»       do  armeiro  de  serviço. 
»      dos  marcadores. 
»      dos  apontadores. 
Munição  entregue  aos  apontadoí 
Cartuchos  de  tiro  real  Mauser» 
»  »     >    reduzido  lía« 

»  »  rewolver  Oirard. 

>  »         >        Nagant* 

Munição  devolTlda  pelos  aponta 
Cartuchos  de  tiro  real  Mauser. 
»  »     »    reduzido. 

»  »  rewolyer  Oirard. 

t  »         >        Nagant. 


(\ 


Notas  sobre  a  muni^ 


Notas  sobre  a  munição 


■■(I 


Ciíeumstancias  atmosphericas .  <G 

Incidentes  sobrevindos  duranto  a 

Horas  de  sessSo. 

Degradações  verificadas  nas  arms 


Cartuchos  substituídos. 

Impactos 

Pontos  obtidos 

Por  cento  em  pontos.  . 


Obtiveram  as  três  melhores  seriei 

De  ftizil  tiro  real  os  Srs 

>  rewolver  os  Srs 

Cidade  de em.  .  •  • 


A  pagar  pelo 
soureiro. 


the- 


NoTA  *  Formato  12X33  centime 
XxMatiTO  igoiy  -  834  .  4  - 


o  dixeotor  de  tiro» 
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MODELO  N.  12 

LIVRO  DB  REGAPITULAÇÃO  DOS  EXBRaCIOS  DE  TIRO 


SESSÕES 


o 


as  2 

13 


■ 


o 


•a 


\ 


Nota  — Formato  22X33  centimetros. 
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MODELO  N,  13 


TiPO  Brazileiro  de 

Sociedade  n. ..  da  «Confederação  do  Tiro  Brazileiro». 
Gertiflcadon.  .  •  de  habilitação  de  atirador. 

Declaro  que  o  sócio  n.  .  .   desta  sociedade  senhor.  •  . 

tendo  recebido  a  instrncção  preliminar  de 

tiro  exigida  pelos  regulamentos,  acha-se  habilitado  a  atirar 
livremente  de  fuzil.  * 


Cidade  de de  •  , 

Visto.—  O  director  de  tiro, 

*  ou  rewolver. 


O  instructor, 


Nota  — Este  cartão  medirá  14  x  11  V2  centímetros,  será 
impresso  e  collado  dentro  de  uma  capa  de  papelão  em  forma 
de  livro  e  revestida  de  couro  ou  panno,  do  modo  a  tornal-o 
portátil. 
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MODELO  N.  14 


UVRO  DE  INSCRIPÇXO  PARA  A  INSTRUCÇÃO    PRELIMINAR 

DE  TIRO 


S  ^ 

2  ^ 
<  S 


DaU  4a  iucripfl* 

para  a 

iutn«ff« 


lâ 


N0MK9 


00   rj 


DaU4*  «ertlleaAoiahâ' 

1imta«l«  i«  atin4»r 


"^ 


o 

8Í 


o 

P 
z 
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MODELO  N.  16 

UVRO  DE  MATRICULA  E  ASSENTAMENTOS 

Matricula  de  atirador  n.  .  •  . 

Sm  •  •  •  dd •   d6  •  •  • 

Nome *  •  .  • 

Naturalidade 

Idade 

Proâsíâo , 

Residência * < 

Betado 


«30 


F^eníe 


Assignatora  do  presidente,  Assignatura  do  director  de  tiro. 


DATA 


ASSENTAMENTOS 
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MODELO  N.  16 


Verio 


DATA 


ASSENTAMENTOS 


Nota  —Formato  22  x  SSoentimetros. 

Neste  livro,  em  que  cada  atirador 
occupa  uma  pagina,  insorevem-se,  além 
do  indicado  no  modelo,  as  diversas  phases 
da  instracçSo,  os  resultados  e  condições 
dos  concarsos  em  qne  tomon  parte,  as  clas- 
sificações obtidas,  frequência  aos  exercí- 
cios, e  te.,  etc. 
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MODELO  N.  17 
CADERNETA  INDIVIDUAL  DO  ATIRADOR 

(5  ft}l?MS) 

A. 
Foltka  indlTldual  de  assentamentos 

Matricula  n,   .••....•  . 


841 


Nome.  . 
Naturalidade 
Idade.  .  •  . 


Proflasao. 
Residência 
Estado  .  . 


Em  .  .  •  de de  •  •  • 

Âssignatura  do  presidente,  Assignaturu  do  director  de  tiro, 


Data 


Assentamentos 
(Frente) 


Nota  «  Formato  14  X  21  centímetros. 
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MODELO  N-    17 
CADBRKETA^^INDIVIDUAL  DO  ATUUIXA 

(Í5  fúlhas) 


Folha  de  exercícios  de  avaliações  de  distancias 


o  QUE  SE  OBSERVA 


DISTAN- 
CIAS 


1  Si  fle  veem  as  bandeiras    .     .    , 

2  Si  se  distingue  a  vermelha  da 
preta 

3  Gores  que  fie  distinguem.    •    . 

4  Detalhes  das  silhuetas  .     .     • 

5  Si  se  distingue  um  homem  a  pé 
de  outro  a  cavallo    .    •    .    , 

6  Si  se  percebem  08  movimentos  . 

7  Si  se  distinguem  as  formações  • 

8  Detalhe  das  casas,  arvores,  etc. 

9  Observações  eepeoiaes  (posição  com 
relação  ao  sol,  hora  de  observação, 
estado atmospherico,  etc.)  •    . 


Em  ...  de de.  •  • 

Assignatura  do  atirador, 

Nota  —  Formato  14  X  H    centímetros. 
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§1 


Visto. 
O  instructor, 
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MODELO  N.  17 
CADERNETA  INDIVIDUAL  DO  ATIRADOR 

(S  folhas) 


843 


Folha  de  exercícios  de  tiro 


5 


o  o 


? 


BBSULTADOS 


PONTOS 


O 

CQ 

3 


OBSBRYAÇÕES 
VI8T0    DO    INSTRU- 
CTOR      B     DIRB- 
CTOR  DB   TIRO 


Nota  —  Formato  14  X  21  centímetros 
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DECRETO  N.  6466— de  29  DB  abril  de  1907 

Âpprova  provisoriamente  o  regulamento  para    o    Gollegio  Militar 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  32  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  do  anno  findo,  resolve  approvar  proviso- 
riamente o  regulamento  para  o  CoUegio  Militar,  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  marechal  Hermes  Rodrigues  da  Fonseca, 
Ministro  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Penna. 
Hervnes   R,    da  Fonseca, 

Beeslaieoto  para  o  colleâo  Militar,  a  me  se  refere  o  lecretoi.  6465, 
ile29ilealiril  leM 

CAPITULO  I 

DO  GOLLEGIO  MILITAR  E  SEUS  FINS 

Art,  1.0  O  Collegio  Militar,  organtrado  a  6  de  maio  de 
1889,  é  um  orphelinato  destinado  especialmente  á  educação 
gratuita  dos  filhos  orphãos  dos  ofiSoiaes  effectivos  e  reformados 
do  exercito  e  da  armada  e  honorários  por  serviços  de  guerra  e 
também  das  praças  de  pret  mortas  em  combate. 

Art.  2.<»  Aos  filhos  e  primeiros  netos  dos  offlciaes  das 
classes  acima  mencionadas  dar-se-ha  também  a  educação  gra- 
tuita no  collegio»  com  as  restricções,  porém,  determinadas  no 
art.  29. 

Paragrapho  único.  A  menores  procedentes  de  outras  classes 
sooiaes  dar-se-ba  a  mesma  educação  mediante  contribuição  pe- 
ouniaria. 

Art.  3.*  Tendo  o  collegio  por  fim  especial  iniciar  os  alum- 
nos,  desde  a  javentude,  na  profissão  das  armas,  deve  por  isso, 
além  da  instruoção  preparatória  necessária  á  matricula  em 
qualquer  academia  da  Republica,  dirigir  a  sua  educação  de  modo 
que,  ao  terminarem  elles  o  curso,  estegam  aptos  a  proseguir 
os  estados  superiores  nas  escolas  do  exercito  ou  naval,  onde 
terão  preferencia  nas  matriculas  a  quaesquer  outros  candidatos. 

Art.  4.*  Os  alumnos  constituirão  um  corpo,  ao  qual  será 
applicado  o  regimen  disciplinar,  económico  e  administrativo 
que  pertence  ao  exercito,  salvo  o  que  não  for  praticável, 
unicamente  em  razão  da  idade  e  oondi^  dos  mesmos  alumnos. 

Paragrapho  único.  Os  alumnos  serão  distribuídos  em  com- 
panhias, attendendo-se,  quanto  possível,  &  idade,  ao  desenvolvi- 
mento physico  e  aos  annos  do  curso  em  que  estiverem  ma- 
triculados. 
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Árt.  5.<»  Os  menores  matriculados  oomo  ainmnos  gratuitos, 
de  que  trata  o  art.  2\  quando  completarem  o  curso,  âoaríU) 
obrigados  á  prestação  do  serviço  militar  no  exercito  ou  na 
armada,  de  aocôrdo  com  as  leis  vigentes,  salvo  o  caso  de  inca- 
pacidade physica  comprovada  em  inspecção  de  saúde,  ou  de  nSo 
naver  vaga  para  a  matricula  na  escola  militar  ou  naval  a  que 
se  destinem,  ou,  ainda,  de  indemnizarem  os  cofires  públicos  das 
despezas  com  elles  feitas. 

§  l.""  A  despeza  a  que  se  refere  este  artigo  oompreliender& 
os  gastos  feitos  com  a  alimentação. 

g  2»^  Si,  antes  de  concluir  o  curso,  o  alumno  se  retirar  do 
coUegio,  a  pedido  de  seu  pae,  ficará  sigeito  á  mesma  indemni- 
zado, proporcionalmente  ao  tempo  de  sua  frequência. 

Art,  â.**  £'  internato  o  collegio  ;  admitte,  porôm,  alumnos 
externos,  devendo  estes  retirar-se  somente  do  estabelecimento 
depois  de  findos  os  trabalhos  theo ricos  e  práticos  do  dia,  na 
forma  do  regimento  interno. 

Art.  T.""  Terão  preferencia  aos  legares  de  internos  os 
alumnos  de  que  trata  o  art.  1<>,  em  seguida  os  gratuitos  do 
art.  2^  e,  entre  os  da  mesma  classe,  os  de  menor  idade  e  menor 
desenvolvimento  pbysico. 

CAPITULO  II 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  8.«  O  director  do  collegio  será  coronel  ou  tenente- 
coronel  effectivo  do  exercito  e  de  corpo  especial,  ou  de  arti- 
lharia, e  exercerá  o  comimando  do  corpo  de  alumnos. 

Art.  9.0  O  director  terá  como  immediato  um  major  eíFectivo 
do  exercito,  de  corpo  especial,  ou  de  artilharia,  com  o  titulo  de 
sub-director,  e  que  exercerá  as  ítincções  de  fiscal  do  corpo  de 
alumnos. 

Art.  10.  Haverá  mais  o  seguinte  pessoal  : 

a)  Dous  ajudantes,  um  do  pessoal,  outro  encarregado  do 
material,  capitãtís  do  exercito  ; 

b)  Um  secretario,  capitão  de  corpo  especial  do  exercito  ou, 
na  falta  deste,  offldal  subalterno ; 

c)  Um  sub-secretario,  offlcial  subalterno  do  exercito  ; 
a)  Um  ajudante  de  ordens,  idem  idem  ; 

e)  Dous  escripturarios  ; 
/)  Quatro  amanuenses ; 

g)  Quatro  auxiliares  de  escripta  ; 
A)  Um  bibliothecario  ; 

f )  Um  quartel-mestre,  offlcial  subalterno  do  exercito; 
j)  Um  agente,  idem  idem  ; 

h)  Quatro  commandantes  de  companhia,  capitães  do  ex- 
ercito; 

l)  Oito  subalternos  de  companhia,  offlciaes  do  exercito ; 
m)  Quatro  primeiros  sargentos ; 
»)  Um  porteiro. 
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Paragrapho  único.  Em  falta  de  officiaes  de  que  tratam  as 
lettras  k  e  1  deste  artigo,  poderão  ser  nomeados  para  eaies 
cargos  otBoiaes  reformados  com  as  necessárias  habilitações. 

Art.  II.  Haverá  ainda  para  o  serviço  do  collegio  o  s^ 
guinte  pessoal  auxiliar: 

a)  Um  preparador-oonservador ; 

b)  Dez  inspectores  de  alamnos  ; 

c)  Doze  guardas  ; 

d)  Um  roupeiro ; 

e)  Um  feitor  ; 

f)  Dous  fieis ; 

g)  Quairo  continuos  ; 

h)  Serventes  em  numero  necessário  ao  serviço  do  estabele- 
cimentOt  a  Juiso  do  director. 

Art.  IS.  O  pessoal  do  serviço  de  saúde  constara  de  : 

a)  Dous  médicos  ; 

b)  Um  pharmaceutico  ; 

c)  Dous  práticos  de  pliarmacia  ; 

d)  Um  enfermeiro ; 

e)  Os  serventes  necessários. 

Paragrapho  único.  Este  pessoal  será  immediatamente  sub- 
ordinado ao  director  commandante  do  collegio,  sob  a  direcção 
do  medico  mais  graduado,  que  será  o  encarregado  da  en- 
fermaria. 

Art.  13.  Todos  os  o6aciaes  effectivos,  empregados  na  ad- 
ministra^ do  collegio,  terão  o  carso  da  respectiva  arma. 

CAPITULO  III 

DA  MATRICULA 

Art.  14.  Os  paes  ou  tutores  dos  matriculandos  deverão 
apresentar  na  secretaria  do  collegio,  até  o  ultimo  dia  de  fere- 
reiro  de  cada  anno,  requerimento  dirigido  ao  Ministro  da 
Gusvra  e  histniido  com  os  docum^tos  justificativos  do  estado 
em  quo  se  acharem  seus  filhos  ou  tutelados  para  obterrai 
matrioula. 

Os  documentos  a  que  se  refere  o  presente  artigo  são  os 
seguintes  : 

Para  todos  os  candidatos  : 

a)  certidão  de  idade  ou  documento  eavivateiite  ; 

b)  certlâcado  de  ene  o  candidato  nao  aofllre  moléstia  con- 
tagiosa ou  infecto-contÍBigiosa ; 

s)  atteatada  de  vaflciítai^UK 

Para  os  gratuitos,  mais  qualquer  dos  seguintes  : 

d)  patente,  titulo  de  nomeação,  lé  de  oífieio  ou  eerUdao 
de  assentamentos. 
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Finalmante,  para  os  orphioi,  mais  mn  dos  aegointw : 
e)  eertidão  de  óbito  dos  pass  ou  pae. 

Ari.  15.  Ofl  rsqosrimentos  sobre  matrieola  serSo  infor- 
mados coiijiiiictamente,  sendo  ren^itidoa  todos  ao  Ministro 
da  Onerra,  de  modo  que  se  possam  oltlmar  os  trabalhos  rela- 
tivos á.  admissfio  dos  noTos  alumnos  dentro  da  primeira  quin- 
zena de  abril. 

Art.  16.  Depois  de  julgados  todos  os  candidatos  nos  exames 
de  admissão,  serio  elles  classificados  em  dons  grapos  distinctos 
e,  de  Bccòfáo  eom  esta  elassifleagio,  prooeder-se-ha  ao  preenchi- 
mento das  Tagas  existentes. 

Art.  17.  Era  nm  dos  grapos  serio  collocados  os  candidatos 
á  matrienla  como  gratuitos,  tendo-se  em  vista  as  seguintes 
ordens  de  preferencia : 

1»,  orphãos  de  pae  e  mãe  : 

a)  filhos  de  ofilclaes  effectivos  do  exercito  e  da  armada ; 

h)  filhos  de  officiaes  reformados  do  exercito  e  da  armada  ; 

c)  filhos  de  offidaee  honorários  do  exercito  e  da  armada  por 
serviços  de  campanha ; 

d)  filhos  de  praças  de  pret  mortas  em  combate ; 

2>,  orphãos  de  pae,  filhos  do  ofilclaes  das  mesmas  classes 
e  na  mesma  ordem  ; 

3^,  os  demais  filhos  de  ofilciaes  dessas  classes,  guardando 
sempre  idêntica  ordem  de  precedência ; 

V,  os  primeiros  netos  de  ofilciaes  dessas  classes,  e  na  mssma 
ordem. 

§  1  ."*  Terão  preteencia  em  cada  um  dos  grupos  de  que 
traia  este  artigo : 

a)  oa  filhos  e  primeiros  netos  dos  militares  de  qua^uer 
(dasse  mortos  em  omabate,  em  acto  de  serviço  ou  por  efléito  deste; 

h)  os  filhos  e  primeiros  netos  dos  oífieiaes  inutilizados  ou 
feridos  em  combate  ou  em  serviço  ; 

e)  os  filhos  e  primeiros  netos  de  ofilclaes  com  serviços  do 
gwroa  ; 

d)  os  candidatos  que  obtiverem  melhores  notas  nos  exames 
de  admiSBio ; 

e)  oB  que,  em  virtude  da  idade,  não  puderem  matricQlar'Se 
00  aano  seguinte. 

g  2.''  Na  clasaifioaçãQ  de  oada  um  dos  grupos  acima  refe- 
ridos dever-se-ha  attendsr,  quanto  possível,  aos  reeorsos  pe- 
cuniários dos  candidatos^  pre&rindo-se  os  menos  Cavorecidoe  áfí 
fortoaa. 

Art.  18.  As  vagas  de  gratuitos  que  se  dsrem  durante  o 
anno  não  serão  preenchidas  sinão  no  anuo  seguints,  por  ooea- 
sião  das  matriculas. 

Art.  19.  No  grupo  formado  pelos  candidatos  á  ixiatrioulaL 
oomo  contribuint(Bs  será  adoptada  a  ordem  seguiute  i 

a)  ss  rsMiWalfis  do  qun tralft  n  art,  2*  qus  aio  conseguirem 
matricula  por  falta  de  vaga  na  classe  dos  gratuitos  ; 
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b)  OS  candidatos  filhos  de  ftanccionarios  pablioos  ; 

c)  08  candidatos  habilitados  a  frequentar  a  3*  serie  do 
curso  de  adaptação  ; 

d)  os  que  exhibirem  documento  comprobatório  de  que  fre- 
quentaram as  aulas  do  Gymntisio  Nacional  ou  de  que  gosam  de 
curriculum  vitos  das  escolas  primarias*; 

e)  todos  08  demais  candidatos  segundo  os  gráos  obtidos  nos 
citados  exames  de  admissão. 

Art.  20.  O  numero  de  alumnos,  que  nunca  deverá  exceder 
de  ÔOO,  será  fixado  anaualmente  pelo  Ministério  da  Guerra,  de 
accôrdo  com  os  recursos  do  respectivo  orçamento  e  tendo  muito 
em  vista  a  lotado  do  estabelecimento,  verificada  no  começo  de 
cada  anno  por  uma  commissão  de  proflssionaes  nomeada  pelo 
Ministro  da  Guerra,  cabendo  2/3  dos  legares  aos  gratuitos  e  1/3 
aos  contribuintes. 

§  l.«  O  preenchimento  das  vagas  destinadas  aos  gratuitos 
será  regulado  de  modo  que  cada  offloial  do  5<>  e  4°  grupos  do 
art.  17  s6  terá  direito  á  matricula  gratuita  de  um  filho,  nlo 
havendo,  porém,  limitação  quan^lo  se  tratar  de  orpbãos  que 
forem  irmãos  germanos  ou  consanguíneos. 

Art.  21 .  O  candidato  á  matricula  deverá  ter  a  idade  maior 
de  9  e  menor  de  13  annos,  referida  ao  dia  16  de  abril  do  anno 
da  matricula. 

Art.  22.  Ao  exame  de  admissão,  a  que  se  reíére  o  art.  lô, 
serão  submettidos  todos  os  candidatos  que  tiverem  obtido,  de 
accôrdo  como  artigo  anterior,  a  competente  licença  para  matri- 
cula, devendo  compor  a  commissão  julgadora  em  taes  casos 
três  professores  do  curso  de  adaptação. 

Art.  23.  Os  candidatos  á  matricula  serão,  nos  citados 
exames,  submettidos  ás  mesmas  provas  exigidas  neste  regula- 
mento para  os  alumnos  matriculados  nas  duas  primeiras  series 
do  curso  de  adaptação. 

Paragrapho  único.  O  seu  eífeito  se  fará  sentir  para  : 

a)  habilitar  ou  inhabilitar  os  candidatos  de  12  ou  mais  annos 
de  idade ; 

bj  classificar,  determinando  a  serie  em  que  deve  ser  matri- 
culado, o  que  tiver  de  9  a  12  annos. 

Art.  24.  O  matriculando,  que  contar  12  ou  mais  annos  de 
idade,  somente  poderá  ser  admittido  na  terceira  serie  do  curso 
de  adaptação,  pelo  que  o  seu  exame  versará  sobre  as  matérias 
da  segunda  serie  do  mesmo  curso ;  aquelle,  porém,  que  não 
tiver  attingido  a  essa  idade  será  arguido  vagamente  nas  maté- 
rias do  citado  curso,  determinando-se  por  meio  de  gráos  as  habi- 
litações que  então  revelar. 

Art.  25.  Os  ex-alumnos  do  coUegio,  que  pretenderem  nova- 
mente matricular-se,  terão  preferencia  a  iodos  os  outros  candi- 
datos do  grupo  em  que  forem  classificados,  si  a  sua  idade  ainda 
o  permitttr  e  a  sua  exdusSo  do  estabelecimento  tiver  sido  mo- 
tivada por  moléstia. 
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Art.  26.  Os  alomnos  oontribnintes  iaternos  ixuraiâo  adaim- 
tadamente  e  de  ama  s6  vez,  no  acto  da  matrlculaTa  jóia  de  oem 
mil  réi8  e  a  penafto  annaal  de  um  oonto  de  réis  em  quatro  Dwa- 

08  externos  pagarão  a  jóia  de  oitenta  mil  réis  e  a  pensSo 
annual  de  oitocentos  mil  réis,  também  em  quatro  mesQ^ 
cujo  pagamento  será  da  mesma  íórma  effectuado.         ^•••v^^» 

§  ].<»  Estas  contpibniçSes  poderão  ser  pagas  mensalmente, 
qpando  09  pães  ou  responsáveis  dos  alomnos  forem  funcciona' 
nos  pnblicos. 

§  2.«  Os  alamnoB  a  que  se  refere  este  artigo  ílcarSo  obpí«ni. 
dos  a  entrar  também  com  o  enxoval  e  fardamento  aue  será  In. 
nualmenie  renovado  e  que  consta  da  tabeliã  n.  l\  e  bem  f^ 
com  os  livpos  adoptados.  Este  fornecimento  poderá  ser  feito 
pelo  collegio,  desde  que  a  este  o  interessado  entregue  DrôviS^ 
mente.a  quantia  correspondente.  .  f^^^tw 

Art.  27.  Os  alumnos  contribuintes,  que  não  satisfizerem  as 
obnga^  especiâcadas  no  artigo  anterior,  serão  desUgados  e 
seus  débitos  cobrados  de  aocôrdo  com  a  lei.  ««««««ue  o 

Art.  28.  Os  candidatos  do  3^  grupo  do  art.  17.  quando  ma- 
tnculados  na  classe  dos  contribuintes,  por  falta  de  vagas  naZs 
gratuitos,  a  que  teem  direito,  pagarão  metade  da  pensão  além 
de  todas  as  outras  despezas  marcadas  para  aquella  classe. 

§  1 .« Estes  candidatos  terâo  na  matricula  seguinte,  depois  dos 
orphaos,  preferencia,  a  quaesquer  outros,  á  matricula  írStuite 

§  2.0  Os  candidatos;  filhos  dos  professores  civis  do  collegiol 
pagarão  tambom  metade  da  pensão,  além  das  outras  desM»» 
dos  contribuintes.  ^f^ww 

§  3.;>  Os  candidatos,  porém,  deste  artigo  não  devem  preen- 
cher mais  de  1/4  das  vagas  de  contribuintes. 

Art.  29.  Os  alumnos  gratuitos,  cujos  pães  pertencerem  ao 
auadro  effectivo  do  exercito  ou  da  armada,  e  bem  assim  os  filh<^ 
de  offlciaes  reformados  e  honorários  com  recursos  pecuniários 
ou  que  exerçam  funcção  publica  remunerada,  serão  obriiadS  a 
entrar  cona  as  quantias  correspondentes  ás  despezas  com  os 
livros  escolares  e  o  enxoval  mareado  para  os  contribuinte 
menos  os  artigos  constantes  da  tabeliã  n.  2.  """'""*«*», 

Art.  30.  Na  falta  de  cumprimento  dos  dous  artiiros  ante- 
nores,  o  collegio  remettorá  a  conta  ás  repartições  pagadoras  nor 
onde  os  mesmos  responsáveis  percebam  vencimentos,  nara  o 
respectivo  pagamento,  devendo  a  importância  ser  creditoUi  ao 
collegio  e  entregue  ao  quartel-mestre  do  mesmo. 

Art.  31.  Toda  a  receita  dos  contribuintes  será  recolhida  ao 
cofte  do  collegio;  e,  exclusivamente,  por  este  se  fará  toda  a  des- 
pesa com  esta  classe. 

Paragrapho  único.  Haverá  um  livro  especial  para  ser  esori- 
pturada  a  receita  e  despeza  dos  contribuintes,  devendo  ser 
organizado  Çelo  conselho  económico  o  remettido  á  direcção 
receita  e  d*  guerra,  o  balancete  trimeusal  da 

EzecntiTO  «  1907  5^ 
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Art.  d2.  FioBrâo  a  oftrgo  do  esteteledOMODlo  a  lavai^m  e 
ftOiymmmig^Bi  da  roíça,  o  faraeoímeDto  de  pnoas,  tinta  6  joais 
(AààtioB  neoessarioB  aos  traáialhos  das  aalaa,  tanto  para  os  gra- 
tuitos como  para  os  contribuintes. 

Art.  33.  Gs  alnmnos  internos  que  aitingirem  aos  Jôannos 
de. idade  passario  a  eitemos,  «aWo  os  orphAos  ^piando  não  tire- 
rem  absolutamante  reonnsos  pecuniarioB  e^caaa  de  làmiUa  ou  do 
tator,  a  qnese  possam  acolher. 

CAPITULO  IV 
[do  plano  d£  ensino 

Art.  BL  Aodusação  in^gral  do  Golhigio  ^fiii^arserá  mir 
Distrada  em  dous  cursos,  um  de  adepta(^  e  outro  flecnidario. 

Curso  dlc  •udl<lpt^^^KO 

Art.  3õ.  Este  curso  é  destinado  aos  aluamos  que,  por  .flua 
tenra  idade  e  deficiente  desenvolvimento,  preoisarem  de  babíli- 
tar-sc  .para  iniciar  com  vantagem  o  curso  secundário. 

Art.  36.  O  curso  de  adaptação  será  dividido  em  três  series, 
de  um  anno  de  durado  cada  uma,  tendo  as  duas  primeiras  duas 
classes  e  a  terroeira  uma  só,  sendo  suas  diversas  disciplinas  dis- 
trilinidas  do  seguinte  modo  : 

Educação  physica  e  technologica  —  Qymnastica,  natação, 
equitação,  velocipedia,  recreio,  jogos,  instruccio  militar. 

Educação  menfa/ —  Leitura  e  escripta.  Ensino  pratico  d;^ 
lingua  portugueza.  Elementos  de  arithmetica  pratica,  syslenas 
de  pesose  medidas.  Noções  do  geometria  pratica.  Elementos  de 
geographia  geral  e  de  historia  pátria.  Lições  do  cousas  e  noções 
eoncretas  do  sciencias  physicas  e  naturaes.  Calligraphia.  De- 
senho linear.  Blementos  de  musica  vocal. 

Edircação  wi(>ra/  —  Principies  de  moral  e  instmegão  civica 
e  milittir. 

Parographo  único.  O  planode  e]uciç''o  d^^t)  cvrs:>d•slo- 
hrar-ao  ha  dj  modo  seguinte  : 

(A) 
JBdncn^fto  pligratort  o 'teolino!«^OA 

GymnasHca  -—  Exercícios  simples  :  l»,  de  braços ;  2»,  de 
cabeça ;  'S^^  do  tronco ;  4<»,  das  pernas  ;  5«,  mivimeiítos  oompos- 
tos,  posições  diveraas  para  o  passo  ;  6%  exerctcios  oom  varas, 
barras  de  suspensão  e  tr.we  de  equilíbrio  ;  7\  saltos  que  itlo 
eioedam  a  um  metro  de  altura. 

Recreios  —Exercícios  ao  ar  livre.  Jogos  e velocipedia. 
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Notação  ^  A  natação  não  será  o  intuito  immediato  das  nri- 
mâiras  lições*  Os  alamnos  so  familiarizarão  primeiro  que  tudo 
com  a  agua ;  semo  ensinados  a  conserrar  a  cabeça  debaixo  da 
agua,  a  sustentar-se  nella  e  a  movor-se.  Jogos  e  justas  (torneias) 
serão  organisados  para  esse  effeito  no  banheiro. 

Os  movimentos  preparatórios  de  natação  poderão  ser  ensi- 
nados fora  do  tanque,  mas  deverão  ser  repetidos  no  próprio  ba-* 
nheiro,  sobre  cavalletes,  cuja  taboa  superior  deve  ficar  10  cen- 
tímetros abaixo  da  superflcle  da  agua,  sendo  além  disso  collo- 
cados  de  modo  que  Tarios  alamnos  possam  ahi  trabalhar  oon- 
jUDctamente. 

Os  movimentos  das  pernas  deverão  ser  cuidadopamente 
attendídos,  não  se  permittindo  que  os  alumnos  nadem,  emquan- 
to  esses  movimentos  não  forem  perfeitamente  ezecul^o?, 
Bjcerciolo  á  corda  e  com  bóias. 

Ii%strucçao  mUitar  —  Escola  do  recruta  sem  arma,  escola  de 
recruta  com  arma,  manejo,  limpeasa  e  conservação  do  armamen- 
to, exercícios  de  companhia  em  ordem  unida  e  dispersa,  escota 
desec^,  nomcmelatura  do  equipamento,  exereicios  prelimina- 
res de  pontaria,  visar  com  a  arma  apoiada  e  a  braços  livres, 
appNcftção  do  dedo  na  tecla  do  gatilho  para  disparar  a  arma. 

EgtrítaçOo-^  Escolhi,  no  picadeiro,  posição,  diíTerentes  modos 
demolatar,  apear,  pegar  nas  rédeas ;  flexões  dos  pés,  eoxase 
pernas.  Movimentos  da  cabeça  edos  braços.  Firmeza  e  gover- 
ne. Freios  epresáões.  Voltas  parado,  voltas  em  marcha.  Bn- 
íí<eiar,  endlhar  o  desenoilhav.  Andaduras.  Escola  fòm  do  pi- 
cadeiro. 

(e) 

1*   SERIE 
1*  CLASSB 

Linffua  ma^^rtki— Leitura  e  escrinta.  Elementos  de  leitura 
eescripta  simultâneas.  Palavras,  syllabas,  lettras  e  alphabeto, 
com  vevisão.  Diotados  de  phrases  curtas,  cujos  elementos 
tenham  sido  j&  aprendidos. 

Grammaiioa  praiica  —  Exeroicios  oraes,  coBversaçao,  tendo 
por  fim  ensinar  o  alumno  a  exprimisse  oorreoiameate  e  a 
corrigir  os  defeitos  de  pronuncia,  por  meio  de  narrativas, 
aneodotsa,  í^biilas,  ocmios  e  provérbios,  que  tenham  tendência 
ã  educação  moral* 

Ja^ihmetíca^Qoxààr  primeiramente  pelos  processos  e^pon* 
)ancos,  empregando  os  dedos,  riscas^  pedrinhas  (caletúee),  gvãos, 
contas,  ete. ,  edepois  os  rosários,  o  contador  meeankio,  o  •crivo 
numeral  e  abacus,  usada  entretaoio  a  terminologia  prqnria 
da  skwnenclatara  syatematica.  Ooohocimento  pratiao  das  «mí- 
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dades  fraccionarias  :  melado,  terça  carte,  quarta  parte,  etc.,  e 
comparação  dessas  unidades  entre  si.  Escrever  os  algarismos. 
Exercidos  práticos  de  addição,  subtracção  e  multiplicação  dos 
números  simples.  Exercício  mental  de  problemas  fáceis.  Conhe- 
cimento pratico  do  metro  e  sua  divisão.  Ler  e  escrever  qual- 
quernumero  de  três  algarismos.  Conhecimento  pratico  do  papel 
moeda  até  as  notas  de  500$000. 

Geometria^  Conhecimento  pratico  da  espbera,  do  hemis- 
pherio,  do  circulo  e  do  cone,  da  pyramide  triangular  e  do 
triangulo  ;  da  pyramide  quadrangular,  do  quadrilátero  e  suas 
variedades ;  do  cylindro  ;  do  prisma  ;  do  parallelepipedo  ;  do 
cubo  ;  comparação  do  cone  com  o  cvlindro  e  indicação  de  sua 
difEèrença.  Da  linha  recta,  quebrada,  curva,  mixta  e  seu  tra* 
çado  ;  das  três  posições  de  uma  recta  em  relação  a  outra  e 
seu  traçado.  Linnas  parallelas,  convergentes,  perpendiculares, 
Terticaes  e  horizontaes.  Conhecimento  do  angulo  e  de  suas 
espécies. 

Lições  de  cousas^  Os  cinco  sentidos  e  sua  cultura,  especial- 
mente os  da  visão  e  audição.  Objectos  que  affèctam  os  sentidos. 
Cores,  formas,  sons,  timbres,  vozes,  sabor  e  outras  qualidades 
dos  objectos.  Estado  dos  corpos.  Designar  substancias  solidas  e 
Uquldas  e  algumas  de  suas  propriedades.  Distinguir  os  objectos 
naturaes  dos  artificiaes.  Matérias  primas,  sua  divisão  em 
mineraes,  vegetaes  e  animaes;  exemplos.  Productos  industriaes 
mais  communs.  Diversidade  de  formas  dos  animaes.  Mammi- 
feros,  aves,  reptis  e  peixes.  Animaes  domésticos  e  selvagens. 
Noções  elementares  do  corpo  humano. 

Geographia—  Os  pontos  cardeaes :  sua  determinação  pelo 
nascer  e  pôr  do  sol.  Indicar  os  pontos  cardeaes  em  relação  á 
sala  da  classe.  Topographia  do  districto  escolar  com  designação 
de  seus  limites,  ruas  que  nelle  existem  e  ediftcios  notáveis. 
Conhecer  nos  mappas  a  situação  da  Capital  Federal,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  dos  Estados  Iimitrophes.  Limites  da 
Capital  Federal,  estradas  de  ferro  que  delia  partem,  designando 
as  suas  direcções.  Explicação  dos  termos  geographicos  e  pre- 
paração para  o  estudo  da  geographia  geral  pelo  methodo 
descriptivo.  Idôa  da  Terra,  sua  forma  e  extensão  e  suas  grandes 
divisões. 

Historia  pátria  — *  Pequenas  narrativas  de  historia  pátria  e 
narrativas  de  viagens  com  auxilio  de  mappas.  Explicação  de 
alguns  factos  históricos  capitães  por  meio  de  biographias  de 
Christovão  Colombo,  Pedro  Alvares  Cabral,  Josô  Anchieta, 
Salvador  Corrêa  de  S&,  Henrique  Dias,  Felippe  Camarão,  Joa- 
quim José  da  Silva  Xavier,  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 
D.  Pedro  I,  D.  Pedro  II,  Duque  de  Caxias,  General  Osório, 
Barroso,  GeneraUfisimo  Manoel  Deodoro  da  Fonseea,  Benjamin 
Constant  e  Fioriano  Peixoto. 

Desenho  linear-^  Interpretação  e  representa^  graphica  da 
forma  (morphologia  geométrica). 

Elementos  de  musica  ^  Solfejos  e  coros  unisonos,  de  ouvido. 
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2^  OLAESI 

Língua  materna  *-*  Leitora  o  escripta.  Exercicioa  gradoados 
de  leitora  e  escripta  simaltaneas.  Dictados  de  phrasea  progres- 
uvamente  maisdlfflceis.  Eosaio  de  leitura  corrente  em  proia, 
com  applica^  doe  vocábulos. 

Qrammaiica  prattea^Decomposição  de  toda  sorte  de  palavras 
em  sons  e  lettras.  Distinguir  as  palavras  simples  das  oom- 
postas.  No(^  pratica  das  idéas  de  género,  numero  e  gráM 
Idèa  do  substantivo,  do  adjectivo  e  do  verbo,  por  mefo  de 
exemplos  numerosos ;  phrases  em  qne  entrem  o  substantivo,  o 
adjectivo  e  o  verbo.  Applicar  verbos  a  um  Ecu^ito  dado  e  yice- 
versa.  Primeiros  exercícios  de  conjuga^  oral  dos  verbos 
regulares  em  seus  tempos  simples  em  proposições  completas. 
Bscripta  por  dictado  de  um  texto  de  leitura  corrente. 

ArUhmetica  —  Ler  o  escrever  números  compostos  até  seis 
algarismos,  empregando  os  processos  primitivos  e  o  systema- 
tico.  Idéa  clara  da  unidade,  dezena  e  centena  de  milbar.  Valor 
das  maiúsculas  usadas  como  algarismos  romanos.  Exercícios 
das  quatro  operações,  sempre  sob  o  ponto  de  vista  concreto. 
Calculo  mental.  Termos  da  fracção  e  sua  significação.  Lere 
escrever  (hteções  docimaes  até  cinco  algarismos.  Da  semana, 
domez,  anno  e  dia,  lioras  o  minutos.  Conhecimento  pratico  das 
moedas  nacionaes,  medida  de  capacidade  e  peso. 

Geometria  —  Linhas  e  espaços  do  circulo.  Diflereoça  entre 
circulo  e  circumferencia.  Revis&o  dos  ângulos.  Nomenclatura 
das  figuras  planas  polygonaes  pelo  numero  de  seus  lados. 
Distinguir  as  regulares  das  irregulares.  Conhecimento  pratico 
dos  solides  geométricos.  Calcular  a  sufierflcie  de  um  rectân- 
gulo, de  nm  parallelogrammo  e  de  um  triangulo  rectilíneo. 

Historia  natural  —  Revisão  das  noções  do  corpo  humano. 
Conhecimento  dos  animaes,  vegetaes  e^mineraes  mais  vulgares 
e  sua  utilidade.  Animaes  :  boi,  cavallo,  burro,  carneiro, 
porco,  c8o,  gato,  gallinha  e  outras  aves  domesticas,  pássaros, 
cheloneos,  pàxes.  Vegetaes  :  arvores  fruotitoas,  bananeiras, 
palmfiiras,  legumes.  Mineraes  :  granito,  argiilas,  oarvSo  de 
pedra.  Conhecimento  das  substancias  alimentares  :  earne,  pão, 
café,  chocolate,  matte,  chá,  leite,  manteiga,  queijos,  assucar, 
legumes,  batata,  vinho,  aguardente. 

GsoyropAia— Conhecimento  geral  e  gradual  dos  Estados  (pelo 
mappa).  Territórios  do  Brazil,  suas  situações  e  os  seus  produ- 
ctoB  principaes.  Viagens  da  Capital  para  cada  Estado.  Prin- 
cinaes  vias-ferreas  e  linhas  de  navegaçSo  do  Braxil.  Idéa  do 
relevo  do  solo  brasileiro,  das  grandes  bacias  flnviaes  e  dos 
portos. 

Desenho  linear  —  Continuado  do  programma  da  primeira 
classe. 

Elemêfitos  de  mtisíca  •—  Solíbjos  e  coros  unisonos,  de  ouvido, 
solo  e  coros.  Coros  simples,  a  duas  vozes. 
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Língua  maten%a  —  Leitura  correirte  de  prosa,  obserraado 
eaidadotK&meflte  a  pootoaçio  0  com  explicada  des  reoabolos. 
Conhecimento  de  todos  os  signaes  orthograpblocMi.  Graamfttfoa 
pratíoa  :  ReviMo,  ampliaçio  do  pvof  r^ywaia  praoedeat»*  Idéa 
da  proposição  aimplea,  sua  decompMiçSo  moã  termot  aeces- 
aseios  á  sua  formação.  Baeroicios  oraea  :  ezorcíGio  de  pora- 
auDôia  e  elocu9âo.  Reproducçãa  de  aarratívas  ;  recitação^  de 
pequenas  fabulas  e  poesias  eãcoibidas.  Exeroicáoa  esariptue  : 
diclados  graduados  de  orthographia.  Redaeoão  faeil  eook  eie- 
me&tos  dados«  Primeiros  ensaios  de  inveaçao. 

Arithmetica^^Keyi^oáo  programma anterior:  lei^^esorever 
números  compoetos  de  mais  de  seis  algariimos.  Syst^a  do 
uumeracão  romana.  Exercícios  das  quatro  operações  sobro 
quaesquer  números  compostos,  sompro  sob  o  ponto  de  vista  con- 
creto. Conhecimento  do  quadrado  e  do  cubo.  Systema  métrico. 
Revisão  da  matéria  anteriormente  estudada  e  mais  as  unidades 
to  capacidade  e  volume.  Conhccimonto  pratico  das  principo/es 
moedas  estrangeiras.   Problemas  concretos.  Calculo   mental. 

Oeometria—DQfínív  e  traçar  à  mão  linlias,  ângulos  e  figuras 
planas  polygonaes.  Classificação  dos  triangules  e  quadriláteros. 
Medida  do  trapézio.  Conhecimento  e  uso  do  transferidor. 

Historia  naím-aí  — O  homem:  descripção  do  corpo  humano 
e  idéa  das  principaes  funcções  da  vida.  Conhecimento  çíral 
das  grandes  divisões  do  reino  animal  e  do  vegetal  pela  ooser- 
ração  de  alguns  typos  escolhidos.  Continuação  do  estudo  dos 
anlmaes,  vegetaes  e  mineraes  utels.  Animaes  :  insectos,  eon 
particularidade  as  abelhas  e  o  bicho  de  seda ;  camarões, 
lagostas,  ostras,  marisoos,  caramujo,  polvo,  parasita  e  coraes. 
Vegetaes  :  seringueira,  cafeeiro,  canoa  de  assuoar,  caeaozoiro, 
algodoeiro,  paineira,  mamoneira,  anileira,  bambus  e  triquaras, 
TD^tíiko  e  arros.  Mineraes  :  forro,  <K>bre,  prata^  ouro,  pedras 
preciosas  o  kaolim.  Objecto  de  vestuário  :  algodão,  liaho.  lã, 
•eda,  couros,  borracha,  etc.  Materiaes  de  coostrucçao  :  gra- 
nito» aigilla,  cal,  marmtores,  cirpeatoemadeíii*as.  Orguaiaação 
de  pequenas  ooUeoções  feitas  pelos  alumuos. 

Geographia— R^Ynão  doprogramma  anterior.  Qeo^raphsa 
physica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  sem  poimeaeres  qfao 
iBktignetú  inutilmente  a  memoria.  Canheoimmito  geral  da  ^^eo- 

frapbia  physica  da  Terra.  Uso  dos  mappas  e  globos.  Exercicios 
e  oartugraphia. 

3isto7'ia  paírxa— Período  de  1500  a  1580.  Bxpesiç.^odosraâtos 

neiocipaes  feita  pelo  professor,  a  qual  o  aiumao  deverá  repre* 

auzir  sem  decorar  sernlmente  e  sem  auxilio  de  qualquer  U\rre. 

Desenho  liMar  — <  Appiicaçâo  muito  simples^á  ornamentaçito 

plana  e  imitação  do  natural. 

Elementos  de  musica  —  SolfejOf  coros  uaisoaos,  a  duaa  e  três 
vozes. 
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lÂm^ma  mútema  ^  Leitm  oonenta  d»  j^ra»  emftnmMlylo 
com  ex^iicagão  dos  Toeatalos. 

GrtLmmatêca  pratica  —  RemSo  do  programm»  anterior. 
QféiO  do  siriJBtevUvii  e  do adjoettTO,  mediante BxeofpIm-mriÊdm. 
Noção  do  pronome  e  sna  affloidade  oom  o  nome.  No^  do 
advBrUo e  soa oonpacaçio oomo  a^^ecti vo. Mqí» dai prepeéçio^ 
soa  semelhança  e  differenca  do  adverbio.  Noção  da  eonjaseçie, 
sua  semelhança  e  differença  da  prepoaiçâa^  Gonjogação  oral  de 
algnns  Terboe  irregulajres  em  proposi^es  oomposiaf .  Bxercioioa 
oraes  de  pronuncia  e  eiocoção,  recitaçõee  de  poesia».  ExerolMoe 
escripios:  dictuk»  gradaadoe  de  orthograpfaia,  estylo  epislalar. 

Arithmetica  -^  Rerisão  do  proj^ramma  anterior.  Proprie- 
dades doa  fracções  ordinárias.  Problemas.  Calenlo  mental. 

Geometria  —  Revisão  dos  polygonos  e  sua  medida.  IMIda 
do  cirealo«  Problemas  de  applieação,  empregando  sempre  ques- 
tões da  Tída  usoal. 

Historia  natural  e  noções  de  physica  e  chimiea  —  Noç06e 
anatomo*physiologicas  do  corpo  humano*  Revisão  e  ampliação 
do  estudo  das  grau  les  divisões  do  reino  animal  e  vegelal.  Goa- 
tinoação  do  estudo  dos  animaes,  vegetaes  e  mineraes  uteis. 
Istudo  pratico  dos  priocipaes  órgãos  da  planta.  Os  três  estados 
dõs  corpos.  Noções  sobre  o  ar,  a  agua  e  a  combustão.  Pequenas 
demonstraçõas  ezperimentacs.  Organização  de  oollecções  Mtas 
pelos  alumncs. 

Geographia  —  Noções  de  gecgraphia  physíca  da  America  do 
Sq],  Central  e  ào  Norte;  relações  commerciaes  dos  Estados  ame- 
ricanosoom  o  Branl.  Viagens.  Noções  elementares  sobre  as 
raças,  línguas,  religiões  e  formas  de  governo  dos  díí!brentes 
paizes  do  mundo.  Cirealos  e  zonas  da  Terra.  Hoiizonte.  Zânith. 
Nadir.  Antípodas.  Movimento  da  Terra  e  seus  eíToitos,  euli- 
cados  por  meio  de  apparelhos.  Latitude  e  longttu  le,  estndaaas 
praticamente  no  glooo. 

Hittorui  pátria  —  Revisão  do  primeiro  pariodo.  Período  de 
1580  a  1<^4  (exposição  dos  factos  princípaesescm  anxílio  de 
livro). 

Desenho  linear  —Claro  escuro.  Cópia  da  natureza. 

Elementos  de  'musica  —Solfejo,  coros  unisono^i,  a  duas  e.trâS. 
vozes  om  continunção. 

3'  SERIE 

CLASSE    ÚNICA 

Lingua  «ia  fôr  na  —  Leitura  expressiva  de  pruàa  e  verso  oom 
explicaçào  do  cooeeito  Bigaificativo  da»  palavroa.. 

Cwramm  liica  pratica  ~  Revisfio  dos  programmaa  antepi<Mres 
completuido  o  estudo.  Coniiaaaãíçfi»  do  estylo  epistolar.  Da 
proposição  simples.  Da  proposiçfto  composta  por  ooordMwçSo. 
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Da  proposiçSo  composta  por  sabordinacSo.  Concordância  dos 
tempos  dos  verbos.  Syntaze  concreta  do  verbo  hawr^  do  pro- 
nome se ;  exemplos  varistdos  e  clássicos  da  oollocaçfto  do  pronome 
complemento.  Exercícios  oraes:  exercidos  de  eloea(^.  Re- 
sumo de  lições,  narrativas  de  passeios,  íabalas,  festas,  contados 
pelo  professor.  Recitação  de  autores  selectos  nacionaes.  Homo- 
nymos,  paronymos,  synonymos.  Nesta  série  deve  terminar 
o  estudo  elementar  da  grammatioa  expositiva.  Redacção  e 
composição. 

Áritkmetica  —  Revisão  da  matéria  estudada.  Operações 
sobre  as  fracções  em  geral.  Estudo  pratico  da  raiz  quadrada  e 
cubica.  Números  primos.  Divisibilidade :  estudo  concreto. 
Máximo  divisor  commum.  Números  complexos.  Regra  de  três  e 
suas  applicações  pelo  methodo  de  reducção  á  unidade  e  utilisando 
somente  as  operações  fundamentaes.  Systemade  pesos  e  medidas 
mais  usados. 

Geometria  —  Polygonos.  Leves  noções  da  ellipse.  Revisão 
dos  ângulos,  sólidos,  diedros  e  polyedros.  Quadratura  e  cubatura 
dospolyedros. 

Historia  natural  e  noções  de  physica  e  chimica  — RevinLo  dos 

Êrogrammas  anteriores.  Classifica^  dos  animaes  e  vegetasse 
>o  estudo  anatómico  da  planta  e  noções  de  pbysiologia  vegetal. 
goncretisação  deste  estudo  em  frente  á  natureza.  Idóa  da  elaasi- 
cação  dos  mineraes.  Crosta  terrestre :  rochas,  terrenos  fosseis 
mais  importantes. 

Noçàes  de  physica  »  Peso,  alavancas,  balanças,  equilíbrio 
dos  líquidos,  vasos  communicantes,  syphão.  Pressão  atmo- 
spherica.  Experiências  simples  sobre  o  calor,  loz,  electricidade  e 
magnetismo.  Areometros,  barómetros,  manómetros,  hygro- 
metroB  e  thermometros.  Espelhos,  lentes,  prismas,  pilhas,  luz 
eléctrica,  telegrapho,  telephonio,  iman,  bússola. 

^  Noções  de  chimica  —  Corpos  simples  e  compostos.  Metal- 
loides  e  metaes.  Simples  demonstrações  experimentaes#  Acides: 
sulfúrico,  azotico,  cblorhydrico;  alguns  de  seus  compostos  mais 
importantes.  Potassa,  soda,  cal,  ammonia.  Ligas  metaliicas.  Gaz 
de  lUuminação.  Amido.  Assacar.  Álcool.  Addo  acético.  Corpos 
graxos. 

Gso^rapAía  —  Revisão  da  America.    QeQgraphia  politica  e 
económica  do  Brazil.  Divisão  politica  da  Europa,  Ásia,  Africa  e 
.  Oceania.  i'  •        • 

Cosmographia  ^  A8ÍvoSf  sol,  estreilas,  planetas,  cometas, 
estrellas  cadentes,  aerolithos  e  bólidos.  Movimentos,  phases  da 
lua,  eclipses.  Estudo  concreto  do  systema  geral  do  mundo.  Dia, 
noite  e  estações. 

Historia  pátria  —  Revisão.  Períodos  de  1664  até  1889.  Expo- 
sição geral  dos  CàCtoB  principaes  e  dos  grandes  acontecimentos 
politioos. 

Desenho  linear  ^tfom«(r«co  —  Traçados  das  formas  planas 
(estudo  muito  elementar  e  pratico).  Cores. 

Ehnienios  de  musica  —  Solfejo,  solos  e  córos,  theoria  ele- 
mentar da  mosica. 
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(C) 
Educação  moral 

l.«  À  eduoaçio  moral  dere  fler  prineipalmente  ensinadft 
pelo  exemplo,  nSo  perdendo  o  professor  ensejo  de  encarecer  o 
culto  do  deyer,  mosirando  aos  alamnos  os  typos  dos  grandes 
homens  que  por  elle  se  nobilitaram. 

2.^  A  InsiJiioção  ciTica  não  será  otjeoto  de  ensino  especialt 
mas  o  professor  terá  sempre  em  yista  qae  o  fim  principal  do 
coUegio  é  formar  bons  cidadãos,  que  amem  a  Pátria  pelo  conhe- 
cimento eiaoto  do  qaanto  lhe  devem.  O  respeito  à  lei  eás 
autoridades  qne  a  representam;  a  biographta  synthetica  dos 
grandes  patriotas  e  especialmente  a  missão  sagrada  qne  compete 
ao  soldado»  seriLo  pontos  para  os  quaes  se  deve  voltar  a  attenção 
^0  professor,  na  occasi&o  da  leitura  ou  a  propósito  de  qualquer 
acontecimento  adequado  que  se  passar  na  aula,  na  família,  na 
sociedade,  etc. 

3.*  Para  desenvolver  o  sentimento  patriótico  e  despertar  o 
amor  pelas  iostitoiçOee  constitucionaes,  o  professor  ílstrá  na 
véspera  de  cada  dia  de  festa  nacional  uma  prelecção  adequada, 
explicando  a  razão  justificativa  da  commemora^^  consagrada 
ao  ailadido  dia. 

Art.  37.  As  matérias  deste  curso  serão  distribuídas  do 
modo  seguinte,  durante  a  semana,  sendo  que  a  duração  de  cada 
aula  não  excedera  de  50  minutos : 


MATÉRIAS 


Português  elemenUr  o  pratico 

Arftbmetlea  elemenUr  e  geometria  pratica. 

lioçSea  de  consta 

Oeographia  ekaentar  e  historia  pátria.    . 

Detenho 

•Oldtfgraphia 

InstmoQio  moral,  cívica  e  militar    .    •    • 

Maciça  voeal. 

<}jnnastica  e  nata^Xo 


Numero  de  anlaa 

de  50  minutos,  dnrante  a  semana 

po^  matéria  e  por  serie 


6 

4 

3 

8 

2 

3 

1 

1 

1 

4 

8 
3- 
Z 
Z 

1 
1 
1 
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I  i^  tBBIE 


2»  8ERIB 


3a  SfilUB 


Numero  da  aolai  de  50  miniitM  durante  a>  se- 
mana •    «i 


Numero  do  borâs  em  eada  serie  por  semuna, 
ooai  auUs  de  SO  ainutoe « 


Média  diária    do   Ir&balho    nas  aulas  para  o 
alomno  ••••••••••••• 


2i 
3  b.  SOm. 


20 

3  b.  80  m. 


21 
20 


3  b.  20i 


§  l.''  O  enoino  destas  maieriaa  será  feito  pelo  metíiodo 
intuitivo,  servindo  o  livro  de  simples  auxiliar^ 

§  2. o  Será  o  mesmo  eosino  individual  e,  no  Uvso  do  ponto, 
inscreverá  o  professor  diariamente  o  numera  e  namâ  do? 
aiumnos  oliamados  à  lição. 

§  3. o  O  professor  nesto  ourso  é  obrigado  ao  ensino  da  respe* 
ctiva  matéria,  em  oada  uma  das  series»  conforma  se  acha  desi- 
gnado no  quadro  deste  artigo. 

Art.  38.  Nenhum  alumno  poderá  frequentar  o  curso  de 
adaptação  piir  mais  do  4  annos,  sendo  ezcluidodo  collegio  o  que 
exceder  esse  prazo. 

Paragrapho  único.  O  exame  anal  deste  curao  dJ.  direito  á 
matricula  no  primeiro  anuo  do  Gymnasio  Xacíonal,  ou  no  de 
qualquer  instituto  secundário  do  educação  integral  da  Republica, 
assim  como  dará  as  vantagens  concedidas  por  loi  aos  aiumnos 
que  teem  curriculum  vitcõ  das  Oicolas  primarias. 


CAPITULO  V 

DO  CURSO  SECUNDÁRIO 

Art.  30.  O  curso  saoundario,  destinado  esola^ivMneiite  â 
matricula  dos  aiumnos  que  tiverem  ficequcntado  cora  aprovei- 
tamento o  cui'so  do  adaptação,  coustirá  da  seis  annos,  o  as 
diversas  disciplinas  do  sou  plano  de  educa ;ão  serio  assim  dis- 
tribuídas: 

Educação  pliysica  c  technologica  :  Qymnastica,  natação, 
recreios,  esgrima   iostrurção  militar. 

Educação  mental:  Portuguez,  franccz,  inglez,  altemão, 
latim,  aritiimetica,  álgebra,  geometria  e  trignometria  roctilinea 
o  espherlca,  historia  autiga  o  módia,  historia  moderna  c  con- 
temporânea, goographia  geral,  physica>  politica  o  eoooomiea, 
exercidos  cartographicoa  o  noções  de  astronomia,  historia  e 
chorographia  do  Brazil,  historia  natural,  topographia  e  logis- 
lação  do  terras,  desenho  c  musica. 
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Educação  moral :  PtíMui^tm  éb  moral  e  instrac^o  cívica 
c  militar. 

P&Mfenyb^  único.  O  i^no' d^  eáoeação  deste  curse  des* 
dobraf^^yte  da  íbnna  se^iote  : 

(A) 

Chjmnasiica  — Exeroicios  repetidos  sobra  o  q^ue  é  recommea 
dado  para  o  oorso  do  adaptação,  haveodo  maLj  exercícios  com 
barras  e  ospberas  de  maJoira  o  de  ferro,  magas  o  halterss, 
cordas  lisas  e  de  nós,  escadas  obliquas  e  verticaes^  parallolas, 
ai^las,  trapézio,  etc. 

Rdcr^jia^— Exercidos  ao  ar  livro,  jogos  atbleticos. 

iVataçezo— Experiências  livres,,  diversae  nianeir^.s  de  nadar 
e  modo  de  salvar  os  que  se  afogam. 

Esgrima  —  De  espada,  âordte  o  bayoneta. 

Instruoção  militar  —  Infantaria :  exercício  do  bat4ilbã/>. 
Nomenclatura  da  arma  o  munição  regulamentares.  Noções 
geraes  do  tiro»  deânição  da  trajectória,  ângulos  e  linlias  de 
tiro  e  de  mii*ay  velocidade  iniciai,  restaatCr  zona  perigosa,  etc. 
Alça  de  mira.  Tire  com  a  arma  apoiada  sobre  alvo:$  ílxjs,  e 
braços  livres,  de  pé,  de  jodiíos  e  deitado. 

NomoDclatura  e  serviço  da  metralhadora. 

Gavallarior-Eacola  de  recruta  sem  arma  o  com  arma,  a  ci- 
valk).  Manejo  e  nomenclatura  do  arreiamento,  da.  clavina,  do 
revólver,  da  espada  o  d.i  lança.  Exercício  de  esquadrão*  i^eV' 
viços  de  descobertas  e  âanqueadores.  Modo  de  maatar  e  des- 
montar as  armas  portáteis.  Construcção  de  trincheira  abrigo. 

Artilharia— Exercícios  de  bateria.  Nomenclaluradas  boccas 
de  fogo,  reparos,  palamonta  o  accessorios,  do  arreiamento  do 
tiiH);  da  munição.  Limpeza  e  conservação  do  material.  Tiro 
ao  alvo.  Estudo  c  emprego  da  alça  e  do  quadrante  de  pontiiria 
nas  boccas  de  fogo.  Verificação  da  munição,  accessorios  o  pala- 
menti.  Tiro  com  granada  o  scbrapnells  sobro  alvos  ílxos,  ser- 
viços de  conductorcj.  Construcção  do  espaldão  para  artilharia. 
.  Emprego  do  telémetro.  Noções  sjbiv  adininistruvi>  militar  e 
táctica  das  três  armas. 


li^tiiicncuo  mcntnl 

i*  aula  —  Portug^iez :    Granunatica  expo.>iúva   da  língua 
portugueza. 
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Parte  tlieorlca 

Desenvolvimento  da  phonologia»  prosódia,  graphica,  taxeo- 
nomia,  kampenomia,  morphologia,  etymologia  e  syntaxe. 

Parte  pratica 

Leitura  e  recitação  de  treclios  de  proBadores  o  poetas  bra- 
zileiros  e  portuguezes  dos  séculos  dezoito  e  dezenove  :  expli- 
cação, do  sentido  geral  do  trecho  lido  ou  recitado.  Exercicios 
orthographicos  sob  dictado  em  que  entrem  synonymos,  anto- 
nymos,  nomonymos  e  paronymos.  Exercícios  phraseologioos 
para  applicação  das  regras  de  pontuação.  Exercícios  de  agrupa- 
mento de  palavras  por  famiUa  e  por  associação  de  idéas.  Ana- 
lyse  lógica  e  syntaxica.  Exercicios  de  redacção,  breves  narra- 
ções, descripçoea  e  cartas,  bem  como  escriptas  do  uso  commum 
ou  na  correspondência  offlcial,  publica  ou  particular,  conforme 
o  subsidio  ministrado  aos  alumnos  pelo  professor. 

2^  aula  —  Francez:  Estudo  elementar  e  pratico.  Ensino  f al- 
iado. Educação  do  ouvido  e  dos  órgãos  vocaes  do  alumno, 
guiando-o  a  fallar  na  língua  que  lhe  é  ensinada.  Ensino  do  vo« 
cabulario  mais  usual,  tendo  por  fim  ensinar  ao  alumno  a  dis- 
criminar os  objectos  que  o  cercam,  dando  os  seus  respectivos 
nomes,  cores,  dimensões,  propriedades,  posições.  Continuação 
4essas  diversas  espécies  de  palavras,  acostumando  o  alumno  á 
correcção  grammatical.  Conversação  rudimentar  Jogando  com  o 
vocabulário  dado. 

d«  aula  — Arithmetica  :  Estudo  pratico  completo. 

4^  aula  —  Geographia:  Revisão  geral  da  matéria  estu- 
dada no  curso  de  adaptação.  Oeographla  physica  da  America, 
situação,  oceanos  e  mares,  superflcie,  paizes  e  suas  capitães, 
orographia,  hydrographia,  clima,  producções,  flora  e  fauna. 

5»  aula  ~  Desenho  :  Relevo  geométrico  e  physico  dos 
corpos  regulares  ou  irregulares,  animados  ou  inanimados.  In- 
terpretação em  claro-esouro,  colorido,  alto  e  baixo  relevo. 
Expressão  (estudo  intuitivo). 

^<*  SLtkHO 

í^  aula  ^  Português  :  Giummatica  histórica  da  língua. 
Parte  theorlca 

Desenvolvimento  da  phonologia,  morphologia,  taxeonomia, 
etymologia  e  syntaxe. 

Parte  pratica 

Revisão  do  anuo  anterior.  Conversão  de  trechos  de  por- 
tuguez  antigo  em  portuguez  hodierno.  Exercícios  de  compo- 
sição ou  estylo  pelos  alamno?,  sem  subsidio  ministrado  pelo 
professor,  mas  sobre  assumpto  por  elle  in^cado. 
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2^ aula  —  Francês:  Bnsino  foliado  e  escripto.  Leitura 
elementar  e  convereac&o  fácil  sobre  os  misteres  práticos  da  vida 
(viagens,  visita,  alimento,  vestuário).  Exercícios  para  o  desen- 
volvimento da  faculdade  e  do  habito  de  conversar,  dando 
maior  extensão  ao  vocabulário  do  alumno,  de  maneira  a 
f^zel-o  comprehender  os  diversos  livros  e  publicações  impressas 
na  llDgua  ensinada  e  delia  servir-se  pjr  escripto. 

^  aula  —  Inglei:  O  mesmo  progranuna  de  francez  do- 
!•  anno. 

4^  aula  —  Allemão:  O  mesmo  programma  de  Arancez  do 
1^  anno» 

5»  au/a— Arlthmetica :  NotaçSo  e  numeração.  Calculo  Am- 
damental  dos  números  inteiros,  comprehendendo  suas  pro- 
priedades geraes.  Theoria  das  fl^acções  ordinárias,  decimaes  e 
oontlnuas.  Raiz  quadrada  e  cubica.  Progressões  arithmeticaa. 

5^at^a  —  Qeographia:  Qeographia  politica  e  económica 
da  America:  Preliminares.  Historia  summaria  do  desenvolvi- 
mento da  America,  habitantes,  raças,  línguas,  religiões,  formas 
de  governo,  estados  autónomos,  colónias,  divides  politicas 
aotuaes,  cidades  e  portos  mais  importantes.  Importância  com- 
parada  dos  principaes  Estados,  descripção  politica  e  económica 
de  cada  um,  sua  capital  e  cidades  principaes,  posição  geogra- 
phica,  extensão,  população,  ethnograpbia,  governo,  instrueção, 
lorça  publica,  vias  de  eommunica^,  distrlctos  e  portos  mi- 
litares. 

7»  atOa  —  Desenho:  Desenho  geométrico  baseado  em  no- 
ções de  geometria  deseriptiva  (projecções,  perspectiva  e 
sombra).  Noções  elementares  sobre  composição,  representação* 
e  execução  de  projectos  muito  simples. 

3®  Axino 

f*  aula  —  Portuguez: 

Parte  theorioa 

Revisão  das  matérias  ensinadas  no  anno  anterior. 

1*  parte  —  Litteratura.  Noções  succintaa  sobre  a  origem, 
formação  e  as  épocas  históricas  da  litteratara  portugueza.  Es- 
tudo especial  sobre  o  estado  da  língua  e  da  littoratura  no  século- 
XYI ;  a  língua  portugueza  no  Brazil. 

^  parte  —  Característico  nacional  da  litteraturabrazileira. 
O  meio.  O  povo.  As  raças.  Tradições.  Usos  e  costumes. 

Instituições  politicas  e  sociaes  no  período  colonial  e  autono^ 
mico.  Considerações  económicas,  a  industria,  o  commercío,  as 
artes.  etc.  A  educação,  preceitos.  O  desenvolvimento  lltterario 
no  Brazil,  assignalado  em  três  períodos.  —  Primeiro  período  da 
litteratura  brazíleira,  período  oa  formação  (1500  a  1750).  —  Se- 
gundo período  da  litteratura  brazileira*  Desenvolvimento  lltte- 
rario autonómico  (1750  a  1830).  —  Terceiro  período  da  littera- 
tura brazUeira  (1830  a  1870).  —  Grammaticos  e  humanistas  da 
segunda  metade  do  século  XIX. 
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C^airAe  prm^lca 


Apreciação  grammaticai  o  litteraria  de  trechos  de  prosa- 
dores e  poetas  portugueses  do  século  XVI.  Analysc  syntatioa, 
etymologica  e  litteracia  de  treohos  do  eacripiores  de  nota,  asàim 
portuguezes  como  brazileiros.  fixercicios  de  composição  de 
lavra  própria  dos  alumnos,  masfiohre  assumpto  designado  pelo 
professor.  Apreciação  do  estylo  de  poetas  e  prosadores  impor- 
tantes e  biographia  dos  grandes  patriotas. 

:8*  rtwZa  — Francez:  Estudo  complementar.  Ensino  fallado 
e  escripto. 

Leitura  e  trabalhos  diversos  relativoa  á  França,  sua  lingua, 
a  Tida  de  seu  povo  e  sua  iitteratura.  Vocabulário  dos  termos 
empregados  no  exercito,  na  armada,  no  commereio  e  em  otttras 
profissões.  Lições  descriptivas  da  vida  diária  organizadas  o 
dadjc  pelo  professor. 

3^  aula  —.Latim:  Pnelimínarea.  Nome  substantivo:  suas 
declinações.  Estudo  das  desinências  e  ilexões  do  género,  caso  e 
gráo.  Applicaçõoa  aos  adjectivos,  cujo  estudo  deve  sor  simul- 
tâneo com  o  dos  substantivos.  Pronomes:  suas  variações  e  clas- 
siâcação.  Flexão  verbal:  conjugações  latioaa.  Dstudo  das  pala- 
vras invariáveis.  Syntaxe  latina  4)m  estudo  complementar  com 
o  portuguez  por  meiv)  de  oxompins  c  phrases  fáceis,  que  possam 
conter,  alóm  das  formas  nominaes  o  verbacs,  as  partes  invariá- 
veis. 

é*  auia -^ Ingltn:  O  mesmo  programma  de  fimncez  do  S*' 
anuo. 

5*  aula  —  Allenmo:  O  mesmo  programma  de  fhincez  do 
2»  anno. 

O''  aií/tí  — Arithaiotica  :  Estudo  complementar.  Metro- 
logia: systoma  métrico,  namoros  complexos,  oonversão  de  uni- 
dades, mcdidis  eléctricas.  Mothodo  de  reducção  ã  unidade  e 
das  proporçõ;  s ;  regra  de  três  ;  juros  simples  e  compostos ; 
descontos  e  porcentagens  ;  regra  díe  con^panhia  e  cambio* 

7^  aula  —  Qeographja  —  1*^  parto  —  Europa:  estudo  pby- 
sico,  politico  e  económico,  de  aocordo  com  o  programma  traçado 
para  a  America  (1^  e  ;^  annos),  porám  de  modo  geral  e  mem» 
detalhado.  —  2' parte —  Ásia,  Africa  e  Ooeania:  estado  siim- 
marlo  —  physrâo,  politico  o  económico. 

8°'  otãa  —  Physica  :  Noções  de  mecânica  ;  oonatituiçao 
do.  matéria,  propriedades  geraes  dos  corpos,  ba' elogia  dos  só- 
lidos, liquides  c  gazQS,  acústica,  qptlca  e  calor. 

9^  au/a^x- Desenho:  Artes  Uberaes,  especialmente  as  artes 
decorativas,  bollas  e  graphicas  (estudo  muito  elementar,  pratico 
eapplicado;  prdceitos  geraos  e  noções  fundamentada).  Repro- 
dueção  de  desenhos  por  processos  geométricos,  .physicos,  .mecâ- 
nicos e  phQtQm3caalcj8  utiUsando  imtrumontos  e  appArelhos 
modernos. 
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i»  aula —  Latim:  RotMo  da  matéria  estudada  no  anno 
anterior.  Tradncção  de  antores  fticeis  de  prosa  e  verso.  Estado 
complementar  da  syntaiíe. 

2>  m/Oa  ~  Inglez:  O  mesmo  programma  de  ÍVaneez  do  3* 
anno. 

d»  atUa  —  Atlenião:  O  mesmo  programma  de  franees  do 
3^  anno. 

.4^  aula  —  Álgebra:  Preliminares.  Equação  do  ]•  gráo, 
compvehendendo  a  oomposição  e  deoomposição  de  funoções  ex- 
plicitas. Binómio  do  Newton.  Calculo  iadeterminado  do  \* 
gráo. 

5''  aula  —  Gaomeiria:  Preliminares.  Theoria  da  linha 
racta.  .Thaocía.do  plsmo  e  do  circulo.  Medidas  dos  angolos.  Re- 
otiâcacSo  do  ciscalo.  Áreas  dos  polygonos.  Quadcatuca  do  cir- 
cala. 

6^  aulo.  —  Pkyslca:  Electricidade.  Magnotismo.  Gonarali- 
dados  a  respeito  áí\  producção  industrial  do  calor, da  luz  o  força. 
Noções  de  ti^ansmissâo  da  energia  olectrica. 

7»  aula  —  Gcograplàia  gorai  e  noçõss  de  astronomia:  Es* 
phora  celeste  ;  astros  om  geral,  movimento  diurno,  coordonadas 
astronómicas,  cstrellas  e  priacipaes  constallaçõos,  nebuloc^a^  e 
via  láctea,  cometas,  estrollas  cadentos,  aerolithos  c  bólidos. 
A  Terra,  sua  forma  e  movinoôQto,  coorJeaadas  goograpbicas  e 
sua  determinação,  modida  de  um  arco  de  moridiauo,  o  metro. 
O  sol  e  seu  movimento  apoarente,  ecliptica,  estações,  processão 
dos  eqninoxios,  dosigualdado  dos  dias  e  das  noites,  medida  do 
tempo;  tempo  sideral,  verdadeiro  e  môdio.  Calendário.  A  lua, 
sen  movimento  c  pliases,  libratção,  eclipsas  c  marós.  Sjstoma 
solar,  hypothese  de Laplacc.  Goncralidades  sobre  os  planetas, 
leis  de  Kepler,  principio  do  Newton.  Breve  noção  da  astronomia 
nos  tempos  antigos  e  moieraos. 

S»  auía— Historia  uai  versai:  Historia  antiga  do  Oriente: 
egypcios,  assyrios,  babylonios,  aryas  da  índia,  porsas,  phenicios 
e  jadeos.  —  Historia  da  Gre-sii:  tenros  heróicos  ;  leis  do  Sparta 
e  Athenas ;  guerras  medo-persas ;  tratado  de  Cimon  ;  hegemo- 
nia de  Athenas  ;  guerra  do  Pelopaneso  ;  expedição  dos  dez  mil 
traindo  de  Antalciias;  hegemonia  Ú3  8parta  ;  Pelopidas  o  Epa- 
miaondas ;  hegemonia  de  Thebas ;  Philipps  e  Alexandre  ;  hege- 
monia do  Macedónia ;  lettras,  artes  e  sciencias  na  Grécia.  — 
Historia  de  Roma*.  —  Roma,  sn  i  fundação  ;  a  realeza  ;  ins^ii- 
tm^o  da  Republica:  patricijs  e  plebeus  ;  invasão  dos  Gaulezes, 
conquistas  na  Itália  ;  guerras j)unicas ;  destruição  do  Cartbago  ; 
08  Gracebos,  lilario  e  Scilla ;  conjuração  de  CatHina ;  Cicoro  ; 
IMTmefro  e  segundo  trimnviratos ;  os  do^e  Oesares ;  -os  Anto- 
ninos ;  anarchia  militar  ;  Daoclecíano,  a  Tetrarcbia  ;  Constan- 
tmo,  Boos  suíoessores  ;  scieatsras,  lettras,  arte*  em  Roma.—  His- 
torta  tta  Wade  Médias  O  mundo  romano  e  o  muudo  bárbaro  no 
flmdo-sectfloIV.  •Primeiro -periodo  das  invasões:  Alarico,  Ra- 
dagasio,  Geaserico  e  At  tila.    Segtmdo  periwio:  Anglo-saxões. 
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Francos.  Ostrogodos  e  Lombardos.  Mahomet,  seussaccessores. 
CivilizaQão  árabe.  Conquistas.  Govorno  dos  reis  bárbaros.  Car- 
los Magno.  A  unidade  imperial  e  ohristã  do  Occidente.  Feuda- 
lismo. Cavallaria.  Luta  entre  o  Sacerdócio  e  o  Império,  Cru- 
zadas. Guerra  dos  cem  annos.  Instituições  inglezas.  A  Magna 
Carta.  O  Jury.  O  parlamento.  As  invenções:  a  pólvora,  a  bús- 
sola, a  imprensa;  consequências  materiaes e  moraes.  Descobri- 
mentos marítimos,  origem,  marcha  e  resultado  desses  descobri- 
mentos. Descobrimento  da  America.  Sciencias,  lettras  e  artes 
na  Idade  Média. 

9»  aula  —  Chorcigraphla  e  historia  do  Brazil  :  Choro* 
graphia: 

i»  parte 

Estudo  da  costa  e  dos  portos  de  primeira  ordem,  commeroio 
com  o  exterior,  importação  e  exportado  do  Brazil.  Costas,  por- 
tos de  segunda  ordem,  cabotagem,  commeroio  interestadual  * 
Vertentes,  navegação  fluvial,  conomercio  interior,  portos  flu- 
viaes. 

£8ii''*ctura,  geologia,  Donneralogiat  flora  e  flsiuna.  Clima- 
tologia. Salubridade.  Agricultura,  industria,  commeroio  e  popu- 
lação. Viação:  estradas  de  ferro  e  rodagem.  Correios  e  tele- 
graphos.   Ethnographia  e  coloniza^^  do  Brazih 

^»  parte 

Estudo  especial  de  cada  um  dos  Estados  e  do  Districto  Fe- 
deral, de  accordo  com  o  programma  da  primeira  parte. 

ÍO»  aula  —  Desenho  topographico  :  Origens  dai  convenções 
topographicas  e  seu  emprego.  ConstrucçSo,  orientação  de  lei- 
tura, e  reproducção  de  cartas  topographicas,  utilizando  instru- 
mentos e  apparelhos  modernos. 

Revisão  —  Portuguez e  francez  (uma  vez  por  semana). 


^^  a>xiXio 

i""  aula  —  Latim  :  Revisão  da  matéria  estudada  nos  annos 
anteriores.  Traducção  de  prosadores  e  poetas  mais  difflceis. 
Metrificação  :  quantidade  dÍ9LS  syllabas,  versos,  pés,  cesuras. 

2^  aula  —  Álgebra:  Equação  do  2p  gráo.  Equação  do  S"" 
e  40  grãos.  Progressões  geométricas.  Calculo  exponencial. 
Logarithmos.  Uso  das  taboas.Theoria  das  series. 

^<^  au^a  — Geometria  e  trigonometria:  Polyedros.  Corpos 
redondos.  Curvas  principaes :  parábola,  ellipse,  hyperbole» 
cissoide,  espiral,  cyoloide  e  hélice. 

4*'  aula  —  Topographia  e  legislação  de  terras:  Planime- 
tria:  escalas,  triangulação,  instrumentos,  methodoi  de  levanta- 
mentos, operações,  construcção  de  plantas  e  applioações.  Nive- 
lamento e  applioações  praticas. 
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5*  aula  —  Ghimioa:  Goroof  simpies  e  compostos.  Átomos 
e  moléculas*  Âffinidade  e  conesão.  Mistura,  coimbinacSo  o  do 
imposição.  Analyse  e  lyntheae.  Theoria  atomca.  Nomencla- 
tara  ê  nota^^  ohimioa.  ReacçSes  ohimlcas.  Propriedades  pk^f 
sicas:  solubilidade  e  crystalizaçâo. 

6^  aula  ^  Historia  Datoral  —  Miaeralogia  :  CryitallO' 
morphia,  ciTStallotomia,  tazeoaomla.  Pedras  oommans  e  pre- 
ciosas, especialmAiite  as  do  Brazil ;  metaes  communs  e  preciosas, 
seus  minérios,  especialmente  os  do  Brazil ;  combustiveis  mins* 
raes;  pratica  de  conhecimento  de  mineraes.  ^  Geologia:  seu 
objecto  e  divisão.  Physiographia,  estratigrapbia,  geogenia,  pa>» 
trogenia,  geolocna  arehitectonioa  e  do  BrazU. 

7*  aiiía -—Historia  universal  :  I.  Historia  moderna  :  A 
Ranascença  e  seus  caracteres  na  litteratura  s  nas  artes,  te- 
forma  religiosa.  Luthero.  Diversas  seitas  anticatholicas.  A  oolh 
tra-reíbnca.  Reorganização  catholica.  Os  Jesuítas.  LuizXIHt 
Luiz  XIV.  Séculos  X Vil  o  XVIII.  Soicocias,  lettrase artes.  M> 
ma^ò  e  eonstruoçâo  ingleza  nos  séculos  XVII  e  XVUI.  O  regi- 
men parlamentar.  A  independência  Americana.  Historia  son** 
temporanea.  A  Revoln^o  Franoeza.  Apreciação  gerai  da  arigeai, 
marcha  e  dos  suoceesos  políticos.  Século  XIX.  Progressos  da 
democracia;  abolição  da  escraTidão,  as  repaUicas»  o  sooialisribp 
eoanarchlsmo.  O  Romantismo  e  as  novas  escolas  litterariaa^ 
ApplicaçSes  « invenções  :  vapor  e  electricidade.  A  arts  c  em 
especial  a  musica  e  a  pintura.  Expansão  da  elvilização  euroyéa 
t!a  Ásia,  Africa,  America  e  Oceanla. 

^*  atila  —  Choivgraphia  c  historia  do  Brozil :  Hisioriaé 
Os  dous  cyolos  dos  grandes  navegadores.  DescobrlmeDio  do 
Brazil.  Navegadores  hespinhóes.  Descobrimento  do  Brazil  pelo 
cyclo  dos  navegadores  de  oeste.  Yanoz  Pinzon  e  Diogo  de 
Leppe.  Descobrimento  do  Brazil  pelo  cyclo  dos  navegadores  do 
sul.  Pedro  Alvares  Cabral.  Primciraâ  explorações.  A  coloni- 
zado. Capitanias  l^reditarias  :  sua  ruína  O  {governo  geral. 
As  tr€S  ragas  da  colónia.  Os  Josultas.  A  França  Antárctica, 
Villegaignon.  Expulsão  dos  Francezes  do  Rio  de  Janeiro.  Ori« 
gem  do  Rio  de  Janeiro.  Hollandezes  no  Brazil.  lavasão  da 
Bahia  e  de  Pernambuco.  Maurício  do  Nassau.  Queda  do  domínio 
hollandez.  Entradas  e  bandeiras.  Sscravidão  vermelha  e  ne^ra. 
ReboUião  de  Beckmaa.  Reacção  nati vista.  Mascates.  Emboaoas. 
Historia  locai:  norte,  centro  e  sul.  Duclerc  e  Duguay  Trouin.  As 
franteiras,  guerras  do  sul.  A  colónia  do  Sacramento  e  as 
Missões  do  Uru><uay.  Conspiração  Mineira.  Tiradentos.  Refugio 
de  D.  João  VI  no  Brazil,  sua  retirada  para  Portugal.  A  inde- 
pendência.  A  constituinte.  A  abdicação.  Período  regência!. 
O  segundo  reinado.  Guerra  de  Oribe  e  Rosas,  Guerra  oriental 
e  do  Para^uay.  A  abolição  e  a  Republica. 

9*  aula  -—  Desenho  topographico:  Noções  de  planos  cotados 
indispensáveis  á  comprehensão,  leitura  e  coastrucçao  de  umA 
carta.  Resolução  de  problemas  simples  sobre  cartas. 

EetiêOo  ^  Pertuguea»  £raacez«  mglez,  allomão,  geographia 
0srai  «  noções  de  astronomia,  uma  vez  por  somana* 
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/»  auZa— Álgebra  superior:  Composição  das  equaçoea— Theo- 
ria  das  funções  symetricas— Theoria  da  eliminação— Raízes 
commení>uravci.s,  incommensuraveis  e  imaginarias^-Equações 
transcendentes. 

2*-  aula  —  Geometria  e  trigonometria  :  Recapitalaofio  da 
mataria  estudada —Linhas  trigonométricas.  Resolução  dos  tri- 
ângulos rectilíneos  e  espherioos. 

3*-  aula  —  Topographia  e  le^islaçSo  de  terras  :  Agrimen- 
sura, topographia  militar  :  levantamentos  expeditos  ;  reco- 
nhecimento ;  applicações.  Legisla^  de  terras  no  Brazil. 

4^  ati/a—Ghimica— Estudo  geral  dos  metalloídes  e  metacs 
mais  importantes  —  Noções  geraes  de  cbimica  orgauiea. 
Estudo  geral  dos  hydrooarburetos,  álcoois,  etheres  e  dos  alca- 
lóides, e  especial  do  acctyleno,  álcool  ordioarfo,  chloroformio, 
ether  sulfúrico,  da  morfina  e  quinina.  Noções  de  aoalyse  chimica. 

5"  aula—  Historia  natural  :  Botânica  fferal:  constituição e 
funcções  geraes  dos  vefi[etaes ;  forma,  estruotura  e  funcções 
da  raiz,  caule  e  folha  ;  desenvolvimento  e  nutrição  da  planta, 
a  âôr,  o  fructo  e  a  semente ;  reproduoção  dos  cryptogamos  e 
phanerogamos ;  classificação  dos  vegetaes.  Botânica  descri- 
ptiva  :  Flora  do  Brazil.  Zoologia  geral:  Constituição  e  Aiocções 
geraes  dos  animaes ;  classificação  zoológica.  Zoologia  descri- 
ptlva.  Fauna  do  Brazil. 

ô*'  aula  —Desenho— Revisão  geral  de  todo  o  curso— Gonstru- 
cção  e  desenho  de  cartas  topographicas  levantadas  pelos  alnmnos. 

Rex>i$ao  —  Arithmetica,  duas  vezes  por  semana. 

(C) 
Educação  moral 

1.^"  A  educação  moral  neste  curso  serã  dada  segundo  o 
mesmo  methodo  adoptado  para  o  curso  de  adaptação,  cumprindo 
todavia  ampliar-se  progressivamente  as  noções  jà  assimiladas, 
evitando  tanto  quanto  possível  as  divagações  inúteis  e  tendo 
sempre  em  vista  o  culto  do  dever  no  desdobramento  de  todoe 
os  sentimentos  correlatos  que  ennobreoem  o  homem,  como  a 
honestidade,  a  firmeza  de  caracter,  a  coragem,  abno<?ação,  etc. 

2.<>  A  instrucção  cívica, ministrada  ainda  pelo  mesmo  metho- 
do, abrangerá  desde  a  esphera  do  acção  em  que  exercita  as  suas 
faculdades  o  individuo  como  cidadão,  até  a  concepção  das  idéas 
de  estado,  governo,  soberania  e  independência  das  oaçõe8,direito 
de  guerra,  etc.,  como  de  administração  e  economia  politica. 

S.""  Ck)mo  complemento  a  esta  parte  da  educação,  senio  dadas 
as  imprescindiveis  noções  sobre  a  tiierarchia  militar,  honras  e 

Srecedenoias  e  bem  assim  os  indispensáveis  preceitos  de  subor- 
inaf^  e  disciplina,  como  condição  essencial  para  a  existência 
das  instituições  militares  de  um  povo. 

Ârt.  40.  As  matérias  do  curso  secundário,  constituindo  cineo 
secções,serão  distribuídas  pelos  dias  da  semana,  do  modo  seguinte : 
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Paragrapho  unico.  O  ensino  docarso  secundário  será  mi- 
nistrado sob  as  seguintes  regras  : 

a)  o  de  portagaez,  francez,  arithmetíca,  geograpliia  uni- 
Tersal  e  noções  de  astronomia,  desenho  e  instmeçao  moral, 
oivioa  e  militar,  começará  no  1<»  anno,  terminando  :  os  três  pri- 
meiros no  d<»  annOf  com  revisão  no  4°  e  5o ,  para  os  dois  primeiros 
e  no  6»  para  o  3^ ;  no  4'>  anno  o  de  geographia  universal,  oom 
reviíâo  no  5^,  e  o  de  desenho  e  instruoçâo  moral,  oivioa  e  mi- 
litar no  6»  anno ; 

b)  o  de  inglez  e  allemão  começará  no  2<»  anno,  terminará 
no  4'',  oom  reviaSo  no  5<>  anno ; 

c)  o  de  latim  e  o  de  physica,  chimica  e  noções  de  meoanioa, 
começará  no  3°,  terminando  o  primeiro  no  5<»  e  o  ultimo 
no  6*  ; 

d)  o  de  álgebra,  geometria  e  trigonometria,  historia  uni- 
versal, chorographJa  e  historia  do  Brazil,  começará  no  4«  anno, 
terminando  os  dois  primeiros  no  6«  anno  e  os  dois  últimos  no 
5«  anno,  sendo  que  a  topographia  começa  no  5°,  terminando  ilo 
ultimo  anno  do  curso  ; 

e)  as  aulas  de  revisão,  sobre  recapitular  a  matéria  dada 
nos  annos  anteriores,  devem  ser  dirigidas  de  modo  a  exercitar 
os  alumnos  em  questões  geraes  do  exame  de  madureza,  e  nas 
quaes  se  achem  envolvidos  assumptos  referentes  ás  matérias  de 
cadaseo^; 

/)  as  aulas  de  revisão  de  franoez  serão  dadas  pelo  respectivo 
professor  nessa  iingua,  e  nas  do  5^  anno,  de  inglez  e  allemão, 
ensaiará  o  professor  a  conversação  nas  mesmas  línguas,  fi^zendo 
todos  elles,  quanto  possível,  estudo  comparado ; 

g)  nenhum  trabalho  de  desenho  poderá  ser  feito  fora  das 
vistas  do  respectivo  professor,  nem  tão  pouco  em  papel  que 
não  esteja  por  elle  rubricado  e  carimbado  pela  secretaria. 

Art.  41.  Alem  das  disposições  especiaes,  pertencentes  a 
cada  um  dos  cursos  do  collegio,  serão  observadas  mais  as 
seguintes  disposições  communs  : 

a)  O  ensino  será  regulado  por  programmas  triennaes,  tendo 
em  vista  os  limites  traçados  neste  regulamento,  organizados 
pelo  conselho  de  instrucção,  mediante  proposta  dos  professores, 
Instructores  e  mestres,  de  cada  uma  das  disciplinas,  e  audi^ 
de  uma  commissão  mixta,  eleita  de  três  em  três  annos,  para  o 
exame  desses  trabalhos. 

b)  Esses  programmas,  que  deverão  ser  claramente  indivi- 
duados em  lições  ou  pontos,  só  terão  execução  depois  de  appro- 
vados  pelo  governo. 

c)  Os  programmas  relativos  á  educação  physica  e  techno- 
logica  devem  abranger  as  matérias  especificadas  nos  arts.  36, 
e  39,  letra  A,  tendo-se  em  consideração  qualquer  melhoramento, 
alteração  ou  innova^o  que  sobrevenha  no  systema  do  material 
do  exercito,  nas  manobras  e  no  mais  que  possa  interessar  á  in- 
strucção militar  dos  alumnos. 

d)  Como  complemento  para  a  educação  integral*  segundo  o 
plano  adoptado  neste  r^^amento,  serão  organizadas  excursões 
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sclentiftcas,  sob  proposta  dos  proíéssorôi^  em  dias  msrcados 
pelo  diiwítor  «ommandunte,  liem  oomo  grandes  oxârdflMs, 
revistas  e  marchas  militares,  no  tempo  considesado  mais  op- 
99rtano. 

e)  ltoeel)ei%o  além  disso  os  alumaos  as  noções  indispaii- 
saTeis  sobre  escriptnra^o  militar^  serviço  de  gvaroioio  4a8 
fnuQas  de  ^aerra  e  povoações,  regimen  e  policia  dos  qiaartalB 
«  acwmpamentos. 

f)  Embora  não  SGJa  assumpto  de  ensino  especial  a  educação 
moral  e  civica,  competindo  ella  em  geral  a  todos  «os  doeentes, 

0  director  commandante,  ouvido  o  conselho  de  iA8trac<^, 
designará,  dentre  elles,  um  que  se  incumba  de  sobre  o  referido 
assmnpto  fxzer  prelecções  a  um  e  ontro  curso  do  ooliegio,  «em 
^Kreíto-ás  vantagens  do  art.  114,  §  29. 

g)  Â  mesma  incumbência  com  as  mesmas  vantagens  será 
éada  ao  proCrasor  designado  pelo  director  commandaate,  auviáo 
«  «onsalno  de  instruoção,  para  o  ensino  da  noções  ^ielQrgieiíe 
«m  «eral,  eqreoialmeote  a  militar. 

%)  <P«ra  os  casos  das  lettras  feg,  uma  commwiMho  do  con- 
selho de  instrucção  organizará  um  prfl^rammaii  ^L^e  sená  sub- 
fBcrttido  -ft  approvaç^o  do  juesmo. 

^  O  ensino  de  latim  será  facultativa  e-qaanto  ao-dasliAgvas 
^gleza  ^  aflem^i,  o  alumno  optará  pelo  estudo  ^de  uma  daUM. 

j)  Ao  proílp^r  compete  iniciar  o  ensino  da  re^peoUva  laft- 
terla  e  acompanhar  os  aiunmos  ató  o  flm  do  respectivo  curso, 
«devendo  observar-se  a  mesma  disposição  com  elação  aoadljanio 
«  coadjuvante  de  cada  curso  ou  secção. 

Art.  4S.  O  pessoal  dooento  do  oolk^io  oompor-se^á  4e  29 
professores,  14  a^untos,  6  instructores,  3  mestres  a«  numero 
Deoessario  de  coaiQuvantes  do  ensino  theorioo  e  praiiooi,  que 
iMTão  distribuídos  pela  seguinte  ÍÒrMia,  podendo  esse  pessoal  ser 
rednzido,  se  o  numero  de  alumnos  for  pequeno: 

<s)  Oarso  de  adaptação :  2  professores  para  graamatica  «ele- 
-mentar  pratica ;  1  para  elementos  de  historia  pátria  e  geo- 
ffraphia ;  2  para  elementos  de  arJthmetica  e  geometria  pratica ; 

1  para  lições  de  consas  o  noções  praticas  elementares  de  scien- 
^as  pbysicas  e  naturaes ;  1  para  calligrapliia  e  1  para  desenho 
elementar,  total  8. 

&)  Curso  secundário :  2  para  o  estudo  expositivo  histérico 
"Q  litterario  da  lingua  portugueza;  2  para  fraaoes;  1  para 
latim ;  i  para  inglez ;  1  para  aliemão ;  5  para  ntatheraatica 
(arfthmetica,  álgebra,  geometria  o  trigonometria)^  1  para 
topograpMa  e  legislação  do  terras ;  2  para  gaograpaia  ujúr- 
▼ersal ;  1  para  historia  o  chorographia  do  Brazil ;  1  para 
hMorla  miiveisal ;  2  para  physina  e  chimioa ;  1  para  hie&ria 
natural  e  1  para  desenho,  total  21. 

e)  Dos  a(Ijuntos  três  pertencerão  ao  curso  dd  adsptacio 
«  ser&t»  nelle  distribuídos  conforme  as  necessidades  do  eaelno; 
en  1  i  restantes  ao  curso  secundaxio,  sendo  doas  para  a  pri- 
meira secção,  quatro  para  a  segunda,  dous  para  a  teroeii'a,  dons 
j^ara  a  quarta,  e«  tinaJUnente,  nm  para  ueseniio. 
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d)  Os  imtfcMtoTBs  serio  (fbtribiiléos  mn  para  éada.  uitía  da» 
arma^,  doas  fora  esgrima  de  Bayoneta,  eâpada,  ffofetei  e*  ttn> 
ao  alvo,  e  o  ttftiino  para  o  ensino  em  aula  de  no^Sea  der  disci- 
plina, administração  o  táctica  elementar  das  armas. 

e)  O  mestre  de  gymnastica  ó  commnm  ao9  áotxú  cm:*sos,  e  » 
de  mama,  sdénr  do  que  Hie  Cúmpet3  no  curso  de  adaj^taiffoy 
•nsiaarft  aes  alumím»  de  unr  e^  outro  curso,  fòra  da^  horas  dSsúl 
aalas  tlieoricas,  o  iflstrnmeuto  por  eltes  escolhido,  a1im  der  con- 
servar sempre  a  banda  de  muffca  collegial. 

f)  Esta  banda  s6  sahirá  do  collegio  qaavdo  em  formatura 
geral  do  corpo  de  alumnos,  sendo  expressamente  prohibido  que> 
os  alumnos,  em  grnpos  e  fardado»,  toquem  fora  do  collegio  em 
festas  particular  s  ou  publicas. 

Art»  43.  Nenhum  alamno  poderá  fi?equeotar  o  eucso  secun- 
dário por  mais  de  oito  annos. 

CAPITULO  VI 

DA  NOMEAÇÃO    DO  PESSOAL 

Art..  4i.  O  director  commandaftte  será  nomeado  pW  de- 
creto. Os  professores  e  adjuntos  também  por  docreio>  e  de 
accordo  com  as  diyposiQões  deste  regulamento.  As  demai»  no- 
meações serâo  feita»  por  portaria  do  nainisiro  da- guerra,-  sob 
proposta  do  director  commaudaate,  que,  em*  relação  ao  coadju- 
vante do  ensino  thcorico,  deverá  ouvir  o  conselho  de  iofetrueçao. 

Paragi!!apho  único.  Ao  director  oammandaute  compete  li- 
vremente nomear  o  demittir  a  preparador-oonservadois  o» 
inspectorest  guardas,  auxiliares  de  escripta,  contínuos,  fieis, 
roupeiro,  feitore  serventes. 

Art.  45.  Qslogaresde  professoresv  adjuntos  e  coadjuvante» 
do  ensino  theorico  serão  providos  por  commissáo;  que  durará 
cinco  annos,  podendo  o  serventuário  ser  reconduzido,  por  igtMA 
período,  sob  proposta  do  conselho  de  instmcçao. 

§  1 .°  Esses  logares  serão  exercidos  por  oí&ciaos  do-  exercito 
com  as  necessárias  habilitações;  na  fíiltivdoátei  por  ofBciaesde 
marinha  e  civis. 

§  2.<»  TerSo  preferencia,  era  qualquer  dessas  classes,  os  que 
tiverem  o  cur^o  comploto  por  esto  coUcgio. 

Art.  40.  O  provimeiito  eflfectivo  das  vaoras  no  magUterio^ 
será  feito  >do  modo  seguintn  : 

1.*»  A  vaga  do  professor  será,  no  o  urso  de  adaptíiçSo, 
preenchida  pelo  adjunto  mais  antigo  do  mesmo  c,  no  dirso 
seeuDdario,  pelo  adjunto  mais  antigo  da  secção  cm  que  se  tiver 
dado  a  vaga; 

2.0  A  vaga  de  adjunto  será,  no  primeiro  desses  cufôos, 
preenchida  dentre  os  coadjuvantes  do  mesmo,  por  aquelle  que, 
em  exame  de  genialidade»  sobre  as  matérias  desse  curso»  ÍÔr 
classiâcado  em  primeiro  logar ; 


Digitized  by 


Google 


870  ACTOS  DO  PODEU  EXECUTIVO 

3.0  No  curso  secandario  o  masmo  processo  se  appUcará 
para  os  coadjavantes  da  aeccAo  em  que  a  vaga  se  tiver  veri- 
ficado, versando  apenas  o  exame  sobre  matéria  da  respectiva 
secção; 

4.<»  A  vaga  de  adjunto  da  5^  secçSo  será  preenohida  do 
mesmo  modo«  versando,  porém,  o  exame  exclusivamente  sobre 
generalidades  de  desenho  íeito  pelos  coac^uvantes  desta  matéria; 

5.0  Estes  exames  serão  prestados  perante  uma  commissão  do 
conselho  de  instrucção  e  em  presença  do  mesmo  que,  opportu^ 
namente,  organizara  os  respectivos  prograomias. 

CAPITULO  VII 

DO    MATERIAL  DE  ENSINO  E  DEPENDKNCIAS  DO    COLLEGIO 

Art.  47.  Para  que  o  ensino  seja  ministrado  em  todas  as 
suas  partes  com  o  necessário  desenvolvimento,  haverá  no  col- 
legio : 

1^,  uma  bibliotheca,  contendo  livros,  revistas,  collecção  de 
leis  e  regulamentos  e  quaesquor  publicações  de  importância 
militar ; 

2o,  um  museu,  contendo  tudo  que  interessar  ao  ensino ; 

30,  sala  de  armas,  contendo  os  objectos  que  forem  precisos 
para  o  ensino  de  esgrima ; 

40,  salões  para  estudo  e  para  as  aulas  de  desenho; 

50,  oampo  de  exercício  e  linha  de  tiro ; 

60,  picadeiro; 

70,  apparelhos  necessários  para  os  exercicios  de  tiro; 

80,  armamento,  equipamento  e  munições  de  guerra; 

90,  cavallos  o  muares  para  os  exercicios,  além  dos  precisos 
para  o  serviço  do  estabelecimento; 

10*,  peças  de  arreiamento  e  penso  dos  animaes; 

lio,  iiiQi^  bomba  e  mais  apparelhos  imprescindíveis  para 
o  serviço  de  extincção  de  incêndios. 

Art.  48.  Haverá  mais  para  ocoUegio: 

1^,  um  gabinete  e  laboratório  necessários  ao  estudo  de  no- 
ções de  sciencias  physicas  e  naturaes ; 

2o,  instrumentos,  apparelhos  e  o  material  necessário  para 
06  trabalhos  topographicos ; 

3®,  ãrea  limitada  e  convenientemente  abrigada  para  cada 
uma  das  companhia?,  sendo  esse  espaço  de  extensão  razoaveU 
protegido  por  um  barracão  onde  se  abriguem  os  alumnos  nos 
dias  chuvosos  ou  de  sol  ardente ; 

40,  material  para  os  jogos  athleticos  e  natação. 

Art.  49.  O  coUegio  terá  pharmacia  para  o  fornecimento 
dos  medicamentos  e  enfermaria  com  as  necessárias  accommo- 
dações  para  tratamento  dos  alumnos  que  adoecerem. 

Paragrapho  único.  A  enfermaria  será  afiístada  dos  ediflcios 
principaes  e  de  outros  legares  firequentados  pelos  alumnos  nos 
seus  trabalhos  collegiaes. 
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CAPITULO  VUI 

DO  TEMPO   LECTIVO  E  DA  FREQUÊNCIA 

Ari.  50.  O  tempo  leotiro  começará  no  primeiro  dia  atil  da 
2»  qainzeDa  de  abril  e  terminará  a  31  de  dezembro  de  cada 
anuo,  podendo  o  Governo  adiar  a  abertura  das  aulas  e  prorogar 
o  encerramento  delias,  quando  as  circumstancias  o  exigirem. 

Art.  51.  Os  mezes  de  janeiro,  fevereiro,  março  e  a  primeira 
quinzena  de  abril  serão  empregados  em  exames  llnaes,  férias  e 
exames  de  admistiLo  para  os  candidatos  á  matricula  no  colleglo. 

Art.  52,  A  distribuiç&o  do  tempo  no  collegio  será  feita  de 
modo  que  para  os  alunmos  haja,  mais  ou  menos,  nove  hoTdS 
para  o  sonmo,  oito  para  trabalho  e  sete  para  toxMU^  refei- 
ções e  recreios. 

Art.  53.  O  horário,  annualmente  organizado,  deverá  attens 
der  aos  seguintes  preceitos  : 

1%  qae  em  cada  aula  a  lição  não  exceda  de  50  minutos ; 

2°,  que  o  intervallo  de  uma  aula  a  outra  nanca  seja  menor 
de  10  minutos ; 

3*,. que  os  exercidos  e  trabalhos  práticos  não  se  prolon- 
guem por  mais  de  uma  hora. 

Art.  54.  Além  dos  domingos,  serão  feriados  no  collegio  os 
dias  de  festa  nacional. 

Art.  55.  Ao  alumno  que  por  motivo  justificado  íSEtltar  a 
uma  ou  mais  aulas  ou  trabalhos,  no  mesmo  dia,  se  marcará  um 
ponto. 

Art.  56,  A  justificação  das  faltas  commettidas  pelos  alúme- 
nes no  correr  do  mez  será  feita  perante  o  director  commau- 
dante  do  collegio. 

Art.  57.  O  alumno  que  tiver  mais  de  quarenta  pontos  per- 
derá oanno,  e  o  director  commandante  mandará  desligal-o  do 
estabelecimento. 

Art.  58.  Por  uma  íálta  não  justificada  marcar-se^hão  dous 
pontos. 

O  aluomo  aue  commetter  20  faltas  não  justificadas  perderá 
o  anno  e  será  desligado  do  estabelecimento. 

CAPITULO  IX 

DOS  EXAMES 

Art.  59.  Encerrados  os  trabalhos  do  anno  lectivo,  es  pro- 
fessores, mestres  e  instructores  apresentarão  á  secretaria  uma 
relação  dos  alumnos  de  sua  aula  com  as  módias  das  notas  ou 
contas  de  anno»  avaliadas  por  gráos  de  —  zero  a  dez  —  e  bem 
assim  os  pontos  para  o  exame  das  respectivas  aulas. 

§1.^  Submettidos  esses  pontos  ao  estudo  de  uma  com- 
mlsBio  nomeada  pelo  director,  afim  de  verificar  si  fbi  cum- 
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prido  o  disposto  no  art.  66,  o  nmmo  director  marcará  dia  e 
hora  para  a  reunião  do  conselho  de  instruc^^,  ao  qual  submet- 
terá  o  parecer  da  referida  commissãp* 

§  *^.o  Na  mesma  sessSo  o  director  nomeará  as  commissões 
examinadoras  e  determinará  a  ordem  que  deverá  seguir  em 
MLaaas  provas. 

Art.  60.  Os  exames  das  matérias  da  !•  e  8*  series  do  c«rso 
de  eidaptação  constarão  de  provas  oraes,  havendo  somente  uma 

Srova  egcripta  de  portuguez,  a  qual  versará  sobre  um  dlctado 
è  extensão  razoável  eztrahido  dos  livros  adoptados  em  classe. 
Art.  61.  08  exames  das  matérias  da  3*^  serie  constarlo  d« 
provas  escripta  e  ora),  feitas  em  dias  dllfsrontes. 

g  1  .<"  A  prova  escripta  oonstar&  de  um  exeroioio  da 
Mdaccão  sobre  assumpto  &cil,  oom  elementos  fornecidos  igor 
um  dos  membros  da  commissão  examinadora,  e  duas  questoea 
concretas  de  arithmetica  pratica  e  uma  de  tachymetria. 

§  2.<>  A  prova  oral  constará  de  leitura  e  analyse  de  um  tre- 
cho de  livro  adoptado  em  classe  e  questões  elementares  aobre 
as  outras  matérias  estudadas  na  serie. 

§  3.^  A  prova  oral  durará  30  minutos,  no  máximo,  para 
cada  examinando. 

Art.  62.  Nas  três  series  o  exame  será  de  conjuncto  e  deter- 
minado pela  média  da  conta  do  anno  respectiva  e  dos  gráos 
obtidos  pelos  alumnos  nas  diversas  matérias  da  serie. 

Art.  63.  O  alumno  do  curso  primai-lo,  que  na  época  regu- 
lanoentar  for  reprovado,  poderá,  fazer  exame  no  mez  do  março 
seguinte,  si  essa  reprovado  tiver  sido  determinada  por  inha- 
biUtação  na  minoria  das  matérias  estadadaci. 

Art.  61.  Os  exames  do  curso  secundário  serão  de  suffl- 
ciencia,  para  passagem  de  um  anno  para  outro,  e  de  madu- 
reea  ou  flnal  ao  terminar  o  curso  e  de  acoordo  com  o  disposto 
no  art.  QO  deste  i*egulamento. 

Art.  65.  Os  exames  do  sufflciencia  constarão  de  provas 
efloripta  e  oral,  feitas  em  dias  alternados,  sobre  as  matérias 
constitutivas  de  cada  anno  ensinadas  em  ;;ula,  havendo  mais 
uma  prova  pratica  para  as  aulas  de  scioncias  physiea-^»  de  his- 
toria natural,  goographia  e  topographia. 

Art.  60.  Toda  a  matéria  do  programma  detalhado  de  cada 
aula  será  dividida  em  15  a  20  pontos,  que  deverão  abran  - 
ger  as  differentes  doutrinas  componentes  da  aula  ;  sobro  uui 
desses  pontos  versará  a  prova  escripta  ;  os  restantes  serão  des- 
tinados á  prova  oral. 

Art.  67.  Não  poderão  permanecer  na  sila,  em  que  os  exa- 
minandos estiverem  fazendo  a  prova  escrifHka,  pessoas  extra- 
nlias  à  commissão  examiaadora. 

Art.  08.  £ntre  a  prova  escripta  a  a  oral  áe  eada  auia 
decorrerão  pelo  menos  doas  dias. 

Art.  69.  O  tempo  concedido  para  a  solução  das  questões  da 
l>rova  escripta  nio  excederá  de  três  horas,  e«  finallxado 
este  prazo,   os    alumnos  entregariLo    as  reQMctivas  provas 
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n»  oiMbo  em  qu&  ae  acharomc^  acsignando  cada.  uib  o  seu 
mme  aai  atpiida  4  ultina  liiiii»  d^  quo  heurer  eautlpto. 
Artu  70.  O  ponto  pam  a  premL  oral  daa  aukts  de  mstíi»- 
matlca  e  sciencias  physicaa  e  aaiaFMS*  seiè  sorteado  evm:  inm 
bflTs»  de  anfceeedeBcia^  e  pa»  as-  demai»  aniaa  aerá  tirado  na 
oecaiíãadaeaflaiie. 

Axt^  71.  Â8  provas  araae.  começarão  úb  LO  horas- eaé 
termioaiio  dapois  qae  lòrem  ezamiiuuios  todoa  es  atoaiaoe 
do  dia. 

Pavagcapiío  onico*.  Cada  examinador  não  poderá  arguir 
poi>  mais  de  ^  irnnutoe  ao  mesmo  aiomiio. 

Árt.  72.  As  turmas  para  a  prova  oral  serão,  oi^flpaoizadaa 
enâime  detenmnar  o  difoetor  coraiaaadfaa^te,  ouvida  o  re- 
■peetíTO  professor. 

Art.  73»  £'  vedado  ao»  alumao»  aervicam-se  na  acto  de 
eiame,  para  qualquer  fim  quat  soja,  de  papel,  lutae,  llvroa  e 
outros  objectos  uâo  distrib.iidos  ou  permittidos  pela  commiariyo 
asamiQamra^ 

Faragnifiio  único.  O*  papel  diatiibiiido  será  liibrieado  pala 
commissão  examinadora  em  todas  as  folhas  e  carimJlKido  pela 
searotaria. 

Art.  74»  O  examinando  que  ass%nar  em  branco,  deelar 
rarse  inhabilitado,  ou,  terminado  o  praso»  não  tiver  daria 
começo  ú,  solução  das  qu3stoe3  ojã  incidir  no  ari.  73,  aerá 
ooBBiderado>  vepeovadov 

Pâiagpapho  nuico.  O  aduomo  quo  entregar*  á  oommiasio 
eauninadora  sua  prova  eseripca,  eoocloida  ou  não^  deverl  re- 
tirar-se  immediatamente  da  sala  de  exame. 

Art.  75..  O  alunmo:  que  f^tar  a  qualquer  prova  de  etame 
aerá  cenaiderado  reppovadov  salvo  motivo  justificado  perante  o 
direetoT-  commandaots  dO'  estabeleoimento,  que  marcLorá  euJbro 
dia  pasa  a  realtaaçik)  dessa  proipsa. 

Psragrapho  único.  O  silamnó  que^  tendo  comparecido, 
negar-se  a  prestar  qualquer  prova  de  exame,  sorá  considerado 
Miprovado^ 

Art«  76.  O  abnaMio  qii«,.  tendo  domx^çado  a  prova  oral  ou 
escf  ípta,  adoaoet  repeniánament?,  de  mi^da  a.  uão  podoí*  prose* 
gair  neeea  preina,  verificada  iuunedíatauiente  a.  moléstia,  fani 
outra  prova  em  época  opportuua,  a  juízo  éo  direcioc  cooa- 
mandão  te. 

Art.  77.  As  ooaimissde»  exainiDadoras;  no  cuvso  do  adapta» 
çio,  serão  compostas  d9e*eiiiso  mambres  e>  oi^ginizadas  da-  arado* 
que  nellas  sejam  representados,  senxprer  que  lar  pofieivoi,  os 
professonss  daa  doutrinas'  a  examinar. 

Art.  78.  Acommistòo  examinadora  das  doutrinas  de  cada 
anlíb  nos  eiamas  de  8uffloieiiola*será^coaipo8tot.de'tre8doi»ntes, 
sandO'  aia  deães  a  ppofessov  respeeiiwiv 

Pacagrapba  uoioo.  Quando*  a  conveaiencia  do  aexnúço  o 
exigir,  poderá  o  director  commandante  completar  ae  omnmis- 
fl9as  snminadoraa  coes  pessoal  da  admiutetpaçio>  que  teniia  as 
pnoifls»  h»bilítaç3esv 
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Art.  79.  A  commis^  jalffadora  do  exame  de  madoxeBa 
de  que  trata  o  art.  64  compor-se-ha  do0  profeeiores,  mestres 
e  instructores  das  respectivas  matérias  em  oada  sec^,  sob 
a  presidência  do  director  do  collegio. 

Art.  80.  As  commissOes  examinadoras  deverão  tomar  to- 
das as  precauções  para  que  os  examinandos,  durante  a  prova 
escripta,  não  recebam  qualquer  auxilio  que  lhes  fletcilite  a 
soiu^  das  questões,  ou  se  sirvam  uns  dos  trabalhos  dos  outros, 
competindo-mes  mais : 

§  \.^  Entregar  á  secretaria  a  relação  nominal  dos  alumnos 
que,  tendo  comparecido  para  facer  a  prova  escripta,  deixarem 
Âe  prestai-a. 

§  2.«  Julgar  as  provas  escriptas,  no  collegio,  em  uma  ou 
mais  sessões  anteriores  ás  provas  oraes*  e  o  grão  de  cada  uma 
será  a  média  das  quotas  conferidas  pelos  examinadores 
e  por  elles  lançadas  e  assignadas  ã  margem  das  referidas 
provas. 

g  3.<>  Fazer  a  classificação  por  ordem  de  merecimento  dos 
alumnos  approvados,  logo  qme  terminem  os  exames  oraes  de 
cada  aula. 

Art.  81.  Logo  que  a  commissão  examinadora  tiver  rece- 
bido todas  as  provas  escriptas,  enoerral-as-ha  em  uma  capa 
lacrada  e  rubricada  pelos  membros  da  commisriLo  e  flsirá 
entrega  &  secretaria. 

Paragrapho  único.  O  presidente  da  commistiU»  receberá 
opportunamente  da  secretaria  as  provas  escriptas  de  cada 
aula  para  serem  julgadas  de  conformidade  com  o  §  â"  do 
art.  80. 

.1  Art.  82.  Terminados  os  actos  de  cada  dia,  a  commismo 
examinadora,  tendo  em  vista,  não  só  as  provas  oraes,  que  serão 
avaliadas  por  quotas  de  O  a  10,  ou^a  média  será  o  grão  da 
prova,  mas  também  os  grãos  da  prova  escripta  e  conta  de 
anno,  tomara  a  média  de  todos  os  grãos  obtidos  por  cada 
alumno. 

§  l.<»  Esta  média  exprimira  o  resultado  do  exame,  sendo 
considerado  approvado  com  distincção  o  alumno  que  obtiver  a 
média  10 ;  plenamente,  o  que  obtiver  a  média  ae  6  a  9 ;  sim- 
plesmente, o  que  obtiver  a  média  de  4  a  5;  e  reprovado,  o  que 
obtiver  a  média  inferior  a  3  l/ft. 

§  2.0  A  fracção  1/2  e  as  superiores  a  esta  serão  compu<^ 
tadas  como  uma  unidade  na  aprecia^^o  das  medias,  as  infe- 
riores a  1/2  serão  despresadas  para  a  apurado  dos  grãos,  mas 
attendidas  para  a  classificação. 

§  3^  A  média  O  na  prova  escripta  ou  oral  reprova  o 
alumno. 

Art.  83.  No  julgamento  dos  alumnos  do  curso  de  adapta- 
ção e  respectiva  classificaç^  observar-se-ha,  quanto  possível,  o 
xiue  estabelece  este  regulamento  para  as  demais  disciplinas 
estudadas  no  collegio. 

Art.  84.  Nas  aulas  de  desenho,  tanto  de  um  como  de 
outro  curso,  od  exames  versarão  sobre  uma  prova  graphica 
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feita  na  occasiio,  e  seu  lolgamento  será  a  média  dessa  prova  e 
da  conta  de  anuo. 

§  l.»  A  conta  de  anno  será  constltoida  pela  môdia  dos 
trabalhos  graphicos  dos  alumnos  durante  o  anno*  julgados 
pelo  profl988or,  e  que  deverão  ser  entr^nes  e  arcbivados  na 
secretaria,  com  os  respectivos  gráos,  á  proporção  que  forem 
terminando. 

§  2.<>  Os  effeitoB  da  reprovação  nesta  matéria  serão  exacta- 
mente os  mesmos  que  os  produzidos  em  qualquer  dos  outros 
exames  effectuados  no  estabelecimento. 

Art.  85.  Os  exames  de  pratica  teclmica,  ou  oommnm,  e 
de  musica,  realizar-se-hão  logo  depois  de  terminados  todos  os 
outros,  constando  apenas  de  prova  oral,  tanto  para  o  curso 
secundário  como  para  o  de  adaptação. 

§  I.«  Nos  exames  das  matérias  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior»  serão  as  mesas  Julgadoras  compostas  de  três  mem- 
bros, sob  a  presidência  do  mais  graduado,  e  constituidas  por 
instructores  e  mestres,  podendo  o  director  do  coUegio,  para 
completal-as,  nomear  coaajavaotes  do  ensino  pratico,  ou  outros 
offlciaes  emprdgados  no  collegio  e  com  as  precisas  habili- 
tações. 

§  2.*  No  julgamento  e  respectiva  classiâca^,  observar- 
se-ha,  quanto  possível,  o  que  estabelece  este  regulamento  para 
as  demais  disciplinas  estudadas  no  collegio. 

§  3.«  Os  eflíeitos  da  reprova^  em  uma  dessas  matérias 
serão  exactamente  os  mesmos  que  os  produzidos  em  qualquer 
dos  outros  exames  effectuados  no   estabelecimento. 

§  4.<>  Em  cada  doutrina  os  alumnos  serão  arguidos  por 
tempo  que  não  exceda  de  15  minutos. 

Quando  se  tratar  de  trabalhos  em  que  os  alumnos  possam 
se  mostrar  habilitados  sem  ser  arguidos,  o  tempo  consagrado 
ao  exame  sorã  o  necessário,  a  juizo  da  comndssão  examinadora. 

Art.  86.  Do  resultado  dos  exames  de  todos  os  alumnos  da 
mesma  aula  a  commissão  examinadora  lavrara  termo  especial, 
quo  serã  lançado  no  livro  respectivo  e  subscripto  pelo  secre- 
tario dooollegio. 

Art.  87.  O  alnnmo  não  frequentará  um  ánno  qualquer 
49em  que  tenha  sido  approvado  em  todas  as  matérias  do  anno 
anterior. 

Art.  88.  O  alunmo  que  for  reprovado  duas  vezes  na  mes- 
ma matéria,  em  dous  annos  consecutivos,  será  desligado,  po- 
dendo, porém,  ser  readmittido,  mediante  exame  vago,  um  anno 
depois. 

Art.  89.  No  mez  de  março  haverá  uma  segunda  época  de 
exames  para  alunmos  do  estabelecimento. 

§  l.<»  A  esses  exames  só  serão  submettidos  os  alumnos  que» 
por  doença  provada  com  attestado  medico,  não  tiverem  podida 
prestal-os  na  época  regulamentar. 

§  2.*  Também  poderão  por  essa  occasião  prestar  exames 
06  alumaos  aos  quaes  ílidtar  uma  só  matéria  para  se  mairi- 
eulatem  em  anno  superior. 
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§  ?.o  Aos  alumitos  d^e  que* traia  o  g  l^'  deste  artigo  se  con- 
siderará  valida  a  conta  de  ao  no  obtida  no  anno  lectivo. 

§  4.^  Âos  alamnos  de  que  se  oeeupa  o  §  S«,  caso  tenham  sido 
reprovados  na  primeira  época,  b6  se  deverá  tomar  para  sua  ap^ 
provação  a  módia  dos  gráos  obtidas  nas  provas  esertpta  e  oraf* 

Art.  90.  O  exsma  de  madureta,  d»stiiiado  a  veriíltor  si  o 
alumno  assimilou  a  somma  de  cultara  intellectual*  necessária, 
S3  realizará,  paraf  os  alamnos  approrados  nos  respectivos 
exames  de  sufflcieneia,  em  dawt  phases  do  curso:  o  primeiro  no 
fim  do  50  anno  e  relativa  ás  matérias  da  i^  e  4*^  secções  de 
art.  40,  e  o  segundo  no  fim  do  (V>  anno  e  relativo  á^  matérias 
das  outras  secções  do  mesmo  artipfo. 

Art.  91.  Este  exame  versará  sobre  questões  goraes,  de- 
vendo ser  feito  por  um  programma  organizado  peio  conselho  de 
instrucçâo  do  estabelecimento,  approrado  pelo  uovemo,  e  con- 
stará de  provas  escriptas  e  oraes,  fbitas  emrdias  alternados,  sobr» 
as  matérias  constitutivas  das  respectivas  secções. 

§  1.^  O  julgamento  dos  exames  de  cada  uma  dás  secções- 
acima  refúridas  será  fòito  pela  apreciaçSo  das  notas- de*  conta  de- 
anuo,  da  prova  escripta  e  da  prova  oral,  entendendo-se  por' 
conta  d  3  anno  a  média  das  notas  em  todas  as  aulas  componentes 
da  mesma  secção. 

§  2."*  O  julgamento  definitivo  do  exame  de  madnreEa  será 
feito  pela  média  dos  resultados  em  todas  as  secções. 

§  3:«  Harerá  provas  praticas  correspondentes  a  cada  uma 
das  quatro  primeiras  secções. 

§  4.^  Para  cada  prova  escripta  o  examinando  terá  o  prazo 
máximo  de  4  horns. 

§  5.<>  Do  resultado  do  exame  de  madureza  lavrar-se-ha  um 
termo  especial,  quo  sorá  assignado  pelo  dii*ector  conimandante, 
como  presidente,  professores,  instruotores,  mestres  e  secre- 
tario. 

§  6.«  No  exame  de  madureza  seguir*  se«ha  o  mesmo  preceseo 
dt)  exame  de  sutficioncia,  de  accúrdo  com  as  disposições  deste 
artigo. 

Art.  92.  O. alumno  reprovado  cm  uma  secção  será  consi- 
derado reprovado  no  exame  de  madureza  e-  somente  será-  adtnit- 
tido  a  prestar  osso  exame  depois  do  haver  frequentado  nova^ 
mente  as  aulas  das  secções  respectivas. 

Paragrapho  único.  O  que  fòv  reprovada)  duas  vezes  no 
mesmo  exame  do  madureza  será  desligado  do  cclleglo. 

Art.  93.  O  resultado  do»  exames  theoricos  e  práticos  Sf  ri 
publicado  em  ordem  do  dia  do  estabelecimento  e  no  Diari& 
Officiai. 

CAPITULO  X 

DO  SYSTBaiA.  DISCIPLINAR  I  PENA&  E.  RECOMPENSAS 

Art.  94.  Os  meios  disciplinares,  proporcionados  á  gravi-, 
dade  das  faltas  dos  alunmos^  serâo  : 
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l^,  nota  má  no  Jítto  das  aulas ; 
2"^,  retirada  da  anla  oa  do  oanqao  de  exercício ; 
3»,  admoestação  perante  a  aula ; 

4»,  privação  de  recreio  com  ou  sem  trabalho  de  escrípta  ; 
5°,  impedimento  de  sabida  nos  dias  determinados ; 
&»,  repreben^são  particular ; 
7«,  raprebensão  motivada  em  ordem  do  dia ; 
8»,  prUão  em  commum,  na  sala  do  estado-maior,  ou  iso- 
lados em  compartimentos  arcados  o  claros  ; 
9«,  retirada  do  collegio  até  10  dias ; 

10,  baixa  temporária  ou  definitiva  das  graduações  ; 

11,  exclusão; 

12,  expulsão. 

§  1.0  As  três  primeiras  peoAS  serão  apptieadas  paios  pro- 
feesoree  e  instructores. 

§  2.«  As  de  D8. 4  a  11  pelo  director  commanGfamU  do  coUegio, 
•^nepodertl,  «lén  dias»,  por  <eovreaieacia  da  ámaÊ^bm^,mo  só 
«nasfenr  f«fa  -a  ctaese  Aes  exAeroieo  ashnmosiiaBM  tt^aar  3Be- 
«noQtor  dessa  pecia,coiBo.applieara  de  n.  12JftfBilieLai0atpv- 
-Manmoia  ao  oBtabcAeeimeoto  fòp  prejudicial  )••  mi  Ihbi  (aoa», 
dando  deste  acto  conhecimento  motivado  ao  itinísÉfo^  Gaenra. 

Art.  05.  A  vetárada  ^do  collegio  oonsiilB  ^em  opimr-se  o 
«fona»  m  sen  f«e  paru  este  oeirrigiNi,  sead»  ^pie*  étjmmàõ^ 
tenpo  «essa retirada,  lhe  serão  marcados  iantos  paste  viastes 
forem  os  dias  arbitrados  para  duração  do  castigo. 

Art.  96.  A  eaehisio  aigniftca^ne,  iwalYfla.arikL,  Maáper^ 
mitiido  t  pessoa  Que  'legftiButuMote  Tepieseatar  ^  abuMo 
«equever  o  seu  desligamento. 

i\rt.  d7.  A  prisão  ne  necinto  do  eoUeglo  Mm  difl|)eosa  o 
dos  trabalhos  eseolaros. 


Art.  98.  As  recompensas  conftridas  uos  aluinnos  sorão: 

1«,  boas  notas  nos  livro»  das  aulas ; 

â'',  iiceoças  exeepcianaes  para  passeio ; 

3^,  eldgio  em  ordem  do  dia  regimcotai ; 

4*",  medalhas  de  broase  e  prata ; 

5'',  promoção  aos  di^eraoB  postos  do  corpo  de  aluinnos; 

6^  liifioripção  tio  «Quadro  de  Honra» ; 

7\  meJalbas  de  onro  deioamioadas  Duáuo  de  Caxias,  Almi- 
rante Barroso^  Mar^^uee  do  lierval,  Visooade  de  Inhaúma,  Coado 
de  Porto  Aiôgr<),  Marquee  de  Tamaadacé,  Marechal  Deoioro, 
MÂFeebal  Momno  Peixoto,  Marechal  Carlos  Machado.,  General 
PoIjFdan»  e  General  BopjamlnCondtant ; 

So,  Premio  «Thamaz  Goellio». 

Paragrapbe  «miao.  As  reaempensas  da  n.  1  são  do  aUri- 
buição  dos  professores ;  as  de  ns.  2,  3,  4  o  5,  do  director  cjm- 
m^adAiite.;  a^ern.  6,  do  conselho  de  instrucção ;  .^,  lÚDalmente, 
afl;de  n&.  7  ^  H,,do  Minieiro  da  ôuorra,  -sob  pcoposU  do  cooselho 
de  instr  acção. 

ákU  dSL.  Qafi  tBfkedalthas  de  que  trata  o  ,n.  7  ^do  anigo  an- 
tri9  aesí&o  conferidas  .^om  s^maldado  iio  mn  áo 
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carso,  após  o  exame  de  madureza  e  na  ordem  citada,  aos 
alumnos  que  tiverem  sido  classificados  nos  ires  primeiros 
logares  e  tenham  notas  de  bom  comportamento. 

§  1."  A  distribuição  das  medalnas  realizar-se-ha  em  sessão 
solemne. 

§  S.<>  Os  alumnos  que  obtiverem  as  medalhas  de  ouro 
poderão  usal-as  em  todos  os  actos  da  vida  civil  ou  militar,  e 
todos  os  que  concluirem  o  curso,  secundário  contarão  como 
tempo  de  serviço  militar  para  todos  os  effei tos, menos  para  baixa 
ou  demissão,  os  dous  últimos  annos  do  curso. 

Art.  100.  O  premio  cThomaz  Coelho»  consistira  na  oollo- 
cação,  em  sala  especial,  denominada  cPantheon»,  do  retrato  do 
alumno  que  por  seu  excepcional  talento,  amor  ao  trabalho  e 
procedimento  exemplar,  o  merecer. 

Art.  101.  A  distribuição  das  medalhas  de  que  trata  o  n.  4 
do  art.  98  será  feita  pelo  director  commandante,  em  forma- 
tura geral  do  corpo  de  alumnos;  nessa  mesma  occaslão  será.  lida 
a  ordem  do  dia  considerando  sem  effeito  as  graduações  obtidas 
no  anno  lectivo  findo,  e  promovendo  nos  diversos  postos  daquélle 
corpo,  os  alumnos  que  tiverem  feito  jus  ao  uso  de  taes  insi* 
gnias  no  novo  anno  ■ 

Paragrapho  unlco.  As  promoções  serão  feitas  par  mereci- 
mento intellectual  e  comportamento  dos  alumnos,  de  modo  que 
seja  attendida  a  importância  dos  annos  em  que  estiverem  ma- 
trioalados. 

Art.  102.  Na  sessão  solemne  de  que  trata  o  §  1»  do  art.  99 
serão  iniciadas  as  festas  esoolares,  que  constarão  de  diversões 
apropriadas,  como  sejam :  exposição  dos  trabalhos  dos  alunmos, 
justas  e  torneios  em  velocípedes,  prémios  de  livros  úteis  e 
objectos  destinados  a  despertar  a  emulação  entre  os  alunmos, 
corridas  a  pé,  concertos  musicaes,  assaltos  d*armas,  etc. 

Art.  103.  Aos  alumnos  que  terminarem  o  corso  secundário 
serã  conferido  o  titulo  de  agrimensor. 

Paragrapho  único.  Esse  titulo,  redigido  segundo  o  modelo 
annexo,  serã  registrado  em  livro  especial,  e  a  sua  entrega  feita 
em  sessão  solemne  do  conselho  escolar. 

Art.  104.  Em  cada  anno  do  curso  secundário,  do  l«ao  5«, 

caberá  uma  medalha  de  prata  ao  alumno  que  mais  se  tiver 

destioguido  nos  estudos,  e  uma  de  bronze  ao  de  melhor  oom- 

'  portamento,  que  elles  poderão  usar  nas  formaturas  do  ooUegio. 

Art.  105.  Aos  alumnos,  orphãos  de  militares,  que,  por  falta 
absoluta  de  recursos  não  puderem  gozar  de  passeios  e  diversões 
próprias  de  sua  idade,  fora  do  coUegio,  o  director  commandante 
fornecerá  o  necessário  para  tal  âm  por  conta  do  ooft*e  do  estabe- 
lecimento, uma  vez  por  mez,  fazendo-os  acompanhar  por  pessoa 
idónea. 

Art.  106.  Aos  alumnos  orphãos  de  militares  que  se  desti- 
narem á  escola  naval  serão  fornecidos  por  conta  do  Estado 
o  enxoval  e  ftirdamento. 

Art.  107.  O  docente  que  âiltar  ao  cumprimento  de  seus 
deveres  será  advertido  em  particular  ou  perante  o  conselho  de 
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insirac(^o  pelo  director  do  eollogio,  e,  si  reinoidir  na  AJta,  será 
reprehendido  em  ordem  do  dia,  podendo  o  director,  si  jalgar 
necessário,  saspendel-o  e  levar  o  facto  ao  conhecimento  do 
Ministro  da  Guerra. 

Art.  108.  O  comparecimento  doa  docentes  ás  anlas  depois 
da  hora  marcada  na  tabeliã  para  a  distribuição  do  tempo 
lectivo  será  contado  como  falta,  e  do  mesmo  modo  o  nãe  compa- 
recimento ás  sessões  do  conselho  de  instrucçao  e  a  qualquer  dos 
actos  a  que  estiverem  sujeitos  pelo  presente  regiamente. 

Paragrapho  único.  O  não  comparecimento  acarretará  a  perda 
da  gratificação,  além  de  outras  penas  em  que  possa  in- 
correr. 

Art.  109.  As  Íb.lta8  commettidas  em  cada  mez  pelos  dO" 
contes  deverão  ser  justificadas  perante  o  director  do  collegio, 
que  poderá  abonar  até  duas  por  mez. 

Art.  1 10.  O  pessoal  docente  só  receberá  vencimentos  quando 
em  effectivo  ezercicio  de  suas  íuncçoes  ou  em  caso  de  serviço 
publico  obrigatório  por  lei. 

Paragrapho  único.  Com  permissão  do  Governo,  poderiLo  os 
docentes  gozar  as  férias  íóra  da  sede  do  collegio,  com  todos  os 
vencimentos,  sem  prejuízo  do  serviço  que  Ines  competir  du- 
rante   esse  período. 

Art.  111.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro,  fora  do 
tempo  das  férías,  só  poderão  ser  concedidas  por  motivo  de  mo- 
léstia; quaesquer  outras  nunca  o  serão  com  mais  de  metade  do 
ordenado,  nem  por  tempo  excedente  a  seis  mezes  em  cada 
anno. 

Art.  112.  Nenham  funccionario  do  collegio,  do  magistério 
ou  da  administração,  poderá  leccionar,  mediante  remuneração 
pecuniária,  a  qualquer  alumno  do  mesmo. 

Paragrapho  único.  Verificada  a  inobservância  do  disposto 
neste  artigo,  o  director  suspenderá  o  delinquente,  levando  o 
ílGUito  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  113.  O  membro  do  magistério  que  deixar  de  compa- 
recer para  o  desempenho  de  suas  íuncçoes,  por  espaço  de  três 
mezes,  sem  que  justifique  as  suas  faltas,  incorrerá  nas  penas 
comminadas  na  lei . 

§  1  ."*  Desde  que  as  faltas  cheguem  a  quatro  successivas,  o  di- 
rector proverá  á  sabstituição,  de  acoordo  com  este  regulamento. 
§2.^  Si  a  ausência  exceder  a  seis  mezes,  é  como  si  o  do- 
cente houver  renunciado  ao  seu  logar. 

Art;  114.  O  membro  do  magistério  que  compuzer  tratados, 
compendies  e  memorias  scientificas  importantes  acerca  de 
matérias  ensinadas  no  estabelecimento,  terá  direito  á  Impressão 
do  sea  trabalho  na  imprensa  nacional,  si  a  congregação  de 
um  instituto  congénere  ao  collegio,  designada  pelo  Ministro 
da  Guerra,  em  escrutínio  secreto  e,  por  deus  terços  dos  votos 
da  totalidade  de  seus  membros,  o  julgar  de  utilidade  para  o  en- 
sino, e  mais  á  gratiflca^^  pecuniária,  proporcional  á  impor- 
tância do  escrípto,  marcada  pela  congrega^  e  dependente  do 
Governo  e  depois  de  votado  o  credito  peio  Congresso. 
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§  1  .*  o  pFolÍB0Sor  ou  adjanto  gae,  complfitando  ciaeo  annoa,* 
íôr  reconduzido,  peroeber&  um  augmeatodeB  %  dorespectívo 
ordenado  e  gratificação. 

§  2.<»  Os  docentes  que,  slúm  das  aulas  que  llies  competirem 
pelo  art.  127,  forem  designados  para  reger  turmas  resul- 
tantes do  paroallamento  de  aulas,  perceberão,  além  dos  respe- 
ctiyofi  y^icimeotos,  mais  a  gratificação  mensal  de  100$  por 
accresoimo  de  três  horas  de  trabalho  por  semana. 

§  3.<>  A  accomulação  dessas  turmas  compete  em  primeiro  le- 
gar ao  prol^or,  em  seguida  ao  adjunto  e  depois  ao  coa4ju vante. 

g  4.''  Só  na  falta  absoluta  de  docentes  de  um  dos  cursos  se 
permittirá  a  accumulação  noiies  pelos  do  outro,  devendo  olíser- 
varnae  a  mesma  disposição  no  curso  secundário^  com  relação  ás 


§  5.°  Na  falta  da  docontes,  em  qualquer  dos  cursos,  grati- 
ficação idêntica  será  arbitrada  ao  eno^rogado  da  administração 
QQe,  por  indicação  do  director,  ouvido  o  conselho  de  instrucção, 
mr  designado  para  a  regência  de  turmas. 

§  6.^  Não  é  permittida  a  ^uscumulaçao  de  mais  de  três 

Art.  llõ.  O  director  dooolLegio  é  oompetente  f ara  impor 
correccional  e  admioistrativamcnte  as  penas  de  reprebonsão 
simples  ou  om  ordem  do  dia,  «  suspensão  de  um  a  qnioze 
dias,  kem  como  mulus,  de  «im  a  oito  dias,  aos  empregados 
sobre  os  quotes  não  houver  disposição  oapecial  a  esse  respeito 
no  pr^esente regulamento. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  grave  offensa  á  moral  ou 
argente  neoassidade  da  disolplina,  além  das  penas  referidas, 
poderá  também  demiUir  o  funooioaario  delinquente,  si  fdr  de 
sua  nomeação,  ou  suspendel-o  até  decisão  do  Governo,  si  fôr  de 
nomeação  deste. 

Art.  116.  O  director  do  colleglo  poderá  dispensar  do  ser- 
viço até  oito  dias  a  qualquer  funcoionario  sob  sua  direcção. 

Art.  117.  Toda  damniâoação  em  qualquer  parte  dos  edil- 
ficios  do  colleglo  ou  dos  instrumentos,  machinas,  moveis  e  em 
geral  dos  ob.jectos  da  Fazenda  Nacional,  será  rop  xrada  á  custa 
de  quem  a  tiver  causado,  sendo,  além  disso,  o  autoi*  passível 
de  alguma  das  penas  comm.iaadas  no  presente  regulamento, 
conforme  a  gravidado  das  circumstancias. 

Ai*t.  118.  Todos  os  fuDocionarios  serão  responsáveis  polas 
faltas  que  comincttcrcin  no  ezercicio  de  suas  funcções,  bem 
como  pelas  quo  doixarcm  que  seus  subordinados  oommettam 
em  prejuízo  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  119.  Todos  os  funooionarioa  civis  do  coIlQgio  ficarão 
SBjeitos  ao  regimen  militar, 

Art.  120.  Os  decentes,  sempre  que  concorrerem  no  ser- 
viço do  magistério,  guardarão  a  seguinte  precedência:  1°,  os 
proléss<dres ;  £•,  os  adjuntos  ;  S*",  os  coadjuvantes. 

Paragra^dioiànice.  Em  cada  uma  de&sas  classes  terão  prece- 
donoia  •es  mais  antigos,  respeitiuia  eempre,  entre  militares,  a 
hierarohia. 
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CAPITULO  XI 

BO  PESSOAL  DOGBNTl 

Ari.  121 .  Aos  professores  incombe,  além  do  que  lhes  é  mar- 
eado em  artigos  anteriores : 

1*,  dar  aulas  nos  dias  e  horas  designados  na  tabeliã  de  dis- 
tribuição do  tempo,  assignando  e  mencionando  no  respeeUTo 
liTTO  o  assumpto  da  lição  ; 

2»,  exeroer  a  flsoaliza^  immediata  de  sua  aula  ; 

3*»  interrogar  ou  chamar  ã  lição  os  alumnos*  quando  Julgar 
conveniente,  para  bem  ajuizar  do  seu  aproveitamento ; 

4^  marear  recordações  o  habituar  os  alumnos,  por  meio  de 
dissertações  escriptas,  a  semelhante  género  de  provas  paxá  os 
exames ; 

6^,  apresentar  mensalmente  &  secretaria  as  notas  de  apro- 
veitamento, expressas  em  gruas  de  O  a  10,  de  todos  os  alumnos 
das  aulas  a  seu  cargo  ; 

6^9  comparecer  ás  sessões  do  conselho  de  instruo^  e  aos 
demais  actos  para  que  for  nomeado  pelo  director  nos  dias  e 
horas  por  elle  determinados ; 

7*,  satisfazer  as  exigências  que  forem  feitas  pelo  di- 
rector, a  bem  do  serviço  ou  para  fornecer  informações  À  auto- 
ridade superior  ; 

8^,  dar  ao  director,  para  ser  presente  ao  conselho  de  in- 
stmc(^,  na  época  competente,  o  programma  de  ensino  de  suas 
aulas; 

O**,  solicitar  do  director  os  objectos  necessários  ao  ensino, 
bem  como  as  providencias  que  julgar  convenientes  para  o  bom 
desempenho  das  suas  f  uncçoes ; 

10,  marcar  no  mez  de  agosto  um  concurso  sobre  questões 
das  matérias  ensinadas,  para  a  3^  serie  do  curso  de  adaptação 
e  para  o  curso  secundário  ;  julgar  as  provas  desces  concursos, 
eqjo  grão,  reunido  aos  anteriormente  obtidos  e  tomada  a  mddia, 
eonatituirá  o  julgamento  para  que  o  alumao  possa  ser  contem- 
plado no  Quadro  de  Honra^  desde  que  essa  môdia  seja  superior 
a  oito.  Bssas  provas  serão  em  papei  carimbado  pela  secretaria, 
rubricado  pelo  proAssor  e  depois  entregues  ã  mesma. 

Bssa  média  assim  obtida  constituhrá  a  conta  de  cada  alumno, 
até  o  citado  mez,  ou  média  correspondente  á  metade  do  anno 
lectivo ; 

11,  fiscalizar  o  ensino  ministrado  pelos  adjuntos  e  coadju- 
▼antes  incumbidos  das  aulas  ou  turmas  a  seu  cargo  ; 

12,  communicar  ao  director  commandante,  com  a  possível 
antecedenda,  qualquer  impedimento  que  tenha  para  não  com* 
parecer  a  aula ; 

13,  eumprir  rigorosamente  o  programma  de  ensino,  adop* 
tando  ezeinsivamente  os  livros  approvados  pelo  conselho  de 
instroc^ ; 

KmsvIíto  --.1909  M 
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14,  marcar,  com  48  horas  de  antecedência,  pelo  menos,  a 
matéria  das  sabbatinas  escriptas,  communicando  á  secretaria 
aflm  de  verificar  si  ha  êÀ^m  impeáimdato  ; 

15,  observar  as  instrucções  e  recommendações  do  director 
commandante,  no  caso  concernente  á  policia  interna  de  suas 
aulas,  e  auxilial-o  na  manxtten^o  da  ordem  e  disciplina ; 

16,  dar  parte  por  escripto  ao  director  commamdaitta, 
(|aandojale«*rcon7<eiii0Dtet  do  máo  comportamento  de  ahimnos 
<a&  suas  aalas  bem  cómodos  que  teem  faita  de  applica^. 

Art.  122.  O  professor,  em  suas  fiátas  e  impedimentos, 
deverá  ser  «olwtítKtda,  no  ourm  seeandario,  pelo  adliuiito  mais 
mtttigo  ák  resf^eetlvasecQfio  «  no  cuno  de  adaptação  pelo  mais 
antigo  do  mmma  ourso. 

Art.  1S3.  A  troca  de  aulas  reeoertda  pelos  reepeetivos 
éoeentes  s6  mrá.  permittida  depob  de  ouvido  o  oomeifao  de 
instrucQão  e  approvaçãado  Governo. 

ParagraphouAloo.  No  curso  secundário  essa  permuta  so 
m  tkF&  dentro  da  mesma  secção. 

Art.  1^.  Os  adjuntos  e  coadjuvantes  deverão  cnmpi^tr 
«rtrictamente  as  instrucções  dos  professores  aos  qnaes  esti- 
vofiem  auxiliando. 

Art.  125.  Os  instructores  e  mestres  obeervarão  os  pro* 
grammas  de  ensino  pratico  e  mencionarão  nas  respectivas 
cartes  o  assumpto  áo  exercício  ou  li^. 

§  \,^0s  instructores  e  mestres  terão  livros  de  carga  o 
descarga  dos  objectos  a  seu  cargo  e  conoernentec  ao  ensino 
de  qu»  estiverem  enearrogados. 

§  2. o  Os  instructores  farão  o  serviço  do  dia  por  escala 
e  poderão  ser  encarregados  de  quaeaquer  outros  sor- 
Ticos  oompativefs  com  o  exercício  das  respectivas  fun- 
cções. 

An.   126.  Aos  coadjuvantes  do  ensino  tiíeorico  incumbe  : 

Solbfltitnir  os  adjuntos  em  suas  faltas  o  impedimentos  e 
gvtar  oe  alomnos,  prioeipalmente  os  mmores,  nas  salas  de  es- 
tudo, escindfooeDdo  as  suas  duvidas,  ajikUndo-K»  a  remover  as 
diâkiiildados  oriundas  da  falta  de  habito  de  estudo  ou  da  in- 
oowparolieosão  de  quaiquer  treclio  pertencente  á  lição  que  es- 
tíveErem  preparsiido. 

Paragcapiío  unioo.  Os  coadjuvantes  do  ensino  só  tonsutrão 
parto  nos  conselhos  do  instrucção  quando  se  tratar  de  assumpto 
re&rente  ao  ensino  de  que  estiverem  encarregados. 

Art.  127.  Os  professores,  adjuntos  e  coadjuvantes  do  en- 
.sino  theorioo,  terão  de  serviço  obrigatório,  nas  aulas,  seis 
horas  de  trabalho  por  samana,  no  máximo. 

Art.  128.  Os  coadjuvantes  do  ensino  pratico  devendo 
cumprir  o  que  lhes  fbr  determinado  pelos  instractords,  substi- 
tttihdo-os  em  suan  faltas  e  impedimentos,  e  farão  serviço  de  dia 
pov  escajla. 

Art.  129.  Ao  preparador  conservador  Incumbe  : 

!•," conservar  ém  Doa  ordem  o  gabinete  e  laboratório  de 
sciencias  physioas  e  naturaes ; 
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t>,  -ftnnr  as  exforieoeias  que  Ibe  fyrem  indioiriM  pifo  pn>* 

fBB&OT  ; 

3<»,  assistir  ás  aulas  respectivas  e  organixar  pedUsi* 
-serio  rubricados  pelo  professor,  dos  objectos  PowBaiiiosa  ( 
trabalbos; 

4^,  demorar-se  no  gabinete  ou  laboratório  o  tempo  qu» 
expiremos  trabalhos  ordenados  peles  professores,  Bi^mit—  ois 
coadjavantes da  3*  secção. 

DO  PBSSOAL  ADMINISTRATIVO 

Ari,  ISO.  O  director  commaodan te  do  collegio  ó  a  primeira. 
anÉoridSfde  do  estabalecimeQto ;  eierce  iospocçie  superior 
floère  o  eiHpprimento  dos  programmas  do  eosino  e  da  tabeOa 
de  dístribaição  do  tempo  e  sobre  todas  os  exames,  AscaUza  oe 
dnwln  refine  do  servlgo  do  estabelecimento,  regula  e  deter- 
jnlaa,  de  coe£Qúnuidade  com  o  presaote  regulamento  e  as  ordvie 
do  Ministro  da  Ouerra,  tudo  que  pertence  ao  cm^IL^ío  ;  suae 
onlfins  e  determinações  são  obrigatórias  ;  é  elle  o  responsarei 
pela  executo 'fiel  deste  regulamento,  e  orgSo  onico  para  ae 
comnmnjcações  do  estabelecimento  com  o  Miuistre  da  Guerra» 
e  outras  autoridades  civis  e  militares. 

Art.  131.  Alôm  dessas  attribuições,  incumbe  mais  ae  di- 
rector commandKite  : 

1«,  Donsear  d*eotre  os  empregados  da  admíaistrafão,  na^ 
ílLlta-oaiiBpediaafflito  de  qualquer  deUes,  quem  es  snbatúna^ 
provisagi>ieute>>  daJMio  logo  parte  desse  acto  4ko  Ministre  d% 
Gaerra,  si  o  provimeuto  do  logar  não  for  de  sua  competência  ; 

2«,  propor,  por  necessidade  jastiâcada  perante  o  Ministra 
da  Guerra,  offlciaes  com  as  precisas  habilitações  para  coagiu- 
varem  o  ensiao  theorico  e  pratico ; 

30,  remetter  annualmonte  ao  ostado-m^jiior  do  exercito  aa 
informações  de  conducta  de  todos  os  offlciaes  que  servirem  jao 
eoliegio; 

4^  apresentar  ao  Miniitro  da  Guerra,  durante  o  mez  de 
fevereiro,  um  relatório  abreviado  do  estado  do  estabolecimeati^ 
nos  três  ramor,  doatrinai,  administrativo  e  diioiplifiasp,  com- 
prehendeDdo  os  traballios  do  anno  findo  e  orçamento  «éa  deipeza 
para  o  imrmeiiatx),  propondo  os  melhoraneotee  «a  reformas 
convenientes  &  boa  admlnirtração  e  d4se!pliBa  do  «cAtegio ; 

50,  fazer,  ouvido  o  conselho  de  instraoffto,  eeemvappto- 
va^o  áo  Mtrriffferoda  Guerra,  a  divisSo  de  qiialqeer  a^a,  quand» 
o  numero  de  ahimnee  eu  a  hygtene  exigir ; 

6^,  rubricar  todos  os  livros  da  escripturaçEo  de  estaèdlaci- 
monto  e  orèsoar  as  desfesae  de  premptopagamealo  ; 

70,  dar  posse  aos  professores  e  empregados ; 

^,  designar,  na  &lta  de  docentes,  qualfiiffir  eflMai  «m  eei^ 
TliQo  DO  estaMlecnaente  e  com  as  haf  iHftaçQes  pMfllMe  yai» 
uuxffisr  e  ensiiio  theorico,  submette&do  esie  aeto  á  '<p|Hw>faniM> 
do  Govearao^-, 
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9*,  desligar  do  ooUegio  os  alumaos,  de  conformidade  com  as 
disposições  deste  regulamento,  participando  logo  ao  Ministério 
da  Qaerra ; 

10,  nomear  as  commissões  examinadoras  e  determinar  a 
ordem  que  se  deverá  seguir  em  todas  as  provas  de  exames ; 

11,  completar,  na  falta  absoluta  de  docentes,  as  commissSes 
.  examinadoras  com  offlciaes  da  administração,  que  tenham  as 

precisas  habilitais ; 

12,  mandar  dnas  vezes  por  anno,  após  os  concorsos  e  o 
encerramento  das  aulas,  aos  pães  dos  alumnos  ou  a  quem  suas 
vezes  fizer,  informações  relativas  ao  procedimento  e  applica^ 
dos  mesmos ; 

13,  adquirir  com  os  recursos  do  cofre  os  prémios  de  que 
trata  o  art.  98  e  mais  os  que  julgar  necessários,  assim  como 

*  despender  as  quantias  precisas  para  eíTectuar  a  festa  escolar, 
tudo  de  accOrdo  com  o  conselho  económico  ; 

14,  organizar  o  regimento  interno  para  com^lbta  ezeoaw> 
dos  serviços  que  incumbem  ao  pessoal  do  collegio,  precisando 
bem  as  attribuições  do  cada  um. 

Art.  132.  Em  seus  impedimentos,  o  director  commandante 
do  collegio  será  substituido,  tanto  nos  actos  de  administra^ 
como  nos  de  ensino,  pelo  offlcial  efléctivo  do  exercito  mais 
graduado  do  estabelecimento; 

Art.  133.  Ao  fiscal  sub-director  incumbe: 

\\  applicar  todo  o  zelo  e  esforço  para  que  os  alumnos  pro- 
cedam com  a  mais  rigorosa  correcção  e  sejam  solicites  no  cum- 
primento de  seos  deveres  dentro  e  fora  do  estabelecimento; 

2*9  receber  e  transmittir  as  ordens  do  director  eomman- 
dante  e  detalhar  todos  os  serviços  do  collegio,  quer  ordinários^ 
quer  eztraoi^dinarios ; 

3«,  participar  diariamente  ao  director  oommandante  tudo 
goanto  occorrer  no  estabelecimento  com  rela^  aos  alumnos  e 
lunccionarios ; 

4*,  apresentar  ao  director  commandante  as  petiçOes  e  mais 
papeis  sobre  os  quaes  não  possa  por  si  resolver; 

5%  fiscalizar  a  disciplina  do  collegio,  de  accôrdo  com  o 
regimento  interno ; 

O*,  informar  sobre  a  conducta  dos  alunmos  e  dos  empregados 
do  estabelecimento,  para  o  que  deverá  conservar  sempre  em  dia 
o  livro  de  castigos ; 

7\  polidar  o  estabelecimento  e  suas  dependências,  para  que 
o  serviço  se  faça  de  accôrdo  com  este  regalamento  e  as  ordens 
do  director ; 

8*,  fiscalizar  o  serviço  de  limpeza,  conserva^  dos  ediflcioi» 
recinto  e  dependências  do  estabelecimento ; 

9*9  inspeccionar,  com  frequência,  o  rancho,  a  enfermaria  a 
as  arrecadações  do  estabelecimento,  examinando  o  estado  do 
armamento,  equipamento,  fardamento  e  todos  os  ntenailios,  e 
ter  cuidado  em  que  tudo  seja  mantido  em  boa  ordem ; 
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IO,  fiscalizar  a  escriptoraoSo  da  carga  e  descarga  geral  do 
«ollegio  e  reriflcar  si  a  de  tolo  o  material  é  feita  oom  regulari- 
dade nas  soas  diversas  dependências  ; 

11»  apresentar  ao  director  commandante,  no  prineipio  de 
eada  trimestre,  nm  mappa  dos  animaes,  com  a  declaração  do 
estado  de  cada  um  ; 

12,  fiscalizar  o  trabalho  das  officlnas,  respectiva  matéria 
prima  e  a  de  todo  o  material  de  guerra  existente  no  col- 
legio; 

13,  dirigir  os  traballios  de  nivelamento,  conservação  da 
linha  de  tiro,  campos  de  exercícios  e  recreios  ; 

14,  ílMsílitar  aos  instractores  todos  os  elementos  precisos 
para  a  preparação  do  material  de  Instrocção  e  conhecer  do  oon- 
sumo  das  munições ; 

15,  inspeccionar  o  ssrviço  das  viaturas,  das  oavallariças, 
da  distribuiçio  das  forragens  e  do  tratamento  dos  animaes ; 

16,  verifioar  e  rubricar  todos  os  documentos  da  receita  e 
despeza  do  estabelecimento  qae  deverão  ser  submettidos  ao 
exame  do  director  oommandante,  antes  de  leval-os  ao  conheci- 
mento do  conselho  económico. 

Art.  134.  Os  ajudantes  do  pessoal  e  material  são  assistentes 
do  sab-director,  e  como  taes  incumbe-lhcs  zelar  pela  fiel  ex- 
ecv^  das  attribuições  do  artigo  anterior. 

Art.  135.  Qualquer  dos  ajudantes  será  substituído  peio 
oflScial  mais  graduado  da  administração. 

Art.  136.  Ao  secretario  incumbe: 

1^,  preparar  a  correspondência  diária,  de  conformidade  com 
as  instrucçK^  que  receber  do  director  oommandante  ; 

29^  distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  secretaria ; 

3^,  preparar  e  instruir  com  os  necessários  documentos  todos 
08  assumptos  que  devam  subir  ao  conhecimento  do  director, 
âizendo  succinta  exposição  delles,  com  declaração  do  que  a 
reepeito  houver  occorrido ; 

4»,  escrever,  registrar  e  archivar  a  correspondência  reser- 
vada; 

5»,  lançar  no  livro  respectivo  os  termos  de  exames  e  lavrar 
as  actas  das  sessões  do  conselho  de  instrucção ; 

6o,  preparar  os  esclarecimentos  que  devam  servir  de  base 
aoB  relatórios  do  director ; 

7*,  p.opôr  ao  director  as  medidas  necessárias  ao  bom  anda- 
mento dos  trabalhos  da  secretaria  ; 

8^,  receber  das  commissões  examinadoras  as  provas  escriptas 
-convenientemente  lacradas  e  rubricadas  pelos  respectivos 
monbros ; 

9^,  apresentar  ao  director  oommandante,  no  fim  de  cada 
mez;  o  extracto  do  numero  de  faltas  dos  docentes. 

Paragrapho  unieo.  Incumbe-lhe  ainda  mandar: 

1«,  esoriptnrar  o  livro  dos  assentamentos  do  pessoal  docente 
e  administrativo  ; 
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2»,  tomap  o  ponto  doi  empregados  da  secrataria  o  biUíotlMea 
^  ttUrahir  no  fim  do  mez  um  resumo  para  ser  entregue  ao.  di- 
rector commandanto ; 

3"^,  faaer  aonualmenie  o  índice  das  doliberaçSès  do  director 
eonunandante  o  dos  conselhos  que  contiverem  disposições  per- 
jnanenteâ  ; 

4»,  lançar  no  livro  da  porta  os  despachos  proferidos  nas 
petições  das  parres ; 

5°,  inventariar  todos  os  objector  pertencentes  &  secretaria 
e  saas  dependências ; 

ô"",    registrar   a   correspondência  do  director    conanan- 

Art.  137*  Ao  sub-aeantacio  ioniraibe: 

1%  auxiliar  o  secretario  nos  trabalhos  da  respectiva  secre- 
taria o  substituil-o  nos  sens  impedimentos  ; 

â%  lavrar  todos  os  contractos  que  devam  ser  assignado» 
peio  director,  bem  como  as  actas  das  sessões  do  canselho.  eco- 
nómico ; 

3«,  apurar  e  apresentar  ao  director  connnMidante,  oppo»» 
tunamente,  o  numero  de  faltas  de  cada  altrnrao  ; 

4^,  mandar  laser  a  eseripÉaracio  relativa  á  contabilidade  e 
faser  o  registro  diário  dos  ponto»  dos  alun:nos ; 

5'',  fazer  escripturar  o  Uvro-mestre  dos  alumiuis  e  conte- 
eíoMn*  as  recq^Mctivas  certidões  da  assentamentos. 

Art.  138.  O  ajudante  de  ordens  serve  junto  á  pe^isoa  de 
director  commandante,  cujas  determinações  cumprirá  fiel- 
mente. 

Art.  139.  Ao  escripturario' incumbe  o  trabalho  que  lha  for 
distribuído  pelo  secretario. 

Art.  140.  Os  amanuenses  e  auxiliares  de  escripta  ez- 
eestarão  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuído»  pelas  autori- 
dades sob  cujas  ordens  servirem  e  conservarão  em  dia  a  eseri^ 
pturação  a  seu  cargo. 

Art.  141.  Ao  bibliotbecario  incumbe: 

l^  a  guarda  e  conservação  dos  livros,  mappas,  globoSt 
quadros,  desenhos  de  qualquer  natureza,  bem  como  das  memo- 
rias e  mais  papeis  impressos  ou  mannscriptos  ; 

^''r  a  organização  do  catalago  methodico  da  biblíotheca; 

3°,  a  escripturação  da  entrada  do  livros  e  mais  olgectos 
po»  compra,  donativos  ou  retribuição ; 

4®,  propor  ao  director  commandante  a  compra  de  livros 
^ue  interessem  ao  ensino  escolar. 

Art.  142.  Os  livros,  mappas,  manusoriptos,  etc.  não  po- 
derão sahir  da  bibliotheca,  servirão  apenas  para  leitura  ou 
consulta  na  respectiva  sala. 

Art.  143.  Aos  commandantes  e  subalternos  de  companhias 
de  alumnos  incumbe  applicar  todo  zelo  e  esforço  para  que  os 
mesmos  alumnos  procedam  com  a  mais  rigorosa  carreaçã»  e  se- 
jam- solicito»  no  cumprimento  de  seus  deveres*  dantra  o  fára  do 
•estabelecimento. 
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Ati.  144»  Ao  quartel-mcfitre  incambe  : 

l^  reediíer  qnaeiqiiêr  qnaatte»  pertenototes  ao  o«íííMmí- 
ito»  asaim  eomo,  nas  es&çQes  ooi^petantes,  os  objMÉMhye- 
dido»  ptra  o  swrigo  do  eoUogio  e  de  suas  dependODoiMi; 

2*,  ter  sob  sua  guarda  eresponsabtlidada  o  material^  âtfda» 
mosto  e  eqaipaaieato,  arsKunento  e  «toasilJMa  nao  dl8trU)uidos ; 

3^*,  ter  em  dia  a  escriptora^  de  seus  livros,  earg»  • 
descarga ; 

A"",  mandar  fazor  as  folhas  do  vencimentos  de  todo  o  pesaoal 
do  collegio  o  o  pret  geral  dos  alamnos,  de  accorJo  com  os 
extractos  êas  alseraçoes  remeitidaa  pekis  diversas  seeçites ; 

5",  receber  03  vencimentos  e  eíToctuar  o  pagamonto  ao  psft- 
soal  existente  no  coUegio  ; 

6^  apresentar  no  fim  de  cada  anno,  ao  ajudante  do  mate- 
rial nm  mappa  demonstmtivo  de  todo  material  a  sen  cargo, 
com  declaração  do  estado  em  que  se  aebar. 

Art.  145.  O  agente  ó  especialmente  encarregado  de  rancho 
dos  alamnos ;  é  immediato  llsca)  da  despensa,  dos  serriço» 
do  refeitório,  da  cozinha  e  do  as?eio  dessa  dependência  do  esta* 
beleoimenta. 

Fará  pedido  do  tudo  quantd  fur  prociso  para  o  rancho  e 
ter^  um  1í\to  carga  e  descar^^a  dos  objectos  que  estiverem  sob 
sua  guarda  e  responsabilidade» 

Art.  14G.  Ao  porteiio  incumba  : 

I^  a  guarda,  cuidado  e  flsoalteação  da  limpaza  das  aulas  e 
de  todas  as  depeodcncias  da  secretaria,  e  bem  assim  a  oarga 
dcameveis  e  mateiúsuasdessaâ  dependências ; 

2o,  o  recebimento  dua  papeis  e  requerimentos  das  partas  ; 

3*",  a  expedição  de  eorrespoadeacia  que  Lhe  for  entregue 
pelo  secretario,  e  que  protocoliará  ; 

4°,  fazor  a  distribuição  dos  livros,  papeia  e  mais  objectos 
do  escripta  aos  inspectores e  guardas,  para  serviço  das  aulas; 

5s  residir  no  estabelecimento  e  ter  sob  sua  guarda  as  cha* 
Tee  da  portaria. 

Art.  147.  Aos  inspeetores  iocumbe  r 

1%  fiscalizar  com  zelo  o  solicitudo  o  procedimento  e  appli- 
caçâo  dos  alumnos,  inspirando-se  nos  principies  de  bo\  educado, 
acooselhandoos  a  bem  se  conduzirem  e  dando-lhe^  frequentes 
exemplos  do  cumprimento  rigoroso  do  dever  ; 

2%  eieeatar  todas  as  ordena  que  lhes  foreia  detersaiaadas 
pelo  sub-director,  ajudantes  e  oíiiciaos  de  serviço  e  as  gerMi 
do  estabelecimento ;  observar  todos  oa  factos  que  se  derem  em 
eontrareoçio  das  disposições  esi&beleoidas  e  communwal-os  ao 
offlBÉal  d#  cstadoHXiaior ; 

3%  iBTir  ao  oQuliasiaBento  do  ajudaAie  do  pessoal  toda  ior^ 
regularidade,  que  por  acaso  testemunhe,  oemmattúia  por 
ainanos,  doatre  ou  í&ra  do  estabeiecimeuto,  devendo,  sempre 
q«o  15r  possmU  iotorvir  no  sentido  de  fasel-ai  cesssor ; 
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4%  examinar  diariamente  os  livros  e  earteiras  de  estado» 
impedbdo  o  deposito  de  ol^ectos  estranlios  á  íkina  escolar, 
responder  pelo  material  existente  na  sala,  fasendo-o  conaer* 
rar  em  perfeito  estado  de  asseio,  nio  consentir  os  alomnos 
fora  de  seus  legares  e  sem  livros  de  estado ; 

5*",  nio  abandonar  o  recinto  da  sala  da  turma  a  sea  cargo^ 
providenciando  previamente  sobre  o  material  necessarioás  aolas ; 

ò^f  ílBizer  a  chamada  dos  alomnos  nas  aolas  theoricas  e 
praticas; 

>,  acompanhar  os  alonmos  nas  formataras  e  salas  de  es- 
tado, exigindo  o  maior  silencio  e  verificando  se  estfto  aniíbr- 
misados. 

Art.  148.  Os  guardas  auxiliarão  o  serviço  dos  inspectores 
e  cumprirão  as  ordens  qae  lhes  forem  dadas. 

Art.  149.  Ao  roupeiro  incumbe  : 

l\  receber  dos  commandantes  de  companhias  o  Mizoval 
dos  alomnos,  sendo  responsável  perante  aquelles  por  qualquer 
falta  que  se  der ; 

2<»,  entregar  ao  encarregsdo  da  lavagem  e  engomma^;em, 
ou  receber  delle,  mediante  rol  organizado  por  companhia,  a 
roupa  dos  alumnos  a  esse  fim  destinada; 

3<»,  assentar  em  livro  apropriado  o  recebimento  do  enxoval 
e  fardamento  dos  alumnos,  por  companhias. 

Art.  150.  Os  contínuos  coa4juvarão  o  porteiro  noexerdoio 
de  suas  fancções  e  cumprirSo  as  ordens  que  por  elle  lhes  forem 
transmittidas. 

Art.  151 .  O  feitor  será  encarregado  do  asseio  do  estabeleci- 
mento e  fiscalizará  o  serviço  dos  serventes. 

Art.  152.  Os  fieis  seríLo  incumbidos  das  arrecadações. 

DO  PESSOAL  DE  SAÚDE 

Art.  153.  Aos  médicos  incumbe : 

1^,  tratar  dos  alnmnosque  se  acharem  doentes,  na  enfer- 
maria do  collegio  ou  em  suas  residências,  desde  que  estas  sejam 
próximas  do  estabelecimento; 

2^,  prestar  soccorros  de  sua  profissão,  não  só  aos  empre- 
gados civis  e  militares  do  estabelecimento  como  ás  íknulias 
destes,  que  residirem  a  pequena  distancia ; 

3^,  inspeccionar  os  indivíduos  que  o  director  commandante 
designar ; 

4«,  revaccinar  os  alunmos ; 

5«,  examinar  a  qualidade  das  droffas  que  entrarem  na  com- 
posição do  receitoario,  bem  como  dietas  dos  doentes,  dando 
immediatamente  parte  ao  director  oommandante  de  qualquer 
fEtlta  que  encontrar ; 

6%  examinar  não  só  os  géneros  que  tiverem  de  entrar  para 
arrecada^  do  rancho,  como  as  refeições  diárias  dos  alumnos ; 
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*  ?•,  permaneoer,  por  aerriço  de  eacftla,  diariamente»  no 
estabelecimento,  afim  de  attender  a  qualquer  Incidente  qae  se 
poBsa  dar  e  que  reclame  asna  interrençao. 

Art.  154.  Ao  medico  mais  graduado  incumbe  ainda  : 

1**,  íbcalíar  todo  o  ierviço  medico,  pedindo  immediata- 
mente  as  proTidencias  necessárias  nara  que  o  serriço  da  enfer- 
maria e  pharmacia  se  faça  da  melhor  forma  possivel ; 

29^  apresentar  ao  director  commaodante,  no  primeiro  dia 
de  cada  mes,  um  mappa  patboio^co  dos  doentes  tratados  na 
enfermaria  durante  o  mies  antecedente,  com  as  respectivas 
obserrações: 

3»,  participar  immediatamente  ao  director  commandante 
qualquer  indicio  de  moléstia  contagiosa  ou  epidemica  que  se. 
maniíiaste  no  estabelecimento,  indicando  os  meios  convenientes 
pam  debellar  o  mal ; 

4«,  dar  instrncções  por  escripto  aos  enfermeiros  sobre  appli- 
cação  dos  remédios,  dietas  e  o  mais  que  convier  ao  tratamento- 
dos  doentes. 

Art«  155 .  Ao  pharmaoeutico  incumbe : 

1%  dirigir  todo  serviço  de  phannacia,  tornando-se  respon- 
sável pela  boa  direcção  da  mesma,  conservação  e  acondiciona- 
mento dos  medicamentos,  drogas  e  uteosilios,  tendo-a  sempre 
sortida  dos  artigos  necessários ; 

E'',  apresentar,  no  principio  de  cada  trimestre,  ao  chefe  do 
serviço  sanitário  do  estabelecimento,  um  mappa  da  carga  e 
descarga  da  pharmacia,  correspondente  ao  trimestre  anterior. 

Art.  156.  Os  práticos  de  pharmacia  servirão  sob  as  ordens 
dospharmaoeuticos,  cii^as  instrucçOes  cumprii^  fielmente. 

Art*  157.  Ao  enfermeiro,  que  residirá  no  estabelecimento, 
incumbe : 

l"",  ter  todo  o  cuidado  com  o  asseio  e  boa  disposi^o  da  en< 
formaria  ; 

So,  cumprir  exactamente  o  que  for  prescripto  pelo  medico 
encarregado  da  enfermaria ; 

3s  levar  ao  conhecimento  do  agente,  com  a  necessária 
antecedência,  os  pedidos  sobre  dietas  dos  doentes. 

CAPITULO  XII 

nos  OONSELHOS 

Art.  158.  Haver&  deus  conselhos  no  collegio:  um  de  in» 
stmcção  e  outro  adminlstrativo-economico. 

Art.  159.  O  conselho  de  instruccio  compor-se-ha,  quando 
se  tratar  de  assumpto  de  ensino  theorico,  dos  professores  e  dos 
adjuntos  ;  tratando-se  de  assumpto  de  ensino  pratico,  dos  instru- 
ctores,  dos  coadjuvantes  desse  ensino,  estando  no  exerdcio  de 
instruetor  e  dos  mestres. 
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§  l."*  Namenoatro  oaao  presidirá  o  eonflelho  odirtetot 
coamandaiite  do  collegio. 

g  3.0  O  secretario  assiatirà  &8  s«6sQe8,  afim  do  orgaaizar  aa 
actas. 

Art.  160.  As  deliberações  do  consellio  do  instrncção,  que 
contiTorom  disposições  permanentes  para  o  ensino,  i^  terão 
eíTéito  sem  approyaçSo  do  Governo. 

Art.  i6t .  O  conselho  de  instmogfto  não  poderá  ezereer  soas 
Aincções  sem  qne  se  reúna  a  maioria  absoluta  dos  seus 
membros  em  efrective  exercicio  do  magistério  do  coUeglo. 

Art.  162.  São  attribuições  do  conàklio  de  instrucçao: 

l»,  organizar,  ])or  trlcnnio,  para  serem  adoptados  depois 
de  approraçao  do  Governo,  dmitro  dos  limites  traçados  neste 
regulamento,  os  programmas  de  ensino ; 

2f*,  organizar  instrueções  espeoiaes  para  os  exames  de  ma* 
dureza ; 

3»,  approvar  os  compêndios  que  devam  ser  apoptados  nas 
aulas  ; 

4o,  propor  as  reformas  e  melhoramentos  que  convier  in« 
troduzir  no  ensino  do  coUegio ; 

50,  prestar  as  informações  e  dar  os  pareceres  que  lhes 
forem  pedidos  pelo  director  commandanto ; 

6%  decidiras  inscripçOes  no  c Quadra  de  Honra»  e  ontnis 
distincções  conferidas  aos  alumnos  pelo  presente  regulamento. 

Art.  163.  Os  aviâos  para  a  reunião  do  conselho  de  in- 
strucção  serSo  feitos  por  escripto  a  cada  um  dos  membros  do 
mesmo  conselho,  designando  o  dia,  a  hora  e  o  assumpto,  não 
havendo  nisso  inconveniente,  quando  esto  não  tiver  sido  dado 
em  sessão  anterior. 

Art.  164.  Sempre  qu3  for  conveniente,  três  ou  mais 
membros  do  consalh  >,  por  escolha  do  presidente,  serão  com- 
missionai  os  p.i.ra  e.iiittir  parecores,  preparar  trabaUios  ou 
para  tudo  quanto  fôr  concernente  ao  bem  do  ensino. 

Art.  165.  As  actas,  depois  de  approvadas,  serão  assignadas 
pelo  presidente  e  mais  membros  que  se  acharem  presentes. 

Art.  166.  Os  membros  do  conselho,  que  entenderem  que  na 
actii  não  se  acham  expostos  os  factos  com  a  devida  exactidão, 
terão  o  direito  de  enviar  á  mesa  as  suas  emendas  escriptas, 
approvadas  as  quaes,  serão  feitas  de  accordo  com  ellas  as  re- 
ctificações reclamadas. 

Art.  167.  As  sessões  não  se  proiongarão  por  mais  de  duas 
horas,  reservando-so  a  ultima  meia  hora  para  a  apresentando 
e  discussão,  no  caso  de  urgência,  de  qualquer  proposta  ou  in- 
dicação. 

§  l.<»  Si,  por  faltLi  de  tempo,  não  se  concluir  em  uma  sessão 
o  debate  de  qualquer  indicação  ou  proposta,  ficará  este  adiado 
como  matéria  principal  da  ordem   ao  dia  para  a  primeira 


§  3.0  A  todos  08  membros  do  conselho  assiste  o  direito  de 
requei^r  que  se  prorogue  a  sessão  por  mais  meia  hora,  o  que 
será  sem  debate  submettido  á  votação. 
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Ari.  ItB.  A  neidraBi  membro  do  cootelbo  seri  fiermiUido 
usar  da  palavra  mais  de  duas  vezes  na  mesma  discuasio,  ezce- 
ptaaadD^e  oe  propcHieBtes  de  qualquer  pro^jeoto  e  os  rdatores 
de  commlssões,  que  poderão  usar  defia  ató  três  vezes. 

Art.  169.  Quando  o  assumpto  tratado  pelo  conselho  inter- 
essar  partioularmente  a  algum  de  seus  membros,  a  votação 
far-se-na  por  escrutínio  secreto,  prevalecendo  na  hypothese  de 
empate  a  opinião  mais  íkvoravel  ao  interessado. 

Paragraplio  único.  Este  poderá  tomar  parte  na  discussão, 
si  assim  entender  o  couselào,  mas  não  votar  nem  assistir  á 
votação. 

Art.  170.  O  serviço  do  conselho  de  instrucção  prefere  a 
qualquer  outro  do  estabelecimento. 

Art.  171.  O  conselho  administrativa e  económico  compor-, 
se-ha  do  director  commandantedo  colleg^io,  como  fresi< lente,  do 
sub-director  fiscal,  do  ajudante  mais  antigo  e  dos  commandantes 
de  companhias. 

Paragrapho  único.  Ck>mparecerão  ás  sessões  deste  eenselho 
o  sub-secretário,  para  cooíécçSo  e  leitura  das  actas,  o  quartel- 
mestre  e  o  agente,  p  «ra  prestação  de  suas  coutas. 

Art.  172.  O  conselho  elegerá  dentre  os  commandante:!  de 
companhias  de  alumnos  o  sen  thesoureiro,  que  servirá  por  um 
anoo. 

Paragrapho  único.  Além  do  thesoureiro,  serão  clavícula- 
rios  do  cofre  o  sub-director  e  o  ajudante  mais  antigo. 

Art.  173.  Semestralmente  serão  pelo  conselho  económico 
organizadas,  para  serem  submettldas  á  approvação  do*  Ministro 
da  Guerra,  as  diárias  dos  alumnos  e  praças  em  serviço  no  esta» 
belecimento. 

§  l.""  Essas  diárias,  que  comprehenderão  as  etapas,  serão 
recebidlas  pelo  quartel-mestre  e  recolhidas  ao  cofi:*e  do  conselho 
económico  para  occorrer  ás  despezas  do  rancho. 

§  2.0  Os  saldos  que,  porventura,  se  verificarem,  serão  empre- 
gados em  beneficio  do  coUegio,  com  approvagão  prévia  do  Mi- 
nistro da  Guerra,  ou  em  conforto  dos  alumnos,  ouvido  o  con- 
selho económico. 

Art.  174.  O  conselho  económico  do  coUegio  reger-se-ha,  no 
que  lhe  for  applkavel,  pelo  regulamento  qae  baixou  com  o  de- 
creto n.  2213  de  9  de  janeiro  de  1896. 

CAPITULO  XIII 


nos  VBNGIMeNTOS 

Ari.  175.  O  psasoal  docente,  o  administrativo  e  auxiliar 
perceberão  os  venciseiitos  constantes  da  tabeliã  n.  3. 

Art.  176.  A  qualquer  empregado  do  ensino  ou  da  adfld- 
Bistra^o  que  toiuar  parte  nos  exercícios  pratíoos,  abonar-ae-ha 
uma  diária  de  cinco  mil  réis  quando  esses  sacercicios  se  ti&Naai 
em  dias  seguidos^  Mra  do  coUegio. 
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§  I.o  O  áohTO  dessa  diária  será,  abonado  ao  director  com- 
Daandante. 

§  2.0  Essas  diárias  serão  consideradas  ajudas  de  cnito. 

CAPITULO  XIV 

DAS  DISPOSIÇÕES 

Art.  177.  Para  occorrer  ás  despezas  com  a  manutenção  e 
costeio  do  collegio  ser&o  appUcadas  : 

1*,  as  yerbas  para  esse  fim  consignadas  no  orçamento  da 
guerra,  e  bem  assim  as  consi^adas  no  orçamento  da  marinha, 
para  educação  neste  collegio  dos  filhos  dos  ofiSlciaes  dessa 
classe ; 

2*,  a  importância  das  Jóias  e  pensões  pagas  pelos  alumnoff 
contribuintes. 

Art.  178.  Os  alumnos  que  adoecerem  serio  tratados  na  enfer- 
maria do  estabelecimento,  quando  as  moléstias  não  forem 
contagiosa;s  ou  de  maior  gravidade,  casos  estes  em  que  serão 
euTiados  para  a  casa  de  soas  íhmilias  ou  dos  responsáveis  por 
elles  perante  o  collegio. 

Art.  179.  Os  docentes  ▼italicios  continuarão  a  gosar  dos 
direitos  e  vantagens  que  lhes  eram  concedidos  pelos  regula* 
mentos  anteriores. 

Art.  180.  O  Governo  poder&  fazer  no  presente  regulamento 
as  alteraçõos  que  a  pratica  aconselhar. 

CAPITULO  XV 

DAS  DISPOSIÇÕBS  TRANSITÓRIAS 

Art.  181.  A  adaptação  dos  actuaes  alumnos  do  collegio  ao 
novo  plano  de  estudo,  estabelecido  no  presente  regulamento,  se 
fará  sob  as  regras  seguintes: 

a )  os  alumnos  do  7«  anno,  approvadoâ  em  todas  as  maté- 
rias J^i  existentes  no  4<*  anno  do  regulamento  de  1898,  serão  con- 
siderados com  o  curso  por  esse  regulamento  e  excluídos  do  col- 
legio ;  os  qae  forem,  porém,  reprovados,  em  uma  ou  mais  dessas 
matérias,  frequentarão  as  aulas  respectivas,  repetindo  •  estu- 
dando exclusivamente  as  mesmas,  de  aocôrdo  com  aquelle  regu- 
lamento (1898),  por  onde  terminarão  o  curso  ; 

b )  08  alumnos  do  6<»  anno,  approvados  em  todas  as  maté- 
rias jã  existentes  no  regulamento  de  1898,  se  matricularito  no 
6»  anno  do  presente  regulamento,  frequentando,  porém,  so- 
mente as  aulas  daquellas  matérias  e  terminarão  o  curso  por 
aquelle  regulamento;  os  que  forem  reprovados  em  uma  ou  mais 
dessas  matérias  frequentarão  do  mesmo  modo  e  nas  mesmas 
condições  o  5«  anno  do  presente  regulamento  ; 
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c)  OS  alumnos  do  5<»  e  Af"  annos  approyados  pelo  regula^ 
mento  anterior  se  matricularão  no  5<>  e  4<»  dc^^to  re^rula 
mento ;  os  reprovados  no  4<>  e  os  approvados  no  3<»,  2<»  e  1<»  fi- 
carão respectiyamente  no  3<»,  2«  e  1<»  anãos  o  3*  serie  do  pre» 
sente  regulamento.  Os  reprovados  no  \^  anno  ficarão  na 
2^  serie.  Os  alumnos  que  foram  reprovados  em  uma  ou  mais 
matérias,  ou  deixaram  de  fazer  exames,  se  matricularâo  no 
Anno  ou  serie  anterior  ao  anno  ou  serie  que  respectivamente 
lhes  competia  no  primeiro  caso,  proseguindo  todos  o  curso  pelo 
presente  regulamento. 

Árt.  182.  O  director  docoUegio,  atteadendo  porém  ao  desea- 
volvimenfo  mentsá  do  aiumno,  reconhecidamente  verificado» 
poderá  íkzer  nesta  adaptação  algumas  modificações. 

Art.  183.  Osso  julgue  o  Governo  conveniente  fazer  reverter 
aos  seus  respectivos  legares  parte  ou  todos  os  docentes,  em 
disponibilidade  no  CoUegio  Militar,  os  legares  restantes  no 
magistério  serão  preenemdos  do  modo  seguinte : 

a)  os  de  professor,  pelos  ac^untos  vitalícios  do  collegio  no» 
meados  pelo  regulamento  de  1894  e  de  accôrdo  com  as  regras 
nelJe  estabelecidas ; 

h)  os  de  adjuntos,  pelos  que  Já  o  eram  pelo  regulamento  de 
1896  e  pelos  coadjuvantes  também  nomeados  ao  tempo  desse 
regulamento,  de  aeoordo  com  as  suas  respectivas  antíguidadess 

c)  a  todas  as  condições  acima  dave-se  alliar  a  competência 
do  docente,  dando-se  preferencia  em  igualdade  de  condições  ao 
militar. 

Art.  184.  Os  actnaes  membros  do  magistério  que  tiverem 
novo  decreto  de  nomeação  ficarão  isentos  do  pagamento  do 
respectivo  sello. 

Art.  185.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  \W7, —Hermes  li.  da  Fonseoa* 
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Títdo  de  agrimensor 

o  COLLEOIO  MILITAK 

Gonflsre  a ..•• • •. 

oom annos  de  idade,  natural  do  Efttado  de 

o  TUulo  de  Afflitnengor,  de  aoeoBdo  eom  o  artigo 

doregolameatede.* que  baixou  4)oai  o 

decreto  numero dB de. de 

Pelo  qao  mandou  passar-lhe  o  presente,  que  raie  a0síf|:nado 
pelo  direeier  eenoiaadante,  eeeretado  e  pelo  próprio  agri- 
mensor, ao  qual  oeoqBetem  toáas  as  TiKtegent  ofmtnkhM  nas 
leis  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro 

o  DIRECTOR  OOHlf  ANDANTE  DO  OOLLEQíO 
0  SECRETARIO  O  AORIMENSOR 
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BelftQSo   das   pecas   de  enzoTal  que  iSo  forneeidas  aos  alqttnos 
gratuitos,  de  aooordo  eom  a  tabeliã  de  dlstrlbuiçto 


BOSaFIGàÇlO 


•4 


1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 


Blusas  ou  túnicas  de  brim  pardo  ou  kaki    .    • 

Botinas  pretas  (pares) 

Calcas  de  brim  pardo  ou  kaki 

Calça  de  panno  garance    •    ,    , 

Capote  de  panno •     .     . 

Cobertor  de  lã  encarnada « 

CoUete  de  ílanella  com  mangas    .,.».. 
Botinas  amarellas  (pares)  .«•..««• 

Dólman  marron  com  platinas.    • 

Gorros  de  brim  pardo  ou  kaki  com  cinta  garance 
Kepi  com  emblema 


4 
6 


Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  do  IWJ.^ffennes  R.  da  Fonseca. 
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000  ACTOS  DO  PODEfi  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  646G  —  de  2  de  maio  de  1907 

Bstabolece  alterações  no  plano  de  arreiamento  para  montada 
deofliciaes  e  pragas  do  Exercito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolvo  que  no  plano  de  arreiamento  para  a  montada  de  offi- 
ciaes  e  praças  do  Exercito,  approvado  pelo  decreto  n.  4347,  de 
21  de  fevereiro  de  1903,  se  observem  as  alterações  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  marechal  Hermes  Rodrigues  da 
Fonseca,  Ministro  de  Estado  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Hermes  R.  da  Fonseca. 


Alterações  do  plano  de  arreiamento  para  a  montada  de  offlciaes 
6  praças  do  exercito,  ás  quaes  se  refere  o  decreto  u.  6466, 
desta  data 


montada  de  OFFICIAES 

Capa  de  seHgole — A  capa  será  em  forma  de  sellim,  com- 
pletamente lisa,  de  couro  de  porco,  côr  natural,  eliminando-se 
as  virolas  de  metal  o  conservando-so  o  escudo  na  parte  ante- 
rior do  serigote. 

Armação  do  serigote  —  Igual  ao  modelo  actual,  adaptado  & 
forma  de  sellim. 

Basteiras  ou  coxins  —  Iguaes  ás  do  modelo  actual,  sendo  a 
parte  superior  das  suas  extremidades  de  couro  de  porco,  côr 
natural. 

Carona  —  Igual  á  do  modelo  actual,  de  sola  de  côr  natural, 
adaptada  em  suas  dimensões  á  nova  forma  do  sallim. 

Estribos -- De  modelo  inglez. 

Boccaes  ^Roánzidos  a  um  simples  passador. 

Maleta  —  Igual  á  do  modelo  actual,  porém  de  couro  de 
porco,  côr  natural. 

j^ol^as  — Iguaes  em  forma  ás  do  modelo  actual,  com  O^^s^O 
de  altura  e  O  ",11  de  largura,  devendo  a  tampa  e  a  parte 
anterior  ser  de  couro  de  porco,  côr  natural,  e  o  material  igual 
ao  do  modelo  actual,  porém  de  côr  natural ;  conserva-se  apenas 
o  numero  do  regimento  na  face  anterior. 

Poría-eípada  —  Igual  em  forma  o  dimensões  ao  modelo 
actual,  de  couro,  de  côr  natural,  sendo  a  parte  anterior  de 
couro  de  porco. 

Freio  —  De  metal  branco,  tendo  nos  espelhos  das  alavancas 
um  escudo  com  as  armas  da  Republica ;  o  boccado  será  de 


Digitized  by 


Google 


▲OfOS  DO  PODIR  MJUUTIVO  901 

fycTO  snecov  tudo  de  aooordo  com  o  modelo  archiyado  na  Inten- 
dência Geral  da  Guerra. 

Capa  para  poncho  —  Igual  em  forma  e  dimensões  á  que  ii 
é  usada  pelas  praças,  sendo,  porém,  de  vaqueta  de  côr  natural. 

Correame  —  Todo  de  sola  de  côr  natural. 

Cabeçadas  —  De  sola  de  côr  natural,  tendo  1  1/2  centi metro 
de  largura,  substituindo-se  os  botões  por  costuras,  eliminando-se 
os  paâadores  de  metal  e  sendo  presas  as  alavancas  do  treio  por 
fivelas  de  metal  branco. 

Rédeas  —De  sola  inteiriçjk  com  dous  centímetros  de  lar- 
gura, substituindo-?e  em  uma  das  extremidades  os  botões  e 
passadores  por  duas  presilhas  com  ílvela  de  metal  branco 
para  se  pendurarem  á  parte  inferior  da  alavanca  do  fireio  :  na 
outra  extremidade  uma  tivola  do  mesmo  metal  unirá  as  duas 
canas. 

Buçaiete^  Igual  ao  actual,  com  l  \/2  centímetro  de  lar- 
gura, supprimíndo-se  os  botões  e  passadores  e  sendo  as  di- 
versas peças  de  que  se  comine  o  mesmo  unidas  ás  argolas  por 
meio  de  costuras;  a  cingegola  será  presa  por  ama  avela  de 
metal  branco. 

Cabresto  —  Liso,  com  dous  centimetros  de  largura,  tendo 
em  uma  extremidade  uma  presilha  com  fivela  de  metal  branco 
nara  prender  a  argola  ao  buçalete ;  na  outra  extremidade 
terá  outra  presilha  com  um  botão  do  mesmo  metal  para 
prender  em  uma  argola,  que  deverá  ílcar  a  50  centimetros 
da  primeira  presilha. 

Peitoral  —  Igual  ao  actual,  tendo,  porém,  quatro  centi- 
metros na  sua  maior  largura  o  dous  centimetros  na  menor, 
oUminando-se  a  gamarra.  Nas  extremidades  do  braço  do 
peitoral  haverá  uma  argola  de  metal  branco  por  onde  passará 
uma  correia  pard  prender  á  argola  do  serigote.  Esta  correia 
terá  uma  ílvefa  do  metal  branco. 

Rabicho —  Será  intoiriço,  tendo  a  correia  que  o  prende  á 
argola  do  serigote  quatro  centimetros  em  sua  maior  largura 
e  diminuindo  até  dous  centímetros ;  esta  correia  será  presa 
a  uma  argola  de  metal  branco  (cm  vez  de  escudo)  por  meie 
de  costura ;  os  braços  terão  dous  centimetros  de  largura  e 
serão  também  unidos  á  arofola  que  substituo  o  escudo  e  ao 
chouriço  por  meio  de  costura.  A  correia  que  se  prende  á 
argola  do  serigote  terá  uma  fivela  de  metal  branco. 

Mineia  —  Igual  á  actual . 

MONTADA  DE  PRAÇAS 

Capa  de  serigote-^  Igual  á  de  ofliciaes  na  forma,  também 
Jisa,  sendo,  porém,  de  v^iqueta  de  côr  natural  e  substituíndoH^e 
o  escudo  de  metal  por  um  estampado  no  couro. 
Armação  —  Igual  á  de  montada  de  offlciae>\ 
Basteiras  ou  coxins — Iguao^  ás  d 3  montada  dos  officiaes, 
sendo,  porém,  a  parto  superior  do  suas  extremidades  de  couro 
de  côr  natural. 
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CaroMtf«-De  sola  do  côr  natura],  imitando  q  ooura  de 
porco,  com  escudos  estampados  nos  aniiruioB  po6(ero*iaferioreB, 
co«D  a  mesma  fórma  o  dimensões  da  de  montada  de  officiaes. 
ÃiHreBeiitarÃ  ainda  duas  alças  do  mesmo  material  para  sus- 
tentar as  bolsas. 

Búixaet  —  Do  meismo  metal  do  modelo  actual,  reduzidos, 
porém,  om  suas  dimensões  a  nm  simples  passador  de  dona 
«anttoetros  de  largura. 

Maleta  *  Igual  á  do  modelo  actual,  seado,  porém,  de  couro 
de  côr  natural,  substituída  a  virola  metsúlica  por  uma  de 
CQuro  e  o  escudo  por  um  estampado.  Reservada  earolvBivameoti^ 
A  montada  do  pra(^  da  guarnição  desta  Capital. 

Bolsas  '—  De  couro,  de  côr  natural,  constituindo  uma  caixa 
fue  comporte  60  cartuchos  para  fuzil  Mauser  em  seus  resp.^- 
ctivos  estojos ;  a  tampa,  unida  ao  corpo  em  sua  face  anterior 
por  uma  dobradiça  de  sola  de  côr  natural,  fechará  a  bol>a 
em  sua  parte  supoiior  o  apresentará  presilhae,  ^ue  bol*  uma 
oa<a  se  prendaai  a  ootões  disoostos  nas  l^ces  lateraes  da  bolsa, 
]>ermittindo  a  sua  abertura  de  dentro  para  fora»  Na  parte  su- 
perior da  face  i)osterior  serão  fixas  duas  presilhas  do  mesmo 
material,  que,  atravessando  as  duas  alças  existentes  na  carona, 
irão  palas  casas  das  extremidades  inferiores  adaptar-se  a 
botões  existentes  na  face  inferior  da  bolsa.  Na  parte  m<^di<'i 
approximadamente  da  sua  face  posterior  existirá  uma  argola, 
oue,  por  uma  presilha  especial,  se  prenderá  á  argola  ant^ier 
do  ser igote;  ainda  em  sua  face  posterior  existirão  duas  alças, 
pelas  quaes  passarão  as  presilhas  referidas  para  adaptar-so  ao 
cinturão  da  praça,  quando  desmontada.  Na  face  anWior  le- 
vará estampado   ou  pintado  o  numero  do  regimento. 

Poria-espada  —  Igual  ao  modelo  actual,  do  couro,  de  côr 
ftatural. 

freio  --  Igual  aos  da  moutada  de  officiaes,  mas  de  metal 
amarello. 

Capa  para  poncho  —  Igual  ao  modelo  actual,  porém  do 
couro  de  côr  natural. 

Alforgss  —  iguaes  ao  modelo  actual,  sondo  a  tampa  redu- 
zida em  suas  partes  anterior  e  posterioi*  de  dou:;  centimetjas 
9  apresentando  a  do  lado  esquerdo  uma  presUha  para  fixar  a 
marmita.  O  espaço  entre  as  correias  que  sustentam  as  bolsas 
do  alforge  8«?á  maior,  de  maneira  a  permittir  a  passagem 
fiicil  da  espada.  A  correia  posterior  prolongar-se-ha  na  parto 
central  para  traz,  apresentando  coxins  latoracs  em  sua  face 
inferior,  do  maneira  a  apresentar  uma  baso  maior  para 
sustentar  o  rolo  para  poncho. 

C^n^eame  —  Igual  ao  da  montada  do  officiaes,  tamlHim 
de  sola  de  côr  untura],  porém  cora  metaes  araarellos. 

Observações 

Ficam  supprimidos  os  pcllegos  o  as  sobrecincbas,  tanto 
para  uso  do  oíuciaos,  como  pa?a  uso  de  praças. 
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Âppmrelho  de  litJtpeM  —  Sapprimida  a  ce«>vak  áe  cq Wi<^ 
com  as  eos^M  íbrrada«  èe  sola.  Ab  tdfourM  de  twiF  Mti» 
paga";  A  razão  de  seis  por  bateria  ou  esquadrio  e  ftcari»  a 
cargo  dos  oaboBde  esquadra.  0^  artigoij  doajipareUladelim* 
peza  serão  eiaoerradoB  em  um  pequeao  estojo  de  sola  oain 
correia  para  iixar  á  oiutura. 

Schaibrack  —  Somente  fará  parte  do  primeiro  uniforme. 
O  arreiamonto  será  o  mesmo  para  todas  as  gnami^es,  com 
excepção  da  maleta  de  praças  eda:i  peças  do  primeiro  uni- 
forme, que  serão  de  uso  exclusivo  na  guarnição  desta  Capital. 

Rio  de  Janeiro,  2  do   maio   do    1907.-—  Hermes  H,  da  Fon- 


Sr.  Presidente  da  Ropirblica  —  Desde  a  occasião  em  que 
fíO  adoptou  o  plano  de  arreiamento  para  a  montada  dos  offi- 
cíaos  e  praça?  do  exercito,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.34T» 
de  21  de  fevereiro  ée  190^,  vem  resaltando  os  inooiLveAientes 
devidos  á  .«ma  forma  e  á  Á*agilidade  do  correame,  pelo  que 
nomeei  uma  comraissão  de  offlciaes  de  cavallaria  encarregada- 
de  estnda^oe. 

Essa  commissão  oníittiu  parecer,  apresentando  alterações 
(iue  foram  acceitas,  menos  quanto  a  certas  particularidades 
referentes  ao  uumero  de  metaes,  ás  bolsas  e  á.  distincção  entre 
ai^reiamentos  para  corpos  das  guarnições  dos  EstailoB  e  arreia- 
mentos  para  corpos  da  guarnição  desta  Capital. 

Em  taes  condições,  llzeram*se  modificações  que  tiveram  em 
vi^ta,  principalmente,  diminuir  a  visibilidade,  impedir  o  em- 
prego de  tintas  o  vernizes  que  estragam  rapidamente  o  ma- 
terial, âkcilitar  as  operações  de  cilhar  e  desapertar  a  cilha,  e, 
sobretudo»  poupar  ao  aioldado  o  tempo  empregado  sa  limpeza 
e  conservação  do  arreiamento,  c  adoptou-se  uma  bolsa  d» 
munição  que  se  preste  ao  combate  a  pé,  se  adapte  Í^IZ  e 
rapidamente  ao  cinturão  e,  em  marcha,  se  prenda  ao  arreia- 
mento para  nlío  Afcigar  inutilmente  o  soldado. 

Submetto,  pois,  á  vossa  consideração  as  alterações,que  a^ 
esta  acompanham,  do  plano  de  arreiamento  acima  mencionado, 
para  que  vos  digneis  resolver  si  ellas  deverão  ser  estabele- 
cidas. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  \907 .—Tíermcs  IL  da  Fon- 
seva. 


DECr^CTO  X.  a4(Tr  —  de  2  DK  MAIO  UE  1907 

AJ-re  ao  Minislerio  da  Faienda  o  credito  do  1.200:000$  para  a» 
despezas  ct  m  a  acqnisição,  adaptação  e  mobiliário  do  uai 
ediGcio  para  a  Caixa  do  Conversão. 

O   Presidente  da  Republica  do?  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
n^.MKlo  da   autorização   contida  no  a?t.  II  da  lei  n.  1575,  da 
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6  de  dezembro  de  1006,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na 
conformidade  do  art,  2®,  §  2»,  n.  2,  letra  <?,  do  decreto  legis- 
lativo B,  392,  de  8  de  outubro  de  1906: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1^.200:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  a  acquisíção,  adapta- 
çfo  e  mobiliário  de  um  prédio  para  a  Caixa  de  Conversão. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista. 


DECRETO  N.  6468  —  de  2  de  maio  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  da  quantia  de  52:080)250  para  pagamento  de 
gratificações  aos  proflssionaes  incumbidos  do  serviço  áe 
assistência  a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos  nos 
Bstados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  1»  do  decreto  legis- 
lativo n.  1600,  de  28  de  dezembro  de  190Ô,  e  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas  nos  termos  do  art.  70,  §  5<>  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  52:080$250  para  occorrer  ao  pagamento 
de  gratificações  aos  proflssionaes  incumbidos  do  serviço  de  as- 
sistência a  alienados  nos  estabelecimentos  públicos  nos  Estados, 
de  accordo  com  a  demonstração  junta. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  19<>  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

Demonstração  do  credito  preciso  para  pagamento  de  grati- 
ficações aos  proflssionaes  incumbidos  da  flscallzaçAo  do 
serviço  de  assistência  a  alienados  nos  estal)elecimentos 
públicos  nos  Bstados,  a  contar  da  data  das  respectivas 
posses  : 

Alagoas  : 

Gratificação,  na  razão  de  300|  men- 
saes,  acoutar  de  4  de  abril  ue  1905 
a  31  de  dezembro  de  1907...- 9:870ííOOO 
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Bahia  : 

Idem   idem,  a  coutar  de  13  do  agosto 

de  1905  a  31  de dezsmbro  de  1907 8:583$870 

Rio  de  Janeiro  : 

Idem  idem,  a  contar  de  lô  de  fevereiro 

de  1905  a  11  de  novembro  de  1906.    ô:249$285 

Idem  idem,  a  contar  de  20  de  novem- 
bro de  1906  a  31  de  dezembro  do 
1907 4:010^000    10:259$285 

Rio  Grande  do  Sul  : 

Idem   idem,  a  contar  de  2  de  janeiro 

de  1905  a  31  de  dezembro  de  1907 10:790$322 

Minas  Geraes  : 

Idem  idem,  a  contar  de  13  de  junho 

de  1904  a  7  do   acosto  de  1905..     4:147$741 

Idem    idem«  a  contar  de  29  de  agosto 

de  1905 a 31  de  dezembro  de  1907.    8:429$032    12:57ô$773 

Credito  preciso 52:080$250 

Primsira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  2  de  maio  de  1907. — 
Carvalho  e  Souza,  director  da  secção,  interino. — Vi^to— /.  Por- 
dini,  director  geral. 


DECRETO  N.  64-09  —  de  2  de  maio  de  1907 

•Crèa   vma  brigada   de   caTallaria   de    Oaardas  Nacionaes    na 
comarca   de  Coxim,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  I89G, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Coxim,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  S\  composta  de  dous  regimentos  sob 
ns.  15  e  16,  a  qual  será  organizada  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
.om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto   Tavares  de   Lyra, 
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DECRETO  N.  6470  —  de  2  de  maio  de  1907 

Crca   uma    brigada  de    cavallaria    de    Guardas  Ntcionaes    na 
comarca  de  Âquidauana,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Prosídento  da  Republicai  doe  Kstados  Unidos  do  Bmzil,  para 
execução  do  decreto  n.    43!,  de  14  de  dezembro  de   1896,  decreta: 

Artií.0  único.  Fica  creadaaa  Guarda  Tíacloaal  da  comarca 
de  Aquidauana,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  uma  brigada  de 
cavalLirii  com  a  designação  de  9*.  composta  de  dous  regi- 
mentos de  cavallaria,  sob  ns.  17  e  18,  a  qual  será  orí^anizada 
com  os  guardas  qualifícado^  nod  districtos  dja  referida  comarca; 
roffogadaa  as  díapoaiçoes  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  2  do  maio  do  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  AuciVSTo  Moreira  Pexna. 
Avffvsto  Ttn-ares   de  Lyra, 


exposição  de  motivos 

Sr.  Presidente  da  Rapublica — O  projecfo  approvado  polo 
decreto  n.  6154,  do  2õ  de  setembro  de  1906,  para  as  obras  do 
porto  desta  Capital,  preenche  as  melhores  condições  technica» 
e  satisfaz  plenamente  ás  exigências  da  navegação  e  do  serviço 
aduaneiro,  mas  offerece  o  grave  inconveniente  de  acarretar  a 
inutilização  do  dique  da  Saúde,  que  constituo  obra  das  mais 
Taliosas  no  género  e  da  maior  utilidade  para  a  marinha  mercante 
nacional. 

Em  vista  de  reiteradas  solicitações  de  interessados  na  nossa 
navegação  costeira,  o  da  contingência  em  que  se  achava  o  Governo, 
precisando  dispor,  a  breve  trecho,  de  um  dique  com  capacidade 
para  receber  os  novos  vasos  de  guerra  encommenèados,  pareceu 
de  bom  alvitre  retomar-se  o  estudo  da  questão,  afim  d© examinar 
a  jsoasifoilidade  de  6olaçao  que  methor  attendosae  a  e^sas  varias 
dvoviztttaiKsias. 

Doe  estudos  a  ^e  procederam  o  directa*  teehnioo  das  obras  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  capitão  de  oorveta  João  Manoel  de  San- 
iaan^  Teriíieap-se  que  se  poderia  aem  p^ande  despeza  alterar  o  ali- 
nhamento d;i  faixa  da  caos e  da  avenida  do  porto,  peraotáttiado  apro- 
veitar-se  o  referido  diquo,  som  que  daUi  resultassem  embaraços 
para  o  trafego  do  porto,  e  que  nâo  seria  dífflcil  ampllal-o  di  moio 
a  comportares  navios  de  19.00)  toneladas,  recentemente  contracta- 
dos  para  a  nossa  esquadra. 

O  dioue  actual  representa,  para  a  caixa  especial  do  porto,  uma 
despeza  do4.30O:000$000,  valor  pelo  qual  entrou  elle  no  computo 
para  as  desapropriações  do  Llojd  Brazileiro. 
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A  tranafoiYiaagãQ  alvicr^ia  exige  obras  na  importância  appro- 
umada  de  Ô.OCKhOOOlOOO,  não  levando  em  conta  o  dispêndio  com 
o  4eamonte  da  rocLa,  ç^ne  se  faz  preciso,  por(ioanto  toda  a  pedra 
extrabijdU  aerá  aproveitada. 

Com  tal  despcza  attendoi^-se-hlo,  do  prompto,  fts  necessidades 
aíotuaeâ,  assim  da  nossa  marinha  de  guerra,  como  da  moroante, 
teado  em  vista  embarcações  de  alto  porte,  com  calados  efTectivos 
de  10  metros  de  agua,  como  se  autollia  dever  ser,  de  futuro, 
ireraLmente  adontado. 

Nesta  sentado,  poderá  o  Ministério  a  meu  cargo  entrar  em 
acoordo  com  o  da  Marinba,  paia  o  íim  de  concorrer  este  com  parte 
4a»  despezas  para  a  adaptação  acima  mencionada,  ficando  com 
direito  ao  uso  gratuito  ao  novo  diquo  para  receMmento  de  todas  as 
embarcações  da  marinha  de  guerra,  que  não  possam  sor  reparadas 
nos  actuaes  diques  da  Ilha  das  Cobras. 

Seria  o  meio  mais  prompto  e  económico  para  que  o  Ministério 

da  Marinlia  pudesse  prover  cabalmente  necessidade   do  tamanho 

vulto,  antes  da  chegada  ao  nosso  porto  das  unidades  do  novo  pro- 

■  gramma  naval ;  do  contrario,  terá.  que  recorrer  a  um  dique  flu- 

ctuante,  única  solução  possível  no  curto  prazo  de  que  dispõe. 

Para  a  marinha  mercante,  que  actualmente  froquenta  esto 
porto,  ura  dique  com  240  metros  de  comprimento,  como  deverá  ter 
9  da  Saúde,  ô  oxaggerado  e  anti-economico,  não  só  pelas  suas 
despezas  de  custeio,  como  também  pela  perda  de  tempo  proveniente 
do  esgoto  de  maior  volume  d'agua. 

Mas,  para  obviar  esse  inconveniente,  o  novo  dique  poderá  ser 
dividido  em  dous  compartimentos  por  porta-bateis,  tendo  o  pri- 
meiro os  mesmos  150  metroá  approximadamcnto  que  hoje  tem,  e  o 
segundo  00  metros,  podendo  ser  utilizados  conjunctamentc  os  dous, 
eu  separadamente  qualquer  delles. 

Taes  os  motivos,  ora  sujeitos  ao  esclarecido  juJzo  de  V.  Ex,, 
que  me  parecem  justificar  a  approvação  do  plano  constante  do 
presente  decreto. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  maio  de  1907.—  Miguel  Calmon  dn  Pin  e 
Almeida , 


DBCRETO  X.  6471  —  de  2  de   majo  de  1907 

AHcra  o  projecto  para  as  obras  de  ir.elhoríimtnto  do  porlo  dj  Rio 
de  Janúro  e  muda  d;  local  a  Esta^^^o  Marilima  da  Eslra  !a  d- Ferro 
Central    do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  IC^taJos  Unido?  áo  Rrazil, 
aitondendo  ao  auo  expoz  o  Ministro  da  ladustria.,  ViaçSo  e 
Obras  I>ublicas,  decreta  : 

Art.  1.°  Ficara  approvados  os  plaujs  o  plantas  que  com  esto 
baixam,  rubricados  pelo  director  geral  do  Cfbras  o  ViaçSo,  da  Se- 
cretaria de  Estado  doi  Kcgoclcs  da  liidu4ria,  Viação  o  Obras  Tnbli- 
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cas,  para  a  execução  das  obras  de  melhorameoto  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro,  alterando  os  planos  e  plantas  approvados  pelo  deoreto 
n.  6154,  de  25  de  setembro  de  1906,  e  âcam  egualmente  desapro- 
priados, na  forma  da  legislação  vigente,  os  prédios  e  terrenos  nelles 
comprehendidos. 

Art.  2,«  Fica  também  approvada  a  remoção  da  estação  Marí- 
tima da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil  para  os  terrenos 
situados  ã  esquerda  e  no  extremo  do  prolongamento  do  Canal  do 
Mangue  até  ao  novo  cães,  devendo  ser  effectuada  a  transferencia 
logo  que  se  achem  construídos  nesses  terreiíos  os  armazéns  neces- 
sários, passando  então  para  o  acervo  das  obras  do  porto  os  actuaes 
armazéns,  terrenos  e  mais  dependências  da  referida  estação  Marí- 
tima, inclusive  os  terrenos  no  morro  da  Providencia. 

Art.  3.0  A  construcção  dos  armazéns  e  obras  accessorias,  sub- 
stitutivas das  da  actual  estação  Marítima,  serd  realizada  pela 
commissão  fiscal  e  administrativa  das  Obras  do  Porto,  e  a  liga- 
ção da  nova  esta^  com  as  linhas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  pela  administração  dessa  Estrada,  correndo  as  dospezas  por 
conta  da  Caixa  Especial  para  a  execução  das  obras  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  4.0  o  dique  da  Saúde serã  augmentado  para  se  prestar  á 
reparação  de  navios  de  grande  tonelagem,  mediante  accordo  en- 
tre o  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obra?  Publicas 
e  o  da  Marinha. 

Art.  5.0  O  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
providenciará  quanto  ã  utilização  dos  terrenos  adquiridos  e  doe 
ganhos  sobre  o  mar,  quanto  ã  disposição  da  viação  urbana 
nesses  terrenos  de  coDformidade  com  a  legislação  municipal  e 
todas  as  demais  medidas  complementares,  concernentes  aos 
serviços  próprios  do  porto  o  suas  relações  com  os  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,   19»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  dn  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6472  —  de  2  de  maIo   de  1907 

Revalida   a  carta-patente  de    privilegio    de   invenção  n.    1550,  da 
17  de   janeiro  de    1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
attendendo  ao  que  requereram  Florêncio  Santos  &Comp.,co8~ 
sionarios  da  carta-patente  de  privilegio  de  invenção  n.  1550t 
de  17  de  janeiro  de  1893,  concedida  a  António  Borges  de  Oli- 
veira para  a  fabricação  de  tigelas  para  i*cceber  o  leite  das 
seringueiras,  feitas  de  uma  só  lamina  e  sem  solda,  o  ã  vista 
4as  allegaçdes  com  que  justificaram  a  sua  pretenção,  decreta  : 
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Artigo  udíco.  Fica  revalidada  a  carta-patente  de  privilegio 
de  invenção  n.  1550,  de  17  de  janeiro  de  1893,  constante  da 
relação  que  acompaíiha  o  decreto  n.  3147,  de  7  de  dezembro 
del893. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1907,   19<>  da  Republica.. 

ÂFFONSO  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida . 


DECRETO  N.  6473  —  de  9  de  maIo  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiga  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  600:000$  para  despezas  com  a  desapropriação  da 
fazenda  de  Mangninhos. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  contida  no  art.  14  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  do  anno  passado,  e  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  600:000$  para,  de  conformidade  com  o- 
decreto  n.  6460,  de  25  de  abril  findo,  occorrer  ás  despezas 
com  a  desapropriação  da  ftizenda  de  Manguinhos,  onde  se 
acha   o  Instituto  Sorotherapico  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6474  —  de  9  de  maio  de  1907 

Approva  os  planos  e  orçamentos  na  importância  de  44:517|348  para 
a  constracção  de  mais  nma  secção  de  Í2^,9Ò  da  ponto  flactaante 
da  Companhia  ManÁos  HarhouTy  limited. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harbour^ 
Ivmited^  cessionária  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de 
Manáos,  decreta : 

Artigo  unioo.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento  que 
com  esto  baixam,  devidamente  rubricados,  para  a  construcçâo 
de  mais  uma  secção  de  12°>,80  da  ponte  nuctuante  da  Com- 
panhia Mandos  Harbour,  limited. 
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A  'mpoviAnelÁ  flessa  obra,  de  44:5I7!$9é8,  ser^  opportuBa- 
mepÃo  levadi^  á  coiita  do  capitai  da  mesma  companhia,  sujeita» 
porém,  á.  reducçao  estabelecida  na  clausula  aVí  do  decrete 
n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900,  alterada  pelo  do  n.  6191,  de  83 
deoutubw  Ae  1906. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  1907,  \9^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmou  da  Pin  e  Almeida, 


DBCRETO  N,  G475  —   de  9  DE  maiO  DB  190T 

ApproT^  os  planos  q  plantas  das  obras  de   captafão  c  addiicção  dos 
ris»  Registro,    íoão   Pintjo,   Ma»U(j.uira,   Cauiorím,  Grande   c 

O  Presidente  da  R<q?ublica  dos  Estadoe  Unidos  do  Brazil, 
em  execução  do  disposto  no  decreto  n.  {0397,  de  29  dedeaembro 
de  IÍK)6,  decreta: 

Art.  1.0  São  appiMivados  os  planu^  c  plantas  geraos  da? 
obras  de  captação  c  adduocão  do^  rio.s  Hegistro,  João  Pinto, 
Mantiquira  (no  municimo  de  Iguassrt,  Estauo  do  Rio  de  Ja- 
neiro), Camorim,  Grande  o  S.  Gonçalo  (no  Dlstricto  Federal),  na 
conformidade  dos  desenhos  que  com  esto  baixam,  devida- 
mente rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da 
Secretaria  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.2.°E'  declarada  urgente  a  desapropriação,  p3r  utili- 
dade publica,  dos  terrenos  e  aguas  constantes  dos  ditos  planos  e 
plantas,  e  mais  de  todx  a  bacia  liydrographic^,  nascentes  e 
vertentes  doerios  de  que  trata  o  aj^tig<)  anterior»  situados 
a  montante  das  barra^^ens  indioa  las  nos  desenhos  a  que  se 
refere  o  messias  art.  !<>. 

Art.  3.°  E'  igualmcate  declarada  urgente  a  desapropriação, 
por  utilidade  publica,  da  faixa  de  terras  de  dons  metros  de 
largura  para  cada  lado  dos  eixos  das  linhas  add«ctoras,  figu- 
radas nos  planos  e  plantas  mencionados. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  de  i907,  \Q^  da  Rep4Ablkai. 

Affonso  Akíusto  Moiikiha  PE^'^'A. 

Miguel  Calmon  du  Pin  eÁbUiíUta» 
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TfECYtíSTO  V,  6476  —  M  16  MB  maio  m  WXÍ 

Abre  aos  Miailttleii  áa  G«erra  e  Mttriíiba  o  «Kedito  4«  27UK)0;<iaCi$t  ouro, 
ao  cambio  d»  27  d*  esUrliiU3«,  doatmado  á  reconstitaição  do  material 
do  Exercito  a  da  Armada,  e  distribue  o  referido  credito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâl,  tendo 
em  vista  o  diqpK>sto  no  art.  29  da  lei  n.  1617»  de  30  de  dezembro 
de  1906  e  a  resolução  do  Tribunal  de  COAtas^  tomada  em  sessão  de  10 
do  cúffrente»  resolv»  abrir  aos  Ministérios  da  Guerra  e  Marinha  o 
credito  especial  de 27.000:000$,  oaro,  ao  cambio  de  ^  d.  esterlinos, 
para  restabelecer  o  concedido  pela  decreto  a.  âS6,  de  19  de  éseembro 
de  tô9d,  dflgtiaadQ  á  reorastítaioto  d»  material  4o  ExnrcUa  e  da 
Armada^  distrHioiado-ja  l5.000:Q00|á4a3lteMfOisterloe  1^.009.000$ 
a  i^B^s 

Rto  de  Jaaebe,  10  de  maio  de  1907,  19«  da  ftejniUba. 


Anmwo  AueFusTo  Vnamk  Pcnha. 
Umnms  M.  dm  f(m9ê$0. 


DECRETO  N.  0477  —  de  16  de    maio  dk  1907 

Abre  ao  MinJalttdNO  da  iiustÂ^a  e  N«geGÍá>s  Interiores  t^reditos  especiae],  na 
importância  total  de  252:000$,  para  pagamento  de  diversas  subvenções. 

O  Presidente  êa^  Republica  dos  Ratados  Unidos  áo  Brazil, 
usando  da  autorizarão  contida  na  arfc.  8«  a  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezembro  do  anno  passado  e  ouvido  o  Tribunal  d)  Cjntas, 
aoe  tenaoB  do  art.  70,  &  S'',  do  regulamento  approvado  pelo  docreto 
B.  24ft9,  áe  23  de  defl»mbro  de  1896,  resolve  abrir  ao  iNUnisteiio 
da  ^asti^a  e  Ncgoeics^  Interiores  cjpeditos  OBDOciaes,  na  imjportaiici;^ 
totol  da  252:000$,  nara  pagamenta  de  subvenções  concedidas :  á 
Escola  €oauaerciaí  da  Bahia,  20:000^;  ^  Escola  Pratica  de  Com- 
aieroto  de  S.  Paulo,  20:000$;  á  Acadoioguia  de  Commercio  do  Riu 
de  Janeire»  20:000^;  ao  Instituto  IIi;^rico  e  Goographico  Brazi- 
leiro,  2O:00Í9^;  á  Liga  Contra  a  Tubercuiose  de  S.  Paulo,  12:000$ ; 
á  Liga  Contra  a  Tuberculose  do  Districto  Federai,  12:000$;  á 
Liga  Contra  &  Tuberculose  da  fiabia,  12:000$ ;  i.  Liga  Contra  a  Tu- 
berculose do  Recife,  12:0005  ;  á  Liga  Contra  a  Tuberculosa  do  Cam- 
pos, 12:00§$;  À  Liiga  Oontra  a  Tubereuloso  de  Juiz  de  Fora, 
21:000|;  4  JEscala  Livre  do  Engeolkaria  de  Pernambuco,  9:000$; 
ao  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brazileiros,  8:000,^ ;  á 
Academia  Nacional  de  Medicina,  5:00).^;  á  Escola  Pratica'  de 
ComniM^olo  de  Pará,  &:dM$;  d  Bscoia  Prattea  de  Commercio 
do  Ceará,  5:000$;  á  Escola  mantida  pela  Associação  dos  Empre- 
gados no  C>mmereio  de  Porte  AI^pe«  4:€00$;  ae  He^eio  do 
Alienados  em  Therezina,  fiBtado  do  Piant^j  (papa  sua  eonsmu^Se), 
15:000$ ;  aa  Sext>  Congresso  Ift^zilelro  de  Medfelna  e  Cirai^ia,  a 
realizar-se    om  S.  Panlo  na  pHmefra  quinzena   de   selembr^ 
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deste  anno,   20:000$  e  ao  Instituto  Commercial,    com    sede    na 
Capital  Federai,  20:000*000. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
AugtMto  Tavares  de  Lyra. 

DECRETO  N.  6478  — de  16  de  maio  de  1907 

Cr^a  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Três  Corações  do  Rio  Verde,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431.de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Três  Corações  do  Rio  Verde,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma 
brigada  de  inílftntaria,  com  a  designação  de  208^,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  tvc6  batalhões  do  serviço  activo  ns.  622,  623  e  624,  e  um 
do  da  reserva  sob  n.  208,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogaidas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Pbnna. 
Áugtísto  Tat-^res  de  Lyra, 

DECRETO  N.  6479  —  de  16  de  maio  de  1907 
Grêa  a  Directoria  Qeral  do  ServiQO  de  Povoamento 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  dando 
execução  ao  disposto  no  art.  35,  n.  xm,  alínea  b,  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  e  de  acoôrdo  oom  as  Bases 
Regulamentares,  que  para  o  serviço  do  povoamento  foram  baixadas 
oom  o  decreto  n.  6455,  de  19  de  abril  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  unlco.  Fica  creada  a  Directoria  Geral  do  Serviço  de 
Povoamento,  na  conformidade  das  instruoçoes  que  a  este  acompar 
Dbam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  • 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  l^  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Penna. 
Míguêl  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Instruoçoes  a  que  se  reíbre  o  decreto  n.  6479,  desta  data 

Art.  1.0  A  Directoria  Geral  do  Serviço  de  Povoamento  d  a  re- 
partição central  encarregada  de  encaminhar  e  inspeccionar  os  tra- 
Balbos  concernentes  aos  serviços  de  immigração  e  colonisação,  pro- 
movidos ou  auxiliados  pelo  Governo  Federal. 
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Art.  2.*  Ck)mpete-lh6,  especialmente  : 

I.  Promover  a  Introdução  de  immigrantes  por  inielativa  ou 
por  conta  do  Governo  Federai,  e  superintender  os  serviços  de  re- 
ceiK^f  desembarque,  hospedagem,  e  expedição  dos  mesmos. 

II.  Effectâar  o  registo  ou  matrícula  dos  immigrantes  recebidos 
por  iniciativa  ou  por  conta  do  Governo  Federal,  e  dos  expontâneos, 
que  constarem  das  notas  furnecidas  pelas  companhias  de  navega- 
ção, com  indicação  de  nome,  estado,  idade,  nacionalidade,  proãssao, 
dia  da  chegada,  destino  que  tomarem,  e  nome  dos  vapores  que  os 
tiverem  transportado. 

III.  Prover  o  estabelecimento  immediato  dos  immigrantes 
expontâneos  recem-chegados,  que  necessitem  do  patrocínio  da  admi- 
nistração publica,  e  daqueUes  que  forem  introduzidos  por  ini- 
ciativa ou  por  conta  do  Governo  Federal. 

IV.  Proceder  ao  estudo  de  assumptos  que  forem  de  interesse 
para  o  serviço  de  povoamento  do  solo  nacional. 

y.  Dar  andamento  ao  expediente  relativo  á.  ílmdação  de  nú- 
cleos coloniaes  e  ã  localização  de  immigrantes  sob  a  administração 
da  União,  ou  por  ella  auxiliados. 

VI.  Verificar  ou  organizar  orçamentos  e  projectos  de  trabalhos 
que  disserem  respeito  aos  serviços  a  seu  cargo. 

Vil.  Preparar  estatísticas  acerca  dos  serviços  de  immigração 
e  colonização. 

VUl.  Reunir  e  aproveitar  dados  e  informes  úteis,  para  divul- 
gação empaizes  estrangeiros. 

IX.  Estudar  as  questões  sijyeitas  ao  S3u  exame  e  emittir  in- 
formaçõ38  e  pareceres. 

X.  Realizar  ou  solicitar  as  diligencias  que  se  fizerem  mister 
ao  eadarocimento  de  assumptos  dependentes  do  seu  exame. 

XI.  Communicar  ao  Ministro  as  principaes  providencias  ad- 
optadas e  as  occurrendas  mais  importantes. 

XII.  Corresponder-se  com  os  encarregados  de  serviços  de  immi- 
gra(^,  colonização  e  propaganda,  no  pais  o  no  exterior,  e  com 
quaesquer  departamentos  administrativos,  eroprezas,  associações 
ou  particulares,  conforme  se  tornar  preciso. 

XIII.  Conferir,  processar  e  classificar  contas,  referentes  aos 
serviços  de  immigração  e  colonização. 

XiV.  Manter  um  serviço  regular  de  contabilidade,  comprehen- 
dendo  a  escripturação  geral  de  todas  as  despezas. 

XV.  Organizar  um  archivo  especial,  onde  serão  conser- 
vados, em  devida  ordem,  os  livros,  mappas,  brochuras,  impressos 
e  todos  Oi  documentos  pertencentes  ã  repartição,  tendo  annexo 
um  almoxarifado,  para  o  fornecimento,  guarda  e  conservação  de 
instrumentos  de  engenharia,  materiaes  e  mais  objectes  necessários. 

XVI .  Redigir  e  efféctuar  contractos  attinentes  aos  serviços  da 
sua  attribui^,  e  lançal-os  em  livro  especial,  depois  de  appro- 
vados  pelo  Ministro. 

XVIC.  Expedir  instrucções  acerca  de  serviços  autorizados. 

Xvm.  Fiicalizar  o  cumprimento  das  prescripções  de  leis,  de- 
cretos, regulamentos,  instrucções  e  contractos,  a  respeito  dos  ser- 
viços a  seu  cargo. 


Digitized  by 


Google 


914  ACTOS  DO  PODER  EXECUTH^O 

XIX.  Indicar  OU  propor  ao  Ministro  as  medidas  ne3es3arias  e 
que  não  forem  da  sua  al|ada. 

XX.  Velo r  pela  regularidade  dos  serviços  sujeitos  á»  sua  dí* 
reeção,  tanto  intemo;^,  como  externos* 

Àrt'  3.<>  Os  serviços  de  quo  trata  o  artigo  antecedente  s^ão 
superintendidos  por  um  director  geral,  immediatamente  siibor- 
dinado  ao  Ministro,  e  distribuídos  por  três  divisões  : 

1.^  Administração  central. 

â.^  Expediente  e  trabalhos  tecliaioos. 

3.*  Contabilidade  e  movimento  im migratório. 

Art.  4.*»  A  1*  divisão  fica  a  cargo  do  director  geral,  auxiliado 
por  um  secretario,  um  auxiliar  jurídico,  um  chefe  do  serviço  d© 
inlbrmaçoes,  dous  traductores,  um  archivista  e  almoxarife,  um 
ciliciai  pagador  e  um  ofiicial  de  gabinete. 

Art.  5.0  As  duas  outras  divisões  serão  dirigidas,  cada  qual, 
por  um  sub-director,  com  a  denominação  correspondente. 

Art.  6.°  Os  sub-directores  são  auxiliares  imraediatos  do  di- 
rector geral,  e  devem  coadjuvarnse  para  o  bom  desempenbo  dua 
respectivas  funcções. 

Art.  ?.•  O  director  geral,  era  casos  de  accumulo  de  trabalho, 
ausência  da  repartição  ou  impedimento,  tem  como  primeiro  substi- 
tuto o  sub-director  do  expediente,  o,  como  segundo,  o  sub-diFeetor  da 
contabilidade.  Ao  substituto  compete  representar  o  direotor  geral 
em  todos  os  serviços  da  repartição,  conforme  as  in^trucçoes  rece- 
bidas. 

Art,  8.*  A  ô*  divisão  comprehende  a  sec^  do  expediente, 
com  um  l»,  um  2°  e  um  3*»  offlcial,  e  a  secção  tochnica,  com  um 
chefb,  um  offlcial  technico,  e  dous  offlciaei  desenhistas. 

Art.  9.°  A  3*  divisão  comprehende  a  secção  de  contabilidade, 
com  um  1*»  offlcial,  um  8<»e  um  3*  official,  e  a  secção  do  movi- 
mento iramigratorio,  com  um  encarregad)  do  esoriptorio  de 
iníraigração,  com  dous  1««,  dous  2»»  e  dou&  3**  offloiaes,  um  in- 
terprete dè  1*  classe,  e  quatro  interpretes  auxiliares. 

Paragrapho  único.  Ao  escriptorlo  de  immigração  incumbe 
a  recepção  e  desembarque  dos  immigrantes  e  suas  bagagens, 
prover  ã  condueção  dos  mesmos,  prestando-lhee  esclarecimen- 
tos e  informações,  e  facilitando-lhes  coUocação,  bem  a^in  reali* 
zar,  com  todas  as  indicações  precisas»  o  regis^  ou  matricula 
dos  que  entrarem,  e  outros  trabalhos,  relativos  ao  movimento 
immigratorio,  que  lho  forem  commettidos. 

'  Art.  10.  Os  serviços  da  porta,  inclusive  ab^tura  e  fecha- 
nr^to  da$  porta»,  segurança  e  asseio  da  o&sa,  transmissão  da  cor- 
respondência interna  e  expedição  da  correspondência  externa, 
e  outros  semelhantes,  são  commups  ás  trea  divisões,  e  conftaâos 
a  ura  porteiro,  coadjuvado  por  três  contínuos,  dous  correios  e 
um  guarda. 

Art.  11.  Serão  nomeados,  por  decreto,  o  director  gerais  e  os 
sub-directores  ;  por  portaria  do  Ministro,  os  f^nocio^ark^  que  per- 
ceberem vencimentos  superiores  a  duzentos  mil  réis;  e,  ^elo  di- 
rector, o  réãtacte  do  peeisoal. 
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Art.  12.  O  director  garaU  oom.  amUeaoia  dos  sub-directores» 
expodirá  instracçoes  para  os  diversos  trabalhos  da  diroctoria  ge- 
ral, faváf  a  distribuição  dos. empregados  pelas  divisões  e  poderá 
designar  os-de  ama.diYisao  paiu\  servireai  em  outca^  poc  afflueacia 
ou  con^e&Venoia  do  serviço. 

Art.  13.  Os  snb-directores  distribuirão  od  seoTi<^  pAlas  re^ 
spectivas  seogSes,  estabelecendo  nurmag  para  aoi&rmi&de  do» 
ino8Tnos,e  poderão,  em  oaao  de  necessidade,  detemninar  que  fun- 
ccionarioâ  de  uma  secção  cooperem  em  outra  da  meâma  divisão. 

Art.  14.  Ficam  sdb  a  dependência  da  directorial  g^al  do  ser- 
Tico  de  povoamento,  as.  Uospeiarlas  dje  immigoantesi  n«).  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  e-qoiveaquer  outros  eata^TeâecÉmonioa,  custeados 
pela  União,  no  intuito  da  attender  aoB  intdiíe&ias  da.  imaulgração  e 
colonização. 

Ari.  f5.  Para^eseeuçâo  de  serviços  eapeeiass  no  pairou  no 
exterior,  (topendcntos  da  ^iro^toría  garal.  do  serviço  da  povoa* 
mento,  o  Ministro  nomeará  oníprogados  em  commiasíA,,  mar* 
cando-ltteB  09  respectivos  veucLmantos.  au  gra;tiâeaope«»  e-  bailando 
as  instrucções  que  se  tornarem  precisas. 

S  Ij"  Ck)ma^  denominação  de  inspectores  do  serviço  de  povoa- 
mento e  im mediatamente  subordiíiaaos  á  directoria  geral,  poderão 
ser  nomeadios*  em  commi8»ão,  ongpahciros  que  procedam  a  estudos 
attim^tes  a  esse  serviço,  nos  diversos  Estados  da  União,  do 
accôrdo  oom  as  instrucções  expedidas  pelo  Ministro. 

§  2.<»  Noa  Estados  para  onde  affluirem  immigrantosintrodusidoa 
por  iniciativa  ou  por  contada  União,  e  em  que  so  fundarem  núcleos 
coioniaes  por  cila  custeados  ou  auxiliados,  liarei^á,  além  dos  in* 
specíoros  ao  serviçpi  de  povoame.ito,  propostos  da  dii^ectoria  gorai 
junto  ãs  lioSi3GÍari  is,  ae  accô.do  cora  o  paraí,Tapho  único  do 
art.  122  das  Uases  Regulamentares, baixadas  com  o  decreton.  (>455, 
del^de  abril  deste  anão. 

â  3.<»  Os  trabalhos  de  propa^^anda  c  defesa  d)  nome  do  Biuzil 
no  exterioF,  em  proToitoíio  secviço  do  povoamAnto,..  tefoa  coBno  ob 
de  escolha  e  embarque  de  immigrantes  a  cargo  da  União,  serão:^»- 
ganizados  opportuoamente,  sob  a  direcção  de  conimis. vários  idóneos. 

Art.  16.  Os  empregados  do- quadro  da  directoria  geral  do 
serviço  de  povoamento,  serão  nomeados  ã  jproporção  que  as  necessida* 
des  do  serviço  o  exigirem,  a  juizo  do  director  geral,  percebendo 
cada  um  mensalmente  o  vencimento  constante  da  tabeli»  annexa. 

Art.  17.  Cumpre  a  tod3.s  os  empregados  int^reasarem-se 
aMidAiafii0fiterpytJo  ragular  andamento  dos  servidos,  sugjgerindo 
aos  Bup;'Tiore3  qpaesqiier  alvitres,  ou  providencias  que  jul- 
garem uteiB,  e  cumprindo  cora  solicitude  as  ord^s  emwmdas  dos 
mesmos. 

Art.  18.  Para  pleaa  o  íiel  execução  do  disposto  neste  decreto,, 
seiâo.o^pedidaa  a& instrucções  complementaras  que  se  fizerem  mis* 
ter. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  m^  de  1907».£9^ds^fiSeptiWoav 
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Tabeliã  de  vencimentos 

Director  geral l : 

Sub-direciores 1 : 

Chefò  da  secção  technica 

Secretario,  encarregado  do  esoriptorio  de 
immigraçao  e  offlcial  techoico 800|000 

Auxiliar  jurídico,  e  chefe  do  serviço  de  in- 
formações         700|000 

Traduotores,  arcbivista  e  almoxarife,  e 
offlcial  pagador 6O0$OOO 

Primeiros  offlciaes,  offlciaes  desenhistas  e 
interprete  de  1*  classe 

Segundos  offlciaes  e  offlcial  de  gabinete ....       400^0 

Terceiros  offlciaes  e  interpretes  auxiliares. 

Porteiro 

Continues IS 

Correios  e  guarda IS 

A  terça  parte  do  vencimento  será  considerada  gratifica- 
ção pro  labire. 

Quando  em  trabalhos  fora  da  sóde,  o  empregado  terá 
direito,  além  da  remuneração  própria  do  cargo  e  do  necessário 
transporte,  a  uma  diária  igual  á  metade  do  vencimento  diário 
que  me    competir,   desprezadas  as  fracções   de   mil  réis. 

O  director  geral  perceberá,  além  do  vencimento,  uma 
diária  corrida,  fixada  pelo   Ministro. 

O  offlcial  pagador  prestará  fiança,  no  valor  arbitrado  pelo 
Ministro. 

O  director  geral  poderá  admittir  os  serventes  necessários, 
percebendo  cada  um  a  diária  de  3$500. 

Rio  de  Janeiro,  lô  de  maio  de  1907.— i%ue;  Calmon  duPine 
Almeida. 


DECRETO    N.   6480  —  de   lô  db  maio  de  1907 

Concede  autorização  a  Nicola  Pnglisi  Carbone  o  João  António  Pereira  dos 
Santos  para  organizarem  ama  sociedade  anonyma  sob  a  denominação 
de  —  Companhia  Reflnadora  Paulista. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Nicola  Puglisi  Carbone  e  João 
António  Pereira  dos  Santos,  decreta: 

Artigo  único.  £'  concedida  autorização  a  Nicola  Puglisi 
Carbone  e  João  António  Pereira  dos  Santos  para  organizarem 
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uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  t  Companhia  Re- 
filnadora  Paulista  >,  de  accôrdo  com  os  estatutos  que  apresentaram 
e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  for- 
malidades exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  l9o  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoREmA  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida . 


JEIstAtutos  da.  GompAiiLliia   Refinaclorf^ 
PAulista 


CAPÍTULO  I 

DA  COMPANHIA,  SÉDE,  FINS  E  DURAÇÃO 

Art.  \.^  £ntre  os  subscriptores  dos  presentes  estatutos  e  paraa< 
fins  nelles  declarados,  fica  constituida  uma  sociedade  anonyma, 
que  se  denominará  €  Companhia  Reflnadora  Pauiista  ». 

Art«  2.*^  A  sede  social  é  nesta  cidade  de  S.  Paulo,  capital  do 
Estado  do  mesmo  nome,  onde  terá  também  seu  foro. 

Art.  3.^  A  companhia  tem  os  seguintes  fins  : 

a)  compra  eyenda  de  assucares  ; 

b)  clarificação,  refinação  e  beneficio  dos  mesmos,  pelos  mais 
aperfeiçoados  processos ; 

c)  torrefacçã)  e  moagem  de  café  ; 

d)  moagem  do  milho,  sal  e  productos  semelhantes  ; 

e)  í^brícn^ão  de  biscou  tos  e  bolachas,  por  meio  de  machiaismos 
apropriados ; 

f)  fabricação  de  massas  alimentícias ; 

g)  quaes  outras  industrias  conne&as  ou  similares  ás  acima 
referidas  ; 

h)  finalmente,  venda  em  grosso  ou  a  retalho,  fora  ou  dentro 
do  paiz,  de  todos  os  productos  referidos  nas  lettras  do  presente 
artigo. 

Art.  4.<>  A  duração  da  companhia  será  de  30  annos,  a  contar 
do  dia  da  sua  constituição  definitiva,  salvo  os  casos  de  pro- 
rogação  da  mesma  por  deliberação  da  assembléa  geral  e  os  de 
dissolução  antecipada,  previstos  por  estes  estatutos. 
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CAPITULO   II 

IH)  CAPITAL,   DAS   Aí^rÕRS  K   IK>*í   ACCIONI-fTAS 

Art.  5.<>  O  capital  iaioíal  serA  tio  300:000^,  ilividUo  om 
3.000  acçõoá  do  valor  nominal  do  1  >'K>5  ca-ln  nina  o  ivalizado 
pela  maneira  seguinte : 

§  1.°  130:000$,  representados  por  l.oOO  ao^ocs  intogralizaJas, 
-que,  de  accòrdo  com  a  distribuição  constaiite  do  artigo  seguinte 
e  nos  respectivos  nomes  ahi  indicados,  serão  entregues  a  essas 
pessoas — valor  dos  bens  e  direitos  que,  como  cessiojiarlos  deCaujarfro 
Bastos  &  Comp.,  em  virtude  da  escriptura  publica  lavrada 
nas  notas  do  terceiro  tabellião  desta  capital,  ciu  14  de  janeiro 
de  1007,  e  por  actos  posteriores  dessa  liquidação,  poaauâm  em 
commum,  constam  do  balanço  fechado  em  31  de  março  de  I90lí 
o  com  os  quaes  entram,  correspondentomento,  para  a  constituição 
do  capital  da  companhia,  e  ficam  ao  masmo  incorporados, 
por  força  destes  estatutos,  ficando  a-sim  po.>suido3  pela  com- 
panhia Jodos  oa  bens,  contractos,  direitos,  denominação  eum- 
mercial,  marcas  de  fabrica  e  de  commercio,  que  constitueui  o 
estabelecimento  «  Cafci  8.  Paulo  »,  que  funccionA  nesta  capltil,  á 
Alameda  dos  Bambus  n.  59; 

§  2.0  35:000$  representados  por  850  acções  iiiteí^ralizada^,  quií 
António  Pinto  Tameirâo  o  António  Rodrigues  da  Siiva,  soelo^  da 
firma  Tameirâo  &  Silva,  receberão,  metade  cada  um,  e  carrespon* 
•dem—na  quantia  de  80:0008,  valor  pelo  qual  ficam  pertontenio  á 
«ompanhla  todos  os  machinismos,  utensílios  e  ac;ossori(^s  das  se- 
cçõei  de  refinação,  torrefacção  e  moagen  .  da  fabrica  Café  Peri»iuito, 
ú,  rua  da  listaçãon.  79,  e  a  ella  (compiiuhia)  incorporados  c&n 
todos  os  direitos  e  privilégios  daa  industrias  alli  exôrcidas,  iixilusive 
a  denominação  e  a  marca  «  Periquito  >,  ro^ústiada,  que  fica  'íe  pro- 
priedade e  uso  exclusivo  da  companhia  —  a  parte  (i«e  nessa  espécie 
combinaram  receber,  s.Mido  que  o  restante  seMliei-ha  painô  em 
dinheiro:  35:000$  após  a  constituição  da  companhia  c  10:0. ^Ojí;  oom 
os  lucros  líquidos  verificado.^  no  fim  do  anno  social. 

§  3.0  ISrOOOq;  representados  p4»r  150  acções  iutegi^alizadas,  que 
ãetão  entreiguee  a  Ferreira  .lunior  &  Saraiva,  correspondentes  ã 
metade  do  valor  do  machínismo,  accessorios,  utensílios  e  semo- 
ventes da  Refinação  Paulista,  que  possuem  á  rua  Barão  de  It\poU- 
ninga  n .  30,  com  a  qual  entram  para  a  constituigãfo  do  ca^pital  so- 
«iai,  adquirindo  a  companhia  a  outra  metade,  ou  15^000$,  que  lhes 
pagará  emdiuheiro,  logo  após  a  sua  constituição,  sendo  ((ue,  com.  a 
inwrporação  e  acqiú9ição  diS  taes  bens  pela  companhia,  lhe  ficam 
psrtencendo  também  quaefiquer  direitos  ou  privilégios  porventura 
ligados  ás  industrias  exercidas  na  sobredita  refinação,  incinslTe  o 
da  denominação  da  mesma,  e  asscgurado-lhe  o  direito  ao  uso  excita- 
sivo  da  marca  registrada  f  Agnia»,  para  os  prodoetoB  do  assacar  e 
café,  embora  essa  marca  eontimie  propriedade  da  sobredita  ficma, 
que  continuara  a  assignalar  com  a  mesma  tudo  mais  q^uaaio  ou- 
tender. 
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S  4.<'  120:000$»  por  meio  de  subscripçáo,  om  cujo  acto  e  âesde 
logo  será  feito  pelos  sabscriptores  o  pagamento  do  valor  integral 
das  acções  que  sabsorevorem.' 

Att.  6.*»  As  acções  refóridas  na  primeira  p.ii*te  do  aHigo  an- 
iivioT  serão  assim  distribiridas,  peias  âognintcs  pc^oas  : 

Aoç6«s 

Kratelli  Puglisl  Carbone  &  Comp 320  32: (K):í$ 

Alvares  Poliery  &,  Comp -^^^ 

Société   Financière  et    Commerciale    J^rancch 

Brêsilienne 105  16:500*000 

Zenha  JRamos  &  Corap \^^  I5:6(j0í  ;000 

Meirolles  2amith  A  Comp 122  12:a00|  lÔOO 

ÍjVlíz  Lios  de  VaBconceWos  Juiiior 77  7 :700í  ;000 

Porreira  Junior  &  Saraiva 15  1 :50€í  jOOO 

Joaquim  ítouIí:  t  Pimontol 51  5:  lôOj  íDOO 

Dr.  Ile.irique  Cappellano 50  5:000íí000 

Dr.  João  António  Pereira  dos  híantoá 50  5:000|000 

q?ie  fazem  o  toíal  de. . .   1  .oOO      130:000^000 

Art.  7.*^  As  acçoeB  is^vho  nominativas,  d:indo-8e  aos  accio- 
ni-;tas  cautelas  provisórias,  que  serão  substituídas  oppor»tunAment« 
por  títulos  definitivos. 

Art.  8.*^  TouO  o  accioni^t.i  tem  o  diroito  d3  asáistir  ás  assem- 
bléas  ^eraes,  discutindo  os  negócios  sociaos,  mas  só  poderá  votar 
aquelle  que  possuir  pelo  monos  10  acções  insíriptas  legaJtfteiitè 
em  seu  nome,  30  dias,  pelo  monos,  antes  das  reuniões. 

Art.  9.°  Os  votos  serão  contados  na  proporção  de  um  para 
cada    grupo  de  10  acções. 

Art.  10.  Podem  votar  os  paos  por  seus  filhos  menores,  os 
maridos  por  suas  mulheres,  os  tntores  por  sous  pilpilos,  os 
curadores  por  seus  cnratelados»  um  dos  sócios  pela  firma  social, 
peia^  corporações  e  outras  pciísoas  juridicas,  seus  rejiresenrtaTrtett 
ou  prepostos  c,  finalmente,  õs  inventariantes  pdos  espoliois  qvté 
represefitarem. 

C\P1TUL0   m 

DA    ADMINISTRARÃO 

Art.  II.  A  companhia  será  administrada  por  dous  gerentes 
e  um  conselho  consultivo  composto  de  três  raembròS,  elei  tos  eA 
assembl(5a  geral  e  designados  na  pf oporia  eleição. 

Art.  lè.  O  maudato  da  administração  durará  doce  "atínos  è 
seus  membros  poderão  ser  reeleito  j. 

Art.  13.  Será  de  50  aeções,  próprias  ou  alheias,  a  cauçãe 
legal  de  cada  director,  quer  seja  gerente,  quer  membro  dò  con- 
selho, e  subsistirá  até  serem  liquidadas  definitivamente  as  contas 
de  sua  gestão. 
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Art.  14.  Em  caso  de  ausência  ou  impedimento  temporários  de 
qualquer  dos  directores,  o  mesmo  poderá  indicar  quem  o  substitua, 
poróm  no  caso  de  vaga,  procedcr-se-ha  na  forma  da  lei. 

Paragrapho  único.  A  indici^ção  do  substituto  far-se-lia  por 
uma  carta  ao  conselho  e  outra  á  gerência,  e  ficarão  archi- 
vadas. 

Art.  15.  Compete  aos  gerentes  coi^junctamente: 

§  l.<>  Dirigir  c  resolver  sobre  todos  os  negócios  e  interesses  da 
dtmpaDhia» 

§  2.0  Nomear  e  demittir  empregados,  mai*cando-lhes  attri- 
buições  e  vencimentos. 

§  3.0  Representar  a  companhia  em  juizo  ou  fora  delle,  activa 
ou  passivamente,  por  si  ou  por  mandatário  que  constituir. 

§  4. o  Celebrar  contractos  e  assumii*  encargos  e  obrigações  pela 
companhia,  inclusive  em  titulos  de  credito  e  de  commercio,  pela 
forma  c  condições  que  as  operações  exigirem  e  o  interesse  da  com- 
panhia aconselhar. 

§  5.0  Organizar  o  balanço  annual  que  deve  ser  offerecido  ao 
conselho  fiscal. 

§  6.0  Organizar  o  relatório  annual  que  deve  ser  offerecido  á 
assembléa  geral,  narrando  as  oocurrencias  do  anno. 

§  7.°  Assignar  os  titulos  e  cautelas  das  acções. 

§  8.*^  Convocar  extraordinariamente  o  conselho  consultivo. 

§  9.0  Com  prévia  approvação  do  conselho  consultivo: 

a)  convocar  as  assembléas  geraes,  ordinária  o  extraordina- 
riamente ; 

b)  resolver  sobre  a  distribuição  de  dividendos  ; 

c)  designar  a  quantia  que  se  deduzir  para  fundo  do  reserva, 
empregando-a  na  forma  destes  estatutos  ; 

d)  resolver  sobre  o  emprego  dcs  ftmdos  da  companhia,  sobre  a 
sua  collocação  o  bens  a  adquirir  ; 

e)  realizar  aquellas  compras  de  mercadorias  que,  embora  no 
exercício  dos  fins  da  companhia,  ultrapassarem  o  justo  limite  que 
as  necessldadas  habituaes  da  fabricação  determinarem  ; 

§10.  Fazer  um  regulamento,  em  que  determinem  quaes  as 
attribuições  que  a  cada  um  compete,  particularmente,  na  direcção 
technica  e  gerência  commercial  da  companhia, qual  a  denominação 
de  cada  um  e  qual  o  modo  das  suas  relações  e  com  terceiro,  dis- 
ponham sobre  a  escripturação,  caixa  e  correspondência  da  com- 
panhia, determinem  sobre  actos  de  publicidade,  por  motivo  de 
convocações  e  interesses  privados  e  estabeleçam  sobre  o  modo  pelo 
qual  em  casos  do  divergência  entre  si,  provocarão  a  decisão  do 
consellio  consultivo,  na  forma  do  art.  18  —  regulamento,  que  uma 
Tez  approvado  pelo  consaiho  consultivo,  será  lei  para  ambos. 

Art.  16.  Compete  ao  conselho  consultivo  : 

I,  conhecer  dos  negócios  e  operações  da  companhia,  adminis- 
trando aos  gerentes  os  conselhos  que  os  mesmos  lhe  pedirem  e  ú 
do  seu  deve  dar,  por  força  destes  estatutos  ; 
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II,  praticar  oonjuactamente  com  os  gereatcs^sobre  os  assumpto^s 
referidos  no  §  9»  do  art.  15  ; 

m,  decidir  deflniti vãmente  sobre  os  pontos  de  dl vergencia  entro 
03  doas  gerentes,  que  forem  sujeitos  á  sna  decisão. 

Art.  17.  O  conselho  consultivo  reunir-«e-ha  ordinariamento 
uma  vez  pov  mez,  para  conhecer  dos  negócios  da  companhia,  e 
extraordinariamente  : 

a)  quando  por  seus  membros  for  resolvido  e  os  interesses  da 
oompaniua  reclamarem. 

b)  quando  convocado  pelos  gerentes,  para  assumptos  que 
tenham  de  deliberar  em  commum  ; 

c)  para  decidi?  sobre  os  pontos  de  duvida  e  divergência  entre 
os  gerentes,  na  forma  do  artigo  seguinte. 

Art.  18.  Reunido  o  conselho  e  presente  ao  mesmo,  por  escripto, 
o  assumpto  da  duvida  ou  divergência  entre  os  gerentes,  com  as 
razões  pró  e  contra  e  com  os  documentos  com  que  entendam 
instruir  a  matéria,  será.  o  mesmo  devidamente  estudado  e  logo 
após  decidido,  si  a  matéria  fôr  de  íaeil  deliberação. 

§  1.0  Si  qualquer  dos  membros  do  conselho  reclamar  tempo 
para  deliberar ;  si  o  conselho  Julgar  precisa  audiência  das  partes, 
consulta  a  terceiro  sobre  a  matéria  em  estudo,  exame  mais  demo- 
rado e  minucioso  do  caso,  ou  qualquer  outra  diligencia  semelhante 
e  assim  determinar ;  ou  ânaimente,  si  o  próprio  assumpto  da 
duvida  ou  divergência  reclamar  tempo  para  ser  apreciado,—  a 
decisão  será  adiada  para  a  reunião  que  então  será.  determinada,  o 
na  qual  terá  o  conselho  de  resolver  definitivamente,  porque  essa 
não  poderá  mais  ser  adiada. 

§2.°  A  decisão  que  for  tomada  constará,  juntamente  como 
caso  apreciado,  da  acta  da  reunião,  e  desta  receberão  os  gerentes 
cópias,  para  conhecimento  da  decisão  e  seus  termos. 

§  3.<»  Prevalecerá  a  decisão  da  maioria  dos  membros  do  con- 
selho, obrigando-se  os  gerentes  desde  já  a  respoital-a  e  cumpril-a, 
qualquer  que  ella  seja,  e  o  que  o  não  fizer  perderá  immediatamento 
o  seu  logar,  que  será  declarado  vago  pelo  conselho,  que  procederá 
sem  demora  para  sua  substituição,  na  forma  da  lei. 

Art.  19.  Nas  reuniões  ordinárias  ou  extraordinárias  do  con- 
selho consultivo  e  nas  que  tiver  de  realizar  conjunctamente  com 
os  gerentes,  para  os  casos  previstos  nestes  estatutos,  prevalecerá 
sempre  o  voto  da  maioria  dos  membros  presentes.  Em  cada  uma 
dessas  reuniões,  será  acclamado  o  presidente  que  terá  de  presidil-as 
B  a  quem  competirá  designar  qual  o  director  que  servirá  de  secre* 
tario  e  deverá  redigir  a  acta  respectiva. 

Art»  20.  Os  directores  da  companhia  receberão  annualmcnte,. 
como  remimeração  dos  seus  serviços,  21  <»/o  dos  lucros  liquides 
verificados,  e  antes  de  ser  separada  dos  mesmos  qualquer  parto 
destinada  ao  fundo  de  reserva ;  e  assim  distribuirão  entre  si  6  Vo 
para  cada  um  dos  gerentes  e  3  ^/o  para  cada  um  dos  membros  do 
conselho  consultivo. 
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Paragrapho  uaico.  Os  gorontes,  além  da  parte  dos  lucros^  re- 
tirarão mensalniento  800$  cada  um,  /tro  labore ^  quo  serão  escri- 
^turados  em  despozas  gorao<!. 

CAP.TITLO  IV 

DO   CGNSFLIIO   FISCAL 

Art.  2\ .  IIiiv;r;l  tr.s  risc?.e^  oíTL-otivos  e  tros  suppleutes,  elei- 
to >  aniiualmeuto  pela  assembléa  gorai. 

Art.  52.  Competom  aos  fiscacs  tolas  as  attribuiçoes  que  lhas 
co.ifero  o  decreto  n.  434,  de  4  de  jiilho  do  1891  o  as  que  este» 
estatutos  estabelecem . 

Art.  23,  Os  ílscaes  eífectivos  não  pjdem  exercer  soguida- 
raonto  o  sou  mandato    por  mais  de  dous  annos. 

Art.    24.  De  todas  as  reuniõ  s  do3  fiscaos  se  lavrará  acíà. 

Art.  85.  Aos  íiscaos  stipplentes  compete  a  substituiçSiô  dos 
eífectivos,  por  ordem  da  collocacão. 

Art.  20.  Cada  membro  do  conselho  fiscal  receberá,  50.f,  decadtfc 
lounião  em  que  tomar  parto,  uo  exorcicio  das  suas  attri- 
buivues. 

CAPnCLO     V 

DAS  ASSEMBLÉAS  GERAKS 

Alt.  27,  A  assGmbk'a  geral  ú  o  podor  soleranoda  comçíl- 
nhia,  que  delibera,  resolve  e  decido  sobre  todos  os  seus  negócios 
e  interesses,  e  o  moio  pelo  qual  os  accionistas,  i:as  ooniíçSes 
dos  aris.  8<*  e  O"*,  exercem  os  seus  direitos  de  deliberação  e  ííscali- 
Kação.  Compete-lhe,  pois,  tudo  quanto  estes  estatutos  e  &  legietaiçi» 
respectiva  lhe  attriDuem  eo  iatoresso  dos  accionistas  reclaãiâP. 
Reune-se  ordinária  e  extraordinariamente. 

Art.  28.  A  assembl(^a  gervil  rounir-se-ha,  ordinariamente,  até 
o  ílni  do  moz  de  março  de  cada  anuo,  para  a  leitura  do  parecer 
dos  iisca.es ,  exame,  discussão  e  deliberação  sobre  o  inventario, 
balanço  e  contas  annuaes  da  administração  e  eleição  dos  fiscaes  e 
supplentes. 

Reunii^-se-ha  extraordinariamente  : 

a  )  quando  o  cDnselho  consultivo  julgar  conveniente  ; 

b)  nos  caso^  declarados  na  legislação  respectiva. 

Art.  29.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  sempre  moti- 
vada, não  x>odendo  tratar^se  do  matéria  extranha  á  convocAç&a^ 

Art.  30.  As  assemblóas  geraes,  ordioarias  ou  extraordinaiiai^ 
s.Tão  presididas  pelo  accionista  que  para  isso  for  acclamado,  o  qual 
chamará  dous  outros  que  o  auxiliem. 

^ Art.  31.  As  condições  para  as  assembl(?as  geraôs  se  eomítittli- 
reua  validamente,  conforme  a  matéria  de  que  se  tratar,  a  ttMA 
da  sua  convocação  e  funccionattiento,  o  modo  pelo  quíd  àeríío 
tomadas  as  deliberações  e  finalmente,  os  actos  que  as  devem  pí^ 
ceder  acham-S3  todos  determinados  na  lei. 
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CAPITULO  VI 

DCS  LUCROi,   DIVIDENDOS  E  FUNDOS   DE  RESERVA 

Art.  32.  No  dm  do  cada  aano  .i-jcial,  que  termina  em  31  de 
liczembro,  procoder-s  >ha  ao  balaiií.ío,  o  dos  liurus  líquidos  vcriflca- 
dos,  depois  de  retirada  a  parte  que  cabe  ao  conselho  consultiyo  e 
gerentes  (art.  20),  deJuzir-se-ha  uma  parte,  a  juizo  do  cop<elho  e 
dos  gerentes,  pira  Amdo  de  rese.va,  e  do  restante  far-se-ha  o  divi- 
dendo aos  accionistas  (art.  15,  §  Q^",  lettras  b  e  c). 

Art.  33.  O  fUudo  de  reserva  será  constituido: 

I*,  com  a  porcentagem  deduzida  dos  lucros  líquidos  ( artigo 
anterior) ; 

2<*,  com  os  seus  próprios  roa  li  mantos  emquanto  não  tiver 
attingido  ao  seu  máximo  ; 

3»,  com  08  dividendos  não  roclauados  dentro  do  prazo  de  cinco 
anãos,  que  prescreverão  e.n  seu  favor,  salvo  reclainaçno  justillcad.i 
do  accionista.  ^ 

Art.  34.  O  máximo  a  qu^  poderá  attingir  o  fundo  do  reserva 
será  da  metade  do  capital  da  companhia  e,  uma  voz  attingido,  a 
porcentagem  dos  lucros  que  lho  era  destinada  passará  dahi  por 
âeante  a  ser  distribuída  aos  accionistas. 

Art.  35.  O  fundo  de  reserva,  polo  menos  na  metade  do  seu 
valor,  será  convei-tido  em  títulos  garantidos,  a  juizo  do  conselho 
consultivo  (lettra  d  do  §  9°  do  art.  15),  podendo  o  excedente  ser 
conservado  em  dinheiro,  depositado  em  estabelecimentos  baiKuúos 
de  notória  confiança,  em  condições  de  prompta  mobilização. 

Art.  33.  Havendo  desfalque  no  Cíipitai,  em  consequência  d« 
)>re3aizos,  e  nfio  bastando  o  íundo  de  reserva  para  es^e  eíiidiiOf 
licarão  su^ensos  os  dividendos  até  se  reconstruir  o  capital ;  u,  uma 
vez  refeito,  voltar-se-ha  novamente  ao  regimen  regulado  nos  pre- 
cedentes artigos  deste  capitulo. 

CAPITULO  VII 

DA  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA  E  SUA    LIQUIDAÇÃO 

Art.  37.  A  companhia  será  dissolvida: 

§  1.®  Expirando  o  prazo  marcado  para  sua  duração,  si  a 
aasembléa  geral  de  accionistas  não  resolver  o  contrario. 

§  2.0  Mostrando  que  não  pôde  preencher  os  seus  fins. 

§  3,*»  Nos  casos  especifícsMlos  no  citado  decroio  n.  434,  d3  4  d« 
julho  de  1891,  e  mais  leis  em  vigor  respectivas. 

Art.  38.  Dissolvida  a  companhia,  entrará  olla  em  liq^iidação, 
determinando  a  assemblóa  geral  a  forma  e  t-empo  desta,  quaes  os 
seus  liquidantes,  que  poderão  ser  pessoas  estranhas  á  companhia, 
e  prooedendo-se  até  seus  termos  flnaes  como  a  lei  citada  prescreve. 


Digitized  by 


Google 


924  ACTOS  DO  PODER  EXnCUTIVO 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GEUAES 

Art.  39.  Otí  casos  omissos  nostes  estatutos  sorão  regulados 
pelo  decreto  n.  434,  do  4  de  julho  de  1801,  que  consolida  as  dísxK>- 
sições  legislativas  e  regulamentares  sobre  as  sociedaies  aaonymas. 
e  mais  disposições  de  direito  applicavois. 

Art.  40.  A  primeira  administração  d:i  companhia  sorá  a  se- 
guinte : 

Gerentes : 

António  Pinto  lameirão . 

Joaquim  Goulart  Pimentel. 

Conselho  consultivo  : 
*    Edward  Williara  Wysard. 
Nicola  Pugliái  Carbone. 
Thomaz  Alberto  Alves  Saraiva. 

Paragrapho  único.  O  primeiro  conselho  fiscal  se  comporá  : 

Membros  effectivos  : 
Edmundo  Wright.   * 
Egydio  Plnotti  Gamba. 
Luiz  Lins  de  Vasconcellos  Júnior. 

Supplentes : 
Bento  de  Souza  &  Comp. 
G.  H.  Brodie. 
Manoel  Garcia  da  Silva. 

Art.  41.  Fica  a  administração  da  companhia  desdo  já  autori- 
zada a,  quando  julgar  conveniente,  eatabolar  negociações  com 
o  proprietário  do  prédio  á  Alameda  doi  Bambus  n.  59,  onde  se 
acnam  instai  lados  os  machinismoi  que  foram  incorporados  (k  com- 
panhia, nos  termos  do  art.  5»,  anm  de  a  companhia  adquiril-o, 
podendo  para  isso  fazer  as  operações  de  creiito  que  entender  ne- 
cessárias, inclusive  emissão  de  dobentures,  precedida  das  formali- 
dades legaes,  para,  com  os  mesmos  ou  seu  producto,  pagar  o  preço 
da  acquisição. 

S.    Paulo,  25  de  abril   de  1907.  —  Os  incorporadores:  Xicola 
Puglisi  Carbone.  —  João  António  Pereira  dos  Santos, 

RELAfÃO  roS  SUBSCRIPTORES     DA    COMPANHIA  REFINADORA  PAULISTA 

Nomes — ^Profissão — Domicilio  Numero  de 

acções 

Flli.  Puglisi  Carbono  &  Comp. ,  negociantes,  S.  Paulo 320 

Bona  ventura  Tedeschi,  corretor,  S.  Paulo 50 

João  Beltrão  &  Comp,  negociante,  S.  Paulo 10 

Joaquim  Goulart  Pimentel,  negociante,  S.  Paulo 71 

D.  Maria  Goulart,  capitalista,  S.    Paulo 20 

Aristides  de  Castro  Andrade,  negociante,  S.  Paulo 10 

Luiz  Coelho  Pamplona,  negociante,  S.  Paulo 10.- 
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NomeB  —  ProflssSo  —  Domicilio  Numero  de 

acções 

Alvares,  Pollery  &  Comp.,  negociantes,  Rio  de  Janeiro. ...  204 

Vicente  Sabino,  negociante,  S.  Paulo. 25 

Bento  de  Souza  &  Comp,  negociantes.  Santos 100 

Rodolpho  Crespi,  negociante,  S.  Paulo 150 

D.  Marina  Crespi,  capitalista,  S.  Paulo 50 

Edmond  Gomes  Britto,  industrial,  S.  Paulo 50 

D.  Maria  Gomes  Britto,  capitalista,  S.  Paulo 50 

Dr.  João    A.   Souza  Fleury,  advogado  o  negociante,  São 

Paulo 5 

G.  H.  Brodie,  nogooiante,  S.  Paulo 30 

Luiz  Lins  de  Vasconcellos  Júnior,  capitalista,  S.  Paulo 78 

Gamba  &  Comp.,  negociantes,  S.  Paulo. 30 

Meireiles,  Zamith  <&  Comp.,  negociantes.  Rio  de  Janeiro. .  122 

Edmundo  Wright,  banqueiro,  S.  Paulo 100 

Falcbi  Gianini  &  Comp. ,  negociantes,  S.  Paulo 50 

FUi.  Martinelli  &  Comp.,  negociantes,  S.  Paulo 50 

António  Rodrigues  da  Silva,  negociante  o  industrial.  São 

Paulo 1 82 

Luigi  Matarazzo  &  Comp.,  negociantes,  S.  Paulo 20 

Société  Financière  et  Commerciale  Franco-Brésilienne,   nego- 
ciante, S.   Paulo 165 

A.  H.  Butler,  banqueiro,  S.  Paulo 50 

Josô  Augusto  Saraiva,  negociante,  S.  Paulo 5 

Manoel  Aífonso  Martins  Costa,  negociante,  S.  Paulo 5 

José  Pereira  Leite  Guimarães,  negociante,  S.  Paulo IO 

D.  Maria  A.  Rehder,  capitalista,  S.   Paulo 10 

António  Pinto  Tameirão,  industrial  e  negociante,  S.  Paulo  175 

Francisco  Nicolau  Baruel,  industrial  e  negociante,  S.  Paulo  20 
J.  A.  L.  Pereira  Coutinho,    industrial  e  negociante.    São 

Paulo , . ,  5 

Asdrúbal  Augusto  do  Nascimento,  industrial  e  negociante, 

S.  Paulo , 50 

Dr.  Gabriel  Dias  da  Silva,  industrial    o  negociante.  São 

Paulo 10 

Zenha,  Ramos  &  Comp.,  negociantes,  S.  Paulo 15a 

D.  António  Lins,  capitalista,  S.  Paulo 11 

D.  Catharina  Tadiello,  capitalista,   S.  Paulo 11 

Manoel  Garcia  da  Silva,  negociante,  S.  Paulo 30 

^mpaio  &  Monteiro,  negociantes,  S.  Paulo 10 

José  Pinto  Monteiro  da  Silva,  negociante,  S.  Paulo 10 

Virgílio  António  de  Brito,  negociante,  S.  Paulo 10 

Raymundo  Duprat,  industrial  e  negociante,  S.   Paulo 50 

Ferreira  Júnior  &  Saraiva,  negociantes,  S.  Paulo 105 

Dr.  Henrique  Cappellano,  advogado,  S.  Paulo 50 

Carlos  Corrêa  Galvão,  industrial,  S.  Paulo 20 

Dr.  J.  A.  Pereira  dos  Santos,   advogado,  S.  Paulo 95 

3.000 
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DECRETO  N.  64SI  —  db  16  de  maio  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas  o  credito  de 
489:000$  para  adeantamento,  por  empréstimo,  pelo  prazo  de  10  aiuios, 
aos  actuaea  funccionarios  da  Administração  dos  Correios  de  Ouro  Preto» 
como  auxilio  para  construeção  de  casas  em  Bello  Horizonte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  quo  lho  C*  conferida  no  n.  XU  do  art.  35  da  lei 
a.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fioa  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  de  489:000$,  para  ser  appiicado  a  adean- 
tamentos  por  empréstimo,  pelo  prazo  de  10  annoe,  aes  actuaes 
í^nccionarios  da  Administração  dos  Correios  de  Ouro  Preto,  como 
auxilio  aos  mesmos,  para  coBstruircm,  em  Bello  Horisonto,  casas 
para  suas  residências. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  19d7,  19^  da  RepobUea* 

Affonso  AuorsTo  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  6482—  de  16  DE  liâAlO  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  á& 
2.414:000$  para  ser  applicado  ao  sorviço  de  alargamento  da  bitola 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  no  ramal  de  S.  Pavio. 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XVI,  art.  35,  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembi*o  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  de  2.414:000$  para  ser  applicado  ao 
serriço  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  no  ramal  de  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  P£NNa. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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DECRETO  N.  C483  —  de  16  de  maio  de   1907 

Abre  ao  Mi^isterlQ  da  Indiutria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
1.000:000$  para  o  poToamento  dt>  solo  naeional. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  constante  don.  Xlli,  alínea  6,  do  art.  35  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,   decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  1.000:000$  para  o  serviço  de  poToa- 
mento  do  solo  nacional,  na  conformidade  das  bases  que  baixaram 
com  o  decr^  n,  64^,  de  19  dç  abriido  1907« 

Rio  de  Janeiro,  16 de  maio  de  1907,   19«»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreíra  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6484  —  de  16  de  ma.io  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
ltK):000$  para  occorrer  ás  deapezas  de  íjscaliza^ão;  da.  conatrueg^o  da 
Estrada  de  Ferro  ICadpira  e  Man^oró. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
msando  da  autorlEaçio  constante  do  decreto  legislativo  n.  1180, 
de  25  de  fevereiro  de  1904,  decreta; 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  100:000$  para  occorrer  ás  despezas 
áe  fiscalização  da  construcção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e 
Mamoró. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1907,  19*>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Gainifm  é^  Pin  e  Akmõidíu 


DBOR&TO  N,  G4S4A  -^  DB  16  D&  maio  de  1907 
Crêa  um  Gonntlado  en^  Magdeb«rp> 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

rsa9ilQ.4»:aiitDnm($o  oonoedidft  pelo  art.  S»  da  lei  n.  322,  de 
8  de  noyembro  de  1895: 
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Decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creado  um  Consulado  em  Magdeburgo, 
no  Império  da  AUemanha. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  ld07,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Rio^Branco, 


DECRETO  N.    6485  —  de  18  DE  MAIO  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  G0:000t  para  occorrer  &&  despezas  de  estudos  e  construcção 
da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3Ô  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  60:000$  para  occorrer, 
no  exercício  do  1907,  ás  despezas  de  estudos  e  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1907,  \9^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoreIra  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6486  —  de  23  de  maio  db  1907     , 

Manda  observar  as  instrucções  expedidas  para  a  execução  do  decreto 
n.  1Ô41,  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 

Usando  da  attribui^^o  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da 
Constitui^,  resolve  mandar  que,  na  execução  do  decreíto 
D.  1641,  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno,  sejam  observadas  as 
instruo^Ses,  que  a  este  acompanham»  assignadas  pelo  Mloiatro 
de  Estado  da  Justiça  e  N^ocios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1007,  IG^"  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Penna? 
Augusto  Tavares  de  Zyra. 
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Instraoç^es  para  a  execuç&o  dLo  deorèto 
n.  le^l,  cie  r  de  janeiro  de  lOOr,  6m 
Quaes  se  x-erere  o  decreto  desta  data 

Art.  1  ••  A  expnlriU)  do  68trang«lr.a,  de  parta  oa  de  Iode  e 
território  nacional,  pôde  ter  logar  nos  segaietee  oaios : 

I.  Qaattdo  o  estrangeiro,  por  qualquer  motivo,  compro- 
metter  a  aegnrança  nacional  ou  a  tranquiUidade  poblioa. 

K.  Qoando  tirer  sido  condetnnado  ou  processado  pelos 
tribmiaes  estrangeiros  por  crimes  ou  delick»  de  natureza 
commum,  ou  quando  tiver  soffrído,  pelo  menos,  duas  conde- 
mnaçVes  pelos  tribnnaes  brazlleiros  por  crimes  ou  delletos  da 
mesma  natureza. 

IK.  QQando  for  vagabundo,  mendiffo  ou  praticar  actos  de 
ienodnio  (Decreto  n.  1.541,  de  7  de  ^neiro  de  1907«  arts.  V 
e  2»). 

Art.  Z."^  A  espulsftor-  prevista  pelo  n.  1  do  art.  I«,  poderá 
ser  ordenada  pelo  Governe  Federal,  toda  vei  que  o  iasándee 
se  mostre»  segando  o  critério  eidusivo  do  metmo  Oereno* 
prejudicial  aos  interasies  da  segvaoça  naetoial  <m  da  erdeot 
publica»  em  qoalqiier  parte  do  território  da  Umio. 

Art.  d,'*  A  coDdemnaoão  e  proeesso  pekw  tribunaes  eelraih 
geiros  se  oonsideram  comprovados*  para  o  fim  da  «sfralsão, 
quer  á  vista  de  informações  obtidas  dos  governos  doe  paises  a 
que  Dertençam  os  iodividuos  em  qaest&e,  aaer  em  vista  de 
oertiddes  passadas,  em  devida  forma,  por  íonocionarios  coos- 
peteatas. 

A  condemnagao  e  processo  pelee  tribaiiaee  brasileiros  serfio 
comprovados  por  esie  segundo  meio,  saosa  ves  verificado  qae  oe 
trata  de  sentenças  definitivas,  passadas  em  Julgado. 

§  l  .*  A  vagabcmiag«ni  e  a  mendicidade  ílearâo  provadas 
com  o  ante  de  priiio  em  flagrante  oontravençSo. 

§  E.«  ▲  prova  de  leneoinlo  devefá  ser  Mia  em  inquérito, 
aberto  pela  aiatorldade  polidal*  e  do  qual  conste  —ou  a  ezisten- 
ci&  de  decomentOB  de  reconhecida  força  probatória,— ou,  ao 
mense^  o  depotasKto  áe  doas  testemunhas  insnspeltsui  qife 
a/nmem  a  vaidade  de  flicto. 

Art.  4.<»  A  ozpulsSu)  sorá  individual  e  eiCactuada  por  aote  do 
Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Art.  5«*  tilxpedido  o  acto  da  expulsão,  será  o  estrangmri» 
notificado,  em  nota  oQcial,  dos  motivos  que  determinaram  o 
acto  do  Governo,  assignando-se-lhe  um  prazo  Jo  três  a  30  diae 
para  se  retirar  do  pais;  podendo*  por  essa  occasiâo,  ser  detido, 
si  assfm  se  fizer  necessário,  até  o  momento  da  partida. 

Art*  6.»  No  Districto  Federal  o  acto  do  Governo  será  exe- 
cutado pelo  Chefe  de  Policia,  observado  o  disposto  no  artigo 
anterior* 

Att.  7.*  Dentro  do  prazo  assígnado  ao  estrangeiro  paf« 
sahi:^  do  paiz,    poderá  elle,  tendo  sido  a  expulâo  baseada 

JbwovtiTO  —  1907  59 
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no  art.  1®,  recorrer  para  o  Poder  Executivo,  por  meio 
de  requerimento  ao  Ministro  da  Justiça,  instrnindo-o  com  quaes- 
quer  documentos  ndmittldcs  em  direito,  para  a  justificação  do 
pedido. 

Art.  8.°  Nos  demais  casos  em  que  pôde  ser  ordenada  a 
expulsão,  o  recurso  será  interposto  perante  a  Justiça  federal 
e  terá  sempre  effeito  suspensivo. 

Paragraphonnico.  Consistirá  este  ultimo  recurso  na  justi- 
ficação da  prova  de  falsidade  do  motivo  da  expulsão,  perante  o 
juiz  seccional,  com  audiência  do  Ministério  Publico,  com 
recurso  voluntário  de  ambas  as  partes  para  o  Supremo  Tribunal 
Inodora  1 

Art*.  9.^  Os  presidentos  o  governadores  dos  Estados  poderão 
requisitar  do  Governo  Federal  a  expulsão  do  estrangeiro  exis- 
tente no  respectivo  Estado,  uma  vez  que  o  mesmo  incida  em 
qualquer  das  bypotbeses  previstas  nos  ns.  I,  II  e  III  do  art.  r 
das  presentes  instrucções. 

g  1.*^  As  requisições  deverão  ser  acompanhadas  deinfor- 
maçõiss,  cópias  de  inquérito  ou  quaesauer  outros  documentos, 
que  comprovem  não  só  a  identidade  do  individuo  que  se  pre- 
tende expulsar,  sua  edade,  naturalidade,  estado  e  profissão, 
como  também  os  factos  ou  actos  que  lhe  forem  attribmdos* 

§  2.»  O  Governo  Federal,  de  accôrdo  com  os  dos  Estados, 
providenciará  quanto  ás  medidas  administrativas  que  devam 
ser  tomadas,  no  sentido  de  observar-se  o  disposto  no  art.  12 
destas  instrucções. 

No  Districto  Federal,  cabe  ao  Ghefb  de  Policia  representar 
sobre  a  conveniência  das  referidas  medidas. 

Art.  10*  Attendida  a  requisição  dos  governos  dos  Estados* 
o  Ministro  da  Justiça  lhes  dará  immediatamente  scieneia  do 
aoto,  aflm  de  que  providenciem  de  accôrdo  oom  o  disposto  no 
art.    b\ 

Art.  1 1 .  Não  poderá  ser  expulso  o  estrangeiro  que  tiver  re- 
sidência no  Districto  Federal  ou  nos  Estados  por  dous  annos  con- 
tínuos, ou  por  menos  tempo,  sendo  casado  com  brazileira  ou 
viuvo  com  íilbo  brazileiro.  (Art.  3«  do  citado  decreto.) 

Art.  12.  Poderá  ser  vedada  a  entrada  no  território  da  Repu- 
blica  ao  estrangeiro  cijuo  procedimento,  nos  paizes  de  onde  pro> 
venha,  possa  ser  classificado  em  qualquer  dos  casos  que  determi- 
nam a  expulsão.  (Art.  4""  do  decreto  citado.) 

Art.  13.  O  Governo  poderá  revogar  a  expulsão,  si  cessarem 
as  causas  que  a  determinaram,  bem  como  prorogar  o  prazo 
que  tiver  sido  fixado  ao  estrangeiro  para  sahir  do  paiz. 

Art.  14.  O  estrangeiro  que  regressar  ao  território  de  onde 
houver  sido  expulso,  será  punido  com  a  pena  de  um  a  três  annos 
de  prisão,  segundo  o  systema  penitenciário  vigente,  em  pro- 
cesso preparado  e  julgado  pelo  juiz  seccional,  com  os  recursos  le- 
gaes,  e,  depois  de  cumprida  a  pena,  novamente  expulso.  (Art.  9» 
do  citado  decreto.) 

Art.  15.  O  Ministro  da  Justiça,  em  seu  relatório  annuo, 
informará  minuciosamente  ao  Congresso,  quanto  aos  actos  expe- 
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didos,  jantando  a  relaçSo  dos  indiTÍdaos  que  honyerem  8idc^ 
expulsos,  por  dellberaçSo  directa  do  Governo  Federal  ou  á  requi- 
sição dos  governos  dos  Estados.  . 

Art.  16.  Na  Directoria  Qeral  da  Justiça  da  Secretária  de- 
Estado»  por  onde  deveriLo  correr  todos  os  serviços  ooncementee- 
&  execução  do  decreto  n.  1641»  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno^ 
se  íkrá,  em  livro  especial,  o  registro  dos  actos  do  Governo,, 
expedidos  eo>vi  do  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1907.  -^Augusto  Tavare% 
de  Lyra, 


DECRETO  N.  6487  —  de  23  de  maio  de   1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre»- 
dito  especial  de  80:000$  para  occorrer  ás  despesas  com 
as  medidas  necessárias  para  extinguir  a  peste  bubonica 
na  cidade  de  Campos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  usando  da  autorização  concedida  peio  art.  2»  do  decreto 
legislativo  n.  1632,  de  3  de  janeiro  ultimo,  e  ouvido  o  Tribu- 
nal de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5<>,  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,. 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  a 
credito  especial  de  80:000$  para  occorrer,  do  accordo  com  a 
demonstração  Ju  ata,  ás  dospezas  comas  medidas  necessariaí^ 
para  extiaguir  a  peste  bubonica  na  cidade  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  durante  quatro  mezes. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de   1907,   19®  da  Republica.. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares   de   Lyra, 


Demonstração  do  credito  especial  de  80:000*  para 
occorrer,  durante  quatro  mezes,  ás  dospezas  com  as 
medidas  necessárias  para  extinguir  a  peste  bubonica 
na  cidade  de  Campos,   Bstado  do   Rio  de  Janeiro 

Despesa  metisal 

1  chefe  de  serviço 700| 

3  médicos,  a  1:000$ 3:000$ 
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2  a  uxiliar 68  académicos  a  400$ .       800$ 

1  ehefe  de  turma 400i 

2  desinfectadores  a  300$ 000$ 

6  mreaim  âe    desinfecto   a 

200$ 1: 

1  machinieta* 

:000$ 


Peseoal  sem  Domeaçfto 2:000$       9 

Material 11 


20 

Credito  necessário  para  essas  despezas, 
durante  quatro  mezes 80 


000$ 


000$ 
000$ 


Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Jiwtiça  e  Negócios  Interiores,  23  de  maio  de  1907.— 
Carealko  e  Souza^  director,  interino,  4a  secção. 


DECRIÍTO   N.   0488  —   de   23  de  maio   De    1907 

Proroga  o  prazo  de  oito  mezes,  fixado  na  claueula  XXXI  do 
decreto  n.  5977,  de  18  de  abril  de  1906,  e  rsapectÍTO 
c<yiitracto  de  24  de  setembro  do  mesmo  anno,  para  apre- 
sentação do  plano  definitivo  o  orçamonto  das  obras  a 
exeoutar    no  porto    de  MassyambÀ. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BiMzil 
decreta: 

Artigo  unico.  Fica  prorogado  até  o  dia  25  de  setembro 
do  corrente  anno  o  prazo  de  oito  mezes,  íixado  na  clausula 
XXXI  do  decreto  n.  5977,  de  18  de  abril  de  1906,  e  re- 
spectivo contracto  de  24  de  setembro  do  mesmo  anno,  para 
apresentação  do  plano  definitivo  o  orçamento  das  obras  a  ex- 
ecutar no  porto  de  Massyambú,  devendo  ser  os  ditos  plano 
e  orçamento  cai^unctamente  apresentados  com  os  da  linha 
férrea  de  Massyambú,  a  que  se  refere  o  n.  1  da  clausula 
XXIIl  dos  referidos  decreto  c  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1907,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  Ju  Pin  e  Almeida  * 
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DECRETO  N.  6489  —  de  23  de  maio  de  1907 

Cono«de  iatoritacio  é  cThe  Conqiiiita-XicSo  Gold  Minei,  LimiUd» 
para  fanccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  attaa- 
dend»  ao  que  requereu  a  The  Conquista- Xicao  Gold  Mines,  Limited, 
devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  â  The  Conquitia^Xicão 
i^old  Mines,  Limited,  para  AiQccionar  na  Republica  conoi  os  ertatutos 
que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham, 
aasi«rnadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  a  cumprir  as 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  do  1907,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Álft^eida . 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  6439,  desta  data 

I 

A  The  Canquista^Xicâo  Gold  Mines,  Limited,  é  obrigada  a  ter 
um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illlmitados  poderes  para 
tratar  e  deânitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
oner  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  deman- 
dado e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  âcarão  sujeitos  «niesr 
mente  ás  respectivas  ioi^  e  regalameotos  o  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  som  que  em  tesBpo 
algum  possa  a  referida  companhia  reelamar  qualquer  exoepção 
ftmdada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  de 
base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execu<^o  das  obras 
ou  serviços  a  quo  eUes  se  referem. 

III 

Ficadepeudentú  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  resp3ctivos  estatutos.  Ser4h^ 
ba  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica  si  infringir 
•esta  clausula. 
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IV 


Fica  enteadido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do  prin- 
cipio de  achar-se  a  companhia  sigeita  ás  disposições  de  direito  que 
regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  ha 
pena  especial  comnunada,  será  punida  com  a  multa  de   1:00<^ 
a  5:000|  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorizando 
concedida  pelo  decreto,  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
<;lausulas. 

Rio  de  Janeiro,  23  do  maio  de  1907.  —  Miguel  Cdlmon  du  Pin 
€  Ahneida, 

Eu  abaixo  assi^nado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
merciai  juramentado  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Ck)m- 
mercial  da  Capital  Federal  : 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentada  uma  certidão, 
escripta  em  idioma  inglez,  afim  de  a  traduzir  para  a  iingua  ver- 
nácula, o  que  assim  cumpri  em  razão  de  meu  offlcio  e  cuja  tra- 
Sucção  é  a  seguinte: 

TRADUOÇÃO 

Eu,  John  Edward  Newton,  tabellião  publico  com  a  autorização 
real,  devidamente  provido  e  juramentado,  com  exercicio  na  cidade 
^e  Londres,  certifico  pela  presente  a  quem  interessar  possa  que  a 
•assignatura  H.  F.  Bartlett,  firmada  no  fecho  do  certificado  de  incor- 
poração da  The  Conquisia-XicOo  Golã  Mines,  Limited,  que  acom- 
panha o  presente  attestado,  ó  a  verdadeira  assignatura  e  do  próprio 
punho  do  Sr.  Herbert  Fogelstrom  Bartlett,  offlcial  do  Registro  das 
Sociedades  Anonymas  na  Inglaterra,  o  qual  compareceu  perante 
mim,  o  tabellião  supra  referido,  e  subscreveu  o  dito  certificado  em 
minha  presença. 

E  certifico  ainda  que  o  mesmo  Herbert  Fogelstrom  Bartlett,  na 
«na  qualidade  j4  indicada,  ô  por  lei  o  ftmccionario  competente  para 
passar  e  entregar  aquelle  certificado,  o  qual,  por  consegumte, 
merece  e  faz  inteira  fô  e  credito  em  juizo  e  fora  dolle. 

Do  que  sendo-me  pedido  um  instrumento,  eu,  o  tabellião  já 
referido,  passei  o  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu 
ofllcio,  para  servir  e  valer  quando  e  onde  necessário  for. 

Feito  e  passado  em  Londres,  neste  dia  15  de  abril  de  1907. 

Em  testemunho  da  verdade.— /oAn  E. Newton,  tabellião  publico 
-de  Londres.  (Estava  o  sello  oflicial  do  tabellião ;  prendendo  a  este, 
o  certificado  a  que  elle  se  refere.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  E.  Newton, 
tabellião  publico  desta  capital  ;  e,  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o 
-sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
^razil  em  Londres,  aos  16  de  abril  de  1907. 
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Sobre  uma  estampilha  do  sello  consular  brazileiro  do  valor 
de5$000: — f.  Alves  vieira,  cônsul  geral.  (Chancella  do  referido 
consulado  e  nota  de  emolumoatos.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  em  Londres.  Sobro  duas  estampilhas  federaes,  no 
valor  collectlvo  de  550  réis:  Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1907.— 
Pelo  director  geral,  L,  L,  Fernandes  Pinheiro.  (Chancella  daSscro* 
taria  das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro.  Estavam  ires 
estampilhas  federaes,  valendo  collectivaraente  300  réis,  devida- 
mente inutilizadas  na  Recebedoria  do  Rio  d)  Janeiro.) 

ANNEXO 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO    DE  UMA  COMPANHIA 

Certifico  polo  presente  que  The  Conquista-Xicão  Gold  Mines, 
Limited,  foi  incorporada  na  conformidade  das  leis  das  companhias 
1862  a  1900,  como  companhia  de  responsabilidade  limitada,  no  dia 
doze  de  março  de  mil  novecentos  e  sete. 

Passado  c  por  mim  firmado  cm  Londres,  neste  dia  quinze  de 
abril  de  mil  novecentos  e  sete.  —  H.  F,  Bartlett,  official  do  Regis- 
tro das  Sociedades  Anonymas. 

Nada  mais  continham  os  referidos  attestado  e  annexo,  que  bem 
e  fielmente  verti  do3  próprios  originaes  respectivos,  aos  quaes  mo 
reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  séllo  com  o  sello  do  meu 
oficio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dez  de  maio  de 
mil  novecentos  o  sete. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  maio  de  1907. —^íí.  Mun^ay.  (Cópia, 
original  sellado.) 

Eu,  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commer- 
cial  juramentado  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commercial 
da  C«»pital  Federal: 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  exemplar 
dos  estatutos  da  The  Conquista-Xicao  Gold  Mines,  Limited,  escriptos 
em  idioma  inglez,  a6m  de  os  traduzir  para  a  Hn^ua  vernácula,  o 
que  assim  cumprj  em  razão  do  meu  offlcio  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte: 

TRADUCÇÃO 

CERTIFICADO  DE   AUTÍIENTICIDADE 

Eu,  Jolm  Edward  Newton,  tabellião  publicj,  com  autorização 
rea»,  devidamente  provido  e  juramentado,  com  cxercicio  na  cidade 
de  Londres: 

Certifico  pelo  presente,  a  quem  interessar  possa,  que  o  fo- 
lheto impresso,  appenso  a  este  certificado,  contém  a  cópia  fiel  e 
autbentica  do  memorial  de  associação  c  dos  estatutos  da  'lhe  Cow- 
guista-Xicâo  Gold  Mines,  Limited,  documentos  que,  na  conformidade 
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da  lei,  se  acham  devidamente  arcbivados  na  Repartição  de  Re- 
fftçtro  das  Sociedades  Anonymas  Somertet  Eouse,  Londres,  e  com 
os  quaes  eu,  o  dito  tabelliSLo,  nesta  data  confrontei  e  ooníbri  as 
cópias  supra  referidas  e  que  vão  appensas  a  este  certificado. 

Do  que,  sendo-me  pedido  um  instrumento,  eu,  o  dito  tabeUiãp, 
paaedi  o  pre^^ente  qne  assignei  e  sellei  com  o  sollo  do  meu  offlclo, 
para  servir  e  valer  onde  o  quando  necessário  for. 

Feito  c  passado  em  Londres,  neste  dia  15  de  abril  de  19(T7. 

Bm  testemunho  da  verdade.  —  JoJm  E.  iS^eicton,  tabelllSo  pu- 
blico de  Loníires.  (Estava  o  scllo  offlclal  do  referido  tabellião,  pren- 
dendo ao  seu  certificado  o  folheto  a  que  faz  allusão.) 

Reconheço  verdadeira  a  assigoatura  retro  de  John  E.  Newton, 
tabellião  publico  desta  capital;  e,  para  constar  onde  convier,  a  pe- 
dido do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assigpei  e  fiz  sellar  com  o 
sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  em  Londres,  aos  16  de  abril  de  1907. 

Sobre  uma  estampilha  do  sollo  consular  braziloiro  do  valor  de 
6É000:— F.  A/t?c5  Kogueira,  consul  geral.  (Chancella  do  referido 
OoaBolado  e  nota  de  emolumentos.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
oonsul  geral  em  Londres.  Sobre  duas  estampilhas  federaes  no  valor 
collectivo  de  550  róis.  Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1907.—  Pelo 
divector  geral,  L,  L,  Fernandes  Pinheiro.  (Chancella  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores.  Estavam  três  estampilhas  federaes,  va- 
lendo collectivamente  8$100,  devidamente  inutilizadas  na  Recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro.) 

Leis   das    eompaialiias   <ie    19G^  a  lOOO 

Sociedade  anonyma  por  acções  de  responsabilidade  limitada  —  Me- 
morial de  asssociaçfto  da  «Conquista  -  Xicao  Oold  Mines, 
Idiaitôd» 

l.^Oaome  da  companhia  é  The  Conquista-XicOo  Gcid  Mines, 

2.^  A  sede  social  da  companhia  será  situado  na  Inglaterra. 
3.*  Os  fins  para  os  quaes  se  funda  esta  companhia  são : 

a)  adquirir,  sempre  que  a  companhia  julgar  convenientj,  e 
por  meio  de  compra,  arrendamento,  concessão,  licença  ou  por 
qualquer  outra  forma,  minas,  direitos  do  mineração  ou  terrenos ; 
metalliferos  em  qualquer  parte  do  mundo  ou  interesse  nos  mesmos ; 
exploral-os,  e.xercel-os,  desouvolvel-os  e  aproveital-os  ; 

b)  adquirir,  por  compra,  arrendamento  ou  por  outi'o  moio,  no 

Sriflieiro  caso,  como  sendo  uma  parte  das  minas  que  a  companhia 
everá  adquirir  opportunamente,  e  explorar  certas  minas  e  pro- 
priedades conhecidas  sob  a  denominação  de  Conquista  e  Xicão,  sitas 
em  São  Gonçalo  de  Sapucahy,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  Brazil, 
ott  qualquer  parte  ou  interesse  nellas;  e  dosenvolvel-as  e  delias 
tirar  proveito,  e,  com  esses  intuitos,  acceitar  e  cumprir,  com  ou  sem 
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modificações,  axQ  contracto  quo  deve  aer  celebrado  oatre  Adrien 
Fieux,  como  vendedor  das  ditas  minas  e  propriedades,  de  um  lado, 
e  a  oompaoliia,  como  compradora,  do  outro  lado,  contracto  este  do 

2 uai  para  a  devida  authenticidade  foi  rubricada  uma  das  vias  por 
rea  m%  subscriptores  do  presente  memorial ; 

c)  pesquizar  e  procurar  minas,  direitos  de  mineração  e  di- 
reitos sobro  terras  quo  contoaham  ou  que  se  disser  conterem 
mina^,  minérios,  pedras  preciosas,  ou  qualquer  outro  producto  do 
yalor,  ou  sobre  elles  obtor  dados  e  informações;  desenvc^ver  e 
«Kplorar  as  minas  que  forem  adquiridas  pela  companliia  e  reduzir, 
meer,  extraliir,  fundir,  calcinar,  reflnar,  beneficiar,  amalgamar, 
manipular  o  j^reparar  para  o  mercado  metaes  de  tcda  sorte  de 
substancias  mmeraes,  e  occupar-so  de  todas  as  demais  operações 
lúetallargicas  que  Ibe  possam  parecer  convenientes  á  realização 
ÔB  qualquer  dos  fins  da  compannia  ;  e  comprar,  vender,  íkbricar  e 
Mgociar  em  mineraea,  installações,  macliinismi>s,  ferrament.'.s  e 
utensílios,  servidões,  provisões  e  tudo  mais  quo  lhe  poása  ser  útil 
nas  suas  operações  metaliurgicas,  ou  necessário  aos  seus  trabalha- 
dores e  demais  empregados ; 

d)  explorar  qualquer  outro  nogocio  (manufactureiro  ou  de 
outra  classe)  que  (possa  parecer  d  companhia  próprio  para  ser 
explorado  com  vanta\rera,  juntamente  com  os  que  já  ficaram 
eaumerados,  ou  que  liie  possa  parecer  capaz  de,  directa  ou  indire- 
ctamente, valorizar  quaesquer  bens  e  propriedades  da  compa- 
a)2ia; 

e)  comprar  ou  adquirir  do  outro  modo  bons  de  dominio  ou 
ítK'eiros  ou  outras  propriedades  e  interesses  de  qualquer  naturexa, 
e  ham  as^im  quaesqu^  direitos,  privilégios  ou  serruloes  relativas 
a  quaesquer  propriedades,  ediâcios,  imbricas,  usinas,  oâicioas,  tra- 
piches, estradas,  caminhos  de  forro  e  íbrro-cjrris,  machinísmos, 
maohiaas,  material  rodanto,  installaçõea,  gado  em  pô  e  material 
de  exploração,  saveiros,  navios  e  tudo  mais,  inclusive  bens  movais 
9  imiBoveis  e  direitos  sobre  elles,  sempre  que  forem  julgados  ne- 
Mssarios  ou  aptos  para  serem  usados  com  proveito  juntamente 
iBom  qoalquer  outra  propriedade  da  companhia  ou  que  ai  possam 
yalorizar ; 

/)  edificar,  construir,  manter,  alterar,  augmentar,  demolir  e 
mudar  edíâeios,  fabricas,  usinai,  cscriptorios,  officinas,  trapiches, 
estradas,  caminhos  de  ferro,  forro-carrls,  machiaismos,  machioas, 
muros,  cercas,  aterros,  diques,  barragons,  ou  cursos  de  agua,  e 
para  oUqs  preparar  o  respectivo  terreno  ;  ou  ligarnse  a  qualquer 
pessoa,  firma  ou  companhia  para  levar  a  eí&ito  qualquer  das 
cousas  aeima  enumeradas,  exploral-as,  dirigil-as  e  fiscalizadas  ou 
Ugar-iiie  a  terceiros  para  fazol-o  ; 

^)  comiiriír  ou  adquliúr  por  outro  modo,  no  Reino  Unido  ou 
«m  outro  qualquer  paiz,  e  sustentar,  pix>rogar  o  renovar  pateutesi, 
Áreitos  privilegiados,  bretels  dHnventiop,  licenças,  garantias  e  con- 
cessões que  possam  ser  julgadas  capazes  de  trazer  vantagens  ou 
utilidade  para  a  companhia,  usal«os,  explorados  e  fabricar  baseada 
nelles,  ou  ainda,  conceder  licenças  ou  privilégios  com  relação  a 
«lle^i,  o  despender  dinheiros  para  experiências  e  comprovações  ou 
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com  o  intuito  de  melhorar  as  patentes,  invenções  ou  direitos  que 
a  companhia  adquirir  ou  pretender  adquirir ; 

h)  adquirir  e  explorar,  no  todo  ou  em  parte,  os  negócios,  flre- 
guezia  e  bens  de  qualquer  pessoa,  firma  ou  companhia  que  esti- 
ver explorando  ou  pretender  explorar  qualquer  um  dos  ramos  de 
negocio  que  a  companhia  está.  autorizada  a  explorar ;  e,  em  sa- 
tisfação parcial  do  preço  de  acquisição,  assumir  todas  ou  quaes- 
quer  das  obrigações  dessa  pessoa,  firma  ou  companhia;  ou  ainda, 
adquirir  um  interesse  ou  (^zcr  fusão  com  essas  pessoas,  fírmas  ou 
companhias,  ou  com  ellas  firmar  convénios  para  a  divisão  de  lu- 
cros, uniformidade  de  acção,  limitação  de  concurrencia  ou  auxilio 
mutuo  ;  outrosim,  dar  e  acceitar  em  consideração  de  qualquer 
desses  actos  e  cousas,  ou  das  propriedades  e  bens  adquiridos  as 
acções,  debentures^  débenture-stoch  ou  obrigações  que  forem  con- 
vencionadas, e  possuir  e  conservar  ou  vender,  caucionar  o  nego- 
ciar com  as  acções,  debsntures^  debenture- stock  ou  obrigações  as- 
sim recebidas ; 

i)  melhorar,  gerir,  cultivar,  desanvolver,  permutar,  ar- 
rendar ou  alugar,  hypothecar,  vender,  alienar,  aproveitar  todos  e 
qualquer  parte  dos  bons  e  direitos  da  companhia,  conc>der  direitos 
e  privilégios  cora  relação  a  elles,  ou  delles  dispor  de  outro 
mono  ; 

j)  procurar,  obter,  extrahir,  esperar,  retirar  do  solo,  tornar 
vendavel,  usar,  vender  e  dispor  de  carvão,   ferro,   argila,  metaes 

Sreciosos  ou  não,  mineraes,  petróleo  e  outras  substancias  ou  pro- 
uctos  que  ?e  possam  encontrar  sobre,  dentro  ou  debaixo  de  quaes- 
auer  dos  bens  c  propriedades  da  companhia  e  outorgar  licenças  e 
direitos  o  privilégios  para  investigações,  estudos  e  mineração  e 
para  qualquer  outro  dos  fins  acima  ; 

k)  empregar  e  dispor  dos  dinheiros  da  companhia  que  não 
forem  necessários  desde  logo,  conforme  for  determinado  oppor- 
tunamente ; 

l)  fazer  empréstimos  ou  adiantamentos  ou  abrir  créditos  ás 
pessoas  o  nas  condições  que  julgar  convenientes,  principalmente 
aos  ft*eguezes  e  a  outros  que  tenham  negócios  com  a  companhia 
ou  por  elles  dar  garantias  e  fianças  ; 

m)  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro,  do  modo  que  a 
eompanhia  julgar  conveniente  o  especialmente  mediantb  emis^o 
de  aebentures,  debenture-stock,  perpétuos  ou  resgatáveis  e  garantir 
o  reembolso  dos  dinheiros  emprestados,  levan^dos  ou  devidos  oom 
hypotheca,  ónus  endireito  de  retenção  sobre  todos  ou  qualquer  parte 
dos  bens  e  activos  da  companhia  (presentes  e  futuros)  inclusive  o 
capital  e  realizar,  e  bem  assim  garantir  com  idêntica  hypotheca, 
ónus  ou  direito  do  retenção  o  cumprimento  por  parte  da  com- 
panhia de  qualquer  compromisso  ou  obrigação  por  ella  assumido  ; 

fi)  saccar,  crear,  acceitar,  endossar,  descontar,  passar  e  emlt- 
tir  promissórias,  cambiaes,  conhecimentos  de  carga,  warrants  (tí- 
tulos de  deposito  de  mercadorias),  debentures  e  quaesquer  outros 
intrumentos  negociáveis  e  transferíveis ; 

o)  requerer,  promover  e  obter  actos  legislativos,  licenças 
provisórias,  ou  licença  da  Junta  Commercial  ou  de  qualquer  au- 
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toridade  estrangeira  para  que  a  companhia  possa  levar  a  affeito 
os  seus  objectivos,  ou  para  qualquer  modificação  de  seus  estatutos, 
ou  ainda  para  qualquer  outro  âm  que  possa  parecer  conveniente  e 
embargar  qualquer  procedimento  ou  requerimento  que  lhe  possa 
parecer  capaz  de,  directa  ou  indirectamente,  prejudicar  os  inte- 
rcs3es  da  companhia ; 

p)  entrar  em  arranjos  com  governos  ou  autoridades  (supremas, 
municipaes,  locaes  ou  outras)  ou  com  quaesquer  sociedades,  com- 
panhias ou  pessoas,  sempre  que  esses  arranjos  possam  parecer 
conducentes  á  obtenção  dos  fins  da  companhia  ou  de  qualquer  dei- 
les  ;  e  obter  desses  governos,  autoridades,  sociedades,  companhias 
ou  pessoas  as  cartas,  contractos,  decretos,  direitos,  privilégios  e 
concessões  que  a  companhta  julgar  conveniente  executal-os,  exer- 
cel-os  e  cumprjl-os  ; 

q)  subscrever,  tomar,  comprar,  garantir  ou  por  outro  modo 
adquirir  e  possuir  acções  ou  outra  sorte  de  interesse  ou  titules  de 
outra  companhia  oigos  fins  e  objectivos  sejam,  total  ou  parcial- 
mente, idênticos  aos  desta  companhia,  ou  que  est^a  explorando 
negocio  que  possa  ser  explorado  de  modo  a  trazer-lhe  beneflcios 
directos  ou  indirectos  : 

r)  agir  como  agenies  ou  corretores  ou  fidei-commissarios  por 
parte  de  qualquer  pessoa,  firma  ou  sociedade,  e  contractar  e  exe- 
cutar sub-3mpreitadas ;  e  também  agir  em  relação  a  quaesquer  dos 
negocies  da  companhia  por  intermédio  ou  com  a  assistência  de 
agentes,  corretores,  sub-empreiteiros  e  outros  auxiliares ; 

s)  remunerar  qualquer  pessoa,  firma  ou  sociedade  que  prestar 
serviços  á  companhia,  quer  mediante  pagamento  em  dinheiro, 
quer  distribuindo-lhes  acções  ou  titules  ua  companhia  averbados 
como  integrados  ou  não,  quer  de  outro  modo ; 

t)  pagar  todas  e  quaesquer  despezas  occasionadas  pela  for- 
mação, organização  e  incorporação  da  companhia,  ou  firmar  con- 
tracto com  outra  pessoa,  firma  ou  companhia,  para  pagal-as ;  e  pa- 
gar commissões  a  banqueiros,  corretores,  financeiros  e  outros  pela 
tomada,  collocação,  venda  ou  garantia  de  subscripções  de  quaes- 
quer acções,  debentures,  ou  obrigações  da  companhia  ; 

u)  concorrer  e  subscrever  para  qualquer  fim  de  caridade  e  uti- 
lidade publica,  e  para  qualquer  Instituição,  sociedade  ou  club,  que 
possa  trazer  beneflcios  â  companhia  ou  aos  seus  empregados,  ou 
que  tenha  ligações  com  qualquer  cidade  ou  localidade  cm  que  a 
companhia  tiver  negócios ;  conceder  pensões  e  gratificações  ou 
qualquer  auxilio  caritativo  á  pessoas  ou  pessoas  que  possam  ter 
prestado  serviços  á  companhia  ou  ás  suas  mulheres,  nlhos  e  de- 
mais parentes ;  effectuar  pagamento  de  prémios  de  seguro;  con- 
stituir e  contribuir  para  fundos  de  previdência  e  de  benencencia  em 
proveito  de  seus  empregados ; 

v)  obter  o  registro  e  o  reconhecimento  da  personalidade  jurí- 
dica da  companhia  em  qualquer  colónia,  ou  dependência,  e  em  ou- 
tros paizes  ou  localidades  estrangeiras ; 

xjd)  organizar  outra  companhia  para  o  fim  de  adquirir  todos  ou 
partes  dos  bens  da  companhia,  seus  emprehendimentos  e  compro- 
missos, ou  para  occuparnse  de  negócios  ou  operações  de  onde  pos- 
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sam  advir  quaesg^uor  vantagena  ou  beaeâcio3  para  esta  oanma- 
nbía,  oa  quo  possam  valorizar  quaesquer  dos  seus  bens  ou  negócios, 
c  ooUocar,  garantir  a  coUocaçfto,  tomar,  subscrever  ou  de  outro 
modo  adquirir  todas  ou  qualquer  parte  das  acções  ou  obrigações 
dessas  companhias ; 

x)  vender  ou  de  outro  modo  alieaar,  no  t>>do  ou  em  pacte* 
os  emprehendimentos  da  companhia,  englobada  ou  repartida- 
mente,  nas  condições  que  julgar  mais  convenientes  e  principal- 
mente recebendo  em  satisf&dLo  do  respectivo  preço  acções,  dSen- 
tures,  debentures  -stock  ou  obrigações  da  companhia  compradora  ; 

y)  distribuir  entre  os  accionistas  da  companhia—  em  espécie — 
os  bens  da  companhia  o  prlnclpalmeote  as  acções,  debentures^ 
debentures-stock,  ou  obrigações  ac  outras  companhias  a  elia  per- 
teacentes  ou  de  que  ella  esteja  liabilitada  a  dispor; 

^)  fazer  tudo  mais  que  for  iocidentc  ou  conduccote  á  obtenção 
dos  fios  acima  e  de  qualquer  delles. 

4.*  A  responsabilidade  dos  sócios  6  limitada. 

5.»  O  capital  da  companhia  é  de  £  180.000,  dividido  em  180.000 
acções  de  £  uma  oada  uma.  A  companhia  terá  podares  para  op- 
portunamente  augmentar  ou  reduzir  o  seu  capital  e  emittir  as 
acções  do  capitai  original  ou  do  novo  como  aoçoes  ordinárias, 
preferenoiaej  ou  preferidas,  ou  dando  a  qualquer  categoria  ou 
categorias  dessas  aoções,  certas  prefcreaoias,  direitos,  privilé- 
gios, ou  condições,  ou  sujeitando^is  a  quaesquer  restríoções  ou  li- 
mitações. 

Nós,  as  pessoas  oujos  nomes,  endereços  e  qualificações  vão  aqui 
exarados,  desejamos  ooastltuhvaos  em  companhia,  com  as  bases 
estabelecidas  no  presente  memorial  de  associaiçio,  e  obrigamo406 
a  tomar  respectivamente  o  numero  de  acções  do  capital  da  com- 
panhia   que  se  acha  exarado  deftronie  dos  nossos  nomes  respe- 

CtiVOíí. 

Nomoff,  endereços    e  qualificação  dos   subseriptores 

Adrien  Fieux,  banqueiro,  4  rue  Drouot,  Paris 250 

E.  Sordet,  proprietário,  79  rue  d*Amsterdam,  Paris 250 

L.  11.  de   L'Espée,   eugenheiro   de  minas,    170  Broadway, 

New-York 250 

Anthony  Iroland,  empregado  do  advogado,  58  Hlcnheim 

Road,  Walthamsiow 1 

A.  L.  Lambert,  diiHjctor  da  Companhia  Publica,  CThrog- 

mortoa  Avenuo,  E.  C 1 

Victor   Thomai^set,     secretario    da  Companhia    Publica. 

20,  Ck)pthall  Avenuo  E.  C l 

T.   Francis  Turner,    secretario,    41     Nassington    Road, 

Mamps;ead 1 

Datado  neste  dia  11  de  março  de  1907.  —  Testemunhas  das 
assigaaturas  supra,  H.  H.  Sijms.  70  Quen  Victoria  Street,  E.  C.^ 
advogado. 
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X^els  dA0    oompanliias  dLe  lSO;9   a  lOOO 

SodedadB  anonyma   por    acções     com  responsaMUdade  limitada 
ESTATUTOS  DA  t  CONQUISTA-XICAO  COLD  MINES  >  LIMITADA 

PRELIMINARES 

l.^  Não  terão  âpplicaçEo  a  esta  companhia  as  disposições 
postas  em  yigor  pela  ordem  da  Junta  Commercial,  dataía  de  90 
de  julho  de  1906,  em  substituição  da  tabeliã  «A»  do  primeiro 
annexo  das  leis  das  companhias,   1862. 

8.*  SalTo  indicação  em  contrario,  no  próprio  texto  ou  no  sentido 
da  phrase,  nos  jiresentos  estatutos  : 

«As  Leis»— signiâcará  as  leis  das  companhias*  lâôS  a  1900»  e 
toda  e  qualquer  outra  lei  a  ellas  incorporada  ou  quaest^t^^^  decre- 
tos legialatiTos  que  lhes  possam  ser  substituídos;  e  ao  cíáso  de 
dar-se  qualquer  substituído  nesse  sentido,  a  referencia  íbita^ 
nesies  estatutos  a  quaesquer  disposições  de  decretos  legislatiTo?, 
que  não  mais  estiverem  em  vigor,  serão  interpretadas  como  rofe* 
rjndo-se  ás  disposições  a  ellas  substituídas  nos  novos  decretos 
legiaiaiivos. 

«O  Regido»— dignificará  o  registro  de  accionistas  que  âev^á 
ser  escripturado  nos  termos  do  ai*t.  25  da  lei  das  companhias» 
lS62r  ou  qualquer  alteração  legal  do  mesmo. 

«Mez> — sigaifícará  um  mez  do   calendário. 

«Integrada»— comprehcnderá  também  averbada  como  inte- 
grada. 

«Secretario» — eomprehenderâ  qu:^qiier  pessoa  designada  para 
preencheras  funcções  de  secretario,  temporariamente. 

As  palavras  que  nas  leis  tiverem  qualquer  significado  especial 
terão  idêntico  siguificado  neste  estatuto. 

As  palavras  que  indicarem  somente  o  numero  singular  in- 
cluirão o  plural  e  vice- versa. 

As  palavras  indicando  o  género  masculino  comprehenderão 
também  o  feminino. 

As  palavras  indicando  indivíduos  incluirão  sociedades. 

3.<*  O  primeiro  negocio  da  oompaiihia  serã  adquirir  as  mioas  o 
propriedades  conhecidas  sob  o  nome  de  «Conquista»  e  «Xicão», 
.situadas  em  S.  6onçafa>dc  Sapnealiy,  no  Estado  de  Minas  Geraes, 
Brasil,  e,  para  esse  fim,  ent^e  outros,  a  directoria  tomará  conhe- 
cimento immediato  do  contracto  referido  na  clausula  3^,  alínea ^, 
do  memorial  de  associação,  adoptando-o  por  parte  éa  compa- 
nhia (com  on  sem  moéíftcações)  no  caso  de  ser  elle  approvado. 

A  eonspMhia  se  lorma  basoada  no  prlacipij  de  que  o  referido 
iontnuTto  será  aeeeito  cem  cn  sem  moâlflca^ies  e  nio  serão  ad^ 
initttáaii  oljj&e^õm  a  eUe,  nsrm  awá,  qualfoeir  ioeorporador  ou  di- 
rector obrigado  a  prestar  contas  ft  compiMrtiia  de  qualquer  lucro 
01  ynoÂ^gem  que  Ae  possa  advir  4o  mesmo  cowtraeta  em  virtude 
de  ser  enie   inoorpsvsMlor  o«  director  da  companhia  o  vmidedor  â 
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mesma  companhia,  ou  de  ter  elio  qualquer  sorte  de  interesse  na- 
quelle  contracto,  ou  ainda  pelo  facto  de  haver  sido  o  preço  da 
compra  fixado  pelo  vendedor  independeniemente  de  avaliação  des- 
interessada ou  de  não  sei*  a  directoria,  no  caso,  uma  directoria 
independente,  porém  todo  accionista  da  companhia,  passado  e 
futuro,  será  tido  como  conhecendo  as  disposições  do  mencionado 
contracto  e  havendo  dado  o  seu  assentimento  a  todos  os  respectivos 
termos  e  condições. 

4.0  Não  será  licito  á  directoria  empregar  fundos  da  companhia 
ou  qualquer  parte  delies  ua  compra  ou  em  empréstimos  sobre  ga- 
rantia de  acções  da  própria  companhia. 

5.®  O  minimo  da  suhscripção  com  a  qual  a  directoria  poderá 
proceder  á  distribuição  das  acções  offerecidas  á  subscripção  publica 
será  do  numero  de  acções  representando  o  capital  nominal  de  qua- 
renta mil  libras,  computadas  livres  de  quaesguer  sommas,  pagá- 
veis por  outra  forma  que  não  em  moeda  corrente. 

Salvas  as  restricções  supra,  a  companhia  poderá  dar  começo  ás 
suas  operações,  ainda  quando  não  esteja  totalmente  subscripto  o 
seu  capital. 

6.0  Nos  casos  permittidos  por  lei  poder-se-hão  pagar  commissões 
a  qualquer  pessoa  em  consideração  de  subscrever  ella  ou  obrigar- 
se  a  subscrever,  absoluta  ou  condicionalmente,  acções  da  com- 
panhia, ou  de  angariar  ou  obrigar-se  a  angariar  a  subscripção, 
absoluta  ou  condicional,  de  acções  da  companhia,  não  devendo, 
entretanto,  essa  commissão  exceder  a  um  shilling  por  acção 
de£l. 

Capital 

7.°  O  capital  originário  da  companhia é  de  £  180.000,  dividido 
em  180.000  acções  de  £  1  cada  uma. 

Acções  e  cautelas 

8.°  Salvas  as  estipulações  do  contracto  a  que  se  refere  o 
art.  3«  destes  estatutos,  as  acções  ficarão  á  livre  disposição  da  dire- 
ctoria, que  poderá  distribuil-as  e  delias  dispor  em  proveito  de  quem 
entender  e  nos  termos  e  condições  que  melhor  lhe  parecer.  As 
acções  poderão  ser  emittidas  ao  par  ou  com  ágio. 

9.0  No  acto  da  emissão  dajs  acções  a  companhia  poderá  estabe- 
lecer qual(^uer  diflferença  entre  os  seus  respectivos  possuidores  em 
relação  á  importância  das  entradas  a  realizar  e  á  época  em  que 
deverão  ellas  ser  effectuadas. 

10.  A  companhia  terá  o  direito  de  considerar  como  proprietário 
absoluto  de  uma  acção  a  pessoa  cujo  nome  constar  do  registro  em 
relação  a  ella,  e  não  será  de  forma  alguma  obrigada  a  reco- 
nhecer fidei-commissos  ou  equidades  ou  reivindicações  por  equidade 
(equitable  claim)  ou  qualquer  interesse  nessas  acções,  embora 
aelle  tenha  notícia,  expressa  ou  não. 

1 1 .  Todo  accionista  xerá  direito,  livre  de  despezas,  a  uma  cautela 
sellada  com  o  sello  ofiicial  da  companhia  e  assignada  por  dous  di« 
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rectores  e  o  secrotario,  e  na  qual  serão  especificadas  a  acção  ou 
as  acções  por  elle  possuídas  com  a  respectiva  numeração  e  a 
importância  das  entradas  sobre  ellas  realizadas. 

12.  Qualquer  accionista  que  desejar  outras  cautelas  pagará  por 
cautela  addicional  a  quantia  que  a  directoria  determinar,  e  que 
não  deverá  ser  superior  a  um  sbilling. 

13.  Qualquer  cautela  que  se  gastar  pelo  uso  ou  extraviar-se, 
ou  for  destruída,  poderá  ser  suostituida  mediante  o  pagamento 
de  um  shilling,  ou  outra  quantia  inferior  que  a  directoria  es- 
tipular, e  contra  entrega  aa  cautela  estragada  ou  apresentação 
das  provas  de  haver  sido  olla  perdida  ou  destruída,  e  pagamento 
á  companhia  de  uma  indemnização  a  contento  da  directoria . 

Possuidores  em  commum  de  acções 

14.  Sempre  que  duas  ou  mais  pessoas  se  acharem  inscriptas 
como  posBuidores  de  uma  acção,  estas  serão  consideradas  como 
possuidores  em  commum,  com  beneficio  de  sobrevivência  e 
sujeitas  ás  seguintes  disposições: 

a)  A  companhia  não  será  obrigada  a  registrar  mais  de  três 
pessoas  como  possuidores  de  uma  acção; 

b)  os  possuidores  em  commum  de  uma  acção  ficarão  obrigados, 
solidaria  e  individualmente,  pelos  pagamentos  a  fazer  em  relação 
á  sua  acção  ; 

c)  no  caso  de  fallecimento  de  qualquer  possuidor  em  commum, 
o  sobrevivente  ou  os  sobreviventes  serão  os  únicos  em  quem  a 
companhia  reconhecerá  qualquer  direito  á  acção  ;  porém  a  dire- 
ctoria poderá  exigir  as  provas  que  entender  desse  fallecimento  ; 

d)  qualquer  um  desses  possuidores  em  commum  poderá  dar 
recibos  firmes  e  valiosos  de  dividendos,  bonificações  ou  reembolso 
de  capital  devidos  aos  mesmos  possuidores  em  commum  ; 

e)  somente  aquella  pessoa  cujo  nome  estiver  lançado  em  pri- 
meiro logar  no  registro  dos  accionistas,  como  um  dos  possuidores 
em  commum  de  qualquer  acção,  terá  direito  a  receber  a  cautela  a 
esta  relativa  ou  a  receber  os  avisos  da  companhia  ou  a  assistir  ás 
assembléas  geraes  da  companhia  e  nellas  votar;  e  os  avisos  que 
forem  dados  a  essa  pessoa  serão  tidos  por  dados  a  todos  os  possui- 
dores em  commum;  qualquer  um  desses  possuidores  em  commum 
poderá,  entretanto,  ser  nomeado  procuraaor  da  pessoa  com  direito 
a  votar  pelos  ditos  possuidores  em  commum,  e  nessa  sua  qualidade 
de  procurador  poderá  assistir  ás  assembléas  geraes  da  companhia 
e  nellas  votar. 

Chamadas  sobre  acções 

15.  A  directoria  poderá  fazer  aos  sócios,  opportunamente,  as 
chamadas  que  julgar  convenientes  dos  dinheiros  a  pagar  sobre  as 
suas  acções,  comtanto  que  seja  dado  aviso  com  21  dias,  pelo  menos, 
de  antecedência  de  caaa  chamada  ;  e  todo  accionista  será  obrigado 
a  pagar  as  chamadas  assim  feitas  ás  pessoas  e  nas  épocas  e  logarea 
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indicados  pela  directoria.  Qualquer  chamada  poderá  ser  feita  para 
ser  paga  em  prestações. 

16.  Será.  considerada  feita  a  chamada  na  occasião  em  que 
houver  sido  approvada  a  resoluc^  da  directoria  autorizando  a 
mesma  chamada. 

17.  Si  uma  chamada  ou  qualquer  prestação  pagável  por 
qualquer  acção  não  for  paga  no  dia  designado  para  o  seu  pagamento 
ou  antes,  o  possuidor  dessa  acção  será  obrigado  a  pagar  Juros  sobff 
a  chamada  ou  prestação  em  atrazo,  desde  esse  dia  ató  aquelle  em 
que  for  effectuado  o  pagamento,  á  razão  de  10  V©  ao  anno,  ovt  a 
taxa  inferior  que  for  Ôxaía  pela  directoria  ;  porém  a  directoria 
poderá  dispensar  o  pagamento  desse  juro  ou  de  qualquer  parte  do 
mesmo. 

18.  Nenhuma  chamada  deverá  oxoeder  de  um  quarto  do  valor 
nominal  de  uma  acção,  nem  será  pagável  antes  de  dous  mezes  da 
data  para  que  houver  sido  feita  a  cha»ada  de  entrada  ou  prcsta- 
^  preceéente. 

19.  SinosternwB  da  distriboiçio  de  qualquer  aoçõo  ou  poir 
outra  circumstancia  for  estipulado  o  pagamento  dío  qualquer  quantte 
em  época  determinada  ou  em  prestações  com  prazos  íixos,  essa 
quantia  ou  prestações  deverão  ser  pagas  do  mesmo  modo  que  si  s% 
tratasse  de  uma  cliamada  regularmente  feita  pela  directoria  e  d^ 
qual  hcmvesse  sido  expedido  o  competente  aviso  ;  e  todas  as  dispo- 
sições cjntidas  nestes  estatutos  com  referencia  ao  pagamento  dt 
chamadas  edos  juros  sobre  cilas  ou  do  commisso  de  acções  conse- 
quente á  falta  de  pagamento  das  chamadas  serão  appli caveis  a  essas 
quantias  ou  prestaçõe>  o  também  ás  acções  pelas  quacs  forem  ellas 
devidas. 

20.  A  directoria  poderá,  si  julgar  conveniente,  receber  de 
qualquer  sócio  que  desejar  adeautal-o,  todo  e  qualquer  parte  do 
dinheiro  a  pagar  sobro  qualquer  das  acções  por  cUo  possuídas,  aléna 
das  importâncias  cfiTocti  vãmente  chamadas  ;  e  sobre  o  dinheiro 
assim  pxgo  adeantailameute,  ou  sobre  aquella  porção  delle  que 
eventualmente  exceder  a  importância  das  chamadas  até  então 
feitas  sobre  as  acções  em  relação  ás  quaes  esse  adeaotamento 
houver  sido  feito,  a  corapaiiLia  poderá  pagar  juros  á  taxa  que  for 
coavoncionada  catre  o  accionista  que  houver  fejto  o  adeantamento 
e  a  directoria,  ou,  na  falta  de  qualquer  convenção,  á  taxa  que  a 
directoria  julgir  conveniente,  mas  nunca  superior  a  5  %  ao  anno. 

Transferencia  de  acções 

21.  O  in^st^urae^.to  do  transferencia  de  qualquer  aoção  da 
companhia  s  tíí  feito  por  escripto,  2)assado  e  assignado  tanto  pelo 
transferente  como  pelo  bonoíiciario  e  devidamente  attestado  e  o 
transferente  continuará  a  ser  considox*ado  o  possuidor  da  acção, 
até  que  o  ncme  do  benelleiai^Io  seja  lançado  no  registro  com  rolaçfla 
a  ella. 

22.  As  acções  da  companhia  poderão  ser  transferidas  pela 
fôrma  commummente  usada  e  mcdiaute  a  seguinte  fórmula  ow 
í;anto  assim  quanto  o  permittirem  as  circumstancias. 


Digitized  by 


Google 


ACIOS  DO  PODIBR  izsouTiyo  945 

«Eu,  A.  B.  de. . .  contra  pagamento  da  quantia  de. . .  a  mim 
feito  por  C.  D.  de...  transfiro,  pelo  presente,  ao  referido  C.  D.  a 
acção  (ou  acções)  numero. . .  averbadas  em  meu  nome  nos  livros  da 
The  Conquista-Xicao  Gold  Mines  Limited,  para  que  elle  C.  D.,  seus 
testamenteiros,  curadores  e  cessionários  as  possuam  sob  as  mesmas 
condições  em  que  eu  as  possuia  na  épocaemque  foi.paãsado  o 
presente  instrumento ;  e  eu,  C.  D.,  çelo  presente,  obrigo-me  a 
tomar  a  referida  acção  (ou  acções)  sigeita  a  essas  condições. 

Em  testemunho  do  que,  firmamos  nesta  dia...  de...  de... 
190... 

Assignado  pelos  supra  nomead'>s. . .  na  presença  de. , .» 

23.  A  directoria  poderá  recusar  o  registro  de  transferencia  de 
acções  sobre  as  quaes  a  companhia  tenha  o  direito  de  retenção ;  o, 
no  caso  de  não  estarem  as  acções  integradas,  poderá  recusar  o 
registro  da  transferencia  feita  a  pessoa  cvga  idoneidade,  na  sua 
opinião,  uão  ficar  bem  estabelecida. 

24.  Poder-se-ha  cobrar  polo  registro  de  cada  transferencia  uma 
taxa  nunca  excedentede  dous  shillings  e  seis  dinheiros. 

25.  O  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depositado  na 
sôde  da  companhia  devidamente  sellado  e  acompanhado  da  cautela 
das  acções  que  se  pretender  transferir  e  qualquer  outro  esclareci- 
mento que  a  directoria  exigir  para  provar  o  direito  do  transferente 
a  fazer  a  transferencia. 

26.  O  livro  de  transferencias  e  o  registro  de  accionistas 
podem  ser  encerrados  por  um  espaço  de  tempo  nunca  maior  de 
trinta  dias  em  cada  anno,  conforme  a  directoria  determinar,  e  na 
falta  de  estipulação  nesse  sentido  elles  ficarão  encerrados  durante 
08  quatorze  dias  que  precederem  immediatamente  a  assembléa 
geral  ordinária  de  cada  anno. 

Transmissão   de  acções 

27.  No  caso  de  fallecimento  de  um  accionista  que  não  for  um 
dos  possuidores  em  commum  de  quaesquer  acções,  só  os  testamen- 
teiros ou  curadores  desse  accionista  fallecido  serão  reconhecidos 
pela  companhia  como  tendo  qualquer  direito  a  essas  acções. 

23.  Qualquer  pessoa  que  adquirir  direito  a  uma  acção  em  con- 
sequência do  í^ecimento,  í^lloncia  ou  insolvência  de  um  accio- 
nista (e  que  será  nestes  estatutos  referido  como  pessoa  adquirindo  o 
seu  direito  por  transmissão)  deverá,  dentro  de  três  mezes  da  data 
em  que  assim  adquirir  o  seu  direito,  apresentar  á  companhia  as 
provas  quo  razoavelmente  forem  exigidas  pela  directoria  para 
estabelecer  o  seu  direito,  comprehendendo  esias,  no  caso  de  falleci- 
mento, sentença  do  tribunal  inglez  homologando  a  justificação  do 
fallecimento,  ou  carta  de  testamentária  ou  confirmação  escosseza 
ou  sentença  de  homologação,  de  justificação  de  fallecimento  ou 
carta  de  testamentária  de  tribunal  irlandez,  registradas  na  Ingla- 
terra, e  declarar,  por  escripto,  si  opta  pela  sua  própria  inscripção 
como  accionista  da  compannia  ou  pela  de  qualquer  outro  por  elle 
indicado  como  beneficiário  da  transferencia  dessas  acções. 

BiMottTo>i007  <X) 
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29.  Desde  que  essa  pessoa  que  tiver  adquirido  direito  a  qual- 

?uer  accâo  por  transmissão  apresente  as  provas  exigidas  de  seu 
itulo  e  direito,  e  declare  optar  pelo  seu  próprio  registro  da  com- 
panhia, a  directoria  poderá  immediatament^  lançar  o  seu  nome  no 
registro  em  relação  a  essa  acção  ;  e  no  caso  de  indicar  ella  outra 
pessoa  para  ser  registrada,  a  pessoa  que  fizer  a  indicação  e  e  indi- 
cado asslgnarão  como  transferente  e  D.^neflciario,  respectivamente, 
o  instrumento  de  transferencia,  e  então  poderã  o  nomo  do  beao- 
flci&rio  ser  lançado  no  registro  em  relação  ás  acções  transferidas. 

30.  Emquanto  a  pess  )a  que  adquirir  o  seu  direito  a  acções  por 
transmissão  não  se  conformar  com  as  prescripçoes  dos  artigos  pre- 
cedentes, a  companhia  poderá  reter  os  dividendos  ou  bonificações 
deelaffados  sobi*e  soas  acções,  o  não  poderá  de  modo  a^um  ser 
compe&Uda  a  reeonheeor  o  direito  da  pessoa  quo  o  procurar  reivin- 
dicar baseada  nesea  transmisião ;  e,  si  dentro  de  três  mezesda  data 
em  que  uma  pessoa  adquirir  nessas  condições  o  seu  direito  a  quae«- 
quer  acções  não  integradas,  ella  não  se  conformar  com  a»  pr^ 
soripçoes  dos  ditos  artigos,  a  directoria  poderá  mandar-lbe  um 
aviso  convidando-a  a  fazel-o  dentro  de  um  prazo  que  não  seja  iofe- 
rior  ao  de  um  mex  contado  da  data  do  aviso,  prevenindo-a  de  que, 
na  láUa  de  cumprimento  dan  exigências  nelle  contidas,  as  acções 
em  relação  ás  quaes  houver  sido  oxpedido  o  aviso  ficarSo  sujeitas  a 
caidiem  em  comraisso  ;  e  si  a  pessoa  a  quem  for  expedido  o  aviso 
nao  se  conformar  com  as  exigências  nelle  contidas  dentro  do  prazo 
marcado,  as  acções  em  relação  ás  quacs  houver  sido  dado  o  aviso 
ped^râLO  ser  declaradas  cahidas  em  commisso,  n^ediante  re^lução 
dadirectoria  tomada  a  qualquer  tempo  antes  do  serem  cumpridas 
as  eiiigencias  feitas  no  supra  citado  aviso. 

31.  Os  tutores  do  accionista  menor  e  os  curadores  de  accio- 
nista alienado  poderão  ser  Inscriptos  no  registro  em  relação  ás 
acções  possuídas  pelo  accionista  menor  ou  alienado,  conformo  o 
caso,  desde  quo  provera,  a  contento  da  directoria,  a  sua  qualida^Ie 
de  tutores  ou  curadores,  respectivamente. 

32.  A  directoria  terá  o  mesmo  direit)  de  recusar  o  registro 
da  pessoa  que  adquirir  o  seu  direito  ás  acções  por  motivo  de  falle- 
cimento,  falleacia,  insolvência,  alienação  mental,  ou  menoridade 
de  qualquer  accionista,  ou  da  pessoa  por  ella  indicada,  como  si  se 
tratasse  de  um  beneficiário  indicado  cm  qualquer  instrumento  de 
transferencia  apresentado  a  registro. 

Commisso  de  acções 

33.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  uma  chamada  on 
prestação  no  dia  indicado  para  o  respectivo  pagamento,  a  directo- 
ria poderá  a  qualquer  tempo,  emquanto  o  mesmo  não  for  cffe- 
ctnado,  dar-lbo  aviso  convidando-o  a  pagar  a  me>ma  prestação 
juntamente  com  quaesquer  juros  que  tiverem  accrescido  sobre  essí^ 
somma  e  quaesquer  despozas  em  que  tiver  incorrido  a  companhia 
por  causa  da  mesma  f^ta  de  pagamento. 

34.  O  aviso  indicará  outra  data,  nunca  antes  do  sete  dias  a 
contar  da  data  em  que  for  dado  o  aviso,  atõ  a  qual  deverão  ser 
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pivgas  as  ohamadaa  ou  outra  prestação  e  todos  ou  Juros  e  despesas 
que  tiverem  acoredcido  por  motivo  da  falta  de  pagamento,  e  o 
logar  oade  deve  ser  feito  o  pagamento  (sendo  o  logar  assim  indl* 
cãão  a  sede  social  da  companhia  ou  qualquer  outro  logar  em  qu» 
as  chamadas  da  ofHupanhia  forem  usualmente  pagáveis)  e  dererao 
dfidarar  que,  no  caso  de  falta  de  pagamento  ató  o  dia  e  no  logar 
indicado,  a  acção,  em  relação  á  qual  o  pagamento  for  devido,  será 
siigeiia  a  caliir  em  commisso. 

35.  Si  não  forem  satisfeitas  as  exigências  desse  aviso,  codm 
fleou  dito,  as  acções  com  relação  ás  qiuies  houver  sido  dado  o  avis» 
poderão,  a  qualquer  tompo  dopoís  dessa  data  e  antei  do  pagamentb 
das  chamadas  oa  prestações  doridas  sobre  ellas,  com  os  Juros 
o  despezas,  ser  confíscadas  por  deliberação  da  directoria  nesse 
sentiao. 

36.  Ás  acções  que  assim  cahirem  em  commisso  serlio  ooBSide- 
radas  propnedade  da  oompaubia^  o  poderão  ser  alienadas  confoFme 
a  directoria  enteader,  e  quer  sujeitas  ao  pagamento  das  entradas 
chamadas  antes  da  declaração  do  commisso,  quer  delias  liberadas  ; 
ou  ainda  pod«[*á  a  directoria,  a  qualquer  tempo  antes  de  harer 
disposto  dessas  acções,  aanullar  o  commisso  nas  condições  que 
julgar  mais  convenientes. 

37.  Qualquer  accionista,  cujas  acções  tivorcm  cabido  em  com* 
misso,  não  obstxnte  essa  confiscação,  serã  obrigado  a  pagar  á 
companhia  todas  as  chamadas  ou  prestações  devidas  com  relação 
ás  mesmas  acções  na  occ\sião  em  qu3  cahirem  em  commisso,  junta- 
mente com  03  respectivos  juros,  ati5  a  data  do  pigamento  á  taxa 
que  for  estipulada  pela  directoria,  nanei,  oxco lento  do  10%  ao 
aono.  Á  directoria  terá,  oiitretanto,  poderes  par.i  abiir  mão  desses 
juros  ou  do  qualquer  parte  delles. 

38.  Sempre  que  fji*om  declaradas  em  commisso  qnaesquer 
aoçõee,  será  immellatainente  aonotado  o  commisso  no  registro  dos 
aecionisias  da  companhia  e  a  data  em  que  foi  elle  declarado,  a 
logo  que  houverem  sido  alienadas  as  acções,  assim  cahidasem  oom- 
mLiSO,  será  igualmente  feito  um  lançam .'uto  indicando  as  condi- 
ções e  a  data  em  que  foram  ellas  alienadas. 

39.  A  companlàia  terá  um  direito  soberano  e  absoluto  de 
retenção  sobre  todas  as  acções  uão  integradas,  possuídas  por  qual* 
quer  accionista  da.  companlúa  (quer  só,  quer  em  commum  com 
outros)  e  aohvô  os  dividendos  e  boniAcações  que  possam  ser  decla- 
rados sobre  essas  acçõe-,  pelas  dividas,  compromissos  e  obrigações 
do  respectivo  possuidor  para  com  ^  companhia,  ficando  entendido 
que  no  caso  da  compadinia  registrar  a  transferencia  de  qualquer 
aeçao  sobre  a  qual  pesar  esse  ouus  s  )m  dar  conhecimento  do  seu 
direito  ao  beneficiaria,  a  mesma  acção  ficará  livro  e  desembara^ 
cada  desse  direito  da  companliia. 

40.  A  direetoria  poderá  enviar  ao  accionista  em  mora  ou 
obrigado  para  com  a  companhia  um  aviso  oonvidando-o  a  iuigja*'a 
esta  a  im|iortaatta  devida  ou  a  cumprir  a  obrigação  assvmida, 
dedaraado-lhe  que,  no  caso  de  não  ser  effeotuado  o  pagamento  ou 
de  deixar  elle  de  satisfazer  a  obrigação  assumida  dentro  do  preso 
que  fór  estipuleda  (e  qjae  não  deve  ser  inferior  a  14  dias),  as  ao^Ce» 
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possuídas  por  elle  poderão  ser  vendidas,  e  no  caso  de  não  se  con- 
formar O  accionista  com  as  exigências  do  aviso  dentro  do  prazo 
estabelecido,  a  directoria  poderá,  vender  essas  acções,  independente 
de  outro  aviso, 

41.  No  caso  de  venda  de  acções,  eíToctuada  pela  directoria  para 
tornar  effectivo  o  direito  do  retenção  da  companhia  sobre  ellas,  o 
producto  serã  applicado,  em  primeiro  logar,  ao  pagamento  das 
custas  incorridas  por  motivo  da  venda,  depois,  &  satisfação  dos 
débitos  ou  compromissos  do  accionista  para  com  a  companhia ;  & 
o  saldo,  si  houver,  será  pago  ao  referido  accionista  ou  a  quem  elle 
indicar. 

42.  Um  lançamento  feito  no  livro  das  actas  da  companhia,  da 
declaração  de  commisso  ou  de  venda  de  quaesquer  acções  para 
tornar  effectivo  o  direito  de  retenção  da  companhia,  bastará  para 
estabelecer,  de  modo  a  valer  contra  todos  que  tiverem  direito  a 
ellas,  que  as  acções  foram  devidamente  declaradas  em  commisso 
ou  vendidas  ;  e  esse  lançamento,  juntamente  com  o  recibo  da  com- 
panhia do  preço  paffo  pelas  mesmas  acções,  constituirão  titulo  babil 
a  estas  e  o  comprador  será  desde  logo  inscripto  no  registro  como 
accionista  da  companhia  e  com  direito  a  um  certificado  do  seu  titulo, 
sem  que  elle  seja  obrigado  a  fiscalizar  a  applicação  do  preço  da 
compra.  O  recurso  do  titular  anterior  dessas  acções  ou  de  qualquer 
pessoa,  reivindicando  os  seus  direitos,  por  intermédio  delle,  será  tão 
somente  contra  a  companhia  e  unicamente  pelos  prejuízos  e  damnos. 

Cautelas  de  acções  ao  portador 

43.  A  companhia  poderá  emittir  sob  o  sello  social  cautelas  aa 

Sortador  de  qualquer  numero  de  acções  integradas,  as  quaes  serão 
enominadas  nos  presentes  estatutos  €  Cautelas  ao  portador  »  em 
que  será  declarado  que  o  portador  de  cada  uma  destas  cautelas 
tom    direito  ás  acções  nellas    esx^cificadas  ;  e  poderá  timbem 

Srover,  mediante  coupons,  ou  de  outra  forma,  ao  pagamento  de 
ividendos  futuros  sobre  as  acções  coraprehendidas  nessas  cautelas 
ao  portador. 

44.  Antes  de  emittir  quaesquer  cautelas  ao  portador,  a  dire* 
otoria  estabelecerá  as  regras  e  as  condições  sob  as  quaes  são  emit- 
tidas,  e,  principalmente,  as  condições  em  que  poderão  ser  substi- 
tuídas ou  trocadas  as  cautelas  ao  portador  ou  os  coupons  que  se 
.extraviarem  ou  ficarem  estragados  ou  inutilizados  ;  e  também  as 
•condiçõei  em  que  poderá  ser  cancellada  qualquer  oautela  ao  por- 
tador e  inscripto  o  nome  do  respectivo  possuidor  no  registro,  como 
^accionista  da  companhia  pelas  acções  comprehendidas  naquella 
oautela  ao  portador  cancellada  ;  regras  essas  e  condições  que  serão 
impressas  no  verso  das  cautelas  ao  portador. 

45.  Nas  disposições  prescriptas  para  as  cautelas  ao  portador  a 
directoria  poderá  estabelecer  e  limitar  o  direito  que  terá  o  por- 
tador de  uma  cautela  ao  portador  a  votar  nas  assembléas  da  com- 
panhia ;  porém,  essas  regras  e  prescripções  não  poderão  declarar 
que  uma  pessoa  está  habilitada  para  ser  director  da  companhia 
jMlo  íiftcto  de  ser  portadora  de  uma  cautela  ao  portador. 
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Augmenio  de  capital 

46.  A  directoria,  oom  a  autorização  prévia  da  companhia  en^ 
assemUéa  geral,  poderá  aagmentar  o  seu  capital,  emittindo  novas 
acções,  seado  o  total  desse  augmento  da  importância  e  dividido 
em  acções  dos  valores  que  a  companhia  em  assembléa  geral  deter* 
minar,  ou,  na  âklta  de  instracçoes,  conforme  a  directoria  entender 
mais  conveniente. 

47.  As  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  condições  e 
oom  os  direitos,  preferencias  ou  privilégios  que  a  companhia  en^ 
assembléa  geral  determinar* 

48.  A  companhia,  em  assembléa  geral, ^derá  deliberar  que  as 
novas  acções  sejam  offerecidas  aos  accionistas,  á  proporção  das 
acções  das  Já  existentes  por  elles  possuídas,  o  nesse  caso,  a  offerta 
será  feita  mediante  aviso  em  que  será  especificado  o  numero  de 
acções  a  que  tem  direito  cada  um  dos  accionistas  e  estipulado  um 
prazo,  flndo  o  qual  a  offerta,  Dão  sendo  acceita,  será  considerada 
recusada.  Porém,  salvo  essa  deliberação,  ou  na  sua  falta,  a  dire- 
etoria  poderá  dispor  das  novas  acções  do  modo  que  julgar  mais 
vantajoso  para  a  companhia. 

49.  Salvo  estipulação  em  contrario,  nas  condições  em  que  for 
emittido,  o  capitai  levantado  pela  cieação  de  nova^  acções  será 
considerado  parte  integrante  do  capital  primitivo  e  as  novas  acções 
ficarão  sujeitas  ás  mesmas  regras  quanto  ao  pagamento  de  chama- 
das e  commiaso  das  acções,  na  falta  de  pagamento  das  chamadas,, 
transferencia  e  transmissão  de  acções,  direito  de  retenção  e  quacs- 
quer  outras,  do  mesmo  modo  que  si  tivessem  feito  parte  do  primi- 
tivo capital. 

RedMCção  do  capital 

50.  A  companhia  poderá,  opportunamente,  o  mediante  umar 
resolução  especial,  reduzir  o  seu  capital  por  qualquer  forma  em 
direito  permittida. 

Consolidação  e  parcellamento  de  acções 

51.  A  companhia  poderá  consolidar  ou  parcellar  as  suas 
acções  e  qualquei'   delias. 

5S.  No  caso  de  ser  subdividida  qualquer  acção  em  duas  ou 
mais  acções  do  valor  inferior,  ao  possuidor  de  qualquer  uma  ou 
mais  das  ac  j)e8  dahi  resultantes  poderá  ser  concedido  qualquer 
direito  preferencial  ou  de  prioridade  sobre  o  possuidor  da  outra 
ou  das  outras,  quanto  ao  pagamento  de  dividendos  ou  distribuição 
do  excesso  do  activo. 

Modificação  de  direitos 

53.  Na  hypothese  de  ser  o  capital  dividido  em  acções  de 
dlfferentes  categorias,  os  direitos  e  privilégios  dos  possuidores 
de  acções  de  qualquer  dessas   categorias  poderão  ser  modificados 
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•ou  alterados  mediante  eoaven^o,  que  deverá  ser  ratificada,  de 
um  lado,  por  uma  resolução  extraordinária  dos  possuidores  das 
aeçoes  dessa  categoria,  e  do  ou^o  lado,  por  uma  resolução 
idêntica  dos  possuidores  das  demais  acções  da  eompanhia,  devendo 
cada  ama  dessas  resoluçcies  ser  votada  em  assemoléas  separadas 
dios  aocionútas  com  dtivito  a  nellas  votai*em.  As  aesembldas  des 
possuidores  de  acções  de  qualquer  cato.^oria  íieafiiO  st^eiias, 
tanto  quanto  possível,  ás  mesmas  regras  c  regulam^itos  pre- 
•criptos  para  as  assembiéasda  companhia,  porém,  sempre  de  modo 
«■e  o  quorum  do  accionistas  da  cate<?oria  atiingida  seja  consiw 
tuido  por  possuidores  de  acções  daquella  categoria,  ypeoontos 
pewoalmente  ou  por  piKxsurador,  representando  um  to&l  nunca 
inferior  a  três  quartas  partes  do  numero  de  acções  emittidaw 
daquella  categoria. 

Poderes  para  l&oaniar  emprestúnos 

54.  A  directoria  poderá,  levantar  ou  tomar  emprestado  di* 
Jibeiropara  o  fim  dos  negócios  da  eompaafaia  e  poderá  f^raatir 
o  respectivo  reembolso  com  hypotheca  ow  ónus  sobre  toAos  ou 
parte  dos  activos  ou  propriedades  da  companhia  (presentes  o 
nitiiros  )  inclusive  o  seu  capital  a  realizar  e  por  eraittir,  o 
podevá  emittir  obrigações,  debenlures  ou  d^ken^ur^^iaék  garan- 
tiéos  com  a  totalidade  ou  qualquer  parte  do  activo  o  bens  da 
companhia,  ou  sem  essa  garantia. 

55.  As  obrigações,  debeniur^s  ou  dèbméure-^^lock  ou  quaesquer 
outros  titules  garantidos,  emittidos  ou  por  emittir  pela  oompanhia, 
ficarão  á.  disposição  da  directoria,  que  os  poderá,  emittir  aos .tei*mo6 
e  condições,  e  do  modo  c  ao  preço  que  julgar  mais  vantajoso 
para  a  companhia. 

56.  A  companhia,  ao  fazer  a  emissão  de  quaesquer  obri- 
gao9es,  débenture  ou  de-benitire^stock  ou  outros  tituloe  garantidos, 
poderá  conceder  aos  seus  credores  possuidore!;  dessas  valores,  ou  a 
quaesquer  fidei-commissirios  ou  outras  pessoas  que  os  representem, 
uma  voz  na  direcção  da  companhia,  quer  conferindo-Ihe  o  direito 
de  assistir  e  votar  nas  assembléas  geraes,  quer  outorgan- 
do-Ihes  poderes  para  nomear  um  ou  mais  dos  directores  da 
eompanhia,  ou  de  qualquer  outro  modo  que  for  convencionado. 

57.  No  caso  de  se  i^esponsabilizarem  pessoalmente  os  dire- 
-ctores  ou  qualquer  dalles  ou  outra  pessoa  pelo  pagamento  de 
quantia  originariasMnte  devida  pela  eompanhia,  a  directoria 
poderá  outorgar  ou  mandar  outorgar  hypotiieca,  ónus  ou  gravame 
sobve  todo  ou  parte  do  activo  da  companhia  a  titulo  de  indemni- 
zação, afim  de  garantir  os  directores  ou  as  pessoas  que  assim  se 
tornarem  responsáveis  contra  quaesquer  prejuízos  que  lhes  possam 
provir  em  virtude  dessa  responsabilidade. 

58.  A  companhia  cumprirá  as  exigências  do  art.  14  da  lei 
das  companhias  de  1900,  que  manda  registrar  no  registro  compe- 
tente as  hjfpothecas  e  ónus  que  menoi<ma,  e  bem  assim  cem  as  do 
airt.  43  da  lei  das  companhias,  1862,  eom  referencia  ao  registro 
«de  hypothfocas  e  ónus,  gravando  especificadamente  qualquer  pro- 
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priedade da  companhia.  Átaxa  para  o  exame  doâ  infitrumejitoe, 
que  tiverem  de  ser  registrados  nos  termos  da  lei  das  com^anliias, 
1900,  será  de  um  shilling  por  exame  ;  porém^  a  directoria 
poderá  abrir  mão  dessa  taxa  quer  em  qualquer  caso  determinado, 
tjxier  de  um  modo  geral. 

õ9.     A    aâsembiéa    constituinte     constituir-so-lia    no  prazo 
nuaca  menos  de  um  mez,  nem  mais  de  tro^;   moz6^^   a  owar  4a 
«data  em  que  a  cjmpanltia  tivdr  diroito  de  iuiciar  suas  openH^õos, 
«  00  loeai  que  a  directoria  oseollier. 

00.  As  assemblêas  geraes,  que  se  seguirem,  serão  coavooadas 
pébík  direetoria  e  realizar-jc-lião  ^ma  voz  por  anno  na  dpoca  •  no 
ioQBl  que  forem  determinados  pela  directoria.  Estas  uMimai  as- 
sembléas  geraes  serão  referidas  nestes  estatutos,  sob  o  nome  de 
asMemlÂias  fferaes  ordinariaa, 

Gl.  A  directoria  poderá,  sempre «uo  Julgar  conveniente,  aon- 
Tooar  uma  assembléa  gerai  cxtraoroinaria  da  oompanhia  e  o  de- 
verá fazer  ao  receber  ura  requerimento  de  accionistas,  por  eseripto» 
nos  teroaos  do  art.  13  da  lei  da^  eompanhías,  1900,  ou  de  qualquer 
modiâtiação  legai  da  mesma. 

81  a  qualquer  tempo  não  se  acharem  presentes  na  logiaterva  e 
em  eondições  de  funccionarem  directores  em  namoro  suffloiente 
para  coostitair  quorum,  os  directores  que  se  acharem  na  Inglaterra 
e^ue  estiverem  em  condições  da  funcoionar,  ou  no  oaso  de  aio 
eufitiifem  directores  nessas  eaniliçties,  então  quaesqiier  cinco  aceio- 
nistas  poderão  convocar  uma  asaembiáa  geral  extraordtaaria  da 
companhia  e  a  companhia,  nessas  assembléas  geraes  esfraordinarias, 
poderá  proceder  á  eleição  de  directores. 

(j2.  No  caso  de  ser  oonvocxda  uma  asserabléa  gei*al  exiraordi- 
aaria  €sn  eatúifij^^  a  um  requerimento,  e  anão  sor  que  alia  tenha 
aiilo  convocada  pela  directoria,  não  se  tratará  nelia  de  outros  as- 
s«m|]ites  que  não  aqnelles  indicados  no  requerimento  oomo  obje- 
ctivos da  asBombiéa. 

Actos  das  asseiubléas  geraes 

63.  Será  dado  aviso  ao>:  accionistas  do  moio  abaixo  indicado 
eom  sete  dias,  pelo  menos,  de  antecedência,  indicando  o  local,  dia  e 
hora  era  que  so  dererá  realizar  a  assem blôa,  o,  no  caso  do  qualquer 
assumpto  especial,  a  natureza  deste  assumpto,  podeado  esse  aviso 
ser  dado  de  qualquer  outro  raodo  que  for  indicado  pela  con^panhia 
em  assembléa  geral  (si  o  for),  porém,  a  omií«ão  incidente  em  dar 
aviso  a  qualquer  accionista,  ou  a  falta  de  recebimento  por  este,  do 
aviso  expedido,  iião  invafidará  os  actos  de  qualquer  assembl^Sa 
geral. 

64.  Os  negócios  a  tratar-se  nas  assembléas  geraes  c»:*diBarias 
consistirão  era  receber  e  tomar  conliecimcnto  das  contas  e  balan- 
cetes c  dos  relatórios  da  directoria  e  dos  flscaes,  eleger  directores 
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em  logar  dos  demissionários,  eleger  ílscaes  c  íixar  a  rospectiva  re- 
muneração, sanccionar  dividendoi.*  Qualquer  outro  assumpto  tra* 
tado  em  asscmbléa  ordinária  e  todos  os  assumptos  tratados  em 
assembléa  extraordinária  serão  considerados  especiaes. 

65.  Não  se  tratará  em  uma  asscmbléa  geral  de  outro  assumpto 
que  não  a  declaração  de  dividendo  ou  adiamento  da  assembléa, 
quando  não  houver  quorum  no  acto  de  se  abrir  a  sessão  ;  e  esse 
quorum  serã  constituído  por  um  numero  nunca  inferior  a  cinco 
accionistas  presentes  pessoalmente. 

66.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  da  hora  marcada  para  a 
assembléa  não  houver  quorum,  á  assembléa,  si  tivor  sido  convocada 
a  requerimento  de  accionistas,  serã  dissolvida.  Km  qualquer  outro 
caso  ella  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  próxima  semana,  á 
mesma  hora  e  no  mesmo  local,  e  quando  nessa  nova  assembléa 
ainda  não  houver  quorum  abrir-se-ha  a  sessão  com  o  numero  de  accio- 
nistas presentes,  que  poderá  legalmente  deliberar  como  o  poderia 
fazer  um  quorum  regulamentar. 

07.  O  presidente  da  directoria  (si  houver)  presidirá  os  trabalhos 
das  assembléas  geraes  da  companhia  ;  porém,  no  caso  de  não  haver 
tal  presidente  ou  si  elle  não  estiver  presente  na  assembléa,  dentro 
de  quinze  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua  realização, 
os  accionistas  acclamarão  um  dos  directores  presentes  para  presi- 
dir os  trabalhos  da  assembléa,  e,  no  caso  de  não  haver  directores 
presentes  ou  de  nenhum  delles  annuir  em  tomar  a  presidência,  os 
accionistas  presentes  escolherão  um  dentre  clles  para  presidir. 

68.  O  presidente,  com  o  consentimento  da  assembléa,  poderá 
adiar  qualquer  assembléa  para. outra  occasião  e  logar ;  porém,  não 
80  tratará  na  nova  assembléa  de  oatro  assumpto  que  não  aquelle 
que  houver  ficado  por  ultimar  na  assembléa  adiada. 

69.  Nas  assembléas  geraes  todos  os  assumptos  serão  decididos 
em  primeiro  logar  por  votação  symbolica ;  e  salvo  o  caso  de  ser 
requerida  verificação  de  votação  por  cinco  accionistas,  no  mínimo, 
ou  quando  ella  for  ordenada  pelo  presidente,  a  declaração  deiste 
ultimo  de  que  uma  resolução  foi,  ou  não,  approvada,  ou  que  o  foi 
ou  deixou  de  ser  por  uma  determinada  maioria,  corroborada  pelo 
lançamento  feito  nesse  sentido  no  livro  das  actas  da  companhia 
será  prova  sufflciente  do  facto  sem  que  seja  necessário  provar  o 
numero  ou  a  proporção  dos  votos  registrados  pro  ou  contra  a  mes- 
ma resolução. 

70.  No  caso  de  ser  requerida  ou  ordenada  uma  verificação  de 
votação  na  forma  acima,  será  ella  procedida  na  occasião  e  do  modo 
que  o  presidente  determinar,  e  o  resultado  dessa  verificação  será 
considerado  como  exprimindo  a  vontade  da  companhia  em  assem- 
bléa geral.  No  caso  de  haver  empate  na  votação  quer  symbolica, 
quer  em  escrutínio,  o  presidente  terá  um  segundo  voto,  de  desem- 
pate. No  caso  de  haver  divergência  s)brd  a  admissão  ou  recusa  de 
qualquer  voto,  decidirá  o  presidente  e  a  sua  decisão  dada  de  boa  fé 
será  terminante  e  inappellavel. 

71 .  Poder-se-ha  requerer  uma  verificação  de  votação  sobre  a 
questão  da  eleição  do  presidente  ou  de  um  adiamento ;  e,  neste  caso, 
procedernse-ha  á  verificação  immediatamente  e  sem  adiamento. 
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Votos  das  accionistas 


12.  Em  votação  synibolica,  cada  accionista  presente  pessoal- 
mente terá.  um  único  voto.  Em  yotaçao  por  escrutínio,  cada  um 
dos  accionistas  prés  nte^  em  pessoa  ou  representado  por  procura- 
dor terA  ura  voto  por  acção  que  possuir  e  que  estiver  era  diii 
com  todas  as  chamadas. 

73.  Si  qualquer  sócio  for  alienado  ou  aíTectado  das  faculdades 
mentaes,  poderá  votar  por  intermédio  do  sou  tutor,  curator  bonis, 
ou  outro  curador  legal. 

74.  Nenhum  accioQi>ta  terá.  o  direito  de  votar  em  qualquer 
assembléa  ^eral  sem  que  tenham  sido  pagas  as  chamadas  por  eile 
devidas,  e  nenhum  accionista  terá  o  direito  de  votar  em  qualquer 
assemblé^v  depois  do  decorridos  três  mezes  da  data  da  incorporação 
da  companhia,  com  qualquer  acção  por  elle  adquirida  por  meio  do 
transferencia  sem  que  elle  tenha  sido  registrado  como  possuidor 
das  acções  com  que  pretender  votar  três  mezes,  no  minimo,  antes 
da  reunião  da  assembléa  em  que  elle  so  propuzer  a  votjir. 

75.  Os  Totos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro- 
curador. 

76.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  deverá,  ser  por 
escripto  e  assignado  pelo  outorgante  ou,  si  o.  outorgante  for  uma 
sociedade,  sellado  com  o  sello  social  desta.  Nenhuma  pessoa  po- 
derá ser  nomeada  procurador  que  não  seja  accionista  da  compa- 
nhia e  com  direito  a  votar,  ficando  entendido  que,  quando  o  pos- 
suidor das  acções  for  uma  sociedade,  esta  poderá  nomear  qualquer 
de  seus  fúnccionarios ;  o  esto  procurador  terá  o  direito  de  assistir 
e  votar  em  qualquer  assembléa  em  que  o  outorgante  tenha  o  di- 
reito de  votar. 

77.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  será  depositado 
na  sede  social  da  companhia  quarenta  e  oito  horas,  no  mlntmo,  an- 
tes do  dia  marcado  para  a  reunião  da  assembléa  em  que  a  pessoa 
nomeada  naquello  instrumento  estiver  autorizada  a  votar. 

78.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  deverá  ser  re- 
digido do  seguinte  raodo,  ou  tão  próximo  a  elle  quanto  o  permit- 
tirem  as  circumstancias : 

The  Conquista-XicCio  Gold  Mines,  Limited 

£u, de no  Condado  de accionista 

da  The  Conquista^XicOo  Golã  Mines,  Limited,  e  com  direito   a 

voto  fou  votos)  nomeio  pela  presente de ou, 

na  íbilta  deste, de meu  procurador  para  votar  por 

mim  e  de  minha  parte  na  assembléa  geral  ordinária  (ou  extraordi- 
nária, conforme  o  caso)  da  companhia  a  reaiizar-se  em .*. . . 

de de  190. . .  em  qualquer  assembléa  transferida. 

£m  testemunho  do  que  firmo  o  presente  neste  dia de 

de  190... 

79.  Na  procuração  dando  poderes  para  votar  çerão  compre- 
liendidos  também  os  poderes  necessários  para  requerer  a  verifi- 
cação de  votação. 
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80.  Só  poderá  votar  com  as  acções  iacluidas  cm* uma  cautela 
ao  portador  aquolla  pessoa  que  na  occasiao  for  o  respectivo  porta- 
dor e  der  o  seu  voto  pessoalmente. 

Directores 

81.  O  numero  de  directores  não  será  m3nor  de  três  nem  maior 
ú€i  dez . 

85*.  A  primeira  directoria  será.  acclamada  e  nomeada  por  es- 
cripto  por  uma  maioria  numérica  de  subscriptoros  do  memorial 
de  associação  da  companhia. 

83.  A  directoria  terá  podares  para  nomear  outras  pessoas 
para  servirem  de  directores  a  mialquer  tempo  antes  de  realizar-se 
a  assembléa  geral  ordinária  de  1909,  porém  de  moio  que  nunca 
exceda  o  numero  total  de  directoras  o  máximo  indicado  acima. 

84.  Para  qualiflcar-se  para  o  cargo  de  director  deverá  possuir 
em  plena  e  indivisa  propriedade  acçSes  da  companhia,  cujo  valor 
nominal  nSo  seja  infórior  a  £  250. 

Os  primeiros  directores  poderão  entrar  em  funcçoes  antes  de 
haverem  adquirido  a  sua  qualificação,  mas  em  todo  caso  deverão 
adquiril-a  dentro  de  um  mez  depois  de  sua  nomeação  para  o  cargo 
de  director.  Poderá  também  ser  eleito  director  qualquer  outra 
pessoa  antes  de  haver  adquirido  a  sua  qualiflcação,  mas  neste  caso 
ella  não  poderá  entrar  em  exercido  antes  do  iiavel-a  adquirido  e 
oonsideraivseha  condição  para  a  sua  eleição  a  obrigação  de  adquirir 
a  sua  qualificação  dentro  de  um  mez  iL\  sua  eleição«  Qualquer 
pessoa  que  acceitar  o  cargo  de  director,  quer  na  primeira  directoria, 
quer  em  qualquer  outra,  será  considerada  como  tendo  se  conipro- 
mettilo  com  a  companhia,  no  caso  do  já  não  estar  qualifícaoo,  a 
tomar  da  mesma  companhia  dentro  do  prazo  do  um  mez  depois  d6 
sua  eleição  o  numero  de  acções  que  faltarem  pira  que,  juntamente 
ffom  as  que  já  possuir,  perfaçam  o  numero  neccsáario  para  sua 
qualificação,  e  o  seu  nome  será  lançado  no  regi.^tro  ncss.i  confor- 
midade. 

85.  A  remuneração  da  directoria  S3rá  de  mil  libras  esterlinas 
annuass,  pagáveis  por  trimestres,  importância  essa  que  será  repar- 
tida entro  os  seus  membros  na  propo.ção  e  do  modo  que  combina- 
rem, ou,  na  falta  de  qualquer  accôrdo  nesse  sentido,  então  em 
partes  iguaes  ;  porém  o  director,  que  não  tiver  exercido  as  suas 
ftmcções  durante  o  poriodo  todo  pelo  qual  é  devida  a  remuneração, 
receberá  tão  somente  uma  quantia  proporcional  ao  tempo  de  sev 
«xercicio  effectivo  do  cargo.  Aos  directores  serão  reembolsadas  as 
despezas  razoáveis  que  flzorem  cm  viagens  a  negocio  da  companhia. 

Poderes  da  direçtoi  ii 

86.  Os  negócios  da  companhia  serão  administrados  pela  dire^ 
ctoria,  que  poderá  pagar  todas  as  despezas  occasionadas  pela 
«rganização  e  reffistro  áa  companhia,  e  poderá  exercer  todos 
aquelles  poderes  da  cconpanhia,  que  as  leis  ou  os  presentes  esta- 
tutos não  exigirem  que  sejam  exercidos  pela  jw^pria  companhia 
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em  aflcemblôâ  geni,  sujeito,  entretanto,  ás  prescripç5e8  deates 
asiaiatos,  ás  disposições  de  loi  e  ao8  regulamentos  prescriptos 
pela  eompanhia  em  assembléa  geral  e  que  n&o  forem  incompa* 
tireis  '-com  aquelias  prescripçoes  o  disposições  ;  entretanto,  ne- 
nhuma prescripçlho  da  companhia  cm  assembléa  geral  poderá,  inra- 
lidar  qual^iuer  acto  da  directoria,  que  teria  sido  perfeitamente  vÃ- 
lido  si  não  exiftisae  í^emelbanto  prescripç«ão. 

87.  Sem  prejuízo  dos  ps>doroi  couTariilos  iuos  directores  poios 
presoatos  estaiutos  ou  por  lei,  flca,  peio  presente,  eâtabolooido  que 
dles  terão  os  segulatcs  pud3x\is,  a  saber: 

à)  para  levar  a  eífelto,  cora  ou  sem  modíílcaçfto,  o  contracto  a 
que  se  refere  a  elausula  3^,  alinea  B).  do  memorial  de  associação ; 

b)  para  pagar  todas  as  desp3zas  preliminares  feitas  com  a  for- 
mação, constitaiçâo  e  registro  da  eompanhia  o  a  obtonçSLo  do  sen 
capitel  a  subscrever  ou  com  ellas  relacionada^* ; 

c)  para  comprar  ou  por  outro  modo  adquirir,  por  parte  da 
companhia,  propriedades,  direitos  ou  cousas  que  a  companhia 
tenha  poderes  pai*a  comprar  ou  adquirir ; 

d)  para  nomear,  dispensar  ou  suspender  gerentes,  secretários^, 
funccionarios,  eácripturarios,  agentes  ou  empregado 3  e  para  diri- 
gll-os  e  govcrnal-os,  lixando  e  pagando  a  roipectivi*  remune- 
ração ; 

e)  p?.ra  entrar  em  negociações  e  celebrar  acoôrdos  (prelimi- 
nares e  condicionacs  ou  definitivos)  e  oxecutal-os,  modifti^al-os, 
vai*ial-os  ou  rescindil-os  ; 

/)  para  nomear  agentes  c  procuradoros  da  companhia  no  Reino 
Unido  o  nas  colónias  e  no  estrangeiro  com  os  poderes  (inclusive  o 
de  substabelecer)  que  se  possam  julgar  nesessarios  ;  o  providenciar 
em  caso  de  necessidade  para  a  gesrencia  dos  negócios  da  companhia 
por  outra  companhia,  íirma  ou  possoa  ; 

g)  para  combinar  com  outra  companhia,  firma  ou  pessoa  que 
explorar  negocio  idêntico  aos  desta  companhia  para  concesâões 
reciprocas  cu  para  harmonia  de  processo  de  exploração,  ou  com- 
binação, ou  ainda  para  restringir  a  concun^encia  e  para  toda  sorte 
de  união  de  negócios  e  de  lucros  que  possam  parecer  de  vantagem 
e  executar  os  c<Mivenios  feitos  ; 

à)  par»  dar  e  conceder  pensões,  gratificações  ou  compciísavôes 
a  qualquer  empregado  da  companhia  ou  ã  sua  viuva  e  filhos,  con- 
forme a  directoria  julgar  justo  e  conveniente,  quer  tenham  esse 
empregado,  sua  viuva  e  mhos  direito  legal  de  reclamação  contra  a 
companhia,  quer  não  ; 

i)  para  iniciar  e  proseguir  ou  defender,  abandonar  ou  fazer 
composição  por  parte  da  companhia  sobre  qualquer  processo  judi*- 
cíaJ.  inclusive  o  processo  de  foUencia,  ou  submetter  a  arbitragem 
quaesquer  reclamares  e  demandas  apresentadas  pela  companhia 
ou  oontra  elia,  e  acatar  e  cumprir  os  laudos  ;  compor,  ou  con- 
ceder prazos  a  qualquer  devedor  ou  contribuinte  em  m6ra  com  a 
eompanMa ; 

})  para  passar  recibos,  quitações  e  desobrigações  por  pa!>te  da 
eompanbia ; 
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h)  para  empregar  e  negociar  conforme  entender  oonveDiente 
com  os  fundos  oa  companhia  que  não  tiverem  desde  logo  appli- 
cação  nos  negócios  desta,  e  variar  esses  empregos  de  fundos,  li- 
quidar a  importância  assim  empregada,  comtanto  que  não  compre,, 
nem  fòça  adeantamentos  sobro  garantia  de  quaesquer  acções  da 
companhia ; 

l )  para  indemnizar  os  directores  ou  as  pessoas  que  tiverem  as- 
sumido ou  estiverem  em.  vias  de  assumir  compromissos  por  parte 
da  companhia  e  garantir  esses  directores  ou  pessoas  contra  possi- 
yeis  preluizos,  dando-lhes  a  titulo  de  garantia,  hypotheca  ou  qual- 
quer outro  ónus  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  bens  da  companhia, -^ 

m )  para  remunerar  conforme  julgar  conveniente  qualquer 
jessoa  que  prestar  serviços  á  companhia,  quer  ao  seu  serviço,  quer 
não,  mediante  pagamento  cm  dinheiro,  salário,  bonificação  ou 
acções  ou  debentures,  ou  ainda  mediante  commissão  ou  interesse- 
nos  lucros  em  um  negocio  determinado  ou  nos  negócios  em  ge- 
rai ou  de  qualquer  outra  forma. 

Desqualificação    de    directores 

88.  Perderá  o  seu  cargo  o  director  que  : 

a  )  occupar  logar  ou  cargo  remunerado  na  companhia,  a  náa 
ser  o  de  director  gerente  ; 

b)  fallirou  ficar  insolvente ,  fazeíido  concordata  com  os  seus 
credores  ; 

c  )  ficar  affectado  das  faculdades  mentaes  ou  for  verificado  es- 
tar soffrendo  de  alienação  mental ; 

d  )  for  condemnado  por  crime  inafiançavel  ; 

e  )  deixar  de  possuir  o  numero  de  acções  necessário  para  a  sua 
qualificação,  ou  as  não  obtiver  dentro  de  um  mez  depois  de  sua 
nomeação ; 

f)  deixar  de  comparecer  nas  reuniões  da  directoria  durante  um 
periodo  de  três  mezes  sem  licença  especial  dos  outros  directores  ; 

g)  dar  á  directoria  aviso  por  escripto  com  um  mez  de  ante- 
cedência de  que  renuncia  o  seu  cargo. 

Não  obstante  tudo  isso,  porém,  qualquer  acto  de  boa  fé  pra- 
ticado por  um  director  que  perder  o  seu  cargo  na  forma  supra 
Indicada  será  perfeitamente  válido,  a  não  ser  que  antes  de  prati- 
cado elle  houver  sido  a  directoria  avisada  por  escripto  ou  feito 
um  lançamento  no  livro  das  actas  da  directoria  indicando  quf^  esso 
director  deixou  de  ser  director  da  companhia. 

89.  Nenhum  director  ficará  incompatibilizado  pelo  facto  de 
occupar  o  seu  cargo  para  fazer  contractos,  convenções  ou  negócios 
de  qualquer  natureza  com  a  companhia,  nem  serão  inválidos  esses 
contractos,  convenções  ou  negócios,  ou  o  director  obrigado  a  prestar 
-contas  de  lucros  que  po^sa  auferir  de  qualquer  contracto,  convenção 
ou  negocio  feito  com  a  companhia  pelo  íaoto  de  ser  elle  parte  ou 
interessado  no  contracto,  convenção  ou  negocio  ou  delles  auferir 
yantagcns  ao  mesmo  tempo  que  também  é  director  da  companhia, 
comtanto  que  esse  director  exponha  á  directoria.na  occasião  ou  antes. 


Digitized  by 


Google 


▲CIC8  w>  poDut  mcunvo  9ST 

de  ser  resolTldo  o  contracto,  convençSo  ou  negocio,  a  natureza  de 
réu  interesse  nelles ;  ou,  no  caso  de  adquirir  elle  essi  interesse  pos- 
teriormente, então  elle  deverá  expor  á  directoria  o  facto  de  o  haver 
elle  adquirido  na  primeira  opportunidade.  Porém,  excepção  feita 
do  contracto  a  que  se  refere  o  art.  3»  e  do  caso  de  indemnização  a 
qualquer  director  nos  termos  do  art.  87  (L)  destes  estatutos,  ne- 
nhum director  votará  nessa  qualidade  com  respeito  a  contractos» 
convenções  ou  negócios  em  que  tenha  interesse  ou  a  qualquer  as^ 
sumpto  correlato,  e,  si  votar,  o  seu  voto  não  será  contado,  nem  sei^ 
elle  computado  no  numero  para  a  constituição  de  quorum  na 
directoria. 

90.  Os  directores  restantes  poderão  agir  não  obstante  qualquer 
vaga  na  directoria,  porém  no  caso  de  ficar  o  numero  de  directoreg 
reduzido  a  menos  do  que  o  minimo  especificado  acima,  não  deverão 
praticar  outro  acto  que  não  o  da  nomeação  de  um  ou  mais  dire* 
ctores  ou  a  convocação  de  uma  assembléa  geral  da  companhia  até 
que  o  numero  de  directores  attiiga  o  referido  minimo. 

Ordeni  de  retirada  dos  directores 

91 .  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1909  e  na  a^sem^ 
bléa  geral  ordinária  que  se  seguir  em  cada  anno  subsequente,  um 
terço  dos  directores  na  occasião,  ou,  si  o  seu  numero  não  for  múl- 
tiplo de  três,  então  o  numero  mais  próximo  a  um  terço  deverá  re- 
tirar-se.  Os  directores  a  retirar-se  serão  aquelles  que  tiverem  maior 
tempo  de  eiercicio. 

92.  Sempre  aue  houver  diversos  directores  com  igual  tempo  de 
exercicio  e  que  aevam  retirarão  diversos  ou  somente  um  destes, 
os  directores  ou  director,  que  se  deverá  retirar,  será,  na  falta  do 
acoôrdo  entro  elles,  determinado  por  sorte. 

Para  os  fins  de  sua  retirada  normal,  o  exercicio  do  director  será 
contado  da  data  de  sua  ultima  nomeaçãd. 

93.  Um  director  que  se  retire  poderá  ser  reeleito. 

94.  A  companhia  na  assembléa  geral  ordinária  em  que  se  re- 
tirarem directores  deverá,  salvo  qualquer  deliberação  reduzindo  o 
numero  de  directores,  preencher  os  logares  vag03,  nomeando  igual 
numero  de  pessoas.  A  companhia  poderá  também,  precedendo  o 
competente  aviso,  preencher  as  vagas  na  directoria  ou  nomear 
outros  directores  addicionaes  em  assembléa  geral  extraordinária, 
comtanto  que  não  seja  excedido  o  numero  máximo  fixado  acima. 

95.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  deverem  ser  eleitos*di- 
rectores  não  forem  preenchidos  os  locares  de  quaesqner  directores 
que  se  houverem  retirado,  os  directores  demissionários  ou  aqueUesL 
ctyos  logares  não  houverem  sido  preenchidos  continuarão  em  exer- 
cicio até  a  assembléa  geral  ordinária  do  anno  seguinte,  c  assim  por 
deante  até  serem  preenchidas  as  suas  vagas. 

96.  A  companhia  em  assembléa  ger.il  poderá  augmentar  ou 
diminuir  o  numero  de  directores  e  poderá  também  estipular  a 
ordem  em  que  esse  numero  assim  augmentado  ou  reduzido  devei^ 
retirar-se. 

97.  Qualquer  vaga  casual  que  occorrer  na  directoria  poderá 


Digitized  by 


Google 


ser  preenchida  pelos  directorosi  porôm,  a  pesaoa  que  for  eacoihida 
aò  terá  exercício  até  a  próxima  assombléa  geral  ordinária  da  com- 
paahia  quando  se  retirará,  podendo  então  ser  reeleito. 

98.  A  companhia  em  assombléa  geral  j^erá^  por  maio  de  de* 
liberação  extraordinária  ou  especial,  destituir  qualquer  director 
antes  da  terminação  do  tempo  do  sou  exercício,  e  poderá,  por  meia 
de  uma  deliberação  ordinária,  nomear  outra  pessoa  em  seu   logar. 

A  pessoa  assim  nomeada  servirá  somente  pelo  tompj  por  que 
teria  servido  o  director  em  cujo  logar  cila  for  nomeada,  si  não  ti-> 
-raae  sido  destituído. 

99.  Sorá  dado  á  companhia  aviso  prévio  de  quatro  dias,  por 
escripto,  da  intenção  de  qualquer  accionista  de  jjropor  ]iâra  ocargo 
de  director  outra  pessoa  quenllo  o  director  demissionário. 

Pica,  porém,  entendiao  que,  com  o  consentimento  da  unanimi- 
dade dos  accionistas  presentes  na  assembléa  geral,  o  presidente  po- 
derá desprezar  esse  aviso  e  indicar  á  assembléa  o  nome  de  qualquer 
pessoa  devidamente  habilitada  e  qualificada. 

Directores   substitutos 

100.  O  director  que  tiver  de  ausentar-so  do  Reino  Unido,  ou 
que  já  o  tiver  feito  poderá,  mediante  instrumanto  escripto  e  asat- 
gnado  por  elle,  nomear  para  substituil-o  qualquer  accionista  da 
companhia  devidamente  qualificado  e  que  for  approvado  pela  dire- 
ctoria ;  o  duranto  a  ausência  do  director  outorgante  do  Reino  Unido 
este  substituto  terá  o  direito  de  assistir  c  votar  nas  reuniões  da 
directoria  e  ficará  investido  do  todos  os  poderes,  direitos,  attríbui- 
C^es  e  autoridade  do  director  que  o  houver  nomeado,  podendo 
exercel-os. 

Fica,  porém,  cntmdido  que  es  a  nomeação  não  será  eifectiva 
antes  d"^.  receber  a  approvacão  da  directoria  por  uma  maioria  de 
dons  terços  do  toda  a  directoria,  e  de  ser  esta  registrada  no  livro 
das  actas  das  sessões  da  directoria. 

O  director  poderá  a  qualquer  tompo  revogar  a  nomeai  de 
um  substituto  por  elle  nomeado  e,  salvo  approvação  na  forma  aci- 
ma, poderá  nomear  outro  cm  seulo.i^^ar  ;  e  no  caso  de  follecimento 
de  qua  quer  director,  ou  de  deixar  elie  de  exercer  esse  cargo,  ces- 
sará e  andará  desde  lo^o  o  exercício  de  sou  substituto. 

101.  As  pessoas  que  subetituirem  qualquer  director  serão  fune- 
cionarios  da  ompanhia,  respondendo  individualmente  a  est-a  peloe 
seus  próprios  actos  o  íUltas,  e  não  serão  consideradas  agentes  do 
director  que  as  houve.*  nomeado. 

A  remuneração  de  substituto  será  tirada  daquella  que  for  de- 
vida ao  director  que  o  houver  nomeado,  e  consistirá  na  quota 
desta  ultima  remuneração  ^ue  ibr  combinada  entre  o  substituto  e 
o  director  por  elle  substituído. 

Directares  gerentes 

102.  A  directoria  poderá,  opportunamente,  indicar  um  dos 
seua  membros  para  ser  director-gerente,  ou  diversos  delles  como 
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directores  gerentes  da  oompaiUúa  e  poderá  íiiar  a  respeetira  re- 
muneração, que  poderá  consistir  em  salário  ou  contmissio  ou  um 
dirttto  de  participando  nos  lucros  da  companhia,  ou  ainda  em  uma 
combinação  de  dous  ou  mais  desses  moios. 

103.  Qualquer  direetor-geronte  poderá  ser  demittido  ou  subsii^ 
tuido  pela  directoria  e  outra  pessoa  nomeada  em  seu  togar. 

A  directoria  poderá,  entretaaío,  £akzer  contraoto  com  qualquer 
pessoa  que  for  nomeada  ou  que  estiver  para  ser  nomeada  director- 
gerente,  com  relação  ao  prazo  e  ás  condições  em  que  deverá 
occupar  esse  cargo,  porém,  de  modo  que  o  único  recurso  dessa 
pessoa  no  caso  de  falta  de  cumnrimeuéo  do  contracto  será  tao 
somente  ^ara  reclamar  perdas  e  oaninoi^,  sem  que  lhe  assista  qual- 
quer direito  de  continuar  em  exercício  contra  a  vontade  dos  dire* 
ctores  ou  da  companhia  em  assembléa  geral. 

104.  O  director-gerente,  emquanto  exercer  seu  cargo,  não 
ficará  sujeito  á  ordem  de  retirada,  e  não  será  computado  ao  deter 

.  miaar-se  a  ordem  em  que  se  deverão  retirar  os  demais  direeèores 
(salvo  para  o  dm  de  doterminar-se  o  numero  que  se  deve  retirar 
em  cada  anno) ;  porém,  elle  ficará  sujeito  ás  mesmas  disposições 
q[Uanto  á  destituição  e  desqualificação  que  oh  demais  directores,  o 
SI  por  aualquOi*  motivo  elle  deiscar  de  ser  director,  deixará  ipso  fado 
de  sor  airector^gcrente. 

105.  A  directoria  poderá  opportunamente  confiar  ao  director- 
gerente  ou  aos  directores-ger entes  outorgando-lhes  os  necessários 
poderes,  todas  ou  quaesquer  attribuiçoes  da  directoria,  inclusive 
para  a«sigoar  cheques,  saccar  letras,  pagar  e  receber  dinheiros 
por  conta  da  companhia  (porém  excluidos  os  direitos  de  fazer 
chamadas,  declarar  em  commisso  as  acções,  levantar  emprés- 
timos ou  emittir  debentures),  conforme  entender.  O  oxorcicio 
desses  poderes  pelo  dlrector-gerente  ou  pelos  diroctores-gerentes 
acará  sujeito  aos  regulamentos  e  ás  reslricções  opportunamente 
prescriptas  pela  directoria,  que  poderá  a  qualquer  tempo  ca^ar, 
revogar  ou  variar  esses  poderes. 

Directores  locaea 

106.  A  dii\.>ctoria  poderá  providenciar  para  a  direcção  local 
dos  negócios  da  companhia  em  qualquer  parte  do  Reino  Unido 
ou  em  qualquer  colónia  ou  paiz  dependonte  do  mesmo  Reino  Unido, 
ou  no  e8ti*angoiro,  conforme  entender  mais  conveniente,  quer 
mediante  o  estabelecimento  de  directorias  ou  agencias  locaes,  quer 
mediante  a  nomeação  de  gerentes  ou  procuradores,  quer  ainda 
confiando  essa  gerência  a  outra  companhia,  arma  ou  pessoa 
residente  ou  negociante  na  locaUdade  em  que  devem  ser  explorados 
03  negócios  da  companhia.  Ks>as  directorias  locaes,  agencias 
locaes,  gerentes  procuradores,  companhia,  Arma  ou  pessoa  a 
quem  deverão  ser  confiadoã  os  negócios  da  companhia  serão 
nlt^iormente  denominadas  nestes  e8tatut03  Directores  locaes. 

107.  A  directoria  poderá,  opportunamente,  delegar  nos  directores 
locaes  quaesquer  poclereA,  autoridade  o  attribuiçoes  conferidos  á 
directoria  e  que  devam  ser  exercidos  na  localidade  supramencío* 
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nada  com  direito  de  substabelecimento,  para  o  que  poJcrd  passar 
e  entregar  as  procurações  que  julgar  convenientes.  Especialmente, 
juas  sem  de  modo  algum  limitar  a  generalidade  das  palavras 
acima,  os  directores  locaes  poderão  sei*  nomeados  agentes  dn  com- 
panhia para  os  âns  requeridos  na  The  Companies  Seals  Act,  Í864^ 
para  apporem  o  sello  social  da  companhia  nos  instrumentos,  contra- 
ctos e  outros  documentos  indicados  no  referido  Act  (Lei),  e  para  es- 
cripturarem  um  registro  colonial  ou  filial  de  accionistas  na  forma 
prescripta  pela  lei  das  companhias,  1883  (sobre  registros  coloniaes), 
e  para  receberem  e  registrarem  ou  recusarem  o  registro  de  trans- 
ferencias de  acções  inscriptas  nesse  registro  colonial  ou  filial,  e 
para  que  de  qualquer  outro  modo  possam  dirigir  os  negócios  da 
companhia  naquella  localidade. 

108.  A  directoria  poderá  expedir  regulamento  indicando  o 
modo  por  que  deverão  os  directores  locaes  exercer  os  poderes, 
attribuições,  autoridade  e  direitos  que  lhes  são  conferidos,  e,  sem- 

Sre  que  essas  directorias  locaes  constarem  de  duas  ou  mais  pessoas, 
ando  a  qualquer  um  ou  mais  doUes  o  poder  do  agir  independente- 
mente do  concurso  do  outro  ou  dos  outros  e  também  indicará  o  modo 
e  a  época  eni  que  se  deverão  realizar  as  reuniões  dessas  directorias 
locaes  determinando  o  quorum  necessário  para  que  se  possam  ellas 
realizar  e  o  modo  por  que  deverão  ser  preenchidas  as  vagas  que 
se  derem. 

109.  A  directoria  poderá  fixai*  o  pagar  a  remuneração  dos 
directores  locaes  conforme  entender,  e  também  jx>derá  destituir 
qualquer  director  local  ou  directores  locaes  e  nomear  outro  ou 
outros  nos  seus  respectivos  legares. 

110.  Os  directores  locaes  serão  obrigados  a  se  conformar 
com  todas  as  instrucções  e  ordens  expedidas  pela  directoria  e 
deverão  escrlpturar  e  registrar  devidamente  todas  as  transacções 
relacionadas  com  os  negócios  da  companhia  e  transmittir  á  di- 
rectoria dessas  escripturações  e  registros  uma  vez  por  mez  no 
minimo. 

AcU>s  da  directoria 

111.  A  directoria  poderá  reunir-se  para  a  transacção  de  ne- 
gócios, adiar  ou  de  outro  modo  regulamentar  as  suas  reuniões 
conforme  julgar  conveniente,  o  pod.Tá  determinar  o  quoru7n 
necessário  para  a  transacção  de  negócios.  Salvo  disposição  em 
contrario,  este  guorum  será  d)  três  directoi*es.  As  questôos  que 
surgirem  em  qualquer  reunião  da  directoria  serão  decididas  por 
maioria  de  voto)  e  no  caso  de  empate  o  presidente  terá  um 
segundo  voto,  de  desempate.  Qualquer  director  poderá  a  qualquer 
tempo  convocar  uma  rennião  da  directoria.  Não  será  necessário 
dar  aviso  de  qualquer  reunião  da  directoria  ao  director  ausente 
do  Reino  Unido. 

112.  A  directoria  poderá  eleger  um  presidente  dos  trabalhos 
de  suas  reuniões  e  determinar  o  prazo  durante  o  qual  elle  deverá 
preencher  essas  Aincções  ;  mas,  si  não  for  eleito  esse  presidente, 

-ou  si  elle  não  estiver  presente  á  hora  marcada  para  a  reunião. 
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08  dmctoyen  weapnte»  esooltierio  um  deoire  eitos  para  loresidir 
Qg  tralalliosaa  reunião. 

113.  A  directoria  pod«ri  delegar  qualquer  de  seuis  pedflces 
a  oemmtsaões  oouetituidas  por  um  ou  mais  membros  da  dirMioaia, 
60iifbrmeeatendei\  Qualquer  commissão  assim  formada,  naaafir- 
cicio  dos  poderes  a  ella  delegados,  deverá  conformar-se  oodi  os 
F€^ameatos  que  forem  estabeleeidos  pela  directoria.  Aa  di^o- 
si^iea  cimtidas  nos  presentes  estatutos  com  referencia  áfl  reaorass 
e  aos  actoB  dos  directores  applioar-se-hão  igualmente  ás  rooiíiôes 
e  aos  SMBtos  das  commissões  no  que  não  for  alterado  por  qualq^pr 
regulamento  da  dirdctoria. 

114.  Todos  os  actos  praticados  em  uma  rounião  da  dárecienia 
ou  de  uma  commissão  da  directoria  ou  por  qualquer  pessoa  aglado 
como  director,  embora  se  descubra  mais  tardo  que  houve  algum 
vicio  Da  nomeação  desses  directores  ou  da  pessoa  agindo  na  forma 
acima  ou  de  qualquer  delles,  ou  que  elle  i  ou  qualquer  delles  es- 
tavaAi  desquaMfloados,  serão  iao  validtos  oobbld  si  essas,  pessoas 
tivessem  sido  devidamente  nomeadas  e  estivessem  quaUíloadas 
para  serem  directores. 

111^.  A  directoria  poderá  conceder  uma  r^n^uneraQao  oâuedal, 
tirada  dos  findos  da  companhia  a  qualquer  (krdctor  que  tívdi:  que 
ir  ao  estrangeiro  ou  àUl  residir  no  interesse  da  oompanlii^.,  (^u 
^ue  for  incumbido  de  qualquer  trabalho  extraordinário,  além  dos 
q^ie  geralmente  ^Lo  exigidos  dos  directores  de  uma  empreita 
eomoesta. 

DepoêUario$ 

116.  A  companhia  poderá  nomear  duas  ou  mais  pessoas  idóneas 
depositários  por  parte  da  companhia  para  servirem  nos  casos  em 
'jue  se  julgar  conveniente  a  inter  vençS,o  de  depositários,  e  espe- 
cialmente poderão  ser  depositados  com  esses  depositários  toaos 
ou  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia,  quer  cm  beneficio  de 
seus  accionistas,  quer  para  o  fim  de  garantir  aos  credores  ou 
obrigacionistas  da  companhia  o  pagamento  dos  dinheiros  e  o  cum- 
primento das  obrigações  que  a  companhia  for  obrigada  a  pagar  e 
a  cumprir,  e  poderá  preencher  qualquer  vaga  q^e  se  dér  no  cargo 
de  depositário. 

117.  A  companhia  poderá  delegar  em  quaesque?  credores  ou 
em  qualquer  outra  pessoa  os  noderes  de  nomear  depositários  e 
deatituU-os,  e  mediante  oontraclo  por  escripte  poderá  limitar  ou 
abrir  bmlo  de  seuâ  poderes  de  nomear  e  destituir  depoaiÉik<- 
rios. 

\l%.  A  remiineraQfto  dos  depositários  Bewá  %  q^e  l»r  deior- 
minada  pela  directoria,  o  será  paga  pela  companhia. 

llf .  .\  d»»ectoria  woykteMará  se«i  demora  para  quo  se 
faça  um  sel-lo!  soeial  da  companhVa  e  pai*a  a  boa  guarda  do 
piesmo. 

Ezeeathro  —  ifiQ7  61 
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O  sello  social  não  poderá  ser  apposto  a  qualguer  documento 
gem  ordem  expressa  resultante  de  uma  resolução  da  directoria 
ou  de  uma  commissão  da  directoria  com  a  necessária  compe- 
tência para  isso,  e  sem  que  estejam  presentes  pelo  menos 
dous  directores,  que  assignarão  todos  os  documentos  com  ello 
sellados. 

120.  A  corapauhia  poderá  exercer  os  poderes  conferidos  pela 
lei  sobre  sello  dj.3  co.niíanhias,  d.»  1864,  i'  poderá  mandar  fazer 
sellos  sociacs  para  uso  nas  localidades  fora  do  Reino  Unido,  e 
poderá  conferir  aos  directores  locaes  ou  qualquer  agente  ou 
agentes  para  is  .o  espjcialmcnte  nomeados  para  apporom  e 
usarem  esses  sellos  soclaes  nas  condiçõjs  permittidas  na  refe- 
rida lei. 

Registro    colonial 

121.  A  companhia  poderá  ílsizer  escripturar  naquellas  coló- 
nias em  que  tiver  transacções  um  registro  filial  de  accionistas 
residentes  naquella  colónia  e  a  directoria  poderá  praticar  todos 
08  actos  necessários  para  o  estabelecimento  e  escriptura^^o  desse 
registro  na  conformioade  do  disposto  na  lei  das  companhias,  1883 

Í Registros  Coloniaes).  A  directoria  poderá  autorizar  os  directores 
ocaes  ou  qualquer  outra  autoridade  em  qualquer  colónia  em 
que  for  estabelecido  semelhante  registro  filial,  a  tomar  conhe- 
cimento e  approvar  ou  rejeitar  transferencias,  e  também  a  man- 
dar registrar  as  transferencias  approyadas  de  acções  incluídas 
ou  que  80  proponha  incluir  nesse  registro  filial. 

Os  directores  locaes  a  quem  forem  conferidos  esses  poderes 
teráo  os  mesmos  direitos  de  recusar  o  registro  de  transferencia 
de  acções  que  tem  a  directoria,  nos  termos  dos  presentes  esta- 
tutos. A  palavra  «Gk)lonia»  no  presente  artigo  terá  o  mesmo 
significado  que  tom  na  lei  das  companhias,  1883  (Registros  Co- 
loniaes). 

Dividendos 

122.  Salvos  os  direitos  dos  possuidores  de  quaesquer  acções 
emittidas  com  direito  a  qualquer  esp3cie  de  prioridade,  prefe- 
rencia ou  privilegio  especial,  os  lucros  liquides  aa  companhia,  de- 
duzidas as  commissões  da  directoria,  poderão  ser  divididos  em 
forma  de  dividendo  entre  os  accionistas  na  proporção  do  capital 
pago  sobre  as  acções  que  cada  um  possuir  respectivamente. 

123.  A  directoria  submetterá  á  companhia  em  assembléa 
geral  uma  proposta  reommendando  a  quantia  que  julgar  dever 
ser  distribuída  como  dividendo,  mas  este  dividendo  nâo  deverá 
exceder  á  quantia  recommendada  pela  directoria. 

124.  Nâo  será  pago  dividendo  algum  a  não  ser  com  os  lucros 
resultantes  dos  negócios  da  companhia. 

125.  A  directoria  poderá  opportunamente  pagar  aos  accio- 
nistas um  dividendo  provisório  que  lhe  parecer  justificado  pelos 
lucros  realizados  pela  companhia. 
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126.  A  directoria  poderá  reter  da  importância  dos  dividendos 
a  pagar  a  qualquer  accionista  as  quantias  que  elle  possa  estar  a 
dever  á  compantiia  a  titulo  de  entradas  chamadas  Ou  por  qualquer 
outro  motivo. 

127.  Os  avisos  de  dividendos  que  forem  declarados  sei^o  expe- 
didos aos  accionistas  do  mesmo  modo  que  lhes  devem  ser  expedidos 
quaesquer  outros  avisos, 

128.  A  companhia  poderá  mandar  pelo  correio  simples  ou  en- 
dereco registrado  do  possuidor  dj  qualquer  acção  os  dividendos  ou 
boninca^^es  devidos  sobre  ellas,  a  não  ser  que  tenha  recebido  por 
escripto  instrucções  em  contrario ;  e  não  será  de  modo  algum  res- 
ponsável por  qualquer  extravio  que  dahi  possa  resultar. 

129.  Nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia 

Fundo  de  reserva 

130.  Antes  de  declarar  qualquer  dividendo,  a  directoria  poderá 
separar  qualquer  porção  dos  lucros  liquides  da  companhia  para  a 
constitui^  de  um  fundo  de  reserva,  e  poderá  empregar  este 
ítmdo  de  reserva  quer  nos  próprios  negócios  da  companhia,  quer 
de  outro  moJo  que  julgar  mais  conveniente,  porém  nunca  na 
com|>ra  nem  em  empréstimos  sobre  garantia  de  acções  da  com- 
panhia e  o  rendimento  delle  proveniente  será  considerado  jMtrte 
mtegrante  dos  lucrçMS  brutos  da  companhia.  O  íúndo  de  reserva 
poderá  ser  applicado  na  conservação  dos  bens  da  companhia,  para 
substituir  os  que  ficarem  depreciados  ou  deteriorados,  fazer  í^ce 
a  despezas  eventuaes,  formar  um  fhndo  de  seguro,  ou  ainda  para 
equilibrar  os  dividendos  ou  para  qualquer  outro  fim  para  que 
possam  legitimamente  ser  utilizados  os  lucros  líquidos  da  com- 
panhia e  até  ser  assim  applicado  será  considerado  lucros  em 
suspenso.  A  directoria  poderá  igualmente  transportar  para  o  anno 
ou  i>ara  os  annos  seguintes  qualquer  parcella  ou  saldo  de  lucros» 
que  na  sua  opinião  não  for  conveniente  distribuir  ou  levar  a  ÍUndo 
de  reserva. 

Contabilidade 

131.  A  directoria  Tara  escripturar  na  devida  forma  as 
oontas  de 

a)  activos  da  companhia  ; 

à)  dinheiros  recebidos  e  pagos  pela  companhia  e  as  causas  que 
determinarem  esses  recebimentos  e  dispêndios ; 
c)  todo  o  activo  e  passivo  da  companhia. 

132.  Os  livros  da  contabilidade  ficarão  depositados  na  sede 
social  da  oompanhia  ou  em  qualquer  outro  local  que  a  directoria 
determinar.  A  directoria,  mediante  uma  resolução,  poderá  de- 
terminar as  condições  e  as  limitações  com  que  poderão  os  accio- 
nistas examinar  os  livros  e  as  contas  da  companhia  ou  aualquer 
delles  ;  e  aos  accionistas  assistirão  tão  somente  os  direitos  nesse 
sentido  que  lhes  forem  conferidos  por  lei  ou  pela  citada  resolução. 
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|iuá€Nb  reei^vGt  oancadei*  a  qualquer  pessoa  ou  a  quae^o^ 
yeoadas  o  direHe  de  ex^miaar  m  livroB  da  compasbia  e  4etie3 
extrabir  cópias. 

138.  Na  asaembiéa  geral  ordioapiade  cada  aiínoa  direetoria^ 
aqlfiéoonitoré  á  oem^unfaia  uma  demoQstFaQão  da^  ^eoeita  e  ámpei^^ 
referente  ao  anno  decorrido  até  uma  data  ({IM  nao  seja  i»a»6  dd 
éres  meEee  «âtee  é%  reunião  da  aaaemtWéa. 

fÔ4,  De^a  dèmòô^açlo  deterão  còníítar,  deVidíifnettté  cápUn- 
tafltetíí-ôob  a*  diffèi-enfens  i^ubrlcai:  a  importância  da  fecerta  brttt«, 
diiáérlminando  as  differentdS  fontes,  e  ít  iftijíctffetncia  dá  deíJ^tezA 
bruta  dividida,  discrffftlnadaThefíte,  entro  as  flõsfpezas  áo  t^stabô- 
iQQifnetítOt  diários  e  outivas  vei*bas.  Todas  à^  v&fbàs  da  de^za 
que  possam  razoavelmente  ser  levadas  em  conta  da  renda  daquelle 
anno  serão  computadas  de  iWodoil  péff  ttifttir  que  o  balanço  apre- 
sentado á  assemoléa  comprebenda  uma  demonstração  ex^icta  dos 
ftieífrS  efCí das  ;e  no  etl^*ò  tie  qualqlief  despe^u  ittcòlírtfta  eftt  um 
m  ^fffio,  (itré  iWSSà,  6om  etítiiladé,  s^  dl^ti^íbuidji  pcrt*  dÍV%Wâír 
Eiftíòi,  à  importaiitíía  totai  íevérá  séf  dcdaiPadH,  aeòmpafili^ídíi  tf« 
ésrtyeciftôttoão  Ãa  quicrta  dessíi  déspeza  (l«o  íbi  lavada  em  corita  eíft 
fèíaçâo  as  dímtaá  do  áttUo  íitrdó. 

13~3.  Será  apresentado  á  companbia  na  asseniMóa  ^eral  cMí- 
naria  de  cada  anno  um  balanço  contendo  o  resumo  do  activo  e  pas- 
€4vo  da  companhia  e  acompanhalo  pelo  relatório  da  dlrect'>r;a 
sobre  o  estado  geral  do6  negócios  da  compantiia  o  a  recommeD- 
dação  da  quantia  (na  hypothese)  que  a  directoria  julga  dever  ser 
distribuida  a  titulo  de  dividendo  e  também  daquclla  (si  houver) 
quô  propõe  levar  a  fundo  do  rcsorva. 

136.  SerEo  enviadas  a  oada  accionist  i  do  modo  indicado  mais 
ad^nte  para  a  expedição  de  avisos,  e  eom  sete  dias  omplntos 
*4e  afitecedoncia  da  assembiéa  stiwa  citada,  cópias  impressas  do  ba* 
lanço,  relatório  e  demonstração  de  Incros  e  perdas. 

Fiscaes 

137.  As  contas  da  companhia  serão  examinadas  uma  voz  por 
^Mno,  pelb  menos,  e  a  sua  eMaotidão  e  do  balanço  veriflcaMa  por 
um  ou  mais  fiscaes  (balanceadores  juramentados),  nomeados 'do 
modo  e  com  as  attribuições  presjriptas  nos  arts.  21  a  23  dx  lei 
das  companhias,  1900,  ou  em  qualQueí"  Df^odidc^açSío  legal  da 
iftêíma. 

Atisos 

\êS*  Os  avisos  poáei^o  aer  dados  a  qualquer  aociomsta,  qoer 
«ad  pewoa,  quer  pelo  Correio,  em  carta.  I^Miqueada  áiri^id^  ao 
ae^aista  no  Heu  endereço  i^strc^lo.  Õ  aviso  de  ^oovodação  d« 
wna  assembiéa  pa^a  o  Iftm  de  ratificar  qual^^uer  deliberação  aute^ 
p|oiNiie»|e  tomada  em  resolução  espoeiaJ  podWá  ser  da4a  meili^nte 
pulÁwaçaie  pela  impressa. 
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13D.  Neabam  accionista  terá  direito  a  receber  av^so,  a  aãe  ter 
no  seu  endereço  dentro. do  Heino  Unjjlo  ;  e  o  acotooi^ta  cujaesiée^ 
reco  registrado  não  fbr  situado  no  Reino  Unido  poderá,  mediaiíte 
requerimento  por  e^cripto,  pedir  á  companhia  que  ,tà^  registrar 
um  endereço  TOutro  do. Reino  Unido,  o  qual,  pai*a  os  lia^  de  espe- 
dição  de  avisos,  será  considerado  o  seu  en  lei^eço  registrado. 

O  accionista  que,  não  tendo  endereço  registrado  dentrodo  Reino 
Unido,  deixar  do  fazer  registrar  um  outro  endereço  na  fóMna. 
acima,  será  considerado  como  havoíido  recebido  todo  aviso  q«e  for 
aíllxado  na  sede  social  da  companhia  e  que  ahi  permaneoer  pelo 
espaço  de  48  lioras,  e  esse  aviso  seiíi  consiilerajio  OQino  i^ayondo 
sido  recebido  pelo  accionista  no  íim  de  ^  tK)fas  deppis  de  ii^er 
sido  assim  affixado. 

140.  Qualquer  aviso  poderá  ser  útído  nos  ppriadQned  de  cha- 
teias ao  portadot*,  mediante  annunoio  na  forma  abaixo  jnd^qaM^- 

141 .  Todo  aviso  que  for  expedido  pelo  (  ori'eio  »eci  coosidoojkdo 
como  havenéo  nido  entrogae  24.  hossjs  depois  de  hmw^  J^ido  .i^^^ç^a 
ao  Correio  a  carta  que  o  eontinka,  e  pava  ecttoAil^l^oer.  -^  piH^Ma  4^ 
que  o  avisj  foi  expelido  (»erá  bastante  pvovar  que  foi  laQçado  ^ 
Correio  Geral  ou  a  qualquer  caixa  do  Ci^rreLo  âujipita  AP  ^ip^etor 
geral  dos  Correios  a  carta  conteado  e^o  aviso,  dirigida  (\(>avii94ea- 
-temente. 

i4S.  lodosos  aviaos  que  tenbwn  que.aer  auAMJieiados  serSi^.pu- 
■biiead  s  no  jornal  Times  o  no  PetUes  Affick$$  air<mÍandooa.F^^ga,. 
<e  em  ostro  jornal  circolaado  em  Mlnus  Goi^ae.s  Brazil,  i^e  ^  41- 
i^octoria  escollier,  e  siMPâo  consideradc^  dados  c^o  iii£i  em  ojUie  .a^bir 
publicado  o  annuncio  ou  no  caso  de  nâo  s^ihir  eile  puplio^^P  J¥^ 
mesmo  dia  naquellesdoiis  jornaes,  então  no  ultimo  dia  e^i  que  ap^ 
parecer  publicadjo. 

ArbiíragcíU 

143.  Sempre  que  sui*gir  qualquer  divergência  entre  a  oompa- 
unia  c  qualquer  accionista  ou  os  seus  respectivos  representantes, 
ena  relação  á  interpretação  do  qualquer  dos  artigos  dos  presentes 
estatutos  ou  a  respeito  de  qualiuor  acto  ou  assumpto  ou  cousa 
reita  ou  praticada,  ou  quo  -leva  ser  feita  ou  praticada,  ou  que  tenha, 
aeixado  de  ser  feita  ou  praticada  ou  ainda  com  referencia  aos  direi- 
tos e  obrigações  oriunda^  destes  cstatutis,  ou  da  relação  oxistento 
entre  as  partes,  na  fór.aa  destos  ou  das  leis,  ou  de  qualquer  delles» 
essa«iivoró'encia  será  immoa'atam:Bnte  submcrttida  á  decisão  de  dou*» 
árbitros,  nomeando  cada  ujia  áa^^paTt?»  litigantes  o  seu  ou  um 
^-^ÍI^^^^^^x^^''.^"^  ^^^^  escolhido  peLs  arlitros  àS^-^^á  detoma^ram 
SfS;í!^no'^^«'^^  ^  ^^^  submettida;  e  nossas  ^Att*"^- 

oCasMgorarao  as  disposições  prescriptas  pol:i  loi   do  arbitràgeiS-' 

Liquidação 

r>.«  **^^'  V'^^  ^'^^-  ?®  liquidação  da  comp:«.nhia,  o  activo  existente 
K/,^o^^lfi"J!?*'^^®^^^®.^^  accionistas,  respeitadas  as  disposíçoe» 
contidas  mais  adeairte,  será  applicada  em  primeiro  logar  ao  feem- 
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bolso  aos  accionistas  da  quantia  que  houverem  pago  a  titulo  de  en- 
tradas sobre  as  suas  respactivas  acções;  e  no  caso  de  sobrar  qual- 
quer porção  do  activo  depois  de  reembolsada  aos  accionistas  a  im- 
portância total  das  entradas  realizadas  por  elles  sobre  suas  acções, 
o  saldo  será  distribuído  entre  os  accionistas,  na  proporção  do  valor 
das  entradas  effectivamente  realizadas  sobre  as  suas  respectivas 
acções  na  occasião  em  que  entrou  a  companhia  cm  liquidação. 
Fica,  porém,  entendido  que  as  disposições  contidas  no  presente  ar- 
tigo ficarão  subordinadas  aos  direitos  dos  possuidores  daquellas 
acções  que  possam  haver  sido  omittidas  sob  condições  esp3ciaes. 

145.  Sempre  que  o  capital  da  companhia  for  dividido  em 
acções,  algumas  das  quaes  conâram  aos  seus  possuidores  qualquer 
preferencia  na  distribuição  do  capital  no  activo  da  companhia,  e 
de  qualquer  parte  do  activo  çue  possa  ser  distribuído  em  espccie, 
—quer  seja  em  virtude  das  disposições  do  art.  161  da  Lei  das  Com- 
panhias, 1862,  quer  em  virtude  de  qualquer  outra  disposição, —  os 
direitos  dos  possuidores  daquellas  acções  que  gosarem  dessa  prefe- 
rencia serão  de  obterem  para  distribuição  entre  elles  aqueUa  por- 
ção dos  referidos  activos  que  for  designada  por  uma  resolução 
especial  da  companhia,  ratificada  por  uma  resolução  extraordi- 
nária dos  possuiaores  das  acções  preferenciaes,  tomada  em  assem- 
bléa  separada  dos  mesmos  possuidores,  assembléa  essa  em  que  de- 
verão se  achar  presentes  ou  representados  por  procuradores  pos- 
suidores de  nunca  menos  de  metade  do  numero  das  acções  que  go- 
zarem daquella  preferencia  ;  e  o  saldo  desse  activo  a  distribuir  em 
espécie  será  rateiado  entre  os  demais  accionistas  na  pro]  orção  o 
segundo  seus  direitos  respectivos. 

146.  Precedendo  autorização  de  uma  resolução  exíriío.JinHria 
dos  accionistas,  qualquer  porção  do  activo  na  companhia,  inclusive 
as  acções  que  possuir  de  outras  companhias,  jxHlerá  s  ^r  ratoiado 
entre  os  accionistas  da  companhia  em  espécie,  ou  dcnositad  i  com 
depositários  em  beneficio  dos  mesmos  accionistas,  e  a  l.quidiícão  da 
companhia  poderá  então  ser  encerrada  e  a  companhia  dis-olvida, 
tudo,  porém,  de  modo  a  que  nenhum  accionista  seja  obri-Xci^lo  a  re- 
ceber acções  gravadas  com  qualquer  soiiie  de  ónus. 

Nomes,  endereços  e  qualificação  dos  snbscriptor^^s 

Adrien  Fieux,  banquoiro,  4,  rue  Drouot,  Paris. 

E.  Sordet,  proprietário,  79,  ruo  d'Amstoraam,  ParU . 

L.  H.  deL'E§p^Q,  engenheiro  do  minas,  170  Broadway,  Xova 
York. 

Ânthony  Ireland,  empregado  de  advogado,  58  Blouheim,  R^ad 
^althamstow. 

A.  M.  Lambert,  director  de  Companhia  Publica,  O  Throg- 
morton  Avenue.  E.  C. 

Victor  Thomassot,  secretario  de  companhia  public  i,  20  Copthall 
Avenue.  E.  C. 

T.  Francis  Turner,  secretario,  41  NassingtonRoad,  líampstead^ 
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Datado  neste  dia  onze  de  março  do  mil  novecentos  e  sete. 
Testemunha  d&s  assigoaturas  snpra:^i7.  H.  Syms^  70,  Qaeen 
Victoria  Street,  £.  C,  Advogado. 

Nada  maia  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do 
que  passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do  meu  offlcio  e 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  dez  de  maio  de 
mil  novecentos  e  sete. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1907.— Erf.  Mcrray ,traductor 
publico  juramentado. 


DECRETO  N.  6490—  de  23  de  maio  de  1907 

Approvaos  planos  a  orçamentos,  na  importância  da  Í54:il4$673 
paraaconatrucciodeamarmazem-celleiro  ede  251:577$i78 
para  a  de  um  escriptorio  geral  sobre  o  ediflcio  do  mesmo 
armazem-celleiro  no  porta  de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eátados  Unidos  do  Brazil* 
attendeodo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harbour^ 
limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvailos  os  planos  e  orçamentos 
apresentados  pela  Companhia  Mandos  Barbour,  Umited,  e  que 
eom  este  baixam,  competentemente  rubricados,  na  importância 
de  154:1 14$673  para  a  construcção  de  um  armazem-ceUeiro  des- 
tina !o  d  guarda  e  acondiciunamento  de  vasilhames  com  liqui- 
des e  volumas  do  mercadorias  do  facii  deterioração,  e  na  de 
251:577$! 78  para  a  de  um  ediflcio,  destinado  a  escriptorio 
geral  e  moradia  dos  directores  da  mesma  companhia,  sobre 
o  referido  armazem-celleiro  ;  devendo  ser  opportunamente  le- 
vada á  conta  do  capital  da  companliia  a  respectiva  despeza 
total,  na  importância  de  405:G91.s831,  nos  termos  da  clausula 
XVI  do  decreto  n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900,  alterada 
pelo  de  n.  6191,   de  23  de  outubro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  do  1907,  19<>da  Republica. 

Affonso  AucJiSTo  Moreira  Pbnna. 
Miguel  C't!tnoti  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  G4'JI—de  31  de  mau   de  1907 

Abre  ao  MiniBlerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  9  crâdifco  éxtra* 
ordinário  de  iO:051|45d  para  pigainento  de  diverS3S  deipozas  do 
Sanado  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ivst.ido^  Unidos   do  Hrazil, 
usando    da    autorização  coacjdi  1 1  poio  decreto    legislativo 
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n.  )B48»  deirta  âata^Mitve  aliBir  aol^io&storio  da  Justiça  e  Ne- 
gmàm  hitatiajfm  o  ôtedíto  •exfaraerdíiunio  dB  iOU)51$i9i6,  para 
occorrer  aos  seguintes  pagamantá»:  db  S^t3d6$  de  dGBpen* 
feito  iBo  Senad»  por  oeo»Biio  da  apuração  dã  eidiçio<pffesidlèa- 
cM  «  daà  solemoidades de  15de  ao^eiábro  desle  aono^ldOõ) ; 
de  «ârdOS^Oiô  dan  gi^atiâcaoões  addieionaes  ^e  isomçeteBKiios 
eidk>roeaáo3  da  Secsotaria  do  Senado  e  eooBtaaies  » (quadre 
organizado  de  accordo  com  a  deliberação  do  «nesBio  Sesada,  de 
17  djb  n&vembro  do  c«>trente  atino  (1906) ;  de  3:000$  de  despezas 
com  a  limpeza  do  edifício  o  moveis  e  de  salários  de  sarreiítes ; 
de  S80$  dos  vencimentos  do  um  oíUcial  da  secretaria,  desde  IS 
de  dezembro  (  1906  ),  data  da  sua  nomeação,  até  31  do 
mesmo  mez ;  oe  256}648,  dos  de  dons  contimioô,  correspon- 
dendo ao  mesmo  período  ;  de  38$892  do  accrescimo  dos  do 
porteiro  da  secretaria,  em  igual  período  ;  do  14$  dr>  acci^es- 
cimo  de  10  %  dos  do  ajudante  desse  parteiro,  também  de  18  a 
31  de  dezembro. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  raiaio  de  1907,  19*»  da  liapublica. 

Apponso  Augusto  Moreira  Penna.. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRETO  N.  6498  — de  81  de  maio  de  1907 

Afire  ao  Xliniaterio  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  cradito 

ciai  de  50:000|  para  auxiliar  a  maauiencSo  do  LyoMi  de  làtles 
4  effieiot  d«rta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Datados  Unidos  do  Brazil, 
usstido  da  autorização  contida  no  art.  8,  lettrai?,  da  lei  n.  1^17, 
de  30  de  dezembro  do  anno  passado,  c  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §5»,  do  regulamanio  approTado 
pelo  decreto  n.  24G9,  de  23  de  dezembro  de  1893,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  N.^goeios  Int«*ioi«s  o  credito  especial 
de  50:000$,  para  auxiliar  a  manutenção  do  Lyc3U  de  Artes  e 
Oífipios  desta  Capital,  a  compra  da  matéria  prima  para  a 
installaçâo  de  suas  ofllcinas  e  a  montagem  ao  gabinete  de^ 
physica  e  chimica. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1907,  lO^da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna... 
Augusto  Tavares  de  Zyt«. 
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DECRETO  N.   6493  —  DB  31  de  maio   de  1907 

Coneede   aiitori«ft«ão    á   «Ei\««il   AAílwa^y   GeimfMnir»   pa<fa 
fai^<y»o<BM»  na  Mpvbllea. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  atton- 
dfiodõ  ao  qiie  requerau  a  Brazil  Raihoay  Oonvpan}^  deTídametito 
representada,  decreta  : 

Artigo  uqíco.  E'  concedida  autorização  á.  Braiil  RaUxcay  Com- 
panp  para  fuaccionar  na  Republica  com  os  estatutos  quo  apre- 
seiWNi,  medianse  «s  dausiilas  «ae  a  este  a0OJii|MUibaBíi  e  tloaAdo  a 
mama  compMihia  obrigada  ao  oamprimeirtò  dae  ftirfnalidiade«( 
exigidas  pela  legisJaçâo  emft  -vigetn 

Rio  do  Janeiro,  31  de  maio  de  1907,  19»  da  Rcpublicn. 

Afpon»o  AueusTo  Moreira  PènKa, 
Miguel  Calmon  fíu  Pin  e  Almeida, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  6493,  desta  data 

I 

A  Brasil  Railifoy  Company  ú  obrigada  a  ter  um  repre^-eiitante 
no  Brazii  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tr^tir  e  definitiva- 
mente resolver  as  questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo, 
juet  í^om  particulares,  podendo  ser  demandsdo^r»  reeeT>of  citação 
inMal  p^  eeiBçanlna. 

U 

Todos  os  actos  que  praticar  no  BrazLl  ficarão  sujeitos  única- 
meiíle  és  refl|yecfiTas  leiB  e  regnlamenftos  e  á  jtirisdiccão  de  seus? 
tribunaes  judiciários  ou  administratiToe,  sem  que  em  tempo  atgnm 
PQWk  a  referida  CQtt|ftiikia  reclamar  qual<]uier  eièo|çfto  ftmdada 
em  «eus  estatutot,  cqjaa  áiqiosições  n&o  poderte  servir  de  base 
IMtfB  qualquo*  reelama^  coflcetne«be  i  execução  dM  t^rm  eu 
serviços  a  que  eiiee-3e  re feirem. 

ia 

Slea,  dependente  da  autoria  \Qão  do  Governo  qualquer  alteração 
fBl)  «.c^mpanbia  tenba  d^  fazer  nos  respoctivos  estatutos. 

Ser-lbo-ha  cassad^x  a  autorização  pai*a  funceioaar  na  Hei^ablica, 
9i  íAíringir  e^  claugala. 

IV 

Fica  entendido  quo  a  aitorizaçílo  è  dada  «em  prejuízo  do 
acha.r-<se  a  companhia  sii^eita  ás  disposiÇf)es  do  direito  nacional  quo 
régetzi  as  socieHÍttdes  ancmymas. 
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A  infracção  de  qualauor  das  clausulas  para  a  qual  oão  esteja 
comminada  pena  especial,  será,  punida  com  amulta  de  1:00(^  a 
5:000$  e,  no  caso  do  reincidência  pela  cassação  da  autjrizaçSo  con- 
cedida pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1907.—  Miguel  Caimon  du  Pin  e 
Almeida, 


£u  abaixo  assi^nado,  traductor  publico  e  interprete  commer- 
cial  juramentado  da  praga  do  Rio  de  Janeiro»  por  nomeação  da  Me- 
ritissima  Junta  Commorcial  da  Capital  Federal: 

Cirtiftco  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  no  idioma  inglez  afim  de  o  traduzir  cara  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio  e  cuja  traducção  é  a  se- 
guinte : 

TRADUCÇÃO 

Estado  de  Malne 

Certificado  de  organização  da  «  Brazil  Raãtoay  Campany  > 

Os  abaixo  assignados,  funccionarios  de  uma  corporação  or^ar 
nizada  em  Portland,  no  Estado  de  Maine,  em  uma  assemblôa  dos 
signatários  dos  artigos  de  contracto  da  mesma,  devidamente  convo- 
cada e  realizada  no  escriptorio  da  Corporation  Trust  Companyn  na  ci- 
dade de  Portland  aos  nove  dias  de  novembro  A.  S.  de  mil  novecen- 
tos e  seis,  pelo  prés  jnte  justificam  : 

1^,  o  nome  da  alludida  corporação  é  Brasil  Railway  Company  ; 
2<»,  os  fins  da  alludida  corporaçSo,  são  : 

a)  sigeita  ás  leis  em  vigor  na  Republica  do  Brazil  e  com  licença^ 
autorização  ou  consentimjnto  dos  poderes  logislativos.governamen- 
taes,  municipaes  ou  outros,  dentro  da  Republica  do  Brazil,  locar, 
construir,  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  em  troca  ou  adoui- 
rir  por  outra  forma  e  montar,  reparar,  manter,  melhorar,  traba- 
lhar e  operar  com  qualquer  força  motriz,  estradas  de  ferro»  vias 
férreas  e  urbanas,  para  o  transporte  de  passageiros,  carga,  malas 
expressas  e  outros  ai*tigos  e  adquirir,  construir,  possuir,  manter, 
trabalhar  o  operar  linhas  t  jlegraphicas  e  telephonicas  para  serem 
usadas  em  ligação  áâ  referidas  estradas  de  ferro  ou  caminhos  de 
ferro  e  por  outra  forma  e  ainda  adquiinr,  construir  e  possuir  to- 
4os  03  necessários  e  convenientes  desvios,  trechos  lateraes,  girado- 
res, estações  terminaes,  depósitos  de  carvão,  do  agua  e  outras  es- 
tações, oíilcinas,  depósitos  de  carga  e  outros  edincios  e  peitences 
necessários  ou  convenientes  para  a  perfeita  operação  das  alludidas 
estradas  de  ferro  ou  vias  férreas  e  de  quaesquer  addendas  a  estas 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  FOOER  EXECUTIVO  971 

c  ramaes  e  prolongamentos  das  mesmas  e  adquirir  de  modo  logal, 
direitos  de  viação,  o  terras  para  todos  e  quaesquer  dos  alladidos 
fins;  cruzar  ou  ligar-se  com  outras  linhas  férreas  e  arrendar  as 
soas  linlias,  trecnos  e  outros  direitos  ou  quaesquer  delles  a  outras 
companhias  e  arrendar  linhas  de  estradas  de  fòrro.trechos  e  outros 
direitos  de  outras  companhias  e  para  todos  e  quaesquer  dos  ditos 
fins  a  companhia  poderá  celebrar  e  fazer  contractos  e  concessões 
que  entender,  ficando  entendido,  comtudo,  que  esta  companhia  n2k> 
construirá,  trahalhará,nem  explorará  estradas  ou  vias  férreas  ou 
linhas  telegraphicas  ou  telephonicas,  bem  como  não  auxiliará  a 
acquisição,  construcção,  trabalho  ou  exploração  das  mesmas  nem 
occupar-se-ha  de  carregar  ou  transportar  passageiros,  carga  ou 
outras  cousas  quaesquer  dentro  do  Estado  deMainoou  dentn>  de 
qualquer  outro  Estado  ou  jurisdicção  qualquer,  a  não  ser  quando  e 
onde  fôr  permittido  sob  as  leis  dos  mesmos  Estados. 

b)  dragar,  ou  melhorar  por  outra  qualquer  forma  portos  e 
erigir  e  construir  docas,  pontes,  molhes,  pharóes  e  obras  de  portos 
de  toda  a  sorte  em  qualquer  parte  do  mundo  e  executar  em  qual- 
quer parte  do  mundo  os  diversos  negócios  de  engenharia,  con- 
tracto e  construoção  em  todos  os  seus  ramos  e  íkbricar,  comprar, 
vender  e  negociar  em  casas,  materiaes,  ferramentas  e  accessorios 
quaesquer  ; 

c)  projectar,  procurar,  obter,  extrahir  pedra,  minerar,  moer, 
calcinar,  lavar,  peneirar,  trabalhar  por  meio  de  machinas,  reduzir, 
oxtrahir,  refinar,  curtir,  amalgamar,  tirar  amostras,  tratar,  ex- 
perimentar, manipular,  preparar  para  o  mercado,  fabricar, 
comprar,  vender  e  negociar  em  mineraes.  metaes,  substancias 
mineraes  e  productos  de  toda  a  sorte.  £,  em  geral,  explorar 
em  qualquer  parte  do  mundo,  o  negocio  de  mineração  e  de 
compra  e  venda,  arrendamento  e  negocio  de  terras,  minas, 
direitos  de  mineração  e  outros  titules  de  qualquer  espécie  ; 

d)  comprar,  tomar  de  arrendamento,  ou  em  troca,  alugar  ou, 
por  outra  forma,  adquirir  bens  moveis  ou  immoveis,  direitos, 
licenças  ou  privilégios  que  a  companhia  possa  julgar  úteis  ou 
convenientes  para  os  fins  de  seu  negocio  e  edificar,  montar,  oon* 
struir,  fazer,  manter,  melhorar,  dirigir,  trabalhar,  fiscalizar  e 
superintender  edificios,  obras,  estradas,  caminhos,  minas,  ftindi- 
coes,  linhas  de  tramways  ou  vias  íerreas,  reservatórios,  encana- 
montos  de  agua,  aqueductos,  cães,  fomos,  serrarias  mecânicas, 
trituradores,  obras  hydraulicas,  eléctricas,  fabricas,  armazéns  e 
outras  obras  e  conveniências  que  possam  parecer  directa  ou  indi- 
rectamente conducentes  a  qualquer  dos  fins  desta  companhia  e 
ix>nstruir  para  subsidiar  ou  auxiliar  por  qualquer  outra  forma 
ou  tomar  parte  em  qualquer  dessas  operações.  Sigeitar-se-ba 
aos  poderes  legislativos  ou  governamentaes  quando  e  onde  neces- 
sário fôr ; 

e)  opportunamente  requerer,  comprar  ou  adquirir  por  cess^, 
transferencia  ou  por  outra  qualquer  forma  e  exercer,  executar 
e  gozar  de  qualquer  disposição  de  lei,  ordem,  licença,  poder, 
autoridade,  regalia,  concessão,  direito  ou  privilegio  que  qualquer 
governo  ou  autoridade  suprema,  municipal  ou  local  ou  qualquer 
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co!1»rá'cS;0  oti  ontío  l)Wiér  ptiblteò  tsonha  a  fátnildatle  de  decretar, 
dat  mt  eoftcéfdef  e  WÁt  para  auxiliar  e  contribuir  para  que  aejam 
éfssás  levardns  a  crfirfto  e  latiçar  mão  de  qua-esqner  dos  titHfos. 
acções  e  acttvos  da  companhia  pa  'a  pa^ar  as  dcspezas,  contrftrai- 
çõe?  ô  gastos  rtecessartos  ^  a  -estes  referrtates  ;' 

f)  ôomprar  ou  adqitlrlr  por  owtra  fórma  c  explorar  qualquer 
outro  negocio  de  fabrica  oti  ontro  qne  possa  parecer  á  eompanbra 
suí^coptivel  do  ser  convenientemente  exploraífo  em  lieaçSlo  com  os 
negócios  ou  fios  da  companhia  ou  que  directa  ou  indirectamente 
pareça  dar  maior  valor  ou  beneficiar  qnalqncr  dos  bens  e  direitos 
da  companhia  o  pagar  qualqner  negocio  comprado  ou  adquirido 
pop  essa  fijmia  acções  do  capital,  títulos  e  outros  empregos  de 
dinheiro  desta  companhia ; 

g)  requerer,  comprar  ou  adquirir  por  õntra  forma  qualquer, 
patentes,  patentes  de  inven^o,pennfS35es,llconç\s,  arrendamentos, 
concessôos  e  similares,  conferindo  um  direito  exclusivo  ou  não  ou 
o  direrto  limitado  de  ftv:?er  nso  de  nm  segredo  ou  de  outra  qualquer 
informação  referente  a  uma  intenção  que  possa  parecer  sasceptivcl 
de  usar--se  para  qualquer  dos  fins  da  companhia,  ou  cuja  acqulsiçã» 
•poí^a  parecer  de  vantagem  directa  ou  indirecta  para  a  companhia, 
e  usar,  exercei\  desenvolver  ou  dar  licenças  a  isso  referentes  ou 
de  qualquer  outrj  modo  tirar  proveito  dos  bens,  direitos,  interesses 
ou  inforníaçdes  assim  obtfdaà ; 

h)  comprar  ou  adquirir  por  outra  fórma  c  tomar,  possuir, 
vender,  ceJer,  tranferir,  hypothccar,  empenhar,  distribuir  como 
dividendo  ou  dis;  or  por  otítra  fórtoa  qualquer  das  acções  do  ca- 

Sital-acções,  títulos  ou  otitras  garantias  ou  certificados  de  drvidas 
e  qualquer  outra  companhia  ou  corporação  e  promover  qualquer 
companhia  cujos  fins  séjam  directa  ou  Indirectamente  ou  em  j)arte 
semelhantes  aos  desta  companliia  ou  explorando  negocio  c^tpaz  de 
ser  explorado  do  modo  a  beneficiar  diretíta  ou  indtroctamente  a 
esta  Cf  mpanhla  eemquanto  possuir  taes  acções  exercer  todos  os 
direitos,  poileres  e  privilegio  de  propriedade,  inclusive  o  direito  do 
Votar  com  essas  acções ; 

i)  garantia  po.*  endosso  ou  por  outra  forma,  em  pagamento 
do  principal  o  juros,  dinheiros  garantidos  ou  devidos  com  reíp?ito 
a  acções,  titules,  hypothecas,  ónus.  obrigações  e  títulos  garantidos 
de  qualquer  autorização  ou  do  qualquer  autoridade  suprema,  mu- 
nicipal, local  ou  outra,  do  p  ^ssoas  quaes|uer,  collectivas  ou  não, 
e  garantir  dividondrs  sobre  acções  do  capital,  acções  do  qualquer - 
corporação,  sempre  que  for  necessário  ou  eonvenioiíte  ao  negocio 
da  cômpmliia,  ou  to.ufentG  a  tra2:er4he  vau^Age^s  ; 

j)  cmpro^íar  e  girar  cora  os  dinheiros  da  companhia  que  não 
foroni  immediatamentc  requisitados,  para  s.*rem  empre^dcs  do 
medo  e  nos  títulos  que  a  directoria  opportunamente  determinar 
h)  vender,  arrendar  ou  dispor  de  qualquer  outra  fórma  dos 
boas  e  empresas  da  companhia  ou  de  parte  das  mesmas  pelo 
preço  na  espécie  que  a  companhia  entender  e  espeeiahueiite 
cm  acções,  debenttrres,  títulos  ou  títulos  garantidos  de  outra 
companhia,  cu.:os  fins  sejam  no  tcdo  ou  em  parte  simltores  aos 
desta  companhia ; 
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l)  parmiUir  ou  âaw   oom  que  oê  beas  leiyaes  oa  ioteresses 
dequaesquer  negócios   ou  propriedades   adquiridos  esiabilechioâ 
•ou  explorados  por  esta  companhia  flquem  ou  sejam  expostos  ou 
ftgiflirados  no  noms  ou  explorados   por    um  individuo  ou  por 
qualquer  companhia  estrangeira    ou   outra  constituida  ou  por 
oonstituir  e  na  qualidade  de  âdei-commissarios  ou  eo^no  agentes 
ou  pessoas  ao  serviço  desta  cimipanhia  ou  em  outros  ^bdos  ou 
<x>ndições  convenientes  <)ue  a  directoria  onteoder  ser  de  vanta* 
gem  para  esta  companhia  e  gerir  os  negócios  ou  chamar  a  si  a 
explorar    os   negócios    dessa   corporação,    adquirindo    todas  ou 
MTte  4as  acções  ou  títulos  ou  debenêures  e  outros  títulos  garan- 
tidos da  mesma  e  receber  e    distribuir  como  lucro   ou  a  outro 
tátuJo  qualquer,  os  dividendos  de  juros  dessas  acções,  titules  deben- 
Cures  e  títulos  garantidos ; 

m)  obter  o  registro  e  recooheeimeato  desta  companhia  em 
qualquer  paiz  estrangeiío  e  designar  pessoa  ahi»  de  aecôrJo  oon 
ae  Íeis  de  cada  um  deUes,  para  representar  esta  con^anhia  e 
para  receberem  por  parte  díella,  intimações  de  qualquer  processo 
ou  demanda ; 

n)  entrar  em  arranjo  para  partilha  de  lucros  o  oournunhão 
do  interesses,  coopsraçao,  risco  conjuncto,  concessão  reciproca, 
sociodade  ou  ouu*o8  arraigos  com  pessoa  ou  companhia  que 
explore  ou  esteia,  interessada  ou  em  vias  de  explorar  ou  interes^ar- 
se  cm  negocio  ou  transiicçâo  susceptível  de  boaeAciar  directa 
ou  indirectamente  a  esta  companhia  e  ter  e  adquirir  por  outra 
forma  acções  e  titules  garantidos  dessa  companhia  e  vender, 
possuir  reemittir  com  e  sem  garantia  ou  negociar  pon*  qualquer 
outra  fúrma  com  as  mesmas ; 

o)  fazer  fusDÍo  oom  qualquer  outra  companhia  cujos  fíns  se^am 
no  todo  ou  em  parte  similarej  aos  de^ta  companhia ; 

2^)  fazer  tudo  o  que  possa  ser  incidente  ou  necessário  para  a 
obtenção  dcs  finssoima; 

q)  nada  do  que  se  cont(?m  no  presente  será  considerado  como 
aiftoriza^o  de  uma  corporação  bancaria,  de  Bcgrrros  ou  do 
caixa  eeoncwica  on  companhia  éo  deposito  ou  companhia  que 
amftra  luoro )  de  emyfrestfmo  ou  uso  de  dinheiro  ou  companhia 
de  dcq[>r»f1?os  ou  corporação  possuindo  qualquer  dos  uoderes  pro- 
hiMdos  ás  corporações  formadas  sob  o  disposto  no  capitulo  47  dos 
<  Revisod  Statutes  >  do  Estado  de  Mainoc  leis-emondas  ou  additivas 
dos  me5nio;. 

E  os  Aegocios  de  oonstrucção  e  «txploração  4e  ostradas  <Ic 
ferro  ou  auxilio  para  a  ooastrucção  das  lueiimAS  e  de  eoni- 
paabia  de  telegrapho  e  de  teleplioae  ou  de  gaz  e  electricidade  m 
poderão  ser  oi^plarados  em  paizes  eetrangejnos  o  Estados^  terri* 
tórios  e  jurlsdicçaes  que  não  sejam  o  Estado  de  Maine  e  somente 
nos  paizes  estrangeiros.  Estados,  lerritorios  e  juri-dicçõ?s  cujas  leis 
o  permittam. 

3%  a  quantia  do  capital-acçôcs  6  $  40.000.000  (quarenta  mi- 
lhões de  doUarS^. 

4°,  a  quantia  do  capital-acçoes  já  paga  é:  nada. 

*5*,  t)  T?aor  par  das  acções  45  §  100  (cem  donars)  cada  uma. 
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ô"*,  OS  nomes  dos  possuidores  das  alludidas  acções  o  suas  resi- 
dências são : 

Nomes  —  Residências  Numero  de 

acç5et 

Warren  N.  Akers,  Boston,  Mass 2 

Clarence  E.  Eaton,  Portiand,  Maine 2 

Charles  D.  Fullerton,  Portiand,  Maine 2 

J.  R.  Griffln,  Portiand,  Maine 2 

W.  F.  Crummett,  Portiand,  Maine 3 

Quantia  das  acções  a  subscrever  e  por  emittir 399.989 

Total 400.000 

7.0  A  alludida  corporação  é  localizada  (tem  sáde)  em  Portiand, 
no  Condado  de  Cnmberland. 

8.«  O  numero  de  directores  é  cinco  e  os  seus  nomes  sao :  War- 
ren N.  Akers,  Clarence  E.  Eaton,  Charles  D.  Fullerton,  J.  R,  Grif- 
fln e  W.  F.  Crummett. 

9.<>  O  nome  do  escrivão  é  MiUard  W.  Baldwin  e  a  sua  resi- 
dência é  em  Portiand. 

10.  Os  abaixo  assignados  Warren  N.  Akers  é  o  presidente, 
Clarence  E.  Eaton  é  o  thesoureiro  ;  Warren  N.  Akers,  Clarence  E. 
Eaton,  Charles  D.  Fullerton,  J.  R.  GriíBn  e  W.  F.  Crummett  con- 
stituem a  maioria  da  alludida  companhia. 

Em  testemunho  do  que  Armamos  o  presente  neste  dia  9  de  no- 
vembro de  1906,  —  Warren  N.  Akers,  presidente.  —  Clarence  E. 
Eaton,  thesoureiro.  —  Maioria  da  directoria:  Warren  N.  Akers. — 
Clarence  E.  Eaton. — Charles  D.  fullerton. --J,  R,  Griffin.—  W.  F. 
CrwmriMit. 

Estado  de  Maine  —  Condado  de  Cumb«rland  ss. 

Neste  dia  9  de  novembro  de  1906,  pessoalmente  compareceram 
Warren  N.  Akers,  Clarence  E.  Eaton,  Charles  D.  Fullerton,  J.  R. 
Griífin  e  W.  F,  Crummett,  da  directoria  da  Brasil  Raãway  Company 
e  juraram  que  o  certificado  precedente  é  verdadeiro.  Perante  mim 
James  E,  Manter,  juiz  de  paz. 

Estado  de  Maine 

Repartição  do  Procurador  Geral,  aos  10  de  novembro  de  1906. 

Certifico  pelo  presente  que  examinei  o  certificado  supra  e  que 
o  mesmo  se  acha  devidamente  passado  e  assignado  e  está,  conforme 
ás  leis  e  á  Constituição  do  Estado.  —  Warren  C,  PhUbrooh,  adjunto 
do  procurador  geral. 

Estado  de  Maine 

REPARTIÇÃO  DO  SECRETARIO  DE  ESTADO 

Pelo  presente  certifico  que  o  certificado  e  documento  aqui 
juntos  são  a  cópia  fiel  dos  Registros  desta  Repartição, 
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Em  testemunho  do  que  mandei  sellar  o  presente  com  o  solIo 
do  Estado. 

Passado  sob  minha  a  signatura  em  Augusta  neste  dia  7  de 
dezembro  de  1906,  Anno  do  Senhor,  e  centcsimo  trigésimo  primeiro 
da  Independência  d.s  Estados  Unidos  da  America.  —A,  I,  Brotrn, 
secretario  de  Estado  interino. 

Estava  o  grande  sello  do  Estado  de  Maine. 

K.   3948  —  Sstados   Unidos    da    America 

DEPARTAMENTO    DE  ESTADO 

Saibam  todes  que  a  presente  virem  que  o  documento  aqui 
annexado  está  seiliído  com  o  sello  do  Estado  de  Maine  e  que  o 
referido  sello  merece  inteira  fé  e  credito. 

Em  testemunho  do  que,  eu,  Elihu  Root,  secretario  do  Estado, 
mandei  sellar  o  presente  com  o  sallo  do  D^artment  of  State  e' 
assignar  o  meu  nome  pelo  director  geral  do  alludido  Departa- 
mento, na  cidade  de  Washington,  neste  dia  19  de  dezembro 
de  1906.— £ZiAu  Root,  secretario  de  Estado.—  Por  procuração.  Chás 
Denby^  director  geral. 

Estava  o  grande  sello  do  Dopartament  of  State  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Nurte. 

Reconheço  verdadeira  a  arma  retro  de  Chás  Denby.— Consulado 
do  Brazil  em  Nova  York,  aos  28  de  dezembro  de  1906  (sobro  um 
sello  do  i^erviço  consular  do  Brazil,  valendo  5$000).  —  Garcia  LeOo^ 
vice-consul. 

Estava  a  chancella  do  Yico-Consalado  Geral  do  Brazil  em  Nora 
York. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Garcia  Leão,  vice- 
consul  em  Nova  York»  (Sobre  duas  estampilhas  do  sello  federal 
valendo  coUectivamente  530  réis). 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1907,—  Pelo  director  geral, 
Eugénio  de  Abreu, 

Estava  a  chanceUa  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do 
Brazil. 

Golladas  ao  documento  cinco  estampilhas  federaes  valendo 
coUectivamente  2$1C0,  inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesouro 
Federai. 

Nada  maia  continha  ou  declarava  o  referido  documento  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original ;  ao  qual  me  reporto,  em 
fé  do  que  passei  o  presente  que  sello  com  o  séllo  do  meu  offlcio  e 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  a  1  de  fevereiro  de  1907. 
Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1907. — Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


En,  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  luramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeaçãa  da 
lieritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal,  certifico  pela 
presente  que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto  no  idioma 
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ioglez»  a&ni.de  o  traduzU*  para  o  vernáculo,  o  quA  assún  o  cumpri, 
em  razão  do  meu  ofllcio,  e  cuja  traducçSo  é  a  seguinte: 

Tgi^DUCCÃO 
Estatutos  da  Brazil  Railwi^ir  Company 

Art.  1.®  Sôde  dos  negócios  e  sello: 

A  sede  de  negócios  e  o  escriptorio  principal  da  companhia  no 
Estado  de  Mainc  serão  na  cidade  de  Portland  e  sello  será  de  fórma 
circular  com  as  palavras  Ura^U  Railtcay  Company  em  redor  da 
peripheria  o  as  palavras  o  algarismos  €  incorporada  1906  Maine  > 
ao  centro» 

Ast.  ig.<>  FUnoeiwiMtfios : 

Os  funccionarios  da  companhia  íjcrãor  um  presidente,  um 
t«  Ticé-prçsidente  e  outros  Tice-presidentes  fine,  opportuimniente, 
forem  nomeados  pela.  directoria;  um  tíiesourâro,  um  secreterio, 
um  escrivão,  uma  directoria  composta  de  cixico  membros^,  é  os 
empregados  subalternos  qtie.a  diuecloria  ou  a  commi&são  executiva, 
opportuQamente,  nomearem.  Os  accionistas  em  aua  asseml4éa 
annual,  elegerão  por  escrutínio,  dentre  si,  uma  dii?ectoria.  Kíogerão, 
igualmente,  o  escrivão.  A  directoria  em  prixneií^a  reMUião,  depois 
de  eleita,  escollierá  dentro  os  que  a  constituem  um  ^iresidente  e 
um  l*>  vice-presidente,  e  tiunbcm  escofherá  um  tliesoureiro  e  um 
secretario.  A  directoria  i>óde,  opportunam3ntc,  nomear  ou^s 
vice-presidentes,  porém  vice-pre si  lente  algum,  a  n?io  ser  o  pri- 
meiro, necessita  sor  membro  da  directoria.  O  escrivão  e  o.  secre- 
tario prestarão,  respectivaníente  jut-araento  de  fielmente  de^^etsi- 
penharem  as  suas  funcções.  Os  cargos  de  vica-presi  Jente  e  fifecre- 
tario  ou  thesoureiro  o  secretario  podem  sei»  exercido^  pela  mesma 
pessoa.  Todos  e^es  funccionainos  exercerão  seus  cargos  por  espaço 
do  um  anão  e  desta  data  em  deantc  até  serem  eleitos  e  qualificados 
o.í  seus  successores,  safvo,  com  tudo,  remoção  em  qualquer  íení^j^o 
por  voto  da  maioria  da  directoria  ou  por  maioria  da  coipmi^sao 
executiva.  Ficam  o  iceprtuados  os  funcjionarios  eleitos  na  aéísoíçi- 
bléa  dos  signatários  do  j  termos  do  contracto  e  da  primeira 
assembléa  da  directoria  que  exercorçLo  seus  cargos  até  a  pri:neira 
assembiéa  armual  e  desta  da^a  em  deante  até  serem  eleitos  o 
qualificados  os  seus  successores. 

Art.  3.'^  ^ReauBQla  de  Xuuccion?irias  : 

Qaalfq«er>4ird«to*,  noembr»  da  eouimisflão  axecuiiva  ou  ínuecáo- 
nairio  pedcHfá  ^pofruaci^r  o  o«»g»  qi|e  «xo»«e,  inaiidaack»  síyhío 
■escripio  4.  d^reotorN^  ou  ao  preiideote  o)i>âociietsH*iO'  e»  sendo  acoeiia 
a  sua  renuncia  pela  directoria  ou  pelo  funccionario  a  quem  esse 
aviso  de  renuncia  lor  mandado,  o  seu  car^jo  ficará  vago. 

Os  direotores  (^0  o<;uitiim9irQm  qu  os  membrois  da  coiui^lssão 
executiva  podorãQ  agir,  a  despeito  de  qualqupr  ^aga  ua  direajLp|;va 
QU  na  eommisií&>  e^í^ecutiv^,  e  tpdo;^  os  actos  praticados  p^l^  Ãit^- 
■ctQiúaiOu  j[ii9la  coiumÍÂSão  Qxeputíva  au  pur  qg^al^iu^i*  dircct.)^  çoi 
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membro  da  commissão  executiva  serão  validos»  ainda  que  tenha 
Iiavido  vicio  na  eleigão  ou  qualificação  de  qualquer  desses  dire- 
ctores ou  membros  da  commissão  executiva. 

Ari.  4.«  Vagas: 

Poderá  vagar  qualquer  dos  cargos  e  serão  preenchidos  pela 
directoria  ou  pela  commissão  executiva  e  a  pessoa  escolhida  para 
preencher  qualquer  vaga  occupal-a-ha  peio  tempo  que  ílailtar  ao 
mandato  do  fhnccionario  que  veio  substituir.  Caso  esteja  ausente 
um  fúnccionario  da  companhia  ou  impossibilitado  de  exercer  as 
suas  fúnccões,  a  directoria  ou  a  commissão  executiva  pode  nomear 
uma  pessoa  piatra  occupar  o  seu  logar  durante  a  ausência  ou  impe- 
dimento, podendo  dar  a  essa  pessoa  todas  as  attribuiçoes  e  poderes 
do  substituído  ou  parte  delles,  como  entender. 

Art.  5.<>  Poderes  de  directores  : 

Os  bens,  negócios  e  transacções  da  companhia  serão  geridos 
pela  directoria  que  poderá  praticar  todos  aquelles  actos  que  a  lei 
não  mandar  que  o  s^am  por  fôima  especial.  Sem,  por  qualquer 
forma,  restringir  por  inferência,  referencia  ou  outra  forma  qual- 
quer, a  generalidade  do  que  fica  dito  acima,  a  directoria  terã  pode- 
res a  seu  inteiro  critério  para  comprar  quaesquer  bens  ou  direi- 
tos e  celebrar  quaesquer  contractos  que  possam  parecer  vanta- 
josos para  a  companhia  e  fixar  o  preço  a  pagar  pela  companhia 
por  esses  bens,  direitos  ou  contractos,  e  terá.  também  poderes,  sem 
o  assentimeato  ou  voto  dos  accioaistas  para  vender,  transferir  ou 
dispor  do  qualquer  outra  forma,  de  todos  ou  quaesquor  bens  da 
companhia,  emittir  titulos,  debentures  ou  outros  títulos  garantidos 
da  companhia  e  empenhar  ou  vender  os  mesmos  pelas  quantias  o 
aos  preços  que,  ã  sua  livre  opinião,  julgarem  conveniente,  e  gra- 
var, hypothecar,  empenhar  ou  onerar  do  qualquer  outra  forma  os 
bens  moveis  e  imraoveis  da  companhia  para  garantir  o  pagamento 
desses  titulos,  debentures  ou  outras  obrigações  ou  dividas  da  com- 
panhia. 

Art.  6.<>  Commissão  executiva: 

A  directoria  da  companhia,  por  deliberação  votada  pela 
maioria  dos  directores,  pôde  designar  três  ou  mais  directórios  para 
constituírem  uma  commissão  execitiva,  commissão  essa  que, 
;salvo  as  limitações  feitas  no  acto  de  ser  tomada  a  deliberação  ou 
as  que  opportunamente  possa  ílsizer  a  dirôct>ria,  terá  e  poderã 
exercer  todas  as  attribuiçoes  e  poderes  conferidos  pelos  prosentes 
estatutos,  ou  por  lei  conferidos  ã  directoria  na  gestão  dos  negócios 
e  transacções  da  companhia,  inclusive  a  faculdade  de  perraittir  a 
afilxação  do  sello  da  companhia  em  todos  os  papeis  que  disso  care- 
cerem. A  commissão  executiva  elegerá,  dentre  os  seus  membros, 
um  presidenta. 

Art.  7.0  Delegação  de  poderes  : 

A  directoria  ou  a  commissão  executiva  poderá,  opportuna- 
mente, delegar  quaesquer  dos  seus  poderes  a  commissões,  l\inccio* 
narios,  procuradores  ou  agentes  da  companhia,  sujeitos  aos  regula- 
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mentos  quo  possam  ser  impostos  pela  commisBao  delegada  ou. pela 
commissao. 

Art.  8.°  Quorum  de  directore»  e  da  commiaaâa  excouttra: 

Três  directores   e    dous  membros  da  commiRsKo    ex«eativa 
constituirão,  em  cada  caso,  quorum  para  tratar   de  negoeios. 
Art.  9.°  Actas: 

A  directoria  mandará  lavrar  aetas  de  »uaa  delibcraçues  o 
das  da  commifisão  executiva,  bem  como  das  deliberageo»  dos 
accionistas,  e  nas  assembléas  annuaes,  ou  em  outra  qvalqoKr 
occasião  ora  que  o  exigirem  os  aooiojQifiitae,  apresentueá^  uma 
espoaiQão  do  activo  e  paaBiyo  da  oorp«cação>  e  do  e^tedo  àm 
seuA-  negoeios^* 

Art.  10.  Deveres  do  preaidonte  : 

O  presidente  será  o  principal  funocionaiija  aMcutívo  da  com- 
panhia ;  presidirá  a  todas  as  assembléas  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desempenhará  todos  os  encargos  que  a  lei  maada 
incumbir  ao  presidente  de  uma  companhia. 

Art.  11.  Deveres   de  vice^residentes : 

O  primeiro  vice-presidente  terá  todos  os  poderes  e  desem- 
penhará todas  as  attribuições  do  presidente,  quando  este  estiver 
impedido  ou  na  impossibilidade  de  o  fazer,  e  terá  mais  os  po- 
deres e  desempenhará  as  attribuições  que  opportunamente  lhe 
forem  conferidas  ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  commissao 
executiva.  Na  ausência  do  presidente  e  do  primeiro  vice-presi- 
dente de  uma  assemblôa  da  ífii^ectoria  ou  dos  accionistas,  poderá 
ser  eleito  um  presidente  para  dirigir  os  trabalhos.  Todos  os  ou- 
tros vice-presid entes,  á  excepção  do  primeiro  vice-presidente,  terão 
somente  os  podires  e  desempenharão  sómonte  os  encargos  que 
lhes  forem  conferidos  ou  impostos  pela  directoria  ou  pela  com- 
missao executiva. 

Art.  12.  Deveres  do  escrivão  : 

O  escrivão  tora  um  cartório  no  Estado  de  Maine  e  será 
juramentado,  conforme  dispõe  a  lei,  para  o  fiel  cumprimento  de 
seus  deveres.  Registrará  todos  os  votos  e  deliberações  dos  accic- 
niatas  da  companhia  e  manterá  um  archivo  de  todos  os  aeto.9 
e  papeis  que  caoreçam  de  ser  archivados  em  seu  cartório  e  desem^ 
penhará  quaesquer  outras  fUncções  que  lhe  possam  ser  impostas 
pelo  presidente,  pola  directoria  ou  pela  commissQo  executiva. 
£staaao  ausente  o  escrivão  de  uma  assembléa  de  accionistas, 
estes  poderão  nomear  um  escrivão  temporário. 

Art.  13.  Deveres  do  secretario : 

O  secretario  será  ex-officio  o  escrivão  da  diiteeíoria  e  da 
commissao  executiva  e,  como  tal,  lavrará  as  actas  de  todas  as 
reuniões  da  directoria  e  de  todas  as  com  missões  e  dai*á  e  í^rá  dis- 
tribuir todos  os  avisos  aos  accionistas,  directores  e  commiS3ões 
da  corporação.  Prestará  juramento  de  fielmente  cumprir  os  seus 
deveres.  Terá  sob  sua  guarda  o  sello  da  companhia  e,  conjuii- 
otamente  com  o  escrivão,  será  o  guarda  de  todos  os  archivos  e 
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cagislros  da  compauMa  o  desempenhará  todos  os  outros  de- 
veres affeetoB  a  seu  cargo  ou  que  Ibe  possam  ser  affeetos  pela 
directoria  on  pela  oommissão  executiva.  Na  ausência  do  seere» 
tario  de  uma  assembléa  de  directoria  ou  da  coramissão  executiva^ 
poderá,  ser  nomeado  um  secretario  temporário  pela  assembléa. 

Art.  14.  Deveres  do  thesoureiro  : 

O  thesoureiro,  sujeito  á,  dirocção  do  presidente  e  do  vice- 
presidenta,  terá  a  seu  cargo  os  mgocios  financeiroB  da  com- 
panhia e  tara  ssb  soa  gnarda^  os  dinheiros  e  garantiaSi  á  aaDcapvao 
M.  saa  pBDpn&  âança  qua  será  guardada  pelo  presiâBate.  filia 
fisoríptuiará  ou  maniaxtíL  escripturar  as  contas  da  campaBlifa  em 
livros  próprios,  em  os  quaes  toias  as  transacções  serão  omidadosBr» 
mente  laaçadjis,  e  des-smpenhará  quaosquer  outros  eacacgos  gu» 
competirem  ao  seu  cargo  ou  que  a  elle  possam  ser  affédioe  peia 
directoria  ou  pria  commissao  executiva.  Prestará  fiança  psm  o 
fiel  cumprimento  de  seus  deveres  da  forma  e  da  quantia  e  com  as 
garantias  qu3a  directoria  ou  a  commissao  executiva  determinar. 

Àrt.  15.  Assembléa  annutkl  de  accionistas  : 

A  assraibléx  ananai  dos  accionistas^  para  a  eleição  de  faoooio* 
narios  o  para  tratar  de  todos  os  outros  negócios  que  devemr 
ser  submetiidos  á  assembléa*  realisar-se-ha  á  hora  marcada  no 
aviso  da  assembléa  na  segunda  segnnda-feira  de  novemliro  de  cada 
anno,  no  escriptorio  principal  da  companhia  em  Maine,  á  excepção 
da  do  anno  de  1906  qoeserá  realizada  no  dia  12  do  novembro.  Caso 
a  assembK^a  annual  não  se  a  devidamente  convocada  e  reallsí^a,  a 
directoria  convocará  u:na  asscnnblóa  especial  em  lo.i/ar  de>sa,  e  para 
tratar  dos  assumptos  que  deveriam  ser  tratados  nessa  assembléa 
annual,  o  todas  as  deliberações  tomadas  nessa  assembléa  especial 
terão  o  mesmo  valoa*  e  eíleico  que  se  fossem  tomadas  na  assembléa 
anaual. 

Art.  10.  Assembléa  especial  de  accionistas : 

Serão  convocadas  assembleias  ospeciaos  dos  accionistas  pelo  se- 
cretario, sempre  que  a  diroc^.oria  ou  o  presidente  assim  o  ordenar 
e  mediante  podido  escripto  de  accionistas  representando  nuaca 
menos  do  um  quieto  do  ciipital-acções  emittidas  ou  a  receber  ► 

Art.  17.  Qu&ntm  do»  accionistas  : 

Era  cada  a-sembléa  dos  accionistas  deverão  aohar-se  repre- 
sentados, pessoalmente  ou  p^r  procuração,  accionistas  possuindo  no 
mínimo  cincoenti  e  um  por  cento  da  quantidade  totil  do  acçôe» 
do  capital-aoções  emittidas  e  a  receber  até  então,  para  constituir 
gtâorum ;  si  houver  numero  inferior,  será  opportuoamento  adiada 
a  assembléa. 

Art.  18.  Aviso  de  assembléa  de  accionistas: 

O  secretario  expedirá  avisos  de  todas  as  asscmblôas  de  accio- 
nistas pelo  correio  ou  mandará  entregar  o  aviso  ao  accionista^ 
10  diaâ  antes  do  fixado,  no  mínimo,  para  a  assembléa»  explicando- 
a  natureza  dosneipocios  de  que  se  pretende  tratar. 
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O  aviso  expedido  por  essa  fórma  será,  endereçado  a  C4xda  accio- 
nista para  o  ultimo  endereço  qne  deixou  com  o  secretario,  e  cada 
accionista  será,  considerado,  para  todos  os  eíTeitos,  como  havendo 
recebido  o  aviso  de  uma  assembiéa  em  devido  tempo,  si  estiver 
presente  ou  representado  por  procuração  nessa  assemblCa  ou  si 
devolver  por  escripto  o  aviso  antes  ou  depois  da  assembléa. 

Art.  19.  Assembléa  de  directores  : 

Realizar^sa-bão  assembléas  regulares  da  directoria  nos  logares 
e  nas  occasiões  que  a  directoria  determinar  e  n&o  será  necessário 
expedir  avisos  dessas  assembléas.  Serão  convocadas  as  assembléas 
especiaes  da  directoria  pelo  secretario,  sempre  que  o  presidente, 
o  primeiro  vice-presidente  ou  a  maioria  da  directoria  exigirem  e 
será  dado  o  competente  aviso  dessas  assembléas  especlacs,  porém 
o  acto  da  maioria  da  directoria  na  assembléa  será  valido  quando 
mesmo  houver  vicio  no  modo  de  dar  o  aviso  des<a  assembléa* 

Art.  20.  Assembléa  da  commissão  executiva: 

Realizar-se-hão  as  assembléas  regulares  da  commissão  ex- 
ecutiva nos  legares  enaso^canões  que  a  commissão  determinar 
e  não  será  necessário  dar  aviso  densas  assembléas.  As  assembléas 
especlaes  da  commissão  executiva  serão  convocadas  pelo  secre- 
tario, sempre  que  o  presidente  da  comm-ssão  executiva  ou 
maioria  de  se  is  membros  assim  exigir  e  será  feito  o  competente 
aviso  dessas  «íssombléas,  porém  os  actos  da  maioria  d\  com- 
missão executiva  em  qualquer  assembléa  serão  validos»  ainda  que 
tenha  havido  vicio  no  modo  de  fazer  o  aviso  das  assembléas. 

Art.  21.  Voto: 

Em  todas  as  assembléas  dos  accionistas  cada  accionista  regis- 
trado terá  direito  a  um  voto  por  acção  registrada  em  seu  nome. 
No  caso  de  fallecimento  de  um  acciorasta.poderão  os  votos  ser 
dados  por  seus  representantes  pessoa  s.  Caso  um  accionista  seja 
menor  ou  aíTcctado  das  faculdades  mentaes,  ou  idiotci,  o  seu 
curador  poderá  votar  por  clie.  Qualqner  pessoa,  como  direito  de 
votar  em  uma  assembléa,  poderá  fazel-o  por  procuração  passada 
nuDca  mais  de  30  dias  anies  da  assembléa  para  a  qual  foiella 
expedida  ;  esta  procuração  deverá  ser  archivada  com  o  escrivão 
ou  com  o  escrivão  tempo ivirio.  A  procuração  fica  sem  valor 
depois  de  ser  definitivamente  adiada  essa  assembléa. 

Art.  22.  Capital  e  acções: 

O  capital-acçõ3S  da  comimnhia  será  de  40.000.000  dollars, 
dividido  em  400.000  acções  do  valor  ao  par  de  100  dollars  cada 
uma.  Serão  declarados  dividendos  dos  lucros  liquides  accumn- 
lados  da  compmhia  em  cada  anno,  sômunte  quando  a  directoria, 
a  seu  critério,  assim  determinar  e  os  possuidores  de  a^^çoes  bó 
terão  direito  a  dividendo  retirado  das  lucros  líquidos  da  com- 
panhia em  o  anno  e  quando  cssefòr  declarado  pela  directoria. 

Art.  23.  Certificado  de  aoçôes: 

Cada  accionista  terá  direito  a  um  certificado  especificando 
o  numero  de  acções  que  possuir  e  esse  certificado  deverá  ser 
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aasignalado  com  o  sello  commum  da  oompauhia  e  assignado  pelo 
presidente  ou  por  um  vice-presidente  o  o  thesoureiro  ou  ihc* 
soureiro-aJudaniie.  Nenhum  director  deverá,  asslgnar  fórmulas  em 
branco  e  deixai-as  para  sei^em  usadas  por  outros  nem  ass^ignal-a» 
sem  saber  o  direito  apparente  que  aaaiste  ds  pessoa^í  para  quem 
são  eilas  feitas.  Caso  se  perca  ou  estrague  um  ce.  titícado,  outro 
novo  será  íèito  em  ecu  logar,  depois  de  provada  a  perda  ou  des- 
truição desse,  de  modo  e\'idente  ;  será  paga  polo  novo  certificado 
a  indemnização  que  a  directoria  ou  a  commissão  executiva  possa 
marcar. 

Art.  ^4— Transferencias  de  títulos: 

As  acções  do  capitai  poderão  ser  cedidsis  cm  qunlquer  tempo 
pelos  seus  possuidorcj  ou  representantes  Icgacs,  por  instrumento 
escripto  por  seu  próprio  punho,  e  a  companhia,  por  seus  ftinccio- 
naros  ou  por  seu  agente  de  transfere  icias,  tem  obrigação  de 
transferir  as  acções  nos  livros  da  companhia,  sempre  que  e^tas 
forem  cedidas  por  esse  instrumento  escripto.  entregue  á  companhia 
com  o  certificado  representando  acções  cedidas  e  de  expedir  certi- 
ficado novo  no  nome  do  cedido,  de  aocôrdo  com  assa  cc^^são,  e  não 
será  preciso  procuração  para  autorizar  ess  i  transíerencia . 

A  companhia  não  é  oorigada  a  tomar  conhecimento  ou  a  reco- 
nhecer uma  obrigação,  ónus  ou  equidade  qualquer,  gravando 
acções  do  capital-acçoes  ou  a  reconhecer  uma  pessoa  qualquer  como 
tendo  direitos  sobre  elljts,  a  não  ser  a  pessoa  ou  possuas  cujo  nome 
ou  nomes  constarem  dos  livros  da  companiiia  como  sendo  o  possuidor 
ou  possuidores  legaes  das  acções. 

Art.  25-^WarranU  de  acções  ordinárias  ao  portador: 

1)  a  comj^auhia  poderá,  ao  ser-lhe  entregue  o  certificado 
de  uma  ou  mais  acções  integralizadas,  com  a  respectiva  transfe- 
rencia, ao  thesoureiro  da  companhia,  omittir  para  cada  acção 
nelle  especificado,  um  warrant  habilitando  o  portador  dessa  acção, 
e  estabelecendo  por  meio  de  coupons  ou  por  outra  forma  o  modo 
de  jKigamento  dos  futuros  dividendos  sobre  a  ac^ ; 

2)  as  acções  especificadas  no  certificado  assim  entregue,  serão 
opportunamente  transferidas  ao  thesoureiro  da  companhia,  nesta 
occasião,  como  fldei-oommissario  dos  wai^ants  de  acções  enão 
serão  posteriormente  transferidas  enão  será  emittido  certificado 
algum  para  as  mesmas,  a  não  ser  de  accôrdo  com  o  que  aqui  fica 
disposto ; 

3)  o  toarrant  poderá  ser  escripto  em  inglez  ou  em  ftancez,  será 
assignalado  com  o  sello  commum  da  companhia  e  assignado  pelo 
presidente  ou  por  um  vice-presidente  e  pelo  secretario  ou  por  um 
ajudante  do  secretario  ou  por  qualquer  outra  pessoa  nomeada  em 
logar  do  secretario  pela  directoria  e  somente  uma  acção  será 
exarada  em  cada  warrant ; 

4)  si  um  warrant  ou  ooupon  se  rasgar  ou  ficar  estragado,  os 
directores  poderão*  mediante  declarado  de  entrega  deste,  emittir 
um  outro  novo  em  seu  logar ; 

6)  os  directores,  sendo-lhes  provado  de  modo  satisíkctorio,  que 
se  i>erdeu  ou  ficou  destruído  um  toarrant  ou  coupon,  emittirão 
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outro  warrant  ou   coupoa  em  lagar  deste,  pagando  o  portador  & 
oompanhia  a  indemnização  que  for  por  elles  estipulada ; 

6)  a  companhia  terá  o  direito  de  reconhecer  o  portador  de  um 
uoarrant  ou  coupon  como  tendo  direito  absoluto  ao  dividendo  on 
quota  nelle  cspeciâcados ; 

7)  o  portador  de  um  warrant,  ai  depositar  esse  toarrant  no 
escriptario  ou  em  outro  qualquer  loiyar  quo  a  dii^ectoria  determhiar, 
nunca  menos  do  ires  dias  da  asscmbí^^a  da  companhia,  receberá  um 
tiehet  ou  procuração,  autorizando-o  a  assistir,  votar  e  exercer  tadf3s 
os  direitos  do  um  sócio  nessa  assembléa,  com  respeito  á  ac<^  o;i 
acções  para  as  quaes  o  ícarrant  ou  tcarrants  foram  depositados,  o 
depois  da  assem bléa,  serão  devolvidos  esse  irarrant  ou  ícan-ants  a 
elie  ou  ao  portador  do  Uchet  ou  procurador  contra  a  d  iclaraçâo  dô 
envroga  doi  mesmos . 

No  tocante  a  acções  especificadas  em  quaesquer  wan-aats 
que  não  hajam  sido  depositados  por  esta  forma,  o  thesoareíro 
comparecerá,  votará  e  exercerá  todos  os  direitos  de  sócio,  do  modo 
que  âcar  combinado  entre  elle  e  o  presidente  da  companhia ; 

8)  si  o  portador  de  um  warrant  entregal-o  e  pedir  do  moda 
que  a  directoria  dispuzer,  para  sor  re^^istrado  como  accionista 
ou  membro  cora  respeito  á  acção  espoaiôcada  nolle,  a  companhia 
transferirá  em  seu  nome  uma  das  acções  especificadas  no  certifica- 
do de  acções  originariamente  entregue  e  eraittirá  uiu  novo  certifi- 
cado para  estas ; 

9)  a  companhia  r odora  noaiear  a^: entes  em  Pari 5  ou  alhure- 
com  plenos  poderes  e  autoridade  para  fazer  tudo  o  que  poisa  ser 
necessário  para  executar  e  tornar  cíTectivas  as  estipulações  an- 
teriormente exaradas,  com  referencia  a  lOM-rant,  de  acçae>  e  d:\r 
aos  possuidoras  desses  wan-anls  os  dircitjs  e  interesses  que  aqui  se 
aoham  discriminados. 

Art.  20.    Aviso  : 

Todas  as  acções  de  capital-aoções  desti  companhia  são 
emittidas  e  accoitassob  a  condição  expressa  e  ficando  entendido  qu:> 
não  haverá  responsabilidade  por  parte  dos  incorporadores,  or^^^a- 
nizadores  e  promotores  desta  companhia  o  i  de  qualjuer  delios,  sob 
o  pretexto  de  que  se  acham  em  rdiação  fiduciária  com  eila,  ou  sob 
e  pretexto  do  havorv»m  fixado  o  preço  a  pa;^ar  por  esta  companhia 
por  quaesquer  ben>  por  ella  comprados  ou  nas  circumstancias  di 
não  ter  esta  companhia  uma  directoria  independente  e  que  não 
haverá  responsabilidade  por  parto  dos  incorporadores,  organizado- 
res e  promotores  deita  companhia  ou  de  quilquer  delios,  provo- 
siente  ou  de  qual  luer  modo  resultante  da  venda  e  transferencia 
a  ella  feita  d^es  bens. 

E  fica  expresso  e  entendido  que  todo  o  fun^cionario  presente  ou 
âiiuro  ou  accionista  desta  companhia  deve  c  terá  de  dar  o  sea 
assentimento  para  os  termos,  cjnJições  e  ciroumstancias  mediante 
as  quaes  esses  bens  foram  ou  hão  de  ser  comprados  ou  adquiridos 
jieia  eom,panhia,  conforme  fica  dito  acima. 

Arfc,  27.  Emenda  dos  estatutos : 

£stes  estatutos  podendo  ser  alterados,  emendades  ou  r^iiados 
por  Tolaçâo  de  accionistas  possuindo,  no  minkno,  einooenlâ  e  mat 
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por  conto  do  a^pital-acções  emittido  e  a  receber  em  uma  asserablôa 
annual  ou  em  uma  assembléa  especial  devidamente  convocada 
para  esse  flm. 

£u,  Robert  K.  C)Sj^rove,  aecretario  da  Brazil  Railway  Com- 
pany,  corporação  de  Maine,  pelo  presente  cortiftoo  que  o  do- 
cumento escrinto  aqui  annexo,  que  se  pretende  ser  uma  cópia  dos 
estatutos  originaes  da  Brazil  Haihcay  Company,  corporação  de 
Maine,  votados  na  assembléa  de  or^^aniziçâo  da  alludida  com- 
panhia, realizada  em  9  de  novembro  do  1006,  do  an no  do  Senhor,  é 
cópia  íicl  o  authentica  em  palavras  o  aliaria  no<  dos  estatutos 
originaes,  o  que  attesto. 

Em  testemunho  do  que,  flrmoi  a  prascnte,  tiue  selloi  com  o 
sello  da  Brasil  Hailicay  Compa^y,  om  Boston,  Mas^achussctts,  nesto 
dia  dons  de  jauoiro  de  1907.— /ío&<?rí    E,   Cosgrove,  SQcVQÍàvio, 

Estava  o  sello  da  Brasil  Railway  Comijany. 

Estado  de  MassaohusseUs  SuíTolk-^SS 

Aos  tros  dias  de  janeiro  do  1907,  pessoalmente  comi):ireceu  Ro- 
b<?rt  E.  Cosgrovo,  de  mim  pessoal  mento  conhecido  e  ([ue  sei  ser 
dovidamentò  qualificado  e  agindo  como  «eci^etario  da  Brnzil  Rail- 
■*ray  Conipany,  o  qual  jura  ser  verdadeiro  o  precedente  mortificado 
por  elle  assignado  cm  minha  presença.— .Síô^)Aen  K.  Young,  tabel- 
liào  publico. 

Estava  a  chancella  do  alludido  tabollião. 

iícconheço  verdadeira  a  assiijrnatura  supi-a  do  Stephon  E. 
Young,  notário  publico  neste  Msalo  de  Massachussett^. 

Epara  constar  onde  convier,  a  pedido  d  >  mesmo,  iiaâtôi  o  pr^ 
>ente  quo  vae  por  mim  assi./na  lo  o  sellado  com  o  sello  deste  Vice- 
Consul.ido  do  Brazil  em  Boston,  aos  4  de  janeiro  do  10)7.  —  Jayme 
^íackay  (T Almeida,  vice-consul. 

Estava  a  chancella  do  Vice-Coauilido  do  Brazil  em  Boston. 
Estavam  três  ostampiUias  do  «alio  ooeular  áo  Brazil,  valendo 
coUeetirameate  5$,  devid^iBiente  inutilizadas.  Ooilada  ao  do- 
cumente, uma  estampilha  do  sello  fedemi,  valendo  3.^,  devida- 
mente inutilizada  na  ReoebedorJa  do  Tiiesam*o. 

Sieconheço  verdadeira  a  asiignatiira  do  Sr.  Jayme  Mackay 
de  Almeida,  vice-consul  em  Boston  (sobro  duas  estampilhas  do 
sello  federal,  valendo  coUeoâ vãmente  560  riMs). 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1007.  —Pelo  director  geral, 
Eugénio  de  Abreu. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Fjcteriores  do 
Brazil. 

Nada  mais  continhe^  ou  declarava  o  referido  documouto,  que 
*>era  e  llelmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que,  passei  o  presente  que  «óllo  com  o  sello  do  meu 
offlcío  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  31  de  janeiro 
de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1907.  —  Manoel  de  Mattos 
Fonseca. 
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DECRETO  N.  6494  —  de  31  de  maio  de  1907 

Abro  ao  Ministério  de  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
da  100:000$  para  promover  na  Capital  da  Republica  uma  expo- 
sição nacional  agrícola,  industrial,  pastoril  e  de  artes  liberaes, 
no  anno  de  1908. 

O  Presidente  da  Republica  doâ  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  n.  I,  iettra  e,  do  art.  35 
da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  100:000$  para  promover 
na  Capital  da  Republica  uma  exposição  nacional  a^rricola,  In* 
dustrial,  pastoril  o  do  artes  liberaes  no  anno  do  1906. 

Rio  de  JanJro,  31  de  maio  de  1907,  19*  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreira  Psnna. 
Miguel  Càlmon  du  Pin  e  Almeida . 


DECRETO  N.  6495  —  de  31  de  maio  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Indusiria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  60:000|  destinado  a  auxiliar  o  museu  oommeroial,  fundado 
pela  AoademiaMo  Commereio  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  36  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  ultimo,  que  revigorou  o  art.  17  da  lei 
n.  1453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  na  parte  referente  ao 
n.  XLII  do  art.  17  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903» 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  60:000$  destinado  a 
auxiliar,  no  corrente  exercido  de  1907,  o  museu  commercial, 
ítmdado  pela  Academia  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  31   de  maio  de  1907,  19<'  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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EXPOSIÇÃO     DE    MOTIVOS 

Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  remodelação  adminis-' 
iratlva  da  Marinha  foi  um  dos  pontos  indicados  pela  solicita 
attenção  de  V.  Kx.  no  coqjuncto  das  medidas  julgadas  neces-» 
sarias,  no  interesse  da  efficiencia  e  da  economia  dos  differeote» 
serTiçoB  navaes. 

Desde  muito  tempo,  o  apparelho  de  administração  da  Marinlia, 
adstricto  a  normas  antiquadas  e  «ervldo  por  processos  incompa* 
tiveis  com  as  exigências  de  uma  moderna  organização  naval,  se 
caracteriza  por  uma  accentuada  falta  da  unidade  e  da  cohesão  in« 
dispensáveis  ao  bom  funccionamento  do  qualquer  systema. 

Muitos  dos  seus  órgãos,  supérfluos  e  inadequados,  apenas 
servem  para  complicar  a  marcha  administrativa,  retardando  a 
execução  dos  diíferentos  serviços  e  impedindo  a  acção  necessária 
de  uma  boa  fiscalização.  De  dous  grandes  vícios  principalmente 
se  resente  elle,  tem  a  pratica  demonstrado :  as  attribuiçoes 
administrativas  de  que  se  acha  investido,  erroneamente,  o  Estado 
Maior  da  Armada,  com  prejuízo  de  suas  funcçoes  militares, 
e  a  defeituosa  e  incompleta  composição  da  Secretaria  de  Estado; 

O  Estado  Maior  da  Armada,  a  quem  deve  competir  a  direcção 
das  forças  promptas  e  tudo  o  quo  se  refere  á  applicação  o  6, 
utilização  immediata  dos  meios  de  acção,  6  dlstrahido  de  suas 
ítincçôes  militares  para  occupar-se  de  assumptos  por  sua  natureza 
alheios  de  todo  ú,  sua  intervenção  e  dj  exclusiva  competência  do 
Ministro. 

Resulta  dalii  uma  complicação  desnecessária  ao  andamento 
dos  diversos  assumptos,  com  preijuizo  da  promptidão   das  soluções,  . 
tão  necessária  ás  cousas  militares,  e  quo  tolhe  ou  entorpece  a  acção 
da  autoridade  superior  do  Ministro,  sempre  tardiamente  ou  incom- 
pletamente informado  do  que  vae  occorrendo. 

Este  não  dispõe,  na  Secretaria  de  Estado,  dos  elementos  que  o 
habilitem  a  informar-se  e  conhecer  dos  differentes  assumptos 
teclmicos  que  pendem  de  sua  decisão,  nem  dos  meios  de  exercer 
uma  acção  prompta  e  efflcaz  sobre  a  marcha  geral  dos  serviço», 
de  cuja  execução  é  elle,  entretanto,  responsável  perante  o  Chefe 
da  Nação. 

As  informações  que  lhe  são  fornecidas  são  necessariamente  in- 
completas e  deficientes,  pela  ausência  de  conhecimentos  profissio- 
naes  dos  funccionarios  civis  de  que  se  compõe  exclusivamente  a  Se- 
cretaria, aos  quaes  compete  formulal-as. 

Para  supprir  essa  deficiência  e  serem  devidamente  infor- 
jmados,  são  os  papeis  remettidos  succe.>sivamente  a  varias  repar- 
tições fora  da  Secretaria,  para  onde  voltam  novamente,  após  uma 
longa  peregrinação,  para  serem  por  fim  apresentados  ao  Mi- 
nistro. 

£  uma  vez  despachados  e  determinadas  as  providencias  con- 
cernentes a  cada  caso,  passam  os  capeis  a  percorrer  uma  nova^ 
longa  série  de  tramites,  cuja  malha  intrincada  entibia  o  vigor  das 
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decisões,  constitue  uma  verdadeira  barreira  insuperável  á  veri- 
ficação da  execução  conveniente  das  ordens  emanadas  do  Ministro 
e  torna  fallaz  a  apuração  das  responsxbilidades  pela  impossibili- 
dade de  uma  fiscalização  cílieaz. 

O  Ministro  está,  pois,  desta  forma,  como  que  isolado  em  sua 
repartição,  albciado  do  modo  pelo  (lual  vão  sendo  conduzidos  08 
serviços,  ten«lo  a  mais  insigniíicante  das  suas  decisões  na  depen- 
dência de  iodo  um  processo  de  informação,  expedição  o  execução 
moroso  ou  incompleto,  muitas  vezej.  a  cargo  de  empregados  subal- 
ternos e  sem  conipntenci-i  techaica,  «luo  annuUa  a  acção  de  aua 
iniciativa,  retarda  a  realização  da^i  providencias  restringindo  a 
utilidade  dos  seus  eífoit(^s,  di^sdobra  cxoe^lvameuto  a  devolução  d« 
responsabilidade  tornando-a  illusoria,  impossibilita  a  fiscalização  e 
grava  os  cofres  públicos. 

Não  é  mais  satisfactoria  a  organização  das  repartições  depen- 
dentes da  Secretaria  de  listado,  excepção  feita  da  Contadoria. 

A  Contadoria,  feitas  ligeiras  modidcaçõis,  satisfaz  aos  fins  para 
que  foi  instituída. 

O  mesmo  não  é  possivel  dizer  do  Concelho  Naval.  Organizado 
como  se  acha  presentemente,  ello  não  corresponde  ainda,  na  medida 
necessária,  ao  caracter  elevado  do  objecto  que  visa  sua  existência, 
pela  ausência  em  suas  deliberações  do  contingente  precioso  que  a 
ellas  traria  a  experiência  de  todos  os  officiaes  genoracs  da  ciasse 
activa  da  armada. 

A  organização  dos  arsenao;,  por  falti  de  unidade  de  vistas 
entre  a  direcção  technica  o  i  administrutj\  a;  pola  irresponsabilidade 
dos  spus  funccioaarios;  pela  complicação  do  sj-stema  de  c^criptu- 
ração  adoptado;  pela  morosi  lado  do  ac<iuisição  do  material  de 
consumo  preciso  aos  seus  trabalhos,  o,  sobretudo,  pelos  processos 
inadequados  da  formação,  conservação  e  aproveitamento  do  seu 
pessoal,  não  permitte  que  nelles  ^'0  obtenha  uma  producção 
de  trabalho  compensadora  da  avultada  despcza  necessária  á  .«ína 
manutenção. 

O  Commissariado  Geral  da  Armada  é  uma  repartição  supcrfiua 
e  inteiramente  dispensável,  podendo  suas  funcções  ser  attribuidas 
ao  Arsenal. 

As  capitanias  de  portos  não  toem  os  seus  serviço  organizados 
de  modo  a  permittir  uma  melhor  arrecadação  e  uma  mais  prompta 
fiscalização  da  receita,  nem  a  assegurar  ao  commercio  e  á  nave- 
gação a  protecção  a  que  elles  teem  direito  o  está  no  interesse  do 
Governo  dispensar-lhes  amplamente. 

£*  necessário  reorganizal-as,  moklando^^is  á  feição  das  exi^ien- 
tes  nas  principaes  marinhas  estrangeií^as,  extinguindo  os  serviços 
supérfluos,  estabelecendo  nas  ronartições  que  lhes  são  annexas  nma 
mâlhor  distribuição  de  responsabilidade  e  assegurando  uma  fiscali- 
zação mais  perfeita  e  mais  rápida. 

A  Carta  Marítima,  não  obstante  o  desenvolvimento  do  seu 
sttrviço  meteorológico,  não  se  acha  organizada  de  modo  a  prestar 
á  aaregação  dos  nossos  mares  e  costas  os  serviços  que  lhe  estSo 
assignalados  em  tuna  moderna  organização  naval. 
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Emâm,  o  desperdício  de  tempo,  a  morosidade  da  marcha 
^administrativa,  a  oonfúsão  das  attrioniçôts,  a  diffieuldado  na  apu- 
ração da  responsabilidade,  a  deficiência  da  fiscalização,  e,  em  geral, 
os  moldes  acanhados  e  rotineiros  de  todos  os  serviços,  taes  são, 
Exm.  Sr.  Presidente,  as  feições  predominantes  na  actuai  organiza- 
^0  das  repartiçôe-!  deste  Ministério. 

Reorgan'zal-as  de  modo  a  obter  uo  fiuiccionamonto  normal  do 
nosso  orgaaismo  nival  o  maior  uproveitamouto dos  recursos  que 
despendemos,  suppriniiiido  as  delongas,  ass3;,Mirando  a  promptidão 
da  execução  c  íacUitaaúo  uma  fiscalização  ívlo  completa  quanto 
possível,  constituo  o  objecto  das  reformas  que  touho  a  honra  de 
submetter  ao  elevado  critério  de  V.  Ex. 

Organizar  a  Secretaria  do  ICstalo  e  o  Gabinete  do  Ministro, 
nelles  reunindo  03  elementos  necessários  á  elucidação  e  ao  estudo 
doi  diversos  assumptos  da  pasta  o  assegurar  a  acção  rápida  do  Mi- 
nistro em  todos  os  ramos  da  administração ;  reforç  ir  a  acçSo 
militar  do  Estado  Maior  da  Armada,  dando-lhe  as  attribuições  de 
um  comraando  em  chefe,  concentrando  sua  attenção  no  que  die 
respeito  ás  questões  de  mobilização,  direcção  e  utilização  das  forças 
promptas,  sua  disciplina  e  instrucçâo ;  distribuição  da  justiça  mi- 
litar, preparo  dos  ele  nentos  iadispensaveis  á  eíficioncia  de  nossa 
acção  marítima ;  transformar  o  Conselho  Naval  era  Almirautado 
com  as  funcções  que  na^  demiis  marinhas  preenchem  as  iostí- 
tuições  dessa  categoria  e  naturezi,  lornando-o  uiu  auxiliar  pre- 
cioso da  administração ;  estabelecer  nos  arsenaes  a  acção  combi- 
nada da  direcção  administrativa  e  da  direcçãi>  technica  para  a 
nGC:»ss  iria  discriminação  das  respousabil idades  e  au^mentar  a  pro- 
ducção,  facilitando  a  execução  dos  trabalhos  e  dando  melhor  apro- 
veiUmento  á  mão  de  obra  ;  converter  a  Ropartiçáo  da  Carta  Marí- 
tima em  uma  secção  scíentííica,  capaz  de  prestar  ri-aos  serviços  á 
navegação  do  nosso  littorul ;  regularizar  os  serviços  das  capitanias 
dos  portos,  de  accôrdo  com  as  actuaes  necessidades  da  navegação 
e  do  commercio,  hão,  Kxm.  Sp.  Presidente,  as  medidas  que  julgo 
melhor  concorrerão  para  attingir  os  objectivos  visaaos  pela 
administração  de  V.  Ex.  no  que  respeita  aos  negócios  da  Mainnha. 
O  systema  das  inspectorias  autónomas  e  independentes  ^ntre 
si,  directamente  subordinadas  ao  Ministro,  dará  ã  nossa  adminis- 
tração naval  uma  grande  elasticidade  de  acção,  que  ella  não 
possue  presentemente,  proix)rcionando  ao  Ministro  os  moios  da 
uma  informação  rápida  e  completa  e  assegurando  uma  prompta 
execução  a  todos  os  :?crviços,  cuja  fiscalização  se  tornará  então  fticii 
de  exercer,  graças  á  autonomia  prevalecente  entre  elles  c  á  clara 
discriminação  das  responsabilidades  que  delia  resultam . 

O  Gabinete  do  Minietro,  composto  de  ofiiciaes  do  quadro  activo 
da  Armada,  será  o  traço  áà  ligação  entre  elle  e  as  diversas  inspe- 
ctorias ;  delle  e,  portanto,  do  próprio  Ministro,  partirá  a  impulsão 
que  communicarár  aos  pontos  extremos  do  oi^^nkmo  naval  o  pen* 
samento  da  administração  snperíor,  não  alterado  pelas  interpre- 
tações erróneas  a  qae  está  elle  prescntemcaite  sujeito  nos  difite- 
reates  e  successivos  estágios  qme  é  forçado  a  soffrer  até  eoncre< 
tizar-se  no  acto  da  execução. 
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Uma  directoria  de  expetliente  constituirá  o  vehiculo  por  onde* 
chegarão  ao  Gabinete  do  Ministro  os  papeis  provenientes  das  di- 
Torsas  inspectorias  ou  do  outras  ministérios  ou   repartições.  f*]lia 
se  encaiTogará  de  sua  recepção  o  expedição,  s'jgundo  a  forma 
mais  conveniente  e  prompta. 

As  inspectorias,  em  numero  de  sete,  designadas  respectiva- 
mente pelas  denominações  de  Inspoctoria  de  Nfarinha,  Inspcctoria 
de  Engenharia,  Inspecturiade  Portos  e  Costas,  Inspectoria  de  Xa- 
vegação,  Inspectoria  de  Machinas,  Inspectoria  do  Fazenda,  inspe- 
ctoria de  Saúde,  terão  a  seu  cargo  os  aifferentes  serviços  ora  attri- 
buidoi  no  todo  ou  em  parte  ou  repartidos  entre  si  ás  secções  do 
Estado  Maior  da  Armada,  á  Carta  Maritlma,  ás  Capitaniiis  dos 
Portos  e  ao  Arsenal. 

O  Estado  Maior  da  Armada  ficará  então  desonerado  da  muftí- 
plicidade  dos  serviços  de  caracter  administrativo  que  viciam  sua 
lUncção  caracteristica,  distrahindo^  da  preparação  e  direcção  das 
forças  postas  pela  administração  em  condições  de  emprego  im- 
mediato. 

Passará  elle  a  exercer  exclusivamente,  como  convém,  a 
commando  em  cUere  dessas  forças,  com  a  superintendência  de  tolos 
os  serviços  subsidiários  de  que  elle  necessita  para  toraar-so  efllcaz, 
como  sejam  a  conservação  de  sua  oflílciencia,  a  sua  disciplina,  a 
sua  instrucção,  o  serviço  de  mobilização,  e  o  estudo  e  preparo  do» 
scbemas  tácticos  e  estratégicos  que  melhor  convenham  á  effecti- 
vidade  da  nossa  defesa  marítima,  mas  sem  as  demasias  de  uma 
independência  de  acção  contraria  á  lettra  da  Constituição  da  Repu- 
blica e  ao  espirito  do  nosso  systema  de  governo. 

CoUocado  á  testa  da  força  organizada,  o  Estado  Maior  da  Ar- 
mada representará  o  órgão  do  movimento,  cuja  acção  se  desdo- 
brará sem  impecilhos  sob  a  impulsão  directa  do  Ooverno  e  segundo 
a  orientação  que  por  este  lhe  for  indicada. 

A*  Inspectoria  de  Marinha,  presidida  por  um  offlicial  general  áo 
Corpo  da  Armada  e  composta  por  oflílciaes  do  marinha  de  varias 
patentes,  competirá  todo  o  serviço  relativo  á  organização,  movi- 
mentação, distribuição  e  economia  dos  navios,  corpo|S,  escolas  de 
aprendize>  marinheiros  e  estabelecimentos  da  Mirinha,  serviço 
esse  que  pela  actual  organização  é  exercido  simultaneamente  ou 
alternadamente,  e  sempre  com  deplorável  confusão,  pelo  Ministro, 
pelo. chefe  do  Estado  Maior  da  Armada,  pelo  inspector  do  Arsenal, 
pelo  chefe  da  Repartição  da  Carta  Marítima,  e  até  pelos  simples 
oommandantes  de  flotilhas,  com  gravo  prejuízo  da  boa  ordem  e  da 
effecti vidado  das  medidas. 

A  Inspectoria  de  Engenharia  constituirá,  na  Secretaria  de 
Estado,  o  elemento  technico,  de  cujo  concurso  o  Ministro  não  pôde 
prescindir  para  o  estudo  das  questões  technico-miiitares  e  para  » 
-superintendência  do  trabalho  dos  arsenaes. 

O  serviço  das  capitanias  dos  portos,  desenvolvidos  como  o 
exigem  os  progressos  do  nosso  oommercio  marítimo  e  da  nossa 
navegação,  passará  a  ser  superintendido  pela  Inspectoria  doa 
Portos  e  Costas. 
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Todos  OS  serviços  scientifioos  a  cargo  da  Marinha,  de  ovidente 
utilidade  á  segurança  das  nossas  communioações  marítimas  e  ao 
estudo  do  nosso  littoral,  ficarão  a  cargo  da  Inspectoria  de 
Navegação. 

As  Inspectorias  de  Machínas,  Fazenda  o  Saúdo  coDsoryarão 
as  mesmas  attribuições,  instituindo-se  na  Inspectoria  de  Fazenda^ 
uma  secção  de  fiscalização  das  despezas  e  das  contas. 

O  serviço  ora  a  cargo  do  Commissariado  passará  a  ser 
executado  na  parte  relativa  ao  material  pelo  Arsenal,  onde 
serão  creados  depósitos  para  supprimento  dos  navios,  corpos  e 
estabeleoimentos  da   Marinha. 

O  Conselho  Naval  será  transformado  em  um  conselho  de  ofil- 
ciaes  goneraes  da  classe  activa  da  Armada,  constituindo,  sob  a 
denominação  de  Almirantado,  uma  instituição  de  elevada  cate- 
goria e  de  grande  ascendência  moral,  onde  a  administração 
encontrará  o  precioso  concurso  da  experiência  e  da  capacidade 
dos  chefes  da  Marinha  para  auxilial-a  na  solução  das  questões 
onde  se  acham  envolvidos  os  interesses  supremos  drt  de  lesa  do 
paiz  e  na  intorpretação  dos  casos  passiveis  de  wtvx  mais  raiau- 
eiosa  elucidação. 

Eis,  Exm.  Sr.  Presidente,  o  coiyuncto  das  ro.  r.nas  ^ne  o 
exame  attento  do  >  processos  de  nossa  administração  nn.v.'l  o  a 
verificação  do  seu  Amccionaraento  defeituoso  me  siirgeiiram  oomo 
indispeosaveis  para  modelar  este  departamento  do  Governo,  so;<undo> 
a  orientação  que  V.  Ex.  resolveu  imprimir  aos  negócios  públicos. 

Pela  comparação  entre  os  scfaemas  graphicos  junto  olTere* 
eidos  ao  exame  de  V.  Ex.,  so  verificará  a  grande  simpliuoação 
introduzida  no  mecanismo  da  administração  da    Marinha. 

Essas  reformas  podem  ser  levadas  a  eíTeito,  respeitados  os 
direitos  adquiridos  aos  fuaccionaríos  actualmcnto  cm  cxercicio, 
com  uma  diminuiç^  im mediata  de  despeza,  que  dentro  de  algum 
tempo  produzirá  uma  economia  de  mais  de  lOOiOOOsOOOO. 

As  vantagens  resultantes  de  sua  applicação  para  a  eíUcienciar 
e  economia  doi  serviços  navaes  são  tão  evidentes  e  tão  conside* 
raveis,  que  mantenho  a  sincera  convicção. de  que  e!las  merecerão» 
do  esclarecido  e  experimentado  espirito  de  V.  Ex.  a  approva^ 
que  respeitosamente  solicito. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  \9(y7,-^  Alexandrino  Faria  de^ 
Alencar, 

DECRETO    N.  6496  —  de  5  db  junho  de  1007 

Bfiorganiza     o     Conseliio    Nava),   tranaformando-o    om    Conaelfaa 
do  Almirantado. 

O  Px^osidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  ait.  1  \  n.  13, 
lettra  d,  da  lei  n.  1017,  de  30  de  dezembro  (io   1900,  re?olv« 
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mandar  adoptar  o  regolameato  qua  a  «ste  aoompaQha,  aaaignado 
pelo  ooQtra-almiraate  Alfixandrino  Faria  de  Aieaear».  Ministra 
de  Estado  da  Marinha»  transformaBdo  o  Ckmselho  Naval  em  Coa* 
«olho  do  Almirantado. 

Rio  de   Janeiro,  5  de  junho  de  1907,   19°  da  Republica. 

AFFON80  Auausro  MoaEUiA  Penna. 
Ai§scandriH0  Fcanm  d4^  Alentar. 


todlo»  a.  que  se  xref^eire  o    cleere'to  n.  O^OO^ 
desta;  cla,ta« 

TITUIiO  I 
Organização  do  Conselho  do  Almirantado 

CAPITULO  I 

CONSTITUIÇÃO  B  FI&l    DO  CONSELHO 

Art.  \.<*0  Consjlho  Naval,  cr eado  peia  lei  n.  89-f,  de  23  de 
novembro  de  1856,  fica  convertido  em  Conselho  do  Almirantado 
com  as  attribuiçõoa  do  presente  regulamento. 

Art.  2.<»  O  Conselho  do  Almirantado  é  o  órgão  consultivo  da 
Ministério  da  Marinha  em  todos  os  assumptos  referentes  i  marinha 
de  guerra  e  á  mariaha  mercante  e  como  tal  se  pronunciará,  por 
ordem  do  respectivo  Ministro. 

Art.  3.«  O  Conselho  do  Almirantado  se  comporá  dos  officiaes 
generaes  da  activa  do  Corpo  da  Armada,  quer  estejam  no  desem- 
penho do  commissoes  quer  estejam  em  disponibilidade. 

Art.  4.0  Na  situação  de  reserva  ou  inactividade,  os  offlciaes 
generaes  não  farão  parte  do  Conselho  do  Almirantado. 

Paragrapho  único.  O  mesmo  se  dará  com  os  contra^lmirantee 
graduados,  que  só  poderão  tomar  parte  nos  trabalhos  do  Conselho  do 
Almirantado  si  na  occasião  estiverem  desempenhando  commissão 
privativa  de  general  eífectivo. 

Art.  5.°  Sem  voto  deliberativo,  quando  o  objecto  a  tratar  for  de 
alta  relevância,  poderá  o  conselho  convidar  para  emittirem  juízo 
os  chefes  das  repartições  de  marinha  ou  mesmo  proílssionaes  de 
qualquer  categoria,  convite  que  será  feito  directamente  pelo  vice- 
presidente  do  conselho. 

Art.  Q.^  Fará  parte  do  Conselho  do  Almirantado,  como  secre- 
tario do  mesmo  Conselho,  jurisperita  notável,  diplomado  por  alguma 
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daa  faculdades  da  Republica,  ao  qual  serão  conferidas  as  lionras  de 
e^^itão  de  mar  e  guerra ;  Mercendo  também  aa  Aiuoções  de  coa«> 
sultor  jurídico  do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  7.®  O  Conselho  do  Almirantado  será  presidido  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha  o  o  vice-presidente  será  o  mais  antigo  dos  almi- 
rantes da  activa  do  Corpo  da  Armada ;  na  falta,  porém,  desses 
generaee,  será  essa  presidência  occupada  pelo  mais  graduado  dentre 
os  que  se  acharem  presentes. 

CAPITULO  11 

CONVOCAÇÃO  DO  CONSflLHD 

Art,  8.0  O  Conselho  do  Almirantado  se  reunirá  ordinaria- 
mente uma  vez  por  semana  ou  extraordinariamente,  quando  o 
MiaúNaro  da  Marinha  julgue  conveniente  convoeal-o. 

Art.  9. <»  A  convocação  do  Conselho  do  Almirantado  será  feita 
em  nome  do  Ministro  da  Marinha,  pelo  seu  chefe  de  gabinete,  com 
uma  antecedência  de  48  horas,  pelo  menos,  salvo  caso  de  urgência, 
e  por  memoranditm  especial  em  que  especificará  em  substancia  o 
objecto  sobre  o  qual  o  conselho  tiver  de  eraittir  parecer. 

Art.  10.  Com  a  mesma  antecedência  do  artigo  anterior,  serão 
enviados  ao  Conselho  do  Almirantado  os  papais  referentes  ao 
assumpto  do  parecer,  afim  do  que,  pela  respectiva  secretaria, 
SQjam  feitos  tantos  extractos  dos  mesmos  quantos  forem  os  membros 
do  Conselho. 

Paragrapho  único.  Estes  extractos  que  deverão  sei-  impressos 
pelos  processos  dactylographicos  e  distribuídos  pelos  membros  do 
conselho  presentes,  concluirão  sempre  pelo  questionário  a  resolver* 

TITULO  II 
Jurisdicção  do  Conselho  do  Almirantado 

CAPITULO  III 

ATTRIBUIÇÕES  DO  CONSELHO 

Art.  11.  O  Conselho  do  Almirantado  em  suas  reuniões  semanaes 
occupar-se-ha  do  estudo  das  questões  que  lhe  forem  sujeitas  pelo 
Ministro  da  Marinha  e  de  todas  as  outras  de  que  o  exame  lhe  com- 
petir por  determinação  especial  do  presente  regulamento. 

Art.  12.  Quando  julgar  de  conveniência  para  o  interesse  dos 
serviços  da  armada,  o  Ministro  da  Marinha  poderá  ouvir  o  Conselho 
do  Almirantado  no  que  disser  respeito  : 

l\  á  legislaçio,  normas  da  administração  e  organização  da 
marinha  nacional ; 
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2?^  á,  orientação  da  politica  marítima,  de  accôrdo  com  a 
politica  geral  do  paiz,  que  no  Conselho  será  interpretada  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Marinha ; 

3»,  aos  projectos  de  orçamento  e  de  âxação  de  força  anniial- 
mente  submettidos  á  approvação  do  Congresso  ; 

4?,  ao  estabelecimento  do  programma  naval,  escolha,  deter- 
minação dos  caractcristicos,  e  limitação  do  numero  das  unidades 
componentes  desse  programma  ; 

&,  á  direcção,  utilização  militar  e  mobilizaçSo  da  força  naval  ; 

6«,  á  organização  dos  planos  de  campanha  em  caso  de  guerra 
internacional  ou  commoção  intestina ; 

7<»,  aos  portos  militares,  pontos  de  apoio  e  arsenaes,  com 
bases  de  operações  o  de  moniciamento  aos  navios  da  armada  ; 

8<»,  ao  íúnccionamento  industrial  e  administrativo  doe  ar- 
senaes ; 

9^,  ás  reparações  e  baixas  dos  navios  em  serviço ; 

10,  á  construcção,  alienação  ou  acquisição  de  araenaes,  diques, 
mortonas,  sanatórios  ou  de  quaesauer  outros  ostabelecimentoe  de 
propriedade  do  Ministério  da  Marinlia  ; 

11,  á  conveniência  da  acquisição  de  terrenos,  ilhas,  prédios, 
ofllcinas,  estradas,  combustíveis,  aguas,  apparelhos  e  quaesquer 
inventos  úteis  ao  serviço  da  marinha  ; 

12,  á  conveniência,  em  gorai,  da  alienação  dos  beus  moveis 
ou  iramoveis  p3rtencentos  ao  Ministério  da  Marinha ; 

13,  a  fornecimento,  contractos,  indemnizações,  concurrencias 
e  multas ; 

14,  á,  contabilid  ide,  arrecadação,  fiscalização  e  distribuição 
do  material  c  dos  dinheiros  despendidos  om  todos  os  serviços  da 
marinha ; 

15,  a  conflictos  de  jurisdicção  entre  autoridades  do  marinha  ou 
entre  estas  e  as  de  outros  ministérios  e  dos  Kstado  i ; 

16,  á  organização  dos  serviços  technicos  correspondentes  ás 
diíferentes  especialidades  estudadas  na  marinha ; 

17,  ú,  instrucção  superior,  teclmica  e  profissional  precisa  ao 
preparo  de  todo  pessoal  da  armada  ; 

18,  á  or^^anização  do  itinerário  das  expedições,  dos  cruzeiros, 
das  viagens  de  instrucção  e  de  quaesquer  outras  viagens  determi- 
nadas pelo  Governo ; 

19,  d  legislação  da  marinha  mercante ; 

20,  ao  conteúdo  das  ordenanças   para  o   serviço  da  armada  ; 

21,  aos  projectos  de  regulamentos  dos  diversos  ramos  da 
administração  dii  marinha. 

Art.  13.  Com  as  informações  das  repartições  conipetentes  o 
Conselho  do  Almirantado  devei*á,  sempre  organizar  a  lista  tríplice 
para  pi*omoção  por  merecimento  de  offlclaes  do  corpo  da  armada 
e  classes  annexas  e  dar  p.^rcc.^r  esoripto  e  em  forma  de  consulta  no 
que  vergar  sobre: 

1»,  reforma,  reserva,  inactividade,  reversão  ou  gradua^ 
de  offlcial  da  armada  ou  classes  annexas ; 

2«,  reclamações  de  promoção  ou  antiguidade  formuladas  por 
oiiiclaoj  da  armada  ou  classes  annexas; 
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o"*,  promoção  por  antiguidade  de  o:!ieiao8  superiores  e  subal- 
ternos (ia  armada  c  classes  annexas  ; 

4«,  coatagem  do  tempo  para  antiguidade  ou  refoi*raa  do 
pessoal  da  armada ; 

5"",  alistamento,  sorteio,  engajamento,  baixa,  transi'eroncia, 
reforma,  fardamento,  espolio  e  vencimentos  dos  inferioreí  e  pr^as 
de  pret ; 

6<>,  concurso,  demissão,  promoção,  penalidades,  permuta  e 
vencimentos  dos  oflílciaes  inferiores  da  armada  ; 

7^,  inclusão,  eliminação,  licenças  o  vencimentos  dos  liife- 
riores  e  praças  asyladas  ; 

8^,  concurso,  aecesso,  permuta,  remoção,  aposentadt>ria, 
demissão,  penalidade,  voncim,entos,  licenças  e  tempo  de  serviço  dos 
íuncciona nos  civis  e  operários  ; 

9^  montepio  militar  dos  funccionarios  civis  o  oiíorarios  ; 

10,  licenças,  vencimentos  civis  ou  militares,  impostos  om  geral ; 

11,  gratiâcações  pecuniárias,  prémios  e  quacsquer  r<icom- 
pensoâ  ao  pessoal  da  armada  ; 

12,  pordão,  commutaçâo  ou  minoracão  de  penas  aoj  oJijjv^os 
da  armada  ou  classes  annexas ; 

13,  perdão,  commutaçâo  ou  mineração  depenada  oifícia^s 
inferiores,  praças  dos  corpos  da  marinha  e  seus  assemelhad^is  ; 

J 4,  valor  dos  inquéritos  militiiras  e  mérito  do  inqueriíoou 
processo  administrativo  attinente  a  fuuccionario   civil ; 

15,  esclarecimentos  á  Justiça  Federal  e  local  para  a  Jofisa 
dos  direitos  o  interesses  da  União  em  ploitos  forenses  ; 

10,  conhecimento  das  prés  is  marítimas  em  caso  de  giier/a, 
.•ulgando-as  boas  ou  más  com  a  remes^ados  papeis,  quando  julgadas 
boas,  ao  Juizo  Federal.para  a  disti»ibuição  e  liqiiidaçio  dius  mos.nas 
pelos  respectivos  aprei>adui'es ; 

17,  attribuições  das  capitanias,  illurainação  do  littoral,  Uy*- 
drographia  o  meteorologia ; 

18,  praticagom  livre,  por  associação  ou  estipendiada  ^^ela 
União ; 

19,  cabotagem,  avarias,  pesca  o  collisões  no  mai*  ou  nos  rios. 
Art.  14.  O  Conselho  do  Almira atado,  por  iniciativa  própria, 

;3oJerá  suggerir  ao  Ministro  da   Marinha  a  adopção  de  qualquer 
medida  de  relevância  para  a  admiuistração  da  armada. 

CAPITULO    IV 
inspecçjbs  do  conselho 

Art.  15.  Além  das  attrlbuições  de.<te  regulamento,  os  merabross 
do  Coas3lho  do  Almirantado,  quando  o  Ministro  da  Marinha  julgue 
de  conveniência,  poderão,  em  tal  qualidade,  ser  empregados  nas 
inspecções  de  estabelccimientos  e  corpos  da  marinha. 

Art.  16.  Estas  inspecções  sei'âo  determinadas  por  avito  o 
nome^^  áo  Ministro  da  M  a-riolia,  qoe  as  commetterá  a  um  pu  rnai3( 
membros  do  oonselbo,  conforme  a  natureza  o  a  ImperiAneia  d^ 
serviços  que  elles  tenham  de  desempenhar. 

EzecntiTO  — 1907  C3 


Digitized  by 


Google 


994  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  17.  As  inspecções  teom  por  fim  examinar  : 

§  l.<>  Si  as  instrueções,  ordens  e  regulamentos  dados  ao3 
corpos  e  estabelecimentos  da  marinha  teem  .sido  executados  com 
pontualidade  e  escrupuloso  cuidado. 

§  â,*»  Si  estas  instrucçôe^',  ordens  e  re.i^nlamentos  teem  produ- 
zido effeitos  úteis  ou  si  por  falta  de  applicacâo  do  s  ias  disposições 
existem  incohcroiicias  e  irregularidade;  no  funccionaraento  geral 
do  serviço. 

§  3.*>  Si  os  CO inman  'antes  o  guarnições  desses  corios  e  ftia- 
ccionarios  desses  ostabelecimeniosteem  a  capacidade  sufficients  para 
o  desempenho  de  suas  respectivas  funcções,  designando  os  quo 
devem  ser  substituídos  e  informando  escrupulosamente  sobre  tudo 
o  que  disser  rospeito  á  execução  dos  serviços  e  á  boa  ordem, 
economia  e  disciplina  de  taes  corpos  e  estabelecimentos. 

Art.  18.  Os  resultados  dessas  inspecções  deverão  ser  presentes 
ao  conselho,  depois  do  reduzidos  a  um  relatório,  em  que,  com 
clareza  o  circumstanciadamente,  esteiam  lançadas  as  observações 
que  houverem  feito  os  encarregados  dessas  commissões,  atim  de  que 
sobre  ellas  tomo  o  Governo  as  medidas  que  parecerem  acertadas. 

Art.  10,  Como  auxiliares  desta  inspecção  serão  nomeados, 
sempre  que  o  Ministro  da  Marinha  julgue  preciso,  um  ou  mais 
officiaes  do  corpo  da  armada  e  quaesquer  empregados  da  Secre- 
taria do  Almirantado  ou  de  outra  repartição  da  marinha,  e 
ainda  mesmo  pessoa  ou  pessoas  estranhas  a  estas  repartições,  segundo 
o  exigir  a  natureza  e  a  urgência  da  commissão. 

Art.  20,  Os  auxiliares,  quando  civis  e  estranhos  ás  repartições 
da  marinha,  estarão  com  os  membros  do  conselho  encarregados 
destas  inspecções  na  mesma  relação  em  que  está  o  empregado 
subalterno  para  com  o  chefe  da  repartição  respectiva. 

Art.  21.  Desempenharão  estes  auxiliares  os  trabalhos  que 
lhes  forem  determinados  pelo  membro  do  conselho  de  maior  gra- 
duação na  commissão,  e  designadamente  lhes  cabe  redigir  a 
correspondência  oíUcial,  segundo  as  minutas  ou  instrucções  verbaes 
que  receberem,  conservando  de  tudo  o  competente  registro  em 
livros  que,  com  o  relatório  da  commissão,  deverão  ser  entregues 
ao  Ck)nselho  do  Almirantado. 

Art.  22.  Os  encarregados  destas  inspecções  serão  considerados 
como  independentes  dos  chefes  dos  estabelecimentos  e  comman- 
dantes  dos  corpos  que  forem  inspeccionados* 

TITULO  ni 
Ordem  do  serviço  do  Conselho  do  Almirantado 

CAPITULO  V 

DAS  SESSÕES  DO   CONSELHO 

Art.  23.  As  sessões  do  Conselho  do  Almirantado  serão  nas 
quintas-feiras  de  cada  semana  ou,  quando  feriado,  no  dia  útil  que 
preceder. 
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Art.  24 .  Estas  sessões,  que  terão  logar  no  salão  de  honra  do 
ediflcio  do  Almirantado,  começaião  ao  meio-dia  e  durarão  o  tempo 
necessário  para  o  estado,  discussão  e  votação  dos  pareceres. 

Art.  25.  As  sessões  extraordinárias  se  realizarão  no  dia  e  hora 
que  o  Ministro  da  Marinha  determinar. 

Art.  26.  As  sessões  extraordinárias  serão  presididas  pelo 
presidente  do  conselho,  c  as  sessões  ordinárias  pelo  seu  vice-pre- 
sidente. 

Art.  27.  Nas  sessões  ordinárias,  não  estando  presente  o  vice- 
presidente  do  conselho,  occupará  a  presidência  da  sessão  o  general 
mais  antigo  dentre  os  que  se  acharem  presentes. 

Art.  ^8.  Não  haverá  sessão  sem  a  presença  de  cinco  membros 
do  Almirantado,  inclusive  o  togado,  excluído  deste  numero  o  Minis- 
tro da  Marinha. 

Art.  29.  Nas  sessões  o  presidente  terá  o  seu  assento  á  cabe- 
ceira de  uma  mesa,  seguindo-se-lhe  á  direita  o  offlcial  general  mais 
graduado  ou  mais  antigo,  e  os  demais  membros  do  conselho  por 
ordem  de  antiguidade,  e  á  esquerda  o  secretario  do  conselho. 

Art.  30.  Durante  a  sessão  os  offlciaes  generaes  e  o  secretario 
do  consBlho  terão  o  predicamento  de  consultores. 

Art.  31.  Nas  sessões  do  conselho,  o  secretario  será  encarre* 
gado  de  tomar  as  notas  do  que  ncllas  occorrer  para  menção  nas 
respectivas  actas. 

Art.  32.  Depois  de  aberta  a  sessão  por  declaração  do  presi- 
dente do  conselho,  o  secretario  fará  em  voz  alta  e  intelligivel  a 
leitura  da  acta  da  sessão  precedente,  que  será  approvada  com  as 
alterações  que  o  conselho  indicar. 

Art.  33.  Em  seguida,  o  relator  da  consulta  sobre  o  assumpto 
em  questão  passará  a  expor  verbalmente  o  seu  modo  de  pensar  ou 
a  ler  o  seu  parecer  sobre  o  mesmo,  si  o  tiver  lavrado. 

Art.  34.  Será  relator  o  oíílcial  general  chefe  da  coramissão 
com  que  se  relacionar  o  assumpto  a  debater. 

§  1.°  Si  se  tratar  de  promoção,  reserva,  reforma,  movi- 
mento de  navios  ou  de  seu  pessoal,  o  relator  será  o  chefe  in- 
cumbido do  desempenho  e  execução  destes  serviços. 

§  2.»  Si  se  tratar  de  construcção  de  navios  ou  estabelecimentos 
navaes,  o  relator  será  o  inspector  do  Arsenal. 

§  3.<^  Si  se  tratar  de  assumptos  de  saúde  e  de  hygiene,  será  cha- 
mado o  chefe  da  Inspectoria  de  Saúde  Naval,  que  dará  opinião  por 
esciipto  ou  verbal,  conforme  julgar  o  mesmo  conselho. 

§  4.<>  Si  se  tratar  de  assumptos  que  se  refiram  a  apo- 
sentadorias, a  reclamações  pecuniárias,  a  direito  administrativo, 
direito  civil,  direito  penal,  etc,  será  relator  o  jurisperito  secreta- 
rio do  conselho. 

§  5.<>  Si  se  tratar,  porôm,  de  promoção,  graduação,  reserva, 
reversão,  reforma  ou  reclamações  de  oíficiaes  dos  corpos  de  saúde 
8  engenheiros  navaes,  o  relator  será  um  ofllcial  general  da  activa 
do  corpo  da  armada  que  se  achar  em   disponibilidade. 

§  6.*»  Quando  o  chefe  da  commissão  iSr  offlcial  general  refor- 
mado, será  relator  um  offlcial  general  da  activa  do  corpo  da 
armada  que  se  achar  em  disponibilidade. 
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•ÀTt.  35.  Concluida  a  teitura  do  parecer  ou  depois  de  ter- 
minada a  exposição  verbal  do  relator,  o  pre^jideirte  abrirá  discussão, 
dando  a  palavra  a  quem  a  pedir. 

§  l.<»  Finda  a  discussão,  si  os  consultores  so  julgarem  lia  mi- 
litados a  pronuncijir-se  sem  mais  diligencias,  o  prosident9  annun- 
ciará  a  votação,  ,   ,      ^^  ,  ,      ^ 

.§  2;°  Si  por  todos  for  approyado  o  parecer,  será  entregue  pelo 
secretario  do  conselho  ao  director  da  secretaria,  para  qu3  este 
m^aaide  copral-o  e  transcrever  no  respectivo  livro. 

§  3.*»  Si  houver  voto  divergente,  este  acompanhará,  eaa 
separado,  a  consulta  quando  fôr  expedida  ao  Ministro  da  Marinha. 

Art.  3Q.  Será  concedida  vista  dos  papeis  ao  consultor  que  a 
re(iueira,  marcando  então  o  presidenta  uma  nova  sessão  para  dis- 
cussão do  me^mo  assumpto. 

Ari.  37.  Gs  pareceres  e  votos  divergentes  serão  escríptos  em 
tira-s  assignadas,  qiio  serão  archivadas  ira  secretaria  até  serem  im- 

AH.  3S.  o  secretario  doe jnsolhoeoiisi^naril  cm  substancia  na 
acta  03  motivos  do  voto  dos  consultores. 

iVrt,  39.  A  votação  será  syrabolica,  nominal  ou  secreta,  e  ex- 
pressa pelos  consultores  sempre  em  ordem  de  antiguidade. 

Paragrapho  único.  A  votação  só  pcrá  secreta  si  so  tratar  de 
promoção  por  merecimento  o  algum  consultor  o  reiuerer. 

Art.  40.  No  caso  do  empate  ao  se  dar  qualquer  votação,  o  pr.> 
siJento  terá  sempre  o  voto  de  qualidade  para  desempatal-a. 

Art.  41.  Tomada  a  resolução  por  maioria  de  votos,  na  S3cre- 
taria  soautoarão  os  papeis  com  a  cópia  da  acta  para  o  seu  director 
envial-os  ao  Ministro  da  Marinha. 

Art.  42.  As  consultas  approvadas  e  os  parecerei  que  deixa- 
rem do  sor  approvados  pelo  cjnselho  serão  archivados  na  secreta- 
ria com  todos  08  documentos,  mappas  e  plantas  que  os  instruírem, 
si  estes  acompanharem  aqaielles  quo  tiverem  de  ser  devolvidos  ao 
Ministro.  ,        - 

Art.  43.  Os  relatore?  de  pareceres  deverão  aprcso.ital-  s  no 
menor  prazo  possivel,  si  a  consulta  fór  de  natureza  urgente. 

Art.  44.  São  de  natureza  urgente  as  conjsulUs  : 

1°,  que  forem  podidas  ao  Governo  por  telegramma  ; 

2°,  as  que  forcn  remettidas  com  uma  nota  especial  do  Min>í- 
tro  da  Marinha  ; 

3°,  us  que  íbram  relativa  j  a  promoções,  reforma,  reserva,  re- 
versão, -«ortfagem  de  tempo,  elassificações  do  oíHoiaes  e  aposea- 
tadoriafi. 

Art.  45.  Quando,  por  sua  importância,  a  discu  sao  sobre  deier- 
min  .doassmnpto  tlvei*  de  ser 'feita  cm  íses.sáo  extraorJindria,  ^ob 
a  presidência  do  Ministro  da  Marinha,  este  as  remetterá  com  ame- 
cedencia  ao  Conselho,, para  pi^évio  estudo,  com  os  esclarecimentos 
rjeferentes  ao  ponto  a  tratar. 

Art.  "46.  Nas  sessões  do  conselho  os  consulto.es  militares  tra- 
jarão durante  a  sessão  o  terceiro  uniforme  c  o  consultor  jurií^- 
rito  as  assistirá  de  becca  do  magistrado. 
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Art.  47.  As  sessões  do  Conselho  do  Almirantado  na.o  seiMío.  pu- 
blicas, salvo  deliberação  era  contrario  do  Miuistro  da  Mariíiha», 

CAPITULO  VI 

DA  SECRETARIA  DO  CONSELHO 

Art.  48.  o  Conselho  do  Almlrautado  tei*á  p^ira  ^{)Vl  expediente 
uma  secr.;t.vria,  ciyo  pessoal  constará  de  : 

1  director,que  será  oíTicial    reformado  do  corp»  du  armada^ 
de  graduação  nunca  ioferior  a  c  ipitão  de  mar  e    guerra  ; 
1  sub-diroctor,  oíUcial  rcfoi'mado  do  corpj  da  armada  ; 

1  oííicial  a^ci^i^  ista,  reformado  do  corpj  da  armada  eu.  das 
«lasses  annoxas,  do  gi^aduação  nunca  inferioi  a  capitào-teoonte ;. 

2  aiixiliares  escreventes,  destacados  ; 
1  continuo  ; 

l  serventc-eorroio . 

Art,  AO,  Os  venci moiitos  deste  possoal  sfio  os  consíintes  datv 
tella  annexa  a  este  regulamento. 

Art.  50.  O  director,  o  sub-director  e  o  official  seríío  nomea- 
áo>  \'0?  «lecreto,  e  os  demais  empregados  por  portaria  do  Ministra 
da  Marinha,  &  excepção  do  fc«ervente,  (lue  será  admittido  pelo 
directv.r  da   secretaria. 

Art.  51.  03  auxiliai^cs-escreventes,  o  continuo  e  o  soi*vente,  de 
preferencia,  deverão  ser,  co  iformo  a  categoria  do  emprego,  infe- 
riores reformados  ou  praças  que  tenham  tido  b  lixa  e  que  apre-^ 
sentem  attesta  lo  de  bom  comportamento. 

Art.  5"^.  Ao  director  da  secretaria  compete  : 

§  \.^  Receber  e  preparar  todos  os  papeis  dirigidos  ao  Almiran^ 
ta  lo  pijr  intermédio  do  se»»  vice-prosideíito. 

§  '^.*  Dar  raatricnla  nos  livros  do  entrada  a  todos  estus-  papeis, 
separanio-os  segundo  a  sua  espécie. 

§  3.<*  Lançar  nos  livros  dj  entrada  todos  os  papeis  e  infor- 
mações enviados  ao  conselho  polo  Ministro  d;i.  Marinha  o  pelas  re- 
partições desse  ministério. 

§  4.°  Entregar  na  primeira  sessão,  antos  da  alertara  da  mesma, 
todos  eAea  papeis  devidamente  autoados  pvvr  ordem  chi'onologica 
••Bumerado»,  a  quem  por  sua  espécie  tivorem  tocado. 

§  B.»  Fazer  por  esiTipto  a  requisição  das  informações  e  esclàre- 
cimetiíos  que  os  consultores  relatores  tivorem  nocesr idade  do 
ohiei'  de  qualqm-r  íiutrridaflc  da  União  ou  dos  llstadotj,  e  sujei- 
tal-a  á  approvaçào  do  conse:ho,  autos  do  encimiiihal-a. 

§  r).o  Fazor  a  distribuição  desses  papeis  aos  divors  s  empre- 
;->dos  da  Secretarii  segundo  oscaia  que  (»rg;Uiizaríi. 

í?i  ?.•  ICxtracttir  as  matérias  que  tiverem  de  ser  submettidas 
a  discussão  nj  conselho,  ('o  accôrdo  com  o  prcseripto  neste 
regulamento. 

§  8.<»  Abrir  o  oacerrar  o  livro  do  ponto  dos  empregadios  da 
secretaria,  enviando  no  íim  do  mez  á  Contadoria  da  Miirinhi  o 
nxappa  do  exercicii»  destes  mesmos  empregados. 
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§  9.^  Transmittir  á.  mesma  repartição  a  nota  dos  dias  em  gae 
Amccionoa  o  Conselho  do  Almirantado. 

§  10.  Dirigir  os  trabalhos  da  repartição  a  sea  cargo,  distri- 
buindo-os  entre  os  respectivos  empregados,  de  accôrio  com  o 
regimento  interno,  que  organizará  e  porá  em  execução  depois 
de  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

§  11.  Dar  posse  ao3  empregados  da  repartição  depois  do 
—  Cumpra-se  —  do  vice-pi»esidente. 

§  12.  Dar  certidão  de  tudo  quanto  não  fòr  reservado,  m  diante 
despacho   do  vice-presidente. 

Art.  53.  O  sub-director  coadjuvará  o  director  em  todas  as 
suas  attribuições. 

Art.  54.  O  director  será  substituído,  em  caso  de  impedimento, 
pelo  sub-director  e  este  pelo  official  archi vista. 

Art.  55,  Aos  auxiliares-escreventes  cabe  fazer  o  serviço  que 
lhes  fôr  designado  pelo  regimento  ou  ordenado  pelo  director. 

Art.  56.  Ao  oflacial-archi vista   compete  : 

§  l.<»  Manter  na  melhor  ordem  e  asseio  todo  o  archivo,  classi- 
ficando e  guardando  pela  maneira  mais  conveniente  todos  os  livros 
e  papeis  ímdos. 

§  2,^  Velar  pela  conservação  de  tudo  quanto  se  encontrar  no 
archivo. 

§  3.*  Responder  pelos  extravios  e  estragos  que  se  derem  no 
archivo. 

§  4.®  Dar  recibo  de  todos  os  papeis  e  documentos  que  forem 
mandados  para  o  archivo  e  exigir  resalva  dos  que  forem  r^ 
quisitados  para  fora  do  archivo. 

Art.  57,  Ao  continuo  compete. 

§  1 .0  Abrir  e  fechar  a  repartição  na  hora  re jul-vmentar. 

§  2.«»  Receber  por  inventario  toda  mobília,  respondendo  pela 
sua  guarda,  conservação  e  asseio. 

§  3,^  Ter  sob  sua  guarda  todo^  os  objectos  de  expediente. 

§  4.^  Receber  os  papeis  enviados  ao  conselho  para  dar  a 
conveniente  direcção. 

Art.  58.  Ao  servente  compete  auxiliar  o  continuo  n%  conser- 
vação e  asseio  da  repartição  e  transmittir  aos  membros  do  con- 
selho e  empregados  da  repartição  os  recados  c  papeis  que  a  cada 
um  fôr  dirigido. 

Art.  59.  A  secretaria  deve  possuir  todos  os  ilvros  precisos  á 
execução  de  seus  diflerentes  serviços. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  60,  O  secretario  do  Conselho  do  Almirantado,  com  o  au- 
xilio do  pessoal  da  secretaria,  fiará  preparar  para  sere  n  publicados 
pelo  Ministério  da  Marinha,  dentro  da  verba  orçamí^nfaria  e  na 
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integra,  as''GO]isuItas  do  auno  anterior,  de  accordo  com  o  ayiso  n.  648, 
de  17  de  abril  de  1896. 

Pai'agrapho  único.  Nao  serão  publicadas  as  consultas  que  con- 
tiverem segredo  do  Estado,  e  aquellas  que  o  forem  deverão  ser 
acompanhadas  da  resolução  do  Ministro. 

Ârt.  61.  O  livro  de  actas  do  Conselho  do  Almirantado,  aberto, 
encerrado  e  rubricado  pelo  respectivo  viopresidente,  deverá  ser 
oscripto  pelo  secretjirio  do  conselho  ou  por  um  empregado  da  secre- 
taria sob  sua  immediata  responsabilidade. 

Ari.  62.  Nenhum  livro,  mappa  ou  documento  pertencente  ao 
archivo  do  Conselho  do  Aloiirantado  poderá  ser  levado  por  membro 
algum  sem  deixar  nota  em  poder  do  archivista  até  sei   restituído. 

Paragrapho  único.  Em  nenhum  caso,  porém,  o  livro  de  actas 
poderá  ser  confiado  a  membro  algum  do  conselho,  á  excepção  do 
vice-presidente . 

Art.  63.  Resolvido  o  assumpto  da  coQsuIta  pelo  Ministro  da 
Marinha,  este  fará  enviar  ao  vice-presidente  do  conselho,  por 
intermédio  da  secretaria  do  conselho,  em  forma  de  memorandum^ 
cópia  em  inteiro  teor  da  resolução. 

Art.  64.  Os  consultores,  ao  servií^em  pela  primeira  vez  no 
Conselho  do  Almirantado,  prometterão,  sob  palavra  no  acto  de  posae, 
cumprir  conscienciosamente  suas  obrigições  e  guardar  as  devidas 
reservas  sobre  os  assumptos  em  qucitão. 

Art.  65.  No  fim  de  cada  auno,  o  vice-presidénto  do  Almirantado 
entregará  ao  Ministro  da  Marinha  um  relatório  circumstanciado, 
assignado  por  todos  os  consultores  e  organizado  pelo  secretario  do 
Almirantado,  contendo  propostas  do  mellioramentos  de  que  neces- 
sitarem 06  diversos  serviços  da  arinada,  colligidos  dos  relatórios 
parciaes  que  forem  presentes  ao  consellio. 

Art.  66.  A  nomeação  do  secretario  do  Conselho  do  Almirantado 
deverá  ser  feita  por  decreto. 

§  l.<^  E*  assegurado  a  esse  funccionario  o  direito  á  aposenta- 
doria e  ao  montepio  reconliecido  pela  lei  n.  í?(^  de  30  de  dezembro 
de  1891,  em  seu  art.  6^ 

§  2,o  Ser-lhe-ha  concedida  lic3nç;\  nos  termos  da  legislação 
em  vigor. 

§  3.<»  No  caso  de  licença  ou  de  impedimento  por  mais  de 
15  dias,  será  substituído  pelo  auxiliar  do  auditor  de  marinha 
designado  pelo  Ministro. 

Art.  67.  Nas  inspecções  os  m}m')ros  do  conselho,  como  os 
demais  empregados,  vencerão  do  accôrdo  com  a  tabeliã  de  venci- 
mentos em  vigor. 

CAPITULO  Vllí 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  68.  Fica  extincto  o  actual  Conselho  Naval. 

§  1.®  O  actual  consultor  civil  dosso  conselho,  por  apostilla  no 
titulo  de  nomeação,  passará  a  ter  exercício  no  Consellio  do  Almi- 
rantado e  ao  mesmo  tempo  consultor  como  os  outros  almirantes. 
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§  2.<>  Os  livros,  papeis  e  domais  documentos  exiistentes  no 
âirchivo  do  consolho  extincto  passarão  por  iaventario  para  a  carga 
do  eontinuo  que  for  nomeado  para  o  serviço  da  secretaria  do  Con- 
selho do  Almiraotado. 

Ârt.  69.  As  disposições  estabelecidas  para  os  ftfocoioaarioc 
eivi^dm  relação  a^  lieençis,  férias,  desoontos*  ílaitas^  aposentadorias, 
montepios  e  penas  discipliantires  da  Secretaria  da  Marií^a  ou 
repartições  sticcodameas,  serão  applioaveis  ao-f  empreitados  da 
Secretaria  do  Almirantado  emqtiautô  forem  os  mesmos  ei^vis. 

Ari.  70.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  altera- 
datf  dentro  do  primeiro  anno  de  execução»  aíim  de  semnt  adoptados 
peJo  €k>re2^o  as  medidas  indicadas^  pela  experiência. 

Art.  71 .  Revogamnge  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Aineira,  6  de  junho  de  IdÚÍ.—  Alexaridinno  Faria  d(? 
Alencar» 

TaDella  c!ô  Vencimentos  do  pessoal 
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Ordenado      Gratificaçã» 

Socretapio  do  conselho 8:000$000  4:000.^000 

Director  da  socretaria $  4:000^000 

Siib-dircctor à  3 : 00  )$íJ0O 

Official-arcliivista $  3:000^0 

Contiimo 900$0iK)  48(^1000 

Ser  vonte-correio íj  1 :  200$  )00 

Observações 

Oi  almirantes  consultores  no  CouselUo  do  Alniirantado  terão 
a  (iuaíifia  do  25;>  como  representação,  em  cada  dia  de  sessão  ordi- 
nária a  que  coraiparecerom. 

O  vioo-presidente  do  conselho  ter;.i,  para  esse  mesmo  fim,  a 
quantia  do  3;^$  em  cada  dia  de  sessão  ordinária  a  que  comparecer* 

Os  auxiliares-esereventes  perceberão  pola  verba— Força  naTal. 

Rio  do  Janeiro,  5  do  junho  de  1907  ,-**  Alexandrino  Faria  d^ 
Alencar . 


DKCRETO  N.  0497  —  de  O  de  junho  de  \y): 

Crèa  liirà-j  du;is  l)rigadiis  decavallaria  de  Guardas  Naciouao.s  iia  voraarc.i 
do  Piratiny,  no  Kstado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Roi)ublic\  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896,  decreta  : 

Artigo  unieo.   Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Piratiny,  no  listado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  duas  brigadas 
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de  cavallaria,  com  as  designações  de  83^  c  84'',  compostas  cada  uma 
de  dois  regimentos,  sob  os  ns.  165»,  160°,  lôT^  e  168*,  os  quaes  serão 
iH^aaizad^  com  cm  guardas  qualificados  nos  dlstrictos  da  referia» 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  .íaneir  \  "  de  junho  de  1907,  19*  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augustí)  Tavares  deLyra, 


DKCk  :  O  N.  6498  —  »í:  G  de  junho  i>e  1907 

Cròa  (luai  iTigailas    ile  infantaria  de  Guardas  Naciouaes  na  comarca  do 
Piraf^iny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  SiU. 

O  Presidente  da  Repoblica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  do  1890,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas  brigadas  de  in- 
fantaria, com  as  designações  de  67*  e  08*,  compostas  cada  uma 
de  trcs  batíilhôes  do  serviço  activo,  ns.  1D9^  20a«,  201^  ê02«,  ^OO*»  e 
204<>;  e  três  batalhões  da  reserva,  ns.  67°  e  68°,  os  quaes  serão  orga- 
nizados com  os  ;?itardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  ca* 
marca  :  revogadas  as  disp-gições  em  contrario. 

Rio  <lo  Janeiro,  6  de  junho  de  1907,  19«  da  Republica. 

ÀFFOífso  Augusto  Morsíra  Fenna. 
Augifsto  Tufares  de  Lyra. 

DKCRETO  N.  6499  —  Dfi  6  db  JU.xfifO  DG  1907 

Crèa  u.;.a  briga  la  dv)  caTallarla  do  Guardai  Nocii^naesna  oomarci  de  ('u- 
xias,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Urazil,  para 
execução  úo  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fiei  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Caxias,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  um  i  brigada  de  caval- 
Uiia,  com  a- destfnaçSo  d©  83*,  com:o8tA  do  d  jus  íOj:ímento«  sob. 

os  ns.  ino  e  170,  os  quaes  .serão  oivanizados  cj mos  guarda ^  qua- 
lificados n  á  diátrictos  da  referida  comarca  ;  rovogadas  as  dispoi-ú- 
ròQs  cni  c  iitrario. 

liio  'o  Jaufiiro,  O  do  junlio  do  iL;07,  10'  (U  Repubicui. 

Affoxso  a UviU^To  Moreira  Pe.nna, 
AvffUilo  Tacir.^s  de  Lyra, 
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DECRETO  N.  650D  —  DE  6  de  junho  DE  1907 

Grêa  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Un^os  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  .    1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacio  ai  da  comarca  da 
Capital  do  Rio  Grande  do  Sul  mais  uma  brigada  e  cavallaria,  com 
a  designação  de  86^,  composta  de  dous  regiment  ,  sob  os  ns.  181  e 
182,  03  quaes  serão  organizados  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  do  Janeiro,  6  de  junbo  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6501  —de  6  de  junho  de  1907 

Approva  as  instrncções    para  execução    do  disposto    nos  §§  4^,  5® 
e  9°  da  lei  n.  1746,  de  13  de  ontabro  de  1869. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição, decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  instrucções  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  execução  do  disposto  nos 
§§  4«,  5«  e  9'  da  lei  n.   1746,  de  13  de  outubro  de  1869. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  jimho  de  1907,   19<»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida» 

Instrucções  approvadas  pelo  decreto  Ot  GSOl  de  G  de  jontio  de  1iil7 

CAPITULO  I 

DA    medição,  DESORIPÇAO  E    AVALtAÇAO    DAS    OBRAS 

Art.  1°,  Semestral  ou  annualmente,  de  accôrdo  com  o 
respectivo  contracto  de  concessão  de  obras  de  melhoramentos  dos 
portos  nacionaes,  feita    a    companhia    ou    empreza  particular 
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(Lei  n.  1746,  de  13  de  oatubro  de  1869),  e  annualmente,  caso  nada 
tenha  sido  estipulado  a  req;)eíto,  fará  o  engenheiro  Áscal  (Dec, 
n.  2917,  de  21  de  junho  de  1898,  art.  12)  a  medição,  descripção 
e  ayaliação  das  obras  executadas  durante  o  semestre  ou  anno 
antecedente,  examinará  si  todas  as  indicadas  no  projecto  ap- 
provado  pelo  Governo  foram  executadas,  ou  não,  quaes  as  modifica- 
ções que  soffreram  no  projecto,  na  cubação  e  no  custo,  e  as  razões 
delias,  verificará  as  pecas  dos  processos  de  desapropriação, 
applicará  os  preços  approvados,  e  organizará  a  folha  de  medição, 
sendo  o  original  lançado  em  um  livro  especial  por  eUe  aberto, 
rubricado  e  encerrado. 

§  1^.  Para  os  fins  deste  artigo,  os  semestres  terminarão  a  90 
de  junho  e  a  31  de  dezembro,  e  o  anno  neste  ultimo  dia. 

§  2<».  O  engenheiro  fiscal  iniciará  os  trabalhos  dentro  dos  cinco 
primeiros  dias  consecutivos  á  terminado  do  semestre  ou  anno, 
requisitando  da  companhia  ou  empi^cza  os  documentos  e  esclare- 
cimentos de  que  necessitar. 

CAPITULO  II 

DO  TRAFEGO  PROVISÓRIO  E  DO  DEFlNtTlVO 

Art.  2*.  A'  medida  que  as  obras  de  construcçSo  de  docas  e  ar- 
mazéns para  carga  e  descarga,  guarda  e  conservação  de  mercado- 
rias de  importação  e  exportação  (Lei  cit.  n.  1746.  art.  !<>)  permit- 
tirem  a  atracação  de  navios  ao  cães,  o  embarque  e  desembarque  do 
passageiros,  o  movimento  e  abrigo  de  mercadorias,  autorizará  o 
Governo  que  sejam  entregues  provisoriamente  á  exploração  pu- 
blica. 

Art.  3<».  Depois  de  concluídas  todas  as  obras  concedidas  e  de 
acceitas  pelo  Governo,  será  estabelecido  o  trafego  definitivo. 

CAPITULO  ni 

DA  TOMADA  DE  CONTAS 

Art.  4\  Junto  a  cada  companhia  ou  emprcza  funccionará 
tima  commissao  de  exame  da  escripturação  e  tomada  do  contas. 
<Dec.  cit.  n.  2917,  art.  24,  §  6<».) 

Art.  5<*.  A  commissao  será  composta  do  respectivo  engenheiro 
fiscal  (Dec.  cit.  n,  2.917,  art.  24,  §  ô'»),  como  representante  da 
Administração  Federal,  que  presidirá  aus  trabalhos,  de  um  erapre- 
gado  de  fazenda,  como  representante  da  Fazenda  Federal,  que  ser- 
virá de  secretario,  e  de  um  empregado  da  companhia  ou  empreza» 
legalmente  constituído,  como  representante  desta. 

Paragrapho  único.  Um  mez  antes  de  começarem  os  trabalhos  de 
medico,  descrimino  e  avaliação  das  obras  (art.  1»),  emquanto  não 
estiverem  concluídas  todas  as  concedidas,  ou  no  mez  de  novembro 
década  anno,  depois  da  conclusão  delias,  solicitará  o  engenheiro  fis- 
cal do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  que  roqul- 
■site  o  empregado  de  í^zenda,  e  oficiará  á  companhia  ou  empreza 
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para  qoja  constitua  o  seu  representante  e  Wo  conmiuniiiue  até  três 
dias  antes  daiuâllo. em  que  devu  reunir-se  a  commiâaSò.  (Art.  7^.) 

Arfc.  6*^.  A  commissão  se  reuaii»á  no  escriptori)  om  que  íiinc- 
cioaar  a  contabilidade  da:  companhia  ou.empreza,  e,  si  esta.  o  não 
conseatir,  no  da.  fiscalização  das  obras,  ou.  no  logar  que  para  esto 
fítn  fôr  escolhido. 

^  1<^.  O  engenheiro  ílscaL  commuaicará  aos  demais  membros  o 
logar,  ábi,  e  hora  em  quo  so  realizará  a  reunião  (art.  T^),  bem 
como  ;'  companhia  ou.o:upceza  para  os  âns  do  art.  S^. 

§  ::<>.  Si.  o  engenheiro  âscal  ou  o  empregado  de  fazenJa  se 
acliai'  impedido  de  comparecer  no  dia  e  uora  marcados,  deverá 
oommuaical-o  immediatamente  ao  respectivo  MQiústro,  afim  de 
que  Ibe  seja  dado  substituto,  providenciando,  neste  sentido,  dentro 
de  dous  dia,s,  a  companhia  ou  empreza,  sL  o  impedido  for  o  seu 
representante. 

Art.  7«.  Emquanto  não  tiver  sido  verificado  o  valor  de  todas 
as  obras  concedidas,  reunir  se-ha  a  comraissao,  semestral  ou  aa- 
nual mente,  cjn forme  a  époc  ^  convencionada  no  respectivo  contracto 
de  conce^s\o  para  a  medição,  doseripç.lo  e  avaliação  das  obras,  e 
annual mente,  ciso  nada  tenha  sidj  estipulado  a  re^?peito,  dentro  de 
um  moz  contailo  do  dia  em  que  o  engenheiro  fisn^iL  terminar  essos 
tr.ibalhO'.  (Art.  1°.) 

Depois  de  verificado  o  valor  de  todas  a-s  obras  concedidas,  a 
commii^são  s)  se  reunirá  annualmente,  no  inez  de  janeiro. 

Art..  H*^.  Para. 03  fina  do  artigo  immediato,  6  a  companliia  ou 
emproza  obrigada  a  reinetter  ao  engenlieiro  fisoal  até  á  véspera  da 
reunião  dá  coumissão  (arfc.  6^,  §  1**)  todos  oá  documentos  neoossar 
i*io^  para  os  trabalhos. 

Art.  9».  Reunida  a  commissão,  serão  apresentados  pelo 
engí^nlieiro  fiscal»  depois  de  numerados  e  rubricados,  os  documentos 
relativos  á  medição,  dascripção  e  avaliação  da&  obras  (art,  1^),  ^òjso 
aind:\  não  este>  vejúficado  o  valor  de  toJas  as  concedidas,  e  os  que 
tiverem  sido  remettidos  pela  corapanliia  ou  empreza  (art.  8**),  e 
encetados  os  trabalhos  de  verificação  :  a)  do  vai  )r  das  obras  (art.  12) 
medidas,  descriptxs  o  avaliadas^  emquanto  não  tiver  sido  apurado  o 
de  toda^  ;  b)  da  receita  (art.  15) ;  c)  das  despezas  de  custeio  (art.  13), 
para  o  que  examinará  tudos  os  documentos  (arts*  i°,  8®,  10  e  11)  ; 
e  d)  dos  lucros  liquides  (art.  31,  paragrapho  único)  do  semestre 
ou  anno  (art.  7"),  caso  liaja  alguma  secção  em  exploração  provisória 
(art.  ;i^';,  ou  já  esteja  estabelecido  o  trafego  definitivo  (art.  3°), 
fUzendo-se  oia  seguida  o  calculo  da  pe,rcentagom  dos  lucroj  liquides 
sobro  o  capital  eíIejtlvamentD  empregado  nas  obras.  {Ari.  31  .> 

Alt.  IO.  A  covnmissâj  requisitará  a  riiracsaa,  dentro  do  prazo 
de  oito  tlias,  úe  toJos  os  balanços,  balancetes, .  documentos  e  escla- 
recimentos de  que  precisar,  caso  os  de  que  trata  o  art.  8»  nãi^ 
sejam  sufflciontes,  o  ve.iiicai\l  o  examinará  a  escripturação  e 
eoutabilidade  da  companliia  ou  emprezi^.  ([)qq.  cit,  n.  2917, 
ai«t.  'Z4,   §  G«.) 

Art.  11.  Si  a  companliia  ou  empreza  não  remeLter  os  djo- 
cumentos,  ou  não  permittir  o  exame  da  sua  oscripturaçao  (arts.  l*» 
§  2<>,  8"  e  10),  será  requerida    a  exhibição  judicial  dos  seus  liyit).s 
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afim  de  que  sejam  examinados  (Dec.  cit.  n.  2917,  art.  24,  §  O»), 
servindo  então  de  documento  para  os  tr.ibalhos  da  com.n-fc^ào 
(art.  9°)  a  certidão  do  auto  de  exame. 

x\rt.  12.  Para  a  verificação  do  valor  das  obras  m»3dida^,  de- 
scriptas  e  avaliadas  (art.  I»),  a  coramisaão,  além  de  examinar  ob 
docinnentos  respectivos  (arts.  l<»,  S^,  10  e  11),  applicará  os  pregoa 
approvados  pelo  Governo,  e  procederá,  em  summa,  ao  exame  mi- 
nucioso de  quanto  possa  interessar  ao  computo  do  capital  de-jpon- 
dido  nellas,  observando  o  que  a  respeito  tiver  sido  convencionado. 
Art.  13.  As  despezas  de  custeio  só  comprehendem  as  feitis  com 
o  serviço,  a  conservação  e  o  reparo  das  obras  e  as  do  flscaliz  ição 
por  parte  do  Governo. 

§  1°.  Caso  no  contracto  de  concessão  haja  a  <58to  rojpeito  con- 
venção esjjecial,  observar-50-lia  o  que  <x>n8tar  das  rj^^ectivas 
clausulas. 

§  2**.  Só  s.'*rá  incluído  nas  despezas  de  custeio  o  preno  do  mate- 
rnl  consumido,  e  pelo  da  lb.ctura  ao  dia  do  seu  pat^amento. 

Art.  14.  As  despezas  (arts.  12  o  13)  serão  jiiertidcadas  com 
03  projectos  approvados,  autorizações,  contas,  íiotui»as,  coiaiíl- 
c  idos,  folhas  de  pa^mento  e,  em  geral,  com  Fecibjs  devidam  »nte 
le_'alizados. 

Paragrapho  único.  Serão  glosadas  as  iíeí!po/.:ís  não  ."ustiuv  .*ias, 
íazendo-se  disto  especial  nienção  na  Jicta  de  tomada  do  cOii ias. 
Art.  15  .  A  receita  será  demonstrada  com  os  doouniento>;  rela- 
tivos ás  taxas  percebidas  pelos  serviços  prestados  nos  estabeleci- 
mentos da  companhia  ou  empreza  (art.  28),  e  a  qualjoer  reida 
ordinária,  extraordinária,  complementar  ou -eventual. 

Art.  16.  Si_,  depois  de  rrnmida  a  comniissão,  qualquer  ios 
-^r^us  membros  naj  puder  continuar  a  t  >mar  parte  nos  trabalaos, 
observar-se-ha  o  disposto  no  art.  6°,  ^2». 

Art.  n.  Cíasoo  Ministro  da  Industria,  Viação  c  Ob:'as  Publicas 
julgue  necessário,  serão  reiuisitados,  meliante  roppo^ontiç".o  da 
commissão,  outros  empregados  de  fazenda  como  auxiliares. 

Art.  IS.  Si  a  companhia  ou  emprega  não  constituir  o  seu 
repre^eatante  (art.  5^»),  ou  não  lhe  der  substituto  (arts.  G°,  ^^  2» 
e  16),  será  citada  pira  ftizol-o  doutro  de  cinco  dias,  sob  penados 
outros  membros  da  commiss&o  (art.  5°)  procodorem  ao  exame  e 
tomada  de  contas,  á  sua  revelia. 

Art.  19.  Km  qualquer  dos  casos  previstos  nos  arts.  lie  18,  ofíl- 
ciará  o  eng^nlioiro  íiscal  immcdiatamoiito  ao  Ministro  da  Industria, 
Viíição  e  Obras  Publicas,  afim  de  que  providencie  no  so.itiio  da 
exiiibrçrcodos  JivTOsda  companhia  ou  empreza,  011  da-sua-oitação. 
Art.  -^.  A  eammissão  funccionanl  em  dias  -consec^utivos  com 
excepção  dos  em  que  estiver  feshada  a  contabilidade  da  companhia 
ou  empreza,  0:1  cisa  ae  tenha  reunido -em  outro  logar  (art.  6«), 
dos  domingo j  e  dias  de  festa  nacional  (Dec.  n.  155  D,  do  U  de  jar 
ueiro  de  1890),  até  a  conclusão  dos  «eus  trabitlhos. 

Art.  21.  As  'dolibei»açoes  da  oommiíí.mo  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos. 

Paragraplio  tmrco.  Caso  os  trabalhos  Jella  sojam  feitos  á  rove»- 
lia.  da  companhia  ou  empreza  (ai*t.  1«),  e   divirjam  as  opiniões  do 
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engenheiij  fiscal  o  do  empregado  de  fttzcuda,  serão  ambas  consi- 
gnadas na  acta  de  tomada  de  contas,  decidindo  opportunamente  o 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  (Art.  25.) 

Art.  22.  Da  tomada  de  contas  lavrará  o  secretario  uma  acta. 
segundo  o  modelo  annexo,  em  livro  exclusivamente  destmado  a 
esto  fim,  aberto,  rubricado  e  encerrado  polo  engenheiro  fiscal,  a 
qual  deverá  mencionar  tudo  o  que  occorrer  na  sessão,  e  ser  assi- 
gnada  por  todos  os  membros  da  commissão. 

Paragraplio  único.  No  caso  de  divergência  a  re^jpeito  do  objecto 
dos  trabalhos,  poderá  qualquer  delles  assigiiar-se  vencido,  mas 
fundamentando  a  sua  opinião. 

Art.  23.  Dentro  de  cinco  dias,  contados  do  encerramento  dos 
trabalhos,  remetterá  o  engenheiro  fiscal  ao  Ministro  da  lodastria. 
Viação  e  Obras  Publicas  cópia  da  acta  de  tomada  de  contas,  do 
balanço  respectivo,  dos  quadros  estatísticos  necessários  e  o  inven- 
tario minucioso  dos  documentos  de  despeza,  depois  de  terem  sido 
por  elle  numerados  e  rubricados,  e  em  duas  vias,  excepto  os  qua- 
dros, bem  como  uma  cópia  da  acta  á  companhia  ou  empreza. 

Paragrapho  único.  Os  documentos  que  tiverem  servido  para  os 
trabalhos  da  commissão  e  o  pelo  quaJ  fór  constituido  o  represen- 
tante da  companhia  ou  empreza,  serão  archivados  depois  de  con- 
venientemente emmassados. 

Art.  24.  A  companhia  ou  empreza  poderá  reclamar  perante  o 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  contra  qualquer 
resolução  da  commissão  dentro  de  um  mez  da  data  do  encerra- 
mento dos  trabalhos,  considerando-se  feita  dentro  delle  a  reclama- 
ção expedida  polo  correio,  sob  registro,  antes  de  findo  esse  prazo» 

Art.  25.  A  apuração  das  contas  pela  commissão  não  importa 
approvação  definitiva  delias,  cabendo  esta  ao  Ministro  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  que  poderá  acceitar  ou  recusar 
as  glosas  feitas,  ou  mesmo  fazel-as  em  relação  a  despczas  que 
entenda  indevidamente  acceitas. 

Art.  26.  Uma  vez  fixado  pela  forma  indicada  nos  artigos 
antecedentes,  não  poderá  mais  sor  alterado  o  capital  empregado 
nas  obras. 

CAPITULO  IV 

DA  PERCEPÇÃO  DE  TAXAS,  DA  REVISÃO  DA  TARIFA  E  DA  REDUCçXo 
OERAL  DAS  TAXAS 

Art.  27.  Logo  que  forem  iniciadas  as  obras,  e  durante  o 
período  de  construcção,  emquanto  não  houver  secção  alguma  em 
trafego,  será  cobrada  da  taxa  respectiva  sobre  o  valor  da  impor- 
tação a  parte  necessária  para  produzir  6  %  ao  anno  do  capital  que 
lôr  sendo  verificado  como  empregado  nas  obras,  caso  assim  tenha 
sido  convencionado  no  contracto  da  concessão. 

Art.  28.  Uma  vez  entregue  alguma  secção  das  obras  ao 
trafego,  começará  a  companhia  ou  empreza  a  perceber  pelos 
serviços  prestados  em  seus  estabelecimentos  as  taxas  constantes 
da  tarifli  approvada  pelo  Governo.  (Lei  cit.  n,  1746,  art.  1*  §  5^.) 
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Art.  20.  Caso  no  Hm  do  cada  anno,  antes  ou  depois  de  esta- 
belecido o  trafego  dettnitiyo  (art.  3o),  se  verifique  que,  com  a  co- 
brança destas  taxas  (art.  28),  a  renda  bruta  arrecadada  é  inferior  ú. 
percentagem  convencionada,  cobrar-se-ha  da  taxa  sobre  a  impor- 
tação (art.  21)  a  parte  necessária  para  perfazel-a. 

Art.  30.  A  tarifa  será  revista  pelo  Governo  de  cinco  em  cinco 
annos,  contados  da  data  da  sua  approvação,  ou  da  ultima  revisão. 
(Lei  cit.  n.  1746,  art.  l\  §  5^) 

Art.  31.  Quando  os  lucros  liquides  annuaes  da  companhia  ou 
empreza,  antes  ou  depois  do  concluídas  todas  us  obras  contractadas, 
excederem  a  12%  do  capital  effectivamente  empregado  nellas, 
far-se-ha  a  reduo^o  geral  das  taxas  (L«  oit.  n,  1.746,  art.  1»  §  ò"". ) 

Paragrapbo  aoico.  Ck>nsidera-se  lucro  liquido  a  differenca 
enti'e  a  renda  bruta  e  as  despezas  de  custeio,  salvo  si  no  respeotiv  o 
contracto  de  oonoessão  houver  sido  convencionado  de  outro  modo  ^ 

CAPITULO  V 

DO  FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO  E  DO  RESGATE 

Art.  32.  o  prazo  de  10  annos  dentro  do  qual  deve  principiar  a 
formacSo  do  fundo  de  amortizacSo,  e  só  depois  de  cuja  terminação 
poderá  ser  feito  o  resgate  (L.  cit.  n.  1.746,  art.  1%  §§4»  e  9«), 
começará  a  correr  da  data  da  conclusão  do  todas  as  obras  conce- 
didas. 

Art.  33.  Para  o  calculo  das  (juotas  destinadas  á  fovma^o 
do  fundo  de  amortização  e  para  fixação  do  preço  do  resgate  (L.  eit. 
n.  1746,  art.  l»,  §§  4<»  e  9^), ,  o  capital  da  companhia  ou  empreza 
será  o  que  resultar  da  somma  das  importâncias,  semestral  ou 
annnalmentc,  verificadas  como  eíTectivamente  empregadas  nas 
ohras,  depois  de  concluídas  todas  as  que  tiverem  sido  concedidas « 

Art.  34.  As  quotas  destinadas  á  formação  do  fundo  de  amor- 
tização serão  deduzidas  dos  lucros  líquidos  da  companhia  oa 
empreza  e  calculadas  de  modo  a  reprooazir  o  capital  no  fim  do 
prazo  da  concessão  (L.  cit.  n.  1746,  art.  i<>§  4»). 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

Art.  35.  Dentro  de  um  mez,  contado  da  data  da  publicação 
destas  instrucções,  iniciará  o  respectivo  engenheiro  ílscal  os  tra- 
balhos de  medi^y  descripção  e  avalia^  das  obras  (art.  V)^ 
solicitará  a  requisi^  do  empregado  de  íkzenda  e  omciará  á 
companhia  ou  empreza  para  que  constitua  o  seu  representante 
(art.  5^),  oommunicando-lhei,  em  seguida  &  conclusão  dos  tra- 
balhos, o  logar,  dia  e  hora  em  que  deverá  reunir-se  a  oommissão 
(art.  6^,  S IV. 
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Ari.  36.  Poroocastão  da  primeira  medição,  deaeripçfto  e  aya- 
lia^  dag  obras  e  da  primeira  reunifto  da  comuiissão,  o»  irabaihofl 
6  06  documeDios  oosapreheiíderfto  o  perioio  decorrido  desde  o  ioido 
da  ooDstriic^,  e  do  tratego,  oaeo  haja  al^tuna  eeoçoo-em  ea^ào- 
ração,  até  31  de  dezembro  do  aano  próximo  passado. 

Art.  87.  Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janoiro,  6  de  janlio  de  1907.— 3/í^ife/  Calmon  du  Pin  e 
Almeida, 

Modelo  a  que  8e  reiere  o  aiH .  22 

Acta  da  tomada  de  contas  da {(Companhia  ou  cmpnza) 

Aos....*.diasdottezde«..^..«.  d^iOO...  (])iu>  escriptorio  da 
(nome  da  companhia  ou  emprcza^  ou   si   ella  não  ccnsentii\   da  í3jí- 

calizaçâo  das  obras,  ou  á  rua numoro caso  tenha  sido 

escolhido  outro  logar  para  a  reuni»Xo  (â),  nesta   cidade â 

hora  previamente  designaia  (3),  reunidos  os  membros  da  Com- 
mlssão  de  exaiie  da  eeorlpkiraQão e  tomada  de  contas.  F.,  o  er. le- 
nheiro fiscal,  presidente,  F.,  servindo  do  secretario,  e  F. ,  represõa- 

tanto  lo::\i.Imeute  constituído  poJa  referida (companhia  ou 

empreza,  ou  constituído  pela  companhii  ou  em  preza  depois  'e 
citada  para  este  flra,  ou  â.  revelia  da  dita  companhia  ou  empreza, 
visto  Dão  ter  querido  constituir  o  sou  represoatante,  ou  dar-llio 
substituto,  para  o  que  não  só  lho  offlíclou  o  eDijenheiro  fiscal,  mas 
também  foi  citada,  como  consta  dos  autos  i^espectivos,  que  se 
acham  no  cartório  do  escrivão.. .  (4) ;  abriu-so  a  sessãj  c  pele  pre- 
sidente foram  apresentados  (caso  o.%n:}a  aro  tenha  sido  verificado  o 
valor  de  todas  as  obraa)  os  documentos  relativos  à  medição,  Jo- 
íscripção  e  avaliaçfío  dos  obras  executadas  durante  o  semestre  (on 

anno) (ou  de....    (data  do  inicio  da   co?i-tnicç'o)íiiéS\   de 

lozombro  do  anno  passa-lo,  no  caso  da  primeira  r.  uniã\  (5)  e  os  oTie 
liio  foram  remettiilos  (p^acympanhiaou  empresa,  ow  (ò)  si  ella  o  r.tto 
tU$er  feito y  a  certidão  do  auto  de  exair.o  dos  livros  da  companiila 

(on  empreea),  <}«e    se  realizou  no  juízo visto  não  ter  eiía 

reivicttido  os  documentos  necessários  para  o;  trabalhos  (7),  eai 
numero  de todos  rubricados  pelo  cngonhoiro  fiscal  (^). 

Passando  a  Commissão  ao  e'same  o  apuração  dellcs  e  àos  que 
foram  requisita  los  (9)  (caso  tenham  svio  fornecidos)  e  á  verificação 
e  exame  da  escripturação  o  coDtjtbiliiado  (10)  (ou  si  a  conifmhia  ou 
empreza  não  tiver  consentido,  ao  da  certidão  do  auto  de  exame  da 
escripturação  o  contabilidade,  (11)  e  feitas  pelos  representantes  da 
Admmtatração«  da  F^taenda  Fedoral  as  ^loras  das  seguintes par- 
eellas  (eaao  o  éenhãf»  eido,  di4criminandõ^se  cada  espécie  com  Htdicaçútí 
do  motivo  (fê),  vertteou  a  CoiBOttissão  q»e,  no  seawstre  (ayino  ou  pe- 
riodo)  indicado: 

a)  O  valor  das  obras  executadas  é  de. . .  (jjor  extenso)^ 
t*  «o  easú  de  hsMcr  alguma  secção  d<;^  obras  em  exploração  ^rooí- 
soria^  ou  depois  de  estabelecido  o  trafego  definitivo  (arts.  2  e  S): 
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b)  a  receita  foi  de...  (idem): 

c)  as  dospezas  de  caateio  importaram  em* .  •  (id&m) ; 

d)  08  loeros  liquidofl  da  (companhia  ou  empma)  foram  de.  • . 
(ú20m);e 

e)oomo  o  valor  das  obras  ezecatadas  ató...  {fim  de' semestre^ 
anno  tm  periaão)  é  de. . .  (idem)^  a  percentagem  dos  lacros  líquidos, 
caloolada  sobre  o  capital  effectiyamente  empregado  nellas  é  de. . . 
(idem)  (13). 

(Na  acta  se  deverá  Uxmbem  mencionar  o  mais  que  tiver  occorrido 
na  sessão)  (1^). 

Nada  mais  harendo  a  oonfiderar,  dea  a  Gommisdio  os  seus  tra- 
baliioGi por  íladoe,  eocerrando^se  a  lesafto  aos. . .  dias  do  mes  de. . . 

de (15),  do  ãue  ea,  secretario,  larrei  a  presente  acta  que  d 

por  todos  asslgnaaa  (16). 

F.  (presidente) 
P.  (secretario) 
F.  (representante  da  companhia  ou  empreza)  (17). 

(1)  Art.  e  §  IM8)  Art.  6  (3)  Art.  6  §  l»-(4)  Arts.  5  e  18-(6) 
Arts.  9  e36-(6)  Art.  8— (7)  Art.  11— (8)  Art.  9-(»)  Art.  lO-(iO) 
Art.  10— (11)  Art.  11— (12)  Art.  14,  paragr.  anioo-(13)  Arts.  9,  12  a 
15  e  21— (14)  Arts.  6  §  2«,  16,  17,  19,  21,  paragr.  único  e  22— (15) 
Art.  ao-(l6)  Art.  22— (17)  Art.  22,  paragr.  único. 


DECRETO  N.  0502  —  de  11  de  junho  de  1907 

Raorganisa   a  Secretaria    de     Estado    doa   Negócios  da   Marinha 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaç<ão  contida  no  art.  13  da  lei  n.  1617,  de  30 
de  dezembro  de  1906,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o 
regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almi- 
rante  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Mariana,  reorganizando 
a  Secretaria  de  Estado,  a  qual  passa  a  denominar-se  Directoria 
do  Expediente;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11   de  junho  do  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Alemandrino  Faria  de  Alenear» 
Ezeeatire  —  ISOV  i>4 
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Xiefirulamento  paira,  a*  I>ireotorltk  dbe  Sjqpe^ 
diente,  a.  <|ue  se  iref*ex*e  od.ecz*eto  n.  BSSO^ 
destai  dntsii; 

CAPITULO  I 
IHl  DIIteK^tORlA  DB  EXPBDIBNTB 

Art.  l,^  A  Directoria  de  Expediente,  subordinada  directa- 
mente ao  Ministro  e  ligada  ao  respeetiyo  gaMiNde,  é  dMtíBaclR  ao 
recebimento,  preparo  e  expedição,  na  forma  do  presente  reg«la- 
BOMtQwâd  toda  a  <aorr«ipoad«noia  oAcial  do  Mtojstro  com  m  au- 
toridade de  Marinha  ou. ^uM6q«er  outras. 

CAPITULO  II 

DO  PESSOAL 

Art,  2.»  A  Directoria  de   Expediente  terá  o  seguinte  pessoal  : 

1  díTector  ; 

2  primeiros  oíliciaes ; 
1  se|^«ido  oAicial ; 

4  ftaxiliares; 
1  portoiro; 

1  ajodaaie  de  porteiro  ; 
i  continuo; 

3  correios ; 

2  serventes. 

Art.  3.»  Para  o  cargo  do  director  será  nomeado  um  ofllcial 
general  ou  capitão  de  mar  e  guerra  reformado ;  para  os  de  pri- 
meiros officiaÀ,  offleiaes  sij^riores  reformados ;  para  o  de  segundo 
offlcial,  um  oâlcial  superior  ou  subalterno  reformado,  todos  do 
Corpo  da  Armada ;  e  para  os  de  auxiliares»  officiaes  subalternos 
reformados  deste  corpo  ou  das  classes  anncxas. 

Art.  4.<>  Para  o  logar  de  porteiro  será  nomoado  um  offlcial 
jlàferior  reformado ;  para  <»  do  ajudante  de  porteiro,  um  offlcial 
inferior  reformado  ou  ex-praça,  e  para  os  de  continuo^  correios  e 
serventes,  ex-praças,  de  bom  procedimento,  de  qualquer  dos  corpos 
da  Marinha. 

Art.  5.0  Na  IMa  de  oíliciaes  reformados  para  o  provimento  dcs 
cargos  de  que  trata  o  art.  3*^,  poderão  ser  nomeados  officiaes  dos 

âuadros  da  actividade  das  diversas  classes  da  Armada,  com  tempo 
e  embargue  completo. 

Paragrapho  único.  Estes  oíliciaes,  porém,  não  permanecerão 
nos  ditos  cargos  por  prazo  maior  do  três  annos. 

Art.  6.»  Quando  exigir  o  ser  viço,  poderão  ser  destacados  para  a 
Directoria  doKxpedáente  escreventes  da  Armada, 
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CAPITULO  ni 

DAS  OBRIGAÇÕES  DA  UIWMWIUA 

ArU  7.0  Ck)mp«te  á  Directoria  de  Expediente: 

%\/>  Heceber,  lançar,  extraetando  os  astoniftoB  oom  a  maior 
clareza,  e  matricular  todas  as  mema^eDB,  aviaos,  offiBíaB,  flafue- 
ttaien^tos,  'propostas  e  domAis  papeis  endereçados  ao  lifijiiatro  da 
Marinha  'e  tnansmittii-os  ao  ssu  gaMnete  poraiieio4e|icotMollo. 

>§  t.^  Camfnrir  «striotaineirte  todos  os  oaspadits  lexaxaAos  aos 
papeis  que  Ae  foran  «aviados  prto  i^biaste  do  Misiséno,  bem^eovio 
todas  as  ordens  escriptas. 

£  'S;<>  ^díi^  as  neasa^ns  ao  Oos^nesBo,  <á6eraéos,  povtarias,. 
ayúsos,  instrucções  e  quaesquer  outvas  pecas  que  se  -tomansm 
aeDes(?anas  ao  omoppriíDento  dos  ditos  deffpaehos  *e  ordAoiu 

§  4.°  Enviar  ao  gabineto  do  Ministro,  mediante  pratoooUo, 
depois  Ae  «convetiSeD  temente  preparadas,  todas  as  peças  orffloiaea 
mencionradas  ao  'pavagrapbo  anterior,  aflm  de  serem  assignadas  pelo 
Ministro. 

§  5.<»  ExpedKr  'toda  a  correspondência  offlcial  proeadente  do 
•galbinete  defURnistro. 

*§  6.<»  Oomniiniicar,  por  mieio  de  mem&rimdMm  (modelo  A),  As 
repartições  e  autoridades  da  Marinha  os  tormos  integraes  dos 
despa'.iro6  que  'ti^Derom  sido  lançados  em  seus  officlos,  sempre  que 
os  avisos  que  dahi  se  originarem  não  íbrem  endereçados  fts  mesmas 
repartições  ^e  antortdades. 

§  7.»  Transmlttir  cópias  ao  Diário  Offidal  e  ao  Boleiam  Admi" 
fpistrd^ivo  de^tedosos  acto^  emanados  do  Mhnstro  da  Mariaiia,  tem 
como  notas  dos  despachos  proferidos  nas  petiçõos  o  notioisâ  éas 
noDieaçêes/promeçõos,  demissões,  aposentadoriívs  e  reformas. 

§  B.^  Remettor  pontualmente  á  directoria  da  Bibliotheca,Ahiseu 
e  Arcbivo  medisiim  protocjllo,  todoi  os  papeis  todos,  i)or  jél  so 
terem  cumprido  os  despachos  com  a  oxpedi^  dos  aotoe  oor* 
Fosponâentes . 

§  O.*»  Fazer  o  assentamento  dos  empregados  da  repairtição  eesn 
afi  aotas  relativas  á  sua  nomeação,  posse,  exercioio  c  (lemais  occur- 
rencias  qiie'Cooa4aUes  se  derem. 

g  ICi.  Notar  Afis  jprotocollos  as  distribuiçuoii  do3  paj>QÍs,  dos» 
pachos  ou  avisAs  a.gue  os  mesmos  papeis  derem  origem. 

§  11.  Preparar  os  papeis  e  demais  informações  provenientes 
das  repartições  do 'Marinha,  precisos  á  eonfecç5o  do  relatório  que  o 
Ministix)  tem  do  apresentar  ao  Prasidento  da  Republica. 

CAPITULO  IV 

DAS  AJTRIBUIÇÕES  DOS  EMPREGADOS  DA  DIRECTORIA 

ArL  S."*  o  director  é  delegado  de  inteira  confiança  do  CovernOr 
o  como  tal  a  élle  estão  sujeitos  todoi  os  en^pregados  d^  dire^rja.. 
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Art,  9.0  Incumbe  ao  director: 

§  l.^  Dirigir,  promover  e  iDspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
Directoria. 

§  2.^  Manter  e  fazer  manter  pelos  meios  ao  seu  alcance  a 
observância  das  leis  e  reralamentos  em  vigor, 

§  3.<>  Apresentar  no  íim  do  anno  ao  Ministro  relatório  completo 
sobre  as  occurrencias  da  directoria. 

§  4.0  Crear  os  livros  que  forem  precisos  para  o  bom  andamento 
dos  trabalhos,  simpllflcando  quanto  possível  a  escripturaçâo. 

§  5.»  Inspeccionar  o  ponto  dos  empregados,  conferil-o  e  encer- 
rai-o  nas  horas  regulamentares,  para  o  que  lhe  ô  fiicultada  toda 
autonomia. 

§  6.0  Rubricar  os  pedidos  de  expediente,  folhas  de  despeza  e 
annuncios  offlciaes  da  directoria. 

g  7.0  Authenticar  os  papeis  que  se  expedirem  pela  directoria  o 
que  exijam  essa  formalidade. 

§  8.<>  Prestar  ás  demais  repartições  e  outras  autoridades  as 
informações  de  que  precisarem  para  a  boa  execução  das  leis  e  re- 
gulamentos. 

§  9.^  Dar  posse  aos  empregados  da  directoria. 

§10.  Mandar  passar  certidão  dos  documentos  existentee  na 
directoria  quando  disso  não  resultar  inconveniente  para  o  serviço 
publico. 

§  11.  Gorrespondcr-se  directamente  com  os  chefes  das  demais 
repartições  sempre  que  o   serviço  o  exigir. 

§  12.  Mandar  encadernar,  em  ordem  annual  e  chronologica, 
todas  as  minutas  dos  decretos,  portarias  e  avisos  que  forem  ex- 
pedidos pela  repartição,  de  oade  serão  remettidos,  no  fim  do  anno, 
á  directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo. 

§  13.  Enteoder-se  verbalmente  oom  o  Ministro  quando  exigir  o 
serviço. 

§  14.  Propor  as  medidas  que  julgar  úteis  á  boa  marcha  do 
serviço  da  repartição  a  seu  cargo. 

§  15.  Autorizar  as  despezas  e  compras,  dentro  da  verba  desti- 
nada ã  repartição. 

Art.  10.  Aos  offlciaes,  auxiliares  e  escreventes,  competem  os 
serviços  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  director,  perante  o  qual 
respondem  pelas  faltas  e  omissões  que  commetterem  e  com  quem 
unicamente  se  entenderão  em  objecto  de  serviço. 

Art.  11.  Ao  porteiro,  como  chefe  dos  empregados  da  portaria, 
compete  : 

§  1.0  Abrir  a  repartição  nos  dias  úteis,  uma  hora  antes 
da  marcada  para  o  começo  do  serviço  ;  e  exti^iordinariamenie, 
no  dia  e  hora  que  forem  determinados  pelo  chefe  do  gabinete 
ou  pelo  director. 

§  2.«  Receber  por  inventario  toda  a  mobília  e  utensílios  da 
repartição  e  respcnder  pela  sua  importância  no  caso  de  extravio. 

g  3.<*  Cuidar  do  asseio  o  conservação  dos  moveis  o  maia  obje« 
ctos  pertencentes  ã  repartição. 
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§  4.^  Velar  para  que  nâosejam  subtrahidos  livros,  docamentoe 
ou  quaesquer  objectos,  quer  do  gabinete,  quer  da  directoria. 

§  5.^  Manter  a  policia  nas  anto-salas,  fazendo  com  que  as 
pessoas  estranhas  alli  reunidas  se  conservem  com  a  conveniente 
decência  c  comedimento  e,  quando  desobedecido,  recorrer  ao 
director  para  providenciar  a  respeito. 

§  6.«  Encerrar  no  livro  próprio  o  ponto  de  seus  subordinados 
meia  hora  antes  da  marcada  para  o  começo  do  serviço,  não  con- 
sentindo se  retirem  sem  que  esteja  fbito  o  seryiçj  da  limpeza, 
^asseio  e  arrumação  da  cas:i,  sua  mobília  e  accessorios . 

g  7.^  Receber  toda  a  correspondência  oMcial  passando  os 
compotentes  recibos,  e  apresental-a  immediatamente  ao  director  do 
expediente  ;  e  distribuir  pelos  correios  a  que  lhe  for  dada,  para 
a  competente  entrega. 

§  8.0  Satisfazer  o  que  lhe  for  determinado  pelo  director  ou 
pelo  chefe  do  gabinete  para  objecto  de  serviço,  dando  para  esse 
nm  ordem  aos  seus  subordinados,  segundo  a  conveniência  do  ser- 
viço. 

g  9.<»  Transcrever  no  livro  da  port  \  as  decisões  e  despachos 
que  devam  ser  publicados  e  impedir  que  seja  alterado  pelas  partes  . 
o  que  nelle  se  contiver. 

g  10.  Representar  ao  director  sobre  as  íaltas  e  abusos  cora- 
mettidos  pelos  empregados  da  portaria. 

§  11.  Fazer  os  pedidos  ou  compras,  por  ordem  do  director,  dos 
objectos  necessários  ao  expediente. 

§  12.  Ter  sempre  providas  do  necessário  as  mesas  dos  empre* 
gados  e  transmittir  aos  mesmos  os  papeias  que  lhes  devam  ser 
entregues. 

g  13.  Tratar  com  urbanidade  as  pessoas  que  o  procurem 
para  negocies  que  tenham  pendentes  na  repartição. 

g  14.  Não  permittir  ingresso  ás  pessoas  estranhas  sem  prévio 
conhecimento  00  director  ou  do  chefe  do  gabinete. 

Art.  13.  Ao  ajudante  do  porteiro  incumbe  coadjuvar  o  portoiro 
em  todas  as  attribuições  que  a  Cite  competem. 

Art»  13.  Ao  continuo  compete  auxiliar  o  porteiro  e  transmittir 
os  XMtpeis  e  recados  dentro  da  repartição. 

Art»  14.  Aos  correios  cabe  fazer  entrega  da  correspondência 
e  auxiliai*  o  serviço  do  porteiro,  quando  se  achem  na  repartição. 

CAPITULO  V 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  15.  o?  trabalhos  da  directoria  começarão  ás  10  horas 
da  manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  podendo  ser  proro- 
gados  ajuízo  do  director,  quando  o  excesso  de  expediente  assim 
exigir. 


Digitized  by 


Google 


1014  ACT06  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  16.  Oi  empregador  da  Diraetoria  de  Expadleate  eslfio 
jBUjeitos  a  todas  as  regra?  e  condições  da  diseipluta  militar  e  le^i»* 
laçSo  penal  em  vigor  na  Armada. 

CAPITULO    VI 

DA    NOMBAÇlO'  L     SUBSTITUIÇÃO 

Art.  17.  O  direotor  do  fiaLj^ieato  e  os  oíikiaea  sei*ão  no- 
meadoà  par  decreto ;  o  pessoal  do  eststdo-maior,  auxiliares,  por^ 
ieioov  ^udante  do  porteiro,  continuo  e  correios  por  pcnrtari.ts. 

Os  sorventes  serão  admittido9  pelo  director. 

Árt.  18.  Os  empregados  da  directoria  serão  em  seus  impe- 
dimeaUs.  e  foltas  substltaidoa  pslo  modo  seguinte : 

§  ].<»  O  director V  quanéo  e>  impedimento^  tôr  menor  de  lã 
<diae,  pelo  offiolal  mais  gvaduftd»  ou  antiga,  e  guando  exceder 
•este  prazo,  pelo  offlclal  que  o  Ministro  d&signar. 

g  S*.»  Os  offlciaes,  pelo  aaxiliaâ*  mais  ipraduado  e,  bo  easade 
igualdade,  pelo  mais  antigo. 

4jrt.  19.  Em  caso  algum  poderão  os  auxiliares  subeliliiii*  o 
4ireotor. 

Ari.  dO.  Para  nomeação  da  porteiro^  ajudante  de  porteiro, 
-eontinuo  e  correios  devem  os  caxwidaios,  em  exama  sumj&ario 
peoante  o  direotor,  mostrar  qiiA  sabem  ler  e  escrever  eorceata- 
meatOi.  hmk  oomo  as  quatro  prim^rog  operações,  sobre  os  n«- 
meros  inteiros,  servindo  de  examinador  um  oíllcial  da  repartição. 

Art.  âl.  O  ajudante  do  porieirosubstitaicA  o  porMff}  *^m 
suas  faltas  ou  impedimentos  oserâisabs&itaida»pelo  oamtbuMt 

Art.  22.  Os  empregados  da  directoria,  arrtes  de  entrarem 
«m  ezercicio,  fai^  promessa  de  bem  servir. 

CAPITULO  VU 

DOS    VENCIMENTOS    E    DESCONTOS    POR    FALTAS 

Art.  23.  Os  oíflciaes  reformados,  do  corpo  da  armada  e 
talasses  annexas,  empregados  na  directoria,  perceberão,  além  do 
floldo  e  mais  vantagens  de  refonma^ofl,.  as  gratiflcaçoes  fixadas  na 
tabeliã  appensa  a  este  regulamento. 

Art.  24.  O  empnagad»  (rua  suMitMi*  aoairade  elasse  supe- 
rior, perderá  a  sua  gratificação  para  recebei*  a  do  substituído. 

AiH.  %m  O  enmegaâo  que  exarcer  intoriaamente^  legar  itago 
paraetar&.a.rQepeacL\«k  graiiâcaaão. 


Art.  d9.  a«Bipr«gaâo  408  Mk»  ao  serviçvi.  sem»  caua  jAslâil#» 
cada,  perderá  toda  a  gratiflcaç&o. 
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§  i .«^  O  qiM  se  retiraT  antes  éfe  terwínadtos  os  traMhes>  som 
lioetiça  dodllrector,  perderá  tod^ a  mítífteaçio* 

§  2.<>  O  que  comparecer  depois  de  eacerrado  o  poat6^  ywiliWPâ 
metade  da  gratificação. 

Art.  27.  y!SiO  perde  a  gratiflt5a0U>: 

§  1  •<"  O  empregade  que  íl^Uar  até  oito  dias  por  motito  de 
moléstia,  com  justificação  approvada  pelo  director. 

§  2.'»  Por  motivo  de  nojiQ-^  gaia<^ 

§  3.<>  Por  a<duu*-8e  eocarrogado  pelo  Miaisti^  ou  directâr  de 
qualquer  trabalho  ou  commissao. 

§  4^<»  Por  efftaf  serviado  algum,  cargo  gratuito  obrigatório»  em 
virtude  de  lei. 

Mtt.  âa.  o  empreg»*»  «tiiii  Mtipp  «té  dO*  dias*  piii^  motivo  do 
artígo  anterior,  §  1<>,  perderá  metade  da  gratificação,  e  p  qoa  e»» 
eeder  «9to  prazo  p^Hlerá;  tod»  a  gvatiifica^, 

Art.  29.  O  desconto  por  fijIUna  interpoladas  se  fará  somente  noa 
dias  em  que  cilas  se  derem  ;  mas,  si  forem  sucoessiva^,  se  ertea- 
derá  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam*  compre* 
hendidos  no  período  das  mesmas  ftiltas. 

AÊt.  3(K  Asi  úslita.  sevão  oontodas  á  vista  do  qub  constar  do 
livro  de  ponto,  no  qual  SíS^i^sííaaM^titiàoA  <m  ««MHTCgaáes  dmraete-  « 
primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
dt»  expedlâite. 

§:  1.*  Na* mesmo  livro  iauçará.  o^dúector  a^  eomif»etent8s  matuk 
•  â.<>^  Q  jiilgaineak>  sel»o  a  j«9titeai$ão  dae  íMto»  oemipeto 

•xainafcyimento  aio4irector,  qq»0'AindiMiieiitará  por  flKs^ti)  no  oaee 

de  recusa  e  justificação  apresentada. 

Art.  3i.  O  empragaáo  fottlêr  desigaad»  oTjsaMíaará,  no  vitime 
diftée  moa,  im  resoxae  do  poaiB^  ftto  será  aaeigQado  p^  dlreeier 
eremettido  ofUcialmente  á  repartição  competente. 

Paragrapho  único.  O  ro-^umo  do  ponto  será  feito  de  accôrde 
com  as  determinações  da  circular' de^^de  Janeiro  de  1878. 

CAPITULO  VIII 

»0  OAtBINB^tE  90  XlNiSVRO 

Art.  St.  õ'  g^Mnete*  ão  ^fltTistrov  composto  èe  officlves  de 
quadro  activo  do  corpo  da  armada  de  sua  mmedf  a4)»  cenÀaAçà, 
•arl  ooaatitvida  déc 

Um  chefe  de  gabinete,  oflicial  superior ; 
ISta  offietal  de    §ÊMiam^^  cmp^m    de  cevveta  e»  ospltâo* 
tenente; 

Iknus  ayudaAtas  4a  ordeoã^,  officiaee  subalteaos ; 
Um  auiHiar,  offieiaL  siAalterAOr 
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Art.  33.  Além  das  ftincçoes  militares  que  competem  ao  estado 
maior  do  Ministro,  pelas  leis  e  regulamentos  em  vigor,  são  suas 
attribuiçoes : 

1',  ultimar  todas  as  decisões  do  Ministro  ; 

2",  abertura,  leitura,  cifragem,  registro  e  distribuição  dos 
despachos  telegraphicos  dirigidos  ao  Ministro  ; 

3*,  expedição  e  registro  dos  despachos  telegraphicos  Jdirigidos 
pelo  Ministro  : 

4'^,  expedição  o  transmissão  das  ordens  do  serviço  ; 

5*,  expedição  e  guarda  da  correspondência  particular  do 
Ministro  ; 

6*,  conservação,  guarda  e  inventario  dos  documentos  reservados 
do  Ministério  ; 

7^,  serviços  de  publicações  e  informações  determinadas  pelo 
Ministro  ; 

8*,  correspondência  e  instrucções  para  addidos  navaes  ou 
outros  officiaes  em  commissão  no  estrangeiro  ; 

9^,  permissão  para  visitas  aos  estabelecimentos  e  repartições  de 
Marinha  ; 

10,  verificação  dos  papeis  que  tenham  de  subir  a  exame  o 
despacho  do  Ministro  ; 

11,  execução  dos  serviços  que  não  estejam  comprehendidos  nas 
attribuiçoes  das  directorías  e  inspectorias. 

Art.  34.  O  chefe  do  gabinete  é  resnonsavel  por  todos  os  papeis 
oíHciaos  que  subirem  a  despacho  do  Minisfro,  emquanto  nSo 
voltarem  a  seu  destino,  segundo  as  notas  dos  respectivos  pro- 
tocoilos,  cumprindo-lhe  devolver  arreliados  os  que,  por  occasião  de 
mudança  de  Ministro,  tenham  de  ser  novamente  submettidos  a 
despaclio  ou  guardados. 

Art.  35.  O  estado-maior  do  Ministro  da  Marinha  perceberá  os 
vencimentos  marcados  no  decreto  n.  1473,  de  9  de  janeiro 
de  1906. 

CAPITULO  IX 

DAS  LICENÇAS 

Art.  36.  As  licenças  aos  empregados  serão  concedidas  de  con- 
formidade com  a  ultima  parte  do  art.  59  da  lei  n.  1473,  de  9  de 
janeiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  Em  nenhuma  hypothese  a  licença  darãdi-* 
reito  á  gratificação  de  funcção. 

Art.  37,  Não  poderã  ter  licença  o  empregado  que  não  tiver 
assumido  as  respectivas  funcções. 

Art.  38.  Ficara  sem  effeito  a  licença  em  cujo  goso  não  entrar 
o  empregado  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  39.  O  director  poderá  conceder  licença  até  15  dias  da< 
rante  o  anno  a  qualquer  empregado  da  directoria* 
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CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  Para  os  cargos  a  que  se  referem  o  5  arfcs.  ^^^  c  o'*  do 
presente  rogulamento  serâo  aproveitados  ftinccionarios  da  Secreta- 
ria da  Marinha  ora  organizada,  ficando  o  pessoal  excedente  addido 
&  Directoria  de  Expediente  ou  qualquer  repartição  de  Marinha  o 
considerado  em  eíTecti vidado  nos  cargos  que  exercem. 

Paragrapho  único.  Para  os  cargos  que  vagarem  na  mesma 
directoria  serâo  nomeados  os  funccionarios  addidos,  emquanto 
não  forem  aproveitados  nas  diversas  repartições  de  Marinha  ou  em 
outros  Ministérios  em  legares  de  categoria  nunca  inferior  á  que 
lhes  pertence. 

Art.  41.  Só  depois  de  aproveitados  todos  os  funccionarios  a 
que  se  refere  o  artigo  anterior  terão  execução  os  arts.  3<»  e  5*»  do  pre- 
sente regulamento,  que  determina  sejam  nomeados  para  os  cargos  da 
Directoria  de  Expeidiente  oíficiaes  reformados  ou  do  quadro  activo. 

Art.  42.  Tanto  os  empregados  aproveitados  na  citada  dire- 
ctoria como  os  addidos  continuarão  a  perceber  os  vencimentos  mar- 
eados no  deereto  legislativo  n.  1555,  de  13  de  novembro  de  1006, 
e  ase  reger,  no  tocante  a  desconto  por  faltas,  demissões,  tempo  de 
ierviço,  vitaliciedade,  penas  disciplinares,  licenças,  aposentadoria, 
férias  e  montepio  pelo  decreto  n.  1 195  A,  de  30  de  dezembro  de  189?. 

Art.  43.  Os  directores  de  secção,  primeiros  e  segundos  offloiaes, 
que  ficarem  addidos  d  Directoria  de  Expediente  executarão  os  ser- 
viços que  lhes  forem  distribuídos  pelo  respectivo  director,  ao  qual 
fioam  directamente  subordinados. 

Art.  44.  Nos  casos  de  substituição  do  director  da  Directoria  de 
Expediente  por  oflíicial  e  deste  por  auxiliar  se  continuara  a  obser- 
var a  regra  estabelecida  pelo  art.  39  do  regulamento  annexo  ao 
decretou.  1195  A,  de  30  de  dezembro  de  1892,  emquanto  estes 
cargos  forem  exercidos  por  empregados  da  Secretaria  da  Marinha. 

Art.  45.  Ficam  supprimidas  as  honras  militares  aos  empre- 
gados da  Secretaria  da  Marinha  que,  na  data  da  publicação  do 
presente  regulamento,  não  estiverem  comprehendidos  nas  dispo- 
sições do  decretou.  :^32,  de  23  de  junho  de  1897,  que  manda 
oonflrmar  por  carta  patente  as  honras  dos  postos  que  competem 
aos  funccionarios  civis  do  Ministério  da  Marinha,  quando  forem 
Titalicios  em  virtude  dos  respectivos  regulamentos. 

Art.  46.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas dentro  do  primeiro  anno  de  execução  afim  de  serem  adopta- 
das pelo  Governo  as  providencias  indicadas  pela  experiência. 

Art.  47.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1901  .-^  Alexandrino  Faria  de 
Ahncar^ 
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Tábella  dos  vencimentos  menaaes  q«e  competem  aos   empregados 
da  Directoria  de  Expediente 


EMPREGOS 


Director 

Primeiro  offlcial .... 

Segundo  offloial 

AuKiliar 

Porteiro 

Ajudante  de  porteiro 

Continuo 

Correio 

Servente.. 


OBDfNADO 

GRATIFICA^*- 

65()|l000 

385IBM 

333Í334 

166|Mt 

266^16 

}3at384 

300.^000 

lOQIWÍ 

200$00D 

lOQlOOO 

133$338 

06if808 

10C§G(36 

53(^ 

10â$000 

SflfXX) 

~. 

ioa|oo0 

U**  O  director,  sendo  offloial  rell»rmiido  do  eorpadi^  Anttada^ 
em  yea  de*  ordenado-  pereeberd  os  ▼encimentes  d^  8«a  rsIbiaRM 
iMis  »  gratiâcsiçao  dfisla  tab^l». 

2.*  Os  escreventes  perceberSo  as  mesmas  vantagens  dá  corj^ 
raçfio  da  Armada  de  que  sâo  destacados. 

3.^  Os  correios  pareeiberão  mm  l|  por  dia  de  trabalha. 
4^^  O  porteiro,  atóm  dos  voncímentes,  terá  o  (iuantitatiTO  de 
n)0$  para  aluguel  de  oasa. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907.—  AUxatuírimo  f^pa  de 
Alencar» 
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Nf. 

(Modelo  A) 

DIRECTOaiA  DE  EXPEDIKNTE 

MEMORANDUM 

Ao  Sr 

(escrever  aqui  o  titulo  da  reparti çio) • 

O  ofilcio  deas;^  repartição  n de. . .  .de de  I9Q. ... 

iaTe  o  seguinte  despacho: 


Snrauscreyer  textualmente  o  despacho)  dando  logar  ao  aviso  a  • , . 
esta  data,  dirigido  á... 

(titulo  da  repartição)  e  do  qual  ora 

86  envia  cópia  á  Directoria  da  Bibliotheca»  Museu  e  Archiyo,  para  a 
necessária  publicação. 


Em. ...de , de  190.. 


O  diredoTt 

:;••• 


DECRETO  N.  6503  —  ns  11  DB  JUNflo  as  1-007 

Reorgasiia  e  BHada  Bf&i«r  da  Armaé* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UoMos  áà  Bi^tiatf, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  da  lei  n.  1617, 
•de  30  de  dezembro  de  1906,  rcNSoive  appravar  e  mandar  executar  o 
rogolamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-aImi«' 
rante  Ministro  de  Estado  da  Marinha,  reorganizanda  o  Estado 
Maior  da  Armada ;  revogadas  as  disposições^  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  19D7,  19*  da  Republica. 

Affonso  AvQvaxo  Moheiba  Pbmna. 
Alexandrino  Faria  de  AftAcar^ 
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]E%e@:u]a.iiie]&to  p  ti*n»  o  lUstMiclo  3J[iiloi*  Uor  Ai** 
liiadu  til  <|ue  00  i-eTere  u  <leereto  n.  0^03^ 
<1esti^  diitii* 

CAPITULO   I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DO  ESTADO  MAIOR 

Art.  l,^  O  Estado  Maior  da  Armada,  directumontc  subordinado 
ao  Ministro  da  Marinha,  é  a  repartição  iucambida  da  manat^^nçãa 
das  forças  navaos  da  Ropublica  em  estado  de  acção  immediata, 
desde  a  sua  concepção  mais  g<3ral  ató  os  seu>;  menores  detalhes,  e 
oomo  tal  ó responsável  pela  efflcioncia  militar  da  esquadra  prompta, 
pela  instruccão  de  suas  guarnições  o  pcLi  disciplina. 

Paragrapho  único.  Estão  sob  a  jurisdicção  do  Estado  Maior 
da  Armada  todos  os  navios  promptos,  as  escolas  proflssionaes  de 
officiaes,  inferiores  o  marinheiros,  as  linhas  de  tiro,  os  corpos  de 
infantaria  de  marinha  e  de  marinheiros  naciona&s  c  as  fortalezas 
da  marinha,  com  excepção  do3  naylos  que  forem  desligados  par:v 
serviços  especiaes. 

CAPITULO   lí 

IK>  PESSOAL 

Art.  2.<»  O  chefe  desta  repartição  serã  sempre  um  dos  oíBciaes 
generaes  da  activa  do  Corpo  da  Armada,  com  o  titulo  de  chefe  do 
Estado  Maior  da  Armada  e  commandante  em  chofe  em  tempo  de- 
pas  e  terã  a^  honras  do  posto  immediatamonte  suporloi*,  duranto 
o  ezorcicio  do  cargo. 

Paragrapho  único.  O  seu  estado-maior   compor-se-ha  doá  se- 
guintes offlciaes  da  classe  activa  do  corpo  da  armada : 

l  sub*chefo,  capitão  de  mar  e  guerra; 

1  asòistcnte,  capitão  de  fragata  ou  de  corveta ; 

2  ajudantes  do  ordens,  capitães«tenentes  ou  l»»  tenentes. 

Art.  3.<*  As  secções  do  Estado  Maior  terão  o  S3guinte  pessoal  da 
activa  também  do  corpo  da  armada: 

Primeira  secção 

1  chefe,  offlcial  superior ; 

2  acUuntos,  officiae^  subalternos  ; 
2  escreventes. 

SeffUfida  secção 

1  chefe,  offlcial  superior  ; 

2  adjuntos,  offlciaes  subalternos ; 
2  escreventes. 
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Ai*t.  i.^  Além  do  pessoal  mencionado  no  artigo  anterior  harerá 
mais  o  secruinte: 

1  porteiro; 
1  continuo; 
1  servente. 

Paragraplio  aaioo.  Para  o  logar  de  porteiro  serii  nomeado  um 
offlcial  inferior ;  para  o  de  continuo,  um  offlcial  inferior  ou  praça ; 
para  o  de  servente  uma  praça,  reformados  ou  de  tempo  acabado, 
sendo  preferidos  aquelles  cujos  asseatamentos  de  praça  forem 
dignos  de  nota  pelo  seu  bom  comportamento. 


CAPITULO  ra 

DAS  0BRI0AQÕE8  DO  ESTADO  MAIOR 

Art.  5.»  A*  1^  secção  compete  tudo  quanto  se  referir : 

1«,  &  organização,  movimentação  o  disciplina  dos  navios, 
corpos  e  estabelecimentos  da  armada  sob  sua  Jurisdi^C'»^^; 

2f*^  aos  uniformes  do  pessoal  militar; 

d"*,  ás  relações  e  communicações  dos  xavios  da  armaJa  cuf  ro 
si  ou  com  outros  navios  naclonaes  ou  estrangeiros ; 

4«,  ao  caremonial  marítimo ; 

5<>,  á  oomposição  das  ordens  do  dia,  que  apparocerao  ás  sc- 
gundaSf  quartas  e  soxtas-feiras,  ou  quando  for  julgada  neces- 
sário ; 

O*,  á  iufltiça  militar. 

Àrt.  6.*  A'  2*  seoçSo  incumbo  tudo  quanto  tiver  relação  com : 

1%  a  estatística  militar  naval ; 

2f*,  as  informações  militares  necessárias  ao  estudo  das  questões 
oavaes,  organizadas  de  modo  a  poderem  ser  de  utilidade  á  inarinba 
nacional,  militar  e  mercante; 

S*»,  o  archivo  secreto,  que  porventura  seja  constituído  por 
documentos  importantes  que  interessem  á  defesa  nacional,  devendo 
os  papeis  e  documentos  que  não  estiverem  nessas  condições  ser 
remelttdos  á  Directoria  da  Bibliotbeca,  Museu  e  Archivo,  depois 
de  Dados; 

4°,  a  defesa  naval,  abrangendo  o  estudo  de  todos  os  s  vis  pro- 
blemas estratégicos  e  tácticos  em  face  de  quaesquer  cinbí nações  o 
a  discriminação  de  todas  as  medidas  nece-sarias  íi  utilização 
das  fbrçai  navaes  em  qualquer  ponto  onde  ella  se  torne  neces- 
sária ; 

B'*,  a  mobilização  rápida,  geral  ou  parcial,  da  esquadrão  o 
aproveitamento  de  todos  os  recursos  estratégicos  de  antemão  esta- 
belecidos, installados  e  accuniulados  em  pontos  convoniente^  das 
costas  e  linhas  de  communica<;ão. 
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capu^jjo  IV 

ATTRIBUIÇOES  DOS   DIVERSOS    EMPRE6A]>0S   DO  ESTADO  MAIOR 

Do  chefe  do  Estado  Maior 

Art.  7.<>  Ao  cbefó  do  Estado  Maior,  delegado  de  inteicacon- 
ilABK^a4o  Governo,  a  oi^a  autoridade  estão  si^eitos  toâoei  os  eiQpre- 
^  repartição,  compete: 

g  \.^  Exercer  o  cammando  em  clieíé  de  todas  as  ibrças 
navaes  promptas. 

§  2.»  Dirigir,  inspeccionar  e  fiscalizar  os  tra%aflios  da  nepar- 
tição  a  seu  cargo,  cumprindo  e  fazendo  com  que  os  seus  subordi- 
nados cumpram  os  deveres  prescriptos  neste  regulamento,  bem 
como  quaesquer  ordens  que  Ities  íbrem  dirigidas  pelo  Ministro. 

§3.<»  Executar  e  fazer  com  que  sejam  prompta  e  âelmeute 
executados  os  dectiofcos,  !9eBieBça&,  a^visog,  irag^nlamentos  e  ordens 
relativas  ao  pe&«9oal  militar  e  material  sob  a  sua  jurisdicção  e  aos 
assumpios  •especiaes  da  sua  repartii^ão,  dando  para  isso  as  provi- 
dencias que  estiverem  em  sua  alçada  e  requisitando  -as  q«e  não 
«dependerem  «ôastm  «.utoridaée. 

§  4.0  Dar  ipesse  aos  ftiBooionKrlai  da  irmartáção,  que  «ftle3 
de  entrarem  em  exercício  &rao  promessa  de  tem  senrir* 

S  B.*"  Designar  a  eeccão  que  deva  ser  iDcumbida  de  qualquer 
serviço  não  classificado  no  preseirteTegalamesto  ou  que  de  fuiuro 
seja  creado. 

§  6.<»  Mandar  passar  eertidãodes^doeizmeotos  oa  éermes  exis- 
tentes na  repartição,  que  nãe  tenham  oaracter  reservado  e  quaado 
não  resultar  inconveniente  para  o  serviço. 

§  7.<>  Fiscalizar  a  bordo  dos  navios  da  armada,  sob  o  sen  com- 
inando directa,  todo  o  serviço  que  neUes  se  fizer,  de  modo  a  obe- 
decer-se  continuamente  á  tabeliã  geral  do  serviço  e  As  ordenanças 
que  estiverem  em  vigor. 

§  8.«  Dar  asonha'ea  contra-eenha  do  dia  e  diatribuil^^is  ás 
fortalezas  da  marinha,  corpos  c  navios  sortos  no  porto  da  Capital 
Federal  sob  a  sua  jurisdioção. 

§  9.0  Tomar  as  providencias  que  se  tornarem  necessárias,  soli- 
citadas nas  partes  mensaes  dos  navios,  corpos  e  estabelecimentos 
sob  a  sua  jurisdioção»  e  requisitar  da  repartição  eompetente  as  que 
não  forem  da  sua  alçada. 

§  10.  Corresponder-se  com  as  diversas  repartições  da  marinha 
ou  quaesquer  autoridades,  remettendo  documentos,  prestando  in- 
formações e  requisitando  as  que  farem  necessárias. 

§  11 .  Nomear  de  accôrdo  com  a  legMflaçwLo  vigente  os  oficiaes 
que  devem  compor  os  conselhos  de  inquirição,  de  investigação  «  ^e 
guerra  e  publicar,  em  ordem  do  dia,  as  sentenças  'proíériAas  fielo 
tribunal  competente,  íhzendo  executal-as. 

§  13.  Publicar,  em  ordem  do  dia,  as  disposiçSes  relatrvas  ao 
serviço  em  geral,  anaidando  im|»ri9nir  as  que  toem  de  effeito  per- 
manente, de  modo  a  poderem  ser  inoorporadas  te  Ordenanças  do 
Serviço  Geral. 
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g  13«  Aunatater  ao  Mioi&tBo  éA  m^ioXy^  até  jo  dia  81  d» 
JaMJbra  da  «a4a  anão»  o  relatório  da  refiarticão  a  «aa  00:00^  laoaim- 
panhado  dos  demais  relatórios  dos  estabelecimentos  e  autorkbiABs 
flob  a  SYia  jurisdicção,  mencionando  o  estado  actual  dos  serviços» 
06  proc^ressos  realizados  dnnoaMe  «ímuio  anterior,  e  quaes  as  me- 
didas necessárias  ao  desenvolyimento  dos   serriços. 

§  14.  Promover  a  instrucção  pnrtica  dos  oOctoes  «  praças  de 
todas  as  otasses  da  armada,  faieado  axecutar  eiercdck»  bysAema- 
iicos  nos  portos  e  em  viagem,  segttodo  instmogoes  prâmunenle 
«i^iaaixaáas  eom  a  apiirovação  do  Mixúbtro. 

%  16.  Yúáitarosaavios  da  armada  sempre  qua  julgar  oonve- 
sittKte  e  por  ioccaaião  das  sabidaa,  para  verifloar  si  de  fiu2ie  todas  as 
providencias  necessárias  foram  attendída^,  e  Jogo  ap6s  o  regoesso 
4a8  rwimiflsnes  para  íãkamaT-m4o  ostado  am  «lue  se^iciham  os 
iiMWflS  sa^risis^ 

S  J6.  Paaer  «coBOiprir  os  rogulamentoa,  ánstrucsSes^  dispesi- 
Coes  relativas  á  conservação  e  consumo  das  munições  e  explouvos, 
proiEldeflciaado  sobre  aseu  apraveitamesaboopportano  em  exercido 
para  instrucção  ds  pessoal  de  modea  evitar  a  deteriosação  osnse- 
^naate  ás  longas  permanências  nos  palóes  e  deposÀkw* 

§  17.  Organizar  os  modelos  das  partes  mensaes  do  material  e 
do  pessoal  se^xradamente*  remettendo-as  ao  Ministro. 

§  18,  Simplificar  a  eorrespoadencia  offlcial,  adoptando  as  me- 
didas ^lue  julgar  aece  ^sarias. 

§  19.  Propor  ao  Ministro  todas  as  medidas  indicadas  pela  expe- 
riência para  desenvolver  os  serviços  a  seu  cargo  ou  sob  a  sua  juris- 
dicção. 

§20.  Requisitar  as  providencias  necessárias  para  que  os  es- 
tados-maiores  ou  menores  dos  navios  e  dos  estabelecimentos,  assim 
eomo  dos  corpos  sob  a  sua  jurisdicção,  se  conservem  completos  e 
Bem  alterac^,  no  mini  mo  durante  o  decurso  de  um  anno  ou  de 
mma  commissão  de  duração  de  um  amio. 

§  21 .  Dar  licenças  aos  offioiaes  ou  inferiores  e  praças  sob  sua 
jurisdicção  até  15  dias,  no  decurso  de  um  anno,  fsizendo  mencional- 
as  nas  cadernetas  subsidiarias. 

§  22,  As  licenças  por  prazo  maior  de  15  dias  só  pelo  Miaistro 
poderão  ser  concedidas. 

§  23.  Organizar  as  tabeliãs  e  disposições  para  o  serviço  dos 
eorpos  e  Ibrtaíezas  e  dos  navios  nos  portos  e  em  viagem,  nos  seus 
menores  detallies,  de  modo  harmónico  e  convergente,  estabelecendo 
xiprmas  segundo  as  categorias  e  typos. 

8  24.  Propor  ao  Ministro  a  prévia  distribuição  de  recursos  pelos 
pontos  do  iitforal,  destinados  a  servirem  de  bases  de  operações  e 
pontos  de  apoio. 

g25.  Proceder  com  os  seus  auxiliares  aos  estudos  de  mobili- 
zando, táctica,  organização  de  planos  de  operações,  de  defesa  e  ca- 
racterísticos militares  dos  navios,  teudo-os  sempre  á  disposição  do 
Ministro. 

§  26.  Informar  e  dar  parecer  sobre  todos  os  papeis  que  fizer 
subir  Á  presença  do  Ministro,  não  d^oaorandoalómt  de  cinco  dias  os 
que  não  dependerem  de  mais  detido  estudo* 
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§  S7.  Inspeccionar,  fiscalizar  e  promover  o  desenvolvimento  o 
instruo^  das  escolas  profissionaes  de  offlciaes,  inferiores  e  mari- 
nheiros. 

Do  sídhchefe 

Art.  S.^  Ao  sub-chefe  compete: 

§  l.<»  Substituir  o  chefe  do  Estado  Maior  na  repartição,  quando 
«Ue  tenha  de  ausentar-se  temporariamente. 

§  2.<>  Exercer  a  fiscalização  e  policia  da  reparti^,  presidindo 
todo  o  serviço  que  correr  pelo  Estado  Maior  e  tomando  as  provi- 
dencias necessárias  ao  exacto  cumprimento  das  ordens  do  chefe  do 
Estado  Maior. 

§  3.<>  Fiscalizar  directamente  todo  o  serviço  relativo  aos  con- 
selhos de  inquirição,  investigação  e  de  guerr a,formaado«  de  aoodrdo 
com  a  Inspectoria  de  Marinha,  as  listas  do  pessoal  que  os  deverá 
compor. 

§  4.<»  Propor  ao  chefe  as  medidas  necessárias  ao  desenvolvi- 
mento e  á  simplifleação  do  serviço  da  reparti^. 

§  5.«  Organizar  as  ordens  do  dia  de  accôrdo  com  as  deliberações 
do  ctiefe  do  Estado  Maior. 

§  6.0  Assignar  as  notas  lançadas  nos  assentamentos  e  cadernet^^ 
subsidiarias  do  pessoal  subordinado  da  repartição. 

§  7.<>  Fazer  os  pedidos  dos  objectos   necessários  ã  repartição. 

§  8.®  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  á  hora  regulamentar. 

Dos  chefes  de  secção 

Art.  9,*  Ao  chefe  da  1*  secção  compete: 

§  1.0  Organizar  as  lotações  dos  diversos  navios  da  armada,  de 
accôrdo  com  as  necessidades,  provadas  pelos  seus  comtíiandantes 
por  meio  das  tabeliãs  de  distribuição  do  pessoal. 

§  2.0  Tomar  as  mjdidas  necessárias  para  o  fornecimento  aos 
navios  dos  objectos  de  expediente,  bem  como  aos  equipamentos 
magnético,  meteorológico  e  hydrographico. 

§  3.®  Providenciar  sobre  o  apparelhamcnto  dos  estabelecimen- 
tos e  corpos  de  marinha  sob  a  jurisdicção  do  chefò  do  Estado  Maior 
com  o  material  de  expediente  adoptado  e  instrumentos  necessários 
para  execução  dos  respectivos  serviços. 

§  4.0  Fazer  o  necessário  para  quo  as  escjlas  praticas  de  oíUciaes, 
Inferiores  e  de  marinheiros  se  rogulem  por  methodos  análogos, 
completaudo-se  de  m^do  conveniente  a  augmeiítao*  effectivamento  o 
grilo  do  instrucção  technic  \  do  pessoal  de  todas  as  classas  da  armada. 

§  5.0  Facilitar  a  acção  do  chefe  do  Estado  Maior,  cumprindo 
as  sua ;  ordens  com  dedicação  e  prestando-lhe  informações  fidedignas 
e  completas,  sempre  que  for  necessário. 

Art.  10.  Ao  chefe  da  2^  secção  incumbe : 

§  1.0  Organizar  as  instrucções  para  o  serviço  de  informav^ões 
militares  e  navaes,  necessárias  ao  continuo  dcssnvolvim^^nto  da 
Marinha  Nacional,  militar  e  mercante. 
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g  2.«  Preparar  as  bases  para  a  constitaioSo  do  archivo  secreto» 
que  ser&  formado  por  documentos  que  mereçam  ser  reservados  e 
para  cuja  guarda  harerá  Jogar  apropriado  e  seguro. 

§  3.^  Estabelecer  os  syitemas  oryptographicos  de  correspon- 
dência secreta  da  marinha. 

§  4.<'  Estudar  e  indicar  as  medidas  estratégicas  a  tomar-se  em 
todo  o  território  nacional  para  que  a  mobilizao&o  geral  ou  parcial 
da  esquadra  fique  sempre  garantida  e  os  navios  abastecidos  de  tudo 
quanto  lhes  fòr  necessário  em  qualquer  oocasião. 

§  5.0  Orgdoiizar  os  planos  vários  de  mobilização  correspondentes 
a  operações  diversas,  baseados  nos  elementos  estratégicos  existentes 
e  por  crear,  de  modo  a  tirar-se  o  máximo  proveito  dos  elementos 
de  ataque  e  de  defesa. 

§  6.*  Facilitar  a  acção  do  cheíé  do  Estado  Maior  da  Armada, 
ibrnecendo-lhe  informações  precisas  e  segaras. 

Do  assistente 

Art.  11.  Ao  assistente  do  Estado  Maior  da  Armada  compete: 

§  1."  Preparar,  receber  e  expedir  a  correspondência  do  chefe 
do  Estado  Maior. 

§  2.^  Prestar  auxilio  á  confecção  do  relatório  annual. 

§  3.0  Transmittir  as  ordens  do  chefe  do  Estado  Maior. 

§  4.0  Distribuir  o  serviço  dos  ajudantes  de  ordens. 

§  5.0  Auxiliar  o  chefe  do  Estado  Maior  com  o  maior  xelo  em 
tudo  quanto  disser  respeito  ao  serviço. 

Dos  ajudantes  de  ordens 

Art.  1-^.  Aos  ajudantes  de  ordens  cumpre : 

§1.0  Executar  os  serviços  determinados  pelo  assistente. 

§  2.0  Acompanhar  o  chefe  do  Estado  Maior  em  suas  visitas 
offlciaes. 

§  3.0  Prestai*  ao  chefe  do  lilstado  Maior  ou  ao  assistente  todas 
as  informações  que  lhe  forem  requisit^as  e  que  estiverem  na  sua 
alçada. 

§  4. o  Visitar,  por  determinação  do  chefe  do  Estado  Maior,  os 
navirs,  corpos  e  estabelecimeutos  do  marinha  sob  a  jurisdicção  do 
Estado  Maior,  afim  de  colher  informações  necessárias  á  boa  di- 
recção do  serviço. 

§  5.»  Auxiliar  com  dedicação  e  zelo  o  chefe  do  Estado  Maior  e 
o  assistente,  concorrendo  para  o  bom  andamento  do  serviço. 

Dos  adjuntos 

Art.  13.  Os  adjuntos  desempenharão  com  zelo  e  pontualidade 
os  serviços  da  repartição,  que  lhes  forem  distribuídos  ou  ordenados 
pelos  chefes  das  secções  a  que  pertencerem,  nos  termos  do  presente 
regulamento. 

BxeoitiT*  ^1907  ^ 
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Do  porteiro 

Art.  14.  Compote  ao  porteiro,  oomo  chefe  dos  empregados  da 
Portaria  : 

>§  l.«  Abrir  «  T&pdíviiçfbo  ama  hora  aate^  da  marcada  para 
#  loloio  dos  traballios  <s  'ertraordioaríaraeate,  ao  dia  e  hora  de- 
lêmninadoa  pelo  ch^íé  do  Estado  Maior  e  íéohal-a  flndo  o  es^e- 
diente. 

^  %^^  JUspond^r  pela  guarda  e  oooservaçSo  do  k>da  a  tto^lia  e 
«MSitlosdo  Ei^tado  Maior,  qne  lhe  sai^  carregadofl  por  inves- 
tia^ 

§  3.*^  Responder  pelos  livros  e  papeis  em  aftdamffito  «u  que 
lhe  tbrem  entregues  diariamente. 

§  4,<»  Ter  sempre  providas  do  necessário  para  o  serviço  as 
mesas  do3  Amccionarios. 

§  5.^  Fechar  o  expediente  e  sollar  toios  os  papeis  que  exigi- 
rem essa  formalidade. 

§  6.®  Fazer  as  compras,  depois  do  despachados  os  pedidos  pelo 
chefe  do  Estado  Maior,  á  vista  das  requisições  assignadas  pelo  assis- 
tente, dos  objeetos  necessários  ao  expediente  do  Estado  Maior, 
quando  disso  receber  a  incumbência, 

§  7,^  Transmittir  aos  funocionarios  os  papeis  ou  ordens  ver- 
baes  que  Ibe  forem  dirigidos,  tratando  sempre  com  urbanidade  as 
pessoas  que  se  acharem  na  repartição,  para  negocies  que  nella 
tenham  pendentes. 

§  8,°  Dirigir  o  serviço  de  limpeza,  asseio  e  arramado  da  casa, 
que  deverá  ser  feito  antes  de  fechada  a  repartição. 

§  9.<*  Manter  a  ordem  e  o  mais  rigoroso  respeito  entre  as  pes- 
soas que  se  acharem  nas  ante-salas. 

§  10.  Não  permittir  quo  pessoa  alguma  estranha  &  repartição 
transponha  a  sala  do  espera,  sem  prévio  consentimento  do  chefe 
do  Estado  Maior,  do  sub-chefe,  do  assistente  ou  chefes  de  secção. 

§  11.  Ao 3  militares  em  serviço  o  ingressa  será,  permittido. 

§  12.  Encerrar  o  ponto  dos  seus  subordinados  meia  hora  antes 
do  limite  máximo  marcado  para  o  inicio  dos  trabalhos. 

Do  COfUiWM 

Art.  15,  São  deveres  do  continuo: 

§  1.*"  Comnarecer  d  repartição  uma  hora  antes  da  fixada 
para  o  começo  aos  trabalhos. 

%  2,°  Estar  attento  aos  chamados  do  chefe  e  dos  demais  fun- 
ccionarios  do  Estado  Maior. 

§  3.0  A  arrumação  das  mesas  dos  íúnccionarios,  das  estantes 
da  repartição,  dos  papeis,  etc,  cumprindo  escrupulosamente  as 
f  ecommehdaçSes  de  cada  fhnccionario,  no  tocante  ao  serviço  e  aos 
papeis  que  lhes  couberem. 

§  4.0  Coadjuvar  o  xK)rteiro  cm  todas  as  suas  obrigações  e  muito 
especialmente  no  asseio  e  na  conservação  da  casa. 
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Do  $erv9»iê 

Art.  16.  Ax)  servente  cabe : 

§  l.^  Fazer  todo  o  serviço  de  limpeza  e  quaesquer  outros  que 
Uie  fiirem  ordenados. 

§  2.^  Pedir  ao  porteiro  todos  os  elementos  necessários  para 
cumprimento  do  paragrapho  anterior. 

CAPITULO  V 

BA  NOMBJkçXo  E    SUBSTITUIÇÃO 

Art.  17.  O  chefe  do  Estado  Maior,  o  sub-ekefe  e  os  ohef^  das 
secções  serão  nomeados  por  decreto  ;  o  assistente,  adjuntos,  por- 
teiro e  eoaiiaso,  por  portaria  do  Ministro;  os  serventes  serio 
admittidos  pelo  chefe  do  Estado  Maior. 

Art.  18.  Ob  fimeck>ii«rio$  do  Estado  Maior  serão  substituídos 
em  seus  impedimentos  e  faltas  peio  modo  seguinte  : 

§  1."*  O  chefe  do  Estado  Maior,  quando  impedido  de  compare- 
cer até  15  dias,  pelo  sub-chofe  e,  quando  exceder  esse  prazo,  pelo 
offlcial  general  designado  pí?lo  Ministro. 

§  2.«  O  sub-cheffe,  pelo  chefe  de  secção  mais  antigo  nos  seus 
impedimentos  atô  15  dias  e,  quando  exceder  esse  prazo,  pelo  official 
nomeado  pelo  Ministro. 

§  3.*  Os  cheíbs  das  secções,  i)elo  adjunto  mais  antigo  da  secção 
respectiva  até  15  dias  e,  por  prazo  maior,  pelo  otflcial  que  o  Ministro 
nomear. 

§  4.0  O  porteiro  pelo  continuo. 

§  5.«  O  praza  máximo  para  estas  sobstituiçôee,  nos  oasos  não 
indicados,  é  de  15  dias. 

CAPITULO  VI 

DAS  LICENÇAS 

Art.  19.  As  licenças  aos  fhnccionaiios  do  Estado  Maior  serão 
concedidas  de  coaformidade  com  o  disposto  na  lei  n.  1473,  de 
9  de  janeiro  de  1906. 

Art.  20.  Nâo  se  concederá  licença  ao  empregado  que  ainda 
não  tiver  tomado  posse  e  entrado  em  exercido  do  seu  cargo. 

Art.2i«  Oi  empregados  podarão  obter  do  cliefe  d)  fistado 
Maior  até  15  diaf  delioaiça  ao  decurso  de  um  aono. 

Art.  8S.  Tiemrásem  «IMto  a  licença  de  que  não  se  utilizar  o 
•mpregado  um  mes  depois^  de  eoncedida. 

Art.  S3.  Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  direito  4  per- 
eep^  da  gratiftcai^o  de  fUncção. 
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CAPITULO  VII 

DOS  VENCIMENTOS  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  24.  Os  empregados  do  Estado  Maior,  além  dos  vencimen- 
tos militaj^es  a  que  liverem  direito  ua  formada  lei  n.  1473,  de 9 
de  janeiro  de  1906,  perceberão  as  gratificações  marcadas  na  tabeliã 
ttppensa  a  este  regulamento. 

Art.  25.  O  empre^çado  que  substituir  a  outro  de  classe  superior, 
perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituiao,  não 
devendo,  porém,  o  total  dos  vencimentos  exceder  os  que  este 
percebia. 

Art.  26.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  a  respectiva  gratificação. 

Art.  27.  O  empregado  que  foltar  ao  serviço,  sem  causa  justi- 
ficada, perderá  toda  a  gratificação. 

§  1.0  O  que  se  retirar  antes  de  findos  os  trabalhos,  sem  licença 
do  cbefe,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  2.<>  O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto,  perderá 
metade  da  gratificação. 

Art.  28.  Não  perde  a  gratificação  o  que  faltar : 

§  1.0  Por  motivo  de  moléstia,  até  oito  dias,  com  justificação 
approvada  pelo  chefe. 

§  2.«»  Por  motivo  de  nojo  e  gala. 

§  3.0  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministro  ou  pelo  chefe  de 
qualquer  trabalho  ou  commissâo. 

§  4.0  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  29.  O  empregado  qiie  flBLltar  até  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  §  lo,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  que 
exceder  este  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  30.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  finrá  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem;  mas,  si  forem  successiyas,  abran- 
gerá também  os  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam  compre- 
hendidos  no  período  das  mes  nas  faltas. 

Art.  31 .  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  assignarão  toJos  os  empregados  durante  o 

Srimeiro  quarto  de  hora  <}ue  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
o  expediente;  no  mesmo  livro  lançará  o  sub-chefe  as  competentes 
notas. 

Art.  32.  O  julgamento  sobre  a  justificação  das  ftdtas  compete 
exclusivamente  ao  chefe  do  Estado  Maior  que  o  fundamentará, 
por  escripto,  no  caso  de  recusa  o  justificação  apresentada. 

Art.  33.  O  empregado  que  fôr  designado  organizará,  no  ultimo 

dia  do  mez,  um  resumo  do  ponto,  que  será  assignado  pelo  chefe  do 

Estado  Maior  e  remettido  offlcialmente^  á  repartição  competente. 

Paragrapho  único.  O  resumo  do  ponto  será  íèito  de  aocôrdo 

com  as  determinações  da  circular  de  29  de  Janeiro  de  1878. 
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CAPITULO  VIU 

DO   TEMPO  DE  SERVIÇO  B  PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  34.  Oê  trabalhoi  do  Estado  Maior  começarão  ás  10  horas 
da  maahã  e  terminarão  &s  4  horas  da  tarde,  podendo  o  chefe  do 
Estado  Maior  prorogar  o  expediente  e  fozer  abrir  a  repartição  em 
dias  e  horas  exceptuados,  conforme  Julgar  necessário. 

Art.  35.  Os  empregados  do  Estado  Maior  estão  sajeitos  a 
todas  as  regras  e  condições  da  disciplina  militar  e  legislação  penal 
em  vigor  na  armada. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  OERAE8 

Art.  36.  Quando  fòr  insuffioiente  o  numero  do>  ílmccionarios 
para  o  desempenho  dos  trabalhos»  o  chefe  do  Estado  Maior  requi- 
sitara do  Ministro  o  pessoal  de  que  carecer. 

Art.  37.  Com  excepto  do  chefe,  nenhum  offlcial  poderá  per- 
manecer empregado  no  Estado  Maior  por  mais  de  três  annos, 
sendo  que  o  revesameato  deverá  ser  feito  parcialmente,  de  modo 
a  não  prejudicar  a  continuidade  do  serviço. 

Art.  38.  O  Estado  Maior  terá  ã  sua  disposição  as  ordenanças  e 
as  embarea(^^  necessárias  ao  serviço,  incluídas  neste  numero  as 
lanchas  a  vapor.  Todas  estas  embarcações  guarnecidas  por  praças 
do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes,  a  cujo  cargo  ficarão. 

Art.  39.  E'  prohibido  retirar  da  repartição,  para  qualquer 
fim  que  não  seja  o  especialmente  exigido  pelo  serviço  publico,  e 
mediante  autorização  do  sub-chefe,  instrumentos,  livros,  documen- 
tos e  outros  quaesquer  objectos. 

Art.  40.  Os  ftanccionarlos  do  Estado  Maior  presta^U)  compro- 
misso de  guardar  sigillo  absoluto  sobre  os  assumptos  que  possam 
comprometter  os  interesses  da  Nação  e  da  repartição  e  qae  digam 
respeito  ã  sua  segurança,  sendo  responsabilizados  nos  casos  de 
divulgação. 

Art.  41.  O  chefe  do  Estado  Maior  residirá  em  logar  pró- 
ximo ou  na  sôde  da  repartição,  si  houver  accommodações  apro-^ 
priadas  para  isso. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇiÕBB  TRAN8ÍT0IUA8 

Art.  42.  Os  empregados  da  portaria  do  Estado  Maior  conti- 
nuarão, na  forma  do  presente  regul^ento,  a  prestar  seus  serviços 
ás  Inspectorias,  emquanto  taes  repartições  funccionarem  no  mesmo 
edifloio. 
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Arfc.  43.  As  disposições  deste  regraJámento  poderão  ser  Alte- 
radas dentro  do  primeiro  aono  de  execução,  aflm  de  serem 
adoptadas  pelo  Governo  aa  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  44.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907.—  AlMandrino  Faria  de 
Akmoar. 


TabtUa  de  grattflcaç&e  menMl  dos  íUnedonarios  do  Estado  2Caior 

da  Armada 

Chefó  do  Estado  Maior l-.OOOftOOO 

Sub-cbefe dSÕioOO 

Chefe  de  secção 

Assistente SOa 

A^judante  de  ordens lôOiOOO 

Adjimto le 

Porteiro • 

Continuo 

Servente • • 

Os  escreventes  perceberão  o  vencimento  marcado  na  tabeliã 
annexa  ao  decreto  n.  3S34.  de  17  de  março  de  IS99. 

Os  inferiores  reformados  terão  mais  as  vantagens  da  reforma. 

Rio  da  Janeiro,   11    de  Jnaho  de  1007.—  Mwamirino  Fkria,  da 
Alênear. 


DECRETO  N.  6504— DE  11  db  jtjnho  de  1907 

Reergajiísa    a    i^   a«eçSo  da  Repartiçio  da  Baiado  liUi«r   da 
Afmada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziI,iissndo 
da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13  da  lei  n.  1617,  de  30  de 
dezembro  de  1906,  resolve  approvar  c  mandar  executor  o  regular 
mento  quo  a  este  acompanha,  assignado  pelo  cjntra-almirante  Mi- 
nistro oe  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando  a  l*  secção 
da  Repartição  do  Estado  Maior  da  Armada,  que  passa  a  denomi- 
nar-se  Inspectoria  de  Marinha  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907,  \9^  da  Republica. 

AfPOÍXM  AVQVnO  MOKETUA  PBMBU« 
AleosandrifU)  Faria  dê  Alencar. 
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l^e^alautcAto  para  a  Xiuipeotoria.  <leM3>rliiIia»5 
approvado  pelo  decreto  n.  OoO-jt,  de  11  de 
junlio  de  IQOT 

CAPITULO  I 

DA  ORGANIZACXO  DA  INSPECTORIA 

Art.  1.0  A  Inspector  la  de  Marinlia,  diroctameiíto  suborcUnada 
ao  Mmistro,  é  a  repartição  destinada  a  executar  e  fizer  executar 
os  regulamentos  e  mais  disposições  coacernoateâ»  ú,  oi^ganizaçiio,  ar- 
mamento, desarmamento,  cITejtivos»  ocauorni^i  o  disciplioa  dai» 
Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros,  corpo  da  Armada,  clai^es  do 
officiaes  marmbeiroe,  artífices  o  escreTontes  e  estabelecimentos  da 
Marinlia  e  navioB  que  não  estejam  sob  a  superintendência  directa 
do  Estado-Maior  da  Armada. 

CAPITULO  n 

DO  PESSKXAL 

Art.  8.<^  A  loapectoria  de  Marinha  será  eomnosta  do  sonata 
pessoal : 

Um  inspector,  offlcial  genqral  da  Armada ; 

Um  suo-inspector,  offlcial  superior ; 

Um  assistente ; 

Um  ajudante  de  ordens  ; 

Três  adjuntos,  ofllciaes  superiores  da  Armala  : 

Três  auxiliares,  officiaes  da  Armada ; 

Um  seryente. 

§1.''  Para  oi  legares  de  adjunto  o  auxiliar  podem  ser  nomea- 
dos  ofllciaes  da  activa  ou  reformados  da  Armada, 

§2.0  Os  guarda»-mariaha  e  2»^  tenentes  não  poderão  ser  no- 
meadas adjuntos  e  auxiliares. 

CAPITULO  111 

DAS     OBRIGAÇÕES 

Art.  3.«  Compete  á  Inspectoria  de  Marinha : 

§  1,*  Estudar  detidamente,  em  fíiee  das  lels^  regalamantde  em 
vigor,  emittindo  juizo  e  parecer,  todos  os  papeis  que  fizer  subir  & 
presença  do  Governo  e  digam  resp^toa  : 

a)  nomeações,  exonerações^  licenças,  reserva,  promocit^  re- 
forma, demissões,  louvores,  recompensas,  punições,  aaseateoaeAiM» 
tempo  de  serviço,  nK>ntepio,  peusões  e  quaesquer  outras  assumptos 
de  caracter  Individual  do  corpo  da  Armada; 

b\  alistamento»  substituições,  licençast  tempo  de  serviço, 
prémios,  baixas,  pensões»  retlormas  e  f^rdoEtmento  da3  praças  de 
pret; 
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c)  admissão,  exames,  nomeações,  licenças,  tempo  de  serviço, 
pensões  e  montepio,  demissões  doa  officiacs  marinheiros,  artífices, 
escreventes.  Corpo  de  Práticos  e  Asylo  de  Inválidos ; 

d)  recompensa  por  actos  de  bravura  e  de  salvação  ; 

e)  contractos  de  ofSiciaes  marinheiros  extranumei^arios ; 
/)  armamento  e  desarmamento  de  navios  ; 

g)  inventários  dos  mestres,  mantidas,  porém,  as  disposições 
dos  arts.  159,  160  e  161  do  decreto  n.  4542  A,  de  30  do  jnnho 
de  1870; 

h)  honras  militares; 

t)  quaesquer  outros  assumptos  aqui  não  classificados  e  que 
lhe  compitam  pela  natureza  de  suas  íuncções. 

§  2.®  organização  do  Almanah  de  Marinha, 

§  3.^  Cumprir  os  despachos  e  mais  ordens  dadas  pelo  Afinístro. 

§  á.^  Conservar  em  dia  o  serviço,  não  demorando  além  de  cinco 
dias  os  assumptos  que  não  dependam  de  mais  detido  estudo,  adoptan- 
do as  medidas  que  julgar  necessárias  para  simplificar,  quanto  pos- 
sível, a  correspondência  offlcial. 

§  5.<>  Observar  escrupulosamente  as  disposições  dos  arts.  14 
(2*  parte),  20  e  27  do  decreto  n.  5461,  de  12  de  novembro  de  1873, 
referente  ao  tempo  de  serviço  dos  ofilciaes  em  operações  de  guerra 
e  a  escala  de  embarque  dos  mesmos. 

§  6.<»  Prestar  ds  outras  Inspectorias  e  Directorias  e  requisitar 
delias,  as  informações  para  que  seus  trabalhos  sejam  completos. 

§  7.0  Remetter  os  papeis  findos  &  Directoria  da  Bibliotheca, 
Museu  e  Archivo. 

§  8,«  Enviar  mensalmente  ao  Ministro  a  relação  dos  officiaes 
da  Armada,  officiaes  marinheiros,  artífices  e  escreventes  que  se 
acharem  addidos  á.  Inspector  ia  ou  licenciados. 

§  9.^  Ter  em  dia  o  livro  onde  se  indiquem  as  commissões  que 
estejam  exercendo  os  officiaes  da  Armada,  officiaes  marinheiros, 
artífices  e  escreventes. 

§  10.  Estipular,  de  accôrdo  com  o  Ministro,  as  quotas  para  o 
custeio  dos  navios  promptos. 

§  11.  Etcripturar  nos  livros  mestres  os  assentamentos  dos 
(^ciaes  da  armada,  officiaes  marinheiros,  artifices  e  escrerentes. 

CAPITULO  IV 

DAS  ATTRIBUIQÕ£SDOS  DIVERSOS    EMPREQADOS  DA    INSPECTORIA 

Art.  4.0  Ao  inspector,  delegado  de  inteira  conflançado  Ooverno, 
a  cuia  autoridade  estão  sujeitos  todos  os  empregados  da  inspe- 
ctoria,  incumbe : 

§  l.<»  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
inspeotoria. 

§  2.<»  Manter  e  fUzer  manter  pelos  meios  a  seu  alcance  a  obser- 
vância das  leis  e  regulamentos  em  vigor  no  que  se  refere  a  assum- 
pto da  inspectoria  a  seu  cargo. 
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§  3. <»  Apresentar  ató  30  de  janeii^,  ao  Ministro,  o  relatório 
sobre  as  occurrencias  o  trabalhos  de  sua  inspectoria  durante  oanno 
Undo. 

§  4.<^  Crear  os  livros  que  forem  precisos  para  o  bom  andamento 
do  serviço. 

§  5.<>  Rubricar  Oi  pedidos,  follias  de  despezas  e  annuDcIos 
officiaes  da  inspectoria. 

§  6,^  Autbenticar  os  papeis  qu3  se  expedirem  pela  inspectoria 
o  exigirem  essa  formalidade. 

§  7.<>  Prestar  ás  domais  repartições  e  outras  autoridades  a» 
informações  de  que  necessitarem  para  a  boa  execução  das  ieij  e 
regulamentos. 

§  8,^  Dar  posse  aos  empregados  da  inspectoria,  que  antes  de 
entrarem  em  exercício,  fiarão  promessa  de  bem  servir. 

§9.^  Mandar  i)assar  certidão  dos  documentos  ou  termos  exis- 
tentes  na  sua  repartição,  çue  não  forem  de  caracter  reservado  e 
quando  dahi  não  resultar  inconveniente  para  o  serviço. 

§  10.  Mandar  lançar  as  notas  nas  cadernetas  subsidiarias  dos 
oíiiciaes  da  Armada,  officiaes  marinheiros,  artífices  e  escreventes 
que  ficarem  addidos  á,  inspectoria  e  das  nomeações  que  tiverem  ao 
cessar  esta  situação. 

§  11.  Solicitar  do  Ministro  ordem  para  serem  inspeccionados 
9S  officiaes  da  armada  que,  findo  o  prazo  legai,  s»  acharem  no  qaa- 
dro  da  reserva  ou  com  mais  de  um  anno  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde. 

§  12.  Fazer  imprimir  annualmente,  o  mais  cedo  possível,  o  Al- 
manák  da  Marinha,  o  qual,  além  da  data  do  nascimento  dos  offi- 
ciaes, do  tompo  de  embarque  nos  postos  em  que  se  acharem,  quer 
commandando,  quer  servindo  subaltemamente  nos  navios,  quer  fa- 
'zendo  parte  do  estado  maior  do  commando  de  força,  do  tempo  de 
viagem  no  mar  ou  nos  rios,  deverá  conter  os  esclarecimentos  já  ad- 
mittidos  e  outros  que  sobrelevem  a  importância  de  semelhante 
trabalho. 

Para  esse  fim  deverá  : 

a)  Solicitar  das  diversas  repartições  do  Ministério  da  Marinha 
os  dados  necessários  sobre  officiaes  e  inferiores  que  nellas  sirvam, 
estirerem  addidos  ou  delias  dependam. 

h)  Observar  quanto  ás  repartições  civis  o  disposio  no  aviso 
n.  2784,  de  28  de  outubro  de  1889. 

§  13.  Remetter  ao  Conselho  do  Alrairantado,  por  oocasifto  de 
vaga  wa  promoção,  as  cópias  de  assentamentos,  no  ultimo  posto, 
dos  officiaes  da  armada  que  se  acharem  nas  condições  de  ser 
promovidos,  podendo  o  Almirantado  requisitar  as  que  julgar  ne- 
cessárias. 

Estas  cópias  deverão  ser  annexadas  á  dos  outros  postos  já 
existentes  e  remettidas  ao  mesmo  Conselho,  nas  promoções  que 
tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  14.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
aprc^enta^  de  officiaes  da  armada,  officiaes  marinheiros,  artífices 
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e  eaoreveates  para  íicarem  addidoâ  á  iospectoria  por  terem  deixado 
ocMnmissoes  que  exeroiam  ou  terminado  as  licenças. 

g  15.  Propor  para  commissões,  mediante  escala  geral  de  com- 
missões,  os  offlciaes  do  corpo  da  Armada,  officiaes  marinhdros, 
artífices  e  escreyeates  que  estiverem  addidos  á  inspectoria. 

g  16.  Manter  em  estado  completo  as  lotações  dos  navios 
promptos,  corpos  o  estabelecimentos  de  Marinha,  XNissando  para  ot 
navios  em  reserva  as  que  houverem  de  servir  nessa  qualidade. 

§  17.  Providenciar  para  que  sejam  cumpridas  as  disposições 
de  lei  relativas  ao  oÉfectivo  dos  navios  que  tenham  de  soffrer  re- 
paros pelo  arsenal  por  mais  de  90  dias. 

§  18.  Propor  as  medidas  que  julgar  úteis  é,  boa  marchada 
serviço  da  repartição  a  seu  cargo,  entendendo-se  verbalmente  com 
o  Ministro  quando  o  exigir  o  serviço. 

g  19.  Levar  ao  conhecimento  do  Ministro  quaes  os  oíllcíaes  do 
corpo  da  Armada  que  attingiram  a  idade  para  a  reforma  oom- 
pulsoria. 

g  2<).  Nomear  as  commissões  para  exame  de  admissão  doa  offl^ 
ciaes  marinheiros,  artifices  e  escreventes  depois  de  ouvir  o  Ministro. 

g  21.  Remetter  diariamente  ao  Estado  Maior  todas  as  oceur» 
rencias,  para  a  confecção  da  ordem  do  dia. 

g  22.  Inspeccionar,  fiscalizar  e  promover  o  desenvolvimento  e 
instrucção  das  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros. 

Do  súb^inspector 

Art,  5.«  Ao  Bub-inspectoi-  compete  : 

g  l.<>  Substituir  o  inspector  nos  seus  impedimentos  e  auxiiial-o 
no  desempenho  do  serviço  a  seu  carffo. 

g  2.<>  Assignar  as  notas  lançadas  nos  assentamentos  e  cader- 
netas subsidiarias  dos  officiaes  do  corpo  da  Armada,  officiaes  ma- 
rinheiros,escreventes,artiflcese  do  pessoal  subordinado  da  repartlçi#» 

g  3.<>  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  necessários  á.  repartição. 

g  4.0  Exercer  a  fiscalização  e  policia  da  repartição. 

Do  assUUiUe 

Art.  6.*  Ao  assistente  incumbem  deveres  semelhantes  aos  do 
assistente  do  Estado  Maior. 

Do  aJudaMô  dê  ordens 

Art.  7.*  Ao  ajudante  de  ordens  compete : 

g  \.^  Receber  e  expedir  a  correspondência  privada  dè^ 
inspector. 

g  8.«  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  que  este  reservar 
para  si. 

§  3,«  Traosmlitir  as  ordens  do  inspeetsor. 

g  4.0  Acompanhar  o  insq^tor  nas  suas  visitas  offioiMi. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODRR  EXBCUYITO  1095 

§  5.0  Executar  qualquer  trabalho  ou  serviço  que  lhe  for  orde- 
nado pelo  inspector. 

Art.  8.<*  O  ajudante  de  ordens  nenhuma  interferência  terá  na 
serriço  e  regimen  discipliuar  da  inspectoria. 

Do$  adjunia$  e  auxiliarei 

Art.  9.«  Aos  adjuntos  o  auxiliares  compete  : 
§  1.®  Executar  os  trabalhos  qu3  lhes  forem  distribuiilos  pelo  in- 
spector, respondendo  pelas  imitas  ou  erros  que  commetterera. 

§  2.*  CoaclJuyarenHse  prestando  informações  reciprocas  e  cora- 
municando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  á  perfeita  execução 
dos  differefites  serviçoe. 

CAPITULO  V 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  PENAS  DtSCtPLINAAES 

ApI.  10.  Os  trabalhos  da  inspectoria  começarão  ás  10  horas  da 
manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde. 

Paragrapho  único.  Poderá,  porém,  o  inspector,  quando  for  indis^ 
pensa vel,prorogar  as  horas  do  expediente  ou  fazer  executar  em  horas 
e  dias  exceptuados,  na  inspectoria  ou  fi3ra  d  3lla,  por  qualquer  eoi;- 
pregado,  trabalhos  que  lho  compitam  ou  de  natureza  urgente. 

Art.  11.  Os  empregados  da  inspectoria  âcam  sujeitos  a  todas 
as  regras  e  condições  da  disciplina  mfilitar  ele^slação penal  em 
vigor  na  Arma^. 

CAPITULO  VI 

DA   NOMEAÇÃO  E  SUBSTrrUIÇAO 

Art.  12.  o  inspector  e  o  sub-inspector  serão  nomeados  por  da- 
creto  e  os  demais  empregados  por  portaria  do  Ministro,  menos  o 
servente,  que  será  aomittido  pelo  inspector. 

Art.  13.  Os  empregados  da  inspectoria  serão  em  seus  impedi- 
mentos e  Mtas  substituídos  pelo  modo  seguinte: 

§  l.'»  O  inspector,  quando  o  impedimento  for  menor  de  15  diaSi 
peto  official  mais  graduado  e,  no  caso  de  igualdade,  pelo  mais  an- 
tigo e,  quando  exceder  este  prazo,  pelo  offlcial  general  que  o  Mi- 
nistro designar,  e  o  sub-inspector  pelo  adjunto  de  maior  gra* 
dnaição  e,  no  caso  de  igualdade,  pelo  maíB  antigo*. 

§  2.<»  Os  adjuntos,  pelo  auxuiar  mais  graduado  ;  no  caso  de 
iguBlàaáe  pelo  maifl  antigo. 

Art.  14.  Etai  0809  algum  poderio  os  auxiliares  substituir  a 
inspector. 
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CAPITULO  VII 

DOS  VENCIMENTOS  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  15.  o  pessoal  da  laspoctoria  de  Mariíiha,  al»^m  das  grati- 
ficações de  funcção  fixadas  na  tabeliã  junta,  perceberá  os  venci- 
mentos e  vantagens  da  lei  n.  1473  de  9  de  janeiro  do  1906. 

Paragrapho  único.  Os  reformados  terão  a  mesma  gratificação, 
49oldo  6  mais  vantagens  da  reforma. 

Art.  16.  O  empresado  que  substituir  outro  de  classe  >U£erior 
perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituído,  nao  de- 
vendo, porém,  o  total  dos  vencimentos  exceder  os  que  este  percebia. 

Art.  17.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vaga 
perceberá  a  respectiva  gratificação. 

Art.  18.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  sem  causa  justifi- 
cada perderá  toda  a  gratificação. 

g  1.^  O  que  se  retirar  antes  de  terminados  os  trabalhos,  sem 
licença  do  inspector,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  2.<^  O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto  perderá 
metade  da  gratificação. 

Art.  19.  Não  perde  a  gratificação: 

§1.^0  empregado  que  Mtar  até  oito  dias  por  motivo  de  mo- 
léstia, com  justincação  approvada  pelo  inspector. 

g  2.*»  Por  motivo  de  nojo  ou  í^ala. 

§  S.^»  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministro  ou  pelo  inspector 
'de  qualquer  trabalho  ou  commissão. 

§  4.»  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  20.  O  empregado  que  faltar  até  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  g  1«,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  que  exce* 
der  este  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  21.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  fará  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem  ;  mas,  si  forem  succossivas,  se 
estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam 
comprehendidos  no  período  das  mesmas  Atitas. 

Art.  22.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto  no  qual  assignarão  todos  os  empregados  durante  o 
primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
^o  expediente. 

Art.  23.  Cabe  ao  sub-inspector  encerrar  o  ponto,  fazendo  as 
competentes  notas. 

Paragrapho  único.  O  inspector  é  o  único  fúnccionario  da  Ins- 
pectoria  que  não  está  sujeito  ao  ponto. 

Art.  24.  O  julgamento  sobre  a  justificação  das  faltas  compete 
exclusivamente  ao  inspector,  que  o  fundamentará,  por  escripto,  na 
caso  de  recusa  e  justincação  apresentada. 
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Art.  25.  O  empregado  que  for  designado,  organizará  no  ultimo 
dia  do  mez  um  resumo  do  ponto,  que  será  assignado  pelo  inspector 
e  remettido  offlcialmente  á  directoria  de  Contabilidade  para  o  com* 
petente  pagamento. 

Paragrapho  único.  O  resumo  do  ponto  será  feito  de  accôrdo 
com  as  determinações  da  circular  de  29  de  janeiro  do  1878. 

CAPITULO  VIII 

DAS  LICENÇAS 

Art.  26.  As  licenças  aos  empre^rados  da  Inspectorla  serão 
concedidas  de  conformidade  com  a  ultima  parte  do  art.  59  da  lei 
n.  1473,  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  direito  á  percepção  da 
gratificado  de  exercício. 

Art.  87.  Não  terá  logar  a  concessão  de  licença  ao  empi*egado 
que  ainda  não  liouTcr  entrado  no  excrcicio  eífeotivo  (^ '  seu  cargo. 

Art.  28.  Ficará  sem  cflfeito  a  licença  de  que  ji%o  jo  utilizar 
o  fuaccionario  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  29  .  O  inspector  poderá  conceder  licença  aos  emprognilos 
ató  15  dias  dentro  de  um  anno. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  30.  Quando  for  insufflcionte  o  numero  de  empregados 

Sara  o  desempenho  do  trabalho,  o  inspector,  com   autorização 
o  Ministro,  empregará  no  serviço  de  expediente  os  ofiiciaes  que 
estiverem  addidos. 

Paragrapho  único.  Estas  oíiiciaes,  emquanto  empregados  no 
serviçj  de  que  trata  este  artigo,  terão  direito  á  percepção  <la  grati* 
ílcação  de  auxiliar. 

Art.  31.  Com  excepção  do  inspector,  nenhum  oítícial  do  qua- 
dro activo  da  armada  poderá  permanecer  empregado  n.x  Inspc- 
ctoria  por  mais  de  três  aniios. 

CAPITULO  X 

DISroSIfÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  32.  Os  empregados  das  secções  do  Estado-Maior,  ora  re* 
organizadas,  quo  passarem  a  servir  nas  Inspoctorias,  continuarão  a 
perceber  o  vencimento  que  tinham  anteriormente,  substituída,  po- 
rém, a  gratificação  pela  fixada  nesta  tabeliã. 

Alt.  33.  Kmquanto  a>  Inspectorias  e  o  Estado-Maior  funccio- 
liarem  no  mesmo  edifício,  os  empregados  da  portaria  desta  repar- 
tição contiiuiarão,  na  f()rma  do  respectivo  regulamento,  a  prestar 
seus  serviços  ás  referidas  luspectorias  como  si  a  cilas  perten- 
cessem. 
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Art.  34.  As  disjpasíçoes  deste  regulaineiita  p<»áeiio  aer  alte- 
rftdas  dentro  do  pruneiro  anoo  de  execução,  a&ta  de  serem  *d- 
optadas  pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  35.  Revogain-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  junho  de  1907 .^  AZesoandrino  Farta  de 
Alencar, 

Tabeliã  da  gratlflcação  mensal  dos  fanccionarios  da  Inspectoria 

delfarinlia 

Inspector 450É00O 

SuS-inspector 25a  000 

Assistente 1 60  000 

Ajudante  de  ordens IJSQiOQO 

Adjunto 160  000 

AuxUiar 1205  000 

Servente. 100(000 

Riodo  Janeiro,  11  de  junho  do  1907.— Alexandrino  íaria  de 
Alencar^ 


DECRETO  N.  6505  —  de  11  de  junho  de  1907 

Keorganiza  a  A*  Secção  da  Repartição  do  Estado  Maior  da  Armada 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usande 
da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  da  lei  n.  1617  de  30  de 
dezembro  de  1908,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regula- 
mento que  a  este  acompanha,  assignado  polo  contra-almirant» 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando  a  4*^ 
Sec^o  da  Repartição  do  Estado  Maior  da  Armada,  que  pasraa 
denominar-se  Inspectoria  de  Fazenda  e  Fiscalização  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907,  IO»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Morbira  Penna. 

Alexandrino  Paria  de  Alencar, 

Reg'ula;meiito  para  a  Inspectoria»  de  Fassenda» 
e  Fisoalizaçao  a  <iae  se  refere  o  decreto 
a.  OttOX  desta  data. 

CAPITULO  I 
DA  O&OAmZAÇlO  DA  INSPECTORIA 

Art.  l.<>  A  Inspectoria  de  Fazenda,  directamente  subordinada 
ao  Ministro  da  Marinha,  é  a  repartição  destinada  a  executar  o 
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*«x60tttar  os  reirnlamentoe  e  miis  dísposiçtes  ooooernantes  á 

•rganizaçSo,  mevimeoto,  ecoaoiftia  e  dtociplnia  dopanoai  do  oorpo 
tfi  owunissarios  «  do  da  classe  de  fleia. 

Art.  2.^  Juato  &  mesma  iDspectoria  ftinccionarâ.  uma  com- 
Viiaio  ^Bcal,  com  as  attriboiçõcs  consignadas  no  presente  re- 
gtâunento. 

CAPITULO  n 

90  PfiflSQÁL 

Ári.  d.<>  A  repariiçao  daJtospeotoriaáe  Faseada  ieri  o  seguinte 
pessoal  : 

Iftn  inspector,  offleial  general  de  Oerpo  da  Armada  ou  re- 

âRSMUiO. 

Um  sub-íQspector,  capitão  de  mar  e  guerra  commiasarlo,  que 
eer&  o  ^efe  do  corpo  de  commioaarios  ; 
Três  adjuntos,  offlciaes  conimissarios ; 
Ura  aj^idante  de  ordens,  offioiai  subalterno  do  Corpo  da  Armada; 
l^res  auxiliares,  offlciaes  subalternos  oommiasarios  ; 
DoQS  fieis ; 
Um  -servente, 

Paragrapho  único.  Para  os  cargos  de  adjuntos  e  auxiliares,  po- 
derão ser  nomeados  commissarios  reformados. 

CAPITULO  I II 

DOS  DirVERES  DOS  EMPREGADOS  DA    INSPECTORIA 

Do  inspector 

Art.  4."  Compete  ao  inspector: 

§  l.«  Cumprir  as  ordens  do  Ministro  da  Marinha. 

§  2.'»  Promover,  dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
inspectoria, 

§  3.®  Fazer  a  distribuição  do  serviço  pelos  empregados  da  in- 
spectoria. 

§  4.»  Velar  pelo  bom  desempenho  do  serviço  de  Fazenda  em 
qnaesqaer  estações  em  que  sirvam  os  cjmmissarios,  sub-commissa- 
xlose  fieis,  afim  de  aue,  achando-se  a  escripturação  em  dia,  sempre 
se  possa,  por  meio  aella,  exercer  a  fiscalização  exigida  nos  regula- 
mentos^  mais  disposições  em  vigor. 

§  5.*  Enviar  annualmento,  em  janeiro,  ao  Ministro  o  rela- 
tório circamstanciado  sobre  o  serviço  de  Fazenda,  durante  o 
anno  anterior,  declarando  os  nomes  dos  commissarios  e  fieis  alean- 
qtdoB  e  inmortancias  dos  alcances,  causai  que  motivaram  e  inde- 
nmlEaoõeB  mitas,  prq^ondo  os  melhoramentos  que  julgar  necessários 

> »  boa  marcha  do  serviço, 
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g  6.«  Informar  ao  Ministro  annualmente  e  extraordinaria- 
mente quando  lhe  for  ordenado,  sobre  a  conducta  militar  e  civil,  h»- 
bilitaç^  e  zelo  de  seus  subordinados,  declarando  as  feitas  que, 
porventura,  houverem  oommettido  e o  modo  pelo  qual  á.oQmpe^ 
jiham  as  commissões  de  que  se  acham  encarregados,  afim  de  que 
sojam  recompensados  os  que  o  merecerem  e  punidos  os  culpadog. 

§7.0  Propor  ao  Ministro  os  commissarios,  sub-commissarios  e 
flois  que  devam  sor  nomeados  para  commissões  de  embarque  ou  do 
terra. 

g  8.^  Inspeccionar  mensalmente  a  escripturaçao  dos  naTios, 
corpos  e  estabelecimentos  de  marinha  na  Capital  Federal ;  e  nos 
Estados  quando  o  Governo  assim  o  determinar. 

g  9.^  Inspeccionar  a  escripturaçao  dos  navios  em  regresso  de 
commissões. 

g  10.  Fazer  escripturar  ohronologicamente  os  Itvros-mestres 
dos  commissarios,  sub-commissarios  e  Beis,  observadas  as  disposi- 
ções em  vigor. 

g  11.  Rubricar  os  livros  da  escripturaçao  de  Fazenda  dos 
navios,  escolas  de  aprendizes  marinheiros,  corpos  e  estabeleoi- 
mentos  de  marinha,  bem  assim  os  livros  de  soccorros  e  cadernetas 
subsidiarias  dos  offlciaes  e  praças  dos  diversos  corpos  da  armada  e 
dos  aprendizes  marinheiros,  podendo  delegar  semelhante  attri- 
buição  aos  offlciaes  da  inspectoria  e  commissarios  addidos  á,  mesma, 
sendo  que  em  portos  estrangeiros  esta  formalidade  será  preen- 
chida pelos  commandaates  de  força  e  navios  soltos. 

g  12.  Redigir  a  correspondência  que  deva  ser  expedida  pela 
inspectoria. 

g  13.  Informar  e  dar  parecer  sobre  os  negócios  attinentes  A 
inspectoria  e  sobre  os  que  forem  commettidos  a  seu  exame  nâo  do- 
morando  além  de  cinco  dias  os  papeis  que  nâo  necessitarem  de 
mais  detitio  estudo. 

g  14.  Mandar  abrir  inscripções,  precedendo  ordem  do  Ministro, 
para  as  provas  de  habilitações,  em  concurso,  dos  candidatos  aos 
legares  do  commissarios,  sub-commissarios  e  fieis,  devendo  os  can- 
didatos apresentar  á  inspectoria  requerimentos  de  admissão  aos 
concursos. 

g  15.  Encerrar  a  lista  de  insoripçao  dos  candidatos  no  dia 
immediato  áquelle  em  que  terminar  o  prazo  fixado, 

g  16.  Presidir  os  concursos  para  commissarios  e  sub-com- 
niíssarios,  bem  como  os  exames  para  admissão  de  fieis. 

§  17.  Mandar  extrahir  cópias  de  assentamentos  e  certidões  quo 
não  tenham  caracter   reservado,    confôrindo-as  e  assigoando-as* 
g  18.  R^metter  á  Directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo 
todos  os  papeis  concernentes  a  questões  findas. 

g  19.  Conferir  e  assignar  os  inventários  procedidos  nos  navios, 
escolas  de  ap:*en  lizes  marinheiros,  corpos  e  estabelecimentos  de 
marinha,  á  excepção  dos  que  forem  feitos  de  conformidade  com  o 
art.  126  do  decreto  n.   4542  A,  de  30  de  junho  de  1870. 

§  20.  Designar  os  commissarios  para  o  serviço  de  inventários. 

g  21.  Assignar    os  editaes  que  tiverem   de   ser  publicados 

pela  imprensa  e  quo  forem  referentes  ao  serviço  da  inspectoria* 
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§  22.  Ter  em  dia  a  escripturação  dos  livros  em  que  devem  ser 
lançados  todos  os  papeis  segundo  suas  procedências,  com  a  decla- 
ração da  decisão  e  final  desiino. 

§  23.  Adquirir  livros  para  a  escripturação  de  Fazenda,'  de 
soccorro  e  cadernetas  subsidiarias,  assim  oomo  os  livros  e  objectos 
precisos  para  o  expediente  da  inspectoria. 

§  S4.  Simpllear  a  correspondência  offlcial  adoptando  as  me- 
didas que  julgar  necessárias 

§25.  Dar  posse  aos  commissarios,  sub-commissarios  e  fieis, 
e  empregados  da  inspectoria  que,  antes  de  entrarem  em  exercício, 
farão  promessa  de  bem  servir,  mandando  lavrar  o  competente 
termo. 

§  26.  Corresponder-se  directamente,  no  exorcício  de  suas  func- 
çoes,  com  qualquer  autoridade  civil  e  militar,  oxceptuando-se  os 
Ministros  e  Governadores  de  Estados. 

§  27.  Designar  os  commissarios  que  se  acharem  addidos  para 
coadjuvarem  os  trabalhos  da  inspectoria,  de  conformidade  oom  o 
paragrapho  único  do  art.  64  do  decreto  n.  5464,  de  22  de  feve- 
reiro de  19(fó. 

Os  fiois  addidos,  emquanto  se  conservarem  nesta  situação, 
coadjuvarão  igualmente  os  trabalhos  da  inspectoria  do  conformi- 
dade com  o  art.  72  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3234,  de 
17  de  março  de  1899. 

g  28.  Remetter  ao  Conselho  do  Almirantado  as  cópias  dos 
assentamentos  no  ultimo  posto  dos  offlciaes  do  Corpo  de  Commis- 
sarios que,  por  occasião  de  va<?a  para  a  promoção,  estiverem  nas 
condições  de  ser  promovidos,  ficando  salvo  ao  Almirantado  requi- 
sitar as  que  julgar  necessárias.  Estas  cópias  deverão  ser  annexadas 
á  dos  outros  postos  jã  existentes  no  mesmo  Conselho  nas  promo- 
ções que  tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  29.  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada 
das  occurrencias  que  devam  constar  da  ordem  do  dia. 

Do  suh' inspector 

Art.  5.*  Na  qualidade  de  ohefe  do  Corpo  de  Commissarios  terá 
a  seu  cargo  a  escala  dos  commissarios,  sub-commissarios  e  fieis,  de- 
talhando-a^  de  ooníbrmidade  com  as  ordens  do  inspectiHr,  para  as 
eommissões  de  embarque  e  para  em|Hregos  de  terra. 

Do  ãjudtmtê  de  ordens 

Art.  6.<*  Compete  ao  ajudante  de  ordens: 

§  l.<»  Receber  e  expedir  a  correspondência  privada  do  inspe- 
ctor. 

§3.^  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  que  este  reservar  para  si. 

§  3 .  ^  Transmittir  as  suas  ordens. 

§  4.^  Acompaahar  o  inspector  nas  suas  visitas  offioiaes. 

g  õ."»  Executar  qualquer  trabaliio  oa  serviço  que  lhe  f<N*  orde- 
nado pelo  inspector. 

SseontiT*  *  1S07  tt 
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Art.  7.0  o  ajudante  de  ordens  nonhuma  interferência  terá,  no 
serviço  o  regimen  disciplinar  da  Inspectoria. 

Dos  adjuntos  c  auxiliares 

Art.  8.0  Os  ud.untos  o  auxiliares  desempenharão  os  serviços 
que  lhes  forem  distribuidos  polo  inspector. 

Los  fieis 

Art.  9. o  Os  fieis  coadjuvarão  os  traballios  da  Inspectoria, 

Do  servente 

Art.  10.  O  servente,  que  será  admittido  peio  inspector,  cam- 
prirá  todas  as  ordens  que  lhe  forem  dadas. 

CAPITULO  IV 

DA    COMMlSSÃO    FISCAL 

Art.  11.  A  com  missão  âscal  se  comporá  do  inspector,  do  sub- 
inspector  e  de  um  offlcial  superior  commissario  em  exercício  na 
Inspectoria. 

Paragrapho  único.  O  pessoal  da  Inspectoria  coadjuvará  os  tra- 
balhos da  commissão  fiscal. 

CAPITULO  V 

DA    FISCALIZAÇÃO 

Art.  12.  Compete  á  commissão  : 

§  1.0  Examinar  e  conferir  todos  os  pedidos  feitos  pelos  navios, 
corpos  e  estabelecimentos  de  marinha  e  escolas  de  aprendizes  ma- 
rinheiros, verificando  si  os  mesmos  foram  feitos  de  acoôrdo  oom  as 
tabeUas  adoptadas  e  si  estão  dentro  das  quotas  distribuídas. 

§  2.0  Para  este  fim  serão  entregues  á  commissão  fiscal  até  o 
dia  8  de  cada  mez,  e,  extraordinariamente,  quando  o  serviço  exigir, 
os  pedidos  manuscriptos,  que  devem  preceder  ás  requisições. 

§  3.0  Os  pedidos  de  géneros,  verduras,  combostivel,  ftkrda- 
mento,  armamento  e  equipamento  serão  feitos  separadamente  dos 
demais  artigos. 

§  4.0  Os  pedidos  fora  das  quotas  só  serão  processados  em  vir- 
tude de  ordem  do  Ministro. 

§  5.*  Cabe  ao  inspector  despachar  as  requisições  para  que  tenha 
logar  o  fornecimento  pelas  repartições  competentes* 

§  6.0  Os  pedidos  manuscriptos,  depois  de  coníhmtados  com  as 
requisições,  ficarão  archivados  na  commissão  fiscal. 
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§  7.<»  Verificar  si  os  objectos  pedidos  obedecem  &  economia, 
attendendo-se  á  natareza  da  commissão  a  desempenhar»  quando 
ge  tratar  de  navios,  ou  a  fúncçao  que  exercem,  quando  se  tratar 
de  corpos,  escolas  ou  estabelecimentos. 

§  8.<>  Alterar  e  emendar  á  tinta  encarnada  os  pedidos  mana* 
scriptos  qae  não  estejam  de  conformidade  oom  o  que  se  acha  esta- 
belecido no  art.  12. 

§  9.^  Quando  noâ  pedidos  houver  excesso  de  quota,  serão  elles 
accommodados  á.  mesma,  supprimindo  a  commissão  fiscal  aquelles 
artigos  de  menor  necessidade. 

§  10.  Organizar  annual  monte  a  estatística  da  despeza  geral 
oom  a  discriminação  dos  navios,  escolas  de  aprendizes  marinheiros» 
corpos  e  estabelecimentos  do  marinha. 

CAPITULO  VI 

DAS  NOMEAÇÕES 

Art.  13.  O  inspector  e  sub-inspecto^  serão  nomeados  por  de- 
creto, sem  preijuizo,  quanto  ao  segundo,  da  patente  de  capitão  de 
mar  e  guerra,  chefe  do  corpo  de  commissarios,  que  lhe  compete 
pelo  decreto  n.  5882,  de  6  de  fevereiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  Os  demais  officiaes  e  inferiores  da  Inspe- 
ctoria  de  Fazenda  serão  nomeados  por  portaria,  excepto  o  servente, 
que  será  admittido  pelo  inspector. 

CAPITULO   VII 

DAS  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  14.  O  inspector  será,  substituído  naa  suas  faltas  e  impe- 
dimentos, num  prazo  não  maior  de  15  dias,  pelo  sub-inspector,  o 
sub-inspector  pelo  offlcial  superior  commissario  mais  antigo  da 
corporação  e  no  impedimento  deste  pelo  que  se  seguir  na  escala;  os 
adjuntos  pelos  auxiliares,  os  auxiliares  e  fieis  pelos  officiaes  e  infe- 
riores que  o  Ministro  designar. 

Paragrapho  único.  Serão  substituídos  os  officiaes  do  quadro 
activo,  quando  completarem  três  annos  de  exercido  na  Inspe- 
ctoria,  excepto  o  inspector  e  sub-inspector. 

CAPITULO  VIII 

DAS  LICENÇAS 

Art.  15.  As  licenças  ao  pessoal  da  inspectoria  serão  regaladas 
de  conformidade  com  as  disposições  da  lei  n.  1173,  de  9  de  janeiro 
de  1906. 

Art.  16.  Não  poderá  ter  licença  o  empregado  que  não  tiver 
assumido  as  respectivas  fancções. 
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Art.  37.  Emqaaiito  as  inspectorias  e  o  Estado  Maior  di  Armada 
fUnocionarem  no  mesmo  ediâcio,  os  empregados  da  portaria  desta 
repartição  continuarão  a  prestar,  na  forma  do  respectivo  regula- 
mento, os  seus  serviços  ãs  referidas  inspeotorias  como  si  a  ellas  per- 
tencessem. 

Art.  38.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas pelo  Governo  dentro  do  primeiro  anno  de  execução  aâm  de 
8erem  adoptadas  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  39.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeii^},  11  áe  ^unho  de  1907 .-^  Alexandrino  Faria  de 
Alencar, 


TABELLA    DA    ORATIFICAçIO    MBNSAL    DOS    FUNOOIONARIOS 
DA   INSPECTORIA    DE    FAZENDA 

Inspector 450*000 

SuD-inspector 2501 000 

Ajudante  de  ordens 120  000 

Adjunto immi 

Auxiliar 1201000 

Fiel 100  009 

Servente , 100$000 

Observação  —  Os  fieis  perceberão,  além  da  gratificação  la  pre- 
mente tabeliã,  o  soldo  que  lhes  competir, 

Rio  de  Janeiro,  11   áe  ^iinho  de  I9(3f7.— Alexandrino  Faria  de 
Alencar. 


DKCRETO  N.  6506  — de  11  de    junho  de  1907 
Reorganisa  a  Inepectoria    de  Engenharia  Naval 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  vli  lei  n.  16I7« 
4e  30  de  dezembro  de  1906: 

Resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regulamento  que  a 
este  acompanha,  assignado  pelo  coutra-al mirante  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando  a  Inspector  i-i  Geral 
<le  Engenharia  Naval,  que  passa  a  denomioar-se  Inspectoria  de 
Engenharia  Naval ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  11  de  junho  de  1907,  19*  da  Republica. 

AfFONSO  AUOUáTO   MOREIR.\    PeNNA. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar. 
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Begrul^ii^^'^^^  pa^ra*  a  Inspeotox-iai  de  ISn^e» 
liliaria*  IVa*val  a.  que  se  refbre  o  decz*eto 
n*  06ÍO0  desta  data 

CAPITUI.0  I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DA  INSPECTORIA 

Art.  l.<»  Â  Inspectoria  de  Engenharia,  directamente  subordi- 
nada ao  Ministro  da  Marinha,  é  a  repartição  destinada  a  auxiliar 
o  Ministério  no  estado  das  questões  technicas  relativas  ao  material 
da  Armada  que  forem  aiTectas  &  sua  deoisSo  ou  sobre  as  qaaes  elle 
des^ar  informai^e.  A  ella  cumprirá,  além  disso,  executar  e  fiuser 
executar  os  regulamentos  e  mais  disposições  concernentes  á,  orga- 
nização, distribuição,  economia  e  disciplina  do  Corpo  de  Engenheiros 
Navaes,  bem  como  organizar  planos,  orçamentos,  bases  para  con- 
traotos  de  obras,  informações  ou  outros  quaesquer  trabalhos  de  sua 
especialidade  quando  lhe  for  ordenado. 

CAPITULO  II 

DO  PESSOAL 

Art.  2.0  A  Inspectoria  de  Engenharia  será  composta  do  se- 
guinte pessoal: 

1  inspector— O  engenheiro  naval,  chefe  do  Corpo  de  Engenhei- 
ros Navaes. 

1  sub-inspector— Engenheiro  naval  mais  graduado,  que  fdno- 
cionará  como  chefe  da  secção  de  sua  especialidade. 

4  engenheiros  navaes  chefes  de  secção,  sendo  um  de  cada  espe- 
dalidade. 

1  ajudante  de  ordens— Ofilcial  subalterno  da  Armada. 

2  adjuntos— Offlciaes  da  Armada  ou  engenheiros  navaes. 
1  auxiliar— Official  da  Armada  ou  engenheiro  naval. 

5  desenhistas,  sendo  um  de  cada  uma  das  directorias  do  Ars^ 
nal  do  Rio  de  Janeiro. 

1  servente. 

§  1.®  Para  os  legares  de  ad^j untos  o  auxiliares  podem  ser 
nomeados  ofQciaes  da  Armada  ou  engenheiros  navaes  reformados. 

§  2.<>  Os  chefes  de  secção  não  podcirão  ser  do  pa tento  inferior  ã 
de  capitão  de  corveta. 

CAPITULO  m 

DAS  OBRIGAÇÕES 

Art,  3.»  Compete  á  Inspectoria  de  Eugonliaria  : 

§  l.<>  Enviar  ao  Ministro,  informados  convenientemente  e 
iostmidos  com  seu  parecer,  todos  os  jiapeis  que  digam  respeito  a: 

o)  projectos,  planos  e  respectivos  oi*çamcntos  para  os  traba- 
lhos nos  arsenaes  da  Republica  c  que  forom  leitos  no  material  da 
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Armada,  trabalhos  originaes  apresentados  á  conslderaçSo  do  Minis- 
tro concernentes  a  assumptos  de  natureza  tecbnico-mUitar-nayal ; 

b)  organização,  movimento,  distribuiçSo,  economia  e  disciplina 
do  pessoal  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  ; 

c)  exame  das  obras  feitas  ou  entregues  aos  Arsenaes,  cabendo 
a  execução  das  providencias  acceitas  ao  inspector  do  Arsenal,  que 
dará  a  necessária  autorização ; 

d)  âicalização,  com  soiencia  do  inspector  do  Arsenal,  das  obras 
feitas  por  particulares  em  navios  ou  estabelecimentos  de  Marinha; 

«)  admissão,  exames,  substituição,  licenças,  tempo  de  ser- 
viço, premies,  pensões,  promoções,  reformas,  reserva,  deauissão, 
montepio  e  uniformes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes; 

f)  novas  oonstrucçoes,  examinando  as  propostas  sob  o  ponto 
de  vista  technico  e  económico,  de  modo  a  manter  a  uniformidade 
dos  appavelhos  a  adoptar  na  esquadra  e  estabelecimentos  da 
Marinha  ; 

g)  ao  programma  e  instrucções  para  o  estado  e  exames  dos 
engenheiros  no  paiz  e  no  estrangeiro  ; 

h)  a  qualquer  duvida  technioa  que  possa  se  levantai*  entro 
duas  ou  mais  directorias  do  arsenal,  e  quando  haja  requisições  do 
inspector  do  respectivo  Arsenal  de  Majrinha ; 

%)  as  modificações  propostas  nos  cascos,  machinas  e  mais 
apparelhos  dos  navii>s  e  outras  construoções  ; 

J)  as  instrucções  a  adoptar  para  a  recepção  e  prova  dos  mate- 
riaes  destinados  ao  imbrico  e  uso  dos  navios  e  estabelecimentos  da 
Marinha ; 

k)  Attender  a  todas  as  requisições  do  inspector  do  Arsenal  do 
Rio  sobre  orçamentos,  planos  e  mais  serviços  que  estejam  em  rela- 
ção com  os  trabalhos  do  mesmo  Arsenal. 

§2.''  Cumprir  os  despachos  e  mais  ordens  dadas  pelo  Ministro. 

§  3.»  Conservar  em  dia  o  serviço,  não  demorando  além  de 
cinco  dias  os  assumptos  que  não  dependam  de  mais  detido  es- 
tudo. 

§  4.»  Prestar  ás  outras  inspectorias  e  directorias  e  delias 
requisitar  as  informações  necessárias  para  que  seus  trabalhos 
sejam  completos. 

§  5.®  Remetter  os  papais  flndo>\  que  não  digam  respeiío  a 
trabalhos  technicos  da  Inspectoria,  á  Directoria  da  BíWiotheca, 
Museu  e  Archivo. 

§  6.«  liscripturar  os  livroá  mestres,  trazendo  cm  dia  (.s  assen- 
tamento? dos oíflciaís  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes. 

§  7.0  Enviar  mensalmente  ao  Ministro  a  relação  dos  engc- 
nheiros  navaes  que  se  acharem  addidos  á.  inspectoria  ou  licen- 
ciados. 

§  8.<*  Ter  em  dia  o  livro  onde  se  indiquem  as  eommissõos  que 
estejam  exercendo  os  engenheiros  navaes. 

§  9,^  Fazer  o  assentamento  dos  empregados  da  repartição,  com 
as  notas  relativas  ã  sua  nomeação,  posse  e  exercido  o  demais 
•ccurrencias  que  com  elles  se  derem. 
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CAPITULO  ÍV 

hAS  ATTRIBUIÇÓES  DOS  DIVERSOS  EMPREGADOS  DA   tNSPECTORtA 

Do  inspector 

Art.  4.^  O  inspôctor  de  cngeahaxia  é  sempre  o  chefe  do  Corpo 
de  Engenheiros  Navaes.  A  elle  estão  sujeitos  todos  os  empregados 
da  iospectoria. 

Art.  5.?  Incumbe  ao  Inspector: 

§  1.0  Dirigir,  promover  o  inspeccionar  toJos  os  trabaliios  da 
iuspectorla  c  do  Corpo  do  Engenheiros  Navaes. 

§  2.*  Manter  e  fazer  manter  pelos  meios  ao  sou  alcance  a 
observância  das  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

§  3.*  Apresentar  annualmente,  em  janeiro,  ao  Ministro,  um 
relatório  circumstanciado  sobre  as  occurrencias  e  trabalhos  da 
inspectoria,  durante  o  anno  anterior,  com  uma  nota  detalhada  do 
estado  do  material  da  armada,  indicando  as  obras  que  devam]  aer 
executadas. 

§  4. <>  Ciscar  os  livros  que  forem  precisDS  para  o  bara  anda- 
mento dís  trabalhos. 

§  5.<*  Rubricar  os  pedidos,  (blhas  de  despezas  e  aanuncios  oíTi- 
ciaes  da  inspectoria. 

S  6.<'  Authenticjir  os  papeis  que  ae  expedirem  pela  inspectoria 
e  exigirem  essa  formalidade . 

§  7.<>  Prastar  ás  demais  repartições  e  outras  autoridades  as  in- 
formações de  que  precisarem  para  a  boa  execução  das  lois  e  regula- 
mentos. 

§8.*»  Dar  posse  aos  empregados  da  inspectoria,  qne,  ante» de 
entrarem  em  exercicio,  farão  promessa  do  bem  servir,   r  v  .,    '  - 

§  9.  Emittir  parecer  sobre  todos  os  papeis  que  fizer -subirá 
presoBça  do  Ministro. 

§  10.  Mandar  passar  certidão  dos  documentos  ou  termos  exis- 
tentes na  repartição  que  não  forem  de  caracter  reservado,  e  quando 
disso  não  resultar  inconveniente  para  o  serviço. 

§  11.  Mandar  lançar  as  notas  nas  cadernetas  subsidiarias  dos 
oíHciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  que  ficarem  addidos  á 
in^^pectoria  e  da-s  nomeaçoe.^í  que  tiverem  ao  cessar  essa  situação. 

§  12.  Requisitar  do  Ministro  ordem  para  serem  inspeccionados  • 
os  engenheiros  navaes  quo  se  acharem  no  quadro  da  reserva  ao 
terminar  o  prazo  legal  ou  com  licença,  por  mais  de  um  anno,  para 
tratamento  de  saúde. 

§  13,  Enviar  a  Inspectoria  de  Marinha,  em  prinoipio  de  ja- 
neiro, tudos  o.«*  dados  soore  a  inspectoria  e  Corpo  de  Engenheiros 
Navaes.  necessários  para  a  orí^aní^ação  do  Almanak  da  Marinha. 

§  14.  Remetter  ao  Conselho  do  Almirantado,  quando  houver 
vaga  para  promoção,  as  cópias  do  assentamentos  no  ultimo  posto, 
dos  officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  que  se  acharem  iK)s 
caaos  de  ser  promovidos,  podendo  o  mesmo  Conselho  requisitar  as 
que  julgar  necessárias,  Estas  cópias  dcTerão  ser  anncxadas  ft  dos 
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outros  postos,  já  existestes,  e  remettidas  ao  Almirantado,  nas 
promoções  que  tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  15.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
apresentação  de  officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  para 
ficarem  addidos  á.  inspectoria  por  terem  deixado  commissôes  que 
«xerciam  ou  terminado  as  licenças. 

§  16.  Propor  para  commissôes,  que  forem  de  sua  competência, 
03  officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  que  estiverem  addidos 
â  inspectoria. 

§  17.  Designar,  com  approvaçâo  do  Ministro,  quem  presida  ás 
commissôes  que  tenham  de  examinar  apparelhos  ou  materiaes  para 
navios  ou  estabelecimentos  navaes . 

§  18.  Proporás  medidas  que  julgar  úteis  á  boa  marcha  do 
serviço  da  repartição  a  seu  cargo,  adoptando  as  que  julgar  neces- 
sárias para  simplificar  a  correspondência  offlcial. 

§  19.  Entenaer-se  verbalmente  com  o  Ministro  quando  o  exigir 
o  serviço. 

§  20.  Presidir  os  exames  para  admissão  no  Corpo  do  Enge- 
nheiros Navaes. 

§  21.  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada  das 
ccurrencias  que  devam  constar  da  ordem  do  dia. 

Do  siMnspector 

Art.  6,^  Compete  ao  sub-inspector  substituir  o  inspector  nos 
impedimentos  menores  de  15  dias  e  auxilial-o  no  desempenho  de 
todos  os  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  7.0  Assignar  as  notas  lançadas  nos  assentamentos  e  cader- 
netas subsidiarias  dos  officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  e 
do  pessoal  subordinado  da  repartição. 

Art.  8.0  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  necessários  á  repartição. 

Art.  9.0  Exercer  a  fiscalização  e  policia  da  repartição. 

Dos  engenheiros  navaes 

Art.  10.  Aos  engenheiros  navaes  chefes  de  secção  compete: 

g  1.0  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelo 
Inspector,  bem  como  todos  os  planoi,  projectos  o  orçamentos  de 
^bras  a  terem  execução  nos  arsenaes. 

g  2.0  Dar  as  informações  ordenadas  pelo  chefe  sobre  qualquer 
assumpto  tochnico  concernente  á  sua  especialidade. 

g  3.0  Examinar  os  navios  e  estabelecimentos  navaes  que  neces- 
sitarem de  concertos,  afim  de  determinal-os,  orçar  e  marcar  o 
prazo  necessário  á  sua  execução,  de  accôrdo  com  as  ordens  que 
receber. 

g  4.0  Visitar  o  navio,  depois  depromptasas  obras  por  que  tiver 
passado,  afim  de  verificar  si  ainda  ha  necessidade  de  alguma  outra, 
lazendo  a  declaração  de  achar-se  o  navio  em  condições  de  bem 
desempenhar  qualquer  commissão. 
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Proceder  semelhantemente  todas  as  vezes  que  um  navio  re- 
gressar da  c3mmissão  ou  receber  ordem  para  sanir. 

Esta  inspecção  deve  ser  feita  por  um  engenheiro  de  cada  espe- 
cialidade. 

§  5.*  Toilas  as  vezes  que  a  necessidade  do  serviço  o  exigir  deve- 
rão os  engenheiros  da  inspectoria  e  do  Arsenal  corresponder-se 
verbalmente  para  o  bom  e  rápido  andamento  dos  trabalhos. 

§  6.°  Organizar  planos,  projectos  e  respectivos  orçamentos 
sobre  as  obras  navaes,  quando  o  determinar  o  Ministro  ou  o  inspe- 
ctor. 

§  7.<»  Estudar  03  planos,  projectos  e  orçamentos  apresentados, 
dando  parecer  quando  lhes  ordenar  o  inspector. 

§8.^  Auxiliarem-se,  prestando  informações  reciprocas,  em  tudo 
que  for  adequado  á,  perfeita  execução  dos  diíferentes  serviços. 

Do  ajudante  de  ordens 

Art.  11.  Ao  ajudante  de  ordens  compete: 

§  1.*  Reoeber  e  expedir  a  correspondência  privada  do  in- 
spector. 

§2.^  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  que  este  reservar  para  si. 

I  3.""  Transmittir  as  ordens  do  inspector. 

g  4.«  Acompanhar  o  inspector  nas  suas  visitas  offlciaea. 

g  5.<»  Executar  qualquer  trabalho  ou  serviço  que  lho  for  orde- 
nado pcdo  inspector. 

Dos  adjuntos  e  auúBÍliar 

Alt,  12.  Aos  adjuntos  e  auxiliar  compete: 

g  1,<^  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelo 
inspector. 

g  2.<*  Ck>a4juvarem-se,  prestando  informações  reciprocas  e  com- 
munioando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  á  perfeita  execução 
dos  diffèrentes  serviços. 

g  3.<»  O  auxiliar  ser&  encarregado  também  da  guarda  e  oon« 
servação  do  archivo  dos  trabalhos  technicos. 

Dos  desenhistas 

Art.  13.  Aos  desenhistas  compete: 

§  l.<»  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  determinados  pelo 
inspector  e  engenheiros  navaes. 

gS.<*  Coa4juvarem-se  mutuamente  para  boa  execução  dos  tra- 
balhos da  inspectoria. 

g  3.^  Ter  a  seu  cargo  o  archivo  dos  desenhos  ou  planos  e  em 
dia  a  escripturação  do  livro  de  registro. 
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Do  servetilê 

Art.  14.  O  servfflite  fkrá,  todo  o  ser\'iço  do  limpeza  e  qujies- 
quer  outros  que  lhe  forem  ordenados. 

GAPITUIX)  V 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  15.  Os  trabalhos  da  iuspectoria  começarão  ás  10  horas  da 
manhã e  terrainaiao  ás  4  horas  da  tardo.  Poderá,  porém»  o  chefe, 
quando  for  indispensável,  prorogar  as  horas  do  expisdíente  ou  fazel-o 
executar  em  horas  e  dias  exceptuados,  na  inspectoría  ou  fdra  doIla« 
por  qualquer  empregado,  trabalhos  do  natureza  urgente. 

Art.  16.  Os  empregados  da  inspectoria  serão  sujeitos  ás  se- 
guintes penas  disciplinares,  em  caso  do  negligencia,  desobediência  c 
falta  de  cumprimento  de  deveres: 

1<»,  simples  advcrtenoia  ; 
2°,  reprehensão  ; 
3<>,  suspensão  ; 
4«,  demissão. 

Art.  17.  As  duas  primeiras  penas  e  a  de  suspensão  até  8  dias 
serão  impostas  pelo  inspector. 

Art.  18.  As  penas  de  suspensão  por  mais  de  8  dias  o  demissão 
só  poderão  ser  impostas  pelo  Mini -Iro. 

Art.  19.  A  pena  de  suspensão  importa  na  perda  total  do  ven- 
cimento correspondente  aos  dias  em  que  o  empregado  estiver 
suspenso. 

Art.  20.  Os  empregados  militares  ficam  sujeitos  a  todas  as  re- 
gras e  condições  da  disciplina  militar  e  legislação  penal  em  vigor 
na  Armada. 

CAPITULO  VI 

DA    NOMEAÇlo  E  SUBSTITUIÇÃO 

Art.  21.0  cargo  de  inspector  6  inherente  ao  de  cUofe  do  Corfo  de 
Engenheiros  Na  vãos ;  o  sub-inspector  o  engenheiros  chefes  de  8ecçã.o 
sei^o  nomeados  por  decreto,  os  demais  empregados  por  portaria 
do  Ministro,  menos  o  servente,  que  será  admittido  pelo  inspector. 

Art.  22,  Os  empregados  da  inspectoria  serão  era  seus  impedi- 
mentos ou  faltas  substiíuidús  pelo  seguinte  modo : 

§  1.»  O  inspector,  quando  o  impedimento  for  menor  da 
15  dia-s,  pelo  sub-mspector  e  este  pelo  engenheiro  naval  mais  gra- 
duado c,  no  caso  de  igualdade,  pek)  mais  antigo,  quando  eseeá.er 
este  prazo,  pelo  engenheiro  naval  que  assumir  o  cargo  deehefò  éo^ 
Corpo  de  Engenheiros  Navaes. 

g  S.^  Os  adjuntos  pelo  auxiliar. 

§  3,^  Em  caso  algum  poderá  o  auxiliar  substituir  o  inspector. 
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CAPITULO  Vil 

DOS  VENCniBNTOS  £  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Ârt.  23.  Os  empregados  perceberão  os  vencimentos  marcados 
na  iaJbella  appensa  a  este  regulamento. 

Art.  24.  O  empregado  que  substituir  a  outro  de  classe  supe- 
rior perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituído, 
não  devendo,  pcNrém,  o  total  dos  vencimentos  exceder  aos  que  este 
percebia. 

Art.  85,  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  a  respectiva  gratificação. 

Art.  25.  O  empregado  que  fòltar  ao  serviço  sem  causa  justifi- 
cada perderá   toda  a  gratificação. 

§  1.*  O  que  se  retirar  ante^  de  terminados  os  trabalhos,  hem 
licença  do  inspector,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  2.0  O  que  oomparocec  depois  de  enoerimlo  o  ponto  perderá 
metàúie  da  gratificação. 

Art.  27.  Não  perde  a  gratificação : 

§  l.<»  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias  por  motivo  de 
moléstia,  com  justificação  approvada  polo  inspector, 

§  2,«  Por  motivo  de  nojo  ou  gala. 

§  3.0  Por  achar-so  encarregado  pelo  Ministro,  ou  polo  inspe- 
ctor, de  qualquer  trabalho  ou  commissfto. 

§  4.<>  Por  motivo  de  serviço  da  inspectoria  com  autorização 
do  inspector. 

§  5.<»  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  ob;'iga tório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  28.  O  empregado  que  Mtar  até  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  §  I<»,  perdera  metade  da  gratificação,  e  o  que 
execKler  a  eate  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  29.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  íkrá  somente 
nos  dias  em  que  ellas  se  derem  ;  mas,  si  forem  saccessivai»,  se 
estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam  com- 
prehendidos  no  período  das  mesmas  faltas. 

Art.  30.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  quo  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  assignarão  todos  os  empregados  durante  o 
primeiro  quarto  de  liora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
do  expediente. 

Art.  31.  CaBe  ao  sub  Inspector  encerrar  o  ponto  á  hora  regula- 
mentar, fiizendoae  competentes  noiats. 

Paragrapho  nnico.  O  inspector  é  o  único  funccionario  da  inspe- 
ctoria que  não  está  sujeito  ao  ponto. 

Art.  32.  O  julgamento  sj ore  a  justificação  dasftilta*  compete 
exclusivamente  ao  inspeetor,  que  o  fundamentará,  por  eaeripto,  no 
oaso  de  recusa  e  joâtificação  apresentada. 

Art.  33.  O  empregado  que  for  designado  organiziu^á,  no  ultimo 
dia  da  mez^  um  restassko  do  pontOv  que  será  aaágnadopeky  insptctc»* 
ereoiQttido  offiõalsiente  á  Directoria  de  Contabilidade^  para  o 
competente  pagamento. 


Digitized  by 


Google 


1054  A0T08  DO  VOÚVB,  MUWmfO 

CAPITULO    VIII 

bâs  licenças 

Art.  34.  As  licenças  aos  empregados  militares  da  Inspoctoría 
de  Engenharia  serSo  concedidas  de  conformidade  com  a  ultima 
parte  do  art.  59  da  lei  n.    1473,  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Art.  35.  Aos  empregados  civis  podem  ser  concedidas  pelo 
Ministro  licenças  por  motivo  de  moléstia  com  o  ordenado  integral 
até  um  mez  e  com  a  metade,  de  então  em  deante,  até  seis  mezes. 

Nos  demais  casos  descontar-se-ha  a  quarta  parte  do  ordenado 
até  três  mezes,  a  metade,  por  mais  de  três  até  seis,  e  as  três 
quartas  partes  por  mais  de  seis  até  um  anno. 

£m  nenhuma  hypothese  a  licença  dará.  direito  á  percepção  da 
gratificação  de  exercido. 

Art.  3Ô.  Não  terá  logar  a  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  effectivo  exeroicio  de  seu  oargo. 

Art.  37.  Picará  sem  eífeito  a  licença  de  que  não  se  utilizar  o 
empregado  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  38.  O  chefe  da  inspectoria  poderá  conceder  licença  aos 
empregados  até  15  dias,  dentro  de  um  anno. 

CAPITULO   IX 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  39.  Quando  for  insufflciente  o  numero  dos  empregados 
para  o  desempenho  do  trabalho,  o  inspector,  com  autorização  do 
Ministro,  empregará  no  serviço  os  offlciaes  que  estiverem  addidos. 

Parapapho  unioo.  Estes  offlciaes,  emquanto  empregados  no 
serviço  de  aue  trata  este  artigo,  terão  direito  á  percepção  da 
gratificação  de  auxiliar. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  Ao  chefe  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes,  que  passa 
a  exercer  também  as  fúncções  de  inspector,  continuará  a  ser  abo- 
nada a  gratificação  de  íuncção  que  percebia,  de  accôrdo  com  a  lei 
orçamentaria. 

Art.  41.  Os  cinco  desenhistas  do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio 
de  Janeiro  passarão  a  servir  nesta  inspectoria  e  continuarão  no 
goso  dos  direitos  que  tenham  adquirido  como  empregados  do  re- 
ferido Arsenal. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimido  o  uniforme  que  usavam 
esses  fúnocionarios,  em  virtude  do  art.  343  do  decreto  n.  745,  de 
12  de  setembro  de  1890. 
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Art.  42,  Ás  disposi<^s  desto  regulamenta  poderão  ser  alte- 
radas dentro  do  primeiro  anno  de  execução,  afim  de  serem 
adoptadas  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  43.  Revogamnse  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907. —  Alexandrino  Faria  de 
Alencar. 


Tal)ella  de  vencimento  mensal  dos  fanccionarios  da  Inspectoria 
de   Engenharia  Naval 


CATEGORIAS 


Inspector. 


Sub-inspector,  vence  como  dire- 
ctor de  offlcina  em  Arsenal 
de  l»ordem 


Engenheiro  chefe  do  secção, 
vence  como  director  de  offl- 
cina de  Arsenal  de  1^  ordem 


Ajudante  de  ordens  . 

Adjunto 

Auxiliar 


Desenhista  de  1^  classe  (2). 
Desenhista  de  1^  classe  (3). 
Servente 


ORDENADO 


200$000 
200$000 


GRATIFICAÇÃO 


450$OOO 


120$000 
160$000 
120$000 
150$000 
100$000 
100$000 


Observações 

1.^  Os  engenheiros  navaesda  activa  terão  mais  os  vencimentos 
militares  que  lhes  competirem  na  forma  das  disposições  em  vigor. 

2,^  Os  reformados  terão  mais  o  soldo  e  quaesquer  outras  van- 
tagens da  reforma. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907  .-^  Alexandrino  Faria  de 
Alencar, 
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DECRETO  N.  6507  —  de  11  de  junho  db  1907 
Reorganiza     a   Intpeotoria    d«    Stnd«   Naval 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  contida  no  art.  10,  n.  13,  da  lei  n.  1617, 
de  30  do  dezembro  de  190Ô: 

Resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regulamento  que  a 
este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almirante  Ministro  de  Es- 
tado da  Marinha,  reorganizando  ainspectoria  de  Saúdo  Naval ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  11  de  junho  de   19D7,  19°  da  Republica. 

Affonso  AuausTO  Moreira  Penna. 
AlexanànAo  Faria  dé  Alencar^ 


l^e^g*!! lamento  paira.  a.  Iiispeotorls^  de  fâAixd.e 
IVava,!,  a  que  se  reFex'e  o  decreto  n.  CttO*^^ 
desta  data.. 

CAPITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DA  iNSPfiCTORÍA 

Art.  1."  A  Iiispectoria  de  Saúde,  dir«3ctamen te  subordinada  ao 
Ministro  da  Marinha,  é  a  repartição  destinada  a  executar  e  a 
fazer  executar  os  regulamentos  e  mais  disposlçõss  concernentes  á 
organização,  movimento,  economia  e  disciplina  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada,  pharmaceuticos.  alumnos  pensionistas,  práticos  de 
pharmacia,  enfermeiros  navaes  e  o  pertencente  aos  nospitaes  o 
enfermarias. 

CAPITULO  II 

DO  PESSOAL 

Art.  2.0  A  Inspjctoria  de  Saúde  compor-se-ba  do  seguinte 
pessoal: 

Um  inspector,  que  será  o  inspector  de  Saúde  Naral,  cliefi  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

Um  suMn^octor,  oiiioial  mais  graduado ; 

Um  ajudante  de  ordens,  oíllcial  subalterno  do  Corpo  (fit  Armada; 

Doua  adjuntos ; 

Dous  auxiliares ; 

Um  servente. 


Digitized  by 


Google 


A0T08    DO  PODSR  mOUTITO  1057 

§  l.^  Para  os  logares  de  ad^*anto  e  auxiliar  poderSo  ser  nomea- 
doa  offlciaes  reformados  de  qualquer  classe  da  armada,  salYO  de 
macUnistas. 

g  2.<*  Quando  as  necessidades  do  senriço  exigirem,  poderão  ser 
destacados  escreventes  para  a  inspectoria. 

CAPITULO  ra 

DA8  OBRIOAç5e8 

Art.  3»«  Compete  á  Inspeeioria  de  Saúde  : 

§  1.*  Enviar  ao  Ministro  da  Marinha,  convenientemente  iníbiv 
mados  e  instruidos,  todos  os  papeis  que  digam  respeito: 

a)  á  organiza^,  movimento»  economia  e  disciplina  do  Corpo 
de  Saúde ; 

b)  &  inspecção  do  serviço  de  saúde  nos  navios,  corpos  de  mari  - 
nba  e  escolas  de  aprendizes  marinheiros,  hoepitaes  e  enfermarias 
nayaes ; 

e)  ao  supprimento  de  medicamentos  e  ferros  cirúrgicos,  ol)ser- 
yadas  na  aoquisição  as  diq^siçQes  do  decretou.  4644,  de  5  de 
novembro  de  1908 ; 

d)  ao  inventario  e  prestação  de  contas  dos  ofBciaes  do  Corpo 
de  Saúde,  dentro  dos  limites  marcados  no  decreto  n.  4542  A,  de  §0 
de  junho  de  1870,  e  sem  prejuízo  das  disposições  do  decreto  n,  6508, 
de  11  de  junho  de  1907,  na  parte  referente  a  este  assumpto  ; 

e)  ao  femecimento  de  livros  para  escripturaçSo  das  ooticas  dos 
nayios,  corpos,  escolas  e  enfermarias ; 

f)  ao  contracto  de  médicos,  pharmaceuticos  e  enfermeiros ; 
g\  a  qualidade  dos  viveres  e  agaada  ; 

h)  &  hygiene  em  geral ; 

i)  &  inspecçSo  de  saúde  dos  offlciaes,  inferiores,  praças  e 
empregados  civis; 

j)  á,  admissão,  concurso,  licenças,  tempo  de  serviço,  pensões, 
demissão  e  reforma  dos  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde  e  mais  pessoal 
sob  sua  jurlsdic(^. 

S  2.<»  Cumprir  os  despachos  e  mais  ordens  dadas  pelo  Ministro. 

g  3.®  Conservar  em  aia  o  serviço,  não  demorando  além  de  cinco 
dias  os  assumptos  que  não  dependam  de  mais  detido  estudo. 

8  4.«  Prestar  ás  outras  repartições  e  delias  requisitar  as  infor- 
mações necessárias  ao  andamento  dos  serviços  a  seu  cargo. 

%  5.^  Remetter  pontualmente  os  papeis  findos  ã  Directoria  da 
Bibiioiheca,  Museu  e  Archivo, 

g  6.^  Enviar  mensalmente  ao  Ministro  a  relação  dos  offlciaes  de 
Corpo  de  Saúde  e  enfermeiros  da  armada  que  se  acharem  addidos 
oo  licenciados. 

8  7.*  Ter  em  dia  e  em  boa  ordem  o  livro  onde  s^am  indicadas 
as  oommisjões  que  estejam  exercendo  os  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada  e  mais  pessoal  da  inspectoria. 

g  8.«  Escripturar  nos  livros  mestres  os  assentamentos  dos 
cirurgiões,  pharmaceuticos,  enfermeiros  e  demais  pessoal  subordi* 
aado  á  in^eotoria. 

KlMQtff  •  «.1909  »     s» 
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g  5.^  Presidir  os  exames  para  enfermeiros,  alumnos  pensio* 
nistã^  e  práticos  de  pharmacia. 

§  6.0  Exercer  a  tiscalização e  policia  da  repartição. 

§7,^  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  á  nora  regulamentar. 

Do  ajudante  de  ordens 

Art.  7.«  Ao  ajudante  de  ordens  compete  : 

§1.«  Receber  e  expedir  a  correspondência  privada  do  in- 
spector. 

g  2.<>  Auxiliar  o  inspector  no  serviço  que  este  reservar  para  ^, 

g  3.0  Transmittir  as  ordens  do  inspector. 

g  4.<»  Acompanhar  o  inspector  nas  suas  visitas  offlciaes. 

§  5.  <*  Executar  qualquer  serviço  ou  trabalho  que  lhe  for  ord^ 
liado  pelo  inspector. 

Los     adjuntos  e  atueUiar&s 

Art.  8.0  Aos  adjuntos  e  auxiliares  compete: 

g  1.0  Executar  os  trabalhos  que  llies  forem  distribuídos  pelo 
inspector. 

g  2.*  Coadjuvarem-se  prestando  informações  reciprocas  e  com- 
niunicando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  &  perfeita  execução 
dos  diiferentes  serviços. 

CAPITULO   V 

DA.S  JUNTAS   DE   SAÚDE  DA  ARMADA 

Art.  9.0  O  sub-inspeotor,  como  presidente^  um  dos  coaiitiu- 
vantes  do  Hospital  de  Marinha  ;  ura  dos  coadjuvantes  da  ESooia 
Naval ;  um  medico  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  e  o  medico 
da  Escola  de  Aprendize.^  Marinheiros  desta  Capital  formarão  na 
Capitai  Federal  a  Junta  de  Saúde  da  Armada,  que  terá  as  seguintes 
attribuições ; 

g  l.^' Organizar  o  regulamento  indicativo  das  moléstias  quo 
isentam  do  serviço  da  armada,  e  o  formulário  pelo  qual  dovam 
ser  feitas  todas  as  prescripçôos  de  remédios  no  hospital,  enforma- 
rias e  a  bordo  do  navios. 

g  2.0  Examinar,  respeitadas  as  disposições  sobre  a  matéria, 
o  formulário  do  principio  de  cada  anno,  aíim  de  ver  si  con- 
vém ser  corrigido  ou  augmcntado  de  fórmulas  novas,  propondo  ao 
Governo  a  impressão  de  nova  edição,  si  for  necessário. 

Este  formulário  será  distrib.iido  a  todas  as  repartições  e  esta- 
ções de  marinha,  a  que  possa  o  seu  conhecimento  interessar. 

g  3.0  Tratar  de  todas  as  questões  de  hygiene»  relativas  &  con- 
servação da  saúde  do  pessoal  da  marinha  de  guerra  e  examinar  os 
diários  apresentados  pelos  cirurgiões. 
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g  4.^  Propor  ao  Governo,  por  iatermedio  do  inspector,  nos  casos 
de  epidemia,  oa  da  probabilidade  do  apparecimento  delia,  todos  os 
meios  convenientes  para  suspender  o  seu  prog.'^esso  ou  evital-a, 
organizando  para  esse  fim  instrucções,  que  deverão  ser  exocutadas 
peioe  offlciaes  do  corpo  de  saúde,  e  em  que  os  autorizará  a  se  des- 
viarem, sob  sua  responsabilidade,  dos  preceitos  impostos,  si  a 
moléstia  que  constituir  a  epidemia  apresentar  symptom.is  insólitos 
ou  for  modificada  em  sua  natureza  e  gravidade  pelas  localidades, 
de  modo  imprevisto  nas  ditas  ins^rucQoes. 

§  5.»  Propor  igualmente  ao  Governo,  por  int)rmedio  do  inspe- 
ctor, o  material  necessário  para  uso  dos  doentes  e  preparação  aos 
medicamentos  e  alimentos,  assim  como  a  qualidade  e  quantidade 
destes»  para  a  formação  das  dietas. 

§  6,^  Inspeccionar  os  offlciaes,  praças  de  pret,  empregados 
civis  e  outros,  conforme  as  ordens  que  receber. 

§  7.*  Inspeccionar,  mantidas  as  determinações  em  vigor, 
a  Pharmacia  do  Hospital  de  Marinha,  inutilizando  os  medica* 
mentos  e  drogas  que  encontrar  deteriorados. 

Art.  10.  N8^  forças  navaes  também  haverá  juntas  presidida^? 
pelos  chefes  de  saúde  e  compostas  destes  e  do  mais  dous  médicos 
por  aquelles  propostos  aos  commandantes  em  chefb  ou  com- 
mandante  da  força. 

g  l.^^Em  circumstancias  extraordinárias  poderá  ser  convocado 
maior  numero  de  médicos,  para  discussão  do  objecto  de  que  je 
tratar. 

g  3.0  Não  havendo  nas  forças  navaes  chefes  de  saúde,  serão  as 
juntas  constituídas  por  três  médicos,  presididas  pelo  mais  gra- 
duado e,  no  caso  de  igualdade,  peio  mais  antigo. 

Art.  11.  Nos  Estados,  onde  existirem  mais  do  três  módicos  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada,  a  autoridade  da  marinha  formará 
delles  uma  junta  de  saúde  que  será  presidida  pelo  modo  indicado 
no  §  1^  do  artigo  anterior.  A  falta  do  médicos  da  armada  para 
a  constituição  das  juntas  nos  Estados  onde  houver  médicos  do  exer- 
cito será  por  estes  supprida. 

Art.  12.  As  jantas  de  saúde  nos  Estados  e  nas  forças  navaes 
terão  por  attribuições  as  que  ficam  consignadas  no  §§  4<»,  5^^  e  6<»  do 
art.  9*. 

Art.  13.  As  actas  das  juntas  de  saúde  serSo  lavradas  nesta 
Capital  pelo  medico  mais  moderno  da  inspectoria ;  nas  forças 
navaes  e  nos  Estados,  pelo  membro  mais  moderno  das  mesmas 
juntas. 

Art.  14,  Do  resultado  das  inspecçoei  de  saúde  as  juntas  re- 
metterSo  um  extracto  circumstanciado  á  autoridade  que  as  hou- 
ver determinado,  e  assim  também  das  demais  resoluções,  afim  de 
serem  tomadas  as  providencias  que  o  assumpto  reclamar. 

Paragrapho  único.  Qualquer  medico  que  não  se  conformar 
com  as  decisões  da  maioria  dará  sua  opinião  reservada,  em 
termos  precisos,  á  autoridade  competente,  expondo  as  razões  que 
i»ara  isso  tenha. 

Art.  15.  A  junta  de  saúde  desta  Capital  funccionará  na  sede 
da  inspectoria. 
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CAPITULO  IX 

DAS  UéBNÇAS 

Art,  33.  Aslíceaças  aos  empregados  da  Inspector  ia  de  Sauda 
serão  concedidas  de  conformidade  com  a  ultima  parte  do  art.  59 
da  lei  n.  1473»  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Paragrapho  único.  Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  di- 
reito á  percepção  da  gratificação  de  ítmccão. 

Art.  34.  Não  terá  iogar  a  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  offectivo  exercício  de  seu  cargo. 

Art.  35.  Ficara  sem  eflèito  a  licença  de  que  não  se  utilizar  o 
empregado  um  mez  depois  de  concedida. 

Art.  36.  O  inspector  poderá  conceder  licença  até  15  dias  durante 
o  anno. 

CAPITULO  X 

DUPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  37.  Quando  for  insufflciente  o  numero  dos  empregados 
para  o  desempenho  do  trabalho,  o  inspector,  com  autoriza(^  do 
Ministro,  empregará  no  serviço  do  expediente  os  officiaes  que  es- 
tiverem addidos  ou  requisitará,  na  falta  daquelles,  á  Inspectoria  de 
Marinha  escreventes  da  armada, 

Paragrapho  único.  Os  officiaes,  emquanto  empregados  no  ser- 
viço de  que  trata  este  artigo,  perceberão  a  gratificação  de  au* 
xiliar. 

Art.  38.  Com  excepção  do  inspector  e  do  sub-inspector,  nenhum 
cirurgião  do  quadro  activo  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada  poderá 
permanecer  empregado  na  inspectoria  por  mais  de  três  ann<». 

CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  39.  Os  empregados  das  secções  do  Estado  Maior,  ora  re- 
organizadas, que  jpassarem  a  servir  nas  inspectorias  continuarão  a 
perceber  os  vencimentos  que  tinham  anteriormente,  substituída, 
porém,  a  gratificação  pela  fixada  na  tabeliã  annexa. 

Art.  40.  Emquanto  as  inspectorias  e  o  Estado  Maior  da  Armada- 
fUnccionarem  no  mesmo  ediflcio,  os  empregados  da  portaria  desta 
repartição  continuarão  a  prestar,  na  forma  do  re^^cctivo  regula- 
mento, os  seus  serviços  ás  retoidas  inspectorias  como  si  a  elias  per- 
tencessem. 

Art.  41  •  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alteradas 
dentro  do  primeiro  anno  de  execu(^,  afim  de  serem  adoptadas  pelo 
Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907.—  Alexatuírino  Faria  de 
Akncar. 
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TalMUa  de  m^atiílOBção  mensal  dos  íUncelonarios  da  Inspeotoxia 
de  Saúde  Kaval 

Inspector 

Sub-inspector , 

Ajudante  de  ordens 1 

Adjunto 1 

Auxiliar l 

Seryente 1 

Rio  de  Janeiro»  II  de  junho  de  1007.—  Alexandrino  Faria  dê- 
Alencar. 


DECRETO  N.  6508  —  de  11  de  junho  de  1907 

Dá  noTO  regalamento  á  Contadoria  da  Marinha 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autiorizaçâo  contida  no  art.  19,  n.  13,  da  lei  n.  1C17,  de  30  de 
dezembro  de  1906,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o  regula- 
mento que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almirante  Mi- 
nistro 06  Estado  dos  Negócios  da  Marinlia,  reorganizando  a  Conta- 
doria do  mesmo  Ministério,  que  passa  a  denominar-se  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  da  Marinha  ;  rovogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907,  19<»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 

Regulamento  parira;  a  I>ix*ecto]ria  Oeral  de 
OontabiliclAde  da  Mlarinba,  a»  q.ue  se  x*e-- 
f*ere  o  decreto  n.  OSSOS,  desta    data 

CAPITULO  I 
Da  Directoria  de  Gontabilidade  e  sua  competência 

secção  I 

Art.  l.<»  A  Directoria  Qeral  de  Contabilidade  é  o  centro  da 
distribuição,  contabilidade  e  fiscalização  de  todas  as  quantias  que, 
ordinária  ou  extraordinariamente,  forem  destinadas  ás  despezas, 
bem  como  da  receita  do  Ministério  da  Marinha,  com  as  attribuições 
fiscaes,  económicas  e  financeiras  sobre  iodos  os  funccionarios  dire- 
ctamente responsáveis  pelos  interesses  da  Fazenda  Federai. 
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§  3.^  Passar,  precedendo  os  necessários  exames,  as  guias  do 
iodas  as  quantias  que  devam  ser  arrecadadas  ou  depositiadas  oa* 
Pagadoria  da  Marinha  ou  entregues  no  Thesouro  Federal. 

§  i.^  0.*ganizar  os  trabalhos  a  que  se  referem  os  §â  7«,  8*  e  14 
doart.  1<^,  assim  como  quaesquer  outros  da  mesma  natureza. 

§  5.<*  Examinar  os  documentos  o  as  d^^moastraçoes  do  despeza 
realizadas  d  oonta  do  Ministério  da  Marinha  pelas  Delegacias  Pis- 
çaes  nos  Estados,  T^egações,  agencias,  navios,  ou  divisões  navaes  na 
Repmblica  e  no  estrangeiro,  conforme  as  iiistrucções  que  baixaram 
com  o  aviso  de  15  de  fevereiro  de  1862  e  de  2i  do  dezembro  de 
1696,  enviando-se  uma  das  vias  do  relatório  ás  autoridades  compe- 
tentes para  os  devidos  llns. 

g  ô.o  Promover  as  indemnizações,  por  Jogo  de  contas,  no  The- 
souro Federal,  dos  fornecimentos  e  serviç  )s  feitos  a  outros  Miníi- 
ter  los. 

§  7.<^  Devolver  á  Pagadoria,  depois  de  convenientemente  escri- 
pturiákdos  e  classificados,  os  documentos  de  receita  e  de8i)eza  que  lhe 
forem  enviados  para  a  organização  dos  balanços  mensaes. 

§  8.0  Organizar  o  resumo  do  ponto  dos  empregados,  escriptu- 
rando  o  respectivo  livro,  de  accôrdo  com  o  art.  28. 

Art.  5.«  Incumbe á  2*  secção  : 

§1.0  Processar  todas  as  folhas,  bilhetes  e  documentos  tle  despeza 
referentes  ao  pessoal  militar  e  civil,  que  tenham  de  ser  pagos  pela 
Pagadoria  ou  Thesouro  Federal,  procedendo  a  qiiaesquer  diligencias 
que  entenda  necessárias  pai*a  a  mais  perfeita  apreciação  da  legali- 
dade dos  pagamentos. 

§  2.®  Liquidar,  pi'ocessar  o  escripturar  a  divida  passiva  refe- 
rente ao  material  e  pessoal  civil  e  militar,  attinente  a  exercícios 
findos  e  já  encerrados. 

g  3.0  Executar  os  trabalhos  de  que  tratam  os gg  2^0  3^  do  art.  1^. 

g  4.0  Processar  as  folhas  relauvas  a  quaesquer  abonos  de  di- 
nheiros que  tenham  de  sor  feitos  a  offlciaes  ou  empregados,  em  vir- 
tude de  lei,  regulamento  ou  ordens  especiaes  do  Ministro. 

g  5.0  Processar  as  folhas  e  bilhetes  para  pagamento  mensal 
dos  empregados,  oíRciaes  da  Armada  e  classes  annexas  e  inferiores 
desembarcados,  offlciaes  e  inferiores  reformados,  consignações, 
ajustes  de  contas  e  outras  despezas  da  mesma  natureza. 

g  6.0  Passar  as  guias  que  tiverem  de  acompanhar  os  offlciaes 
da  Armada  e  das  diversas  classes  de  embarque  e  empregados  civis 
nomeados  para  commissão  fora  da  Capital  Federal. 

g  7.0  Executar  todo  o  serviço  relativo  ao  montepio  civil,  desde 
a  inscripção  dos  contribuintes,  ató  a  expedição  dos  títulos  declarar 
tórios  das  pensões,  observando  o  disposto  nos  decretos  ns.  942  A  e  984* 
de  31  de  outubro  e  8  de  novembro  de  1890. 

g  8.0  Examinar  e  processar  todas  as  f)Bkcturas  e  folhas  oriundas 
de  contractos  de  quaesquer  supprimentos  feitos  ás  repartições  de 
Marinha. 

g  9.0  Examinar  e  processar  todas  as  contas  dos  porteiros,  de 
supprimentos  de  expediente  e  quaesquer  outras  relativas  a  forneci* 
mentos  do  material,  passagens  e  fretes. 
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§  IO.  Examinar,  calcular  e  processar  todas  as  facturas  de 
compra  on  encommenda  de  material  no  estrangeiro,  ministrando  o 
custo  do  artigo  adquirido  á  repartição  competente  para  os  effeitos 
de  carga  aos  responsáveis. 

g  11 .  Escripturar  tudo  quanto  concerne  ao  pagamento  do  mon- 
tepio dos  operários  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  e 
organizar  a  folhados  respectivos  pensionistas. 

Art.  6.*  Cabo  áS^secçSo  : 

g  l.<>  Tomar  as  contas  mencionadas  no  g2«  do  art.  {^. 

%  2.»  Liquidar  e  escripturar  a  divida  activa  da  Marinha  e  ez- 
trahir  as  contas  correntes  ou  certidões  da  que  tiver  de  ser  remet- 
tida  ao  Thesouro  Federal  para  a  cobrança  executiva. 

§  3.^  fiscriptnrar  o  livro  de  conta  corrente  do  toJo  o  pessoal, 
quer  civil,  quer  militar,  que,  sob  qualquer  pretexto,  tenha,  por 
adeantamento,  recebido  dinheiro  dos  coíbes  públicos. 

g4.«  Fazer,  em  livros  próprios,  o  lançamento  de  todas  as 
contais  que  entrarem  na  directoria  com  a  discrimina^  necessária, 
notando-seem  cada  uma  o  dia  em  que  foi  entregue  :)  s  empre- 
gados incumbidos  de  as  tomarem  e  re verem  e  o  em  quc*  lies  eon- 
cluirem  seu  exame,  com  a  declaração  de  haver  ou  nã )  laitas  c  qual 
a  importância  destas,  e  finalmente  o  destino  que  tiverem  as 
mesmas  contas. 

g  5. « Fazer  encadernar,  por  annos  financeiros,  um  dos  rela- 
tórios dos  tomadores  o  revisores  de  contas,  que  os  devem  apre* 
sentar  em  duplicata. 

Art.  7.«  Incumbe  ao  gabinete  do  director  geral  : 

%  \.^  Lançar  nos  livros  de  protocoilo  todos  os  papeis,  livros  e 
documentos  que,  para  qualquer  fim,  venham  á  repartição,  com  de* 
claração  de  sua  procedência,  processo  que  seguirem,  decisões  o 
final  destino  que  tiverem. 

g  â.^"  Os  Wmos  e  actas  de  concurso,  que,  para  provimento  de 
vagas,  ibrem  feitos  na  repartição. 

'  §  S.^*  O  rjgistro,  em  livros  próprios,  de  todos  os  contractos  ce- 
lebrados em  virtude  de  preferencia  do  concho  económico  e  por 
ordem  do  Ministro  e  dos  ajustes  effectuados,  remettendo  as  cópias 
ao  Tribunal  de  Contas,  para  o  devidj  registro  e  para  as  repi»r- 
tiçoo:}  quo  tiverem  de  executar. 

§  4.*'  Examinar  e  dar  parecer  sobre  as  concurrcncias  realizadas 
nos  Est^idos  para  os  diversos  fornecimentos  e  que  tenh  im  de  sor 
resolvidas  pelo  Ministro. 

Art,  8.«  E*  commum  ás  secções: 

§  l  .*»  A  guard.i  dos  papeis,  até  serem  findos  ou  prejudicados  os 
negócios  a  que  se  referirem . 

g  3.»  As  certidões  dos  documentos  ostensivos  quo  o  director 
mandar  oxtrahlr. 

g  3.**  A  synopse  de  todos  os  negócios  que  correrem  por  ellas, 
com  iniicaçãj  da  marcha  que  tiverem  e  sua  solução. 

g  4.*»  As  informações  o  parecerei  exigidos  sobre  nogvKúo  de  stia 
competência. 
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conrido  por  eUa. 

§  6.*  O  regiftfcro^eai  Urit>3  apfoprí«âos  de  todos  os  pnipeis  reoe» 
Udos  e  expedidos. 

g(7.<»  O  serriça  de  ceoferenoia  àam.  fóriaa  do  opar»pisáo,  folhas 
dMtiiavio^^ecttrpoi  de  Aferiídiae,  conmyniatemeMfce;  o  de  p^fn 
mentos,  quando  não  poasa  ser  feito  pelo  peasoai  da  Pagadoria. 

sBocÃo  in 

D^  Árchma 

Art.  9.'*  Todos  os  litros,  documentos  e  mais  papeis  ândos  da 
repartição  e  quaesquer  outros  cuja  conscrvaçSo  pojsa  interessar  á 
administração  de  fazenda  da  Marinha  serão  remettidos  mediante 
protocollo  á  Directoria  da  Bibllotheja,  Museu  e  ÁrcliiyQ. 

CAPITULO  II 

asoçÂo  I 
Do  pessoal 

Art.  10.  A  Directoria  Geral  de  Contabilidade  terá  os  seguin- 
tes empregados  : 

1  director  gesal ; 
3  directores  de  secção  ; 
8  primeiros  offlciacs  ; 
8  segundos  ofilciaes  ; 
12  terceiros  offlciaes ; 
6  amanuenses; 
1  archivista  ; 

1  pagador ; 

2  neis; 

1  porteiro  ; 

1  ajudante  do  porteiro ; 

2  contínuos  ; 

3  serventes. 

Art.  11.  Todo  o  pessoal  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Ma-^ 
rinha  6  subordinado  ao  director,  excepto  o  archirista,  que  passa  a 
servir  na  Directoria  da  Bíbliotheca,  Museu  o  Archivo. 

CAPITULO  III 
Das  attrihuíQões  e  deveres  dos  empregados 

S£0CÃO   I 
Do  director  geral 

Art.  12.  Ao  director  geral,  delegado  de  inteira  oonflaoça  do 
Governo,  sob  a  immediata  autoridade  do  Miaiste*o  da  Marinha» 
incumbe: 
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i  I.*  BixUfiJt  «iasi^ceioQMr  todw  o&  tKabalbos  da  repartição, 
Qjte  «  ordon  e  i^eguUridaàe  do  a«rviço»  adrertiodo  e  suapen- 
dflMb  e»  en^reiíiMk»  aos  ca^M  o  pela  fóruaa  e^tal^elecida  ao  pre- 
«eat»  Tigulameiíto.. 

fi  1^.0  Cumprir  «  fiizer  cumprir»  por  seus  subúrdinados,  nSo  96 
«»dí»v«raa  K«Mripto0  nesie  recukmoto,  oamo  quacsquer  ordeos 
^fv^Uiie  lòrem  dikdafi  pelo  Múh»&o. 

^3.*  Eaeettlar  e  ÍUa»r  executar  prompta  e  fielmente  as  leis, 
detiyM^  rftgniiMiíeotes  e  ordeae  referentâi  4  eseripturacâo.  oon- 
«tabèlúMe  •  As^aliMifiâo  ou  oue  iAtesessem  de  (;iuaiqttfir  mo^  A 
«áaiíAldlMi^»  de  fiiiaada  da  Motfiah». 

§  4.<»  Informar  acerca  da  idoneidade  dos  candidatos  aos  em- 
jpvQgee  da.  nfnrtíição,  p^epoado  os  qjae  lhe  parecei  em  na  caso  de 
«MeraoMSSow 

i  5.<>  Dar  passe  a  tcMles  es  providosmos  empregos  de  ^ue  trata 
•  paragrapho  antecedente. 

§  6.»  Ordenar»  por  despacho  seu,  que  se  façam  os  assenta- 
iDeatos  e  matriculas  dos  empregados  e  que  se  laoaem  todas  as 
notas  relativas  aos  mesmos. 

g  7.0  Despachar  os  requerimentos  da?  partes,  dentro  dos  U- 
mites  de  suas  attribuiçoes. 

g  8.<»  Mandar  ]^ssar,  quando  lhe  sejsrm  requeridas  e  declarado 
o  fim.  a  que  se  destinam,  e  n%o  hourer  nisso  ineonveoiiente,  as  osr- 
tid5es  extrahidas  dos  livros  e  documentos  ostensivos  e  em  andar 
Biento  na  repartição. 

§  0.0  Apresentar  até  30  áo  janeiro  ao  Ministro  da  Marislia  um 
relatório  cireumstanciado  do  movimento  financeiro  e  dos  trabalteB 
Ibitos,  durante  o  anuo  anterior,  nos  diversos  ranos  do  serviço  da 
repartição,  expondo  o  estado  em  que  se  acharem  e  pedindo  as  me- 
dfétts  que  julgar  convenientes  e  necessárias  para  e  seu  melho- 


g  IO.  Apreseirtar  cada  mez  e,  sempre  que  lhe  for  exigido  polo 
Miaistro,  a  demonstração  dos  salídos  de  cada  uma  das  rubricas  do 
orçamento. 

$11.  SotKeitar,  em  nome  do  Ministro,  ao  Tribunal  de  Ck»ntas, 
Thesuuro  Federal,  Delegacias  Fiscaea,  Alfandegas  e  a  todae  as  auto- 
ridades da  administração  da  Marmha  e  eommandos  dfi  forças  na- 
"raes  as  informações  e  esclarecimentos  neeessarios  ã  solução  dos  ne- 
goeíos  da  sua  gestão. 

§  12.  Dar  parecer  sobre  todos  os  trabalhos  da  repartição  e 
funestar  quaesqu^  informações  que  e  MiAistro  exigir  e  bem  assim 
os  esclarecimentos  e  informações  que  soiicitarem  os  chefes  ou  di- 
reetcMres  dos  divecoos  serviços  da  administração  da  Marinha  e  da 
Fafluada. 

S.  13.  Distribuir  os  papeis  pelas  respectivas  secções  e  mandar 
expedÂr,  depoiíii  de  examinados  e  informados,  03  que  pelas  mesmas 
forôir^  devolvidos,  dando  sempre  o  S9u  parecer  em  cada  um  dos 
papeis  que  receber  para  informar. 

%  li.  Exigir  dos  re^noasaveis  por  dinheiros,  valores  e  efífitos 
da^ftwftnda  fiaderal  esctarecimentos  por  escripto  ou  verbalmente 
para  a  tomada  de  contas. 
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§  15.  Propor,  sempre  aue  entender  necessário,  medidas  ten- 
dentes ao  melhoramento  da  fiscalização,  escripturaçao  e  contabili* 
dade  e  dar  as  instrucções  e  modelos  que  forem  precisos  para  o 
prompto,  claro  e  re^Iar  serviço  da  competência  da  repartição. 

g  16.  Entender-se  com  todas  as  aatoridades  das  repartições  de 
Marinha,  com  os  commandantes  de  forças,  navios  soltos  estaciona- 
dos em  portos  da  Republica  ou  estrangeiros,  no  que  forrelatiToá 
regularidade,  classificação,  demonstração  e  processo  da  despeza, 
requisitando  do  Ministro  as  providencias  que  julgar  neoessarias 
para  oohibir  abusos  e  desvios  que  por  ventura  se  reconheçam  em 
semelhante  serviço  e  que  nSo  possam  ser  postas  em  pratica  inde- 
pendente de  ordem  deste. 

§  17.  Apurar  e  submetter  ao  julgamento  do  Tribunal  de  Con- 
tas, com  seu  parecer,  os  processos  de  tomadas  de  contas,  dos  re- 
sponsáveis, observando  as  disposições  do  regulamento  annezo  ao  de- 
creto n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

§  18.  Exercer,  nos  termos  do  decreto  n.  984,  de  8  de  novembro 
de  1890,  as  attribuições  conferidas  ao  director  de  Contabilidade 
úo  Thesouro  Federal  pelo  art.  8<»  §§  1,  4  e  5  do  decreto  n.  942  Â, 
de  31  de  outubro  de  lo90,  relativas  ao  montepio  civil. 

§  19.  Fazer  annunciar  pelo  Diário  Official,  nas  devidas  épocas, 
sempre  que  for  conveniente,  os  pagamentos  que  se  tiverem  de  ef- 
^tuar  pela  repartição,  estabelecendo  tabeliã  previamente  appro- 
vada  pelo  Ministro. 

§  20.  Responder  aos  telogrammas  que,  em  matéria  de  serviço, 
lhe  fbrem  dirigidos  pelas  autoridades  de  Marinha  ãs  quaes  caiba  o 
uso  do  telegrapho,  em  virtude  do  aviso  de  7  de  maio  do  1894  ou 
que  o  venham  a  ter  posteriormente. 

§  21 .  Funccionar  no  conselho  económico  do  Ministério  da  Mari- 
nha, na  junta  directora  do  montepio  dos  operários  e  serventes  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal,  de  accôrdo  com  o  disposto 
nos  regulamentos  annexos  aos  decretos  ns.  2819,  3258  e  3297.  de 
23  de  fòvereiro  de  1898,  11  de  abril  e  24  de  maio  de  1899. 

A  f\incção  no  conselho  económico  poderá,  ser  desempenhada  pelo 
director  de  secção  que  for  designado  pelo  director  geral. 

§  22.  Submetter  directamente  ao  Tribunal  de  Contas  os  resu- 
mos dos  balanços  mensaes  e  ã  Directoria  de  Contabilidade  do  The- 
fiouro  Federal,  além  dos  balanços  mensaes,  o  definitivo  no  fim  do 
exercício. 

§  23.  Designar,  precedendo  approvaçao  do  Niinistro,  a  secç&o 
em  que  cada  um  dos  directores  deve  ftinccionar. 

g  24.  Distribuir  os  empregados  p.^as  diversas  secções,  gabinete 
e  pagadoria,  removendo-os  de  umas  para  outras  destas  dependên- 
cias, segundo  as  conveniências  do  serviço,  podendo  encarregal-os  de 
traixikliios  ainda  mesmo  estranhos  ás  secções  em  que  servirem. 

§  25.  Determinar  os  recenseamentos,  balanços  e  exames  pre- 
ceituados no  art.  l*»  g  17. 

g  26.  Rubricar  todos  os  livros  de  escripturaçao,  assentamentos, 
matriculas,  registros  e  outros  quaesquer  que  se  estabelecerem  % 
cargo  da  repartição. 
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g  d7.  Veiar  pela  nsgiilaridftde  e  hom?  desenipeDlia  do  sorTiço 
der  Faflenda  ^ne  lhe  é  peenliar,  maAlendo  e  fo^senab  asaúteir  em  Mi 
fim»  ^er  a  âsealiza^o  exigida  neste  regulamento  e  ae  €a*<leM 
e0talMieeidafl« 

g  ^.  Remetter  impreterivelmente  ao  Ministre,  oe  dia  Zí  de 
cada  mez  on  no  anterior,  si  aquelle  for  impedido,  afim  de  sôHeitttr 
4e  lSriBtf8tro>  da  ¥amo^  o  necessário  supprimento  de  fundos,  o 
•rçafnísiite  da  deefpeaa  mensal  e  a  respectiva  synopse  dsi  e9^ 
dttada,  exclnidos  desta  regra  os  dou^  primfeiros  mezes  d^  etei^ 
cicio . 

g20.  Participar  immedlatamente  ao  Ministro  qualqncr  í^ilta  ou 
acto  criminoso  praticado  por  encarregados  de  Fazenda,  aâm  de 
promover-se  a  sua  responsabilidade,  na  forma  da  lei,  em  juizo 
competente. 

Art.  13.  Em  seus  impedimentos  ou  faltas  o  director  geral  serl 
substituído  pelos  directores  de  secçfto,  segundo  a  ordem  de  anti- 
guidade, quando  não  houver  designação  do  Ministro. 

Art.  14.  Odesem^enho  das  aèrigacões  estabelecidas  no*  §  S7  do 
aa*t.  1^  po^rá  ser  coTnttiettido  pelo  director  geral  aos  direetovee 
de  seoçãe  e  l^  offioiae». 

Secção  H 

Dos  directores  de  secção 

Art.  15.   Incumbe  aos  directores  do  secção  : 

§  U°  A  distribuição,  direcção  e  fiscalização  immediatíwde  todos 
oi  trabalhos  que  competirem  ás  suas  secçues  pelas  quaes  sâa  re>- 
spouiiaveis  perante  o  dlroctor  geral* 

g  2.<>  Cumprir  e  ^zev .  cumprir  oa  despachos  e  ordens  do  di- 
rector geral  e  propor-lhe  quaesquer  medidas  que  Julgareu  coovei- 
nientcs  ao  bom  andamento  e  regularidade  do  serviço. 

§  3.®  D  ir.  por  escripto,  nos  próprios  papeis,  todas  as  informa- 
ções acerca  dos  negócios  que  correrem  pelas  secções  e  interpor  da 
mesma  forma  parecer  sobre  aqoeiles  que  o  exigirem. 

§  4.*  Exigir  que  os  empregados  prestem  por  escripto  infor- 
mações e  esclarecimentos  sobre  os  tra&Uios  de  que  estivereui  in- 
cumbidos. 

§  5."  Apresentar,  assim  nrcparados»  ao  director  geral,  no  de- 
vido tempo  ou  quando  este  ordenar,  os  trabalhos  da  competência 
das  secções'. 

§  6.»  Rt3prosentar,  por  escripto,  ao  director  geral,  quando  en- 
tettder  aue  os  empregados  tenham  incorrida  em  arguilia  falta 
grave,  ficando  responsareis  jelas  consequências,  quancfo  deixarem 
de  cumprir  esta  dtyiierminaçao. 

§  7T*  Apresentar,  em  dezembro  de  cada  anno,  as  iníbistoações 
qixe  fai-om^  necessárias  para  a  confecção  do  relatório  da  wspar- 

tição. 

§  8'.*'  Substituir  o  director  geral  em  suas  faltas  ô  impeíOmettos 
pela  forma  prescripta  no  art.  13. 
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§9.^  Ter  convenientemente  classificados  esob  sua  guarda  03 
papeis  pertencentes  aos  negócios  de  suas  secçoos,  euTíando  por 
intermédio  do  director  geral  á  Directoria  da  Bibliotheca,  Muzea  e 
Árchiyo  aquellesci^os  assumptos  estiverem  findos  ou  prejudicados. 

§  10.  Registrar  a  correspondência  que  se  referir  &s  suas 
secções. 

§11.0  director  de  uma  secção  será  substituído  em  suas  foltas 
e  impedimentos  pelo  primeiro  offlcial  mais  antigo,  ou  pelo  que  for 
delia  designado  pelo  director  geral,  e  na  falta  do  1*«  officiaes  por 
um  2^  na  mesma  secção,  designado  pelo  director  geral . 

Os  30^  offlciaes  e  amanuenses,  em  caso  algum,  poderão  substi- 
tuir os  directores  de  secção. 

Secção  III 

Dos  officiaes  e  amanuenses 

Art.  16.  Os  officiaes  e  amanuenses  executarão  todos  os  tra- 
balhos a  cargo  das  secções  e  pagadoria,  prestando  ob  esclareci- 
mentos  e  informações  que  llies  forem  exigidos,  nos  termos  do  g  4'' 
do  art.  15. 

§  1.0  Os  offlciaes  e  amanuenses  teem  responsabilidade  imme- 
diata  dos  trabalhos  que  executarem,  responoendo  pelos  erros  do 
calculo,  omissão  de  notas  e  lançamentos  próprios  á  escrlpturaçSo, 
documentos,  folhas,  bilhetes  e  guias  de  serviços  das  mesmas 
secções. 

§2.**  Oà  offlciaes  e  amanuenses  auxiliarão  os  directores  de 
seoção  nas  incumbências  que  lhes  são  commettidas  pelo  art.  15  e 
serão  responsabilizados  pelo  máo  acondicionamento,  classificação 
e  extravio  dos  papais  e  documentos  que  lhes  forem  distribuídos. 

§  3.*  Os  1«  e  2«»  offlciaes  serão  destacados  para  servirem  na 
pagadoria  como  escrivães  e  os  3<»'  e  amanuenses  como  ajudantes. 

Secção  IV 
Do  archivista 

Art.  17.  Ao  archivista,  que  flmccionarã  sob  a  direcção  do 
director  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo,  compete  : 

§  1  .<»  Ter  todos  os  livros  e  papeis  do  archivo  em  boa  ordem 
e  asseio  com  a  numeração  e  rótulos,  tanto  do  que  contiverem  como 
das  estações  a  que  pertencerem  de  modo  a  fticilitor  as  buscas. 

§  2.<»  Receber  por  inventario  e  formar,  segundo  as  instrucções 
que  lhe  forem  ministrados,  Índices  alphabeticos  por  ordem  chrono- 
ioffica  e  numérica  e  com  todas  as  declarações  precisas  dos  objectos 
sobre  que  versarem  os  livros  e  papeis  confiados  á  sua  guarda. 

§  S.**  Fazer  lançamento  em  Uvro  especial  de  todos  os  livros  e 
papeis  que  sahirem  do  archivo  com  autorização  do  director  da  Bi- 
bliotheca, Museu  e  Archivo,  cobrando  das  i^essoas  a  quem  forem 
entregues  recibos  passados  no  mesmo  livro. 
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g  4.*  Caidar  na  conservação  dos  livros  e  papeis  qne  se  acha- 
rem no  archivo,  solicitando  as  providencias  qne  forem  necessárias 
para  evitar  alguma  deteriora^^  ou  descaminho. 

§  5.^  Organizar  o  catalago  do  archivo,  discriminando  por 
classes,  segundo  a  sua  procedência»  os  livros,  papeis  e  mais  do- 
cumentos dJú  recolhidos. 

g  6.*  Prohihir  que  em  seu  recinto  entrem  pessoas  estranhas 
ou  empregados  qne  ahi  n&o  tenham  serviço  a  desempenhar. 

Secçfto  V 
Do  pagador  e  $eus  fieis 

Art.  18.    Incumbe  ao  pagador  : 

g  l.<»  Pagar,  em  vista  dos  competentes  processos,  os  venci-* 
mentos  do  pessoal  militar  e  civil  e  bem  assim  todas  as  deroezas  do 
Minísierio  da  Marinha,  que  não  estejam  affectas  ao  Thesouro 
Federal. 

g  £.•  Receber  as  sommas  destinadas  ás  despezas  da  pagadoria 
sempre  mediante  autorizações  provias  do  director  geral  e  bem 
assim  as  provenientes  dos  depósitos,  indemnizações  ou  restituições 
devidas  ao  Ministério  da  Marinha. 

g  3.*  Responder  pelos  dinheiros  que  lhe  forem  debitados,  assim 
como  pelos  valores  sob  sua  guarda  e  que  recolherá  a  um  cofre 
com  as  necessárias  seguranças. 

g  4.«  Entregar  diaríamento  á  primeira  secção  os  documentos  da 
despeza  paga,  com  declaração  por  escripto  do  seu  numero  e  im- 
portância, afim  de  serem  alll  examinados  e  classificados  convenien- 
temente. 

g  5.«  Prostar-se  aos  recenseamentos  e  exames  que  o  director 
geral  ordenar  que  se  proceda  no  cofre,  por  occasião  do  encerra- 
mento dos  exercidos  ou  quando  o  mesmo  julgar  conveniente,  nos 
termos  deste  regulamento. 

g  6.*  Remetter  à  terceira  secção,  no  encerramento  dos  exer- 
cidos, os  livros  e  todos  os  documentos  que  constituem  a  escriptu- 
ração,  afim  de  ser  liquidada  a  respectiva  conta. 

g  ?.•  Propor,  com  audiência  de  seu  fiador,  pessoas  idóneas 
para  seus  fieis  por  cujos  actos  ficará  responsável. 

g  8.<»  Recolner  á  thesouraria  geral  do  Thesouro  Federal,  me- 
diante guia  passada  pela  L*  secção,  a  importância  da  receita  geral 
arrecadada  mensalmente  e  bem  assim  a  do  saldo  recolhido  no  en- 
cerramento dos  exercícios. 

Secção  VI 
Do  porteiro^  ajvuiante  e  dos  coniinuos 

Art.  19.  São  obrigações  do  porteiro  : 

g  l.<»  Receber  por  inventario  toda  a  mobilia  e  utensílios  da 
repartição,  resçonoendo  pela  sua  guarda  e  perfeito  estado  de  con- 
servação e  asseio. 
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§  2.»  Reá^her  toda  a  <»iTeeBândei3cia,  papeis,  livros  e  mèàs 
documentos  que  foma  remettâ&s  á  repartição,  menoioBando  % 
«otrada  em  livro  espacial. 

§^.  3.<»  Remeiter,  sob  pdPotoooUo,  todas  as  folbaa^  facturas  o 
mais  documentos  que  forem  enviados  ás  secções  e  pagad^ia* 

§  4.*' Âbnre  fechar  a  repartição  nas  betas  re^ame&taces  e 
sempre  qne  ibe  for  detexa&Lsado  peio  director  gieral*  cuidayrno 
asseio  da  mesma,  ter  sempre  provida  do  necessário  as  mesas  Jos 
empregados  e  sellar  a  correspondaacia  e  todos  os  papeis  qus 
exigirem  essa  formalidade. 

§  5.<»  Fazer  03  pedido»  ou  comprafl  dos  objectos  necessários 
para  o  expediente  o  mais  despezas  miúdas  á  vista  de  requisições 
assignadas  pelos  directores  de  secção  e  ordem  do  director  gORil. 

§f  ô.^"  Tragar  com  urbanidaude  as  pessoas que^  por  qualquer  m(y 
iíTOy  forem  á  repartição. 

§  7. o  Manter  a  ordem  e  necessário  respeito  entre  as  pessoas 
que  se  acbarem  na  portaria,   recorrendo  para  esse  fim  ao  direfitcir 
gcralt  qnaado  a  cas»  esigir,  nào  permittim»  o  ingressa  de  pessoas 
notrBciffltoéasseeções  e  gabkietes;  sem  prévia  consentitt^uto  do. 
diiBctor  geral  ou  dos  direotores  de  secção. 

Art.  20.  O  ajudante  do  porteiroiy.a.- este*  suèordins^la,  á  aso. 
iixanaAiatoi  subabitota,  o  auoiJiará  ao  deseai|kfflibo  dseuas  obriga- 
ções e  teca  exercício  nai  pagaduria. 

Art.  21.  Os  contínuos  são  subordíj^dioâ  ao  porteira  e  o  ooadr 
jurarão  em  todas  as  incumbências  preseripias* no  ari.  I9,rcaben- 
(le-ihes  também  a  entrega  da  correspondcacia  interna    e  externa. 

CAPITULO  IV 

DOS  VENCIMENTOS  E  DESCONTOS.    POR  FALTAS 

Arli.  22.  Oá  trabalhos  da  Directoria  Geral  de  Coniabilidade 
começarão  ás  10  horas  da  manbã  e  terminarão  às  4  da  tarde,  sendo 
o  ponto  encerrado  pelo  director  gerai,  que  poderá*  quaado  for 
indispensável,  prorogar  as  horas  do  expediente  ou  fazer  cxecuiar 
em  horas  ou  dias  exceptuados,  na  repartição  ou  íára  deila,  por 
quaesquer  empregados,  trabalhos  que  lhes  compitamií  ou  de  naía- 
reaa  urgente. 

Art.  23.  O  porteiro  onoerraráopoBfco  das-  seus  sabotdinaàas 
uma  hora  antes  da  marcada  para  o  começo  dos  Iraballuis. 

Art.  24.  O  empregado  que  ftiltar  ao  serviço  ou  que  retirar-se 
da  repartição,  ou  que  comparecer  depois  de  eacerrado  o  ponto, 
soffrerá  perda  total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme  as 
regras  seguintes  : 

1  .*  O  que  faltar  som  causa  justificada  ou  retirar-se  sem  auto- 
rização do  director  geral  perderá,  todo  o  vencimento. 

2.*  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que  faltar  por  mo- 
tivo justificado. 

São  motivos  justificados : 

l*»,  moléstia  do  empregado. 
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Serão  provadas  com  attestado  do  medico  as  faltas  por  moléstia 
do  empregado,  qnaaido  excederem  de  três  em  cada  mez  ; 

2°,  nojo  o  gala  ; 

3",  perderá  a  metade  da  gratificação  o  que  comparecer  depois 
de  encerrado  o^  ponto  e  dentro  da  meia  hora  que  se  seguir  á  íhma 
par;i  o  c  ^mcço  dos  trabalhos . 

Art.  25.  Não  soíTrerá  de^^conto  algum  o  emprego  que  úJtar 
á  ieparti>;ão: 

l"",  por  estar  eníbrmo,  até  oito  dias ; 

2»,  por  se  aehar  encarregado  pelo  Ministro  ou  diroctor  geral 
de  qoalqner  trabalho  ou  eommissâo ; 

3°,  por  estar  servindo  algum  oargo  gratuito  ek^igatorio,  i«ni 
virtude  de  lei . 

Art.  50.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo  só- 
rr.cnte  aos  dias  em  que  os&s  se  derem,  mas  si  forem  saccessivas  se 
entenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  do  serviço,  se  compre- 
heridercra  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

Art.  87.  As  faltas  se  contarão  á.  vista  do  que  constar  do  livra 
do  ponto,  no  qual  assignarSo  todos  os  empregados  durante  o  pri- 
meiro quarto  de  Iiora  que  so  seguir  á  marcada  para  o  começo  do 
expediente  o  quando  se  retircirem,  findos  os  trabalhos. 

Art.  28.  Diariamente  será  o  lirro  do  ponto  remottido  á 
1*  secção  para  demonstrar  em  livro  próprio  o  comparocimento  e 
falta  de  cada  empi^egado,  afim  de  sujeitar  ao  julganioiito  do  dire- 
ctor geral. 

Art.  29.  E' da  competência  do  director  geral  o  julgamento 
sobre  a  justificação  das  lUltas. 

CAPITULO  V 

DA  ORDEM  E  NORMA  DO  ^BRVIÇO 

Art.  30.  o  processo  dos  docimientos  de  que  trata  o  §  3«  do- 
art.  l*»  consistirá  no  exame  da  sua  authenticidade,  legalidade  da» 
despezas  a  que  se  referirem  e  Teriftcação  d  s  cálculos  arithmetlcos. 

§  l.<»  Os  erros  do  calculo  serão  corrigidos  á  tinta  encarnada 
pelos  empregados  incumbidos  da  verificação  c  r-salvado^ á  margem 
dos  documentas. 

Os  que  forem  encontrados  no  corpo  dos  ducumoatos  ou  em  seus 
dizeres  não  poderão  sei*  emen lados  á  tinta  encarn  ui  i  e  motivarão 
suii  reforma  ou  substituição. 

§  2.0  Tolos  os  documentos  prjcessaloá  na  DirectjrLi  Geral  de 
Contabilidade  levarão  a  ttota  do  e^ame  e  exactidão  assignada  pelo 
empregado  que  fizer  o  trabalho,  com  a  declaração  por  extenso  da 
sua  verdadeira  e  liquida  importância,  o  sorã o  rubricados  pelo  di- 
rector da  secção  respectiva,  excepção  íelta  dos  bilhc.es  (fj  paga- 
mento dos  empregados  civis  e  militares. 

Art.  31 .  Na  tomada  de  contas  a  que  se  refere  o  §  2<>  do  art.  1» 
ierá  observado  o  processo  estabelecido  no  artigo  antecedente,  na 
pQírtequelheforappiioarel,  derendo  o  liquidante  e  o  TerifiCAdor 
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da  conta  apresentar,  em  duplicata,  um  relatório  circumsianciado 
do  exame  a  que  houverem  procedido,  no  qual  meacionarão  todas 
as  irregularidades,  erros  e  abusoi,  faltas  e  accrescimos  quando  os 
haiam  e,  sendo-lhes  possível,  indicar  as  causas  que  lhes  deram 
origem. 

A*  vista  deste  relatório  o  director  geral  proferirá  a  sua  opinião 
a  respeito,  nos  termos  do  §  17  do  art.  12. 

Art.  32.  No  exame  e  verificação  das  despezas  realizadas  p3las 
divisões  navaes  em  portos  da  Republica  e  estrangeiros  observar- 
se-hâo  as  instruccoes  annexas  ao  aviso  de  15  de  fevereiro  de  1862. 

Art.  33.  O  pagamento  das  férias  dos  operários  será  sempre 
feito  dentro  da  primeira  quinzena  do  mez  pelo  pagaior  ou  seus 
fieis,  em  presença  dos  empregados  designados  para  esse  serviço* 
dos  apontadores  e  mestres  das  ofiicmas,  aos  próprios  operários  ou 
seus  procuradores  legalmente  constituídos. 

Art.  34.  O  pagamento  das  férias  será  previamente  annunciado 
e,  de  accôrdo  com  a  Inspectoria  do  Arsenal,  fixados  os  dias  para 
sua  realização. 

Os  operários  que  não  compjirecerem  ao  pagamento  nos  dias  de- 
signados, salvo  motivo  justo,  só  poderão  ser  pagos  de  seus  salários 
no  pagamento  do  mez  seguinte. 

Art.  35.  O  processo  das  férias  consistirá  na  conferencia  des- 
tas com  os  pontoe  os  quaes  serão  authonticados  pelas  auto/idades 
competentes  do  Arsenal. 

§  l.<>  as  averbações  de  pagamento  serão  feit^  no  livro  de  ma- 
tricula pelos  apontadores  avista  dos  pontos  que  lhe  serão  entregues 
depois  de  conferidos  com  as  férias,  pontos  esses  que  seião  restituí- 
dos á  Reparti^  com  as  declarações  explicitas  de  que  estão  lan- 
çadas as  alludidas  averbações  nos  dias  em  que  se  effectuarem  os  pa- 
gamentos, nos  termos  do  aviso  n.  57,  de  12  de  janeiro  do  1897, 

§  2.^  Os  pontos  assim  processados  ficarão  archivados  na  Re- 
partição para  ulteriores  eíTeitos  quv3  possam  surtir. 

Art.  3ô.  Os  empregados  incumbidos  do  processo  de  bilhetes, 
contas,  folhas  ou  quaesquer  outros  documentos  do  despoza  ficam  r^ 
sponsaveis  pelas  quantias  que  demais  forem  dispendidas,  em  con- 
sequência de  erros  de  oíficio  que  commetterem. 

Não  estão  compreheadidos  nesta  disposição  os  e:*ros  de  calculo 
em  que  se  verificarem  acxistencia  de  dolo  ou  malícia  sujeitos  á 
penalidade  criminal. 

CAPITULO    VI 

DOS     EMPREGADOS 

Secção  I 
DcLS    nomeações 

Art.  37.  Os  empregados  da  Directoria  Geral  de  Ckintabilidade 
da  Marinha  são  vitalioios  depois  de  10  annos  de  serviço  offectivo, 
findos  00  quaes  só  poderão  ser  demittidos  em  virtude  de  omdemna- 
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ção  Judicial  por  senteaça  ou  de  incapacidade  moral  l^g^lmente  pro- 
vada, salvo  o  casoçrevisto  no  art.  74  deite  regolamento, 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não  abrange  ojtagador. 

Art.  38.  O  director  geral,  os  directores  de  secção,  primeiros* 
segundoB  e  terceiros  offioiaes,  archiyista  e  pagador  serão  nomeados 
por  decreto  ;  os  demais  empregados  por  portaria  do  Ministro. 

Art.  39.  A  nomeaç&o  do  director  fferal  ó  de  livre  escolha,  as  de 
directores  de  secção  e  oí&ciaes  dependem  de  accesso,  mas  não  da 
antiguidade,  preferindo-se  os  empregados  de  cathegoria  immediata- 
mente  inferior  mais  hábeis  e  zelosos  pelo  serviço,  excepto  o  caso  de 
igualdade  de  merecimento,  que  será  fundamenteida  pelo  director. 

Art.  40.  As  nomeações  para  os  cargos  de  terceiros  offlciaes  e 
amanuenses  s6  poderão  recánir  em  pessoas  habilitadas  em  concurso 
prestado  na  repartição,  de  aocôrdo  com  as  disposições  deste  regu- 
lamento, exigindo-se  para  os  amanuenses  a  idaãe  de  18  a  25  annos, 
a  nacionalidade  brazueira  e  capacidade  physica  e  moral. 

Art.  41 .  As  matérias  de  concurso  para  o  logar  de  amanuense 
fião  : 

Grammatioa  da  lingua  nacional  ; 

Traduci^o  das  linguas  franceza  e  ingieza  ; 

Arithmetica  e  suas  applicações  ao  commercio  e  ás  repartições 
4e  fazenda; 

Álgebra  até  equações  do  2*  gráo  inclusive  ; 

Conhecimento  de  Qeographia  o  Historia  do  Brazil  ; 

Escriptura^^o  por  partidas  dobradas  ; 

Conhecimento  aoi  princípios  geraes  de  direito  publico  nacional. 

§  1.*  O  exame  de  grammatioa  nacional  deverá  consistir  n^  ana- 
lyso  grammatical  e  lógica,  devendo  o  candidato  mostrar  boa  lettra. 

§  2.0  O  exame  de  arithmetica  constará  de  problemas  relativos 
a  operações  commerciaes  e  financeiras  como :  descontos,  juros,  câm- 
bios, etc. 

Art.  42.  Para  ser  provido  no  cargo  de  3^  official  deve  o  candi- 
dato mostrar-se  habilitado,  em  concurso,  mis  seguintes  matérias  : 

Principies  geraes  de  Contabilidade  Publica; 
Legislação  de  Fazenda,  principalmente  quanto   aos  preceitos 
geraes  que  regulam  a  tomada  de  cont  is  de  responsáveis : 
Pratica  do  serviço  ger.il  da  Repartição  ; 
Redacção  offloial. 

Art.  43.  Acommissão  directora  do  concurso  organizara  um 
questionário  podendo  modelar-se,  no  que  for  appiicavel,  palas  in- 
rarucçõesde  2  de  setembro  de  1890,para  o  concurso  dos  empregados 
de  Fazenda. 

Secção  It 
Das  liceuças 

Art.  44.  As  licenças  com  voacimentos  sôpolerão  ser  concedidas 
por  motivo  do  moléstia  do  empregado  ató  seis  niezes  com  ordenado 
e  com  meUdo  do  ordenado,  do  então  em  dcante  ató  um  anno. 
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N^4emaiâ  oa8os.o4es0Qntoserd4a  g,uinta9«jrte  do  ordenaé» 
até  três  mezea,  a  ter^^  parto  por  mais  de  tros  laezes  até  A^is,  a  a 
metade  por  XQaut4e  ms  séé  um  aiwo. 

1^  nenliuia  -caao^  &4v^o  o  do  art.  S3,  «erá  aboaada  a  graUfí^ação 
llàtoíp^al  4e  «sorcioio, 

§1.00  indiTU^o  4ias  licenças  reTorxoadas  ou  de  noro  ooaoedlAas 
^8  ^mptí^g^Ao»,  Âeoiw  de  um  aoao,  contado  do  dia  «m  «ue  bourer 
tei^ASâaado  a  ]priiaâU*a,  será  Juato  ao  teiofo  das  aatocmaates  |Mf a 
o  to  de  f^zer-ae  aos  ordenados  o  rasg^ectivo  ^oscaato. 

^  ^.«^  T.o«la  a  lioeoQa  eatcaden^e  concedida  para  ser  gosada^ade 
coiiFier  ao  coijp^regado^ 

Mt»  45«  Não  íerá  log<)4^  a  coaceiísão  deliioeoçaao  emp^eogado  gue 
jDjU)  tiiouyer  ^oniradp  no  exercício  eífectiw  áo  deu  ca^go,  au  •^«levcoii- 
cJ.ul{ido  .^ual^uer  oammâssão  fora  da  Repartiglo,  aão  sa  «.{^«SQ&tar 
|iar,a  o  «orviífo. 

Art.  4(j.  Fica  ^ôoa  aíTeito  a  licença  em  ci^o  goso  oão  enojar  o 
0iXil>]sega<lo  no  pi*azo  de  30  dias  contados  da  data  do  sua  coacessão. 

Art.  47.  Os  empregados  podem  obter  licença  por  quinze  diaa 
dentro  do  um  anno,  concedida  pelo  director  geral, 

Art.  48,  O  empregado  que,  finla  a  licença,  nao  se  apresentíir 
&  Repartição  perderá  todo  o  vencimento,  salvo  se  provar  moléstia 

SecçAo  IH 
Das  aposentadorias 

Art.  49.  Os  empregados  da  Directoria  Geral  de  ContabiliJale 
da  Marinlia  só  scrao  aposentados,  quando  ficarem  inválidos  para 
o  serviço. 

Art.  50.  Serál  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  em- 
pregado ÇLue  contar  30  annos  de  serviço  e  com  o  ordenado  propor- 
c^nai  o  aue  tiver  menos  de  30  e  mais  do  10,  tendo  o  que  contar 
mais  de  So  direito,  além  do  ordenado  por  inteiro,  mais  á  porcen- 
tagem de  que  trata  o  art.  5<>  da  lei  n,  117  de  4  de  novembro  de 

%  l,^  KoBhum  empregado  será  aipoa^tado  tendo  menos  de  10 
annoB  de  s«rviç«, 

§  2,^  O  empregado  seri  aposentado  com  o  ordenado  do  «fíimo 
logar  qne  servir,  comtanto  que  tenha  dous  ansos  de  oí!écii7o  ser- 
viso,  weiuidotodo  o  tempo  de  interrnpção  por  saotlvo  de  licenças 
•u  faUas,  ainda  que  em  consequência  de  moléstia  e,  emquanto  não 
m  lOMapletar,  só  o  poderá  ser  com  o  ordenado  do  logar  que  ante* 
riormente  occupava. 

Art.  51.  São  considei*ad03  como  serviços  úteis  para  a  aposenta- 
doria e  addicionados  aos  que  forem  feitos  na  Repartição  os  que  o 
empregado  houver  em  qualquer  tempo  prestado  : 

!.•  No  exercício  de  empregos  públicos  de  nomeação  do  Governo 
e  estipendiados  pelo  Tliesouro  Federal; 

£»«  Em  repartições  administrativas,  estaduMS  e  na  Prefeitura 
MttBÃiíiial  áo  Oistrícto  Federa^  ezeroendo  oa^reij^  retrikuidoB  i 
mas,  o  lempo  de  serviço  nestas  repartições  será  eontemiilada  so- 
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jueuti»  até  uma  teroa parte  áo  q\ie  se  contar  r^lativamoa te  aos  que 
jfovMD  imeefcaJ.06  ao  Gowaiau»  F^daral ; 

3.^  No  Exercito  ou  na  Marinha  etimo  offlcial  ou  praça  do  prét^ 
Á  fião  estiver  o  reApectivo  tempo  coatempLado  cm  ceibntta  mi- 
mar; 

<."  Como  addido  á  reparti^llo,  cm  virtude  de  suppreisTio  de 
aiupre^o. 

Art.  52.  Na  liquidação  do  teiapo  de  serviço  ^e  oli>ervará  o 
i^tiintfi : 

1 .«  <èuaat  J  aos  «««viçee  pregtad  >«  n&o  se  éQBeoHiteai&  o  tempo  de 
interrupção  pelo  exercido  de  qiiaesquer  outras  fmoçòes  publicas, 
«m  virtode  ae  nomeação  do  Oovertto,  é»  ehei#o  popaiar  4>u  de  pre- 
floripQio  de  lei ; 

2,''  Quanto  ao  serviço  pr88ta<le  em  pepart»ções  estadoaes  e  da 
Prefeitura  Municipal  do  Districto  Federal  se  oontará  somente  o 
tempo  de  exercício  de  empre;ro  excluido  completamente  o  de  inter- 
rupção por  qualquer  motivo,  bem  como  o  de  licenças  e  faltas,  não 
excedendo,  todavia,  essa  coiítagera  de  um  torço  do  que  so  contar 
relativamente  ao*  serviços  na  Marinha ; 

3.^  <;^ato  ao  s«*vJço  westado  no  Exercito  eu  na  Marinha  a 
iituidação  será  feita  ae^umfe  as  disposÂções  da  letgisla^ao  militar 
concernente  á  reforma. 

Art.  S8.  Perderá  a  aposentadoria  o  empre;íado  que  for  con- 
v^ficido  em  qiwlqner  tei»po  por  sentença  passada  «em  Julgado^  de 
4er,  emquanto  se  adiava  no  «xercrclo  de  sen  emprego,  «emmsrttido 
08  crimes  de  peita  on  suborno  on  praticado  actos  de  rerclacíão  de 
segredo,  de  traição  ou  álwwo  de  confiança. 

Art.  54.  Na  liquidação  do  tempo  de  «ervrço  para  aq^oseotadoria, 
•bservar-so-ha  o  dispoçfte  no  deei^eto  n.  117,  de  4  de  novembro 
4e  189?  e  a  circular  do  Ministério  da  Fazímda  de  26  de  janeiro 
do  1894. 

Secção  IV 

Das  ijcnas  disciplir.arcs 

Art.  55.  Os  crapregudcs  da  Dircctoricí,  Gorai  de  ConiaLil idade 
da  Mirinl.a  serão  sujeitos  ás  soguiiites  penas  iliSvíipliiiaroá  uos  casos 
de  no;:l:gonc:ia,  desobediência,  falti  de  cumprimento  de  devores, 
falta  de  comparecimento  s^mcAusa  justificaila  ix).'  8  dias  conse- 
cutivos o!i  quinzo  intei-poladanioiito,  dui-ante  o  nusmo  mez  ou  em 
^ussC2aíé«sB  : 

1  .•  Simpics  advertência ; 

2.*Repretiensao  ; 

3.*  Suspensão  até  15  dias,  com  perda  de  todo  o  vonctment3. 

£stas  pena.'^,  ^e  não  estão  sujeitas  .á  gradaçlU),  %erao  impostas 
pelo  director  gerai,  podando  as  duas  priHteiras  ser  ao^ioadas  pelos 
directores  de  sae^o.  Noa  casos  de  maior  penalidade,  será  ^íaloh 
poeta  pelo  Ministro. 
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Art.  56.  A  snspenBfto,  no  caso  de  prisSo  por  qualquer  motivo  ou 
de  cumprimento  de  pena  que  obste  o  desempenho  das  ftincçoes  do 
emprego,  do  exercicio  de  qualquer  cargo,  industria  ou  occupaçio, 
que  prive  o  empregado  do  exacto  cumprimento  de  seus  deveres  ; 
-de  pronuncia  sustentada  em  crime  commum  ou  de  responsabilidade, 
ou  o  empregado  se  livre  solto,  ou  preso,  e  finalmente  quando  se 
torne  neoesâurio  como  medida  preventiva  ou  de  segurança,  somente 
poderá  ser  determinada  pelo  Ministro. 

Art.  57.  O  effeito  aa  suspensão  ó  a  perda  de  todos  os  venci- 
mentos, excepto  quando  se  tratar  de  pronuncia  em  crime  de  respon- 
sabilidade ou  de  medida  preventiva. 

Nestas  hypotheses  o  empregado  perderá  a  gratificação»  e  nade 
pronuncia  ficará  privado,  além  disso,  de  metade  do  ordenado  ató 
ser  afinal  condemnado  ou  absolvido,  restituindo-se  a  outra  metade, 
dada  a  absolvi(^. 

8accão  V 

Dos  vencimentos 

Art.  58.  O  vencimento  dos  empregados  da  Directoria  Geral  do 
Contabilidade  da  Marinha  constd  de  ordenado  e  gratificação  e  é  o 
fixado  na  tabeliã  annexa. 

Art.  59,  O  empregado  que  substituir  o  director  geral  ou 
-algum  director  de  secção  perceberá,  alóm  de  seus  vencimentos, 
a  gratificação  do  substituído,  não  excedendo,  porém,  o  total,  em  caao 
algum,  dos  vencimentos  que  a  este  competir  o  todo  o  venci- 
mento do  substituído,  si  este  nada  perceber. 

Paragrapho  único.  Identicamente  se  procederá  quanto  á  sub- 
4Btituição  do  pagador,  archi vista  e  porteiro. 

Ai't.  60.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  o  respectivo  vencimento. 

Art.  61.  O  empregado  commissionado  em  sarviço  estranho  ao 
Ministério  da  Marmha,  ainda  que  oom  autorização  do  Ministro, 
não  terá  direito  aos  vendmentos  do  emprego,  emquanto  durar  a 
commissão. 

Durante  a  commissão  receberá  o  empregado  o  vencimento  á 
^onta  e  pelo  Ministério  em  que  for  servir. 

*  CAPITULO   VH 

DISPOSIÇÕES  0BRAB3 

Art.  62.  A  escripturação,  contabilidade  e  fiscalização  dos  cré- 
ditos e  despezas  do  Ministério  da  Marinha  nos  Estados  da  União 
^  continuarão  a  ser  desempenhadas  pelas  delegacias  fiscaes. 

Art.  63.  As  mesmas  delegacias,  na  direcção  do  serviço  que 
lhes  é  incumbido  no  artigo  precedente,  procurarão  entender-se  o 
proceder  de  accôrdo  oom  a  repartição,  á  qual  remetterSo  mensal- 
mente as  tabeliãs  demonstrativas  da  despeza  com  o  desenvolvi- 
^.  mento  constante  do  respectivo  orçamento  e  instruídas  com  os 

^  -documentos  que  a  legalizarem. 
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Art.  64.  A  disposição  do  artigo  aDtecedento  oomprehende  as 
agencias  e  commandos  de  navios  ou  forças  navaes  na  Republica  ou 
no  estrangeiro. 

Art.  65.  Todo  o  pagamento  do  pessoal  civil  ou  militar  activo 
ou  inactivo  do  Ministeno  da  Marinna  será.  feito  pela  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  do  Ministério  da  Marinha  e  o  do  material 
pelo  Thesouro. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  quanto  ao  material  o  que, 
para  evitar  desorganizaçio  dos  serviços,  for  necessário  pagar  pela 

Sagadoria,  depois  de  cumprido  o  disposto  no  art.  59  da  lei  n.  560^ 
e  31  de  dezembro  de  1898. 

Art.  66.  Nenhuma  despeza  será  feita  pela  repartição,  á  conta 
das  verbas  orçamentarias,  sem  credito  distribuído  pelo  Thesouro 
Federal  e  registrado  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Art.  67.  Na  tomada  de  contas,  feita,  na  conformidade  do 
art.  208  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2409,  de  23  de  de- 
zembro de  1896»  a  apreciação  dos  íàctos  occorridos  e  apurado  o 
gráo  de  responsabilidade  dos  exactores,  serio  estes  notificados,  nos 
termos  da  circular  do  Tribunal  de  Contas  de  23  de  abril  de  1898, 
das  faltas  encontradas  e  scientiíicados  da  remessa  do  processo  ao 
mesmo  tribunal. 

Art.  68,  O  empregado  que  servir  de  escrivão  da  pagadoria 
terá  as  seguintes  attribuiçoes : 

g  !,•  £scripturar  a  receita  e  despeza  conforme  os  modelos 
estabelecidos. 

§  2.*  Averbar  todos  os  pagamentos  feitos  relativos  ao  pessoal 
e  authenticar  os  recebimentos  por  parte  dos  fornecedores  e  quaes- 
quer  outros  que  tenham  de  haver  dinheiros  da  repartição,  por 
supprimentos,  obras  ou  trabalhos  executados. 

O  ajudante  do  escrivão  coadjuval-o-ha  nesse  serviço. 

§  3^  Apresentar  mensalmente  ao  director  geral  o  balanço  da 
receita  e  despeza  do  colVe  da  pagadoria  para  comprovar  a  sua 
escripturaçSo. 

§  4.«  Apresentar,  sempre  que  lhe  for  ordenado,  a  escripturaçãa 
a  seu  cargo  para  ser  examinada,  e  especialmente  no  fim  do 
exercido,  com  todos  os  documentos,  afim  de  se  proceder  ao  respe- 
ctivo recenseamento. 

§  5.<»  Responder  p)la  regularidade  das  operações  da  pagadoriaf 
representando  immeSiiatamente  ao  director  geral  sobre  qualquer 
illegalidade  ou  desvio  que  reconheça  no  serviço  dessa  dependência. 

Art.  69.  Os  empregados  da  Directoria  Qeral  de  Contabilidade 
qu3  forem  nomeados  para  commis^Lo  fora  da  Capital  Federal  terão 
passagens  e  as  agudas  de  custo  fixadas  na  tabeliã  9  do  decreto 
11.  890,  de  18  de  outubro  de  1890. 

Art.  70.  Nenhum  empregado  poderá  sér  procurador  de  partes 
em  negócios  que  directa  ou  indirectamente  pertençam  ou  digam 
recfpeito  á  Fazenda  Federal  e  nem  por  si  nem  por  interposta  pessoa 
tomará  parte  em  qualquer  contracto  com  a  mesma  Fazenda  Fe- 
deral, sob  nena  de  demissão. 

Art.  71 .  Nenhum  empregado  entrará  no  exercido  do  logar  para 
que  for  nomeado  sem  que  seja  empossado»  sob  pena  de  nullidade 
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dos  actos  quo  praticar  e  perda  de  quaesqiier  vencimentes  que  haja 
de  perceber,  além  das  penas  commiiiadas  no  Código  Penaí. 

Do  acto  da  posse  datará  o  diroito  á  percepção  do  vencimento 
que  lhe  competir  e  aos  direitos,  regalias  e  vantagens  q.tie  pelo  pre- 
sente regulamento  llie  são  concedlífos. 

Art.  72.  Os  empregados  da  Directoria  Geral  de  Ck>ntabiliJade 
terão  direito,  durante  o  anno,  a  15  dias  de  férias,  sem  prejuizo  do 
serviço  que  lhes  competir,  podendo,  entretanto,  esse  pcazo  ser 
restringido  ajuízo  do  director  geral,  em  referencia  áquelles  que 
tirerem  sido  pouco  assíduos  ao  serviço. 

Art.  73.  O  pagador  prestará  no  Thesouro  Federal  fíança  Idó- 
nea, nos  termos  da  lei  quo  rege  a  matéria. 

Art.  74.  Não  aproveitam  as  disposições  do  art.  37  deste  regu- 
lamento aos  empregados  que  na  repartição  ou  no  exercic/o  de  £uas 
Amcções  commetterem  os  crimes  previstos  no  título  5<>  cap.  !<>  das 
disposições  do  Código  Penal  da  Republica,  os  quaes,  uma  vez 
comprovados  em  inquérito  administrativo,  determinarão  a  de- 
missão dos  mesmos  empregados,  âcando  para  isso,  extensivas  á. 
repartição  as  disposições  do  art.  4'',  paragrapho  único,  do  decreto 
n.  358,  de  3G  de  dezembro  de  1805,  com  as  moiidcações  inherentesá 
or^^anização  do  serviço  do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  75.  O  regimento  Interno  que  for  approvado  pelo  Governo 
regulará  os  detallies  e  minudencias  do  serviço  e  dará  os  modielos 
dos  documentos  e  livros  da  escripturação  da  repartição. 

Art.  76.  O  director  geral  tem  competência  privativa,  não  só 
para  ordenar  o  pagamento  de  vencimentos  devidos  aos  herdeiros  de 
flinccionarios  civis  e  militares  do  Ministério  da  Marinha,  jwr  occasiàx) 
de  seus  fallecimentos,  exigindo  as  necessárias  habilitações  adminis- 
trativas ou  judiciaes,  como  também  o  de  todo  e  qualquer  venci- 
mento autorizado  por  lei    e  de  aua  alçada. 

Art.  77.  Para  o  serviço  de  asseio  e  auxilio  ao  pessoal  da  por- 
taria terá  a  repai^tição  o  numero  necessário  do  serventes,  que 
serão  da  livre  escolha  e  nomeação  do  director  geral . 

CAPÍTULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITOKÍAS 

Art.  78.  O  pesioal  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  da 
Marinlia  é  o  que  nesta  data  constituo  o  quadro  da  Contadoria 
da  Marinha,  passando  a  denominar-se:  o  cantador— director  geral; 
os  chefes  da  secção—  directores  de  secção;  os  1«%  S'»'  e  3"  escri- 
pturarios—  1«%  2°^  e  3°*  oífioiacs  ;  e  oi  4*"  escripturarios— amanu- 
enses. 

Art.  79.  Ficam  suppfimidas  as  honras  militares  dos  empre- 
gados da  Contadoria  que  jaa.data  da  publicação  do  jprescnte  reigu- 
.lamento  não  estiverem  comprehendidas  nas  disposições  do  decreta 
n.  2537,  de  âS  de  julho  de  1897,  que  manda  confirmar  porcjirta 

S atente  as  honras  dos  postos  que  competem  aos  futiccionarlos  cití» 
o  ICtaisteido  da  Maryp^  quando  forem  vitalicioa  em  'virtude  dos 
76i^tiy  08  rcfgulamentoa  • 
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Art.  80.  As  diflpOBiçSès  deste  regulamento  podarSo  ser  alte- 
radas-^dentro  do  prnaeiro  anuo  de  execuçSlo»  afim  de  serem  adopta^ 
das  pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Ari.  81.  Reyogam-se  as  dispoâiçôas  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1901. —  Alexandrino  Faria  de 
Alencar  m 


Tabeliã  de  renclmentos  dos  empregados  da  Directoria  Oeral 
de  Contabilidade  da  Marinha 


EMPREGOS 


Director  geral 

Director  de  secç&o... 

P^imetro'  oflicial  ^ 

Segmrdo  oftkAaà 

Teroerrox^fflcial: 

Aniai3ueBse 

ATchi7i9ta 

P^jradér. 

Bav&qmfaniAi 

Fiel 

Porteiro 

Aj^udante  do  porteiro. 
Continuo^ 


ORDENADO 


ORATIFIOAÇAO 


8:000;030 
G:000$000 
4:000í030 
3:800*0 

1:^000 

í?:aoo$ooo 

4rO0(«  0) 


2:«06$Ô00 
3:20Qs00O 
2:000,Í000 
1:30(^000 


4:000$000 
3:00OÍ000 

srooeiooo 

l:Wô|00O 

*800$000 
1:60(^000 
2:000-000 

luwm 

1:G00Í0( 
IKJO^OOO 
700^ 


TOTAL 


12:000,',000 
9: 
6:C 

4:eooá 

?>: 

2:40 

4:800i 

6: 

1:000^000 

4tQfXé 
4:fi 

3:000^ 

2:000^00 


Rio  de  Janeiro, 
Afencat , 


11  de  junho  de  1907;—  Alexandrino  Faria  da 


DECRETO   N.    C500  —  de  11  de  junuo  de  1007 

Reorganiza   a   Capitania    do  Porto   Jo   Diatrlcto  Federal  o  E«ta'!o   do 

Rio  (!e  Janeiro. 

O  Presideatc  da  Republica  <los  Estados  Unidos  do  lãrasil^  usando 
da  autorização  contida  no  art.  19,. n.  13,  da  loi  n*  1617.dc  30  do 
dewantbro  *b  1906;  resolve  «pj^rovar  o  mandir  executar  o  res;ula- 
mentor  que  a  este  acompanh*,*  as-ignaio  pelo  eontraral:niranto 
Ministra  (ia  Marnriia{  reorga^nízantlo  a  Capuania  do  Porto  do  Dís- 


Digitized  by 


Google 


I0S6  ÂCT08  DO  PODBB  EXBCUTITO 

tricto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  qual  passa  a  denomf- 
oar-se  las|>3ctoria  de  Portos  e  Gostas ;  revogadas  as  disposiçõas 
em  coBtrario. 

Rio  de  Janeiro,  1 1  de  junho  de  1997,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moevira  Penna. 
Alexandrino  Faria  dê  Alencar. 


Reflralamento  dia»  Inspeotorla.  dle  Portos  e 
OostAs  a»  que  se  refere  o  deoreto  n.  oeK>& 
desta  dlata» 

CAPITULO   I 

DA    ORGANIZAÇÃO    DA    INSPECTORIA 

Art.  1.^  A  Inspectoria  de  Portos  e  Gostas  da  Republica,  com 
sede  DO  Rio  de  Janeiro,  tem  por  fim  a  inspecçSo,  fiscalizaçio  e 
superintendência  não  só  de  todos  os  serviços  a  cargo  das  capitanias 
dos  portos,  que  lhe  ficam  directamente  subordinadas,  como  os  das 
praticagens  da  costa,  barras,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis  e  bem 
assim  os  da  marinha  mercante  como  segunda  reserva  da  Armada. 

Fica  igualmente  sob  a  jurisdicçSo  immediata  da  Inffpectorla 
de  Portos  e  Gostas  o  Corpo  de  PatrQes-Móres. 

Art.  2.<»  A  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  além  das  attribuiçoes 
constantes  do  art.  l»,  exercerá  mais  as  íhncçoes  privativas  dA 
Capitania  do  Porto  do  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Art.  3.<>  A  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  fica  directamente 
subordinada  ao  Ministro  da  Marinha,  de  quem  ô  or^o  directo 
para  execução  das  ordens  referentes  aos  serviços  que  lhe  ficam 
affectos. 

Art.  4.^  Compor-se-ha  a  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  do 
seguinte  pessoal  : 

1  inspector,  offlcial  general ; 

1  sub-inspector,  capitSo  de  mar  e  guerra  ; 

1  assistente,  offlcial  superior  ; 

1  ajudante  de  ordens,  offlcial  subalterno  ; 

1  amanuense ; 

1  escrevente ; 

1  servente. 

Art.  5.<>  Além  desse  pessoal,  terá  mais  o  estabelecido  no  refu- 
lamento  das  capitanias  para  a  Capitania  do  Porto  do  Districto 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  menos  o  capitão  do  porto. 
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CAPITULO  II 

DAS  INCUUBENGtAS  DO  PESSOAL  DA  INSPECTORlA 

Do  inspector 

Art.  ô.""  O  inspector  dos  portos  e  costas  exerce  autoridade 
sobre  todo  o  pessoal  das  capitanias  que  lhe  ficam  directamente 
subordinadas  e  é  a  primeira  autoridade  naval  do  porto  no  tocante 
&  sua  policia  administrativa. 

An.  7.<»  Ao  inspector,  delegado  de  inteira  confiança  do  Governo 
e  ao  qual  estão  si^eitos  todos  os  empregados  da  Inspectoria, 
compete: 

§  l,^  Executar  e  fò.zer  executar  todas  as  ordens  expedidas  pelo 
ICinistro,  a  quem  responde  pelos  serviços  que  Uie  são  aíiectos. 

§  2.^  €k>rresponder-se  directamente  com  todas  as  autoridades 
federaes,  estaduaes,  municipaes  e  consulares  e  a  ellas  dirigir  requi- 
sitórios de  providencias  que  lhe  caibam  a  bem  da  boa  marcha  do 
serviço  a  seu  cargo,  simplificando  a  correspondência  offloial  o  quanto 
possível. 

§  B,^  Inspeccionar,  fiscalizar  e  superintender  todos  os  serviços 
das  capitanias,  das  praticagens,  dos  postos  de  salvamento  e 
aoccorros  navaes,  e  da  marinha  mercante,  como  segunda  reserva 
da  Armada. 

g  4.<»  Propor  ao  Ministro  da  Marinha: 

a)  a  creação  das  delegacias  que  julgue  necessárias  a  bem  do 
bom  e  reffular  andamento  dos  serviços  das  capitanias,  tendo  em 
vista  a  importância  da  navegação  e  commercio  marítimo  da 
localidade; 

h)  a  elevação  da  categoria  das  capitanias  e  delegacias,  quando 
I>ela  importância  do  commercio  marítimo  se  tome  isso  necessário 
para  melhor  satlsfozer  as  suas  exigências  ; 

c)  a  nomeação  de  ofilciaes  e  fúnccionarios  que  devem  servir 
na  Inspectoria,  capitanias  e  delegacias,  quando  dependa  a  nomeação 
do  Governo  ; 

d)  a  demissão,  substituição  e  suspensão  dos  funccionaríos  da 
Inspectoria,  capitanias  e  delegacias,  quando  for  de  sua  alçada. 

§  5.<*  Nomear,  contractar  e  exonerar  o  pessoal  nara  o  serviço 
da  Inspectoría,  capitanias  e  delegacias,  quando  for  ae  sua  alçada. 

§  6.»  Percorrer  biennalmente  em  correição  as  capitanias  e 
delegacias. 

g  7.^  Informar  annualmente  ao  Ministro  da  Maríoha  sobre^  a 
conducta,  zelo  e  inteUigencia  dos  funccionaríos  de  sua  jurísdicção, 
salientando  os  que  se  tomarem  merecedores  da  consideração  do 
Governo. 

g  8.»  Applicar  as  penas  disciplinares  em  que  incorram  os 
ílmccionarios  sob  sua  jurisdic^. 

g  9.«  Siyeitar  a  processo  os  fUnccionarios  que  se  tomarem 
passíveis  de  penas  criminaes. 
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§  10.  Dar  licença  aos  fúúaiâ(MtuiaB  de  sua  jurisdicçao  por 
tempo  Dão  superior  a  15  dias. 

§11.  ProyFtítetÈtàxp  sobre  a  subfltituí9tki>tnmparana  de  Auic- 
cionario  impedido  por  qualquer  motivo,    licenciado  ou  íkllecido. 

§  12.  Informar  com  seu  parecer  todos  os  papeis  relativos  aos 
serviços  da  repartição  que  tennara  de  subir  a  despacho  do  Ministro 
da  Marinha,  não  demorando  além  de  cinco  dias  os  que  não  necessi- 
taram de  nmi»  detiéc^  estudo. 

§  13.  Ministrar  ás  autoridade» judiciarias  todas  as  rnfbrmaçdes 
para  defnsa  dos  interesses  da  Rizenda  r^aeieaal,  requisitando  das 
capitanias  as  que  delias  dependam. 

§  14.  Providenciar  para  que  no  mez  de  outubro  de  cada  anno 
sejam  remettidos  para  as  capitanias  os  jogos  de  livros  de  escriptn- 
ração,  a  cargo  dos  secretários,  para  o  anno  seguinte. 

8  15.  Providenciar  parai  qik&  reguiar mente  aejfioa  enoerradas 
as  contaados  seeretovios  e  remetteJkas  á  Difeeti^ia  de  Costa- 
blUdadfr  da  ^fafinha  mè-  priítteipos  dias  de  jaaeiJH>,  deyois  de  serem 
euMftiBados  o»  M.vroa  pam  toaiada»  liaa  oo«Uh»do  aaao  ftadi. 

1 16^  AfOPOMntar  ao  \Liftia^,  até  30  èa  ja&eirc^^  cÀrcmaaUa- 
Qúado  retlaiorio  de  todos  es  ser vigoâ^  «  mík  saf fo»  iadicaudar  as 
medidas  que  se  tornarem  necessárias  para  maior  efflcacia  da  adoai- 
matra^^  navj;^  tewás^  an  viséa  es  relatonos  que  sarâo  remeitidos 
pelosisapttilbss  d«  posto». 

^17.  ÀHtbeiitMae  cosa  sua  Fttbriea  todas  as  oepiidãea  passadas 
cm  virtude  de  despacho  seu  c  que  poderá  autorizar  quaado  dahi 
não  resulte  inconveniente  pana  o  servido  poblie». 

§  18.  Decidir  e  resolver  todas  as  questões  o  duvidas  surgidas  na 
applícação  do  rogtctamento  das  capitanias,  sujeitando  <t  denoeração 
do  Ministro  aquellas  que  por  sua.  natureza  não  possa  rcsc^'er. 

§  19.  Processar  e  julgar,  como  instancia  superior,  todos  os  rs- 
cursos  sobre  apj^licação  de  multas  por  infracção  da  policia  fuavai. 

§20.  Licenciar  a  constnicção  de  navios,  cujos  planos  the  tenham 
sido  remettidos  e  sejam  approvados  pelo  Mlnistío,  c»  quando  não 
approvados,  indicai»  as  modracsfcí^s  que  devam  ser  Ifeitas. 

§  21.  Empossar  os  empregados  da  Inspectoria»  tomando-^s  o 
competente  compromisso  íe  bem  servirem. 

§  22.  Inspeccionar  o  serviço  das  associações  das  praticagens, 
tomando  as  medidas  convenientes  íl  boa-  execução  dos  seus  regula- 
mentos. 

9  2d  b^rmar  ao  Ministro  da  Marinha  8i>l»*«r  a  conossaão  de 
ímbveAçocs  i^  liaftas  d»  flave^Ação,  iends  em  vista  a  sm  utUidcde 
como  ssfnnda  reserva  da  Armada. 

§  24.  Inspeccionar  o  serviço  da  navegação  subvenckwula,  pro- 
pondo ao  Ministro  da  Marinha  as  medidas  efn%  jislgue  esnvenicntes 
9m  iorteresM»  pdbttoos» 

Sâ5^  In^scotonar  a  marinha  mcfnomto,  (/inndojulgae  miiv«- 
niente,  pai^a  conhecer  suas  condições  c  recursos  como  segunda  re- 
servida  Ar nniéa. 

§26.  Informar  ao  Ministro  da  Mariflidia.e  apse9eBttav4teasBQftI- 
nseate  miottclasD  relatorlo  sobre  a^  iflspscçfc  a^  qiee«  so  reíbre  o 
paragrapho  anterior. 
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§  27.  Organizar  um  plano  de  utilização  da  marinha  mercante 
como  reserva  da  Armada. 

§28.  Organizar  e  dirigir,  nas  épocas  próprias,  o  sorteio  para  o 
serviço  da  Armada. 

§29.  Si:geitar  a  processo  administrativo  e  disciplinar  o  pessoal 
da  marinha  mercante  nacional  e  das  praticagens  para  applicacao 
de  penas  disciplinares  em  que  incorrerem  nos  casos  de  greve  e  si- 
nistro no  mar  e  infiracçãoda  po?icia  naval,  em  que  se  tomem  pre- 
cisas outras  penas  disciplinares,  além  das  simples  multas  admmifh 
trativas. 

§  30.  Fazer  organizar  e  publicar  annualmento  a  lista  das  em- 
barcações entradas  e  sabidas  nos  portos  da  Republica,  bem  como 
a  das  embarcações  nacionaes  registradas  e  licenciadas. 

§  31 .  Informar  ao  Ministro  quaes  os  elementos  e  recursos  de  que 
pofKuim  dispor  os  portos  da  Republica, devendo  para  isso  organizar 
e  expedir  questionários  frequentes  aos  capitães  de  portos. 

Esses  questionários  devem,  quando  poesivel,  mencionar  os 
assumptos  que  mais  de  perto  possam  servir  ú,  marinha  de  guerra, 
como  depósitos  e  quantidade  de  carvão,  diques,  estaleiros,  mor- 
tonas  e  officinas  navaes,  aguadas,  fornecimento  de  viveres,  linhas 
flxas  de  vapores  nacionaes  e  estrangeiros  em  communicaçEo  com  os 
portos  da  Republica  e  com  o  exterior. 

§  32.  Organizara  listados  inflammaveis, explosivos  e  matérias 
perigosas,  indicando  os  meios  e  condições  convenientes  do  serem 
conduzidos  a  bordo  dos  navios  mercantes. 

§  33.  Mandar  lançar  as  notas  nas  cadernetas  subsidiarias  dos 
patrões-móres  que  ficarem  addidos  &  Inspeotoria  e  das  commiasões 
que  tiverem  ao  cessar  esta  situado. 

§  34.  Providenciar  no  sentido  de  serem  inspeccionados  os  pa- 
trões-mòres  que,  findo  o  prazo  legal«  se  acharem  no  quadro  da  re- 
serva ou  oom  mais  de  um  anno  do  licença  para  tratamento  de 
saúde. 

§  35.  Enviar  á  Inspectoria  de  Marinha,  em  principies  de  janeiro, 
todoe  08  dados  sobre  a  Inspectoria,  capitanias  aos  portos  e  patrões- 
móres,  necessários  para  a  publica<^  do  Almanak  da  Marinha. 

§  3ô.  Remetter  ao  Conselho  do  Almirantado  as  cópias  de  assen- 
tamentos, no  ultimo  posto,  dos  patroes-móres  que,  por  oocasião  de 
vaga  para  promoção,  acharem-se  nos  casos  de  ser  promovidos,  fl- 
oando  salvo  ao  mesmo  Conselho  o  direito  de  requisitar  as  que  JuiÍB;ar 
necessárias. 

Estas  cópias  deverão  ser  annexadas  ás  Já  existentes  eremet- 
tidas  ao  Conselho  do  Almirantado  nas  promoções  que  se  tiverem 
realizado  nos  postos  anteriores. 

§  37.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
apresentação  de  patroes-móres  para  ficarem  addidos  á  Inspectoria 
por  terem  deixado  as  commissões  que  exerciam  ou  termmado  as 
ueenças. 

g  38.  Mandar  fornecer  aos  patrões-móres  os  livros  de  escriptu- 
ração  guando  nomeados  para  servirem  nas  capitanias  ou  arseoaes. 

%  39.  Organizar  as  instrucções  pelas  quaes  se  deveriU)  guiar  as 
commisaóes  &  vistorias,  podendo  modifical-as  quando  necessário  e 
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aQJeitaidiQ!-a8i  sampra  á  a^pfprcr^açâo  do.  MioisÉiro  autos  d&  maiidar 
pol-as  em  execução. 

S^40.  Approvar  não  só  os  typos  ou  modelos  dàs  embapca^ôes 
laiudas,  salva-vidas,  bóias  do  salvação,  cintos  salva^-Tidafi  e,.  en» 
gaml^  os  objectos  que  davam  ser  empregados  a  bordo  dos  navios 
I)(i«cau3ii»es  para  garantia  e  segurança  doi  passageiros,  bem  como 
osapparelhoB  e  machinismos  empregados  nos  navios. 

g  41.  Providenciar  para  que  sejam  pontualmente  remettidos 
â  Directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  os  papeis  fludos. 

§  42.  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada  da» 
ooeurrencias  quo  devam  constar  da  ordem  do  dia. 

Bo  sub^nspeclor 

Art,  8,<>  Ao  sab-inspector  compete  : 

%  l.^  Substituir  o  inspector  nos  seus  impedimentos  e  aaxiJlal-o 
no*  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

§>2.<|  Assígnar  as  notaa  lançadas  nos  assentamentos  dos  pa- 
trees^nói^es  e  do  pessoal  àsn  repartição. 

§  3'.«  Fazer  os  pedidos  dos  objectos  necessários  ú,  repartição. 

§4.^  Rcsponsabilisar-se  peia  boa  os-dem  e  regularidade  dos 
trab^os  da  secretaria,  cujo  expediente  dirige,  distribuo  e  exe- 
cuta, de  conformidade  com  aa  ordens  do  inspector. 

§  5.0  Redigir  toda  a  correspondência  e  aictos  que  tenibam  dtt  ser 
eKpe(Kdòs  com  a  assignatura  do  inspector. 

9 6. o  Conferir  eassignar  afi  certidões  e  copias  que  forem  passar 
das  em  virtude  de  ordem  superior. 

§7,^  Mandar  escfipturatr  os  actos  oíficiaes  que  passarem  pela 
iMjpcworia  • 

§^8.oGolIigir  dados  para  o  relatório  annual,  extrahidoe  dosr^a- 
torios  dos  capitães  dos  portos  e  organizar  mappas  contendo  o  movi- 
iiMOfflo  e  serviços  das  capitanias,  de  modo  a  poder-se  conhecer  a 
importância  dos  mes^ios.  serviços. 

&&<.'>  Organizar  annualmente  a  lisia  geral  dos  na vios' entrados  e 
sabidos  nos  portos  da  Repsblica,  dos  navios  nacionaea^  registrados  e 
ám  embarcações  arrotadas,  nas  capitanias,  e  afisim  HasàhexBí  ^&BÍ»r 
ttstieadbeaaufpagios  oceorridos  nas  costas,  da  RepoiMbUfiBi. 

§  10^.  Ok*gaaizar  animalmente  mappas  demonstrathros  dai  reo^tik 
das  capitanias  e  dos  recursos  quo  a  defesa  naval  da  .topnMâaak 
esÈeml»e  nos-  sem»  portos^ 

8hll.  Organizar  o  mappa geral  db  peâsoal  dn  Inspector ja,  dm 
capitanias  dos  portos,  das  praticagess,  edoGorpo.  de  Pair^esK 
Mõpes,  qAie  serár  mmesado  ao  relatório  aoMOt  e  ptthlicaáQ'  no 
AlflfrajHik  da  l^rinha-. 

g»IS.  Ter  a  seu  eargt^  toda  a  eseripEtuiraiçao  do>  liTr»iQMkrft  dMk 
patrões-móres. 

§  19.  Organizando  mapya  geral  da  mofvjflnento! dhA  ®i;M  das 
as9Mla<f0eB  de  pratka^em  pem  annexar  aei  Jí^báoeio  anonal^ 

9  Í4«  LançciP  e^  asinígnar  aa  notas  nasiaadBEBeílaft  doe  pat?oes- 
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grl5.  Coafoacioaar  a  liâta  do  pessoal  matriculado  naa  ea^taoia» 
éo&jtfirtoasHJeitoaá).  sorteio  para  o  servioo  da  Armadab».  ^^uca.  aa- 
nexar  ao  relatório  annuai. 

§  IG.  TôTcoaTenientomente  eacripturado  em  livro  proj^rio  todo 
t  movimoBto  dos  patrjes-môres. 

§  17.  Fazer  oxtrahir,  conferir  e  assignar  as  copiaa  dos  ajueata- 
jBtu»itos  do  Iivro>mestro  dos  patrões-móres  quando  ao  der  al^ma 
Taga  no  respectivo  quadro,  afim  de  serem  romettidas  ao  Conselho 
do  Almirantado  cora  a  proposta  para  a  promoção. 

ii  18.  Conferir  e  examinar  todos  os  livros  e  escripturaçfto  que 
forem  recebidos  das  capitanias  dos  portos  afim  de  serem  remet- 
tidos  (1  Directoria  do  Contabilidade  da  M(u:'inha  para  tomada  de 
contas. 

Ari.  Q.*»  O  sub^inspeotor  exercerei  todo»  o»  encargos  especifl- 
oados  no  respectivo  regulamento  ()as  capitania»  do9  peortos  para  o 
oapit^o  do  porto  do  Dtitrieto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  J«»eiro, 
além  dos  que  lhe  são  determinados  no  presente  regukimmrto. 

Do   assistente 

Art.  10.  Ao  assistente  incumbe: 

g  l.°  Preparai',  receber  o  omcdii*  a  correspondência  do  iaspector. 
§  2.*  Prestar  auxilio  ao  sub-inspector. 
§  3.*^  Tranamittir  as  ordens  do  inspector. 
§  4.0  Distribuir  o  serviço  do  ajudante  de  ordens. 
§  5.0  Auxiliar  o  inspector  com  o  maior  zelo  era  tudo  quanta 
disser  respeito  ao  serviço . 

Do  ajwlani^  de  orJe,:s 

Art.  11.  Ao  auilante  de  orilens  compete  acorapaiibai^  o  inspe 
ctor,  sempre  que  lhe   íor  determinado,  e  auxilio.r  o  assistente, 
cumprindo  as  ordens  que  dclle  receber  relativas  ao  serviço. 

Da  anifníi-JH.^e  c  escreventes 

Arfc.  12.  Aos  ama:menso  c  Crcrevcntes  compete  a  execução  do.> 
serviços  de  cxpedíciitc  da  Lisnoctoria  que  ihos  foroiu  orde  ^ados  ou 
áetalhadoá  pelo  sub-inspector. 

Art.  13.  Compete-lhcs  i^íaalraento  coadjuvarem  se,  preâtan  !o 
informações  o  coraraunicando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado 
ál  per  rei  ta  execução  dos  dííTercntes  serviços. 

CAPITULO  III 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO    E    PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  1-1.  Os  trabalhos  dã  Inspectoria  começara  ás  10  kona 
da  manhã  e  terminaírão  âs  4  horas  da  taa^de,  podendo  o  inspe- 
ctor, quando  for  indispensável,  prorogar  o  expâUente.  ou.  fiiaer 
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executar  em  horas  e  dias  exceptuados,  na  Inspectoria  ou  fora  delia, 
por  qualquer  empregado,  trabalhos  que  lhe  compitam  ou  de  natu- 
reza urgente. 

Art.  15.  Os  empregados  militares  da  Inspectoria  serão  punidos 
nas  fttltas  que  commctterem  no  exercício  de  suas  funcções,  de 
accôrdo  com  as  disposições  dos  códigos  disci|[)linar  e  penal,  e  os 
paisanos  de  accôrdo  com  o  regulamento  da  Directoria  de  GontaM- 
lidade  da  Marinha. 

CAPITULO  IV 

DA  NOMEAÇÃO  E  SUBSTITUIÇÃO 

Art.  16.  o  inspector,  que  será  official-general  e  na  iklta  ca- 
pitão de  mar  e  guerra,  e  o  sub-inspector,  que  será  capitão  de  mar 
e  guerra  e  na  &lta  capitão  de  fragata,  todos  da  activa  do  Corpo 
da  Armada,  serão  nomeados  por  decreto  e  os  demais  empregados 
por  portaria,  excepto  o  servente,  que  será  admittido  pelo  in- 
spector. 

Art.  17.  Os  empregados  da  Inspectoria  serão  em  seus  impe- 
dimentos e  faltas  substituídos  pelo  modo  seguinte :  o  inspector, 
quando  o  impedimento  for  menor  de  15  dias,  pelo  sub-inspector  a 
quando  exceder  este  prazo,  pelo  offlcial  que  o  Ministro  designar  ; 
o  asbistente  e  o  ajudante  de  ordens,  pelo.-?  offlciaes  que  a  Inspectoria 
deverá  requisitar  da  de  Marinha,  si  o  impedimento  for  maior  de 
15  dias. 

Paragrapho  único.  Não  se  considerará  impedimento  a  ausên- 
cia do  inspector  durante  as  inspecções  de  correição  ás  capitanias 
dos  portos,  caso  em  que  será  o  expediente  attendido  polo  sub-in- 
spector. 

Art.  18.  Em  caso  algum  poderá  o  amanuense  substituir 
empregado  de  categoria  superior. 

CAPITULO  V 

DOS  VENCIMENTOS  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  19.  Os  empregados  da  Inspectoria  perceberão  os  venci- 
mentos marcados  pela  tabeliã  annexa. 

Paragrapho  único.  Cs  reformados  terão  a  gratificação  dá 
mesma  tabeliã  e  o  soldo  e  mais  vantagens  da  reforma» 

Art.  20.  O  empregado  que  substituir  outro  de  classe  superior 
perderá  a  sua  gratificação  para  receber  a  do  substituído,  não  de- 
vendo, porém,  o  total  dos  vencimentos  exceder  os  que  este  per- 
cebia. 

Art.  21.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  a  respectiva  gi  atlficação. 

Art.  22.  O  empregado  que  ílBtltar  ao  serviço  sem  causa  justi- 
noada  perderá  toda  a  gratificação. 

8  1  .•  O  que  se  retirar  antes  de  terminados  os  trabalhos,  som 
licença  do  inspector,  perderá  toda  a  gratificação. 
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§  â.«  o  quo  comparocor  depois  de  encerrado  o  ponto  perderá 
metade  da  gratifica^. 

Art.  23,  Não  perde  a  gratificação: 

g  !,<>  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias  por  motiyode 
molestía,  com  juatificação  approvada  i)elo  inspector. 

§  2.»  Por  motivo  de  nojo  ou  gala. 

§  3.®  Por  achar^e  encarregado  polo  Ministro  ou  inspector  de 
qualquer  trabalho  ou  comnii^sã). 

§  4.»  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  24.  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior,  §  1*,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  quo 
exceder  este  prazo  peidcrá  toda  a  gratificação. 

Art.  25.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  fará  somente 
Aos  dias  em  que  ellas  se  derem  ;  mas,  si  forem  successivas,  se  esten- 
derá também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estejam  compre - 
bendidcs  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

Art.  26.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  ponto,  no  qual  assignarão  todos  os  empregados  durante  o 
primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  â  marcada  para  o  começo 
do  expediente. 

Art.  27.  Cabe  ao  sul>inspector  encerrar  o  ponto,  fazendo  as 
competentes  notas. 

Paragrapho  único.  O  inspector  é  o  único  funccionario  da  Inspe- 
ctoria  que  não  está  sujeito  ao  ponto. 

Art.  28.  O  julgamento  sobre  a  justificação  das  faltas  compete 
exclu^sivamente  ao  insnector,  que  o  fundamentará  por  escripto,  no 
caso  de  recusa  e  justint  ação  apresentada. 

Art.  29.  O  empregado  que  for  designado  organizará  no  ultimo 
dia  do  mez  um  resumo  do  ponto,  que  será  assignado  pelo  inspector 
eremettido  ofiScialmento  á  Directoria  de  Contabilidade  para  o 
competente  pagamento. 

Paragrapho  único.  O  resumo  do  ponto  será  feito  de  accôrdo 
cora  as  determinações  da  circular  de  29  de  janeiro  de  1878. 

Das    licenças 

Art.  30.  As  licenças  aos  empregados  militares  da  Inspecto- 
ria  serão  concedidas  de  conformidade  com  a  ultima  parte  do  arti- 
go 59  da  lei  n.  1453,  de  9  de  janeiro  de  1906  e  aos  paisanos  de 
accôrdo  com  o  regulamento  da  Directoria  do  Contabilidade  de  Ma- 
ripba. 

Em  nenhuma  hypothese  a  licença  dará  direito  á  percepção  da 
gratificação  de  ÍUncçao. 

Art.  31 .  Não  terá  logar  a  concessão  de  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  houver  entrado  no  exercicio  efifectivo  de  seu  cargo. 

Art.  32.  Ficarão  sem  effeito  as  licenças  de  que  se  não  utiliza- 
rem OB  empregados  dentro  de  30  dias. 

Art.  33.  O  inspector  poderá  conceder  licença  até  15  dias  por 
ani)o  aos  empregados. 
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CAPITULO  VI 

DISPOSTÇÔKS     <>EUAES 

Art.  â4.  Quando  for  msuíâcicnto  o  numem  do  empregados 
p:;.ra  o  desempenho  dos  trabalhos,  o  inspector,  com  autorização  da 
Ministro,  requisitará  di  Inspectorii  de  Mo.iinha  escreventes  da 
Armada  para  auxiliarem  o  sei* viço. 

Art.  35.  Com  excepção  do  inspector,  nenhum  offieíjl  do  qua- 
dro lustivo  poderá,  permanecer  empregado  na  Inspectoria  por  mais 
de  três  annos,  e  só  poderá,  ser  nomeado  dei)ois  ife  ter  o  tempo  dd 
embargue  completo. 

Art.  35.  As  capitanias  dos  portos,  a  praiicagein  da  costa, 
portos,  barras,  rios  o  lagoas  navcgivois,  a  m.ivinlia  morcnito  ee 
Corpo  de  Patroes-Móres  ficam  su^)(>rdinados  íl  jupisJicção  directa  da 
lusp.ctoria  e.reger-se-hão  pelos  re.-ulamentos  promuígadcs  *para 
cada.  uma  dessas  iustituiçlcs  em  cjmplemoiit*">  ao  presente  r$,nila- 
mento. 

Art.  37.  O  inspector  e  o  sub-iaspector  r.'siIirv\o  no  rocluto  da 
Capitania  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  quando  tiver  odificio  próprio. 

Art.  3S.  O  inspector,  quando  sihir  em  commissão  do  ín^pocção 
ou  correição  ou  em  qualquer  diligencia  ás  cipitmias  do  portos, 
tora  conducção,  njud  i  d )  custo  o  diária  na  lôrma  da  leí^^lf^Iaçao 
vigente. 

CAPlTli.0  VII 

DISPOSIÇÕES  TUANSITORlAS 

Art.  39.  Emquanto  funccioiíarom  no  mesmo  ©dificlo  a  lospe* 
cioria  e  a  capitania  ;io  port)  haverA  apenas  um«orventa  pira  ^ 
asseio  o  limpeza  de  ambas  as  repartições. 

Art.  40.  o  Governo  po  lerá,  dont. o  do  prim  iiro  anão,  fazer  as 
alterações  que  sa  tornirem  nocassarias  neste  rív^^ulamcnto  o  ibrem 
aconselhadas  pela  pratica. 

Art.  41 .  Revogam-se  as  disp.^eiçoes  em  contrari©. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1907.-^  Alexatidrino  F^iria  dê 
Alencar, 

Tabeliã  de   gratificação  mensal  do  pessoal   da  Inspector:  i 
de  Portos  e  Costas 

iQBpeotor— offlcial-general 

SuD-inspeetor 

Assistente 1é 

Ajudante  d©  ordens M 

Amanuense 

Servente , I( 

Obiervação  *<-  O  esore vente  vencerá,  de  aocòrdo  com  a  tabeliã 
annexa  ao  decreto  n.  3234,    de  17  de  masco  <le  1899. 

Rio.de  Janeiro,  lide  junho  de  1907 .— Alexandrino  f^riade 
Alencar. 
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DECRETO   N.    G510  — de  11    de    junho  de    1907 
Reorganiza  a  Bibliothcca   e  Museu  da  Marimba 

0  Presidente  da  Republica  do;  Instados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  <iiio  llie  confere  o  art.  19,  n,  13,  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  do  190G: 

Resolve  approvar  c  mandtir  executar  o  ro;^ulameiito  que  a 
este  acompanha,  íissignado  polo  oontra-almiríMifce  Ministro  de  Es- 
tado da  Marinha,  reorganizando  a  BiMiotlioo  i  e  Musea  da  Ma- 
rinha, que  passa  a  denominar-so  Directoria  da  Bibliothoca,  MusCía 
e  Archivo ;  revogadas  as  di^^posições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1007,  19o  j^  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Aletcandrino  Faria  de  Alencar» 

Re^^niLituàciito  <l  x,  fi^ii*ootox-i:i<   cl:t  BiMiotliecOiy 
pelo  <looi*oto   n.  O*» IO,  tleísitrt,  <La;tn; 

CAPITULO  I 

DA    liKPAUTK.AO   E    SEUS   FINS 

Art.  1 .'' A  bibliotheea  da  Marinha  (5  uma  repartição,  subordi- 
nada ao  Ministro  da  Marinha,  destinada  a  proporcionar  mteios  d« 
insirucçao  a  oíTiciaes,  inferio:'os  e  praças  de  quaíquer  òlaMse  da 
aimada,  ao^í  empregados  das  repartições  da  marinha  e  ao  puWOD 
0m  geral. 

Art.  2.°  O  Museu  tom  por  fim  colligir  o  expor  qtmdl^Os  *iiétt>- 
ricos,  retratos,  bustos  e  estatuas  de  officiaes  braziloiros  ou  -ertran- 
geiros  que  tenham  i>re<5tado  relevantes  serviços  ao  Brasil,  moAèlM, 
machinas,  armas,  tropii<1os  e  mais  objectos  que  intoresÉfeiH  &  Ití*- 
tfutdanacioiíal. 

Art.  3.0  O  Archivo  destina-se  á  guar.li  e  conservação  áe  toftcH 
08  documento  í  rcmettidos  pelas  inspector  ias  navaes  e  direeftorias» 

CAPITULO  II 

DD  PESSOAL 

Art.  4.«  A  Directoria  da  Bibliotheca,  Museu  e  ArcHiivo  da  M^ 
riulia  terá  o  seguinte  j>es3oaI : 

1  director, 
l  ajndante. 

1  commissario. 
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1  archivista. 
1  sub-apchiTista. 
1  amanuense. 
1  porteiro. 

1  continuo. 

2  guardas. 
2  serventes. 

Art.  5.^  Paia  o  logar  do  director  será  nomeado  um  official  de 
patente  não  inferior  a  capitão  de  corveta ;  para  o  de  ajudante 
ura  capitão-tenento  do  quadro  activo  ou  reformado  do  corpo  da 
armaoa ;  para  o  do  commissario  um  commissario  da  activa  ou 
reformado ;  para  os  de  archivista  e  sub-archivista  officlaes  refor- 
mados do  corpo  da  armada  ou  classes  annoxas ;  para  o  de  ama- 
nuense um  escrevente  reformado ;  para  os  de  porteiro  e  oonUnuo 
officlaes  inferiores  reformados  e  para  os  de  guardas  c  serventes 
praças  de  bom  comportamento  de  qualquer  dos  corpos  do  marinha 
que  tenham  baixa  por  conclusão  de  tempo  ou  impossibilidade  de 
continuar  no  serviço  militar. 

CAPITULO    lU 

DAS  OBUir.AÇOES  DO  PESSOAL 

Do  director 

Art.  C.o  Ao  director  competem,  além  das  funcções  exaradas 
em  outros  artigos,  as  seguintes  : 

§  1.°  Dirigir  e  inspeccionar  todo  o  serviço  da  repartição. 

§  2.<»  Velar  pela  conservação  de  todos  os  livros,  documentos, 
papeis  e  utensílios  da  BibliothecaeArchivoe  bem  assim  dos  objectos 
do  Museu,  propondo  ao  Ministro  as  medidas  que  para  esse  fim 
julgar  necessárias. 

§  3.<>  Facultar  aos  consultantes  ouso  dos  livros  e  mais  objectos 
que  existam  na  Bibliotheca  e  Museu,  de  accôrdo  com  as  prescripções 
do  presente  regulamento. 

§  4.0  Fazer  cumprir  as  disposições  relativas  ã  Bibliotheca, 
Museu  e  Archivo. 

§  5.0  Estar  sempre  em  condições  de  fornecer  ao  seu  successor 
ou  ao  Ministro  da  Marinha  os  meios  de  ser  exactamente  reconhe- 
cida a  situação  da  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  em  todas  as  suas 
partes, 

§  6.0  Or^raaizar  e  subraettor  á  approvaçSo  do  Ministro  iastru- 
cções  para  a  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  que  contenham  o  melhor 
systema  de  escripturação  e,  em  geral,  as  medidas  mais  recommen- 
dadas  pela  pratica. 

§  7.0  Corresponder-se  com  o  Ministro  e  com  os  particulares, 
nacionaese  estrangeiros,  sobre  os  negocies  do  estabelecimento. 

§  8.0  Assignar  a  correspondência  oficial  e  todos  os  documentos 
da  repartição. 
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§  9.^  Enviar  annualmente,  em  janeiro»  ao  Ministro,  um  rela- 
tório minucioso  do  que  houver  occorrido  no  estabelecimento  a  seu 
cargo  e  da  sua  situação  durante  o  anno  anterior. 

%  10.  Empregar  as  verbas,  que  íbrem  destinadas  para  acqui- 
siçSLo  de  obras,  na  compra  de  livros  e  mais  publicações  exclusiva* 
mente  relativas  á  marmha. 

§  11.  Ministrar  os  documentos,  livros  ou  mappas  do  Archivo 
requisitados  pelo  chefe  do  gabinete  do  Ministi*o  ou  pelos  inspectore» 
ou  directores  das  directorias,  não  fazendo  a  entrega  sem  responsa- 
bilidade eseripta,  em  que  se  declare  o  fim  para  que  são  pedidos. 
Pelas  fti-ltas  que  se  derem  em  tal  assumpto,  por  culpa  ou  negli- 
gencia do  archi vista,  sorá  este  responsável. 

§  12.  Fornecer,  por  intermédio  do  Archivo,  sem  que  para  isto 
seja  necessária  ordem  cscripta,  05  exemplares  impressos  das  leis, 
avisos,  regulamentos  o  mais  actos  do  Ministério  da  Marinha  que 
convenha  tornar  conhecidos. 

§  13.  Fazer  com  que  sejam  remettidos  á  Bibliotheca  do  Palácio 
do  Governo,  repartições,  corpos,  estabelecimentos  e  autoridades  da 
marinha,  na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  logo  que  sejam  entregues 
áo  Archivo,  os  exemplares  impressos  de  que  trata  o  paragrapho 
anterior  em  numero  suíllciento  para  a  competente  distribuição. 

§  14.  Fazer  exhibir  em  quadms,  coUocados  nos  legares  mais 
oxpoitos  ás  vistas  dos  consultantes,  as  disposições  sobre  a  economia 
ôcuflciplina  do  estabelecimento. 

§  15.  Dirigir  a  publicação  da  Revista  Mantima  Brasileira  e  do 
Boletim  Adnnnislrativo  e  collaborar  na  Encyclopedia  Naval ^  segundo 
as  prescripções  dos  capítulos  XII  e  XKI. 

§  16.  Dar  posse  aos  empregados  que  farão  promessa  de  bem 
servir  antes  de  entrarem  em  exercício,  mandando  lavrar,  em  livro 
próprio,  o  competente  termo'. 

§  17.  Angariar  a  maior  somma  de  livros  e  objectos  que 
possam,  por  sua  natureza,  augmentar  o  cabedal  instructivo  da 
Bibliotheca  e  Museu. 

§  18.  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  á  hora  regulamentar. 

g  19.  Dar  licença  aos  empregados  ató  15  dias  durante  o  anno. 

§  20.  Dar  por  cscripto  ao  Ministro  conhecimento  de  qualquer 
noticia  importante  sobro  assumptos  de  marinha  de  que  tenha  sciencia 
^  que  possam  interessar  grandemente  á  prosperidade  da  marinha 
brasileira. 

§  21 .  Residir  no  estabelecimento,  si  o  prédio  tiver  accommo- 
dações  disponíveis  para  osso  âm. 

Do  ajudante 

Art.  7.0  Ao  ajudante  incumbe  : 

§  l,^  Conservar-se  o  maior  tempo  possível  na  sala  de  lei- 
tura, afim  de  prestar  esclarecimentos  aos  estudiosos  que  delles 
careçam. 

§  2.0  Manter  em  dia  c  com  clareza  os  catálogos  da  Bibliotheca 
o  do  Museu  e  os  registros  de  entrada,  de  empréstimo  e  de  desap- 
parecimento  c*0  livros. 
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§  3.0  Collaborar  aos  trabalhos  quo  lho  forem  designados  pelo 
director  para  a  publicação  da  Itecista  Marilima  Brasileira^  do  bole- 
tim Adminislratico  e  da  Enoyclopedia  Naval, 

§  4.0  Policiar  o  interior  Uo  estabeleoimento  e  velar  i^ue  os 
empregados  cumi)ram  fiolmeiite  os  seus  dcxcrcs. 

§  5.°  Mandar  carimbar  com  o  siaeto  da  Bibliotheca  todos  os 
livros,  cartas,  manuscriptos  e  e^umpas  l'>íro  quo  forem  recebidos 
o  autos  de  sorcni  utilizados  pelo  p  iljiioj,  e  projoilcr  semelhante- 
mente em  relação  aos  livros  do  Avchivo. 

§0."  Reclamar  das  typographias,  liihugraphias,  etc.  a  oi- 
trega  das  pablicaçi3es  de  guc  trata  o  decreto  n.  -]u3,  do  3  de  jutiio 
de  1817. 

§  7."  Tomar  parte  uo  serviço  do  corpo  «bí  rodaciores  da  Reviste 
X'ariiima, 

Do  coiiimissano 

Art.  «S.o  Ao  commissario  compete  : 

§  l.**  Receber  por  inventario  todos  os  livros,  m:vppa«,  maim* 
scriptos  e  mais  objectos  pertencentes  á  Bibli.^thcí^a,  Mu-ieii  e  AwshiYo 
em  todas  as  suas  partos,  ficando  com  a  respectiva  c:irô'a  e  roBfiNi- 
«avel  pelas  ftiHas  que  se  derem. 

§  2.''  Zelar  com  a  máxima  s  licitudt»  p.;la  conservação  itototd 
o  material  constante  do  ali ud ido  inventario,  p. 'opondo  ao  ãlPeeKèr 
as  medidas  necessárias  ú,  mesma  conservação. 

§  3.»  Percorrer  freqnentemento  as  salas  de  leitura  e  do  Wofflta, 
afim  do  prestar  esclarecimentos  ao>  loi toros  a  visitante?. 

§  4.0  Preparar  os  livros  e  publicações  noriodicas,  quando  te- 
nham de  ser  remettidos  para  os  oncaá-ornadores. 

§5.°  Revistar  os  livr.s  do.o  s  de  «lovolvidos  do  enootentói- 
dor,  afim  de  cortificar-so  si  osrnoom  condirõas  do  sor  incorporadod 
A  Bibliotheca  e  Arcliivo,  roídamando  providencias  do  direolor  na 
caso  contrario. 

§  6.0  Escripturar  as  entregas  e  devoluções  dos  livros  retíradocr 
para  leitura  fora  do  estabeleci montd,  representando  ao  directop 
contra  as  íhltas  e  estragos  que  verificar. 

S  7.'»  Apresentar  ao  director,  no  fim  de  cada  mez,  a  estaítSiMoa 
dos  livros  emprestados  para  fora  do  e::tabelecimento  durante  em% 
periodo  ea  relação  das  pessoas  a  queai  tiverem  sido  fdtt»  es  en- 
preítimos. 

Do  archicista 

Art.  9.^  O  arciíivista  poderá  ser  incumbido  pelo  director  d6 
trabalhos  offlciaes  extraordinários  attinontes  ao  archivo,  Btfftl  pre- 
juízo, porém,  dos  q\ie  Ih  3  incumbem  pelo  prcteentê  regnlattemto. 

Art.  10.  São  obrigações  do  archi vista: 

§  1.°  Manter  na  melhor  ordem  e  asseio  todo  o  Archi va,elassi- 
ficando  e  guardando,  pala  maneira  mais  canveniente,  tMliMl  00 
livros,  documentos  e  papeis  findos  que  lhe  forem  remettidoB. 
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§  2.<»  Organizar  um  catalogo  geral  das  obras  publicadas  por 
conta  do  Ministério,  áoi  planos,  cartas  o  mappas  existentes  ao 
Arcliivo,  classiíicaQdo-o^'  de  modo  a  facilitar  ixa  busc-is. 

§  3.0  Passar  os  certidões,  quando  lho  for  determinado,  e  cum- 
prir as  ordeníj  do  director  qu;uro  aos  documentos  que  ostojam  sob 
sua  guarda. 

§  4.0  Dar  rcjíoo  ou  notas  d  tolos  os  paneis,  livros  e  d./cumen- 
los  'iUtí  forem  niaudadoi  re^í^lhor  ao  Arcl;ivo  c  exigir  reêaíva  dos 
que  forem  r^  quisitadt^s  para  fora  do  Arcliivo  polo  gabinete  do  Mi- 
nistro, inspectorias  ou  directoria-;. 

Art.  11.  l'i' expressamente  prohíbido  ao  archivisia,  f^ob  pena 
de  recponsabilidade,  ministrar  esclarecimentos  a  pessoa  estra&lia 
â,  repartição  sobre  documentos,  informações  e  despachos  oxarados 
nos  papeis  sob  sua  guarda,  silvo  <iuando  pre.^odcr  autoriziçao  do 
Ministro. 

Do  $tfò'<irchivi8ta 

Art.  12.  Ao  sub-arcluvi>>ti  cumpro  auxiliar  o  archivi^ta  em 
todas  as  suas  attribuições. 

Art.  13.  O  arohivista  o  o  sub-archi vista  sâo  resp-^^nsiveis 
1  selos  extravios  e  estragos,  que,  por  ne?rliginicia,  se  derem  no 
Archivo. 

Do  amanuense 

Art.  14.  Ck)mpete  ao  amanuense : 

§  !.•  Auxiliar  o  a^judan  te  no  cumpri  meu  to  dos  deverv?s  pre- 
fecriptos  nos  paragrapho.s2^  e6''do  art.  7°,  e  ao  redactor- M^íretario 
da  Revista  Marítima  na  execução  dos  constantes  áos  paragraphOS 
3°  e  4**  do  art.  8J. 

§  2,°  Cuidar  da  conserv  .çâo   dos  respectivos  papeis,  da  escri- 

pturaçâo  dos  registros  de  oílicios,  das  publicações  periodi-^  •<!  o  por 

fitóciculos  e  de  outros  re.aistros  ou  serviços  de  escripta  que  lh(8 
foreai  designados  pelo  director. 

§  3.0  Zelai*  pela  conseivação  das  publicações  perioili(v\s  8  em 
fasciculos,  reclamando,  sem  demora,  dos  editores  e  dos  inipresid» 
res  08  números  que  neeeasarios  forem  para  ser  mantida  a  integri- 
dade das  eoilocções. 

§  4.<'  Preparar  as  folhas  mcnsaes  para  o  pagamento  do9 
empregados. 

§  5.0  Assignar  os  recibos  de  todas  as  publicações  nacionaes  que 
exclusivamente  interessem  á  marinha  em  geral,  de  guerra  o 
mercante,  o  que  as  typographic'«s,  photographias  e  estamparias  do 
Bfazil  envíaran  á  i^pai'tiçfto. 

§  6.0  Ter  em  dia  o  livro  de  assentamentos  do  pessoal  eom  M 
notas  relativas  á  sua  nomeação,  pociso,  exerciolo  e  qmmqttet 
occurrencias  que  com  elle  se  der. 
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CAPITULO  YI 

B08  VENCIMENTOS  E  DE3GON1*OS  POR    FaLTAS,   LICENÇAS    E    APOSENTA» 

DORÍAS 

Art.  27.  Os  empre^-ados  perceberão  os  vencimentos  cia  tabeliã 

Paragrapho  único.  Os  roformados  percobea»ão,  além  do  soldo 
e  mais  vantageiís  da  reforma,  as  gratifie.\cões  íiicadas  na  mesma 
tabeliã. 

Art.  2S.  O  empregado  que  ÍUltar  ao  serviço  sem  causa  justifi- 
cada, ou  aue  se  rettrar  aatos  determinados  os  trabalhos,  sem  lU 
i)ença  do  director,  jy^Táevá  toda  a  gratificação. 

Paragrapho  imico.  O  que  comparecer  depois  de  encerrado  o 
ponto  perderá  metade  da  gratiílc.vção. 

Art.  29.  Não  perde  a  gratificação  : 

§  l,o  O  emprega J o  que  faltar  ate?  oito  dias  por  motivo  de  mo- 
léstia, com  justificação  approvada  pelo  director. 

§  2.°  Por  motivo  de  íiojo  e  gala. 

§  3.°  Por  achar-se  cacai*i'e<íado  polo  Ministro  ou  director  de 
fualquer  trabalho  ou  commisísão. 

§  4.0  Por  estar  sarvindj  algum  cargo  gratuito  obrigatório,  em 
virtude  de  lei. 

Art.  30.  O  empregado  que  faltar  até  33  dias,  polo  motivo  do 
§  1^  do  artigo  anterior,  perderá  metade  da  gr  mitificação,  e  o  que 
exceder  este  prazo  perderá,  toda  a  gratificação. 

Art.  31.  O  desconto  por  faltas  iaterpoladas  será  relativo  so- 
mente aos  dias  em  que  estas  so  derem  ;  si,  porém,  forem  successi- 
vas,  abrangerá  também  os  diis  que,  não  sendo  de  serviço,  esteiam 
comprohendido3  no  periodo  das  faltas. 

Art.  32.  As  faltas  se  coitarão  á  vista  do  que  constar  do  livro 
do  ponto,  no  qual  assignarào  todos  os  ciiipregaaos.  durante  o  pri- 
meiro quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada,  para  o  começo  dos 
trabalhos. 

Paragrapho  único.  No  mesmo  livro  lançará  o  director  as 
coDupetentes  notas. 

Art.  33.  Ao  director  compete  o  julgamento  sobre  a  justificar 
ção  das  faltas,  fundamentando-o  por  escripto  no  caso  de  recusar 
a  justificação  apresentada. 

Art.  34.  As  licenças  aos  empregados  serão  concedidas  de  coa* 
formidade  com  a  ultima  parte  do  art.  59  da  lei  a.  1473^  de  9  de 
janeiro  do  1906. 

§  1.0  Em  nenhuma  hypothese  dará  direito  á  gratifieaçaa  de 
fuocçlio. 

§  â.<>  Não  poderá  ter  lioeuça.  o  empregado  qm  não  h^rer 
assumido  as  respectivas  funcçõe»-. 

§  3.0  Pica  sem  eííeiío  a  licença  em  cujo  goso  não  eotraf  o  em- 
pregado um  mez  depois  de  concedida. 
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CAPITULO  VH 

l^A     OESTAO     DA     VERBA     DESTINADA    A     BIBUOTIIECA    E     MUSEU  DA 

MARINHA 

Art.  35.  O  director  fará  no  paiz,  ou  directamente  uo  cstraa- 
geiro,  conforme  foi*  laM  vantajoso,  a  acqiiisiçík)  dos  livros,  naappas 
•  mais  objectos  uue  interessem  exclusivamente  á  marinha  e  que 
Gonveoliam  ao  estabelecimento  sob  sua  direcção,  dentro  dos  limites 
di^  verba  votada  para  esse  âm . 

Art.  36.  Feita  a  compra  no  paiz,  oforjaeeedor  remeiterà  a 
ecmiOL,  em  ires  vias,  ao  director  que*»  depois  de  lançar  o^-visto-^i  a» 
achar  coii&n*me  com  a  requisição  feita,  enviará,  aa  duas  primeiras 
i  Cbotahilidade  da  Marinha  para  ber  a  conta  processaaa  e  paga. 

As  terceiras  vias  serão  guardadas  aa  repartição,  pari  sanar 
duvidas  que  porventura  appareçam,  oxtractando-i^e  deUas,  para 
m  registros  de  entradas  e  iuveatarios,  os  preços  dos  livros  e  mais 
çbjeotos  adquiridos. 

Art.  37.  Si  a  compra  for  foiti  no  estrangeiro,  o  fornecedor  re* 
Metterá.  a  conta,  que  depois  de  receber  o  —  visto — do  director  e 
»  approvação  do  Ministro  da  Marinha,  será  paga  pela  Delegacia  do 
Thesouro  em  Londres  ou,  mediante  cambial,  ao  próprio  fornecedor 
ou  quem  o  representar,  observadas  as  formalidades  legaes. 

CAPITULO  VIII 

BA   LEITURA    PUBLICA    NA    BIBLtOTHECA     E     DAS    VISITAS     AO    MUSEU 

NAVAL 

Art,  38.  A  Bibliotheca  estará  aberta  ao  publico  durante  todo  o 
anno,  das  10  horas  da  manh<à  ás  4  horas  da  tarde,  ou,  quando  func- 
cione  á  noite,  das  IO  horas  da  mantiã  ás  2  horas  da  tarde,  o  das  7 
horas  da  tarde  ás  10  horas  da  noite,  exceptuados  os  domingos  e 
dia?  de  fosta  nacional  c  os  que  decorrerem  de  15  de  dezembro  a  15 
dejtineiro. 

O  Museu  só  poderá  ser  visitado  nos  mesmos  dias,  das  10  horas 
da  manhã  ás  2  da  tarde. 

Art,  39.  Os  leitores  e  os  visitantes  receberão  do  porteiro,  ao 
QAtrar,  uma  senha  numerada,  e,  no  boletim  de  pedido  que  tambmn 
por  elle  lhes  for  dado,  inscreverão,  além  de  sua  assignatura,  o  nu- 
iQero  da  senha,  o  titulo  da  obra  que  desejarem  consultar  e  outras 
iiláicações  pedidas  no  boletim  e  que  forem  necessárias  para  a  pro- 
cura da  obra. 

As  restantes  indicações  do  boletim  serão  pre^chjdas  peld 
jortelro. 

Um  quarto  de  hora  antes  do  encerramento  ãos  trabalhos  da 
Bibliothecanão  será  recebido  nenhum  pedido  de  livros. 

Art.  40.  A'  vista  do  Ixáetim,  o  porteiro  procurará  nos  catálo- 
gos a  obra  inedida,  e,  dado  que  ella  exista  na  Blbliotheca,  íosoreTMPA 
no  mesmo  boletim  as  indicações  precisas  para  que  o  oontisuo  o«  • 
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guarda  a  encontre  ;  si,  porém,  não  houver  o  livro  procurado,  fará 
esta  declaração  por  esonpto  no  boletim  e  a  communicar^  ao  con- 
sultante. 

Os  boletins,  que  contiverem  pedidos  de  livros  não  existentes  na 
Bibliotheca,  serão  remettidos  no  mesmo  dia  ao  gabinete  do  director, 
para^ue  este,  de  accôrdo  com  as  circumstancias,  julgue  da  conve- 
niência de  fazer  ou  não  acqulsição  dos  referidos  livros. 

Art.  41.  Recebido  o  boletim,  com  a  indicação  do  legarem  qae^ 
achar  a  obra  pedida,  o  empregado,  com  a  máxima  presteza  possivel, 
a  entregará  ao  leitor,  declarando  por  escripto  no  mesmo  boletim, 
que  assignará,  o  numero  de  volumes  que  der,  entregando  em  seguida 
o  boletim  ao  porteiro. 

No  caso  de  já  estar  deteriorado  algum  livro  pedido,  mencio- 
nará esta  circumstancia  no  boletim  para  descarga  do  leitor. 

Art.  42.  O  leitor,  ao  sahir,  restituirá  a  sua  senha  ao  porteiro, 
ue  Torificará  pelo  boletim  si  não  ha  alteração  no  numero  e  estado 
[os  volumes  dadoe  á  consulta. 

Art.  43.  Não  é  permittido  escrever  sobre  os  livros,  cartas  oa 
estampas  da  Bibliotneca,  sendo  que  as  cópias  de  desenhos,  pia* 
nos,  eCc.  sô  poderão  ser  feitas  a  lápis  e  com  papel  vegetal  não 
oleoso. 

Também  não  é  permittida  a  applicação  de  compasso  nas  cartas 
geographicas. 

Art.  44.  Nas  salas  de  leitura  é  absolutamente  prohibido  fumar, 
conversar,  passeiar  ou  proceder  de  forma  a  perturbar  o  estudo. 

Na  execução  deste  artigo  terá  o  ajudante  o  maior  cuidado, 
podendo,  caso  não  seja  attendido,  fazer  retirar  o  infractor. 

Art.  45.  A  Bibliotheca  não  fornecerá  papel  nem  lápis  aos 
leitores. 

CAPITULO  IX 

DO  EMPRÉSTIMO  DB  LIVROS 

Art.  46.  A  ninguém,  sob  pretexto  algum,  se  fará  empréstimo 
de  livros,  mappas,  etc,  para  fora  da  repartição,  sem  ordem 
escripta  do  MinistL'o  da  Marinha,  mesmo  quando  não  se  trate  de 
periódicos,  diccionarios,  obras  de  preço,  gravuras,  cartas  e  planos, 
obras  brochadas  e  livros  raros,  que  de  modo  algum  poderio  sahir 
da  Bibliotheca. 

Art.  47.  A  duração  do  empréstimo  será  quando  muito  de  um 
mez,  conforme  a  natureza  da  obra. 

Art.  48.  O  director  deverá  lembrar,  immediatamente,  pof 
carta,  á  pessoa  que  tendo  recebido  livros  por  empréstimo  os  não 
restituir  no  fim  do  prazo  fixado. 

Oito  dias  depois,  si  os  livros  não  tiverem  revertido  á  Bibliotbeoa 
o  director  affeotará  o  caso  ao  Ministro  da  Marinha  para  deliberar 
como  julgar  acertado. 

Art.  49.  O  director  terá  o  direito  de  reclamar,  antes  da 
expirar  o  prazo  marcado,  a  restituição  dos  livros  emprestados,  ai 
para  isso  houver  justo  motivo. 
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JOt.  M.  Doa  empffeatiixioB  feitos  iaTr«M»-ha  «m  regisitro  em 
^j  8«no  luoaiêBB  o  nome  e  a  morada  do  leitor,  o  aone  do  aator 
la  obra,  o  titulo  cirounuitftiiciadQ  desta,  o  nvameto  de  voiumes,  • 
ma  «aéor,  o  neu  estado  de  t)oa  ou  m&  conserraçio,  e  a  data  da 
vesÉitiinçãa* 

Art.  51.  Logo  que  qualquer  obra  Beja  restttmda  á  BiUíotlieoa 
íarHW-faa  a  d9Fm  menoão  tto  registno  de  empírestimo,  e  a  pessoa 
que  a  iave  em  seu  poder  roceberá  da  Bibliotbeoa  o  documento  qne 
m»  feooi»rove,4i  •  exigir. 

Art.  52.  As  pessoas  que,  expirado  o  prazo,  nâo  feertituirem 
espontaneamente  á  Bibllotheca  os  livros  que  tiverem  obtido  por 
empréstimo,  não  serão  atteadidas  nas  requisições  que  fizerem 
posteriormente. 

Paragrapho  único.  Quando  os  livros  forem  extraviados  ou  re- 
stituídos visivelmente  deteriorados,  serão  obrigados  os  que  os  ti- 
niiam  em  seu  poder  a  substituil-ospor  novog, «,  ei  não  for  peesivel» 
iDdemnisarâíC  á  Bibliotheca  do  valor  do  livro  pelo  prteço  cansiaot» 
dos  i^iâtros,  ou  da  quantia  que  £ov  arbitrada  para  ropacair  m  m- 
tragos  feitos. 

CAPITULO    X 

JDAS  BIBUOTHECAS  DQ8  NAViOS  E    CO&POS  DA  MARINHA 

Art.  53.  A  Bibliotlieca  tara.  uma  seocão  especial,  deoade  seari* 
destaeadai  bibliotbeeas  parciacs  para  os  n.'.vios  armados  eoorpos 
da  marinlia.  bibliotbeeas  ese^as  que  deverão  conter,  no  menor  ora- 
mero  possível  de  volumes,  a  maior  somma  de  assumptos  toduBien 
navaes. 

Art.  54.  Tedosos  navios  armados  que  dispuzerom  de  estantoB 
lecliadas«  na  camará  ou  na  praça  de  armas,  onde  se  possim  acon- 
dicionar li^Tos,team  dirji  to  a  requisitar  uma  biblk)thiM^,deacoôrdo 
com  o  espaço  de  que  disponham,  o  numero  de  officiaes  embarcados 
e  a  importância  das  commissões  a  que  estiverem  do.^tinados. 

Art.  55.  Os  livros  ft^equontomente  procurados,  os  diccioaarios, 
as  obras  de  preço,  as  obras  brochadas  c  os  livros  raros  não  farão 
parte  das  bibliothecas  dos  navios  e  dos  corpos. 

Art.  M.  As  bi^4iottieca8  dos  navios  e  dos  corpos  da -marlnba 
serão  carregadas  aos  respestivos  commissarios,  quo  ilcarão  respon- 
sáveis pela  BOA  Aossepvaoão. 

AA*t.  1^7.  O  pedid(i  de  livroe  será  feito  peio  commissario,  me- 
diante requisição  impressa,  que  só  será  passada  após  o  demoli» 
exarado  $iek>  difector  da  BibliotUeca  no  pedido  manutcripio  que 
a  deve  preceder^ 

Art.  fõê.  Nealiiàm  livro  perteneeote  ás  bibliothecas  dos  navios 
ou  corpos  da  marinha  poderi  si^Jr  de  bordo  ou  do  quartel  a  UMi^ 
de  mmritytHff^ 

Art^  59.  Na  BibUotheea  da  Marinha  havierl  um  livro  tatitii- 
lado  «Registro  das  biUiotheoas  dos  navios  e  carpos  da  marnite» 
onde  mio  meneioaadoe  os  livros  entregues  e  quaesquer  diseres  a 
req^júW. 

£xaontfTO.— i007  TO 
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Art.  60.  As  bibliotbecas  dos  naTios  e  dos  corpos  serão  resti- 
tuídas, no  todo  ou  em  parte,  á  Bibliotheca  da  Marinba,  por  meio 
de  guias  de  entrega,  oortadas  do  livro  des^e  titulo. 

O  documento  cora  o  titulo— Remessa— acompanhará  os  livros  a 
i^estituir  e  na— Contraprova — o  director  da  Bibliotheca  mandará 
dar  recibo  do  que  for  entregue. 

Art.  61.  AS  bibliothúoas  dos  navios  quo  forem  desarmados  ou 
tiverem  baixa  serão  entregues  pelos  i*espectivos  commissarios  á 
Bibliotheca  da  Marinha,  ci;go  director  mandará  passar  o  documento 
4e  descarga « 

CAPITULO  XI 

DOS    INVENTÁRIOS 

Art.  62.  Uma  ves  em  execução  o  presente  regulamento,  far- 
i^e-ha  inventario  do  que  existir  na  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo 
da  Marinha,  ficando  o  commissario  responsável  pelo  deposito  que 
lhe  for  confiado. 

Art.  63.  O  inventario  será  feito  em  livro  devidamente  nume- 
rado e  rubricado. 

O  livro  de  inventario  ficará  entregue  ao  commissario. 

Art.  64.  A*  medida  que  a  Bibliotheca,  Museu  e  Archivo  forem 
adquirindo  novos  livros  ou  outros  objectos  de  estudos,  serão 
lançadas  as  entradas  nos  livros  de  inventario. 

Art.  65.  Os  inventários  para  verificação  eíTectuar-se-hão  no 
fim  de  cada  anuo,  e  sempre  que  o  commissario  íbr  substituído,  on 
quando  for  julgado  conveniente. 

Tanto  estes  inventários,  como  o  de  que  trata  o  art.  6*3,  serão 
procedidos  por  um  ou  mais  commissarios  da  armada. 

Art.  66.  Os  livros  e  mai^  objectos  extraviados  sem  motivo 
justificado  serão  carregados  ao  commissario  pelo  valor  constante 
do  inventario  e  carga. 

CAPITULO  XU 

DA  «REVISTA  MARÍTIMA  BRAZILEIRA»  E  DO  «BOLETIM  ADMINISTRATIVO» 

Art.  67.  A  Revista  Marilima  BrazUeira  é  uma  publicação  de^ 
tinada  a  tratar  de  quaesquer  assumptos  concernentes  á  marinha 
de  guerra  ou  mercante. 

Não  inserirá  nas  sua^  paginas  apreciações  encomiásticas  ou  de 
censura  a  pessoas  revestidas  de  autoridade  militar. 

Art.  68.  A  Retisia  será  mantida  pelo  subsidio  que  lhe  votar  o 
Congresso  e  por  assignaturas  particulares. 

Art.  69.  Qualquer  pessoa  pertencente  ou  não  ás  ciasses  da 
armada  poderá  tratar  na  Revista  Uaritima  de  todos  os  assumptos 
relativos  á  marinha  em  seus  diíTerentes  ramos. 

Art.  70.  Para  que  os  escriptos  possam  ser  insertos  na  Revida 
Maritima  devem  ter  um  tal  ou  qual  mérito»  a  juiso  do  director,  e 
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estar  desprovídoB  de  qualquer  consideraç&o  de  caracter  politico  ou 
pessoal  que  possa  ser  motivo  de  rivalidade  entre  as  dUTerentes 
classes»  ou  acarretar  desprestigio  a  qualquer  delias. 

Art.  71.  Nos  escriptos  que  não  affectem  a  fórma  de  disoussio* 
cada  qual  terá  a  liberdade  de  escrever  para  a  lUvisia  MarUima 
tantos  artigos  quantos  Julgue  convenientes,  sobre  um  mesmo  ou 
dilTerentes  assumptos  ;  entabolando-se,  porém,  discussão  sobre  de* 
terminado  thoma,  ficará  limitada  a  um  artigo  e  duas  refutações 
por  parte  de  cada  um  dos  que  intervenham  nella. 

Art.  72.  O  gabinete  do  Ministro  da  Marinha  facultará  á 
j^Mti  Maritima,  para  terem  publicação,  relatórios,  memorias^ 
noticias  ou  documentos  que  forem  de  interesse  ou  de  ensino  para  o 
pessoal  da  marinha  e  não  tiverem  caracter  reservado. 

Art.  73.  O  preço  de  assignatura  da  Revista  MàritiMa  será  o 
minimo  possível,  tendo  direito  os  seus  assignantes  a  um  exemplar 
de  cada  publicação  avulsa  que  for  feita  por  conta  da  mesma 
Revista  Marilima, 

Art.  74.  O  director  proporá  ao  Governo,  sempre  que  Julgar 
conveniente,  as  reformas  materiaes  e  administrativas  tendente  a 
aperfeiçoar  a  marcba  desta  publicação  o  a  fazel-a  corresponder  ca- 
balmente aos  intuitos  de  sua  creação. 

Art.  75.  O  director  fará  escriptnrar  a  receita  e  a  despeza  da 
Revista  Maritima  Brazileira^  podencTo  augmentar  ou  diminuir  o  preço 
das  assignaturas  e  a  porcentagem  do  cobrador,  e  applicar  os  ákldos 
no  desenvolvimento  da  mesma  publicação  ou  em  outras  despezas 
não  previstas. 

Art.  76.  O  Boletim  Administrativo  ô  uma  publicação  semanal,  a 
cargo  do  mesmo  director,  destinada  especialmente  á  divulga^  das 
leis,  regulamentos,  decretos,  avisos,  ordens,  instrucçoes,  portarias 
e  mais  actos  do  Ministério  ix  Marinha,  ordens  do  dia  do  chefe  do 
Estado  Maior  da  Armada,  avisos  aos  navegantes  e  as  noticias  de 
nomeações,  promoções,  demissões,  reformas,  aposentadorias,  reoom* 
pensas  e  outras. 

Art.  77.  O  Boletim  será  distribuido  gratuitamente  a  todas  as 
repartirdes,  corpos  e  estabelecimentos  da  marinlia,  autoridades  e 
navios  da  armada. 

Art.  78.  O  Ministro  poderá  nomear  até  cinco  redactores  para  o 
serviço  coojuncto  da  Revista  Maritima  e  Boletim  Administrativo,  os 
quaes  auxiliarão  directamente  o  director  na  parte  relativa  ás 
mesmas  publicações. 

Art.  79.  Dentre  os  relactores  o  director  poderá  designar 
officialmente  um  para  exercer  especialmente  as  fUnoções  de  secre- 
tario da  rcdiícção,  percebendo  por  este  serviço  uma  gratificação 
mensal  extraordinária,  arbitrada  pelo  Ministro  e  paga  pela  receita 
da  Revista, 

Art.  80.  Ao  redactor-eecretario  da  Revista  Maritima^  além  dos 
deveres  communs  aos  demais  redactores,  incumbe  : 

g  1.0  Auxiliar  o  director  em  tudo  quanto  disser  respeito  á 
redacção  e  regular  sahida  dessa  pobiicação. 

§  2.*  Rever  as  ultimas  provas  dos  trabalhos  a  publicar. 
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S  3.^  Apresentar,  no  fim  de  cada  mez,  á jãsslgnatara  do  direetor 
as  eattas  qae  conveniia  remettor  ás  redacções  dos  periódicos  qoe 
pormutam  oom  a  Èevista,  reclamando  dessas  redacções  os  ntime- 
r09  dbs  periódicos  que  nao  tenham  sido  recebidos. 

§  4,*>  Fazer  prenat^r  e  enviar  ao  Correio,  acompanhados  das 
coiwetentes  ^ias  ac  remessa,  os  exemplares  da  mesma  Itevi^ta 
de&tiúados  á  perranta  com  outras  revistas  nacionaes  e  cstran- 
goifas. 

Art.  81.  Para  estimular  o  estudo  dos  assomptos  proflssiímacs 
o  Ministro  nordeará.  uma  commissSo  espacialmente  incumbida  de 
tMOpltier  dentre  os  trabalhos  publicados  tia  Reeista  Marxtima^ 
duraííte  o  anno,  o  que  fôr,  a  seu  \\úto,  de  maior  utilidade  pratica 
para  a  marinha. 

ATt.  82.  Ao  autor  do  trabalho  escolhido  a  oommissão  tsonce- 
derfi,  cotno  premio  uma  medalha  de  ouro  com  o  respectivo  diploma. 

Art.  83.  A  concessão  des;?e  premio  deverá  constar  dos  assen- 
tamentos do  official  distinguido,  e,  si  elle  pertencer  á  classe  activa, 
lhe  será  levado  em  conta  para  a  sua  promoção. 

Art.  84.  A  i?ev»íía,ompagina  especial,  no  primeiro  numero 
áo  s;»guinte  anno,  Inscreverá  o  nome  do  autor  e  o  titulo  do  traba- 
lho premiado. 

JUt«  85.  As  despesas  com  o  premio  corror&o  por  conta  da  re- 
efÁHk  da  M9eU€a. 

CAPITULO  XIII 

DA  BNOYCLOPBMA  NAVAL 

Art,  86.  O  Ministro  da  Marinha  nomeará  nm%  oommissSo  quo 
ffenecAonará  na  Bibâiotheca,  composta  do  director  dieste  estateieci- 
mneiaiko  6  éé  outras  ^autoridades,  em  os  diversos  assumptos  da  scioa- 
eia  ttfarítima,  officiaes  ou  nâo,  para,  ampliando  o  Diccionariú  Ma- 
rUimo  Brazileiro,  dirigir  a  elaboração  e  manter  cm  dia,  coníbrme 
í^rçia&eado  p«laoomm1asão  o  approvado  pelo  Ministro,  uma  Ency- 
àlop9áia  N(»%al  4)om  O  4^senvolvimento  necessário  ao  estado  p«^ 
feito  dos  sobreditos  assumptos. 

AiTt.  87,  LogD  que  seja  apresentada  parte  ou  %  totalidade  dos 
TOspwBtivoB  trabalhos,  em  condições  de  ser  publicada,  o  Ministro  da 
Mai4iha  promoverá  os  meies  |>ara  isso  necessários. 

Art.  88.  A  commissão  da  Êncyclopedia  não  perceberá  remuBe- 
ra^So  pecuniária,  salvo  os  tieus  collaboradore^i,  que,  depois  de  publi- 
oada  ^  obra,  ân«m  julgados,  « jtiizo  do  Almlraatadô,  os  ^e  mais 
MKMOiVèrMKi  eom  os  seus  trabi^hos  para  esse  resultado. 

IBBse^  4M>llãlwradoi«es  terão  direito  ao  proáocto  da  venda  da 
primeira  edição  da  Êncyclopedia,  deduzidas  as  despezas  de  ssa 
iflapx«OiO. 

As  outras  odlçSes  se^Lo  propriedade  do  Min»ierio  da  Marinto. 

«Axt,  89.  Dqb  outros  coUaboradores,  terão  recompensas  arbitra- 
das pelo  Ministro  os  que,  pelo  gr«uide  aumero  de  trabalhos  saua 
insertos  na  Sncf^clopedia^  uvorem  manifestado  o  assíduo  empenho 
empregado  em  "prol  dessa  publicação. 
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BlÇPOSigO^  OEEAES 

Art.  90.  As  florias  da  Bibliotheca  serão  aproveitadas  para  os 
IrabalUos  de  remoção  do  livros»  reparos  e  limpeza  do  Q(fl^io  e 

3uaçsquer  atteraçõeg   qiio,   a  bem  «o.  estabolecimeato,  julgar  Q 
irectop  ac3rta'las. 

Ari.  91.  A  Bibliothoca,  Museu  o  Areiíivoda  Marinha  serão 
iB9tatIados  era  ura  Tno^rao  ediAeio»  e»  kv^al  apr^>pría<|o  4io9  mn 
fins. 

CAPITULO  XV 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  92.  São  conservados  em  seus  cargos  os  empregados  civis 
da  Bibliotheca  e  Museu  da  Marinha,  os  quaes  reger-se-hao,  quanto 
a  desconto  poc  faltas,  demissão,  penas  disciplinares»  licenças  e  apo- 
sentadoria, pelo  regulamento  da  Contabilidade  da  Marinha. 

Art.  03.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas dentro  d  j  primeiro  anno  de  «secugio»  afim  de  serem  adoptadas 
liela  Goveiw)  as  medidas  íAdieadaa  peli^  e^s.popiencia* 

Art.  94.  Revogam-se  as  disposiçoeaam  coatraa^io. 

Rio   de  Janeiro,  11    de  junho  cie  1907.—  Alexandrino  Farti  de 

TabQlla  do  vencimento  mensal  do  pessoal  daBlblietlieoa»  liuafla  a 

ArQíiivQ 
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fttodeJaAQirQ,  U  da  junha  di^  \9WÍ. 
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DBCRETO  N.  6511  —  M  13  de  Jcniio  db  1D07 

Abre  o  credito  de  35:O0Q|   para  yerifloar,  por  exporiencias  adequadas,  o 
talor  do  exploaíTO  offiwectdo  polo  Dr«  AlTaro  Alberto  da  SiWa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorizado  contida  no  decreto  legislativo  n.    1653,  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  do  33:000$  para 
verificar,  por  experiências  adequadas,  o  valor  do  explosivo  oliere- 
eido  ao  Governo  pelo  Dr.  Álvaro  Alberto  da  Silva. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Junho  de  1007,  IQ»  da  Republica. 

Aptonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Hermes  R,  da  Fonseca. 

DECRETO  N.  6512  —  de  13  de  junho  de  1007 

Abre  ao  Miaisterio  da  Fasanda  o  erodito  de  52:820$  para  a  installaçSa  • 
custeio,  durante  o  i9  semestre  do  corrente  anno,  da  Alfkndeg^  do 
Pelotas,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  3<>  do  decreto  legislativo  n.  1614, 
de  29  de  dezembro  de  1006 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  52:8S0$ 
para  occorrer  ás  despezas  de  installação  e  custeio,  durante  a 
S»  semestre  do  corrente  exercido,  da  Alfândega  de  Pelotas,  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  as  despezas  referidas  discrimi- 
nadas de  accordo  com  a  tabeliã  annexa  ao  mencionado  decreto, 
pela  seguinte  forma  :  pessoal,  40:020$ :  material,  6:000$ ;  despeza 
ie  installaçSo,  5:00^000. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1007, 10<»da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Da9id  Campista. 

DECRETO  N.  6513  —  DE  13  de  junho  de  1007 

Approva  a  alteração  dos  Estatutos   do  Banco  de  Credito  Rural    o 
Internacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  reauereu  o  Banco  de  Credito  Rural  e  Interna-' 
cional,  por  seu  presidente,  resolve  approvar  as  seguintes  alte- 
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raç5e8,  feitas  em  aasembléa  geral  extraordinária  de  24  de  maio 
do  corrente  aano  nos  Estatutos  ai^rovados  pelo  decreto  a.  2SIA, 
de  7  de  íévereiro  de  1898,  a  saber: 

CAPITULO  U 

Art.  5.^  O  capital  social  é  do  mil  quinhentos  o  noventa  e  quatro 
contos  e  duzentos  mil  réis,  dividido  em  sete  mil  novecentas  ese- 
tenta  e  uma  acções,  ficando  desde  já  annuUadas  as  duas  mil  e  vinte 
e  nove  acções  existentes  em  carteira,  perteacontes  ao  fimdo  de 
reserva,  do  qual  serio  retirados  setenta  e  cinco  contos  de  réis,  que 
serio  levados  á  conta  de  «Lucros  e  Perdas».  O  capital  social  poderA 
ser  reduzido  a  mil  e  quatrocentos  contos  de  réis. 

§  1.^  A  directoria  fica  autorizada,  para  o  fim  de  amortizar  o 
capital  social,  desde  quo  tenha  fUndos  disponíveis  e  sem  offensa 
do  mesmo  capital,  a  comprar  ou  receber  em  pagamento  acções 
do  próprio  banco,  sempre  que  isso  seja  possível  sem  prejuizo 
das  garantias  que  o  banco  tem  para  fazer  flAce  &  sua  respon- 
sabilidade; ficando  considerado  fundo  disponível,  de  que  traia  a 
lei,  tudo  quanto  exceder  dessas  quantias. 

g  2.^  O  capital  social  poderá  ser  de  novo  elevado  a  vinte  e  cinco 
mil  contos  de  réis  (capital  inicial)  quando  íbr  determinado  pela 
assembléa  geral. 

CAPITULO  VI 

Art.  77.  Os  vencimentos  de  cada  um  dos  directores  serão  de 
doze  contos  de  réis  por  anuo,  pagos  mensalmente,  e  mais  a  por- 
centagem a  que  se  refere  o  art.  95,  §  2«. 

CAPITULO  VH 

Art.  90.  Cada  membro  do  conselho  fiscal  perceberá  seiscentos 
ail  réis  annualmente,  proporcionalmente  ao  tempo  que  servir. 

CAPITULO  VIII 
Art.  ^: 

§  2.»  Dez  porcento  que  ser&o  partilhados  pelos  directores. 

g  3.^  O  restante  será,  a  juizo  aa  directoria,  distribuído  como 
dividendo  até  dez  por  cento  ao  anno  sobre  o  capital  realizado^ 
ouvido  o  conselho  fiscal. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1007,  lO^"  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreira  Penná  . 
David  Campista, 


Digitized  by 


Google 


I^BC&BTO  N.  65U—  u  ia  OB  sumo  jm  19017 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  a  N'«^cios  Intariar^r  •^ofeálta  êm 
161:063$661,  sappleraenlar  á  verba  —  Soccorroa  Pablicoa  —  d© 
exercicio  de  1907. 


O  Prosideato  da  Republicai  doa  Estado  i  UaLJiO^  do*  Bcaúl, 
oavido  proviamento  o  Tribuaai  de  Centas,  no^  termo»  4Q»art.  70r 
§,5<^,  do  retfulameato  approvada  peio  decreto  n.  2400,  de  â3  de 
diozembro  de  I89i>,  resolve,  A  vista  do  dkq^osto  no  ari.  4i^  n.  1,  da 
lein.  1617,  de  30  de  dezembro  do  aono  pa88:MÍo,  abriv  aio  34iiúãtd- 
rio  da  Justiça  c  Negócios  InterioreB  q.  credito  de  161.:063tâ&l,  sup^ 
plementar  ú,  verba  —  Soceorroii  PuhLioo»  —  do  eBttjrGioio  de  1907, 
para.occorrcr  ds  doiípoza^,  de*  aoeôrdo  eom  a  demonatra^o  jttat», 
com  Q  8ervi^  de  prophylaxia  da  febre  auarella  a»  Nitbarey,  ai> 
iatuito  de  impedir  a  iavasão  dosaa  epidemia  ua  Capital  Fedaral. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  jiralio  de  1907,  19^  d»  ItepuMe». 

Aitr&S9o  Au«us'ro  Mim^eoa  Psnna. 
Angnsto  Tanarer  de  Lyrm, 

Demonstração  das  despezas  com  o  serviço  de  prophylazia  da 
ftbre  amarella  em  Itttharoy,  ae  intuito  de  impedir  a  in« 
-vasfio  dessa  epidemia  na  Capital  Federal,  a  contar  de  1 6  de 
aliril  a  3-1  de  dewmbro  da- 1907 

1  iaspec.or  de  serviço  com  1:100$  mensaes 9:38õ||366 

2  inspectores  sanitários  a  900s  cada  um 15:360|000 

6  académicos  a20J$  cada  u  n 10:239|996 

2  chefes  de  turmas  a  300$  caáa  um 5:1? 

lô  capatazes  a  180$  cada  um 24:57c 

100  trfOwvlhadarea  com  diversas  diárias,  a   10:100$ 

meosaes 8«:ltífi$âíí6 

150:860$328 
Maierial 

Uespeza  mensal  de  10:000$ 85:33355333 

236r20l$C61 
Mláo  existente  na  verba— Socctjrros  Públicos— do  ex- 
ercicio vigente 75: 139$000 

Credito  preciso 161:0Ô3$661 

Primeira  Secção  da  Directoria  da  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negocio» interiores,  18  de  maio  de  1907.— CanjaíAo* 
Souia^  director  da  secção,  interino.  —  Visto  —  /.  Bordini^  director 
geral. 
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DECRETO  N.  6515  —  de  13  de  junho  0£  1503: 

Crèa  maii  uoia  brigada  d*ia£aiUarla  de  Guardas  Naotmaai  nacoManoa.  4d 
Leofnldina,  na  Bilado  de  Alagoas . 

O  Presidente  da  Republicai  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^.para 
oxecuçSo  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de   1896,  deweta: 

Artigo  unieo.  Fiea  creada  n^  Truarda  Nacional  da  comarca  do 
Leopoldina,  no  Estado  de  Alagoas,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designa^  de  29»,  composta  de  três  batalhões  do  serviço 
activo  ns.  85,  80  e  87,  e  um  éa- dft  reserva,  sob  n.29,  o^  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  r.3ferlda 
<3omarca  ;  revofg^das  aa  deposições  em  contrario. 

Kio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907, 19«  da  Republica. 

AiFONSO  AuausTO  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 


DECRVrO  N.   6516—  DE  IST  DE  juntto   dK  1907 

4:réa  jna.A  uma  brigada  de  inCantMia  de  Ouavdas  NaeionaM  ira  eeinaraA  Ai 
S.  José  (&  Lagí?«  no  Estado  de  Alagoas. 

OPlNBidente  á^  Republioa  dos  Estados  Umdos  do*  Brazi^,  para. 
<3xecução  do  decreto  a.  43),  de  14  de  dezembri»'  da  1896,  deereta  r 

Artigo  a!>ieo.  Fica  eroada  na  Guarita  Ifaeíonali  da  comarca  de 
s.  José  da  Lage,  no  Estado  de  Alagoas,  mais  uma  brigada  de 
Infantaria,  com  a  designação  de  SG'*,  composta  de  três  batalhões 
do  serviço  activo»  ns.  88^89  e  9Q  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  3d, 
ns  quaes  serão  organizados  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1007,  19«  da  Republica. 

AFFONflô  AUGtiSTO  MOBRUl^  PeNNAu. 
Augu^  TtTvares  f^è  Lyrxi* 


DIÍCRCTO  N;  6517  —  de  13  de  junho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
do  #:9Q0f  parar  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  casto  a  q^^  tem 
datei  to  o  marechal  Firmina  Plces  Farareira. 

O  Presidente  da  Republica  dcm  Brtados  Uiiidos  dt>  l^razii,  tcndty 
ouvido  o  Tribunal'  ãQ  Concas,  noer  termos»  do  art.  7t),  §'5*  cto  re^ 
gulamento  approvado  peio-  decreta  n-.  S^09,  de  »  de  dfer^mf^o  de- 
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1S96,  resolve  abrir,  á  vista  do  disposto  no  ait.  15  da  lei  ii.  1617, 
de  30  de  dezembro  do  190o,  o  credito  especial  do  4:500$  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo,  relativas  aos  ,aanos 
de  1896  a  1900,  a  que  tem  direito  o  maroclial  Firmino  Pir&H 
Ferreira,  na  qualidade  de  senador  pelo  Estado  do  Piauhy. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907,  lO^"  da  Republica, 

Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.    C518  —  db  13  de    junho  j>e  1907 

Concede  autoriíaçSo    á    cSocióté    Cotonnière   Belge    Brógilieaae» 
para  fanecionar   na    Reffiiblica. 

O  President'3  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attea- 
dendo  ao  que  requereu  a  Société  Cotonmère  Belge  BrésiUmne,  devi- 
damente representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Société  Cotonnière 
Belge  BrésUienne  para  fdnccionar  na  Republica  com  os  ^estatutos 
que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  e>te  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  cumprimento 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907,   19»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.    6518,  desta  data 

I  » 

A  Société  Cotonnière  Belge  BrésUienne  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  iUimitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  deman- 
dado e  receber  citação  inicial  pela  sociedade. 

II 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  deseus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tem;^o 
algum  possa  a  reílarida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção 
ftmdada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras 
oa  serviços  a  que  cUes  se  referem. 
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Fica  dependente  de  autorizazão  do  Governo  qualquer  alteraçào 
que-  a  sociedade  teoha  de  fazer  noi  res;i[ectlvos  Cátatutoa.  Scr- 
me-ha  cassada  a  autorização  para  Aiiiccionar  n-i  Republica,  si 
infiringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  6  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  sociedade  sujeita  ás  disposições  (*o  direito 
nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  iníVacção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial  será  punida  com  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000$  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  ao  qual  baixam  as  presente» 
clausulas.  ^ 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  IdQTí .--Miguel  Cahnon  clt^Pin  e- 
Almeida, 

Aohilles  Biolchini,  traductor  publico  juramentado  —  Rio  de 
Janeiro. 

Certifico  que  me  foi  apresentada  uma  constituição  de  socie- 
dade anonyma,  escripta  no  idioma  franoez,  cuja  traducção  é> 
seguinte: 

TRADUOÇÃO 

Cartório  de  mestre  Gbeysens,  tabellião  em  Antuérpia,  rua 
Marcgrave  n.  12. 

Acto  de  9  de  março  de  1907. 

Constituição  da  sociedade  anonyma  estabelecida  em3Antuerpía 
sob  a  denominação  de  Société  Cotonnière  Belge  BréHlienne. 

Constituição  —  9  de  março  de  1907  —  N.  24.441. 

No  anno  de  1907,  aos  9  de  março,  perante  mestre  Fréderic 
Augusto  Gheysens,  tabellião  em  Antuérpia,  compareceram: 

1*,  a  sociedade  em  commandita  simples  estabelecida  em  An- 
tuérpia, sob  a  firma  Tucks,  I>e  Decker  &  C«,  representada  por  seu» 
dous  sodos  gerentes  Srs.  Léon  TAcks,  agente  de  cambio,  residente 
em  Matsel,  e  Robert  De  Decker,  agente  de  cambio,  residente  em 
Antuérpia  ; 

2^,  o  Sr.  Léon  Tacks,  em  nome  pessoal ; 

3«,  o  Sr.  Robert  De  Decker,  em  nomo  pessoal ; 

4%  o  Sr.  Albert  Bruls,  cônsul  da  Bélgica  e  industrial,  residento 
em  Aix-la-Chapelle  ; 

5*,  a  sociedade  em  nome  collectivo  Trv,  Wiers  &  O"^  estabele- 
cida em  Londres,  representada  por  dous  ae  seus  sócios,  que  ieem 
a  «estão  e  a  assignatura  sociaes,  Srs.  Samuel  Try  e  AUen,  chamado 
Allen  C.  Nathan,  ambos  negociantes  em  Londres ; 
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G*»,  o  Sr.  Samuel  Try,  em  nome  pessoal ; 

70,  o  Sr.  Allen,  chamado  Allen  C.  Nathan,  cm  nome  pessoal ; 

8*,  a  Banque  de  Reporls,  dê  Fendf  Ptjélics  et  d#  Mpâês,  socie- 
dade anonyma,  estabelecida  em  Antuérpia,  representada  por  doo» 
de  seus  administradores  Srs.  Mouard  ThyB,  banqueiro^  reeidMtto 
em  Antuérpia,  e  Alphonse  Ullens,  proprietário,  resfdeBi»  em 
Schooton ; 

9\  o  Sr.  Edoiiard  Thys,  em  nome  pessoal  ; 

10,  a  Banque  Cmlrale  Ganiois%  sociedade  anonvma,  esta- 
belecida em  Gand,  representada  pelo  Sr.  Edouard  Thys,  acima 
nomeado,  sou  presidente,  o  Sr.  Jacqi»es  Tcyeríck,  industriai,  re- 
sidente em  Gand,  um  de  seus  administradores ; 

11,  o  Sr.   Jacques  Teyerick,  em  nome  pessoal; 

12,  o  Sr.  Aibert  Buyssse,  da  ílrioa  Baori;  Soeo  <&  Buysse, 
iodufltrial  em  Gand,  ahi  i*esidenie ; 

13»  o  Sr.  Qastoa  De  Decken,  som  profissão,  residente  em 
Antuérpia ; 

14,  a  firma  Fréderic  Jacobs,  sociedade  em  uomo  coUectiy^ 
em  Antuérpia,  representad;»  pelo  Sr.  Edouard  Jaoobs,  agente 
de  cambio,  residente  em  Antuérpia,  um  dos  sócios,  que  tem  a 
gestão  e  a  assignatura  sociaes  ; 

15,  o  Sr.  Fernand  Walton,  advogado,  residente  em  Antuérpia. 
Os  quaes    presentes    me   pediram  que   lavrassj  termo  dos 

eatatutos  de  uma  sociedade  aaonyma  que  declaram  fundai*  coma 

CAPITULO   I 

DENOMINAÇÃO—-  SÉDE— DURAÇÃO 

Art.  1.^  E*  formada  entre  os  presmtes  e  todos  aquelles  que 
se  tornarem  ulteriormente  proprietários  das  acçSes  crewias  era 
virtude  destes  estatutos  uma  sociedade  anonyma  sjb  a  denomi- 
nação de    Société  Cotonniére  Belge  BrcsUienne, 

Art.  2.»  A  s<5de  da  sociedade  é  estabelecida  cm  Antuérpia. 
Podem  ser  creadas  succursaes,  agencias  ou  séJes  de  exploração, 
tanto  na  Bélgica  como  no  estrangeiro,  por  slmpío»  decisão  do 
conselho  do  administração. 

Art,  3.0  A  duração  da  sociedade  ô  fixada  em  30  annos,  qjM 
começam  a  correr  desde  a  data  de  hcye.  A  sociedade  podlerA  ser 
prorogada  ou  dlsaoiyida  anteeipadamente  por  decido  da  assei»- 
bléa  geral  dos  aoeiosnstas,  deliberando  nas  í^ma^i  legaes  para  as 
modincagSes  dos  estatutos. 

A  sociedade  pôde  assumir  compromissos  por  umpra»>qtte 
exceda  ã  sua  duração. 

CAPlTUtO  U 

FIM  SOCIAL 

Art.  4.0  A  sociedade  tem  por  ottjecto  a  industria  da  flaçSo  o 
teeedura  do  algodão  e  outras  plantas  texti3  em  geral,  o  retorci*- 
mento,  o  branqueamento,  a  tintura,  a  impressão  e  a  gommagem. 
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e  especialmente  a  otostrucgâo  e  a  «xploraçio  de  usinas  destinadas 
á  fiação  e  tecednra  do  algodão  no  fiaraeU  {Estado  de  Pernambuco) . 
Poderá  estender  suas  empmaas,  nnindo-llies  qualtuer  industria 
que  tiver  por  fim  a  fiação  ou  a  tecedura  de  outras  matérias  textis, 
ou  a  faloneação  do  fios  ou  teoidos  de  ^aalq«er natureza. 

A  sodedade  terá  o  direito  de  úxteresMJvse  em  qvalquer  socie- 
dade da  mesma  natureza  já  creada  ou  «  crcar-se  por  ella  ou  por 
terceiros,  e  isto  pela  compra  de  «ecoes,  por  meio  de  entradas  ou  de 
qualquer  witro  moio. 

Para  tal  fim  a  sMedade  pôde  adquirir,  alugar  ou  construir 
immoyeis  para  aaUes  efltebeleeer  quaesquer  looaes,  «Sicinas  oh 
depósitos  juigadoB  necessários  ]»araoxercer  a  hua  industria  ou  seu 
commercio. 

Pôde  icrear  siMOiiPsaes  pai»  expU»»^-^^  poo?  si  mesma  ou 
cedel-as  por  meio  de  entradas  ou  de  outro  modo. 

Póde>4e  um  mode  gei«l,faaer^odas  as  operações  commerciaes, 
industriaes,  «gricolas  e  ilorestaes  que  se  liguem  a  seu  fim  social  ou 
que  possam  facilitar  a  realização  delle. 

capítulo  m 

CAPITAL  SOOIÁL— ACÇÕES 

▲ri.  ã^«  o  captai  social  ô  fixado  em  4.000.000  de  fraucos, 
representado  por  8.000  acções  do  capital  de  500  í^ancos  cada  uma. 

São  tammn  oreadas  10.000  acções  de  dividendo  ao  portador, 
que  06  presentes  dividem  entre  si,  conforme  suas  convenções  par- 

O  unjBOPO  de  acções  de  dividendo  não  poderá  jáxoais  £6r  au- 
cm«ntado  mesmo  por  mm  de  modificações  dos  estatutos,  salvo  em 
um  de  fusão. 

Art .  e.^"  Afi  «íto  mil  acções  de  capital  são  subsoriptas  na  se- 
guinte maneira : 

1.0  Aflooiedadíi  em  commandita  simples 
Fúcks,  De   Doeker  &  Cs  duas  mil 

quinhentas  e  quarenta  acções 2.540 

2.<>  O  Sr.  León  Fucks,  cincoenta  acções..  50 

3.«  O  Sr.  Robert   I>e    Decker,    cincoenta 

acções 50 

4^^  O  Sr.  Albcrt  BruLs,  cincoeuta  acções. .  50 

b.^  A  sociedade  om  nome  coiiectivo  Try, 
Wiers  &  C®,  duas  mil  o  novecentas 

aeções 2.900 

6.^  O  Sr,  Samuel  Try,  cincoenta  acções..  50 

7.«  O  Sr.  Aikn.  ebamado  AUen  €.  Nathan, 

ciBooenta  aoções. 50 

6.<^  A  sociedade  anonyma  Banque  de  Re- 
ports,  de  Fonds  Publics  ^t  de  DépôU, 

oitooentas  e  noventa  acções 800 

9^  O  Sr.  fidouard  Thys,  cincoenta  acções.  50 
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10.  A4K>ciedade  anonyma  Banque  CeHirale 

Gantoise,  dusentas  aoçõee 200 

11.  O  Sr.   Jacqaes    Teyeack,    dncoenta 

acções 50 

12.  O  Sr.  Albert  Buysse,  cem  acções 100 

13.  O  Sr.  Gaston  De  Decker,  dez  acções.,  10 

14.  A  firma  Fréd6ric  Jacobs,  sociedade  em 

nome  collectivo,  novecentas  e  cin- 
coenta  acções 950 

15.  O  Sr.  Feroand  WaltoD,  dez  acções..  • .  10 

16.  O  Sr.  Frédéric  Marie  Joeepb  Jacobs, 

banqueiro  em  Antuérpia,  peio  qual 
dA  garantia  o  Sr.  Edouard  Jacobs, 
acima  nomeado,  cincoenta  acções. .  50 

Total,  oito  mil  acções 8.000 


Sobre  cada  acção  subscripta  foi  feita  na  presença  do  tabeliião 
abaixo  assignado  uma  primeira  entrada  de  yinte  por  cento. 

A  importância  dessas  entradas,  ou  seja  a  quantia  de  oitocentos 
mil  flancos,  está  desde  já  â  disposição  da  sociedade  presentemente 
constituída. 

O  restante  será  chamado  pelo  conselho  de  administração  á 
proporção  das  necessidades  da  sociedade. 

Poderão  ser  autorizadas  entradas  antecipadas  pelo  conselho  de 
administração,  que  fixa  o  juro  que  lhes  será  ooniflcado. 

Art.  7.0  O  capital  social  poderá  por  simples  decisão  do  «mselho 
de  administração  e  sem  nenhum  recurso  á  assembléa  geral  ser 
augmentado  de  oito  milhões  de  íhincos  em  uma  ou  mais  vezes  e 
ser  elevado  a  doze  milhões  de  ígneos  pela  emissão  de  novas 
acções  de  capital  dos  mesmos  typo  e  valor  que  as  actualmente 
creadas. 

Qualquer  augmento  de  capital  acima  deste  limite,  como 
qualquer  diminuição  do  capitai  social,  deverão  ser  votados  pela 
assembléa  geral,  deliberando  como  em  assumpto  de  alteração  dos 
estatutos. 

No  caso  de  augmento  do  capital  social  o  conselho  de  admi- 
nistração determinará  as  condições  e  a  taxa  de  emissão,  a  qual  taxa 
não  poderá  jamais  ser  acima  do  par. 

Art.  8.0  O  conselho  de  admiaistraçio  fiirá  as  chamadas  de 
íúndos  sobre  as  acções  subscriptas  e  fixará  as  épocas  de  en* 
trada. 

As  entradas  chamadas  íl»i'-se-hão  na  data  fixada,  que  será 
notificada  por  carta  registrada  ao  domicilio  real  ou  eleito  dos 
accionistas.  Esses  avisos  equivalerão  á  declaração  de  mora. 

Na  falta  do  entrada  nas  épocas  fixadas  será  devido  de  pleno 
direito  o  juro  á  taxa  convencional  de  seis  por  conto  ao  anno,  a 
partir  do  dia  da  exigibilidade. 

Si  a  entrada  não  for  eífectuada  nos  trinta  dias  da  exigibilidade 
o  conselho  de  administração  tem  o  direito,  para  cobrar-se  das 
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quantias  que  ficarem  seado  devidas,  de  mandar  vender  os  títulos 
em  atrazo  de  entrada  e  isto  sem  pr^uizo  do  direito  de  reclamar 

Sor  todos  08  meios  legaes  o  pagamento  do  que  rest^^r  ainda 
evido. 

Art.  d.""  As  acQõea  de  capital  são  nominativas  até  $eu  in- 
tegral pagamento. 

Certificados  comprovando  a  inscripçã)  das  acções  nominativasp 
serão  entregues  aos  accionistas. 

Estes  certificados,  do  mesmo  modo  que  as  acções  ao  por* 
tador,  são  assignados  por  dous  adminisfradores ;  uma  dessas- 
assignaturas  pôde  ser  lançada  por  meio  de  chancella. 

Art.  10.  Os  accionistas  não  são  obrigados  senão  pela  impor- 
tância das  acções  que  subscreveram. 

Art.  11.  As  acções  são  indivisíveis.  A  sociedade  não  reco- 
nhece senão  um  proprietário  para  oada  acção.  Todos  os  proprie- 
tários prihindiwso  de  uma  acção  ou  todos  os  qut3  tiverem  nella 
direito,  não  importa  por  qual  titulo,  mesmo  de  usuâ^uctu  \rio8  9 
semi-proprietarios,  são  obrigados  a  se  fazerem  representar  junto 
ã  sociedadci  por  uma  s4  e  única  pessoa. 

Art.  12.  Os  represeataates  ou  credores  de  ''  i  accionista 
não  podem,  sob  nenhum  pretexto,  promover  a  app.  i  i^  o  de  sjHos 
nos  bens  e  valores  da  sociedade,  ou  pedir  a  sua  divisão  o:i  a 
licitação  ;  são  obrigados  a  conformar-se  com  os  inventários  so^^iaos 
o  com  as  deliberações  da  assembléa  geral. 

CAPITULO   IV 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  13.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  coinposto 
de  cinco  membros,  pelo  menos,  e  de  doze  no  máximo,  nomeaaos  e 
revogáveis  pela  assembléa  ^eral  dos  acoionistAS. 

Os  primeiros  administradores  eleitos  serão  nomeados  por  prazo 
que  expiro  depois  da  assembléa  geral  aonual  de   1912. 

Nessi  assiimbléa  txlo  o  conselho  será  renovado. 

A  ordem  de  saiiid^  serã  desde  então  regulada  por  moio  da 
soitc,  de  modo  que,  si  houver  mais  de  seis  administradores  por 
uma  ou  diversas  sabidas  duplas,  o  mandato  de  nenhum  delle^  ex- 
ceda de  seis  annos. 

Oj  ;vd  ninistradore^  que  sabem  são  reelegi veis. 

Além  da  porcentagem  prevista  pelo  art.  36,  a  assembléa  geral 
pôde  attr<buír  emolumentos  e  quantias  certas  aos  membroi  do  con- 
selhj  de  admini>tração. 

Art.  14.  A  c^u^o  de  cadi  administrador  é  fixada  cm  50  a'3ções 
de  capital  e  ^erã  restituída  depois  do  approvação  do  balanço  do 
ultimo  exercício,  durante  o  qual  tiveieni  sido  preenchidas  as 
Amcçjes. 

Art.  15.  No  (3as'j  de  vaga  de  algum  io.^ar  de  administrador,  oa- 
^imiuisti'adoi*es  rest  intes  e  os  commissario:>  reunidos  podem  provi- 
denci  ir  quanto  ã  substituição,  até  a  proKíma  assembléa  geral,  quet 
Oátatue  sobre  a  nonie^ição  oíTectiva, 


Digitized  by 


Google 


1^120  AOfos  80  fODBn  BX*.t:wnfo 

Art.  16.  O  cofwellK)  nomeia  -entre  seus  membros  um  presi- 
dente e,  si  julgar  ntil,  um  yioe-president«. 

No  caso  de  auseneia  do  preáidente  e  do  vice-presidente,  o  con- 
selho designa  aquelle  do  seus  membros  que  d3ve  precneher  as 
ftinoções  de  iMpesidente. 

Art.  17.  O  consellio  do  administração  roune-se  tantas  Texes 
quantas  o  intcnresse  da  sociedade  o  exigir. 

*  As  deliberações  são  tomadas  p^r  maioria  de  votos  dos  membros 
presentes  e  representados  ;  no  caso  de  empate,  o  Toto  do  lo^dente 
da  Teunião  -é  preponderante . 

Cada  administrador  p6de,  por  simples  carta  on  telegraiEma, 
delegar  um  oatro  mefntoro  do  eonselho  para  representai*©  e  Totar 
êm  sen  logar  e  vez.  Esses  doevmentoB^serâo  snnexos  á  aeta. 

Todavia,  nenham  administrador  p6de  ter  mais  do  dous  rotos, 
comprehendido  o  seu . 

A  presença  da  metade  dos  administradores,  querem  pessoa,  <íuer 
por  procurador,  é  necessária  para  a  validade  de  uma  deliberaçãe . 

Art.  18.  Os  mandatos  dos  administradoreg  qae  sahem,  nâo 
reeleitos,  cessam  depois  da  asscmlA^  geral. 

Art.  19.  As  decisões  do  conselho  de  adminfsrtração  são  compro- 
▼adad  por  actas  lavradas  em  um  registro  especial  guardado  na 
8éde  social  e  assignadas  pela  maioria  dos  membros  que  tiverem 
tomado  parte  na  deliberação. 

As  cópias  ou  extractos  a  serem  apresentados  em  juizo  ou  fora 
delle  são  asslgnados  pelo  presidente  do  conselho  ou  por  dous  admi- 
nistradores. 

Art.  20.  O  conselho  de  administração  6  investido  dos  mais 
amplos  poderes  para  administrar  e  gerir  a  sociedade. 

Tudo  o  que  não  é  reservado  á  assembléa  geral  pelos  presentes 
estatutos  ou  pela  lei,  <5  de  sua  competência,  p.incipalmente  a 
creaçáo  e emissão  de  acções,  de  conformidade  cora  o  art.  7«  ;  a 
creação  de  obrigações  da  sociedade  e  a  detsrminação  das  condições 
da  siui  emissão  ;  a  acquisição  e  a  alienação  de  immoveis  ;  os  em- 
préstimos com  ou  sem  garantia  do  penhor  ou  bypotheca  ;  os  com- 
promissos, as  tmnsaeções,  a  renuncia  a  quaes:iuer  direitos  de 
privilegio  e  de  hypotheca,  como  também  qualquer  acção resolutoria 
de  contracto  o  o  cancellamento  de  quaesquer  inscripçíkís,  antj^s  ou 
depois  do  pagamento. 

E>ta  enumeração  de  poderes  não  (5  limitativa,  mas  simples- 
mente enunciativa. 

Art.  SI.  O  conselho  de  administração  pôde  nomear  directores, 
sub-diroetores  e  secretários,  cujas  attribuições  e  emolumentos  fixa. 

Pôde,  fixando-lhes  as  attribuições  e  os  emolumentos,  delegar  um 
ou  mais  de  seus  membros  o  constituir  mandatários  para  deter- 
minados  fins. 

O  conselho  poderá  nomear  um  centro  de  direcção  no  Brazrl, 
cujos  emolumentos  flxarã. 

Art.  22,  A  não  ser  delegação  expressa  dada  a  um  dos  aimi- 
nistradores  ou  a  um  terceiro,  os  actos  que  oneram  e  compromettom 
a  sociedade  devem  ser  asslgnados  por  dous  administraaores,  sem 
que  tenham  de  justificar  seus  poderes  em  face  de  terceiros. 
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CAPITULO  V 

COMMISSARtOS 

Art.  23.  A  vigilância  da  sociodadc  é  confiada  a  um  coUcgio  do 
ires  oommissarios  pelo  menos  o  sete  no  máximo. 

Seu  numero  ó  fixado  pela  assemblôa  geral. 

Os  oommissarios  são  nomeados  para  um  periodo  igual  ao  do 
primeiro  conselho  de  administração. 

Na  assombléa  geral  de  1912  o  coUegio  será  renovado  ;  a  partir 
dessa  época,  um  ou  mais  commissarios  sahirão  cada  amio  na  ordem 
que  for  fixada  por  meio  da  sorte. 

Todo  commissario  que  sabe  é  roelegivel. 

A  assembleia  geral  pôde  attribuir  aos  commissarios  um  emolu- 
mento fixo,  que  não  pôde  ser  superior  a  um  terço  do  do  um  admi- 
nistrador. 

Cada  commissario  deve  destinar  á  garantia  de  sua  gestão  dez 
acções  de  capital . 

A  caução  r  restituída  depois  de  quitação  XMissada  pela  appro- 
vação  do  balando  do  exercicio  durante  o  qual  foram  ])rconchida8 
asfuncções. 

Os  mandatos  dos  commissarios  que  sahem,  não  reeleitos,  cessam 
depois  da  assombléa  geral  annual. 

CAPITULO   VI 

ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  24.  A  a&sembléa  geral  regularmente  constituída  i^epre- 
senta  a  universalidade  dos  accionistas. 

Compõe- se  de  todos  os  accionistas  que  observaram  o  artigo 
vinte  o  seis  dos  ostatutos. 

As  decisões  são  obrigatórias  para  to:los,  mesmo  para  os  ausentes 
e  dissidente3. 

Art.  25.  As  convocações  para  qualquer  assombléa  geral  conteem 
a  ordem  do  dia. 

São  feitas  por  anauncios  insertos  duas  vezes  com  oito  dias  de 
intervallo,  pelo  menos,  c  oito  dias  antes  da  assembléa  no  Aíoniteur 
JBelge,  em  um  jornal  de  Antuérpia  e  em  um  jornal  de  Braxellas. 

Cartas  missivas  são  dirigidas  oito  dias  antes  da  assembléa  aos 
accionistas  om  nome,  mas  sem  que  so  deva  justificar  o  preenchi- 
mento desta  formalidade. 

Art.  26.  Os  accionistas  inscriptos  nominalmente,  cinco  dias 
desimpedidos  antes  da  data  da  assembléa,  são  admlttidos  mediante 
apresentação  de  seu  recibo  nominativo. 

Os  possuidores  de  acçjes  ao  portador  são  admlttidos  mediante 
apresentação  de  um  certificado  comprovando  o  denosito  de  seus 
títulos  nos  legares  a  designar  nos  avisos  de  convocação. 

O  deposito  será  offoctuado  cinco  dias  desimpedidos  antes  da 
assembléa  geral. 

BxeentiTO  -  1007  7i 
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E'  permittido  fazer-se  ropreseotar  na  assembléa  geral  por  um 
mAudatarío  accionista  também . 

O  conselho  de  admini^f  ação  pôde  editar  a  forma  c  as  condições 
em  que  as  procurações  são  redigidas. 

Pôde  exigir  o  seu  depcBíto  pi^vio,  fitando  o  prazo. 

As  mulheres  casada»  osmenores,  osioierdiotos,  a^  ejrporaeõas, 
casas  de  commercio  e  estabelecimentos  públicos  que  teem  o  direito 
if  assistir  á  assembléa,  podem  ser  respectivamente  representados 
sem  procuração  especial  por  seus  maridos,  tutores,  curadofros, 
sooios  ou  gerentes  e  directores. 

Os  co-prQprietai*ios,  usufrnctuarios  e  proprietários  de  donúMo, 
os  credores  e  devedore :  pignoratícios  devem,  para  assistir  &  asiem- 
bléa  geral,  fazer-se  representar  por  uma  só  e  mesma  pessoa. 

Art.  27.  AsassemoU^as  geraes  rounem-se  em  Antuérpia  ou  na 
agglom^ração  de  Antuérpia,  no  iogar  designado  pelo  conselho  de 
administração. 

A  assembléa  geral  annual  realiza-so  na  primeira  .^egaada-feira 
do  mez  de  maio  de  cada  anno,  ás  11  horas. 

A  primeira  assembléa  geral  será  em  1909. 

Os  accionistas  podem  em  qualquer  época  ser  convocados  em 
assembléa  geral  polo  conselho  do  administração.  Devem  «et-o  a 
pedido  dos  commissarios  ou  de  accionistas  que  Justifiquem  a  pro- 
priedade da  quinta  parte  do  numero  total  das  acções  de  capital 
existentes. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  o« 
pelo  vice-prosideate  do  conselho  de  administração  e,  na  sua  &lta, 
por  um  dos  administradores. 

O  presidente  da  a-:sembléa  nomeia  o  secretario,  designa  para 
escrutinadores  dou?  dos  accionistas  presentes. 

Art.  29.  A  assomM<?a  geral  nao  pôde  deliberar  senão  sobre  as 
proposições  que  estão  enunciadas  na  ordem  do  dia. 

Nenhuma  proposição  feita  por  accionistas  é  submettida  á  deli- 
beração, si  não  e?tivor  assignada  por  accionistas  que  tenham  justi- 
ficado a  propriedade  da  quinta  parte  do  numero  total  dos  títulos 
emittidos  e  si  não  tiver  sido  coraraunicada  ao  conselho  de  adml- 
otatração  em  tempo  útil  para  ser  inscripta  nas  convocações. 

Art.  30.  Cada  acção  de  capital  como  cada  acção  de  dividendo 
dá  direito  a  ura  voto,  ninguém  pôde  tomar  parte  na  votação  por 
rnn  numero  de  acções  excedente  da  quinta,  parte  do  numero  total 
daci  acções  das  duas  categorias  ou  dous  quintos  daquellas  pòlas 
quaes  se  toma  parte  na  votação. 

Art.  31.  São  especial  e  exclusivamente  reservadas  á  assembléa 
geral  as  questões  relativas  aos  pontos  seguintes: 

1**,  approvação  annual  dos  balanços,  conformo  os  relatórios  do 
oonselho  de  administração  e  do  collegio  dos  commissarios ; 

29,  fixação  de  numero,  nomeação,  substituição  c  revogação  dos 
membros  do  conselho  de  administração  e,  eventualmente,  deter- 
minação de  Seus  emolumentos ; 

S»».  fixação  do  nuinero,  nomeação,  substituição  e  revogação  dos 
oommtssariõs  e,  eventualmente,  determinação  de  seus  emolu- 
mentos ; 
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4»,  iiomeacISa  á»»  liquidantoa  e  détenniaaeão  de  seu  poddre» 
6«  eTeatualmante,  deseaa.emolamentos,  salTo  o  qoafiea  dito  iu> 
»rt.37  ; 

5«,  altieragues  dos  estatutos  ; 

6^^,  prjroiação  ou  dissolução  antecipada  da  locieilade  ; 

T"  augmeuto  ou  roducçâo  do  capital,  salro  o  que  íiooa  dito  no 
art.  7»; 

S°,  fusão  CO .11  outras  sociedades. 

Axí,  3ã.  De  uma  maueira  geral,  a  assembiéa  eetatm  oualquer 
queaeja  o^uumero  de  acvõei  repreaeatadas  e  por  maiorift  os»  neto» 

Todavia,  desle  que  deva  deliberar  sobre  m  :dtâcaçòes'  do»  es- 
tatutos, Aistão  com  outras  sociedidos,  prorogcição  ou  dissolução  an- 
tecipada da  socieiade,  au;?.ue:ito  ou  reiucção  do  capital  fora  dos 
líinit«s  previsto^  no  art.  7°,  a  assembléa  não  é  valida. aeiiti  coosti- 
tuida  si  as  convocações  não  tiverem  col locado  estes  objectas  tol 
ardera  do  dia  esi  os  que  assiste:n  d  reunião  nao  represeimrem  a 
metade,  pelo  menos,  dos  titulos  omittidos  em  cida  categoria. 

SI  em  perneira  convocação  est\  condição  não  é  preenchi  da » 
éneoe-^saria  uma- segunda  convocação  e  a  nova  a9soinbié\  estatuo 
▼alidamento,  qualquer  que  seja  b  numero  dos  titulos  *  representa- 
dos. Nos  mesmos  c  isos,  nenhuma  resolução  é  admittkla  si  não 
ii0ttnii*  08  três  quai*tQs  dos  votos,  salvo,  eutretanto,  si  cabe  estatuir 
sobre  o  caso  previsto  pe!a  disposição  final  do  arí .  72  da  lei  sobre'ar 
sociedades  commerciae»,  cm  cujo  caso  a  dissolução  deve  ser  admit- 
tida  si  for  votada  pela  quarta  parte  das  acções  presentes  ou*  re- 
presentadas. 

Demais  e  quando  a  assemblé  V  é  cham:ida  a  deliberar  sobre 
questões  que  são  sasceptiv^is  de  apresentar  conílictos  ou  antago- 
nismo wIg  interesses  entre  as  cate /or ias  de  accionisti^,  auas deci- 
sões não  obrigam  ti  o-tes, si  nâ'j  foram  ai  nittlda^  pelos  trcs  quartos 
dos  votos  que  competem  aos  titulos  presentes  o\\  representados 
em  cada  uma  das  doas  categorias. 

Até.  33:  As  decisões  xomadis  em  assemblóa  gjral  s?\o  consi- 
gnadas nas  actas  a^^ignadas  pelo  pre.siiente,  secretario  e  dou»  es- 
crutinadores. 

As  actas  são  era  seiraida  lavradas  em  um  registro  esoaoial. 
As  cópias  ou  extractos  a  apresentar  em  juiz  >  ou  ííira  d  «lio  .<íào 
assiguados  por  um  dos  administradores. 

CAPITULO  VII 

BALANÇO,  REPARTIÇÃO,   RESERVA 

APt.  34,  A  31  de  dezembro  do  cada  anoo,  e  pela  primeira  vez 
•m  31  de  dezembi*o  de  19)8,  encerra-so  a  escripta  o  o  cor^elho  de 
administração  organiza  o  b;^lanço  de  conformidade  com  a  lei. 

O  conselho  de  administração  tem  a  mais  absoluta  liberdade 
para  avaliar  os  ereditos  e  outros  valores  moveis  e  imiB0v<ri6  da 
sociedade. 

Faz  as  airaliaçoes  da  maneira  mais  útil  para  assegvar  a  boa 
geitio  dos  oegoeifiB»  a  estabilidade  e  o  futuro  da  soeiiedade. 
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Art.  35. Trinta  dias  pelo  menos  antes  da  assembléa  geral  annual 
o  conselho  de  sidministração  transmitte  os  documentos  com  um 
relatório  sobre  as  operações  da  sociedade  aos  commissarlos  que 
devem,  nos  quinze  dias»  fazer  um  relatório  contendo  suas;  propo- 
sições. 

Quinze  dias  antes  da  assembléa  o  balanço  e  a  conta  de  lucros 
e  perdas  são  depositados  na  sede  oocial  para  o  exame  dos  accio- 
nistas. 

Art.  36.  O  excedente  favorável  do  balanço,  deducçao  feita  de 
todos  os  encargos  sociaas  e  amortizações,  si  houver  logar,  constituo 
o  beneficio  liquido  da  sociedade. 

Sobre  este  bmeftcio  retira- 53  : 

1.0  Cinco  por  cento  para  a  constituição  do  fundo  de  re- 
serva. 

Esta  retirada  deixa  do  ser  obrigatória  quando  a  reserva  legal 
tiver  attingido  á  decimiJi  parte  do  capital  social. 

Do  saldo,  15  %  ao  conselho  de  administração  e  ao  collegio  dos 
commissarios,  a  repartir  conforme  um  regulamento  de  ordem  in- 
terna, que  o  conselho  de  administração  estabelecerá,  nos  limites  fi- 
xados pela  lei. 

Cinco  iK)r  cento  á  disposição  do  conselho,  para  remunerar  ser^ 
viços  especiaes. 

2.<*  A  quantia  necessária  para  attribuir  ás  acções  de  capital 
um  primeiro  dividendo  de  cinco  por  cento  sobre  a  importância  em 
que  se  acharem  inte^ralizadas. 

O  excedente  é  repartido  como  segue: 

a)  cincoenta  por  cento  ás  acções  de  capital  a  titulo  de  segundo 
dividendo ; 

b)  cincoenta  por  cento  ás  acções  de  dividendo. 

E*  licito,  todavia,  ao  conselho  de  administração  propor  a 
constituição  de  um  Amlo  de  reserva  extraordinária,  que  seria  1*0- 
tirado  immediatamente  depois  das  porcentagens  dos  administra  le- 
res e  commissarios. 

A  assembléa  estatuo  sobre  esta  proi)osição  por  simples  maioria 
de  suíTragios. 

CAPITULO  VIU 

DISSOLUÇÃO  B  LIQUIDAÇÃO 

Art.  37.  Por  occasião  da  dissolução  da  sociedade,  quer  por 
expiração  do  prazo,  quer  por  antecipação,  a  liauidação  operar-se- 
ha  aos  cuidados  dos  m  ^mbros  do  consalho  de  administração  então 
em  fUncções,  a  não  ser  que  a  assembléa  geral  designe  para  este 
fim  um  ou  mais  liquidant^s,  cujo;  poderes  determinará. 

A  assembléa  geral  dcteraiina  o  modo  da  liquidação. 

Art.  38.  O  producto  da  liquidação,  depois  de  apurados  ob  en- 
cargos,  é  applicado  primeiramente  ao  reembolso  das  acções  de 
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capital,  ao  par,  das  quantias  com  que  so  entrou  por  essas  acções  e 
o  restante  é  repartido  como  segue: 

Cinooenta  por  cento  ás  acçues  de  capital ; 
Cinooentapor  cento  ás  acções  de  dividendo. 

CAPITULO  IX 

ELEIÇXO     DE     DOMICIÍ.IO 

Art.  39.  Todo  accionista,  administrador  ou  commissario  da 
sociedade,  não  domiciliado  na  Bélgica,  é  obrigado  a  abi  eleger  domi- 
cilio, para  tudo  o  que  se  referir  á  execução  dos  presentes,  na  fttlta 
do  que  se  reputa  haver  feito  eleição  de  domicilio  na  Municipali- 
dade de  Antuérpia,  onde  quaesqucr  communicações,  intimações, 
citações  ou  assignaçoes  podem  ser  validamente  feitas. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  O  numero  dos  commissarios  6  fixado  pela  primeira 
rez  em  três. 

O  Sr.  Gaston  De  Deckor,  Fernand  Walton  e  Edouard  Jacobs, 
todos  acima  nomeados,  são  chamados  a  estas  funcções. 

Art.  41.  Logo  depois  da  constituição  da  presente  sociedade  os 
accionistas,  sem  outras  convocações,  reunii^e-hão  em  assembléa 
geral  para  fixar  o  numero  dos  membi  os  do  primeiro  conselho  de 
administração,  proceder  á  sua  nomeação,  determinar,  si  houver 
iogar,  seus  emolumentos,  como  também  os  dos  commissarios,  e 
estatuir  sobre  todos  os  objectos  que  julgarem  útil  collooar  na 
ordem  do  dia  da  reunião. 

Do  que  se  lavrou  o  presente  acto. 

Feito  e  passado  em  Antuérpia,  dat^  supra.  Na  presença  dos 
Srs.  Joseph  Dirix,  impressor,  e  Gustavo  Dirix,  também  impressor, 
ambo-i  residentes  e  domiciliados  em  Antuérpia,  testemunhas 
rogadas. 

Procedida  a  leitura  aos  presentes,  assignaram  com  as  teste- 
munhas e  cora  o  tabellião.—  Léon  Túcks,—  Robert  De  Decker,^ 
Samuel  Try ,—Albert Bnils .—Allen  C.  Nathan.-^J.  Teyeneh ,—Tht/s , 
—  Âlb.  Buysse. — fernand  Wallon, — G.  De  Decker, — E.  Jacobs» —  A, 
Ullens .—Jot ,  Dirix.— 'O.  Dirix,—  Pred.  Gheysens. 

Registrado  em  Antuérpia  (Sul),  aos   \2  de  março   de  1007, 
Tol.  485,  foi.  81,  casa  1,  nove  folhas  de   papel  eduas  chamadas. 
Recebi  sete  francos. 
O  recebedor,  De  Baecher. 

Por  cópia.—  O  tabellião,  Fred.Gheysens.  (Está  o  signal  publica 
éo  tabellião.) 
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Visto  por  mim  preBidmite  do  tríbtiaal  de  1^  Instancia,  com 
sédc  em  Aatuorpia,  para  legalização  da  assignatara  supra  de 
Mestre  Gheysens. 

Antuerpi  i,  28  de  março  de  1907.—  /.  De  WitUer, 

(Kstá.osollo  do  presidoiito  do  tribun-il)  foi.  25.  Escrivão  civil, 
11.9.132. 

TRANSCRIPÇXO 

Recjnhoço  verJaleira  a  asáigavtura  retro  do  Sr.  J.  Uo  Winter, 
presidente  do  Tribunal  de  !•  Instancia,  e,  para  cjnstar  onde  ron- 
^ier,  a  pedido  do  tabollião  Sr.  Qhoyáen^  pa^í^ei  a  presente  que 
assignei  o  fiz  sellar  oom  osello  das  armas  deste  Consulado  «Ja  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Antii-^rpia,  aos  29  de  m  irço 
de  IW7.  —  O  cônsul  gern,l,  /.  F.  da  Siliteim  Bu^eão. 

Quatorze  folhai.  N.  228.  Recebi  5  000.  Francos  14,25.  (EsU  o 
selio  do  Cônsul \do  inutilizando  uma  estampilha  de  5.<;000.) 

No  nrazil  c  ^mpleta-so  a  Ic^^alizaçio  deste  documento  na  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriorns,  nas  In "j^iectorias  das  Alfande^ris 
ou  nas  Dclcí^acias  Fiscaes. 

(Estão  colladas  duas  estampilhas  no  v.ilor  Jo  *í.s^O),  inutili- 
zadas na  Recebedoria  do  Rio  ('e  Janeiro.) 

Reconheço  verdadeira  a  assign.itura  do  Sr.  J.  F.  da  Silvoira 
Bulcão,  cônsul  gorai  em  Antuérpia. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junlio  de  1007.  —  Pelo  director  i/eraf, 
L,  L.  Fernandes  Pinheiro  (assignado  sobro  duas  estampilhas  no 
valor  de  550  réis). 

(Está  o  sello  da  Secretaria  das  Relações  Extei'ioros.) 

Por  traducção  flel  do  original  francjz:  Rio  de  Janeiro,  20  do 
unho  de   1907.  —  AcMlles  Biolchmi,  tradtictor  publico. 


DECRETO   N.    G519  —  de    13  de  .tuxho  de  lOOT 

Âpprova  as  instruoções  para  a  erecução  do  disposto  no  n,  1, 
alíneas  a  e  b,  do  art,  35  da  lei  n.  1617,  de  30  ile  dezembro 
de    1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
^a  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  I ,  da  Constituição 
Federal,  resolve  approvar  as  instrucçõcs  que  com  este  baixam, 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  PublScaa, 
para  a  execução  do  disposto  no  n.  1,  alíneas  a  o  b,  do  art.  35  da 
mi  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  referente  ú,  dtótribuiçâo 
de  prémios  de  animação  aos  sericicultores  e  ás  dua»  primeira» 
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íM)ric;iâ  que  emprogarem  ua  íUção  uaioameate  casulos  d«  pro- 
dtlcçS!)  nacional. 

Rio  da  Janeiro,  13  de  junho  de  1907,  19"  da  Reoubiica. 
Afponso   Augusto  Morbira  Penna. 
j\Rjluel  Calmon  du  Pm  e  Almeida, 

In^traeçõee  panv  R;  e:s:ocix9&o  do  <lÍt-4po)^to  bio 
11.  1,  f^llneas  k  o  b,  d[o  art.  3^  da  lei 
M.  lOiy,  de  30  de  dezsetubro  de  lOOíl,  a. 
<]ue  Me  i-erejre  o  decx*eto  desta  datit 

Art.  1 .«  Nos  termos  do  n.  1,  alíneas  a  e  &,  do  art,  35  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  do  1936,  o  Governo  distribuirá  no 
corrente  cxercicio,  por  intermédio  do  Ministério  da  ladustria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  prémios  de  animação  aos  sericicultores 
e  ás  duaí  primeiras  fabricas  que  cmp regarem  na  fiação  unicamente 
casulos  de  producção  nacional. 

Art.  8.®  Os  premi iS  a  que  se  rofcrj  o  artigo  anterior  são 
destinados  d  producção  de  casulos,  ú.  cultura  da  amoreira  e  ao 
emprego  exclusivo  de  casulos  do  producção  nacional  nas  fabricas 
de  náçao . 

Art.  3.°  Pura  animar  a  producção  de  casulos  é  destinada  a 
quantia  de  dez  contos  de  rôití  (10:000$),  que  será  distribuída,  á 
razão  do  mil  réis  (1$)  por  kilogramúia,  aos  sjrici cultores  que 
apresentarem  casulos  obfldos  no  paiz,  da  sua  própria  cultura. 

Art,  4.°  Com  o  fim  de  incromentisu'  a  cultura  da  ara  jreira  e 
consequente  criação  do  bicho  de  seda,  são  injstituidos,  com  appli- 
cação  aos  maiores  cultivadores,  um  premio  de  dous  contos  de  réis 
(2:000|),  um  de  ura  conto  do  r^Hs  (1:030;^,  e  quatro  de  quinhentos 
mil  róis  (500$),  aos  quaos  só  poderão  concoiTer  os  sericicultores  que 
tiverem,  pelo  raeuos,  dous  níil  pés  de  amoreira,  regularmente 
plantados  e  com  mais  de  dous  annos. 

Art.  5.°  A  concessão  dos  prémios  de  que  trata  o  artigo  anterior 
deve  attendor,  não  só  ao  numero  de  p(^s  de  amoreira,  como 
também  ás  condições  das  respectivas  culturas,  de  modo  a  ser 
preferido,  em  igualdade  do  circumstancías,  o  sericicultor  que 
adoptar  melhores  processos   culturaes. 

Art.  ô.*»  E'  condição  essencial  á  obtenção  de  qualquev  dos 
premias  consignados  nos  arts.  3"  e  4^  destas  instrucções,  que  o 
cozicarrv^ntQ  pratique  a  sericicultura  como  industria  organizada  o 
tenba  nella  empregado,  polo  menos,  capital  equivalente  ao  premio 
respectivo. 

Art.  7.0  Os  concuiTentes  aos  referidos  prémios  devora  nessa 
eojíformidade  requerer  ao  Ministerio  da  Indu!ãtrla,Via^o  o  Obras 
Publicas,  juntando  documento  firmado  pelo  chfíí'e  do  líxecutivo 
Municipal,  attestando: 

à)  sua  qualidade  de  sericicultor; 
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h)  situação  e  área  de  terreno  cultivado,  numero  de  pés  de 
amoreira  e  idade  da  mesma  cultura ; 

c)  capitai  empregado  na  industria  sericicola. 

Paragrapho  único.  Havendo  na  localidade  qualquor  associado 
apícola  legalmente  constiiuida,  o  requerente  deve  apresentar 
attestado  idêntico,  passado  pela  mesma  associação,  ficando  ao 
Governo,  em  qualquer  hypoihe;$e,  o  direito  de  inspeccionar  e  colher 
informações  por  outro  meio  que  lhe  p-ircça  conveniente, 

Art.  8.<>  A's  duas  primeiras  ib.br ica^  de  ilação  de  seda  que 
empregarem  exclusivamente  casulos  de  producç&3  nacional,  o 
Governo  concederá,  repartidamente,  o  premio  de  quarenta  e  cinco 
contos  de  réis  (45:000JÍ)00). 

Alt.  9.»  Os  proprietários  de  fiibricas  de  fiação  de  seda  que 
se  considerarem  com  direito  a  esse  premio  devem  solicital-o  em 
requerimento  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
indicando  a  data  da  fundação  de  sua  fábrica,  o  capital  nella  empre- 
gado, o  consumo  annual  de  casulos  o  sua  procedência,  além  de 
outras  informações  relativas  ao  estado  económico  da  industria. 

Paragrapho  único.  O  capital  empregado  na  industria  deve  ser, 
pelo  menos,  iriplo,  da  importância  do  premio  a  que  se  propuzer  o 
Cibricante. 

Art.  10.  O  Governo  fará  inspeccionar  as  fabricas  a  ^ue  se 
refere  o  art.  8°,  de  modo  a  verificar  si  reúnem  os  requisitos  do 
art.  9^,  sendo  condição  indispensável,  no  caso,  o  consumo  exclusivo 
de  cai>ulos  de  producção  nacional. 

Art.  11.  Os  prémios  indicados  nestas  instrucçoes  serão  confe- 
ridos por  um  jury,  composto  de  três  membros,  nomeados  pelo 
Governo. 

Art.  12.  O  Governo  promoverá  exposições  de  productos  serici- 
colas  nesta  Capital,  nas  quaes  deverão  tomar  parte  os  sericicul- 
tores  e  os  proprietários  de  fobricas  de  fiação  de  soda  que  houverem 
requerido  os  prémios  dos  arts.  3<>,  4<»  o  S®,  devendo  ser  eliminados 
do  concurso  aquelles  que  o  não  tiverem  feito  de  accôrdo  com  as 
presentes  instrucçOes  ou  não  satisfizerem  as  exigências  legaes. 

Paragrapho  único.  O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  providenciará  sobre  o  transporte  nas  estradas  de  ferro 
federaes  e  nos  vapores  das  companhias  de  navegação  subvencio- 
nadas, dos  productos  que  tiverem  de  figurar  no  concurso  estabele- 
cido pelo  art.  12. 

Art.  13.  Encerrada  a  exposição,  reunir-se-ha  o  jury  que, 
depois  de  estudar  todos  os  documentos  e  info  .-mações  ajpresentadas 
pelos  concnrrentes  e  os  obtidos  pelo  Governo,  fará  a  classificação  dos 
candidatos,  designando  o  premio  que  cabe  a  cada  um. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907.  —  Migttel  Calmon  du  Pin 
e.  Almeida, 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTÍVO  ll^í> 

DKCRETO  N.  6520  —  de  13  dk  jvmio  de  1007 

Approva  os  esludos  o  orçamento  para  a  conslrucçúo  da  ponlc  e  viaductf»?» 
definitivos  sobre  o  rio  Sanfa  Maria,  ria  liril  a  de  Caco(|ny  a  Uragua- 
yana,  da  rêdc  de  viscão  fcrreadoRío  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Rcpablica  do?  Estados  Unidos  do  BraziJ, 
tendo  em  vista  o  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins 
de  Fer  au  Brèsil  e  o  disposto  no  §  2®  da  clausula  V  do  decreto 
n.  5584,  de  6  de  junho  de  1905  c  contracto  de  19  deste  mesmo  mez, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  o  correspondente 
orçamento,  na  importância  máxima  do  3.4i0:740$932,  apresenta- 
dos pela  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  do  Ter  au  BrJsil^  para  a 
construcção  da  ponte  e  yiaductos  sobre  o  rio  Santa  Mariji,  na  linha 
de  Caceqny  a  Uruguayana,  da  rede  de  viação  ferroa  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  marcado,  outrosim,  o  prazo  do  três  annos,  contados  da 
presente  data,  para  a  cottclu2?âo  dessas  obras,  cujas  de  ^pezas  ató  o 
máximo  indicado  serão  levadas  á  conta  de  capita),  na  forma  das 
clausulas  V,  §  2*,  VII  o  VIII  do  decreto  n.  5584,  de  G  de  junho 
de  19(^,  e  contracto  de  19  desse  mesmo  mez. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  junho  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  PeNxXa  . 
Miguel  Càlmon  du  Pin  e  Almeida . 


D:!:CRET0  N.  6521  —  de  13  de  jumio  de  1907 

Abre  ao  Mini&terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de> 
16:000$  para  occorrer  ái  deapezas  do  serTiço  de  fiscalização  das  vias 
marítimas  e  flaviaes  a  oargo  do  mesmo  Ministério. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  do 
accordo  com  a  disposição  XXVIi,  iettra  c,do  art.  35  da  lei  n.  1017,. 
de  36  de  dezembro  de  1906,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministorio  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  16:000$  para  occorrer  ás  despe- 
zas  do  serviço  de  flscalizaçãa  das  vias  marítimas  e  íluviaes  a  cargo 
do  mesmo  Ministério* 

Rio  de  Janeiro,13  de  junho  de  1907,  19»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6588  —.de  13  hZ  junho  ra  1907 

Apppota  oa  eatados  definitivos  e  orçamento  para  a  conitpuoção  do  ramal  da 
SaAt*Anna  do  LÍTramento,  a  partir  de  Sayoan  na  Unha  de  Gaceqay  a 
UrngnayanA,  da  rede  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estvdos  Uaidos  do  Brazil, 
tOMp  em  vlsfa  o  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  de  Ch^mkit 
,  ^?^  ^^^^^  ^  ^  disposto  nas  clausulas  I  e  V  do  decreto  n.  5681, 
de  6  de  junho  de  1905  e  contracto  de  19  do  mesmo  mez,  d^ 
creta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos,  in- 
clusive o  orçam  mto,  na  importância  máxima  de  9.538: 185$337, 
apresentados  pela  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au  Brésil 
para  a  construcçâo  do  ramal  que,  partindo  de  Saycan,  na  linha  de 
Ca<^uy  a  Uruguayana.  da  relo  do  viação  férrea  do  Rio  Graade 
do  sul,  va  ter  á  cidade  do  Sant*Anna  do  Livramento,  de  conformi- 
2  1  A/SP  ^  clausulas  le  V  do  decreto  n.  5584,  de  ôdejuBÍio 
•  11,  j  •  contracto  de  19  do  mesmo  me;5  e  aviso  n.  33,  de  13  de 
juino  do  anno  próximo  passado,  expelido  pelo  Ministério  da  In- 
ciustria,  viação  e  Obras  Publicas,  os  quaes  consistem  na  revisão  e 
locação  dos  que  foram  approvados  pelo  decreto  n.  1913,  de  18  de 
aezenibro  de  1894  e  constam  dos  documentos  que  ora  baixaiò  ru- 
bricados pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de 
Estado  do  referido  Ministério,  devendo,  porOm,  a  estação  ter- 
minal ser  construída  no  lado  dircíito  da  cidade  em  relação  ao  lo- 
cal onde  está  projectida,  feita  nesse  sentido  a  modificação  in« 
dispensável  no  traçado  do  ultimo  trecho  do  ramah 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907, 19°  d\  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  (fu  Pin  c  Almeida, 


DECRlíTO  N.  6523  —  DE  13  DE  juxho  db  1907 

Substitue  vários  artigos  das  Instrncções  Rcgrulamentares  e  Tarifar 
da  Estrada  de  Ferro  S.    Paulo-Rio  Orande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil; 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Perro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  decreta  : 

Artigo  único.  í*icam  substituídos  os  arts.  5,  §  2*  ;  11,  para- 
grapho  único ;  29,  32,  53,  04  §  3^;  66,  12 J  e  127  §  2°,  das  Instrucções 
Regulamentares  e  Tarifais  da  Estrada  do  Ferro  S.  Paulo-Rio 
Grando,   approvadas    por  decreto    n.    3792,   do  8  de  outubro  de 
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1900.  pelos  qae  eom  este  baixam,  assignados  paio  MinistR)  de 
Estado  dos  Negocies  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publieas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907,  IQ*  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Mobeira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Artigos  das  Instrucções  Regulamentares  e  Tarifos  da  Estrada  de 
Perro  S.  Paulo-Rlo  Grande,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.    6523,  desta  data 

Art.  5,  §  2<».  O  oitavo  dia,  nào  contando  oa  domingos,  termi- 
nará com  o  ultimo  trem  de  passageiros  ou  mixto  que  nesse  dia 
circuku*  entre  as  duas  estações  extremas,  mencionadas  no  bilhete. 

Art.  11,  paragrapho  único.  Na  falta  de  bilhete  ou  passe, 
quer  por  percfei,  quer  por  ter  o  passageiro  tomado  o  trem  sem 
bilhete  ou  passe,  pagará  o  preço  integral  da  passagem,  mais  10  % , 
sendo  a  passagem  contada  da  estação  inicial  do  trem,  salvo  si  o 
passageiro  conseguir  provar  a  estação  em  (lue  houver  tomado  o 
irem,  caso  este  em  quo  des^a  estação  89  contará,  a  passagem 
a  cobrar. 

Art.  09.  Cada  passageiro  de  1*  classe  terá  o  direito  de  despa- 
char gratuitamente  até  50  kilos  de  bagagem.  O  despacho  será  feito 
á  vista  do  bilhete  de  passagem,  mencionando  o  numero  de  volumes, 
a  procedência  e  destino.  E'  expressameute  prohibido  o  transporte 
de  Dagagem  em  carros  de  1»  classe,  sendo  apenas  permittido  a  cada 
passageiro  levar  consigo  uma  pequena  bolsa  de  viagem  ou  embrulho 
de  30  decimetros  cúbicos,  no  máximo. 

Art.  32.  A  tarifa  n.  2  applica-se  pelo  peso  real  até  cinco  kilos, 
contando-se  fracções  de  kilo  por  kilo,  e  dahi  em  deante  pOi'  fra- 
cções de  cinco  em  cinco  kilo:*. 

Art.  53.  O  gado  pequeno  e  os  cães  são  classificados  na  tarifa 
n.  10  e  pagam  frete  por  cabeça,  quando  em  numero  inferior  a 
25  cabeças  por  expedição,  ou  classificados  na  tarifa  n.  10  A,  pa- 
gando o  frete  tambam  por  cabeça,  quando  em  numero  de  '25  cabe- 
ças ou  mais,  por  expediçcão. 

Para  o  transporte  de  porcos  fica  applicada  a  tarifa  n.  10  A 
cora  a  lotação  rainima  de  25  cabeças,  podendo  a  expedição  ser 
feita  por  peso  e  pela  tarifa  n.  9,  quando  preferida  polo  expoditor; 
epara  o  transporte  em  numero  superior  a  100,  em  trens  de  cargas, 
a  companhia  poderá  fazer  um  abatimento  de  15  %  na  tarifa 
B.  10  A. 

Art.  64,  §3^.  No  easo  de  demora  na  descarga  pelo  destina- 
tário, além  dj  24  horas  contadas  da  hora  da  chogadi  do  vs^ão  ao 
destino,  a  descarga  será  t  >.rminada  ou  feita  -pela  companhia,  co- 
brando-se  do  destinatário  2$  por  tonelada  ou  í^racção  de  tonelada . 

Art.  66.  As  mercadorias  classificadas  na  tarifa  n.  17  só  serão 
expedidas  por  vagão  completo  de  dous  ou  quatro  eixos,  segundo  o 
pedido,  ou  pagando  o  exp3ditor  a  lotação  completa,  s  ilvo  si  se 
sujeitao»  a  uma  expedição  imraediata  pelo  preço  da  tarifa  n.  8. 
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Art.  \2i).  As  mercadorias  taxadas  pelas  tarifas  ns.  12,  13,  14, 
15,  16  e  17  nâo  serão  abrigadas  noâ  armazéns  da  companhia,  nem 
na  estação  da  partida,  njm  na  do  destino,  e  a  companhia  não  será 
responsável,  nem  pela  quantidade,  nem  pelas  avarias  o  nem  mesmo 
obrigada  pela  carga  ou  descarga,  salvo,  neste  ultimo  caso,  obser- 
vando-se  as  disposições  do  art.  64  e  seus  paragraphos. 

Art.  127,  §2«.  Osphospboros  denominados  de  segurança  eo 
kerozene,  quando  perfeitamente  acondicionados,  podem  ser  trans- 
portados nos  trens  mixtos,  em  vagões  especiaes,  blindados  de  ferro. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1907.—  Migitel  Calmon  du 
Piti   e  Aluicida. 


NOVA  PAUTA    1)\   ESTRADA  DE  FERRO  S.    PAULO-RIO  GRANDE 


Abanos 3 

Abelhas 4 

AÍçafates  e  semelhantes 3 

Açafrão 4 

Accossorio  >•  do  trilhos 8 

Ácidos  mineraes 4 

Aço 6 

Aço  em  obra  artística 3 

Aduelas  de  madeii*a 16 

Agua  para  beber 8 

Aguas   medicinaes  ou   mineraes  estran- 
geiras   5 

Aguas   ditas  do  paiz 6 

Agua-raz & 

Aguardente  nacional 6 

Aguardente  importada 4 

Agulhas 4 

Alabastro  em  obra 3 

Alabastro  em  bruto 4 

Alambiques  e  pertences & 

Alavancas  de  ferro 6 

Alcatrão 7 

Álcool  nacional 7 

AIcojI  nacional  com  procedência  da  ou 
destino  á  estação  de  União  da  Vi* 

ctoria 8 

Álcool  importado 4 

Aletria 6 

Alfldfo 16 

Alfinetes a 

Algodão  em  rama <> 

Algodão  descaroçado ^ 
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Algodão  em  caroço 7 

AlmoílBMias 4 

Alpiste 4 

Amêndoas — * 4 

Amendoim 8 

Amido 6 

Ancoras  o  ancorotos    vasios  (de  retomo 

50  %  de  abatimento) 5 

Angico  (resina) 4 

Aniagem 5 

Anil 5 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados.  •  4 
Animaos  ferozes  (taxa  convencional). 
Animaes  pequenos  ou   pássaros  engaio» 

lados 9 

Animaes  de  sella    (o  dobro  no  trem    de 

passageiros) , 11  A 

Aniz 4 

An  zoes 4 

Aparadores  (yidc  mobílias). 

Apparelhos  para  ga/. 5 

Apparelhos  scientiâcos i 4 

Apparelhos  telephonicos 4 

Arado 8 

Arame G 

Aramo  farpado  para  cercas 8 

Araruta (> 

Arbustos 4 

Archotes 4 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 4 

Arções  para  sellins 4 

Ardósia 17 

Ai'gUla 17 

Argolas  de  metal 5 

Armas  de  fogo, •  • 4 

Armações  para  cbapéos  de  sol 4 

Armações  para  igrejas 4 

Armaçõts  para  lojas  (vido  mobílias). 

Armamentos 4 

Armários  (vi Je  mobilias). 

Arreios 4 

Arroz  estrangeiro 8 

Arroz  nacional 8  A 

Arroz  com  nrocedeneia  da  ou  destino  ú, 

estação  ao  União  da  Vietoria 16 

ArUgos  inílammaveis  não  ciassitlcados...  4 

Artigos  de  armarinho 4 

Artigos  de  bronze  c  metal 4 

Artigos  de  confeitaria 4 

Artigos  de  desenho 4 

Artigos  de  escriptorio •  4 
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Artigos  de  folha  de  Flandres  n&a  ciassi- 

ilcados.. . ,.  • « 5 

ArtigoB»d»^lQxa<Dão  olaasiâeadoe 3 

Artigos-de- pacotilha  não  elassiflcadoe. ...  4 

Arrorea» ,....»«« 4 

Arrore»  pele-  iwewpt  de  passageiros 2 

Asphalto. 16 

Assucap. • 5 

Assucap  oomprooedee<Ha  ou  destino  á  es- 
tação de  União  ^da  Vietor la 8 

Assucareiros  de  metal 4 

Aveia 16 

Avellãs 4 

Aves  eogaiola  as 9 

ATes  empalhadas 4 

Azeite  deco 4 

AKeitc  de^mamona,  peixe,  ragozme  e  ou- 
tros grossos 6 

Azeitonas. 4 


Babeiras 4 

Bacalháa 7 

Bacias  de  barro  do  paiz G 

Bacias  de  metal 4 

Baetas  de  ak'odão 5 

Baetas  do  lã •. 4 

Bagagem  pelo  trenv  de  passageiros. ,.;...  2 

Bagas  do  mamona 5 

Bagas  de  zimbvo^ 5 

BagatoUas 3 

Bahús  vasioâ 4 

Bayonetas 4 

Baiano  is 4 

Bolas  de  chum-bo  oa  de  ferro 5 

Baldes. 5 

Balões 8 

Bambinellas 3 

Bambus 6 

Bananas 8 

Bancos  (vide  mobiliar) . 

Bandeira  de  estofo 5 

Bandeira  de  porta 6 

Ban  'ejas  de  prata  (S-+  1/8  Vo  od  valorem). 

Bandejas  divergis 4 

Banguêí 3 

Banha  de  peree^  estrangeira •  5 

Banha  de  poreo,  naoional 8 

Banheiras 4 
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Barbatana  de  aço a 

Barbatana  de  baleia \ 

Barbante '. J 

Barracas  desarmadas ...", 5 

Barricas  e  barris  vastos  (de  rèftôrnô  'â)  •*/« 

de  abatimento) '  c 

Barrilha '.  T 

Barro \\\\\ ,2 

Barrotes^. / }  I 

Batatas  estrangeiras \ 

Batatas  nacionaes i? 

Baunilha ...!.*  4 

Bebidas  espirituosas  não  ciaasiflcâdás! .' "  4 

Beyús \ 

Bengalas '.'/.'. : 

Berços  (vide  mobílias). 

Bestas  e  buiTos  em  commum [  1 

Bestas  e  burros  em  vagâo-estribapia.*.  11  a 

Betume "  % 

Bezerros *.'. 1^ 

Bigornas '  a 

Bilhares  (ride  mobílias). 

Bilros 3 

Biscoutos ..••.. .'.'.'  4 

Boiões  va>los  (de  retomo  5  V©  de  abati- 
mento   g 

Bois  em  commum !.!...',  \\ 

Bois  em  vagão-estribaria ha 

BolacbM !..!.*.*."  5 

Bolsas  de  viagem  vasias ! ! ! ! '  4 

Bombas  ordinárias  para  matte ....!!!!!!  3 

Bombas  para  incêndio  e  outras. g 

Bonets !.!..!!  5 

Borra  de  vinho,  azeite  ou  vinagre,  \ 4 

Borracha ..'.'*  7 

Botijas  vasias '.'*** 7 

Botões  de  prata  ou  ouro  (2+1/â  •/. "âd 

Botões  diversos , . . . .  4 

Breu çi 

Brides !!!!!!!'.;!;!';  4 

Brinquedos '*..'...'.,*'  4 

Broacas  vasias !....'!!!!.,!  5 

Brochas  para  pintar  ou  caiar. . . .  .* . . .'  * .  *  *  4 

Bronze  em  obra  de  arte , .  /.  3 

Bronze  em  obras  ordinTirias \.\\\  5 

Bronze  em  bruto '  g 

Bules  de  metal \\\\  4 

Burnidores  de  café ,..'."!  6 

Burras  de  fòrro !....!'.'.'.'/*  4 

Businas  para  carros .]][!""  -$ 
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Cabeçadas 4 

Cabeções  paraanimaes 4 

Cabellos 4 

Cabollos  em  obra 3 

Cabides  (vide  mobílias). 

Cabos  de  aramo 6 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  eto 5 

Cabos  de  madeira 6 

Cabritos 10 

Caça  morta 7 

Cacau 4 

Cachimbos ,  4 

Cadáveres  (vide  o  art.  141) 6 

Cadeiras  (vide  mobílias). 

Cadernos 6 

Cad  inhcs 6 

Cães  amordaçados 10 

Café  em  gví,o  ou  moido 8 

Caibros  de  madeira 16 

Caixas   de  rapé  de   ouro  ou  de   prata 
(2  +  1/2  Vo  ad  valorem). 

Caixas  ordinárias  de  rapo 4 

Caixas  de  madeira,  folha  ou  papelão 4 

Caixão  de  dofímto  (vasio) 4 

Caiulhos  com  vidros 4 

CaUilhos  sem  vidros , 4 

Caixas  de  guerra 4 

Calçado 4 

Caldeiras  o  seus  pertences 6 

Camas  (vide  mobílias). 

Camas  ae  forro  desmontadas 4 

Camas  do  lona 4 

Camisas 4 

Campainhas 4 

Campainhas  do  vidro 3 

Camphora 4 

Canella 4 

Canetas  de  ouro  ou  prata  (2  +  1/2  Vo  ^ 

valorem) . 

Canetas  do  madrepérola,  marfim  ou  outras  4 

Cangalhas 6 

Cangica 8  Â 

Cânhamo  bruto G 

Canivetes 4 

Canna  da  índia 5 

Canna  de  assuciír 16 

Canoa  cm  um  ou  dous  vugões 6 

Canos  do  cobre,  chumbo,  ferroou  zinco..  í> 

Canos  do  barro 6 
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Vo  de 


Caontcbouc  em  obra 

Capachos 

Capoeiras  vasias  (de  retorno,  50 

alNttimento) 

Capotes 

Capim 

Carborina 

Cardos 

Carnaúba  (óleo) 

Carnaúba  em  palha 

Carnaúba  em  oôra 

Carne  secca  ou  salgada  estrangeira 

Carne  secca  ou  salgada  nacional 

Carne  fresca  em  trem  de  passageiros 

Carneiros 

Caroços  de  algod&o 

Carrinhos  de  mio 

Carrinhos  de  criança  (vide  mobílias). 

Carroças  desmontadas 

Carros,  carroças  e  carrinhos  de  mio 

Carros  de  quatro  rodas 

Carros  para  estrada   de   ferro   desmon- 
tados  

Carros  para  estrada  de  ferro  rebocados .  < 

Cartas  para  Jogar 

Carteiras 

Carvão  mineral 

Cascalho 

Cascas  de  arvore  para  cortume 

Cascas  de  coco .... 

Cassarolas 

Castanhas 

Cástiçaes  de  oaro  ou  prata  (2  +  1/2  % 
ad  valarem). 

Cástiçaes  de  metal,  madeira  ou  yldro. . . . 

Cavallos  em  commum 

Cayallos  em  yagão-estribarla 

Cebolas 

Centeio 

Cera  em  bruto 

Cera  em  velas 

Cera  em  obra 

Cereaes  não  classificados  estrangeiros... 

Cereaes  não  classificados   nacionaes 

Ceroulas 

Cerveja  importada 

Cerveja  nacional 

Cestas  vasias 

Cevada 

Cevadinha 

Chá 


4 
4 

6 
5 

16 
4 

4 
4 
16 
5 
8 

8A 

6 

10 

8A 
6 

6 
12 
13 

6 

14 

4 

4 

17 

17 

7 

6 

9 

4 
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4 
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4 


BzeootlTe-*19Q7 


7S 


Digitized  by 


Google 


hmt  uam» 


Cibales  de  algodão ««..  5. 

caiales  de  lã 4 

Chalés  d«  seda.«. ^•.••..«.  3^ 

Chaleiras «...«.  6 

C&ampaffne 4 

CSiApas  de  ferrvi  e  ziaco  para  cobrir  casaa  6 

Chapas  para  fogão 9 

Cbapeleiras 4 

Gbapéos  de  sol 4 

dMirruas 9 

Charutos 4 

Chocolate *•.. 4 

Choniriços 4 

d^umbo  em  hruW 6 

Chumbo  de  munição   ou   em  obras  nãa 

classificadas S 

C%arro3 4 

CUhas .• 4 

Cimento ••.,.  Id 

Cobertores  de  aigodãow 5 

Céhertores  de  lã 4 

Cobre  velho  em  brut»  <hi  em  Mlàík^ •  d 

Cabre  em  obra  não  classificada ««.  5 

Cochonilha ', 4 

Oochonilhos 5 

Cocos ií 

CMOS  para  tirar   agua...-. 4 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 4 

Coke 17 

Colchão  e  pertencei 4 

CJoldres 4 

Coldres  de  ouro  ou  prata  (8  -j-  1/2   % 

ad  valorem). 

Colheres  de  metal  ou  de  madeira.. «.«..  4 

CoUa ft 

Cekueias 3 

Cxi  («arga  incompleta) 6 

Cál  (por  vagão  completo) 11 

Colchas & 

Odichetes ^...  4 

CfiJzaem  grão *...  ft 

€oIza  em  oléo 4 

Caminhos ^ 4 

Conchas  a  granel ,. VI 

Cm  Ibitos , , .  ^ .  4 

Conservas  cm  lata 4 

Cepos  de  vidro ^ 

Cap js  de  folha  ou  madeira ã 

Coral  em  bruto a 

Cordas  de  instrumentos ^  3 

Cerdas  do  embira  e  outras  do  paiz 5 
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Cordas  d«  oaHkaoio«  liabo 5 

Çorreama 5 

Corrente»  d»  fef i e  ou  ^latol ...<••  d 

Corti<ja 4 

Couros  seoeos  wl  salgaáes 7! 

Óooros  trabailiAdos Q 

Coxins 9| 

Qravosde  fanNMiufas 6 

Orô 5 

Qreosoto 4 

Crina 9 

Orystal  bruto 9 

Orystal  en  obva ^  3 

Cubos  pai<A  dkâtiUagao. 6 

Quias • 4 

Outilaria,  artigos  não  olassillea^ 4 

Oylindros  de  fín»  o«  netaJ^ 4 


Dados i.*.t..  3 

Debulhadores  de  nailbo 4 

Dodaes  de  ooro ou  prata   (9+  l/â  Vo  <><< 

Dedaes  ordinários , . . .  4 

Descaroçadaroe  de  oa^,  arro2,alfodão,  otc.  4 

Despoipadores  do  café ê 

Diamantes    e  -oiitrae    pedras    pr^çio^as 
(2  +  1/2  Vo  «<í  »éik>iWH). 

Dobradiças 4 

Doces 4 

Dormentes  de  mad^i]^ 16. 

Dormentes  de  tore , S 

Dragonas, «•••••• 4 

Dragas 4 

Drogas « 4 


Eixos *^ 6 

£lasticos 3 

Embiras 5 

Escorados « v  •  •  %  4 

Encerados  para  Hie8Qi&,  soattK»^  etc. .....  ^  4 

Ejicerados  para  Tagõe»,  barracas»  otc^ . , . ,  0 

Eijcommenaas 0 

Engenhos  paro  estabeleoimento»  afrieoi^.  ^ 

Enxadas ^ * •  • <•  * •  • ' •  -  *  ^ 

Enxergas  pura  anfmaes,  .•...••.,•.••....  4 
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Enxergões '. 4 

Enxós 6 

Enxofre 4 

Equipamento  militar  nâo  classiflca:!o 4 

Escadas  de  mão 6 

Escaleres  em  um  ou  dous  vagões 16 

Escorias  de  metal 17 

Escovas 4 

Esmeril 4 

Espadas 4 

Espanadores 4 

Espartilhos 4 

Especiarias  não  classificadas 4 

Espelhos • 4 

Espermacete 4 

Espingardas 4 

Espíritos  não  classificados  importados. ...  4 

Espoletas 4 

Esponjas 4 

Esporas  de  ouro  ou  prata  (2  +  1/2  %  ad 
valorem). 

Esporas  de  metal 4 

Essências  não  classificadas 4 

Estacas 16 

Estampas 3 

Estampas  em  molduras 3 

Estanho  em  bruto 6 

Estanho  em  obra 5 

Estatuas  finas 3 

Esteiras  da  índia 4 

Esteirasdo  paiz.... 8 

Estopas 5 

Estopim 5 

Estrados  para  camas  (vide  mobílias). 

Estrados  para  vagões C 

Estribos  de  ouro  ou  prata  (2  +  1/2  %  ad 
valorem). 

Estribos  de  metal 4 

lístrume 17 

Extractos  não  classificados » 4 


Facas  e  facões 4 

Fazendas  de  seda 3 

Fazendas  de  lã • 4 

Fazendas  de  algodão 5 

Farello 8 

Farinha  de  trigo  nacional « . . . .  8 

Farinha  de  trigo  com  procedência  da  ou 
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destino  á  estação  de  União  da  Yi- 

ctoria 16 

Farinha  de  milho,  centeio  ou  mandioca. .  •  8  A 

Farinha  não  dasáficada  ou  estrangeira* . .  7 

Fechaduras 4 

Féculas..., 7 

Feijão  nacional 16 

Feijão  estrangeiro 8 

Ferro 16- 

Ferraduras 6 

Ferramentas  de  arte  e  offlcio 4 

Ferragens  miúdas  não  classificadas. ......  4 

Ferragens  ordinárias  não  classiflcadas. ...  6 

Ferro  tnruto  para  fundição 8 

Ferro  em  barra 6 

Ferros  pedreses 4 

Ferro  yelho  a  granel 17 

Ferro  não  classificado , .  6 

Fibra  yegetal  para  cordoaria 6 

Figos  seccos 4 

ratrcs ,.  4 

Fios  de  algodão,  linho,  lã  ou  seda 4 

Fitas 4 

Flecha  (arma) 4 

Flechas  para  foguetes  e  outras 5 

Flordecannae  outras  para  enchimento.  4 

Flores  arttficiaes 4 

Flores  naturaes  em  trem  de  cargas .......  4 

Fogareiros 6 

Fogos  artificiaes 4 

Fogôesde  ferro 6 

Folhas  medicinaes 4 

Folha  de  cobre,  chumbo,  estanho,  cto. . . .  6 

Folies 6 

Forjas  portáteis 6 

Formas  para  assucar « 6 

Formas  diversas 4 

Fomos  de  ferido 6 

Formicidas 6 

Fornalhas  de  enjenhos 6 

Fouces 6 

Frangos 9 

Frascos 5 

Freios 4 

Fructas  enfeitadas 4 

Fructas  frescas  em  trom  de  cargas 8 

Frigideiras  de  folha  de  Flandres  ou  es- 
maltadas    4 

Frigideiras  de  ferro 6 

Fubá 8 

Fumo 6 
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ftalDlas  Tafiifts.%«,..^.«w,,.«.^* « 

Oalheteivo6«.««^%,..v  «••>..  «.%.%«.%.>.«».  4 

Garrafas  TasliUk «•* *••••*  <8 

Harrafas  áe  aryital  ou  vidro  fino 9 

Qelatiaa.  •••••••••» ••••.. «4*  4 

fteléas ^.^....  4 

Otelo  em  irem -de  oaspgas 4 

Qeneros  ie  iiD{K>rtaçfto  íAq  dassiâcados. .  4 

Géneros  áe  exj^rta^  lÉK)  ol««BMI<»áM. .  4 

Gfengibre «••^.'•vk.^^*.*^^  *••••«•«..  4 

Gessoem  obira>«.«,»^^«k.>.%v.,«^*.«..*««.»  6 

9e3so  em  pó  ou  em  pedm^.'«««...%.«w««  7 
Gesso  em  pó  ou  em  pedra  por  yag»o  'WMa*^ 

Giradores  para  esU^ada de  fott^^^^ . >. . .  6 

<&lobos  geographiooB«%«%«%%%>.s««...^«».^  >?( 

domma  arabiea  o  outf«9  «Ao  'olussitcHdM  4 

Gomma  de  mandioca  -e  outras  do  paift. ,  'S 

Granadas  (fruetas)..*^»». *»•»•»•••» 4 

Graxa  anisòal.  ...•>.. ».......». 7 

Graxa  para  calçado t 

Guano  por  vagão  completo 17 

Guarda-roopa  <7icle  moMias). 

Guaritas» .»,,%..»....» ....,.,.  3 

Guaritas  desmontadas ^ 

Guindastes...  •.,....• , •.  6 


Harpas 3 

Hematites 17 

Herva  doce 4 

iterva  matte  beneficiada 4  A 

Hterva matteem  rama 4  B 

Ifferva  matte  em  ramu  irromlente  fias  es- 
tações xle  Paula  Freitas  e  UniS»  da 

Victoria Ifí 

ifervas  modidnaes  ^  outras  ríSto  xjlasslfl*' 

cadas 4 


Ijiiagens ^  ,^ .  o 

Impressos ♦ . .  ^ . .  4 

Díieenso  S 

rnflamraaveis  Dão  classificados 4 
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lostrumeaiM    de    cirurgia»  engenharia, 

opticaf-HHiaioae^iitrM  MBieliiaaie:^.  4 

InstrumMtM  «leis  á  laroura 6 

Isoladorw  é&  Megrapho 6 


iaboty 9 

Jacas  vasies  <  áe  retorno,  56  %   Ae  ab&ti'^ 

mento ) 4 

:  Jaspe B 

Jogos  de  «Umas,  dominó,  xadrez  e  outros . .  S 

Jóias  (  2  +  1/8  %  arf  vatctnem). 

Jumentos  em  ooHHnum 11 

Jumento:^  em  ragto^striiyana IIA 

lanço  da  índia 4 

Junco  do  paie  para  esteiras 6 


Kagado ,.,  9 

Kaoiim <•• l& 

Kerozenc » 5 


Lã  em  bruto , 8 

Lã  em  obra  n&o  classiâcada 5 

Lacre... «.,.,. € 

Ladrilhos  de  k>afa«   barro,   mármore  «sm 

pedra.. « % 

Lages  em  broto  ea  preparadas IT 

Lamparinas 4 

LampeSas  sem  vidros 4 

Lampeões  <x>m  vidros € 

Lanchas  de  madeira  eu  de  fano  desmon» 

tadaB> ....  * ^ 

lanternas  cem  vidros.. .- i < 

Lanternaseera  vidro? 4 

Lápis. .  .^ ., 4 

Latas  de^foiha*  zkioo,  ete 4 

Latão  em  obra  nâo  olassidoada 4 

Latão  em  ^rato  ou  velhe O 

Legumes  em  ^eeaserva - ,  4 

Legumes  Dresoos^m  irem  deeargas B 

Ltite  em  fasef^a * -4 

Leite  fireseo«em trem  depassageiroe '7 

Leitões '^ 
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Lenha 

Leques 

Licores 

Limalha  de  ferro 

Limas  de  ago 

Línguas  seccas  ou  salgadas 

Linguas  frescas 

Lingui(^a 

Linhaça  

Linha  para  costura 

Linho  bruto 

Liteiras 

Livros 

Locomotivas  desmontadas 

Locomotivas  rebocadas 

Locomoveis 

Lombo  de  porco  salgado « 

Lona • 

Lóros * 

Louça  do  luxo 

Louça  commum 

Louça  do  paiz 

Louza  preparada 

Louza  para  escrever 

Lúpulo 

Lustres 

Luvas. 

Macaco  de  ferro 

Macaco  (animal) 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias. 

Machados , 

Machinas  para  copiar  cartas 

Machinas  d3  costura , 

Machinas  desmontadas 

Macliinas  photographicas < 

Machinas  ae  imprimir 

Machinas  de  tecldvS 

Machinas  para  a  lavoura , 

Machinas  nara  descaroçar  algodão. . . . . . , 

Machinas  ae  f)a.zer  Deirinha 

Machinas  de  fazer  tijolos 

Machinas  não  classificadas 

Machinas  para  industria 

Madeira  para  tinturaria .. . 

Madeiras  lavrada,  serrada  ou  bruta. . . . , 

Maizena 

Madrepérola 


17 
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4 

6 
4 

8 
8 
7 
8 
4 
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3 
5 

6 
15 
6 
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5 
4 
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16 
7 
5 
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Malas 4 

Malhos  para  ferreiro. 6 

Mamona  em  baga 4 

Mandioca 8 

Mangas  de  yidro 4 

Mangueiras  para  bombas  de  incêndio 4 

Manómetros 4 

Manteiga  nacional 7 

Manteigas  estrangeiras 4 

Manteigueiras  de  metal,  louça  ou  vidro. . .  4 

Mappas  ou  manascriptos 4 

Marfim 3 

Mariscos d 

Mármore  em  bruto 8 

Mármore  trabalhado 4 

Mármore  em  obra  de  arta 3 

Marretas 6 

Marroquim 4 

Martellos 6 

Mascaras .  * 3 

Massas  alimentícias  diversas 6 

Materiaes  de  construcção  não  classificados  6 

Matérias  explosivas <  4 

Medicamentos  não  classificados 4 

Medidas  diversas 4 

Meias 4 

Mel  aço • 6 

Mel  de  abelha. .  ^ 8 

Mel  de  canna 8 

Mel  do  paiz 8 

Mercearias  nfto  dassificadas 8 

Mercúrio 4 

Mesasde  ferro 4 

Mesas  (vide  mobilias). 

Metaes  brutos  nâo  classificados 6 

Metaes  em  obra  nfto  classificada 4 

Milho  estrangeiro*. • 8A 

Milho  nacional 16 

Mineraes  não  denominados 17 

Minérios  de  cobro,  chumbo,  zinco  e  outros.  17 

Missanga 3 

Mobílias  de  luxo,  com  dourados,  espelhos, 

embutidos,  estofadas 3 

Mobílias  desmontadas  de  ferro 4 

Mobílias  de  vime  ou  madeira  importadas.  4 

Mobílias  de  vime  ou  madeira  nacional. . .  5 

Mobília  usada,  do  mudança 6 

Modelos \ 4 

Moendas  para  engenhos 6 

Moinhos  para  café,  arroz,  cevada  e  se* 

melhantes 6 
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Moinhos  para  a  layoura i6 

Ifoitões H.^%,.«%.  « 

Ifolas  de  vagões,  locomotivas  e  canPM.-^,  "6 

Molduras -3 

MoríQgaes  de  barro «•••%%« .«  ^ 

Mós %^*%%%,%  .%%,«*%«^^'«  •%%%^*M  •  «6 


N 

Navalha •  v.«  .^  •  .«^  ,w . «  4 

Naphta 9 

Kaphtalina « ,  ^ 

Kecbrut  kilo %•%%%.%«•%.  6 

Nickcl  em  obra «<.^« •,%%%■..  4 

Nitratos ,. %«.%%.%h%%**-,%.  < 

Noras f» 

Novilhos -«^  li 

Nozes « 


O 

Objectos  preciOi^os  d«  «rte  it  l/S  %   m^ 

valorem), 

Gbjectos  de  arte,  de  luxo  ou  metal :^ 

dbjectos  de  .grande  responsabilidade '^ 

Objectos  de  carpinteiro  (desmontado >k^..«.  46 

Objectos  de  marceneiro  (desmontados)—- %  O 
Objectos    manuílBicturadoa.    não   classe 

cados. -«H-^^vw  *'»^^*.^.. « .*«  4 

Objectos  do  mármore  traballiados  para 

túmulos ,« .  6 

Obreas %«.,•». 9 

Oleados h%«  •••%'»%.  ..«v S 

0!eo  de  QualQuer  ^alidade  nõe  otaBsiíK 

cado ,^  •..•,. .  ..•.. ...  • . ...  ...^»  *  U 

Qpio ^ * .  .H .  3 

Oratórios  (vide  jnobiliaa^. 
OogSos  (vide  .«iobitei)% 

Origones ...,,^..^,^,, 4 

Ornamentos  .pura  igr^ja»...^.'.. .».•..*....»  « 
Ornamentos  do    feri-o,  brenist)  e  oirtKis 

mota?s .^ ., ^ » .%^ 5 

Ossos ^u^^.^Hs,  .^ ...  .w*  ..*«...  .H % 8  A 

Obsoí  em  obra.>.-.%»«.-.>..j»k«.*. .«te ...<.••  4 

Ostras  em  conserva.. ,«^ .^.w. ^.  4 

Ostras  fresciis , ,, ,*.  8 

Ouro  (2  1/2  %  ad  valarem). 

Ovas  iresefts.^..^...^....^ .»...h.-«  7 

0^'os ,^^..*  8 
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Pacas «.«r.^^^H^«^«.. ^ 

Padiolas.....^  .«..«v.v^.^^w  «'..*«•.> ».«...  t 

Palna  de-seda,  iiEportada>v.,^.->>.^...>  6 

Paioa  naaional*.<«%^-.<.^^%«%% s%  6 

Painço...^  «.•*•*••»**»••%•'•. «*>«..>.%%<»  & 

Palaapara  lKMMMt%<.^«*««%*^*%.<. 4 

{^alanq^u68%*%«>«^»^..«s^«.*- *•%••••••  «•% .  VC* 

Palhas  de  coqueiro  e  piiiMÉfo. .«.,  ({ 

Palhas  de  tritfa,  oaiiaa«eotttMHk  .«.>«%..  H 

Palhas  do  Chile  e  seiíiQlhaDtas*^.^^ & 

Paliteiros  do  <nuH>  e^^pata^  !/£%    ad 

Paliteiros  diversos* ••«.«.. 4 

Palitos.. •«. •  4 

Palitos  para  phosphoros s«.>.«  O 

Panellasde harvo  x>u«naiúto«**««........  (> 

Panellasde  ferro  ou  cobre ,^.^..«^  o 

Panno  dela ^ 4 

Panno  de  algodão .%«....  & 

Pio  em  trem  de  caibas %  ^ 

Papel  de  emhrullio. b 

Papel  de  aualquer  Qualidade 4. 

Papel  piAtado 4 

Papelão ,^ . .  4 

Parafusos.^ %,« S 

Paramentes  eodesiasticos ...%..  B 

Pás w ^ 

Passas * ^.  4 

Pássaros  empalhados..... ....>....  8 

Pastas  de  papel  ou  papelão k 

Patronas «  ^  • .«•«««..«.*«.  4 

Paus  preparados  para  tannumoQs^ 6 

Paus  para  ti  aturaria *...^.^««.«....  ^ 

Payios , , ,.  4 

Pe«n  deartUbaria t» 

Peçns  de  engenhos  de  assMar C 

^eças  de  machinismoe.......^ .«•.«.  *.«....  ^> 

Pedras  de  amolar  ou  aâftr.v..*w....*M«.  S 

Pedras  açaciaaas ^..  ,«,^s...  <*> 

Pedras  de  cantaria,  oalcarea^<c  <»fttl%8 

para  calgamento*.^..  ....« ^*>«>*  It 

Pedras  de  filtrar... %«.«..%...>*%  ^) 

Pedra  huiae* »....»^ •.*«.*«*.«  4 

Pedras  lithogr^hicas.» ^...^s.^ 4 

Pedra  pomes.., .^.*...«^..^..^. * 

Peixe  í^esco em  trem  do >oaTfj«».%«..  ...  ^ 
Peixe  80000  ou  salgado,  em  trem  de  cat^ 

gas ....«•,,«.«v.««.,v% ^ 

Pelles  em  bruto « «..«^ T> 
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Pelles  preparadas «  i 

Pellica 4 

Pêndulas  para  relógio 4 

Peneiras  de  arame,  cabello  ou  seda 4 

Peneiras  de  palha  do  paiz 6 

Pennas  para  escrever 4 

Pennas  para  enchimento 4 

Pentes 4 

PerAimarias 3 

Pérolas  (8 1/2  warf  vahrem). 

Pesos  para  oalanças 4 

Petrechos  de  caça 4 

Petrechos   explosivos 4 

Petróleo 5 

Pez 6 

Phosphoros 4 

Pianos  (vide  mobilias). 

Piassava 8 

Picaretas 6 

Pilhas  eléctricas 4 

Pimenta  da  índia 4 

Pimenta  do  paiz 8 

Pincéis 4 

PinhSo 8 

Pis  tolas , 4 

Pixe 7 

Plantas  medicinaes 4 

Plantas  vivas 4 

Platina  (2  1/2  %  ad  vahrem). 

Plumas 4 

Poltronas  (Vide  mobilias). 

Polvarinho 4 

Polvilho 8 

Pólvora 4 

Pomadas  para  cabello. 3 

Porcellana 3 

Porcos 9  e  10  A 

Porphiro  bruto  a  granel 17 

Porphiro  em  obra 6 

Portas,  portões  e  portadas 6 

Porteiras  de  madeira .•  6 

Porteirasde  forro 4 

Pós  de  sapatos 4 

Postes  telegraphicos  de  ferro 6 

Potassa 4 

Potes  de  barro  diversas 6 

Pranchõesde  madeira 16 

Prata  (2  1/2  %  ad  valorem). 

Prateleiras , 4 

Pratos  de  chumbo  ou  folha 6 

Pregos 5 
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Prelos , 6 

Prensas  para  algodão  e  outras  não  classi- 
ficadas   O 

Prensas  para  escriptorio G 

Presuntos (í 

Productos  chimicos  e  preparados  phar- 

maceuticos 5 

Punhaes 4 

« 

Quadros 4 

Que^o  nacional : 8 

Quegos  importados 4 

Quina 4 

Quinino., , 4 

Quinq  ui  1  harias 4 

R 

Raios,  pinos  e  cubos  para  rodas 6 

Raízes  alimentícias 6 

Raízes  medicinaes 6 

Raizes  para  tinturaria 6 

Raladores  de  mandioca 6 

Rapadura • 7 

Rapé 4 

Raspas  de  pontas  de  veado 4 

Realços , 4 

Rebolos  de  pedra ,...  8 

Redes 4 

Relógios 4 

Relógios  de  ouro  ou  prata  (2  1/2  %  ad 
iaiorem). 

Ramos , 6 

Rendas , 3 

Reservatórios  paraagua O 

Resinas  nâo  classificadas 5 

Retortas 4 

Retortas  para  gaz 6 

Rodas  para  carros  e  carroças 6 

Ralhas 4 

Rotim 5 

Roupão 5 

Roupa  nova 5 

Roupa  de  uso 6 


SabSo 6 

Sabonete ^ 4 
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Saccos  de  algodão  e  outros ....«,  S 

Sagú ,., o  4 

Salame ,. ,  *  * ,  6 

Sal  grossQou  commum.....,,^». ,.«.,...«,  ft  A 
Sal  grossQ  ou  commum  com  procedenaia 
da  ou  dMrtii¥>  (H  ertaoão  ia  Vvám  4» 

Victoria 17 

Sal  refinado , ,.... ^ 4 

Sal  ammonlaco 4 

Sal  de  azedas 4 

Sal  de  Epson 4 

Salitre ^^^^^ ô  A 

Sanguesugas ;.  ^ ,...,. , 4 

Sapatoi , f 4 

Sapé ««%^*  .^%%««*  H 

Scnisto  betuminoso  a  grauol !'> 

S«bo ..^^,, f 

Sedas 3 

Sellins  o  seus  pertences,,, 4 

Sementes 8 

Serpentinas   do  yldf<K    ctjrsteL.  1^iwqi«, 

etc..,,,,.,,r ..*. â 

Serpentina  para  alambiquo^ 4 

Serralharia  (artigos  de) 4 

Sarragens,, ^.^..^^.«.« ft 

Serras  o  sorrote9«**»**»...«^ 4 

Slrgueiros  (artigoa de), . .* 4 

Soda , 4 

Sofás  (vide  iftQbilias). 

Solas 6 

SiàYolas  e  iastrumeatos  de  sapateira 4 

Stearina  .«,.,...«,.«,.«.«.*, * 5 

Suadores  para  sellins 4 

Substancias  de  pouco,  valor  uteu  &  U-r 

voura , , , , , ^  * , ê  A 

SudpburetQ  do  oarboou,. «««.,« o 

Susponsorioh .^. » 4 


T 

Tabaco ******* ♦) 

Taboado..  •,,,,,, , lú 

Taboleiros  eaveroisado^  q  com  vuU*aieaa.  $ 

Taboletas ..^ 4 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella 4 

Talhas  de  barro  para  agust 5 

Talheres 4 

Tamancos ,••,.. ô 

Trinques  para  eQgáahm o 
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lfapete6..««««. -* 

%pioca..^.^«^ ..-•. .•..  Q 

IaiTaftis«.«^««^««« ^^..••.^<. Q 

lártaraga  eod  ohra  oâo  oUssi&eada S 

Tartaraga  bruta 4 

Tartaraga  animal v 9 

Teares 6 

l^idos  áè  ae4a  %  YeU«á<K 3 

T^eààosá^UL 4 

Ilides  dft  algiodi». 5 

liBlhas  de  baiTCK 1> 

Telhas  de  vidro 5 

Tela  metallloiu ô* 

Ti^relas O 

Tijolos  debarvo ITt 

Tiiolcs  de  BtarBKwe  ou  kwça I'^ 

Tijolos  para.  limpar  íacag ti 

llnas » I 

Tintaspara  esope^w 4 

Tintas  de  ^ualQOM  qualidade & 

Tinturas 4 

Ttorcidas » 4 

Tbrneiras 4 

Torradorea  de  caM « .  (> 

Tteicadorea(¥ide  iBebiUa^). 

lV»ucado3  para  senhoras :> 

l^ucínho 5 

Toucinho  com  proeedeaeiada  ou  destino  à 

ostaç&o  do  Uuiâa  <ia  Victor  ia H 

Touros  em  comuium 11 

Tburosem  vagoot^i^stribaria II  Á 

Transparentes  para  janella 7 

Trapos 3 

Trapos  para  fabrica  de  papel. . .  ^ ^  8 

Trayesiciroo 9 

lYem  de  oonnkia S 

Trigo  em  grão  nacional 16 

Trigo  em  grão  estrangeiro 8  A 

Trilhos  para  estrada  de  ferro ,  ^•..^.  •  8 

Tubos  para  encanamentos ^^.  ^ 

Tubos  de  vidro 4 

Túmulos *♦  ^ 

Turfa., 16 

Telhas  de  zinco ^ <> 

Trincos  para  i)orta« 4 

U 

Unsueatti.»,. <..«..,...«^..«.«^,...  4 

Unhas  de  animacs 8  A 

Unto ^ i . . .  5 
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Utensílios  ordinários  para  casa  de  flsimilla  6 

Uvas  frescas 8 

Uvas  seccas. .  r» 4 

Urnas 4 

V 

Vaccas  em  commum 11 

Vaccas  em  vagão-estribaria II  a 

Varas 17 

Varandas  de  ferro 6 

Vassouras 6 

Velas  de  cora,    carnaúba,  espermacete, 

composição   ou  stearijxa G 

VWludo 3 

Velocípedes o 4 

Venezianas 4 

Ventarolas 3 

Ventiladores 6 

Verdete « 5 

Verduras  em  trem  de  cargas 8 

Verniz 5 

Vidros  ordinários 5 

Vidros  de  grande  responsabilidade 3 

Vigas  de  madeira 16 

Vime 6 

Vinagre» 8 

Vinhos  estrangeiros 4 

Vinho  nacional 8 

ViteUas 10 

Vitríolo 4 

Wagões  desmontados 6 

Wagões  rebocados 14 

Xarque  estrangeiro 8 

Xarque  nacional 8  A 

Xarope 4 

Xergas  para  animaes 5 

z 

Zarcão 5 

Zinco  em  bruto  ou  em  folha 6 

Zinco  em  obra 4 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Junho  de  1907.  -*  Miguel  Calmon  du  Pin  # 
Almeida, 
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DECRETO  N.  6624  —  de  15  de  junho  de  1907 

Coneede   autorizafão    á   €  Soroo«l>aiia   Railway   Gompany »   para 
firnccionar  na    Repablica, 

O  Pre^idoQtc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Sorocabana  Raihcay  Company,  devida- 
mente representada,  decreta: 

Artigo  uQíco.  E'  cancedida  autorização  á  Sorocàbana  RaUicay 
Company  pai*a  fuQccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  qoe 
apra^ntou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  «"icompanham,  assi- 
gnadãs  polo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  âcando  a  mesma  oou^anhia  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  15  do  junho  de  1907,   19®  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

OlauKulas    c^ue    acoimpa/iiliixiii  o   decx^eto 
n.  eZil^^^   clesttt  data» 

I 

A  Sorocàbana  Railtcay  Company  é  obrigada  a  ter  um  repre- 
senftanto  no  Brazil  com  plonoi  e  iUimitados  poderes  para  tratar  e 
deftniti vãmente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com 
o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandada  o  re- 
cebei* citação  inicial  pela  compaahia. 

II 

Todo.5  os  actos  filio  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respoctivarj  leis  o  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribuuacs  julidarios  ou  administrativos,  som  que,  em  tempo  al- 
gum, pjíJsa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fuiklada  em  sous  estatutos,  cujas  disposições  não  puderão  servir  do 
base  a  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras  ou 
serviços  a  que  ellc-^  jío  rcrcrein. 

Ill 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
q  iQ  a  conipanliia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos.  Ser- 
Ihe-ha  cassada  a  autorização  paiw  funccioniir  na  Republica  si  infrin- 
gir esta  clausula. 

Executivo  —  1''07  73 
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Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  som  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito 
nacional  que  regem  as  sociedades  anonyraas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  i>ara  a  qual  não  esieja 
comminaia  pena  especial  sorá  punida  coma  multa  de  liOOCteí;  a 
5:000;J  e,  no  ca?o  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorizaição 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Junho  de  1907.  —  Miguel  Calmon  du  Pin 
e  Almeida. 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commercial 
juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meri- 
tissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal  : 

Certifico  pqIo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  em  idioma  inglez  anm  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  efflcio  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte : 

TRADUCÇXO 

Estado   de    Maine  —  Certiflcado    de    organização   da  «Sorocabana 
Railway  Company»  —  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana 

Os  abaixo  assignadcs,  funccionarios  de  uma  corporação  orga- 
nizada em  PortIand,no  Estado  de  Maine,  em  uma  assembléa  dos 
signatários  dos  tormcs  de  contracto  para  tal  fim  devidamente  con- 
vocada e  realizada  no  escriptorio.da  Corporation  Trust  Company^  na 
cidade  de  Portland,  na  segunda-feira  28  de  janeiro  de  1907,  Anro 
do  Senhor,  pelo  presente  certiflcamos  o  seguinte : 

1 .  O  nome  da  alludida  corporação  é  Sorocabana  Railxtay  Com- 
pany—  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

2.  Os  fins  da  alludida  corporação  são  os  seguintes : 

a)  Comprar  ou  adquirir  por  outra  forma  um  arrendamento  da 
Jinha  de  Estrada  de  Ferro  da  Sorocabana  Railway,  que  actualmente 
possuo  o  Estado  de  S.  Paulo,  Estados  Unidos  do  i^razil,  e  explorar 
os  termos  e  assumir  as  obrigações  do  referido  arrendamento. 

b)  Na  conformidade  das  leis  em  vigor  na  Republica  do  Brazil  e 
mediante  a  licença  e  o  consentimento  necessários  dos  poderes  le- 
gislativos, governamentaes,  municipaes  ou  outros  na  Republica  do 
Brazil  ou  em  qualpuer  Estado  do  mesmo,  locar,  construir,  comprar, 
arrendar  ou  tomar  em  troca  ou  por  outra  forma  adquirir  e  montar, 
concertar,  manter,  melhorar,  trabalhar  e  operar  em  qualquer 
força  motriz,  caminhos  de  ferro,  vias  férreas,  linhas  de  tramways 
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O  vias  férreas  urbanas  para  transporte  do  passageiros,  carga,  inalas 
do  correio  expressas  e outras  cousas  e  adquirir,  construir,  possuir, 
manter,  trabalhar  e  operar  linlias  telegraphicas  e  telepnonicas 
para  serem  usadas  em  combinação  com  as  alludidas  estradas  de 
ferro  ou  caminhos  de  forro  e  outras  e  ainda  adquirir,  construir  e 
possuir  toda^  as  chaves  necessárias  e  conyenientes,  linhas  lateraes, 
gyradores,  estações  terminacs,  depósitos,  estações  de  carvão, 
aguadas  e  outras  ostaçoe>',  officinas  de  machinas,  depósitos  de  carga 
e  outras  construcçoes  e  pertences  necessários  ou  convenientes  para 
a  boa  e  eíficientc  exploração  das  alludidas  estradas  ou  viasfederaes 
de  quasquer  prolongamentos  das  mesmas  e  ramaes  e  adquirir  de 
modo  legal  direitos  de  estradas  e  terras  para  todos  e  quaesquer  dos 
alludidos  fins,  cruzar  ou  ligar  com  outras  linhas  férreas  e  arrendar 
as  suas  linhas,  direito  de  transporte  ou  outros  ou  qualquer  desses 
direitos  a  outras  companhias  e  arrendar  linhas  ferroas,  direito  de 
transporte  ou  outros  de  quaesquer  companhias  e  para  todoe  ou 
quaesquer  dos  alludidos  íins  a  companhia  poderá,  celebrar  o  exe- 
cutar os  contractos  c  concessões  que  entender,  fica  entendido  ««• 
tretanto  que  esta  companhia  não  construi .á,  adquirira,  traba- 
lhará nem  operará  estradas  ou  vias  férreas  ou  linhas  telephonicas 
ou  telegraphicas  nem  auxiliaril  na  acquisição,  construcção,  explo- 
ração ou  operação  das  mo  mis  nem  occupar-se-ha  de  transportar 
passageiros  e  carga  ou  outras  cousas  quaosquei*  no  Estado  de  Maine 
ou  era  quali|uer  outro  Estado  ou  jurisdicção  a  não  ser  quando  e 
onde  fôr  permittido  pelas  leis  dos  mesmos  Estados. 

c)  Dragar  ou  melhorar  por  outra  íorma  portos  e  fazer  e  co.i- 
struir  desembarca  louros-,  pontos,  molhes,  pliaróes  e  ob^^as  de  portos 
de  qualque.*  sorte  em  qualquer  parte  do  mundo  o  expbrar  em 
qualquer  part-^  muuílo  do  o  negocio  do  conservação  e  exploração 
de  portos,  obras  do  portos  o  es  ncgoci  )S  de  en;íenheiros  contra- 
ctantes  e  construcíores  em  txloi  os  seus  r.imo.s  e  fabricar,  comp- 
rar, vender  o  negociar  cm  inateriaes  do  coistrucção,  ferra- 
mentas o  outros  artigos. 

d)  Investigar,  projuia/c  adquirir  ped:'eiras,  minas,  triturar, 
cakidar,  lavar,  peneii*o.r,  tralalho^r  com  machinis.nos,  reduzir,  ex- 
trahir,  reftnar,  beneílcia:\  aiialgamar,  preparar  amostras,  expe- 
rimentar, manipular,  pro])arar  para  o  merca  lo,  fabricar,  comprar, 
vender  c  negociar  e:n  luetae^  mineraes,  substancias  mineraes  e 
productoá  de  toda  a  espécie.  Km  geral,  explorar  em  qualquer 
parte  do  mundo  o  negocio  do  minas  e  com])rar,  vonder,  arrendar 
e  negociar  em  terras,  minas,  direitos  de  mineração  e  titules  de 
toda  a  sorte. 

e)  Comprar,  arrendar  ou  receber  era  troca,  alugar  ou  adquirir 
por  outra  forma  bens  moveis  ou  immoveis,  direitos,  licenças  ou 
privilegies  que  a  Companhia  possa  julgar  próprio  ou  conveniente 
a  qualquer  dos  fins  do  seu  negocio  e  fttz3r,  construir,  montar,  ex- 
plorar, manter,  melhorar,  gerir,  trabalhar,  fiscalizar  e  superin- 
tender quaesquer  construcçoes,  obras,  caminhos,  estradas,  mina^', 
fundições,  linhas  de  tramways,  rmh«as  férrea?,  reservatórios,  cursos 
de  agua,  acqueductos,  pontes,  fornos,  serrarias,  ofiOicinas  de  tritu- 
ração, obras  hydraulica<^,  eléctricas,  fabricas,  armazéns  e  outras 
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e  canvenfleniâM  que  posâam  parecer  dirôcía  ou  iiKlii>eeta- 

taaatíáe  coadvoeidea «  qnalqaer  do6  âns  da  oompftBhia  e  eoatri- 
Inir,  fiobeòdiar  ou  de  qualquer  outra  forma  aoâUucr  ou  tomêr 
liarte  «n  qualquer  desaas  opeDaçees,  st^eitando-ee  ââiDdire  ás  leis 
«  disposiçõei  govOFBaKieniaM  qnaado  e  onde  necessariA  Ibr. 

/^  Opiíortaiianiieiite  pedir,  comprar  ou  adquirir  por  ce^sâro, 
tramfèreacia  ou  per  outro  m(»do,  e  exercer,  explorair  e  gozar  de 
^mesquer,  diqweíQões,  ordens,  licenças,  poderes,  autoriíle^,  la- 
crares; eoncessoes,  direitos,  ou  privilegloâ  que  qualquer  Governo  ou 
autoridade  suprema,  municipal  ou  local,ou  qualquer  autoridade  ou 
«utsa  instituição  publica  poisa  possuir,  decretar,  fazer  ou  coiiee<]ber  e 
pagai*,  amâliar  e  contribuir  para  a  exploração  o  execução  dos  mea- 
nioe^  «f^ropnarnae  ée  qnaeaqner  titnlos  da  cofnpanbiae  aerjvxw 
pftva  pagar  os  fpreços  e  »e&c«rgo0  e  despesas  feitas  eom  os  meamos. 

<r)  Comprar  ou  adquirir  por  outra  forma  e  expknrar  qualquer 
aegeoie  de  fiiiiriea  ou  outro  que  á  companhia  pareça  capaz  de  ser 
€9^oradB  de  modo  conTenieate  em  ligação  aos  neaoeioj  da  com- 
«anlúa  ou  a  seus  ílns  ou  que  pareça  susceptível  de  augraentu* 
directa  eu  iodirectamente  o  valor  ou  tomar  aproveitáveis  quaes- 
qver  dos  bens  ou  direitos  da  companliia  e  pagar  por  qui^quer  n^ 
goeio  que  comprar  ou  adquirir  por  esta  tórraa,  acçõ.'S  do  capi^il- 
aiações  ou  outras  obrigações  da  companhia. 

h)  Solicitar  ou.  comprar  o  adquirir  por  oiitr  l  forma  piíioiítes, 
privilégios  de  invenção,  favores,  licenças,  ai^iHBJidamoiifcos,  con- 
cessões e  similares,  conferindo  diroito  exclusivo  ou  nào  ou  direito 
lioiitado  de  utilizar-se  de  qualquer  segredo  ou  outra  informação 
referente  a  qualquer  invenção  que  possa  parecer  capaz  de  servir 
a  qualquer  dos  íius  da  companhia  ou  cuja  aciuisição  possa  trazer 
directa  ou  indirectamente  vantagens  á,  companhia,  e  usar,  ex-.rcer 
e  desenvolver  ou  dar  licanças  a  ella  rofereates  e  valorizar  de 
qualqu  r  outro  moJo  es  bens,  direitos,  iutoi^essos  ou  inroriji  ,vr>es 
que  adquirir  pela  forma  acima  descripta. 

t)  Comprar  ou  adquirir  por  qualquer  outra  fórni  i  e  toiiiar, 
possuir  e  vea.ler,  c^dsr,  transferir,  hypothecar,  empeuh  a%  distri- 
ouir  cjmo  dividendo  ou  dispor  do  «[ualquer  outra  fòi^ma  de  ao.  ões 
do  capital-acções  ou  dos  tituios  ou  outras  obrig.içõos  ou  titulo;  (Í3 
divida  de  quilquer  outra  compmhii  ou  corpuração  c  i^roinaver 
qualquer  companhia  cujos  fins  sajam  no  todo  ou  em  parte  similare.-? 
aos  desta  companhia  ou  que  oxidore  nego3io  susceptiv?!  de  ser  ex- 
plorado de  modo  a  beneficiar  directa  ou  indirectamente  esta  com- 
panhia o  cniquanto  for  possuidor .i  dcssis  acções  do  ca^ital-a^c^^es 
exercer  tjvloii!  os  direitos,  poderei  o  privil-^^rios  do  viroprialiàe 
inclusive  o  direita  do  votar  com  as  mesmas. 

j)  Garantir  por  m3io  doenloss)  ou  nor  outri  fór.ni  o  vm^a- 
mentj  do  principal  o  jur^s  garantidos  o.i  devidos  com  roio.vj.ici.i  a 
titules,  aeçòe^,  hj^pothecAJ,  ónus,  obrigações  e  titules  garaulid(>:  do 
qualquer  corporação  ou  de  uma  autoridade  suprema,  municip.-i, 
local  ou  outra  ou  de  pessoas  quaesiuer  corpóreas  ou  uão,  c  .jcuaii- 
tir  dividendo 5  sobre  acções  do  capital-acções  do  qualquer  co  poraçâo, 
sempre  que  for  necessário  ou  conveniente  aos  negócios  da  conipa- 
flhia  ou  conducentes  a  trazer-lho  vantagens. 
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h)  Empregar  e  oegociaor  ccmi  áin^eiroi  da  oom^aoitea  qo^nfo 
forem  immedistamenrtie  precisos,  em  olrrtm)^  e  de  moâo  qn» 
opportxmamente  íbr  éelerminado  peNi  directoria. 

Q  Vender,  arrendar  oa  dispor  de  qvalqiier  omira  fósma  ásm 
bens  e  emfprezas  da  companhia  ou  de  parte  doe  mesmes  pelo  preg» 
que  a  companhia  entondcr  e  espedalmeaie  medíairte  acçieB,  dében^ 
lures,  títulos  ou  obrigações  de  qualquer  outra  eompaõihiá,  ciô»» 
fins  sejam  no  todo  ou  em  parte  semelhantes  aos  desta  companhia. 

r,i)  Perniiltir  ou  fazer  com  quo  os  heos  legaos  e  uiteresaes  em 
(Iiialqiier  negocie  ou  propriedades  adquiriilas,  instailadas  ou  e:q>lo- 
ralas  j  ela  companhia  fiquem  on  sejam  empregadas  ou  regisiraaas 
no  nomo  ou  explorailos  por  qualquer  individuo  ou  por  companhia 
o  trajiíreira  ou  outra  constituída  ou  por  constituir,  seja  como  fldei- 
commissarJas  ou  como  agente^  ou  represontantes  doita  companhia 
e  mediante  os  termas  o  condições  que  a  directoria  julgar  áe  van- 
tagem a  esta  companhia,  e  gerir  os  negócios  ou  chamar  a  si  e  gerir 
03  negócios  do  qualquer  corporação.  j4  adquirindo  toda  ou  paiie 
das  acções»  titules,  dchentv.res  ou  outras  obrigações  da  mooma,  já 
do  outra  fórina,  c  oxercer  todos  ou  quaesquer  dos  poderes  dessit 
companhia  ou  os  do  possuidores  do  acçõca,  títulos  ou  debentwes  da 
mo?ma,  e  receber  e  distribuir  como  luoros  ou  a  outro  titulo,  os 
dividendos  e  juros  dessas  acções,  títulos,   dèbeMwss  ou  obrigações. 

n)  Obter  o  registro  c  reconheci meuto  da  companhia  em  quaí^ner 
paiz  estrangeiro  e  designar  pess.)a8  nos  mesmos,  de  acoôrdo  com  a» 
leis  desses  paizes  estrangeiros,  para  represontarcon  esta  cimipanhia 
o  recelerem  por  parte  cessa  companhia  quaesquer  intimações  de 
acç^ies  ou  procersos. 

o)  Fazer  arranj  >s  par.í.  partilha  de  lucros,  união  de  linteresses,, 
cooperação,  risco  couj  une  to,  concessão  reciproca,  sociedade  ou  outra 
combinado  com  qualquer  pessoa  ou  companhia  que  explore  ou  se 
occupe  ou  esteja  em  via  de  explorar  ou  de  se  occupar  de  negooi» 
ou  ti^ansacção  quo  esta  companhia  esteja  autorizada  a  tratar  ou 
explorar  ou  interossar-se  e:nneg(;ciooutran8acQãD  que  possa  trazer 
directa  ou  indiroctanie  itc  proventos  a  e;ta  companhia  e  tomar  om 
adquirir  por  qualquer  outra  forma  acções  o  obrigiiçôes  dessas  com- 
panhias e  ^  onder,  possuir,  reemittir  com  ou  sem  ^rarantios  esaa»^ 
acções  e  com  eilas  negociar  de  qualquer  outi»a  forma. 

p)  Fazer  fusa)  c^m  qualquer  outra  companhia,  oujosfins  sejam 
no  ío:lo  ou  cm  pai  te  similares  aos  desta  companhia. 

r )  Fazer  todas  e  quacsqnor  outras  cousas  que  sejam  incideates 
o::  i  jiiducentcs  á  obtenção  dos  ílns  acima. 

;-)  Tjíinr  oiiiprerstado  o  i  l^vantir  dinUoirj,  opportunamente, 
d.7  e:  do  que  a  directoria  da  co.npauhia  entender,  inclusiTO  emit^ 
tiiidj  títulos  0  1  outrjis  obriífaçõe-!,  onerando  todjb  ou  parte  da» 
ppo]»riedades  e  ben<  da  companhia,  presentes  ou  futuros. 

s)  Xada  do  que  se  contém  será  interpretado  como  autor ^udo 
a  formação  pelos  presentes  estatutos,  do  qualquer  corporação  ban- 
caria ou  de  seguro  ou  qualquer  bauco  de  deposito  ou  companhia  ou 
corpora^o  destinada  a  auferir  luoros  do  empréstimo  ou  empne^a 
de  dinheiros,  ou  companhia  depositaria  ou  corporaç&o  posiuinda 
quaosquer  dos  poderes  prohibidos  ás   corporações  orgaiiixadas  do 
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accôrdo  com  o  disposto  no  capitulo  47  dos  estatutos  (Reviscd  Sta- 
tutes)  do  Estado  de  Maiae  e  leis  emendando  os  mesmos  ou  additivas 
destas.  Bem  assim,  os  negócios  de  construcção  e  exploração  de 
caminhos  de  ferro  ou  de  auxilio  piara  a  construcção  dos  mesmos  e 
de  linhas  e  companhias  telegraphicas  ou  tolephonicas  e  compauhias 
de  gaz  e  electricidade,  só  serão  explorados  em  paizes  estrangeiros 
e  em  Estados,  territórios  o  jurisdicçues  quo  não  o  Estado  do  Maine, 
e  somente  nos  paizes  estrangeiros,  estados,  territórios  e  jiirisdicçíjcs 
em  que  as  leis  dos  mesmos  o  permittirem. 

3.  O  capital-acções  (lesta  companhia  ó  do  $10.000.030  (dez 
milhões  de  uollars),  $2.000.000  (dous  milhões  de  dollars)  dos  quaes 
constituem  as  acções  preferenciaes  e  $8.000.000  (oito  milhões  do 
dollars)  as  acções  communs. 

4.  O  capital  pago,  jl  em  acções  é  nenhum. 

5.  O  valor  par  das  acções  é  í^lOO  (cem  dollars)  cada  uma. 

6.  Os  nomes  e  residências  dos  possuidores  e  subscriptores  das 
alludidas  acções  são  os  seguintes: 

Nomes  e  residências  Ns.  de  acções 

Warren  N.  Akers,  (Boston,  Mass.) 2  communs. 

W,  F,  Crummett  (Portland  Maine) 2         » 

Clarence  E,  Eaton  (idem) 2         » 

Charles  D .  Fullerton  (idem) 2         » 

James  E,  Manter  (idem) 3         » 

Biazil  Company  (Boston,  Mass) 79.989         » 

Acções  a  subscrever  e  por  emittir 20.000  prorerenciae?. 

Total 100.000  acções. 

7.  A  alludida  corporação  ô  localiz:\da  em  Portland,  no  condado 
deOumberland. 

8.0  numero  de  directores  é  cinco  e  seus  nomes  sao:  Warren 
N,  Akers,  James  E.  Manter,  Clarence  E.  Eaton,  Charles  D.  Ful- 
lerton e  W.  F.  Crummett. 

9.  O  nome  do  escrivão  é  Millard  W,  Baldwin  e  a  sua  residência 
é  Portland. 

10.  Os  abaixo-assignados:  Warren  N.  Akers  é  presidente,  os 
ablxo-assignatlos  James  E.  Manter,  thosoroiro  c  Warren  N.  Akei  j?, 
James  E.  Manter,  Clarence  E.  Eaton,  Charles  D.  Fullerton  o  W. 
F.  Crummett  cjDstituem  a  maioria  da  directoria  da  alludida  corpo- 
ração. 

Em  testemunho  do  quo  assígnamos  o  presentes  nosto  dia  28  de 
janeiro  de  1907.  —  Warren  N,  Ahers,  presidente.  ^  James  E. 
Manter,  thesoureiro.  —  Warren  N.  Ahers,  —  James  E.  Manter.-^ 
Clarence  E,  Eaton.  —  Charles  D.  Fullerton.  —  W.  F.  CntmmcH, 
maioria  dos  dii'eotores. 

Estado  de  Maine.— Condado  de  CumborUnd. 

Neste  dia  28  de  janeiro  de  1907,  pessoalmente  compareceu 
Warren  N.  Akers,  presidente,  James  E.  Manter,  thesoureiro,  e 
Warren  N.  Akers,  James  E.  &íanter,  Clarence  E.  Eaton,  Charles 
D'.  Fullerton  e  W,  P.  Crummett,  maioria  da  directoria  da  Soroca- 
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bana  RaUvoay  Company,  e  respectivamento  juraram  sor  vordadeiro  o 
certificado  precedente  por  elles  assignado. 

Pej^nio  mim, —MiUard  W,  Baldicin,  ^nlz  de  paz. 

Estado  de  Maine  —  Repartição  do  procurador  geral,  janeiro, 
29,  1907. 

Pelo  presente  certifico  que  examinei  o  certificado  precedente  e 
Que  o  mesmo  se  acha  devidamente  passado  e  de  conformidade  com 
as  leis  da  Goostituição  do  Estado.— Warren  C.  Philbrooh,  ajudante 
do  procurador, 

Cumberland  ss.—  Registro  de  actos— Recebido  em  30  de  janeiro 
de  1907,  ás  8  horas  e  30  minutoi  da  manhã,  Rogistrado  no  volume 
34,  paginas  164, 

Attesto.  —  Frank  L.  Clarh,  registrado/,  por  Annie  II.  Cram, 
escriptorio  do  registrador. 

Cópia  fiel  do  registro. 

Attesto.  —  JFrank  L,  Clark,  registrador,  por  Annie  H.  Cram, 
crisepturario  do  registrador. 

Estado  de  Miine— Escriptorio  do  Secretario  de  Estado— Augusta, 
jxneiro  30  de  1907— Recobidx)  e  archivado  neste  dia.  Registrado  no 
volume  60  paginas,  85. 

Atfcosto,— A.  /.  Brown,  secretario  do  Estado. 

Estado  de  Maine 

Escriptorio  do  Sicrotario  de  Estado— Pelo  presente  certifico  que 
o  documento  aiui  annexo  6  cópia  fiel  dos  registros  desta  repar- 
tição. 

Em  testemunho  douue  mmdei  sollxv  o  presente  com  o  soUo  do 
Estado. 

Passado  sob  minha  assignatura  cm  Augusta,  aos  30  dias  do 
janeiro  do  anno  de  Nosso  Senhor,  1007,  131^  da  ladep3ndeQci% 
dos  Estados  Uaidos  da  America— A.  /.  Brown,  sfjcretario  de 
Estado. 

Estava  o  grande  se!lo  do  Estalo  de  Maine,  aflixa Jo  no  certifi- 
cado. 

Estaios  Unido  3  da  America  —  Ministério  da  Estado 

A  todos  que  a  presente  virem,  saulações.  —  Certifico  que  o 
documento  aqui  annexo  está  sellado  com  o  sello  do  Estado  de  Maine 
Q  que  esse  sello  ô  merecedor  de  inieira  fé  e  credito. 

Em  testemunho  do  que,  ou,  Elihu  Root,  Secretario  de  Estada, 
mandei  sellar  o  pressnte  com  o  sello  Department  of  State  e  assignar 
O  meu  nome  pelo  primeiro  empregado  do  alludido  Department  oa 
cidade  do  Washington,  aos  5  dias  do  fevereiro  de  KOl.-^Elihu  Root, 
SJcretario  de  Estado,  por  Chás  Denby,  primeiro  empregado. 

Estava  o  grande  sello  do  Department  of  Stalc  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 
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N.  4.178  — Recebi  5$00D. 

Reconheço  verdadeira  a.  firma  su]^a  de  Chás  Deaby»  Coosalada 
Geral  do  Brazil  em  Nova  York,  aos  13*  de  fevereiro  de  1907. — 
Gmeia  LeãOt  vice-coosul. 

Estavam  dous  sellos  do  serviço  consular  do  Brazil  valendd  5$, 
de^idsimeatQ  inutill^ido.  Chanceliia  do  alludido  consulado. 

Reconheça  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Garcia  Leio,  rice^ 
congui  em^  Nova  York  (sobro  duas  estampilhas  do  Governo  FederaP 
valendo  collecti vãmente  550  réis). 

Rio  do  Janeiro,  3  de  junho  de  1907. ^Pelo  direotoi*  geral, 
Gutegurio  Pecegueiro  do  Amai-al, 

Chancella  da  Secretaria  das  Relações  do  Brazil,  duas;  esi&m- 
pilhas  fcderacs  valendo  cjllectivamente  3s300,  devidamente  inuti- 
lizadas na  Recebedoria  do  Thesouro. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento  que  bera  e  fielmente 
verti  do  próprio  original  ao  qual  me  reporto. 

Em  Té  do  que  passei  o  pre  ente  que  seilo  com  o  sello  do  meu 
ofilcio  e  assigno  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  acs  3  dias  de 
jttidio  de  1907. 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  o  interpreto  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação 
da  meriti.^sima  Junta  Comniercial  da  Cipital  Federal: 

Certifico,  pelo  presente,  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  no  idioma  inglez  afim  de  o  traduzir  para  o  veraaculo,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíTicio,  e  cuja  traducção.  é  a 
seguinte: 

TRADUCÇÃO 

EstatutDs  da    Sorocabana    RaUway  Company—  Compaahia 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana 

Art.  l"— Local  principal  de  nego.âo  o   sollo: 

O  local  principal  de  negocio  e  o  escriptorio  da  companliia 
no  Estado  do  Miine  serão  Jia  cidade  do  Portland  c  o  sollo 
será  de  forma  circular  cora  as  palavras  Sorocabana  Railway  Com- 
parti/ (Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana)  em  redor  da  peri- 
pheria  e  as  palavras  e  algarismos  Incorfonúei  iOOT  Maiie  (Incor- 
porada 1007  Maine),  dentro. 

Art,  2*— Fuuccionarios: 

Os  fanc3ÍonarÍ3S  da  companhia  serã):  um  prcáiJente,  um 
\^  vice-prosidonto  e  os  outros  vico-prosidcntes  que.  opportu- 
namento,  forem  nomeados  pola  directoria,  um  thesoureiro,  um 
secretario,  um  escrivão,  uma  directoria  omposti  de  cinco  di- 
rectores o  os  f uncciouarios  subordinados  que  a  directoria  ou  a» 
commissão  executiva  opportun emente  nomear.  Os  accionistas  em 
assombléa  animal  escolherão  por  escrutínio  secreta  dentro  í^i  a 
directoria. 
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Da  ailHdida  (iffeotei4a  o  E^taéo^áe  S.  Mulo  terá  o  4ir«iie  de 
et«9er  um  m^mliro,  eomlando  que  o  referkio  Estado  posBoa  ao 
mxttimo  1 .600  acções  da  eiMapanhii^. 

Os  aeciofilBtas  também  aomearfto  o^  escrivSo.  A  áíi^ecrtoria  na 
ssapriTneira  aasimblév,  éepois  de  eMta,  «8oalIter&  ctoiilr«  os  ^pie, 
a  eonstltulrem,  nfa  pi^sideato  otum  l^  Ti«?-iHre^deAte,  bem  cenio 
um  thesoareiro  c  um  secretaria.  A  directoria  poécrl^  opportwaa- 
mente  nomear  outros  Tice-pp^sidentes,  ma9,  noffbnm  riee^pre- 
sMfceate,  a  uào  ser  o  pntnelro.precisa  ser  membro  da  diroetoría.  O 
escrirão  e  a  secretario  prestarão  cada  ura  do  por  si  o  jurameo^o  do 
bem  e  íielmento  cumprirem  os  deveres  de  seus  respectivo»  cargos^. 
Os  earpros  do  vice-presidente  e  de  secretario,  o  de  thesoureiro  e 
secro  ta  ri )  poderão  ser  exem*kw  pela  menma  pessoa.  Todos  os 
atíudiílos  funcciunarios  exercerão  os  seus  eargos  por  esj^aço  de  um 
anno  c  (le.i>.sa  data  em  dCAnte,  até  serem  eleitos  o  qtiali ficados  os 
seus  sucecssores,  salvo  corntudo  destituição  eui  qualquer  tempo 
por  voto  da  maioria  da  directoria  ou  da  commis^ào  executiva; 
licam  exceptuados  os  IVmccionarios  ©leitos  na  assombléa  dos 
signatários  dos  termos  de  contractos  e  na  primeira  asscmbléa  da 
directoria,  os  quacs  exercerão  os  seus  cargos  somente  at(5  a  pri- 
meira asscmbléa  annual  e  de  então  em  deante  até  serom  no- 
meados e  qualificados  os  seus  respectivos  succcs-soras. 

Art.  3*— Renuncia  de  funcoienarlús: 

Qtial<iucr  director,  membro  da  eommissão  executiva  ou 
funceionario,  podo  renunciar  o  carg)  mandando  aviso  por  es- 
cripto  â  directoria  ou  ao  pre-jidento  ou  ao  secretario,  e  sendo  a  sua 
renuncia  acccita  pela  directoria  ou  pelo  flmccionario  a  quem  esso 
aviso  de  renuncia  for  «atr^oo»  seu  cai^)  será  oansuierado  ^ago . 
Os  directores  ou  membros  da  commissão  executiva  que  conti- 
nnarem,  podarão  deliberar  não  obstante  qualquer  vaga  na  di- 
rectoria ou  na  comraiscsao  e  todos  os  actoi  praticados  pela  dire- 
ctoria ou  pela  comniissão  executiva  serão  válidos  não  obstante 
quaesqucr  vícios  na  eleição  ou  qualificação  desse  director  ou 
membro  da  commissão  executiva. 

Art.  4»— Vagas: 

Pú;!o  haver  vagas  nos  cargos  aliudidos  o  estas  serão  pre- 
enchicl.is  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva  e  a 
possoi  esaoibida  para  procncUei*  essa  va^ra  exercerá  as  funcçõoH 
pelo  ro;>to  do  terapo  quo  faltar  ao  ti tukir  nomeado. 

C  ISO  um  í'imccionario  tli  coinpiuihia  se  auíjcntc  ou  fique  tempe- 
rar iameu  te  impossibilitado  tio  pr ccn o ;:cr  suas  funcções,  a  diz*e- 
ctoria  ou  ooinmissão  executiva  iwílorá  liOniear  pessoa  para  ficar 
em  f'ii\í  lo:,'ar  durant?  es^a  ..usciicia  ou  impedimento,  dando-lhe 
todos  O'  poderes  que  tem  v^<^  fiiJicoio:iai'io  oii  parte  dcUes,  como 
melhor  entender. 

Art.  5'»— Poderes  dos  directores: 

Os  bens,  transaçíjes  o  negócios  da  compmhia  serão  ge- 
ridos peia  dii^ctoria,  qm  exercerft  todos  os  poderes  da  com 
panhia  a  não  serem  aquelles  que  alei  manda  exercer  por  forma  di- 
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versa.  Sem  restringir  de  qualquer  forma,  por  inferência,  refe- 
rencia ou  outra  a  generalidade  do  que  fica  exprcsto  acima,  a 
directoria  terá  plenos  e  illimitados  poderes  para  comprar  hens  ou 
direitos  e  para  celebrar  os  contractos  quo  jugar  de  vantagem  para 
a  companhia  e  fixar  o  preço  que  a  companhi.a  deve  pagar  por  esse 
bens,  direitos  ou  contractos  e  terá  poderes,  igualmente,  para,  sem 
o  assentimento  ou  voto  dos  accionistas,  vender,  transferir  ou 
dispor  de  qualquer  outra  forma  de  todos  ou  quacsqucr  dos  bens 
da  companhia,  emprestar  dinheiro,  emittir  bjnds,  deb?nhires 
ou  outros  títulos  garantidos  da  companhia  e  empenhar  ou 
vender  03  mesmos  pelas  quantias  e  aoí  prcros  que  entender 
e  hypothecir,  empenhar  ou  gravar  por  qualquer  outra  forma  ou 
bens  moveis  ou  immoveis  da  companhia  afim  de  garantir  o  paga- 
mento de  quaesquer  dessas  bonds,  debcntures  ou  outros  títulos  ga- 
rantidos ou  dividas  da  companhia. 

Art.  C°  —  Commissao  executiva: 

A  directoria  da  companhia,  mediante  resolução  votala  por 
uma  maioria  da  mesma,  poderá  designar  três  ou  mais  di- 
rectores pira  constituir  uma  commissão  executiva,  commissao 
e.sa  que,  excepção  feita  das  restricçOes  contidas  nc^ssa  resolução 
ou  oppor  tuna  mente  em  outras  resoluções  da  directoria,  terá  e 
poderá  exercer  todos  os  poderes  conferidos  pelos  presentes  c  sta- 
tutos  ou  permittidos  parlei  á  directoria  para  gestão  das  transacções 
e  negócios  da  companhia,  inclusive  a  faculdade  de  autorizar  a 
fixação  do  sello  da  companhia  em  todos  os  documeatos  que  disto 
precisem.  A  commissao  executiva  escolherá  um  presidente  dentro 
os  seus  membros. 

Art.  7«— Delegação  de  po leres  de  directores: 

A  directoria  poderá  opportunamente  delegar  "qualquer 
do?  seus  poderes  a  commissões,  procuradores  ou  agentes,  siyeitos 
a  quaesquer  regulamentos  impostos  pela  directoria  ou  pela 
commissao  delegada. 

Art.  S^— Quorum  de  directores  e  da  commissao  executiva: 

Três  directo.*es  e  dous  membros  da  commissao  executiva, 
constituirão  em  qualquer  caso  quorum  para  tratar  de  negócios. 

Art.  9«  —  Actas: 

A  directoria  mandará  lavrar  actas  dos  assumptos  de  quo 
tratar,  bem  como  dos  tratados  p3la  commissao  executiva  e  dos 
accionistas,  em  assembléas  geraes  e  em  outra  qualquer  occa- 
sião;  sempre  que  o  exigirem  os  accionistas,  apresentará  uma 
exposição  do  aciivo  e  do  passivo  da  corporação  e  da  situação  dos 
seus  negócios. 

Art.  10—  Attribuiçoes  de  presidentes: 

O  presidente  será  o  principal  l\mccionario  executivo  da 
companhia,  presidirá  a  todas  as  assemblóas  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desempenhnrá  todos  os  deveres  por  lei  impoitos  ao 
presidente  de  uma  companhia. 
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Ari.  II  —  Attribuições dos  vice-prosidentes: 

O  1»  vice-presidente  terá  todos  os  poderes  e  desempenhará 
todas  as  fuDcçoes  do  presidente  em  sua  ausência  ou  quando 
estiver  impossibilitado  de  agir,  e  terá  mais  os  poderes  e  des- 
empenhará as  funcçõcs  que  lhe  forem  opportunamente  confe- 
ridas ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  commisãão  executiva. 
Na  ausência  do  presidente  e  do  l*»  vice-presidente,  de  uma  reunião 
da  directoria  ou  de  accionistas,  peder-se-ha  escolher  uma  pessoa 
para  presidir  a  essa  reunião.  Todos  os  outros  vice-presioentes, 
excepto  o  primeiro  vic3-pre8idente,  terão  somente  os  poderes  c 
desempenharão  as  funcçõcs  que  lhes  forem  oppartunamente  confe- 
ridas ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 

Art.  12  —  Attribuições  do  escrivão: 

O  escrivão  terá  um  cartório  no  Estado  de  Maino  e  prestará 
uramento  de  fielmente  desempenhar  os  deveres  de  sou  cargo 
na  forma  da  lei.  Registrará  todos  os  votos  e  deliberações  dos 
accionistas  da  companhia  e  escrlpturará  um  rc^^istro  de  todos  os 
instrimientos  e  papeis  que  seja  necessário  registrar  no  seu  cartório 
e  desempenhará  todas  as  íúncções  que  lhe  mandar  o  presidente,  a 
directoria  ou  a  commissão  executiva.  Na  ausência  do  escrivão  de 
uma  assembléa  de  accionistas,  poder-âe-ha  nomear  um  escrivão 
temporário  para  a  assembléa. 

Art.  13  —  Attribuições  do  secretario: 

O  secretario  será  o  escrivão  ex-offcio  dos  directores  da 
commissão  executiva  e  nessa  qualidade  escripturará  as  actas 
de  todas  as  assembiéas  da  directoria  e  de  todas  as  commissões, 
dará  e  expedirá  todos  os  avisos  aos  accionistas,  aos  directores  o  ás 
•conmiissões  da  corporação. 

Prestará  juramento  de  desempenhar  fielmente  seus  deveres. 

Terá  sob  sua  guarda  o  sello  da  companhia  e  juntamente  com 
o  escrivão  será  o  guarda  de  todos  os  registros  e  archivos  da  com- 
panhia e  exercerá  todos  os  encargos  incidentes  a  seu  cargo  ou  que 
lhe  forem  attriboidos  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 
Quando  ausente  o  secretario  de  qualquer  assembléa  da  directoria 
ou  da  commissão  executiva,  poder-se-ha  nomear  um  secretario 
temporário  para  a  assembléa. 

Art.  14  —  Attribuições  do  thesoureiro: 

O  thesoureiro,  sob  a  direcção  do  presidente  e  do  vice- 
presidente,  terá  a  seu  cargo  os  negócios  financeiros  da  com- 
panhia e  terá  sob  sua  guarda  os  dinheiros  e  titules  garantidos  do 
mesmo,  excepto  sua  fiança,  que  será  guardada  pelo  presidente. 

£Ue  escripturará  ou  mandará  escripturar  as  contas  da  com- 
panhia em  livros  adequados,  nos  quaes  cada  transação  será  cuida- 
dosamente lançada;  desempenhará  todas  as  mais  attribuições 
afifectas  especialmente  a  seu  cargo  ou  que  lhe  forem  impostas  pela 
directoria  ou  pela  commissão  executiva.  O  thesoureiro  dará  fiança 
I>ara  o  fiel  cumprimento  de  seus  deveres,  da  forma,  do  valor  e 
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com  as  garantias  qua  a  dineotoria   o«  a  o«nmi0m>  exoGttttva 
determinarem. 

Art.  15 —  Assambléa  anou^l  dâ  aeeioaistas: 

A  assem^léa  anaual  4e  aoeionistas  para  eleger  fbnvcionar- 
rio8  o  tratar  dos  oatros  negócios  que  dcTidamento  foram  sub- 
mcttidcs  á  assombléa,  reaiizar^se^ia  em  hora  marcada  no* 
aviso  da  assembléa  na  segnndíir  terça-feira  de  fevereiro  de  cada 
auxK),  no  escriptorio  principal  da  companhia,  em  Maine,  excepto  a 
do  anno  de  1907,  que  terá logar  a  31  de  janeiro. 

Caso  a  asBcniblóa  annual  não  se^a  devidamente  convocada  e 
reíxlizada,  a  directoria  convocará,  uma  assembl<^a  especial  em 
lo^r  e  para  os  íins  da  assembléar  annual  c  todas  as  resoluções 
(les:ía  assembléa  especial,  terão  a  mesma  força  e  effeito  a  assem- 
br  a  annual. 

Art.  16  —  Assembléa  especial  do  accionistas: 

As  assem bléas  ospeciaes  de  accionistas  serão  convocadas  pelo 
secretario,  sempre  que  a  directoria  ou  o  presidente  assim  o 
ordienarem,  ou  por  convite  escripto  de  aoeionistas  que  piNi- 
suirom  nunca  monos  de  um  quinto  do  capital-aeç^es  emittiéo 
o  a  receber. 

Ai*t.  17  --  QiioruiH  do  accionistas: 

Km  toda  a  assomblía  do  accionistas  deverão  achar-se  ro- 
pi isentados  pessoalmente  ou  por  procuração  accionistas  pos- 
suindo no  minimo  51  ^/o  da  importância  total  das  aoçoes  do 
cr'4)ital-acç(jos,  então  emittido  e  a  receber,  para  constituireBt 
qiiúi-i/m,  portam,  era  numero  inferior  áquollo  poáerá  opportuna- 
mrnto  ser  adiada  a  assembléa. 

A['t.  18  —  Aviso  de  asscmblóas  do  accionistas: 

Será  dado  aviso  do  todas  as  assombléas  de  accionistas  pelo 
secretario  peio  Correio,  o  i  mandando  entregai*  a  cada  aeeio- 
ni^ta,  10  dias  no  minimo  antíos  do  dia  fixado  para  a  asaeDibléa» 
um  aviso  designando  a  hora  e  o  local  marcados  para  a  assembléa 
o  a  natureza  geitibl  do  negocio  que  se  pretende  ti*atar.  O  aviso 
expedido  por  essa  fói^cna  será  enviado  a  cada  acoionisia  para  o 
ultimo  endereço  que  esto  deu  ao  seoretario,  e  todos  os  accionistas 
serão  considoraflos,  para  todos  os  eíTeitos,  ooanko  lia  veado  reodbidá» 
cm  tempo  o  aviso  da  asseniM^a  si  estiverem  presentes  ou  repre- 
sentados por  procuraçrio  ncss*.  assembléa  ou  si  devolverem  o 
avso  antes  ou  depois  da  mesma  assem bl  a. 

Art.  19  —  ASNcmblO^  do  directoi^es: 

As  assemld^iis  reí^niares  da  dti'Ootoria  serão  realizadas  nas 
occa>iocs  o  nos  locaes  que  a  dii^eetojia  dotermiaai'  o  não  será  no- 
cea.-^:irio.  dar  avião  dossas  assombléas» 

A^  assemblf^  espeeiaos  ila  diarieetotriar  serão  convocadas-  pel»- 
socnetario  sempre  que  o  pi^esádonta,  l""  vioe-pr^esid/ente  ou  a  nuáo* 
ria  dos  dii*octares  assim  o  oxigimm  o  serão  expedidos  aviso»  e&»^ 
venientes  dessas  aasemlil-^afi,  mas  o  que  for  dolito-adopela  maioria. 
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^a  tlírect€T^  em  qualquer  reonno  será  viliáD,  ainéa  que  h«^ 
TicioDo  Brrâo  dftdo  para  essa  reonilo. 

Art.  20  —  Aasemblt^as  da  commissâo  etiiecutiva  : 

Afi  aflsembliéas  regulares  da  oomnúss&o-exeeiítiva  serão  roAH- 
2adas  nas  épocas  e  no6  looaes  quo  a  Qommisaão  determiitar  e  nao 
ierá  ueoes^ano  dar  9ifi&c  deesas  raunioes. 

Asassembléas  especiaea  da  eommisâão  execativa  aerâu  convo 
iQadas  pelo  secretario  jempro  que  o  presidente  dsa  commi.sAo 
eieeativa  ou  a  maioria  dos  aoub  ntembros  asatm  o  exibirem  -e 
da^-se^ lia  aviso  Gonvenientc  dessas  assembliâae,  porém,  o  acto  da 
maioria  da  eommii^são  executiva  em  qualquer  reunião  sorá  válido, 
ainda  que  haja  vicio  na  expedição  desso  aviso. 

Ari.  21 —  Vetoçâo: 

fim  tedas  06  assembléas  de  aceionietas,  cada  accimusta  ro^^^^s- 
^ado  tevá  direito  a  um  voto  por  acção,  registrado  em  seu 
]ieiB8.  Bm  caso  de  morte  de  qualquer  aoeíonista  os  seiH  repre- 
sentante pessoaes  poderão  vot^jr.  Caso  um  accionista  seja  menor, 
•idiota  ou  affeetado  das  íaouldades  mentaes,  o  seu  tutor  pode itt  vov»r. 
Qual^er  pessoa  com  direito  a  votos  cm  i»ma  assembl^  polerá 
¥olar  per  procuração  passada  nunca  mais  de  80  dias  antos  do 
a^sembléa  ter  Jogar  ;  essa  procuração  deverá  ser  archivada  com  «, 
esoríTâo  oa  cam  o  esiírivão  temporário. 

fissa  procnraçao  não  será  válida  depois  do  ser  aliada  finalme  :te 
essa  assemblóa. 

Art.  22  —  Ca;jital  e  acçõas  : 

O  oapltal-acçjoe  da  conipaolila  será  $10.000.000  (dez  luiliriOe 
de  doUars),  divi  iido  cm  100.000  (cem  mil)  acções  do  valor  do  slOO 

Ícem  dollars  )  cada  uma,  20.0;J0  das  quaei  no  valor  par  áo  : 
í. 000, 000  ( (i0:is  milhõeí  do  dolLirs  )  serão  acçi5es  prof(u»enciaGS, 
e  80.000  (oitenta  mil)  acçòes  na  importância  ao  par  de  .S8.0  )O.00O 
(oito  milhões  de  dollars)  eoastituirão  aoçõO)  commaas  ou  ordi- 
nárias. 

Os  possuidores  do  awçõed  preferencias  terão  direito  a  um  divi- 
dendo preferencial  não  cumulativo  de  4  %  sobre  as  acçõ^^s  <jie 
possuirom,conforine  liei  ultariormente  disposto,  o  terão  o  dír  út:— 
depolij  que  os  poísuidoros  de  acções  oommiins  tivorom  recebido  jm 
qaal]uer  anuo  do  calendário  o  dividendo  ou  dividendos  á  laxa 
de  4  %  ao  anno  —  a  râceb:r  um  dividendo  aldicional  ou  divido-.àos 
á  taxo.  ou  taxas  que  perfaçam  a  quantia  total  em  dmheiro  paga  cm 
dividendos  addicionaes  ao.s poí^suidores  do  a  çijcspieroroiiv-iaos  do^-o 
axmo  exaiotamente  igual  á  quantia  total  paga  ena  dividend  js  adJloio- 
naes  aos  possuidoras  de  acçTjes  commuus  no  mesmo  ann  j. 

A  expressão  dividendos  addioionaes,  conforme  se  acha  vupú 
e.npregada  quer  dizer  qualuior  dividendo  ou  dividendos  do  lut;:\8 
além  de  um  dividendo  á  taxa  do  4  %  ao  anno,  A  directoria  poiorá 
declarar  dividendos  sobre  acções  oi^dinarias  cm  um  anno  do  calGn- 
uark)  sômonte  si  um  divideudo  ou  dividendos  sobre  acções  pr-3l^ 
rer.cifaes  houvei*  sido  préTiamento  declarado  para  o  mesmo  anno, 
montando  a  unia  parte  proporcional  dos  alludidos  4  %,  de  confoiv 
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midadc  com  a  parte  do  mesmo  anno  que  houver  decorrido  na 
cccasiào  ílxada  para  o  pagamento  desses  díTideados  respectivamente 
sobre  as  acções  communs  o  os  directores  serão  de  opinião,  certifi- 
cada por  uma  declaração  dos  mesmos  em  sua  resolução  declarando 
o  dividendo  sobre  as  acções  communs  que  um  dividendo  ulterior 
elevando  os  dividendos  sobre  as  acções  preferenciaes  aos  refe- 
ridos 4  %  para  aquellc  anno  está  devidamente  garantida  poias 
<3ntradas  presentes  e  estimadas  da  renda  durante  o  mesmo  aono. 
De  outra  forma,  por(''m,  não  será  declarado  nciihum  dividendo  sobro 
acções  ordinárias  em  qualquer  anno  do  calendário,  a  menos  que  um 
dividendo  ou  dividendos  montando  aos  ditos  4  %  haja  sido  previa- 
mente declarado  sobre  as  acções  preferenciaes,  conforme  ílcou  dito 
acima. 

Serão  declarados  dividendos  fora  dos  lucros  liquides  accumu- 
lados  da  companhia  em  cada  anno  somente  quando  a  directoria  á 
sua  discreção  assim  o  determinar  e  nenhum  accionista,  <}uer  de 
acções  preferenciaes,  quer  de  ordinárias  terá  direito  a  dividendos 
em  um  anno  a  não  ser  tirado  dos  lucros  liquides  da  companhia  c 
quando  forem  declarados  pela  directoria,  não  obstante  qualquer 
causa  em  contrario  contida  no  presente  acto.  Os  possuidores  de 
acções  preferenciaes  terão  o  mesmo  direito  de  voto  que  os  possui- 
dores ae  acções  communs  ou  ordinárias  e  no  caso  de  liquidação  ou 
dissolução  ou  liquidação  voluntária  ou  não  da  companhia  ou  no 
caso  de  ser  distriouido  o  seu  activo  depois  de  pagas  as  suas  dividas 
terão  direito  a  uma  preferencia  até  o  valor  par  das  acções  prefe- 
renciaes que  possuírem.  Os  direitos  dos  possuidores  de  acções 
communs  serão  sujeitos  aos  direitos  de  prioridade  dos  possuidores 
das  acçjes  preferenciaes  conforme  fica  d!eclarado  nos  estatutos  da 
companhia. 

Art.  23  —  Emissão  de  acções  preferenciaes  : 

No  caso  de  serem  emittidas  somente  10.000  das  acç'5es 
preferencias  perfazendo  ao  par  a  quantia  de  $1.000.000  (um 
milhão  de  dollars )  na  época  ou  mais  ou  menos  na  época  da 
organização  da  companhia,  os  possuidores  das  acções  preferenciaes 
emittidas  proporcionalmente  aos  numeres  das  acções  preferenciaes 
já  emittidas  e  por  elles  possuída  terão  o  direito  de  su'  screver  e 
pagar  pelab  restantes  acções  preferenciaes  o  seu  valor  ao  par, 
quando  emittidas,  e  antes  de  serem  essas  acçles  restantes  offerecidas 
ao  publico. 

Art.  21  —  Certificado  de  titules: 

Cada  accionista  tora  direito  a  um  certificado  especificando 
o  numero  e  a  espécie  das  acções  que  possuir,  e  cada  certi- 
ficado será  sellado  com  o  sello  commun  da  companhia  e  será 
assignado  pelo  presidente  ou  por  um  vice-presiden^  e  o  thesou- 
reiro  ou  um  ajudante  de  thesoureiro.  Nenhum  director  assignará 
formulas  em  branco  e  deixal-as-ha  pjira  serem  usadas  por  outros, 
nem  assignal-as-ha  sem  conhecer  do  direito  apparente  das  pessoas 
para  quem  são  ellas  emittidas.  Caso  um  certificado  se  perca  ou 
fique  destruído,  poderá  ser  emittido  outro  novo  em  seu  logar 
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depois  dc  provada  do  modo  cabal  a  perda  ou  destruição  daqucHo 
o  mcdianto  a  indemnização  que  a  directoria  ou  a  commissão 
executiva  exigirem. 

Art.  25  —  Transferencias  de  titules : 

Poderão  ser  cedidas  acções  do  capital-acçõcs  em  qualquer 
tempo  pelos  possuidores  das  mesmas  ou  por  seus  represen- 
tantes legaes  por  instrumento  escripto  por  elles  assignado  o 
a  companliia  terá  o  dever,  por  seus  fuaccionarios  ou  por  seu 
agente  de  transferencia,  de  transferir  nos  livros  da  companhia 
acções,  sempre  (lue  estas  forem  cedidas,  por  um  instrumento  es- 
cripto entregue  á.  companhia  com  certiftcido  representando  as 
acções  cedidas  e  a  emittir  um  novo  certidcado  no  nome  do  cessio- 
nário de  accôrdo  com  essa  cessão  e  não  será  preciso  procuração 
alguma  para  autorizar  gssx  transferencia.  A  companhia  não  será 
obrigada  a  tomar  conliecimento  nem  a  reconhecer  qualquer  de- 
posito, ónus  ou  equidade  aíTe^tando  qualquer  das  acções  do  capital- 
acções  ou  a  reconhecer  qualquer  pessoa  como  tendo  um  interesso 
nessas  acções  a  não  ser  a  pessoa  ou  pessoas  cujo  nome  ou  nomes 
figuram  nos  livros  da  companhia  como  possuidor  ou  possuidores 
legaes  das  mesmas. 

Art.  20  —  Warrants  de  acções  ao  portador: 

1 .  A  companhia  ao  ser-llie  entregue  o  certificado  de  acções 
ordinárias  ou  preferenciaes  integr.ilizadas  ou  de  acções  com  a 
respectiva  transferencia  do  thesoureiro  da  companhia  emittirá 
para  cada  acção  neste  especificada  um  warrant  dando  direito  ao 
f)ortrdor  dessa  acção  e  estipulando  por  meio  do  coupons  ou  outro 
qualquer  o  pagamento  dos  divitlendos  ftituros  sobre  a  acção. 

2.  As  acções  especificadas  no  certificado  assim  passado  serão 
opportunamente  transferidas  ao  thesoureiro  da  companhia,  na 
occasião,  como  depositário  dos  warrants  de  acções  o  desta  occasiào 
em  deante  não  serão  transferidas  o  não  dar-se-ha  certiflcado  algum 
sobre  ellas  a  nâo  ser  do  accôrdo  com  o  que  fica  disposto  no 
presente. 

3.  O  waiTant  poderá  ser  escripto  nos  idiomas  inglez  ou  fran- 
cez  e  será  sollado  com  sello  coramum  da  companliia  e  assignado 
pelo  presidento  ou  por  um  vice-presidente  o  pelo  secretario  ou 
por  um  ajudante  do  secretario  ou  por  outra  pessoa  qualquer  no- 
meada em  logar  do  secretario  pelos  directores  e  somente  uma 
acção  será  especificada  em  cada  warrant. 

4.  Si  um  warrant  ou  coupon  ficar  rasgado  ou  estragado  os 
directores  poderão  cancellal-o  e  emittir  outro  novo  em  seu  logar. 

5.  Os  directores  poderão,  mediante  prova  a  contendo  dos 
mesmos  do  se  haver  perdido  ou  destruído  um  warrant  ou  coupon 
e  mediante  o  pagamento  da  indemnização  que  julgarem  conve- 
niente, paga  á  companhia,  emittir  um  outro  coupon  ou  wari*ant 
em  seu  logar. 

6.  A  companhia  terá  o  direito  do  reconhecer  o  portador  de 
um  warrant  ou  de  um  coupon  como  tendo  um  direito  absoluto 
sobre  a  acção  ou  o  dividendo  nelles  especificados. 
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7.  O  portador  de  um  warrant  ao  cteposital-o  oo  eseriptorio 
M  companhia  ou  em  qualquer  outro  iooal  quo  a.  oompanhia  de- 
terminar, nunca  menos  de  tros  dias  antes  da  âsgembléa  da  com- 
panhia, receberá  um  cartão  ou  i>rocuracão  autorizando^)  a  compa- 
recer  e  votar  e  exercer  os  direitos  de  membro  nessa  assembléa 
com  roBpelio  ft  aeção  ou  acções  pelae  quaes  o  wairant  ou  war- 
rants  foram  depositados  e  depois  da  assembléa  o  warraat  ou 
warrants  serão  devolvidos  a  ello  ou  ao  portador  do  cartão  ou  da 
procuração  contra  restituição  do  mesmo.  K  quanto  a  todas  as 
acções  especiíicadas  cm  qualquer  warrant  que  não  houverem  sido 
depositadas  por  essa  fórma,  o  thesoureiro  compai^ccrá  e  votará 
e  exercerá  os  direitos  de  sócio  do  modo  que  elk  c  o  pre^idei^ 
da  companhia   combinarem. 

8.  SI  o  portador  de  tim  warrant  pe«gata<l-o  e  exigir,  do 
accôrdo  com  o  quo  prescreverem  os  directores,  que  «^*a  regis- 
trado como  accionista  ou  membro  com  respeito  A  acção  especifi- 
cada neHc,  a  companhia  transferirá  para  seu  nome  mwa  dae 
espécies  de  acções  especiftcadtis  no  certiftcado  de  acções  oriíçiiia- 
riamentc  entiH3gues  o  emittirá  Hm  novo  certificado  para  as 
mesmas. 

9.  A  companliia  poderá  nomear  agentes  em  Paris  ou  alhures 
com  amplos  poderes  e  autoridade  para  Ikzerem  todos  03  actos 
necessários  para  a  evccuçâo  e  observância  do  que  fica  •letcrmi- 
nado  no  prosonte  com  rc^^poito  a  wfirrantrs  do  acções  e  para  inves- 
tir os  possuidores  dcssos  warrants  com  os  direitos  e  intorcíses 
aqui  especificados. 

Art.  27— Avisas : 

Todas  as  acçõas  do  capioal-acçõos  -ie^a  oo;ni)aaliia  íâ3  omiiti- 
das  e  acceitas,  tican  lo  expre3áam(Mit'3  e.itcn<li<io  que  não  tra:  ão  res- 
ponsabilidaJ »  por  parto  dos  incorpjraloie^-,  orgaiiizailoros  e  pro- 
motores o  dostA  cjmpanhia  ou  do  <]iialqiior  delics,  sob  o  pretexto 
de  fiCíirem  olies  em  relação  íiduciana  com  a  mosíiia  ou  sob  o  pi'e- 
toxto  de  havereni  ellos  âxa  lo  o  preço  a  pagar  poi*  esta  com- 
panhia por  quaes^uer  bens  compr.iiloá  p^^r  ella  ou  no  caíso  desta 
companhia  não  ter  directoria  iadepoadente ;  e  nenhuma  respon- 
sabilidade ciborá  aus  iiuorporadores,  urgaiii /.adores  e  promotòrei 
desta  com paniiia  ou  a  qualquer  dcllos  rosulíant3  ou  do  qualquer 
sorte  oriunda  á\  venda  e  transferencia  de  uma  dessas  proprie- 
dades para  a  companhia. 

E  em  geral,  íica  enten-lido  e  concorda  Io  lU  5  todos  os  diroctoro> 
o  accioni-st  is  prj  entos  o  futuros  do.^ta  conii;  ',;ihi  i  acc3itai*r;j  coimo 
acceitam  agora  os  lornios,  condiçjcs  o  ciroíimbiancias  era  as  quaes 
qualquer  propriedule  for  ou  puder  ser  comprada  ou  adquirida 
príla  companhia,  conl^rnie  flca  dito  acima. 

Art.  28— Emendas  dos  estatutos  : 

Os  p.-e.-íeates  estahitos  pjdorão  siv  emendados,  alter.idos  o« 
rejeitados  por  voto  dos  accionistas  reprCí?ontand  o  no  mininio  51  Vm 
do  capita l-aoçõis  omittido  e  a  receber  om  unia  assembléa  annuarl 
ou  em  assembléa  ospocial  devidaraoute  convocada  para  os-se  Am, 
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salTO  o  disposto  com  relação  &  eleição  de  um  director  polo  Estado 
de  S.  Paulo,  que  não  poderá  ser  alterado,  emendado  ou  rescindido 
sem  o  coniseoiimeQto  ao  referido  Estado. 

Eu,  Robert  E.  Cosgrore,  seci*etario  da  Sorocabana  Railway 
Gompàny,  corpoiução  de  M^ine,  pelo  presente  certifico  que  o  do- 
cumento oscripto  aqui  annezo,  que  se  pretende  sor  uma  o6pia  ori^ 
glnal  do^  estatutos  originaes  da  Sorocabana  Railway  Compan^^ 
approTudos  na  assemblôa  de  organização  da  aUudida  çompanhi^r 
(seiebràdir  aos  âS  de  janeiro  de  1907,  é^  cópia  âel  o  autbentiea  da^^ 
palavras'  e  alg^risnio  ^  doir  referidos  estatutos  originaes,  o  que  ova 
certifico. 

Em  tbstcmuilbo  do  qu3  assigaei'  o  presente  certlíliíadb,  que 
sellei  com  o^ello  da  alludida  corporação  em  Boston,  Massachusetes, 
Estados  Unidos  da  America,  aos  13  dias  de  fevereiro  do  1907.— As- 
signado :  Robert  E,  Cosgrove,  secretario. 

Estava  o  se) lo  da   Sorocabana  Railvoay  Compamj. 

Estado  de  Massacbusetts. 

SàíTolk-s^. 

Aos  13  dias  do  mez  de  fevereiro  de  1907,  pcss  )almente  compa- 
receu Robert  E.  Cosgrovo,  de  mim  pessoalmeate  conbecido  e  que 
que  sei  ser  devidamente  qualificado  e  agindo  como  secretario  in- 
terino da  Sorocabana  Railway  Company  o  qual  devidamente  ju- 
rou ser  verJadeiro  o  certiflcado  supra  por  elle  lirniado  em  minlia 
presença. 

Assignado:  Siephen  K.  Yonng. 

Sello  do  taboliião  publico  Steplioa  E.  Young'. 

Reconheço  verdadeira  a  assigiiatur.%  de  Stephen  E.  Young»  no- 
tário'publico  neste  Estado  do  Massaclmsetts  o  para  constar  onde 
c*mvier,  a  pedido  do  me>mo,  passei  o  presente,  que  vae  por  mim 
s^llado  e  assignado  com  o  selld  deste  Vioe-Consulado  do  Brasil 
em  Boston  aos  14  do  fevereiro  de  1907.— /ay>«5  Mackayde  Alrmida, 
rice-constil. 

Estavam  duas  estampillias  consulares  valendo  5s  devidamente 
inatilizada"). 

Chancelia  do  alludi  lo  vic3-consulado. 

Coiladas  ao  documento  diias  estampilhas  fedaraes  valendo  col- 
iGôtivameiíte  4^J0,  inutilizadas  na  Recebedoria  do  Tiiesouro.  Re- 
nheço  verdad(íiro  a  assi.^natura  do  Sr.  Jayme  Maekay  do  iVlmeida, 
vice-con>ulem  Bjstoa,  sobro  duas  estampilhas  federaes  valendo 
collectivamoate  550  réis.  Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1907. — Pelo 
director  geral  (assignado)  Gregório  Pecegueiro  do  Amaral, 

Chaucelía  aa  Secretaria  ^o  Exterior  do  Brazil. 

Nada  mais  continha  o  i  declarava  o  referido  docunaento,  qu8 
í!e-irtonte  verti  Ao  propríooriginal,  ao  qual  mo  reporto. 

l^m  fé  do 'que  passei  o  prcteente  que  sello  com  o  sello  do  meu 
ofRcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  junho- 
úa  1907. 

Rio  de  Jatíeiro,3  de  junho  de  18Q7.— A&rto<??  ãe  JkRttlês  Fi>7iS^ca, 
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DECRETO  N.  6525  — de  15  de  junho  de  1907 

Reorganiza    o   Commissariado    Qeral    da  Armada 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  19,  n.  13,  da  lei  n.  1617,  do 
30  de  dezembro  do  1906,  resolve  approvar  e  mandar  executar  o 
regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almi- 
rante  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  reorganizando 
o  Gommissariado  Geral  da  Armada,  o  qnaA  passa  a  denominarnM 
Depósitos  Navaes;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907,  19«  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreiba  Penna. 
Mexandrino  Faria  de  Alencar, 


Be^ulAmento  pa^ra;  os  r>epositos  NavAes,  Ap- 
proT-ado  pelo  <leei*eto  n.  OSS^S^,  desta  data, 

CAPITULO  I 

organização 

Art.  1.^  Os  depósitos  navaes  são  repartições  destinadas  á  arre- 
cadação, classificação  e  fiscalização  ao  material  adquirido  para 
supprimento  dós  navios,  corpos  e  estabelecimentos  navaes  ;  reali- 
zando-se  a  acquisição  por  meio  de  encommendas  directamente 
feitas  pelo  Ministro  ou  por  meio  de  preferencias  feitas  em  conselhos. 
de  compras,  ou  por  compras  directas  ou  por  ajustes  no  mercado 
nos  casos  urgentes  ou  de  pequenos  supprimentos. 

§  1 .0  No  Rio  de  Janeiro  o  Deposito  Naval  directamente  subor- 
dinado ao  Ministro  da  Marinha,  se  comporá,  do  almoxarifado  do  ar- 
senal e  dos  depósitos  do  Gommissariado  Geral  da  Armada  e  do  trem 
bellico  e  constará  de  três  secções. 

§  2.0  Nos  Estados  do  Pará  e  Matto  Grosso  constituirão  os  depo- 
sites navaes  os  almoxarifados  dos  respectivos  arsenaes,  constando 
cada  um  de  uma  só  secção. 

Art.  2.0  A*  1^  secção  do  deposito  do  Rio  de  Janeiro  compete: 

g  1.0  O  recebimento,  classificação,  conservação,  fornecimento  e 
fiscalização  do  material  adquirido  para  supprimento  das  ofiicinas 
do  arsenal. 

§  2.0  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do  referido  material, 
bem  como  a  verificação  deste,  por  quantidade,  e  qualidade  no  acto 
de  seu  recebimento  e  distribuição. 

§  3. o  A  satisfação  das  requisições  feitas  pelas  directorias  do  ar- 
senal, de  conformidade  com  as  disposições  do  presente  regulamento 
e  mediante  previa  autorização  do  respectivo  inspector  lançada  na 
própria  requisição. 
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Art*  3.»  A'  2»  secção  compete  : 

§  1 .0  A  arrecadação,  conservação,  distribuição  e  fiscalização  do 
material  destinado  aos  navios,  corpos  e   estabelecimentos  navaes. 

§  2.»  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do  mesmo  material, 
yerifioando  a  sua  qualidade  e  quantidade  no  acto  do  recebimento  e 
distribuição. 

§  3.<»  A  satisfação  das  requisições  dos  navios  o  corpos,  de  confor- 
midade com  o  estabelecido  no  presente  regulamento  e  mediante 
prévia  autorização  do  inspector  de  Fazeada  lançada  na  própria 
requisição. 

Art.  4,^  A*  3*secção  compete: 

§  I.<^  A  arrecadação,  classificação  e  distribuição  da  artilharia, 
munições  de  guerra,  armas  portáteis  e  outros  artigos  da  mesma 
natureza. 

g  2.<>  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do  referido  material, 
bem  como  a  verificação  por  quantidades  e  qualidades,  no  acto  de 
seu  recebimento  e  distribuição  aos  navios,  corpos  e  estabelecimentos 
navaes. 

Art.  b,""  Nos  Estados  do  Pará  e  Matto  Grosso  os  depósitos  na- 
vaes serão  coDstituidos  pelos  respectivos  almoxarifados,  com  os  en- 
cargos prescriptos  nos  arts.  2^,  3<*  e  4°. 

Art.  ô.*»  Nos  Estados  em  que  não  houver  arsenaes  poderão  ser 
estabelecidos  pequenos  deposites  a  cargo  dos  respectivos  patrões- 
móres. 

§  i.<»  A  arrecadação,  classificação,  distribuição  do  material  e 
sua  escripturação  será  feita  de  accôrdo  com  as  prescripções  do 
presente  regulamento. 

CAPITULO  II 

PESSOAL 

Art.  7.»  O  pessoal  do  deposito  do  Rio  de  Janeiro  ::erá  o  seguinte: 

Um  director,  oílicial  superior  da  activa  ou  reformado. 

Um  sub-director,  oflicial  superior  da  activa  ou  reformado. 

Um  auziUar,  oíficial  subalterno. 

Três  encarregados,  capitães  de  corveta  ou  capitâes-tenentes 
commissarios,  um  paia  cada  secção. 

Um  despachante. 

Seis  fieis,  sendo  três  de  I^  classe. 

Um  patnlo,  dez  remadores,  dous  guardas  de  policia  e  dezoito 
serventes. 

Art.  S.*»  Os  depósitos  dos  Estados  do  Pará  e  Matto  Grosso  terão, 
cada  um  delles,  o  seguinte  pessoal: 

Um  encarregado,  capitão  do  corveta  ou  capitão-tenente  com- 
miflsario. 

Um  fiel  de  1»  ou  2»  classe. 

Três  serventes. 
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Apt.  9.°  Ao  director  do  deposltt^ do  Rta  íe  Janeiro  comp&ie: 

g  1."  Assistir  ao  nsoebiinfintò  do  nOkiXfPM  oamgjnAj:  fazendo 
-ppoceé&c  neisa  oecasiSo  ti08 ffecessarioA exames  gisra  TermtsigSodo 
«tr  perâr,  gtiafUadà  0  qriimticÈMfò. 

g*2:«  Requfiritara  pressença  doaF  perrttwr  parar  o?  recoljfmesitos 
^i&  os  examoti  aos  gabinetes  de  veriíicaçãa  do  arsenal  otr  d^o 
ansiysea  d»  RosBital  do  Mlarínha  destfa  Capitais 

§  3>  Fasser  retirar  os  artigos  rejeitados,  ftrvraoda  o  comp^- 
fenta  termo,  e  snbstltaíNor  por  ontrcs,  conr  proiBfptidSLo,  a  00»- 
tonto  dos  peritos. 

§  4.<'  Collier  informações  salMW  a»  miftjQTCS  ftmri^  omamer- 
4»flMSia'«ttvir. 

§i5.'>'Pio¥iáeBciar  sobve  os  s^uste»  pvéTío^  para  os  peq^Mu-ios 
^fiupprimeutos,  dirigindo  memoranda  a  mais  de  unra  /icnuL  oom- 
meraalr  iáoiíaa,  em  qua  se  mavcasá  o  dia  e  bosa  para^  a>a^scden- 
tacão  das*  protestas,  Que  saião  abertas  »a  meana  occasiao^bem 
e»Bào.  sotea  as  compras  directas  em  caso9  urgentes  oa  tra£aado>«e 
de  artigos  de  pequeno  valor  ou  de  represou  tição  exclusiva. 

§0.0  Fiscalizar  as  sabidas  dos  géneros  suppridos  aos  navios, 
corpos  e  estaberecimentos  navaes,  providenciando  no  sentido  de 
ser  esse  serviço  realizado  com  a  maior  promptidâo  o  regolariJade. 

§  7.*»  Autorizar  as  entregas  dos  artigos  pedidos  de  aecôrdo 
com  as  disposições  do  presente  regulamento. 

§f  8.<»  Investigar  as  causas  da  deteriorado  do  material  que 
ao  deposito  for  entregue,  por  inútil  ou  sam  serventia,  danc^a  píírte 
•ao  Ministro,  quando  reconhecer  qiie  a  inutilização  é  decida  a 
descuido  dos  responsáveis. 

§  9.°  Autorizar  o  embarque  do  material  que,  por  orJem*  do 
Ministro,  tiver  de  sor  remettido  aoá  navios  o  estabelecimentos 
navaes  nos  Estados. 

§  10.  Inspeccionar  os  serviços  a  cargo  do  deposito  c  sua  Cíi:ri- 
p  tu raça o. 

§  11.  Velar  pela  ílel  execuçlo  do  presont?  regulame.iío. 

§  12.  Distribuir  o  pessoal  p  las  secções,  coníbrme  as  e  agencias 
do  íterviço. 

§  13.  Requisitar  ai  providencias  do  Ministro  que  forem  pre- 
cisas para  o  bom   funccionamento  do  deposito. 

§  14.  Communicar  inimcdiatamente  ao  Ministro  qualquer 
irre^íularidade,  transgre.«são  ou  frauJc  que  reconhecer,  a'hn  de 
serem  responsabilizados  o  punidos  os  culpados. 

§  15.  Apresentar  ao  Ministro,  annualraente,  até  o  í?m  :le 
fevereiro,  um  relatório  circumstanciado  da  marcha  do  serviço 
■do  deposito,  no  anno  anterior,  indicando  quaesiuor  rawlidai  qxM 
íbvem' precisas  para  melliorar  o    serviço. 

§  i6.  Despachar  os  pedidos  que  devam,  ser  satisfeitos^  cm 
virtudíO  de  contractos  previam ?nte  assignados  na  repartição 
competente. 

§  17.  Archivar  todas  as  cópias  de  contractos  que  Ifte  lírretti 
remettidas  pelo  Ministro  ou  pela  Directoria  Geral  efe*  Contabi- 
4idade, 
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todas  as  suas  obrigações  e  substítull-o  em  suas  faltas  e  ianue*- 
amentos. 

Art.  U.  Aos  auxiliares  compete  o  desernpenlio  detoâos  o» 
serYlQOS  regulameatarei  que  lhes  f  jrem  distribaidos  ou  determi- 
nados pelo  director. 

Art.  12.  Aos  encarregados  do  deposito  compete  : 

g  U""  -ZíLiT  Qi  interesses  da  Fazeada  Naoional,  nomo  respon- 
sáveis pelos  artigos  «xisteates  aas  secções  em  quoservinem* 

§  2.0  Assi8tU\iunta«mente  com  o  director,  &  arrecadação,  rece- 
bimento o  distribuição  do  material  destinado  aos  nayios,  corpos  0 
estabeleciíoaatos  navíaei. 

§  3.''  Veríâoar  si  os  documentos  estão  reresti^bs  das  foiíiut* 
liilade«  legaas. 

§4.^  Diragir  e  fiscalizar  oi  serviços  das  secções  a  seu  cargcv 
sendo  responsáveis  pela  ordem  que  dove  existir  nos  armazéns. 

§  5.<^  JSaoripturar,  do  accôrdo  cam  opreseate  regolameoto,  os 
livros  que  oânstituirem  as  contxs  que  ueverlio  prestar*  annnal* 
mente,  na  Direeterla  <jeiul  de  Contabilidade  da  Mvrliilia. 

g6.<»  Asjistir.juntamcntd  com  o  dii*ector,  ao  exame  dos  artigos 
que  forem  eitre^uei  pjr  inúteis  ou  sem  serventia. 

^  ?.•  Presiar  ao  director  todas  as  informações  que  lhos  forem 
solicitadas. 

Art.  13.  Aos  ^ms  compete  coadjovj^r  os  «oearrei^ftéoc  em  tado»- 
08  eervii^s  que  lhes  estão  affectos. 

Art.  14.  Compete  ao  despachante  o  r^celncnento  na  aiâkodega 
ou  «m  qaaeequer  entras  estações  publicas  de  todo  o  material  per- 
tenoeate  ao  Ministerrio  da  Marinha,  bem  eomo  o  acondicíKmaiBeatc^ 
e  embarque  de  todos  os  volumes  dominados  ao  serviço  da  marlDlu^ 
nos  diversos  Estadjos  da  União. 

Para^*apho  único,  (Juaado  doaimpadidjs  desses  eervipos,  auxi- 
Uurgk)  os  encarreirados  das  sacçôes,  conforme  as  determinações  do 
director. 

Art.  15.  Os  serventes  executarão  todos  os  serviços  relativos  aa 
transporte  e  arrumação  des  artigos  a  cargo  dus  secções. 

Art.  16.  Nos  fHtados  do  Pará  e  Matto  Grosso  serão  observada» 
as  dispoiiçSes  dj  presente  regulamento,  cabendo  ^o  inspector  da 
arsenal  as  attribuições  de  director  do  deposito. 

Art.  17.  Nos  listados  em  qae  nao  liouver  ar^eaaes,  compe- 
tem aiOB  capitikes  de  pjrtos  as  attribuições  de  director  do  doposito^ 
quando  se  veriècar  o  estabeie^imeuto  dos  depo&itos  de  que  frata  o 
i^rt.  (;°. 

CAPITULO  ni 

ESCRIPTUR/VÇAO 

Ai*t.  18.  A  «soripturiVção  dos  depositjs  será  feita  do  aooôrdON 
eom  o  regulamõAto  a^provad^  peio  decreto  n.  4542  A,  de  30  á^^ 
junho  de  1870,  com  as  alterações  prescriptas  no  presente  reguiar 
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mento,  conforme  os  modelos  juntos,  e  se  comporá  dos  seguintes 
livros: 

Livro  de  requisições. 

Dito  de  remessas» 

Dito  de  numeração  e  lançamento  de  facturas. 

Dito  de  termos. 

Dito  mappa, 

§1.»  Os  livros  serão  fornecidos  pela  Inspectoria  de  Fazenda  t 
numerados,  rubricados,  com  os  termos  de  abertura  e  encerra- 
mento, excepto  o  mappa  e  o  da  numeração  de  facturas,  que  serão 
apenas  numerados. 

§  2.<^  O  livro  de  requisições  será.  dividido  em  duas  partes, 
registros  e  requisições,  e  servira  para  legalizar  o  fornecimento  de 
qualquer  artigo  destinado  aos  depósitos,  não  podendo  nenhuma 
carga  ser  feita  aos  encarregados  sem  que  seja  extrabida  a  respe- 
ctiva requisição. 

§  3.°  A  requisição  servira  para  comprovar  o  fornecimento 
feito  ao  deposito  e  só  sara  entregue  ao  fornecedor  depois  que  o 
director  lançar  no  registro  o  certificado  do  recebimento  do  material 
constante  da  mesma,  o  numero  da  factura  e  bem  assim  a  decla- 
ração do  que  os  artigos  ficam  carregados  ao  responsável. 

§  4.<»  Quando  deixar  de  ser  supprido  qualquer  artigo  o  director 
farã  a  preaisi  declaração  no  registro. 

§  5.0  Os  encarregados  dos  depósitos  passarão  nas  requisições 
os  competentes  recibos  que  serão  também  assignados  pelo  director 
por  occasião  de  cumprir  o  disposto  no  §  3«. 

§ô.<*  Quando  qualquer  material  for  devolvido  ao  deposito 
será  extrabida  a  respectiva  requisição,  observando-se  o  disposto 
nos  ffi  3«  e  5«, 

Art.  19.  As  requisições  feitas  pelos  arsenaes  só  serão  satisfeitas 
pelo  deposito  depois  do  autorizadas  pelos  respectivos  inspectores  e 
as  dos  navios,  corpos  e  estabelecimentos  navaes  depois  de  auto- 
rizadas pela  iQspectoria  de  Fazenda. 

Art.  20.  O  livro  de  remessa  será  o  de  despeza  dos  encarregadoSi 
não  podendo  artigo  algum  sabir  dos  depósitos  sinão  mediante  uma 
guia  extrabida  deste  livro,  que  será  dividido  em  duas  partes: 
remessa  e  registro. 

§  1.0  A  entrega  do  material  pedido  ao3  depósitos  será  feita 
em  presença  do  encarregado,  do  perito,  quando  a  presença  deste  se 
torne  necessária,  do  recebedor  e  fiscalizada  pelodireotor  que  vizará 
o  recibo  que  for  passado  no  registro  da  guia  de  remessa, 

§  2.0  Quando  não  existir  nos  depósitos  qualquer  artigo  pedido, 
ftir-6e-ha  a  necessária  decl  jiração  no  registro  e  na  guia  de  remessa, 
declaração  essx  que  será  assignad^i  pelo  encarregado  e  pelo 
director. 

§  3.0  As2*  e3^  secções,  pelos  seus  encarregados,  fiarão  também 
na  contraprova  do  livro  de  pedidos  dos  navios  e  corpos  as  precisas 
carffas  aos  responsáveis,  por  occasião  da  entrega  dos  artigos 
pedidos. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXfiCUTIVO  1175 

Art.  21.  o  liTTo  de  lançamento  de  facturas  servirá  para  lança- 
mento e  numeração  das  mesmas  por  ordem  chronologica,  meneio- 
nando-ee  o  nome  do  fornecedor,  a  natureza  do  fornecimento  e  a 
respectiva  importância,  devendo  em  seguida  veriâcar-se  a  prompta 
remessa  das  mesmas  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  para  o 
competente  processo. 

Art.  ^.  O  livro  de  termos  servirá  para  isentar  os  encarre- 
gados dos  depósitos  da  responsabilidade  dos  artigos  recebidos,  no 
caso  de  extravio,  deterioração,  quebra  e  outros  que  se  pos- 
sam dar. 

§  l.<*  Os  termos  serão  lavrado^;,  declarando-se  a  clrcumstancia 
que  os  motivou,  devendo  preceder  inquérito  no  caso  de  extravio  ou 
quebra  afim  de  serem  punido^  os  culpados. 

§2,^  Os  termos  serão  lavrados  pelos  directores  dos  depósitos, 
juntamente  oom  o  encarregado,  e  só  serão  validos  dapois  de  appro- 
vados  pelo  Ministro. 

Art.  23.  O  livro  manpa  é  destinado  ao  lançamento  da  receita 
e  despeza  dos  encarregados. 

Paragraplio  udíco.  A  escripturação  do  livro  mappa  será  feita 
por  meio  de  resumos  mensaes  <fa  receita  e  despeza, 

Art.  24.  No  âm  de  cada  anno  civil  serão  as  contas  dos 
encarregados  encerradas  por  inventario,  que  será  feito  em  duas 
vias,  servindo  a  2»  para  o  encerramento  da  conta  e  a  1*  via  para  o 
inicio  da  do  anno  seguinte. 

Art.  25.  As  contas  dos  encarregados  sn^âo  enviadas  á  Directo- 
ria Geral  de  Contabilidade  atô  o  âm  de  julho  de  cada  anno,  aâm  de 
serem  liquidadas. 

CAPITULO  IV 

FARDAMENTO 

Art.  23.  O  fardamento  e  mais  roupas  serão  proraptificados  e 
fornecidos  pela  2*  secção  do  deposito. 

Art.  27.  Haverá  na  2*  secção  o  material  doátinado  ao  serviço 
do  costuras,  de  modo  a  evitar  compras  urgentes. 

Art.  28.  Serão  empregados  no  serviço  de  costuras: 

Um  mestre  alfaiate,  oíllciaos  de  corte  ajustados  e  livremente 
despedidos  pelo  director  do  deposito,  e  de  um  numero  de  costureiras 
que  será  fixado  pelo  Ministro  a:i  Marinha. 

Art.  29.  O  serviço  de  costuras  fica  inclaido  enfro  os  de  arre- 
cadação e  fornecimento  commettidos  ao  encarregado. 

Art.  30.  O  mestre  alHaiate  e  os  oficiais  do  corte  são  respon- 
sáveis e  ficam  siyeitos  á  indemnização  pelos  prejuizos  que  ooca- 
sionarem,  devidos  a  extravio,  negligencia  ou  erro  no  desempenho 
de  suas  obrigações. 

Art.  31.  Serão  confiados  aguarda  e responsabilidade  do  mestre 
álílaiate  os  moldes  e  modelos  das  peças  de  fardamento  c  todo  o  ma- 
terial  empregado  no  serviço  de  costura. 
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J^ra^r^P  Wico.  Ao  .mestre  al^isiijte  ooiE^ote  : 

40,  xuTgaoizar  .oocdUMoto  do  ;nataiáfti  ^mtimA^  i  Qoii$Mmo 
^pta^r^unento  erowas  de  <^ontoHQiiili^.camasitebQUã«  raí^peciji^^is; 

2%  dirigir  os  omoiaes  dO'Cói!te  e  dar  fi.s  ooaiuroira^  eiKpiUoaóoe^ 
para  a  perfeita  execução  do  serviço; 

?<>,  €|iupc6gar-so4io  cóijte,  guando  nSo  estiver  pcaup34o  eqíi  outro 
«eryiço; 

40,  HPcecíidar  as  peças  cortadas  e  acondicíonal-xis,  de  u^odo.aue 
possam  ser  proiiipta  e  facilmente  distribuídas; 

.5^,-9^is)tir  como  perito  á  distribuição  d^  costuras  e  ao  recebi- 
mento 4p  fao^dameuto  manufacturado; 

G"",  no  impedimento  do  mostre  alfaiate  -sorá  este  «ubatiituido 
^to  .qtSciai  do  corte .aue.o,direotor  do  deposito  designar,  o  qual  per- 
<)ebei*á  a  diária  do  substituído . 

Art.  ?)2,  Osofficiaes  do  corte  só  compareoerão  quando  foií^m 
fshamados  a  serviço,  ^endo  substituidoi  si  não  campareoerem  dentro 
de  48  horas. 

Paragraplio  único .  Os  oíficiaes  do  corte  Acauí  sujeitos  ao  .mestre 
alfaiato,  a  quem  devem  eati^egar,  todos  os  dias,  antes  ^  -ae  reU- 
irarem,  os  moldes,  modelos  e  mais  objectos  uecessarios  ao  Aesem- 
jpenbo  do  seu  trabalho,  bem  como  o  fardamento  e  roupas  ^ue  «iiou' 
▼0P6ID  cortado  o  todos  os  cetalhos  e  sobras. 

Art.  33.  As  costureiras  receberão  costuras  á  proporção  que 
<forem  cliamadas  por  editai  publicado  nas  folhas  de  maior  cii'cj]ação 
çor  ordem  do  director  do  deposito. 

Art.  34.  Para  inscrevcr-se  deve  a  costureira  apr&^eiitar  attes- 
tado  de  pobreza,  honestidade,  viuvez  ou  de  orphandado  e  serão 
classificadas  em  quatro  categorias: 

1*,  as  viuvas  ou  orphãs  dos  oíiiciaes  da  armada  e  classes 
annexas  e  bem  assim  as  das  praças  do  prot ; 

2*,  as  dos  oíiiciaes  e  praças  do  exercito  ; 

3*^,  as  dos  empregados  civis  das  repartições  publicas  ; 

4*,  as  famílias  dos  offlciacs  da  armada,  classes  annexas.e  func- 
cionarios  qivis  da  marinha, 

Paragrapho  unicD.  Não  poderão  ser  matriculadas  como  «costu- 
roiras  mais  de  duas  pessoas  da  mesma  familia. 

Art.  35.  As  costureiras  prestarão  fiança  idónea  e  receberão  um 
.titulo  de  inscripção,  modelo  n,  7. 

§l.®No  acto  da  distribuição  das  costuras  se  lhes  dará  uma 
guia  extrahida  do  talão,  modelo  n.  5,  da  qual  conste  o  tiujnero  de 
peças  e  o  prazo  em  qu^  devem  ser  restituídas. 

§  2.0  Na  mesma  guia  se  lhes  daril  recibo  das  peças  rostHuidas 
^julgadas  bem  manufacturadas. 

§  3.®  Este  documento  será  enviado  íl  Djrectoria  Oerirl  de  Con- 
tabilidade para  o  competente  processo  do  pagamento,  raodelo  n.  '5. 

§4,0  O  serviço  de  distribuição  c  recebimento  ac.co.>tii:'as  po- 
derá ser  feito  por  imi  dos  fleis  designados  pelo  oncorregado  d'v 
2*  secção  do  deposito,  devendo  conter  a  as-ignatura  dc:rt.c  e  a 
rubrica  do  director  conforme  o  modelo  n.  5. 
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%i^j>4^  íúBBtoiçr  áoéapositopodeD&iimporu  Aiiflta  4^  40  V^à 
coiiureira  que  exceder  de  oito  dias,  sem  causa  Justificada,  o  fraio 
«ooQcefUo  para  a  i«K>mpt|íiaa«io  «das  oortuiras,  inuUa  ,«gfta  une  irá 
tipqmeataiidQ  de  10  V« QA «ei^aa j*aKSk>.de  wU)  diasde eaoeiBo a^é 
a  perda  total  da  importância  que  a  costureira  tiver  de  recelier. 

Neste  uMoio  oaio  o  dador  .entrariiCOB  «  âmpGrtaQoia  da  «multa 
bem  como  <Kim  o  'vaLor  «do  oínateriai  «oiregue  iL  afiançada. 

A^.  36.  Na«osePi|iitiupaçâo4oiàrdameiitoobBervai>«e-lia  o  se- 
gaioie  ípTOoeJSo: 

J^elnda  a  sec^uisiçio  de  qualquer  nario  ou  eoripo,  será  imnoe- 
diatamentc  satisfeita,  desdo  que  haja  em  depoúto  .o  /aidame&to  pe- 
dido. 

Nâo  havendo  no  deposito  o  furdament)  necessário,  o  mestre 
aifaiato  organizará  o  orçamento  do  material  preciso,  que  será 
foraecído  ao  d(U)osito,  nfiediaotc  cequiaição  oxti^aUida  de  couformi- 
da  'e  com  os  §§  2",  S*»  c  5°  do  art.  18. 

O  material  fornecido  será  oatregjue  ao  mestre  alfaiate,  me- 
diante guia  extntliida  do  iivro  i^woprio,  obsei'vaDdo-sc  o  disposto  no 
art.  20o§l«. 

O)iufeceioiiado  o  fihrdameuto,  .o  mestre  alfaâate  fsívi,  a  r cspe- 
otira  ooavmiiiiioação^^ director  d^Kdeposito.  «quedeUe  fará  -eai^ga  .ao 
encarregado  da  8*  secção,  na  fúrma  dos  §§  2°,  3°  e  5<>  do  art.  18. 

A  doapaza  do  Akrdamento  entregue  4iie3  iiavios  ^  compus  será 
•dada  4e  acoôrdo  com  o  art .  âO  c  §  1" . 

CAPITULO  V 

Art.  37.  A  entrega  dos  objectos  inúteis  será  foita  na  i>rcsença 
do  director  c  do  encarregado  da  secção  a  que  f)ortoncor4»m . 

§  1.°  Não  stftão  4^eqebidos  lÃiutois  sem  p^*.cv!Ío  exti»me  procedido 
(pca^  peritos  ^^anuaeteates  quo  o  director  revisitar  do  iospojtor  do 
Ar^uaá  de  ManíjQM,  ou  do  gabinete  de  a^alyses  do  Jiospitai  de 
marialia  desta  capital  sempre  que  se  tratar  de  artÂgos.de  AM^ureza 
e.ípecial  e  cujo  exame  não  dispenso  a  requisição  do  peritos. 

§  2.0  Serão  classificados  os  artigos  em  três  classes: 

I»,  dos  que  estiverem  era  bom  estado  ; 

2%  dos  que  p;)ssaBi  sor  utilizados*  mediante  concerto  ; 

3*,  dos  completamento  insor viveis. 

•§  3.*»  Os  artiifos  das  i»  .e  S*  olasseá  s3ríL0  levados lá  r.eecita  á) 
«ncarcegadq,  deyendo  ^o  director  do  deposito  iM^ovidoociar  eani  i*eU- 
ção  aos  que  prooiaareni  de  cwicorto,  e  os  da  8*  classe  i^oivsu  nldo.s 
Ím*::cdíiado  ordem  do  Ministro. 

CAPITULO  VI 

ESPÓLIOS 

Art.  38.  O  recebimento  dos  espolioá  dos  officiaeí»,  j^ra^as 
da  aimada  o  outros    compete  á  ^^  seeçíbo    d)    deposito,  oiijo 
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encarregado  fará  a  cscriptaração  em  livro  especial,  conforme  o 
modelo  n.  6. 

Art.  39.   Á  entrega  dos  espólios  a  quem  de  direito  será  feita 

f^or  ordem  do  director  do  deposito,  observando-se  as  formalidades 
egaes. 

Art.  40.  Os  e3polios  nâo  reclamados  dentro  de  seis  mezes 
serão  remettidos  ao  juizo  competente  para  o  eHeito  legal. 

Art.  41 .  No  âm  de  cada  anno  civil  a  Directoria  Geral  de  Ck>n- 
tabilidade  fará  arrolamento  dos  espólios  existentes,  confrontando-o 
com  a  escripturação  de  que  trata  o  art.  38,  constituindo  esse  acto 
a  tomada  de  contas  do  responsável. 

CAPITULO  Yll 

DOB  GUiOlDAS  BE  P0LTGIA|  PATRÍIlO    E  REMADORES 

Art.  42.   Os  guardas  de  policia  toem  por  dever: 

§  1.°  Fazer  o  serviço  de  ronda  nocturna  do  deposito. 

§  2.0  Verificar  na  presença  dos  encarregados  si  as  portas 
ficam  convenientemente  fechadas  depois  de  encerrado  o  expe- 
diente. 

§  S.""  Deter  qualquer  individuo  que  se  achar  occulto  ou  se^ 
indevidamente  encontrado  nas  immediações  do  deposito,  con- 
duzind.-o  á  presença  do  ofãcial  de  sfTviço  no  arsenal, 

§  4.0  Participar  ao  director  do  deposito  todas  as  oceurrencias  a 
respeito  da  policia  que  lhes  incumbe. 

§  5.0  Nas  rondas  os  guardas  poderão  ser  auxiliados  pelos  rems^ 
dores,  conforme  a  distribuição  feita  pelo  director. 

Art.  43.  Ao  patrão  incumbe: 

§  1.0  Ter  a  seu  cargo  as   embarcações  do  serviço. 

§  2.0  Participar  diariamente  ao  director  qual  o  estado  das  em- 
barcações e  as  oceurrencias  que  se  derem  a  respeito  delias  ou  de 
seus  tripulantes. 

CAPITULO  vm 

NOMEAÇÕES,  DEMISSÕES  E  LICENÇAS 

Art.  44.  o  director  e  o  sub-director  do  deposito  sei^  nomeados 

Sor  decreto,  o  auxiliar,  encarregados  e  despachante  por   portaria 
o  Ministro  e  os  fieis  pela  Inspectoria  de  Fazenda. 

§  1.^  O  mestre  alfaiate,  os  guardas  de  policia,  os  cortadores, 
o  patrão,  os  remadores  e  serventes  serão  admittidos  pelo  director 
do  deposito. 

Art.  45.  Todos  os  fUnocionarios  do  deposito  serão  demissiveis 
ad  Hutum^ 

Art.  46.  As  licenças  ao  pessoal  do  deposito  serão  concedidas 
de  accôrdo  oom  as  disposições  de  lei  em  vigor. 
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CAPITULO  IX 

TEMPO  DE  SERVIÇO,  PONTO  E  VENCIMENTOS 

Art.  47.  Os  trabalhos  do  Deposito  Naval  começarão  á,s  10  noras 
da  manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  salvo  os  casos  extra- 
ordinários em  que  a  entrada  e  sahida  serão  fixadas  pelo  director 
0U9  nos  Estados,  pelo  encarregado. 

Art.  48.  Para  cumprimento  do  artigo  antecedente  haverá,  um 
livro  de  ponto  que  será  encerrado  diariamente  polo  director. 

Art.  49.  Todos  os  funccionarios,  á  excepção  do  director,  são 
sigeitos  ao  ponto. 

Art.  50.  O  funccionaiio  sujeito  ao  ponto  perderá  : 

§  l.<>  Toda  a  gratificação  si  não  justificar  a  íálta. 

§  2.0  Perderá  somente  metade  da  gratificação  si  faltar  com 
42ausa  justificada. 

§  3.«  Não  perderá  vencimento  algum  o  fUnocionario  quo  filtar 
até  oito  dias  por  motivo  de  moléstia  grave. 

Art.  51.  Os  funccionarios  do  deposito  perceberão  os  vonci- 
mentos  marcados  na  tabeliã  annexa  ao  presente  regulamento. 

Art.  52.  O  ponto  será  organizado  pelo  fiel  para  esse  tixa  desi- 
gnado pelo  director. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS 

Art.  53.  Os  artigos  de  munições  de  bocca  S3rão  suppridos 
directamente  pelos  fornecedores  aos  navios,  corpos  e  estaoeleci- 
mentoe  navaes,  á  vista  das  requisições  devidamente  legalizadas. 

Art.  54.  Ficará  a  cargo  da  1*  secção  todo  o  combustivel  des- 
tinado aos  navios,  corpos  e  estabelecimentos  de  marinha. 

Art.  55.  As  secções  poderão  supprir  umas  ás  outras  os  artigos- 
4][ue  tiverem  em  deposito,  observandOHse  as  disposições  do  §  2"  do 
art.  18  e  do  art.  20  e  §  P. 

Art.  55.  As  folhas  de  pagamento  do  patrão,  remadores,  ser- 
ventes, mestre  alfaiate  e  cortadores  serão  organizadas  pelo  encar* 
regado  da  2»  secçSo  e  remettidas  pelo  director  á  Dii^ectoria  Geral 
•de  Contabilidade  para  o  competoato  processo  o  conferencia  com  os 
Jivros  de  soccorros. 

Art.  57.  O  patrSo  e  remadores  serão  municiados  pelo  arsonal. 

CAPITULO   XI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  58.  Os  funccionarios  civis  dos  almoxarifados  e  do  com- 
missariado  que  não  forem  aproveitados  ficarão  addidos  ás  repar- 
tições de  marinha,  a  juizo  ao  Ministro,  e  poderão  ser  nomeados 
para  repartições  de  outros  Ministérios. 
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Art.  59.  Fica  garantido  o  direito  4os  ítxnccionarlos  addidos 
âuanto  aos  vencimeatos  que  porcebem,  aposentadoria,  contagem  de 
tempo,  montepio  e  outras  vantagens  de  que  actualmente  gosam. 

Art.  60.  As  contas  dos  almoxarifes  e  dos  encarregados  dos 
de|K)sitos  do  Commissariado  Geral  da  Armada  c  do  trem  belllco 
serjlo  encerradas  por  inyeatario,  tran0ferindo*«e  o  existente  ]iara 
os  encarregados  das  seogoes  dos  depósitos  sayaes. 

Art.  61.  As  disposições  deste  regulunento  podei<^  «er  alte- 
radas dentro  do  primeiro  anão  de  execuçSo,  afim  de  nerem  adopta- 
das pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  G?,  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  15  d  j  junho  de  1907. —  Alexandrino  Faria  de 
Alencar , 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  funcclonarios   dos  Deposito  >  Naraes 


NUMERO 

DE 

FUNCCIOWARIOS 


1 
1 
1 

3 
6 
1 

1 
10 
18 


DESIGNAÇÃO   DOS    CAROOB 


Director 

Sub-diíector 

Auxiliar 

Encarregados  das  secções... 
V\Qv&,  sendo  três  de  1^  classe 

Dospachante 

OuaiHlas  de  policia 

Patrão 

Remadores 

Serventes,  diária 


GRATIFICAÇÃO 
DE 

FUNCÇÃO 


l:2dQ^)0O 

6eao30 


OBSERVAÇÕES 

Os  fieis  perceberão  os  vencimentos  marcados  oa  tabeliã 
annexa  ao  rj<?ulamento  e  decreto  n.  3234,  de  17  de  mirço 
de  1899. 

O  oíKcial  roformiido  que  exercer  o  cargo  de  director  perceberá 
sómentj  a  í^Tatifi cação  acima,  alOm  do  veucinicnto  de  reformado. 

O  mestrv^  alfaiate  percobaiil  a  diária  de  8$  c  os  cortadores 
vencerão  de  accôrdo  com  a  tabellA  do  c6r  e  de  costuras. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  junlio  de  \^1  ,^  Alexandrino  Faria  de- 
A^near, 
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Supprara  os  fornecedores  K.  F, 
o  1»  artigo  por  $  ,  o  2« 
por     $     . 

Km...  de de  19. ... 

O  director 
P... 


Registro 


Requisição 


Precisa-S3,  para  o  supprlmen- 
to  deste  9ec^,  o  seguinte: 

Cabo  de  linho  a!ca'roado,  tro- 
sontos  e  cinco  )uta  kilos.    350  lí. 

Metn.1  em  chapa,  cento  e  cin- 
coenta  kilo^.     *  150  K. 

Secção  do  Deposito  Na- 
val de em....  de 

10 

O  encarregado 

F. 

Recebi  os  artigos  acima. 

Km.,.,  de de  19... 

O  director    O  Ciicarre,íra<lo 

F.  P. 


yj  Preeisa-se,  para  O  supri moti- 

w  to  desta  80C9ãid)  o  sjguinti  : 
> 

2  Cabo  de  linho  alcatroado,  tro- 

sen tos  e  cincocu  ta  ki  los;    360  K . 

o  Metal  em  chapa  cento  e  cin- 

g  coentakilos.                    150  K. 

w       Secção  do  Doiiosito  Na- 

^  vai  de em ... .  de 

g   19 

o  O  ei.caiTjgndo 

E  F. 

y 

•J3 

Recebi  oá  artigos  ocima. 

Em....  de de  IO... 

O  director     O  encarre-M<]'> 
K.  F. 
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Modelo  n.  8 


Registro 


1 


Remessa 


Remettem-se  ao  (navio,  corpo 
-ou  estabelecimento)  os  seguin- 
tes artigos: 

Cabo  de  linho  alcatroado,  tre- 
sentos  e  cincoenta  kilos.    350  K. 

Metal  em  chapa,  cento  e  cin- 
coenta kilos.  150  K. 

Secção  do  Deposito  Nar 

vai  de em....  de 

de  19.... 

O  encarregado 
F. 
Recebi  os  artigos  constantes 
deste  registro. 

em...  do de  19... 

O  director  do     O  recebedor 
deposito 

F.  F, 


Remettomnae  ao  (navio,  corpo 
ou  estabelecimento)  os  seguin- 
tes artigos: 

Gabo  de  linho  alcatroado,  tre- 
sentos  e  cincoenta  kilos.    350  K. 

Metal  em  chapa,  cento  e  cin- 
coenta kilos.  150  K. 


a 


de. 
19. 


Secção  do  Deposito  Naval 
em....  de......  de 


encarregado 
F. 


Modelo   n.  3 

Livro  de  lançamento  de  íb.cturas 
Exercício  de  19... 


DATA. 


NUM£R0DE 
ORDEM 


FIRMA 
FORNECEDORA 


NATUREZA  DO 
FORNECIMENTO 


IMPORTÂNCIA 
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Dadespeza 
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wia 

sezeys 

flonnv 

o-pureotía 

6'eiamuio 
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ooop 
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O  director 


Moáato'  a*.    5 


MINISTHl«>    DA,'   MARINHA 


Liyi'0  do  talão 


Exéreicio  dâ  iO^, . . 
Gula  n.  ]snitnt5itta'  n.        . .  .Categoria 

A'  Sw^.  !>.-..  .•.•.-.-.■.-•'.%-.•. . .-.-   iJoaidente  á'  rua • n 

estnegou-se  para  manufocturai^no  pras^o  de dias 

O*  seguinte' : 
Btaitslhao  Tttn^' 

Calcas- de.  bcita—  aiacooata*. » 50 

Deposito  Naval  do  Rio  die  Janeiro,  em. . .    de  outubro  de  19. . . 
O  encarregado  do  deplosito  O  fiel  dâ. . .  chisse 

F...  F. 

Foram  rcstituitlas  e  julfla-las  bem  mrtuufacturádasr: 

Deposito  Naval  do  Rio  de  Janeiro,  em'. . .  de  outubíto  dè  19 

O  encarrogado  do  deposito  O  fiel  de  . .  .claí?so 

F...  F.. 

Perito 

O  mestre  alfaiate 

F... 

LIVRO  ALPIIABETICO 


2.1 

Nomes 
•  das  cõBtMrôlras 

: 

es 

u 

o 


Obsei^vaçOes 


Orçamento  do  material  o  mus  arLi;.'Oí?  necessários  para  ;>o  con- 
feccionarem as  poc.is  de  fardamento  para  o  batalhão  navrJ,  eii  vista 
da  romisiçíio  n . . .    de  tantos. ... 

a  sabor  : 
Panuo  azul,  tantos  ractro.s 
Brim  branco,  tantos  metros 
Botões  tantas  i^rosas. 

Deposito  Naval  do  Uio  de  Janoiív),  cm. . .  .de .de  19. .  • 

ConftTTcr 
O  encarregado  O  mestra  aliai  ite 

F. .  •  F« •  • 
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Kodelo  n.  6 


11S5 


Carga 


Exercício  de  19... 

Ao  commissarío  do  deposito 

se  entrega  o  espolio 

abaixo  declarado  constante  da 
requisição  n . . . .  datada  de. . . . 
de.  •  •  •  e  pertencente  ao  soldado 
naval n....  da com- 
panhia, fallecido  a  bordo  do 
encoaraçado  Aquidaban  aos. .... 

A  saber 

Dinheiro,  três  mil  réis  3$000 
Deposito  Naval,  em 


O  immediato  O  commis- 
sario  en- 
tregador 

F.  F. 

Foi  recebido  o  espolio  acima 
carregado,  que  é  nesta  data 
recolhido  ao  logar  oompetente. 


Era  ut  supra. 
O  director 


P. 


O  Gommissario 
encarregado 

P. 


Bmê€Mw  «.  i9oy 


D^aoarga 

Exercioio  de. . . . 

Aojuizo  dos  defuntos  e  au- 
sentes   ou  ao  commissario  do 

navio ou  do  corpo 

ou  aos  herdeiros foi  en- 
tregue o  espolio  abaixo  decla- 
rado, pertencente  ao  soldado 
n^val n.,..  da....  com- 
panhia, fUlecido  a  bordo  do 
encouraçado  ApMaban  em 

A  saber 
Dinheiro  três  mil  réis  3|000 

Deposito  Naval,  em , . 

Assignatura  do  recebedor 

Observações 

Quando  a  entrega  fop  de  mais 
de  um  espolie,  será  feita  a 
carga  especificada  de  cada  um 
e  do  mesmo  modo  a  descarga. 

O  dinlieiro  será  também  dis- 
criminado por  espécie. 

Quando  se  tratar  de  espólios 
de  offlciaes,  ser&o  especificadas 
discriminadam«nte  as  pe^^  de 
roupa,  Jóias,  relógios  pelo  me- 
tal, numero  e  nome  do  &bri- 
cante,  instrumentos,  livros  e 
quaesquer  outros  objectos  de 
uso. 

n 
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Modelo  n.  7 

DEPOSITO     NAVAL 

Matricula  de  costureira 

N. ....  Categoria 

D.  F moradora  á  rua  do n afiançada  porF.... 

morador  á  rua  do n 

Deposito  Naval  do  Rio  de  Janeiro,  em de  19 

F 

Director  do  deposito 

(Esta  matricula  será  apresentada  para  o  recebimento  de 
costuras  e  âcafá  arc^ivada  no  Commissariado  até  se  verificar  a 
entrega  das  mesmas.) 
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Fazendas  e  outros  artigos  para  ftirdaineiitos 


DATAS 


NUMERO 


Da  receita 


RECEITA 


I 


BATAS 


s 


NUMERO 


DSSPEZA 


Dadespeza 


-I 


I 


I 


I 
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BATAS 


I 


NUMERO 


Da  receita 


RECEITA 


3 


DATAS 


NUMERO 


Dadespeza 


DESPEZA 


â 


T 
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DECRETO  N.     05>o  —  db  15  db  junho    de  1907 

Baorganiia    a    3^  secção     da    Bipartição    do    Egtado     Maior    da 

Armada. 

O  Presidente  da  Republica  des  Estados  Unidos  do  SraEil, 
liflBJido  da  autorização  contida  no  art.  id,  n.  13,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  do  190 ),  resolve  aprprovar  e  mandar  «3i«cuiar 
^  Tegulameato  que  a  este  acompaniia,  asaignado  pelo  contraralmi- 
TAnie  Ministro  de  Estado  da  Marinha,  reorganizando  a  3^  secção  da 
Aepartíi^  do  Estado  Maior  da  Armada,  gno  passa  a  dencminar^ee 
loepeotOTia  de  Machinas ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907,    Id^  daRepnblioa. 
Affdnso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Alesítmãrin^  Faria  de  Alencar  • 

Jt^gula&Mio  da  Inspectorla  do  IbAinai  a  qv»  se  refere  o  Aionto 
n.   65B6  dMta  .ftala 

CAPITULO  1 

DA  ORGANlZAgXo  DA  INSPEOTOttlA 

Art.  !,•  A  Inspectoria  de  Machinas,  directamente  subordinada 
ao  Ministro  da  Marinha,  tem  jurisdicção  sobre  o  corpo  (te  maohi- 
aistds  oavaes,  sub-ajudantes  e  pmticantes  e  foguistas  contraotados ; 
« inspecciona  as  machinas,  caldeiras  e  apparelhos  auxiliares  e  ele- 
45tricos  dos  navios  da  armada,  CJommando  Geral  de  Torpedeiras  e 
4)orposde  mainnha,  onde  existir  esse  material. 

CAPITULO  II 
do  pessoal 

Art.  2.«  A  Inepecioria  de  Machinas  tw4  4>iagHintfí  pessoal: 

Um  inspector—oíflcial  general  do  corpo  da  armada,  da  activa 
^u  reformado. 

Um  sub-inspector— capitão  de  mar  e  guerra  raachinista,  que  é  o 
chefe  do  corpo. 

Um  ajudante  de  ordens— capitão-tenente  ou  1*>  tenente  do  corpo 
^  armada. 

Dous  adjuntos*— offlciaes  da  activa  ou  reformados  das  classes 
a&nexas. 

Um  auxiliar — official  da  activa  ou  reformado  de  classe  annexa» 

Um  servente. 
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capítulo  III 
Das  obriga\,:oe9  da  díspísotoria 

Art.  3,*»  Incumbo  á  Iiispoctorisk  de  Machinas: 

Eaviar  ao  Ministro,  conveniúntemeuta  informados  e  iastruidos, 
todos  os  papois  que  disserem  respeito: 

a)  á  organização,  movimento,  economia  e  disciplina  do  corpo 
de  maoliinistas  e  foguistas  contractados ; 

b)  ao  inventario  dos  chefes  de  maclíinas,  segundo  os  preceitos 
do  decreto  n.  4512  A,   de  30  de  junho  de  1870  ; 

e)  ao  contracto  e  admissão  dos  machiniatas  da  marinha  mer- 
Cdute,  quando  autorizado  feio  Mini4ro.  e  foguistas ; 

d)  áalmissão,  exame,  licenças,  tempo  de  serviço,  peasões,  mon- 
tepio, meio  soldo,  domúasôeís  o  unirormes  dos  machiuistas  e  fo- 
guistas ; 

e)  Á  cscripturação  dos  livros^me^tres,  observando  as  disposições 
a  respeito,  e  providenciando  sobre  a  apresentação  trimonsal  das 
cadernetas  subsidiarias  dos  machinistas  ; 

/)  prestar  ás  oitras  inspectorias  o  direetorias  e  requisitar 
delias  ou  de  outra  qualquer  repartição  informações  para  que  seus 
trabalhos  seji^m  completos  ; 

g)  r^metter  os  papeis  findos  á  Directoria  da  Blbliotheca,  Museu 
o  Arcb/vo ; 

h)  enviar  measaliu.^nte  ao  ^linistro  a  relação  dos  mochÍAistas 
addidos  á.  inspectoria  ou  licenciadas  ; 

i)  tei'  em  dia  c  boa  ordem  o  Uvro-indicador  das  commissões  que 
estiam  exercendo  os  machinistas  e  um  outro  relativo  ao  embar- 
que dos  foguistas. 

CAPITULO  IV 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DOS   DIVBIiSOS  «MPREGADOS  DA  INSPECTOUU 

Do  iHSpeclor 

Art.  4.^  O  inspector  do  macbinas  é  delegado  de  ia Wp^  e<i>a« 
dança  do  Governo  e  oqok»  tal  lhe  est&o  sujeites  todos  os  empre- 
gados da  inspectoria. 

Art.  5.«  Incumbe  ao  inspeetor: 

§  !••  Dirigir,  promover  e  inspoccioojtr  todos  os  trabalfios  da 
ns  pectoria. 

§  2.0  Manter  e  fiizer  manter  pelos  meies  ao  seu  aleaoof  a  ob- 
aervancia  da?  leis  e  regalameatos  em  viffor  no  que  disser  resp^ta 
aos  assumptos  da  repartição  sob  sua  jurisdioção, 

§  3.»  Apresentar,  em  janeiro,  ao  Ministro. relatório  completo 
sobre  as  occurrencias  da  inspectoria  no  anno  anterior. 
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§  4.^  Crear  os  livros  que  íbram  precisos  para  o  bom  anda- 
mento dos  trabalhos,  rubncal-os,  depois  de  numerados,  simplifi- 
cando quanto  i)ossiYel  a  escripturaçSo. 

§  5.<>  Rubricar  03  pedidos,  folhas  de  despeza?,  facturas  ean- 
nuncios  offlciaes  da  inspectoria, 

§  6.«  Áuthenticar  os  paveis  que  se  expedirem  pela  inspector  ia 
e  que  exijam  e>sa  formalidade. 

§  7.»  Prestar  ás  demais  repartições  e  outra*  autoridades  as 
informações  de  que  precisarem  para  boa  execução  das  leis  e  regu- 
lamentos, 

§  8.^  Dar  posse  aos  empregados  da  inspectoria,  que  fòrâo  pro« 
messa  de  bem  servir  antes  de  entrarem  em  exercido. 

§  9.*>  Emittir  parecer  e  juizo  sobre  todos  os  papeis  que  fizer 
subir  â  presença  do  Ministro,  não  demorando  além  de  cinco  dias  os 
que  não  dependerem  de  mais  detido  exame. 

§  10.  Mandar  passar  certidão  dos  documentos  e  termos  exis- 
tentes na  repartição,  que  não  tenham  caracter  reservado  e  quando 
nao  resulte  inconveniente  para  o  serviço. 

§  11.  Mandar  exarar  as  notas  nas  cadernetas  dos  macbinistas 
que  ficarem  addidos  ú.  inspectoria  e  das  nomeações  que  tiverem  ao 
cessar  esta  situação, 

§  12.  Requisitar  do  Ministro  ordens  para  serem  inspecciona- 
dos os  machinistas  que,  findo  o  prazo  legal,  se  acharem  na  reserva 
ou  com  mais  de  um  anno  de  licença  para  tratamento  de  saúde. 

§  13.  Enviar  no  fim  do  anno  á  mspectoria  de  Marinha  os  da- 
dos necessários  sobre  o  corpo  de  machinistas  e  pessoal  da  inspecto- 
ria, para  a  organização  do  respectivo  Almanak. 

1 14  Remetter  ao  Conselho  do  Almirantado  as  copias  de  as- 
sentamentos no  ultimo  posto  dos  machinista  que  por  occasião  de 
vaga  estiverem  nas  condires  de  accesso,  ficando  salvo  ao  mesmo 
Conselho  o  direito  de  requisitar  as  que  julgar  necessárias. 

a)  Estas  copias  deverão  ser  annexadas  ãs  dos  outros  postos  já 
existentes  e  remettidas  ao  Conselho  do  Almirantxdo,  nas  promoções 
que  tiveram  nos  postos  anteriores. 

§  15.  Levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  a 
apresentação  de  machinistas  que  ficarem  addidos  á  inspectoria,  por 
terem  deixado  as  commissões  que  exerciam  ou  por  haverem 
terminado  as  licenças. 

§  16.  Propor  ao  Ministro,  para  fiommissões,  os  machinistas 
que  estiverem  addidos  á  inspectoria. 

§17.  Propor  as  medidas  que  julgar  úteis  á  boa  marcha  do 
serviço  da  repartição  a  seu  cargo. 

g  18.  Entender-se  verbalmente  com  o  Ministro  quando  exigir 
o  serviço. 

§  19.  Propor  a  nomeação  dos  machinistas  para  constituir  a 
commissão  examinadora  dos  sub-ajudantes  e  praticantes,  que  te- 
nham satisfeito  as  exigências  regulamentares,  e  presidir  os 
exames. 

§  20,  Dar  noticia  diariamente  ao  Estado  Maior  da  Armada  das 
occurrencias  que  devam  constar  da  ordem  do  dia. 
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CAPITULO  V 

DO  SUB-INSPECTOR 

Art.  6.»  Ao  sub-iQspector,  como  auxiliar  tochnico  da  inspaoto- 
ria,  compete: 

%\.^  Orgaaizar  um  livro  com  a  descripçSo  completa  das  ma- 
cliiaas,  caldeiras  e  demais  apparelhos  auxiliares  eléctricos  de  todos 
os  navios  da  armada,  Commando  Geral  de  Torpedeiras  e  corpos  de 
marinha,  onde  existir  esse  material,  com  o  nome  do  autor  ou  fabri- 
cante, data  de  suas  construoções,  ofUcina  constructora,  força  motriz 
e  mais  esclarecimentos  precisos. 

§2,®  Calcular,  o  mais  approximadamente  possivel,  o  consumo 
de  combustível  e  lubridcantes,  em  24  horas  de  navegação  de  cada 
navio,  com  tiragem  forçada  e  méiia. 

§  3. <»  Inspeccionar  mensjilmente  as  macliinas,  caldeiras  e  de- 
mais apparelhos  dos  navios,  commando  geral  e  corpos,  e  propor 
ao  inspector  toda  e  qualquer  medida  que  julgar  conveniente  para 
conservação  desse  material  e  regularidade  do  serviço. 

§4.^  Assistir  ao  iaventarlo  dis  machinas,  na  substituição  dos 
i^esponsaveis  e  inquirir  sobra  o  estado  do  material  e  sobresalentes. 

§5.*  Ap.*e3ontar  annualmento  ao  inspector  relatório  circum- 
stanciado  do  estado  das  machinas,  caldeiras  e  demais  apparelhos,  e 
condições  de  funccionamento. 

§  6.^  Examinar,  quando  for  requisitado,  o  combustível  e  lubrifi- 
cantes fornecidos  para  os  navios  e  informar  ao  inspector  sobre  a 
sua  qualidade. 

§  7.**  Assistir  ás  experiências  das  machinas,  caldeiras  e  demais 
apparelhos  auxiliares  e  eléctricos,  depois  do  concertos  effectuados, 
eemittirao  inspector  seu  juizo  a  respeito  do  funccionamento  e 
qualidade  dos  materlaes  empregados. 

§8.  «Cumprir  todas  as  ordens  do  inspector,  relativamente  á 
parte  technica  da  sua  profissão,  prestando  todo  o  auxilio  para  boa 
marcha  do  serviço. 

CAPITULO  VI 

DOS  ADJUNTOS  E  AUXILIAR 

Art.  7.<>  Aos  adjuntos  e  auxiliar  compete  : 

§  1.0  Executar  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelo 
inspector,  respondendo  pelas  faltas  ou  erros  que  corametterem. 

§  2.0  Coadjuvarem-se,  prestando  informações  reciprocas,  e 
communicando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  á  perfeita 
exeoaçSo  dos  diíferentes  serviços. 
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CAPITULO  Vil 

DO  AJUDANTE  DZ  ORDENS 

Ai't.  8.*»  Ao  ajudante  de  ordens,  como  auxiliar  directo  do  in- 
gpector*  oompeie : 

§  1.*»  Cumprir  todas  as  ordens,  que  lUe  forem  dadas  directa- 
meate  pelo  insg^tor^  ou  transmittilras  a  qualquer  dos  oiiíeiaes 
empregadas  dainspoctoria. 

CAPITULO  VUI 

DO  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  PJ5NÁB    DISCXPLINARBS 

Art.  O."*  Os  trabalhos  da  inspoctoria  eomeçarão  todos  os  diad 
ás  10  horas  da  manhã  e  terminarão  ás  4  horas  da  tarde,  podeado 
ser  prorogados,  a  juizo  do  inspector,  quando  o  excesso  de  expediente 
assim  exigir. 

Art.  10.  Os  empregados  da  inspeotoria  Doam  sujeitos  a  todas 
as  regras  e  condições  da  di«c1plina  mllit  ir  e  legisli^o  penal  em 
Tjgor  na  armada. 

CAPITULO  ÍX 

DA  NOMEAÇÃO  E  SUBSTITUI çIO 

Art.  11.  O  inspector  O  sub-inspector  serão  nomeados  por  de- 
creto, e  os  ^lemiats  empragados  por  portaria  do  Minisi^ro,  exoepto 
o  seryento  qu6  será  admittido  pelo  inspector. 

Art.  12.  Os  empregados  da  inspeotoria  serão  em  s^uâ  impedi- 
meaíos  ou  falta?  suoslituldos  pelo  modo  fleguinte: 

§  1.*  O  inspector,  quaado  o  impedlmâiito  for  menor  áe  15  dias» 
peio  enlMASpector  ;  e  quando  exeader  «ste  praeo,  pelo  oíiicial 
general  ou  capitão  de  mar  c  goarra  qma  o  MiaiAtro  designar. 

§  2.''  O  sub-iuspector  será,  iums  mesmas  condiçõei;  substituído 

Íído  adjunto  ou  machinista  addido  mais  ^aduado  ou,  ao  caiK>  4^ 
gualdade,  pelo  mais  antigo  ou  pelo  proflssioDal  que  o  Ministro  de» 
signar. 

§3.°  Os  adjuntos  serão  substituídos  pelos  auxiliarei,  na 
ordem  da  antiguidade. 

Art.  13.  Em  caso  algum  os  adjuntos  e  auxiliares  poderão 
sabstituir  o  inspector* 

CAPITUXX)  X 

DOS  TEK0IIIBN1O8  C  DESOONTOI  POR  FALTAS 

Ârt.  H.  Os  offiduiee  reforiMdos  do  eorpo  da  «naiada  -o  classes 
aoBexas,  empregados  oa  inspeotoria,  perceberão,  além  4o  «oMa  a 
mais  rantagens  da  reforma,  as  gratiâcações  asadas  natabtUa 
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appensa  a  este  regulam  cato,  o  os  GAiciacs  da  activa  as  mesmas 
gratiâcacõcs  e  mais  os  roueinioutos  do  que  trata  a  lei  n.  1473,  de  9 
de  janeiro  de  1C06- 

Art.  15.  O  empregado  que  substituirá  outro  de  elas  <o  supe- 
rior per^terá  a  su  i  gratiílcação  para  reeéber  a  éo  substituido,  não 
podendo  o  total  do  vencimento  exceder  o  que  esta  pesveèia. 

Art.  16.  O  official  que  oxorjer  interinamente  logav  vago 
perceberá  a  respectiva  grcitificição. 

Art.  17.  Oenapi^egadoque  faltar  ao  serviço,  sem  eausa  justi- 
ficada, perderá  toda  gratificação. 

§  1.»  O  que  retirar-se  antes  do  terminados  oí  trabalhos,  sem 
licença  do  inspector,  perderá  todaagratilicação. 

§  2,<»  O  que  comparecer  depois  do  encerrado  o  ponto  i>erdorá 
metade  da  gratifícaçao. 

Art.  18.    Não  perde  a  gratiftcação  : 

§  l.«  O  empregado  que  faltar  até  oito  dias  por   motivo  de 
moléstia,  com  justificaçãio  approviida  pelo  inspector. 
§  2.«   Por  motivo  de  nojo   ou    gala. 

§  3.»  Por  achar-se  encarregado  pelo  Ministro  ou  in^peotor  de 
qualquer  trabalho  ou  oom missão. 

§  4.0  Por  estar  s€j:'vindo  algum  cargo  gratuito  obrigatório, 
em  virtude  de  lei. 

Art.  19.  O  empregado  que  faltar  até  30  dias,  pelo  motivo  do 
artigo  anterior  3  !'>,  perderá  metade  da  gratificação,  e  o  que  exceder 
este  prazo  perderá  toda  a  gratificação. 

Art.  20.  O  desconto  pjr  faltas  interpoladas  se  fará  somente 
no3  dias  em  que  ellas  se  derem ;  mas,  si  forem  auc:  essivas,  se 
estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  do  serviço,  estejam 
<3oraprehendidos  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

Art.  21.  As  faltas  serão  contadas  á  vista  do  que  constar  do 
livro  do  pauto»  no  qual  asaignanío  tidos  os  empregados  durante  o 
nrimeiro  quarta  de  liora  que  se  seguir  á  marcíula  pai*a  o  cjmeço 
ao  expadiente. 

§  1.0  Cabe  ao  suinhaspeci^r  encerrar  o  posto  &  ku»  regvlàr 
mea2ar  e  í^er  no  liwo  respectivo  as  competentes  notas. 

§  2^0  O  iiupector  é  o  único  funccionarfo  que  não  estft  sujeito 
ao  ponto. 

Alt.  22.  O  julgKRMnio  sobre  a  justiiíica^  áa«  foltM  cometo 
^cGlttfliv4UD6a.te  -do  infinector,  que  o  f "i?  f^^^npn  tagá  por  escripto,  no 
ca8o.da  reciua  o  jnstmcafão  apresentaída. 

Art.  23.  tOrenpvogaAo  iqiie  íl^  deilgiiftdD  ikrg«ilMr&  «o  ultloo 
dia  do  mez  maxosamo  4o  jooto,  oue  será  aaaignado  pek)  inspector 
e  remettido  oflBcialmente  á  repartição  competente. 

I^ragraplio  único.  O  reBurao  do  ponto  será  feito  4e  aecôrdo 
^om  as  determinações  da  circular  de  29  de  janeiro  de  1878. 
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CAPITULO   XI 
DAS    LICENÇAS 

Art.  24,  As  licenças  aos  empregados  serão  coacedidas  de  coa- 
formidade  com  a  ultima  parte  do  art.  59  da  lei  n.  1473,  de  9  de 
janeiro  do  1906. 

Paragrapho  único.  Era  nenhuma  hypothese  a  licoaçi  dará 
4ireito  á  gratificação  do  funcção. 

Art.  25,  Não  poderá  ter  licença  o  empregado  que  não  tiver 
assumido  as  respectivas  funcções. 

Art,  26.  Ficará  sem  effeito  a  licença  de  que  não  se  utilizar  o 
empregado,  um  moz  depois  de  concedida. 

Art.  27.  O  inspector  poderá  conceder  licença  acs  empregados 
ató  15  dias  durante  o  anno. 

CAPITULO  XII 

DISrOSlÇÕES  OERAES 

Art.  28.  Quando  for  insufllciente  o  numero  de  empregados 
para  o  desempenho  do  trabalho,  o  Inspector,  com  autorização  do 
Ministro,  empregará  no  serviço  do  expediente  os  oífíciaes  que  es- 
tiverem addidos,  percebendo  a  gratificação  do  funcção  que  compete 
aos  auxiliares. 

Art.  29.  Nenhum  offlcial  do  quadro  activo  das  diversas  classes 
annexas  da  armada  poderá  permanecer  empregado  na  inspectoria 
por  mais  de  tros  annos. 

CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  30.  Os  empregados  das  secções  de  Estado  Maior,  ora  re- 
organizadas, que  passarem  a  servir  nas  inspectorias,  continuarão 
a  perceber  os  vencimentos  que  tinham  ante.úormente,  substituída, 
porém,  a  gratificação  pela  fixada  nesta  tabeliã. 

Art.  31 .  Emquanto  as  inspectorías  e  o  Estado-Maior  Amcciona- 
rem  no  mesmo  eaificio,  o  pessoal  da  portaria  desta  repartição 
continuará,  na  forma  do  respectivo  regulamento,  a  prestar  seus 
serviços  ás  referidas  inspectorías  como  si  a  ellas  pertencesse. 

Art.  32.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alteradas 
dentro  do  primeiros  anno  de  execução,  afim  de  serem  adoptadas 
pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  33.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907.—  Aleccandrino  Taria  de 
Alencar, 
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Tabeliã  da  gratificação  mensal  dos  funcci&narios  da   Inspectoria   de 

Mcíchinas 

Inspector 

SuD-inspector 

Ajudante  de  ordens 12 

Adijunto 16 

Auxiliar U 

Servente 1 00$000 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1907.—  Alexandrino  Faria  de 
Alencar 


DECRETO  N.  0527— de  17  de  junho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000|,  sapplemcntar  á 
verba  —  Ajudas  de  custo— do  orçamento  vigente,  para  o  exeroicio 
de  1907. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  constante  do  art.  46,  n.  1,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2<>,  §  2^,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le* 
gislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  dj  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
suppiementar  á  verba  —  Ajudas  de  custo  —  do  orçamente  vigente, 
aflm  de  occorrer  a  despezas  da  mesma  verba. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
David  Campista, 

DECRETO  X.  63?8  —  de  20  de  JUNHO  DE  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  especial  de 
100:000|  para  despezas  com  um  monumento  ao  almirante  Barroso, 
commemorativo  da  batalha  do  Riachuelo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve 
avista  do  disposto  no  art.  2<'  do  decreto  legislativo  n .  1G51,  de 
10  de  junho  corrente,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  100:000$  para  occorrer  ás  despezas 
com  um  monumento  ao  almirante  Barroso,  commemorativo  da 
batalha  do  Riach^ielo. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Junho  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Penna, 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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lUSORETO  N.  OSâd  —  ia  20  se  jutíbo  ra  1007 

CU>noad9   autorisação  á  cGompagnie   Agricole   et  Gommeroiale  da 
Bas  Amtzone»  para  funccionar  na  Ilepiiblica« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  ão  Brazil,  stten- 
40M)o  ao  que  requereu  a  ComjKtgnve  AgriccHe  et  Commtrciál^  áu  Búts 
jtwffTflff*.  devidamentcf  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Compagnie  Agricole  el 
Oamrnerdaie  âu  Bms^  Amazane  para  ftinccioaar  j»  RepuifaUca,  aam  os 
estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  aecuBi'-» 

Siknham,  assignadas  pelo  Ministre^  ée  Estado  da  loaustría.  Viação  e 
bras  Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento  das  formíalidades  exigidas  peia  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  2è  de  janbo  de  1907,  19«  di  Repiibàica. 
Apfonso  AuatJSTo  Moreíra.  Pbwna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

Clausulas  quâ  aoompaalianL  0   dacrato  a.  6529,  daata  data 

I 

A  Compagnie  Agrieoie  et  CommereiaSe  4w  Bas  Amaxane  é  obri- 
gada a  ter  um  represeirtante'  no  Braztl,  com  plenos  e  inimitaáas 
poderes  para  tratar  e  defhiitiyamente  resolver  as  questões  que  s» 
suscitarem*  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo 
ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no^  Brazil  ficarão  sujeitos  única- 
mente  ãs  respectivas  leis  e  r^ulamentos  e  á.  jurisdicção  de  seus 
tribuaaes  judiciários  ou  administrativos,  som  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excopção 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  nao  poderão  sorvir  de 
bane  para  qualquer  reclamação  concernente  á  exeeução  éaa  ol>ras 
ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

m 

Fica  dependeate  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos.  Ser- 
lh0*ha  caasada^  a  autorização  para  funccionar  na  Republica  si  in- 
fringir esta  clausula. 

lY 

Pica  entendido  çwt  a  antoviz&ção.  é  dada  sem  prejuízo  do  prin- 
cipio de  achar-aa  a  companhia  sujeita  ás  disposiçlos  do  direito  na- 
cional que  regem  as  sociedades  anonymas. 
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V 

A  iiifmcfio  dé  <iiialqti«r  da»  <vlatt9a1«0,  para  a  onai  íA^  esteia 
Mí&tiBâAaéA  petta  especial,  tefá  punida  oom  a  multa  de  1K)00$  a 
5:<KX)|  e  ao  caso  de  reincidência  pela  caâsaçlU)  da  aotorizaçio  con- 
eeiida  peio  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  na  prwmtes 
clausulas. 

&io  de  Janeiro,  è}  de  junho  de  IW!.— Miguel  Calmon  du  Pin 
e  Almeida , 

£u,  abaixo  asiignado,  traduetor  publico  e  interprerte  commer- 
oial  juramentado  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  Domeacão  da 
flheritiMin!}a  Janta  Ck>Bimercial  da  CapitAl  Federal, 

Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
eitripto  00  idioOia  fraocez,  afiiki  de  o  traduzir  pan^  o  temaculo, 
o  que  assim  cumpri  em  razio  do  meu  officio  e  cuja  tradnoção  é  a 
seguinte  : 

TRADUCÇAO 

Em  notas  do  tabellião  Gaston  Deyisme,  tabellião  era  Amiens, 
abaúo4tf8ignado,  aos  20  de  naargo  de  1907,  consta  o  abaixo  tran- 
scripto  litteralmento,  com  a  seguinte  menção  : 

Registrados  em  Amiens  (  actos  civis  ),  volume  9ôG  bis^  folhas 
71,  registro  12,  aos  2  de  abril  de  1907,  recebidos:  3  francos  e  75 
cêntimos  do  dizimo.— Uoussel, 

OOMPAQNIE   AQRICOLE  ET  COMMERCIALE  DU   BAS  AMAZONE 

(Companhia   Agrícola  e  Commercial   do    Baixo     Amazonas) 
£8tatatos    elaborados  pelo  Sr.  Georges    Paul,  Le  Cointe,  eng-e- 
uheiro,   residente  em  Oliidos,  Pará,  BrasU,   domiciliado  em 
Parla,  no  Bcralsfrard  Montpamasee  &«  70. 

TITULO  I 

NOME  -*  OBJBCTO  -*^  SÂDS  -*-  ^URA-ÇÃO 

Art.  1.*  Fica  constituída  uma  sociedade  anonyma,  eatre  os 
proprietários  das  accôes  ulteriormente  nomeadas  e  creadas  no  pre- 
sente instrumento,  a  qual  reger-6e4ia  na  conformidade  das  acções 
que  regem  esta  classe  de  sociedades. 

Art.  2.»  A  sociedade  âênomfn«r-ee4ia :  Compagnie  Ágricole  et 
Comm&rciale  du  Bas  Amazone  (Companhia  Agricola  e  Commereioil 
*#»  BUM  AllHiMtias). 

Art,  â.<»  Os  lins  da  sociedade  sHo  : 

Atfi(uirfr  e  explorar  agriooU  e  commereialmeute  propriedades 
situadas  nas  margens  da  Balio  ASiasoMs  (Krtado  do  Pará,  Btmd^ 
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principalmente  para  a  cultura  de  borracha  nas  plantações  de  ca* 
cauzeiros ; 

Negociar  em  borracha  e  em  productos  naturaes  do  Brazil,  bem 
como  exercer  o  commercio  de  importação  e  exportação  na  mesma 
região  e  no  Brazil  em  geral ; 

Fazer  eventualmente  todas  as  operações  relativas  a  serriço» 
públicos  ; 

Fazer,  em  geral,  todas  as  operações  commerciaes,  industriaes, 
agrícolas  e  financeiras  que  possam  ser  necessárias  ou  úteis  á  reali- 
zação e  ao  desenvolvimento  dos  negócios  da  sociedade. 

Art.  4.«  A  sede  da  sociedade  ó  em  Pariz,  rue  Saint  Fiacre 
n.  O  (2^  circumscripção).  Poderá  ser  transferida  para  qtualquer 
outro  local  em  Pariz  por  deliberação  do  conselho  de  administração, 
c  p:vra  qualquer  outra  cidade,  em  virtude  de  uma  resolução  da 
assembléa  geral. 

Art.  5.«  O  prazo  de  duração  da  sociedade  é  de  GO  annos,  con«< 
tados  do  dia  da  sua  constituição  definitiva . 

TITULO  U 

QUOTAS  TRAZIDAS  PARA  A  SOCIEDADE 

Art.  6.0  O  Sr.  Le  Cointe,  fundador,  entra  para  a  sociedade  oom: 

1  .<*  03  estudos  feitos  durante  15  annos  no  valle  do  Baixo  Ama- 
zonas sobro  a  situação  e  o  futuro  económicos  desta  região ; 

2.*  O  programma  agrícola  a  realizar  o,  em  particular,  todos 
08  dados  necessários  para  o  plantio  de  fièvéas  nos  cacauzciros  supra 
mencionados ; 

d.<>  As  suas  relações  no  paiz,  que  servirão  para  facilitar  a  or- 
ganização e  o  f  unccionamento  da  sociedade ; 

4.<>  As  promessas  verbaes  feitas  por  vários  proprietários  e 
relativas  á  acquisição  de  suas  propriedades* 

A  sociedade  terá  a  propriedade  o  o  goso  dos  bens  e  direitos 
trazidos  para  o  seu  seio  dâsde  o  dia  em  que  ficar  constituída. 

Como  representação  e  retribuição  da  quota  que  acima  se  dis- 
crimina, o  Sr.  Le  Ck)inte  recebe  700  partes  de  fundador,  que  Uaem 
parte  das  1.200  creadas  no  art.  14  dos  prementes  estatutos,  ficando 
o  mesmo  obrigado  a  remunerar  directamente  qualquer  auxilio  que 
lhe  houver  sido  ou  venha  a  ser  prestado  para  o  fim  de  organizar  a 
sociedade. 

TITULO  III 

FUNDO  SOCIAL—  ACÇÕES 

Art.  7.*  O  fundo  social  é  fixado  em  500.000  francos,  represen- 
tados por  1.000  acções  de  500  francos  cada  uma,  a  subscrever  e  a 
liberar  em  numerário. 

Cada  acção  dará  direito  a  «na  parte  igual  nos  luoroe  da 
sociedade  e  á  propriedade  do  activo  social. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  1801 

Ârt,  8<>.  o  valor  das  acções  a  subscrever  será  pago  em  Pariz 
do  seguiate  modo  : 

125  francos  no  acto  tíe  subscrever  ; 

E  os  375  francos  restantes,  em  virtude  de  deliberações  do  con- 
sellio  de  administração  da  sociedade,  que  estabelecem  a  importân- 
cia e  a  exigibilidade  das  chamadas. 

As  chamadas  de  pagamentos  terSo  logar  com  um  mez  de  ante- 
cedência, por  meio  de  avisos  insertos  em  um  jornal  de  annuncios 
legaes  em  Pariz,  e  mais  a  titulo  gracioso  somente,  por  meio  de 
cartas  registradas  e  dirigidas  a  cada  um  dos  accionistas. 

Art.  9*".  Qualquer  pagamento  atrazado  implica,  de  pleno 
direito,  juros  em  favor  da  sociedade,  á  razão  de  6  %  ao  anno,  a 
contar  do  dia  da  exigibilidade,  sem  ser  necessário  notificação. 

No  caso  de  falta  de  pagamento  das  quantias  exigíveis,  a  socie- 
dade procederá  contra  os  devedores,  podendo  mandar  vender  as 
acções  em  atrazo. 

Para  isso  serão  os  números  publicados  em  um  jomal  de 
annuncios  legaes  de  Pariz  e  decorridos  quinze  dias  da  publicação 
serão  vendidas  as  acções  a  risco  dos  retardatários,  em  Bolsa,  por 
intermédio  de  um  corretor,  ou  em  hasta  publica,  por  intermédio  de 
um  tabellião,  sem  notificação  ou  qualquer  outra  formalidade. 

Os  títulos  vendidos  ficam  sem  valor,  sendo  entregues  ao  adqui- 
rente novos  titules  com  os  mesmos  números  dos  cancellados. 

O  producto  da  venda  é  destinadp,  conforme  os  termos  de  direito, 
a  pagar  o  que  dever  á  sociedade  o  accionista  desapropriado,  sendo 
este  responsável  pelo  que  faltar  e  beneficiando  do  que  exceder. 

O  titulo  que  não  contiver  menção  regular  dos  pagamentos  a 
que  é  obrigado  não  poderá  ser  negociado  nem  transferido  e  os  seus 
direitos  ficam  suspensos  até  ficar  o  titulo  perfeitamente  regula- 
rizado. 

Art.  10.  As  acções  serão  nominativas  até  ficarem  comple- 
tamente liberadas ;  depois  de  liberadas  serão  nominativas  ou  ao 
portador,  conforme  quizer  o  accionista. 

Os  titules  provisórios  e  definitivos  das  acções  serão  destacados 
de  talões  de  canhotos,  marcados  com  o  carimbo  da  sociedade  o 
assignados  por  dous  administradores  ou  por  um  administrador  e  um 
delegado  do  conselho  de  administração. 

Art.  11.  A  cessão  das  acções  ao  portador  será  feita  por  tradi- 
ção do  titulo. 

A  dos  títulos  nominativos  será  feita  por  meio  de  uma  declara- 
ç^  de  transferencia  inscripta  nos  registros  da  sociedade. 

As  firmas  do  cedente  e  do  cessionário  podem  ser  assignadas 
nos  registros  de  transferencia  ou  cm  folhas  de  transferencia  e  do 
acceite. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatura  das  partes  seja  cer- 
tificada por  um  corretor  ou  por  um  serventuário  publico. 

Art.  12.  As  acções  são  indivisas  e  a  sociedade  só  reconhece  um 
nnloo  proprietário  para  cada  acção ;  todos  os  co-proprietarios  indi- 
visos de  uma  acção  ou  todos  aquelles  que  a  ella  tiverem  direito 
legal,  seja  por  que  titulo  fôr,  mesmo  usufructuarios  e  nus-proprie« 

Sxaeattfo  —  1907  70 
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-taanos,  são  obrigados  a  fazor-se  representar  janto  da  sociedade  por 
uma  única  e  mesma  pessoa,  em  nome  da  qual  a  aoçao  deve  mt 
JBScripta,  si  a  acção  for  nominativa. 

Art.  13.  Os  direitos  e  obrigações  inherentes  á  acção  acompa- 
.i]3iam  o  titulo,  paase  elle  para  que  mãos  passar. 

A  propriedade  de  uma  acção  importa,  de  pleno  direito,  adbe- 
são  aos  estatutos  da  sociedade,  o  á,s  deliberações  da  assembléa 
jgeral. 

TITULO  IV 

PARTES  DE   FCNDADOR 

Art.  14.  Ficam  creados  mais,  sob  a  denominação  de  partes  de 
fundador,  1 .200  titulos  dando  direito  cada  uiu  a  uma  mil- 
lesima  duocentesima  parte  de  35  %  dos  lucros  da  sociedade, 
«enforme  a  repartição  de  que  traía  o  art.  39. 

Setecentas  destas  partes  foram  attribuiúas  ao  Sr.  Le  Ctintc, 
como  retribuição  da  quota  com  quo  entrou  pira  asociedale,  sujeita 
^  verificação  por  constituir  uma  vaniagein  paiticulu*. 

As  500  outi*as  partes  serão  ropariidaá  entre  os  sul)ácript  j:  es 
■das  1.000  acções  formando  o  capital  inicial  da  sociedade,  propor- 
cional monto  ao  num  ro  ilas  acções  subscriptas,  isto  é,  á  razão  .!e 
um  millesimo  por  acção,  ou  uma  pirte  porduas  acç3es. 

Esta  attribuição,  sondo  igual  para  cida  acção,  não  onstitue 
uma  vantagi m particiilir  .sujeita  á  voriâcação. 

Os  titulos  destas  partos  serão  ao  portador  e  a  sua  forma  será 
determinada  polo  conselho  de  administração. 

As  partes  de  funiador  não  dão  ao  portador  direito  algum  do 
proprielale  sobro  o  activo  social  nem  direito  algum  do  immi-í- 
cuir-se  nos  nogocios  da  sociedade. 

Os  portadoroí  de  partes  sao  obrigados  a  confjrmar-.e  aos  o<  ..> 
tutos  dl  sociedade  e  ás  delibercu;ões  cía  asseml  léa  gera^ 

Ai'ii.  15.  A  cioação  das  partos  de  !uii  la.lor  liça  sujeita  ás  coa- 
diçjes  ospeciaos  abaixo  enu  neradas: 

Os  direitos  e  a  ções  das  partes  d '  fundador,  quando  houver  en- 
contro de  interesses  entre  os  portadores  do  partes  e  os  accionista', 
scrào  exercidos  em  nome  de  todos  os  portador  s,  conforme  for  re- 
.«olviJo  em  assemblôa  gorai  dos  ])ortadorcs  de  partem 

A  assombléa  ^eral  sara  constituida  por  todos  os  portadores  de 
partes. 

Será  convocada  ou  pelo  conselho  de  administração  da  presente 
sociedade,  ou  pelos  portadores  mais  diligentes  do  p:utos,prôftizenio 
no  minimo  um  quarto  das  partes  e  autorizados  por  mandado 
p.s^ado,  a  reiuQ.im):ito,  pelo  Sr.  presidente  do  Tribunal  Civil 
do  Sena. 

As  convocações  serio  feitas  por  meio  de  avisos  insertos  em  um 
Jornal  de  aiinuncios  legaes  de  Pariz,  com  dez  dias  de  antecedência. 

A  assemblói  será  regnlarraento  constituida  quaoáo  os  porta- 

\      t^àordi  de    partes,  pre  entes    ou   representados,  repreaeotarera  no 

'  ^.-^    ^íinirao  ti-cs  quartos  das  partes  existentes  ;  as   deliberações  serão 
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tomadas  por  maioria  de  votos  de  três  quartos  dos  membros 
presentes  ou  representados,  tendo  cada  um  delles  tantos  rotos 
quantas  partes  possuir  ou  representar,  sem  limitação. 

A  assembléa  será  presidida  pelo  maior  portador  de  títulos  pre- 
sente, que  acceitar,  e  constituirá  o  resto  da  mesn . 

A  assembléa  decidirá  sobre  todos  os  interesses  commnns  aos 
portadores  de  partos;  ■  autorizará  os  convénios  o  transacções  com 
esta  sociedade  e,  especialmente,  quaesquer  modificações  na^repar- 
tição  dcs  lucros  sociaes ;  decidirá  quaesquer  questões  judiciarias 
como  autor  ou  réo,  nomeará  os  representantes  delegados  para 
executar  as  suas  decisões. 

Representará  a  universalidade  dos  portadores  de  partes  e  suas 
decisões  obrigarão  todos  os  portadores  de  partes,  mt3smo  os  que 
estiverem  ausentes,  incapazes  ou  em  dissidência. 

As  actas  da  assombL^a,  assignadas  pelos  membros  da  mesa, 
serão  inscriptas  em  ura  registro  escripturado  na  sele  da  sociedade 
e  as  cópias  ou  extractos,  si  preciso  for,  sorão  feitos  o  c3rtiôcadoa 
p3lo  representante  delegado  da  assomblóa. 

TITULO  V 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEPADK 

Avt.  1(3.  A  socieJado  será  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  sei?  membros  no  minimo,  e  dv'^ :  no  máximo,  escolhidos 
dentre  os  associados  o  nomeados  pela  ?.sscmbl(5a  geral  dos  accionistas. 

Art,  17.  Oí  adminií^ti'adoros  devem  ser  proprietários  em- 
quanto  durar  o  seu  mandato,  cadr.  um,  de  20  acçõeá,  no  mínimo, 
d  íStino/lxs  a  garantir  todus  os  act  s  da  gost~io. 

03  titules  são  nominativos,  inalioiíavois,  marcados  com  um 
carimbo    indicando  a  inalienibili  lado  o  (lopo><it  ulos  na  caixa  social. 

Art.  IS.  Oi  admíDisiralorej  serão  no;noado3  por  seis  annos, 
salvo  reeleição. 

O  primeiro  concelho  ó  nonaido  pela  assem bl  a  geral  consti- 
tuinte, p-r  seis  annos  sociaes,  isto  é,  até  ser  convonaia  a  assembléa 
qjie  dive  estatuir  com  roíercncia  ás  cootis  do  .sext)  exercício. 

Ao  expirar  este  mand  ito  será  o  concelho  i.iteiramento  reno- 
vado ;  dahi  em  deante  o  conselbo  renovar-se-ha  to:lo:5  os  annos  ou 
de  dons  em  dous  annos,  sii  ibr  o  caso,  de  um  numero  sufficiejite  de 
membros,  para  que  a  duração  das  funcçoes  de  cada  administ.adoí' 
Ucão  exceda  do  seiá  annos,  sendo  cada  anno  computado  do  uma 
assemblía  annual  á  a>sombléa  annual  seguinte. 

Os  membros  retirantes  serão  design  idos  por  ^orto  para  ai 
applicacões  dos  cinco  primeiros  annos  e,  de  então  cm  deante,  por 
ordem  de  antiguidade.  Poderão,  sempre,  ser  reeleitos. 

O  conselho  poderá,  provlsori  imente  e  salvo  confirmação  pela 
astíeinbléa  mais  próxima,  sor  completado  até  o  numero  ftxado  ante- 
riormente e  no  caso  de  vaga  por  morte,  demissão  òu  outra  causa 
qualquer,  proced(^  á  substituição  de  qualquer  administrador  pelo 
prazo  que  faltar  ao  tempo  do  seu  mandato. 
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Art.  19.  Todos  os  annos.  depois  da  assembléa  geral  annual,  o 
conselho  nomeará  dentre  os  seus  membros  um  presidente  e,  si 
entender  conveniente,  um  vice-presidente. 

No  caso  de  acliar-so  ausente  o  presidente  e  o  vice-presidente,  o 
conselho  designará  aquelle  dos  seus  membros  qae  deverá  pr^jencher 
as  fUncções  de  presidente. 

Art.  80.  O  conselho  de  administração  reunir-se-ha  na  sede 
social  ou  em  qualquer  outro  logar  designado  pela  convocação,tanta8 
vezes  quantas  os  interesses  da  scciodadc  o  exigirem,  sem  que  possa 
haver  entre  duas  sessões  um  inter vallo  de  mais  de  dous  mezes. 

Será  necessário  que  se  achem  presentes,  no  minimo,  três  admi- 
nistradores para  que  seja  valida  uma  deliberação. 

As  delioerações  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros presentes  ;  no  caso  de  empate,  o  voto  do  presidente  de- 
cidirá. 

Si  só  estiverem  presentes  três  membros,  as  decisões  deverão 
ser  tomadas  por  unanimidade. 

Ninguém  poderá  votar  por  procuração  no  seio  do  conselho. 

Art.  21.  As  deliberações  do  conselho  de* administração  serão 
constatadas  por  actas,  lançadas  em  um  registro  especial,  escri- 
pturado  na  sede  social,  e  assignadas  pelo  administrador  que  houver 
presidido  a  sessão  e  por  um  dos  administradores  que  nella  toma* 
ram  parte. 

As  cópias  ou  extractos  que  houverem  de  ser  produzidos  em 
juizo  ou  fora  delle  serão  certincados  pelo  presidente  do  conselho  de 
administração  ou  por  um  administralor. 

Art.  22.  O  conselho  terá  os  mais  amplos  poderes,  sem  limi- 
tação nem  reserva,  para  agir  em  nome  da  sociedade  e  fiizer  todas 
as  operações  relativas  aos  fins  da  mesma. 

Representará  a  sociedade  perante  terceiros  quaesquer,  perante 
autoridades  e  administrações  de  toda  a  sorte. 

Receberá  as  quantias  que  possam  ser  devidas  á  sociedade  e  dará 
as  respectivas  desobrigações  e  recibos. 

Autorizará  as  desistências  e  renuncias  mediante  pagamento  ou 
nSo ;  dará  quaesquer  attribuições. 

Agirá  em  quaesquer  instancias  judiciarias,  como  autor  ou  réo, 
e  representará  a  sociedade  em  juizo. 

Tratará,  transigirá  de  accôrdo  e  sobre  todos  os  interesses  da 
sociedade. 

Celebrará  quaesquer  convénios,  negócios,  obrigações  e  em- 
prezas  d  fcrfait  ou  por  outra  forma ;  pedirá  e  acceitará  quaesquer 
concessões ;  resolverá  sobre  os  estudos,  planos  e  orçamentos  pro- 
postos para  a  execução  de  quaesquer  obras. 

Dará  ou  acoeitará  arrendamentos  com  ou  sem  promessa  de 
venda. 

CJomprará,  venderá  o  trocará  bens  e  direitos  moveis,  bem  como 
immoTeis  e  direitos  immoveis. 

Fará  empréstimos,  por  meio  de  abertura  de  credito  ou  outro, 
fará  as  emissões  de  quaesquer  obrigações  que  a  assembléa  gerai 
resolver  crear. 
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Pará  hypoihecas  e  antichreses,  penhores  e  delegaçoe:?,  bem 
como  outras  garantias  moveis  e  immoveis. 

Assignará,  acceitará,  negociará,  endossará  o  saldará  bUlietes, 
tratados,  letras  de  cambio,  cheques  e  effeitos  de  commercio  ;  cau- 
xsionará  e  avaliará. 

Determinará  a  collocação  de  fundos  disponíveis  e  regulará  o 
emprego  das  reservas  do  toda  o  sorte;  fará  os  empréstimos  e  adean- 
tamentos  em  conta  corrente  ou  por  outra  forma  c  permittirá  as 
aberturas  de  credito  que  entender. 

Interessará  a  sociedade  em  todas  as  operações  ou  emprezas  que 
se  relacionarem  ao  seu  fim  ;  concorrerá  para  a  formação  de 
quaesquer  sociedades  em  participação,  fará  entradas  de  quaesquer 
bens  e  direitos  da  sociedade  para  uma  sociedade  qualquer; 
subscreverá  quaesquer  acções,  commanditas  o  participações  e  obri- 
gações quaesquer. 

Fixará  as  despezas  geraes  e  de  administração. 

Nomeará  o  revogará  quaesquer  mandatários,  empregados  o 
agentes,  determinará  as  suas  attribuiçoes,  ordenados,  salários  e 
gratificações,  quer  fixos,  quer  não. 

Encerrará  as  contas  que  deverão  ser  submettidas  á  assembléa 
geral  e  ílu*á  um  relatório  completo  sobre  as  contas  e  sobre  a  si- 
tuação dos  negócios  da  sociedade. 

Proporá  a  fixação  dos  dividendos  a  distribuir. 

Preencherá  todas  as  formalidades  e  dará  todas  as  autorizações 
necessárias  para  submetter  a  sociedade  ás  leis  dos  paizes  cm  os 
quaes  ella  puder  operar,  e  nomeará  os  mandatários  ou  agentes  ou 
conferir-lhes-ha  os  pjderes  necessários  para  que  representem  a  so- 
ciedade. 

Emfim,  deliborará  sobre  os  interesses  que  competem  á  admi- 
nistração da  sociedade,  sendo  os  poderes  acima  conferidos  ao  con- 
selho de  administração  enunciativos  c  não  limitativos  de  seus 
direitos, 

Art.  23.  O  conselho  podo  delegar  todos  ou  parte  dos  seus 
poderes  para  tratar  dos  negócios  corrente  ^  a  um  ou  vários  admi- 
nistradores, a  um  ou  vários  directores  ou  agentes  escolhidos  mesmo 
fora  do  seu  seio. 

Determinará  o  vencimento  fixo  ou  proporcional  dos  adminis- 
tradores delegados,  dos  directores  ou  agentes,  bem  como  as  indem- 
nizações e  despezas  de  viagem  ;  fixa.rá  cauções,  si  julgar  útil. 

Poderá  também  conferir  poderes  á  pes>oa  que  entender,  por 
mandato  espacial  e  para  um  obiecto  determinado,  com  ou  sem 
poderes  de  substabelecer  esse  mandato. 

Art.  24.  Os  administradores  receberão  fichas  de  presença,  c^ja 
importância  sara  fixada  pela  assembléa  geral  o  mais  a  remune- 
ração proporcional  que  lhos  é  conferida  nos  termos  do  art.  39. 

O  conselho  distribuirá  estas  gratificaçoei  entre  o;  seus  membros, 
do  modo  que  entender. 
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TITULO  VI 
COMMISSARlOS 

Art.  â5.  Cada  anão  serão  nomeados,  em  assembléa  geral,  um 
ou  maL>  commissarios,  associados  ou  não,  encarregados  de  pre- 
enclier  as  funcçoes  determinadas  pela  lei  de  24  de  julho  de  1^67  ; 
si  houver  vários  commisiiai*ios,  estes  poderão  agir  conjuncta  ou 
separadamente . 

O  commissarioou  os  commissarios  receberão  uma  remuneração 
cuja  impoiiiancia  será  fixada  pela  assemhléa  geral. 

TÍTULO   VII 

ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  26,  A  assembléa  geral  regularmente  consiituida  roprc- 
ttoata  a  universalidade  dos  accionistas . 

As  deliberações  tomadas  na  conformidado  dos  estatutos  obrigam 
todos  os  accionistas,  mesmo  ausentes,   incapazes  ou  dissidentes. 

Ari.  27.  A  assembléase  compõe  da  todos  os  accionistas  quo 
ppssuirem  cinco  acções  t^u  numero  superior. 

Oá  proprietários  de  menos  do  cinco  acções  podem  so  reuxiir 
para  constituir  este  numero  de  acções  e  fazerem-so  represent  \t  por 
um  dolles. 

Salvo  esto  ultimo  caso,  ninguém  poder-se-ha  fazer  representar 
na  assembléa  geral  sinão  por  um  mandatário,  que  por  sua  vez  for 
membro  da  assombléa;  a  lórraa  destas  procurações  será  determi- 
nada pelo  conselho  de  administração. 

Art.  28.  Todos  os  annos  realizar-se-ha  uma  assombléa  geral, 
dentro  dos  seis  mezes  que  se  seguirem  ao  encerramento  do  exor- 
cicio. 

A  assembl(?a  poderá,  ainda,  ser  convocada  extraordinariamente, 
quando  fur  o  caso. 

A  reunião  terá  logar  na  sódo  social  ou  em  qualquer  outro  local 
que  fbr  determinado  pelo  conselho  de  administração. 

Art.  29.  A  assemblóa  geral  annual  e  todas  as  outras  asájm- 
blOas  que  não  as  convocadas  para  deliberar  sobre  os  casos  de  consti- 
tuição, modificações  nos  estatutos  o  dissolução  (artigcs  40,  41 
e  44 )  devem  ser  ccmpostas  de  accionistas  representando  no 
mínimo,  dous  quintos  do  capital  social. 

Si  uma  assembléa  geral  não  preencher  eáta  condição,  uma 
BOTa  assembléa  será  convocada  com  15  dia:j  de  intervallo,  no 
minimo,  da  primeira,  e  esta  deliberará  validamente,  seja  qual 
for  o  numero  ou  a  quaatia  do  capital  representado,  somente, 
por6m,  a  respeito  dos  a  sumptos  cm  ordem  do  dia  da  primeira 
reunião. 

As  a^sembléas  que  tiverem  do  deliberar  sobre  a  constituição 
da  sociedade,  sobre  as  modificações  noá  estatutos,  sobre  a  verifi- 
cação de  quotas  de  entrada  em  espécie  ou  em  natureza  e  sobre  a 
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disiolação  deTem  ser  oonstituidas  de  accioaistati  roprefleuUndo  a. 
metade,  no  miaimo,  do  capital  social. 

Art.  30.  As  coavocações  sorão  feitas  por  meio  deaTisoeín^ 
serto3  em  um  jornal  de  anauncios  Icgaos  em  Pariz  o  mais,  a  titaio- 
oílicioso  semente,  por  meio  de  cartas  diriíjidas  aos  accionistas  in- 
scTiptos  aos  registros  da  sociedade,  a  saber: 

Vinte  dias  a  ites  da  rouniáo,  para  aá  assembléas  anriuaes ; 

Dez  dias  ant33,  para  quaesquer  outras  assomblóas. 

Estes  prazos  serão  reduzidos  a  cincD  diis  para  os  caso 5  de  se- 
cada assemblêa,  previstos  no  artig)  prece  lente. 

Por  excepção,  as  convocações  serão  foi  tas  co.ii  cinco  dias  de 
antacedoncia  para  as  asserabléas  quo  deliberarem  sobre  a  verifi- 
cação de  quotas  de  entrada  em  espécie  ou  em  natureza,  augmen- 
tando  o  capital. 

Oâ  avisos  devem  indicar  o  objecto  das  assemblí^as  exti^aordi- 
narias. 

Art.  31 .  Os  proprietários  de  acções  aj  parta Jor  devem,  para 
terem  o  direito  do assi  tir  á  assemblêa  giira!,  de.Dositir  seus  titulo» 
nas  caixas  designadas  pelo  conselho  de  administração,  cinco  dla^, 
no  minimo,  antes  da  data  fixada  para  a  reunião. 

A  cada  depositário  de  cincj  títulos,  nj  minimo,  ao  portador, 
será  entregue  ura  bilhete  de  admissão  para  a  asse.nbléa  geral  ; 
este  bilhete  é  nominativo  e  pessoaL 

Os  cartiftcados  de  cinco  acções  nominativa.^,  no  minimo,  dão 
direito  á  ejitrega  de  cartas  de  ingresso  na  assembl;'*a  geral,  comtanto 
que  a  transferencia  tenha  tido  logar  a  mais  do  15  dias,  contaflo» 
da  ('•poça  marcada  para  a  assemblêa  geral. 

Art.  32.  A  ordem  do  dia  serA  estabelecida  polo  conselho  d» 
administração . 

Desta  só  constarão  aa  proposições  e. "nanando  do  cjnselho  ou  as 
que  houverem  sido  communicadas  ao  coa:!elho  um  mez,  no  minimo^ 
antes  da  reunião,  cora  a  assignatura  de  membros  da  assemblêa 
represdntando,  no  minimo,  um  quinto  do  capital  social. 

Só  poder-se-ha  deliberar  sobre  os  assumptos  constantes  da. 
OKdemdo  dia. 

Art.  33.  A  asse mbi'»ag'ral  será,  presidida  polo  presidente  do 
cojiselho  de  admini'?tra'7âo  e,  em  caso  de  ausência  deste,  por  um 
administrador  dosi^^maio  polo  conselho. 

Os  dous  accionistas  mais  fortes  (os  dous  maiores  accionistas) 
presentes,  si  acceitarom,  sorão  convidados  para  preencher  a» 
luncçõcj  de  escrutadores. 

A  mesa  designará  o  secretario. 

Art.  34.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votoa. 
dos  membros  presoats.  Caia  um  delies  terá  taatos  votos  (xu.into» 
lotes  de  cinco  acçõe?  possuir  ou  representar,  sem  poler  rjunir 
mais  do  4)  votos,  como  proprietário  ou  como  mandatário. 

O  escrutínio  secreto  será  feito  tod  is  as  vezes  quo  for  recla- 
mado por  membros  repre>ontaa:lo,  no  miaimo,  um  decimo  da 
capital  social . 
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Art.  35.  A  asflombléa  geral  aannal  tomará,  conliecimento  do 
relatório  do  ou  dos  commissario?  sobre  a  situação  da  sociedade, 
sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  adminis- 
tradores. 

Discutirá  e,  si  for  o  caso,  approvará  as  contas. 

Fixará  os  dividendos  a  distribuir,  meliante  proposição  do  con- 
selho de  administração. 

Nomeará  os  administradores  ou  os  commissarios. 

Bem  assim,  a  assembléa  geral,  em  reunião  annual  ou  em 
reunião  extraordinária,  deliberará  o  Citatuirá  de  modo  soberano 
sobre  todos  os  interesses  da  sociedade  e  conferirá  ao  conselho  de 
administração  todos  os  poder ^^^s  supplementares  que  forem  de  reco- 
nhecida utilidade. 

Art.  36.  As  deliberações  da  assombléa  geral  serão  constatadas 
em  actas  inscriptas  em  um  registro  especial  e  assignadas  peios 
membros  da  mesa. 

As  cópias  ou  extractos  a  produzir  em  justiça,  ou  fora  delia,  das 
deliberações  da  assembléa  geral  serão  assignados  pelo  presidente 
do  conselho  de  administração  ou  por  um  administrador. 

Depois  de  dissolvida  a  sociedade  e  durante  a  liquidação,  as  cópias 
ou  extractos  serão  certificados  por  dous  liquidadores  ou,  no  caso 
que  possa  occorrcr,  pelo  único  liquidador. 

TITULO  vm 

DEMONSTRAÇÃO  DA  SITUAÇÃO— BALANÇOS 

Art.  37.  O  anno  social  começará  em  1  de  janeiro  e  terminará 
em  31  de  dezembro. 

Por  excepção  o  primeiro  excrcioio  comçrehenderá  o  tempo 
decorrido  entre  a  constituição  definitiva  da  sociedade  e  o  dia  31  de 
dezembro  de  1908. 

Art.  38.  O  conselho  de  administração  preparará  toJos  os  se- 
mestres uma  demonstração  summaria  da  situação  activa  e  passiva 
da  sociedade. 

Será  ainda  feito,  no  fim  de  cida  anno  social,  um  inventario 
contendo  a  indicação  dos  valores  moveis  e  immoveis  da  sociedade 
e  em  geral  de  todo  o  activo  e  passivo  da  sociedade. 

TirULO  IX 

DIVISÃO    DE  LUCROS 

Art.  39.  Oá  productos  liquides,  de  lucção  feita  de  to J os  os  en- 
cargos de  amortizações  e  especialmente  da  amortização  de  quaes- 
quer  capitães  de  empréstimo  por  annuidados,  constituem  os 
lucros. 

Dos  lucros  annuaos  reservar- :o-hão : 

1.®  5  %,pelo  menos,  dos  lucros  para  o  fundo  de  reserva 
prescrh>to  por  lei ;  esta  reserva  não  será  obrigatória  sinão  no  caso 
do  í^do  de  reserva  ser  inferior  a  um  decimo  do  capital  social. 
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2.0  A  qaantia  necessária  para  fornecer  ás  acções  5  %,  a 
titulo  de  Juros  ou  de  primeiro  dividendo,  sobre  o  capital  rea- 
lizado e  nao  amortizado  destas  acções  ;  estes  juros  não  são  cumula- 
tivos, isto  é,  si  os  lucros  de  um  eiercicio  não  permittirem  o  paga- 
menio  desse  juro,  este  não  poderá  ser  levado  ao  exercicio  seguinte, 

Sorém  poderá  noste  oaso  ser  retirado  dos  fundos  de  lucros  reserva- 
06,  que  fica  instituído  ulteriormente  no  presente,  si  a  situação 
destes  íúndos  o  permittir. 

Do  que  sobrar,  retirarnse-ba  : 

1.0  10  %  attribuidos  ao  conselho  de  administração. 

2,^  10  %  destinados  á  formação  de  uma  reserva  espe- 
cial destinada  a  augmentar  os  recursos  disponíveis  da  sociedade  e 
a  garantir  a  reposição  de  prejuízos  causados  por  incêndios  ou  inun- 
dações. 

Esta  retirada  será  obrigatória  atô  que  as  quantias  retiradas  te- 
nham attingido  a  uma  somma  total  igual  á  metade  do  capital  so- 
cial; depois  será  facultativa,  sem  que,  entretanto,  esta  reserva 
especial  possa  exceder  á  metade  do  capital  social. 

3.0  5  %  para  a  formação  de  um  Aindo  de  lucros  re- 
servados, destinado  a  ta^zer  face  ás  insufficieocias  de  lucros  de  um 
ou  vários  cxercicios  e,  em  caso  de  necessidade,  a  permittir,  até 
c3rto  ponto,  uma  certa  equidade  na  repartição  dos  lucros  ;  esta  re- 
tirada só  poderá  ser  feita  si  o  fUndo  de  lucros  reservados  for  inferior 
a  43.000  n*ancos. 

O  excedente  será  dividido : 

65    %    ás   acçoei  a   titulo  de  complemento  de  dividendo;  e 

35    %   ás  partes  de  fundador. 

O  pagamento  dos  iuros  e  dividendos  será  feito  de  uma  ou 
mais  vezes,  nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  de  administração. 

Esse  pagamento  será  validamente  feito  ao  portador  do  titula 
nominativo  ou  do  coupan. 

Quaesquer  juros  e  dividendos  não  reclamados  dentro  dos  cinco 
annos  de  sua  exigibilidade  prescreverão  om  beneficio  da  sociedade. 

TITULO  X 

HODIFlCAQAO  NOS  ESTATUTOS— DISSOLUÇÃO— LIQUIDAÇÃO 

Art.  40.  A  assembléa  geral  poderá,  por  iniciativa  do  conselho 
de  administração,  f^zer  nos  presentes  estatutos  as  modificações 
ciya  utilidade  ficar  comprovada. 

Poderá  decidir  especialmente : 

O  augmento  do  capital  social,  de  uma  ou  varias  vezes,  por  via 
de  quotas  trazidas  á  sociedade  cm  natureza  ou  em  espécie,  mediante 
creação  de  acções  ordinárias  ou  de  acções  do  prioridade; 

A  reducção  do  capital  social,  mesmo  mediante  resgate  de 
ae(^es ; 

A  dilatação  ou  reducçlo  do  prazo  da  dissolução  antecipada  da 
flociedade  ou  a  ftisão  desta  com  outra  sociedade ; 
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O  transporto  ou  vcndti  a  tcrcBiroa,  bom  oomo  a  ontcada 
para  qualquer  sociedade  de  todos  os  beus,  direito*  ou  obrígações- 
da  sociedade ; 

As  modifuíaçjcs  poderão  mesmo  ser  roítiroates  aos  fins  da 
sociedade,  som  eitrj tanto  podel*os  alterar  completamente  ou 
mudal-oá  em  sua  essoucia. 

Ari.  41.  Na  caso  de  perda  do  três  quartas  partes  do  fundo 
sor i ai,  os  administradores  devem  convccir  a  assembléa  gerai  de 
toilo.s  CS  ac  úoni>tas  para  o  fim  do  estatuir  sjbre  o  caso  do  sabor  si 
h:i  loirar  do  pronunciar  a  dissolução  dã  sociedale  ;  a  votação  terá 
logiu'  .eguudo  o  modo  indicado  no  art.  34,  mas  qualquer  accionista 
que  possuir  menuS  de  cincj  acções  terá  direito  a  um  voto. 

Art.  42.  Ao  expirar  o  prazo  da  sociedade,  ou  no  ciso  do  dis* 
Solução  antecipada,  a  assombléa  gorai,  mediante  proposta  do  con- 
selho de  administração,  rOo^ulará  o  modo  do  s?r  feita  a  liquidação  e 
nomeará,  si  for  o  caso,  os  iiquidantes. 

Conferirá  aos  liquidaiites  os  poderes  que  Julgar  convenientes 
para  a  realização  de  todo  o  activo  movei  e  imraovel  da  so- 
ciedido. 

í*oderá  autorizar  os  mesmos  a  fazer  a  cessão  a  terceiros  ou 
a  entrada  para  qualquer  socie:la  lo  constituída  ou  por  constituir 
da  tot  ilidade  ou  de  parte  dos  bens,  direitos  o  obrigações  da  so* 
ciidade. 

Durante  a  liquidação  os  poderes  da  asaerabléa  geral  conti- 
nuarão com )  durante  a  existência  d.i  socijdado  ;  ella  approvará  as 
co3rtas  Lie  liquiilaçâj  e  d  irá  quitação  aos  liquidantes. 

Dô3Jis  do  liquida  lo  o  paisivo,  o  salio  do  acoivo  sji-á  e^n- 
pre^^^ado,  primeiramente,  no  pa:?amv3nto  aos  accionistas  das  quan- 
tia i  igiiaes  ao  capital  pago  ou  realizado  sobre  as  acções  e  não 
amoi  tizado. 

O  rostantc,  constituindo  es  lucros,  será  repartido  como  tal 
entre  as  acçíjc:?  e  as  partem  (b  fundador  nas  prop  )rçf>es  indicadas 
no  vvt.  39. 

TITULO  XI 

M>>>inENCl\  s 

Art.  43.  Toda.":>  a:?  dissidonuia^  <iuo  pos^im  surdir  entre  os 
assoíiados,  com  reíereiícia  a  execuçlo  dos  pres^íutos  estatutos,  sarão 
submoi tidas  á  jiirisdicçáo  dos  tribunaes  competentes  do  Sena» 

A  ^  dis-^id  ucias  referejitos  ao  ijtere^^3  gorai  o'  ooJloctivo  da 
sociedade  s.j  poderão  sor  dirigidas  contra  o  conselli.)  do  administra- 
ção ou  cjiiiia  um  de  seus  mombros,  em-  Jioaio  da  totalidade  dos 
accioiristas  o  cm  virtude  d  í  uma  deliberação  da  assemblój.  geral. 

Todo  o  accionista  que  desajai'  provocar  u.aa  contestação  desta 
natureza  deve  fazel-o  um  mez,  no  minimo,  antes  da  próxima  as- 
sembleia geral,  communicando-a  ao  presidente  do  conselho  de  admi- 
nistração, que  é  obrigado  a  in-icrir  a  proposição  na  o.-dem  do  dia 
desta  assem  bl(?a. 
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Si  a  proposição  for  rejeitada  pela  assembléa,  nculium  accio- 
nista poderá  tornais  a  fazer  em  justiça  em  interesso  i|articular  ; 
si  fur  acolhida,  a  assembléa  geral  designará  um  ou  vários  com- 
missarios  para  acompanharem  a  contestação. 

As  notificações  consequentes  do  pro;;cásj  sorão  dirigidas  unica- 
mente aos  commissarlos. 

Nenhuma  notificação  individml  poJorá  ser  feita  uos  accio- 
nistas. 

No  caso  de  processo,  o  aviso  da  assembléa  deve  sei*  í>ubmettido 
aos  tribunaes  ao  mesmo  tempo  que  a  requisi^^ão  mcsmii. 

No  caso  de  contestação,  todo  o  accionist.i  é  obri^aio  a  eleger  o 
seu  domicilio  em  Pariz  e  todas  as  notificações  e  assignações  serão 
validas  e  validamente  feitas  para  o  domicilio  por  eile  eleito  sem 
JeFar-se  em  conta  o  seu  domicilio  real . 

No  caso  de  nã^o  ser  eleito  o  domiciiio,  as  notificações  judiciai'ias 
e  extra-judiciarias  serão  validamc.ito  feitas  no  recinto  do  Tribunal 
Civil  do  Sena. 

A  eleição  do  domicilio  implica,  form.il  ou  implicitamente, 
attribuição  do  jurisdicção  aos  tribunaos  compot^ntes  do  departa- 
mento do  Sena,  quer  como  autor,  quer  como  réo. 

TITCLO    XII 

CONM(.ÕES   DE   CONSTlTUirÃO 

Art.  44.  A  pro.seato  sociedade  só  sorã  ddfinitivamouto  consti- 
tuida  depois  de  cumpridas  as  fornuilidades  da  lei  de  2í  de  julho 
de  1867. 

Por  excepção,  as  assembléas  goraes  constituintes  serão  convo- 
cadas segundo  o  modo  indicado  no  art.  GO. 

Com  dous  dias  francos  para  aprimelr.i,  deliberando  sobre  a  sin- 
ceridade da  declaração  de  subsci'ipção  e  de  pagamento  do  capital  e 
i^re  a  nomeação  do  commissario  para  a  verificação  das  quotas 
trazidas  para  a  sociedade  e  das  vantagens  especiaes. 

E  com  cinco  dias  francos  para  a  segunda,  e>tatuindo  sobre  as 
quotas  trazidas  e  a^  vanta.xens  o  sjbre  a  nomoaçâj  e  appro vagão 
dos  administj-adjras  o  áo<  commissarlos. 

Estes  avisjs  e  prazjs  só  serão  obri<3'.áorios  si  todos  os  «\ocio- 
nistas  não  se  a-.di-irviíii  pro.>eiit  ío   ou  rjoio.o.ita  lo.á  nrw  ass^mbléas. 

rruLiCAçjKS 

Pai-a  a  publi:ía(;ão  do.s  pLVsente.3  estatutos  e  dos  actos  con^jU- 
tutivos  da  sociedade  ^ão  conferidos  amplos  poderes  ac-s  pjrtadoros 
dos  documentos. 

Feito  em  quatro  originaes,  dju^  do>  quaes  para  as  publicações 
legaes. 

Em  Pariz,  aos  12  de  março  do  1007.  Lido  e  approvado.— P.  Le 
C^inte. 
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Em  seguida  leem-se  as  menções  seguintes : 

Registrado  em  Pariz,  2«  oflaicio,  aos  12  de  março  do  1907,  sob 
n.  601.  Recebidos  3  francos  e  75  cêntimos.— Assignado:  (lUegivel). 

Certificado  verdadeiro.— P.  Le  Cointe. 

Annexo  á.  minuta  original  de  um  acto  de  deposito  lavrado  por 
Maitre  Devisme,  tabellião  em  Ámiens,  abaixo-assignado,  aos  29  do 
março  de  1907. — Devisme. — G,  Devisme. 

Estava  a  chancella  do  alludido  tabellião. 

Visto  por  nós,  G.  Rafln,  pelo  presidente  do  Tribunal  de  Pri- 
meira Instancia  em  Amiens,  em  impedimento  deste,  para  a  legaliza- 
ção da  assignatura  de  Maitre  Devisme,  tabellião  em  Amiens. 

Amiens,  26  de  abril  de  \907.— Ra fin. 

Estava  a  cbancella  do  dito  tribunal . 

Visto  para  legalização  da  assignatura  de  Maitre  Rafin  apposta  ao 
presente  instrumento.  Pariz,  aos  29  de  abril  de  1907.  Por  delegação 
do  guarda  dos  sellos.  Ministro  da  Justiça.— D*  La  Guette. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  da  Justiça  da  Republica  Fran- 
ceza, 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  De  La  Guette. 

Pariz,  aos  29  de  abril  do  1907,— Peio  Ministro,  pelo  chefe  de  re- 
partição delegado,— iScAntfíííer. 

E  tava  a  chancella  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da 
Republica  Franceza. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra,  do  Sr.Schneider,  do 
Ministério  dos    Estrangeiros. 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  aos  29 
de  abril  de   1907. — O  cônsul  geral,  João  Belmiro  Leoni. 

Estava  uma  estampilha  do  sello  consular  do  Brazil  valendo  5$, 
devidamente  inutilizada  pela  chancella  do  alludido  Consulado. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro  Leoni, 
cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  duas  estampilhas  do  sello  federal  do 
Brazil  valendo  coUectivamente  $^). 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1907.— Pelo  director  geral,  L.  !• 
Fernandes  Pinheiro. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Re- 
publica do  Brazil. 

Colladas  ao  documento  duas  estampilhas  foderaes  valendo  col- 
iecti  vãmente  5$400,  inutilizadas  pela  chancella  da  Recebedoria  do 
Thesouro  Geral. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento,  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto,  em 
íé  do  que  passei  o  presente,  que  sél'o  com  o  sello  do-  meu  officio  e 
assigno  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  4  dias  de  junho  de 
1907. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1907.— Aía>u)e/  de  Mattos  Fonseca. 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  o  interprete  commercial 
juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meritis- 
sima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal: 
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Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
cscript^  no  idioma  francez,  afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo, 
o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíilcio,  e  cuja  traducção  ó  a 
seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

Perante  Maitre  Gaston  Dcvisme,  tabcUiao  em  Amiens,  abaixo 
assignado,  compareceu  o  Sr.  Georges  Paul  Lo  Cointe,  engenheiro 
residente  em  Óbidos— Pará  (Brazil),  domiciliado  em  Pariz, 
Boolevard  Montparnasse  n.  70, 

O  qual  declarou,  em  primeiro  logar,  que  de  conformidade  com 
um  instrumento  de  caracter  particular  do  12  do  março  de  1907,  re- 
gistrado emPariz  no  mesmo  dia  sob  n.  GOl,  pelo  recebedor,  que 
cobrou  três  francos  e  75  cêntimos,  estabeleceu  os  estatutos  de  uma 
sociedade  anonyma  com  o  capital  de  500.000  francos,  dividido  em 
1.000  acções  de  500  francos  cada  uma,  a  subscrever  em  numerário, 
sob  a  denominação  de  : 

Compagnte  Àgricole  et  Commerciale  du  Bas  Amajsone  (Companhia 
Agrícola  e  Commercial  do  Baixo  Amazonas),  tendo  por  objecto  a  acqui- 
sição  e  a  exploração  agrícola  e  commercial  de  propriedades  situadas 
nas  margens  do  baixo  Amazonas  (Estado  do  Pará.— Brazil),  principal- 
mente para  a  cultura  do  caoutchouc  em  plantações  de  cacauzeiros, 
o  outros  fins  indicados  no  alludido  acto,  sendo  a  sede  social  da  so- 
ciedade em  Pariz,  á  rue  Saint  Fiacro  n.  9. 

Declarou  o  comparecente,  em  seguida,  que  as  1.000  acções 
de  500  francos  cada  uma,  representando  o  capital  na  impor- 
tância de  500.000  francos  da  Catnpagnie  Àgricole  et  Commer- 
ciale du  Bas  Amazone,  foram  subscriptas  e  que  sobre  cada  uma 
delias  foi  paga  a  quantia  de  cento  e  vinto  e  cinco  francos  por  cada 
accionista  subscriptor. 

Em  apoio  dessa  declaração  apresentou: 

I.*>Um  original  dos  estatutos  da  Compagnie  Àgricole  et  Com- 
merciale  du  Bas  Amasone ; 

â.o  Um  documento  contendo  a  lista  nominativa  dos  subscri- 

Stores  das  acções,  discriminando  o  nome  e  pronome  de  cada  um 
elles,  suas  qualidades  e  domicilies  o  o  numero  de  acções  subscri- 
ptas, bem  como  os  pagamentos  feitos. 

Estes  dous  documentos,  devidamente  legalizados  pelo  Sr.  Le 
Cointe,  ficam  annexados  ao  presente*  depois  de  haver  sido  feita  a 
respectiva  menção. 

Finalmente,  o  Sr.  Le  Cointe  reconheceu  como  de  seu  próprio 
punho  a  assignatura  exarada  no  original  dos  estatutos  e  na  decla- 
ração <  lido  e  approvado  »,  que  precede  os  mesmos  e  declarou,  con- 
sequentemente, que  o  acto  contendo  os  estatutos  da  Compagnie 
Àgricole  et  dmmerciale  du  Bas  Amazone  produz  os  effeitos  de  um 
acto  authentico. 

Do  que  lavrou-se  acto  feito  e  passado  em  Amiens,  me  de  1  Ami- 
ral  Courbet,  no  Cartório  de  Maitre  Devisme,  tabelliâo  abaixo  assi- 
gnado. 
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No  anno  de  1907,  em  29  de  março  e  depois  de  feita  a  leitora,  o 
comparecente  assignou  cora  o  tabellião. — Le  Coinie  e  G.Devisme^^ 

Em  segaida  lia-se  : 

Registrado  em  Amiens  (actos  civis),  aos  2  de  abril  de  1S(I7. 
Vol.  966,  fls.  71,  registro  12.  Recebidos,  três  francos  e  75 
cêntimos  de  dízimos. — Roussel. 

Segae-se  o  teor  da  lista  dos  subscriptores  da 

Compagnie  Agricole  et  Commerciale  du  Bas  Amazona 

LISTA  NOMINATIVA  DOS  SUBSCRÍPTOREí  DAS  MIL  ACÇÕES  DE  QUINHENTOS 
FRANCOS  REPRESENTANDO  O  CAPITAL  SOCIAL 

7C  situação   d  monstrativa    dos  pagamentos  feitos 


Numero  do  ordem.  Nomes,  prenomes 
e  doraicílioB  dos    subscriptores 


1.  BOvlzcan,    Ziilnia   Bri;ird,  vitira 

do   Cclostin,  proprintaria  em 
Tours,  38  ruc  do  TAlma 

2.  Hlrbet-^I<'l?sin,  Ro/^r, negociante 

em  P  UMZ,  47,  Faii!  OLirg  Saint 
Honcró 

3.  Boaiíssicu  Fcivlinand,  capitalista 

em    AsniíTOá     (Sei no),  (5  rue 
Amélie 

4.  ReuiTolier  Hcnii  Julo<,  livreiro- 

o(lit;r  cm  Pariz,  5    rue  de 
Meziòrc 

5.  Brillault  Fellx,  proprietário  era 

Toiir-%  5  rue  Goorgos  ?aiid... 

6.  Rccq  Joscpíi,  secretario  âo  Facul- 

dafloem  Lio:i,  1 )  rucSírviont 

7.  Beo'{,  RaymoiK],capitAo  do  Génio 

oin  Pariz,  22  ruo  duChamp  de 

Mas :^0        15.000  3.75J 

8.  Carro  Pierre  Luiz  Kugè;io,  em- 

preitcir.)  de  transportes  em 

Tours,  41  bi?,  I^nlevard  Hon- 

cheloup. 100        50.00)        lâ.5iX) 

0.  Charbonnel  líonry,     oapiíào  de 

artilharia  colonial   om  Pariz, 

3  Squítre  Alboui 12         0.00)         1 .5§0 

10.  Cl.aiisgemiche,  Benjamin   Fran- 

cois,    archltecto   do    guveriio 


o 
o 

o 
o 

ã. 

c  w 

c 

«0    Ô 

o  a 

o   « 

su** 

"t. 

»£ 

•Sg 

Cd    ^ 

lg 

11 

ín 

9 

0 

& 

^ 

O 

<o 

2 

l.OOO 

S50 

10 

5.00O 

1.250 

2 

l.COO 

^50 

40 

20.000 

5.00& 

2 

l.COO 

550 

0 

:^>.000 

750 
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«t    99  W    «o 


ío  *•  *  "^  ^Í5 

T^nmero  il«  ordem.  Nomes,  prenomes  ^X  S  X  S*^ 

e  domioilios  dcs  subscriptores  -,  S  ^2  '^  S 

fc,  A  .2  -^  -2  -^ 

9  :i  Z  0  -Ma 

a  ca  q  CO  a  9 

n  ^  2  S 

55  o  o 

em     Pariz,    4    placo   Saiut 

Micliel ó         l.íxy)  â^SO 

JJ.  AilIar.J,AlfredlJeâri'',  impressor 

em  Papiz,  4í)  ruo  (hs  Viiiai- 

griers 2         i.ík))  ^50 

IJ?.  Clomentz,  Charles Michel,  iiiditó- 

trial  em  Gray  (H  vuto  Saone).  20        Io. o  '  i         ^.SOO 

13.  Colin,   Blancho'    Tadin,     viuva 

Armand,  capitalista  em  Pa- 
riz, Houlcvard  st.  (^ermain 

174 20         \').m)  :?.50O 

M.  Dolalain,  H(  ni-i  Hipiiolyte,  cliofe 

de  batalh'0    do    Oonio    om 

Pariz,  5  ruo  Loeourbe '^         1  .'•  :0  .õO 

15.  Demogo,   Le  n  Charl?s   Jnsju, 

negociante,   Pariz,   4  ruc  dii 

LuxemlK)UL*<r 7o       3">.  '-'O         ""-sr.O 

IG.  Dulgo.n,  Alcxiadro  Jíilin,  onp.v 

nbeiro,  Londres,    63  Seadon- 

hall  Street (',         3.')')  750 

17.  Dndi^con,  Fro  'erick,  e:igonheii'i), 

Londres,  3)  Oreat  St.  Helene.  6         :'..'>00  750 

IS.  Ksnault  Pelterie  Albor,  indus- 
triai em  Pariz,   11   ruo  Yt. 

Hilan i»2        4'».<)  )^>        1 1 .500 

19.  Fou  sier,  Augnsie  Aohillc.  neiro- 

ciante  om  Pariz,   ':3  Boule- 

var  1  St.  Miriin JO        i  >.0'V)         2. .500 

20.  Galbrun,    Charles  L.iiis,    sub- 

chefe do  secretp.riado  d  .s  mu- 
seus naci.  nae  ,  Pariz,  5  piie 
de  la  Retaissance r*         3 . (lO )  750 

21.  Gary,  A imé  J<.sc  h,  empreitado 

em  Pariz,  53  Avenue  V.  liiigo.  2         1 .( »no  250 

âe.  Jenest,  Victor  L^^onClaude,  alu- 

gador   de  carros  om  Toais, 

40  ruo  Marcean 2         l.WO  :'r>0 

Jè3.  Hanotoaa,     HeiiPi     Paul,  oiií/o- 

n beiro  em  Vincenncs,  4  Ave- 

nuo  des  Minimes iO       i»).0(>0         5.  00 
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Numero  de  ordem.  Nomes,  prenomes  ««^  S-S*  S 

e  domicílios  dos  subscriptores  "  '^  ^  "^ 


60« 

«  o 

^  _  Pu*» 

^        S.2-        s2 

o?  '2  -5 


2  a 


5  S  s 

S5  o  a 

24.  Hardion    Jeaa,    architecto  era 

Tours,  4  rue  Traversiòre 10         5.000  l  .250 

25.  Heftv    Oswald,  negociante   em 

Pariz,  25  Boulevard  Suchet. .  4         2.000  500 

26.  Jou,   Alphonse    Léon,   proprie- 

tário em  Tours,  40  rue  Jean 

Maré..., 2         1.000  250 

27.  Jou,  Léonie  Marte  Julie  Peletier 

esposa  de  Alphonse  Léon  do 

Tours,  49  rue  Jean  Mace. ...  2 

28.  Joubert,  Alphonse  Louis,  negoci- 

ante em  Tours,  7  rue  Rapin.  2 

29.  Kuhwarth,  Félix   Henri,  nego- 

ciante em  Pariz,  66  avenue 

de  Versailles, 2 

30.  Lambert,  Bernard  Louis,  nego- 

ciante em  Gray  (Haute  Saone)  20 

31.  Lavenant,  Auguste,   negociante 

em  Tours,  75  rue  des  Halles.  2 

32.  Leclerc,  Maxime,  lirreiro  editor 

em  Pariz,  5  rue  Mezières. ...  160 

33.  Lepingle,  Albert  Frédéric,  car- 

roceiro   em    Tours,    7    rue 

George  Sand 2 

34.  Mairot,    Léon,  negociante    em 

Pariz,  34  rue  Verrerie 10 

35.  Mieg,  Daniel,  industrial  em  Mu- 

Ihouse  (Alsacia) 6 

36.  Mieg,  Léon,  industrial  em  Mu- 

Ihouse  (Alsacia) 6 

37.  Mirault,  Mareei,  negociante  em 

Tours,  15  rue  du  Change. ...  4 

38.  Mirault,  Fromont   Louis,  mer- 

cieiro  de  Tours,  36  rue  de 

Clocheville , 2         l.OOO  250 

39.  Monrey,    An^éline,  celibatária, 

sem  profissão  em  Chantonnay 

(Isère) 1  500  185 

40.  Morey,  seraphin,  preceptor  apo- 

sentado em  Chatonnay  (Isère)  1  500  125 


1.000 

250 

1.000 

!S0 

1.000 

250 

10.000 

2.500 

1.000 

250 

80.000 
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Ntiinero  de  ordem,  nomes,  prenomes 
e  domicílios  dos  snbscriptores 


41.  Paes  de  Carvalho,  Jo3ê,modico 

em  Pariz,  9  rue  Gust.  Flobert 

42.  PlantroD,  Eugène  Emile,  manu- 

factureiro em  Oisel  (Selne  in- 
férieure 

43.  Popelin,  Gastou  Elie,  industrial* 

Pariz,  7  ruo  Saint  Fiacre. . . . 

44 .  Papon ,  Léon  Henri ,  proprietário 

era  Tourá,  78  ruo  Goíbert 

45.  Prud'homme,  Geor^es,    negoci- 

ante cm  Pariz,  49  boulevard 
Richard  Lenoir 

46.  Robert,  Gustavo,    proprietário 

em  Pariz,  12  rue  de  Sein 

47.  Sigogne,   Lucien   Pascal,  advo* 

gado  em  Pariz,  27  rue  Laré- 
pede 

48.  Sneed  Rufus,  dentista  em  Tours?, 

3  rue  Georges  Sand 

49.  Tellier,  Paul  Edouard,  agente 

marítimo  em  Pariz,  11  rue 
Baudin 

50.  Tei8sier,Jo0ephAntoiaeRaphael 

Heuri,  director  do  agencia  do 
«Comptoir  National  d^Escom- 
pte»,  em  Nice,  22  boulevard 
Dubouchage 

51 .  Vicat,  Henri,  tabelliâo  om  Gba- 

tennay  (Isère) 

Total 


Certificado  verdadeiro.— P.,  Le  CoitUe. 

Neste  annexo  liamHgeas  seguintes  mengoes: 

Annexado  ao  original  de  um  acto  lavrado  por  Maitre  Dovisme, 
tabelliâo  em  Amiens,  abaixo  assignado,  aos  29  de  março  de  1907.— 
G,  Devisme. 

Registrado  em  Amiens  (actos  civis)  aos  2  de  abril  de  1907, 
Volume  966  bis,  fls.  71,  registro  12.  Recebidos  3  francos  75  cêntimos^ 
— Roussél, — G.  JDevisme. 

Estava  a  chancella  do  alludldo  tabelliâo* 

BMcoIlTe  —  1907  77 
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Visto  por  nós  G.  Rafln,  juiz,  no  impedimento  do  Sr.  presidento 
do  Tribunal  de  primeira  instancia  de  Araiens,  impedido,  para  lega- 
lização da  assignatura  de  M.  G.  Devismo,   tabellião  em  Amicns. 

Amiens,  26,  de  a^Hl  de  1Í07.—  G.  Rafln,—  Chancella  do  allu- 
dido  tribunal. 

Visto  para ,  legalização  da  assignatura  deM.  Rafin,  apposta 
ao  presente  —  Pariz,'  aos  29  do  abril  de  1907  —  Por  delegação  do 
guarda  dos  sellos  —  Ministro  da  Justiça  —  O  sub-chefe  ofe  repar- 
tição, De  La  Guette,  —  Esta\a  a  chancella  do  Ministério  da  Justiça 
de  França. 

'    O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  De  La  Guette  —  Pariz,  aos  29  de  abril  do  1907, 

—  Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado.— i^cAwíyírfer. 

—  Estava  a  chancella  do  Ministério  do  Exterior  da  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sp.  Schneider  do 
Ministério  de  Estrangeiros  —  Consulado  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  Pariz  —  Aus  29  de  abril  de  IU07. —  O  cônsul  gera.1,  João 
Belmiro  Leoni.—  Estava  a  chancella  do  Ck)nsulido  Geral  om  Pariz 
inutilizando  uma  estampilha  do  sello  consular  valendo  5j%000. 

CoUadas  ao  documento,  achavam-so  três  estampilhas  fede- 
raes  valendo  col lectivamente  1$800  devidamente  inutilizadas  na 
Recebo  loria  do  Thosouro  Federal. 

Reconheço  verdadeiía  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro  Leoni, 
cônsul  geral  em  Pariz  (Sobro  duas  estampilhas  federaes  valendo 
collectivamente  s550.  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  Junho  de  1907.  — 
Pelo  director  gorai  —  L.  L.  Fernandes  Pinheiro. —  Estava  a  chan- 
cella do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do  Brazil. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  alludido  documento,  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente  que  sólio  c  »m  o  sello  do  meu 
ofílcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aas  4  dias  de  junho 
de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  1907.—  Mano  l  de  Mattos 
Fonseca. 

Eu,  abaixo  assignado,  traluct  »r  publico  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  dti 
Merltissima  Junta  Gommercial  da  Capital  Foderal. 

Certifico  çelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  «íocuraento 
cscripto  no  idioma  francez,  afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o 
que  assim  cumpri,  em  razão  do  meu  oflJcio,  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Perante  Maitre  Gastou  Devisme,  tabellião  em  Amiens,  abaixo- 
assignado,  compareceu  o  Sr.  Farnand  Isidoro  Poiret,  contador» 
peSTdente  em  Amiens,  rue  d'Engoulovent  n.  1,  o  qual,  com  o  pre- 
sente instrumento  passado  em  notas  de  Maitre  Devisme,  tabellião 
abaixo  assignado,  ^ra  serem  delia  extrahidos  quaesquer  extractos 
ou  cópias  que  preciso  for,  depositou  os  seguintes  documentos : 
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J.«  Um  original  da  rôsolução  de  11  de  abril  de  1907,  da 
OTiaieira  a^seinbléa  geral  constituinte  da  Compagnie  Agricole  et 
Comm^ciale  du  Bas  Amazone,  sociedade  anonyma  com  s6de  em 
Pariz,  rue  Saint  Fiacre  n.  9. 

2.<»  Um  original  da  resolução  de  19  do  mesmo  mez,  da  segunda 
assembléa  geral  constituinte  da  Companhia  Agrícola  e  CommerciaJ 
do  Baixo  Amazonas  {Compagnie  Agricole  et  Commerciale  du  Bas 
Afhaione),  nos  termos  da  qual  esta  sociedade  flcou  definitivamente 
coastltuida. 

Conse-iuentemente,  os  documentos  depositados  ficaram  anne* 
xados  ao  presente  acto,  depois  de  íbitaa  respectiva  menção. 

Do  que  se  lavrou  acto  feito  o  pasmado  em  Amiens,  no  cartório 
de  Maitre  Devisrao,  abaixo  assignado,  no  anno  de  1907,  aos  25  d9 
abriJ. 

E  dopois  de  feita  a  leitura,  o  comparecente  assignou  com  o  tst- 
bellião. — PoiretGG.  Devisme, 

Lia-so  em  seguida  : 

Registrado  cm  Amiens  (actos  civis),  vol.  9)7  a,  aos  zõ  de 
abril  de  1907,  fls.  4,  registro  a.  Recebidos  três  francos  e  75  cên- 
timos de  dízimos. —  -HousseL 

Segue-se  o  teor  dos  annexos  : 

PRIMEIRO    ANNEXO 

<  COMPaGNIK      agricole     et    COMMERClALE     DU     BAS     AMAZONE  >  — 
PRIMEIRA    ASSEMBLÉA  GERAL  CONSTITUINTE 

Na  quinta- leira,  11  de  abril  de  1907,  ás  2  1/2  horas  da  tarde, 
em  Pariz,  rue  Saiut  Fiacre  n.  9»  os  accionistas  d\  Compagnie 
Agricole  et  Commerciale  du  Bas  Amazone,  s  jciodade  anonyma  em 
formação,  rouniram-se  em  primeira  assembléa  geral  constituinte. 

A  asseniblí^a  desigaou  para  presidir  a  sessão  o  t^r.  Esnault 
Peite  rio. 

O  prosidoíUe  chamou  p^ra  d.isempenliar  as  Auicçoos  do  se- 
cretario os  dous  maiores  accionistas,  que  acc;}itam,  e  são  : 

O  Sr.  Carré  ;  o 

O  Sr.   Gustavo  Robert. 

A  mesjt  escolhe  para  jiocretariD  o  Sr.  Meuuier. 

O  Sr.  prosi- lento  apresenta  e  deposita  para  ser  jm  anaexados 
á  acta  : 

1.*»  Um  exemplar  legalizado  do  Pelites  Affiches,  de  G  de  abril 
de  1^07,  contendo  aviso  de  convocação  para  a  presente  reunião  ; 

2.°  Uma  folha  de  presença  certiticada  pelos  membros  da  mesa, 
const  vtando  a  presença  do  pessoa,  ou  por  mandat  vrios,  de  51 
accionistas,  representando  a  totalidade  do  capital  sócia'. 

O  presidente  expõe  á  assambléa  que  ella  ó  convocada  afim  do 
deliberar  sobre  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

<  Verificação  da  sinceridade  da  declaração  notariada  dd  sal>- 
scripção  e  do  pagamento  do  capital  social. 
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Nomeação  de  um  Commissario  para  apreciar  o  Talor  das 
qnota?  trazidas  em  espécie  e  a  causa  das  vantagens  particulares 
estipuladas  nos  estatutos.» 

O  presidente  lô  á  assembléa  ura  acto  lavrado  por  Kfaitre  Do- 
visme,  tabellião  em  Amiens,  aos  29  de  março  de  1907,  pelos  termos 
do  qual  o  fundador  da  Compagnie  Agi-icole  e  Commerctale  du  Bces 
Aniazone  declarou  que  as  1.000  acções  de  500  francos  represen- 
tando o  capital  desta  sociedade  foram  subscriptas  na  sua  totali- 
dade por  51  subscriptores  e  que  por  cada  um  delles  foi  paga  a 
quantia  de  185  flancos  por  cada  acção  que  subscreveu. 

Foi  coUocada  sobre  a  mesa  uma  cópia  do  auto  de  declaração 
com  a  lista  nominativa  dos  subscriptores  e  a  situação  dos  paga- 
mentos annexada  e  os  documentos  relativos  ás  subecripçoes  e  aos 
X)agamentos. 

Dopeis  de  diversas  explicações,  o  Sr.  presidente  submetteu 
successivameate  a  voto  da  assembléa  as  segumtes  deliberações  : 

Primeira  resolução: 

A  assembléa,  depois  de  verificar  o  acto  abaixo  exarado  e  os 
documentos  em  apoio  do  mesmo,  reconhece  a  sinceridade  da  de- 
claração feita  pelo  f andador,  conforme  o  acto  lavrado  por  Maitre 
Devisme,  tabellião  em  Amicns,  aos  29  de  março  de  1907,  de  sub- 
scripção,  da  totalidade  das  1.000  acções  de  500  francos,  repre- 
sentado o  capital  da  Companhia  Agricola  e  Gommercial  do  Baixo 
Amazonas  e  do  pagamento  dos  125  francos  sobre  cada  ac^ão  sab- 
scripta. 

Esta  rcsoluC'ão  foi  uaanimemcnto  approvada. 

Segunda  resolução  : 

A  assembléa  nomeia  o  Sr.  Paul  Tellier,  commissario,  encarre- 
gado de  apreciar  o  valor  das  quotas  entradas  em  natureza,  feitas 
á  sociedade  e  a  causa  das  vantagens  particulares  estipuladas  nos 
estatutos  e  de  fazer  a  esse  respeito  um  relatório,  que  será  impresso, 
posto  á  disposição  dos  accionistas  durante  o  prazo  legal  e  submet* 
tido  á  segunda  assembléa  geral  constituinte. 

Esta  resolução  é  unaniiuementc  approvada,  á  excepção  do  fun- 
dador, que  se  absteve  de  votar. 

Esgotada  a  orlem  do  dia,  lovantou-se  a  sessão  ás  3  horas. 

Do  que  íicou  dito,  lavrou-:ie  a  presente  acta  em  quatro  origi- 
naep,  assignados  pelos  membros  da  mesa,  sendo  dous  dos  originaes 
destinados  ás  publicações  legaes. 

O  presidente,  Estiault  Pelterie.— Os  escrutadores,  Carrè.—C. 
Róbefi,-^  secretario,  Meuniev, 

Neste  aonexo  liam -se  as  mciçues  seguintes  : 

Annexado  ao  original  de  um  acto  lavrado  pelo  tabellião,  em 
Amiens,  abaixo  assignado,  aos  25  de  abril  de  1907.— G*  Devisme^ 

Registrado  em  Amiens  (actos  civis),  vol.  n.  967  a,  aos  25 
de  abril  de  1907,  lis.  4,  registro  2.  Recebidos  3  francos  75  cêntimos 
de  dizimes.  —  lioustel. 
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SEGUNDO  ANNEXO 

«COMPAONIE  AGRICOLG  ET  COMMERCULE  DU  BAS  A MAZONE  ».  SEGUNDA 
ASSKMBLÉA  GERAL  CONSTITUI. N Ti:: 

Na  scxta-feira  19  de  abril  de  1907,  ú,i  daas  horas  e  meia  da 
tarde,  em  Pariz,  rua  SaintFlacrc  n.  O,  os  accionistas  da  Compagnie 
Agrico'e  et  Commerciale  du  Bas  AmazonCy  sociedade  auonyma  em 
ibrmação,  reuniram-se  em  '^  as^embléa  geral  coostituiate. 

A  assembléa  designou  para  presidir  os  trabalhos  o  Sr.  Esoault 
Pelterie. 

O  Sr.  presidente  conTída  para  escrutadores  os  dous  maiores 
accionistas,  que  acceitam,  e  sao: 

O  Sr.  Lcclerc  e 

O  Sr.  Carré. 

A  mesa  escolhe  para  exercer  as  fimcçòes  do  secretario  o  Sr. 
Meunier. 

O  Sr.  presidente  aprcsonti  e  deposita,  para  serem  annexados  â 
acta,  os  seguintes  documentos  : 

\.^  Um  exemplar  legalizado  do  Peiites  il^c^e^,  de  13  de  abril 
de  1907,  contendo  o  aviso  de  convocação  da  pres3ntc  reunião. 

2.*  Uma  folhado  presença  certificada  pelos  membros  da  Mesa, 
constatando  a  presença  de  pessoa,  ou  por  mandatário,  de  51  accio< 
nistaa  representando  a  totalidade  do  capital  social. 

O  Sr.  presidente  lembra  á  assembléa  que  ella  é  convocada 
para  deliberar  sobro  a  ordem  do  dia,  que  se  acha  transcripta 
abaixo»  c  a  que  se  refere  o  aviso  de  convocação : 

«  Leitura  do  relatório  do  commissario,  impresso  dosde  o  dia  13 
de  abril  de  1907,  a  disposição  dos  accionistas,  na  sede  social, 
designada. 

Approvação  das  quotas  trazidas  á  sociedale  em  natureza  o 
das  vantagens  estatutorias. 

Nomeação  o  approvação  dos  administradores  e  dos  cora-» 
missarios. 

Estabelecimento  de  gratificações. 

Autorização  aos  administradores.» 

A  convite  do  Sr.  presilente,  o  Sr.  Paul  ToUier,  commissario 
nomeado  pela  assembléa  de  1 1  do  abrU  do  1907,  para  apreciar  o 
valor  das  quotas  trazidas  á  sociedade  em  natureza  e  a  causa  das 
vantagens  estatutorias,  procedeu  á  leitura  do  relatório  por  elle 
feito  aos  12  do  mesmo  mez. 

Depois  de  feita  a  leitura  deste  rolatorio  e  após  cortas  explicações, 
o  Sr.  presidente  submetteu  succes<ivamcnte  á  votação  da  assem- 
bléa as  seguintes  resoluções  : 

Primeira  resoluçSo : 

A  assembléa,  depois  de  haver  tomado  conhecimento  do  rela- 
tório do  oommissario,  impresso  desde  o  dia  13  de  abril  de  1907,  e 
poeto  á  dispoBi^^  dos  accioni^itas,  approva  pura  e  simplesmente  as 
quotas  trazidas  em  natureza  para  a  sociedade  pelo  Sr.  Le  Cointe 
c  as  vantagens  particulares  estipuladas  nos  estatutos. 
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Esta  resolução  foi  approvadi  uaanimeraeni^,  ú,  excopçlo  do 
fundador,  que  S3  absteve  de  votar. 

Segunda  rôaolução  : 

A  as^emblóa,  na  conformidade  do  art.  18  dos  estatutos,  nomeia 
administradores  por  seis  annos  sociaes,  isto  é,  até  á  assembléa  con- 
vocada para  estáiuir  sjbro  as  contas  do  C«  exercicio,  os  Srs : 

Eugône  Carrá,  L(^on  Démogô,  Alberto  Esaault  Pelterie,  Henri 
Hanoteau,  Georges  Prud'tiomme  e  Gustave  Robert, 

Esta  resolução  foi  unanimemente  approvada. 

Terceira  resolução  : 

A  assembléa  nomeia  commissarios  para  o  primeiro  exercicio  o? 
Srs.  Henri  Cliarbonnel  e  Félix  Kuhwarth,  e  fixa  a  quantia  ée 
600  francos  para  gratificação  aos  commissarios,  sendo  metade  para 
cada  um. 

Esta  resolução  foi  approvada  unanimemente. 

Quarta  resolução : 

A  assembléa  constata  que  os  administradores  c  os  commiaaar 
rio>  nomeados,  por  si  ou  representados  por  mandatários,  aceitaram 
respectivamente  os  cargos  de  que  foram  investidos. 

Consequentemente,  do.^lara  definitivamente  constituida  a  socie- 
dade o  dá  ao  porta-lo i'  dos  documentos  todos  os  poderes  para  pi-oce- 
der  ás  publicações  exigidas  por  lei. 

Esta  resolução  é  unanimemente  approvadi. 

Quinta  resolução  : 

A  assembléa  fixa  à  forfait  uma  quantia  global  annual  de  4.000 
francos  para  o  valor  das  fichas  de  presença  concedidas  aos  adminiií^ 
íradore^,  nos  termos  do  art.  24  dos  estatutos. 

Esta  resolução  é  unanimememte  approvada. 

Sexta  resolução : 

A  a^s^mbléa  autoriza  a  ca  la  um  dos  administradores  supra 
nomeados  a  fazore.n  com  a  so  dedale,  em  sôu  nome  individual  ou 
como  administradores,  directores  ou  gerentes  de  quoe^quer  outras 
sociedades,  quaesquer  negócios  ou  transacçoos,  devendo,  entretanto, 
dar  conta  de  taes  negócios  ou  transacções  á  assembleia  geral. 

Esta  resolução  ô  approvada  unanimemente. 

Esgotada  a  ordem  do  dia,  levantou-se  a  sessão  ás  3  1/2  horas. 

Do  que  fica  dito  acima  lavrou-se  a  preseato  acta  em  quatro 
origin  ves,  assignados  pelos  membros  da  mesa,  ticando  dous  origi- 
naes  destinados  ás  publicações  legaos. 

O  presidente,  Esnault  PeUer%\^^s  escrutadores,  Leclerc—^Carré, 
—O  secretario,  Meunier, 

Em  seguida  liam-se  as  seguintes  menções : 

Annexo  á  minuta  do  acto  original  lavrado  pelo  tabelliào  de 
Amiens  abaixo  assignado,  aos  25  de  abril  de  1907. — Devisme. 

Re;íistrado  em  Amiens  (actos  civis),  vol.  967  e  aos  25  de 
abril  de  1907,  fls.  4,  registrou.  Recebidos  l. 000  francos  ;  deciíwàs 
250  francos.—  Roussel.—  G,  Devisnie. 
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Estava  a  chancella  do  alludido  ta^elliSo  G.  Deyismc. 
Visto  por  nós  G.   RaDn,  juiz  pelo  presidente  do  tribunal  de  ppi- 
tneira  instancia  de  Araiens  impedido,  para  legalização  da  assigna- 
tura  de  maitre  Devisnae,  tabelliao  em  Amifens. 
Amiens,  aos  26  de  abril  do  1907.  —  Q,  Rafin. 
Estava  a  chancella  do  Tribunal  de  Primeira  lastancia  do  Amiens. 
Visto  para  legalização  da  assigaatura  de  Maitre  Rafln  apposta  ao 
presente. 

Pariz,  aos  29  de  abril  de  1907.— Por  delegação  do  guarda  dos 
selios,  ministro  da  justiça.— O  sub-chefo  do  repartição,  De  la  Guette 
— Chancella  do  referido  ministério. 

O  Ministro  dos  Negócios  Exteriores  cartiflcri  verdadeira  a  assi- 
gnatíira  do  Sr.  De  Ia  Guette.— Paris,  aos  29  de  abril  de  1907.— Polo 
ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado,  Schneider, 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Reliçi5es  Exteriores  da 
França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Schneider,  do 
Ministério  do  Estrangeiros. 

Consulado  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil,  aos  23  de  abril  de  1906. 
— O  cônsul  geral,  JoSo  Belmiro  Leoni, 

Estiva  a  chancella  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Pariz, 
inutilizando  uma  estampilha  do  scllo  consular  valendo  5S0')0. 

Reconheço  verdadeira  a  a?3igm,tura  do  Sr.  JoSo  Belmiro  Leoni, 
i^onsur geral  em  Pariz.  S)bpe  duas  estampilhas  feieraes  valendo 
coUectí  vãmente  $550).  —Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  19)7.— 
Pelo  director  geral,  L,  L.  Esrnandes  Pinheiro. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do 
Brazil  em  Pariz. 

Collada^  ao  documento  três  estampilhas  fodcraes  valendo  col- 
lectivamente  1$800,  devidamente  inutilizadas  com  a  chancella 
da  Recebedoria  ao  Thesouro  Federal. 

Nada  mais  continhi  o  i  declarava  o  referido  documento,  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  passei  o  presente,  que  sellei  com  o 
sello  do  meu  offlcio  o  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  4 
dias  de  junho  de  1907.— Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


DECRETO  N.  6530  —  de  21  de  junho  de  1907 

Proroçra  o  prazo  marca  lo  no  contracto  das  ohras  da  Estrada  do  Ferro 
Ma  leira  e  Mamorc*  para  apresentação  dos  estudos  definitivos  do  pri- 
meiro trecho  da  mesma  estrada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
atcendendo  ao  que  requereu  o  contractAnte  das  obras  da  Es- 
trada de  Ferro  Madeira  c  Maraorr?,   decreta : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  14  de  agosto  proiimo 
vindouro  o  prazo  marcado  nas  clausulas  XVI,  n.  1,  das  que* bai- 
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xaram  com  o  decreto  n.  C103,  de  7  de  agosto  de   1906,  e  '. 
do  respectivo  contracto,  para  apresentação  dos  estudos   deflniti 


e  XV 

tivos 
do  primeiro  trecho  da  referida  estrada  de  ferro  a  partir  do  porto 
de  Santo  António,  na  forma  do  alludido  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1907,  lO^  da  Republica. 


Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

DECRETO  N.  6531  —  de  20  de  junho  de  1907 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Emprcza  Frigorifica  Paulista 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Frigorifica  Paulista,  devi- 
damente representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da  Em- 
preza Frigorifica  Paulista,  de  accôrdo  com  as  resoluções  votadas 
em  assembléas  geraes  extraordinárias  dos  respectivos  accionistas 
de  1  de  abril  e  6  de  maio,  ambos  de  1906,  ficando,  porém,  a 
mesma  empreza  obrigada  a  cumprir  as  formalidades  ulteriores 
recommendadas  na  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1907,  \9^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon   du  Pin  e  Almeida . 

Siupireza.    Firi^oirifioa    PAulista 

ACTA  DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DA  EldPREZA  FRIGORIFICA  PAULISTA,  PARA 
TOMAR  CONHECIMENTO  DA  CORRECÇÃO  DOS  ESTATUTOS  E  INTEGRA- 
LIZAÇAO  DAS  ACTUAES  ACÇÕES 

Em  1  de  abril  de  1903,  na  Lapa,  no  escriptorio  da  EmprezaFri- 
gorifica  Paulista,  á  1  hora  da  tarde,  reunidos  accionistas  que 
representavam  mais  de  dous  terços  do  capital  social,  o  Sr.  coronel 
Serafim  Leme  da  Silva,  assumindo  a  presidência,  convidou  os  Srs. 
Drs.  Frederico  L.  Duiley  para  P  secretario  e  António  Ribeiro  da 
Silva  Braga  para  2^  secretario,  os  quaes  tomaram  assento  Junto 
&  mesa. 

O  Sr.  coronel  presidente  declarou  aberta  a  sessão  e  deter^ 
minou  que  o  Sr.  Dr.  secretario  lesse  a  proposta  da  directoria  e 
parecer  do  conselho  fiscal,  que  o  mesmo  Sr.  coronel  presidente  poz 
em  discussão. 
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Foi  proposto  polo  Sr.  Dr.  Paula  Machado  que  a  proposta  da 
directoria  para  connglr  08  arts.  4*,  5<»,  14,  33  c  38  fosse  posta, 
em  discussão  por  partes,  artigo  por  artigo. 

O  Sr.  coronel  presidente  ordenou  qne  se  fizesse  a  leitiu^a artigo 
por  artigo  c  se  ferisse  a  discussão  de  cada  um. 

O  art.  4°  do3  estatutos,  depois  de  discussão  entre  todos  os 
accionistas,  ficou  redigido  o  approvado  unanimemente  assim: 
«Art.  4.<>  O  capital  social,  que  actualmente  é  de  quinhentos  contos 
(500:000$000),  representado  em  quinhentas  acções  de  um  conto  de 
réis  e  do  qual  já  se  fez  entrada  de  vinte  por  cento,  fica  reduzido  a 
cem  contos  (lCO:0O0í«;0OO),  representados  pela  transformação  das 
•quinhentas  acçlos  já  subscripias  em  quinhentas  acç jes  de  duzentos 
mil  réis  cada  uma».  §  l.<»  «O  capital  social  é  de  cem  contos,  divi- 
dú^o  em  quinhentas  acções  de  duzentos  mil  réis  já  emittidos,  trans- 
formado  e  intregalizado,  de  accôrdo  com  este  artigo,  podendo 
ser  elevado  por  deliberação  da  directoria  e  approvação 
da  asscmbléa  geral,  a  quinhentos  contos  por  nova  subscnpção  de 
acções,  cabendo  preferencia  aos  primitivas  accionistas  e  incorpora- 
dores  qne  não  tenham  vendido  as  acções  que  subscreveram  origi- 
nariamente» .  §  2.**  «Além  da  elevação  do  capital  do  paragrapho  an- 
tecedente, poderá  sor  elevado  a  cinco  mil  contos  por  deliberação  da 
assembléa  geral». 

O  art.   5«  dos  estatutos,  depois  dn  discutido,  ficou  unanime- 
mente appruvado  assim  :« Art.  5.°  «O  capital  referente  ás  novas 
emissões  será  realizado  da  seguinte  forma:  quarenta  por  cento  no  • 
acto  da  subscripção  e  o  restante,  sessenta  por  cento,   parcellada- 
mente,  nunca  superior  a  vinte  por  cento,  a  juizo  da  directoria». 

O  art.  14  dos  estatutos  ficou  assim  corrigido,  depois  de  dis- 
cussão e  unanimemente  approvado,  onde  se  lê:— «em  dezembro» 
leia-se  e  con'ija-sc  «em  fevereiro  de  cada  anno». 

O  art.  33  foi  discutido  e  assim  unanimemente  approvada  a 
emenda:  onde  se  diz— «10  ou  mais  acções»  diga-se— «cinco  ou  mais 
acções  ». 

O  art.  38  foi  posto  em  discussão  e  ficou  unanimemente  appro- 
vada a  seguinte  redacção:  Aii;.  38.  «Dos  lucros  líquidos  provenientes 
dos  negócios  realizados  no  semestre  será  tirada  a  somma  para  dl- 
videndoi  aos  accionistas,  nas  condições  seguintes :  O  dividendo 
nunca  será  maior  de  12  %  ao  anno». 

«§!.<>  Os  lucros  que  excederem  serão  divididos  em  três  partes 
iguaes :  uma  para  se  dividir  entre  os  directores,  outra  para  os 
auxiliares  da  emprcza  e  o  terço  restante  como  dividendo  comple- 
mentar entro  os  accionistas  primitivos  incorporadores.» 

Verificada  a  correcção  aos  estatutos  por  esta  forma,  que  en- 
cerra a  essência  da  proposta  da  directoria,  com  as  emendas  dos 
Srs.  coronel  Amarante  e  Dr.  Paula  Machado,  bem  como  do  Sr.  W. 
Harding,  o  Sr.  coronel  presidente  declarou  que  em  nome  da  Em- 
prezi  Frigorifica  Paulista  assignara  com  o  Sr.  Dr.  Charles  J. 
DuUey  uma  proposta  de  compra  do  Matadouro  do  Avaro,  posta 
em  hasta  publica  judicialmente,  devendo  ser  ainda  passada  a 
escriptura  depois  de  haver  approvação  do  syndico  da  massa  fallida 
de  WiUiam  Fowles  e  do  credor  penhoraticio. 
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O  Sr.  Dr.  Paula  Machado  propoo  que  a  directoria  ficasse  auto- 
rizada a  fazer  a  operação  de  credito  necessária  para  occorrer  ás 
despezas  da  escriptura  de  compra  do  Matadouro  do  Avaro  o  do  pa-^ 
gamento  de  10:00  J$,  valor  da  proposta. 

O  Sr.  coronel  presidente  poz  em  discussão  e,  ninguém  pedindo 
a  palavra,  em  votação,  sendo  imanimemente  approvada. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  coronel  presidente  encerra 
a  sessão  e  manda  lavrar  esta  acta  em  duplicata  para  constar  e 
registrar  na  Junta  Commcrcial  de  S.  Paulo,  sendo  assignada  pela 
mesa  e  por  todos  os  accionistas  presentes  na  a^sembléa  geral,  qne 
assignaram  o  livro  de  presença,  representando  trezentas  o  cincoenta 
c  sete  acções. 

Acções 

Serafim  Leme  da  Silva,  presidente 40 

António  Ribeiro  da  Silva  Braga,  2°  secretario 20 

Por  procuração,  Arthur  Queiroz  dos  Santos 30 

Serafim  Leme  da  Silva 

Charles  John  DuUev ^ 

Frederico  Luiz  Duliey 50 

Por  procuração,  Carlos  Browne .5 

Por  procuração,  Alcides  Telles  Rud^e 5 

Por  procuração,  Williana  B.  Dulley 40 

Por  procuração,  Anna  Luiza  Dulley 12 

Por  procuração.  Charles  W.  Millor 10 

Por  procuração,  Percy  C.  P.  Lupton 50 

Por  procuração  de  E.  L.  Striegler,  Fredírico  Luiz  Dulley  10 

William  Harding 

João  Baptista  Amarante 10 

Dr.  Paula  Machado 10 

Como  se  vê,  assignaram  a  presente  acta  accionistas  em  numcff 
legal. 

Lapa,  1  de  abril  de  1903.  —  Serafim  Leme  da  Silva,-- António 
Ribeiro  da  Silva  Braga,  (Kstavam  trcs  estampilhas  fedcraes  no 
valor  total  de  900  réis.) 

CERTIDÃO 

Certifico  que  a  acta  da  assembléa  geral  extraordinária  da 
Empreza  Frigorifica  Paulista,  realizada  em  1  do  abril  do  corrente 
anno,  acha-se  archivada  nesta  repartição  sob  o  n.  819,  por  despa- 
cho da  Junta  em  sessão  de  hontera. 

Secretaria  da  Junta  Gommercial  do  Estado  de  S.  Paulo,  18  de 
abril  do  1903.  Eu,  Aristides  de  Oliveira,  oflicial  interino  da  secre- 
tariada Junta,  a  escrevi,  conferi  e  assigno.  —Aristides  de  Oliveira. 
E  eu,  J.  A.  de  Andrade,  secretario  da  Junta  Commercial  do  Estado 
de  S.  Paulo,   a   subscrevi,   conferi  e  a^^igno  —  J.  A,  de  Andrade. 

Visto;  está  conforme  o  original.— O  official  interino  da  Junta,— 
Ari  slides  de  Oliveira, 
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ACTA  DA  ASSBMBLÉA  GERAL  EXTRAORDINÁRIA  PARA  TOMAR  CONRÍSCI- 
MENTO  DA  PROPOSTA  DA  DIRECTORIA  SOBRE  MODIFICAÇÃO  DA 
DIVISÃO  DOS  LUCROS,  EMISSÃO  DE  ACÇÕES  E  OUTROS  ASSUMPTOS 
UaOENTES 


Aos  6  dias  de  maio  de  1906,  na  Lapa,  no  escriptorio  d:^  Em- 
preza  Frigoriâca  Paulista,  â  1  hora  da  tarde,  comparoceram  os 
accionistas  que  assignaram  o  livro  de  presença  por  si  o  por  pro- 
curadores, representando  mais  de  dous  terços  do  capital  social  o  o 
Sr.  Dr.  Charles  J.  Dulley,  assumindo  a  presidência,  convidou  para 
secretários  os  Srs.  Dr.  Frederico  Luiz  Duller  c  ^Vntonio  Ribeiro  da 
Silva  Braga,  que  compuzerama  masa.  O  Sr.  presidente  mandou 
ler  e  pôr  em  discussão  a  proposta  da  directoria  modiíicando  a  di- 
visão de  lucros  do  art.  38  dos  Estatutos,  moliâcados  c  corrigidos 
em  sessão  de  1  de  abril  do  corrente  anno.    Iguaimonte  mandou  ler 

0  parecer  do  conselho  fiscal.  Depois  de  discutida  foi  approvada 
unanimemente  a  proposta  feita,  com  pequena  modificação,  fi- 
cando dl  seguinte  forma  redigido  o  art.  3S  dos  EstUutos: 

«  Dos  lucras  liquidos  provenientes  dos  negócios  realizados  no 
semestre  será  tirada  a  somma  para  dividendos  aos  accionistas  ncis  se- 
guintes condições: D  epois  de  cumprido  o  art.  30,  os  lucros  até  15  % 
annuaes  sobre  o  capital  eíTcctivo  serào  divididos  entre  todos  os  accio- 
nistas, sem  excepção.  Os  que  excederem  a  estos  15  °/o  serão  divi- 
didos em  ires  partes  iguaos:  uma  para  dividir-se  enfrc  os  directo- 
res, outra  para  auxiliares  da  omproza  e  o  terço  restante  como  di- 
videndo complementar  a  todos  os  accionistas. 

Paragrapho  único.  Os  lucros  auferidos  por  aluguel  ou  venda 
do  privilegio  do  Dr.  Braga  serão  divididos,  de  accôrdo  com  o  con- 
tracto lavrado,  e  da  paròe  que  couber  á  empreza  se  deduzirão  lOV* 
para  as  500  acções  originarias,  a  titulo  de  incorporação,  e  os  res- 
tantes 90  Vo  serão  divididos  como  lucros,  na  forma  estabelecida  no 
corpo  desse  artigo.* 

O  Sr.  presidente  fez  ver  que  a  directoria  da  empreza  estava 
resolvida  a  emittir  o  capital  autorizado  na  assem  bra  anterior,  de 

1  de  abril  deste  anno,  o  que  as  acções  jã  integral izadas  podiam  ser 
transferidas  quando  foòsc  exigido  pelos  interessados  que  o  fizessem, 
pelo  que  a  directoria  se  julgava  apta  a  fazer  os  respectivos  regis- 
tros no  livro  competente.  Foi  posta  em  discussão  esta  proposta.  A 
assembiJa  gci^al  unanimemenfe  approvou  que  as  transferencias 
feitas  fossem  registradas  no  livro  competente  e  que  a  directoria 
ficasse  enoarregada  de  emittir  as  acções  autorizadas,  fazendo  todM 
as  despezas  necessárias  o  as  operações  de  credito. 

A  a  sembléa  resolveu  mais,  quo  fi  jasse  unanimemente  ratifi- 
cada a  acti  áò  assombléa  geral  c  lectuada  em  1  de  abril,  apenas 
com  as  modifi-^ações  hoje  approvadas.  Nada  mais  liavendo  a  tratar, 
o  Sr.  presidente  mandou  lavrara  presente  acta,  em  duplicata,  para 
ser  archivada  uma  na  Jimta  Commercial  de  S.  Paulo,  sendo  ambas 
assignadas  por  todos  os  accionistas  presentes,  representantes  de 
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mais  de  dous  terços  ilo  capital,  como  se  vô  do  respectivo  livro  do 
presença: 

Acções 

Ciiarles  J.  Dullcy,  pi^esidente 55 

Frederico  Luiz  Dulley,  1*  secretario , 50 

António  Ribeiro  da  Silva  Braga,  29  secretario 20 

Por  procuração,  Seraflra  Leme  da  Silva 40 

António  Ribeiro  da  Silva  Braga. 

Por  procuração  de  Carlos  Browne 5 

Frederico  Luiz  Dulley. 

Por  procuração,  Alcides  Telles  Rudge 5 

Por  procuração,  William  B.  Dulley 40 

Por  procuração,  Anna  Luiza  Dulley 12 

Por  procuração,  Charles  W.  MOller 10 

Por  procuração,  Porcy  C.  P.  Lupton 50 

Por  procuração,  E.  L.  Striegler 10 

Por  procuração  do  Dr.  Arthur  Stuait,  Frederico  Luiz  Dulloy  5 

WiUiam  Harting 10 

João  Carneiro  de  Mendonça 5 

Por  procuração  de  Arthur  Queiroz  dos  Santos,  António  Ri- 
beiro da  Silva  Braga 30 

José  Oetulio  Monteiro 5 

João  Baptista  Amarante 10 

C.  P.  Vianaa 10 

F.  Matarazzo  &  Comp 10 

Marcello  de  Toledo  Piza  e  Almeida 10 

Como  se  vO,  assignaram  esta  acta  accioDistas   em  numero 
legal. 

Lapa,  6  de  maio  de  1906.— 0/iaWeí  J.  Dulley  .^Frederico  Luiz 

Dulley.  —  António  Ribeiro  da  Silva  Braga,    (Estavam  duas  estam- 
pilhas federaes  no  valor  de  COO  réis.) 


Certifico  que  a  acta  da  assembléa  geral  extraordinária  da 
Empreza  Frigorifica  Paulista,  realizada  cm  6  de  maio  do  cor- 
rente anno,  foi  archivada  nesta  repartição,  sob  n.  825,  por  despa- 
cho da  Junta  em  sessão  de  hoje,  do  que  dou  fé.  Secretaria  da  Junta 
Commercial  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  15  de  maio  de  1906.  Eu» 
Aristides  de  Oliveira,  official  interino  da  secretaria  da  Junta,  a 
escrevi,  conferi  e  assi^no. —  Aristides  de  Oliveira,  official  interino. 
(Estava  uma  estampilha  do  Estado,  de  200  réis,  e  o  sello  da  Junta 
Commercial.) 

Visto ;  está  conforme  o  original.—  O  official  interino  da  Junta, 
Aristides  de  Oliveira, 
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DECRETO  N.  (S532  --  J>B  20  DE  JTTNHO  de  1907 

ApproTa  o  regulamento    para  a  exeeuçio  do  decreto  legialatii^ 
n.  979,  de  6  de  janeiro  de   1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
nsando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  I,  da  Consti- 
tuição, decreta : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  regulamento  que  com  este 
ludxa,  assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas,  para  a  execu^  do  decreto  legislativo  n.  979,  de 
6  de  janeiro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Mguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


Regulamento  dos  Sindicatos  Agrícolas,  a  que  se  refere  o  decreto 
n  .  6532,  desta  data 

CAPITULO  I 

DOS    SYNDIOATOS    AGRÍCOLAS 

Art.  !.•  E*  permittida  a  organização  de  fv-  Mcatos  agri colas, 
que,  para  os  offeltos  legaes,  são  as  assoeiac<  ^  formadas  entre 
proflssionaos  da  asrriculturae  industrias  ruraes  de  qualquer  género» 
I>ara  defe  ^  dos  interesses  de  ordem  económica,  social  ou  moraii. 
communs  aos  associados. 

Art.  2.<»  Os  s3mdicatos  terão  uma  denominação  particular  ou 
que  indique  seu  objecto  de  modo  a  so  differençarem  de  qualquer 
outro;  sua  duração  poderá  ser  indefinida;  j)odcm  organizarnse 
independente  de  autorização  do  Governo  e  são  isento;  de  quaesquer 
1'estricções  ou  ónus. 

Art.3.«  São  caracteristicos  essenciaes  dos  syndicatos  agricolas: 

a)  o  numero  minimo  de  sete  associados  ; 
h)  a  qualidade  peculiar  a  todos  os  associados  de  profissional 
da  agricultura  ou  de  industria  rural  de  qualquer  género ; 

c)  a  existência  de  um  património  constituindo  capital  da 
assooiaç&o; 

d)  a  forma  de  mutu:i!idade  em  todas  as  operações  e  actos  dos 
syndicatos. 

Art.  4.*  Consideram-se  profissionaes  para  todos  os  effeitos 
da  lei : 

O  proprietário,  o  cultivador,  o  arrendatário,  o  parceiro,  o 
ciiador  de  gado,  o  jornaleiro,  e  quaesquer  pessoas  empregadas 
em  serviço  003  prédios  ruraes,  bem  como  a  pessoa  jurídica  oiga 
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exíst  meia  teahik  por  âma  exploração  da  agricultara  ou  outra  in- 
dustria rural. 

Paragrapho  uaico.  Perderá  esaa  qualidade  todo  aqueile  que 
deixar  de  pertencer  a  qualquer  das  classes  de  que  trata  este 
artigo. 

Ari.  5."  O  património  do  syndicato  agrioola  poderá  ser  li- 
mitado ou  illimitado,  mas  pertencerá  ao  fundo  da  associação»  não 
podendo  em  caso  algum  revertor  aos  associados. 

Paragrapho   único.    Será  ordinariamente  oonstituido : 

a)  peias  jóias,  mensalidades  ou  annuidades  estabelecidos  nos 
estatutos  para  que  os  as^ciados  possam  gozar  das  vantagens  e 
serviços  da  associação ; 

b)  polas  commissões  sobro  compras  o  vendas  fjftiis  ou  agen- 
ciadas por  conta  dos   associados; 

c)  pelas  taxa^  quo  forem   e.^labcIociJas  para  oiitrcs  serviços  ; 

d)  pelas  multas  determinaílas  om  eátatucbs  ou  regulamentos  ; 

e)  por  empréstimos,  subvenções,  donativos  c  legados. 

Art.  6.*  Todos  os  saldos  c  proventos  applicam-s3  ao  augmento 
do  património,  não  podendo  ser  distribuídos  lucros  aos  asso- 
ciados. 

Art.  7.0  Poderão  estes  formar  entra  si  caixas  e^peciaes  do 
soccorros  e  de  aposentadorias  ou  quaesquer  instituições  de  mutua- 
lidade  e  cooperação,  som  prejuízo  do  património  social,  e  consti- 
tuindo ellas  associações  distincías  com  inteira  discriminação  de 
responsabilidades. 

Ari. 8.°  O  associaíbquesedesligardobyndicato poderá,  todavia, 
continuar  a  fazer  parte  das  caixas  e>peciae>a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  mediante  ascondiçijes  que  nos  estatutos  forem  fixadas. 

Art.  O.*»  O  numero  deasíoeiados  poderá  ser  illimitado,  e  nog 
estatutos  devem  ser  determinadas  as  condições  de  admissão  e  eli- 
minação, as  vantagens  e  ónus,  bem  cjmo  a  responsabilidade  dos 
mesmos  asscciados. 

Art.  IO.  E'  livro  a  todos  os  as3ociiido.s  rctirarejn-so  e.n  qual- 
quer tempo,  perdendo,  porém,  todos  os  direitos,  concessões  e  van- 
tagens inlierentos  ao  syndicato  em  favor  desLo,  sem  direito  a  re- 
clamaçãj  alguma  e  som  prejuizo  das  resnonsaMlidados  quo  tiverem 
contrahido  (Dec.  n.  979,  art.  G°). 

Paragrapho  único.  Taes  responsabilidades  subsistirão  cmiuanto 
não  forem  liquidadas. 

Art.  11.  A  responsabilidade  a  queso  refere  o  art.  1)  só  se 
considera  eíTectiva  para  o  associa' lo  que  se  retir.i  cm  relação 
ás  obrigações  contrahidas  pelo  syndicato  até  ao  dii  da  coraniuni- 
caçào  cscripta  da  sua  retirada. 

Para^Tapho  único.  O  associado  quo  se  retira  é  responsável 
pelas  encommendis  que  tenha  feito  directamente  ao  syndicato  ou 
a  terceiro  por  intermédio  delle,  assim  como  pela  cotização  do  anno, 
caso  não  tenha  sido  satisfeita. 

Art.  12.  A  organização  de  cooperativas  de  producção  ou  de 
consumo,  caixas  ruraes  do  credito  agrícola,  associações  de  se- 
guro, de  previdência,  de  assistência,  etcT,  não  envolve  reaponsabill- 
dade  directa  do  syndicato  nas  transacções,  sondo   a  liquidação  de 
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taes  organizações  regida  pela  lei  commum    das  sociedades  civis 
(Dec,  cit.  n.  979,  art.  10). 

Paragrapho  único.  Os  bens  empregados  nessas  organizações 
não  ficam  sujeitos  ao  disposto  no  art.  39,  e  sua  liquidação  corre  sob 
a  re^poasablUdado  dos  respectivos  sócios. 

CAPÍTULO  II 

DA  ORGAMZA«:ÃO  DOS  SYNDICATOS 

Art.  13.  Os  syndicatoá  agrícolas  constituem-sc  por  delibera- 
ção da  assemblda  gorai  dos  associados,  que  serd,  convocada  para  esse 
lim  pelos  fundadores,  depois  de  organizados  e  assignados  os  estatutos 
por  todos  os  associados. 

Art.  14.  No  dia  designado,  reunidos  os  associados  cm  assem» 
l)léa  geral,  os  fundadores  apresentarão  os  estatutos  o,  lidog 
estes,  será  submottída  a  votos  a  resolução  de  estar  o  syndicato  de- 
finitivamente constituido. 

Sendo  essa  resolução  approvada  por  dous  terços,  pelo  menos,  da 
numero  total  dos  associados,  lavrar-se-ha  a  acta  da  installação,  era 
duplicata,  para  ser  assignada  por  todos  os  associados  presentes. 

Art.  15.  Approvada  es>a  resolução  por  dous  terços,  pelo  menos, 
do  numero  total  dos  associados,  será  eleita  e,  em  seguida,  empos- 
sada a  primeira  administração,  devendo  a  acta  da  iná*;allação  do 
syndicato  lavrar-so  em  duplicata  o  ser  assignada  por  todos  os 
associados  presentes. 

Art.  16.  Dous  exemplares  dos  estatutos,  da  acta  da  installaçao 
e  da  lista,  dos  associados,  authenticados  pelo  presidente  e  pelo  se- 
cretario do  syndicato  agrícola,  serão  depositados  no  cartório  do 
Registro  de  Hypothecis  do  districto  respectivo,  ahi  ficando  archi- 
vado  um  do  cada  exemplar  (Dec.  cit.  n  979,  art.  2^). 

ATÍ.  17.  O  outro  exemplar  será  pelo  oíflcial  do  Registro  de 
Hypothecas  enviado,  dentro  do  oito  dias  contados  da  apresentação, 
á  Junta  Cbmmercial  do  Editado  respectivo. 

Art.  18.  O  deposito  dos  estatutos  e  da  lista  dos  associados  será 
pela  mesma  forma  r. inovado  sempre  que  no  anno  anterior  houve- 
rem soíTrido  modificações,  e  em  todos  os  casos  o  recibo  passado 
pelo  offlcial  do  registro  bastará  para  provar  o  mesmo  deposito. 

Paragrapho  único.  O  registro  dos  documentos  e  respectivo 
recibo  ficara  isentos  de  quaesquer  ónus  e  serão  feitos  no  acto  da 
apresentação  dos  mesmos. 

Art.  19.  Os  estatutos  declararão  o  seguinte: 

§  !.•  Denominação,  fins,  forma,  duração  e  sede  do  syndicato 
agrícola. 

§  2.®  Modo  pelo  qual  este  6  administrado  e  representaco  em 
juizo  e,  era  geral,  nas  suas  relações  para  com  terceiros. 

§  3."  Responsabilidade  dos  associados. 

§  4.®  CJondiçõ  s  de  admissão  e  eliminação,  os  direit03,  vanta- 
gens e  onns  dos  associados. 
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§  5.^  (yondiçoes  de  dissolução  do  syndicato  e  destino  que  nesse  caso 
será  dado  ao  producto  do  acervo  social,  nos  termos  do  decr,  n,  979. 
Art.  20.  O  registro  iodicará  mais: 

§  l.«  A  data  do  deposito  dos  documentos. 

i  2j^  Os  nomes  dos  administradores  ou  directores  do  syndicato. 

§  3.^  A  entrega  do  recibo  a  que  se  refere  o  art.  18. 

Art.  21.  Desde  a  data  do  mencionado  deposito  o  registro,  o 
syndicato  agrícola  adquire  personalidade  juridíca,  como  pessoa 
distincta  da  dos  respectivos  associados  e  pôde  exercer  todos  os  di- 
reitos civis  relativos  aos  seus  interesses. 

CAPITULO  III 

DOS  ADMINISTRADORES 

Art.  22.  Os  syndicatos  agrícolas  serão  dirigidos  por  deus  ou 
mais  administradores,  eleitos  peia  assemblóa  geral  entre  os  asso- 
ciados inscriptos  o  quites,  auxiliados  por  um  conselho  administra* 
tivo  com  o  numero  de  associados  que  os  estatutos  determinarem. 

Paragrapho  único.  E*  requisito  indispensável  ao  presidente  do 
syndicato  ser  cidadão  brazileiro  no  gozo  de  seus  direitos. 

Art.  23.  E*  expressamente  vedado  aos  administradores  e  bem 
assim  aos  Aindadorí^s  e  incorporadores  dos  syndicatos  ou  uniões  do 
syndicatos  agrícolas  auferirem  lucros  ou  vantagens  do  qualquer 
espécie  ou  natureza. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprchende  nessa  prohibição  a 
remuneração  dos  empregados  necessários  ao  bom  funccionamento 
e serviço  dos  syndicatos,  os  quaes  poderão  sor  encolhidos  entre  os 
associados. 

Art.  24.  Os  administradores  e  os  associados  que  authentica- 
rem  e  assignarem  os  documentas  depositados,  nos  termos  do 
art.  16,  respondem  collectivamente  pelas  declarações  nelles  con- 
tidas, tornando-se,  civil  o  criminalmente,  responsáveis  por  elias. 

Art.  25.  A  competência  da  administração  dos  syndicatos  agrí- 
colas limita-se  a  actos  administrativos,  não  podendo  alienar  bens 
immoveis  da  associação,  a  nâo  ser  com  jKKleres  ospeciaes  conferidos 
pela  assembléa  geral,  de  conformidade  com  os  estatutos. 

Art.  26.  As  funcçõi^s  do  conselho  administrativo  consistem  em 
fiscalizar  os  actos  da  direptoria  e  em  auxiliar  a  mesma  nos  serviços 
próprios  do  syndicato,  de  accôrdo  com  os  estatutos. 

P.iragrapho  único.  Assiste  ao  conselho  o  direito  de  examinar 
um  qualquer  occasião  os  livixw  e  o  archivo  do  syndicato, 

CAPITULO  IV 

DA  ASSEMBLÉA  GBRAL 

Art.  27.  A'  administração  do  syndicato  agrícola  cumpre  con- 
vocar a  assembléa  geral,  sempre  que  julgar  convonionte,  e,  polo 
luenos,  uma  vez  ao  anno. 
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Art.  28.  A  conyocação  para  as  nssembléas  geraes  será  feita 
por  aonuDcios  na  imprensa  local,  ou  por  meio  de  cartas  registradas, 
com  dous  dias  de  antecedência. 

Art.  29.  Para  que  a  assembléa  gerai  possa  yalidamente  ftinc- 
cionar  e  deliberar,  é  indispensayel  que  esteja  presente  um  numero 
de  associados  que  represente,  pelo  menos,  um  quarto  do  numero 
total. 

Art.  30.  Quando,  porém,  a  as^^embléa  fferal  for  convocada  para 
a  constituição  do  syndicato  ou  para  a  modificação  dos  estatutos,  é 
indispensável  que  estcijam  presentes  dous  terços,  pelo  menos,  do 
namero  total  dos  associados. 

Art.  31.  Não  se  reunindo  associados  em  numero  legal,  será 
novamente  convocada  a  assembléa,  com  intervallo  de  oito  dias,  pelo 
menos,  e  nessa  nova  reunião  elle^  deliberará  com  qualquer  numero. 

Art.  32.  Os  as:>ociadoB  não  podem  ser  representados  por  pro- 
curadores na  assembléa  geral. 

Art.  33.  O  associado  que  não  assistir  á  assembléa  geral  será 
considerado  como  acceitando  as  deliberações  neila  tomadas. 

Art.  34.  As  assembléas  geraes  tesm  poder  para  resolver 
todas  as  questões  da  sociedade,  excepto  as  que  se  referirem  á  appli- 
caçâo  do  património  social,  quando  já  isto  estiver  determinado 
-  pelos  estatutos. 

Art.  35.  A's  assembléas  geraes  cabe  approvar  as  contas  da 
administração  do  syndicato,  votar  o  orçamento,  realizar  as  elei- 
ções, deliberar  sobre  os  assumptos  que  lhes  forem  propostos. 

Art.  36.  Todos  os  associados,  no  gozo  dos  seus  direitos,  podem 
tomar  parte  na  assembléa  geral. 

CAPITULO   V 

DA  DISSOLUÇÃO  DOi  SYNDICATOS  AORICOLAS 

Art.  37.  Dar-so-ha  a  dissolução  dos  syndicatos  agrícolas  : 

a)  quando  o  numorj  dos  associados  ílcxr  reduzido  a  menos 
de  sete  por  um  prazo  superior  a   15  dias  ; 

b)  quando  a  unanimidade  dos  associados,  no  gozo  dos  seus  di- 
reitos, resolver  a  dissolução  (Dec.  cit.,  n.  979,  art.   7»), 

Art.  38.  Em  caso  de  dissolução,  o  acervo  social  será  liqui- 
dado judicialmente  e  o  seu  producto  liquido  terá  a  applicação 
indicada  nos  estatutos. 

Art.  39.  A  applicação  do  que  trata  o  art.  38  só  poderá  ser 
em  obras  de  utilidade  agrícola  ou  para  augmento  do  património 
de  instituições  congéneres  (Dec.  cit.,  n.  979,  art.  8°). 

CAPITULO  VI 

DAS  UN1ÕE&  DE  SYNDICATOS 

Art.  40.  Os  syndicatos  agrícolas  podem  fundar  uniões  desyn- 
dicatos  ou  syndicatos  centraes,  com  o  intuito  de  regularizar  o  íUnc- 
Bzocntiro  — 1007  78 
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«Âooameato  doe  syndicatcNS  locaas,  ooordeaaodo  e  concontrundo 
«Qus  esforços,  augmeaUiido  seas  maios  de  acção,  de  piodo  a 
poder  prestar  a  maior  somma  possível  do  serviços  aos  associadoi. 

Paragrapho  uiiico.  As  uniões  deverão  abranger  syndieatos 
ligados  por  iniereases  communs,  territoriaes  ou  profissie&Mli 
<Deccit.,  n.  979,  art.  II). 

Art.  41.  As  uniões  de  syndicatos  e  os  syndicatos  contraes  adqui* 
riiuo  personalidade  jurídica  separada,  do  mesmo  modo  que  os 
«imples  syndieaios. 

Art.  42.  Constituir-se-hão  ua  forma  prescripta  para  os  oyndi* 
catos  o  terão  os  mesmos  característicos  que  estes,  sendo  também 
regidas  pelo  presente  regulamento. 

Art.  43.  Além  dos  syndicatos  organizados  c  constituidos  de 
accôrdo  com  este  regulamento,  poderão  ser  admittidos  como  asso- 
ciados das  uniões  de  syndicatos  e  syndicatos  centraes  as  assoei Ac<^ns 
agricolas  ou  do  industrias  ruraes  e,  do  mesmo  modo,  m  bocíos 
destas  iafititaiçoG:^. 

Art,  44.  As  uaiõas  de  syndicattfl  o  os  syndicatos  cmitvacA 
gozarão  do  todas  as  íaciildados  que  )  pronent^i  rêgulament  c infere, 
o  estão  t;u jeitos  ás  suas  prescripçõos,  (luanto  á  fundação,  modo  de 
agir  e  (I>e  liquidar. 

Art.  45.  Estas  associações,  bem  como  ('S  sj-ndicatos  agricoLbS 
•organizados  de  accôrdo  com  o  presente  reprulamento,  ficam  tsentoi^, 
para  a  S!ia  (organização  e  funccionamento,  de  quaesquer  oqub. 

CAPITULO   Vil 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

ArL  46.  Não  gozarão  dos  ftkvores  aqui  consi ornados  os  syndi- 
catos locaes,  as  uniões  e  os  syndicatos  centraes  que  Cátivorem  em 
desaceòrdo  com  esto  regulamonto. 

Art.  47.  Não  é  perraittido  a  nenhum  syndicato  especular  com 
titules  de  qualquer  espécie,  podondo,  porém,  adquirir  í^ens  iramo- 
reis,  sem  outra  rt^strioção  a  não  ser  a  applicação  destes  aos  sor- 
viços  e  fins  previstos  nos  respectivos  o  tatutos. 

Art.  48.  São  da  exc^liisiva  competência  do.juizo  commereíal 
as  quostões  relativas  ã  oxistoucia  do  syndici^to  agrícola,  aos  direitos 
e  obrigações  dos  associados  para  conrello  o  eu^.re  si  e  ã  <iissolução 
e  á  liquidação  do  mesmo. 

Art.  49.  Os  livros  de  escri}>turação  dos  syndicatos  agrícolas 
serão  rubricados,  para  terem  fé  em  juizo,  pelo  membro  do  conselho 
administrativo  que  o  presidente  designar,  e   são  isentos  de  sello. 

Art.  50.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  ?0  de  .junho  de  1907 .-^Miguel  Calmon  da  Pm  e 
Almeida, 
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DECRKTO  N.  65:^3  —  de  20  db  junho  de  1907 

Fixa  prazos  para  a  conclasão  dos  trabalhos  de  constracção  das 
Unhas  de  concessão  da  Companhia  Bsfcrada  de  Ferro  S.  Paulo 
ao  Rio  Grande  e  dá  outras  proTÍdencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dando  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo 
«o  Rio  Grande,  decreta  : 

Ai'tigo  único.  Ficam  fixados  os  prazos  para  a  conclusão  dos 
trabalho^  de  construcção  da  linba  União  da  Victoria  ao  Rio  Uruguay 
e  da  primeira  secção  do  ramal  de  Jaguariahyva  ao  valle  do  Parná- 
panema,  e  prorogado  o  prazo  para   a  apresentação  de  estudos,  ao 

Suai  88  referi  a  clau^^ula  XX Vil  do  decreto  n.  9947,  de  7  de  março 
e  1901,  de  conformidade  com  as  clausulas  que  com  este  lÃtxam 
assignadas  Del)  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  .Uaoiro,  20  do  junho  Je  1007,  19^  da  Ripublica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Mif/uel  Calmo n  'In  Pin  e  Almeida, 


Oia.iTsiil'a,s  :a  que  se  fef'ei*e  o  deoreto  n.   OS$33 
<le9ta*  d.a*ta. 


Fica  marcado  o  prazo  improrogavel  dò  três  annos  para  a  con- 
€lQ>ão  á03  trabilho^de  con^^truoção  da  linha  de  União  da  Victoria 
ao  Rio  Uruguay,  procurandu-se  o  ponto  mais  conveniente  á  tr^ 
Tessia  deste,  do  mo  lo  a  facilitar-se  a  ligação  com  a  rede  de 
Tiação  lerroa  do   Rio  Grande  do  Sul. 

II 

No  praso  máximo  de  três  annos  submetterá  a  companhia  & 
approvaçSooB  estudos  definitivos  da  linha  de  S.  Francisco  ao  Rio 
Paraná. 

Ill 

Dentro  do  prazo  de  oito  mezes  a  companhia  ai>re8entar4 
ao  Governo  o  reconhecimento  geral  do  tl*açado  desta  linha  ás 
margens  do  Paraná,  quer  em  demanda  de  ligação  com  as  estradas 
de  feno  do  Para^uay,  quer  permittlndo  a  oommanlca^^  do 
corso  do  Paraná  acima  de  Sete  Quedas  e  do  curso  dolguassú 
acima  de  Guahyra  com  a  linha  tronco. 
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IV 

Fica  prorogado  por  tros  annos  o  prazo  para  apresentação  doa 
estudos  detinitivos  do  ramal  de  Jaguariahyva  ao  vallo  do  rio  Para- 
napanema,  obrigando-se  a  compauhia  a  construir  em  igual  prazo 
a  primeira  secção.  ci\jos  estados  foram  approvados  pelo  decreto 
n.  6395,   de  28  de  fevereiro  do  corrente  anno. 


Todos  os  prazos  acima  referidos  são  contados  a  partir  da  pre- 
sente data. 

VI 

A  companhia  obriga-so  a  adoptar  nos  estudos  que  tiver  de  ex- 
ecutar a  decli vidado  máxima  de  2  Vo  e  o  raio  de  curva  mínimo  de 
130  metros,  devendo,  outrosim,  proceder  á  revisão  dos  estudo? 
approvados  pelo  decreto  n.  6395,  acima  citado,  afim  de  applicar  os 
mesmos  limites  technicos  á  primeira  secção  do  ramal  de  Jagua- 
riahyva ao  valle  do  rio  Paranapanema. 

VII 

A  companhia  contribuirá  annual  mente  com  a  quantia  de 
36:000§,  a  contar  do  1*  semestre  corrente,  para  as  de^pezas  do 
fiscalização.  Essa  quota  será  reduzida  a  30:000$,  logo  que  ficarem 
concluídas  as  diversas  linhas  da  concessão  da  companhia. 

\TIl 

O  povoamento  das  terras  marginaes  ou  próximas  á  estrada 
deverá  ser  empi*ehendido  e  activado  pela  companhia,  independente 
de  qualquer  iniciativa  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados,  de  asso- 
ciações ou  de  particulares. 

§  l.<»  O  povoamento  eífectuar-se-ha  mediante  a  localização 
definitiva  de  famílias  de  immigrantes,  habituadas  a  trabalhos  de 
agricultura  ou  de  industria,  agro-pecuaria,  como  propnetarios  de 
lotes  regularmente  medidos  e  demarcados,  situados  á  margem  ou 
dentro  da  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  es- 
trada, formando  núcleos  ou  linhas  coloniaes,  isto  é,  estradas  de 
rodagem  ladeadas  de  lotes. 

§2.0  A  escolha  das  localidades  mais  apropriadas  aos  núcleos 
obedeoerá  a  prévio  estudo  de  todas  as  circumstancias  essenciaes  ao 
seu  desenvolvimento,  attendendo  especialmente  á  benignidade  do 
clima  e  salubridade;  abundância,  qualidade  e  distribui^  das 
aguas ;  condições  orographicas,  natureza  e  fertilidade  das  terras  e 
vvia  aptidão  productiva ;  extensão  em  mattas,  capoeiras,  campos  e 
«rulturas ;  área  disponível  e  tudo  quanto  seja  de  interesse  para  mais 
proveitosa  collocação  de  immigrantes  estrangeiros. 


Digitized  by 


Google 


AGT06  PO  PODSll  EXECUTIVO  I2S7 

gS.^^A  escollia  das  localidades»  feita  pela  companhia,  âca 
sujeita  a  estudo  e  informação  do  respectivo  engenheiro  chefo  da 
fiscalização,  exame  e  acceitação  do  Governo  Federal. 

§  4.0  O  plano  geral,  comprehendendo  a  divisão  das  terras  em 
lotes,  área  destes,  estradas  oe  rodagem  e  caminhos  vicinaes  por 
construir,  e  typos  de  casas  para  os  immigrantes,  será  submettido 
pela  companhia  á  approvaçSo  do  Governo  Federal  e  executado  na 
conformidade  do  que  for  approvado,  sob  pena  de  não  serem  presta- 
dos os  auxilios  o  favores  de  que  trat:\  o  §  17  da  presente  clausula. 

§  B.**  As  terras  necessárias  para  os  núcleos  ou  linhas  coloniaes 
serão  adquiridas  pela  companhia,  por  compra,  concessão,  ou 
accôrdo  com  os  Estados  ou  com  os  proprietários,  podendo,  quando 
necessário,  realizar-se  a  desapropriação,  de  accôrdo  com  a  disposi- 
ção constante  do  n.  XHI,  lettra  b,  do  art.  35  da  lei  n.  1.617,  de  30 
de  dezembro  de  1906. 

§  6.^  Em  cada  lote,  nas  proximidades  da  casa  de  morada,  a 
companhia  fará  preparar  o  terreno  para  as  primeiras  culturas. 

§  7.»  Sempre  que,  a  juizo  do  Governo  Federal,  a  situação  do 
núcleo  ou  a  quantidade  do  iotes  ruraes  exigir  o  prexKiro  de  uma 
aéde  ou  fUtura  povoação,  a  companhia  fuodal-a-ha,  com  os  compe- 
tentes lotes  urbanos  e  segundo  o  plano  approvado. 

§  8.*  A'  proporção  que  os  lotes  ruraes  forem  ficando  promptos 
e  servidos  por  viação  regular,  serão  localizadas  as  famílias  de  im«- 
migrantes. 

§  9.<^  A  companhia  manterá,  pelo3  meios  mais  convenientes  ao 
seu  alcance,  um  serviço  de  propaganda  no  exterior  para  a  venda 
dos  lotes,  devidamente  demarcados  e  preparados,  a  immigrantes 
exercitados  em  trabalhos  de  agricultura  ou  de  industria  agro- 
pecuária, em  ordom  a,  nos  mesmos,  virom  estabelecer-se. 

§  10.  O  Governo  Federal  poderá  autorizar  ou  promover, 
por  sua  conta,  a  introducção  de  immigrantes  destinados  aos  nú- 
cleos, concedendo  passagem  desde  o  porto  do  paiz  do  origem 
até  ao  porto  de  destino,  bom  como  os  meios  de  desembarque, 
^hospedagem  e  transporte  até  á  estação  mais  próxima  do  núcleo. 

§  11.  O  serviço  de  localização,  inclusive  auxilies  para  o  pri" 
meiro  estabelecimento,  correrá  a  expensas  da  companhia,  que 
deverá  fornecer  aos  immigrantes  reccm-chegados  fbrramentas  e 
sementes,  e  proporcionar-lhoá,  sempre  que  não  houver  inconve- 
niente, trabalhos  a  salário  na  estrada  ou  nas  proximidades  do  lote, 
afim  de  se  tornar  fkcil  a  manutenção  dos  mesmos,  íázendo-lhes, 
quando  preciso,  adiantamentos  em  géneros  alimentícios  ou  em 
moeda,  ató  á  primeira  colheita. 

§  12.  Os  lotes  ruraes,  com  as  bemfoitorias  que  tiverem»  serfto 
vendidos  aos  immigrantes,  mediante  pagamento  á  vista  ou  a 
prazo. 

§  13.  O  preço  dos  lotes  o  das  casas  o  as  condições  de  paga* 
mento  dependem  de  approvação  do  Governo  Federal,  que  se  reserva 
a  í^uldade  de  exercer  acção  fiscal  sobre  tudo  quanto  for  de  in- 
teresse para  a  prosperidade  dos  colonos  e  relativo  aos  direitos  que 
lhes  são  garantidos. 
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§  14.  A  oompaahia  fica  oI)ri|[ada  a  facilitar  o  traasporte  dos 
produ<2tos  coloniaes,  concedendo  abatiiueato  ou  redacção  do  ú^etes 
na  razão  de  50  ""/o  das  tarifas  em  vigor,  duraate  ciaco  annoa,  a 
coatar  da  data  do  estabele^imeato  da  primeira  família  em  lote  do 
núcleo  colonial, cu. ja  fundíiçâo  se  realiz  ir  nas  condições  deste  contra* 
cto,  ou  for  en)preheadida  pela  União  ou  pelos  Estados»  pjr  associar 
çoe0  ou  por  particulares,  com  a  localização  de  iiniui<;rante.^  estran- 
geiros» como  proprietários. 

§  15.  A  cjmpanbia  prop  rclonará  aos  iiumlgrantes  locali/^oa 
todos  os.  meios  ao  seu  alcance,  para  o  melhor  boaefíciamonU)  dos 
productos,  animando  a  creação  c  o  lucre  nentj  de  pequenas  indo»- 
trias  ;  promoverá  o  estabeleci  mento  de  escolas  de  instruoçio  pri- 
maria e  proílssional  gratuit  i  e  de  cainpos  de  experiência  e  de- 
monstração, e  constituirá  templos  para  o  cultj  religíosj  pi*ofãS- 
sado  pelos  immigrantos. 

g  16.  Os  immi<?rautes  estrangeiros,  orno  os  nacionaes,  go7«arão 
de  inteira  liberdade  dentro  da  lei  e  nenhum  género  d.i  cultura, 
de  cjnimercio,  ou  industria,  lhes  será  vedado,  desde  que  não  setja 
contrario  á  segurança,  á  saúde e  aos  costumes  públicos. 

§  17.  O  Governo  Federal  concelerá,  a  titulo  de  auxilio,  o» 
seguintes  prémios  á  companhia,  ai  effectuar,  com  regularidade, 
a  localização  de  immigrautes,  como  proprietários,  nos  termos 
deste  contracto  : 

1^,  até  200$  por  casa  construída  em  loti  rural,  uma  vez  que 
aaja  do  tvpo  oíficialmente  approvado  e  pertença  a  família  de 
immigranies ; 

2^,  por  família  do  immigrautes,  introduzida  do  estrangeiro, 
á  custa  da  companíiia,  c  não  já  residonte  ao  paiz,  locallzjida  em 
lote  rural: 

a)  até  100*,  quando  a  família  contar  seis  mezos  de  localizada ; 

b)  até  2)0$,  quando  a  família  estiver  a  um  anno  localizada 
o  houver  desenvolvido  a  cultard  ou  criaçiio  com  animo  de 
continuar ; 

3%  até  5:000.^000,  por  grupo  do  50  lotos  rur  ios,  occu:)ado3  por 
âtmilias  de  immigrantes,  que,  no  mesmo  núcleo,  e  doutro  do  deus 
annos  após  eífectiva  localização,  houverem  recebido  os  títulos 
definitivos  do  propriedade  dos  respectivos  lotes. 

§  18.  Quando  os  immigrantes  não  forem  introduzidos  do  estran- 
geiro á  custa  da  Coiupanhia,  obriga-so  cila  a  localizal-os  nas  mes- 
mas condiçoos  dus  que  houver  introduzido,  mediante  a  concessão 
dos  preínios  dos  n^.  1  e  3  do  paragrapho  antecedente. 

§  19.  E'  licito  á  Coiupaijhiii  obter  dos  Estados  interessados 
qnaesquer  outros  favorei  e  auxilies,  além  dos  que  constam  do  §  17. 

§  20.  A  Companhia  sujeita-se  ás  me  lidas  regulamenta  es  insti- 
tuídas ou  mandadas  observar  pelo  Governo  Federal,  cm  be.u  do 
serviço  d  3  colonização. 

S  21.  O  Governo  Federal  obri>,'a-se  a  solicitar  dos  governos  e?- 
tadoaes  cessão  gratuita  á  empreza  das  terras  devolutas  ixuirginaes 
ou  próximas  á  estrada,  ps!.ra  sere:n  colonizadas  nos  termoi  deste 
contracto. 
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g  2S.  Os  aoxilioâ  presiadoj  á  oompankia  p3Ío  Gorerno  Federal, 
para  o  povoameato  das  terras  oomprêhendidas  na  zm\  priTíle- 
nada  da  estrada*  serão  limitados  aa  medida  doe  recursos  pata  este 
nm  cous  gaado^  n)  orçameato. 

§  23.  A  companhia  apre^^entavâ,  pai*a  c:ida  secção  de  HO  kilo- 
metros  de  estrada,  o  plano  gorai  do  or^^aniz-ição  do  cinco 
núcleos  colo  «iaes,  te  ido  no  raitii  no  cada  um  10 i  loto^  rurae>  apro- 
priados á  agriniltura  ou  á  industria  2Lgro-p.'cua.:*ia- 

Os  prazos  para  proparo  e  can-tituição  «ioflnitiva  de>tos  núcleos 
sorão  de  douá  annos,  a  cjntar  áii  data  da  ipprovaoão  dos  estudos 
definitivos  de  cada  trecho  ijelo  Governo. 

§  24.  Hor  AiU.i  de  camprinieato  do  disposto  no  paragrapho  an- 
terov,  o  Governo  imporá  âCompmMaa  milia  do  2):000$  e  o 
dobro  na  reincidência. 

IX 

No  caso  do  infracção  de  qualquer  das  prosento^  clmsiih?,  a 
companhia  ficará  sujeita  ás  multas  e  liemais  penas  commin  vàas 
n:\s  reroectivas  clausulas  d)  de.íroto  n.  :^1)47,  de  7  demarco 
de  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  20  do  jnnlio  de  1907.--  Miguel  Cc:mo>}  du  Pin 
e  Almeida. 


DECllETO  N.  (>534  —  de  27    DE  JUNHO  m  1907 

Ai>prova  a  reforma  doa    estalutes  da    Companhia    de    Scjrur*  s  Ma- 
ritiraoe  e  Terrestres  «  lodemnizadora  >. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidoá  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  do  Saguros  Marítimos  e  Ter- 
restres «  Indcmnizadora  »,  por  seus  directores: 

Rcsulve  .ipprovar  o^  estatutos  que  este  aoompanham,  pelos 
(iuae>  -c  rercríl  a  mesm-^i  companhi  u  de  conío.ni idade  com  a  reso- 
lução da  a3áembli\a  gor.ií  extraordinária  do  sq.lí  accionistjis,  reali- 
z  idíj,  em  28  do  fevereiro  «lo  c^rronte  anno  ;  fioauílo,  porém,  snppri- 
mido  o  §  l'»  do  art.  G'*,  que  diz:  «  O  conuiiissD  nfxo  isenta  o  accionista 
da  responsabilida  le  legal  par.i  os  cr.^dorc?  da  sociodad),  caso 
esta  se  t.rne  insjlvavel»  e  passando  a  sor  para^^rapho  único 
daquollc  artigo  o  §  â**,  que  diz:  «  Oi  accionistas  são  semente  rospon- 
saveis  pelo  valor  das  acções  que  possuírem  )*. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de   1907,  W  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna- 
Davíd   Campista, 
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§  14.  A  oompaahia  íica  obrigada  a  facilitar  o  traaspjrte  dos 
productos  coloniaos,  concedendo  abatíuieato  ou  redacção  de  ú^etes 
na  razão  de  50  ^/o  das  tarifas  em  vigor,  durante  cinco  annos,  a 
contar  da  data  do  ostabelejimeato  da  primeira  família  em  lote  do 
núcleo  coionial,cu.ja  fundação  se  realizirn  is  condições  deste  contra- 
cto, uu  for  einpreliondida  pela  União  ou  pelos  EsUdos,  pjr  associar 
ç5e0  ou  par  partlculareá,  com  a  localizaçu)  de  im  ni;.frante>  ciiran- 
geiroi»  como  proprietários. 

§  15.  A  cjmpaubia  prop  rciooará  aos  immlgrantes  localizados 
todos  09  meios  ao  seu  alcance,  para  o  melhor  boneAciamonto  dos 
productos,  animando  a  creação  e  o  iucix)inentj  de  pequenas  indo»- 
triasd ;  promoverá  o  estabelecimento  de  escolas  de  insirucçlo  pri- 
maria e  jproil sioual  gratuitv  o  de  campos  de  experiência  e  de- 
monstração, e  constituirá  templos  para  o  cultj  religiosj  profes- 
sado pelos  immigrantes. 

g  10.  Os  immigrantes  estrangeiros,  c  ;mo  os  nacionaes,  gozarão 
de  inteira  liberdade  dentro  da  lei  e  ncnbum  género  d;^  cultura, 
de  cummercio,  ou  industria,  lhes  será  vedado,  desde  que  não  seja 
contrario  á  segurança,  á  saúde e  aos  costumes  públicos. 

§  17.  O  Governo  Federal  concelerá,  a  titulo  de  auxilio,  os 
seguintes  prémios  á  companhia,  si  effectuar,  com  regularidade» 
a  localização  de  immigrantes,  como  proprietários,  nos  termos 
deste  contracto: 

1*^,  até  200$  por  casa  construída  ein  toti  rural,  uma  vez  que 
seja  do  tvpo  oíficialmente  approvado  e  pertença  a  família  de 
ímmigraníeiB ; 

2<>,  por  família  do  immigrantes,  introduzida  do  estrangeiro, 
á  custa  da  companhia»  o  nlo  Já  residente  ao  paiz,  localizjida  em 
lote  rural: 

até  100*,  quando  a  família  contar  seis  mezos  de  localizada ; 
,  até  2:)a|,  quando  a  família  estiver  a  um  anno  localizada 
e   houver     desenvolvido  a  cultar«i  ou    criação   com    animo  de 
continuar ; 

3",  até  5:000^000,  por  grupo  de  50  lotos  rnr  ics,  occu^aJos  por 
fiatmllias  de  immigrantes,  que,  no  me^mo  núcleo,  e  dentro  do  deus 
annoi  apôs  effectiva  localização,  houverem  recebido  os  títulos 
definitivos  de  propriedade  dos  respectivos  lotos. 

§  18.  Quando  os  immigrantes  não  forem  introduzidos  do  estran*- 
geiro  á  custa  da  Coiupanhia,  obriga-so  ella  a  locaiizal-os  nas  mes- 
mas cojidiçoc^s  dos  que  houver  introduzido,  mediante  a  concessão 
dos  proinios  dos  n-j.  1  e  3  do  parAgrapho  antecedente. 

§  10.  E*  licito  á  Coinpa:ihiíi,  obter  dos  Estados  interessados 
qnaesqtier  outros  favorei  e  auxilies,  além  dos  que  constam  do  ã  17. 

§  20,  A  Companhia  siyeita-se  ás  me  lidas  regulamenta  es  insti- 
tuidas  ou  juandadas  observar  pelo  Governo  Federal,  em  ba.u  do 
serviço  d  3  colonização. 

§21.0  Governo  Federal  obri>,'a-se  a  solicitar  dos  governos  es* 
tadoaes  cessão  ^nratuita  á  empreza  das  terras  devolutas  marginaes 
ou  proximns  á  o^jtrada,  pa,ra  seresn  coloniza'la8  nos  termoi  desio 
contracto. 
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g  22.  Os  auxílios  ppastadoi  á  oompankia  p^lo  GayerAo  Federal, 
para  o  povoameato  das  terras  oomprehcndidas  na  zjna  príTile- 
giada  da  estrdda,  serão  limitados  oa  medida  dos  recursos  pata  este 
fim  côas  gaados  a)  oroamoato. 

§  23.  A  companhia  apresentará,  para  cada  secçãD  de  KO  kilo- 
metros  de  estrada,  o  plano  gorai  do  organização  do  cinco 
núcleos  colo  «iaes,  te. ido  no  mini  no  cada  um  10  J  lotos  ruraej  apro- 
priados d  agricultura  ou  á  industria  agro-p.^cuaiúa- 

Os  prazos  para  pr.»paro  e  contituiçâo  ilofinitiva  deites  núcleos 
Sí?râo  de  dous  annos,  a  contar  da  data  da  ipprovaoão  dos  estudos 
deíinitivo.s  de  cada  trecho  pelo  Governo. 

§  24.  Poi^  falt:i  de  cumpri  mento  do  disposto  no  paragrapho  an- 
ter  "or,  o  Governo  impor  vi  áCompmlnaa  m  ilta  do  2J:000.>;  e  o 
dobro  na  reincidência. 

IX 

No  caso  de  infracção  de  qualquer  das  prosentos  cI-usitIis,  a 
companhia  ficará  sujeita  ás  mnltas  o  Uemais  penas  comminidas 
n.\s  re^oectivas  clausulas  d)  de.íreto  n.  :^9i7,  de  7  de  março 
de  1901  .* 

Rio  de  Janeiro,  20  do  junho  de  I[?07.--  Miguel  Cclr^w»  du  Pin 
e  Almeida. 


DKCllErO  N.  (i534  —  de  21   de  junho  du  1907 

Approva  a  reforma  dos    estatutcs  cia    CompanUia    de    Seg:ur(  s  M-a» 
ritinios  e  Terrestros  «  Indemnizadorn  >. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidoá  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Saguros  Maritimos  e  Ter- 
restres «  Indcmnizadora  »,  por  seus  directores: 

Resolve  approvar  o?  estatutos  que  este  aoomT)anham,  pelos 
ílTiaes  .-o  re.-crá  a  mesmi  companhii,  de  co:ub:'niidade  com  a  reso- 
lu/fi.!;  da  usáenibli?a  geril  extraonlinaria  de  so  lá  accionistjLS,  realL- 
z  ida  om  28  do  fcvc-reiro  do  c  jriTinte  anno  ;  ficindo,  porém,  suppri- 
mido  o  §  l"  do  art.  C*,  que  diz:  «  O  commisso  nrío  isenta  o  accionista 
da  re^ponsabilida lo  legal  para  os  crc^dorej  da  sociedade,  caso 
esta  se  t.Tne  insjlvavel»  e  passando  a  sor  para^traplio  imico 
daquollc  artigo  o  §  2<*,  que  diz:  «  Oi  accionistas  são  somente  rospon-^ 
sáveis  pelo  valor  das  acções  que  possuii^m  >. 

Rio  de  Janeiro,  27  do  junho  do   1907,  19"  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Penna.. 
David  Campista» 
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IBlmtebtixtom  da.  Oompantiia  de  Sesruros  Mairi- 
timofii  e  XeirirestxTes  « XndemaiaBadora  ^^ 
a»pK*esen  tados  â;  assemUéa  ^eiral  extiraoz'- 
dinaria  de  fteT-ereiro  de  100'y« 

CAPÍTULO  I 

ORGANIZAÇÃO    DA    COMPANHIA,     SEU    PIM    E    DURAÇÃO 

Art.  l.«  Fica  estabelecida  nesta  praça  uma  companhia  ano- 
nyma  sob  a  denominação  «Indemaizadora». 

Paragrapho  único.  A  companhia  poderd  ter  agencias  dentro 
e  fora  da  Republica. 

Art.  2.^  A  companhia  tem  por  fim: 

§  1.^  Serrar  auaesquer  perdas  e  avarias  contra  todos  os 
riscos  maritimos  e  nuviaes,  inclusas  as  que  forem  o^casionadas  poi* 
incêndio,  inundações,  raio  ou  suas  consequências,  observadas  as 
disposições  dos  arts.  685  c  686  do  Código  Commercial,  sondo  cascos 
á  vela  6  a  vapor,  mercadorias,  etc. 

§  2.»  Segurar  contra  todos  os  riscos  e  prejuízos  terrestres  que 
forem  produzidos  por  incêndio  ou  com  intenção  de  evital-o,  pelo 
raio  ou  suas  consequências,  propriedades  rústicas  e  urbanas,  géne- 
ros em  transito,  mercadorias  depositadas  nas  alfandegas,  trapiches 
e  armazéns  particulares,  moveis,  roupas  e  louças  existentes  nas 
habitações. 

§  3.\  A  directoria  flca  autorizada  a  operar  em  seguros  de  vida 
quando  julgar  conveniente  o  depois  de  obtida  concsssão  nova  o 
especial  e  de  preenchidas  as  disposições  das  leis  em  vigor. 

Art.  3.«  O  tempo  e  duração  da  companhia  será  de  30  annos, 
contados  da  data  da  sua  install«ição,  podendo  ser  dissolvid-i  antes 
deste  prazo  nos  casos  previstos  no  Código  Commercial,  ou  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  expressamente 
convocada  para  esse  flm  o  CDnstituida,  pelo  menos,  com  dous  terços 
do  capital  realizado. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  DA  COMPANHIA,  DISTRIBUIÇÃO    DOS    LUCROS  E  FUNDO 
DE  RESERVA 

Art.  4.*  O  capital  é  de  1.000:000.'5;,  dividido  em  10.000  acções  de 
100$  cada  uma,  emittidas  em  uma  só  serio. 

§  1.**  O  capital  social,  uma  vez  realizado,  poderá,  com  autori- 
zação da  assembléa  geral  dos  accionistas,  ser  elevado,  emittindo-se 
segunda  serie  de  acções  e  guardadas  as  disposições  logaes,  sendo  na 
distribuição  preferidos  os  primitivos  accionistas. 

§  2.°  O  capital  realizado,  o  fundo  de  reserva  e  c^  lucros  sus- 
pensos serão  convertidos  em  apólices  da  divida  publica  ou  em  pri- 
meiras hypothecas  de  prédios  no  Disti-icte  Federal. 
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g  3.^  As  apólices  da  divida  publica  de  propriedade  da  compa- 
nhia serão  nominativas. 

Ãrt.  5.<>  Logo  que  se  achem  approvados  oâ  estatutos  será 
realizada  a  importância  das  acções  sub^criptas  em  prestações, 
sendo  a  primeira  de  40  Vo  immediatamentâ  realizada  e  as  se- 
guintes por  deliberação  da  directoria,  de  accôrdo  com  o  conselho 
nscal,  annunciando-se  com  antecipação  de  60  dias,  e  nunca  exce* 
dendo  de  SO  % . 

Art.  6.^  O  accionista  que  não  realizar  «m  tempo  a  prestação 
correspondente  a  qualquer  chamada,  incorrerá,  na  multa  de  10  % 
o,  si  30  dias  depois  não  a  houver  realizado  com  a  respectiva  multa, 
promoverá  a  directoria  o  respectivo  commisso,  o  as  mandara 
vender  em  Bolsa  por  conta  do  accionista  remisso,  ficando  o 
producto  das  mesmas  depositado  na  companhia  por  conta  do  respe- 
ctivo dono,  ao  qual  será  entregue  depois  do  deduzidas  todas  as 
despezas. 

§  l.*"  O  commisso  não  isenta  o  accionista  da  responsabilidade 
If^gal  para  com  os  credores  da  sociedade,  caso  esta  se  torne-  insol- 
vavel. 

%2,^  Os  accionistas  são  somente  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  possuírem. 

Art.  7.«  Do  lucro  liquido  de  cada  semestre  serã  retirada  uma 
quota  nunca  inferior  a  20  <^/o  para  o  ftindo  de  reserva  e  o  restante, 
depois  de  lixado  o  dividendo  para  os  accionista>\  será  levado  á  conta 
de  lucros  suspensos. 

Art.  8.<»  O  fundo  de  reserva  será  exclusivamente  destinado  a 
fazer  face  aos  prejuízos  verificados  semestralmente. 

Art.  9.<>  O  dividendo  será  semestralmente  dividido  pelos  accio- 
nistas. 

§  1  .^  A  importância  dos  lucros  suspensos  será  applicada  a  divi* 
dendo  e  em  qualquer  semestre  em  que  não  haja  lucros  e  aindi  a 
preencher  a  conta  de  capital. 

§  2.»  Não  se  fará  distribuição  de  dividendo  emquanto  o  capital 
sxiial,  desfèílcado  por  prejuízos,  não  estiver  integralmente  recon- 
stituído. 

§3.*»  Os  dividendos  não  redamados  dentro  do  prazo  de  cinco 
onnos,  contados  da  data  do  annuncio  para  seu  pagamento,  pre- 
.^crevem  em  beneficio  da  companhia. 

§  4.<>  Qualquer  saldo  existente  em  caixa  e  que  exceda  de  2:000$ 
.verá  depositado  em  um  banco  de  reconhecido  credito. 

CAPITULO  III 

DAS  ACÇÕES  B  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  10.  As  acções  sei^o  nominativas,  assignadas  pela  dire> 
etoria,  o  em  cada  uma  delias  se  íkrá  expressa  menção  do  valor 
nominal  qué  representar,  bem  como  da  importância  das  prestações 
pagas. 

Art.  11.  São  accionistas  os  possuidores  do  uma  ou  mais  acções 
inscriptas  no  livro  da  companhia. 
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Ari.  12.  Os  «uoi  o  distas  são  respaur^aveiã  ix^lo  valor  das  aoQõ  es 
que  po^suirem. 

Art.  VX  A  transferenci«a  daá  acções  o  elTecluará  jio  livro 
conipotenU)  oa  conipauliia  o  ]X)r  termo  «issignado  pela  ci}dentQo 
oessitjoario  ou  procura  dar»33  liom   líodore-   p  poc  ia  es  para  o   acto. 

Ari.  14.  Por  mor  tw  ou  íiUencia  Jc  ai :  Jui  acci*  nsta,  >ô  po- 
dierão  as  r^*speclivas  icçõoá  «líio  posáuiruiu  .si>r  vcnUiilasciíi  InjLa 
por  niaidado  do  rcsp;vtivo  juiz,  como  d  tormini  a  lei. 

cAPlTUL  )  IV 

DA  .^SSEMDLÉA  OERAL 

Art.  15.  A  assem i>léa  geral  compjr-^e-ha  do  accionídUiá  que 
posbuirem  uma  ou  mais  acções,  uma  vez  quo  a  ])0!rse  delias  esteja 
íiiscripta  no  ro^ristro  da  a  mpanhia. 

§  i.*^  Cada  grupo  do  10  ucçues  dará  direito  a  um  voto,  quando 
as  respectivaís  acções  oste^iam  insci'iptaa  uo  livro  djt  companhia 
()0  dias  antes  da  as<embl(ía,  poróm  ufio  serão  contados  mais  de 
20  votos  a  cada  accionista,  seja  qual  for  o  numero  de  acções  quo 
possuir. 

§  2.0  A  caução dij  acções  nko  projudici  o  direito  conferido  aos 
accionistiis  por  e.^te  artigo  e  seus  correlaiivos. 

Art.  10.  A  assembióa  geral  será.  Cíiuvocaia  erdinarU  e  extra- 
ordinariamente oela  directoria,  por  anniincios  por  ella  firmados 
nas  folh.^s  diárias  de  maior  circulação  c  com  15  dias  do  ante- 
cedência. 

Ari.  17.  A  directoria  convocará  a  a^semblt^a  geral  ordinária 
no  mez  do  f(;veroiro  de  cada  anuo,  pira  esta  tomar  conlieci- 
monto  do  relatório  da  administração  e  do  piirecer  d  >  cc»a:íellio 
fiscal,  os  qudos  serão  publicados  em  um  doájornaes  diaiúos,  pelo 
raenoíí,  oito  dias  antes  daquelle  marcado  para  a  reunião. 

Art.  18.  A  assembléa  ííeral  ordinária  se  julgará  legalmente 
constituída  achaiido-su  rei)re.sentada  a  quarta  parto  do  capital 
realizado. 

Art.  19.  Quando  nem  na  primeira  nem  na  segunda  reunião  da 
assem bléa  í?eral  não  comparecer  numero  suíllciente  de  accionista* 
para  dclibei  ar,  far-se-ha  nova  convocação,  declarando-so  os  mo- 
tivos delia;  e  ne^jsa  reunião  poder  sc-lia  deliberai'  com  o  numero 
de  accionistas  presentes. 

Art.  20.  A  asseniblOa  geral  ])odjiá  sor  onvoc  ida  oxfraordi- 
nariamente  quando  a  directoria  o  julgar  conveniente  (/ii  h\^  for  a 
convocação  pedida  por  sete  ou  mais  acci  nistas  qu :  reproaontem 
pelo  meu  js  imi  quinto  do  capitil  sjcial,  nto  podendo  tratar-se 
nessa  reunião  siuão  do  iissumpto  para  quo  Ut  convocada,  detor- 
nainado  na  petição  quo  à  directoria  íbr  dirigida  o  que  deverá  ser 
declarado  nos  annuu^'ios  qtie  se  fizerem,  do  conformidade  com  o 
art.  16. 

Art.  21.  Podem  voiar  na  assemblOa  geral  os  accionistas  que 
se  acharem  nas  condições  determinadas  Aa  lei*  Os  que  ae  fizerem 
representar  por  procuração  bastante  com  poderes  especiaes  para 
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o  acto  o  para  esm  íim  ouiorgauA  a  qualquer  act^iaiiista  da  «om- 
paolàia.  As  firmas  soeiaes  por  um  dos  soeio&;  os  pu^ios  por  sew 
tutores;  as  malheres  por  seus  maridos;  os  iuterdidK)s  por  mu» 
caradores;  as  soâiodades  ou  eorpwações  poi*  um  tiii^eotor;  os 
acervos  jm*ú  indiviso  peloó  iuveaiariaalc^. 

Ari.  S2.  Quanilo  a  r.funiâo  da  assumUôa  geral  tiver  por 
objecto  a  reforma  dos  cstat  itos,  augmeato  do  capitoJ  o  (lis:M>ÍHQao 
da  companhia,  s'^  poderá  dolib  «rar  aohan  lo-se  representados  pelo 
meoos  dous  terços  4o  capitai  sooia' . 

Art.  ?3.  Na  primeira  nuiniao  aonual  da  as^embióa  gorai,  que 
terá  logar  cm  feveroiív)  do  cada  anno,  sorá  eleito  o  consoiLo  fiscal 
e  siipplentes  em  igua!  numoro  qiio  iiv;  r  d?  finuíoioftar  nof^se  aoao, 
bjm  como  os  membros  da  f!irectoi'ia,  si  estivo:*  tormiiiado  o  seu 
mandcito. 

Arr..  U.  A  ass  íiabb?a  geral  será  prssii' ida  i)or  um  accionista 
íiomeaJo  itov  maioria  de  votos  ou  por  acciaiiaç.io  do  witre  oe 
acciuni.sta>  presentes,  e  esie  prcsidijnte  designarú  dous  s-^c/.  tiiriop. 
que  será)  incumbidos  do  verificar  o  nuinoDde  aociojibias  pre- 
sentes, contar  os  votos,  fazer  apui*a<;ão  das  v(>tTr*õoH,  I  r  o  expe- 
diente^ e  redigi  •  as  actas. 

Paragrapho  único.  A  nomeação  do  pi^esi dente  e  ses^i^etmoi 
não  poderá   rocahir  em  membro  algum  da  administracívo. 

CAPITULO  V 

DA   ADMINISTRAÇÃO 

Art.  25.  Os  interesses  geraos  da  companhi:i  sâo  íreriáes  por 
uma  directoria,  inspeccionados  p  )r  um  conselho  flscai  e  julgados 
pela  assemídi'!a  geral  djs  accionistas,  ác  conformidade  •.♦ora  os 
estatutos. 

Art,  20,  A  directoria  6  composta  de  três  membros,  os  quaes 
enf :  c*  si  e  por  maioria  determinarão  os  cargos  que  deverão  occupar . 

Art.  27.  Oi  membros  da  directoria,  ao  tomarem  n(»ssodo  cargo 
nu  a*ó  30  dias  dcpjis  de  eleitos,  caucionarão  100  ac^^ões  nos 
livros  da  cnrapaidiia,  do.s  qu  los  não  podtM-ão  dispor  omquawt^- 
durar  a  sua  gestão  o  nno  forem  approvadas  as  contas  da  sua 
gerência. 

Art.  V'^.  Fin.lo  o  prazo  do  r.ían  i;ir  >  ^i-*,  aotual  directoria, 
que  teri,iina::'i  em  28  de  T/verri  ro  de  lOi:^  a  elej/^ão  da  mesma 
s^râ  feit?,  auau^lnente,  po.ra  ead?i  directiM".  q".e  exí-r.v'.<i  o.seu 
mandato  por  três  annos,  sondo  feita,  p^r  uinioi-ia  de  votrs,  em 
esirutip.to  seci»cto,  c>ntnndo  as  co«íuías  a  deoliríção  externado 
numer.^  de  votos  que  tiver  o  acionista. 

§l.'Para  regularizar  a  eleição  aniu.al  dtí  um  director,  a 
pa^iuicira  directc^ria  eteila  oxcixíorá  o  S3n  uiaiKlato  <^a  s^guiate 
forma:  o  mais  anti-roda  oorapaiilna  por  tr.is  aiinos ;  o  immo- 
diato  em  auiiguidatle  por  dous  aniios*  o  o  mais  molexno  poi' 
um  anno. 

S2.°  Os  membros  da  directoria  i>odorão  ser  reeleit-^s,  o  uão-a 
sendo,  servirão  atí'»  que  a  nova  directoria  tome  posso. 
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Art.  29.  Em  caso  de  vaga  do  cargo  por  morte  on  renuncia  do 
director,  a  directoria  poderá  chamar  um  substituto  até  a  primeira 
íissembléa  geral  ordinária,  em  que  se  procederá  á  eleição. 

Paragrapho  único.  Dando-se  a  vaga  por  ausência  justificada 
por  mais  de  seis  mezes,  poderá  a  directoria  chamar  um  substituto, 
si  assim  lhe  convier,  sem  prejuízo  dos  vencimentos  e  proventos  do 
director  impedido,  unicamente  durante  o  referido  prazo  de  seis 
mezes. 

O  director  impedido  poderá  reassumir  o  seu  logar  quando  as 
suas  condições  de  saúde  lhe  permittirem  prestar  serviços  á  compa- 
nhia, considerando-se  temporário  para  todos  os  effeitos  o  logar  do 
substituto  que  tenha  sido  chamado  para  o  seu  logar. 

Art.  30.  São  attribuiçoes  da  directoria: 

§  1.®  Nomear,  suspender  e  demittir  empregados  e  agentes* 
fixando-lhes  os  respectivos  vencimentos  e  fianças  que  julgar  neces- 
sárias. 

§  2.<>  Apresentar  annualmcnte  á  assembléa  geral  ordinária  um 
relatório  circumstanciado  relativo  ao  estado  social. 

§3.^  Organizar  os  regulamentos  internos  precisos  e  fixaras 
tabeliãs  dos  prémios  de  seguros. 

§  4.''  Exercer  livre  e  geral  administi^ação. 

§  5.^  Fixar  no  fim  de  cada  semesftrc  o  dividendo  que  se  ha  de 
distribuir. 

§  6.»  Executar  as  deliberações  da  assembléa  geral. 

§  7.<>  Executar  e  fazer  executar  os  estatutos  c  indicar  no  seu 
relatório  qualquer  medida  que  julgue  conveniente  aos  interesses  da 
•companhia. 

§  S.^  Representar  a  companhia  em  juizo  ou   fora  delle. 

§  9,«  Deliberar  por  maioria  de  votos. 

§  10.  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

§  11.  Ouvir  o  conselho  fis3al  sempre  que  julgar  conveniente 
aos  interesses  da  companhia. 

§  12.  Crear  agencias  dentro  ou  fora  do  palz,  quando  entender 
necessário. 

§  13.  Mandar  vender  em  BolsJt,  quando  preciso,  apólices  da 
divida  publica,  de  1:000$  ou  outro  valor,  e  bem  assim  quaesquer 
outros  titulou  que  tenha  em  carteira;  sendo  a  transferencia 
at»ignada  por  dous  directores. 

§  14.  Fazer  primeiras  hypothecas  de  immoveis  do  Districto 
Federal,  transteril-as  a  outros  quando  houver  conveniência*  re- 
ceber os  respectivos  juros  e  dar  quitação  em  Juizo  ou  fora  delle. 

Art.  31.  Cada  membro  da  directoria  perceberá  como  hono- 
rário a  quantia  mensal  de  1:000$,  mais  a  porcentagem  de  10  % 
«obre  os  dividendos  a  cada  director,  sem  prejuízo  da  gratittcação 
de  2001  mensaes  que  já  percebe  cada  director  quando  a  distri« 
buição  do  dividendo  não  seja  inferior  a  10  %  do  capital  realizado, 

Art.  32.  No  caso  de  desacoôrdo  entre  os  membros  da  direcção 
será  sempre  ouvido  o  conselho  fiscal,  que  decidirá  Juntamente  com 
a  directoria. 
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CAPITULO  VI 

D 3  CONSELHO   FISCAL 

Art.  33.  A  fiscalização  doa  negócios  e  operações  da  companhia 
será  con&ada  a  um  conselho  fiscal  composto  do  três  membros, 
eleitos  pela  assembléa  geral  ordinária  annualmente,  os  quaes  po- 
derão ser  reeleitos  e  exercerão  as  suas  funcções  gratuitamente  ;  e 
formado  elle.  de>ignará  da  entre  si  o  presidente. 

Art.  34.  Compete  ao  consellio  fiscal: 

§  1.»  Assistir  com  voto  consultivo  ás  sessões  da  directoria 
todas  as  vezes  que  ella  reclame  a  sua  presença  e  consulta. 

§  2.<>  Examinar  os  inventários  e  balanços  o  apresentar  á  assem- 
bléa geral  o  respectivo  parecer  sobre  a  sua  regularidade,  bem  como 
as  observações  que  lhe  suggerir  a  marcha  geral  dos  negócios  da 
companhia. 

§  3.0  O  conselho  fiscal,  durante  o  trimestre  que  preceder  á. 
reunião  da  assembléa  geral,  tem  o  direito  de  verificar  o  estado  da 
caixa  e  de  exigir  dos  administradores  informações  sobre  as  opera- 
ções sociaes. 

§  4.°  O  parecer  do  conselho  fiscal  deverá  ser  entregue  á  dire- 
ctoria com  15  dias  de  antecipação,  pelo  menos,  do  designado  para 
a  reunião  da  assembléa  geral,  afim  de  ser  impresso  e  annexo  ao 
relatório  qne  tem  de  ser  apresentado  á  mesma  assembléa. 

An.  35.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de  qualquer 
dos  membros  do  conselho  fiscal,  a  directoria  chamará  o  supplente 
mais  votado  e,  na  falta  deste,  procederá  de  conformidade  com  o 
disposto  nas  leis  em  vigor. 

Art.  36.  A  eleição  do  conselho  fiscal  e  supplentes  será 
processada  por  escrutínio  secreto  e  pela  maioria  de  votos  pre- 
sentes. 

Paragrapho  único.  Não  havendo  maioria  absoluta  de  votos  no 
primeiro  escrutínio,  proceder-se-ha  a  segundo  entre  es  candidatos 
mais  votados,  e,  em  caso  de  empate,  a  sorte  designará  os 
eleitos. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  37.  o  anno  social  é  contado  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezcm- 
bro  do  mesmo  anno. 

Art.  38.  As  transferencias  das  acções  serão  suspensas  antes  da 
data  marcada  para  a  distribuição  do  dividendo,  pelo  tempo  que  for 
necessário  para  regularização  do  trabalho. 

Art.  39.  A  directoria  deve  achar-se  sempre  representada  no 
escriptorio  da  companha,  pelo  menos,  por  dous  directores. 

Art.  40.  Todos  e  quaesquer  casos  omissos  nestes  estatutos 
serão  regulados  pelo  que  dispõem  as  leis  em  vigor,  a  cujo  cumpri* 
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mento  em  todas  as  suas  partes  se  obrigam  a  administração  o  os 
accionistas  da  Companhia  do  Seguros  Marítimos  c  Terrestres 
«Indemnizadora» . 

Art.  41.  A  corapanhia  po  ler;'i  comprar  ou  construir  predLio 
que  convier  ao  seu  e  4a beleá  monto  nas  condições  o  época  accor- 
dadas  entre  a  directoria  e  o  conselho  ILscal. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de  1007.—  Os  directores  : 
í^arciso  Braga. —  João  Santiago. — B,  B,  de  Cr^ucira  Lima, 


DECRETO  N.  6535—  de  27  de  JUNHO  de  1907 

Crôa    niiia  Irrigada   de  cavallaria  de  Guardas   Nacioaaes  na  comarca  do 
Ubcrabinha,  no  Estndo  do  Minas    O-era^s. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uindoí»  do  Brazil,  para 
cxejucão  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de  1896,   decreta: 

Ai'tigo  único.  Filia  creala  na  Guirda  Nacional  da  comarca  de 
UberabinUa»  no  Estado  de  Minas  (icraes,  uma  brigada  de  ca- 
Tallaria  com  a  designação  de  94»,  composta  de  dous  regimentos  sob 
ofl  ns.  187  e  188,  os  quacs  serão  organizados  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districto3  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario» 

Kio  do  Janeiro,  27  de  junho  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra* 


DECRCTO  N.  6')33— DE  27  de  jvmio  de  1907 

Ci'ea  mais    uma  brigada    do    infantaria    d.'  Guardrs    Naciontios  na  co- 
marca ilc  Januaria,  Estado  de  Minas  Goraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoá  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  docreto  a.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  (luarJa  Nacional  da  comarca  do 
Januaria,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria, com  a  desiíínação  de  209»,  composta  de  ires  bataibõcs 
do  serviço  activo  ns.  62\  G2G  e  627  e  um  do  da  reserva  sob  o 
n.  209,  os  quacs  serão  organizados  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo^^adas  as  disposições  em 
oontrario. 

Rio  de  Jaocir  >,  27  do  junho  de  1007,  19*  da  Republica. 

Affow:«>  AuausTo  Moreira  Penxa. 
Atigusto  Tavares  de  LyrQm 


Digitized  by 


Google 


▲€■01  SO  PODEB  EXSCCIIVO  1247 

DECR^íTO   N.  6537 --.jDB   27   de  junho   de    1907 

Abre  ao  Mintst«rio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cieiito 
especial  de  69:i57$314  para  pagamento  de  despesas  com 
aalas  supplementares  no  Z^  e  S^  annos  do  Qymnasio  Na- 
cional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  12  da  lei  n.  1017,  de  30 
de  dezembro  do  anno  passado,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  69:157$314, 
XAra  pagamento,  Je  accôrdo  com  a  demonstração  junta,  do 
despezas  com  aula^  supplomen tares  dos  1°  e  3*»  annos  do  Gymnasio 
Nacional,  sendo  32:9o3$7T5  no  Internato  c  30:19a<^39  no  Externato. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  do  1907,  19®  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lym, 

Demonstração  do  credito  especial  preciso  para  pagamento  de  gra- 
tiâcaçõesaos  lentes,  professores,  instructor  de  gymnastica, 
inspectores  de  aliimnos,  ajudante  de  cozinheiro  e  serpentes  em 
serviço  de  aulas  supplementares  dos  2^  e  3*  annoe  do  Internato 
e  Externato  do  Gymnasio  Nacional  e  do  material  necessário  ao 
Internato. 

INTERNATO 

2*»  anno,  i*  turma 

3  lentes,  a  200$  moiisaes,  de  2  de  maio 

a  31  de  dozambro  de  1907 4:78a^Gl4 

n  leites,  ilcm,  do  4  de  maio  a  31  de 

dezembro  de  1907 4:741>035 

3^  anno^  i^  turma 

1  lente,  a  200$  mensao^  de  2  de  maio 

a  31  de  dezembro  de  1937 1 :59:is548 

1  lento,  a  200$  mensao?,  do  G  do  maio 

a  31  de  dezembro  do  1007 1 :567,^74l 

3  lente-!,  a  lOOsmensaos,  de  2  de  maio 

a  31  de deaembro  de  1907 2:390$32e 

1  lente,  a  100$  mefisaes,  de  2  a  18  de 

maio  de  \\m 54$83S 

1  lente,  a  100$mensaes,  de  10  de  maio 

a  31  de  dezembro  do  1907 770cs907 

1  lente,  a  100$  mensaes,  de  20  de  maio 

a  31  de  dezembro  de  1907 738$709 
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1  instnictor  de  gymnastica  a200$000 
mcnsacs,  de  11  de  juaho  a  31  de 
dezembro  de  1907 l  :333í333 

5  iospactores  de  alumnos,   a  200$000 

mensaed,    de  2  de  maio  a  31  de 

dezembro  de  1907 7:967$740 

1  ajudante  de  cozinheiro,  a  80$  men- 

saes,  de  18  de  abril  a  31  de  de- 
zembro de  1907, 674$666 

2  serventes,  a  80$  mensaes,  de  18  de 

abril  a  31  de  dezembro  de  1C07..  1:349$332 

27:963|775 

Material 5:000f000 

32:963$775 

EXTERNATO 

2^  awwo,   J?*    tunna 

4  lentes,  a  200$  mensaes,  de  2  de  maio 

a  31  de  dezembro  de  1907 6:374$192 

6  lentes,  a  200$  mensaes,  de  4  de  maio 

a  31  de  dezembro  de  1907 9:483$870 

1  professor  de  desenho,  a  200$  men- 
saes, de  2  de  maio  a  31  de  de- 
zembro de  1907 1 :593$548 

1  professor  de   desenho,  idem,  de  4 

de  maio  a  31   de  dezembro  de 

1907 l:580$645 

5°  anno^  i*  turma 

3  lentes,   a   100$  mensaes,   de  2    de 

maio  a  31  de  dezembro  de  1907         2:390$322 

2  lentes,  a  100$  mensaes,  de  2  a  28  de 

maio   de  1907 174$192 

2  lentes,   a  200$  mensaes,  de  29  de 

maio  a  31  de  dezembro  de   1907         2:838$708 

1  lente,  de  1  de  junho  a  31  de  dezem- 
bro de  1907 1:400$000 

1  professsor  de  desenho,  a  100$  men- 
saes, de  2  de  maio  a  31  de  de- 
zembro de  1907 796$774 

6  inspectores  de  alumuos,  a  200$ 
mensaes,  de  2  de  maio  a  31  de 
dezembro  de  1907 9:561$^88        36:193$539 

Credito  preciso 69:157$314 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  Secretaria  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  14  de  junho  de  1907.— Carwí^o  e 
Souza,  director  do  secção,  interino,— Visto.— /•  Bordini^  director 
gerai. 


Digitized  by 


Google 


4CT03  DO  FODEH  SXICUTIYO  1249 

DECRETO  N.  0538  —de  4  DE  julho  D2    1907 

Grèa  ama  brigada  do  artilharia  a  mais  uma  de  infantaria  de  Qnar"' 
daa  Nacionaea  na  comarca  da  Parahyba  do  Sul,  no  Estado  do 
Kio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Instados  Unidos  do  Brazll,  para 
esecação  do  decreto  n.    431»  de  14  de  dezembro  de   1895,  daema: 

Artigo  único.  Ficam  ereadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Pai*abyba  do  Sal,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  brinda  de 
artiiliaria  com  a  designação  de  9*,  composta  de  um  batalhão  de 
airtilharia  de  posição,  SiOb  n.  9,  e  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  também  sob  n.  9,  e  mais  uma  de  infantaria,  sob  n.  67, 
com  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  199,  200  e  201,  e  um  do  da 
reserva,  n.  67,  que  serão  organizadas  com  os  guardas  qualificados 
nos  distrietos  da  referida  comarca  ;  revogada^  as  disposições  em 
contrario* 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1907,  19o  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna  . 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  G539  —  de  4  di:   julho  de  1907 

Créa    mais   uma    brigada  do    infantaria   de  Qaardas   Nacionaea  na 
comarca  di»  Quixadá,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro   de  1?C0,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Quiiadá,  no  Estado  do  Geará,  mais  uma  brigada  de  infantaria,  com 
a  designaí^o  de  86*^,  composta  de  três  batalhões  do  .serviço  activo,, 
ns.  266,  257  e  258,  o  um  do  da  reserva,  sob  o  n,  86,  os  quaes  serão 
organizados  com  os  guardas  qualificados  nos  distrietos  da  referida 
comasca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  .ulho  de  1£07,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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DECRETO  N.  6540  —  de  4  DE  julho  de   1907 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  400:000$  para  occorrer  ás  despezas  eom 
obras  e  serviços  pnblicos  no  território  do  Acre. 

O  Presidoute  da  Republica  dos  Estados  Uíiidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  art.  8«,  lettra  c,  da  lei  o.  1617» 
de  30  de  dezembro  de  1906,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  õ^",  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  do  dezembro  de  1806,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  400:000$ 
para  occorrer  &s  despezas  com  obras  e  serviços  públicos  no  territó- 
rio do  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  juiho  de  1907, 19<»  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DiiCRETO  N.  G511  —  de  4  de  julho  de  1907 

Concede  autorização  á  «Tite  Crown  Cork  Company,  limited»  para 
funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republici  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attea- 
dendo  ao  que  requereu  a  The  Croion  Cork  Company^  limited,  devida- 
mente representada,  decretji: 

Artigo  único.  K'  concedid  v  autorização  á  The  Crown  Cork  Comr 
pany,  limited  para  funccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assí- 
gnadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pubiicas,e  ficando 
a  mesma  companhia  obrigida  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  cm  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1907,  \d^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoRBmA  Penna. 
Migxwl  Calmon  du  Pin  e  Ahneida. 

Clausulas  que  acompanha  ai  o  decreto  n.  6541,  desta  data 

I 

A  The  Crown  Corh  Company ^  limited,  6  obrigada  a  te/  UM  r^- 
presentante  no  Brazil  com  pleaas  o  illimita  los  poderes  para  tratar 
e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem  quer  com 
o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  sor  demandado  e  rece- 
ber citação  inicial  pela  companhia. 
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Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  si^goitos  única- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdio^  do  seu:^ 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos,  cigas  disposições  nSo  poderão  sorvir  de 
base  a  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras  ou 
serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  companliia  tenha  de  fíaizer  nos  respectivos  estatutos. Ser-lhe-ha 
cassada  a  autorização  para  ftmccionar  na  Republica  si  iníY*ingir 
esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  ô  dada  sem  prejuízo  do  achar- 
se  a  companhia  sujeita  íIs  disposições  do  direito  n-icional,  que 
regem  as  sociedades  anoD3'mas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  mulU  de  1:000$  a 
5:000$  o,  no  caso  do  reincidência,  pela  cassação  da  autoríz  loão  con- 
cedida pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presente i  clau- 
sulas. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  \dQ7 .—Miguel  Caltnon  dn   Pin 
Almeida . 

TUeOroTvn  Ooi-k  Coiupaiiy,  limltcd 

Incorporada  em  G  de  janeiro  de  1897 

Escriptura   social   e  estatutos 

Eu  abaixo  assignado,  John  Dalton  Vonn,  tabellião  p!ibIiooda  ci- 
dade de  Londres,  por  nomeação  real,  devidamente  juraineatado  o 
em  exercioio: 

Certifico  que  os  documentos  em  língua  portugueza  agui  an- 
nexos  e  marcados  respectivamente  com  as  lettras  A  e  li,  sao  tra- 
ducçoes  fieis  e  conformes  da  certidão  de  incorporação  em  inglez, 
marcada  A  e  do  exemplar  oflicial,  também  em  inglez  o  marcado 
B,  da  escriptura  social  e  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma 
designada  The  Crown  Cork  Conipamj,  limited,  achando-se  e^tes  dous 
documentos  em  inglez  aqui  igualmente  annexos.  E  certifico  mais 
que  os  referidos  documentos  em  inglez,  estando  respectivamente 
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authenticados  com  a  assignatura,  que  reconheço  verdadeira,  do 
Sr.  Herbert  Fogelstrom  Bartlett,  archiyista  de  sociedades  ano- 
Dymas  da  Inglaterra,  possuem  na  forma  das  Íeis  inglezas  todos  os 
característicos  pana  poderem  lazer  fé  de  seus  respectivos  coatetH 
dos.  E  em  virtude  do  exposto,  o  citado  exemplar  oâlcial,  a  oertidio» 
assignatura  o  traducgoos  âão  todos  dignos  de  toda  fé  e  credito 
tanto  judicial  como  extrajudicialmente. 

Em  testemunho  du  que,  para  fazer  constar  onde  convier  o  para 
todos  os  eíTcitcs  legaes,  passo  o  presente,  que  assigno  o  séllo  em 
Londres,  aos  dias  vinte  e  cinco  do  mez  de  maio  de  mil  novecentos 
e  sete. —/o/m  D.  Vtf>m,not.  publico. 

N.  268— Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  D. 
Venn,  tabeiiião  publico  desta  Capital,  piira  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mtM&mo  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  seilar  oom 
o  sello  das  armas  doste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  em  Londres,  aos  vinte  e  nove  de  maio  de  1907. 

Está.  assignado  sobre  um  sello  consular  de  5$000  pelo  Sr.  Luiz 
Augusto  da  Costa,  vice-consul,  cuji  assignatura  está  reconhecida 
poía  Secretaria  das  Relações  Exteriores  do  Rio  de  Janeiro,  19  de 
unho  do  i907.— Pelo  director  geral,  L.  L,  Fernandes  Pinheiro. 


CKHTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  COMPANUIA 

I^ííla  preseato  cortiflco  quo  a  companhia  de  responsabilidade 
limitada  denominada  The  Crown  Cork  Company,  limiletl  foi  incor- 
porada como  uma  companhia  anonyma,  de  accôrdo  com  as  leis  de 
1862  a  1893,  concepnoates  ás  companhias,  aos  6  dias  do  mez  de 
janeiro  de  1897. 

Outoi\iíada  c  assignada  por  mim  cm  Londres  aos  7  dias  de 
niiio  de  1907.  —  //.  F.  Bartlelt,  registrador  de  companhias  ano- 
nyro.s. 

TKADL'CiJÃO 

Tlio  OroiPirn   Oox*li    Oouxpan^',  li.uited 

Incorporada  em  3  de  janeiro  de  1897 

Escriptura  social  e  estatutos 
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—  TiMbalhos  das  assemblôas  geraes  —  Votos  dos  accionistas  — 
Assembléas  de  classes  de  accionistas  —  Direcção  e  administração  — 
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Reiaçao  dos  directores  —  Director  gerente  —  Trabalhos  dos  di- 
rectores —  Poderes  dos  directores  —  Curadores  —  Sello  social  — 
Disposições  geraes  quanto  aos  dii*ootr>res  e  outros  funccionarios  — 
DMâeados  —  Fundo  de  reserva  —  Contabilidade  -*  Fiaealizaç»6  e 
iníjpocção  de  contas  —  Avisos  —  Liquidação. 

T*lke  Oro^wn    OorU    Oompaiiy,   limtted 

Faz-s9  saber  pelo  presente  quo  será,  celebrada  uma  assjm- 
bléa  geral  extraordinai*ia  da  companhia  supra  mencionada  no  es- 
criptorio  d;v  sede  soci.il,  71  e  73,  Paul  Street,  Finsbiiry,  E.  C, 
Londres,  sexta-feira,  8  de  setembro,  ao  meio  dia,  afira  de  sò  'lisciitir 
e,  8i  assim    se  ontnnder  approvar  as  deliberaçõos  sjguintes : 

DELIBER.VÇOKS 

1  .•  Que  o  contracto  provisório  datado  de  3)  de  agosto  de  1:^06, 
e  celebrado  entre  a  companhia,  de  uma  parte  e  a  Crown  Cork  * 
Seal  Cmnpanij,  de  Baltimoro,  Kstados  Unidos  da  Amerioa  do  Norte, 
da  outra  parte,  soja,  e  que  o  mesmo  6  des  lo  jâ  approvado  e 
ratificado,  e  que  os  directores  sejnm  o  ficam  desde  jA  autorizados 
a  leval-o  a  cfl^eito. 

2.«  Que  o  capital  da  comp-inhia  fica  angmentado  de  £  800.000, 
píirá  €340.000  mediante  a  creação  de  140.000  novas  accôv^  de 
£1  cada  uma,  divididas  em  70.000  acç?5es  preferidas,  e  70.000 
acç?(es  ordinárias,  classificadas  pari  pa$su  em  todos  os  sentidos 
com  as  acções  preferidas  e  ordinárias  da  companhia  ;  e  que  os 
directores  sejam  o  ficara  desde  jA  autorizados  a  distribu'»l-as. 

3.<»  Que,  craquanto  nâo  for  determinado  o  contrario  p)r  uma 
assembléa  geral,  o  numero  dos  directores  não  seja  superior  a 
oito. 

Por  ordem  da  directoria,   W.  H,  Mc  ^RHan,  secretario. 

71  e  73,  Paul  Street  —  Finsbury— Londres,  E.  C—  31  di3  agosto 
de  1905. 

Escriptura  social  de   «The   Crown  Gork  Company,  limited)» 

1.  O  nome  <la  companliia  é  The  Crown   Cork  Company^  limited. 

2.  O  escriptorio  da  sede  social  será,  situado  na  Inj^laterra. 

3.  Os  fins  para  os  quaesse  estabelece  a  companhia  são  : 

a)  adquirir  e  tomar  a  si  como  empreza  estabelecida  os  nego» 
cios  de  The  Crown  Cork  SyfuUcate,  limtí&d  e  adquirir  cartas  patentes 
de  privilegio  do  Reino  Unido  e  certos  paizes  estrangeiros,  colónias 
britannicas  e  outros  logares,  relartiva^  ao  systemni  Crowncork  de 
roihití*  garrafiis,  e  com  tal  objecto  adoptar  os  contractos  datados  re- 
spectivamente dos  dias  22  de  outubro  e  2^')  de  novembro  de  1896^  e 
celebrados  entre  The  Croum  Cork  Syndioaie^  lémtíed^  de  uma  parte 
e  Walter  Francis  Scott  Artmtrong^  como  curador  de  Th»  Crwon  Cork 
Compímy,  Umited,  da  outra  part:»,  e  levai-»©  a  effeiio  com  ou  sem 
modificação ; 
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b)  fazor  no  Reino  Unido  ou  em  outro  paiz  o  negocio  de  íkbri* 
cantes  de  rolbas  de  garrafas,  fabricantes  do  garraíhs  e  ongarraík- 
dores,  plantadores,  fabricantes  negociantes  ou  importadores  de 
cortiça,  engenheiros  mecânicos  e  chimicos,  fabricantes  e  negocian- 
tes de  todas  as  espécies  de  apparelhos  e  macbinas  de  engarrafar  ou 
outras  macbinas,  apparelhos,  instrumentos,  accessorios,  metaes« 
artigos  de  cbimica  e  objectos  precisos  ou  capazes  de  serem  usados 
em  connexão  com  os  negócios  mencionados  ou  quaesqucr  deiles ; 

c)  fazer  quaesquer  outros  negócios  que  pareçam  á  companhia 
capazes  de  ser  feitos  convenientemente  cm  connexão  com  os  acima 
indicados,  ou  calculados  directa  ou  indirectamente  a  dar  maior 
valor  ou  tornar  lucrativos  quaesquer  dos  negócios,  direitos  ou  bens 
da  companhia ; 

d)  obter  prorogaçoôs  e  prolongamentos  dos  direitos  concedidos 
ou  a  conceder  pelas  citadas  patentes  de  privilegio,  e  Atzer  tudo 
quanto  for  necessário  ou  conveniento  para  alcan^^r  e  defender 
taee  direitos  e  obter  £o  Reino  Unido  e  suas  colónias  e  outros  paizes 
patentes  de  privilegio,  monopólios,  concessões,  licenças  e  prero- 
gativas  semelhantes  para  as  ditas  invenções  e  quaesquer  melhora- 
mentos seus  e  quaesquer  outras  invenções  relacionadas  com  o  fa- 
brico e  uso  de  macinnas  de  fazer  garrafas,  rollias  de  gaiTafa,  ma- 
cbinas de  engarrafar  e  todas  as  outras  macbinas,  apparelhos  e 
macbinas  necessários  ou  úteis  com  relação  aos  mesmos,  ou  a 
qualquer  parto  dos  negócios  da  companhia ; 

e)  comprar  ou  do  outro  modo  adquirir  quaesquer  patentes, 
privilégios  de  invenção,  marcas  de  fabrica,  licenças,  concessões  o 
cousas  semelhantes  que  confiram  qualquer  direito  exclusivo,  ou 
não  exclusivo,  ou  limitado,  ao  emprego  de  qualquer  invenção  que 
pareça  capaz  de  ser  usada  para  qualquer  dos  propósitos  da  com- 
panhia, ou  ciga  acquisição  pareça  calculada  directa  ou  indirecta- 
mente o  dar  beneficio  á  companhia,  e  usar,  exercer,  desenvolver 
ou  conceder  licenças  relativas,  ou  tirar  proveito  de  qualquer  outro 
modo  dos  bens  e  direitos  assim  adquiridos ; 

f)  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  do  permuta,  alugar  ou 
de  outro  modo  adquirir  quaesquer  terrenos,  immobiliarios,  bens  ou 
edificios,  de  dominio  perpetuo,  de  emphyteuse  ou  de  qualquer 
outro  feudo,  e  quaesquer  edificações,  servidões,  direitos  e  privi- 
légios e  bens  moveis  ou  immoveis  de  qualquer  espécie,  neces- 
sários ou  convenientes  para  os  negócios  da  compannia,  ou  para 
desenvolver  ou  utilizar  quaesquer  dos  bens  da  companhia ; 

g)  edificar  ou  construir,  manter  ou  alterar  quaesquer  ar- 
mazéns, officinas,  fabricas,  edificios,  casas,  materiaes  fixos,  ma- 
cbinas, accessorios  fixos  ou  outras  obras  que  forem  necessárias  ou 
convenientes  para  os  fins  da  companhia ; 

h)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  emprebender  todos 
ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  responsabilidades  de  qual- 
quer outra  companhia,  firma  social  ou  pessoa,  cujos  objectos  forem 
no  todo  ou  em  parte  idênticos  aos  desta  companhia ; 

f)  fiizer  e  levar  a  effeito  fustes  com  referencia  á  união  de 
interesses,  cooperação  ou  fusão,  no  todo  ou  em  parte,  com  quaes-^ 
quer  outras  companhias,  corporações  ou  pessoas  ; 
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f)  pagar  por  quacsquer  becs  ou  negócios  com  acções  (que 
serSo  tratadas  como  total  ou  parcialmente  satisfeitas),  ou  como 
d^>entures  ou  valores  hypothccarios,  ou  outros  titules  da  com.- 
panhia,  ou  a  dinheiro  ou  em  parte  era  acções,  ou  debentures  ou 
valores  hypothccarios,  ou  outros  títulos,  o  em  parte  com  di- 
nheiro ; 

h)  Tender,  dar  de  arrendamento,  dar  de  aluguel,  permutar  ou 
de  outro  modo  dispor  absoluta  ou  condicionalmente,  ou  por  qual- 
quer interesse  limitado,  de  quaeaquer  dos  bens,  direitos  ou  privi- 
légios da  companhia,  ou  do  todas  ou  quaesquer  de  suas  emprezas, 
e  acceitar  o  sou  pagamento  em  dinheiro,  acções,  valores,  deben- 
iuresj  ou  outras  obrigações,  quer  por  pagamentos  fixos  ou  con- 
dicionaes  ou  Tariaveis,  segundo  os  ganhos  ou  lucros  totacs  ou 
outra  eveatualidade ; 

l)  adquirir,  por  subscripçao  inicial  ou  de  outro  modo,  e  pos- 
suir e  vender,  ou  de  outra  forma  dispor  do  acções,  títulos,  dAen- 
twes  ou  valores  hypothccarios,  ou  qualquer  interesse  dos  rendi- 
mentos ou  lucros  de  qualquer  companhia,  c^^rporação,  sociedade 
ou  pessoa  que  fizer  <}ualquor  negocio  capa/  do  ser  conduzido  do 
modo  directo  ou  indirectamente  dar  beneficio  a  esta  companhia,  o 
feita  qualquer  devolução  de  capital,  distribuição  do  activo,  ou  di- 
visão de  lucros,  distribuir  taes  acções,  titulos,  debentures  ou  va- 
lores hypothecarios  entre  os  accionistas  desta  companhia  ; 

m)  tomar  emprestado,  ou  levantar  dinheiro  para  os  fins  da 
companhia,  e  assignar  e  emittir  obrigações  ou  debentures  (ao  por- 
tador ou  de  outro  modo),  ou  valores  hypothecarios,  hypothecas  e 
outros  instrumentos,  para  garantir  o  seu  reembolso,  com  ou  sem 
ónus  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  bens  da  companhia,  ou  o  seu 
capital  por  cobrar,  nas  condições  de  prolação  outras  que  entender 
a  companhia ; 

n)  estabelecer  ou  organizar,  ou  t amar*  parte  no  estabeleci- 
mento ou  organização  de  qualquer  outra  companhia,  cujos  objectos 
comprehendam  a  acquisiçao  e  posse  de  toda  ou  qualquer  parto  do 
activo  e  passivo  desta  companhia,  ou  que  pareçam  calculados  a  dar 
beneficio  direeto  ou  indirecto  a  esta  companhia,  e  adquirir  e 
possuir  acções,  valoi^es  ou  titulos,  ou  garantir  o  pagamento  de 
quaesquer  valores  omittidoá  ou  quaosquer  outras  obrigações  de 
qualquer  de  taes  companhias ; 

o)  empregar,  emprestar  ou  dar  qualquer  out^a  applicação  aof^ 
dinheiros  da  companhia  que  não  forem  immediatamentc  precisos , 
sob  as  gai*antias,  ou  sem  garantia  alguma  pela  forma  que  for 
determinada  de  tempos  a  tempos ; 

p)  fazer,  acceitar,  endossar  e  assignar  escpiptos  de  divida,  le- 
tras de  cambio,  outros  valores  commerciaes  ; 

q)  receber  dinheiro,  valores,  mercadorias  e  materiaes  de  todas 
as  espécies  em  deposito,  ou  para  serem  guardados  com  segurança  ; 

r)  íázer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  acima  indicadas  na  qua- 
lidade de  chefes,  agentes,  empreiteiros  ou  de  outra  maneira,  e 
quer  por  si  mesma  ou  em  allíança  com  outras  pessoas,  e  ou  por 
meio  ou  intermédio  de  agentes,  sub-empreíteiros,  fideicoromis- 
sarios  ou  de  outro  modo  ; 
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5)  providenciar  para  o  bem-estar  das  pessoas  empregadas  peia 
•companhia,  ou  anteriormente  ao  sen  serviço,  e  das  viuvas  e  filhos 
de  taes  pessoais,  e  de  outras  delias  dependentes,  concedendo-lhcs  di- 
nheiro ou  pensões,  provendo  escolas,  gabinetes  do  leitora,  logares 
de  recreio,  subscrevendo  para  clubs  ou  socic lados  de  doentes  oti 
de  beneficência,  ou  de  outro  modo,  conforjie  entender  a  com- 
panhia ; 

t)  estabelecer  e  contribuir,  ou  auxiliar  o  estabelecimento  de 
sociedades,  institutos,  ou  commodidades  calculadas  para  o  benefi- 
cio das  pessoas  empregadas  pola  companhia,  ou  que  fizerem  negó- 
cios com  a  companhia,  e  contribuir  ou  garantir  dinheiro  para  nns 
caridosos  ou  benévolos,  ou  para  qualquer  exposição  ou  qualquer 
objecto  publico  geral  ou  útil ; 

n)  adoptar  quaesquer  meios  de  toraar  conhecidos  o  systema, 
productos  e  negócios  da  companhia,  segundo  parecerem  conve- 
nientes, e  em  especial  mediante  annuncios,  circulares,  compra  e 
exposição  de  objoctos  do  arte,  ou  interesse,  publicação  de  livros 
o  periódico ;  e  conce.-são  de  prémios,  recompensas  e  dadivas  ; 

1?)  pagar  qualquer  corretagem,  emolumentos,  ou  commissão 
a  corretores,  por  collocarem  ou  obterem   assignaturas  para  quae^- 

âuer  novas  acções  da  companhia,  ou  para  quaesquer  dos  valores 
a  companhia,  ou  acções  ou  valores  de  qualquer  outra  companhia 
organizada  por  esta  companhia,  ou  em  que  ella  estiver  interessada 
e  recompensar  a  qualquor  pessoa  ou  compmhia  por  serviços  pres- 
tados ou  prestar  com  a  coUocação  de  quaesquer  acções,  valores  ou 
titulos,  ou  com  relação  ao  estabelecimento  de  qualquer  outra  d« 
taes  companhias,  como  dito  fica  ; 

ic)  fazer  tudo  o  mais  que  for  incidental  oa  conducente  á 
obtenção  dos  objectos  acima  ou  de  quaes  lUer  dolles,  ou  que  pos- 
sam ser  convenientemente  feitos  e  praticados  em  união  com  elles, 
ou  que  fjrem  directa  ou  iníliroctamento  calculados  a  aiigmentar 
o  valor  01  tornar  lucrativo  qualquer  ne,zocio  ou  bon^  da  com- 
panhia. 

4.°  i'i'  limitaúa  a  rosponsabilidacle  doi  accionistas. 

5,«  O  capital  da  companhia  é  d;  200.000  libras,  dividido  em 
100.000  acções  preferidas,  de  uma  libra  cada  uma,  em  100.000  ac- 
ções ordinárias  de  uma  libra  cada  uma,  e  ficarão  p  rtencendo  ás  ditas 
acções  proferidas  e  ordinárias  respcctivanicnto  os  direitos,  pri- 
vilégios e  condiçres  expresses  em  tal  sentido  nos  estatutos  que  com 
esta  escriptur A  são  archivados.  O  capital  da  companhia  poderá  ser 
augmentado  ou  reduzido,  o  as  acções  que  formarem  o  capital 
(inicial,  augmentado  ou  reduzido)  poderão  ser  divididas  em  taes 
classes,  com  taes  preferjooias,  e  outras  incidências  e  poderão  ser 
emittid.ís  e  possuídas  nas  condições  que  forom  prescriptas  pelos 
estatutos  e  rOo'uLunentos  da  companhia  vigentes  ao  tempo,  ou  de 
outro  modo. 

Xôs,  as  varias  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  subscriptos, 
desejamos  constituir  uma  companhia  de  accôrdo  com  esta  es- 
criptura  social  e  rospoctivamente  nos  obrigamos  a  assignar  o 
numero  do  acç-es  do  capital  social  que  se  vê  ao  lado  dos  nossos 
respectivos  nomes. 
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Nomes,  endereços   e    qualidades     dos    assignantes.     Numero   ãé 
acções  tomadas  por  caila    assignante 

Harvey  Combe.  6  Chesterfleld  Gardens,  AV.,  pi-oprietario, 
uma  ordinária. 

Jas.  S.  Ck)rpy,  114/110,  Cromac  Street,  Belfast,  fabricante  do 
aguas  gazosas,  uma  ordinária. 

George  D.  Mackay,  Canning  Street,  Edimburgo,  chimico  fa- 
bricante, uma   ordinária. 

Haroid  R.  Smyth,  54,  AcaJGiny  Street,  Belfast,  fabricante  do 
aguas  gazosas,  uma  ordinária. 

F,  H.  Hood,  Palmereton  IJuildings,  E.  C,  secretario,  -inia 
ordinária. 

Saml-  G.  B.  Couk,  II,  Queon  Victoria  Street,  E.  C,  fabri- 
cante, uma  ordinária. 

Roberteon  Lawson,  34,  Old  Broad  Street,  E.  C,  cjiitiJor 
publico,  uma  ordinária. 

Em  data  de  hoje,  4  de  janeiro  de  18.7. 

Testemimha  do  todas  as  assi^naturas  supra:  A,  W.  Bnstow^ 
procurador.  E' copia  fiol.— //.  F,  Bartlett,  registrador  de  cjm- 
I^anbias  anonyraas,  empregado  dos  Srs.  Wilson  Bristol  <fe  Carmaei» 
Copthall  Bidgs,  E.  C. 

50.787  C.  N.  L.  49.791/3— Registrado  845,  6  de  janeiro  do  ls97, 
Sellos  inutilizados  (  Sello   do  despacho  pelo  Registro  de  ^Com- 
panhias). 

Tb.e  OroTvu  Ooi*U  Coínpany,  li  mi  te  ^l 

Estatutos  archivados  com  a  ascriptura    social 

CONSTITUIÇÃO 

1 .  A  Croicn  Cork  Company,  limited  6  estabelecida  como  eom- 
panhia  de  responsabilidade  limitada  por  acções,  deaccòrdo  e  sujeita 
ás  disposições  das  leis  de  18Í52  a  1890  sobre  companhias.  Nenhum 
dos  i*egnlam^,nto3  contidos  na  tabeliã  mircada  A  do  primeiro 
appenso  á,  primeira  das  mencionadas  leis,  excpto  em  tinto  quanto 
estiverem  incorporados  nestes  estatutos  o;  refe /idos  regulamentos, 
será  applicavel  á  ompanhia. 

INTERPRETAÇÃO 

2.  Na  construcção  de.stos  estatutos  em  geral,  salvo  nâo  se 
coadunando  cora  o  contexto,  o  numero  singular  incluird  o  plural^ 
e  o  masculino  o  feminino  e  vice-versa  ;  as  palavras  que  signincarem 
pessoas  comprelienderão  corporações  e  governos  de  todas  as  espé- 
cies ;  o  escripto  incluirá  impressos,  lithographia  e  outros  substi- 
tutos u.suaes  da  escriptura.  As  palavras  e  expressões  seguintes 
terão  as  varias  signiíicações  que  aqui  lhes  ísão  attribuidas,  salvo 
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havendo  no  assumpto  ou  contexto  alguma  cousa  incoaipativel  com 
isso,  a  saber  :• 

A  companhia  quer  dizer  The  C7'otJDn  Cork  Comparti/,  limHed. 

O  escriptorio  significa  o  escriptorio  da  séJo  social  inscripto- 
em  qualquer  Opoca. 

Os  accioni3t;\s  querem  dizer  o$  accionistas  da  companhia  inseri- 
ptos  em  qualquer  época. 

O  registro  signilica  o  registro  dcs  accionistas,  que  deverá  scij* 
escripturado  de  accòrdo  cora  a  secção  25  da  lei  de  1862  sobi^o 
companhias. 

Os  directores,  que»*  dizer,  os  directores  da  companhia  em 
exercicio  em  qualquer  época,  ou  numero  delles  cm  sessão  da 
directoria. 

A  expressão  conselho  ou  se>são  da  directoria  signiflca  e  inciíio 
todos  os  directores  da  companhia  cm  uma  época  dada,  ou  somente 
aquelles  que  se  houverem  reunido  o  forem  sufflcientes  para  consti- 
tuir uma  sessão  da  directoria,  de  accôrdo  com  os  regulamentos  da 
companhia. 

A  palavra  mcz  significará  um  moz  civil. 

As  expressões  deliberação  especial  c  deliberação  extraordi- 
nária querem  dizer  uma  deliberação  especial  da  companhia  e  uma 
deliberação  extraordinária  da  companhia  respectivamente,  con- 
forme as  de!ine  alei  de  18G2  sobre  companhias. 

NEGOClOS 

3.  Os  directores  adoptarão  immediatamente  em  nome  da  com- 
panhia OS  contractos  mencionados  na  sub-secção  (a)^  clausula  3,  da 
escriptura  social,  e  os  levarão  a  effeito ;  tendo,  porém,  plenos 
poderes  para  do  tempos  a  tempos  conconlap  com  qualquer  modi- 
ficação das  condições  de  tal  contracto,  quer  antes,  quer  depois  de 
sua  adopção. 

4.  Os  negócios  da  companhia  comprehenderão  os  vários  obje- 
ctos mencionados  ou  dentro  do  espirito  o  sentido  da  escriptur.i 
social,  e  todas  as  matérias  incidentes ;  o  os  negócios  serão  feitos 
pelos  ou  sob  a  administração  dos  directores,  e  de  accôrdo  com  tac^ 
regulamentos  que  elles  prescreveram  de  tempoá  a  tempos,  siyeito.> 
somente  ao  dominio  das  as<embléas  geraes  que  for  prescripto  pela 
presento  escriptura. 

5.  Os  negócios  da  companhia  poderão  começar  logo  depois  da 
incorporação  da  companhia,  conforme  entenderem  os  directores, 
não  obstante  sc)  tenha  sido  assignada,  adjudicada  ou  emittida  uma 
parte  das  acções. 

C).  Nenhuma  pessoa,  salvo  sendo  para  isso  expressamente  auto- 
rizada pelos  directores,  e  agindo  dentro  dos  limites  da  autorização 
que  lhe   for  conferida  pelos  directores,  terá  autorização  alguma 

Sara  sacar,  acceitar,  fazer  ou  endossar  qualquer  cheque,  escripto  de 
ivida  ou  Jotra  de  cambio  ou  outro  instrumento  commerclal  em 
nome  da  companhia,  nem  de  celebrar  contracto  algum,  nem  de 
f unccionar  representativamente  de  modo  a  acarretar  assim  alguma 
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responsabilidade  para  a  companhia,  nem  de  penliorar  o  credito  da- 
companiiia  de  qualquer  outra  modo. 

7.  Nenhuma  parte  dos  fUndos  sociaos.Herd  empregada  na  com* 
pra  deacgucs  da  companhia,  nem  em  empréstimos  sobre  ollas. 

B.  O  cscriptorio  central  da  companhia  bcrá  na  líiglatorra,  po- 
rém os  dii*cetoros  poderão  estabelecer  quaesquer  succmvaes  ou 
agencias  que  entenderem  em  outras  partes  do  globo . 

9.  PoJo.â  a  companhia,  em  aduitamento  ao  registro  do  accio- 
nií^as  que  a  companhia  deverá  fazer  escripturar,  de  accôrdo  com 
a  lei  de  18C2  sobre  companhias,  ter  um  registro  auxiliar  do  seus 
accionistas,  escripturado  em  qualqtier  colónia  em  que  ella  Ãzer 
negócios,  do  conforraidaie  con:  a  lei  de  1883  sobro  companhias 
(Registros  Ultramarinos). 

CAPiTAL  K  ACrÕES 

10.  Das  acções  mencionadas  na  escript ura  social  100.000,  nu- 
meradas de  1  até  luO.OOO,  ambos  inclusivos,  serão  denominadas^ 
aoçoes  preferidas,  e  as  100.000  rostantos*  numeradas  desie  100.001 
até  âiOO.OOO,  ambos  inclusivos,  serão  designadas  acções  ordinárias. 
Ab  citadas  acções  preferidas  conferirão  direito  a  um  dividendo  pre- 
ferencial, nã)  accumulativo.  de  O  %  ao  anno  sobre  o  capital  sa- 
tisfeito por  sua  conta,  o  o  díroito  de  participar  nos  lucros  exce- 
dentes do  cada  anno,  depois  de  terem  os  por  adores  do  acções  ordi- 
nárias i*ecebido  um  dividendo  ao  typode  12 1/2  ^/o  ao  anno  sobre  o  ca- 
pital pago  por  sua  conta,  igualmente  com  os  portadores  das  acções 
ordinárias,  na  proporção  do  capital  satisfeito  sobre  as  acções  pre- 
feridas e  ordinárias,  respectivamooto  c  o  direito,  no  caso  de  liqui- 
dação, de  fazer  applicar  o  activo  excedente,  disponivd,  para  ser 
distribuído  entre  os  accionistas,  em  primeiro  lo;rar  para  reembol- 
sar o  capit-il  siatisfoito  ou  creditado  como  pago  por  conta  das  acções 
preferidas. 

11.  As  acções  ficarão  sob  o  dominio  dos  directores,  os  quaes  po- 
derão adjudical-as  ou  de  outro  modo  delias  dispor  a  favor  das  pes- 
soas, nos  termos  e  condições,  e  nas  épocas  que  ent^^nderom  os  dire- 
ctores. Si,  polas  condições  da  distribuição  de  qualquer  acção,  for 
pagável  por  prestações  a  totalidade  ou  parte  de  sua  importância, 
cada  uma  do  taes  prestações  deverá,  no  seu  vencimento,  ser  paga 
á  companhia,  ou  conforme  o  determinarem  os  directores,  pelo 
portador  da  acção. 

12.  Todas  as  acções  serão  possuídas  sob  a  condição  de  que 
qualquer  preferencia  ou  privilegio  especial  dos  portadores  do 
qualquer  classe  de  acções  não  será  estorvado,  excepto  por  uma 
deliberação  extraordinária  votada  pelos  accionistas  da  mencionada 
classe,  independentemente  da  presença  ou  votos  do  quaesquer 
accionistas  que  não  forem  portadores  de  acções  da  classe  especial 
de  acções  que  se  propuzer  affectar,  e  todas  as  deliberações  votadas 
assim  serão  obrigatórias  para  todos  os  accionistas  daquella  classe, 
e  todas  as  disposições  desses  estatutos  quanto  a  assembléas  geraes 
appllcar-se-hao,  em  tanto  quanto  forem  applicaveis,  (is  assembléas 
de  qualquer  classe  especial  de  accionistas. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODBlt  EXUnUTITO 

13.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  pfera],  de  tempos  a 
tempos,  augmentar  o  capital  mediante  a  creaçao  de  novas  acções 
do  valor  que  so  considerar  conveniente. 

14.  As  novas  acções  serão  emitt idas  sujeitas  ás  disposições  do 
art.  12,  nos  termos  e  condições,  e  com  quaesquer  direitos  o 
privilégios  inherentes  a  ellas,  conforme  indicar  a  assembléa  gen^ 
que  determinar  a  sua  creaçao  e,  nao  havendo  tal  indicaç§.o» 
conforme  decidirem  os  directores  ;  e  em  especial  taes  acções  e 
quaesquer  acções  não  emittidas  que  formare  n  partes  do  capital 
inicial  da  companhia  poderão  sor  emittidas,  sujeitas  ao  que  dito 
fica,  com  direito  preferente  ou  qualificado  a  dividendos  e  na  dis- 
tribuição do  activo  social,  e  com  direito  especial  de  votar  ou  sem  * 
nenhum. 

15.  Os  directores  poderão,  antes  de  cmittir  quaesquer  novas 
acções,  determinar  que  ellas  ou  quaesquer  delias  sejam  oferecidas 
em  primeiro  lo^çar  a  todos  os  accionistas  existentes  então,  ou  aos 
accionistas  e  portadores  de  debentures  ou  valores  hypothecarios  da 
companhia,  na  proporção  da  importância  do  capital  poluído  on 
adeantado  porelles,  ou  fazer  quaesquer  outras  disposições  quanto 
á  emissTio  e  adjudicação  das  novas  acções,  mas  na  fiilta  de  uma 
tal  determinação,  e  em  tanto  quanto  não  lhes  for  ella  extensiva,  as 
novas  acções  poderão  ser  adjudicadas  ou  applioadas  de  qualquer 
outro  modo  pelos  directores  a  favor  de  taes  pessoas,  nos  termos  © 
condições  e  nas  épocas  que  entondercín  os  directores. 

16.  Qualquer  capital  levantado  mediante  a  creaçao  das  novas 
acções  será,  sujeito  ao  que  diio  fica,  considerado  com-)  parte  do 
capital  inicial,  e  em  tal  conformidade  estará  sujeito  ás  disposições 
aqui  contidas  em  referencia  ao  paí?amonto  de  presta-çõcs  e  quotas, 
transferencia  e  transmissão,  commisso,  direito  de  retenção,  re- 
nuncia e  outras. 

17.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  tempos,  por  delibei-ação 
especial,  reduzir  o  seu  capital  e  poJerá  consolidar  ou  subdividir 
todas  ou  quaesquer  das  suas  acções.  O  capital  satisfeifcj  poderá, 
ser  devolvido  na  intelligencia  de  que  a  sua  imp.irtancia  poderá  ser 
chamada  outra  vez,  ou  de  outro  mo  ío. 

CERTIDÕES  DE    ACÇÕES 

18.  As  certidões  de  titules  de  acções  serão  emittidas  autlien- 
ticadas  com  o  sello  social  e  assignadas  pela  forma  que  prescre- 
verem os  directores 

19.  Cada  accionista  terá  direito  a  uma  ce.'tidão  por  todas  as 
acções  averbadas  om  seu  nome,  ou  a  varias  certidões,  caia  uraa 
por  parte  do  taes  acções,  e  cada  certidão  de  acções  dev«rá  declarar 
o  numero  do  acções  a  cujo  respeito  é  emittida  e  a  imnortancia 
satisfeita  sobre  ellas  oti  creditada  por  sua  conta. 

20.  No  Ccaso  de  eí?tragar-se  ou  deteriorar-se  alguma  certidão, 
aprosentando-se  ella  aos  directores,  poderão  estes  mandar  que  88 
cancelle  ella  e  poderão  em  seu  logar  emittir  uma  nova  certidão  ; 
o  no  caso  de  perdei^se  ou  de^truii^se  alguma  certidão,  dando4» 
provcus  áisio  á  satisfação  dos  directores  e  p'restandOH9e  as  garantias 
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(fii  alguma  houver),  que  conâiderarom  adequadas  os  directores, 
dar-se-ha  em  seu  logar  uma  nova  certidão  á  pessoa  que  tiver 
direito  á,  certidão  perdida  ou  destruída. 

21 .  Uma  aomma  qualquer  (si  aigruma  houver),  não  excedeate 
de  um  shilling,  deverá,  ser  paga  &  compaobia  por  cada.  certidão 
a80im  emiitida  em  logar  de  uma  certidão  perdida  ou  destruida. 

22.  ÀS  certidões  de  acções  averbadas  em  nomo  de  duas  ou 
mais  pessoas  serão  entregues  â,  pessoa  que  íbr  a  primeira  ioscrlpta 
no  resgato  com  respeito  a  elias. 

PRESTAÇÕES 

23.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  cobrar  aos 
accionistas  quaesquer  prestares  que  entenderem  com  respeito 
a  todo  o  dinheiro  não  satisfeito  por  conta  das  acções  por 
estes  possuidas,  e  que  pelas  condições  da  sua  adjudicação  não 
forem  pagáveis  em  épocas  fixas,  e  cada  accionista  deverá  pagar  a 
importância  de  cada  pre-tação,  que  lhe  for  cobrada,  ás  pessoas  e 
nas  datas  e  logares  indicados  pelos  directores.  Uma  prestação 
poderá  consistir  ou  em  uma  somma  ou  duas  ou  mais  quotas. 

24 .  Considerar-se-ha  cobrada  uma  prestação  ao  tempo  em  que 
Ibi  votada  a  deliberação  da  directoria  que  autorizar  a  cobrança  da 
presta^. 

25.  Dar-sc-ha  com  a  antecedência  de  um  mez  pelo  menos  aviso 
da  cobrança  de  qualquer  prestação,  o  qual  declarará  a  data  e  o 
logar  do  pagamento  o  qual  a  pessoa  a  quem  se  deve  pagar  a 
prestação .  Nenhuma  prestação  exceíierá  25  por  cento  do  valor  no- 
minal da  acção,  nem  será  pagável  dentro  do  dous  mezes  depoi:^  de 
declarar-se  pagável  a  prestação  anterior. 

26.  Si  a  somma  pagável  a  respeito  de  qualquer  prestação  ou 
quota  não  for  paga  antes  ou  até  o  dia  designado  para  o  seu 
pagamento,  o  portador  a  essa  época  da  acção,  a  cujo  respeito  for 
cobrada  a  prestação  ou  for  devida  a  quota,  terá  que  pagar  juros 
sobre  ella  ao  typo  de  £  10  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia 
designado  para  o  sen  pagamouto  até  a  época  do  pagamento  actual ; 
mas  poderão  os  directores,  quando  o  entenderem,  perdoar  no  todo 
ou  em  parto  qualquer  quantia  que,  na  fOrma  desta  clausula,  for 
pagável  por  juros. 

27.  Os  coproprietarios  de  uma  acção  .serão  cada  um  de  per 
si  e  todos  mancommunadamente  responsáveis  pelo  pagamento  de 
todas  as  quotas  e  prestações  a  ella  respeitantes. 

28.  Poderão  os  directores  receber  de  qualquer  accionista  quo 
estiver  disposto  a  adeantal-os,  e  nos  termo  i  e  condições  que  enten- 
derem, todos  ou  qualquer  parto  dos  numerários  devido  >  por  conta 
das  acções  possuidas  por  tal  accionista,  além  das  importâncias  aa^r 
iisfeitas  ou  pagáveis  por  conta  delias,  em  especial  taes  numerários 
poderão  ser  recebidos  sob  a  condição  de  quo  por  elles  sejam  pagos 
juros,  ou  pela  parte  dellos  que  em  qualquer  ('poça  exceder  ás  pre- 
stações chamadas. 
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TRANSFERENCIA  E  TRANSMISSÃO    DE  A0ç5e8 

29.  Sujeito  ás  rosiricçoes  destes  estatutos,  qualquer  accionista 
poderá  transferir  todas  ou  quaesquer  de  suas  acções. 

O  instrumento  de  transferencia  de  quaesquer  acções  deverá  ser 
por  escripto,  assignado  pelo  cedente  assim  como  pelo  cessionário,  e 
conaiderar-se-ha  o  cedente  proprietário  das  acções  até  que  seja 
Inscripto  no  rc<?i.sto  a  seu  i^espoito  o  nome  do  cessionário, 

30.  As  acções  serão  transferíveis  o  poderão  ser  transferidas 
na  forma  de  qualquer  modelo  ordinário  de  instrumento  de  transfe- 
rencia ;  mas  poderão  ficar  encerrados  os  livros  de  transferencias 
durante  qualquer  tempo,  antes  do  pagamento  de  qualquer  divi* 
doudo  ou  da  reunião  de  qualquer  assembleia  geral,  conforme  deter- 
minarem 09  directores. 

31.  Poderão  os  directores,  no  caso  das  acções  não  integraliza- 
das,  ou  de  acções  sobre  as  quaestiver  a  companhia  algum  direito  de 
retenção,  recusar  o  registro  de  qualquer  transferencia  sem  dar 
disso  razão  alguma,  o  poderão  também  rocusar-se  a  isso  em  qual- 
quer ca$oo:n  que  for  o  cessionário  proposto  um  menor  ou  pessoa 
iutordicta. 

32.  Cada  um  dos  instrumentos  de  transferencia  deverá  sei* 
entregue  á  companhia  para  sor  i*cgistrado,  indo  acompanhado  da 
certidão  das  acções  que  ]iduvoi*em  do  ser  transferidas,  e  de  quaes- 

?[uer  outras  provas  que  exijam  os  directores  para  evidenciar  o 
itulo  do  cedente,  ou  o  seu  direito  de  transferir  as  suas  acções. 

33.  Todos  os  inbtrumentos  de  transferencias  que  forem  regis- 
trados serão  conservados  na  posse  da  companhia,  mas  qualquei*  in- 
strumento de  transferencia,  que  recusarem  ri?gistrar  os  dire^^iores, 
será,  a  pedido,  devolvido  á  pessoa  que  o  depositar. 

34.  Poder-se-ha  cobrar  pjr  cada  transferencia  uma  taxa  de 
dous  shillings  e  moio,  ou  qu:vlquer  outr«\  quantia  inferior  que  do- 
terminarem  os  directores,  c  deverá  esta,  si  assim  o  exigirem  os 
directores,  ser  satisfeita  antes  do  seu  registro. 

35.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
fallecido  (não  sendo  ollc  um  de  vários  copropriet^rios),  serão  as 
únicas  pessoas  reconliecidas  peli  companhia  como  tendo  direito 
algum  ás  acções  averbadas  cm  nome  de  t  il  accionista.  No  caso  do 
fallecimento  de  um  ou  mais  dos  copropriotarlos  do  quaesquer 
acções  nominativas,  o  sobrevivente  ou  sobreviventes  serão  as  únicas 
pessoas  reconhecidas  pela  (companhia  como  tendo  titulo  ou  inte- 
resse algum  em  taes  acções. 

36.  Qualquer  tutor  de  um  accionista  menor,  o  qualquer  cura- 
dor de  um  accionista  interdicto,  c  qualquer  pessoa  que  vier  a  ter 
direito  a  acções  cm  consequência  do  Mlecimonto,  quebra  ou  liqui- 
dação fie  qualquer  accionista,  ou  de  outro  modo  por  operação  das 
leis,  dando  quaesquer  provas  de  que  toem  a  qualidade  a  cujo  re- 
Bjieito  se  propõe  agir  em  virtude  desta  clausula,  ou  as  de  seu 
titulo  que  entenderem  suíflclentes  os  directores,  poderão  fazer-se 
registrar  como  accionistas  com  relação  a  taes  acções,  ou,  sujeitos 
aos  regulamentos  acima  contidos  sobre  transferencias,  poderão 
tmnsferil-as  a  alguma  outra  pessoa. 
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37.  Neahama  pessoa  excederá  direitos  qoaesquor  do  acoionlsta 
emqoanto  não  se  achar  iDscripto  o  leu  nomo  no  registro  dos  accio* 
nistas  e  emquanto  não  tiver  pago  todas  as  prestações  e  outros  nu- 
merários ijaffaveis  a  esse  tempo  por  cada  acção  da  companhia  de 
sua  propriedade. 

RENUNCIA  DE  ACÇÕES 

38.  Poderão  03  directores  em  nome  e  para  o  beneficio  da  com- 
panhia  acceitar,  nos  termos  e  condições  que  forem  i^ustados,  a  re- 
nuncia de  qualquer  acção  do  capital  social.  Qualquer  acção  renun<- 
ciada  assim  poderá  ser  disposta  da  mesma  forma  que  uma  acção 
confiscada. 

CONFISCAÇÃO  DE  ACÇÕES 

3J.  Si  algum  accionista  deixar  de  pagar  alguma  prestação  ou 
quota  até  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu  pagamento,  os  dire- 
ctores poderão  em  qualquer  época  successiva,  durante  o  tempo 
em  que  coatinnar  impaga  a  prestação  ou  quota»  expedir  aviso  ao 
accionista  oxigindo-lhe  o  soa  pagamento,  bem  como  o  do  quaesqucr 
juros  que  se  tenham  vencido  e  todos  os  gastos  oriundos  á  compa- 
nhia em  consequência  de  tal  fa^ta  de  paj^amento. 

40.  O  aviso  indicará  um  dia  (não  sendo  menos  de  14  dias  a 
contar  da  data  doa  visj),  o  algum  logar  ou  logares  cm  tal  pres- 
tação ou  quota  e  os  seus  juros  e  ((4stos,  como  dito  fica,  deverão  ser 
satisfeitos.  Também  declarará  o  a\  is.)  que  na  falta  do  pagamento 
atoou  antes  da  data  e  no  logar  marcados  poiei^o  ser  coníl>cadaí; 
as  acções  a  cujo  respeito  foi-cobrada  a  prostação  ou  ó  pagável  a 
quota. 

41.  Não  seado  satisfeitas  as  exigências  de  um  tal  aviso,  como 
dito  fica,  pjdorão  por  deliberação  dós  directores  cm  tal  sentido  ser 
confiscadas  quaesquer  acções,  a  cujo  respeito  íui  expedido 
o  aviso,  em  qualquer  época  posterior  antes  do  pagamento  do 
todas  as  prestações  ou  quotas,  juros  e  gastos  devidos  por  sua 
conta. 

42.  As  acções  assim  confiscadas  serão  considera  la^  J?.  piMpric- 
dade  da  companhia,  e  po lerão  as  directores  vcndel-:is,  readJMdi- 
cal-as  ou  daivlhes  qualquer  outra  applicação  p3la  forma  que  molhar 
entenderem. 

43.  Qualquer  accionista  cinjas  acções  ibrem  dccl  iradas  cm 
oomniisso  continuará,  isso  não  obstante,  a  sor  snj  eito  ao  paga- 
mento e  deverá  immediatamente  pagar  á  companhia  todas  as 

Srcstações,  quotas,  juros  e  gastos  devidos  por  conta  ou  a  respeito 
e  taes  acções  ao  tempo  da  confiscação,  juntamente  com  juros 
sobre  tal  importância,  a  contar  da  data  da  confisnçxo  at<3  o  seu 
pagamento,  ao  tjpo  de  £  5%  ao  anno  ;  e  os  directores  poderão  l^zer 
cífectivo  o  pagamento  de  taes  numerários,  ou  do  qna!(|iicr  parte  do< 
mesmos,  si  assim  o  entenderem,  mas  não  terão  nenhuma  obrii^açn^ 
c|e  fazer  isso. 
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44.  Os  direotQ2»s  poderão  em  qualquer  época,  antes  que  as 
aoçip66  ewsinieâníUieadas tenhain  sido  vondidai^  readjudicadas  ou 
di^Mteade  quaiiiiiar  outro  iBodo»  annuUar  a  sua  conflòcação  em 
quanMQner  eondiçõos^que  entenderem . 

DIREITO  DE  RETENÇÃO  SOBRE  ACÇÕES 

45.  Terá  a  companhia  um  primeiro  e  supremo  direito  de 
reÉeaoío  aciflirer  tiardAs  «&*  acçõ^o^  nao  iutegralizidas  averbadas  em 
Ilome'dft.q•tta4afle1^ao6il>niJita  (quer  por  si  só,  quer  unido  a  outros}, 
porsuas  divádaa,  nespensabilidades  c  compromissos,  seus  sós  ou 
em I  união  a  qualquer  outi*a  pessoa,  para  com  a  companhia,  quer 
tenha  chegado  quer  não  actualmente  o  prazo  do  seu  pagamento  oti 
satisfação,  e  tal  direito  de  retenção  será  extensivo  a  todos  os  áivi- 
dendos  annunciados  sohrB  taes  acções. 

4'j.  Com  objecto  do  fazer  valer  tal  direiío  de  reti^nção  poderão 
os  dirv'ctores  vender  do  mudo  que  entenderem  as  acções  a  elle 
sujeitas,  mas  nao  se  verificará  venda  alguma  ginão  depois  de  ven- 
cido o  prazo  acima  in<licido,  e  siuão  depois  de  tei^sc  expedido 
avifio  por  escripto  de  tal  intenção  do  vender,  ao  mesmo  accionista, 
seus  testamenteiros  ou  administra  lores,  e  faltando  elle  ou  elles  ao 
pagamento,  cumprimento  ou  s>.tisfação  de  taes  dividas,  responsa* 
billdades  ou  compromissos  durante  seto  dias  depois  de  intimado  tal 
aviso. 

47.  O  prodiicto  liquido  de  qualquer  de  taes  vendas  será  appli- 
cado  em  ou  para  satisfação  das  dividas,  responsabilidades  ou 
compromissos  de  tal  accionista,  sondo  o  saldo  (si  o  houver)  pago  a 
tal  accionista,  ou  seus  testamenteiros,  administradores  ou  subro- 
gados. 

48.  Peita  alí?uma  venda  no  entendido  exercício  doa  poderes 
couíeridos  por  estes  estatutos,  os  directores  poderão  fazer  inscrever 
o  nome  do  comprador  no  registro  com  respeito  ás  acções  vendidas, 
e  o  comprador  não  tora  o  dever  de  indagar  quanto  á  regularidade 
do  processo  ou  á  applicaçao  do  preço  de  compra,  e  depois  de  ter  sido 
lançado  no  registro  o  seu  nome  com  rolaçao  a  taes  acções,  não  será 
impugnada  a  venda,  no  que  llie  disser  respeito  pelo  antigo  pro- 
prietário das  acções,  nem  i:or  qualquer  outra  pessoa  ;  o  o  remédio 
de  qualquer  accionista  ou  pessoa  aggravada  p  jr  tal  venda  só  con- 
sistirá em  reclamação  por  prejuízos  e  iaso  exclusivamente  contra 
a  companhia. 

TÍTULOS  DE  ACÇÕES  AO  PORTADOR 

49.  A  companhia  com  respeito  a  acções  integralizadas,  em 
que  tenha  convertido  qualquer  capital  social  satisfeito,  poderá 
emittir  titules  ao  portador  (abaixo  designados  <  titules  de  acções 
ao  portador  » ),  declarando  qu0o  portador  tem  direito  ás  acções 
neiie  especializadas,  e  poderá.providenciar,  por  meio  de  coupons  ou 
de  outro  modo,  para  o  pagamento  de  futuros  dividendos  sobre  as 
acções  comprehendidas  de  taes  titules  ao  portador. 
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50.  Os  directores  poderSo  determinar  o  de  tempos  a  tempos 
variar  as  condições  em  que  serão  emittidos  titules  de  acções  ao 
portador*  e  em  especial  aúueilas  era  que  será  emittido  um  novo 
titulo  de  acções  ao  portador  em  logar  de  alffum  deteriorado, 
estragado  ou  destruido*  aquollas  em  aue  o  portadfor  de  um  titulo 
de  acções  ao  portador  terá  o  direito  de  assistir  e  votar  nus  assem- 
bléas  geraes,  aquellas  em  que  ^eram  paffos  dividendos  e  aquellas 
em  que  poderá  ser  renunciado  um  titulo  de  acções  ao  portador,  e 
inscripto  no  registro  o  nomo  do  portador  com  respeito  ás  acções 
neile  especializadas.  Sqjcito  a  estas  condições  o  aos  presentes  esta- 
tutos, o  portador  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  continuará  a 
ser  accionista  da  companhia  em  todo  o  sentido.  O  portador  de  um 
titulo  de  acções  ao  poi-tador  ficará  si^eito  ás  condiçõo^  respeitantes 
ás  condições  vigentes  em  qualquer  época,  quor  fóitas  antcá,  quer 
depois  da  emissão  de  tal  titulo  de  acções  ao  portador. 

CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  E:^I  VALORES    FRACCIONARIOS 

51 .  Poderá  a  companliia  (em  asscmbléa  geral)  converter  em 
valores  fraccionarios  quacspier  acçõ.^s  integralizadas.  Quando  hou- 
verem sido  convertidas  em  valores  rraccirnarios  quao:^uer  acções, 
os  vários  proprietários  de  taes  valores  fi*accionarios  poderão  de 
então  por  deante  transferir  os  seus  respectivos  interesses  nelles 
ou  em  qualquer  parte  do  taes  interesses,  pela  forma  c  sujeitos  aos 
regulamentos  acima  indicados  cjm  referencia  ás  acções,  ou  o  mais 
approximadamente  que  o  permíttirem  as  circumstancias.  Ficando, 
poróm,  entendido  que  poderá  o  conselho,  si  assim  o  ontondor,  fixar 
de  tempos  a  tempos  a  mininiJi  importância  de  valores  fraccionarios 
transferíveis,  e  ordenar  que  não  sejam  negociadas  as  fíracções  de 
uma  libra,  tendo,  percam,  a  Aiculdale,  a  seu  juizo,  do  desistir 
de  taes  regulamentos  em  qualquer  caso  ispocial. 

52.  Os  valores  fraccionari')s  conferirão  aos  seus  respeciivos 
portadores  os  mesmos  privilégios  ou  vantagens  para  os  tius  de  vo- 
tações nas  assembléas  da  companhia,  e  com  relação  á  participação 
nos  lucros  e  para  outros  tins,  que  teriam  sido  conferidos  por  acções 
de  igual  valor  do  capital  sociaJ,  mas  do  modo  que  nenhum  de  taes 

Í>riviIegios  ou  vantagens,  excepto  a  participação  nos  dividendos  o 
ucros  da  companhia,  será  conforid>  por  qualquer  part'3  aliquota 
de  valores  flpaccionarijs  que,  si  existisse  em  acções,  não  teria  con- 
ferido taes  privilégios  ou  vantai<ons.  Nenhuma  prclbrcncia  ou 
outro  privilegio  especial  será  aíTectado  por  uma  tal  conversão 
qualquer.  T<xlas  as  disposições  destes  estatutos  referentes  a  acções 
serão,  em  tanto  quanto  não  foram  inconsistentes  com  o  contexto  ou 
assumpto,  appl  içáveis  aos  valores  firaccionarios  em  que  houverem 
sido  convertiaas  quaesqucr  acções. 

PODERES  DE  CONTHAIIIR  EMPRÉSTIMOS 

53.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos,  a  seu  juizo, 
tomar  emprestado  aos  dire3tores,  ou  a  outras  pessoas,  ^[ualquer 
«orama  ou  sommas  de  dinheiro  para  os  fins  da  companhia,  com- 
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tanto  que  os  numerários  tomados  emprestados  aasúiQ,  e  devidos  em 
orna  ópoca  qualquer  não  exaadain  em  ooDjuato,  sem  asai^c^oão  de 
uma  asSembléa-^faraU  a  somma  de  £  õO.ÕQOté 

54»  Os  direeibre^  pod6i4o  levantar  ou  ^araatir  o  rejmb9l9o 
de  taos  dinheiro»  pela,  forma,  nos  termos  o  condições»  em^  todo^  os 
S60tido3,  que  entenderem  clles,  e  em  especial  m«^iante  a  creagjbo 
•  emissão  de  y-alornâ  hypothecarios,  ou  a  emissão  de  debenturesc^ 
obfigaçoes  da  Companhia,  onerados  sobre  a  totalidade  ou  qualqiKa* 
parte  da  empreza,  bens  o  direitos  da  companhia  (tanto  pres^tes, 
como  futuros),  comprehendendo  o  seu  capital  por  cobrar,  ou  dán^to, 
acceitaudo  ou  endossando  em  nome  da  comnanhia  qua^uer 
escriptos  de  divida  ou  lettras  ou  de  câmbios. 

55.  Cada  debenture  ou  outro  instrumenio  omittido  pala  com- 
panhia para  garantir  o  pagamento  de  dinlieiro  poderá  ser  cmh 
struido  de  modo  que  os  numerários  por  elle  garaatido&  sejam  traos- 
míssiveis  livres  doquaesquer  direitos  entre  a  companhia  e  a  pessoa 
a  quem  for  elic  omittido.  Quaesquer  debentures,  valores  hypotlie- 
carios,  obrigações  ou  outros  instrumentos  ou  tituL^ò  do  garantia 
poderão  ser  emittidos  com  desconto,  a  premio,  ou  de  outro  modo, 
e  com  quaesquer  privilégios  quanto  Á  amortização,  renuncia, 
sorteios,  adjudicação  de  acções  ou  outros. 

56.  Os  directores  farão  escriptíirar  ura  registro  exacto  de  ae- 
côrdo  com  a  secção  43  da  loi  dd  1802  sobro  companhias,  de  todas  as 
hypothec  '9  e  ónus  qne  espociíicadamonte  aíTectem  os  bens  sociaes. 

ASSEMBLÉAS  GERAES 

57.  A  primeira  is^embléa  geral  será  celebrada  na  dato,  não 
sendo  mais  de  quatr  j  mozes  dopois  do  registrada  a  companhia,  eoo 
logar  que  determinarem  os  directores. 

58.  As  assombléaa  goraes  í*ucces>ivas  serão  celebradas  uma 
vez  cada  anno,  naópo.a  o  no  logar  quo  forem  designados  poJa  com- 
panhia em  assembl(^a  ,'?eral,  e  não  indicando  ella  époci  ou  l<%gar 
algum,  então  na  data  e  no  lo-^ar  que  marcaram  os  directores. 

59.  As  assembl^as  geraes  mencionadas  na  clausula  precedente 
serão  denominadas  as>embléas  íroraes  ordinárias;  todas  as  outras 
assembléas  da  companhia  s;?rãodesii<na<iasassembl(^as  geraos  e.xtra- 
oi^dinarias . 

60.  Poderão  os  directores,  quando  assim  oeatonJerem,  e  deve- 
rão, a  podido  por  escripto  d)  accion-st  isque  possuam  om  coiúuuto 
não  menos  de  uma  docima  parte  do  valor  nominal  do  capital  emit- 
tid(7,  convocar  a  assemblóa  extraordinária. 

61 .  Um  til  podido  deverá  declarar  o  objocto  da  a<sombléa  re- 
i|uisitada,  sorá  assignado  pelos  accionistas  que  o  âzerom  e  será 
depositado  no  escriptorio. 

62.  No  caso  dos  diroctoros,  durante  quatorze  dias  depois  de 
tal  deposito,  deixarem  de  convocar  a  asscmbléa  extraordina 'ia,>  a 
reunir-se  dentro  de  vinte  o  um  dias  depois  do  tal  ileposito,  os  requi- 
sitantes ou  quaesquer  oulros  accionistas  que  possuirera  proporção 
idêntica. do  capital  poderão  por  si  mesmos  convocar  a  asiembiéa,que 
deverá  celebrar-so  dentro  de  seis  semanas  depois  de  tal  deposito - 
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(^.  Goma  antecedência  de  pelo  menoft  sete  dias,  daj>«c-ba  aos 
accioBistas,  remettendo-se-Ihes  avião  pelo  correio,  ou  expedido  de 
ootra  fórma  segundo  abaixo  se  menoiona,  aviso  do  todas  as  assem- 
Ifléas  geraes  ordinárias  ou.  extraordinárias,  declarando  o  iogiar,  dia 
e  bora  da  reunião  e,  no  oaso  de  trall>alho6  espeoiaes,  a  natureza 
^ral  de  taes  trabalhos ;  e  si  assim  o  entenderem  os  directores, 
poderá  ser  amiunciado  tal  iivfso. 

(>\ .  A  onnssSo  canial  om  darse  tal  aviso  a  qualquer  dos  accio- 
nistas nab  invalidará  deliberação  alguma  votada  em  qualquer 
assembl^^a. 

TRABALHOS  DAS  ASSEMBLÉAS   GERAES 

65.  Os  tiabalbos  de  uma  as^embléa  ordinária  consistiria  em 
rece})er  o  discutir  o  balancete  e  coatas  c  relatórios  dos  directores 
e  do  coaielbo  âscal ;  em  elegei*  directores  e  outros  Aiucfcionapios 
em  lorf-ar  daquelles,  si  algum  houver,  que  tiverem  de  i^etirar^e  eni 
votação  ou  de  oati»o  modo ;  em  aonuDcíar  divideiuios  e  em  eãTéc^tuar 
q^oalquer  outro  trabalho,  que  na  forma  da  presente  escriptura^deva 
ser  feito  por  uma  a>S3mbIéa  ordinária.  Todos  03  outros  trabalhas 
effectuados  em  uma  as^mbiéa  ordinária  e  todos  os  ti-abalhos  feitos 
em  uma  assemhléa  extraordinária  serão  consirlerados  especiaes. 

66.  O  presidente  dos  directores,  si  algum  houver  (e  na  ausência 
deste  o  vice-presidente,  havendo  o),  terá  o  direito  de  presidir  a 
todas  as  assomblôas  geraes.  Não  sondo  nomeados  taes  funcoioDariot 
ou  si  nenhum  deliei  e:$tiver  presente  na  assembleia  dentro  de  quinze 
minutos  dopoiB  da  bora  marcada  pura  a  reunião  da  assembléa,  oa 
dii^ectores  prcs inces  ou,  na  falta  dellcs,  03  accionistas  presentes 
eseolherão  um  director  para  presidir  o,  não  se  adiando  presente 
nenhum  director,  ou  si  recusarem  servir  todos  o^  directores 
presentes,  então  Ofl^ífcccionistas  presc.itcs  escolherão  pura  presidente 
aK'um  do  6eti  nuniero. 

67.  ('inca  accionitas  pessoalmente  presentes  constituirão 
numero  para  uma  assonblóa  goraJ,  e  i.ão  horá  feito  nenhum 
trabalho,  s  \lv  >  achando  so  presente  numero  no  começo  dos  tra- 
balhos. 

63,  òi  deiitrõdo  lueia  hura,  a  eoatar  da  marcada  para  a  re- 
união, uíio  liouver  u  liUero  presente,  dissolver-se-ha  a  assembléa, 
ai  lôr  convocada  a  pedido,  como  dito  fica;  mas  em  qualquer  outro 
caso  íieará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semana  s(>guinte,  ú,  mesma 
hora  e  no  mesmo  logar,  e  si  na  assombl 'a  adiada  não  houver  nu- 
mero presente,  os  accionistas  que  estiverem  presentes  constituirão 
numero  o  poderão  proceder  aos  trabalhos  para  (  s  quaos  foi  cous^o- 
cada  a  assembléa. 

69.  Toda^  as  quesftõeS'  submettidaò  a  uma  assembléa  serão, 
ealvo  decisão  uaanime,  em  primeiro  logar  decididas  s}'mbolica- 
mente,  o  no  caso  de  empato  de  votos  o  presidente,  tanto  na  rotação 
symbolica  como  no  escrutínio,  terá  um  voto  decisivo  em  addit^- 
mento  a  qualquer  voto  ou  votos  a  que  tiver  direito  como 
oeoionista. 
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70.  Em  qualquer  assembléa  geral  (ssalvo  sendo  pedido  o  escru- 
tinio  pelo  menos  por  três  accionistas,  ou  por  um  accionista  ou 
accionistas  que  possuam  ou  representem  por  mandatário,  ou  que 
tenham  o  direito  de  votar  a  respeito  de,  pelo  menos,  uma  decima 
parte  da  importância  nominal  do  capitai  representado  na  asseni- 
t)léa)  a  declaração  do  presidente  no  sentido  de  que  foi  votada  uma 
deliberação  ou  votada  por  uma  maioria  particular,  ou  perdida,  ou 
não  votada  por  uma  maioria  pxrticular,  e  um  assento  em  tal  sen- 
tido Rançado  no  livro  das  act^is  dos  trabalhos  da  companhia  consti* 
tuirio  prova  terminante  do  facto,  sem  compwvar-se  o  numero  ou 
proporção  dos  votos  apurados  em  pró  ou  em  contra  de  tal  deli- 
beração. 

71 .  No  caso  de  pedir-se  o  escrutínio,  como  dito  fica,  será  elle 
verificado  da  fórm:v,  na  data  e  legar,  o  seja  imm')diatanicate  ou 
depois  de  um  intervallo  ou  adiamento  de  não  mais  que  sete  dias, 
conforme  indicar  o  presidente  da  assembléa ;  e  o  resultado  do  es- 
crutínio será  considerado  a  deliberação  da  assambléa  em  que  foi 
pedido  o  escrutínio. 

72.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  poderá,  com 
o  consentimento  da  assembléa,  adial-a  de  tempos  a  tem- 
pos e  de  um  logar  para  outro,  mas  não  será  oíVectuado 
trabalho  algum  cm  qualquer  assembléa  adiada  sinão  o  que  ficar 
por  concluir  na  assembléa  oní  que  tiver  logar  o  adiamento. 

73.  O  pedido  dee^crutinio  não  impL^dirá  a  continuação  da  as- 
sembléa para  proc3der  a  qualquer  outro  trabalho  que  não  a  questão 
sobre  a  qual  fôr  pedidj  o  escrutínio. 

74.  Qualquer  escrutínio  pedido  sobre  alguma  questão  de  adia- 
mento ou  de  eleição  de  presidente  será  verificado  na  a-^scmbléa, 
sem  adiamento. 

75.  Não  se  fará  objecção  alguma  quanto  á  validez  de  qualquer 
voto  sinão  na  assembléa  ou  escrutínio  em  que  se  offei-cce-  tal 
voto ;  e  todo  voto  que  nã )  fôr  rejeitado  em  iml  assemblé*i  ou  es- 
crutínio será  considerado  válido  para  todos  e  quaesquei»  tlm. 

VOTO-}  DOS  ACCIONISTAS 

76.  Na  votação  symbolica,  cada  accionista  s3  terá  uiu  único 
voto.  No  caso  do  um  cscrutiaio,  cada  accionista  terá  um  voto  por 
cada  acção  que  ello  uossuir,  soja  preferida  ou  ordinária. 

77.  Os  votos  polem  sor  emittiJos  em  pessoa  ou  por  mandatário. 
O  instrumento  que  nomear  mandatário  deverá  ser  pore^cripso, 
assignado  pelocoostituioto;  ou  si  talconstít  uinte  fôr  uma  corporação, 
authenticado  com  o  sello  social.  Excepto  que,  si  uma  corpora>çao 
fôr  accionista,  poderá  elli  no  noar  para  mandatário  um  accionista 
ou  funccionario  seu  próprio,  nenhuma  pessoa  será  nomeada  para 
mandatário  si  não  fôr  accionista  da  companhia  e  habilitada  a  votar. 

78.  Oinstrument(3  que  nomear  um  mandat  ir  io  será  depositado  no 
esoriptorio  da  sede  social  não  menos  2 1  hor Jis  antes  da  marcada  para 
a  reunião  da  assembléa,  em  que  se  propõe  votar  a  pessoa  nomeada 
em  tal  instrumento ;  mas  não  será  valido  instrumento  al^um  de 
nomeação  de  mandatário  depois  de  passados  12  mezes,  a  contar 
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da  data  da  sua  ássígnatura,  excepto  que  poderá  ser  usado  no  adia* 
mérito  da  assembléa  para  a  qual  houve  no  principio  a  intenção  de 
passal-o ;  e  excepto  que  poderá  qualquer  accionista  ausente  ou  re- 
sidente no  estrangeiro  depositar  no  oscriptorio  um  instrumento  de 
mandato  (regularmente  sellado  para  tal  fim),  válido  para  todas  e 
quaesquer  assembléas,  durante  tal  ausência,  e  ató  ser  revogada. 

79.  No  caso  de  coproprletarios  de  uma  acção,  o  accionista  cujo 
nome  fôv  o  primeiro  inscripto  no  Rej^istro  dos  Accionistas,  o  nenhum 
outro,  terá  o  direito  de  votar  com  respeito  a  tal  acção ;  excepto  no 
caso  de  ser  qualquer  um  do  taos  copropriotarios  nome^ido  para 
agir  o  votar  como  mandatário  pelo  outro  ou  outros,  caso  em  que 
a  pessoa  assim  nomeida,  e  nenhuma  outra,  terá  o  direito  de 
agir  e  votar  em  representação  do  todas  as  mai<« 

80.  Um  voto  emittido  de  accordo  com  os  termos  de  um 
instrumento  de  mandato  será  valido,  não  obstante  o  prévio 
failecimento  do  constituinte,  ou  a  revogação  da  nomeação ;  salvo 
si,  pelo  menos  vinte  e  quatro  lior^is  antjs  da  assembléa,  houver 
sido  recebido  no  escriptorio  da  companhia  aviso,  por  csjripto,  do 
falecimento  ou  revogação. 

81.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  nem  de 
votar  sobre  questão  alguma,  quer  em  pessoa  quer  por  mandatário, 
ou  como  mandatário  de  outro  accionista,  em  qualquer  aseinbiéa 
geral  ou  no  escrutínio,  nem  o  de  ser  contado  para  fazer  numero» 
emquanto  íôr  devida  e  pagável  á  companhia  alguma  prestação 
ou  outra  quantia  com  respMto  a  qualquer  das  acçjjs  de  tal 
accionista. 

92.  Qualquer  instrumenta  quo  nom3ar  um  mandatário  será, 
o  mais  approximadamontd  quo  o  pormlttirem  as  clrcnmstancias^ 
pela  f6rm.v  ou  para  o  efTeito  seguinte: 

The  Crotcn  Cork  Company  Limited, 

Eu ,  morador  em accionista 

da  The  Crown  Company  Limited  por  esta  escriptura  nomeio  a 

residente  em ou  na  falta  delle 

a. morador  em (ambos  accio- 
nistas da  companhia)  para  votar  em  meu  nome  e  reprcsentação 
na  Assembléa  Geral  Ordinária  (ou  Extraordinária,  conforme  fôr  o 

caso)  da  comp  \nhia,  qu  3  deverá  celebrar-so  no  dia de 

de  18. . . .,  e  em  t.dos  os  seus  adiamentos. 

Em  testemunho  do  que  esta  assigno   hoje de 

de  18 

ASSEMBLEAS  DE  CLASSES   DE  ACCIONISTAS 

83.  Os  proprietários  de  qualquer  classe  de  acçOes  poderão,por  de- 
liberação extraordinária  votada  em  assembléa  de  taes  proprietários, 
consentir,  em  nome  de  todos  oi  p)rtadores  do  acções  de  tal  classe, 
na  emissão  ou  creação  de  qujkOiquer  acçles  classificadas  ^ual- 
mente  com  ellas,  ou  que  tenham  prelação  a  eUas,^.ou  n^  desistência 
de  qualquer  preferencia  ou  prelação,  ou  de  qualquer  dividendo  ven- 
cido, ou  na  reducção  temporal  ou  permanente  dos  dividendos  pa- 
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fpanrajspor  sua  ooiúa,  ou  em  qnftlqMr  fMH^eoto  paru  a  raducgio  áo 
/migiiàl  social  ^ae  aíTeetar  essi  classe  de  acções ;  e  taes  delibera- 
i|JC8B  serão  obrigatórias  pai^a  todos  os  proprietários  das  acções  da 
'mesina  ciasse,  ftcaudo,  poi^óm,  eatendido  que  não  se  constituirá 
>etite  artigo  como  envolvendo  a  neoeesidade  de  tal  consentimento  em 
.qnafaiier  caso  em  que,  a  imo  aer  por  este  artigo,  se  padesse  sem 
olle  t?r  alcançado  o  objecto  da  delibiaração. 

84.  Qualquer  assembiéa  para  o  âm  da  clausula  precedente 
será  convocada  e  regulariísada,  em  todos  os  sentidos,  o  mais  appro- 
limadamente  possivci  da  mesma  forma  que  um:\  asaembléa  geral 
«jBtraordmariv  da  Companjbia  ;  entendeado-se, porém,  que  nenhum 
accionista  que  não  for  Director  terá  o  direito  de  aviso  delia,  ou 
de  assistir  a  olla,  salvo  sendo  portador  de  acções  da  classe  que 
^ncionar^se  aífcctar  mediante  tal  deJiberaçâx),  e  que  não  será 
emi^tido  voto  algum,  excepto  a  respeito  de  uma  acção  de  tal 
elasse  ;  e  qiie  cm  qualquer  de  taes  a^sembléas  poderá  ser  exigido  o 
escrutinio  por  escripto  por  quaesquer  cinco  accionistas  presentes 
em  pessoa  e  cum  o  direito  ^'e  votar  na  assemblóa. 

DIRECÇÃO    E  ADMINiSTRAliO 

85.  Haverá  um  Conselho  de  Directores  para  os  ti ns  da  Comoa- 
phia,  coDstrtuido  de  accordo  com  os  regulamentos  da  Companhia  ; 
e  os  negócios  sociaes  serão  administrados  pelog  directores,  -em  con- 
formidade o  sujeitos  a  taes  regulamentos. 

86.  Emquantonão  íbr  determinado  o  contrario  por  uma  Assem- 
blí^a  Geral,  o  numero  dos  Directores  não  será  iiiferioi*  a  ti  es  nem 
superior  a  sete . 

87.  A  habilit  ição  de  um  director  con  istirá  na  posse  de  acções  ou 
vai  res  pe' a  importância  nominal  do  £250,  pelo  menos.  Um  primeiro 
director  poderá  funccionar  ante^  de  adquirir  a  sua  habilitação,  mas 
em  todos  os  caso?  (Uovorá  alquiril-ii  dentro  de  ura  mcz depois  de  bvl-x 
nomeação;  e  si  na  >  o  ft/er,  flcará  ente;idido  qno  elle  concordou  enj 
aeccitar  estas  ac(;ões  da  Conjpanliia,  e  em  tal  conformidade  ser- 
l'hes-M/0  ellas  «adjudicadas  imniediatarnente. 

88.  Os  primeiros  directores  serão  Harvo.v  Corab?,  Goorge  D. 
Mackay,  Jam 38  S.  Clarry.  Harold  R.  Smy th,  Samuel G.  B.  Cook  o 
uma  outra  po  soa  que  deverá  ser  designada  pelo  Croicn  Corh  St/ft- 
dicate  Limited  ;  os  qnaes  exercerão  o  cargo  até  a  primeira  assembléa 

ordinária  da  companhia,  que  deverá  celebrar-sj  no  anno  de  1898. 

89.  Os  p:'imeiros  directores  iic^meados  assini  poderão  em  qual- 
quer época,  antes  da  primeira  Assembléa  Geral  da  companhia,  no- 
mear quaesquer  outras  pess  jae  para  directores  addicionies;  mas 
de  modo  que  o  numero  Ltal  dos  directores  nâo  T>aase  de  s:eto  em 

>4x>ca  alguma. 

90.  Poderá  qualquer  director,  salvo  o  que  ficar  disposto  em 
«entrar io  por  contracto  com  elle,  exoncrar-so  do  cargo  em  qual- 
tftuer  époea,  dando  aviso,  por  escripto  por  elle  as^gnado,  de  sua 
lexoneraçâo,  ou  entregando  tal  aviso  n^  Feeretario  em  pessoa,  ou 
4eixando-o  no  escriptorio  da  compvnhia,  ou  remetíendo-o  ao 
©.enjitíirioda  eompanhia  om  carta  registrada  flanqueada. 
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91.<3ualquer  vacataiv.  casual  quo  so  dor  nonntnerodosdireci >- 
res  poderá  ^ev  preenchida  pela  directoria,  nomeando  alg nm  accio- 
nísia  habilitado,  mas  toda  pe>8oa  assim  escolhida,  para  preencher 
ama  vacatura  caaual,  continnaM  no  ofu^go  sómenfte  a  tirante  o 
t^Hnpo  cm  qae  o  director  que  houver  de  vafar  o  teria  preenchido, 
slnâo-se  tivesse  dado  vacatura  alguma. 

VAGARÁ  O  CARGO   DK  DIRECTOR 

92.  ^i  elle  quebrar  ou  acharnse  ineolveiyte  ou  apresentar  pr^tiQUo 
requerido  fa!lencia,  ou  si  for  apresentada  jietição  de  fallenci a  con- 
tra elle  e  proferido  o  desp:\cíio,  ou  m  foz  composição  com  os  seus 
(iredores. 

Si  for  doclarado  interdicto  ou  vier  a  jperder  o  juizo. 

Si  se  ausentar  do  Conselho  durante»  BOismozos  consecutivos  sem 
o  consentimento  da  directoria. 

Si  mediante  aviso  á  companliia  por  ecripto,  pede  d  suissão  'jo 
cargo. 

Si  dei  ;a  de  possuir  o  numero  preciso  de  acçíies  ou  valoros  q-io 
o  habilitem  para  o  cargo. 

93.  Poderáa  Cf  mpaiilíia,  sujeita  ás  estipulações  de  qualquer 
coiitracto  entre  ello  e  a  companhia,  mediante  deliiteraçâo  extra- 
olíAiiMLria,  demittir  a  qualquer  director,  comprehondendo  um  di- 
rector gerente,  anteí  do  cumprimento  do  praío  do  seu  cargo,  o 
dada  tal  demisáâo,  poderá,  por  deliberação  ordinai*ia  nomear 
ein  sou  logar  algum  accionista  habilitado;  e  o  director  no* 
meado  assim  preencherá  em  todos  os  .senti'los  o  logar  de  sbu 
aíntecessor. 

94.  Os  directores  restantes  em  qualquer  épuca  poderão  f'in- 
ccionar,  não  obstante  vacatura  alguma  om  sou  grémio ;  comtanto 
que  no  caso  de  que  fiquem  os  directores  em  época  alguma  redu- 
zidos a  um  numero  Inferior  a  três,  será  licito  que  elle?  funccionem 
como  directoro;  com  o  objecto  de  preeochíiT  as  vacaturas  em  seu 
grémio,  mas  rara  nenhum  outro  fim. 

95.  Nenhum  director  ficará,  em  virtude  de  seu  cai'go,  inhabi* 
lUado  para  contractar  com  a  companhia  como  vendedor,  com- 
prador ou  de  outro  modo;  nem  (IcarA  sujeito  a  annullar-se  qualquer 
de  taes  contractos  ou  ajudes,  nu  qualquer  contracto  oxi  ajuste  ce- 
lebrado pela  companhia,  ou  em  nome  delia,  no  qual  oí?tiver  in- 
teressado iior  forma  alguma  qualquer  director ;  nem  terA  director 
algnto  que  fizer  tal  conti^acto,  ou  estiver  iôteressado  assim,  a 
obrigaÇlío  de  dar  contas  á,  c^impanhia  de  quaesquer  lucros  auferidos 
por  qu)a,lquor  de  taes  contractos  ou  ajustes,  somente  por  motivo  de 
exercer  esse  cargo  tal  director,  (\i  da  relação  fiduciária  assim  es- 
tíbbelectdai ;  comtnnto  que  nenhum  director  vote  a  respeito  de  qual- 
quer ii^o.-Vtricto  <ju  ajuste  &m  qtte  'elle  estiver  pessoalmente  interes- 
Sâldb,  e-q«e'a  niiturezado  seu  interesse,  si  n&o  constar  do  texto  do 
cont^aéto,  seja  por  el!e  patenteíida  ao  coa^íelho  a;n*;es  de  decidfr-se 
sobre  o  contracto  ou  ajusle,  si  etistTr  én*lo  o  seu  interesse,  ou  em 
qtíííiquwr  outro  caso,  na  primeira  ''e«!»So  da  'directoiia,  dc^poís  d^ 
adq:i  rir  ôlle  o  seu  interesse. 
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96.  A  remuneração  dos  directores  (exclusiva  das  sommas 
pagas  por  honorários  ou  remunei»açao  a  qualíiuer  director-gereote 
ou  directores-gercDtes),  será  ao  typo  do  £  250  ao  anno  para  o  pre- 
sidente, e  £  200  ao  anno  para  cada  outix)  director. 

97.  Qualquer  director  poderá  ser  empregado,  cu  preencher  al- 
ffum  posto  lucrativo  na  companhia,  outro  que  não  o  de  conselheiro 
fiscal  da  companhia ;  e  no  caso  de  exigir-se  que  qualquer  director 

Sroceda  ou  resida  no  estrangeiro  em  negocio  da  companhia,  ou  que 
e  outro  modo  presto  serviços  extraordmarios,  poderá  o  consdho 
ajustar  com  txil  director  qualquer  remuneração  especial  por  taes 
serviços,  quer  como  honorários,  commissão,  quer  mediante  o  paga- 
mento de  uma  quantia  determinada  de  dinheiro,  conforme  elles 
entenderem  ;  e  poderão  os  directores  ser  reembolsados  de  quae»- 
quer  gastos  de  viagens  ou  outros,  que  elloi  fizerem,  para  assistir 
ás  reuniões  ou  de  outra  forma  com  relação  aos  negócios  da  com- 
panhia. 

ROTAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

C8.  Na  assembJéa  geral  ordinária  annual,  que  deverá  ser  oele- 
brada  no  anno  de  1898,  e  na  assembléa  geral  ordinária  de  cada 
anno  successivo  vagará  os  cargos  uma  terça  parte  dos  directores, 
não  comprehendendo  qual<^uer  director  ou  directores  gerentes 
(ou  se  o  numero  de  taes  directores  não  for  múltiplo  de  troa,  em 
iáí  caso  o  numero  mais  approximado,  porém  não  superior  a  um 
terço). 

99.  Os  directores  que  houverem  de  vagar  em  cada  assembléa 
oTilinaria,  como  dito  fica,  serão  os  que  tiverem  exercido  o  cargo 
pelo  maior  tempo,  e  no  que  diz  respeito  a  dous  ou  mais,  que  hou- 
verem funccionado  por  prazo  igual,  os  directores  a  rotirar-se,  não 
havendo  ajuste  entre  elles,  serão  determinados  pela  sorte-  Para  os 
fins  desta  clausula  a  duração  do  tempo  em  que  houver  preenchido 
o  cargo  um  director,  será  computada  da  sua  ultima  eleição  ou 
nomeação,  conforme  for  o  caso. 

100.  O  director  que  houver  de  vagar  poderá  ser  reeleito,  cv 
considerar-sc-ha  que  elle  desda  ser  reeleito,  salvo  tendo  dado  á 
companhia  aviso  por  escripto  de  intenção  em  contrario. 

101.  A  companhia  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  algum 
director  houver  de  retirar-se  da  fóima  indicada,  ou  de  qualquer 
outro  modo,  poderá  preencher  os  legares  vagos,  elegendo  numero 
idêntico  de  pessoas  para  directores.  O  director  que  retirar-se  será 
em  todo  o  caso  considerado  como  continuando  em  exercício  até  a 
dissolução  da  assembléa  em  que  tiver  de  retirar-se. 

102.  Si  em  qualquer  assembléa  geral,  em  que  deva  ter  logar 
uma  eleição  de  directores,  não  forem  preenchidos  os  logares  dos  di- 
rectores a  vagar,  continuarão  em  exercido  até  a  assembléa  ordi- 
nária do  anno  seguinte  os  directores  cessantes,  ou  aquelles  cuj08 
cargos  não  tenham  sido  preenchidos,  e  assim  por  deante,  de  anno 
cm  anno,  até  que  iiejam  preenchidas  as  suas  vagas,  salvo  dôtei^ 
minando  tal  assembléa  geral  reduzir  o nimiero  dos  directores. 
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103.  Poderá  a  companhia  em  a&semblóa  gc^^al  do  tempos  a 
tempos  ausçmentar  ou  reduzir  o  oumorodos  directores  e  alterara 
sua  habilitação;  o  poderá  também  determinar  por  que  modo  ou 
rotação  o  mmiero  assim  aiigmeatido  ou  reduzido  deverá  vagar  os 
cargos. 

104.  Nenhuma  pessoa,  que  não  for  um  director  a  vagar,  será, 
salvo  sendo  rocoromemlada  pelos  dii^ectores  piira  ser  eleito,  elcgivel 
como  director  em  qualquer  assombléa  geral,  salvo  si  elli,  ou 
algum  outro  accionista  que  tencionar  propol-a,  tiver  pelo  menos 
sete  dias  co;:ipIetoi  antes  d\  assonibléa  entregue  no  escriptorio  da 
companhia  avisa  por  escripto,  assignado  por  .si,  declarando  a  sua 
candidatura  para  o  cargo,  ou  a  intenção  de  tal  accionista  em 
p;opol-a. 

DIRECTOR    GERENTE 

105.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  a 
qualquer  um  ou  mais  de  seu  grémio  para  director  ou  directores- 
gerentes  da  companhia,  quer  por  um  prazo  fixo,  quer  sem  limi- 
tação alguma  quanto  ao  prazo  durante  o  qual  devora  elie  exercer 
o  cargo;  e  poderão,  sujeitos  a  qualquer  contracto  entre  eilo  e  a 
companhia,  de  tempos  a  tempos,  exoneral-o  ou  dcmittil-o  do  cargo,. 
e  nomear  outro  cm  sou  logar. 

106.  Um  director  gerente,  emquanto  continuar  a  exercer  tal 
cargo,  nâo  ílcará  siveito  a  retirar-se  em  ordem  do  rotação ;  mas 
(sigeito  Ás  estipulações  de  qualquer  contracto  entre  elles  e  a  com- 
panhia) terá  qbe  sujeitar-so  ás  mesmas  disposições,  quanto  á  ex- 
oneração o  demissão,  como  os  outros  directores  lUi  companhia ;  e  si 
deixar  de  exercer  o  cargo  do  director  por  qualquer  motivo,  cessará, 
tpso  fado  e  immediatametite  de  ser  director  gerente. 

107.  No  caso  de  qualquer  vacatura  no  cargo  de  director  ge- 
rente, poderão  os  directores,  ou  preencher  o  cargo  nomeando 
algum  outro  dos  directores  ou  descontinuar  tal  cargo,  segundo 
melhor  entenderem. 

108.  A  remuneração  de  um  director  gerente,  sujeita  a  qual- 
quer contracto  entre  elle  e  a  companhia,  será  fixada  pelos  direc- 
tores e  poderá  consistir  em  honorários,  commissão,  percentagem  ou 
participação  nos  lucros,  on  por  quaesquer  ou  todos  estes  modos. 

109.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  e  con- 
ferir, a  um  director  gerente,  então  em  exercido,  quaesquer  dos 
poderes,  segundo  entenderem,  que  na  forma  dos  presentes  esta- 
tutos possam  ser  exercidos  pelos  directores;  o  poierão  conferir 
estes  poderes  pela  época,  e  para  serem  exercidos  para  os  objectos 
e  fins,  nos  termos  e  condições,  e  com  quaesquer  restricções  que 
entenderem  convenientes ;  e  poderão  de  tempos  a  tempos  revogar, 
retirar,  alterar  ou  variar  tooos  ou  quaesquer  de  taos  poderes. 

TRABALHOS    DOS  DIRECTORES 

110.  Ob  directores  poderão  reunir^se  para  tratar  dos  negocios> 
adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  sessões  como  entenderem,  o 
poderão  determinar  o  numero  sutficiente  para  procederem  aos  tra^ 
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Mhos ;  c  emquanto  não  for  determinado  o  coatrario,  deus  dire- 
ctores oonstltuirão  numera.  Não  será  necessário  dar  aviso  de  uma 
sessão  da  directoria  a  um  dirdctor  que  não  estiver  dentro  do  Reino 
Unido. 

111.  Poderá  um  director,  e  deverá  o  secretario,  a  pedido  de 
qualquer  director,  convocar  em  qualquer  ópoca  uma  se-«ao  da 
aírectoria.  As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  sessão  dos 
directores  serão  decididas  pela  maioria  dos  votos  dos  directores  pre- 
sentes, e  no  caso  de  empate  de  votos,  terá  o  presidente  um  voto 
decisivo  ou  de  qualidade. 

112.  Poderão  os  directores  eleger  um  presidente  e  vice-presi- 
dente das  suas  sessões  e  poderão  determinar  o  prazo  durante  o 
qual  taes  fdnccionarios  exercerão  os  seus  respectivos  cargo?!.  Na 
ausência  do  presidente  (liivendo-o),  presidirá  o  vice-presidente  (si 
algum  houver). 

Não  t  Ml  do  sido  nomeadi.s  tacs  funccioaario^s,  ou  se  nenhum 
delles  achar-se  presente  na  hora  marcada  para  a  reunião,  os  di- 
rectores presentes  escolherão  aágum  outro  de  seu  grémio  para  pre- 
aidente  di  sessão. 

113.  Uma  sessão  da  directoria,  em  que  houver  numero  pre- 
sente, será  líompetente  para  exercer  todas  ou  quaesquer  da*;  auto- 
rizações, faculiJados  e  poderes  que  na  fórm^.,  ou  em  virtude  dos 
presentes  estatutos,  caibam  n^s  attribuiçõe<,  ou  posmni  sor  exer- 
cidas pelos  Directores  em  í?eral. 

114.  0/5  directores  poderão  delegar  (juaesquer  de  seus  poderes 
a  Com  íni.9s5e6,  comp  )stas  do  qualquer  membro  ou  membros  de  seu 
greriiio,  que  elles  entenderem,  e  polerão  revogar  a  nomeação  do 
qualquer  de  taes  commissões.  Uma  commissãõ  qualquer  consti- 
tuída assim  deverá,  no  oxercicio  dos  poderes  assim  delegados,  con- 
formai^e  com  quaesquer  regulamentos  que  de  tompos  a  tempos 
lhe  forem  impostos  pelos  directores. 

115.  As  sessões  e  trabalhos  do  qualquer  do  t:ios  om missões, 
comiKístas  do  dous  ou  mais  membri>s,  serão  governados  pelas  dis- 
posições co  atidas  aqui,  nara  o  regulamento  das  sessões  e  trabalhos 
dos  directore;^,  em  tanto  quanto  lhes  sejam  applicaveis,  e  nâo  forem 
Bubstituidis  pelas  condições  expressas  da  nomeação  da  commissãõ, 
ou  por  quaesquer  rogulamentos,  como  dito  fiea. 

116.  Nonlium  director  votará  8>bre  quostão  alguma  em  que 
tiver  elle  alg  im  interesso  pessoal  á  piríe  do  dos  accionistas  era 
geral. 

PODKUES     DOS      DT-?ECT0R1S 

117.  A  ad  minis  traça)  do  <  ne/oôios  oodominio  da  companhia 
tioarãopert'3n3:^nd^  ao.-ídirarít^res.  OS  qií,03  em  alditamento  aos 
poderos  e  attri')uiçjes  qu^  os  presentes  ostatutos  expressamente 
íhei  CO  iferam,  p3d3i*?lo  oxeroar  todos  os  o)dores,  e  praticar  todos 
os  actoi  e  cousa í  que  puderem  ser  exorcilos  oi  executados  pela 
companhia,  e  que  ae  u  estei  estatutos,  nem  as  l3is  expressamente 
mandem  ou  exijam  que  sejam  exercidos  ou  feitis  "pela  companhia 
em  ass-^mbléa  çeral;  sc^oitos,  porém,  a  quaesquer  regulamentos 
^qu?,  n^o  sendo  inconsistentes  oom  os  pres^tes  estatutos,  foren  de 
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tempos  a  tempos  feitos  por  deliberação  extraordinária  de  uma  as- 
semoléa  geral;  mas  nenhum  re^^ulamcnto  feito  assim  inTalidará 
acto  algum  anterior  dos  directores,  qiio  teria  sido  valido  si  nâo  se 
tivesse  feito  nm  tal  regulamento. 

118.  Sem  pr^uizo  dos  podero;  geraes  conferidos  pela  clansula 
precedente  o  dos  outros  poderes  e  autorizaçõtss  que  concedem  estes 
estatutos,  fíca  aqui  oxpressamento  declarado  que  serão  confiados  ao^ 
directora  os  poderes  se/uintes,  a  saber: 

PODER 

I.  Para  comprar,  ou  de  outro  mod)  «"adquirir  pira  a  coin- 
panhia,  qnaesquer  bons.  direitos  ou  privilégios  que  a  companhi  i 
«rtivw  autoriza  ía  a  adquirir,  incluindo  a  chavo  e  fWíiuezia  'lo 
qnalquer  nejocio,  qiie  legitimara 3nte  puder  fazer  a  conipanhiíí, 
pelo  preço,  e  em  geral  nos  termos  e  condições  quo  cnten<lerem . 

'II.  Para,  a  seu  juizo,  pagar  por  qu-vesquer  ben^  ou  direito--, 
adquiridos  pela  companhia,  ou  perviço^  prestados  a  ella,  no  todo 
ou  em  parte  com  dinheiro,  ou  em  acções  emittidas  como  integrali- 
zadas,  ou  oarcialmente  satisfeitas,  ou  em  obrigações,  de^nUires  o  i 
outros  valores  da  comi>anhia. 

III.  Para  garantir  o  cumprimento  de  qnnev^qucr  contractos  -^u 
compr-^missos  celebrados  pela  companhia,  meliante  liypothrca  ou 
ónus  de  ou  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  ben>  e  direitos  da  com- 
panhia, comprehendendo  o  seu  capital  nâo  cobrado  a  essa  Ôpooa, 
ou  de  qualquer  outro  modo  que  elles  entenderem. 

IV.  Nomear  e  a  seu  juizo  domittir  ou  suspender  quaes[uer 
gerentr  s,  secretários,  funccionarios,  caixeiros,  agentes  c  serventes, 
incluindo  qualquer  director,  para  serviços  permanentes,  tcmporaes 
Qu  especiaes.  conTorme  entenderem  de  tempos  a  tempos;  o  dar-Uies 
quaesq^nr  podores  qnn  ent<»ndftrom  convenientes,  determinar  os 
«eu  ^  deveres,  flvar  os  seus  vo.icimen tos  o  emoluuento>:,  e  exi;?:r 
âançi  em  quaesquer  ca^ns,  o  pelas  importâncias  que  lhes  pa- 
recerem. 

V.  Fazer  adoantamnntos,  depo«?itos  ou  emi^restimo^  tempor.if7i 
de  qualquer  dinheiro,  que  a  essa  época  nâo  for  preciso  para  os  fins 
sooiaes,  a  (yiaesquer  nesFoa^  e  sobre  quaesquer  garantias  foutva<5 
que  não  a  -çoos  da  compinhi-v),  segundo  elles  entenderem ;  c  om 
geral  dirigir,  administrar  e  dominar  o  recibo,  custodia,  emproiro, 
uso  e  gasto  dos  dinheiros  e  fundos  sociais,  e  a  escripturaç?ío  la 
contabilidade  da  companhia. 

VI.  Acceitar,  nos  termos  p  condições  que  se  ajustarem,  a 
renuncia  de  qnaesquer  acções  do  capital  social. 

vn.  Passar  em  nome  o  representação  da  companhia  quaesquer 
hypothecas,  ónus  e  outras  garantias  sobre  os  bens  da  companhia 
apresentes  e  ftituros),  iucluin^lo  o  seu  capital  por  cobrar,  sogun  lo 
entenderem  elles  a  favor  de  qualquer  director  ou  directores  da 
companhia,  ou  outra  pessoa  que  possa  incorrer,  ou  esteja 
para  incorrer  al;:uma  responsabilidade  pessoal,  quer  como  prin- 
Tiípal,  qner  como  fiador,  para  o  beneficio  da  companhia  ;  e 
qualquer  destes  tnstriimentos    poderá  conter  poder  oe  venda  e 
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quaesquer    outros    poderes,    estipulações  o    disposições    quo  se 
ajustarem. 

VIII.  Intentar,  conduzir,  defender,  transigir  ou  desistir  de 
quaesquer  recursos  Juridicos  pela  companhia,  ou  contra  oUa,  os 
seus  empregados,  (u  de  outro  modo  com  relação  aos  assumptos 
da  companhia  ;  c  bem  assim  transigir  e  conceder  moratórias  para 
o  pagamento  ou  sitisfaçáo  de  quaesquer  dividas  devidas  e  de 
quaesquer  reclamações  ou  pretenções  da  eompanhia,  ou  contra  ella. 

IX.  Louvar  em  árbitros  quaesquer  reclamações  e  direitos  da 
companhia,  ou  contra  ella,  e  cumprir,  observar  e  executar  os 
seus  laudos . 

X.  Fíizer,  sacar,  accoitar  c  endossar  cheques,  escriptos  de 
divida  ou  letro.3  de  cambio,  em  nomo  da  companhia. 

XI.  Passar  e  dar  recibos,  quitações  o  outras  desobrigaçõies 
de  numerários  pagáveis  á  companhia,  e  do  reclamações  e  pre- 
tenções da  companhia. 

XII.  Agir  em  nome  da  companhia  em  todos  os  assumptos 
relativos  a  fallidos  e  insolventes. 

XIII.  Concedtr  a  qualquer  fiinccionario  ou  outra  pessoa 
ompregad^i  pela  companhia,  comprehendendo  qualquer  director 
empregado  assim,  uma  commissào  sobre  os  lucros  de  qualquer 
negocio  ou  operação  e  peei  ai  ;  esto  interesse  ou  comissão  ser4 
tratad:^  como  parte  dos  gastos  do  exploração  da  companhia, 
e  pagar  commissões  o  conceder  terças  a  quaesquer  pessoas  que^ 
trouxerem  negócios  á  companhia  ou  que  de  outro  modo  auxi- 
liarem ou  promoverem  os  seus  interesses. 

XIV.  Kstabclecer  qualquer  companhia  subsidiaria  para  fazer 
parte  dos  negócios  da  companhia,  e  adquirir  c  possuir  acções  o 
titules  de  qualquer  de  tae^  companhias. 

XV.  Re^uorur  o  adquirir  por  compra  ou  do  outro  modo 
quaesquer  concessões,  privilégios  ou  contractos,  e  leval-os  a  effeito. 

Xvl.  As3i;jnar  ou  de  outra  forma  adquirir  e  possuir  ou  dispor 
de  todas  ou  qualquer  parto  das  acçõa<5,  debentures  ou  valores  de 
qualquer  companhia  que  fizer  negócios,  ou  organizada  com  a 
objecto  de  fazer  qualquer  negocio  comprehendi'Io  entre  os  fins  da 
eompanhia. 

119.  Poderão  os  directores  em  qualquer  época  c  de  tempos  a 
tempos,  mediante  procuração  authenticada  com  o  sello  sjcial, 
nomear  a  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  sor  procurador  ou  pro- 
curadores da  companhia,  para  os  fins  e  com  os  poderes,  autori- 
zações o  attribuiçõos  (não  excedendo  us  qua  pertencem  ou  podem 
sor  exercidos  pelos  directores,  na  forma  da  presente  escriptura  ;: 
mas  comprehendendo  a  faculdade  de  substabelecer),  pelo  periodo, 
o  sujeitos  ás  condições  que  de  tempos  a  tempos  entenderem  os 
directores. 

120.  Qualquer  nomeação  mencionada  na  clausula  precedente 
poderá,  si  assim  o  entenderem  os  directores,  ser  feita  a  fovor  do 
qualquer  companhia,  ou  doi  membros,  directores,  subrogados  ou 
gerentes  de  qualquer  companhia  ou  ílrma  ou  de  outro  modo  a 
favor  de  qualquer  pessoa  moral,  nomeados  directa  ou  indirecta- 
mente pelos  directores.  Uma  tal  procuração  qualquer  poderá  con- 
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ter  quaesauer  disposições  para  protecç^  ou  coaveniencia  das  pes- 
soas que  nzerem  negócios  com  o  procurador  ou  proeai*adores,  se» 
gundo  entenderem  os  directores ;  e  ^uaesquer  de  taes  delegados 
ou  procuradores  poderão  ser  autorizados  pelos  directores  para 
su\)etabelecer  todos  oj  quaesquer  dos  píeres,  autorizações  ou 
attribnições  que  em  qualjuer  (^poca  Ibes  pertoncerem. 

CURADORES 

121.  Poderão  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  nomear  em 
qualquer  época  a  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou  corporação  para 
agir  na  qaali  iade  de  curadores,  para  quaesquer  doâ  fins  sociaes ; 
e  em  especial  para  acceitar  e  consertar,  sob  âdeicommisso  a  fovor 
da  comi)anhia,  quaesqu?r  bens  pertencentes  á  compatihía  ou  em 
que  elia  estiver  interessada ;  e  poderão  assignar  e  íl^r  todos  os 
actos,  escripturas  e  cousas  que  forem  neoessarioi  para  revestil-os  em 
qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou  corporação.  Quaesquer  curadores 
nomeados  assim  poderão  ser  removidos  pelos  directores,  e  terão  a 
remuneração,  poderes  e  garantias,  e  cumprirão  os  deveres,  e  fica- 
rão sujeitos  aos  regulamentos  que  determinarem  oi  directores. 

SELLO  SOCIAL 

1^.  Os  directores  darão  providencias  para  a  posse  de  ura  selio 
privativo  da  companhia  o  para  a  sua  guarda  segura,  não  sendo 
usado  ellc  senão  com  a  autorização  dos  directores,  dada  anterior- 
mente, e  na  presença  de  peio  meno^  dous  directores,  os  quacs  assi- 
gnarão  cada  iastrumeuto  em  que  fòr  carimbado  o  sS.lo  ;  e  cad^t  um 
de  taes  instrumentos  scri  referendado  pelo  socioiuiio,  ou  alguma 
outr.i  pessoa  nomeada  pelo^  directores. 

1^3.  A  companhia,  agindo  poios  directores,  poderá  exercer  todos 
08  poderes  dados  pela  lei  do  1864,  sobre selios  sociaes. 

DISPOSIÇÕES  GERAES  QUANTO  AOS  DIRECTORES  E  OUTROS  FUNCCIOXARIOS 

124.  Os  díi*octores  e  outros  funccionarios  serão  garantidos  pela 
companhia  contra  todas  as  custas,  perdas  e  gastos  em  que  elles 
incori'erem  em  relação  ao  dcso.npenho  de  seus  respectivos  deveres  j 
excepto  os  que  aconteceL*em  por  seu  próprio  acto  ou  falta  respectiva 
Toluntaria  ou  desleal. 

125.  Qualquer  recibo  de  dinrúro  pago  ã  companhia,  ou  reoo- 
bido  por  ella,  assiirnado  \yoi*  dons  directores,  e  rcferenlad  i  pelo  se- 
cretario, ou  passado  de  accòrdo  com  os  regulamentos  feitos  pelos 
directores,  con-<tituirá  uma  competente  quitação  d».s  numerários 
que  elle  indicar  haverem  sido  p^gos  ou  recebidoe,  o  exonerará  a 
cala  pessoa  que  os  pvgar  de  atto.ider  ã  sua  .ipplicavão,  ou  da  res- 
ponsiibilidade  por  sua  perda,  má  applicação  ou  Ailta  de  appli- 
cação. 

126.  Todos  os  actos  priticados  bona  fide  por  qualquer  sessão  da 
directoria,  ou  por  uma  commis^o  dos  dirociores,  ou  por  qualquer 
P'»s3oa  que  agir  c^>mo  director,  não  obstante  descobrir-se  depois  que 
houve  algum  defeito  ni  nomeação  de  um  til  director  qualquer,  ou 
da  pessoa  que  agir  na  qualidade  indicada,  ou  que  eros  ou  quaesiuer 
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deilaeDloaa.  a^h^voín  liftUilitadoa»  aorãoião  Yvaliáos  coaio  se^  asyta 
uiQa.4ie'tafi9ip6ariíMis«tivo$ãe  sido  devitia^uente  nomeada  aestivess» 
hakUàtaàm.p^kDdt^^miv  olwMfeaiiio  director. 

DnrMI>fi.VDOã 

127.  Os  lucros  da  companhia,  comprohcndendo  qualquer  lucro 
oriundo  da  venda,  arienilam^aio,  alu juol,  permutação  ou  outra 
disposição  do  quaesquer  dos  bons,  direitos  e  privilégios  da  com- 
pnibia;<.  faitai'  ámrm^  Oi  ofieBoicio  íiiuuiceiíx)^  ou  outro  período 
conq|^hoDd4)dQ'n&»^oiubuft'aç)re9oatadiia^  assembléa  gerAlordiíuazia, 
(io-oaâft^aBflio,  (lepei»  da  i^tíraiiv  ou  levar  ao  fundo  de  reserva,  ou 
ckiír(pitvl(|iiftr:otttoaiappUfiaç\ONá  porte  delles  que  reoommeadarein 
QStdiíiactavesedoterittinaravooaipanhiaeiU  ass^mblóa  geral,  serão 
a|if)ii]QAdt).S'  nft  ordesv  (k:  auteoedencia  e  pela  f6rma  sdguinte^  a. 
s»bBCf: 

L^  Ao  pa^vuduto  dO!  uuv  dividendo  prefdi^ente  não  cumu- 
la.ti¥(v  ao>ty:pa  ie  sei^pon  oiinto  ao  anuo,  aoi  proprietários  daa 
aoçõ6sprefe?idas, noj. prvi>poa(^o  das  iú\p>rta:ioias  pagas  ou  credi- 
ta.Ias  ooniQ  satiisfâita>  >Dor  (íoaki  das  acvõos  preferidas  que  elles 
respectivamente  possuírem  ;  e 

2.*>  Ao  pagamo:ito  di  um  diviuc.ulo  não  cumulativo,  á  razão 
de  doze  e  meio  por  couto  ao  anno  ,  aos  portadores  tias  acções  ordi- 
nârtflts,  napropoitção  das  quantias  satlsfeitai  ou  creditadas  como 
paiga^-por  coataide  taas  acQõeftordinari^us,  que  elles  respectivamente 
poiSiiireiB  ;  o 

3.0  O  saldo  seíi'á  applioavel  ao  pagamunto  do  um  dividendo 
addioiottalaiíS  proprietftróos  das  a^çòes  proIVriJas  c  acções  ordi- 
nárias pro  raia,,  ua.  proporção  do  capital  pago  ou  ac.elitado  como 
satisfeitos  por  couta  do  laos  aoçjos  respectivamente. 

Meando,  porém,  entendido  quo,  nos  casos  em  que  íor  pago 
a!í3'u:i  dinheiro  em.  adjoftntninfâato  (!e  pro.-tações,  na  inteliigeneia 
de  (lue  elle  veiicoiá;.  Juros,  tal  dinheiro  voucerá  juros  nessa  con- 
formidade e  (oraquanto  vencer  juro  ^)  não  co.iferirâ  o  direito  de 
partilhar  dos  1  movú •; . 

128.  A  companhia  em  asáe.:nbl(5a  .'.Tal  podorá  aonunciar  um 
dividendo  a  pagar-se  aosacoicnistas,  do  conformidade  com  os  seus 
direitos  e  i ateres  os  nos  lucros  ;  mas  não  iroríl  annunciado  divi- 
dendo maior  que  o  que  for  reoommendado pelos  directores. 

A  companhia  em  assembléa  geral  po.ierá.,  porém,  annunciar 
um  dividido  menor. 

129.  Nenhum  dividendo  será  pagável  sinão  com  os  lucros 
provenientes  dos  negócios  da  companlua,  ou  da  venda,  arrenda- 
mento, aluguel,  permutação  ou  outra  disposição  dos  bens,  direitos 
e  privilégios  da  companhia;  mas,  quando  qualquer  algum  lucro 
se  tenha  dado  para  e  durante  o  periodo  abrcuigido  por  qualquer 
bAlancete,  em  tal  caso  poderá  edse  lucro  ou  qualquer  parte  delle 
9«r  diiitribuido  como  dividendo^  sem  embargo  de  que  a  empreza 
te.iha  sido  até  então  effeotuAd{k<oom  perda,  ou  que  o  activo  social 
não  seja  avalia^lo  noin  coiísiderado  vgual  em  valor  á,  importância 
do  capital  satisfeito,  e  som  embargo  de  que  alguma  parte  do> 
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cafital  ooatribuido  tonlia   aid^,  aaies  desse  período,  per^idi^  total 
ou  paffeiulmeote,  ou  ganta^  seia  proveito. 

130.  Poderão  também  os  directore»  em  qualquer  época  e  de 
tempos  a  tempoe,  sem  a  saiioção  de  uma  aasembléa  gorai,  (iistribuir 
e  pagai*  aos  accionistas  oom  os  ganhos  ou  luoros  estimados  da 
companhia,  tendo  cm  conta  os  seus  direitos  o  interesses  nestes, 
qualquer  somma  ou  bommas  do  dinheiro,  como  ou  por  via  dê 
aivideado  interino,  bonificação,  ou  juros  sobre  capital,  quo  a  seu 
juizo  justiâcar  a  situação  da  companhia. 

131.  Os  directores  poderão  reter  os  dividendos  pagavçia  por 
ocmta de quaesqiier  acções,  sobrd  aaquaesa  companhia  tiver  uv 
direito  de  retendo,  e  poderão  appUeal-os  em  ou  para  satisfaeão 
das  dividas,  responsabilidades,  ou  comprimisses,  a  cujo  respâto 
axi/^r  o  direito  de  retenção,  incluindo  toias  as  sommas  de  dinheiro 
qtier  forem  devidas  o  pagáveis  por  conta  de  prestações  ou  quotas 
impagas. 

132.  No  caso  do  estarem  in  criptas  várias  pess.'as  como  co- 
proprietorios  de  qualquer  açcão  ou  acções,  qualquer  uma  de  taes 
pesvsoas  poderá  passar  os  competentes  recibos  de  todos  o:^  dividendas 
e  pagamentos  por  conta  de  dividendos,  a  respeito  de  tal  acção  ou 
acções. 

133.  A  companhia  não  será  rospon-^vel  pela  perda  tio  qualquer 
cheque,  mandado  de  pagamento  de  dividen  lo,  ou  vale  do  Gorredo, 
que  ibv  mandado  pelo  Correio  com  relação  aoí  divideudos,  quer 
remettidos  a  pedido,  quer  de  outro  moJo. 

134.  Todos  os  dividendos  não  reclamados  durante  um  aimo, 
depois  de  terem  sido  ann  incíados,  poderão  ser  empregados  ou 
utilizados  de  outra  maneira  pelos  directores,  para  obeaeâcioda 
companhia,  r.té  ^erem  reclamados,  Neniuim  dividendo  vencerá 
juras  contra  a  companhia. 

FUNDO   DE  RESERVA 

135.  Os  directores  poderão,  mas  não  soiãj  ol)ii;:ados,  antes  de 
recommenlar  ou  annunciar  algum  dividenJo,  ou  bonificação  com 
03  ganhos  ou  lucros  da  companhia,  ou  a  respeito  dos  mesmos,  por 
qualquer  período  annuai,  ou  outro,  mandar  resorvar  ou  reter  o 
destinar  de  ties  lucros  qualquer  somma  que  elles  entenderem  para 
formar  um  fundo  dj  reserva,  afim  de  fazer  face  a  eventualidades 
ou  depreciação  do  valor  dos  beas  sociaes,  ou  do  igualar  dividendos; 
ou  para  concertos,  inelhjramentos  e  manutenção  de  qualquer  dos 
bens  da  companhia;  pira  precaver-se  contra  perda!^,  pagaras 
reclamações  o.n  contra  ou  responsabilidades  da  companhia,  ou 
para  quaesquer  outros  fins  que  os  directores  a  seu  juizo  absoluto, 
ontenderem  conlucentes  aos  interesses  da  companhia. 

133.  Todos  08  numerários  transportados  para  o  funio  de 
reserva,  e  todos  os  mais  dinheiros  da  companhia  que  não  Torem 
ímme  iiatamentc  applicaveis,  ou  precisos  para  qmlquer  piga- 
meato  que  a  companhia  deva  fazer,  podorão  ou  ser  utilizados  nos 
negócios  da  companhia,  ou  empregados  pelos  directores  em  quaes- 
quer  valores  (que  não  na  compra  ou  empréstimo   sobro  acções  da 
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companhia),  conforme  de  tempos  a  tempo  3  entenderem  os  dire- 
ctores, podendo  elles  de  tempos  a  tempos  dar  qualquer  appiioação, 
e  variar  taes  empregos,  e  dispor  de  todos  ou  de  çualquer  parte 
dos  mesmos  para  o  oeneíicio  da  companhia,  e  dividir  o  fundo  de 
reserva  em  quaesquer  fundos  especiaes  qu3  elles  entenderem. 

CONTABILIDADE 

137.  Oè  diivctores  farão  escripturar  contas  exactas  dos  dinhei- 
ros recebidos  e  gastos  pela  companhia,  e  de  todas  as  matérias  a 
cujo  respeito  S3  dâo  tae^  receitas  e  despezas,  e  de  todos  os  bens, 
activo,  créditos  e  passivo  da  companhia. 

138.  Os  livros  do  contabilidade,  que  forem  escriptorados  no 
Reino  Unido,  serão  conservados  no  e^riptorio  da  sedo  social  ou  em 
qualquer  outro  logar  ou  logar.^s  que  eatondercm  os  diroctores. 

139.  Os  directores  determinarão  de  tempos  a  temp>s  si,  e  at5 
que  ponto,  cm  que  ép3ca  o  lo^ar.^s,  e  sob  que  condições  ou  regula- 
mentos,  as  cont  its  e  livros  da  comp^xnhi i,  ou  quaesquer  delles, 
fícarão  patentes  á  inspecção  dos  accionistas ;  e  nenhum  accionista 
terá,  direito  algum  de  Inspeccionar  qu^ilquer  conta  ou  livro  ou  do- 
cumento da  companhia,  excepto  o  que  for  conferido  pelas  leis,  ou 
autorizado  pelos  directores,  ou  por  uma  deliberação  da  companhia 
em  assemblé.i  geral. 

140.  Na  asseinbl(^a  ordinária  de  cada  ann  >  os  directores  apre- 
sentarão ú,  companhia  uma  conta  geral  e  bilancete,  contenio  um 
summario  dos  bens  o  responsabilioades  ia  companhia,  feitos  até  a 
data  nelles  mencioQada,  a  qual  deverá,  S3r  tão  approximada  ao  dia 
da  reunião,  como  for  possivel  fixar  onvonientomente. 

141.  Cada  uma  do  tiOS  exposiçjos  deverá  ir  acompanhada  de 
um  relatório  dos  directores,  quinto  ao  estado  e  condição  da  com- 
panhia, e  quanto  á  importância  que  elles  recommendam  que  seja 
paga  com  os  lucros  por  via  de  dividendo,  ou  bjniíicação,  aos  accio- 
nistas, e  á  importância  (si  alguma  houvor),  que  elles  se  propõem 
levar  ao  fundo  de  reserva,  na  formados  disposiçjes  acima  contidas 
para  tal  flm.  Um  exemplar  impre-so  de  ca(la  um  de  taes  balance- 
tes, exposições  e  relatórios  será,  sete  dias  antes  de  tal  assembléa, 
dado  a  cada  accionista  pjla  forma  que  ab  vixo  se  indica,  para  a  inti- 
mação tio  avisos ;  e  ao  mesm^  tempj  serão  ramettidos  t»ous  exem- 
plares destes  documentos  ao  secretario  da  Secção  de  .Ac^õe;  e  Em- 
préstimo da  líolsa  de  Londres. 

142.  O  custo  do  ou  relativo  á  acquisição  por  compra  de  qual- 
iiuer  negocio,  ou  contracto,  ou  do  quaosque;*  bens  do  natureza  con- 
sumi vel,  ou  de  estabelecer  qualquer  novo  ramo  do  negocio,  ou 
qualquer  gasto  extraordinário,  poderá  ser  tratado  como  gasto  do 
capital,  ou  distribuído  por  uma  serie  de  annos,  ou  tratado  do  qual- 
quer outro  modo,  como  determinar  o  conselho  e  a  importância  do 
«lualquer  de  taes  custos  ou  gastos,  ou  qualquer  parte  dos  mesmo» 
•<iue  estiver  pendente  em  ópoca  alguma,  o  que  não  tiver  sido  elimi- 
nada, poderá,  afira  de  calcular  os  lucros  sociaos,  spr  computali^ 
•como  um  activo. 
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FISCAUZAÇlO  B  INSPECÇlO  DJS  OONTAS 

143.  As  contas  da  companhia  serão,  pelo  menos,  uma  vez  em 
cada  anno,  examinadas  o  fiscalizadas  por  um  conselheiro  fiscal,  ou 
consellieiros  fiscaes.  Nenhum  director  ou  outro  empregado  da  com- 
panMa  será  elegível  para  servir  de  conselheiro  tíscal  omquanto 
exercer  o  seu  cargo. 

144.  O  numero  dos  conselheiros  fiscaes,  a  pessoa  ou  poisoas  que 
devem  desempenhar  o  cargo  de  conselheiro  ou  conselheiros  fiscaes, 
a  remuneração  do  conselho  fiscal,  e  o  período  do  seu  exercício,  po^ 
derão  de  tempos  a  tempos  ser  determinados  e  variados  pela  compa- 
nhia em  assembléa  geral. 

145.  Sujeitos  ao  artigo  precedente,  poderão  os  directores  no- 
mear o  primeiro  conselho  fiscal  para  verificar  as  contas  da  compa- 
nhia até  a  primeira  assembléa  geral  ordinária  annual  em  1897. 

Siuando  se  retirar  elle ;  mas  poderá  ser  reeleito,  e  poderão  aquel- 
es fixar  a  remuneração  deste. 

146.  O  conselheiro  ou  conselheiros  fiscaes  em  exercício  então 
retirar-se-hão  na  primeira  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno, 
a  começar  no  anno  de  1897 ;  mas  poderão  ser  reeleitos.  Si  ao  reti- 
rar-se  um  conselho  fiscal,  como  dito  fica,  não  for  nomeada  para 
succeder-lhe  pes»oa  alguma  nela  assembléa  geral,  na  qual  deva  ter 
logar  a  sua  retirada,  considerar-se-ha  elle  reeleito  por  mais  um 
anno,  comquanto  não  se  tenha  votado  ou  proposto  deliberação  alguma 
em  tal  sentido. 

No  caso  de  dar-se  alguma  vaga  uo  cargo  de  conselheiro  fiscal  a 
preencherão  os  directores  immediatamente. 

147.  Antes  de  ser  apresentado  á  assembléa  geral  um  balancete, 
deverá  ser  elle  submettido  á  consideração  do  conselheiro  ou  conse- 
lheiros fiscaes,  bastante  tempo  antes  da  data  marcada  para  a  re- 
união da  assembléa,  afim  de  que  haja  tempo  para  examinal-o,  e  o 
conselheiro  ou  conselheiros  apresentarão  á  assembléa  geral,  com  re- 
lação ao  mesmo,  um  relatório  em  geral  ou  em  especial,  segundo  en- 
tender elle  ou  elles. 

148.  Todas  as  contas  da  companhia  serão  em  todas  as  época$< 
patentes  ao  conselheiro  ou  conselheiros  fiscaes,  para  as  verificarem 
estes. 

149.  Tolas  as  contas  dos  directores,  depois  de  fiscalizadas  e  de 
approvadas  por  uma  assembléa  geral,  serão  terminantes,  excepto 
com  respeito  a  qualquer  erro  descoberto  nellas,  dentro  dos  três 
mezes  seguintes  á  suiap  provação,  o,  quando  doscobrir-se  algum 
erro  dentro  desse  período,  será  a  conta  corrigida  immediatamente 
e  de  então  por  deante  será  terminante. 

AVISO 

150.  Qualquer  aviso  poderá  ser  intimado  pela  companhia  a 
qualquer  aocicmista  que  tiver  endereço  inscripto  no  Reino  Unido 
ouem  pessoa,  ou  enviando-o  pelo  oorreio  em  carta  flanqueada 
dirigida  a  tal  accionista  em  seu  endereço  inscripto. 

SlMOtíTO  —  1907  81 
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151 .  O  aoc&oBista  qae  aio  tiver  endenoço  inicripto  no  Reino 
Unido  poderá  de  tempos  a  tempos  dar  á  companhia  aviso,  por 
«■nápiou  4b  aà^am  endereço  aa  Inglaterra  que  deva  ooosiéerar-se 
i»a  doinleiiio  para  intimações,  o  será.  coosidaradA  seu  eoãesteço 
ioBff ipto  psura  o  ftm  da  elausuia  jpfeoedeQ;teu  e  poderá,  a  comfan&ia 
Ofi^friír  quiiqner  aviso  a  tal  acckHU«ta,  maadando^  pelo  correio 
em  carta  franqueada  remettida  a  elle  era  tal  eadereço. 

i5^  Qaanio  aos  aecioaistas  (havando-<9S)  <)tteaã»  tiverem 
daminlin  inaenipto,  «  aviso  ^ffixado  no  eacripéoyrio  seri  oMsi- 
4a*adD  como  devidanMBte  intimado  a  eUes  dep  )i8  de  expiradas 
24  taiftft,  a  oeotar  daqoelia  em  que  foi  atflxo   elle. 

153.  Qualquer  aviso  que  tiver  de  ser  pela  coaipanMa  intijiiado 
aos  acciootfitas,  ou  a  iquaôsquer  delles,  e  para  o  qual  não  providen- 
ciarem os  presentes  estatutos,  será  intimado  sutfieieatemeajte 
âediante  amiuncio,  e  qmalquer  aviso  que  for  «dado  por  ancruoci^ 
mrá  por  imia  só  vez  a^QUQeiadi>  em  dous  diários  de  Londj*es. 

154.  Todos  os  avisos  relativos  áaoçã)  ou  valoiíes  av<3r]padiM 
nofi  Bonsos  do  c<»pa>aprieiark^  serão  d^dos  áqu^lia^e  taes  ^Missoas 
qii3  for  a  pariuMáia  iiadioadn.  no  j^istro,  «  o  avi^o  intimado  afisiia 
soará,  aviso  suiSicieftte  ^ara  t^^ian  os  pd'oprietario>  ia  taes  a:i<^õ6S  oh 

«aiOBfiB. 

fê5.  Qualquer  avieo  reoftettidopeiocoiveio  scrá^^jasidiei^cuk)  inti- 
mado ao  tempo  em  quefôr  lançada  no  correio  a  earta^iueo  o  mtiv^r, 
e  para  provar-lhe  a  intimação  só  basta  provar  que  a  carta  que  o 
continha  foi  regularmente  endereçada  e  lançada  em  uma  rejmHição 
do  €k!xrreio,  caixa  do  Correio,  ou  entregue  em  uma  administração 
do  correio. 

Art«  156.  Quando  for  neoessario  dar  um  n^unoro  deterininado 
de  dias  de  aviso,  ou  aviso  que  se  esteada  a  qu.ilquei*  outi*o  período, 
será  contado  ecn  tal  numero  de  dias  ou  outro  pes^iodo  o  dia  de  sua 
intimação,  raas  não  o  dia  ena  que  deveríl.  expirar  o  aviso. 

LK>í'I©AÇÍ0 

Art-  lô7.  O  a.3tivo  excedente  da  compAiikiii,  d:i;a  •*-  suii'<iuí- 
daçâfiu  !S©rá  applicado  em  primeiro  logar  para  o  roí^rabolso  aos 
portadores  das  -xcções  prefei  ida^  das  importâncias  pigas  ou  cr  di- 
taias  coioo  s  Uisfeitas  por  ^'la,  conta,  e  depois  ao  r^íombolso  aos 
portadores  ie  acções  oídinarias  da  quantia  pagaoucroditada  como 
satisfeita  por  conta  do  taos  acções,  e  o  «aldo,  si  atgam  kouver,  sjrá 
dividido  entre  o^s  proprietários  das  acções  preferidas  e  ordinárias 
pro  raia^  na  proporção  das  sommas  satisfeitas  ou  creditadas  como 
pagAs  sobre  as  suis  acções. 

Art.  158.  Si  for  liquidada  a  companhia,  o  liquidatário  ou  li- 
quidatários (quer  voluntários,  quer  omciaes),  poderão,  com  a  san- 
cção  de  'ima  deliberação  extraordinária,  distribuir  entro  os  contri- 
buintes, em  espécie,  parte  alguma  do  activo  social, e  poderão,  com 
igxxdÀ  sancçãot  transferir  qualquer  parte  do  activo  social  para  os 
nomt3s  de  fideicommissarios  sob  oualqu^  âdeioammiflSDs  parta  o 
beneUcio  dos  contribuintes,  negnnao  meHior  entenderem  os  liquida- 
tários cora  idêntica  sanc^. 
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Arè.  159.  Si  era  épocha  alframa  fizerem  qu^quer  venda   03 

liquidatários  á\  coaipiiilii i,  ou  fizerem  qualquer  ajuste  na  forma 

<kk  secção  101,  da  lei  de  ISôi,  sobre  companhias,  o  accionista  dissi* 

dente,  no  sentido  Ja  referida  secção,  nâo  terá  os  direitos   que    ella 

lhe  confero;  mas  em  seu  logar  poderá  elle,   mediante  aviso   por 

escripto,  dii'igidoao3  liquidatários  e  entregue  no  escriptorio,  ao  mais 

t«rdar  14  dúuB  depois  da  data  da  reunião  da  assembtôa  em  qoe  se 

Yotou  a  deliberação  especial  autorizjiiido  a  vénia  ou  ajuste,  exigir* 

lhes  quo  vendam  as  acções,  valores  ou  outros  bans,  opção  ou  privi- 

I^io,  a  que  elle  teria  direito  do  outro  modo  em  virtude  do  sguste 

e  entreigar-lho  o  seu  producto  liquido,  e  em  tal  conformidade  veri- 

lÍcar-s9-hão  tal  venla  o  entrega. 

A  venda  aqui  mencionada  será  eíTectuada  peia  f)5rma  qt^ 
melbor  entenderem  os  liquidatários. 

Art.  1<50.  Uma  tal  veada  ou  ajuste,  ou  a  deliboraçSo  especral 
que  os  confirmar,  poderá  dar  disposições  para  a  disítribtiiçSo  ou 
appropriaçâo  das  acções,  dinheiros  oif  outros  beneficies  a  auferir 
em  compensação,  de  outro  modo  que  nao  de  accordo  com  os 
direitos  legaes  dos  contribuintes  da  companhia ;  e,  em  especial, 
qualquer  classe  poderá  receber  direitos  preferentes  ou  especiaes 
on  -i^crá  ser  excluída  no  todo  ou  em  parte,  mas  no  caso  de 
fazer-so  alguma  tal  disposição,  não  terá  applicação  a  clausula  pre^ 
cedente,  nó  sentido  do  que  tenha  em  tal  caso  um  accionista  dis- 
sidente oi  áireitos  que  liio  são  conferidos  pela  secção  Dl  da  lei 
de  I8ô^  sobre  companhias. 


Nomefl,  endereços  e  qualidades  dos  assignantes 

Harvey  Com')e— ^,  Che^rterfield  Gardens,  W— Proprietário. 

Jas.  S.  Oorry—l  U/1-5.  Cromas  Street,  Belfast— Fabricante  de 
aguas  gazosas. 

George  D.  Mackay— Cíaunin.^  Street,  Elim'jurgo  —  Chimico  fa- 
bricante. 

HaroJd  R.  Smyth— 24,  Academy  Street,  Belfast— Fabricante  de 
aguas  gazosas. 

F.  H.  líood— Palmer^átou  Buiidings  E.  C— Secretario. 

Saml.  G.  B.  Cook—  11,  Queen  Victoria  Street  E.  C.  —  Fabri- 
cante. 

Ròbert»n  Lawson— 3t,  Old  Broad  Street  E.  C.  —  Contador  pu* 
blico. 

Em  data  de  hoje,  4  do  janeiro  de  lSv)7.  —  Testemunha  de  todas 
as  assignaturas  supra,  A.   \V.  Bristow,  procurador. 

Empresado  dos  Srs.  Wilson  Bristow  &  Carpmael,  Coptliall 
Boiidifigs,  £.0. 

(Séllo),  E'  C)pla  fiel.  —  ff,  f.  Bar^ètt,  registrador  de  ceoâpà- 
nMasanotiymas. 
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DECRETO  N.  6542— de  4  de  julho  de  1907 

Concede  autorização  á  «Brazilian  Diamond  Mining  Company»  para 
fuDCcionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidoá  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Brazilian  Diamond  Mining  Company^ 
devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á,  Brazilian  Diamond 
Mining  Company  para  lunccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  qno 
apresentou,  medianto  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assi- 
gnadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  âoando 
a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades: 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1937,  19°  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  dtt  Pin  e  Almeida^ 


<DleLU,&\ilít»  <iue  ctooinpaiilia.iii  o  decreto 
n.  OSS<á:^9  desta;  da^ta 

I 

A  Brazilian  Diamond  Mining  Company  é  obrigada  a  ter  um  re- 
presentante no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e 
definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o 
Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber 
citação  pela  companhia. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurísdicçâo  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo  algum, 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fUndada 
em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  de  base 
para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras  ou  ser- 
viços a  que  elles  se  referem. 

U( 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatat(^.  Ser-lhe-ha 
cassada  a  autorização  para  ítmccionar  na  Republica,  si  infringir 
esta  clausula. 
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IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prcyuizo  do  prin- 
cipiodeachar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito  nacio- 
nal que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  inft*acção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000$,  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  julho  de  1907.—  Miguel  Cahnon  dn  Pin  e 
Almeida, 

Ck>nsuIado  Oeral  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  nos  Estados  Unidos 

da  America 

Certifico  ser  esta  a  traducção  exacta  do  documento  annexo ; 
em  fé  do  que  mandei  passar  o  presente,  que  vae  por  mim  assignado 
e  sellado  com  o  sello  deste  Consulado  Geral  do  Brazil  nos  Estados 
Unidos  da  America. 

Nova  York,  20  de  maio  de  1907.  —  Garcia  Leão,  vice-consul. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Garcia  Le&o,  vice- 
consul  em  Nova  York.  Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1907.  —  Pelo 
director  gerai.  Gregário  Pecegveiro  do  Amaral, 

Brazilian  Diamond  Mining  Company 

ARTIGOS  DE  CONTRACTOS 

Do  accôrdo  com  os  preceitos  do  capitulo  47  das  leis  revistas  do 
Estado  de  Maine  e  dos  actos  amendatorics  das  mesmas  ou  addicio- 
naes  ás  mesmas,  n6s  abaixo  assignados,  pelo  presente,  nos  associa- 
mos juntos  e  em  commum  por  estes  artigos  oe  contracto  sob  as  leis 
do  Estado  do  Maine,  sob  a  denominação  de  Brazilian  Diamond  ilÃ- 
ning  Company, 

Oé  fins  da  corporação  serão:  extrahir,  lapidar,  polir,  preparar 
para  mercado,  comprar,  vender  o  negociar  em  diamantes,  quer 
lapidados  ou  oní  bruto,  e  outras  pedras  preciosas;  adquirir 
por  concessão,  compra,  aluguel  ou  outros  meios,  minas,  direi- 
tos de  mineração,  terrenos  minérios  e  outros,  explorar,  operar 
e  desenvolver  os  mesmos ;  extrahir,  fttndir,  triturar,  reduzir,  con- 
centrar, refinar,  amalgamar  e  prepai*ar  para  mercado,  mineraes, 
metaes,  diamantes  e  outras  substancias  mineraes  de  qualquer  qua- 
lidade ;  comprar  e  vender  minérios,  ouro  o  outros  metaes,  levando 
a  effeito  o  negocio  de  mineração  em  geral  ou  quaesquer  outroe 
negócios  que  poisam  ser  úteis  e  proveitosos  em  connexão  com  estes 
na  America  do  Sul,  em  qualquer  dos  Estados  ou  territórios  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte ;  comprar,  possuir,  adquirir, 
arrendar,  reter,  ben  3ftciar,  vender,  dirigir  ou  trocar  quaesquer 
terrenos,  bens  immoveis,  direitos,   patentes,   licenças  e  cousas 
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similares  a  que  são  conferidos  direitos  exclusivos  ou  não  exclu- 
sivos ou  Qualquer  segredo  ou  outra  informação  de  modo  que 
q[ualquQr  invenção  ou  processo  pfti;e^  capftz  de  ser  usado 
para  qualquer  dos  fins  dá  companhia,  ou  qualquer  oirtra  bw- 
priedade  útil  ou  necessária  para  pi^omover  ou  Ji^Tar  a  cdAíto 
os  ílns  da  companhia;  operar,  dragas,  abrir  poços,  construir 
calhas,  abrir  tunaeis  e  construir  e  operar  tramways  e  estra- 
das  que-ifossaia  ser  netessarias  para  levai'  a  eâSeito  os.  fins  desta 
eoHipnnMa  ;  comprar,  subscrever  ou  por  outro  Qiei(>  ad^iiJu» 
Sk&íom,  títulos  ou  obrigações  o  para  comprar,  veadoir,  reter  e 
R^^gfociar  em  acções,  títulos  oo  obrigações  de  qualquer  outaa 
companhia  ou  companhias,  desde  que  as^im  o  julguis  ^  éin^ 
ct^ia  SOA*  necessário  ou.  di^  bo>m  aviso  p.ixa  os  intc^re8s^  d^i,  com- 
panhia ;  fazer  contraciio  com  qualquer  governo  ou  auwrld(j4e 
superior,  municipal  ou  local,  ou  por  outros  meios  obter  do  tal 
«pverno  ou  autoridade  coaceásões  ou  pinvilegios  conJluctivQs  aos 
fins  da  companhia  ;  comprar,  adquirir  p^r  concessão  ou  de  qual- 
quer cutra  íórma,  arrendar,  possuir,  maníer,  operar,  vender  e 
dispor  de  qualquer  ou  toda  propriedade  pessoal  ou  bem  iaunovel, 
minas,  direitos  de  agua  e  outros  direitos  que  possam  ser  neoess^p 
rios  para  o  procedimento  de  qualquer  dos  fins  aciíiíia  ospeciAca- 
dos  e,  cm  geral,  para  os  fías  da  corporação  e  para  tei*  o  exercer 
todos  os  direitos,  poderes  e  pi  ivileg«06  periancentes  ás  corpora- 
ções sobre  as  leis  goraes  do  Estado  de  Maino. 

O  capital  em  acções  da  dita  corporo^-ao  será.  de  um  miibM) 
do  dollars,  dividido  em  cem  mil  acções  do  valor  par  de  dez  dollArs 
cada  uma. 

A  sede  desta  oorpora^Q  e  o  .veu  escriptorio  principal  serão  em 
Poríland,   uo  Condado  do  Cumberland,  Estado  de  Maine. 

Pelo  presente  desistimos  de  tjdos  os  requisitos  da  lei  de 
MaLae  quanto  á  notieia.  da  priíaeira  reunião  ^ra  organiza- 
^  e  pelo  pareseEite  d^eterminamos  o  dia  doze  de  jan inro.de 
mil  nc^veoentos  e  sete,  ás  dozd  horas  do  dia^  no  eôcriptorio 
dft  Charles  L.  Marston,  n.  218,  Middle  Stre^t«  P«>rtlaad»  MvÚímí, 
como  hora  o  logar  div  dita  priíueira  i*euaião  o  pelo  pr-e^ 
sente  conseo limos  n  i  transacção  de  taes  negócios  que  poiísam 
â«r  apreseata^os  á  dita    reunião    ou  qualquer   a  Uamenta    dos 

Datado  aoe  a  de  janeiro,  A.  D.  1907. 

Nome —  Hesidoncia  —  Occupação 

âenjamin  S.  Pray,  Cambridge,  Ma^s.,  i2je^'ociaB.te. 

John  H.  Hiunphrey,  Somervillev  Mass.,  negociante  (te  áiaittaat^. 

John  Mtirpby,  New  Uaven«  Coao.,  manuíivctureiro. 

Bouripa»  ¥.  Wilder,  Ariingtoa,  Mas<.,  negociauttí. 

Wbinthrop  Wetherbee,  Manchester,  Mass.,  ttegioeiantQ. 

Mxsb  E.  Abbott,  Watertown,  Mass,  advogado. 

Hétoon  F.  Humphrey,  Diamantina,  Braz^U.»  ae.^Q«iaatc  dbe.  dl:i- 

Por  procuração  de  Benjamin  S.  Pray  (seu  procurador). 
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OÍFICÍAE? 

An.  l.*  tns  oíliciíics  do8ta  conifKKOhia  compnr-so-lmo  d(<  iim 
presidea  e,  um  vi«.*e-presidontn,  uni  thosjuroipo,  um  auxiliar  o  um 
ãsnJb>:%iRdl!ftr,  e  aséo  uwno»  de  três  mmi  mais  4e  soic  directores. 
CMa  nm  destes  oflict  ií-í,  exe  3ptuaii»íeH9e  o  amsíli  fr  e  o  sub^anslliacr, 
derem  possirir,  pelo  menoí?,  imia  :u^t\o  d\  C'omp'^lia,  r0?i^tra4a 
em  see  próprio  nom^. 

i\sii.  2*  O  pi*e4«i ienáe  pce::$idirá  a  todas  ad  reiíaiõas  de  direci»- 
i*es  o  accionistas.  Assignará  to.la-i  as  cautelas  do  acções  e  d -^sewk- 
penhikr-ae-lm  l\»  io4o^  oi  deveres  dcUe  exibidos  pu^ia  lui  ou  pelas 
leis,  sob  as  Quaes  esta  Gorp(»raçÃo  está  orgaoÂzada  ou  par  seus 
estatutos.  A  t^Ue  será  cjoJSado  &  dep>sit>  da  fiança»  do  tbe» 
sottieirj. 

Fica  â  soa.  dtacreção  a  co.iVL}6ação  de  irouniòji  de  directora»  e 
accionistas,  ée^endo  taes  rouniusi  ser  coavooadjts  toda  a  vez  <|tte 
fgrem  rec^ueridas  veli  maioria  dos  directores. 

Naanseaeta  d(>  presídoftie,  oá  seus  deveres  serão  desempe* 
nhados  ?ek»  vice-preâdeote,  ou  por  um  p  esid  nte  pro  tempoar^ 
eleito  pelos  directores. 

Art.  3.«  O  thesoiBieiro  deverá  t«r  ein  r*?g[rA  uma  coata  c>r- 
rccti  doi  negv)  úos  o  traaaaoçlos  da  eoi]i:$)aaIiia..  fiiite  o!li(iial  será 
o  depositário  de-  lodos  os  diali  ^troi,  cheques^  ai)tas,  giiraatias  e 
autroB  tituios  do  vaior  da  Ofmp  mUia,  devendo  dispor  dos  nSfeáinoA 
como  lhe  for  ordeaado  pelos  airecuoi^es  ou  por  alguma  p e9s>Jb  o« 
pes.>oa^  autorizadas  por  ello^.  Devo  ter  em  dia  uma  canta  veidi^ 
oeird  de  todas  as  rojeilaf  e  despeas^  ásk  companhia,  a.  qiKiL  deve 
ser  apreseaíada  á  iaspecQfto  éof  áireetoro^  todúà^  as  veaes  (|uiâ.  te 
julgado  ncccisar lo.  Assign  irá  todas  a^  eaateias  de  aeções,  «fi- 
xando ás  mesmas  o  sello  da  corporação,  guardaodo  archivalas 
todas  as  emissões  e  transforonclas  do  acçjes. 

Para  garantia  do  fiel  desempenho  dPe  seu  cargo  íoniocnrá  uma 
fiança  com  titilo  ou  titules  de  valor,  dcpendon lo  da  ap)irovação 
fcs  átrectoi^os  a  sua  rnrpirfcbncia.  Ksti  garaitia,  por,  wi,  s^rá 
peôodieam^nt;»  ai^menta^ta  si  os  diroctor  s  assim  o  eat^nderem  ; 
oxi'»iíido  os  directores  qwjf  todos  os  tfemais  devivrt»s  inheinjntes  dm 
aeti  capífo  sejam  owmpri4os  por  olle. 

AUXILIAR    K    SUB -AUXILIAR 

Art.  4.'»  Fica  a  cargo  do  auxiliar  e  8ub-auxiliar  o  archivj  de 
toda» «» reuftu3os  de  dansetores  e  accioaisí^as  e  bam  tssiixktado  o 
serv^  de  escriptoxia  exigido  de  tae>  oHoiae^  por  est3t$  ostatole» 
«  pehU  iai»  deste  E^tido^ 

Na  aasemâa  io.  nicúiáar  será  este  subsiitoido  afid  seuí  dAicee«» 
pato  sal>*Attxillar,  soiuh»  que  o  avláo  do  rdumões,  quer  da  diraetona» 
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quer  de  accionistas,  pôde  ser  dado  por  qualquer  um  destes  offl- 
ciaes,  que  deverão  prestar  juramento  para  exercer  qualquer  destas 
cargos. 

DIRECTORES 

Art.  5.<*  Na  reunião  annual  de  accionistas  devo  ser  eleita  uma 
directoria  composta  nunca  menos  de  três  membros  nem  de  mais  de 
sete  o  um  auxiliar,  e,  no  caso  de  não  ser  a  directoria  eleita  na 
reunião  annual,  podem  ser  elles  eleitos  por  uma  reunião  especial 
convocada  para  esse  âm. 

O  i  directores  devem  eleger  por  votação  todos  os  ofâciaes  da 
companhia,  excepto  o  auxiliar,  cabendlo-lhes  o  direito  de  nomear 
todos  os  demais  offtciaes  da  companhia  que  lhes  pareçam  ne- 
cessários. 

Os  directores  terão  superintendência  geral  nos  negócios  da 
companhia,  com  plenos  poderes  e  autoridade  para  comprar,  ar- 
rendar e  adquirir  todo  e  qualquer  bem  immovel  e  particular 
que,  a  julgamento  dos  meamos,  seja  benéfico  aos  fins  da  companhia, 
incluindo  acQoes,  titulos  o  obrigações  de  qualquer  outra  compa- 
nhia, para  tal  propriedade,  quando  isio  lhes  pareça  razoável. 

Os  directores  podem,  antes  de  declarai*  qualquer  dividendo, 
pôr  de  parte  qualquer  importância,  que  lhes  pareça  razoável,  para 
nmdo  de  reserva;  ficando  ainda  corn  o  direito  de  estabelecer  a 
hora  e  logar  de  suas  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias,  sendo 
que  estas  podem  ser  convocadas  pelo  presidente  ou  por  dous  de 
qualquer  dos  demais  directores  em  quatlquer  época. 

Os  directores  terão  poder  para  preencher  quaesquer  cargos 
vagos  na  diractoria,  como  tambeiU  em  qualquer  departamento  da 
companhia,  quer  estas  vagas  occorram  nesta  data  ou  de  ora 
em  deante. 

Todos  03  poderes  da  corporação  não  previstos  de  outra  forma 
por  estes  Estatudos  ou  pelas  leis  deste  Estado  sxo  pelo  presente 
conferidos  e  investidos  á  directoria. 

TEMPO  DE  GFSTÂO 

Art.  6.°  Oj  directores  e  oíliciaosda  companhia  devem  occupar 
respectivamente  seus  cargos  pelo  espaço  de  um  anuo,  ou  até  que 
os  seus  successores  sejam  eleitos  e  empossados  emsaui  cargos, 
excepto  quando  o  director  ou  official  for  eleito  para  preencher  uma 
vaga;  neste  caso  o  periodo  de  gestão  deve  ser  o  do  sei  predecassor. 

REUN.ÒES 

Art.  7. o  A  reunião  annual  de  accionistas  deva  reai;zar-se'na 
primeira  quarta-feira  do  junho  de  cada  ann7,dopoi  j  do  anno  de  1907. 
As  reuuiõ3s  extraordinárias  de  accionistas  terão  lo^ar  todas  as  veies 
que  forem  deliberadas  palj  presidente  ou  pelos  directores,  ou  quando 
os  possuidores  de  u  n  terço  do  capital  de  acções  da   companhia^ 
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emittido  e  em  oiroulaçao,  as  requeiram  por  escripto,  dirigindo-aa 
para  esse  flm  ao  auxiliar. 

Os  possuidores  de  acções  formando  a  maioria  do  capital  emittido 
em  circulação,  presentes  pessoalmente  ou  representados  por  pro- 
curação, devem  constituir  o  quorum  para  a  transacção  do  negócios. 

O  auxiliar  e  sub-auxiliar  devem  entregar  ou  enviar  ao  ende- 
reço postal  de  cada  accionista,  si  o  souberem,  um  aviso  por 
escripto,  pelo  menos  com  cinco  dias  de  antecedência,  de  todas  as 
reuniões  de  accionistas  a  realizar-se. 

i!;m  todas  as  reuniões  os  accionistas,  presentes  pessoalmente 
ou  representados  por  seus  procuradores,  terão  direito  a  um  voto 
por  cada  acção  do  capital  em  sou  nomo  na  época  prévia  à  do 
fechamento  dos  livros  de  transferencias  para  a  realização  de  tal 
ri3união. 

NOTAS  DA  COMPANHIA 

Árt.  d.«  Nenlium  offlcial  ou  agente  poderá  fazer  ou  emittir 
notas  ou  papeis  negociáveis  em  nome  ou  poi*  conta  da  companhia, 
sem  que  para  isso  tenha  autorização  expressa  da  directoria. 

DEPÓSITOS 

Art.  9.^  Todos  os  depoiitos  de  dinheiro  devem  sor  feitos  no 
nome  da  companhia  e  em  seu  nome  social  em  ura  banco  ou  outra 
instituindo  de  credito,  que  serão  de  tempos  a  tempos  ordenados 
pela  directoria. 

EMENDAS 

Art.  10.  Estes  estatutos  podem  Sí5r  alterados  ou  recusados  em 
qualquer  i*eunião  de  accionistas,  á  qual  devo  achar-se  presente  a 
maioria  do  capital  cm  acções  da  companhia,  emittido  e  em  cir- 
eu/ação,  comtanto  que  o  aviso  de  tal  alteração  ou  r.^cusa  tenha 
sido  dociarado  na  convocação  para  essa  reunião.  As  acções  deposi- 
tadas na  thesouraria  ou  retidas  como  garantia  para  a  companhia 
não  serão  consideradas  como  pertencontos  ao  capital  sob  este  artigo 
nem  tão  pouco  sob  o  art.  7». 

Nós  abaixo  assignados,  sendo  todos  directores  da  Brazilian 
Diamond  Mning  Company,  organizada  sob  as  leis  do  Estado  de 
Maine  aos  12  de  janeiro  de  1897,  pelo  presente  certificamos  que 
os  documentos  anteriores  são  as  cópias  fieis  dos  artigos  de  contra- 
cto da  companhia  e  seus  estatutos. 

Benjamin  S,  Pray,  —  John  Murphy.  —  Boionapt  F,  WUdei\ — 
John  B,  Hmnphrey, —  Winthrop  Wetherbee,  -  -  John  l\  Abbolt. — 
Nelson  F.  Humphrey^  por  seu  procurador  Bei^amin  S.  Pray. 

E^sTADO  DH  MAINE 

Cumberland,  ss. 

Aos  13  dias  do  mez  de  janeiro  de  1907,  na  cidade  de  Portiand, 
Gcmdado  de  Cumberland,  Estado  de  Maine,  perante  mim,  tabeUiãa 
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cartório  na  cidade  de  Portland,  pessoalmente  tomm^vecog^ML  <m 
9»áhansé  aeiíua  mendigmadids»  BexyA^mjji  Sv.Pi^y»  JoUa.  B.  Utuni^rcj, 
Jehflk  Moirplatir,  Bowniao:  F»  WLM«r^  WintkffO)^.  \VoUi£flrbee,  Job» 
F.  Abòuti  e  Ncbsoa  Ir.  iiua2piu*6r  (o  te  reparedfjiiiiado  pw  i^oo.  ^r^- 
oiu!aJoi\  deviUtaouíc  autorizaiWvC^í^i^.  Be!i^jamiA  S,  Piiiy},  e  lizc- 
raiD  o  juraufeeiíio  de  que  a  det^iarat^uo  ibtiinuif^que  atí^i^oaraia,.^ 
vQiiadeira. 

Km  testemunho  (lo  qiiu  assiguei  o  presente,  que  seHo  eoai.» 
selk»  doáto  eartjpio  iio  dia  e  anuo  :vnma  merjieioiíados.^  Charles 
L,  Marsion^  tabelliâo  pU'>lic<i».. 


ESTADO  DE  M  ^INE 


Cumborland,  ss. 


Cartório  átí  escrivão  áo  Tril)HAal  Saf-erior.  i*o?tU\'ul,  lâ  de 
jaatiirode  1907, 

I^u,  LJewellyn  Bartoo,  escrivão  de  todos,  os  tribuoae:^  jiidkiae»,. 
do  o  p^ra  o  dito  CoiidaJo  (sondo  também  tribunal  do  archívos)» 
pelo  piesento  cortific)  que  o  Sr.  Charles  L.  Marston,  perante 
o  qual  o  instrumento  esoripto  aunoxo  foi  jurado,  ou  reconhe- 
cido, ua  époua  em  ([uo  administi'ou  tal  juramento  cu  to- 
maia  de  prov.t  ou  reconhecimento^  era  tabelliào  pubU4*o  do 
e  pa2*a  o  dito  rondado,  devidamente  nomeuio,  juL*ajueiitado  » 
autorizado  por  1  ii  a  administrar  juramonfcos  c  iázer  rceoaheoi- 
mentos  de  escripturas  c  outr  .s  instrumentos  quo  tenham  de  ser 
archivados.  K  quo  ost iU  bom  famíHarizidicom  a  .-ua  Lttra  c  creio 
verda-Xciramentc  quo  a  asúgnatura  do  juramento  ao  ce 'tiflcado 
anncxo  ú  genuina. 

ivii  testomuulio  do  quo  assigao  o  presentís  Oiu  que  puz  o  sell«> 
dcato  ca  tório  mo  dii  e  aniio  a. ima  mcucionados.— /:?<?•(*<;//»/?»  Bartan, 


KSTADO  DK   MAINR 

Certificado  do  org.iuizaçrio  de  uma  corporação  sob  a  Itel  geral 
do>ke  I&slLado. 

O:  abaixo  asi4gnaúoj,  oiliúiaoi  do  uma  coittioração  orgíiflisada 
q;íi  Poribtand,  Niaine,  em  unaa  rcuaião  dos  sigiiatariot»  dod  artigM 
da  Goutra;to  da  mesma,  devidamente  couvo.^adae  realizada  n^ms% 
n.  218,  Middle  Street,  na  cidade  de  Po.tlaad,  no  sabbatio'  l*^d'3  j** 
n«ii*o  de  1007,  poio  presonte  certifico  o  que  abaixo  seguti  : 

O  nomo  (Ui dita  corporação  O  UrazUiim  Diamond  MnhLg  Company. 

Os  fins  da  dit.i  curporação  serão  :  oxti»ahir,  lapidar,  polir,  pre- 
pir  tr  p:ira  mercado,  cjmprar,  veiuier  e  negociar  em  di  imantes, 
quer  lapidados  ou  em  bruio  o  outras  pedras  preciosas  ;  adquirir 
por  concesmo,  compra,  aluguel  ou  outros  itto;<>j,  mUm^  di- 
reito:^ de  mineração,  terrenos^  minitrio:}.  o  ooitroa,  oxplorar,,  ope- 
çar  e  deseavolver  o*  mosnujs;    cxtr^hlr,   íuodir,   trifeurtUí,,  b^ 
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duair,  eonceutrai%  reftaar,  amal^mar  e  preparar  inww  mereado, 
miacracs»  metacs,  dlaaiaato  e  ouia.*as  substanciai  miaeraes  de 
qualquer  q.uaklidadj9  ;  com^tti^p/  d  icend*];  wiMBkis,  oiuf  j  o  outros 
metaus,  teTao^b  a  ofTeito  o  iieg«)cio  de  m4|»niçãj  om  gerai 
que  po^j^am  ser  utaia  e  pcuveíiwBC»  om  cdflufixõo»  o«ttv  estes  na 
America  do  Su),  eun  qiiaJlquer  dos  listadm  ou  tomt^rios  dos 
Escalos  Unidos  da  Amciica  do  Norto  ;  coiiLpcai!,  p^ssuii*,  adquirir, 
arrendac,  i*oter,  bonoâciar»  veii(er,  éiri^iv  ou  tLH>eQr  quaesquer 
tcrreoa»,  Uefi»  imiaovo^s,  direitos,  pa,ton  .os,  licenças  e  cousis  simi- 
lares a  que  ião  conferidos  direitos  exclusivos  ou  uào  exclusivos,  ou 
qualquer  scj^roiu  QU  outi'a.iiiíbriuaçu>  dg  modo  q^io  qu<4q,uer  in- 
venção ou  processo  pareça  capaz  de  ser  usado  i»ara  qu,Uquí3B 
doa. âaâ  da  companhia  qu  qualquer  outra  propiiqdadQ  utitQu  ne- 
cessária para  promover  ou.  levar  a  eíToito  os  fins  da  compaulúfV; 
operar  d ragaíí,  abrir  poços,  construir  <!allfcas,  abrir,  tiiao^is,  coiir 
stpuir  o  ppcrar  traiu ways  e  estradas  que  possam  sor  necessárias 
para  levara  oíTeití)  os  flas  desta  companlii.i;  cuuiprar,  s  ib?iii?evor 
ou  por  o:úro  luoio  adquirir  acções,  títulos  ou  obrigações  e  p:u?a 
coiiprar,  vender,  reti r  e  Jiogx-nar  em  acções»  titulos  ou  obrigar 
ções  de  q^lquci»  outra  cjmpanhi  i  oa  coia^^anhias,  desde  qufi  a^sim 
o  julgue  a  dir,ecípria  necosaario  ou  de  boui  avis)  para  osint  ressea 
da  compi!,nliia. ;  ííizer  cjh tracto  com  qualquer  govenio  ou  autori- 
dade superior,  municipal  ou  local,  ou  por  outros  meios  obter  de 
tal  g»¥:erno  qu  autoridade  coiicossljs  ou.  privilégios  conductivos  aos 
lins  da  qompanliia ;  comprar,  adquirir  por  concoasão  ou  qualquer 
outra  forma,  arrendar,  possuir,  manter,  operar,  vender  c  dispor 
de  q^ialquer  ou  toda  a  propriedade  pessoal  ou-  bom  inimovel.  minas, 
direitos  de  agua  e  outros  ai  rei  tos  (jue  possam  S3r  ncjossarioa  paca 
o  pro  ;ogui  luoato  de  qualquer  dos  fins  acima  cspeciíicí\4ps  e,  em 
íçecíU,  para.oa  fios  da  cjrporação  c  para  ter  e  exereer  todos  os  po- 
deres, diivitos  e  privilégios  pertencentes  ás  corporações  sob  93 
leis  geraes  do  Instado  do  Maine . 

A  ijnx:ortancia  total  do  capital  em  acções  c  um  millião  de 
dollars. 

Não  existem  acções  prefereneiao». 

A  importância  do-  capital  cm  acções  jii  pa^as  6  de  mil 
doUars. 

V^lur  par  das  acções  é  de  dez  dollars  cada,  uma. 

Nomes  e  residenci-is  dos  possuidores-^  (Uís  ditas  ací.ríes  sàu  .\>  >«- 
guintes: 

Nome  fUsi^denciti  N.  'le  acçne* 

Uenjamin  .S.  Pray,  Cambridge,  Mass. . . .  2õ 

Jobn  B.  Huir)i>bí»o:» ,   S<Mnervill«,  Mas^.  20 

.lohn  Murpliv,  New  Ila^v^en,   Conn ir> 

BowraaaP/Wildex»,  Arlln^rton,  Míww..  15 

WinttirapWethorbíío,  M»n€he4or,  Mi\as.  10 

JoliR  E.  Ab»bott,  Watevtowii,  Mass 10 

Nel5i<Mi  F.  Ilumphrey,  Diamantina,  Briv- 

zil ."^ 3 
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As  acções  restantes  do  capital  foram  subscriptas,  como  segue: 

Benjamin  S .  Pray,  Cambridge,  Mass ....  34 .  005 

John  B.  Humphrey,  SomerviUe,  Mass...  34.940 

John   Mupphy,  New  Havon,    Conn 12.485 

Winthrop  Wetherbee,  Manchester,  Mass.  12. 490 
Nelson  F.  Humphre>',  Diamantina.  Bra- 

zil 4.995 

Bowman  F.  Wilder,   Arlington,  Mass..  985 

100.000 

A  sede  da  dita  corporação  6  cm  Portland,  no  Condado  de  Cum- 
berland. 

O  numero  de  directores  6  de  sete,  sondo  os  seguintes  senhores: 
Benjamin  S.  Pray,  John  B.  Humphrey,  John  Murphy,  Bowman  F. 
Wilder,  Winthrop  Wetherbee,  John  E.  Abbott  c  Nelson  F.  Hum- 
phrey. 

Nome  do  auxiliar  é  Charles  L.  Marston  e  a  sua  residência  é 
Yarmouth,  Maine.  Os  assignados  Ben j:\min  S.  Pray  e  Bowman  P. 
Wilder  são  respectivamente  o  presidente  e  o  thesoureiro;  e  os  de- 
mais que  se  seguem  Benjamin  S.  Pray,  John  B.  Humphrey,  John 
"Murphy,  Bowman  F.  Wilder,  Winthrop  Wetherbee  o  John  E.  Abbott, 
são  directores  que  formam  a  maioria  da  dita  corporação. 

Testemunhado  por  nossas  assignaturas  aos  doze  dias  do  mez 
de  janeiro,  A.  D.  19'j7,— -Benjamin  S.  Pray,  presidente.— Botwwa» 
JP.  Wilder,  thesouroiro. — Benjamin  E.  Pray,— John  B,  Humphrey • 
— John  Murphy. 

Directores:  Wintliop  Wetherbee,— -Bowman  /.  Wilder.^John  J. 
F.  AWo«. 

Cumberland,  s^.  12  de  janeiro  de  1907. 

Benjamin  S.  Pray,  John  B.  Humphey,  John  Murphy,  Bowman 
F.Wilder,Winthtrop  Wetherbee  e  John  F.  Abott  compareceram  em 
pessoa  e  coi\junctamente  juraram  qiie  o  certificado  anterior  é  ver- 
dadeiro. Perante  mim,  Hevbert  N.  Pinkham,  juiz  de  paz. 

ESTADO  D£  MAINE 

Secretaria  do  procurador  geral,  28  de  janeiro,  A.  D.     1907. 

Pelo  presente  certifico  que  tendo  examinado  o  certificado  ante- 
rior, quo  o  mesmo  foi  propriamente  executado  e  assignado  de  con- 
formidade com  a  Constituição  e  leis  do  Estado. — Warren  C,  PhU- 
brooh,  ajudante  do  procurador  geral. 

ESTADO  DE  MAINE 

Seerciaria  de  Estado 

Pelo  presente  certifico  que  o  documento  anterior  é  a  cópia  fiel 
do  que  foi  archivado  nesta  secretaria. 

Em  testemunho  do  quo  assigoo  o  presente,  que  sello  com  o  selio 
official  deste  Estado.  Dado  por  mim  em  Augusta,  aos  vinte  dias  do 
mez  de  abril  do  anno  de  Nosso  Senhor  de  mil  novecentos  e  sete  e 
no  anno  cento  e  trinta  c  um  da  Independência  dos  Estados  Unidos 
da  America.— /i,  /,  Broicn,  Secretario  do  Estado. 
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THE  NATIONAL  SIIAWMUT  BANK 


Boston,  Mass.,  17  de  maio  do  1907. 

Saibam  quantos  esto  Tir^m,  quo  cortiíleo  que  o  saldo  a  cre- 
dito da  BrazUian  Diamond  Minhig  Compani/,  de  Maine,  £dtados 
Unidos  da  America,  apivsentado  pelo  balaoço  dado  nesta  data, 
de  accôrdo  com  os  nossos  livros  6  de  cento  e  cinco  mil  dollars 
(  $  105.000.00  ).  —  H.  F,  Smith,  auxiliar  do  caixa. 

Estados  Unidos  da  America,  Estado  de  Massacliusetís,  Condado 
de  Suffolk  e  cidade  do  Boston. 

Perante  mira,  A.  C.  Jordan,  tabellião  publico,  no  e  para  o 
dito  condado,  cidade  e  paiz,  aos  17  dias  do  moz  de  maio  de  1907, 
pessoalmente  compareceu  Henry  F.  Smith,  que  tendo  devida- 
mente jurado  de  accôrdo  com  a  lei  depoz  e  disse  que  a  declaração 
acima  é  verdadeira  e  correcta.  —  Augustus  C.  Jordan,  tabellíSo 
publico  (  sello  ).  Meu  termo  expira  em  27  de  janeiro  de  1909. 

ESTADO    DE    MASSACRUSETTS 

Suffolk,  ss. 

Cartório  do  escrivão  do  Tribunal  Superior. 

Eu,  Francis  A.  Campbell,  de  Boston,   no  dito  Condado,  devi- 
damente eleito,  qualificado  e  jurado   como  escrivão  do  Tribunal 
Superior,  áo  e  pira  o  dito  Condado  e  Estado,  residindo  em  Boston, 
no  dito  Condado,  sendo  este  Tribunal  um  Tribunal  do  Arcbivos 
com    cujo    sello    6    este    sellado,    e    cujo    sello    o     arcbivos 
doâte  tribunal  eu  tenho  em  minha  custodia,  pelo  presente  cer- 
tifico, no  exercício  de  minhas  ÍUncções  como   escrivão,   e  attesto 
que  Augustus  C.  Jordan,  perante  quem   o  annexo  depoimento, 
tomada  de  prova  ou  reconhecimento  foi  tomado  e  assignado,  é 
tabellião  publico  do,  para,  incluindo  todo  o  dito  Estado,   residindo 
no  dito  Condado,  devidamente  nomeado,  commissionado,  qualificado, 
jurado  e  autorizado  pelas  leis  do  dito  Estado  a  agir  como  tal  ;  o 
também  devidamente  autorizado  p^aslei^  do  dito  Estado  a  tomar 
depoimentos  e  tomar  e  certificar  tomadas  de  prova  ou  reconheci- 
mentos de  escripturas  de  cessão  de  terras,  casas  de  habitação,  he- 
ranças,  existentes  e  localizadas  no  dito  Estado,  em  qualquer  parte 
do  mesmo  e  que  tenham  de  ser  archivadas  no  mesmo,  situadas  em 
qualquer  parte  e  de  qualquer  forma  limitadas;  e  que  elle  era,  na 
época  em  que  tomou  o  depoimento,  tomada  de  prova  ou  reconheci- 
mento aqui  junto,  tabellião  publico,  e  que  devida  fó  c  credito  deve 
ser  dado  ao  seu  official  e  que  estou  bem  familiarizado  com  a  sua  as- 
signatura  e  portanto  creio  verdadeiramente  que  a  assignatura  do 
dito  depoimento,  tomada  de  prova  ou  reconhecimento  ó  genuína  ;  e 
ainda  mais,  que  o  instrumento  annexo  é  executado  o  reconhecido  de 
accôrdo  com  as  leis  do  dito  Estado. 

Em  testemunho  do  que  assigno  e  sello  o  presente  com  o  sello 
do  dito  Tribunal  em  Boston,  no  dito  Condado  e  Estado  aos  17  dias^ 
do  mez  de  maio,  A.  D,,  1907.—  Francis  A,  Campbell,  escrivão. 
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D::CRI':T0  N.  6543  —  OE  4  BE  julho  Dx-í:  1907 

Abro  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçfio  c  Obras  Pftblicaso  credito 
de  2.386:00Q|  pêra  occorrer  a  despczas  com  o  alargamento  da  bitola 
da  Estrada  de  Fterro  Central  do  Bra/il  até  a  cidade  de  S.  PauIò. 

O  Presiderrte  da  Republica  dos  Ksta-ls  Unidos  do  RpazH. 
usando  da  autorízaçâo  qne  lhe  confere  o  ar t.  85.  n.  XVI,  da  lei 
«.  1017,  de  80  de  dezembro  de  1900,  decreta: 

Artigo  imico.  Fica  aborto  ao  Mini^erio  da  Iniustria,  Viaçfto 
'e  Obras  Publicas  o  credito  de  2.386í000s  para  oocorrer  a  despezas 
cott  o  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Feiro  Central  do  Brazíl 
até  a  cidade  de  S.  Patilo. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  do  1007,  19«>  da  UepuMica^ 

Affonso  Augusto  Moiieira  Penna. 
M^fntel  Cjlmon   du  Pin  e  Almeida. 


DP:ORETO   N.  6544— de  4  m:  julho  de  19  )7 

Concodc  is  iigãode  dir.'ilos  para  osmatriajs  iiii  por  lados  para  a  Kislrada 
do  Ferapo  dj  Qnarahiiu  a  Itaquy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
atteodcndo  ao  que  reqvereu  a  Brasil  Great  Sufulhern  Railxoay 
Oompmvsf^  UinUed,  o  vorifieando  terem  »ido  preenchidas,  com  as 
reducções  feitas  em  suas  tar  i  ftts,  as  condições  e^abelecidas  no  art.  3<>, 
a.  XIíl.  §  5»  da  lei  n.  1610,  de  30  de  dezembi^o  d«  1906,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Fica  concodida  á  reTcplJa  companhia  a  isenção 
de  direitos  para  os  nKiterio.eg  que  imp  írtar  com  lostino  á  Es- 
trada de  Ferro  de  Qnarahim  a  Itaquy. 

Rij  de  Janeiw,  4   de. julho  de  1907,  IO*»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
yfiquel  Calmon  du  Pin  p  Almeida, 


DECRliTO  N.  654Õ  —  de  4  de  julho  de  1007 

Approva  as  bases  para    organizaçSo    de    wma  Kxposiçfio  Nacional 

em  1(^08. 

O   Presidente  da  Republica  dos  fistados  Unidos   do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  na  lettra  e  do  n.  1,  art.  35,  da 
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Mfl.  I6I7,  de  90  de  deisembro  de  1906,  e  para  commemorar  o 
ecnteoario  da  abertunt  ées  portos  do  Brasil  ao  oonuneroio  íutarDa- 
cional,  decreta : 

Artigo  ujú4x>«  Fi<um  approvadas  as  bases  para  organizaçfio  de 
ama 'Exposição  Nacional,  cm  1908,  que  oomeste  baixam,  anignadas 
peloMiBistro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pnblicas. 

Rio  de  Jaaoiro,  4  de  juliio  de  1907,  19«  da  Hepublica. 

ÂFFONSo  Augusto  Morejba  Pjsnna. 
3ngiiel  Cálmtm  du  Pin  e  Almeida. 

km  fni  a  ^^úm^  k  wa  Eipasiçk  IíM  em  UN 

Art.  !.">  Km  e)ir.ippimpenio  do  disposto  na  lât4ra«  do  a«I,  art.  U5 
da  lei  n.  i017,  de  30  de  dezembro  do  190v^^  e  par-a  «oiemnisar  o 
primeiro  ceaten-Ario  da  abertura  doa  portof  do  Brazil  ao  com- 
mercto  laiernaeiona],  o  fk>vemo  promove  a  orgaaUação,  na 
eapital  èa  Republiea,  de  uma  Kxporição  Naolonal  -*  agriooia, 
industrial,  p<i6tor%t  e  de  artes  iiberase,  ^iia  te  abrirá  no  dia  15  de 
junho  de  1906,  eiiccrrando-ae  a  7  de  setembro  áo  mesmo  anno. 

Art.  2.»  A  Exposição  conotará  das  seguintes  secções: 

à)  Agricftiiura; 

b)  indostría  Pastoril ; 

c)  Yari&)  Industrias ; 

d)  Artes  Liberacs. 

Parajrapho  uaico.  Cadu,  uma  dessas  socções  subdividir«s8-ha 
em  gmpos,  o  este^  em  classes»,  para  a  catcáof  açâo  dos  productos, 
sua  installação,  e.vhibiçi  t  e  julgamento. 

Art.  3."  São  convidados  a  tomar  parte  na  Kxposiçâo  os  Go- 
Temos  dos  Kstados  o  do  Dfstricto  Federal,  as  assosiações  connner- 
ciaes,  agrícolas  o  industria :'9,  todos  os  que  exercerem  as  industrias 
agrícola,  ftibril  e  pecuária  e  os  que  se  de  Mearem  a  art  's  libertos, 
quer  sejam  naclooaes,  quer  estrangeiros  domiciliados  no  l^ra>zil. 

Art.  4.®  A  Exposição  será  organizada  o  dirigida  por  uma  com- 
missão  nomeada  pelo  Ministro  da  Industria,  Viaç&o  e  Obras  Pu- 
blicas, com  nm  presid;mt<;,  três  vice-pre4donte^.um  socrefario girai 
fi  mais  í^O  membros,  que  s-^  subdividirá  em  quatro  commiss^es  jiav- 
ciaes,  corrc^ondentes  ás  secções  do  que  trata  o  arfc.  2^. 

Art.  5.*  Ao  presidente  inc^imbe  eanvocar  a  commissio  gteraí, 
presidindo  ás  suas  ro^miõos,  executar  suas  deliberações,  velar  por 
tudo  que  se  rehcjone  com  ;\  Exposi^M),  de  que  é  representante 
legal  par  •.  todos  os  effeitos,  e,  era  circumst anciãs  extraordinaiias, 
iiomar  qualquer  providencia  qfie  lha  pareça  opportnna,  informando 
do  occorrido  á  commlssào,  em  sua  primeira  rennilio. 

Art.  (3.*  A  commiss^Lo  ?eral  organizará  o  Regulamento  Interno 
dos  seus  trabalhos,  determinando  as  attribuições  que  cabem  ao 
presidente,  aos  vice-presidentes  e  ao  secretario  geral  e  deliberará 
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sobre  o  piH)gramma,  elaborado  por  cada  uma  das  secções,  assim 
como  sobre  planos,  orçamentos  e  quaesquer  assumptos  referentos  á, 
Exposição  e  do  interesse  da  mesma. 

Paragrapbo  único.  Os  planos,  orçamentos,  programmas,  regula- 
mentos, etc.,  serão  submettidos  á  apreciação  do  Ministro  da  ludus- 
tria,  Viação  e  Obras  Publicas, 

Art.  ?.•  O  Governo  construirá  pavilhões  para  cada  uma  das 
secções  da  Exposição,  bem  como  installações  para  a  exhibição  de 
machinas  e  uiensilios  usados  na  agricultura  e  industrias  connexas. 

Paragrapbo  iinico.  Preparada  a  área  de  terreno  destinada  ú, 
Exposição,  o  Governo  abrirá  concurrencia  para  construcção  dos 
pavilhões.  Os  projectos  apresentados  serão  julgados  por  uma  com- 
missão  de  membros  da  commismo  geral,  nomeados  pelo  Governo, 
sob  a  presidência  do  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai. 

Art.  8.®  As  exhibições  far-se-hão  por  conjuncto,  de  modo  que 
os  objectos  da  mesma  natureza,  isto  ô,  dos  mesmos  grupos  e  classes, 
se  encontrem  reunidos  no  pavilhão  da  secção  respectiva,  discrimi- 
nados, porém,  por  Estados* 

Paragrapbo  unioo.  Aos  productos  expostos  devem  acompanhar 
dados  relativos  á  sua  procedência,  cusio  de  producção,  preço  de 
transporte,  até  aos  centros  de' consumo,  e,  sempre  que  for  possível, 
photographias  de  fabricas,  usinas,  campos  de  cultura,  etc. 

Art.  9.^  Os  expositores  terão  direito,  independente  de  qual- 
quer contribuição,  a  um  certo  espaço  paraaexhibição  dos  seus  pro- 
ductos nos  pavilhões  construídos  pelo  Governo. 

Esse  espaço  deverá  ser  pedido  até  ao  fim  do  corrente  anno ;  e, 
si  o  expositor  desejar  íkzer  nelle  qualquer  installaçao  especial, 
deverá,  nesse  mesmo  prazo,  apresentar  a  respectiva  planta. 

Não  é  permittida  a  transferencia  de  espaços  concedidos  aos 
expositores. 

Art.  10.  Os  Estados  poderão  construir  pavilhões  especiaes  para 
a  propaganda  dos  seus  productos,  comtanto  que  peçam  reserva  do 
espaço  necessário  e  apresentem  a  planta  completa  do  pavilhão, 
antes  de  31  de  dezembro,  submettendo-a  á  approvação  da  autori- 
dade competente. 

Art  11 .  Os  productos  destinados  á  Exposição  terão  transporte 
ffratuito,  devendo  para  isso  os  expositores  dirigir-se  ao  presidente 
da  commissão. 

Art.  12.  Os  volumes  contendo  objectos  destinados  á  Exposição, 
deverão  vir  acompanhados  de  uma  relação  do  seu  conteúdo,  com 
indicação  bem  clara  da  sua  procedência,  informações  sobre  os  pro- 
ductos, o  nome  e  o  endereço  do  expositor  ;  e,  quando  contiverem 
objectos  mandados  por  mais  de  um  expositor,  devernse-ha  declarar 
o  numero  de  objectos  enviados  por  cada  um. 

Art.  13.  Será  permittido  o  estabelecimento  de  restaurantes, 
de  salas  de  divertimentos  e  a  venda  de  mercadorias  no  recinto  da 
Exposição  e  em  sítios  reservados  para  esse  âm,  mediante  condições 
previamente  ajustadas. 

Art.  14.  A  commissão  organizará  e  manterá  um  systema  effl- 
caz  de  policia  no  recinto  da  Exposição,  não  só  para  manter  a  ordem 
como  para  proteger  a  propriedade  confiada  &  sua  guarda. 
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Art.  lõ.  Uma  vez  entregues  os  productos  á  coniinissão  no  Rio 
de  Janeiro,  ella  providenciará  sobre  sua  conservação  e  garantia  da 
propriedade  dos  expositores ;  não  assumindo,  porém,  a  responsabili- 
dade por  perdas  devidas  a  incêndio,  a  desastres  ou  a  quaesquer 
outros  accidentee  do  força  maior,  que  não  possjtm  ser  previstos. 

Art.  16.  Quando  houver  de  ser  exposto  objecto  do  grande 
valor,  o  expositor  deverá  fazel-o  recolher  diariamente  a  um  cofre 
a  isso  destinado,  no  recinto  da  Exposição,  e  ter  sempre  pessoa  da 
sua  confiança  que  por  elle  se  responsabilize. 

Art.  17.  Não  serão  admittidos  nos  pavilhões  objectos  perigosos 
ou  que  prejudiquem  o  conforto  e  a  segurança  do  publico  ou  outras 
exbibiçõesy  nem  tão  pouco  objecto  que  offonda  o  decoro  da  Expo- 
sição. 

Art.  18.  Os  objectos  expostos  não  podem  ser  copiados  nem  re- 

groduzidos,  mesoQo  photographicamente,  sem  permissão  do  exposi- 
yv  e  do  presidente  aa  commissão. 

Objecto  algum  poderá  ser  retirado  ou  removido  da  Exposição 
antes  do  encerramento  da  mesma. 

Art.  19.  A  commissão  incumbir-se-ha  da  limpeza  e  do  arranjo 
doe  objectos  a  seu  cargo,  devendo  a  limpeza  e  a  boa  ordem  dos 
pavilhões  dos  Estados  e  das  installações  particulares  correr  por 
conta  própria,  embora  sob  a  fiscalização  da  commissão. 

Art.  20.  Os  expositores  deverão  declarar  o  destino  que  hão 
de  ter  os  objectos  expostos,  aâm  de  que  a  commissão  possa  re- 
movel-os  dentro  do  prazo  de  dous  mezes,  após  o  encerramento  da 
Exposição. 

Os  expositores  que  não  fizerem  essa  declaração  em  tempo  op- 
portuno,  não  terão  direito  a  reclamação  alguma. 

Art.  21 .  O  mérito  das  exhibições  será  determinado  por  um  Jury 
de  Prémios,  que  se  reunirá  no  correr  do  ultimo  raez  da  Exposição, 
o  qual  manifestará  o  seu  julgamento  por  meio  da  concessão  de  di- 

Slomas  correspondentes  a  quatro  classes  :  grande  premio,  medalha 
e  ouro,  medalha  de  prata  e  medalha  de  bronze. 

Cada  diploma  será  acompanhado  de  uma  medalha  commemo- 
rativa  da  Exposição,  na  qual  será  inscripto  o  premio  alcançado 
pelo  expositor. 

Art.  22.  O  Jury  de  prémios  só  julgará  os  objectos  expostos  nos 
pavilhões  construídos  pelo  Governo  ;  e,  só  por  concessão  excepcional, 
a  commissão  se  manifestará  sobre  objectos  expostos  nos  pavilhões 
dos  Estados. 

Nenhum  objecto  exposto  será  excluído  desse  julgamento,  a  me- 
nos que  o  expositor  o  requeira,  e  mediante  assentimento  do  presi- 
dente da  commissão. 

Art.  23.  Os  animaes  que  concorrerem  á  Exposição,  terão,  segun- 
do o  merecimento,  um  premio  pecuniário,  al6m  do  diploma  que 
for  conferido  ao  expositor. 

O  valor  desse  premio  será  declarado  nas  circulares  que  forem 
expedidas  a  respeito. 

Art.  24.  O  trato  e  a  alimentação  dos  animaes  deverão  ser 
feitos  pelo  expositor  ;  e  a  commissão  providenciará  para  que 
sejam  aevidamente  alojados. 

BzMQtlvo  -  1W7  88 
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Art,  â5.  O  J^ry  de  Premiou  se  oomporá  áe  da»  partea :  a  Jory 
46  aeG«ão  e  o  Jury  superior . 

O  Juffy  de  saocão  será  c— «titiiido  em  «da  uma  dat  mo^ma  ém 
«xpoaiífiiõeA  e  compcir«í6*ka,  no  miniiBO,  de  aate  memkvw,  aaad»  m 
noBseadâ  pelo  Governo  e  o^emiroe  peloa  eqpositaBBf  ou  sen  ninia 
-aiotaates,  na  razftd  de  lun  membro  do  Jiufy  por  oada  grupS'  de  10 
«zposiiore»,  110  masiaoD. 

O  Jury  âuperior  se  c(»Qe(Uairá  com  o  preeidento  e  numbres  da 
commisslo  c  os  proaldeiites  dos  jurys  de  seo^o;  resotverik  sábn 
^  diâivUrni^âo  dos  prémios  e  diplomas  confliridos  pelo  Jory  de  se- 
cção e  sobre  ^  reciamações  dos  interessados. 

Ari»  2a.  IX^  cooLmissâo  nomeada  pelo  Ministro  da  laáustrâb^ 
Viação  e  Obras  Publicas,  na  conformidade  do  art.  4'»,  serio 
desigi^os  sete  «membros  para  a  pro^gaada  nos  Boiados  a  líwor  da 
Eipesição,  a  (jailserá.  feita  (le  accorio  com  ai  respectíTos  Pra>- 
siJent33  e  Governadores. 

Art.  27.  Para  plena  execução  dedí^io^o  nâstas  basa^  serão, 
4)xpeJidas  as  instruccõoi  comple  tianiarcs  que  se  AseoeiB  nea^ft-e 
i»arias% 

Rio  de  Janeiro,  4  de  jullio  de  19(17.'— Mtguel  Cafmon  ãu  Pin 
^  AlmMA, 


DIXRKTO  .V.  0546  —  de  4    de   julho  de  11X)7 

Oea  um  Consulado  on\  Drosd^n 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uni(l).s  do  Brazil 
usando  di  autorização  concoílida  pelo  art.  3°  da  loi  n.  .'^2,  d 
8  de  novembro  de  1895,  decreta  : 

.  Artigo    único.    Pica   croado    um  Consulado    cm  Dresdcn,   no 
Império  da  Allemanh-i». 

Rio  de  Jauairo,  i  do  julho  do  1907,     19°  da  Repiiblica. 
Affonso  Augtsto  Mohkira  Penna. 
UiO'Branco, 


DECRKTO    X.    G547  —  DE  4  D.:  JULHO   DB  1907 

Regala  o  fornecimento  de    raç^See   no   porto    e  em  TÍagem 

ú  Presidem  c  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
de.iJo  ao  que  lho  expoz  o  contra-almirante  Ministro  da  Mariaba 
sobre  a  convonleaeia  de  modificar  as  tabeliãs  de  rações  em    vigor: 

Resolve  que  a  partir  de  10  do  corrente  o  loraecimento  áe 
ta^^jes  no  porto  e  em  viagem  seja  regulado  pelas  tabeliãs  anneza^i, 
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^  47,  dd  4  de  JuUio  dd  1907 


GEMBEIOS 


JANTAR 


1 

a 


60 


cl} 

.9 
*3 

a 


o 
-^ 

c3 
CO 


O 

.9 

1 
Q 


60 


s>í)£ú  onol 


2 

250 
60 


60 


.60 


l-âDOi-ââOi 


60 


100 


180 

50 

2 


2SJ 

120 

300 

80 


Assacar 

Arroz [. 

Azeite  doce. . . . .  /,*.'* 
Bacalhâo  ou  peixe  em 

conserva 

Batata  ingleza 

Bolacha 

jé  em  grão ,' 

14.»  A  carne  em  ( ^  <Appert>  ou  outros  análogos. 

15]»  Sempi-e  que  1  ^  lataá,  de  melhor  conservação  a  bordo  que 
a  que  vem  acondicion  ^       ^  ,.  ,    .^  ..  ^  ^    , 

16.»  Em  relação  a  "^  ^®  ^^"^  estabelecido,  a  respeito,  na  tabeliã 
de  rações  no  porto.  ^  -.    ^       «  .      , 

17.*  Nos  alas  chu"!  ^  *  ^^^  praça  uma  ração  de  café  e  outra  de 
assucar,  correspondei!  '^i^^^^ae  o  cai'ô,  abonar*se-ha  a  cada  praça  uma 
ração  de  cinco  centilil 

18.»  Nod  dias  em  d  <l^^i'toi  que  se  renderem  á  meia-noite  uma 
ração,  igual  ã  do  aln 

19.»  Difliribuirn^e-       ,      ^    ^,.  ,.  ^       ._.. 

20.»  Nos  navioá  ei  ^^^"^  de  Mmas  e  a  língua  secca  serão  substi- 
tuídos pela  carnes  de^^^^^  ^^  tabeliã  de  porto,  sendo  distribuídas 
uma  ou  duas  vezes  na^®  ^^  grammas  por  praça. 

21.»  Haverá  a  bor4  ^^  ^^  grammas  para  outras  tantas  de  assucar 
por  praça« 

;s?2.»  Esta  tabeliã  f^vido,  porém,  o  cirurgião  de  bordo,  tendo-se 
sempre  em  vista  a  ecP  ^^^  ^  navio  se  achar  e,  finalmente»  o  estado 
sanitário  de  sua  respe^  superiores  da  Marinha. 

Ministério  da  Mar 
^fixMQttro  -.  iW7  - 
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D  n.  6B47,  de  4  de  JuUio  de  1907 

IIBFEICOSS 


Assacar *  qq 

Arroz ..J  50 

Batata  inglezã  qq 

Café  em  grãcy,  40 

Carne  verde. .  goo]  300 

Lombo  de  pon 
Carne  secca..}^ 
Farinha  de  ml  10 

Feijão 

Manteiga 

Matte  em  pó.i 

Pão-rv 100 

Toucinho <  25 

Sal I 

Vinagre 1     1 

Verduras  efril— 


1 .»  A  mancado  aquella  ser  acondicionada  em  latas  de  cinco  kiloB 
no  máximo. 
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que  serão  extensivas  aos  aprendizes  mamheiros,  revogados  o  de- 
creto Q.  4984,  de  30  de  setembro  de  1903  e  mais  diiqpefliQSes  em 
contrario. 

BÂo  ds  Janeins  4  de  jalho  de  1907,  \9^  da  Republiea. 

Affonso  AueusTO  Morbira  P»(Na. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar. 


DECRlíTO  N.  6548  —  de  8  DE  jtjlho  de  l9Cn 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  i.OOO:MOl| 
para  attender  ás  dospezas  com  a  installação  dps  Escolas  de  AprAU- 
dizes  Marinheiros  doe  Estados  do  Amaaoaas,  Pará,  Pisuhy,  Aio 
0«aíiMiedo  Notte,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  S,  Paalee  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estades  Unidos  do  %^aei9, 
usando  da  autorização  coatída  no  art.  5<>  do  decreto  le^iskitlvo 
Q*  i654^  de  13  de  jontio  ultimo,  resolve  abrir  ae  Miniirterio  «à 
Wariaba  o  credit)  extraordinário  de  1.000:000$  para  attendér  áe 
éespeaas  de  installação  das  Escalas  de  Aprendizes  Marinheiros  dM 
Estados  do  Amazonas,  Pará,,  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Espirito 
Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.   Paulo  e  Paraná. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  julho  de  1907,  19o  da  Republica. 

Affonso  AuorsTo  Moreiua  Penna. 
Alexandrino  Faria  d9  Alencar^ 


DECRliTO  N.  6549  — de  U  de  julho  de  1907 

Providencia  afim  de  qne  os  exames  de  habilitaçio  para  a 
matricula  no  curso  de  maohinas  •  aos  corsos  annexes  da 
Bseola  Naval,  bem  como  nos  cursos  da  Escola  de  MariAhà 
Morcante  do  Pará,  e  para  admissão  a  exames  de  pilotos, 
machiaistas  mercantes  e  praticantes  machinisUs.,  sejam 
prestados  nas  referidas  escolas  e  nas  oapitanias  de  portos 
em   que   estes  últimos    podem   ter    logar. 

O  Presidente  da  R-epublicta  dos  lEstados  Unidos  do  Brazil, 
usando  das  attribuiçõos  quo  lhe  confere  o  art.  48.  §  l®  da  Con- 
stituição Federal  c  considerando  que,  em  virtude  das  dispoáições 
que  regem  o  assumpto,  nâo  çodom  mais  ser  prestados  exames 
parcellados  no  Qymnasio  Nacional,  CoUegio  Militar  e  estabele- 
cimentos equiparados,  decreta: 
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Art.  l.**  Os  exames  para  a  matricula  no  curso  de  machinas  c 
nos  cursos  annexos  da  Kscola  Naval,  bem  como  nos  cursos  da  Escola 
de  Marinha  Mercante  (to  Estado  do  Pará,  a  que  se  reiterem  os 
arts.  19  e  14  dos  regulamentos  approvados  pelos  decretos  ns.  6345 
e  6388,  de  31  de  janeiro  e  28  de  fevereiro  últimos,  serão  prestados, 
de  ora  em  deante,  nas  mesmas  escolas,  perante  três  membros  dos 
respectivos  corpos  docentes,  para  esse  fim  designados  pelos  com- 
petentes directores. 

§  1.0  Os  candidatos  ás  cartas  de  pilotos  e  machinistas  da 
marinha  mercante,  a  que  se  referem  os  arts.  212  e  234  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  G345,  de  31  de  janeiro,  prestarão 
igualmente  na  Escola  Naval  os  exames  exigidos  pelo  art.  19  do  dito 
regulamento . 

g  2.^  Nos  Estados,  salvo  o  do  Pará,  os  candidatos  á  carta  de 
praticante  machinista  prestarão  esses  exames  (portuguez,  pratica 
das  operações  fundamentaes  sobre  números  inteiros,  fracções 
ordinárias  e  decimaes,  systema  métrico  e  morphologia  geométrica)- 
perante  as  commissoes  de  que  trata  o  art.  242  do  alludido  regula- 
mento de  31  de  janeiro. 

Art.  2.<>  Os  exames  a  que  se  refere  o  presente  decreto  suião 
feitos,  tanto  nesta  Capital  como  nos  Estados,  inclusive  o  do 
Pará,  de  accôrdo  com  o  programma  que  for  organizado  pelo 
conselho  de  instrucção  da  Escola  Naval  e  approvado  pelo  Ministro 
da  Marinha. 

Art .  3.0  Para  habilitação  á  matricula  na  Escola  Naval  e  na  Escola 
de  Marinha  Mercante  do  Estado  do  Pará,  os  respectivos  directores 
annunciarao,  com  a  precisa  antecedência,  a  época  em  que  serão 
realizados  os  ditos  exames. 

Art.  4.®  Para  os  candidatos  comprehendidos  nos  arts«  212,  234 
e  242  do  regulamento  da  Escola  Naval  serão  annunciados  exames 
de  seis  em  seis  mezes,  independentemente  do  disposto  nos  arts.  214 
e  235. 

Art.  B."*  Os  exames  prestados  na  Escola  Naval,  na  forma  do 
presente  decreto,  serão  validos  nos  Estados  e  vice-versa. 

Art.  6.^  Os  candidatos  inhabilitados  nesses  exames  só  poderão 
repetil-os  seis  mezes  depois  da  inhabilitação. 

§  l.<>  Para  cumprimento  dessa  disposição,  a^  inhabilitações 
havidas  em  qualquer  dos  estabelecimentos  comprehendidos  nos 
artigos  supracitados  serão  immediatamente  communicadas  a  todos 
os  outros,  registrando-se  alphabeticamente  om  livros  próprios  os 
nomes  dos  inhabilitados. 

§2. o  Serão  considerados  de  nenhum  effeito  os  exames  repe- 
tidos antes  do  prazo  acima  estipulado. 

Art.  7.<^  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  jullio  de  1907,  19<»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar^ 
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DECRETO    N.  Ô550  —  de  11  de  julho  db  1007 

Autorixa  a  «Albingia  Versioherangs  ÂktiengeaelUchaft»  a  func- 
eionar  no  Braiil  •  approva  os  respectivos  estatutos  com 
determinadas  clausulas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado:^  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Albingia  Versicherungs  Ahtiengeseh 
IscTiafty  com  sede  em  Hamburgo,  AUemanha,  por  seus  represen- 
tantes Herm  Stoltz  &  Comp. : 

Resolve  conceder  ú,  mesma  companhia  autorização  para  func- 
eionar  no  Brazil  e  approvar  os  respectivos  estatutos,  que  a  este 
acompanham,  com  as  seguintes  clausulas  : 

I.  A  companhia  só  poderá  operar  no  Brazil  em  seguros  ma- 
rítimos e  terrestres. 

II.  A  companhia  só  poierá  assumir  riscos  cm  proporção  ao 
capital  que  tiver  effccti vãmente  empregado  no  Brazil  (lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  1903,  arfc.  25,  §  2'')  ató  a  quantia  de 
1.500:000$000, 

in.  A  companhia  se  submctt  ^rá  á^  leis  vigentes  o  aos  tribunaes 
brazileiros  em  todos  os  seus  actos  e  contestações  com  o  Governo 
ou  com  03  particulares,  bem  asiim  ás  leis  e  regulamentos  que 
vierem  a  ser  promulgados  sobre  a  matéria  da  presente  concessão. 

IV.  A  companhia  manterá  nesta  Capital  um  representante 
geral  com  os  poderes  necessários  para  liquidar  e  decidir  todos  os 
negócios  e  reclamações. 

Rio  de  Janeiro,   11  do  julho  de  1937/  lO^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David    Campista, 

Eu,  abaixo  assignado,  Luiz  Campos,  traductor  publioojura^ 
mentado  e  interprete  commercial  matriculado  na  Meritissima 
Junta  Commercial  desta  praça,  para  as  línguas  allema  e  ingleza: 

Certifico  pela  presente  que  me  foram  apresentadoi  uns  estatutos 
da  companhia  de  seguros,  por  acções,  Albtngia,  escriptos  na  lingua 
^emã,  afim  de  os  traduzir  litteralmente  para  a  liogua  vernácula, 
o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíllcio,  o  litteralmente 
vertidos  dizem  o  seguinte: 

TRADUCÇAO 

Slstatutos  da  OompanUia»    ile  Se^TuiroB, 
por  accôes,    <K^Vll>iiig'ia» 

DENOMINAÇÃO,    FINS,    SÉ.)E    E   DURAÇÃO    DA    SOCIEDADE 

§  l.«  A  sociedade  por  acções  organizada  em  virtude  dos 
presentes  estatutos  sob  a  denominaí^âo  Albingia,  tem  por  fim: 
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10,  O  segfuro  contra  tedarsopte  de  risco  marítimo,  tei^rcsire, 
fluvial,  em  portos  o  transportei  por  terra ; 

â°,  sdguro  coBira  as  oonsequencias  é»  aceíitoates  oorpcNraes  que 
j(c«aam,9Qi7  soffridos  pelo&  seguradog  qu  pelpa%uae»  eãtm.  aejam 
responsáveis  para  com  terceiros,  assim  como  o  seguro  de  obrl^^ação 
de  responsabilidade ; 

S"",  seguro  contra  toda  espécie  de  risco4e  fogo,  raio  c  «xplosão, 
bem  con^o  contra  porto,  com  ayrombaoieato^  damnos  de  «acM«r 
mentos  &o  agua. 

A  sociedade  fica  autorizada  a  dar  ou  aeceijfar  aos  meacio 
ramos  de  seguro  o  caso  de  vesegtiro.. 

O  deieuvolvim^ato  de  outros  ramoB  áa  arguto  pódc  sor 
vido  pelo  conselho  fiscal. 

§  2.0  A  sociedade  tem  a  sua  sôde  em  liaixúiargo.  Ella  está 
autorizada  a  elegerem  todos  os  logares  em  que  ergaaisar  ageaoias 
0.U  r^Beseatações  o  di9mieUk>  qu&  possa  ser  determinado  pelas 
respectivay  autorida^Les. 

A  directoria  eetá  autorizada  a  fornecer  no  none  de  sociedadÉe 
todas  as  declarações  quo  possam  ser  exigidas  pela  Imperial  Inq^ 
oioria  dos  Seguros  Particulares  ou  por  outras  aujtoridades. 

g.  3.''  A  duração  da  sociedade  não  âca  linútadii  a  tempo  d»- 
tjiiainado. 

CAPITA.L    UMCIAL    E    ACCIONISTAS 

§  4.0  O  capital  inicial  da  sociedade  fica  estabelecida  em 
^.400  acções  de  2.500  marh  cada  uma. 

E'  admissivel  o  augmento  do  capital  inicial  antes  de  comple^ 
t  jkdos  os  pagamentos  de  todas  as  chamadas,  o  que  pôde  ser  delibe- 
rado pela  as^^embiéa  geral  por  simples  maioria.  No  caso  que  seja 
deliberado  um  augmento  no  capital  inicial,  será  admissível  a 
emissão  de  acções  em  importância  superior  ásjmma  no  .ninai. 

g  5.0  Por  cada  acção  ae  pagará  á  vista  35  Vo    ào    valor 

BOKlBal. 

Desse  pagamento  se  eiiti*egarão  cautelas  nominativas  pro- 
YiaQi^as. 

Sobre  04^  deioai^  parlamentos  re&olverá  e  eonseUio  fiseal. 

O  pagamento  subsequente  deverá  ser  eífeetuftd»  por  iodia»  a» 
s^eçeç^  áa  mesma  maneira. 

Pelos  restantes  75  «/o,  que  estiverem  per  paiM^r,  a49efgiiaBá  cada 
accionista  um  titulo  de  divida. 

Quando  a  um  novo  acciooista  fov  transferida  uma  cautela 
provi  oria,  a  este,  para  sua  assigoatum,  será  apresentada,  a  titulo 
de  divida,  o,  depéisde  assigoada,  será  riscack)  e  nome  do  antigo 
accionista. 

Em  todas  as  divergências  ent.e  a  sociedade  e  os  accionistas 
são  exclusivamefuto  eompetenies  os  tríbiinoea  hanburguezes. 

Par  A  os  restantes  75  %,  para  os  domiciliados  em  Hamburgo, 
serão  pass^dus  letras  de  uaica  via,  pagáveis  a  três  mezea  da 
visti,  e  depD âtalas  na  caixa  principal  da  sociedade. 
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fIflsaB  IdtraB  daposIMas  deverão  «er  refiirmadas  três  mezes» 
yele  aieaos,  aaiee  do  ^r^oQelmeB^âsprajBe^a  preeeripçSo. 

g  e.""  Afi  «oQõee  Berio  eail^i^hHB  «dmente  dq^  do  pagamento 
éeto4«6  Ks  chafnftdas  éa  knportaoera  nomitial.  Elias  -serão 
xndiYMWets  e  BomJoatiTftB.  Podei-IoBer  (mittidas,  qimr  no  nomo 
índiTidua],  fr^^er  tK>  de^ftmiiiB  de  sooiedaf^o  eoffiraereial  oa  pessea 
jurídica.  8erâo  nnineradM  «of^Ttidirmente,  assignadas  velo  presi- 
dente do  cousellio  ílscal  ou  de  «e»i  ^sYtbstitirto  e  da  directoria  * 
entregues  eoro  a  prnneira  serie  de  eoufOBs  de  díTlderde  com. 
talões,  por  10  annos. 

A  emiss^ao  de  iMYa  serre  de  eoiípcms  de  dividendo  será  eílje- 
ctuada  mediante  a  apresentação  da  reqpecíiTa  acçfio,  de  10  cm 
IO  annes. 

Os  accionistas  serão  regibtrados  no  livro  dos  accionistas  pelos 
seus  noifies.  respeclíTa  firma,  profissão  e  domicilio. 

Só  s^rão  considerados  accionistas  es  que  so  acimrem  registra- 
dos no  livro  dcs  accionistas  da  sociodado. 

§  7.^  Somente  eem  o  consentimento  do  conselho  fiscal  podorão^ 
ser  transferidas  a  eutros  as  cautelas  pi^ovist  rias  c  as  acções. 

Esse  consentimento  poderft  eer  recusado  sem  allegação  dos 
mt^tivos. 

Só  se  toraard  effectiva  para  a  sociedade  a  transferencia,, 
d  pois  que  o  bcvo  transferido  estiver  r(*gístTado  no  Tespectivo 
livro  d(  s  accionistas  e  qse  esteja  isso  certificado  na  ac^o. 

§  8.®  Si  um  accionista  não  realizarem  tempo  as  soas  eira  ma- 
das,  ser-  be-hão  applicadas  as  preserípções  legaes  do  §  216,  folio. . . 
do  Código  Commercial,  relativamente  a  reclamações  legitimas,  & 
•terá  a  scciedade,  bem  detrimento  dos  rens  demais  di-r eitos  .iuridicos, 
o  direito  de  rete»(iio  e  coropensaçso  eo  re  o  valor  das  acções. 

§9.«»  FaUeccEdo  um  accicnista  antes  de  pagas  integralmente 
as  suas  acções,  os  seus  berdeiros  deyerâo  realizar  a  transferencia 
da  cautela  provisória,  dentro  de  seis  me>es  depi^is  c'o  fallecimento, 
a  uma  pessoa  apjrov  ar  a  pelo  ccnselbo  fiscal ;  no  caso  ccntiario 
terá  o  conselbo  fiscr^l  o  direito  de  preceder  a  esse  respeito  do  con- 
formidade com  o  §  8". 

§  10.  As  acções  ou  cautelas  provisórias  perdidas  ser&o  annun- 
eradas  por  editaes  judiciaes.  SdmcBte  depois  de  puWicados  ew»» 
editacs,  ao  proprietário  serão  entrepues  novas  acções,  corrertflo  a», 
des-pezas  por  sua  conta. 

OllGAN  ZAÇÂO  E  ADMINISTRAÇÃO  PA  SOCIEDADE 

S  1 1 .  Os  órgãos  da  socieda  ic  são : 

A  directoria. 
Aassembléa  geral. 
O  conselho  fiscal. 
í)  rerisor. 

S  12.  A  directoria  : 

A  dtroctoria  da  sociedade  eompõe-so,  a  jutzo  do  conselho  fiscal'^ 
^  um  on  miia  directores  e  de  seus  i'eôpectivos  substitutos. 
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Os  membros  da  directoria  e  os  seus  respectivos  sabstitatos 
serão  nomeados  pelo  conselho  fiscal,  o  qual  fixará  os  vencimeatos» 
inclusive  a  porcentagem  (tantième)  dos  membros  da  directoria. 

§  13.  A  habilitação  dos  membros  da  directoria  e  dos  seus  sub- 
stitutos será  feita  no  Registro  Gommercial,  por  um  extracto  do 
protocollo  do  conselho  fiscal,  legalizado  por  taoellião ;  depois  de 
effectuado  esse  registro  fica  provada  a  habilitação  por  meio  de  um 
extracto  do  dito  registro  commercial. 

§  14.  Cada  director  tem  o  direito  de  representação  por  si  e 
assignar  isoladamente. 

Constando  a  directoria  de  diversas  pe<^oas,  decidirá  o  conselho 
fiscal  si  compete  também  a  um  ou  mais  substitutos  dos  directores 
assiíJrnir  por  si,  e  ou  de  que  modo  lhes  compete  assignar  colle- 
ctivamente  a  firma  para  que  tenha  valor. 

A  directoria  pôde,  com  o  consentimento  do  couâ^lho  fiscal, 
passar  procuração  collectiva  a  dous  ou  mais  empregados  da  socie- 
dade. 

O  conselho  fiscal  pôde  também  determinar  que  um  substi- 
tuto de  director,  conjunctamente  com  ura  empregado  da  sociedade, 
tenham  o  direito  de  assignar  a  firma. 

§  15.  A  directoria  administrará  os  negócios  da  sociedade  ó 
a  ropre>entará  de  accôrdo  com  a  lol,  no  exterior,  especialmente 
perante  as  autoridades  e  tribunaes.  Ella  fica  obrigada  ás  disposições 
dos  estatutos,  ás  resoluções  das  assembléas  geraes  o  ás  insti*ucç5es 
dadas  pelo  conselho  fiscal. 

§  16.  A  directoria  nomôa,  com  a  approvação  do  conselho 
fiscal,  agentes  geraes  da  sociedade. 

Nomêa  e  demitte  todos  os  empregados  da  sociedade.  Ficando, 
porém,  sujeita  ásancção  do  conselUo  fiscal  a  collocaçâo  de  empre- 
gados que  percebam  salário  superior  a  M.  4.000  por  anno. 

Todas  as  instrucções  e  disposições  para  os  empregados  são 
dadas  pela  directoria. 

DO  CONSELHO  FISCAL 

§  17.  o  conselho  fisoal  compõe-se  de  cinco  membros  pelo 
menos  e  no  máximo  de  15,  que  serão  eleitos  pela  assembléa 
geral. 

Sobrevindo  qualquer  vaga,  poderá  ella  ser  preoachida  até  a 
seguinte  assembléa  geral  ordinária,  desde  que  fUnccioiiem  trea 
membros  do  conselho  fiscal. 

O  piimeiro  conselho  flscxl  sorá  eleito  pela  assembléa  geral, 
a  qual  S9  realizxrá  para  deliberar  sobre  o  balanço  do  primeiro 
anno  social. 

Nesta  assembléa  geral  terá  logar  a  nova  eleição  do  conselho 
fiscal. 

Dos  novos  membros  eleitos  sahirá  anuual.nento  um,  e  si  o 
conselho  fiscal  se  compuzer  de  mais  do  cinco  mombi'os,  eahirá  o 
resto  dos  membros  depois  de  encerrada  a  assor.ibléa  geral  que 
tiver  de  deliberar  a  respeito  do  quarto  anão  >3cial,  no  qual 
tenha  tido  logar  a  nomeação,   não  sendo  contado  o  anaosoclaL 
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Para  a  retirada  é  lixado  o  prazo  do  mandato,  e,  em  igaaldade  de 
prazo,  por  meio  da  sorte. 

Os  que  sahirem,  poderão  ser  reeleitos.  E*  permittida  a  todo 
tempo  a  retirada  voluntária  de  qualquer  membro.  Retirando-se 
um  membro  antes  do  prazo  do  seu  mandato,  realizaivse-ha  uma 
eleição  complementar  somente  para  o  tempo  em  que  o  que  sa 
retirar  teria  de  fUnccionai*. 

Qualquer  mudança  no  pessoal  dos  membros  do  conselho  fiscal 
deverá  ser  immediatamente  tornada  publica  por  meio  dos  jornaes 
da  sociedade. 

A  directoria  deverá  apresentar  a  publicação  do  Registro  Com- 
mercial. 

§  18.  O  conselho  fiscal  organizará  o  seu  regulamento.  Escolherá 
dentre  si  um  presidente,  o  qual  convocará  as  reuniões,  de  accôrdo 
com  as  necessidades  dos  negócios  e  quando  for  a  isso  obrigado  por 
indicação  de  três  membros* 

O  con^lho  fiscal  poderá  deliberar  com  a  presença  da  maioria 
d?  membros. 

As  resoluç()es  serão  tomadas  por  simples  maioria. 

Em  igualdade  de  votos,  decidirá  o  voto  do  presidente. 

Nas  reuniões  do  conselho  fiscal  haverá  um  protocollo. 

Aos  membros  do  conselho  fiscal  que  não  estiverem  prementes  á 
reuniSo  será  enviada  uma  copiado  protocollo. 

§  19.  O  conselho  fiscal  tem  tolos  os  direitos  e  obrigações  que 
competem  e  incumbem  ao  conselho  fiscal  de  uma  sociedade  por 
ac;ão,  de  acoôrdo  com  o  Ck)dígo  Gommercial. 

§  20.  O  çoDselho  fiscal  fecha  os  contractos  a  fòizerem-se  com  os 
membros  da  directoria  e  determina  a  remuneração  de  revisor. 

Os  membros  do  conselho  fiscal  percebem,  cada  um,  M.  1 .000  e 
o  presidenta  M.  2.000  de  gratificação  fixa  por  anno  (§  37  n.  4). 

§  21.  Todo  o  expediente  do  conselho  fiscal  será  assignado  pelo 
presidente  e  no  seu  impedimento  por  seu  substituta. 

A  habilitação  dos  membros  do  conselho  fiscal,  assim  como  a  do 
presidente  e  de  seu  substituto,  será  cxtrahida  do  protocollo  das 
eleições. 

DA    ASSBMBLÉA    GERAL 

§  ^.  As  assemblôas  geraes  dos  accionistas  terão  logar  na  sôde 
da  sociedade. 

§  23.  A  assembléa  geral  ordinária  terá  logar  uma  vez  por 
anno,  dentro  de  seis  mezes,  depois  do  decurso  do  anno  commercial. 

Duas  semanas,  o  mais  tardar,  antes  da  assembléa  geral  ordi- 
nária, deverão  ser  apresentados,  para  inspecção  dos  accionistas  no 
escriptorio  da  sociedade,  o  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  do 
anno  anterior,  assim  como  um  relatório  desenvolvido,  relativo  ao 
estado  financeiro  e  condições  da  sociedade  coqjunctamente  com  a9 
relativas  observações  do  conselho  fiscal. 

§  24.  Sob  rosolução  da  assembléa  geral  ou  do  conselho  fiscal  ou 
da  directoria,  ou  á  requisição  escripta,  com  declaração  do  fim  e 
^s  motivos,  por  accionistas  que  possuírem  vigésima  parte,  pelo 
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•maaos,  do  capital  iuícial,   realizai*-se-ha  ama  assembliéa  geral  eic- 
traordiuaria. 

No  ultimo  caso,  a  dU*ectom  tem  de  conTocar  aaesembléa 
içevul  dontro  de  seis  seniaaas. 

§  85.  A  convocação  para  asiscmbléa  geral  6  feita  pelo  presi- 
dente do  conselho  fis  -ai  ou  pela  dire  ítoria,  por  meio  de  publicação 
pelos  joraaos  da  sociedade,  na  qual  doveríl  declarar  os  objc?tos  © 
resoluçtkís  de  que  se  tom  de  tratar. 

A  publicação  deve  ser  feita  com  um  prazo  de,  pelo  menoa^ 
dua^  se  nanas  anlos  do  dia  da  assembléa.  O  dia  da  coavoração  e  a 
dia  da  aj?iSBm!d''a  geral  não  serão  contados. 

g  20.  As  propostas  dos  aecioaistas  que  pjfiuiuirem  coojunctaA 
mente,  i>olo  menos,  a  vigésima  parte  do  capital  inicial  iategraIÍ2a4k», 
deverão  ser  postas  em  ordem  ao  dia,  desde  que  (orem  entregues 
por  escripto,  em  tempo,  de  modo  que  a  sua  ootiQcaçxo  possa  neic 
íeita  dentro  do  prazo  prescripto  i  o  §  250,  H  G  B.  art.  2°,  de  ama, 
respectivamente  duas  semanas  antes  do  dia  da  assembléa  geral  v 
ficando  disto  excluída  a  proposta  para  convocação  de  uma  aasem- 
bléa  geral  ordinária. 

Para  aprosentaçâo  de  propostas  e  discussões,  aem  serem  to- 
madas reâoluçí)OS,  não  Ct  oecessdd*io  aviso  prévio. 

§  27.  Todo  accionista  tem  direito  a  tomar  parto  na  as^emliléa 
geral  e  p.kle  fazor-se  representar  nella  por  outro  accionista  por 
meio  de  procurado  escripta. 

Com  procuração  espacial  podem  ser  ropre untadas:  sociddaies 
camiucrciaes,  por  ura  proprietário  de  negocio  ou  ^or  um  pro- 
curador, pessoa  de  maior  idade  ;  os  tutelados,  por  um  Aoci  «ms 
tutores  ou  curadores  ;  as  instituições,  etc.,  e  socieaades  anoiwmas, 
por  um  dos  seus  representantes  legaes  ou  por  lei  de  estatutos. 

§  28.  Na  assembléa  geral  cada  ae^  tera  direito  a  um  roto. 

i$  29.  O  presidente  do  conselho  fiscal  ou  o  seu  substituto  ou,  em 
•na  ausência,  um  outro  mombro  do  conselho  ílsoal  assume  a  presi- 
dência na  assembléa  geral,  lavrando*se  uma  acta  em  protoeoUo 
no^?.r!  I  (lo  que  se  tratar. 

§  30.  As  deliberações  na  assembléa  geral,  desde  que  a  lei  não 
prescreva  uma  grande  maioria,  mu^  tomadas  co  u  maioria  dos 
voto>  apurados. 

Nas  eloiçles,  no  caso  de  empate  de  votos,  decide  o  voto  do 
presidente. 

g  31,  Os  ne^oiios  orvlinarios  da  assembléa  geral  compre- 
handem  : 

IS  relatório  dos  negocio  $  pela  directoria,  ccn  a  conta  de 
lucros  e  porda^  o  balanço,  rcUtorij  do  exame  do  revisor  eéo- 
<x>.ii>elho  fiscal  o  i^esolução  sobra  a  divido  do^  lucros  o  des- 
oaeração  ; 

2^,.  eleição  dos  membros  do  conselho  fiscal  ; 

3<»»  eleição  do  revieior  (§  34) ; 

4%  roioluções  sobre  demais  propostas  da  directoria,  áo  coa- 
selho  fiscal  ou  do>  accionistas,  que  estejam  na  ordem  do  dia. 
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§  3â.  A  aiSiembléa  geral  deeicUrá  naAis>  eooi  obrii^^çio  de 
éireiiQ  f^i^a  todos  09  aaoteiueta»  4a  sociedade,  sébro  r 

l^  alterações  dos  estatutos; 

8*,  HwtíficaçSo  dos  objectos  a  empreliender  ; 

3°,  au-gmeato  ovt  áimiin{x:m  da  socifedoíde ; 

4*,  destituição  di3s  Toerabros  dt)  <?onseího   ffecal ; 

5^  dÍBsotaçã'3  éa  sociedade.  Sobro  o  objecto  n.  1,  toraai^se-ha 
resolução  por  simples  maioria  dos  votos  apurados.  Sobre  os 
asfiiiiiQOioe  tt  .  d  a  õ»  96  se  podevÀ  veaolver,  com  otogaçSo  de  di- 
reito, qvkméf^  na  ires»|iectiva  assembléa  geral  estírer  representeda 
a  metade,  pele  miiaea,  dá»  cajpital  ãiioiai  e  c|uaBdo>  tve»  quartes, 
ftío  menos^  dos  votes  apur^Mle»  e  scj^uB  em  ôivor  áa  resoftiçâo. 

S  33^  Si  aa  asseada  gsteà  omYeoada  aiio  se  achar  vme^ 
sentado  o  capital  inicial  necessário  para  se  poder  éeliberar  soère 
00  aasiimptog  designa(ki8  no  §  3^,  8ol>  a»,  â  a  5,  se  ee&vecará 
uma  segunda  asseaibléa  geral,  de  accôrdo  com  as  prescripç9i8 
«gvesaas^  no  §  â&^  ^%^  miatere  le^saè  nãe  dependerá  mais  do 
ciiÉIal  iniciai  ref^reseotoMlo.  .vobre  isto  se  doTe/á  chamar  ecp»Nh 
sãmente  a  attenção  nos  coavites  auc  se  tiver  de  pablioar. 

A  resQluQãe  na  segunda  assenaUéa  geval  e^-á  também  sujeita 
áe^igeoeia  día  maioria  de  ires  quarto»^. 

o    REVtSOli 

8  34.  Aftm  de  que  haja  uma  fiscalização  mais  exacta  da 
gjestão  dos  ne^B^ios  a  assemblêa  geral  elegor4  aonualiaente 
um  revisor.  O  prim-iro  revisor  será  eleito  na  assenibléa  geral 
da  constituição. 

Elle  eiaminará,  conforme  llie  aprouver*  evontualmoate  4 
rei^uislção  do  couselho  fiscal,  a  todo  a  tempo,  os  livros  e  o  di- 
nheiro e.Ti  caixa  da  sociedade,  assim  como  o  balanço  do  aane 
e  a   sua  exactidão. 

Perceberá  um  salario^quo  será  desigjaado  pelo  conselho  fiscal. 
O  conselho  fiscxl  tem  competeacia  para  suspender  o  revisor  do 
seu   car^ro. 

Em  tal  caso,  ou  quando  o  revisor  estiver  impedido  temgQ* 
raria  ou  inteiramente,  do  continuar  no  seu  cargo,  o  consoo 
iacat  proviàcnuiAri  seihre  um  sub^tititto  até  a  prosima  assembléa 

OXNTAS  UO  AJÍNe  fi    WSTJRlefJtC  \0  IlOS  LUCRÍifí 

§  :í5.  o  anno  social  6  o  anno  calendário^  No  fíiA  dte  oada 
aaoo  extmhár^te^v  petei  dlireotoria  o-  balanço»  segundo  as  dis< 
peeiçoe»  \9<^eá». 

§  í^.  No»  segiiiiatos  oiace»  nwjjis,  deçois  de  íbcha*>  e  amo 
seeiaA,  a  diirectoria  apjpeseotarít  ao  conselho  flecal  o  balanço,  a 
eenta  de  lucros  e  pewtas^  bem  eomo  vum  relafcrio  êeswivolfveii» 
setee  o  estade  tífnaucdiíio  e  as  owidií/o  s  da  sociedade,  oom  re#- 
rencia  ao  anno  findo. 
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Depois  de  ter  o  conselho  fiscal  tomado  conhecimento  dos  do- 
cumentos apresentados,  deverá,  ser  o  balanço  apresentado  ao  revisor 
para  examinal-o. 

Com  as  observações  do  revisor  e  depois  de  ter  o  conselho  fiscal 
offectuado  um  exame,  munido  das  suas  próprias  observações,  apre- 
sentará as  provas  mencionadas  â  assemblóa  geral  (§  23). 

§  37.  O  lucro  do  negocio  resultante  do  balanço  será.  distribuído 
como  segue  : 

1 .  Emquanto  o  fundo  do  capital  de  reserva  não  tiver  attingido 
a  altura  de  um  quarto  do  capital  inicial,  deverão  ser  levados  ao 
mesmo,  em  primeiro  logar,  5  %,  pelo  menos,  do  lucro. 

2.  Serâo  então  fixadas  as  demais  depreciações  o  deducções  que 
a  directoria  e  conselho  fiscal  julgarem  necessárias  ou  des^'aveis  e 
retiradas  dos  lucros. 

3.  Serão  depois  distribuídos  4  Vo  de  dividendos  aos  accio- 
nistas. 

4.  Do  lucro  liquido  que  restar,  receberá  o  conselho  fiscal  uma 
tantiéme  de  10  Vo,  da  qual  se  deverá  levar  em  conta  a  gratificação 
fixa  estipulada  no  §  20. 

5.  A  importância  que  restar  será  distribuída  como  demais 
dividendo,  comtanto  quo  uma  parte  da  mesma  seja  empregada  ou 
levada  a  nova  conta. 

§  38.  O  fundo  do  capital  de  reserva  reunirá  para  cobrir  qual- 
quer prejuízo  resultante  do  balanço. 

Elle  deverá  ser  empregado,  vencendo  juros  e  administrado 
isoladamente. 

Os  rendimentos  do  mesmo  serão  recolhidos  á  caixa  da  so- 
ciedade. 

Logo  que  o  fundo  do  capital  de  reserva  tenha  attingido  a  um 
quarto  do  capital  inicial,  poderá  cessar  a  sua  demais  dotação. 

Si  houver  retiradas,  deverão  ellas  ser  restituídas  de  conformi- 
dade com  os  estatutos. 

DISSOLUÇÃO    DA  SOCIEDADE 

§  39.  A  dissolução  ou  liquidação  da  sociedade  deverá  ter 
logar: 

1 .  Logo  que  o  balanço  do  anno,  depois  de  absorvidas  todas  as 
reservas,  demonstrar  um  prejuízo  de  400  Vo  do  capital  de  acções 
-assignadas. 

A  directoria,  respectivamente  o  conselho  fiscal,  deverá  então 
convocar  immedíatameute  uma  assembléa  geral  com  o  fim  de 
tomar  uma  resolução. 

2.  Por  propoita  do  conselho  fiscal,  por  meio  de  resolução  da 
assemblóa  ^eral,  quando  o  conselho  fiscal,  em  consequenoia  de 
grandes  prejuízos  do  capital,  achar  motivo  para  tal  proposta. 

O  conselho  fiscal  ó  obrigado  a  apresentar  á  próxima  assembléa 
geral  a  proposta  de  liquidação,  quando  o  balanço  do  anno  demons- 
trar um  prejuízo  de  25  Vo  do  capital  de  acções  assignadas,  de- 
pois de  absorvidas  todas  as  reservas. 
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A  resolução  sobre  a  proposta  da  dissolução  da  sociedade  só 
p6de  ser  realizada  por  uma  assembléa  çeral  para  esse  fim  convo- 
cada, na  qual  se  procederá,  de  conformidado  com  os  gg  32  e  33  dos 
estatutos. 

As  disposições  deste  paragrapho  não  poderão  ser  revogadas 
nem  alteradas  pela  resolução  de  maioria  da  as^ombléa  geral. 

PUBLICAÇÃO 

§  40.  As  publicações  da  socieiadc  serão  feitas  no  Deutschen 
lUichsansesaer,  com  a  assignatura  do  conselho  fiscal  ou  da  dire- 
ctoria, conforme  o  respectivo  assumpto  daquelle  ou  desta. 

EMPREGOS  DOS  FUNDOS  SOCIAES 

§  40.  O  emprego  dos  Aindos  socíaes  poderá,  desde  que  não 
forem  precisos,  serem  guardados  para  as  necessidades  do  serviço^ 
ser  feito  somente  em  hypothecas,  garantias  em  obrigações  do 
Império  AUemão  ou  de  algum  dos  Estados  pertencentes  ao  mesmo 
Império  ou  em  papeis  garantidos  pelos  Estados  da  confederação  em 
I>apeis  communaes,  hypothocas  ou  em  negócios  do  monte  de  soe- 
corro,  que  corresponderem  aos  principies  fundamentaes  do  Banco 
Imperial  Allemão.  Papeis  estrangeiros  só  poderão  ser  adquiridos 
tanfo  quanto  forem  necessários  á  realização  de  qualquer  caução  no 
respectivo  Estado,  que  isso  exigir,  quando  der  concessão  ou  para 
emprego  de  dinheiro  de  prémios  estrangeiros. 

A  sociedade  está  autorizada  a  empregar,  no  máximo,  10  %  da 
receita  bruta  dos  prémios  internos  (do  paiz). 

8ô  ò  pormlttida  a  acquisição  de  oens  immoveis,  quando  se 
tratar  de  locaes  apropriados  aos  negócios  da  sociedade^  ou  para  ga* 
rantia  de  dividas  registradas. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

§  41.  o  conselho  fiscal  está  autorizado  a  estabelecer  todas  as 
addições  e  alterações  destes  estatutos,  com  elTeito  obrigatório,  para 
OB  accionistas,  os  quaes  possam  parecer  necessários  para  poder  ser 
registrada  a  sociedade  no  livro  das  firmas. 

Para  prova  dessas  alterações  é  suflftciente  um  extracto  do  pro- 
tocjllo  do  conselho  fiscal,  assignado  por  dous  membros  desse 
conselho. 

Registro  n.   5Í.873 

Eu,  abaixo  assignado,  Dr,  Cari  Gustav  Ferdinand  von  Sydow, 
tabellião  «m  Hamburgo,  attesto  pelo  presente  que  o  precedente 
ô  uma  cópia  exacta  dos  estatutos  da  firma  Albingia  Yersiche- 
Tuna$  AkiUn  Gesellschafl^  companhia  de  seguros,  domiciliada 
nesta  praça,  os  quaes  foram  depositados  no  tribunal  de  Hamburgo, 
secção  do  registro  commercial,  e  por  mim,  tabellião,  alli  mesmo 
examinados  e  coníh)ntados,  sendo  actualmente  os  estatutos  da  dita 
companhia. 

Hamburgo,  31  de  janeiro  de  1007.-- 7.  «Sydoto. 
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Recaaheço  veinladeira  a  assignaiuTA  supra  do  Sr.  Dr.  Cari 
Gustav  Ferdinad  Von  Sydo^,  tabelliaopublioo  desta  cidade,  e^aia 
eonstar  o&;lc  convier,  pa>sci  a  presente,  quo  assignei  e  Âz  sollar 
com  o  sello  das  armas  deste  Consula  Io  Geral  dos  Estados  UniiJk»  ào 
Brazil. 

Nota— iMiaha  assignatura  precisa  ser  reconhecida  na  SidcreUria 
de  EstadD  das  Relações  Exteriores,  na  Capital  Federal,  nas  inspe- 
ctorias  das  alfandegas  e  delegacias  âscaes  do  Governo  Federal. 
Hamburgo,  31  de  janeiro  de  ly07.— AríAwr  r.  de  Macedo^  cônsul 
«erai.  (L.  S.) 

Reconbeço  verdadiiira  a  assignatara  do  Sr.  Artbiir  T.  de  Ma- 
cedo, cônsul  geral  em  Hamburgo. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1907.— Pelo  director  geral 
(assignado  sobre  duas  estampilhas  no  valor  de  550  rjis).— Z.  Z. 
fernayxdes  Pinheiro,  (Sello  do  Ministério  das  EU^lacõc^  Exteriores  e 
três  estampilhas  no  valor  de  2$7O0,  inutilizadas  pela  Recebedoria. 

Para  traducção,  conformo  o  original,  ao  qual  mo  ro^iorto. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  março  éo   lWT«-*-£.    Campta, 


bEv-R.':TO  N.l05*il  —  DE  11    dl:  jlliio  de  1907 

Abre  ao  MiBisterio  da  Juartiça  e  Negocies  Ititertor-s  o  credito  especial 
de  2:400$  para  pagamento  da  gratificação  ao  pro fission o l  incumbido 
do  serviço  di  asslstcncia  a  alienados  iio  esNib.! 'cimento  pelico 
HO  Estado  do  Pianhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usaudo  da  autorização  ooaacedida  polo  art.  1^"  do  decreto  logislativo 
D^  lôOO,  do  23  de  dezembro  de  1906,  e  ouvido  o  Tribunal  dA 
Cantas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  rx5^iilamcnto  apppo^a* 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  Í896,  resolvo  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Ne^rocios  lutorioros  o  credito  especial  de 
d: 400$  para  pagamento,  a  contivr  dj  maio  atú  dezembro  do  cor- 
rente anno,  da  gratiíicação  quo  competo  ao  profissional  iJMHitt- 
bido  do  serviço  de  assistência  a  alienados  no  cstibeJeoiraento 
publico  no   !  stado  do  Piauhy. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  jiilbo  de  1907,  19°  di  Republica? 

Akfonso  Augusto  Moreira  Penx^v, 

An. justo  Toxitres  cie  Lyra, 
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DECRETO  N.  6552  —  DB  11  DE  julho  de  1907 

Abre  ao  Miaist?rla  da  Justiça  e  Negócios  luterior^s  o  credita  especial 
de  900$  para  occorrcr  ao  pagamento  de  ajuda  de  custo  a  qa?  tem 
direito  o  marechal  Firmino  Pires  Ferreira  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  onvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5», 
do  regulamenta  api^vado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  189Ô,  resolve,  á  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  1617,  de  30 
de  dezembro  de  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negccios 
Interiores  o  credito  especial  de  900$  para  occorrer  ao  pagamento 
de  ajuda  de  custo,  relativa  ao  anno  de  1901,  a  que  tem  direito  o 
marechal  Firmino  Pires  Porreira  na  qualid  ide  do  senador  pelo 
Estado  do  PJauivy. 

Rio  de  Janeiro,  1 1  <lc  julho  de  1907,  10^  da  Republica. 

AlTONSO    AU(iU.T0    MUREIRA    Pi:NNA. 

Âvgxisto  Tavares  de  Lyra. 

DECRETO  N.  6553  — DB  11  de  julho  de  1907 

Crea  ji<ais  uma  brigada  do  cavallaría  dn  Guardas  Nacioi&ars  na  comarca 
de  Santo  António  da  Patrulha,  no  Estado  do  Rio  Grande  da  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  l<:stados  Unidos  do  Brazil,  paia 
execução  do   decreto  n,   431,  de  14  de  doze.ubro  de  189(5,  decreta: 

Artigo  unic).  Fica  creada  na  (UiarJa  Nacional  da  comarca  de 
Santo  António  da  Patrulha,  no  Kstado  do  Rio  (írív.nlc  do  Sul,  mais 
uma  brigjada  de  cavallaria  com  a  designação  de  .s7»,  composta  de 
ílous  regimentos,  n^  173  e  174,  os  quaes  serão  organizados  com  os 
guardas  qualificados  nos  districfos  da  roíorida  c-  marca  ;  refogadas 
as  di.«posíçõe«  em  contrario. 

Rio  .Ic  Janeiro,  11  dk  ju'ho  de  1007,  10<»  da  Republica. 

Affonso  Auirsro  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra» 


DEJRETO  N.  G534  — DE  II  JUUio  de  1907 

CYêa  mais  uma  Nrigada  de  cavallaria  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Encruzilhada,  no  Estado  do  Rio  Grando  do  Sul. 

O  Presidente  da  Rjpubllca  dos  Estados  Unidcs   do  Brazil,  para 
execução  do  decreto   a,  431,  de  14  de  dezembro  de  IS-^:»,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
>:iicruzilhada,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  brigada 
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do  cavallaria  com  a  designação  de  88^,  composta  de  dous  regimentos 
ns.  175  e  176,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
distpictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  1 1  de  julho  do  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreíra  Penxa. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  0555— de  11  de  julho  de  1907 

Crea  mais  daas  brigadas  de  cavallaria  do  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
de  PJratiny,  no  Estado  do  Rio  Orando  do  Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazil,  para 
exeeuçao  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1893,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  duas  brigadas 
de  cavallaria,  com  a  designação  do  89^  e  90^,  composta  cada  uma 
de  dous  regimentos  ns.  177,  178,  179  e  180,  que  se  organizarão  com 
os  guardas  qualificador  nos  distrlctos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6556  —  de  11  de  julho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  3:000$  para  occorrer  ao  pagamento  da  desapro- 
priação, por  utilidade  publica,  do  duas  casas  situadas  no  terreno 
fronteiro  ao  Jardim  Botânico. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  legislativa  contida  no  decreto  n.  1669,  dc^ta  data, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  3:000$  para  ocoorrer 
ao  pagamento  da  desapropriação,  por  utilidade  publica,  de  duas 
casas  de  ns.  27  e  33,  situadas  no  terrreno  fronteiro  ao  Jardim 
Botânico. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreíra  Penna. 
Miguel  Calinon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6557  — de  11  de  julho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  espe- 
cial do  1.000:000$,  para    acquisição   de  material  fixo  e  rodante  » 
execução  dos  melhoram ontos  necessários  á  Estrada  ái  Ferro  Oeste 
de  Minas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  legislativa  contida  no  decretou.  1670,  desta  data, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  1.000:000$,  para  acquisição  de 
material  fixo  e  rodante  e  execução  dos  melhoramentos  necessários 
á  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  \9^  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida . 


DECRETO  N.  6^8   —  de  11  de  juluo  de  1907 

Concede  autorização  á  <The  Maaáos  Markets  and  Slaughterhousa, 
limited»  para    fuaccionar  na    Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Mandos  Markets  and  Slaughler» 
fiause,  hmited,  devidameate  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  The  Mandos  Markets 
and  Slaughterhouse,  limUed  para  fUnccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso    Augusto   Moreira   Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.    6558,  desta  data 

I 

A  The  Mandos  Markets  and  Slaughterkouse^  li,niíed  é  obrigada 
a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  i  Ilimitados  po- 
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deres  para  traiar  e  deAnitivamente  resolver  as  qoaetões  que  se 
suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  cDin  particulares,  podendo 
ser  demandado   e   receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazíl  ficarão  sujeitos  nnica- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdícção  de  seus 
trilm&aes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepçSo 
ítindada  em  seus  estatutos,  cujas  dispoâições  não  poderão  serVjr 
de  hftse  para  qu&iquer  reclamação  concernente  ã  execução  das 
obi*as  ou  serviços  a  que  elles  so  refórem. 

in 

Fica  dependente  d.^.  autorizaçio  do  Governo  qu  '.Iquer  alt^ 
ração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tuto3>eMhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica, 
si  infringir  esta  clausula.  * 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorizaçlo  é  da  ia  sem  prejuízo  de 
achar-so  a  companhia  sujeita  ãs  disposições  do  direito  nacional 
que  regem  as  sjci.'>dades  anonymas. 


A  iiilVac^^ão  de  qualquer  das  clausuiljâ  para  a  qual  não  es- 
teja CO  laminada  peaa  especial  será  punida  03m  a  multa  de 
um  conto  de  r^is  (i:000|OOJ)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000^00)  e, 
ao  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  oon^edida 
pelj  dec.ioto  em  virtude  do  qual   baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907.—  Miguel  Cahmn  du  Pin 
e  Almei'/n, 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commercial 
juramentado  da  praça  Rio  de  Jaaeiro,por  nomeação  da  Meritlssima 
Junta  Commercial  da  Capital  Federal : 

Certifico  p3lo  presente  que  foi-me  apresentado  um  documento 
escripto  em  idioma  inglcz,  afim  de  traduzil-o  para  o  vernáculo,  o 
fue  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíflcio  e  cuja  tradaccão  é  a 
seguinte  : 


i 
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TRADUCÇÃO 

LEIS  PAS  COMPANHIAS  (COMPANIES  ACTS,  186S    A  1900) 

Registrada  êin  iO  de  ahrU  de  {907-^34.200  {92.852/4) 

Companhia  limitada  por  acçSaa 

II£einox-a.iLcluiii  de  A^ssoolaiÇÃo  cia  «rrUe  Ala»uAo« 
M:a.i*kett9  ana  Sla,uarl^te]rliouse9    limlted» 

(Companhia  Mercados  e  Matadouro  de  Manáos,  limitada) 

1.  O  nome  da  companhia  6  The  Manáos  Markets  and  Staughter» 
house.  limitíd  (Companhia  Marcados  e  Matadouro  de  Manáos,  II- 
niitaaa). 

Z,  O  ascriptorio  registrado  da  companhia  será  situado  na 
Inglaterra. 

Os  âns  para  os  quaos  a  companhia  é  organizada  sEo  ; 

a)  comprar  ou  adquirir  por  outra  forma  e  tomar  e  oxplorar 
uma  concessão  para  o  estabelecimento  de  moroados  e  matadouro, 
feita  pela  municipalidade  de  Manáos,  Brazil,  em  data  de  25  de  m** 
tembro  de  mil  novecentos  o  sois  (cuja  traducçâo  consta  da  lista  an« 
neza  ao  presente),  tendo  em  yista  celebrar  e  levar  a  effeito,com  ou 
sem  moJifícaçâo,  um  contracto  entre  Alfre  lo  de  Azevedo  Alves  de 
uma  parte  o  a  companhia  de  outra  parte,do  qual  já  foi  preparado  e 
rubricado  termo  para  âas  de  identificação,  por  William  May,  «o- 
licUw  da  Suprema  Corte  de  Justiça  da   Inglaterra  ; 

h)  comprar  ou  adquirir  por  outra  forma  e  explorar  quaesquer 
outras  concessões  similares  em  qualquer  parte  do  Brazil; 

c)  explorar  o  negocio  de  proprietários  de  mercados,  armazaiM 
e  depósitos  para  receber  carne  e  outros  productos,  e  armazenar, 
guardar,  manipular,  preparar  para  o  mercado,  tratar,  ren^^lgerar 
e  preservar  oarnes  e  outros  productos,  e  explorar  o  ne«?ocio  &  im- 
portação e  exportação  de  carnes,  gado  em  pó,  carneiros  e  outros 
productos,  negociar  em  gado,  carneiros  e  productos  em  geral,  e 
em  todoá  os  ramos   respectivos  ou  negócios  a  isso  relacionados ; 

d)  fazer,  construir  e  manter  mercados,  matadouros,  cama- 
rás frigorificas,  trapiches,  camarás  mortuárias,  lavadourof 
públicos,  galpões  e  outras  edificações  em  Manáos  ou  em  outras 
quaesquer  localidades  do  Brazil,  necessárias  ou  convenienUi 
aos  fios  da  companhia,  e  comprar,  vender,  alugar,  fabricar,  dar  d# 
aluguel,  alterar,  melhorar  e  negociar  em  apparelhos,  machina#» 
materiaes  e  pertences  de  tola  a  sorte  que  possam  ser  usados  para 
quaesquer  dos  fins  acima ; 

e)  receber  dinheiro  em  deposito  ou  de  outra  forma  e  em  geral 
fazer  negócios  bancários  e  empregar  e  negociar  com  os  dinheiíxM 
da  companhia  em  obrigações  e  do  modo  que,  opportunamente,  fer 
determinado,  e  emprestar  dinheiro  sob  hypotheca  ou  por  outra 
forma,  e  especialmente  a  Areguezes  e  outras  pessoas  que  tiverem 
uegoeios  com  a  companhia  e  garantir  o  cumprimento  dos  con- 
traetos  por  parte  dessas  pessoas ; 
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f)  comprar,  tomar  do  arrendameato,  em  troca,  alugar  oir 
adquirir  por  qualquer  outra  forma  bens  moveis  o  immoveis,  di* 
reitos  e  privilegies,  patL^ntes,  licoaças,  concessões  e  marcas  de 
fobrlca  que  a  companhia  julgar  convenientes  aos  fins  do  seu  negocio  ; 

g)  adquirir  e  empreliender  todo  ou  qualquer  parte  dos  negó- 
cios, bens  e  responsabilidades  de  qualquer  pessoa,  Drma  ou  com- 
panhia, explorando  um  negocio  que  a  companhia  está.  autorizada  a 
explorar  ou  que  possuir  bens  convenientes  aos  fins  da  companhia,  e, 
como  pagamento  disso,  paorar  a  dinheiro  ou  emittir  acções,  titules 
ou  obrigações  da  companhia,  quer  inteiramente,  quer  em  parte 
integralizadas; 

h)  vender,  transferir,  alugar,  dispor  ou  negociar  por  outra 
qualquer  forma  cem  todos  ou  parte  dos  bens  e  emprezas  da  com- 
panhia, mediante  os  termos  e  pelo  preço  que  entender,  e  promorer 
qualquer  outra  companhia  para  o  fim  de  adquirir  toda  ou  parte  da 
propriedade,  empreza  e  resuonsabilidade  da  companhia,  ou  fazer 
fusão  com  qualquer  outra  companhia  cujos  ílns  se.am  no  todo  ou 
em  parte  semelnantes  aos  desta  companhia ; 

i)  acceitar  em  pagamento,  total  ou  parcial,  de  qualquer  pro< 
priedade  vendida,  transferida  ou  de  que  houver  disposto,  e  com- 
prar ou  adquirir  por  outra  forma  qualquer  e  possuir  acções,  títulos, 
obrigações  ou  títulos  garantidos  oe  qualqu3r  outra  companhia,  e, 
ao  fò.zer  urari  distribuição  de  activos  ou  uma  distribuição  do  lu- 
cros, distribuir  essas  acções,  titules,  obrigações  ou  titulos  garanti- 
dos pelos  sócios  da  companhia,  em  espécie ; 

})  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro  para  quaesquer  dos 
fins  da  companhia,  e  garantir  taes  dinheiros  e  respectivos  juros, 
ou  para  tal  nm  ou  para  outro  qualquer,  hypothecar,  onerar,  gra- 
var ou  caucionar  a  empreza  ou  qualquer  propriedade  da  compa- 
nhia, presente  ou  futura,  incluindo  seu  capial  achama*,  e  crear, 
emittir,  fazer,  sacar,  acceitar  e  negociar  debentures  perpétuos 
ou  resgatáveis,  debentures  stock ^  letius  de  cambio,  letras  pro- 
missórias ou  outras  obrigações  ou  instrumentos  negociáveis ; 

k)  remunerar  qualquer  pessoa  ou  companhia  por  serviços 
prestados  em  collocar  ou  auxiliar  a  collocação  ou  garantia  de  col- 
locação  de  acções  quaesquer  do  capital  da  companhia  ou  quaesquer 
debentures  ou  outros  titulos  garantidos  da  companhia  ou  por  au- 
xiliar a  organização  da  companhia  ou  ao  encaminhamento  de  seus 
negócios,  e  bem  assim  collocar  ou  auxiliar  a  collocação  de  quaes- 
quer debentures  ou  acções  emittidos  por  qualquer  outra  compa- 
nhia em  que  a  companhia  possa  ter  interesse,  pagar  as  despe* 
zas  e  gastos  do  registro  e  formação  da  companhia  ou  a  isso  refe- 
rentes ou  de  qualquer  companhia  em  que  esta  companhia  possa  ter 
interesses,  e  pagar  a  emissão  de  seu  empréstimo  ou  de  seu  capital- 
acçõM,  e,  tanto  quanto  a  lei  permittir,  pagar  corretagem  ou  com- 
missão  a  qualquer  pessoa,  firma  ou  companhia  como  retribuição 
de  subscripção  ou  promessa  de  subscrípção  ou  por  angariar  ou 
prometter  angariar,  absoluta  ou  condicionalmente,  subecriptores 
absolutos  ou  oondicionaes  de  acções  quaesquer  da  companhia  ; 

l)  estabelecer  e  manter  ou  ajudar  a  estabelecer  e  a  manter 
associações,  instituições»  fUndos,  depósitos  c  clubs  destinados  a  soo- 
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^rrer  empregados  e  ex-emi^regados  da  companhia  oa  os  depen- 
dentes 6  pai  entes  desses  mdiyidaos,  dar  pensões  e  subsídios, 
fazer  pagamentos  de  seguros  e  assignar  e  garantir  dinheiros  para 
fins  de  caridade  e  beneficência  ou  para  qualquer  exposição  ou  fim 
ou  objecto  de  utilidade  publica  de  qualquer  espécie  ; 

m)  explorar  todos  ou  quaesquer  dos  fins  precedentes  como 
principaes  ou  agentes,  e  por  intermédio  de  depositários,  agentes  ou 
outros,  e  só  ou  coi^untameate  com  qualquer  outra  companhia,  as- 
sociação, firmi  ou  pessoa,  isso  em  qualquer  parte  do  mundo  ; 

n)  nomear,  opportunameote ,  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou 
corporação,  ingleza  ou  estrangeira,  procurador  ou  procuradores  da 
companhia,  cora  poderás  de  delegação  ou  substabelecimento,  e  con- 
ferir a  esse  procurador  ou  procuradores  qualquer  dos  poderes  da 
companhia ; 

o)  entrar  em  qualquer  arranjo  ou  fazer  sociedade  para  par- 
tilha de  lucros,  união  de  inieresses,  cooperação,  risco  conjunto, 
concessão  reciproca  ou  outra,  com  qualquer  pessoa  ou  companhia 
qu2  explorar  ou  estiver  em  vias  de  explorar  ou  de  se  occupar  de 
qualquer  negocio  ou  transacção  que  a  companhia  estiver  autorizada 
a  explorar,  ou  que  se  occupar  de  qualquer  negocio  ou  transacção 
susceptível  do  ser  de  vantagem  directa  ou  indirecta  para  a  com- 
panhia ; 

p)  obter  a  constituição,  incorporação  ou  registro  da  companhia 
no  Brazil  e  em  qualquer  outro  logar  que  possa  ser  julgado  conve- 
niente, ou  fazei-a  ser  reconhecida  por  outra  qualquer  forma  no 
Brazil  ou  em  qualquer  outra  parte  e  eleger  e  estabelecer  domicilio 
e  submetter  a  companhia  á  jurisdicção  dos  tribunaes  de  qualquer 
paiz,  fazer  todos  os  actos  e  cousas  para  habilitar  a  companhia  a 
exploi^ar  os  seus  negócios  em  qualquer  parte  do  mundo  em  que  se 
deseje  ella  estabelecer ; 

q)  requerer  a  qualquer  governo,  parlamento  local  ou  estran- 
geiro, legislatura,  ou  outra  autoridado  qualquer,  ou  entrar  em 
qualquer  accôrdo  com  quaesquer  governos  ou  autoridades  supremas, 
mimicipaes,  locaes  ou  outras,  afim  de  alquirir  ou  obter  quaesquer 
ordens,  licenças,  leis  do  parlamentos,  direitos,  poderes,  concessões 
o  privilégios  que  possxm  pareaer  conducentes  aos  flos  da  companhia 
ou  a  qualquer  delles  e  possuir  e  dispor  dos  mesmos,  ou  requerer 
uma  lei  ou  acto  de  parlamento  ou  mandado  para  a  liquidação  ou 
dissolução  da  companhia  e  reincorporaçãj  deseus  membros  ou  para 
fttzer  qualquer  modificação  na  constituição  da  companhia  ; 

r)  fazer  todos  o  quaesquer  outros  actjs  o  cousas  incidentes  ou 
conducentes  á  obtenção  dos  fins  anteriormente  exarados  ou  de 
qualquer  delles,  ficando  declarado  qu  j  os  fins  especificados  nos 
aifferentes  paragraphos  desta  clausula  não  serão  por  forma  alguma 
limitados  ou  restringidos  por  inferência  pelos  termos  de  qualquer 
outro  paragrapho  di  mesma  clausula  ou  pelo  nome  da  compannia. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  ô  de  £  503.000  (  quinhentas  mil 
libras  esterlinas)  dividido  em  100.000  acções  de  £  5  (  cinco  libras 
esterlinas)  cada  uma,  36.090  das  quaes  serão  acções  preferenciaes 
«  04.000  acç3cs  ordinárias. 
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Nós,  Víê  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  endereoos  se  aohati 
ffubsoriptos,  desejamos  constituir-nos  em  uma  companliia  fia 
Í51^ma  do  presente  memorandum  de  associação,  e  ooncordamoe  em 
tomar  respectíTamente  o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia, 
que  flíTura  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes: 

>o   a    H 

•  S  *" 

Nomes,  endereços  o  clescripção  dos  subscriptores        '^'S  m  & 

o  fi  G  S 

S    K4    n    «9 

0   O  'D    «■ 

Pedro  de  Mello— 73,  Boul,  Montparnasse,  Pai*iz,  nego- 
ciante   , \:ma 

Wra.  May— 18,  Aunstin  Friars,  London  E.  C,  solicitar, ...         » 

W.  A.  Pittman—  «Lyncote»  Coulsdon,  Surrey,  capita- 
lista          » 

A.  G.  Dobrantz— 22.  Wakefield  St.  Regents  Sq.  London  E. 

C. ,  empregado  de  solicitar » 

Herbert  J.  Wells— 18,  Seymour  Gardons,  Cranbrook  Park 

Ilfrod,  Essex,   capitalista > 

Price  J.  Hellis— 3,  Merthyr  Terrace,  Castelnau,  Barnes  S. 

W.,   empregado > 

P.  B.  Potter— 18,  Amberley  Grove,  Croydon,  Surrey,  ca- 
pitalista          » 

Datado  aos  10  dias  do  abril  de  1907.— Testemunha  das  assijrna- 
turas  supra  de  Pedro  de  Mello,  Wm.  May,  \V.  A.  Pittman  e  A.  G. 
Dobrants —Álvaro  J.  do  Oliveira  Júnior  — 30,  Richiraond  Gardens, 
Sbepherd^s  Bush,  W.  Clerk,  empregado. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  Ilerbert  J.  Wells  e  Prica 
J.  Hellis  e  P.  B.  Potter  — A.  G.  Dobrantz  — 22,  Wakefteld  St.  Re- 
gentSq.  Londres,  W.  C,  empregado  áosolicitor. 

Por  cópia  conforme.— íT.  F,  Bartlet,  registrador  das  socieJa- 
das  anonymas. 

Sello  de  um  shiUing  gravado  no  papel  original. 

Esta  parte  do  documento  estava  sellada  com  quatro  estampi- 
lhas inglezas,  valendo  coUecti vãmente  quatro  shilíings,  inutui- 
aadas  com  uma  chancella  que  dizia:  «Cancellado,  13  de  abril  do 
1907», 

Estava  uma  chancella  com  os  seguintoi  dizeres  : 

Repartição  de  Registro  de  Companhias,  aos  16  de  abril  de 
1907. 
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LEIS  DAS  COMPANHIAS  —  1862  a  190D 

Companhia  Limitada 2^0)*  acções — Registrada  34,20i — iO  de  abril 

de  Í907 

Sstatutos    cIb;    €l?lAe    IVlnuúos    IMIavlcets    a,ncl 
Sla.u^Htei*ltoii8e9  llmlted  » 

Fica  resolvido  o  seguinte  : 

1  —  PRELIMINARES 

1 .  As  (iisposiçõos  contidas  na  tabeliã  A  do  aonexo  primeiro  da 
The  Companies  Act.  i862,  conforme  se  acham  emendados  pelo 
Board  of  Trade  em  1906,  não  serão  applicavcis  a  esta  companhia, 
que  reger-«e-ha  poios  seguintes  estatutos,  o  na  confecção  destes 
artigos  as  seguintes  pai  ivras  terão  as  significações  a  ellas  dadas 
respectivamente  pelo  presente,  salvo  quando  formarem  na  con- 
textura algo  de  contradictorio  : 

<i)  €  a  companhia  »  significará  The  Mandos  Marhets  and  Slaughter- 
house,  liniited  (a  Companhia  Mercados  e  Matadouro  do  Manáos, 
limitada) ; 

h)  palavras  indicando  o  numero  singular  sómento  incluirão 
também  o  numero  plural  o  vice-versa ; 

c)  palavras  denotando  o  genoro  masculino  somente  inclui  rao 
igualmente  o  género  feminino ; 

d)  palavras  indicando  pessoas  somente,  incluirão  corporações ; 

e)  «  conselho  >  signiflcará  a  diroctoria  reunida  era  assombléa  ; 

f)  <  directoria  »  significará  os  directores  da  companhia  na 
occasião.  quo  nSo  os  directores  gerentes  ou  locaes  nomeados  para 
agirem  no  Brazil  c  incluirá  directores  alternativos  nos  pontos  em 
que  o  texto  a  sim  o  permittir ; 

g)  «  resolução  cxtrordinaria  »  significará  uma'resolução  votada 
p.r  mair.ria  de  nunca  monos  de  três  quartos  dos  sócios  presentes, 
pessoalmente  ou  pv^r  procuração,  era  assemblf''a  geral  da  compa- 
nhia ou  (conforme  exigir  a  contextura)  dos  sócios  presentes, 
pessoalmente  ou  por  procuração  e  com  direito  a  voto  cm  uma  as5em- 
blf^a  dos   possuidorej  de  qualquer  classe  do  acções  da  companhia; 

h)  «  mez  »  sigiiiflcará  um  mcz  do  calendário ; 
t)  « escriptorio  >  significará  o  cscriptorio  registrado  da  com- 
panhia ; 

j)  <s3llo>  significará  o  scllo  coramum  da  companhia. 

2.  Os  directores  afflxarão  desdo  já  o  sello  da  companhia  no 
contracto  a  que  se  refere  o  paragrapho  (a)  da  clausula  Uí  do 
m%€morandum  de  associação,  e  porão  em  vigor  o  aliudido  contracto 
com  amplos  poderes,  não  ol»tantepara  fazerem  qualquer  modi. 
fleação  no  mesmo,  quer  antes,  quer  depois  de  polo  em  execução* 
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n-CAPITAL 

1 — ACÇÕES 

3.  A3  acções  do  capital  original  da  companhia  poderão  ser 
distribuídas  ou  repartidas  por  qualquer  outra  forma  ás  pessoas, 
e  pelos  preços,  e  mediante  os  termos  e  condições  que  o  conselho 
opportunamente  determinar,  sempre,  entretanto,  de  accôrdo  com 
o  disposto  no  contracto  supramencionado  ;  o  conselho  poderá  fazer 
arranjos  com  respeito  á  emissão  de  quaesquer  acções  sobre  uma 
diíferença,  entre  os  possuidores  dessas  acções,  na  importância  das 
chamadas  a  pagar  e  na  época  de  effectuar  o  pagamento  das 
mesmas. 

4.  O  capital  original  da  companhia  6  £500.000,  dividido  em 
180.000  acções  de  £  5  cada  uma,  36.000  das  quaes  serão  acções 
preferenciaes  e  61.000  acções  ordinárias. 

5.  Os  lucros  da  companhia,  realizados  durante  o  .seu  anno 
Únanceiro  ou  outro  periodo  abrangido  pelas  contas  submettiJas  k 
assembléa  geral  ordinária  em  cada  anno,  bem  como  quaesquer 
lucros  trazidos  dos  annos  anteriores,  serão  applicaveis  (na  forma 
das  disposições  ulteriormente  contidas  no  presente  no  tocante  á 
creação  de  Aindos  de  amortização  c  de  reserva)  em  ordem  de 
prioridade  e  do  modo  seguinte:  1°,  no  pagamento  de  um  dividendo 
preferencial  cumulativo  á  taxa  de  6  %  por  anno  sobre  o  capital 

Sago  sobro  as  acções  preferenciaes ;  2«,  ao  pagamento  de  um  aivi" 
endo  cumulativo  á  taxa  de  6  %  ao  anno  sobre  o  capital  realizado 
sobre  as  acções  ordinárias ;  3".  o  saldo  será  applicavel  ao  paga- 
mento de  um  dividendo  ulterior  sobre  o  capital  realizado  sobre 
as  acções  preferonciae^  e  ordinárias,  pari  passu,  ou  poderá  ser  le- 
vado á  resei^va  ou  applicado  conforme  a  companhia  determinar 
em  asssembléa  geral. 

6.  No  caso  Sb,  companhia  entrar  em  liquidação,  o  saldo  do 
activo  da  companhia,  depois  de  pagos  c  solvidos  os  débitos  e 
responsabilidades  da  mesma,  será  applicado,  em  primeiro  logar, 
para  reembolsar  aos  possuidores  das  acções  preferenciaes  (de  pre- 
ferencia aos  possuidoree  de  acções  ordinárias)  das  quantias  pagas 
ou  creditadas  como  pagas  sobre  as  acções  preferenciaes;  serão 
applicadas  depois  em  pagar  aos  possuidores  das  acçõei  ordinárias 
as  quantias  pagas  ou  creditadas  como  pagas  sobre  as  acções  ordi- 
nárias c  o  restante  desse  saldo  será  dividido  entre  os  possuidores 
das  acções  preferenciaes  e  das  acções  ordinárias  por  meio  de  rateio 
de  accôrdo  com  o  numero  tíe  acções  que  cada  um  possuir  respecti- 
vamente em  igualdade  de  circumstancias  ou  seja  acção  por  acção. 

7.  O  conselho  (poderá  tanto  quanto  as  leis  o  permittirem)  pãg^ 
corretagens,  commissões  sobre  a  collocação  de  quaesquer  ac^^ões 
da  companhia  (exceptuando  as  acções  oíferccidas  ao  publico  para 
a  subscripção,  no  que  diz  respeito  á  restricção  ulteriormente  con- 
tida no  presente)  e  poderá  dar  á  ch'imada  de  noções  por  omittir 
e  conferir  qualquer  direito  preferencial  ou  especiíl  á  distribuído 
de  acções  pelo  preço,  nunca  inferior  ao  par,  e  mediante  os  termoe 
e  condições  (si  for  o  caso)  e  pelo  preço  {ã  houver)  e  á  pessoa  ou 
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pessoas,  incluindo  qualquer  director,  e  em  geral  do  modo  quo  a 
directoria  entender  ;  o  conselho  poderá  reservar  e  destinar  acções 
por  emittir  para  o  fim  de  tornar  eífectiva  qualquer  chamada  ou 
direito  de  distribuição. 

8.  No  tocante  a  quaesquer  distribuições,  a  directoria  obser- 
vará o  disposto  no  art.  7<*  da  Lei  das  Companhias  {The  Companies 
Act.)áe  1930. 

9.  No  caso  do  acções  oíTerecidas  á  subscripção  publica,  mil 
dicções  serão  o  numero  minimo  da  subscripção  sobre  o  qual  os  dire- 
ctores poderão  proceder  á  distribuição;  ãca  entendido  quo  este 
artigo  não  se  applicará  a  qualquer  distribuição  de  acções  subse- 
quente á  primeira  distribuição  de  acçjes  oíTerecidas  á  subscripção 
publica. 

10.  A  quantia  a  pagar  sobre  cada  acção  offerecida  á  subscri- 
pção publica  nunca  será  inferior  a  5<*/a  do  valor  nominal  da  acção. 

11.  Si  a  coiipiinhia  oTerecor  quae>quer  de  suas  acções  á 
subscripção  publica,  os  directores  poderão  exercer  os  poderes  con- 
feridos á  companhia  no  art.  8°  do  2Vi?  Companies,  Act-íOOO,  porém 
de  modo  que  a  com  missão,  quer  paga  em  dinheiro,  quer  em 
acçõdâ,  não  excoila  a  10  Vo  sobre  o  valor  nominal  das  acções  oflTe- 
recidasem  qualquer  caso. 

12.  A  directoria  terá  no  escriptorio  um  registro  contendo  os 
nomes,  endereços  e  profissões  de  seus  directores  e  gerentes  o  man- 
dará ao  registrador  das  companhias  anonymas  uma  cópia  desse 
registro  e  informal-o-ha  cam  referencia  a  qualquer  niodiíicação 
que  se  der  na  directoria  ou  gerência. 

13.  Si  diversas  pessoas  forem  registradas  como  possuidores  con- 
juntos de  qualquer  acção,  a  responsabilidade  destas  com  respeito 
á  acção  será  coi^junta  e  individual. 

14.  Os  testamenteiros  ou  curadores  de  um  sócio  fallecido,  não 
sendo  este  possuidor  co^juatj  e,  no  caso  do  fallocimento  de 
um  possuidor  conjunto,  o  sobrevivente  ou  os  sobreviventes  serão 
os  únicos  que  a  companhia  reconhecerá  como  tendo  aualquer 
<lireito  ás  acções  registradas  em  nome  do  sócio  fallecido,  mas 
nada  do  que  aqui  se  contém  será  intarpretado  como  desobri- 
gando o  espolio  do  sócio  coig unto  fallecido  de  qualquer  respon- 
sabilidade sobre  as  acções  que  possuir  conjuntamente  com  outra 
qualquer  pessoa. 

15.  A  companhia  não  será  obrigada  nem  forçada  de  qualquer 
modo  a  reconhecer,  mesmo  quando  tiver  noticia,  qualquer  direito 
com  referencia  a  uma  acção  que  não  o  direito  absoluto  que  a  ella 
tem  o  possuidor  registrado  na  occasião  ou  outros  quaesquer 
direitos  no  caso  de  transmissão  da  mesma,  conformo  fica  espe- 
ciilcado  ulteriormente   no  presente. 

16.  Os  Aindos  da  companhia  não  poderão  ser  gastos  na  compra 
do  suas  acções  ou  em  empréstimo  sob  garantia  das  mesmas. 

2  —  CERTIFICADOS  DE    ACÇ3ES 

17.  Cada  sacio  terá  direito,  sem  dospender  cousa  alguma,  a 
iim  certificado  sellado  com  o  sello  oommum  da  companhia,  ospe- 
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ciâcando  as  acções    que  possua  e    a   quantia  que  sobre  ellas 
pagou. 

18.  O  certificado  de  acçoe?  registradas  em  nome  de  possuidoras 
conjuntos  será  entregue  áquelle  possuidor  cujo  nome  ngurar  em 
primeiro  logar  no  registro  de  sócios. 

19.  Si  um  certificado  ficar  gasto  ou  fer  destruido  ou  pendido, 
poderá  ser  renovado,  mediante  pagainento  de  um  shilHnsf  (ou  quan- 
tia inferior  que  a  companhia  determinar),  provando,  a  contento  da^ 
directoria,  tal  estrago,  distruição  ou  perda,  e  mediante  a  indemni- 
zação que  a  directoria  exigir,  com  ou  sem  cauçio. 

3  —  CHAMADAS  SOBRE  ACÇOBS 

20.  A  directoria  poderá  opportunamente  (respeitados  os  ter- 
nos em  que  houverem  sido  emittidas  quaesquer  acções)  faz^r  ao» 
sócios  as  chamadas  que  entender  sohrc  os  dinheiros  a  pagar  sobre  as 
respectivas  acções,  comtanto  que  preceda  a  cada  chamada  uxa 
aviso  de  21  dias,  no  minimo,  e  quo  neahuma  chamada  exceda  a 
uma  quarta  parte  do  valor  nominal  de  uma  acção,  e  qu^  não  seja 
marcado  para  o  respectivo  pagamento  prazo  inferior  a  dous  mesee 
da  (?poca  fixada  para  o  pagamento  da  ultima  chamada  precedente. 
Cada  sócio  deverá  pagar  as  chamadas  assim  feitas  e  quaesquer 
dinheiros  pagáveis  sobre  qualquer  acção  nos  termos  da  respectiva 
distribuição  ás  pessoas  e  nos  logares  o  í^pccas  indicados  pela  dire- 
ctoria. 

21 .  Será  consiJorada  feita  uma  chamada  logo  que  íbr  approvada 
a  resolução  da  directoria  autorizando  essa  chamada. 

22.  Si  uma  chamada  devida  sobre  uma  acção  ou  qu^quer 
dinheiro  devido  sobre  uma  acção,  nos  termos  da  respectiva  dis- 
tribuição, não  for  pago  no  dia  marcado  para  o  respectivo 
pagamento  ou  antos  delle,  o  p  jssuidor  oi  a  pessoa  a  quem  houver 
sido  distribuída  essa  acção  será  obrigada  a  pagar  juros  sobre  essa 
chamada  ou  dinheiro  desde  esje  dia  até  aquelie  em  que  for  realiza- 
do o  p  igamento  á  taxa  de  10r«  ao  anno  ou  a  taxa  inferior  que  a  di- 
rf"*r.?iD  o?tal)elecer. 

23.  A  directoria  pMerá,  si  entender,  receber  de  um  sócio 
que  llie  quizer  adeantar,  todo  ou  parte  do  dinheiro  a  pagar  sobre 
qualquer  das  acções  que  possuir,  alem  das  quantias  clus^madaB  na 
occasião,  quer  como  empréstimo  a  restituir  ou  como  adeantamento 
sobro  chamada.  Esse  adeantãnionto  fará  cessar,  einquanto  durar,  a 
responsabilidade  existente  sobre  as  acções  em  virtude  das  quaos 
foi  olle  feito.  Sobre  o  dinhciíx)  adeantado  por  essa  forma  ou  sobre 
o  que  opportunamente  exceder  á  importância  das  chamadas  então 
feitas  sobre  as  acções  om  virtude  das  quaes  esse  adeantamento  hou- 
ver sido  feito,  a  companhia  poderá  pagar  juros  á  taxa  que  o  sócio  que 
pagar  essa  quantia  adeantadamente  e  aclirectoriaconvencionarom, 

4— TRANSFERENCIA    E  TRANSMISSÃO    DE  ACÇÔES 

24.  A  transferencia  de  qualquer  acção  da  companhii  não  re*^ 
presentada  por  uma  cautela  ao  portador  será  por  escripto  de  modo 
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asaao  vulgarmente  e  será  assignada  pelo  traosferonte  e  polo  trans- 
ferido. Será  paga  â  companhia  pelo  registro  de  qualquer  transfe- 
rencia que  a  directoria  fixar,  nfto  excedendo  a  2  shilHngs  e  6  penee, 
%.  A  directoria,  poderá,  sem  motivar  sua  resolução,  re- 
cusar-se  a  registrar  a  transferencia  de  acções  não  integra- 
lizadas  feita  em  favor  de  pessoa  que  não  approvar  ou  pa»* 
sada  por  um  sócio  que.soiidaria  ou  individualmente,  for  devedor  ou 
tiver  responsabilidades  a  liquidar  com  a  companhia,  ou  a  transfe* 
rencia  de  acções,  iategralizadas  ou  não,  feita  a  menores  on 
pessoas  affectadas  das  faculdades  mentaes. 

26.  O  instrumento  de  transferencia  ficard  depositado  na 
companhia,  acompanhado  do  certificado  das  acções  nello  compre- 
henaídas  e  mais  as  províis  que  a  directoria  exigir  para  constatar  o 
ti^jio  do  transferente,  e  então,  sendo  paga  a  competente  taxa,  o 
transferido  (salvo  o  direito  da  directoria  de  recusar  o  rc^iitro 
conforme  ficou  dito  acima)  será  registrado  como  sócio  por  essa 
acção  e  o  instrumento  de  íransferencia  será  retido  pela  companhia. 

A  companhia  poderá  dispensar  a  oxhibição  do  qualquer  certi- 
ficado, si  lhe  for  provado  satisfa'jtoriam?nto  o  respectivo  extravio 
ou  destruição . 

27.  Qualquer  pessoa  que.  em  virtude  do  fallencia  de  um 
sócio  ou  por  outra  forma,  quo  não  por  transferencia,  ficar  com 
direito  a  uma  acção,  poderá,  sujeita  aos  regulamentos  anterior- 
mente contidos  nos  presentes,  ser  registrada  como  sócio  ao  exhibir 
certificado  da  acção  e  as  provas  de  seu  título  quo  possam  ser 
exigidas  pela  directoria,  ou  p)din\t,  sujeita  aos  referidos  regula- 
mentos, transferir  es  a  acção  em  10j,'ar  de  fazer-so  re.irisírar. 
Será  paga  á  companhia  por  qualquer  registro  a  taxa  que  a 
directoria  entender,  nunca  excodento  a  dous  schUHugíi  e  seis 
dinheiros. 

5— DIREITO  DE  RETENÇÃO     SOBRE     ACÇÕKS 

28.  A  companhia  terá  um  diraito  absoluto  de  primazia  e 
retenção  sobro  todas  as  acções  não  integralizadas  o  sobre  os 
juros  e  di  vidou  los  declarados  ou  a  pagar,  relativos  ás  mesmas, 
por  todas  as  quantias  quo  lhe  forem  devidas  (incluindo  chamadas 
feitas,  mesmo  quando  a  época  marcada  para  o  r*?sp9ctivo  paga- 
mento não  tiver  ainda  chegado)  e  rcspoasabilidados  existentes  com 
a  companhia  do  possuidor  registrado  ou  de  quaesquer  dos  possui- 
dores registrados,  quer  individualmente,  quer  em  participação  com 
outra  qualquer  pessoa  ou  por  parte  desse  possuidor  ou  possuidores, 
o  poderá  usar  dosse  direito  do  retenção  vendendo  ou  declarando  em 
commisso  todas  e  quaesquer  acções  attingidis  i^or  es-jo  direito  de 
retenção.  Fica  enten  iido  que  o  commisso  não  deverá  cor  legar 
sinão  no  caso  do  um  dobit  >  ou  obrigação  cujo  valor  tiver  sido 
determinado  e  que  só  poderão  For  declaradas  cabidas  em  commisso 
tantas  acç3es  quantas  os  balanceadores  registrados  da  companhia 
reriflcarem  representar  a  importância  do  debito  ou  obrigação 
pela  cotação  do  mercado  do  dia. 
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6  —  C0MMISS3  E  ABANDONO  DE  ACÇÕES 

29.  Si  qualquer  sócio  deixar  de  x>agar  uma  chamada  ou  di- 
nheiro devido  nos  termos  da  distribuição  de  uma  acção  no  dia 
marcado  para  esse  pagamento,  a  directoria  poderá  om  qualquer 
tempo,  emquanto  esses  ostSo  por  pagar,  expedir-lhe  um  aviso  con* 
Tidaado-o  a  pagal-os  com  oe  juros  que  se  possam  ter  accumulado 
sobre  os  mesmos  e  quaesquer  gastos  que  a  companhia  possa  haver 
feito  em  virtude  dessa  faltado  pagamento. 

30.  O  aviso  indicard  uma  outra  data  (nuaca  iaferior  a  sete  dias 
da  expedição  do  avião)  na  qual  ou  antes  da  qual  esta  chamada  ou 
outros  dinheiros  o  todos  os  juros  e  despezas  devidas  pjla  falta  de 
pagamento  devem  ser  pagas ;  indicará*  mai  ^  o  logar  onde  deve  ser 
^eitoo  pagamento  (podendo  esseloj:arser  ou  o  escriptorio  registrado 

da  companhia  ou  outro  qualquer  logar  cm  que  se  costumam  pagar 
as  chamadas  da  mesma).  O  aviso  deverá  ainda  declarar  que  na  falta 
de  pagamento  na  data  e  no  logar  indicados  ou  antes  dessa  data,  as 
acções  s  jbre  as  quaes  for  feita  essa  chamada  ficarão  sujeitas  a  cahlr 
em  commisso. 

31 .  Si  não  forem  cumpridas  as  rociuisições  desse  aviso,  na  forma 
acima,  a  acção,com  relação  á  qual  foi  expedido, pôde,  em  qualquer 
tempo,  subsequentemente,  antes  do  ser  effectuado  o  pagamento  de 
todos  os  dinheiros,  juros  e  despezas  por  ella  devidas,  ser  declarada 
cabida  em  commisso  por  uma  resolução  da  directoria  neste  sentido, 

32.  Qualquer  acção  assim  declarada  cabida  em  commisso  será 
considerada  propriedade  da  companhia  e  poderá  sor  conservada, 
distribuída  de  novo,  vendida  ou  alienada  de  outra  forma  como  a 
directoria  entender,  e  em  caso  de  nova  distribuição  creditada  ou 
não  por  quaesquer  dinheiros  pagos  sobre  ella  pelo  primitivo  pos- 
suidor como  entradas  ;  mas  a  directoria  poderá,  em  qualquer 
t0mpo,antes  de  haver  sido  distribuída  de  novo,  vendida  ou  alienada 
por  qualquer  outra  forma  a  acção  assim  cabida  em  commisso, 
annullar  a  declaração  do  commisso  da  mesma  sob  as  condições  que 
entender. 

33.  Qualquer  sócio,  cujas  acções  tenham  sido  declaradas  ca- 
bidas em  commisso,  será,  apezar  disso,  obrigado  a  pa^ar  á  com- 
panhia toda^  as  chamadas  ou  outros  dinhoiroi,  juros  e  despezas  que 
devia  sobre  essas  acções  ao  tempo  da  declaração  do  commisso  e 
m:iis  os  juros  sobre  os  mesmos  dosde  a  data  do  commisso  até  a  do 
pagamento  á  taxa  do  £  10  Vo  ao  anno  ou  a  taxa  inferior,  que  a 
directoria  fixar. 

34.  A  directoria  poderá  acceitar  o  abandono  de  qualquer 
acção  como  penlior  por  duvida  sobre  o  estar  o  possuidor  devida- 
mente registrado  com  i*eferencia  á  mesma,  ou  qualquer  abandono 
gratuito  de  uma  acção  integralizada. 

Qualquer  acção  abandonada  por  oisa  forma  poderá  ser  alienada 
•do  mesmo  modo  que  uma  acção  em  commisso. 

35.  No  caso  de  nova  dis  .ributção  ou  de  venda  de  uma  aoçio 
cabida  em  commisso  ou  abandono,  ou  do  venda  de  uma  acção,  no 
exercicio  do  direito  de  reten^  da  companhia,  uma  oertidi^i 
escripta  e  sellada  com  o  sello  commum  da  companhia  declarandp 
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que  a  acção  foi  devidamenle  declarada  cahída  em  commisso,  aban- 
donada ou  vendida,  na  fórma  dos  regulamentos  da  companhia, 
será  prova  sufficiente  dos  factos  nella  exarados  para  contestar  a 
quaesquer  pessoas  reclamando  a  mesma  acção.  Será  passado  titulo 
de  propriedade  á  pessoa  que  a  comprar  ou  a  quem  for  a  mesma  distri- 
buída e  essa  pessoa  será  registrada  pela  mesma  e  ficará  então  sendo 
considerada  possuidora  da  acção,  desobrigada  de  chamadas  ou  oiítros 
dinheiros,  juros  c  despezas  devidas  antes  dessa  compra  ou  distri- 
buição e  não  será  obrigada  a  fiscalizar  o  emprego  do  dinheiro  ou 
compensação  da  compra,  nem  será  o  seu  titulo  á  mesma  affectado 
por  qualquer  irregularidade  no  commisso,  abandonoou  venda. 

7— CAUTELAS    DE  ACÇÕES  AO  PORTADOR 

36.  A  directoria  poderá  emittir,  sob  o  sello  commum  da  com* 
panhia,  cautelas  de  acções  ao  portador  por  quaesquer  acções  integra- 
lizadas,  e  todas  as  acções  cmquanto  rorem  representadas  por 
cautela  serão  transferíveis  pela  entrega  da  cautela  a  ellas  refe- 
rentes. 

37.  Qualquer  pessoa  que  requerer  que  se  lhe  expeça  uma  cau- 
tela de  acções  pagará  na  occasião  de  fazer  esse  pedido,  si  a  dire- 
ctoria o  exigir,  o  imposto  de  sello  (si  houver;  pagável  pela  mesma, 
ou  então,  si  a  companhia  houver  previamente  entrado  em  arrai^os 
sobre  esse  imposto  de  sello,  a  quantia  (si  houver)  que  a  directoria 
determinar  relativa  á  importância  que  a  companhia  dever  pagar 
por  esse  arraAjo  e  ainda  os  emolumentos  que  a  directoria  opportu- 
namente  fixar,  não  excedendo  a  1  schilUng  por  cada  warrant  de 
acção,  mas  a  directoria  terá  o  direito  de  pagar  os  direitos  de  sello 
e  despezas  dos  fundos  da  companhia,  si  assim  o  entender. 

38.  Nos  termos  do  disposto  nestes  estatutos  e  no  Companies 
Aci—i867,  o  portador  de  uma  cautela  de  acções  será  consiaerado 
sócio  da  companhia  para  todos  os  eíTeitos,  mas  elle  não  terá  o  di- 
reito de  comparecer  ou  votar  em  qualquer  assembiéa  geral,  nem 
de  assignar  requerimento  de  uma  assembléa  geral,  nem  de  tomar 
parte  na  convocação  de  uma  assembléa  sem  que  tenha  depositada 
com  dous  dias  livres  de  antecedência  no  escrix>torio,  registrado 
da  companhia  ou  em  qualquer  banco  ou  escriptorio  na  Inglaterra 
ou  no  estrangeiro,  que  os  directores  estabelecerem,  a  cautela  refb- 
rente  ás  acções  com  que  elle  pretende  votar  ou  agir. 

39.  A  companhia  entregará  ao  sócio  que  depositar  uma 
cautela  de  acções  na  fórma  acima  um  certificado,  mencionando  o 
seu  nome  e  endereço  e  o  numero  de  acções  representadas  pela 
mesma  cautela  e  o  certificado  que  lhe  dará  o  direito  de  compare- 
cer e  votar  em  assembléa  geral  com  as  acções  nelie  especificadas 
do  mesmo  modo  em  todos  os  sentidos  que  si  elle  fosse  um  sócio  re- 
gistrado. 

Ck>ntra  entrega  do  certificado  a  companhia  restituir-lhe-ha  a 
cautela  de  acções  pela  qual  houver  sido  passado  esse  certificado.   . 

40.  Ninguém  terá  direito,  como  portador  de  cautela  de  acções, 
a  exercer  quaesquer  dos  direitos  de  um  sócio  (salvo  na  fórma  Já 
acima  eatabeleeida  expressamente  com  relação  a  assemblóas  geraes) 
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sem  apresentar  essa  cautela  do  acções  e  declarar  o   seu  nome, 
endereço  e  occupação. 

41 .  A  companhia  não  será  obrigada  por  qualquer  outro  direito 
resultante  de  uma  acção  representada  por  cauteU  de  acções»  nem 
BSfá  de  modo  algum  forçada  a  reconhecer  tal  direito,  mesmo 
quando  delle  tiver  aviso,  a  não  ser  um  direito  absoluto  a  ella  bo 
portador  da  mesma  na  occasião, 

42.  A  directoria  poderá  providenciar,  por  meio  de  coupons  ou 
de  outro  modo,  para  o  pagamento  de  futuros  dividendos  sobre 
mna  acção  comprehendida  em  uma  cautela  de  acções,  e  a  entrega 
de  um  coupon  será  boa  quitação  á  companhia  do  dividendo  por 
elle   representado. 

43.  Si  qualquer  cautela  do  acções  ficar  estragada,  destruída  ou 
for  perdida,  podorá  ser  renovada  mediante  o  pagamento  de  um 
sehUUnff  ou  quantia  menor  que  a  directoria  estabelecer,  ao  ser  pro- 
duzida a  prova  que  a  directoria  julgar  satisfaotoria  de  haver  eila 
íloado  estraíj:ada,  destruída  ou  perdida  o  do  direito  da  pessoa  que 
reclama  a  acção  que  ella  representava,  o  pagando  a  indemniza^, 
com  ou  sem  caução,  quo  a  directoria  exigir. 

44.  Si  um  portador  do  cautela  de  acções  entregal-a  para  ser 
cancellada,  juntamente  com  tolos  os  coupons  do  dividendos  a  ven- 
cer, emittidos  com  referencia  á  mesma,  e  ao  mesmo  tempo  depositar 
na  companhia  um  requerimento  escripto,  assignado  por  elle,  noa 
termos  e  com  as  formalidades  de  authontlcidado  oxigi<ias  peia  di- 
rectoria, pedindo  para  ser  registrado  como  sooio  pela  acção  espe*- 
ciâcada  na  dita  cautela  de  acções,  doclarando  nesse  requerimento 
o  seu  nome,  endereço  e  occupação,  terá  elle  direito  a  fazer  inscre- 
ver o  seu  nome  como  sócio  no  registro  de  sócios  da  companhia 
pela  acção  especiílcada  na  cautela  de  acções  assim  entregue, 

8— CONVERSÃO  DE  ACÇÕE3  EM  T;TUL0S 

45.  A  directoria,  com  a  sancção  da  companhia,  outorgada 
previamente  cm  assembléa  geral,  poderá  converter  em  títulos 
quaesquer  acções  integi*alízadas  e  poderá  também,  com  a  mesma 
sancção,  reconverter  esses  titulo?  em  acções  iutegralizadas  de  qual- 
quer deuominação. 

46.  Quando  houverem  sido  convertidas  quaesquer  acções  em 
títulos,  os  diíTerentes  pjssuidores  desses  títulos  poderão  dahi  em 
deantc  transferir  os  .^eus  respectivos  interesses  nos  mesmos,  ou 
qualquer  parte  á^osei  interesses,  da  mesma  forma  e  sujeitos  aos 
mesmos  regulamentos  que  quaesquer  acções  do  capital  da  comjjfar 
nhia  podem  ser  transferidas  ou  tanto  quanto  o  permittirem  ae  cir- 
immstancias ;  a  directoria,  entretanto,  poderá,  opportunamente,  si 
julgar  conveniente,  estipular  a  importância  minima  dos  títulos 
transferíveis,  e  estabelecer  quo  não  poderão  sor  transferidas  irar 
eções  de  £  1,  podendo  não  obstante  dispensar  a  observância  dassas 
regras  em  qualquer  caso  particular,  quando  assim  entender. 

47.  Os  titules  conOarirSo  aos  seus  respectivos  possuidores  os 
meemos  direitos  que  seriam  conferidos  por  acções  integraUxadas 
na  mesma  importância  da  classe  oonvertida  no  capital  da  eomp»* 
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BUa»  mas  de  maaeira  que,  salvo  o  direito  de  parUci|i;ir  noa  lucros 
da  oompanhia,  nenhum  desses  direitos  será  conferido  por  uma 
qualquer  importância  em  títulos  que,  si  estivesse  representada  por 
êofios  dsk  dasâe  coavertida,  não  teriam  conferido  tal  direito. 

9— CONSOUBAÇlO  B  SUBDIVUÃO  DE  ACÇOBS 

48.  A  eompanhia  em  assemblóa  geral  poderá  consolidar  e  saV 
dividir  as  suas  acções  ou  quaesquer  delias  em  aoQoes  do  maior  ou 
menor  valor. 

49.  A  resolução  especial  pela  qual  for  subdividida  uma  acção 
poderá  determinar  que,  com  referencia  aos  possuidores  das  acçôefl 
resultantes  dessa  subdivisão,  uma  ou  mais  dessas  acções  tenham  a 
preferencia  sobre  outra  o  a  outras  no  tocaiito  ao  capit:U  ou  aos 
lucros  ou  a  ambos  e  que  os  lucros  applicaveis  ao  pagamento  de 
dividendos  sobre  estas  sejam  divididos  nessa  conformidade. 

10  —  .iUGMBm'0  E  REDUCvio    DE     CAPITAI. 

50.  o  conselho  poderá,  com  a  sancçio  de  uma  a^>v3mbl  }a 
^eral  da  compxnhia,  opportinameate,  augmontxr  o  ca;)itai  da 
coiapanhia  emittin  lo  novas  acções. 

51.  Essaã  novas  acções  terão  o  valor  e  serão  emittirlas 
pelo  preço,  nos  termos  c  condições,  e  com  a  pi'cfereacia  ou  priori- 
dade quanto  a  dividendos  ou  na  distribuição  do  acervo,  ou  no 
^ue  diz  respeito  a  votes  ou  a  outra  pi'efoi'encia,  sobre  outras 
acções  de  qualquer  classe  já  então  emittidas  ou  não  ou  com  as 
estipulações  deierindo-as  a  quaesquer  outras  acções  quanto  a  divi- 
denaoa  ou  na  distribuição  do  acervo  que  a  companhia  em 
assembléa  geral  detwminar,  o  ujs  termos  dessa  determinação  o« 
na  falta  delia,  o  di>po6to  nostei  estatutos  será  applicavel  ao  novo 
capital  do  mesmo  modo,  em  todos  os  sentidos,  que  ao  capital 
primitivo  da  companhia  emittido  como  acçõiis  oa^dinarias. 

52.  A  companhia,  em  virtude  de  resolução  especial,  poderá 
reduzir  o  seu  capital  devolvendo-o,  cancellando  aquello  que  for 
perdido  ou  não  estiver  representado  por  activo  real,  reduzindo 
a  responsabilidade  sobre  as  acções,  cancellando  acções  que  não 
estiverem  tomadas  ou  que  quaesquer  pessoas  não  tiverem  concor- 
dado em  tomar,  ou  por  outra  fórma  que  entender  conveniente, 
e  poderá  ser  restituído  capital  sob  a  condição  de  poder  sor  chamado 
de  novo  ou  sob  condição  qualquer. 

m— ASSEMBLEAS  DE  SÓCIOS 

1— CONVOCAÇÃO   DE     ASSEMBLÉAS  GERAES 

53.  A  primeira  assombléa  geral  (as^embléa  cou:^tituiate) 
realizar-«e-ha  na  época  eno  lugar  que  o  conselho  determinar, 
dentro  do  periodo  prescripto  pela  lei  das  companhias  (Coaipanies 
Actê). 
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54.  Realizar-so-hão  assombléas  geraes  uma  vez  por  anuo, 
depois  do  anno  de  1907,  no  dia  e  no  logar  marcados  pda  di- 
rectoria. 

55.  As  assembléas  geraes  de  ^ue  trata  o  artigo  anterior  (a  não 
ser  a  assembléa  constituinte)  serão  denominadas  assembléas  ge- 
raes ordinárias  ou  assembléas  geraes  annuaes ;  quaesquer  outras 
assembléas  serão  chamadas  assembléas  geraes  extraordinárias. 

56.  A  directoria  poderá,  ssmpre  que  entender,  convocar  uma 
assembléa  geral  extrdordinaria. 

57.  A  directoria,  á  reiuisição  dos  possuidores  de  nunca  menos 
de  um  decimo  do  capital  emittido  da  companhia  sobre  o  qual 
todas  as  chamadas  ou  outros  dinheiros  então  devidos  houverem 
sido  pagas,  convocará  immediatam  ^nte  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária e  serão  observadas  nessas  assembléas  as  seguintes  es- 
tipulações : 

1*,  o  requerimenip  deverá  declarar  o  obiecto  da  ass3mbléa  e 
deverá  ser  assignado  pelos  requerentes  o  entregue  no  escriptorio 
da  companhia,  e  poderá  consistir  em  vários  documentos,  da  mesma 
forma  assigoados  respectivamente  por  um  ou  mais  requerentes ; 

2^,  si  os  directores  não  fizerem  com  que  a  assembléa  se  rea- 
lize dentro  de  21  dias  da  data  em  que  o  requerimento  houver  sido 
entregue  na  forma  acima,  os  requerentes,  ou  a  maioria  delles  em 
valor,  poderão  convocar  elles  mesmos  a  assembléa  ;  mas  qualquer 
assembléa  convocada  por  essa  forma  não  se  realizará  depois  de 
decorridos  três  mezes  da  data  dessa  entrega  ; 

3^,  si  em  qualquer  dessas  assembléas  for  votada  uma  resolução 
que  careça  de  confirmação  em  outra  assembléa,  os  directores  con- 
vocarão immediatament )  outra  assembléa  geral  extraordinária 
para  tomar  conhecimento  da  resolução  e  confirmal-a  como  reso- 
lução especial,  si  o  julgar  conveniente;  si  os  directores  não  convo- 
carem a  assembléa  dentro  de  sete  dias  contados  da  data  da  pri- 
meira resolução,  os  requerentes,  ou  a  maioria  delles  em  valor, 
poderão  elles  mesmos  convocar  a  assembléa ; 

4*^,  qualquer  assembléa  convocada  nos  termos  deste  artigo 
pelos  requerentes  será  convocada  do  mesmo  modo,  tanto  quanto 
possível,  pelo  qual  as  assembléas  devem  ser  convocadas  pelos  dire- 
ctores. 

58.  Será  dado  aos  sócios,  do  modo  ulteriormente  mencionado 
nos  presentes  estatutos,  ou  do  modo  que  a  companhia  opportuna- 
mente  determinar  em  assembléa  geral,  um  aviso  de  sete  dias  de 
qualquer  assembléa  geral  (não  contando  quer  o  dia  em  que  for 
feito  o  aviso,  quer  o  dia  da  assembléa)  esjpeciflcando  o  dia,  a  hora 
e  o  logar  da  assembléa,  mas  o  não  recebimento  desse  avi^o  por 
qualquer  sócio  não  invalidará  as  resoluções  de  qualquer  assembléa 
geral. 

59.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  gerai  ordhaaria  deverá 
declarar  a  natureza  geral  de  qualquer  negocio  de  que  nella  se 
pretenda  tratar,  além  da  declaração  de  dividendos,  eleição  de 
directores  e  balanceadores  juramentados,  votação  das  suas  respe- 
ctivas remunerações  e  exame  das  contas  apresentadas  pela  dire- 
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QtorU  e  dos  balanceadores  juramentados.  O  aviso  convocando  uma 
assembléa  geral  extraordinária  deverá  declarar  a  natureza  geral 
dp  assumpto  do  que  nella  se  pretenda  tratar. 

2  —  FORMAUDADES  A  OBSERVAR  EM  ASSEMBLÉAS  GERAES 

60.  Tres  sócios  presentes,  pessoalmente,  constituirão  quorum 
cm  assembléa  geral. 

«1 .  Si  dentro  de  meia  hora  marcada  para  a  assembléa  nio 
houver  quot^m,  a  assembléa,  si  convocada  a  requerimento  dos 
sócios,  será  dissolvida.  Km  outro  qualquer  caso  acará  adiada  para 
o  dia  da  semana  próxima  e  para  o  logar  marcados  polo  pre- 
sidente. 

62.  £m  qualquer  assembléa  adiada  os  sócios  presentes  e  com 
direito  a  voto,  seja  qual  for  o  numero  de  acções  que  representem, 
terão  poderes  para  deliberar  sobre  qualquer  assumpto  que  poderia 
haver  s^ido  devi  lamento  resolvido  na  assembléa  que  ficou  adiada. 
C3.  O  presidente  da  directoria,  ou,  na  ausência  deste,  o  pre- 
sidente interino  (si  houv  r)  dirigirá  como  presidente  os  trabalhos 
em  todas  as  assembléas  gcracs  da  companhia. 

64.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  nem  o  prc  idonte  nem  o 
presidente  intsrino  eUlvorem  presentes,  decorridos  15  minutos  da 
hora  marcada  para  realizar-so  a  assembléa,  ou  si  nenhum  delles 
quizer  presidir,  e,  si  nenhum  dos  directores  escolhidos  quizer  pre- 
sidir, os  directores  presentes  escolherão  um  dentre  elles  para 
Sreencher  as  funcções  de  presidente,  e  si  nenhum  dos  direc^tores  esco- 
lidosacceitar,  os  s  jcios  escolherão  dentre  si  um  delles  para  exercer 
as  funcções  de  presidente. 

65  O  presidente  poderá,  com  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  geral,  bem  como  mudar  o  logar  em  que 
dover-se-ha  realizar  a  mesma  ;  porém,  em  qualquer  assembléa 
adiada  não  podcr-se-ha  tratar  d 3  out.os  negócios  que  não  aquelles 
que  ficaram  para  se  resolver  na  assembléa  em  que  ficou  decitiido  o 
adiamento. 

Gô.  Qualquer  questão  submetiida  em  assembléa  gorai  será 
decidida,  em  primeira  instancia,  por  votação  symbolica  ;  em  caso 
de  empate  o  presidente,  seja  em  votação  symbolica,  seja  em  escru- 
tínio, terá  voto  de  qualiJade,  além  do  votj  ou  votos  a  que  possa  ter 
direito  como  sócio. 

67.  Em  uma  assembléa  geral  qualquer,  a  não  ser  no  caso  de 
ser  pedida  votação  por  oscrutinio,  uma  declaração  do  presidente 
de  que  uma  resolução  foi  votada  ou  j  ejeitada,  e  exarada  para  esse 
fim  no  livro  de  actas  da  companhia,  e  no  caso  de  tratar-se  de  uma 
resolução  demandando  maioria  especial,  que  foi  esta  approvada 
pela  maioria  e  exigida,  sem  prova  do  numero  ou  da  proporção  doB 
votos  registrados  pró  ou  contra  essa  resolução,  serão  provas 
sufilcientes  da  evidencia  do  facto. 

63.  Poderá  ser  pedido  escrutínio  por  escripto  sobre  qualquer 
questão  (que  não  seja  eleição  de  presidente  de  uma  assembléa)  por 
nunca  menos  de  tres  membros  pessoalmente  presentes  e  com  direito 
de  votar. 

EseentiTO  «  1907  <l 
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69.  Si  for  pedido  um  escrutínio,  será  este  tomado  do  modo,  no 
logar,  e,  quer  immediata monte,  quer  em  outra  occasião,  deotro  d# 
14  dias  dessa  data,  conforme  o  pr^ideute  determinar  antes  d» 
terminada  a  assembléa  ;  o  reiuitado  desse  escrutínio  será  conside- 
rado como  resolução  da  companhia  em  assembléa  geral,  na  data 
em  que  se  realizar  o  escrutínio . 

70.  O  pedido  de  escrutínio  náo  impedirá  a  continuação  de  uma 
assembléa  para  tratar  de  qualquer  negocio,  que  não  for  o  qus 
motiTou  o  pedido  de  escrutínio. 

3  ^  VOTOS    EM    ASSEMBLÉA  GERAL 

71.  Salvo  quaosquer  condições  especiaes  quanto  a  voto  sob  as 
quaes  houverem  sido  emittidas  quaesquer  acções,  todo  o  sócio  terá 
um  voto  por  acção  que  possuir  em  votação  por  escrutínio,  e  um  só 
voto  no  caso  de  votação  symboliea . 

72.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro- 
curação, ou  então  por  um  mandatário,  especialmente  autorizado 
para  esse  âm. 

73.  Si  um  sócio  soffrer  das  faculdades  mentaes,  poderá  votar 
por  seu  tutor  curator  bonis^  ou  outro  curador  legal . 

74.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  direitos  conjuntamente 
sobre  uma  acção,  qualquer  uma  poderá  votar  com  ella  em  assem- 
bléa, pessoalmente  ou  por  procurador,  oomo  si  fora  ella  a  oniea 

om  direito  á  mesma,  ou  quando  um  ou  mais  desses  possuidores 
Conjuntos  estiverem  presentes  em  qualquer  assembléa  geral,  imgk 
coalmente  ou  representados  por  procurador,  só  aqueLia  dessas 
pessoas  assim  presentes,  cujj  nome  estiver  inscripto  em  primeiro 
logar  no  registro  do  sócios,  com  relação  á  mesma  acção,  terá  o 

direito  de  com  ella  notar. 

75.  Nenhum  sócio  terá  direito  do  comparecer  ou  votar,  quer 
pessoalmente,  quer  por  procurador,  em  uma  assembléa  geral  ou  em 
um  escrutínio  qualquer,  ou  exercer  qualquer  privilegio  de  sócio 
sem  que  tenham  sido  pagas  todas  as  chamadas  ou  outros  dinheiros 
devidos  e  pagáveis  sobre  qualquer  acção  quo  possuir. 

76.  O  instrumento  nomeando  procurador  será  escrípto  pelo 
próprio  punho  do  constituinte  ou  de  seu  procurador  devidamente 
autorizado  para  esse  fim,  ou  si  este  constituinte  fôr  uma  sociedade, 
será  sellado  com  o  sello  commum  desta  do  modo  que  a  directoria 
approvar. 

77.  Não  será  nomeado  procurador  quem  não  for  sócio  da  com- 
panhia ou  com  direito  a  voto  por  outra  qualquer  fórma ;  fica 
entendido  que,  no  caso  de  ser  uma  sociedade  a  possuidora  regis- 
trada de  acções  da  companhia,  o  procurador  poderá  ser  qualquer 
sócio  ou  funccioaario  dessa  sociedade,  e  esse  procurador,  omquaato 
vigorar  o  seu  mandato,  será  considerado  sócio  da  companhia 
com  referencia  ao  numero  de  acções  que  possoir  socie&de  a 
QQem  elle  representa  para  todos  os  fins,  excepto  para  a  traasléreR* 
cia  dessas  acções  ou  para  passar  recibos  de  dividendos  que  oouba- 
rem  ás  mesmas  acções. 
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78.  O  histr amento  nomeando  procurador  será  depoditado  ao 
€»criptorio  re^strado  dx  companbia  ou  em  outro  qualquer  eâcri- 
ptorio  que  a  directoria  determinar,  nunca  monos  de  dous  dias  li- 
Três  antes  do  dia  em  que  se  realizar  a  assembió^i  em  a  qa  il  a  pes- 
soa nomeada  por  este  instrumento  pretenda  votar. 

4  —  ASS&MBLÉAS  DE  CLASSES  DE  SÓCIOS 

79.  A  directoria  poderá  em  qualquer  tempo  convocar  uma 
assembl^  especial  dba  possuidores  de  qualquer  classe  de  acções  e 
nesta  assembL^a  es  es  possuidbres  poderão,  modiante  resolução  ex- 
traordinária nella  votada ,  consentir  por  parte  de  todos  os  accio- 
nistas dn  classe  na  emissão  ou  na  crviagão  de  quaesqu^r  acções  com 
direitos  iguaoi  aos  dos  djesta  classe  ou  com  qualquer  prioridade 
sobre  ellixa  ou  na  desistência  <le  qualquer  preferencia  ou  prioridade, 
ou  de  qualquer  dividendo  accumula  lo,  ou  na  redneção,  durante  um 
período  qualquer  ou  de  modo  parmaneuto,  dos  dividendos  pagáveis 
sobre  as  mesmas,  ou  em  quaesquer  alterações  no  direito  de  voto 
que  lhes  assiste,  ou  em  qiialquar  projecto  tendo  por  íhn  a  reduoçSU) 
do  c\pital  da  companhia  affectando  á  classe  do  acções  ou  em  qual- 
quer proiecto  de  liquidação  da  companhia  para  divisão  ou  apro- 
priação do  activo  por  Qualquer  outra  forma  que  não  de  accôrdo 
com  os  direitos  legaes  do 5  possuidores  das  acções  da  classe  af- 
íisctada  por  essa  resolação,  e  essa  resolução  obrig;irâ  a  todos  os  pos- 
suidores das  acções  desta  classo  aíToctada. 

80.  Qnalqner  assembléa  para  o  lim  do  artigo  precedente  serã 
convocada,  e  conduzida  em  todcs  os  respeitos,  tanto  quanto  possível, 
do  mesmo  modo  que  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  com- 
panhia, ficando  entendido  que  nenhum  sócio,  a  não  sor  um  director, 
terá.  direito  a  delia  ter  aviso  ou  a  ella  assistir  sem  que  se^ja  pos- 
suidor de  acções  da  classe  que  se  pretenda  affoctar  com  a  resjlução, 
e  que  não  será  dado  voto  algum  sem  ser  com  acção  dessa  classe  e 
que  em  qualquer  assembléa  dessa  natureza  um  escratinio  poderá 
ser  requerido  por  escripto  por  qualquer  grupo  de  tros  sócios  pre- 
sentes de  pessoa  ou  por  procurador  e  com  direito  a  votar  nessa 
a^embléa.  O  quorum  em  uma  dessas  as.semblôis  será  constituído 
por  três  sooios  possuidores  de  acções  dessa  classe  e  pessoaLnenti 
presentes. 

IV  —  DIRECTORES 

1  — -  NUMERO  B  NOMEAÇÕES  DE  DIRECTORES 

81.  O  numero  de  directores  nunca  será  inferior  a  dous,  nem 
superior  a  cinco. 

82.  Os  primeiros  directores  serão  nomeados  pelos  subacripto- 
rea  dos  presentes  estatutos,  ou  maioria  destes,  por  instrumento 
escripto  e  assignado    pelo  mesmos. 

83.  Cada  director  terá  poderes  para  nomear  (1)  um 
outro  director,  ou  (2)  qualquer  pessoa  qualíftcodii'  pacet  esse 
fim    iii6diwito  reooIaçSo'  da   directoria*  par»  «gtr  amm   dii»* 
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ctor  alternativo  em  seu  logar  emquaato  estiver  impossibilitado 
de  exercer  as  suas  funcções,  podeado,  a  seu  critério,  destituir  esse 
director  alternativo;  o  director  alternativo  assim  nomeado  (á 
excepção  do  que  se  refere  á  retribuição)  ficará  siúeito  a  todos  os 
resp  itos  aos  termos  o  condições  existentes  com  referencia  aos 
outros  directores  da  companhia,  e  o  director  alt^ernativo  emquanto 
funccionar  exercí3rá  e  fará  todas  as  fancçoes,  poderes  e  attribuiçoos 
do  director  que  representar. 

84.  Qualquer  instrumento  de  nomeação  de  um  director  altei^ 
nativo  (temporário)  será,  tanto  quanto  as  ciroumstancias  o  permit- 
tirem,  da  forma  e  para  os  ftns  seguintes  : 

«  THE  MANÁOS  MARKETS    AND   SLAUOHTERHOUSE,  LIMITED  > 

«Eu...,  director  áa^  The  Mandos  Marhets  and  Slaughterhouse, 
jtmte^cf,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  83  dos  estatutos  da 
companhia,  pelo  presente  instrumento  nomeio  e  constituo... 
de. . .  para  preencher  as  funcçoos  de  director  temporário  era  meu 
logar  e  emquanto  estiver  impo  sibilitado  de  o  fazer,  podendo 
exercer  e  cumprir  todos  os  meus  devores  de  director  da  com- 
panhia. 

Era  testemunho  do  que,  firmo  o  presente  neste..,  dia  de... 
19...» 

85.  Osdiroctores  re  tantos,  ou  o  director,  si  for  um  só,  poderão 
agir,  não  obstante  quaí  qu »r  va^as  n\  directoria.  Fica  entendido 
que,  si  o  numero  de  directores  for  inferior  ao  minima  prescripío, 
os  directores  restantes  n  jmeirão  immodiíitam-inte  um  director  ou 
directores  addic'onaes  p  ira  perfazer  esse  minimo,  ou  convocarão 
uma  assombléa  geral  da  companhia  para  o  fim  de  ser  feita  essa 
nomeação. 

86.  Os  diroctores  ícrao  poderes  p\ra,  em  qualquer  tompo  e 
opportunamente,  nomear  qu  dquor  out.*a  pessoa  director, quer  para 
preencher  uma  va :a  casual ,  quer  par  i  director  addicional,  de  níodo, 
porém,  que  o  numero  total  dos  direcloros  não  exceda  em  tempo 
algum  o  máximo  estabelecido  aoima  ;  mas  qualquer  dii*ector 
nomeado  por  essa  fó.-nia  exoroerá  essas  funcç^^es  somente  at'i  a 
seguinte  assembléa  geral  ordinária  da  companhia  quando  os  dire- 
ctores se  retirarem  o  poderá  oníão  sor  rejieito. 

87.  Nenhuma  pessoa,  salvo  o  director  retiranto,  será  eleita 
director  (excepto  como  primeiro  director  ou  director  nomeado 
pela  directoria)  som  que  tonha  sido  depositdo  no  escriptorio 
registrado  da  companhia,  c3m  quatro  dias  livres  no  minimo  e  21  no 
máximo  de  antecedência,  um  aviso  escripto  no  escriptorio  regis- 
trado da  companhia  ou  cru  sua  sáde  em  Pariz  da  intenção  de 
propol-a  juntamente  com  um  aviso  escripto  desta  sua  acquiescencia 
em  ser  eleita. 

2  —  REMUNERAÇÃO  DE    DIRECTORES 

88.  Será  paga  aos  directores  dos  coiV*es  da  companhia,  a  titulo 
de  remuneração  do  serviços  por  elles  prestados  durante  cada  anno* 
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a  fluantia  âxa  de  fi  âl>0,  para  o  presidente  e  £  200  a  cada  um  dofl 
(mros  directores.  Essa  remuneração  será  considerada  veneendo-se 
de  die  in  diem  e  os  directores  poderão  sacal-a  por  mez  ou  por 
oatra  forma  que  decidirem.  Também  serão  pagas  aos  direotores  a$ 
despezas  de  yiagena  que  fizerem  para  rouniõjs  da  directoria  e 
outras. 

3  —  QUALIFICAÇÃO  DE  DIRECTORES 

89.  A  qualificaç~io  do  um  dirojtor  será  o  possuir  este  50 
acções  prefbrenciaes  ou  ordinárias,  ou  parte  prefercnciaes  e  parte 
ordinárias. 

4  —  PODERKS    DOS  DIRECTORES 

90.  O  negocio  da  companhia  será  diri^^iib  pelo  co.isclho.  Esto 
conselho  exercerá  todos  os  podores  da  companhia,  ficando,  todavin, 
sujeito  ás  disposições  do  quaosquer  leis  do  parlamento  ou  disposi- 
ções dos  presente j  e>tatut')S  o  ás  dispoáiçõf.s  ("i"  10  não  forom  con- 
trarias ás  referidas  do  parlamento  ou  desteá  cratLctiito^)  que  a  com- 
panhia estabel3cer  em  a^tócmblda  .^^oral  ;  poróiii  regulamento  al- 
gum feito  pela  companhia  o  n  cass  «mbiéa  ^oral  pj  lerá  invalidar 
qualquer  acto  anterior  do  concelho  que  eria  vali(:o  si  esse  regula- 
mento não  houvera  sido  feito.  Som  restringir  :\  generalidade  desse  i 
poderes,  o  conselho  dircjtor  poderA  praticar  os  soguintes  actos  : 

a)  estabelecer  conselhos  locaes,  commissões  dirigentes  e  con- 
hultlvjis  locaes,  ou  agencias  locaes  no  Reino  Unido,  na  Franca,  no 
Brazll  ou  alhures,  e  nomear  qualquer  um  ou  mais  dentr^?  ellis  ou 
qualquer  outra  pessoa  ou  pe>soas  para  .«rOiem  membros  deites  (sem 
caiv.er  serem  directores  da  companhia)  cuni  os  poderes  o  autori- 
da  i  J2f, sob  os  regiilnii!ontos  polo  prazo e  com  a  remuneração  qu?  en- 
tender e  poderá  onportunamonto  revogar  cs^íus  iiomeaçòo/!  ; 

0)  nomear  oppor  unamento  qualquer  um  ou  mais  dentro  oiles 
paia  director  goionic  o'i  directores  gerente.^,  na^  coi;diçòes, 
quanto  á  re.Tiuneraçò  o,  e  c-^m  os  podore.s  e  autoridades,  o  pelo 
prazo  que  enteníler,  pod  'ndo  rov-gar  ossis  nomeações  ; 

c)  nomear,  destituir  edc;torminar  a?  atti'ib'nç~cs  dos  gerentes, 
superintendentes,  agente í  espcc  aes,  socretirios  solicitors,  oiv^o^ 
nheiíos,  banqueiros  è  eraprígados  o  criados  da  coni^íanhid  ; 

d)  íixar  a  remuneração  cá  pagar,  na  conforinidrvdc  dos  items  a, 
bou  c  deste  artigo  doi  presaates  cit  itutcs,  total  ou  parcial  mediante 
commis-íão  ou  porí'ontagem  sobre  os  lucros  br  itos  ou  líquidos  da 
companhia  em  geral,  ou  de  qualiuer  d<'pari;',niento  ou  suconi-sal 
ou  especial  de  sou  negocio  ou  lucro  bruto  ou  liquido  em  qualquer 
transacção  especial ; 

e)  nomear  qu.ilquer  pessoa  ou  pe  soas  depossitarios  em  liOme 
da  companhia  de  qualquer  propriedade  pertencente  á  companhia 
ou  no  qual  est3>  cila  interessada,  ou  para  qualquer  outro  tim,  e 
passar  e  lavrar  todos  e  quaisquer  actos  e  cousas  que  possam  ser 
exigidos  com  referencia  a  este  deposito ; 
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f)  nomear  para  passar  qualquer  procarao&o  ou  tratar  de 
qualquer  negocio  no  estrangeiro  qualquer  pessoa  ou  peeaoas, 
procurador  ou  procuradores  da  directoria  com  os  poderes  que 
entender,  inclusive  o  de  comparecer  perante  todas  as  autoridades 
competentes  e  de  fazer  as  declarações  necessárias,  de  modo  que  as 
operações  da  companhia  se  possam  cífectuar  com  validades  no 
estrangeiro ; 

g)  crear  e  emittir  debentures  do  valor,  vencendo  os  juros  e 
resgatáveis  e  garantidos  do  modo  que  a  directoria  decidir,  e,  em 
geral,  tomar  emprestado  ou  levantar  qualcjuer  quantia  ou  quantias 
de  dinheiro  mediante  as  garantias  ou  SGm  garantia  c  mediante  os 
termos  quanto  a  juros  ou  outros  que  a  directoria  entender,  e  para 
o  ílm  de  garantir  taes  empréstimos  e  respectivos  juros,  ou  para 
qualquer  outro  ílm,  crear,  emittir,  fazer  e  dar  respectivamente 
qualquer  ou  quaesquor  debentures  rosô^ativeis  ou  perpétuos  om 
debentures-stock  ou  qualquer  hypothoca  ou  gravame*  sobre  a  em- 
preza  ou  sobre  pai-te  dos  bens  presentes  ou  futuros  ou  sobre  o 
capital  a  realizar  da  companhia ;  poderão  ser  onerados  quaesquer 
debentures,  debentures-stoch  o  outras  obrigações  do  modo  que  con- 
stituam ónus  ou  possam  gravar  toda  ou  qualquer  parte  dos  bens 
da  companhia,  seus  negócios  ou  capital  por  chamar,  presento  ou 
futuro,  podendo  também  ser  transferíveis  sem  quaesquer  equidades 
entre  a  companhia  á  pessoa  para  quem  forem  e!les  emittidos ; 

h)  fazer,  sacai,  acceit  ir,  endossar  e  negociar,  respectiva- 
mente, notas  promissórias,  lettras,  clie  lues  ou  outros  instrumentos 
negociáveis  pela  companhia  ou  por  parte  da  me.<ma,  ficando  en- 
tendido que  essas  notas  promissórias,  letras,  cheques  ou  outros 
quaesquer  instrumentos  negociáveis  sacados,  feitos  ou  accoitos, 
sei^  assignados  pela  pessoa  ou  pessoas  que  a  directoria  nomear 
para  tal  fim  ; 

i)  empregar  ou  emprestar  os  fundos  da  companhia  que  não 
forem  precisos  para  emprego  immediato  nas  obrigações  que  en- 
tenderem (que  não  sejam  acções  da  companhia)  e  opportunamente 
Alterar  esses  empre/?os  de  fundos  ; 

j)  conceder  a  qualquer  dii^ector  que  tiver  de  ir  ao  estrangeiro 
ou  de  prestar  qualquer  outro  serviço  extraordinário,  a  remune- 
ração especial,  incluindo  despezas  do  manutenção  e  de  viaifem, 
pelos  serviços  que  esse  prestar,  a  inteiro   critério  da  companhia  ; 

A)  comprar,  arrendar  ou  adquirir  de  qualquer  outra  forma, 
possuir  e  exj  lorar  qualquer  propriedade  em  qualquer  parto  do 
mundo  e  promover  ou  auxiliar  a  promoção  ou  formação  de  outras 
companhias  para  comprarem,  arrendarem  ou  negociarem  cora  es- 
sas propriedades  e  applicar  qualquer  dos  fundos  da  companhia 
para  esae  fim,  e  subscrever  acções  e  outras  obrigaçõ^ dessas  com- 
panhias ; 

/)  executar  em  ftivor  de  qualquer  director  ou  de  qualquer  outra 
pessoa  que  assumir  ou  estiver  para  assumir  uma  responsabilidade 
p6sc<Mtl  qualquer  por  parte  da  oompanhia  ou  em  beneficio  da 
mesma,  as  hTpothecaa  ou  ónus  sobre  a  emprcza  ou  sobre  toda  ou 
parie  das  propriedades  presentes  ou  ÍUturas  ou  sobre  o  capital  a 
realizar  da  companhia,  conforme  entenderem  os  directores,  e  essas 
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hypoihecas  ou  gravames  poderão  conter  o  direito  de  venda  ou 
outros  poderei  contractos  e  condições  que  possam  ser  combinados ; 

m)  vender,  alugar,  trocar  ou  dispor  por  qualquer  outra  forma 
absoluta  ou  condicionalmente  de  todos  ou  parle  dos  bens,  privilé- 
gios c  emprezas  da  companhia,  nos  termos  e  condições  e  pelo  preço 
que  entender,  ficando  entendido  que  toda  a  empreza  da  companhia 
não  será  vendida  sem  a  sancção  prévia  da  assembléa  geral  da  com- 
panhia ; 

n)  aOixar  o  sello  commum  da  companhia  em  qualquer  documento, 
ficando  entendido  que  es^e  documento  deve  ser  também  assignado 
por  dous  directores,  no  minimo,  e  contra-assignado  pelo  secretario 
ou  por  qualquer  outro  funccionario  nomeado  para  esse  fim  pela 
directoria  ; 

o)  exercer  os  poderes  do  The  Companies  Seals  Act,  1864,  poderes 
esses  que  são  conferidos  á.  companhia  pelo  presente  ; 

p)  fazer  todos  os  actos  o  cousas  que  forem  necessários  inci- 
dentes ou  conducentes  á.  obtenção  dos  fins  a  que  se  refere  o  me- 
morandum  da  associação,  ou  ao  exercício  ou  execução  dos  poderes 
e  deveres  estipulados  nos  presentes  estatutos. 

5  —  ACTOS  DA  DIRECTORIA 

ôi.  A  directoria  poder-se-ha  reunir  para  tratar  de  negócios 
no  logar  (quer  na  Inglaterra,  na  França  ou  no  estrangeiro)  qut 
entender,  adiar  e  regular  de  outro  qualquer  modo  as  suas  assem- 
bléas  e  determinar  o  quorum  necessário  para  tratar  de  negociou. 
Emquanto  não  houver  nova  determinação,  o  quorum  compor-se-ha 
de  três  directores. 

92.  O  presidente  ou  qualquer  director  poderá  convocar  em 
qualquer  tempo  uma  assembléa  da  directoria. 

93.  As  questões  que  surgirem  om  uma  assemblóa  qualquer 
serão  decididas  por  maioria  de  votos  e,  cm  caso  de  empate,  o  presi- 
dente terá  um  segundo  voto  ou  voto  de  qualidade. 

94.  A  directoria  poderá  eleger  um  presidente  e  um  presidente 
interino  para  as  suas  assembléas  e  determinar  o  prazo  durante  o 
qual  deverão  exercer  esse  cargo  ;  si,  porém,  em  qualquer  assem- 
bléa um  e  outro  não  estiverem  presentes  na  hora  marcada  para  a 
realização  da  mesma,  os  directores  presentes  escolherão  um  dentrt 
elles  para  presidir  a  assembléa. 

95.  A  directoria  poderá  delegar  qualquer  dos  seus  poderes  a 
commlssões  compostas  do  membro  ou  membros  da  directoria  que 
entenderem,  e  poderão  igualmente  delegar  ao  director-gerente  ou 
«os  directores  ou  a  qualquer  pessoa  nomeada  para  agir  como  fte- 
reEie,  superintendente  ou  agente  especial  da  companhia  aquelles 
poderes  seus  que  acharem  necessário  ou  conveniente  delegar  para 
SM^itar  a  marcha  dos  negócios  ordinários  ou  de  qualquer  negocio 
oíBcial  da  companhia  que  possa  ser  confiado  ou  entregue  a  esse 
director-gerente,  gerentes,  superintendente  ou  agente  especial; 
a  directoria  poderá  revogar  essa  delegação.  Qualquer  commisí&o, 
director-gerente,  gerentes,  superintendente  ou  agente  especial,  ^ue 
^tivei*  revoitido  desses  poderes  ou  delegações,  exercerá  os  mosmos. 
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do  accôrdo  com  quaosqucr  regulamentos  impostos  pela  directoria. 
A  directoria  poderá,  quando  o  itorgar  esses  poderes  ou  delegações, 
dar  po  leres  para  substabe!ecer. 

05.  As  assembléas  e  resoluções  de  quaôsquer  de^as  commís- 
soes  constituídas  por  dous  ou  mais  membros  scrâo  regidas  pelas 
disposições  contidas  nos  presentes  estatutos  regulamentando  as 
assombl(jas  e  actos  da  directoria,  tanto  quanto  estas  ihi^s  possam 
ser  appiicaveis  ;  taes  disposições  não  poderão  ser  revogadas  pelos 
regulamentos  fatos  pela  directoria,  na  forma  do  artigo  pre- 
cedente. 

07.  Todos  os  actos  praticados  por  uma  ass  mblOa  da  directoria, 
ou  por  uma  commissão  da  mesma,  ou  por  qualquer  pessoa  que 
estiver  agindo  como  director,  s.}rão  tão  válidos,  não  obstante  ha- 
ver-so  descoberto  posteriormente  que  houve  vicio  na  nomeação 
desse  director  ou  dessas  pessoas  agindo  na  forma  supra,  quanto  si 
taes  pessoas  houvcçsera  sido  devidamente  nomeadas  e  qualificadas 
como  directores. 

08.  A  directoria  mandará  lavrar  actas,  cm  livros  e^pociaes, 
de  todas  as  resoluções  e  actos  das  assembléas  geraes  da  directoria 
ou  das  co.nmi^sões  da  directoria,  e  essas  actas  si  forem  assignadas 
por  qualquer  pessoa  que  exerceu  as  funcçUes  de  presidente  da 
assem bléa  a  qual  cssas  actas  se  referem  ou  em  a  qual  foram  as  actas 
lidas,  serão  consideradas  como  provas  evidentes  e  concludentes  dos 
factos  que  nellas  estiverem  relatados. 

O  —  DESQUALIFICAÇ7V0  DE  DIRECTORES 

99.  Perderá  o  car^^o  o  director  : 

a)  que  dentro  de  dous mezes  da  datada  sua  nomeação  não  obti- 
ver a  sua  qualiíicíxção  ou  que,  depois  do  expirado  esse  prazo,  deixar 
em  qualquer  tempo  de  pos!<uxr  a  qualificação.  A  pessoa  que  deixar  o 
cargo  por  força  desta  sub-clausula  não  poderá  .sor  de  novo  nomeada 
director  da  companhia  emquanto  não  obtiver  qualificação ; 

b)  que  perder  o  u<o  da  razão,  ficar  ftiUido  ou  fizer  comiKwição 
com  seus  credores ; 

c)  que  mandar  a  sua  demissão  por  c^cripto  á  directoria  e  si 
não  retiral-a  dentro  do  um  mez  ou  si  antes  disso  for  ella  acceita 
pela  directoria ; 

d)  que  se  ausentar  das  reuniões  da  direcioria  durante  seis 
mezes  do  calendário  s.mi  licença  da  mesma. 

100.  Nenhum  director  ficará  impossibilitato,  por  exercer  esse 
c%rgo,  do  coutractar  com  a  companhia,  bem  como  não  serão  nuUos 
03  contractos  ou  arranjos  que  elle  fizer  pela  companhia  ou  por 
parte  da  me^ma  com  outra  companhia  ou  sociedade  da  qual  for 
sócio  ou  de  qualquer  sorte  interessado;  além  disso,  o  director 
que  contractar  ou  que  fur  sócio  ou  intores  ado,  na  forma 
supramencionada,  não  ficará  obrigado  a  dar  contas  a  esta  com- 
panhia dos  lucres  que  teve  com  esse  contracto  ou  arranjo  pelo 
simples  lacto  de  ser  director  da  companhia  ou  em  consequência  da 
relação  fiduciária  dahi  resultante.  Esse  director,  porém,  não  po- 
derá votar  coiDi  respeito  a  esse  contracto  ou  arranjo  e  a  natureza 
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deinteivssequc  tom  no  uc^^ocio  dovo  ser  por  cllc  dcclirada  na 
assembiéa  da  directoria  om  a  qual  o  contracto  for  ou  houver  de 
ser  resolvi- lo,  si  já  então  estiver  olle  interessado  no  negocio,  caso 
ainda  nâo  esteja,  n\  primeira  assembiéa  da  directoria,  depois  de 
haver  flca4o  interessado  no  negocio,  S'?ndo  que  esxi  prohibição  de 
votar  poderá  em  qualquer  tempo  ser  attcnuada  ou  mesmo  suspensa 
p^la  companhia  em  assembiéa  íreral,  e  tal  prohibição  na )  se  ap- 
plicará  aos  coitractoi  a  que  a  Ilude  o  art.  8  dos  presentes  esta- 
tutos ou  a  quae^quer  modificações  ou  alterações  nos  mesmos  ou 
ainda  a  outros  nsaumptos  rcsultaotcs  delles.  Qualquer  director 
poderá  agir  por  si  ou  por  firma  sua,  prestando  serviços  proSssionaes 
á  companhi:i  e  elle  ou  a  sua  firma  fará  juz  a  remunerações  por 
serviços  profissionaes  como  si  nâo  fos.se  director.  Um  director  desta 
companhia  j)odcrá  accoitar  o  cargo  de  director  de  qualquer  com- 
panhia promovida  por  esta  ou  om  a  qual  estiver  elia  interessada 
e  poderá  subscrever,  rarantir  a  subscrioçào  ou  a<lquirir,  i)or 
qualquer  outra  íôrma,  accõis  dcísa  companhia  e  nâo  será  do  modo 
algum  responsável  pelos  lucros  ou  proventcá  assim  obtidos; 
do  mesmo 'mo lo  quilquer  pessoa  ou  director  do  uma  compa- 
nhia intercsí^ada  na  pi'omoçâo  dojta  companhia  ou,  interessada 
nesta  companhia  p  xlorá  ser  director  delia  e  poderá  alquirir  um 
interesse  no ^  a  companhia  e  nâo  sorá  rosionsavel  por  quaosquer 
lucros  ou  proventos  ohtidos  com  isso. 

7  —  RETIRADA   E  MUDANÇA  DE  DIRECTORES 

101.  Na  assembiéa  geral  ordinária  do  anno  de  1013,  e  de  sei« 
em  seis  annos,  a  contar  dessa  data,  todos  os  diroctorej  deixarão  oy 
seus  cargos,  :>endo,  pjr(''m,  elegíveis  em  reeleição. 

102.  A  companhia,  em  a^^semblóa  gorai  em  quo  se  rcítirarcni 
quaesqner  t'ire?torcs,  deverá,  salvo  qualquer  rosohn.âo  reduzindo  o 
numero  deste  ■,  preencher  as  vag  is  nomeando  igual  numero  d(í 
pessoas. 

103.  Si  cm  qualquer  assembiéa  em  quo  S3  deva  elcffer  dire- 
ctores, as  vagas  de  qiiaes'iuer  directores  retirantes  nâo  for.m  pre- 
enchidas, então  (.sa'vo  qualquer  resolução  reduzindo  o  numero  dv^ 
directore.')  rs  directores  reiirantL'S.  ou  aquelles  cujos  lo;;arejnâo 
houverem  si  !o  preuichidos  o  quizerom  continuar  a  agir,  serão 
considerados  reeleitos. 

101.  A  coTU])anhia  em  assorabléa  íreral  podirâ,  mediante  reto- 
Juçâo  extraordinária,  destituir  qualquer  dire<'tor  antes  de  terminar 
o  seu  mandato,  o  pjJorá,  me  lianto  rcsolur-âo  ordinária,  nomear 
outra  pes-^r.a  em  -^ou  logar.  A  pcsíoa  a^^sim  nome  da  exercerá  o 
cargo  somente  durante  o  tempo  pelo  qual  o  director  em  cujo  logar 
foi  ella  nomeada  o  haveria  exercido,  >i  nâo  tivesse  sido  destituído, 
mas  esta  disposição  não  impedil-o-ha  do  ser  reeleito. 

8  —  INDEMNIZAÇÃO  AOS  DtRECT0RE9,  ETC. 

105.  Todo  O  director,  funccionario  ou  criado  da  companhia, 
será  indemnizado  pelos  cofres  desta  do  todos  os  gastos,  ónus,  dea- 
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pezas,  prejuízos  e  responsabilidades  em  qae  houver  incorrido  ao 
tratar  de  negocio  da  comoanhia  ou  no  cumprimento  de  seus  deve- 
res ;  e  nenhum  director,  sócio  ou  funccionario  da  oompanhía  será 
responsável  pelos  actos  ou  omissões  de  qualquer  o  itro  director  ou 
í\inccionario,  ou  por  motivo  de  haver  oontra^assignado  qualquer 
recibo  de  dinheiro  não  recebido  por  elle  pessoalmente  ou  por 
qualquer  prejuizo  devido  a  vicio  de  titulo  de  qualquer  proprie- 
dade adquirida  pela  companhia,  o  a  por  causa  da  insufficiencia  de 
qualquer  garantia  em  ou  sobre  a  qual  houverem  sido  emprôgados 
dinheiros  da  companhia,  ou  por  qualquer  prejuizo  occasionado 
por  qualquer  banqueiro,  corretor  ou  outro  a;?ente,  ou  por  qualquer 
motivo  que  nâo  o  de  seus  actos  e  faltas  voluntárias.  Nenhum 
director,  funccionario  ou  criado  da  companhia  será  pessoalmente 
responsável  por  qualquer  declaração  demonstrativa,  folha  de  balan- 
ço, conta,  documento  ou  instrumento  qualquer,  sinào  quando  conhe- 
cer pessoalmente  dos  erros  contidos  nos  mesmos  ;  não  será  igual- 
mente responsável  por  qualquer  erro  referente  já  á  amplitude 
dos  poderes  da  companhia  já  á  dos  poderes  da  directoria  ou  de 
qualquer  director  ;  será  somente  respjnsavel  pelos  actos  que 
praticar  pessoalmente  ou  nos  quaes  tiver  coparticipação  e  so- 
mente no  caso  de  má  conducta  ou  má  administração  sua. 

V  —  CONTAS  E  DIVIDENDOS 

1  —  CONTAS 

106.  Od  directores  farão  escripturar  a  receita  e  despeza  da 
companhia  e  o  seu  activo  e  passivo. 

107.  Os  livros  da  contabilidade  serão  escripturados  no  escri- 
ptorio  registrado  da  companhia  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  lo- 
gares  que  a  directoria  determinar.  Salvo  auxorização  da  directoria 
ou  da  assemblôa  geral,  nenhum  sócio  terá  o  direito  de  (allegando 
essa  qualidade)  examinar  livros  e  documentos  da  companhia,  a  náo 
ser  os  registros  de  s_cios  e  de  hypothecas. 

103.  Na  assembléa  geral  ordinária  annual  (depois  do  1937)  a 
directoria  submetterá  aos  sócios  um  balanço  fechado  até  a  data 
mais  recente  possível  e  verificado,  conforme  o  disposto  acima, 
acompanhado  de  um  relatório  d  i  directoria  versando  sobre  as 
transacções  da  companhia  durante  o  periodo  abrangido  por  es^as 
contas.  Será  entregue  ou  mandada  pelo  correio  uma  cópia  im- 
pressa do  relatório  acompanhada  da  folha  de  balanço  o  da  exposi- 
ção demonstrativa  das  contas  ao  endereço  registrado  de  cada 
sócio,  sete  dias,  no  minimo,  antes  de  se  realizar  a  assembléa 
geral. 

2  —  VERIFICAÇÃO  DE  CONTAS 

109.  Uma  vez  por  anno,  no  minimo,  depois  de  1907,  as  contas 
da  compi^nhia  serão  examinadas,  e  a  exaotidião  do  balanço  atles- 
tada  por  um  ou  mais  balanceadores  juramentados. 
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110.  A  companhia  em  cada  assembléa  geral  ordinária,  depois 
da  assembléa  constituinte,  nomeará  um  baianceador  ou  balancea- 
dores  para  exercerem  esse  cargo  até  a  assembléa  geral  ordinária 
seguinte  e  serão  observadas  as  seguintes  disposições  : 

\^,  si  em  assembléa  geral  ordinária  nSo  foram  nomeados 
balanceadores  juramentados,  a  Junta  Commercial  (Board  ofTrade) 
poderá,  a  pedido  do  qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um 
baianceador  juramentado  da  companhia  para  o  anno  corrente  e 
fixar  a  remuneração  que  a  companhia  lhe  deverá  pagar  por  seus 
serviços ; 

2®,  um  director  ou  funccionario  da  companhi:\  não  poderá 
ser  nomeado  baianceador  juramentado  da  companhia ; 

3»,  os  primeiros  balanceadores  juramentados  serão  nomeados 
pelos  directores  antes  da  assembléa  constituinte,  o  si  forom  no- 
meados por  essa  forma,  deverão  occupar  os  cargos  até  a  primeira 
assembléa  geral  annual,  a  menos  que  sejam  pr.^viamente  desti- 
tuídos por  uma  resolução  dos  accionistas  em  assembléa  geral,  caso 
este  em  que  os  accionistas  nessa  assembléa  poderão  nomear  balan- 
ceadores juramentados ; 

4»,  os  directores  poderão  preencher  qualquer  vaga  casual  do 
<íargo  de  baianceador  juramentado,  mas  emquanto  existir  essa 
vaga  o  baianceador  juramentado  ou  os  balanceadores  juramentados 
sobreviventes  ou  que  continuarem  (t^i  houver)  po«lerão  agir  ; 

5«,  a  remuneração  dos  balanceadores  juramentados  será  fixada 
pela  companhia  em  assembléa  geral,  excepto  a  remuneaçãode 
<iuaesquer  balanceadores  juramentados  nomeados  antes  da  assem- 
bléa constituinte  para  preencherem  qualquer  vaga  casual  que 
poderá  ser  fixada  pelos  directores  ; 

6<^,  cada  baianceador  juramentado  terá  direito  de  examinar  em 
qualquer  tempo  os  livros,  contas  e  talões  da  companhia  e  terá  di- 
reito de  requisitar  dos  directores  e  funccionarios  da  companhia  as 
informações  e  explicações  que  possam  ser  necessárias  para  o  cum- 
primento dos  deveres  de  balanceadores  juramentados,  e  os  balan- 
ceadores juramentados  assignarão  um  certificado  no  fecho  do 
balanço,  declarando  si  todos  os  requisitos  de  baianceador  jura- 
mentado foram  observados  ou  nao,  e  farão  um  relatório  aos  sócios 
sobre  as  contas  examinadas  por  elles  e  sobre  cada  balanço 
submettido  á  companhia  em  assembléa  geral  durante  o  tempo  em 
que  exerceram  os  seus  cargos ;  em  cada  um  desses  relatórios  de- 
pararão si  em  sua  opinião  o  balanço,  a  que  se  refere  o  relatório, 
está  devidamente  feito,  mostrando  assim  fiel  e  correctamente  o 
«stado  do>  negócios  da  companhia  tal  qual  consta  dos  livros  da 
companhia  ;  esse  relatório  será  lido  perante  a  companhia  cm 
assembléa  geral. 

111.  Todas  as  contas  da  directoria,  uma  vez  verificadas  pelos 
Manceadores  e  approvadas  em  assembléa  geral,  serão  Goncludentes, 
excepto  com  reierencia  a  qualquer  erro  que  nellas  se  deacobrii' 
dentro  de  três  mezes  decorridos  depois  dessa  approvaçao.  Si  se  dee- 
cQtoir  qualquer  erro  nesse  periodo,  a  conta  será  emendada  imme- 
^istamente,  «ornaudo-se  entiU>  concludente. 
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3  —  FUNDO  DE  RESERVA 

112.  A  directoria,  antes  de  recommcndar  quakxuep  divideadOr 
^ieverâ  retirar  annualmcnte  dos  lucros  liquides  da  compankia  a 
quaatia  ue  fi  40i)0  pai?a  constituir  fundo  de  amortizaí;ão  para  res- 
gatar o  capital-acções,-  e  deverá  opportuaamente  empregar  as  di- 
versas quantias  que  constituirom  o  fundo  de  amortização  nas 
obrigações  (que  não  sejam  acções  da  companhia)  que  entender,  e 
poderá  transferir  e  variar  es  es  cmpre.ros  opportimamente.  A 
renda  resultante  desses  empre.io;  de  capital  e  que  constituir  o 
fundo  de  amortização  na  occxsiao,  será  incorporada  ao  mesmo  ca- 
pital e  fará  parte  do  fundo  de  amortização  ;  e  o  fun  lo  de  amortiza- 
ção e  as  obrigaçjos  que  n\  occasião  coiistituirem  o  mesmo  serã3 
considerados  como  apropriados  especialmente  para  o  resgate,  em 
primeiro  logar»  do  capital  pago  sobre  as  acções  prefcrenciaes,  e  cm 
segundo  legar,  ào  capital  pago  sobro  as  acções  ordinárias,  e  parte 
alguma  do  fundo  de  amortização  poderá  ser  empregada  nos  ne- 
gócios da  companhia,  íicaudo,  porém,  guardada  separadamente  dos 
outros  activos  da  companhia. 

113.  A  directoria  poderá,  tamb.^m  antes  do  recommeadar  um 
dividendo,  reservar  dos  activoi  da  conifanhia  outras  quaesquer 
quantias,  si  lioiivcr,  que  catenler,  para  constituir  um  fundo  do  re- 
serva ou  fimdo  do  depreciação,  e  poderá,  sem  levar  as  racs;nas  á 
reserva,  guardal-as,  bom  como  quao.squer  lucros  que  mo  acharem 
conveniente  dividir. 

4  —  DIVIDENDOS 

114.  A  oornpaiihia,  em  assem1:léa  geral,  poderá  declarar  um 
dividendo  a  ])a';ar  o.o-?  sócios,  de  accórJo  com  os  seus  direitos  e 
proporções  nos  lucros,  porém  não  sorá  declarado  dividendo  algum 
maior  do  que  o  r.voniniondado  pola  diroctoi-ia.  Poderá  ser  (iistri- 
buido  um  dividendo  entre  os  sócios,  em  o.cçrjcs,  titulos,  obrigações, 
debenlv.rcs  ou  outros  títulos  gar.^ntidos  quaosquer  de  qualquer 
outra  companhia. 

115.  Na  coníorm idade  dos  direitos  das  acções  prefereneiaes 
anteriormento  erpocificado':^  nos  presentes  o?taluto.'5,  o  dos  de  qu-^o- 
querno\ns  acções  que  do  futuro  poisam  sor  cmittidas  cm  condi- 
ções especiues,  os  lucros  da  companhia  a  distribuir,  como  dividendo 
ou  boniíIcLÇ;0,  serão  re[;artidos  entre  os  soci.s  proporcionalmente 
úo  numero  do  acções  que  possuírem  o  ás  quantias  pagas  ou  credi- 
tadas como  1  aga>i  í-obro  as  acções  res  joctivamento. 

110.  Quando  na  upiaião  dadi-ector'a  a  posição  da  companhia 
o  pormittir,  poderão  sor  pa^os  divideiií^  s  intermediários  aos  só- 
cios por  cont »,  do  dividendo  a  pagar  no  anno  então  corrente. 

117.  A  directoria  poderá  deduzir  dos  dividendos  ou  juros  a 
pa<?ar  a  um  sócio  qualquer  todas  as  quantias  que  elle  dever 
á  companhia  por  conta  do  chamadas  ou  por  outra  causa  qual- 
quer. 

118.  Todos  08  dividendos  o  Juros  pertencerão  e  serão  pagoa 
(sujeitos  ao  direito  de  retenção)  aos  sócios  que  estiverem  no  regis- 
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tro  na  data  em  que  esse  dividendo  for  declarado,  ou  na  data  em 
que  esse  juro  for  pagável  respectivamente,  nào  obstante  qualquer 
transferencia  ou  transmissão  do  acções,  subsequente. 

119.  Si  diversas  pessoas  forem  registradas  como  possuidora^? 
conjunctos  de  uma  acção,  qualquer  uma  dessas  pessoas  poderá 
passar  recibos  validos  por  todos  os  dividendos  e  juros  pagos  com 
referencia  a  esta. 

ISO.  A  companhia  não  pagará,  juros  sobre  os  seus  divi- 
dendos. 

VI  — A  VISO  5 

131.  Poderá  ser  dado  um  aviso  pela  companhia  a   um  sócio 

âualquer,  pessoalmente  ou  remettendo  pelo  correio  cm  carta  sellada 
irig/da  a  esse  sócio  para  o  seu  endereço  re><istrado. 

122.  Um  socíj  residindo  fora  do  lieino-Unido  ou  do  continente 
da  Europa  poderá  dar  um  enderoço  no  Reino-Unido  ou  em  qual* 
quer  ponto  do  continente  da  Europi,  e  todos  os  avisos  auolhe 
ferem  feitos  para  esse  endereço  SLTão  conaiderad-^  s  como  devida- 
mento  fcit-^s.  Si  ello  nâo  deixar  ci^o  endereço,  o  escriptorlo  regis- 
trado da  companhia  serl  considerado  seu  ondercço  para  a  expe- 
dição de  avisos,  e  qualquer  aviso  collocado  no  quadro  de  avisos 
do  cscriptorio  registrado  será  considerado  como  havendo  sido  feito 
no  di:i  em  que  foi   alli   collocado. 

1^3.  Todos  0^  avisos,  que  devam  ser  distribuídos  aos  sócios  do 
uma  acçio  a  que  divcr3:)s  tenham  dl r oito,  serio  dados  á  pessoa 
que  figurar,  cm  primeiro  lorar,  no  registro  dos  sooi  s  e  um  aviso 
dado  por  essa  forma  s  )rá  considurado  aviso  ba4  luie  a  to  los  os 
possuidores  dessa  acça  > . 

121.  Qualquer  t3staraonteir ',  curador,  comml.vsino  ou  de- 
liOsitario,  fallido  ou  e:n  liquidação,  sorá  abiolutamente  responsá- 
vel por  qualquer  aviso  pHiido  ua  forma  acima,  si  for  mandado 
par^  o  uitiííio  cnlercço  r^iristralo  dessa  sócio,  não  o')stant3  a 
comp.inhia  tor  tido  aviso  ila  morte,  loucura,  falleacia  ou  incapaci- 
dade dosse  so:iio. 

12").  Todos  Oi  avisos  serão  considerados  feitos  aos  po^ísuidoros 
de  iran-aiifs  de  acç jes,  si  ellos  tiverem  sido  avisados  por  an núncios 
insort.ís  duas  vezos  em  jornaos  diainos  de  Londres  c  do  Pariz  c  a 
companhia  nâo  sorfi  obrigada  a  dar  aviso  por  outra  IVirnia  aos 
possuidores  do  v:arra)tts  de  acções. 

Vil  —  LIQUIDARÃO 

126.  Na  liquidação  da  companhia  (voluntária,  sob  fiscalização, 
ou  forçada)  o  liiuidante  poderá,  com  a  autorização  conferida  por 
uma  resolução  extraoríinaria,  repartir  entre  os  contribuiotejíi* 
em  espécie,  todo  ou  parte  do  acurvo  da  companhia  e  poílerá,  com 
igual  sancção,  coaílar  qualquer  parte  do  acervo  da  companhia  a 
fidei-commissario,  nos  termos  que  o  liquidante,  de  accôrdo  com  tal 
BAUcção,  achar  conveniente  aos  interesses  da  companhia.  Essa 
divisão  ou  apropriação  poderá  ser  feita  de  modo  diverso  daqueli 


Digitized  by 


Google 


1342  ACTO»  DO  PODER  fiXBCUnVO 

a  que  teem  direito  legal  e  certo  os  cM)atribaintes;  e  particularmooto 
urtOk  classe  qualquer  ]^oderá  ter  a  preferencia  ou  direitos  e^peciaes 
ou  poderá  ser  excluída  por  Cv^mpleto  ou  em  parte^  poréin  no  caso 
de  uma  divisão  qaaiquer  que  não  for  feita  de  accôrdo  coin  os 
direitos  legaes  dos  contribuintes  ou  com  qualquer  projecto  (^ae 
eiles  tenham  sanccionado  e  seja  obrigatória  na  forma  preicripta 
no art.  79  dos  presentes  estatutos,  qualquer  contribuinte  que  Bé 
julgar  prejudicado  por  elia  tori  o  direito  de  discordar  e  reivindicar 
scTi  direito,  co  tio  si  tal  determinação  foss3  uma  resolução  especial 
votada  por  força  do  art.  101  do  Companies  Act,  1862. 


Nomos,    endereços   c    dcscripção    dos  subscriptoros 

Pedro  de  Mello.  73  Boulcvard  Montparnasse,  Pariz,  ne<^o- 
ciante. 

Wm.  May.  18  Austin  Friars,  Loadros  E.  C,    solidtor, 

W.  A.  Pittman,  «  Lyacote  »  Coulsdon,  Sarr^y,  capitalista. 

A.  G.  Dobrantz,  22  WalNioôeld  St.  Regents  Sq,  Loadres  \V.  O . , 
eiupregado  de  solicUor. 

Herbert  J.  Wells,  18  Seyraour  Gardens,  CranbroockPark, 
IWbrd  Essex,  capitalista. 

Price  J.  llellis,  3  Merthyr  Terraço,  Caátelaau,  Barnes  S.  W., 
empregado. 

P.  B.  Potter,  18  Amberley  Grove,  Groydon,  Surrey,  capi- 
tilinta 

Datado  de  10  de  abrH  de  1907. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  Peli»o  de  Mello,  Wm  • 
May,  W.  A.  Pittman  ede  A.  G.  Dobrantz,  Almro  J,  de  OHveirn 
jMfiiQr,  30  Ricbraoad  Giardonii,  Sheph9rJ's  Bush  W. 

Teste niunba  das  asságnat^iras  supra  de  Herbert  J.  Wells, 
Price  J.  Ilellis  e  P.  B.  Potter,  A.  G.  Dobrantz,  22  Wakeíield 
St.  RegentsSíi.  Londres  W.  C.,  empregado  do  solicUor, 

Annexo  a  qme  aUttde  o  «  memorandum  de  associação  » 

Illm.  o  Exm.  Sr.  coronel  suparintendonto  municipal  de  Ma- 
ncos. 

Alfredo  de  Azevedo  Alves,  arrendatário  do  mercado  publico  e 
do  matadouro  desta  cidade,  precisando  da  certidão  do  seu  novo 
contracto  de  arrendamento,  de  25  de  setembro  de  1906,  pede  respei- 
tosamente a  V.  £x.  que  a  mande  passar. 

jlanáos,  aos  16  de  novembro  de  1906.— Por  procuração,  Fer- 
wind»  Carlos  Corria  Msndes. 

Cdnno  requ«r.— 17  de  novembro  de  1906.— A.  Lisboa, 

L.    S.  —  ADMINISTRAÇÃO  ATUMCIPAL  DE  ICANÁOS 

Certifico,  em  cumprimenta  ao  despacho  do  superintendente  mn- 
nicipal,  coronel  Adolpbo  Gailberme  de  Miranda  Li8baa>  oomrtftate 
da  petição  retro,  que  examinando  o  livro  de  contracto»  4a  inten- 
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d^eia  (repartição  da  admioLsireoSo ),  á  d.  n.  90  ooosta  o 
presente  acto :  <  Contracto  de  fusão  e  modifleaçau  dos  contractos  de 
arrendamento  do  mercado  publico  e  matadouro  desta  cidade,  em 
data  d<'.  18  de  Janeiro  e  de  5  de  julho  de  1905,  feita  pela  a>lmiai^ 
tra^  mimicipal  de  Manáoe  com  o  cidadão  Alfredo  de  Azo.vedo 
Alves,  em  virtude  da  lei  da  municipalidade  n.  454,  de  14  de  se- 
tembro de  lOOô,  como  abaixo  se  declara  : 

€  Aos  25  dias  do  mez  de  setembro  de  1906,  noita  cidade  de 
Manáos,  capital  do  Estjido  do  Amazonas,  na  Secretaria  da  Admi 
nistração  Municipal,  perante  o  superintond  mto  coronel  Adolphe 
GKiiUierme  de  Miranda  Lisboa,  Dr.  Thaumaturgo  Sotero  Vaz« 
director  geral,  agindo  como  secretario,  commigo  escripturario 
desta  secretaria  Felippe  de  Souza  Romeu,  exercendo  as  funcções 
de  l"  escripturario,  e  as  testemunhas  abaixo  assig.iadas,  compa- 
receu o  Sr.  Alfredo  de  Azevedo  Alves,  representado  por  sou  bas- 
tante procurador  Dr.  Fernmdo  Carlos  Corrêa  Mendes,  o  qual  de- 
olarou  que,  de  accôrdo  com  a  lei  municipal  n.  454,  do  14  de 
setembro  de  1906,  comparecia  para  assignar  o  presente  contracto 
de  fusão  e  modiúcação  de  S3us  contractos  de  arrendamento  do 
mercado  publico  e  do  matadouro,  de  18  de  j^meiro  de  1905  e  de  5 
de  julho  do  mesmo  anno,  medianto  as  condições  seguintes : 

1.»  O  contractante  Alft'edo  de  Azevedo  Alves  obriga-se,  por  si  ou 
empreza  quo  organizar,  construir  e  manter  nesta  capital  um  ma- 
tadouro modelo  e  a  reconstruir  e  auixmentar  o  actual  mercado 
publico,  tudo  de  conformidade  com  os  respectivos  plauí.s  e  estudos 
apresentados  e  já  api»royudos  pela  repartição  do  superintindente, 
e  que,  de  accôrdo  com  este,  poderão  ser  modificados,  quando  as 
conveniências  o  exigirem,  ató  ficarem  jconcluidas  as  obras  dos 
referidos  estabelecimentos. 

2.^  O  matadouro  será  construído  no  local  em  que  está  situado 
o  matadouro  actual,  em  cujo  terreno  o  contractante  já  deu  inicio 
ás  novas  construcções  e  que  com  todos  os  respectivos  pertences  é 
propriedade  sua  por  todo  o  prazo  deste  contracto,  livre  de  ónus  ou 
olNTigaçoes  quaesquer,  já  havendo  o  contractante  dcpo  itado  nos 
cofres  munioipaea  a  quantia  de  duzentos  e  cincoonta  contos  de  réis 
(250:000$)  para  o  âm  especial  da  acquisição  do  alludido  terreno. 

3.*  A  reconstrucção  e  augmento  do  mercado  publico  serão 
feitos  no  mesmo  local  em  que  se  adia  edificado  o  mercado  actual, 
servindo- se  o  contractante  não  s6  do  terreno  em  que  o  mesmo 
existe  e  dos  declives  a  eUe  adjacentes,  mas  também  dos  seus 
accrescidos  fronteiros  ao  Rio  Negro,  aterrado  ou  em  vias  de  o  ser 
para  a  construcção  de  pontes  e  cáes,  terrenos  limitados  pelas 
parallelas  tiradas  da  face  exterior  dos  mesmos  declives. 

4.^  O  eontraetanto  obi*iga-ee  a  completar  as  obras  do  mercado 
e  matadouro  já  começadas,  de  que  trata  a  clausula  n.  1,  dentro 
do  prazo  de  três  annos  contados  da  data  do  pres(^nte  contracto ;  o 
logo  que  essas  obras  houverem  terminado,  fal-as-ha  approvar  pela 
Repartição  do  Superintendente,  que  lavrará  um  auto  de  recebi- 
meola  e  approva^o  das  mesmas,  no  qual  ficará  declarado  que  a 
ooadft&o  principal  do  contracto  foi  cumprida. 
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5.»  Para  os  effeitos  da  clausula  4*  tu  fine^  as  obras  do  mercado 
Rerâo  consideradas  concluidas  logo  que  as  obras  da  ftchada 
principal  (rua  dos  Barris)  houverem  sido  executadas  e  os  dous 
jí^ndes  pavilhões  lateraes  de  ferro  destinados  á  venda  de  carne  e 
de  peixe  e  no  tocante  ao  matadouro  ;  logo  que  a  fachada  prln- 
cipal,  a  secretaria,  as  ca  ^is  de  matança  e  de  preparo  do  g^ado,  de 
chifres,  os  locaes  para  o  beneficiamento  de  miúdos  e  tripas,  os 
curraes  c  os  salgadouros  da  carnes  houverem  sido  concluídos,  as 
pequenas  dependências  restantes  poderão  sor  concluidas  mais  ta^e, 
a  medida  que  as  necessidades  c  a  conveniência  de  serviço  o  exi- 
girem. 

6.*  O  prazo  do  arrendamento  e  e3q)loração  do  mercado  e  do 
matadouro  em  favor  do  contractante  será  de  50  annos.  contados 
(la  data  deste  contracto  e  a  terminar  cm  25  de  setembro  de  1956. 

7.*^  O  contractante  obriga-se  a  depositar  na  administração  mu- 
nicipal (intendência)  ou  á  ordem  da  mesma,  240:000$  por  anno, 
durante  o^;  primeiros  10  annos  contados  da  data  do  presente  con- 
tracto ;  250:000$  ix.r  anno,  nos  20  annos  .seg:iintes  ;  280:000$,  por 
anno,  nos  20  annos  restantes  do  contracto. 

8.*  O  pagamoato  da  quantia  a  que  se  refere  a  cl  iuf?u'a  7*  será 
feito  em  quatro  prestações  adeantadas  de  60:000$,  cada  uma,  du- 
rante os  10  primeiros  annos  (^o  contr«xcto  ;  de  52:500$,  cada  uma, 
nos  20  annos  segui  ates,  e  de  70:000$  cada  uma,  nos  20  annos  restan- 
tes, e  as  datas  em  que  serão  eífectuados  taes  pagamentos  serão: 
25  de  outubro,  ^5  de  janeiro,  25  de  abril  e  25de  julho  de  cada  anno 
contractual . 

9.*  O  contractaiite  obriga-se  mais  a  depcsitar  adeantadamente, 
de  três  era  troa  mezes,  contados  do  25  de  outubro  de  1906,  nos  cofires 
municiT)aes,  a  quantia  de  3:900$,  destinada  ao  pagamento  mensil 
do  500§  do  ordenado  do  inspector  medico  do  merendo  e  8j0$, 
ordenado  do  medico  inspector  do  matadouro,  a  comoçar  do  mez  do 
outubro  do  presonto  anno,  ficando  entendido  quo  as  alludidaíj 
quantias  relativas  ao  mez  de  setembro  corrento  acham-:?e  já 
ílepositadas  em  virtude  dos  contractos  anteriores. 

10.  Oc  ntractaiite  obriga-se  para  coma  intendência  ao  cum- 
primento de  todas  as  condições  do  contracto  quo  celebrou  com  o 
Dr.  Fernando  Carlos  Corrêa  Mendes,  inspector  do  matadouro. 

11.  Todos  os  serviços  do  mercado  e  do  mata^iouro  sorão 
feitos  á  cu>:ta  do  contractante,  sendo  os  empregados  de  ses  esta- 
belecimentos escolhidos  e  demittidos  livre  e  exclusivamente  por 
olle,  á  excepção  dos  inspectores  do  mercado  e  do  matadouro,  que 
serão  nomeados  ou  contractados  mediante  proposta  do  contra* 
ctante  Alfredo  do  Azevedo  Alves  á  Repartição  do  Superinten- 
dente. 

12.  O  contractante  obriga-se  a  installar  frigoridcos  no  mer- 
cado para  conservação  de  certos  géneros,  recebendo  por  esse  serviço 
o  preço  que  será  estabelecido  na  tarifa  approvada  pelo  superm- 
tendente;  a  planta  da  iastaliação  frigoridci  será  devidamente 
apresentada  e  submettida  á  approvação  do  superintondenio. 

13.  O^i  serviço  do  mercado  o  do  matadouro  serão  feitos,  logo 
que  for  possivoi,  de  accòrdo  com  os  respectivos  regulameau^s 
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actualmente  em  vigor ;  quaesqner  alterações  qae  íbrem  conveni- 
entes para  a  boa  marcha  dos  serviços  addicionaes  desses  doas  ' 
estabelecimentos  serão  propostas  pelo  contractante  á,  superinten- 
dencia. 

14.  O  contractante  obriga-se  a  construir  nesta  cidade  uma 
Becropole  e  quatro  sentinas  publicas  que  elle  entregará,  livre  de 
qualquer  obrigação,  á  municipalidade  em  terrenos  que  sirão  devi- 
damente indicados  a  elle.e  enti^emes  para  tal  fim,  na  conformidade 
das  plantas  que  serão  aprdsentadas  e  approvadas  por  esto  superin- 
tendente. 

15.  Â  necropole  será.  construída  um  anno  depois  do  approvado 
o  plano  respectivo  pelo  superintendente,  devendo  este  plano  ser 
apresentado  seis  mezes  depois  de  ser  indicado  o  logar  onde  deve  ser 
construída  essa  necropole. 

16.  As  sentinas  deverão  ser  ooastruidas  do  modo  seguinte : 
duas  dentro  do  primeiro  anno  e  duas  no  segundo  anno,  condidos  da 
data  da  approvação  dos  planos  respectivos  pela  superintendência, 
a  quem  deverá  ser  feita  a  apresentação  dos  planos,  polo  contra- 
ctante, seis  mczes  depois  de  determinados  os  legares  respectivos 
para  sua  coastrucção. 

17.  O  contmctante,  ou  erapreza  que  organizar,  fica fil sujeito  a 
uma  multa  do  100$  a  500§  por  qualiuer  infíracçâo  das  tarifas  a  que 
80  refere  o  cjntracto  presente,  por  elles  commcttidas,  e  de  500.-5  a 
1:000$  no  caso  de  roincidonci  \,  o  iio  caso  de  recebere.n  indevida- 
mente quaesiuer  tixaí,p lí^aráo  a difife  'ença  que  recebercuii domais, 
indejiendente  da  multa.  l\xra  oi  oíTeitjs  desta  clausula,  o  eontra- 
ctinte  depositará  nesta  data  ou  até  o  dia  30  e  1  do  corrento  mez  nos 
cofres  da.  inteadencia  a  quantia  de  10:000$,  que  deverá  ser  rcion- 
stitulda  dentro  de  15  dias,  no  caso  de  haver  sido  desfalcada. 

18.  Do  accôrdo  com  os  contractos  anteriores  fundido  uj  pre- 
sente acto,  o  contractante  Alfre Jo  de  Azeveio  Alves,  ou  empreza 
que  organizar,  continuavíl  de  posso  o  no  gozo  dos  ediíi  :ios  do  mer- 
cado publico  o  do  matadouro  e  receberá  todas  as  vautagens  e 
rendas  inhereiítes  ou  especialmente  destinadas  a  estes  oslabeleoi- 
mentos,  de  accôrdo  com  as  dispjsições  logaes  actualmente  em  vigor 
no  tocante  a  direitos  e  isenções  do  que,  por  força  das  alludidas 
disposições,  os  aegociafites  estabol'3cidoi  no  mercado  publicj  gozam 
actualmente. 

19.  A  tarifa  de  preços  constante  d  >  contracto  de  5  de  julho  de 
19G5  continuará  a  vigorar  para  o  rccebimentj  das  taxas,  impostos 
e  serviços  no  m^talouro  durante  o  pr  .zo  do  arrend  imento,  o  é 
do  teor  ses^uinte:  par.^  rocobimeutodo  um  animalbovino — boi— nos 
curríies,  6$;  para  recolher  um  boi  estr.ingoiro,  10$;  para  recebei* 
um  vitello  nacional  ou  estiningeifo,  3$ ;  para  receber  um  porco 
nacional,  a$ ;  para  receber  um  » orço  C6tran<eiro,  4$ ;  para  receber 
um  carneiro  ou  cabrito  nacional,  ^ ;  p.ira  roceber  um  carneiro 
ou  cabrito  o^tran^^eiít),  5$ ;  ração  diária  para  cada  boi,  1$'>U0  ; 
ração  diária  para  cada  porco,  i$  ;  ração  diária  para  cada  carneiro 
ou  c  ibritOf  500  róis ;  para  matança  e  preparo  de  cada  boi  nacional, 
10$ ;  para  matança  e  prep  íto  de  cada  boi  estrangeiro,  I3i ;  para 
matança  e  preparo  de  um  vitello  nacional  ou  estrangeiro,  5$;  para 
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matança  e  preparo  de  cada  porco  nacioaal,  4|;  para  abater  e  prepar 
•  rar  um  porco  estrangeiro,  5$;  para  abater  e  preparar  um  carneiro  ou 
cabrito  nacional,  2$;  para  abater  ou  preparar  um  cirneíro  ou 
cabrito  estrangeiro,    3$;    por  kilo  de   carne  de  animal  bovino 
(carne  de  vacca)  õO  réis;  por  kilo  do  carne  de  porco,  100  réis;  por 
kilo  de  carne  de  cabrito  ou  de  carneiro,    lá)  réis;  por  exame 
sanitário  de  cada  boi,  porco,  ovino  ou  caprino,  500  réis;  transporte 
de  cada  boi  nacional  para  o  merca  Io,  6$;   transporte  de  cada  boi 
estrangeiro,  S$;  transporte  de  um  vitello  na'cional  ou  estrangeiro,  3$; 
transporte  de  um  porco  nacional,  2$500;  transporte  de  um  porco 
eatTfUQgeiro,  3$300;  transporto  de  um  carneiro  ou  cabrito  nacional, 
^j  transp  )rte  de  um  carneiro  ou  cabrito  estrangeiro»  3$;  sal^a  de 
couros  de  boi  e  armazenagem  dos  mesmos  durante  um   mez  ou 
parte  de  um  mez,  por  cada  couro   de  hÁ  nacional,   3$500;  dito  por 
couro  de  boi  estrangeiro,  4$;  preparo  de  visceras  e  pé  i  do  boi  na- 
cional, 5$;  dito  de  boi  estrangeiro,  G$;    dito  do  porco  estrangoiro 
ou  nacional,  500  róis;  dito   de  carneiro  ou  cabrito  nacional  ou  es- 
trangeiro, 500  réis;  as  taxas  sobre  vísceras  o  pjs  serâo  cobradas 
emquanto  as  oíflciuas  do  novo  matadouro  não   estiverem  funccio- 
nando:  1$  por  animal,  sendo  o  serviço  feito  como  actualmente  por 
conta  dos  homens  encarregados  do  s.tvíço  de  destripagem.  O  preço 
para  a  salga  de  couros  e  armazenagem  dos  mesmos,   emquanto  os 
tanques  e  os  depósitos  do  aovo   matadouro  não  estiverem  funccio- 
nando  serão:  5)  réis,  por  dia,  por  couro,  sendo  feito  o  serviço  como 
actual luente  por  conta  daíiuelle   que  vencer  a  conc/irrancia  dos 
couros. 

O  praço  para  fusão  do  sebo,  preparo  de  sangue,  chifres, 
cabeças,  etc,  será  organizado  quando  a^  inslallaçues  respectivas 
do  novo  matadouro  estiverem  funccionando,  de  accòrdo  com  o  su- 
peiintondeiito.  A  transferencia  do  bovinos,  suinos,  ovinos  e  ca- 
prinos continuará,  a  custar  o  preço  actualmente  estU)3lecído  de 
500  réis  por  cabeça  de  gado  transferida  a  outro.  A  retirada  de 
gado  em  pé  que  não  tiver  sido  condemnado  pelo  inspector  sani- 
tário continuará  a  sor  feita  pelo  preço  actualmente  estabelecido 
de  10$  pjr  boi  nacional ;  15$  por  boi  Oátrangciro  ;  4$  por  porco 
nacional  ;  0$  por  poico  estrangeiro,  4$  por  carneiro  ou  cabrito 
nacional  e  6$  por  carneiro  ou  cabrito  estran.iíeiro. 

20.  A  tarifa  para  a  cobrança  de  i  npostos  do  mercado 
continuará  a  ser  a  mesma  que  actualmente  vigora  o  que  foi 
approvada  pela  superintendência  a  29  de  dezembro  de  1905,  a 
saber:  abacaxis,  50  róis  cada  um;  abacates,  25  réis  cada  um.; 
abio,  200.  réis  por  cesto  ;  ajarahy,  200  réis  por  cesto ;  assahy, 
200  réis  por  cesto  ;  abano,  25  réis  cada  um ;  arcos,  200  râs 
cada  um  ;  louça  de  barro,  panellas,  200  róis  caiia  uma ;  boiões,  200 
réis  cada  um ;  azeite  animal  ou  yo^^etal,  500  réis  o  litro  ;  agua 
Florida,  200  réis  por  yidro  ;  resteas  de  alho^  100  réis  ;  assucar, 
100  réis  p  kilo  ;  arroz,  40  réis  o  kilo ;  arôas,  200  réis  o  cesto  ; 
arubé,  5Ò  réis  o  bolo  ;  arara,  500  réis  cada  uma ;  anta  viva,  200  réL<^ 
cada  uma;  anta  morta.  100  réis  por  kilo ;  pássaros  seccoí^  e  salgado», 
cada  um  lOQ  róis ;  cacho  de  banaqa,  200  réijs ;  berM,.50  róig 
cada  um;  cesto  do  bacury,  200  réis;  de  bringella,  200.rólsj  cesto  de 
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bfteaba,  200  réis  ;  cesEto  de  batatas,  *^00  réis  ;  sacco  de  batatas,  50O 
t^  jarit)  de  pó  de  pedra  grande,  200  réis  ;  jarro  de  p(>  de  p^ira 
pe^neao,  100  róis;  cesto,  200  réis ;  graxa  de  tartaruga,  100  r^i8  por 
kiJiD;  toncânho,  200  réis  por  kilo ;  rolos  de  fumo,  300  réis  cada  um  ; 
botinas,  500  réis  o  par;  caoá^,  10  réis  cada  um  ;  cocos,  50  réis  c ida 
um  ;  cupuassú,  100  réis  cada  um;  caunas,  25  réis  cxáa,  uma  ;  còco- 
espinho,  20  réis  ;  cuentro,  500  réis  o  kilo  ;  cobolas  nacionaea,   200 
réis  o  kilo;  cebolas  estcangeiras,  100  réis  o  kilo;  craveiroi,  500 réis 
cada  um  ;  chapéos,  100  réis  cada  um  ;  tigela ^^  piutadas,  200  réis 
cada  uma  ;  ditas  não  pintadas,  25  réis  cada  um;!. ;  colheres  de  páo, 
50  réis  cada  um.i ;  esteiras  naeionaos,  200  réis  cada  uma  ;  estoiras 
estran;<eiras,  40Q  réis  coda  um:^  chinelas,  4<X)  réis  ao  par;  cachim* 
lx>i  íinos,  200  réis  cada  um ;  cachimbos  ordinário  j,  100  réis  cada  um; 
íbrníibos  de  cachimbo,  50  réis  cada  um  ;  charutos  Anos,  1$  o  cento; 
charuto >  ordinários,    500  réis   o  cento;    café   em  ^rrãj,  100  réis 
o    kile;    cesto    de    cariman,    500    réi^; ;   polvilho    de    carimao, 
600  réis    por   alqueire;    carneiro    vivo,   2^   cada    um;  carneiro 
morto,  2$  u  kilo  ;  cabras   vivas,    2$    cada  uma  ;    cabras  mortas, 
200  réis  pjr  kilo  ;   caprinos  vivos,  2$  cada  um  ;  caprinos  mortos, 
100  rôifl  o  kilo  ;caiteta  vivo,  cada    um,  2i<  ;    cait-tú  moi^to,  100 
réis  por  kilo;  cotia  viva,  1$  caJa  uma  ;  coti.i  morta,  200  réis  por 
kilo  ;  cujubim,    1$  cada    um  ;    caranguejos,    200  réis  cada  um  ; 
doces,  tabolelro  grande*  1|000  réis ;  dito  pequenos,   500  réis ;  lata 
grande,  200  réis ;  lata  pequena,  100  réis ;  cai5ho  de  dirigo,  100  réis ; 
esteirai  nacionaes  para  porta  (capachos)  200  réis ;  capachos  do 
Ceará,  100  réis  cada  um  ;  espanadoreâ  de  pennas,  200  réis  cada 
um ;  err ilhas  naoionaei,  1 J  râis  por  ca.;Iio  e  600  réis  por  alqueire ; 
erviluas  estrangeirai,  50  réis  o  kilo;  farinha  de  manxlioca,  2Uo  léis 
o  cesto,  40J  réis  por  alqueire ;  farinha  Suruhy,  GO  reis  por   kilo ; 
farinha  de  milho*  100  réis  por  kilo ;  lárinha  de  banana,  50  r<^is  por 
kilo ;  vasilhas  de  ba^ro,  50  réis  cada  uma ;  flechas,  10  réis  cada 
uma;  dita    com   pennas,  20  réis  cada   uma;   floresv  1$    o  ta- 
boieiro  grande.  &  õOO  réis  o  taboleii*o  pequeno ;   goiaba,  20J   réis  o 
cestos  graviola,  100  réis  cada  uma;  gentpapo,  10  réis  cada  um  ; 
gerimum^  50  réis  cada  um ;  gingibre,  200  réia  poi'  cesto ;  sésamo, 
60  réis  o  litro,  em  aseito,    100  réis  a  garrafa ;  gomma,  por  boka« 
100  réis,  por  cesÉo  2$ã00 ;  gaiolas  grandes,   200  réis  cada  uma; 
ditas  pequenas^  lOO  réis  cada  uma ;  gaitas  de  foles,   100  réis:  cada 
uma;   gallinhas,   300  réis   cada   uma;    gansos,    1$  cada   um; 
berras,   li  o  kilo  e*  200  róis  o  amarrado;  in^,    !0  réi^;  cada 
um;  jvboti,  300  réis  caáa  um  ;  jacamin,   1$  cada  um  4   larai\)as^ 
cinco  réis cadAuma ;  iimas,  cinco  réis  cada  uma ;  limõe.^,  200 réis 
por  cesto ;  leitões^    1$  >  cad&  um ;  lingna  de  •  porco, .  300  réis  o 
lEilo;  lingna  do  qualquer  especio,  200  réis  o  kiio.;  mamona,  10  réis 
cada.uma ;  mangao,  cinco  réis  cada  uma ;  meiões  grandes,  50  rdis 
cada  um ;  melões»  50  réis  cada  um  ;  maracqjá  em  oaobos,  100  réis^ 
em  cestos^  200ifféisr;  mazÊiOi  200  réis  o  cesto;  macaobeira,  200 
96mjo  oesH  pei^sacGO^  500  réis;  mixira,  200  réis. o  klio  ;  mtitum« 
IfiOada  um  ;  masfteos»  260.  réis  cada  um  ;  uma  mão  de  milho 
Terde,  100  réis  o  sacco,  500  réis;  mtlhovsocoo,).  lOd  •réi»  a.nSo^ 
300>  réteo  al«ueira}:âlO»»tía  oaaooo;  meLdor:  títétaim^  IWsúlm  por 
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garrafa.  2$,  por  lata  ou  garrafa  grande  ;  melaço,  100  réis  a  gar- 
rafa,   1$  a  lata  ou  garrafa  grande ;    ovos,  ^  réis   cada  um  ; 
OTOS  de  tartaruga  secco^  SOO  róis  o  cesto ;  pajura,  10  t-éis  cada  uma ; 
abacaxis,  50  réis,   cada  um ;  pupunha,  200  réis,  o  cacho  ;  pepinos, 
'^0  réis  o  cesto ;   grãos  do  pimenta.  200  réis  por  cesto ;  puxury, 
200  nV-B  o  IlíIo  ;  plantas,  200  rtUs  cada  uma ;  panelias  do  barro, 
100  réis  cada  uma  ;  bilhas  de  barro,  ^00  rés  cada  uma  ;  peneiras, 
100  réis  cada  uma  ;  papel  de  cigarros,   1$  a  caixa ;  aloés  fino, 
300  réis  cada  um,  commum,   a  200  réis,  cada  um ;  phosphoros. 
100  réis  o  pacote  ;  papagaios,  500  r^Ms  cada  um ;  periquitos,  100 
réis  cada  um ;  perus,    1|  cada  um ;  patos,  300  réis  cada  um ; 
porcos  vivos,  2$  cada  um ;  porcos  mortos,  200  réis  o  kilo  ;  pombDS, 
600  réis  cada  um ;   pássaros  pequeaos,  finos,  500  réis  ca'ia  um ; 
passarinhos  ordinários,  200  réis  cada  um  ;  bacalháo  grande,  800 
réis  cada  um,   médio,  403  réis,  pequeno*,  200  réis  ;  tuciimare 
grande,  800  réis  cada  um,  médio,  400  réis,  pequeaos,  2)0  réis ', 
arrelia  grande,  800  réis  cada  uma,  média,   400  réis,  p6queni>%  200 
réis  ;  surubim  graade,  400  réis  cada  um,  médio,  200  réis,  pequeno, 
100  réis ;  dourado  grande,    4  )0  réis  cada  um,  médio,   200   réis, 
pequeno,   100    réis;    pirapitinga  grande,   400  réis,    média,   200 
réis,  pequenas,  100  réis  ;  ciiiu  granie.  40)  réis  cada  um,  médio,  200 
réis;  pequenos,  100  réí8;  piram  itaba  grande,  400  réi^  cada  um;  média, 
200  rSu  ;  pequenos,  100  réis  ;  apapas  grande  400  ris  cada  onía ; 
média,  200  réis,  pequena,  10)  réis  ;  tambaqui,  1$  cada  uni  ;  curi- 
maton,  100  réis  cada  um  ;  matrinchá.0, 100 réis  cada  um  ;  dive:'.s.F, 
grandes,  400  réis  cada  um,  médios,  200  réis,  pequenos  100  réis ;  tíeira 
de  seis  pescadas,  400  réis  cada  uma;  fieira  de  seis  peixes  sortid3s,  cada 
uma  200  réis  ;  quiabos,  por  cesto,  200  réis,  por  quarta,  50  réis  ; 
queijo  nacional,  100  réis  o  kilo;  queijo  estrangeiro,  200  réis  ;  ra- 
padura, 25  réis  cada  uma  ;  reinos,  30)  réis   cada  um  ;  réde^  finas, 
2$  ca  ia  uma  ;  redes  ordinárias,    1$  ;  renda,   100  réis  o  kilo  ;  ani* 
mães  de  chifres,  mort  'S,  gado  nacional,  2$  cada  um  ;  estrangeiro, 
4$;  sabão  nacional,  1$  a  caixa  ;  estrangeiro,  1^00 ;  saputis,  25  réis 
cada  um  ;  taperebás,  200  réis  o  cesto  ;  tucumam,  200  réis  o  cesto ; 
tomates,  2  jO  réis  o  cesto ;  taquaris,  2'J  réis  cada  um ;  tipity,  200  r^^is 
cada  um  ;  tucupy,  50  réis  a  garrafa,  1$  garrafa  grande  ;  tipioca, 
por  bulo,  100  réis,  poi*  lata,  1$  ;  flechas  para  foguetes,  20  réis  c  ida 
uma  ;  fumo  de  qualquer  espécie,  500  réis  o  kilo  ;  fumo  em  ci- 
garros, 20  réis  o  maço  ;  tíii:o  oiro  com  pão,   1$  cada  um  ;  tarta- 
rugas gran  ies,  1$  cada  uma  ;  médias,  500  réis,  pequenas,  30)  réis  ; 
tartaruga  mortjk,  500  réis  cada  uma  ;  bacon  l^esco  ou  salgado, 
100  réis  o  kilo  ;  urupemas,  100  réis  cada  uma ;  veado  vivo,  cada 
um  2$,  morto,  200  réis  o  kilo  ;  vassouras  nacionaes,  100  réis  cada 
uma,  estrangeiras,  300  réis  ;  varas,  50  réis  cada  uma  ;  velas  do 
carnaúba,  100  réis  o  cento  ;  10  Vo  sobre  o  valor  d)  todos  os  ar- 
tigos que  não  se  achem  especiíioados  nesta  tarifa. 

21 .  As  tarifas  contidas  n^is  clausulas  19  e  20  poderão  ser  mo- 
dificadas em  qualquer  tempo,  conforme  as  exigências  do  serviço  e 
as  duas  partes  contractantos,  a  superintendência  e  o  contractante, 
entrarão  em  aocôrdo  para  esse  fim. 

22»  A  superintendência  exerce  afisoaliza^  do  mercado  e 
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do  matadouro  no  tocante  ás  soas  condições  hygienicas  e  ao  cumpri* 
mento  das  disposições  do  regulamento  e  da  tarifa  do  impostos. 

23.  Âo  expirar  o  prazo  do  arrendamento,  o  contractintose 
obriga  a  enti^gar  ú,  municipalidade  todos  o^  terrenos,  edifícios, 
coDStrucçõe?,  machinas,  officinas  e  outros  pertonces  do  mercado  e 
matadouro  que  ficarem  em  mãos  do  mesmo. 

24.  A  intendência  obriga-se  a  não  construir,  nem  dai*  licença 
a  outros  para  construir  e  explorar  mercados,  durante  o  prazo  deste 
arrendamento,  dentro  da  área  urbana  da  cida  le,  dando  preferencia 
ao  contractante  para  a  construcçao,  caso  seja  necessária,  dos 
mesmos  fora  do  perímetro  supramencionado ;  fica  mais  entendido 
que  a  municipalidade  não  poderá  permittii*,  dentro  da  á  ea  allu- 
dida,  mesmo  em  ediflcio  que  não  mereci  o  nome  de  pcqumos 
mercados,  a  explortvção  de  negócios  em  grandes  quantidades  ou 
em  grosso  dos  principaos  géneros  próprios  de  mercado,  como  sojam  t 
carne,  peixe,  vegetaes,  ctc. 

25.  A  intendência  obriga-sc  a  garantir  ao  contractanto,  ou  & 
empreza  que  organizar,  o  uso,  gozo  e  exploração  do  mercado  o 
matadouro  e  das  dependências  dos  mesmos,  durante  o  prazo  do 
arrendamento  e  a  nao  dar  a  outro  qualquer  concessões  iguaos  ou 
similares  dentro  do  referido  prazo. 

26.  A  intendência  obriga-se  a  não  pormittir  que  so  abata 
gado  de  qualquer  espécie  para  consumo  publicj  em  outio  qual- 
quer logar  que  não  no  matadouro  publico,  nom  a  permittir  a 
venda  de  carnes  por  qualquer  methodo  possível  que  não  tenha  sido 
preparado  no  matadouro  ou  que  não  tenha  pago  ao  mesmo  todos 
os  impostos  mencionados  na  tarifa  constante  do  presente  contract). 

27.  O  contractante  ficará  isento  de  todos  os  impostos 
monlcipaes  estabelecidos  ou  que  possam  vir  a  sel-o  durante  a 
vigência  deste  contracto  o  a  municipalidade  obriga-se  a  pedir  o 
mesmo  privilegio  aos  Governos  Federal  e  Estailoaes  para  o  mate- 
rial que  o  contractante  tiver  do  importar  para  as  obras  que  terá 
de  executar. 

28.  Este  contracto  só  poderá  sor  rescindido  por  mutuo 
accôrdo  entre  as  partos  contractantes  ou  no  caso  de,  nos  prazos 
e  condições  mencionadas  nas  clausulas  quarta  e  quinta  para 
a  construcçao  e  entrega  das  obras  do  mercado  o  matadouro,  o  con- 
tractante, ou  a  empreza  que  organizar,  não  haver  cumprido  as 
obrigações  nos  meímoi  estipuladas  ;  e  essa  rescisão  far-se-na  sem 
recorrer  aoà  tribunaes,  som^  indemnização  para  qualquer  das  par- 
tes contractantes,  revortenJo  o  matadouro  o  o  mercado  com  todas 
as  suas  construcções  e  outros  pertencei  á  Intendência  Municipal. 

29.  O  contraciante  Alfredo  de  Azevedo  Alves  reserva-se  o 
direito  de  transferir  ou  ceder  este  contracto,  com  as  concessões 
nelle  contidas,  a  terceiros  ou  á  companhia  ou  empreza  que  orga* 
nizar. 

30.  Caso  este  contracto  seja  rescindido  por  parto  da  intendeu^ 
cia  e  pop  motivos  contrários  ao  desejo  do  contractante,  cessionário 
ou  por  outros  que  não  os  especificados  na  clausula  2i,  a  Intendência 
Municipal  pagará  ao  contractante  ou  empreza  que  organizar  os 
melhoramentos  que  houver  feito  no  mercado  ou  no  matadouro  e 


Digitized  by 


Google 


1360  lOTot  OD'  vouBi  auounvo 

mais  uma  iBdenmizaoão  ooireapoadieate  am  lucros  antecipadas  te 
mesmo  daranie  o  numero  de  anãos  e  parte  de  um  aimo  qne  Atita** 
rem  para  completar  o  prazo  legral  do  contracto,  tomando  por  base, 
para  tal  âm,  os  últimos  12  mezes  do  movimento  commercial  da 
empreza  do  contractante.  Caso  a  rescisão  seja  feita  pelo  oontra- 
ctante,  este  perderá,,  em  favor  da  Inteiideneia,jos  terrenos  e  oonstr»- 
cçôes  do  mercado  e  matadouro  com  todos  os  m  )lhoramentos  ahi 
existentes,  por  elle  feitos,  sem  direito  a  indemnização  al^ma. 

31 .  A  não  observância,  por  parte  da  intendência,  do  disposto 
nas  clausulas  18,  24,  25  e  ^  deste  contracto,  implicará  rescisão  do 
mesmo  nos  termos  da  primeira  parte  da  dausuia  30. 

£  ambas  as  partes,  ha  vendi)  assim  contractado,  o  coronel  super- 
intendente pelo  director  geral  da  secretaria  da  inteodencia,  agindo 
como  secretario  o  Dr.  ThaumaturKo  Sotero  Vax,  ordenou  que  eu 
Feiippe  do  Souza  Romeu,  esoripturario  da  refcriia  secretaria^ 
exercendo  as  funcções  de  1°  escripturario,  lavrasse  o  presente 
contracto,  que,  para  ser  valido  e  obrigatório,  é  assignado  por  ambas 
as  partes  ccmtractantes  e  pelas  duas  testemunhas  que  firmam  o 
presente  sobre  estampilhas  federaes  do  valor  de  14:300|,  correspon- 
pondentes  á,  somnia  de  13.000:000$,  valor  que  nesta  data  é  dado  ao 
presente  contracto. 

O  c  jntractante  pagou  mais  a  esta  municipalidade  a  quantia 
de  1:950$  sobre  a  quantia  supra  mencionada  e,  de  accôrd^  com  a 
tarifa  a  que  allude  o  §  7»  do  art.  1»  da  lei  municipal  n.  430,  áê 
4  de  dezembro  de  1905,  que  avalia  a  receita  e  íftza  as  despezas  da 
muQicipalidade  para  o  corrente  anno  financeiro. 

Pelo  Dr.  Fernindo  Carlos  Corrêa  Mendes,  representando  o 
contractante  Alfredo  de  Azevedo  Alves  ne?te  contracto,  foi  pro- 
duzida procuração  legal  e  bastante  para  este  fim,  a  qual  fica 
archivada  nes<.a  intendência.  Eu,  Thaumaturgo  Sotero  Vaz, 
direct  )r  geral,  exercendo  as  funcções  de  secretario,  mandei  escrever 
a  presente,  que  subscrevo  e  assigno.— T^aumaitír^o  Sci^ro  Vaz. 

Sobre  444  estarapilhas  federaes  valendo  14:300$.  achavam-s« 
as  seguintes  assigoaturas:  Adolpho  Guilherme  de  Miranda  Lisboa ; 
por  procuração,  Fernando  Carlos  Corrêa  Mendes.  Testemunhas: 
Joaé  dos  Santos  Amaral  e  João  Lourenço  Lima.» 

Em  testemunho  do  que  eu,  José  Deocleciano  Varella,  escripiu- 
rario  da  superintendência  supra  mencionada  lavrei  o  presente 
certificado. 

Primeira  secção  da  Secretaria  da  Intendência  MunicipaJde 
Manáos,  aos  20  de  novembro  de  l'J06.  —  O  escripturario,  José 
Deocleciano  VareUa, 

Eu,  Thaumaturgo  Sotero  Vaz,  director  geral  da  secretaorta, 
exercendo  as  funogões  de  secretario,  fiz  lavrar  o  presente  e  sub- 
screvo e  assigno  era  Manáos,  aos  20  de  novembro  de  1906. 

Manáos,   20  de  novembro  de  1906.—  naumaturgo  SéUro  Yaz, 

Cópia  conformo  e  fiel.---  S,  F.  Bartleit. 

Registrador  das  sociedades  aBonymas. 

Estava  ura  seUo  de  um  shUHng.  Documento  sellado  com  duas 
libras  esterlinas,  seUo  devidamente  inutilizado. 
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Golladas  ao  documento  estampiilias  íbderaes  do  Brazil,  vulendo 
eollecti vãmente  10$100,  inutilizadas  na  Recebedoria  da  Capital. 

Legalização  da  assignatura  do  registrador  H.  F.  Bartiett  pelo 
tabelliào  do  Londres  H.  A.  Erith  de  Pinna. 

SeUo  do  mesmo  tabelliào. 

Reconhecimento  da  as6ignatura  do  tabelUão  Erith  de  Pinna 
pelo  oonsul  do  Brazil  em  Londres  (assignando  a  declaração  ou 
legalização  o  vice-consul  Luiz  Augusto  da  Costa,  pelo  cônsul  geral). 

Sello  do  Consulado  do  Brazil  em  Londres  e  estampilha  de  5$, 
devidamente  inutilizada. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Luiz  Augusto  da 
Costa,  vice-consul  em  Londres  (sobre  duas  estampilhas  lederaes 
valendo  550  réis). 

Rio  de  Janeiro,  g  de  junho  de  1907. ~  Pelo  dlreotor  geral,  L,  L, 
Fernandes  Pinheiro, 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  alludido  documento,  que 
fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fó  do  que  passei  o  presente,  que  sôllo  com  o  sello  do  meu 
offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  17  dias  do  mez 
de  junho  de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  17  do  junho  de  1907.—  Manoel  de  Màltos 
Fonseca. 

Reconheço  a  firma  de  Manoel  de  Mattos  Fonseca. 

Rio,  3  de  julho  de  1907.— Era  testemunho  da  verdade,  Ibrahim 
Carneiro  da  Cruz  Machado, 


DECRETO  N.  6559  —  de  1 1  de  julho  de  1907 

Approva  03  estados  definitivos  e  mais  documentos  apresentados  para    as 
obras  do  porto  da  Victoria,  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  do  Porto  da  Victoria, 
Sevidamente  representada,  decreta  : 

Artígo  unioo.  Fioam  approvados  os  e^udos  definitivos  e  mais 
documentos,  constantes  das  plantas  e  orçamento  que  com  este 
baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viaçãx),  M  r^ 
speetiya  Secretaria  de  Estado,  para  as  obras  do  porto  da  Viotoria> 
no  Bstado  do  Espirito  Santo,  de  conformidade  com  as  clausulas 

Sue  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  In- 
ttstria.  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  \'JJ7,  19*»  da  Republica. 

AFFór^o  Augusto  MoreIra  Pbíntía, 
Miguel  Calnum  du  Pin  €  ÂhnHda. 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  deoreto  n.  6559,   desta  data 

I 

Os  estudos  de  q.ae  trata  o  presente  Uecroto  Hcam  sujeitos  áa 
seguintes  modificações  : 

1.»  A  1*  secção  do  cáes  a  construir  na  forma  das  clausulas 
I  e  VII  do  decreto  n .  5051,  de  28  de  março  de  1906,  const%i*á  de  um 
trecho  do  300  metros  de  eztcoisão  para  8",50  de  altura  de  agua  e 
demaisdous  de  100  metros  cada  um  para  as  alturas  de  7<",00  e 
de  4"',50,  respectivamente,  perfazendo  a  extensão  total  de  500 
metros. 

Os  500  metros  que  formam  a  2*  secção  serão  construídos 
para  a  altura  de  agua  de  10"^»00. 

2.*  A  ponte  ligando  a  cidade  da  Victorii  ao  contineote  poderá 
ser  construída  com  a  largura  de  4<»,50,  do  projecto  apresentado, 
devendo, por v^m,  ficar  na  altura  precisa  sjbre  o  nivel  superior  das 
aguas,  ou  ter  um  vão  gjrrante,  si  for  indispensável,  para  não  emba- 
raçar, pelo  menos  em  determinada  extensão,  a  actual  navegação, 
como  foi  exigido  na  clausula  I,  lettra  J,  do  referido  decreto. 

3.*  A  dragagem  no  banco  da  barra,  na  largura  limitada  de  50 
metros,  só  ser&  permittida  com  a  condição  de  ser  previamente 
construído  o  dique  de  concentração  de  vasão,  e  ficando,  outrosim, 
reservado  ao  Governo  o  direito  de  exigir  o  augmento  dessa  largura, 
de  perfeita  conformidade  com  a  clausula  I,  lettra  g  e  respectivo 
paragrapho  do  decreto  n.  5951,  desde  que  a  observação  mostre,  a 
juízo  do  mesmo  Governo,  ser  por  demais  lento  o  effeito  do  dique 
sobre  o  banco. 

4.^0  coroamento  dos  diques  de  concentração  de  vasão,  pro- 
jectados entre  a  ilha  do  Boi  e  a  ponta  do  Suá,  devera  ficar  na 
cota  da  maré  média,  de  modo  a  permittir  a  entrada  do  maior 
volume  de  agua  para  o  canal  interno,  na  subida  das  marés. 

n 

Dentro  do  prazo  de  três  mezes  contados  da  publicação  deste 
decreto,  a  companhia  apresentará,  juntamente  com  os  documentos 
que  as  modificações  constantes  da  clausula  precedente  tornam  ne* 
oessarios,  novo  orçamento,  determinando  o  capital  máximo  a  em- 
pregar nas  obras  do  porto  com  a  indicação  da  importância  corres- 
pondente em  dinheiro  esterlino,  ao  cambio  de  15  d.  por  1$,  exduidas 
as  verbas  estranhas  a  essa  applicaçãoe  substituída  a  tabeliã  de 
preços  dos  actuaes  estudos  por  uma  outra  devidamente  justifi- 
cada, em  cuja  organização  deverá  ter  em  vista  os  preços  adoptados 
para  a  execução  de  obras  de  melhoramento  de  portos,  cujas  condi- 
ções mais  se  approximem  das  do  de  Victor  ia. 

Os  preços  adoptados  poderão  ser  modificados  pelo  Governo,  de 
accôrdo  com  a  companhia,  om  qualquer  época,  á  vista  das  con- 
diçQesdo  mercado. 
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As  obras  realizadas  durante  cada  semoátro  sorão  conveaionte- 
mente  descriptas,  medidas  c  avaliadas  pelo  engenheiro-íiscal  e» 
ama  vez  fixado  pelo  Governo  o  capital  correspondente  a  esse  se- 
meetic  em  moeda  nacional,  ouit),  ou  era  dinheiro  esterlino,  nSo 
mai8  sofiCreHl  alteração. 

§  1."*  Fica  entendido  que  a  importância  das  obras  construídas 
no  semestre  e  abandonadas,  por  deliberação  do  Governo,  durante 
a  execução  dos  trabalhos,  uevcril  .ser  incluída  nas  mediçõ3s  do 
mesmo  sem^tre. 

§  2.^  As  medições  e  a  tomada  de  contas  serão  eíTectuadas 
serrando  as  instrucções  expedidas  polo  Governo. 

m 

Ficam  supprimidos,  para  os  effoitos  do  contracto,  o  n.  4  e 
a  1* parte  do  n.  6  da  clausula  XVIII  e,  coaseíiuentemente,  a  ex- 
cepção estabelecida  no  §  2"^  da  clau:>ula  XIII  do  alludldo  decreto 
n.  5951,  prevalecendo,  auanto  á  taxo,  de  annazoaafrem,  que  a  com- 
panhia tem  o  direito  de  cobrar,  o  disposto  na  c'ausula  XXII. 

IV 

Logo  que,  na  conformidade  da  concessão,  forem  iniciadas  as 
obras  do  porto  e  durante  o  prazo  da  construcçãoem  que  não  houver 
algum  trecho  de  cães  em  trafego  provisório  ou  definitivo,  a  com- 
panhia terã  direito  a  uma  parte  da  taxa  de  2  % ,  ouro,  cobrada 
na  forma  da  lei,  so^re  o  valor  d  i  importação,  neces>aria  para 
produzir  6  %  ao  anno  do  capital  que  semestralmente  se  veriâcar 
naver  sido  empregado  nas  mesmas  obras. 

Sendo  inaugurada  qualquer  extensão  do  cães,  o  que  depen- 
derá sempre  de  autorização  prévia  do  Governo,  serão  cobradas 
as  taxas  especificadas  n\  clausula  XVIII  do  decreto  n.  5051,  de 
accôrdo  com  as  alterações  feitas  pelo  presente. 

Caso  no  fim  do  anno  se  verifique  que,  com  a  applicação  dessas 
taxas,  a  renda  bruta  total  arrecadada  tenha  sido  inferior  a  seis 
sessenta  avos  (6/60)  do  capital  empregado,  diminuído  da  compe- 
tente amortização,  a  companhia  terá  direito  á  parte  da  referida 
taxa  de  2  % ,  ouro,  sobre  o  valor  da  importação  que  se  tornar 
necessária  para  perfazer  esse  resultado. 

Da  mesma  soi-te  se  procederá  depois  de  inauguradas  todas 
as  obras. 

Esses  cálculos  serão  sempre  feitos  sobre  a  renda  bruta  e  o 
valor  total  da  importação  do  anno  anterior,  não  cabendo  ao  Ga- 
verno  nenhuma  responsabilidade  para  com  a  cessionária,  e  vice- 
versa,  si  o  producto  da  taxa  sobre  o  valor  da  importação  for  infe- 
rior ou  superior  ao  necessário  no  anno  da  sua  applicação  para  o  fim 
exposto. 
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V 

Acessiooaria  terá  prefórencia,  em  igualdade  de  coBdíçdas, 
desde  que  se  apresente  em  concurrencia  publica,  para  execu^Lo 
de  obras  semelhaates,  que  durante  o  prazo  desta  concoasão  se  tor- 
narem  necessárias  no  porto  da  Victor  ia. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907.—  Miguel  Calmm  du  Pin 
e  Almeida. 


DECRETO  N.  6560  — DE  11  DE  JULHO  de  1907 

Approva  os  typos  do  perfis  definitivos  das  obras  do  porto  do  Belém,  no 
Estado  do  Pará,  bem  como  algumas  modificações  nos  planos  gera«9, 
anteriormente  approvados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten* 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Port  of  Pará^  cessionária  das 
obras  de  melhoramento  do  porto  de  Belém,  decreta: 

Artigo  único.  Ficara  approvados  os  typcs  de  perfis  definitiroí 
apresentados  pela  Companhia  Port  of  Pará^  de  accordo  com  o 
disposto  na  clausula  VI  do  decreto  n.  6363,  de  7  de  fevereiro 
de  1907,  e  bem  assim  as  modificações  pela  mesma  companhia 
propostas  aos  planos  geraes  anteriores  e  mais  documentos  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  respectiva  Secretaria  de  Estado  ;  substituídos,  porém,  os  preços 
propostos  para  a  pedra  pelos  de  1 1$900  e  16$100,  ouro,  por  metro 
cubico,  sendo  o  primeiro  para  a  pedra  solta  destinada  a  enroea- 
xnentoe  o  segtmdo  para  a  pedra  britada  com  a  applicação  a 
concreto. 

Rio  de  Janeiro,  11  do  julho  de  1907,  IQ*»  da  Republica. 

Apponso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  AlnUiãm, 


DECRETO  N.  G561— de  11    DE   julho  de    1907 

Concede  autorização  á  Sooiedade  Anonyma  «Norton,  Mega  w  <&  Com - 
pany,  limited»,  para  continuar  a  fanccionar  na  Repnbliea. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  N<írtoH  Mègai» 
ã  Company,  Umited^  autorizada  a  ÍUncciotmr  no  Brazil  pélolte* 
dreto  n.  5455,  de  5  de  Julho  de  1893,  e  devi<i^mettte  rèpresenMia* 
dQcreta : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  Sociedade  Anonyma 
Norton,  Megaxo  ât  Company,  limited,  para  continuar  a  flincciCQMr  aa 
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Republica  com  os  seus  qotos  estatutos,  mediante  as  clausoias 
que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  flcando  a  mesma  sociedade 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exi;^idas  pela  legis- 
lação em  Yigor. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1907,  IQ^"  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pe>ína. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.   65ôl,  desta  data 

I 

A  Sociedade  Anonyma  Norton ,  Megaw  <£  Company,  limited,  é 
obrigada  a  ter  um  repre  entanto  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderei  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
ae  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  mesma  socie- 
dade. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  única* 
mente  às  respectivas  leis  e  regulamentos  e  ã  jurisdicçâo  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção  fun- 
dada em  seus  estatutos,  oujas  disposições  nâo  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á,  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  elles  se   referem. 

ni 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
rado que  a  sociedade  teoha  de  tàZBV  nos  respectivos  estatutei. 
Ser-lhe-na  cassada  a  autorização  para  Ainccionar  na  Republica 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  sociedade  sujeita  ás  disposições  do  direito 
nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  inf^facç&o  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  ^especial  eerá  punida  com  a  multa  de  l:O0d$  a 
&rOOQ$  «,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorizado 
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<K)Qcodtda  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  pressiite» 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  do  li)07.— Miguel  Calmon  tlu  Pin 
e  Almeida. 

Edwin  Douglas  Murray^traductor  publico  c  iuterpfetc  commer- 
<$ial  juram entfbdo  por  nomeação  da  Mcritisslma  Juata  Commcreial 
da  Capital  Federal : 

Certifico,  pela  presente,  que  o  quo  vae  anncxo  ó  i\  traduevão^ 
fiel  e  verda  leira  dos  estatutos  da  Norton^  Megaic  éc  Couipanij. 
limitcd,  que  me  furam  apresentados,  escriptos  em  idioma  iiigie/.. 
afim  de  os  traduzir  para  a  lingua  vernácula,  o  quo  assim  cumpri 
em  razão  do  meu  oíBcio;  a  elles  me  reporto. 

Em  fó  do  que  passei  a  presente,  quo  sl'11o  com  o  &(*iio  do 
meu  oíílcio  e  assigno  ne^ta  cidadã  do  Rio  jdc  Janeiro  íi  7  do 
junho   do  1907.— 2í.   Murray. 

Eu,  (Jeorge  Frederiok  Warren,  da  cidade  de  Londres,  tabellião 
publico  por  Autoridade  Real,  devidamente  provido  c  jurame:!- 
mentado : 

Certifico  polo  presente :  que  o  documento  annexo,  marcado  /t, 
é  um  certificado  offlcinl  da  incorporação,  na  Grã  Brotar  hi,  da 
Norton^  Megaw  tC-  Compaig,  limitcf^  na  conformidade  das  Jois  do 
Parlamento  Britannico,  ccnhecid  is  sob  a  denominação  de  «  í.oi-s 
das  Companhias,  1F62  a  11)00»,  como  companhia  de  reájonsabi- 
lidade  limituda;  e,  mais,  que  o  documento  igualmente  annoxo 
ao  presente  e  marcado  B,  é  uma  cópia  certiUcada  auihentica 
úo  original  do  memorial  de  associação  c  dos  estatutos  da  re- 
fòrida  companltia,  que  se  acham  archivados  na  Repartição  du 
Registro  dus  Sociedades  Anunymas,  em  Somerset  llouso,  Londres, 
e,  finalmente,  que  a  assignatura  /i.  F,  Baillett,  que  se  acha  ex- 
arada no  fe^ho  do  mesmo  certifícado  de  incorporação  c  nos  atte>- 
tadoi  das  ditas  cópias  certificadas  do  memorial  da  asSoCiação  v 
dos  estatutos  para  o  fim  de  authentical-as,  e  esU,  em  cAda  um 
destes  cases,  na  lettra  do  próprio  Herbert  Fogelstron  Bartlett, 
registrador  das  scoiedades  anonymas,  Londres,  o  qual  ô  funcoio- 
nario  competente  para  passar  e  expedir  esses  certificados  de 
incorporação  e  cópias  certificadas. 

Portanto,  merecem  ellas  inteira  fé  e  credito  em  juizo  e 
fora  dello. 

Do  que,  sondo-me  pedido  instrumento,  passei  o  pi^esonte  ao 
qual  appuz  a  firma  e  o  sello  do  meu  officio  de  tabellião  para 
servir  e  valer  onde  e  quando  necessário  for. 

Londres,  aos  13  dias  do  mez  de  abril  do  aimo  de  Nosso  Senhor 
de   1907.--G.    F.    Warren,  tabellião  publico. 

Estava  o  sello  do  mesmo  tabellião  prendendo  a  este  os  de- 
4^umentos  attootados. 

N.  224  —  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  O.  F. 
Warren,  tabellião  publico  desta  capital,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  quo  aasignei  e 
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fiz  sellar  oom  o  séúo  das  Armas  desie  Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres  a  1  de  maio  de  1907. 
—  O  encarregaio  do  C:>nsulado,  Luix  Augusto  da  Costa,  vice- 
cônsul.  —  Es^va  uma  estampilha  do  sello  consular  braziloiro  no 
valor  de  5$  inutilizada,  e  sello  das  armas  do  referiílo  ('o.isulado 
do  Brazil  em  Londres.   Nota  de  emolumentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Luiz  Augusto  da 
Costa,  vice-consul  ooi  LonJres.  Sobre  duis  estampilhis  fcieraes 
no  valor  total  de  550|.  Rio  de  Janeiro,  2\  de  maio  de  ii)07.-» 
Peio  director  geral,  L.  L.  Fernandes  Pinheiro.  Elstava  a  chancolla 
da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  do  Rio  de  Janeiro.  Estavam 
quatro  estampilhas  federaes,  valendo  collecti vãmente  7$800,  inati- 
llzadas  na  Recebodoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Nada  mais  continha  o  rafarido  documento,  quo  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do 
que  passei  a  presente,  que  sqllei  com  o  sello  do  meu  offlcio  o 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  5  de  junho  d 3  liX)7.-< 
Edicin  Douglas  Murray,  traductor  publico  juramentado. 

A. 

Certificado  de  incorporaç&o  de  uma  companhia 

Geriiíic^  pelj  presente  que  Norton,  Megaw  &  r<^,  litniteif,  foi 
incorporada  na  conformidade  das  leis  sobre  companhias  1862  a 
1900,  como  companhia  de  responsabilidade  limitada,  aos  22  de 
dezembro  de  1906. 

Passado  e  pjr  mim  assignado  em  Londres,  aos  3 )  do  abril  de 
1907.— ff.  F.  Barlleít,  registrador  das  sociedades  anonymas. 

Estava  a  chancella  da  repartição  do  registro  das   sociedades. 


Rejistrada  99  733,  de  22  ae  dezembro  de  1906— Lsis  das  Com- 
panhias —  1862  a  1900  —  Sociedade  de  responsabilidade 
limitada 

>reTioi*i-i.l  tio  asãiociacclo  d.a  c  ;N'oirtou^  Me^a*'^Rr 
4&  0^,  liiuitod  » 

1 .  O  nomo  da  companhia  ó  Norton,  Megaw  A  C^,,  limited. 

2.  A  sedo  social  oa  companhia  será  estabelecida  na  Ingla- 
toiTa. 

3.  Os  fina  p.ira  os  quacs  se  o;<tabolece  a  ompanhia  são: 

a)  a  acfiuisição  dos  negócios  no  Brazil  da  Xorton,  Mcgaxo  tí-  C"., 
limited  (incorporada  em  1862),  c  de  todos  os  bens,  navios  o  eínbar- 
cações  ou  interesses  ou  parte  <  e.u  bens,  navios  ou  ombarcaçôtis  a^ 
olla  pertenconi.cs,  nos  termos  de  um  contracto  que  deve  ser  cele- 
brado entre  a  Norton  Megaw  &,  C*».,  limited  (incorporada  em  18rj2)» 
o  o^  liquidantes  da  mesma  —  de  um  lado —  e  esta  companhia  —  do 
outro  lado  —  e  executal-o  com  ou  sem  modificações  ; 
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b)  explorar  ao  Brazil  ou  alhures  o  negocio : 

1)  de  commercio  em  geral ; 

2)  do  negociadores  e  oontractantes  de  empréstimos  po Micos  ^ 
particulares  o  de  compra  e  venda  de  fandos  públicos  e  acções  ; 

3)  de  armadores  e  proprietários  ou  agentes^  gerentce,  oa 
estivadores  de  navios,  lanchai,  barcas  e  embarcações  de  todas  as 
classes ; 

c)  adquirir  por  compra,  arrendamento,  permuta  ou  por  outra 
fórmatodaa  sorte  de  bens  moveis  ou  immoveis,  e  vender,  arrendar, 
desenvolver,  alienar,  gorir  ou  dispor  delles  de  qualquer  outra 
modo; 

d)  fundar  o  organiza.'  companliias  subsidiarias  ou  associaçõe* 
ftliaes  para  executar  qualquer  dos  íius  da  companhia  ou  a  esta 
relacionados,  e  emittir  ou  garantir  a  em iíssao  do  acções,  debeniures, 
titulos  hypjthecarios,  valores  e  obrigações  dessas  companhias  « 
aft-mçar  o  pagamento  dos  respectivos  jux*os ; 

e)  crear,  sacar,  endossar  e  passar  notas  promissórias,  letras 
de  cambio  e  qua-^squer  outros  instrumentos  negociáveis ; 

f)  emprestar  ou  levantar  dinheiros  do  modj  que  a  companhia 
julgar  conveniente  e  csp'cialmente  mediante  hypotheca  ou  ónus 
real  encontra  letras  de  cambia  ou  promissórias,  ou  ainda  mediantt 
a  emissão  de  debentures  ou  debenttire  stock,  perpetuas  ou  resga- 
táveis, com  a  garantia  de  todcs  ou  quaesquer  dos  bens  da  com- 
pauihia,  presentes  ou  futuros»  ainda  o  seu  capital  a  realizar,  ou 
mesmo  sem  essa  garantia ; 

f/)  estabelecer  o  raa.itor  ou  auxiliar  o  estabelecimento  e  a 
manutenção  de  associações,  instituições,  fundos,  ftdei-commissos  • 
servidõjs  quaosquer  tendentes  a  beneficiar  os  empregados  o« 
ex-oiipi ega  os  da  companhia  o:i  quaesquer  dependentes  ou pa- 
rent  s  seus  e  conceder  a  taes  pes-oas,  dependentes  ou  parentes, 
pensões  e  auxílios  e  fazer  pagamentos  para  os  seus  respectivo» 
seguros  ;  e,  em. geral,  subscrever  ou  garantir  dinheiros  para  flns 
de  caridade  o  beneíicencia  ou  para  qualquer  outro  fim  de  utilidade 
publica  geral ; 

h)  obter  que  soja  a  companhia  registrada  ou  recjnhecida  no 
Byçazll  ou  em  qualquer  outro  paiz  e  estabelecer  para  oUa  um  do- 
micQlô  no  Brazil  ou  alhures  ; 

♦)  levar  a  eíTeito  os  diversos  cjmmettimentos  especificados  no 
presente  memorial  de  asiociação  quer  s6,  quer  em  participação 
com  outra  companhia  ou  companhias  ou  pessoa  ou  pessoas  ; 


j)  vend«r  o  negocio  da  companhia  ou  qualquer  parte  delJa  naa 
condições  que  entender,  e  espeoialmeate  recebendo  em  pagamento 
integral  ou  parcial  do  preço  acções  debentures^  ou  obrigações  da 
qualquer  outra  companhia ; 

h)  distribuir,  a  titulo  de  dividendo  ou  bonificação,  qualquer 
parte  especificada  do  activo  que  represente  lucras  auferidos  pela 
companhia ; 

l\  fazer  tudo  que  tiver  relação  e  que  possa  facilitar  a  obtenção 
dos  objectivos  acima  discriminados  ou  de  qualquer  deUos* 
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4.  A  responsabilidade  dos  80oio6.é  limitada. 

5.  O  capital  nominal  da  companhia  é  de  £100.000  dividido 
ea^  20.000  acções  de  £  5  cada  uma. 

Kôs,  as  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vao  abaixo  indicados, 
desçamos  constituir-nos  em  companhia  nos  termos  do  presente 
memorial  de  associação,  e  obrigamo  «nosy  respectivas^nte,  a  tomar 
o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia  que  se  acha  indicado 
doaate  dos  nossos  nomes  respectivos  : 

Namaro 
de 

Nopies.  endereços  e  profissões  doâ  accionistas  acções 

Matíew  Goorge  Me;raw,  negociante,  3G  Lime  Street.  K.  C.  Uma 

Oeorge  Ekiward  Giliespie,  negociante,  36  Lime  Street.  Ex.  Uma  * 
Matew  George  Megaw  Junr,  capitalista,  36  Lime  Street. 

E.  C Uma 

Robert  Norton,  negociante,  36  Lime  Street.  E.  C Uma 

Hugh  Kinsman  Brodie,  no^rociante,  36  Lime  Street.  E,  C.  Uma 
Frederlck  Devereux  Bawtree,  capitalista,  36  LimeStreot. 

E.  C Uma 

Frederick  Russel  la  Fargue,   capitalista,  36  Lime  Street. 

E.C Uma 

Datad:\  neste  dia  29  de  novembro  do  1906.  —  Testemunha  das 
asaignaturas  supra,  George  Caxall,  Empregado  do  Megaw  &  Norton. 
36  Lime  Street.  E.  C. 

Por  cópia,  conforme.  —  /T.  P.  Barilett,  registrador  das  so- 
ciedades anonynias. 


I<eis  de  Companhias  de    1862   a    1900. — Companhia    Anonyma 
por  acções  de    responsabilidade  limitada 

Hlstatutof»  da  N'oi*toii,    IMCe^a^vr    &.  0.%    liiml* 

tetdar 

l.*"  As  disposições  contidas  na  tabeliã  A  da  lei  de  com- 
panhias do  aono  de  1862  não  serão  applicayeis  a  esta  com- 
panhia. 

INTERPRETAÇÃO 

2.*  Nos  presentes  estatutos  todas  as  expressões  definidas  nas 
leis  de  companhias  de  1862  a  1900,  ou  em  qualquer  modificação  re- 
gulamentar das  mesmas,  i&tdjò  os  signlflcados  assim  definidos  ; 
e  as  palavras  semente  denotando  o  numero  singular  incluirão 
tambiem  o  numero,  plural,  e  vioe-versa  ;  as  palavras  denotando  o 
geoaco  masGulino  inclmr&o  o  feminino  ;  e  na  palavra  pesioa»  serãa 
comprebeodidas  as  corporações. 
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NBOomos 

3.  08  negócios  da  companhia  poderiU)  ser  encetados  em  Qual- 
quer época  a  contar  da  constitaição  da  companhia. 

4.  Os  directores  desde  logo  affixarâo  o  sello  ao  contracto  men- 
cionado DO  paragrapho  A  da  clausula  3  do  Memorial  de  Associaç&o 
da  Companhia,  e  darão  cumprimento  ao  dito  contracto,  com  plenos 
poderes  todai^ia,  para  ad  referendum  da  assembléa  geral  constitu- 
inte convencionarem  qualquer  modificação  dos  termos  do  mesmo 
contracto,  antes  ou  depois  de  sellado.  Não  serão  admittidas  ouaiss- 
quer  ol^ecções  ao  dito  contracto  formuladas  sob  o  pretexto  de  nfto 
constituírem  os  directores,  por  si,  consolho  administrativo  indepen- 
dente, nem  será  qualquer  director  obrigado  a  dar  contas  de  quat 
quer  beneficio  que  lhe  possa  advir  por  força  daquelle  contracto. 

A  companhia  não  poderá  negociar  nas  suas  próprias  acções 

5.  Nenhuma  parcella  dos  fundos  da  companhia  poderá  ser 
empregada  na  compra  de  suas  acções  nem  em  adeantamonto  sobrei 
caução  da.s  mesmas. 

ACÇÕES 

Adjudicação  das  acções 

As  ac^;ões  iicarão  á  dispasíção  d  js  directores,  e  estes  poderãjo 
atljudicu.l-as  o  conceder  opções  a  respeito  delias,  ou  do  outro  modo 
alioual  as  ás  pessoas  c  niis  ópocas  e  cond.ções  que  entenderem, 
salvas,  todavia,  as  disposições  do  referido  contracto  com  referencia 
.Is  acções  que  teem  do  ser  adjudicadas  nos  termos  alli  estabelecidos, 
o  conitanto  que,  ao  fazerem  as  adjudicações,  os  directores  se  con- 
foriíiem  com  o  art.  7  da  Lei  da  CJorapanhia  de  1900. 

Xão  serão  reconhecidos  os  sócios  occultos 

7.  A  companhia  terá  o  direit  j  do  considerar  o  portador  rcgis^ 
irado  do  qualquer  acção  como  possuidor  absoluto  da  mesma,  e, 
])ortanto,  embora  avisada,  não  sorá  obrigada  a  tomar  conhecimento 
«It  qualquer  r3Ívindicaç>no  equitativa  ou  de  qualquer  outra  pro- 
t)r.çã-o  com  roforencia  á  acvão  ou  de  qualquer  interesse  na 
r^icsma,  por  parte  de  terceiros,  salvo  nos  casos  previstos  nos  pre- 
sentes estatutos,  ou  ainda  qualquer  interesse  em  qualquer  ft.ic^u> 
íle  acçôo. 

CA.UTETA3 

Cautelas,  sua  assignalura^  etc. 

8.  As  cautelas  de  acções  serão  emittidas  com  o  sello  social  e  as 
;)S9ignaturas  de  dous  directores,  pelo  menos,  sendo  referendadas 
pelo  secretario  ou  qualquer  outro  indicado  pela  directoria. 
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Os  accionistas  terão  direito  a  uma  ou  mais  cautelas 

9.  Todo  accionista  terá  direito  a  uma  cautela  de  todas  as 
acções  registradas  em  seu  nome,  ou  ainda  a  diversas,  sendo  cada 
uma  correspondente  a  uma  parte  das  suas  acções.  Dessas  cautelas 
de  acções  constarão  o  numero  de  acções  por  que  foram  emittidas 
com  a  respectiva  numeração  e  a  importância  das  entradas  rea- 
lizadas. 

Â  cautela  será  cntreguo  ao  portador  ou  a  outra  pessoa,  que 
effectuar  o  pagamento  das  acções  ou  apresentar  o  instrumento  de 
transferencia  a  esse  possuidor. 

Substituição  de  cautelas 

10.  No  caso  de  ficar  a  cautela  rota  ou  obliterada  pelo  uso,  os 
directores  poderão,  contra  apreâentação  da  mesma,  daur  ordem 
para  que  seja  ella  cancellada ;  e  poderão  emittir  nova  cautela  em 
substituição.  Si  qualquer  cautela  se  extraviar  ou  (br  destruída, 
então,  em  se  provando,  a  juizo  dos  directores,  e  contra  pagamento 
da  indemnização  que  os  directores  entenderem  razoável,  darnse-ha 
uma  nova  cautela  substitutiva  á  pessoa  quo  tiver  direito  áquella 
que  houver  sido  perdida  ou  destruída. 

Possuidores  em  cominurn 

U .  Todo  accionista  terá  direita  a  uma  cautela  grátis  ;  porém, 
pelas  cautelas  que  lhe  forem  pasmadas  ulteriormente,  pagará  elle  á 
companhia  a  quantii  de  um  shilling  ou  qualquer  outra  somma 
inferior  que  os  directores  detorrainarem. 

As  cautelas  d  i  acçjcs  rovôstradas  cm  nomo  de  duas  ou  miis 
pessoas  collectivamente  poderão  sor  entregues  á  j)essoa  cujo  nome 
figurar  em  primeiro  logar  no  registro,  com  relação  ás  respectivas 
acções,  e  a  entrega  da  cautela  a  essa  possua  valerá  por  entrega  bas- 
tante a  todos  os  titulares  da  mesma,  salvo  determinação  em  con- 
trario dos  mesmos  titulares. 

ENTRADAS 

Chamadas  e  capital^  modo  de  fazel^^is 

12.  Os  directores  poderão  opportunamonte  fazer  aos  accio- 
nistas, as  chamadas  que  julgarem  convenientes  sobro  a  impor- 
tância das  entradas  a  realizar  por  conta  das  acções  que  respecti- 
▼amento  possuírem  e  cujos  vencimentos  não  houverem  sido  fixados 
nos  termos  da  adjudicação,  e  os  accionistas  pagarão  a  importância 
das  entradas  que  nestas  condições  lhes  forem  exigidas  á  pessoa  e  na 
época  e  logar  que  forem  determinados  pela  directoria.  Qualquer 
chamada  de  capital  poderá  ser  feita  para  sor  paga  de  uma  só  vez 
ou  em  duas  ou  mais  prestações. 

EzoeatiTO  —  1907  <B 
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Condfú^âat^  em  que  s&rão  consideradas  feitas  as  chamadas 

Ck)n8iil^aiv9e»ba  chamada  uma  entrada  na  ocoasiao  em  oiie 
for  tomada  a  deliberação  da  directoria  autorizando  essa  cbamada, 

Ais  chamadas  serâo  avisada»  com  i4  dias,  pelo  menos,  de  anto^ 
cedência,  ospeeiflcando  o  aviso;  a  época  e  o  logardo  pagamento  da 
entpada  e  a  pessoa  a  quem  deverá  ser  elle  eífectuado. 

Importância  das  entradas  a   chamar-se  cada  vez 

13.  Nenhuma  chamada  polerá  r.^ferir-se  a  entrada  de  impor- 
tância superior  a  uma  quarta  parte  do  valor  nominal  de  uma 
acção,  e  sempre  haverá  o  iotervallo  de  um  mez,  pelo  menos, 
entre  a  data  estipulada  para  o  pagamento  de  uma  entrada  e  a 
que  tiver  do  ser  fixada  para  o  pagamento  da  entrada  próxima 
seguiinto,  na  hypothese  de  ser  esta  chamada. 

As  entradas  poderão  ser  chamadas  para  S':'re.n  pagas  e.n- 
prestações . 

furos  sobre  as  entradas  em  ata-azo 

14.  No  caso  em  que  a  quantia  pagável  em  virtude  de  uma  en- 
trada ou  qualquer  prestação  delia  não  for  paga  até  o  dia  fixado 
para  o  seu  pagamento  inclusive,  a  pessoa  enIÁo  possuidora  de 
uma  acção,  relativamente  á  qual  a  referida  entrada  tiver  sido 
chamada  ou  se  vencido  a  prestação,  ficara  obrigada  ao  pagamento 
doe  juras  sobre  essa  chamada  ou  prestação,  á  razão  de  £  10  por 
cem  por  anno,  desde  o  dia  determinado  para  o  seupagamento,  até 
aquille  em  que  for  este  eífectuado. 

Os  dirtíctores  poderão,  entretanto,  nos  casos  em  que  julííarem 
conveniente,  relevar  no  todo  ou  em  parte  o  pagamento  rle  qual- 
quer quantia  que  se  tornar  exigível,  a  titulo  de  juros  por  forra 
(lesta  elauenla. 

Os  possuidores  em  commum  são  solidaria  e   individualmente  respori' 
sáveis  pelas  entradas 

15.  Oá  possuidores  cm  commum  de  uma  acção  serão  individual 
e  solidariamente  responsáveis  pelo  pagamento  de  todisas  entradas 
e  prestações  vencidas,  relativas  á  mesma  acção,  bem  coma  paios 
juros  devidos  sobre  as  entradas  e  prestações  em  atrazo. 

laeuldaâe  para  variar  o  modo  de  effbctuarem^se  pagamentos  referemtes 

ás  acções 

16*  Os  directores  poderão,  opportunamente,  ao  emittirem 
acçdes,  estabelecer  distincções  entre  os  respectivas  poisaiekHres, 
quanto  a  entradas  a  pagar,  e  as  épocas  em  que  deverão  estas  aer 

pagas. 
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Adeantamentos  sobre  entradas  de  capital 

17.  Os  directores  poderão,  si  o  julgarem  coayeiiieate,reo6ber 
de  qualquer  acoionista  que  desejar  fSeizer  esse  adeantamento,  toda 
ou  qualquer  firacção  da  quantia  para  pagar  por  conta  das  suas 
acções,  além  das  entradas  effectivamente  chamadas  em  relação  a 
elias ,  e  sobre  as  quantias  assim  adeantaias  ou  a  parte  delias  que 
exceder  a  quantia  ató  então  chamada  por  conta  das  acções  relativa- 
mente ás  quaes  houver  sido  feito  o  adeantamento,  os  directores 
poderão  pagar  ou  levar  em  conta  os  juroj  á.  taxa  que  entdnderem. 

As  prestações  de  capital  serão  consideradas  entradas  cliamadas 

18.  Toda  e  qualquer  quantia  que,  nos  termos  de  adjudicação 
de  uma  acção,  for  pagável  no  acto  de  adjudicação  ou  em  qualquer 
outra  data  então  ílxada,  serd  considerada  para  todos  os  eíTeitos 
uma  entrada  devidamente  chamada,  e  pagável  na  data  fixada  para 
o  respectivo  pagamento ;  e  no  caso  do  falta  de  pagamento,  vigo- 
ra,rão  as  disposições  destes  estatutos  com  relação  ao  pagamento 
dos  juros  e  despezas,  commisso,  etc. ,  ô  todas  as  demais  prescripções 
doB  presentes  referentes  ao  caso,  como  si  e^sa  quantia  represen- 
tasse uma  entrada  devidamente  chamada  e  notificada  na  confor- 
midade do  que  prescrevem  estes  estatutos . 

COMMISSO   E   DIREITO   DE  RETENÇÃO 

Poder^se^ha  dar  notificação  exigindo  o  pagamento  das  entradas 

19.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  alguma  entrada  ou 
prestação  até  o  dia  fixado  para  o  respectivo  pagamento  inclusive, 
os  directores  poderão  a  todo  tempo  depois  desse  dia  e  emquanto  não 
for  realizada  a  entrada  ou  prestação,  dirigir  um  aviso  ao  respe- 
ctivo accionista  convidando-o  a  eítectuar  o  seu  pagamento  junta- 
mente com  os  juro£>  que  se  lhe  tenham  accresoido  o  todas  as  despezas 
oGcasionadas  á  companhia  por  causa  da  falta  de  pagamento. 

Conteiido  do  aviso.  20.  No  aviso  ficará  indicado  o  dia  (cujo 
prazo  não  deverá  ser  menor  de  quinze  dias,  a  contar  da  data  do 
aviso)  e  o  logar  ou  os  logares  em  que  devora  ser  paga  a  entrada  ou 
prestação  com  os  juros  e  despezas,  na  forma  já  indicada. 

Ooiitmisso.  Do  avi90  constará  mais  a  deolaraçã^  de  qup,  no  caso 
de  falta  de  pagameuto  até  o  dia,  inclusive,  e  no  logar  maccado, 
as  acções  a  respeito  das  quaes  houver  sido  chamada  a  entrada  ou 
for  devida  a  prestação,  ficarão  sujeitas  a  cahirem  em  commisao. 

Si  nfto  fordm  satisfeitas  as  exigências  do  aviso,  toda  aoção  a 
respeito  da  qual  houver  sido  feita  notificação  poderá  em  qualquer 
tempo  depois  dessa  data,  e  antes  do  pagamento  de  todas  as  cifra- 
das ou  prestações,  com  juros  e  despezas  devidas  em  relação  a  nella 
sev  declarada  em  oommisso  por  deliberação  d^  direo^ria  nesse 
mentido. 
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As  acções  cahidas  em  commisso  constituem  propriedade   da  companhia 

O  commisso  abrangerá  todoa  os  dividendos  declarados  em  rela- 
çao  ás  atíç^io^  cabidas  cm  commisso  o  cujo  pagamento  não  houver 
sido  eíToctuado  antes  do  commissa.  Tolas  as  acções  assim  decla- 
radas em  c>mmi>so  ficarão  pertencendo  á  companhia,  e  os  dire- 
ctores poderão  cancellal-as,  veudol-as,  roadiudical-as  ou  delias 
dispor  do  outro  modo,  coníormc  molho.*  entenderem. 

Subsiste  a  óbHgação  de  parjar  as  entradas  chamadas 

21 .  TtJdo  o  accionista  cujas  acções  houverem  cahido  em  com- 
misso acará,  não  obstante,  obrigado  a  pa^ar  e  devei  á  pagar  desde 
logo  á  companhia  todas  as  entradas,  prestações,  juros  e  despezas 
devidas  por  conta  ou  em  relação  a  estas  acções  ao  tempo  do 
eommisso,  juntamente  com  os  juros  das  mesmas,  contados  do  dia 
do  commisso  ao  do  pagamento,  á  razão  de  £  10  por  cento,  por  anno, 
e  os  directores  poderão  tornar  effectiva  a  exigência  do  pagamento 
de  taes  quantias  ou  de  qualquer  delias,  si  assim  o  entenderem, 
sem  comtudo  ficarem  de  modo  algum  obrigados  a  fazel-o. 

Faculdade  de  annullar  o    commisso 

22.  Os  directores  poderão  em  qualquer  tempo  antes  de  havor 
sido  cancellada,  vendida,  readjudicada  ou  de  ouxro  modo  alienada 
qualquer  acção  cahida  em  commisso,  annullar  o  commisso  da 
mesma,  nas  condições  que  julgarem  mais  coavenientes. 

Direito  de  retenção 

23.  A  companhia  terá  ura  direito  precípuo  e  de  primazia 
para  reter  quaesquer  acções  registradas  em  nome  de  um  accio- 
nista (individualmente  ou  conjuntamente  com  outro)  em  virtude 
de  suas  dividas,  responsabilidades  e  obrigações  (individuaes  ou 
solidarias  com  terceiros)  contrahidas  para  a  companhia,  quer 
tenha  de  0%cto  chegado  a  época  para  o  respectivo  pagamento, 
desobrigação  ou  cumprimento,  quer  não  ;  e  essa  retenção 
será.  extensiva  a  todos  os  dividendos  das  mesmas. 

Venda  consequente  do  direito  de  retenção 

24.  Para  tornar  eíTectivo  esse  direito  de  retenção  os  directoresr 
poderão,  independentemente  de  consentimento  ou  cooperação  do 
accionista,  vender  as  acções  incursas  nessa  penalidade,  da  maneira 
que  julgarem  conveniente  ;  mas  nenhuma  venda  se  poderá 
realizar  antes  de  chegar  o  período  já  indicado,  e  sem  que  depois 
de  dado  aviso  prévio  x)or  escripto,  ao  accionista,  seus  xestamen- 
toiros  ou  curadores,  da  intenção  de  vender,  elle  ou  estes  tàltem 
ao  pagamento,  satisfacção  ou  cumprimento  dessas  dividas,  respon- 
sabilidades ou  obrigações  por  espaço  de  sete  dias,  a  contar  da  data 
do  aviso. 
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Producto  da  venda,  sua  applicaçcío 

25.  O  producto  liquido  das  vendas  dessa  natureza  será  appU- 
cado  na  satisfocção  das  dividas,  responsabilidades  ou  obrigaç^ 
do  accionista  para  com  a  companhia,  e  o  saldo,  si  houver,  será  en- 
tregue ao  accionista,  seus  testamenteiros,  curadores  ou  cessionários. 

Revisitas  para  o  estabelecimento  do  direito  do  comprador 

26.  No  caso  de  qualquer  venda  eíTectuada  no  exercicio  dos 
poderes  conferidos  pelos  presentes,  os  directores  poderão  faze^ 
inscrever  no  registro  o  nome  do  comprador  com  relação  ás  acções 
assim  vendidas  ;  e  um  certificado  por  escripto,  sob  o  sello 
social,  e  a  arma  de,  pe'o  menos,  um  dos  directores,  e  re- 
refendaao  peio  secretario  ou  outro  funccionario  competente  da 
companhia,  declarando  que  a  acção  foi  devidamente  vendida  do 
acoôrdo  com  os  presentes  estatutos  fará  prova  plena  dos  foctos 
nelle  expressos  contra  quem  quer  qiic  pretenda  reivindicar  seus 
direitos  á  mesma  acção  ;  o  comprador  des  ie  esse  momento  será  o 

nuidor  da  acção  liberada  de  todas  as  entradas  chamadas  antes 
ommisso  e  de  qualquer  direito  de  retenção,  e  não  ficará  na 
obrigação  de  syndicar  da  regularidade  do  processo  nem  modo  da 
appllcação  do  preço  da  compra ;  e  depois  do  inscripto  e  seu  nome 
no  registro  em  relação  âqueila  acção  o  entregue  o  alludido  corti- 
iicado,  a  venda  não  lhe  poderá  mais  .ser  impugnada  pelo  anterior 
possuidor  da  acção  nem  por  qualquer  outra  pesí^oa ;  e  o  recurso  de 
que  se  polerá  soccorrer  o  accionista,  ou  outra,  pessoa  q^Q  se  julgar 
lesada  pela  venda,  consistirá  tão  sómeut j  ni  reclamação  de  perdas 
o  dainnos,  e  isso  mesmo  contra  a  companhia  exclusivamente. 

TRANSFERENCIA    E    TRANSMISSÃO    DAS     ACÇÕES 

Outorga  da  inslrumeiHo  d-;  lrai\ oferenda,  etc, 

21,  As  acções  serão  transferidati  de  ao>^ôrdo  com  as  seguintes 
disposições:  o  instrumento  de  transferencia  será  por  escripto, 
assignado  tanto  pelo  transferonte  como  p3lo  beneficiário,  e  o 
transferente  será  considerado  possuidor  da^  acções  transferidas 
até  que  o  nome  do  beneficiário  j^oja  iascript>  no  re^fistro  com  re- 
lação ás  mesmas  acções. 

28.  No  caso  de  desejar  qiiaViior  acoimisti.  dcsfazer-se  de 
quaesquer  aoçDCs  de  que  elle  ê  p  ssiiidor  re<f  istrado,  olle  notificará 
03  directores  na  sede  oflicial  di  companhia  do  sou  intento,  e  os 
directores  farão  exoedii»  avisos  aos  accionistas  offereccndo-lhes 
essas  acções  ao  par  e^na  proporção  do  numeix)  do  acçlc^  por  elle 
possuídas  respectivamente. 

Quaesquer  acções  que  não  forem  coliucuias  com  os  accio» 
liistas  da  companliia,  dentro  do  nove  mozoí,  a  cjnt  ir  da  data  do 
aviso,  poderão  ser  transferidas  pelo  accionista  que  desejar  vender, 
salvas  as  restricções  cxpresssas  no  presente. 
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A  tratisfifrencia  werá  na  forma  tiswtl 

29.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será  por 
eBcripto  na  forma  habitual  ou  tanto  assim  quanto  o  permittirem 
as  circumstancias. 

Registro  das  transferencias 

30.  A  companhia  terá  um  livro  que  se  chamará  o  Registro 
de  Transferencias,  o  qual  ficará  a  cargo  do  secretario,  sob  a  fisca- 
IfzaçSb  dos  directores,  e  no  qual  se  inscreverão  os  termos  de  cada 
transferencia  ou  transmissão  de  acçOes. 

Faculdade  dç  reousar  o  registro  de  transferencias 

31.  Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transferencia  de  acções  sobre  as  quaes  a  companliia  possua  direi- 
tos de  retenção  e  poderão  também  recusar  o  registro  de  transfe- 
rencias feitas  a  pessoas  que  lhes  não  merecerem  approvaçáo. 

O  instrmnento  de  trans^^erencia  será  entregue  no  escriptorio 

32.  Todo  instrumento  de  transferencia  será  entregue  no 
escriptorio  devidamente  sellado  para  ser  registrado  e  será  acompa- 
nhado da  cautela  das  acções  transferidas,  bem  como  de  qualquer 
outra  prova  que  os  diroctores  possam  exigir  para  estabelecer  o 
titulo  do  transferente  ou  o  seu  direito  de  transferii'  as  aeções. 

Faculdade  de  reter  os  instrumentos  de  Iratisferencia 

33.  Todos  os  instrumentos  de  transferencia  que  forem  regis- 
trados serão  conservados  pela  companhia,  porém  qualquer  in- 
strumento da  transferencia  cu^jo  registro  for  recusado  pelos  dire- 
ctores será,  quando  exigido,  devolvido  á  pessoa  que  o  houver  en- 
tregue. 

Emolumentos  de  transferencia 

34.  Poder-se-ha  exiíçir  por  cada  transferencia  de  acções  sepa- 
radas o  emolumento  de  2  s.  e  6  d.  ou  quantia  inferior  que  os  dire- 
ctores estipularem,  o  qual,  si  os  directores  assim  o  ordenarem,  será 
pago  antes  de  effectuado  o  registro. 

Suspensão  das  transferencias 

Xs  transferencias  poderão  ser  suspensas  em  qualquer  epoeha. 
pelo  período  ou  períodos  que  os  dípectores  determinarem;  nunca^ 
porém,  maior  de  sessenta  dias  em  um  só  anno. 

Reconhecimento  das  pessoas  com  direito  depois  do  falle&imento  <f« 

accionista 

85.  Os  testamenteiros  ou  curadores  da  successão  do  accionista 
fallecido  (não  sendo  este  um  de  vários  possuidores  em  commum) 
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fisrâo  as  uaicaâ  peesoas  em  quem  a  companhia  recQokMerá  qual- 
quer direito  ás  acções  registradas  em  nome  do  dito  aGcionista;  o,.aa 
OTentualidade  do  fallecimeatoda  um  ou  mais  possuidores  em  com- 
mum  de  quaesqucr  acções,  sómcate  nos  sobreviventes  reconhecerá, 
a  companhia  qualquer  direito  ás  mesmas  acções  ou  interesse  neiias; 
nada,  porém,  do  que  aqui  se  contém  será  interpretado  como  po- 
dendo desobrigar  o  espolio  de  um  fallecido  possuidor  om  commum 
de  qualquer  responsabilidade  em  relação  á.8  acções  por  elle  possuí- 
das em  commum  cora  qualquer  outra  pessoa. 

O  accionista  representante  deve    escolher   entre   o  fazer-se   registrar 
e  nmnear  outra  pessoa  em  seu  logar 

36.  O  tutor  de  accionista  menor  e  o  curador  ou  outra  qualquer 
pe^^soa  habilitada  para  administrar  os  bens  de  um  accionista  de- 
mente, e  toda  pessoa  que  venha  a  adquirir  direito  a  acções,  ou  a 
transferll-as  por  força  de  fallencia  ou  de  liquidação  dos  bens  do 
qualquer  accionista,  ou  de  outra  qualquer  maneira  que  nao  por 
meio  de  transferencia,  poderá,  mediante  a  apresentação  do  prova 
bastante,  a  juizo  da  directoria,  de  que  elle  tem  a  qualidade  em 
que  pretende  agir  nos  termos  desta  clausula,  ou  ainia  do  seu 
direito,  —  e  salvo  qualquer  direito  de  retenção  por  parte  da 
companhia  sobre  as  acções  pelas  dividas,  responsabilidades  ou 
obrigações  da  pessoa  de  quem  lhe  adveio  o  seu  direito  com 
o  cjnseatimento  dos  directores,  —  que  elles  nao  serão  de  modo 
algum  obrigados  a  dar,  —  fazer-se  inscrever  pessoalmente  como 
accionista  por  estas  acções,  ou  então,  respeitadas  as  diaposições 
supra  referentes  a  transferencia,  transferi l-as  a  qualquer  outra 
pessoa. 

Esta  clausula  será  denominada  daqui  om  doanto  a  *<  clausula  de 
transmissão». 

Poderes  para  declarar  acção  êm  commisso  no  caso   de  omissão 
da  indicação  do  titular 

No  caso  em  que  qualquer  pessoa  habilitada  noj  termos  da  clau- 
sula de  transmissão  deixar  por  espaço  de  dous  mezes  depois  de  ser 
convidado  pelos  directores,  de  fazer-se  registrar  pessoalmente 
como  possuidor  das  acções  ou  indicar  outro  em  seu  logar,  os  dire- 
ctores poderão,  em  qualquer  época  posterior,  ames  da  satisfacção 
dasse  podido  c  mediante  deliberação,  declarar  em  commisso  taes 
acções. 

AUOMENTO  E  REDUCÇJlO  DO  CAPITAL 

Modo  de  augmentatr  o  capital 

37.  A  eooipanhia  poderá,  de  tempos  a  tempos,  mediante  rescr- 
lução  extraOiTainaria  em  assembléa  geral,  quer  4enham  sido 
emittidas  todas  as  acções  até  então  autorizadas,  qnor  não,  c  quer 
tenham  sido  integralizadas  todas  as  acções  até  então  emittiáas^ 
quer  não,  augmentar  o  seu  capital   pela  creação  áe  aovas  aeçdes» 
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e  a  resolução  em  virtude  da  qual  for  assim  realizado  o  augmento 
determinará  a  importância  total  do  augmento  e  o  valor  respectivo 
das  acções  em  que  deverá  ser  dividido. 

Collocação   das  novas   acções 

38.  As  novas  acções  creadas  pela  assembléa  geral  sorão  emlt- 
tidas  nos  termos  e  condições  e  com  os  direitos  e  privilégios  que 
determinar  a  companhia  na  resolução  da  assembléa  geral  creando 
essas  acções  ou  em  resolução  de  qualquer  outra  assembléa  geral 
anterior  á  emissão  das  mesmas,  ou  ainda  conforme  determinação 
da  directoria,  si  para  tal  estiver  esta  autorizada  por  uma  assembléa 
geral ;  e,  na  falta  de  instrucçõos  nesse  sentido,  então  conforme  a 
directoria  julgar  mais  conveniente,  e  especialmente  essas  acções 
poderão  ser  emittidas  com  um  direito  do  prioridade  ou  um  direito 
o^pecial  quanto  a  dividendos  e  participação  na  divisão  do  activo 
da  companhia  e  com  qualquer  direito  especial  de  voto  ou  menino 
sem  direito  algum  a  elle. 

Faculdade  de  o/ferecer  as  novas  acções  aos  accionisias 

39.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá,  antes  da  emissão 
de  quaesquer  novas  acçõaspor  ella  creadas  em  assembléa  geral, 
determinar  que  as  mesmas  ou  quaesquer  delias  sejam  primeira- 
mente offerecidas  a  todos  os  accionistas  na  proporção  do  valor 
nominal  das  acções  por  elles  respectivamente  possuidaí,  uu  pi^o^ 
ceder  de  qualquer  outro  modo  relativamente  á  emissão  e  adju- 
dicação dessas  acções,  mas  ua  Tal  a  do  determinação  nosso  soniido 
ou  no  que  ella  possa  ser  omissa,  us  directores  poderão  tratar  as 
a«ções  como  si  ellas  fizessem  parte  do  total  das  acções  originaes. 

-45  novas  acções  serão  consideradas  parte  intef}rante   das    acções    uri" 

ginaes 

40.  Salvo  as  <lisposições  em  contrario  nas  condições  de  c^nissão 
ou  nos  presentes  (jstatutos,  quaesquer  novas  acções  que  forem  crea- 
das serão  consideradas  parte  integrante  das  acções  originaos,  e  fica- 
rão si^eitas  ás  disposições  contidas  no  presente  instrumento  com 
referencia  ao  pagamento  de  entradas  e  prestações,  comm-sso,  di- 
reito de  retenção,  abandono,  tran<ferencia,   transmissão   etc. 

faculdade  de  modificar  os  direitos^  ele,  das  differentes  cathe^jorias  de 

acçõ's 

41.  Sempre  que,  por  motivo  da  omissão  do  acções  preferon- 
ciaes  ou  por  outro  motivo  o  capital  for  dividido  em  aci:òos  de  dif- 
ferentes categorias,  todos  e  quaesquer  direitos  c  privilégios  inhe- 
rentes  a  cada  cathegoria  poderão  ser  modificados,  substituídos, 
alterados  ou  abrogados,  mediante  accôrdo  entro  a  companhia  e 
qualquer  accionista  daquelle  grupo,  agindo  como  representante  do 
mesmo  grupo,  desde  que  o  accôrao  seja  ratificado  por  uma  resolu- 
ção extraordinária  tomada  em  uma  assembléa  geral  dos  possuidores 
de  acções  daquella  categoria. 
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Faculdade  de  reduzir  o  capital 

42.  Â  companhia  poderá,  de  tompos  a  tempos,  reduzir  o  seu  ca- 
pital de  qualquer  maneira  em  direito  permittido  com  faculdade  de 
consolidar  ou  subdividir  quaesquer  das  suas  acções;  e  qualquer 
parte  do  capital  realizado  poderá  ser  reembolsada  com  a  resalva 
de  poder  ser  novamente  chamada,  ou  sem  reserva  alguma. 

WARRANTS  DE  ACÇÕES 
Gantelas    ao    portador 

Certificados  de  plena  propriedade  de  acções  {cautelas  ao  porlador) 

43.  A  companhia  poderá  emittir,  em  reUçâo  ás  acções  inte- 
gralizadas,  certificados  definitivos  ao  portador,  de  plena  proprie- 
dade de  acções  (que  serão  aqui  denominados  ícarrants  de  acções) 
nos  quaes  ficará  expressj  que  o  portador  terá  direito  liquido  ás 
acções  nelles  especificadas,  e  poderá  ainda  providenciar  mediante 
coupon  ou  de  outro  modo,  para  o  pagamento  de  dividendos  futuros 
sobre  as  acções  nelles  incluídas. 

A  directoria  poderá  determinar  e,  de  tempos  a  tempos,  variar 
as  condições  sob  as  quaes  os  tcarrants  de  acções  serão  emittldos  e 
especialmente  as  condições  em  que  se  poderá  emittir  novo 
warrant  de  acções  ou  coupon  em  substituição  de  outro  inutilizado, 
roto,  perdido  ou  destruioo,  bem  como  as  condições  em  que  o  por- 
tador de  um  vMrrant  de  acções  terá  o  direito  de  assistir  e 
votar  nas  asaembiéas  geraes,  e  aquellas  em  que  o  warrant  de 
<icções  poderá  ser  devolvido  e  o  portador  inscripto  nominal- 
mente no  registro  como  possuidor  das  acções  nelle  incluídas. 
Salvos  as  condições  assim  estabelecidas  e  as  disposições  dos  pre- 
sentes estatutos,  o  portador  de  um  loarrant  de  acções  será  para 
todos  os  effeitos  accionista  da  companhia .  O  portador  de  um 
toarrant  de  acções  ficará  sujeito  ás  condições  em  vigor,  na 
occasião,  quer  tenham  estas  sido  fixadas  antes  quer  depois  da 
emissão  do  mesmo. 

Poderes  para  contrahir  empréstimos 

44.  A  directoria  poderá  em  qualquer  tempo  e  de  tempos  a 
tempos,  á  sua  discrição,  levantar  ou  tomar  emprestada  para  os 
fias  da  companhia  qualquer  quantia  ou  quantias,  cuja  importância 
total  não  exceda  á  do  capital  nominal  da  companhia  na  occasião, 
sem  que  haja  necessidade  de  obter  a  ractiflcaçao  da  companhia  em 
assembléa  geral. 

E para  emittir  debentures,  etc, 

45.  Os  directores  poderão  levantar  essas  quantias  ou  assegurar 
e  garantir  o  reembolso  das  mesmas  da  maneira  e  nos  termos  e  con- 
dicções  que  julgarem  conveniente,  e  especialmente  mediante  a 
&mBsSi/o  de  debentures^  perpétuos  ou  não,   ou  debenture  stock  da 
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companhia,  os  quaes  constituixâo  um  ojius  cf^peciflcado  ou  de  ga- 
rantia âuctuante  ou  de  outra  espécie  sobre  todo  o  negocio  e  beas 
da  companhia,  tanto  actuaes  como  futuros,  ou  qualquer  parte  dos 
mesmos,  inclusive  o^eu  capit:vl  a  realizar  n:i  occasiao;  e  os  fiadores 
dos  possuidores  de  debenturcs  ou  de  debenturê^stock  poderão  ser 
remunerados  poios  seus  ser  aços,  e  ao  serem  cmittidos  os  debenture- 
stock,  podcr-se-ha,  si  for  jul^^ado  de  conveniência,  emittir  debenlxires 
a  favor  destes  fiadores  como  parte  da  garantia. 

Osdebenlures,  etc, poderão  sêr  cedvios livres  de  ónus 

40.  Os  debentures,  debnnture^stoch,  e  outros  valores  garantidos 
poderão  sor  cedidos,  livres  do  qualquer  ónus,  pela  companhia  á 
p3S8oa  a  favor  do  quem.  for  em  elles  emittido($. 

Emissão  de  debmtures,  etc, 

47.  Os  debcíitures^  debenlure^stoch,  obrigações  ou  outros  va- 
lores garantidos  poderão  ser  emittidos  com  desço  ito,  ágio  ou  de 
outro  modo  o  da  forma  que  a  directoria  julgar  mais  acertada  c  com 
quaesquer  privilegio >  ou  condições  e  regalias  especiaes  relativas  a 
resgate,  cessão,  s j  teio,  adj  udicação  do  acçõo*s,  conversão  em 
acções,  direito  de  a^sistcncia  e  de  voto  em  assem bléas  geraes  da 
companhia,  nomeação  de  directores  ou  outrog  quaesquer. 

I^egislro  de  hypolhecas 

48.  A  directoria  fará  escripturar,  nos  termos  do  art.  43  da 
lei  das  companhias  do  1862,  ura  registro  de  todas  as  hypothecas  e 
dos  ónus  que  especificadamente  gravaram  os  b  *ns  da  companhia  o 
cu'nprirão  devidamente  as  disposições  do  art.  14  da  lei  das  compa- 
nhias de  1900. 

ASSBMBLKAS  GERAES 

Priineira  assembléa  geral 

49.  A  assembléa  geral  constituinte  da  companhia  terá  logar 
dentro  á:>  prazo  do  nunca  menos  de  um  mez  nem  mais  de  três  rae- 
zcs,  a  contar  da  data  cm  que  a  companhia  ftcar  habilitada  a  ence- 
tar os  sous  negócios,  e  na  época  e  log  ir  que  a  directoria  de- 
terminar. 

Assembléa  geral  atuiual 

50.  Reunlp-se-ha  uma  assembléa  geral  em  todos  os  annos  que  so 
seguirem,  na  época  e  no  logar  indicados  pela  directoria. 

Assembléas  extraordinárias  e  orditwrias 

51  .As  iissembléas  goracs  mencionadas  na  clausulaprec odente  serão 
intituladas  assembléas  geraes  ordinárias;  todas  as  outras  assembléas 
da  companhia  serão  dcDominadas  assembléas  goracâ  extraordiná- 
rias. 
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RsqtíeriníefUo  para  a  convocação  de  uma  assembléa  extraordútaria 

53.  A  directoria  poderá,  sempre  q.ue  julgar  conveniente,  e  de- 
verá, quando  requisitado  pelos  possuidores  de  nunca  menos  de  uma 
decima  parte  das  acções  cmíttidas  pela  companhia,  e  sobro 
as  quaes  nouverem  sido  devidamente  pagas  tolas  as  entradas  ou 
outí'as  quantias  então  vencidas,  proceaer,  sem  demora,  á  convo- 
cação de  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  e,  no 
caso  de  ser  feito  tal  requerimanto,  vigorarão  as  seguintes  dispo- 
sições : 

1)  O  requerimento  determinará  os  fins  da  assembléa  e  será 
assignado  pelos  requerentes  e  cntreguo  no  escriptorio  ;  poderá 
constar  de  diversos  documentos  de  fórraa  idêntica,  cada  qual  as- 
signado por  um  ou  mais  requerentes. 

2)  Si  a  directoria  não  convocar  a  assenibléa  para  realizar-se 
dentro  de  21  dias,  a  contar  da  data  da  entrega  do  requerimento, 
poderão  os  próprios  requerentes  ou  a  maioria  delles,  relativa  ao 
valor  das  acções,  convocar  uma  assembléa ;  a  assembléa,  poróm, 
assim  convocada,  não  se  poderá  reunir  passados  três  mezes  da 
data  da  entrega  do  requerimento. 

3)  No  caso  de  ser  tomada  em  qualquer  dessas  assembléas  uma 
resolução  que  necessite  de  ser  confirmada  por  outra  assembléa,  a 
directoria  deverá  desde  logo  convocar  uma  nova  assembléa  geral 
extraordinária  com  o  fim  de  tomar  conhecimento  da  resolução, 
e,  si  assim  o  entender,  confirmal-e  como  resolução  especial ;  o  si  a 
directoria  não  convocar  a  assembléa  dentro  de  sete  dias,  a  contar 
da  data  em  que  for  tomada  a  primeira  resolução  os  requerentes, 
on  a  maioria  delles,  em  relação  ao  valor  de  suas  acções,  poderão 
por  si  convocar  a  assembléa . 

4)  Qualquer  assembléa  convocada  pelos  requerentes,  cm  vir- 
tude desta  clausula,  deverá  sel-o,  tanto  quanto  possível,  da  mesma 
Ibrma  por  que  deverá  a  directoria  convocar  as  assembléas. 

Aviso  de  convocação   de  a$semblèas 

53 .  Dar-se-ha  um  aviso  prévio  de  sete  dias,  pelo  menos,  na 
forma  adeante  prescripta,  marcando  o  logar,  dia  e  hora  da  reunião 
da  assembléa  ;  o,  no  caso  de  tratar-se  de  assumptos  especiaes,  o 
aviso  indicará  a  natureza  geral  desses  assumptos.  Todas  as  vezes 
que  for  adiada  a  assembléa  por  quatorze  dias  ou  mais.  dar-se-ha  do 
igual  maneira  aviso  prévio  de  cinco  dias,  pelo  menos,  do  logar  e 
hora  em  que  se  deverá  reunir  a  nova  iws  3mbi(>a . 

A  falta  de  atiso  não  invalidara  as  deliberações 

54.  A  falta  casual  da  expedição  de  aviso  a  qualquer  accionista, 
©u  t)  seu  não  recebimento  por  elle,  não  iú validará  de  modoalg^m 
as  deliherações  da  assembléa. 

^dmi   dos  írabMos  nas  ae$emb!éas  geraes .— ejecto  das  assembléas 

55.  O  objecto  de  uma  assemhléa  geral  ordinaFía  cofusistirá  em 
receber  e  conhecer  da  rela(^  da  receita  e  da  despesa  e  do  balanço 
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e  relatório  da  directoria;  eleger  os  directores  e  outros  funcciona- 
rios  em  substituição  daquellei  que  se  retirarem  ou  por  seu  torno, 
ou  por  qualquer  outro  motivo  ;  declarar  divideudos  e  tratar  de 
quaesquer  outros  assumptos  que,  nos  termos  destes  estatutos,  devam 
ser  tratados  em  uma  assembléa  geral  ordinária.  Todos  os  outros 
assumptos  tratados  em  uma  assembléa  geral  ordinária  c  todos  os 
assumptos  tratados  em  assembléa  geral  extraordinária  serão  consi- 
derados especiaes. 

A  directoria  terá  a  faculdade  de  recusar-se  a  fornecer  informações 

56.  Nenhuma  assembléa  geral  terá  o  direito  de  exigir  informa- 
ções a  respeito  de  quaesquer  dos  processos  ou  doi  meios  empregados 
ou  dos  resultados  provenientes  de  qualquer  secção  das  operações  da 
companhia,  ou  outras  informações  cuja  publicidade  for  julgada  pela 
directoria  inconveniente  aos  interesses  da  companhia. 

Quorum  das  assembUas  geraes 

57.  Dous  accionistas  pessoalmente  presentes  constituirão  çuorum 
para  so  effectuar  a  assembléa  geral.  Nenhum  assumpto  será  tra- 
tado em  uma  assembléa  geral  sem  que  haja  quorum  ao  ser  dado  o 
assumpto  á  discussão. 

O  presidente 

58.  O  presidente  da  directoria,  si  houver  (e  na  sua  falta,  o 
-vice-presidente,  si  houver)  terá  o  direito  de  presidir  a  todas  as 
assembléas  geraes.  No  caso  do  não  haverem  sido  nomeados  taes 
fúnccionarios,  ou  de  não  comparecerem  elles  á  assembléa  dentro 
do  espaço  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  abertura 
da  sessão,  ou  estando  presentes,  recusarem-se  a  presidir,  então  os 
directores  que  se  acharem  presentes,  ou,  na  sua  falta,  os  accio- 
nistas presentes,  elegerão  um  director  para  presidir  os  trabalhos  ,- 
e  no  caso  de  não  estar  presento  director  algum,  ou  de  se  re- 
cusarem todos  os  que  estiverem  presentes  a  presidir,— eniÃo  os 
accionistas  elegerão  um  dentre  elles  para  pi*esidir  os  trabalhos 
da  a^embléa. 

Adiatnento  por  falta  de  quorum 

59.  Si  dentro  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a 
abertura  da  sessão  não  estiver  presente  o  numero  de  accionistas 
necessário  para  constituir  o  quorum,  a  assembléa,  qjuando  convo- 
cada cm  virtude  de  requerimento,  na  forma  já  indicada,  poderá 
ser  dissolvida  ;  porém  em  qualquer  outro  caso  ficará  adiada  para 
o  mesmo  dia  da  próxima  semana,  á  mesma  hora  e  no  mesmo  local, 
o  si  a  essa  assembléa  adiada  não  concorrer  o  numero  exigido  de 
accionistas  dentro  de  15  minutos  contados,  como  já  fioou  indi- 
cafLo,  então  os  accionistas  presentes  constituirão  quorum  legal  e 
poderão  deliberar  sobre  os  assumptos  que  constituírem  o  objecto 
para  que  houver  sido  convocada  a  assembléa. 


Digitized  by  VjOOQIC 

._ /. 


Actw  DO  poDsa  EXBCimvo  1S73 

Votação 

60.  Todo  e  qualquer  assumpto  submettido  a  uma  assemblóa^ 
geral  aerá,  quaodo  nâo  por  acclamaçSo,  resolvido  primeiramento 
por  Yota^o  symbolica,  e,  no  caso  de  empate  de  votos,  o  presidente 
ter&,  tanto  na  votação  symbolica  como  na  votação  por  escrutinio, 
um  voto  de  desempate,  além  do  voto  ou  dos  votos  a  que  tiver  di- 
reito* como  accionista. 

O  voio  não  pôde  ser  contestado  sirifto  na  assembléa  que  tenha  sido  dado 

01 .  Não  poderá  ser  contestada  a  validade  de  qualquer  voto  a 
não  ser  na  própria  assembléa  ou  escrutínio  em  quo  olle  for  dado,  e 
todo  voto,  quer  dado  pessoalmente,  quer  por  procuração,  que  não 
foT  contestado  nessa  mesma  assembléa  e  votação,  serã  considerado 
valido  para  todos  e  quaesquer  effeitos  dessa  assembléa  ou  votaçSo, 

A    declaração   do    presidente   será  prova  concludente  de  haver  sida 
tomada  qualquer*  deliberação 

62.  Em  uma  assembléa  fferal,  quando  não  for  exigida  pelo  pre- 
sidente a  votação  por  escrutínio  ou  requerida  esta  por  escripto 
na  occasião,  ou  antes  da  declaração  do  presidente,  adeante  men- 
cionada, por  cinco  accionistas,  nelo  menos,  pessoalmente  presentes, 
o  com  direito  a  votar,  ou  ainda  por  accionista  ou  accionistas  que 
possuam  ou  representem  por  procuração»  pelo  menos,  uma  decima 
parte  do  valor  nominal  do  capital  representado  na  assembléa,  ou 
com  direito  de  voto  relativo  aes:;a  mesma  auota  de  capital,— uma 
declaração  feita  pelo  presidente  de  haver  sido  tomada  ou  rejeitada 
por  Qualquer  maioria  determinada  de  votos,e  um  lançamento  nesse 
sentido  feito  no  livro  das  actas  das  assombléas  geraes  constituirão 
prova  concludente  do  facto,  sem  outra  prova  subsidiaria  do  numero 
ou  da  proporção  dos  votos  registrados  pró  ou  contra  a  resolução. 

Escrutinio 

63.  Si  for  requerido  escrutínio  na  forma  citada,  este  realizar- 
se-ha  do  modo,  na  época  e  no  local,  e  quer  immediatamente,  quer 
depois  de  qualquer  lapso  de  tempo,  ou  ainda  em  qualquer  outra 
data  fixa,  que  o  presidente  da  assembléa  determinará,  e  o  resul- 
tado do  escrutimo  constituirá  a  assembléa  em  que  houver  sido  elle 
requerido.   Um  requerimento  para  escrutínio  poderá  ser  retirada. 

O  presidente  terá  o  direito  de  adiar  a   assembléa 

64.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral,  de  accôrdo  com  as 
disposições  da  clausula  60  do  presente  instrumento,  e  com  o  con- 
sentimento da  assembléa,  poderá  adial-a  para  outra  época  e  outra 
local ;  x)orém  não  se  tratará,  nessa  nova  assembléa,  de  outro  as- 
sumpto que  não  aquelles  que  houverem  ficado  por  concluir  na 
assembléa  adiada. 
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O  requerimento  de  verificação  de  votação  não  impedirá  a    continuação 
dos  trabalhos    da   assemhUa 

65.  Um  roquerimento  para  a  veriflcação  da  votação  wlo  im- 
pedirá, a  continuação  de  uma  assembléa  para  se  occupai*  do  qual- 
quer outro  assumpto  que  nâo  aquelle  a  respeito  do  qual  for  pedida 
a  mesma  verificação  de  votação. 

Casos  em  que  não   será  admittida  a  verificação    de    votação 

06.  Não  serão  admittidos  pedidos  de  veriflcação  de  votação 
acerca  da  questão  de  adiamento  ou  da  eleição  de  ura  presidente. 

Actas  das  assembléos 

07.  As  actas  de  todas  as  resoluções  o  dos  trabalhos  das  aâsezzi- 
bléas  geraes  serão  lançadas  em  livros  especiaos,  e  toda  woii  assi- 
gnada  pelo  presidenta  da  assembl(5a  a  que  olla  se  refere  ou  pelo 
presid^Qite  da  próxima  assembléa  fará  prova  plena  dos  factos  nella 
expressos,  independente  de  outra  prova. 

VOTOS  DOS  ACCIONISTAS 

Votos 

(38.  Salvo  quaeiquer  coudiçOos  especLaos  quo  acouipanliarenx 
aa  acções  no  acto  de  sua  omissão  reiativamante  á  votação,  todo 
accionista  da  companhia  terá,  em  votação  symbolica,  ura  voto  o, 
no  caso  do  escrutínio,  terá  um  voto  por  acção  que  possuir. 

Do  voto  das  pessoas  que  não  forem  possuidores  registrados 

00.  Qualquer  tutor  ou  outra  pessoa  habilitada  por  força  da 
clausula  do  transmissão  a  transferir  quaosquer  acçõcii,  poderá  votar 
em  qualquer  assembléa  com  ossas  acções  do  mesmo  modo  que  si 
fosse  possuidor  registrado  das  mesmas,  comtanto  aue  justiflque,  a 
contento  da  directoria,  com  48  horas,  pelo  menos,  ae  antecedência, 
da  hora  marcada  para  a  reunião  da  assembléa  em  que  se  propõe 
notar,  o  direito  de  transferir  as  acções,  ou  que  os  directores  tenham, 
suites  da  reunião  de  tai  assorabkVi,  reconhecido  o  seu  direito  de 
nella  votar  com  as  acções  em  quentão.  Havendo  vários  testamen- 
teiros ou  curadores  da  successao  de  um  accionista  lallecido  om  cujo 
nome  houverem  sido  averbadas  quaesquer  acções,  serão  elles  consi- 
derados para  os  íins  da  presente  clausiUa  possuidores,  em  comm um, 
das  mesmas  acções. 

Possuidores  em  comnium 

70.  Havendo  possuidores  em  commum  de  quaosquer  acções, 
qualquer  dessas  pessoas  poderá  votar  nas  assembl(5as,  quer  pessoal- 
mente, q,uer  por  procurador,  relativamente  a  taes  acções,  ào  mesmo 
modo  como  si  tivesse  eila  o  direito  exclusivo  de  Êizel-o ;  e  no  caso 
de  estarem  presentes  na  assembléa,  pessoalmente  ou  representados 
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por  procurador,  mais  de  um  d&sses  possuidores  em  commum,  então 
somente  a^aeUe  dos  preBontes  cujo  nomo  âgurar  em  primeiro  logar 
no  registro  em  relação  a  taes  acções  poderá  votar  relativamente  a 
ellas. 

Procuradores 

11 .  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  procurador. 
O  instrumento  de  proouraçâo  deverá  ser  por  escripto  e  assignado 
pelo  outorgante  ou  pelo  seu  procurador,  ou.  quando  o  outorgante 
for  uma  sociedade,  então  sob  o  sello  social  da  mesma.  Não  poderá 
Ber  nomeado  procurador  quem  não  for  accionista  da  companhia, 
e  habilitado  a  votar  ;  porém  uma  sociedade  que  for  accionista  da 
companhia,  poderá  nomear  seu  procurador  qualquer  de  seus  dire^ 
otores  ou  outro  í\mcciooario. 

A  directoria  terá  a  í^uldado  do  preparar  e  emittir  instru- 
mentos sellados  para  a  noraeiíçâo  do  prooupíidoreí*,  seja  em  branco, 
seja  nomeando  qualquer  um  ou  mais  dos  directores  ou  qualquer 
outra  podsoa,  o  de  enviar  sobrcscripto.^  franqueados  aos  accionistas 
da  companhia  á  custa  dos  ta.  Uma  procuração  dada  para  votar  será 
considerada  como  incluindo  a  faculdade  dâ  pedir  escrutinio  para 
verificação  de  votação. 

EfUrega  da  procuração 

72.  O  instrumento  de  procuração  e  a  procuração  constituindo, 
o  representante  do  outorgante,  si  houver,  e  em  viz'tude  da  qual 
este  o  houver  pas3-\do,  deverão  ser  deixados  na  sMq  social,  com  48 
horas,  pelo  menos,  de  antecedoacia,  da  hor.i  marcada  pai^a  a  rm- 
união  da  assembléa  em  que  a  pessoa  nomeada  om  tal  instrunieuto 
se  nropôe  votar,  som  o  que  a  pessoa  assim  nomeada  não  terá  di- 
reito a  votar  com  aquolles  poderes  ;  poróm  nenhum,  instrimionto 
de  procuração  será  valido  depois  de  decorridí)s  12  mezos  da  <lata 
da  sua  entrega,  a  não  ser  uma  procuração  dada  por  accionista  re- 
sidente fora  da  Grã  Bretanha. 

Casos  em  qUe  deixará  de  ser  considerado  valido  um  voto 
dado  por  procuração 

73.  Um  voto  dado  de  accôrdo  com.  os  tesmos  do  um>  instru« 
mento  de  procuração  ^rá  valido,  não  obstaajte  o  prévio  falleci- 
mento  da  pessoa  que  houver  dado  a  procuração,  ou  a  revogação  da 
procuração,  on  ainda  a  transferencia  da»  acções  om  rela^ã/^  ás 
quaes  tor  dado  o  voto,  salvo  no  caso  de  se  haver  i«ecebido  na  sede 
social,  com  24  horas  de  antecodencia  da  hora  marcada  para  a 
aasembléa,  notiflcoção  por  eseriplo  do  £a]leeimeivto>  ovt  revogação^ 
ou  traAsforausia. 

Os  po3amdetres  dê  «  woA-raaUs  »  de  acções  {cautelaâi  ao  poriadiír) 
não  terão  o  direito  de  votarem  por  procurador 

74.  Os  possuidores  de  toarrants  de  acções  (cautelas  ao  portador) 
não  terão  o  direito  de  votai'  por  procurador  relativamente  às 
acções  incluídas  nesses  toarrants. 
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lórmvla  da  procuração 

75.  O  instrumonto  do  procuração  será  redigido  na  forma  usual 
OU  na  forma  abaixo  indicada,  ou  tanto  assim  quanto  o  permittireni 
as  circumstancias,  a  saber  : 

NORTON,  MEGAW  &  COMP.,  LIMITADA 

Eu dc no  Ck)ndado  de 

accionista   da  Norton^  Megaw  A  Comp,^   limitada,   constituo,  pela 

presente,  o  Sr de ou 

na  sua  Mta,  o  Sr de ou 

na  fttlta  deste,  o  Sr dc 

meu  bastante  procurador  para  votar  par  mim  o  da  minha  pane  na 
assembléa  geral  (ordinária  ou  extraordinária,  conforme  o  caso)  da 

companhia,  a  reunir-se  em no  dia de, e  em 

qualquer  adiamento  da  mesma. 

Datada  neste  dia. ...  de de  19.  • . 


Restricções    quanto   d   votação 

76.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  assistir  ou  votar  sobre 
qualquer  assumpto,  quer  pessoalmente,  quer  por  procurador,  ou 
como  procurador  de  outro  accionista,  ou  de  ser  computado  para 
constituição  do  quorum  eraquanto  estiver  em  atrazo  de  qualquer 
entrada  ou  outra  quantia  vencida  e  devida  á  companhia  em  relação 
a  quaesquer  das  acções  desse  accionista  ;  e  nenhum  accionista  terá 
o  direito  do  assistir  ou  votar  em  qualquer  assembléa  reunida  decor- 
ridos três  mezes  da  data  do  registro  da  companhia  com  qualquer 
acção  por  elle  adquirida  por  meio  de  transferencia,  sem  que  tenha 
sido  immittido  na  posse  da  acção  com  a  qual  elle  pretende  votar, 
pelo  menos  um  mez  antes  da  época  marcada  para  a  reunião  da 
assembléa  em  que  elle  se  propõe  a  votar,  ou,  tratando-se  de  uma 
assembléa  adiada,  da  época  primitivamente  âxada  para  se  reunir 
a  mesma. 

ASSEMBLÉAS  PAROlASS 

As  disposições  contidas  no  presente  a  respeito  de  assembléas  geraes 
serão  applicaveis  a  assemblé<M  parciaes 

77.  Todas  as  disposições  contidas  no  presente  instrumento  rela- 
tivas a  assembléas  geraes,  ordem  dos  trabalhos  nas  assembléas 
geraes,  votos  dos  accionistas,  resoluções  extraordinárias  e  outros 
assumptos,  serão,  mutatis  mutandis,  applicaveis  a  toda  e  qualquer 
assembléa  parcial  dos  possuidores  de  acções  de  qualquer  categoria 
especial,  convocada  nos  termos  de  quaesquer  das  disposições  do 
presente  instrumento,  mas  de  modo  que  o  quorum  competente  seja 
constituído  j^or  um  ou  mais  accionistas  de  acções  daquella  cate- 
goria, possumdo  ou  representando  como  procurador,  pelo  menos, 
uma  decima  parte  do  valor  nominal  das  acções  da  mesma  cate- 
goria até  então  emlttidas. 
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DIRECTORIA 

Numero  de   directores 

78.  Os  directores  não  serão  menos  de  três  nem  mais  de  cinco. 
Os  directores  em  exercício  poderão  a^lr.  não  obstante  qualquer 
vaga  na  directoria  ;  entretanto,  no  caso  de  ficar  o  numero  reduzido 
a  menos  do  minimo  fixado  pelo  presente,  os  directores  não  deverão 
agir,  excepto  para  o  fim  de  preencher  uma  ou  mais  vagas  emquanto 
se  conservar  o  sou  numero  abaixo  desse  minimo. 

Primeiros  directores 

7Q.  Os  primeiros  directores  da  companhia  ierâLo  nomeados 
mediante  instrumento  ou  instrumentos  ^r  escripto,  assigoados 
antes  ou  depois  de  constituída  a  concipanhia  por  uma  maioria  de 
snbscriptores  do  memorial  de  associação,  sem  na  ver  necessidade  de 
86  convocar  qualquer  assembléa  para  esse  fim ;  e  os  directores  assim 
nomeados  terão  o  direito  de  occupar  os  seus  cargos  até  que  dêem  a 
sua  demissão  ou  se  tornarem  incompatibilizados. 

Condição  para  ser  director 

80.  A  condição  para  sor  director,  salvo  nos  casos  do3  primeiros 
directores,  consistirá  na  possse  de  acções  no  valor  nominal  de 
£2500,  pelo  menos.  Um  dicector  poderá  funccionar  antes  de  se 
habilitar  para  o  cargo  na  forma  acima,  devendo  entretanto  adqui- 
rir as  suas  acções  na  importância  exigida  dentro  de  um  mez  da 
data  da  sua  nomeado,  e,  quando  assim  não  faça,  o  seu  logar  ficará 
ipso  facto  vago.  O  director  destituído  do  seu  cargo  nessas  condições 
não  poderá  ser  reeleito  sem  que  primeiro  se  tenha  habilitjido  nos 
termos  do  presente  artigo. 

Reimtneração  de  directores 

81.  Os  directores  terão  direito  á  remuneração  que  lhes  for 
opportunamente  votada  pelos  accionistas  cm  assembléa  geral,  e 
essa  remuneração  será  repartida,  conforme,  de  tempos  a  tempos, 
a  directoria  determinar.  Os  directores  residentes  no  Reino  Unido 
terão  direito  ao  reembolso  das  suas  desp3zas  razoáveis  de  viagem 
e  de  hotéis,  effectivamente  feitas  em  relação  aos  negócios  da  com- 
panhia, além  da  sua  remuneração. 

SuhsiUuto  dos  directores 

8S.  Qualquer  director  poderá,  com  a  approvação  da  directoria, 
e  mediante  instrumento  por  elle  assignado  e  en trégua  no  escri- 
ptorio,  nomear  qualquer  outra  pessoa  (qne  seja  accionista  da  com- 
panhia e  possuidor  de  acções  do  valor  nominal  de  £  1250,  pelo 
menos)  para  seu  substituto  afim  de  represental-K)  e  de  votar  em 
seu  nome  em  toda  e  qualquer  reunião  da  directoria  durante  a  sua 
ausência  da  Inglaterra,  o  poderá  eventualmente  revogar  e,  com  a 
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mesma  sancção,  renovar  a  nomooiflio ;  e  toda  pessoa  assim  nomeada 
deverá  deixar  nas  mãos  do  secretario  o  seu  endereço  para  onde 
devem  ser  dirigidos  quaisquer  avisos. 

.0   substituto  de  um  director  aerd  ftmoeimwri»  daicompamháa 

83.  Toda  pessoa  iazendo  as  vozes  de  um  director  será  consi- 
derada ftmccionario  da  companliia  e  será  individualmente  respon- 
sável para  com  esta  pelos  seus  próprios  actos  e  faltas,  e  não  será 
tida  por  mandatário  do  director  que  a  tenha  nomeado*  A  rem«- 
neraçao  do  substituto  será  deduzida  da  romunei*açao  devida  ao 
director  que  o  tenha  nomeado,  e  deverá  constar  á\  parte  desta 
remuneração  que  houver  sido  convencionada  entre  o  substituto  e 
o  substituído. 

Casos  em  que  ficará  vago  o   Jogar  de  um  director 

84.  Perderá  o  sen  cargo,  ipsofaetOy  o  direertor  tiuc  : 

a)  íiallir  ou  suspender  os  pagamentos  ou  jaquerer  eoi^i)  de 
bens  ou  concordata  cjm  os  seus  crodores,  ou  for  condemaado  em 
processo  crime ; 

b)  for  julgado  louco,  ou  ficar  aíTectado  das  faculdades  mentaes; 

c)  não  comparecer  ás  reuniões  da  directoria  por  espaço  de  três 
ses  e jn^ecutivos  sem  licença  especial  da  directoria ; 

d)  deisar  de  possuir  em  qualquer  tempo  o  numero  de  acções 
eúgido  ; 

e)  resignar  o  seu  cargo  om  aviso  á  companhia  por  e/scvií^io  e 
por  ellB  assignado :; 

/)  mediante  resolução  extraordinária,  nos  termos  d  >  pvesent<^ 
ingirumento,  for  destituído  do  seu  cargo. 

O  director  destituido  nos  termos  da  lettra  d)  não  joderá  sor 
de  novo  nomeado  antes  de  adquirir  novamente  as  acções  neces- 
sárias. 

Qualquer  director  poderá  fazer  parte  do  conselho  adminisiralico 
de  outra  companhia 

85.  Qualquer  director  poderá  ser  ou  vir  a  ser  director  de  outra 
companhia  organizada  por  e^ti,  ou  na  qual  ella  soja  interâssada 
«omo  vendedora,  accionista  ou  em  outra  qualidade,  e  esse  director 
aão  terá  que  dar  contas  dos  proventos  que  lhe  possam  advir 
€omo  director  ou  accionista  dessa  outra  companhia. 

Os  directores  podei^ão  oonPnsctar  com  a  companhia 

96.  Nenàom  direotor,  ou  quem  quer  que  se  proponliA  a  «el-o, 
e  nenàuma  pessoa  exercendo  oaxgo  ou  posição  ââuctaria  na  «on- 
paMbia  ficará  inhibida,  pelo  facto  de  exercer  esse  cargo  ou  de 
ooDHparessa  posição,  de  «eontraetar  eom  a  companhia,  como  ven 
dador  on^em  outra  qualidade,  nem  tão  pouoo  serio  impeáidesvesse^ 
conivaetoB  ou  qualquer  contracto  ou  -convenção  feita  ^r  paorte  da 
conxpsnhia  com  qualquer  outra  companhia  ou  sociedade  de  <|tie 
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esse  director  ou  essa  pessoa  seôa  accionista  ou  em  que  oUe  ou 
ella  tenha  qualquer  sorte  de  interesse,  nem  será  o  director  ou 
yeesoa  assim  contractanda,  ou  que  for  accionista  ou  interessado  na 
forma  supra,  oompelUdo  a  dar  contas  á  companhia  de  quaeequer 
lucroB  obtidos  desse  contracto  ou  convençfto,  pela  simples  razão  de 
occupa^  elle  o  logar  de  director  ou  por  causa  do  seu  cargo  ou  poeir 
^U>  âduciaria,-~comtanto  que  o  fticto  de  sor  elle  intereàsado 
ao  mesmo  e  a  natureza  de  seu  interesse  seja  por  elle  manifestado 
por  occasiâo,  ou  antes,  da  rounião  da  directoria  em  que  for  deci- 
dido o  contracto,  si  então  já  existir  o  seu  interesse.  Nenhum  dire- 
ctor poderá,  entretanto,  como  director  votar  a  respeito  de  qual- 
quer contracto  ou  convenção  dessa  espécie,  e  si  o  fizer  não  será 
contado  o  seu  voto.  As  restricçoes  acima  appostas  e  a  prohibicão  re- 
ferente á  votação  não  serão  applicaveis  ao  contracto  a  que  se 
refere  a  clausula  4  dos  presentes  estatutos,  nem  a  nenhum  con- 
tracto feito  pejia  companhia  ou  em  nome  delia,  mediante  o  qual 
se  dê  aos  directores  ou  a  qualquer  delles  quaesiuor  valores  a  ti- 
tulo de  indemnização,  e  ella^  poderão  ser  suspensas  ou  revogados 
eventualmente  nas  condições  que  forem  estabelecidas  em  assem- 
bléa  geral. 

Registro  de  directores  e  gerentes 

87.  A  companhia  manterá  na  sedo  social  um  livro  do  Registro 
contendo  os  nomes,  os  endereços  e  profissões  dos  seus  directores  e 
gerentes,  e  enviará  ao  registrador  das  sociedades  anonymas  uma 
cópia  ^^se  registro,  e  de  tempos  a  tempos  notificará  ao  mesmo  re- 
4giltrador  toda  e  qualquer  mudança  que  £0  der  desses  directores  e 
gerentes. 

Ádiamenito  do  pagamento  da  remuneração  dos  directores 

88.  8í  a  maioria 4ia  directoria  resolver  liberar,  .diminuir  ou 
adiar  o  recebiineiito  de  sua  remuneração  ou  de  qualquer  parte  da 
mesma,  essa  resolução  obrigará  a  todos  os  directores  á  remu- 
neração, úcajÁf  poctanio,  liberada,  diminuída  ou  adiada,  con- 
forme, ocaso.  Na  eventualidade  de  se  liquidar  a  companhia  por 
qoAiquer  causa  e  com  qualquer  fim,  os  directores  não  terão  direito 
a  remuneração  alguma  por  qualquer  prazo  depois  da  data  da  Xiqui- 
.dação. 

OaDEM  ija^iBSÍtlRAJ>JL  JP08  DIRfiCTOilBa 
Os  directores  sahem  por  turno 

89.  Salvo  as  disposições  da  clausula  79  quanto  aos  primeiros  dire- 
oiorss,  por  occasuLo  de  eadaaMemblôa  geral  ordinária  annual,  uma 
terça  parte  dos  diiectoires  que  não  seyam  do  nuaqro  dos  piimeizi» 
diroetores,  oasendo  o  seu  namero  múltiplo  de  três,  .então  o  au- 
«nero  que  mais  se  approximar,  mas  que  em  qualquer  hy^tíiesenâo 
6]^oeda  da  terça  parte  dos  directores,  deverá  deixar  o  seu  cai^: 
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Ordem  an  que  deterão  sahir 

Os  directores  u  sahir  em  cada  época  serão  aquelles  que  tiverem 
maior  temix)  de  oxercicio  do  cargo.  Entre  doas  ou  mai9  directores 
que  tiverem  exercido  osso  cargo  por  Igual  periodo,  o  director  ai 
sahir,  na  falta  deaccòrdo  entre  elles,  será  escolhido  por  sorte. 

Para  os  oíFeitos  dessa  clausula,  o  espaço  de  tempo  de  exercício 
de  qualquer  director  se  contará  da  data  da  sua  ultima  eleição  ou 
nomeação. 

Poderão  ser  reeleilos 

O  director  a  s  ihir  potlenl  ser  reeleito. 

Preenchimento  dos  logares  vagos 

90.  A  companhia  na  mesma  assembléa  geral  ordinária  em 
que  quaesquer  dos  directores  deixarem  os  seus  cargos  nas  condições 
supra  poderá  preencher  os  logares  vagos  elegendo  um  numero 
igual  de  pessoas  para  directores,  salvo  quando  nessa  mesma  as- 
sembléa for  determinada  a  reducção  do  numero,  e  poderá  em  to- 
das as  assembléas  geraes  ordinárias  preencher  quaesquer  outros 
logares  vagos. 

Hypothsse  de  não  serem  preenchidos  os  logares  vagos 

91.  No  caso  em  que  na  assembléa  geral  ordinária  na  qual  se 
deve  realizar  uma  eleição  de  directores  não  forem  preenclildos  os 
logares  do  todos  os  directores  demissionários,  então  estes  di- 
rectores ou  aquelles  cigos  logares  não  foram  preenchidos  conti- 
nuarão em  exercido  até  a  reunião  da  assembléa  geral  ordinária 
no  anno  seguinte,  e  assim  por  deante,  de  anno  em  anno,  aié  ficar 
rem  preenchidos  os  seus  logares,  salvo  quando  nessa  assembléa 
geral  se  determinar  a  reducção  do  numero  de  directores. 

Poder^se-ha  variar  o  numero  de  directores 

92.  A  companhia  poderá,  de  tempos  a  tempos,  em  assembléa 
geral,  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores  e  também  de- 
terminar  a  maneira  e  a  ordem  em  que  deverão  deixar  o  cargo  os 
directores  componentes  deste  numero  assim  augmentado  ou  reda- 
zido,  mas  de  modo  que  o  numero  de  directores  não  seja  maior  dm 
sete  nem  menor  de  três. 

Vagas  occasianaes 

93.  Qualquer  vaga  occasional  que  se  der  no  numero  de  directo- 
res poderá  ser  preenchida  pela  curectoria,  mas  qualquer  x>essoa 
assim  nomeada  exercerá  o  cargo  tão  somente  pelo  tempo  por  que  o 
teria  exercido  o  director  por  elle  substltuido,  si  não  se  houyease  dado 
araga. 


Digitized  by 


Google 


ACTDOB  DO  POnK  IMCUliVO  1381 

Noii/kaçâo  da  intenção  de  propor  um  director 

94.  Nenhuma  pessoa,  a  não  ser  um  director  a  sahir  o  aquella 
que  for  recommenaada  pela  directoria  para  ser  eleita,  poderá  ser 
eleita  director  em  qualquer  assembléa,  geral,  sem  que  outro  accio- 
nista tenha  deixado  na  sede  social  da  companhia,  pelo  menos  seis 
dias  completos  antes  de  se  reunir  a  assembléa,  um  aviso  por 
escripto  e  por  elle  assignado,  indicando  a  sua  intenção  de  propor 
tal  pessoa  para  ser  eleita,  aviso  esse  que  deverá  ser  acompanhado 
de  uma  declaração  por  escripto  assignada  pela  pessoa  a  ser  pro- 
posta, significando  a  sua  acquiescencia  em  ser  eleita. 

0$  accionistas  poderão  destituir  um  (Hrector 

95.  Os  accionistas  poderão,  por  especial  resolução,  destituir 
qualquer  director  antes  de  chegar  a  seu  termo  o  prazo  de  exer- 
cício de  seu  cargo,  e  poderão,  mediante  resolução  ordinária,  no- 
mear outra  pessoa  em  sou  logar,  porém  a  pessoa  assim  nomeada 
exercerá  o  cargo  tão  somente  peio  mesmo  periodo  por  que  o  teria 
exercido  o  director  em  cujo  logar  tenha  sido  nomeada,  si  não  hou- 
vesse  sido  destituído. 

GERENTES 

Faculdade  de  fioniear  wn  ou  niais  gerentes 

96.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  nomear  qualquer 
pessoa,  firma  ou  corporação,  gerente  ou  gorentos  da  companhia, 
quer  por  prazo  fixo,  quer  sem  limit  ição  do  tempo  pelo  qual  esse 
gerente  ou  gerentes  devam  exercer  o  cargo. 

E  destiiuil-os 

Poderão,  outrosim,  do  p.ccôrdo  oora  qualquer  contracto  cele- 
brado entre  esses  gerentes  ou  gerente  c  a  companhia,  dostituil-os  de 
seus  cargos  e  nomear  outros  em  seus  logaros. 

Remuneração  dos  gerentes 

97.  A  remuneração  desse  gerente  ou  gerentes  seril  de  tempos  a 
Itempos  estabelecida  pela  directoria,  podendo  consistir  em  salário, 
commissão  ou  participação  nos  lucros  ox  então  om  qualquer  dessas 
formas,  ou  em  todas  ellas. 

Faculdade  de  substabelecei'  os  poderes 

98.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  outorgar  e  con- 
ferir a  esse  gerente  ou  gerentes  no  cxercicio  de  seu  cargo  aquelles 

S odores  oue  entender,  dos  quo  se  acharem  os  diroctoro?  investidos 
e  accôrdo  com  os  presentes  estatutos,  c  poderá  conferir  esses 
poderes  pelo  tempo  e  para  sevom  exercidos  para  os  fins  e  objectos 
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e  nos  termx»  é  éondiçSM  e  coni  ea  fésfrieçoeis  que  julgar  conve- 
niente, e  poderá,  eventualmente,  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar 
tòdos  esáes  iK)deres  ou  qualquer  delles. 

ACtOS  DA    DIUECTORIA 

Heuni^s  e  4  qu&rum  i  para  a  sua  réaHmção 

99.  A  directoria  poderá  reunir-se  para  trataor  de  negoeioe  em 
adiar,  ou  regulat  de  outra  qualquer  maneira  as  suas  reuisides  e  00 
seus  actos  conforme  melhor  entender,  e  poderá  determinar  o 
numero  competente  para  a  resolução  dos  negócios.  Salvo  dispo- 
sição em  contrario,  dous  directores  constituirão  o  quwvm. 

Qualquer  director  poderá,  e  o  secretario,  quando  solicitado  por 
qtiálquer  director,  deverá  convocar  uma  reuniSo  da  directoria, 
tnas  não  será  necessário  dar  aviso  algum  da  reuniSo  ao  director 
áfisente  do  Reino  Unido. 

As  questões  que  surgirem  em  qualquer  reunião  da  dire- 
ctoria deverão  ser  decidida^  por  maioria  de  votos,  e,  no  caso  de 
empate  na  votação,  o  presidente  da  respectiva  reunifto  dará  um 
segundo  voto  de  desempate. 

Presidenie 

100.  Os  directores  poderão  eleger  ura  presidente  e  um  vice- 
presidente  para  as  suas  reuniões,  deter minaado  o  'pra.zo  pelo  quai 
esses  funccionarios  deverão  respectivamente  exercer  os  seus 
cargos.  Na  ausência  do  presidente  (si  o  houver),  o  vice-presidente 
(si  o  houver)  presidirá. 

No  caso  de  não  terem  sido  nomeados  taes  funccionarios, 
ou  de  não  estar  presente  nenhum  delles  á  hora  fixada  para  a  re- 
união, os  directores  presentes  elegerão  um  de  entre  elles  para  pre* 
sidir  essa  reunião. 

O  €  quorum  >  da  directoria  terá  competência  para  exercer  validamente 
os  respectivos  poderes 

101 .  Uma  reunião  de  directores,  na  qual  se  acho  presente  o  nu- 
mero necessário  para  a  constituição  do  qnorwn^  terá  com]^tencia 
para  exercer  todos  e  quaesquer  poderes,  faculdades  e  attribuições 
por  este  instrumento  conferidos  á  directoria  ou  que  se^am  geral* 
mente  de  sua  competência. 

Delegação  dos  poderes  a  commissões 

102.  A  directoria  poderá  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes 
a  commissõos  compostas  de  um  ou  mais  dos  seus  membros  que 
julgar  conveniente.  Qualquer  commissão  assim  constituída  deverá, 
no  exercício  dos  seus  poderes  assim  delegados,  se  conformar  com  ^ 
instrucçoes  que  lhe  forem  dictadas  pelos   directores. 

As  disposições  contidas  no  presente  instrumento  com  referencia 
ás  reuniões  e  actos  da  directoria,  salvo  no  que  for  alterado  pelas 
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ínsiraoçõeâ  estobelesidas  pela  dineetoria  serão  ignalfoeiíte  appli- 
careis  ás  reuniões  e  actos  de<|ualqmr  oommissão. 

Vacvidade  de  nomear  eonaMos  ou  commiêsões  locaet 

103.  A  ârecltoria  poderá  de  tempos  a  tempos  e  a  qualquer 
tempo  estabelecer  conselhos  ou  commifisoos  locaes,  consultatívaft 
ou  èoborcfinadas,  de  directores,  ou  agencias  x)ara  a  fransacção  de 
qiiaesquer  negócios  da  companhia  no  eiitrangeiro  ou  em  determi- 
nadi  localidade  da  Grã-Bretanha,  ou  nomeai*  quaiq,uer  pessoa  ou 
pessoas  para  ser  o  unioo  membro  ou  os  membros  componentes 
desses  conselhos  ou  dlrectorias,  gerentes  ou  agentes  locaes,  íixando 
a  respectiva  remuneração. 

E  de  lhes  delegar  poderes ^  etc, 

104.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  t-?mpo8  c  a  qual<iuer 
tempo  delegar  a  qualqu  r  pessoa  ou  pessoas  assim  nomeadas  quaes- 
quer  faculdades  e  poderes  entáo  conferidos  aos  directores  c  poderá 
autorizar  o  membro  ou  membros  em  eaercicio  de  qualquer  con- 
selho ou  commissâo  local,  consultativa  ou  subordinada,  ou  ageneia 
ou  qualquer  delias,  a  preencher  ragas  existentes  nas  mesmas,  e  a 
agir  não  obstante  as  vagas  que  possam  existir ;  essa  nomeação, 
delegação  ou  autorização  deverá  ser  í^ita  nos  termos  e  condições 
que  a  directoria  entender,  e  esta  poderá  a  qualqu3r  tempo  des- 
tituir qualquer  pessoa  assim  nomeada  e  annullar  ou  variar  qual* 
quer  delegação  ou  autorização. 

faculdade  de  nomear  procuradores 

105.  A  directoria  pjderá  nomear  a  qualquer  tempo  e  de 
tempos  a  tempos,  meiiaate  procuraçío  sob  o  sello  social,  qualquer 
pessoa  procurador  da  companhia  pajra  os  fins  e  com  os  poderes, 
lUeu Idades  e  attribuiçoes  (não  exorbitando  daquellea  conferidos  aos 
díi^ectores  o  que  olloi  podem  exercer  de  accòrdo  com  o  presente 
instrumento)  e  pelo  tempo  o  sob  as  condições  que  a  durectoria 
eventualmente  determinar,  e  qualquer  nomeação  nest  is  condições 
(si  assim  o  entender  a  dírdctoria)  poderá  ser  feita  em  favor  do 
único  membro  ou  de  qualquer  um  ou  mais  membros  de  qualquer 
conselho  cu  commissâo  local,  ou  agencia  estabelecida  na  forma 
acima,  ou  ainda  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  dos  accio- 
nistas, directores,  maadatari  s  ou  g^Beates  de  %uakiuer  compa- 
nhia o  1  arma,  ou  mesmo  cm  fjivor  de  qualq^jr  grupo  adventício 
de  passojts,  directa  ou  indirectamente  nomeadas  peU  directoria  e 
eisas  procuraçles  poderão  conter  as  disposições  que  a  directoria 
Julgar  mais  apta^  a  asseguraren)  a  protéoção  ou  a  conveniência 
das  pessoas  que  tratu*em  com  o  proout'ador. 

Os  procuradores  poderão  stiÒstáÒélecer 

106.  A  divectoria  poderá  autorizar  q\taR}aor  deisgado  ou  pfo- 
timulor,  assim  constituído,  a  substabeieoer  todos  e  quaesquer  dos 
poderes,  faculdades  e  attribuiçoes  a  elles  coafl»ftfOB-. 
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Os  actos  da  directoria  serão  validos,    não  obstante  qualquer   vicio  na 
nomeação  desta 

107.  Todos  os  actos  praticados  em  alguma  reunião  da  direoto- 
ria  ou  de  qualquer  commissao  de  directores  ou  por  alguma  pessoa 
^zendo  as  vezes  de  director,  serão,  embora  se  verifique  ulterior- 
mente ter  havido  qualquer  vicio  na  nomeação  desses  directores  ou 
pessoas  ou  qualquer  delles  ou  que  esses  directores,  ou  pessoas,  ou 
qualquer  deUes  não  tinham  capacidade  para  pratical-os,  ou  que  os 
seus  cargos  ou  quaesquer  dos  mesmos  estavam  vagos  i>or  qualquer 
motivo,  tão  validos  c  ^mo  si  a  pessoa  assim  agindo  tivesse  sido  de- 
vidamente nomeada  e  tivesse  a  precisa  competência  para  agir. 

Remuneração  dos  directores  por  serviço  extraordina}'to 

108.  No  caso  de  ser  chamado  qualquer  dos  directores  a  prestar 
serviço  extraordinário  ou  a  emprcheoder  qualquer  viagem  a^pecial 
para  qualquer  dos  fins  ou  objectos  da  companhia,  esta  poderá,  remu- 
neral-os,  quer  mediante  uma  quantia  fixa,  quer  mediante  uma  por- 
centagem sobre  os  lucros,  quer  de  outro  modo,  conforme  for  de- 
terminado pela  directoria,  e  essa  remuneração  poderá  ser  ou  addí- 
cionai  ou  em  substituição  da  sua  quota  de  participação  na  remu- 
neração acima  prevista  para  a  directoria. 

Serão  archivadas  as  actas  das  reuniões  da  directoria 

109.  Serão  lançadas  em  livros  ad  hoc  as  actas  das  rduniôos  da 
directoria  e  das  commissoes  de  directores,  as  quaes  deverão  cons- 
tar 08  nomes  dos  directores  presentes  e  todas  as  resoluções  to- 
madas e  actos  praticados  nas  mesmas. 

Quaesquer  dessas  actas,  quando  assignadas  pelo  presidente 
da  respectiva  reunião  da  directoria,  ou  da  commissao  de  di- 
rectores, ou  pelo  presidente  da  reunião  seguinte,  serão  admissíveis 
como  prova  dos  mctos  nella  exarados,  sem  haver  necessidade  de 
outra  prova. 

ATTRIBUIÇÕES    DA   DlREeTORíA 

Poderes 

110.  Competirá  á  directoria  a  gerência  dos  negócios  da  com- 
panhia, com  a  faculdade  de  exercer  e  levar  a  clTeito  todos  e  quaes- 
quer poderes  e  objectos  mencionados  e  referidos  no  memorial  de 
associação,  bem  como  todos  os  poderes  da  companhia  que  não 
sejam,  pelos  presentes  estatutos  ou  por  lei,  expressamente  orde- 
nados ou  estatuídos  para  serem  exercidos  pela  companhia  em 
assembléa  geral ;  sempre,  porém,  de  aocôrdo  com  as  disposições 
do  presente  instrumento,  com  as  prescripções  legaes  e  com  as 
instrucçoes  estabelecidas  x>ela  companhia  em  assembléa  geral, 
comtanto  que  não  s^am  estas  inoompativeis  com  aqueUas  dispo- 
isições  ou  presoripçoes. 
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Neabuma  digposi^o,  entretanto,  prescripta  pela  companhia 
em  assembléa  geral  poderá  invalidar  qualquer  acto  prévio  da 
direetoria  que  teria  sido  perfeitamente  valido  si  nao  houvesse 
sido  ella  prescripta. 

111.  A  directoria,  além  das  fttculdades  e  poderes  conferidos 
pela  clausula  precedente,  poderá: 

a)  praticar  os  actos,  outorgar  os  documentos,  contrahir  as 
obrigações,  fazer  os  pagamentos  que  entender  necessários,  para 
fazer  reconhecer  a  companhia  no  Brazil  ou  em  qualquer  outra 
parte,  ou  para  lhe  obter  um  domicilio  nesse  ou  em  qualquer  outro 
paiz; 

b)  nomear,  no  Reino  Unido,  no  Brazil  ou  em  qualquer  outra 
I^arte,  banqueiros,  advogados  e  gerentes  ou  supermtendcntes  da 
companhia  e  cancellar.  as  suas  nomeações,  podendo  lambem  no- 
mear e  destituir  qualquer  outro  fúnccionario,  engenheiro,  operá- 
rio, artífice,  escripturarlo  e  servente,  seia  para  serviço  temporário, 
permanente  ou  especial,  conformo  eventuaimente  julgarem  conve- 
niente para  a  boa  marcha  dos  negócios  da  companhia ;  determi- 
nar as  respectivas  obrigações  e  ílxar  a  importância  de  seus  salá- 
rios ou  vencimentos  e  pagal-os  com  os  dinheiros  da  companhia ; 
em  todo  e  qualquer  caso  ou  casos  em  que  o  julgar  coavenicnte,  po- 
derá a  directoria  exigir  fiança  a  todo  e  qualquer  fúnccionario, 
escripturarlo,  servente  ou  empregado  da  companhia  na  importância 
que  julgar  sufficiente  para  assegurar  o  fiel  desempenho  de  suas 
obrigações  ou  serviços ; 

c)  empregar  os  peritos  de  vistoria,  avaliadores,  agentes  ou  cor- 
retores e  outras  pessoas  e  no  logar  e  legares  que  julgarem  neces- 
sário, para  fomentar  os  interesses  da  companhia  e  i^gar-lhes  os 
salários,  commissões  ou  outra  remuneração  que  considerarem  ra- 
zoável ; 

d )  passar,  dar,  acceitar,  endossar,  transferir,  descontar  e  ne- 
gociar as  letras  de  cambio  ou  promissórias,  cheques  de  banco  ou 
ordens  de  pagamento  á  vista  e  outras  quaesquor  obrigações  seme- 
lhantes que  julgarem  conveniente  para  a  transacção  dos  negócios 
da  companhia  ; 

e )  construir,  demolir,  alterar,  remover  ou  transformar 
quaesquer  trapiches,  casas  ou  ediflcios  pertencentes  á  companhia 
e  erigir  e  construir  outros  trapiches,  casas  e  edificios  em  logar 
daquelles  em  terrenos  pertencentes  á  companhia  ou  por  ella 
comprados,  alugados  ou  arrendados,  e  opportunamente  alterar 
ou  transformar  eeses  mesmos  trapiches,  casas  ou  ediíicios,  da 
maneira  que  julgarem  necessária  ou  conveniente  para  a  boa  mar* 
chados  negócios  da  companhia ; 

f)  comprar,  adquirir,  vender,  alugar  ou  arrendar  terrenos, 
posses,  herdades,  ediflcios,  installações,  machinismos,  bens  moveis 
e  immoveis,  effeitos  e  tudo  mais  que  necessário  for  para  os  fins  da 
oompanhia,  e  quer  só,  quer  de  combinação  com  outras  companhias 
<m  indivíduos  ; 

9 )  instaurar,  apresentar  e  conduzir  pleitos  judioiaes  ou  não, 
e  reclamações  por  parte  da  companhia  e  responder  aos  que  contra 
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«Ua  forem  intentados  eu  apreseatadoa. ;  sutaidtter  4  nssMaraigem 
03  pleitos  e  reeUmaçôea  aasim  intentados  pala  eompairiíia  ma 
oootra  ella,  ou  que  de  q/iialq,uo9  modo  se  BeJaoMoem  cobl  ob 
negócios  da  mesma,  com  poderes  para  trana^gip  on  desistir  e 
abandonar. 

Fundo  dé  Uêurva 

112.  Aiitcá  dc  recommejidar  qualquer  dividendo,  a  dii^ectoria 
poderá  retirar  dos  liicros  da  conp  uibia  a  quantia  que  julgar  con- 
Toniente  para  um  Hindo  de  reserva  di3stiuado  a  fazer  faoo  a  evea- 
tuaes,  substit'iir  os  bons  deteriorados,  para  igualar  dividendos, 
para  dividendos  espcciaes,  amortizar  qualquer  divida  ou  obriga^^ 
da  companhia,  reparar,  melhorar,  augmentar  o  conservar  qual- 
quer propriedade  da  companhia,  ou  para  outros  âns  quaesquer  que 
a  directoria,  ú,  sua  discrição  absoliúa,  julgar  a  bem  dos  in^eases 
da  companhia,  o  poderá  empregar  as  quantias  assim  reservadas 
como  melhor  entender,  comtauto  que  o  não  faça  cm  acções  da  pró- 
pria companhia,  com  a  faculdade,  outrosim,  dc  eventualmente 
operar  e  variar  esses  empregos  de  fundos  e  delles  dispor,  no  todo 
ou  em  parte,  em  beneficio  da  companhia,  podendo  dividir  o  fundo 
do  reserva  em  tanto  >  outros  fundos  espaciaes  quantos  julgar  conv^ 
nicntes,  com  plenos  poderes,  ainda  para  empregar  o  activo  que 
constituir  o  fundo  de  reierva  nos  negoceies  da  companhia,  meimo 
sem  a  obrigaçã  j  de  conserval-o  separaido  do  resto  do  activo. 

D]:VIDB^9DD8 
Dividendas — Pôr  ma  do  seu  pagcmievto 

113.  A  directoria  poderá,  com  a  sancção  da  companhia  em  ws- 
aembléa  geral,  declarar  e  pagar  dividendos,  cujo  pagamento  se  fará 
aos  accionistas,  em  dinheiro  ou  de  outra  forma,  com  os  lucros 
liquides  da  companhia,  na  proporção  do  valor  das  entradas 
realizadas,  sobre  as  acções,  com  exclusão  das  que  houverem  sido 
pagas  como  entradas  adeantadas,  e  tomando-se  em  consideração 
qualquer  condição,  direito  de  preítereneia,  ou  prioridade,  ou  outro 
direito  então  inherento  a  quae^íquor  acções. 

RestHcçÕes  d  declaração  de  dividendos 

114.  Não  será  declarado  dividendo  maior  4o  que  o  recommen- 
dado  pela  directoria,  por^^m  a  companhia  poderá,  em  a^sembléa 
geral,  declarar  um  dividendo  menor. 

Os  dividendos  serão  pagos  sômeMe  com  or  Iv^ros 

115.  Nenhum  dividendo  aevá.  pago  atnão  oom  ob  iuero»  Itfsi- 
dos  auferidos  nos  negócios  da  companhia.  A  declara^U>  ixA  du»^ 
otores  quanto  á  impoptanoiaidos- lucros  liqifidos  da  ooaipwihia  será 
ftniair. 
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Dímdémdos  prmUorios 

116.  A  directoria  poderá,  do  tempos  a  tempos,  pagat  aos 
su^iOUista!},  por  cdnta  do  diridendd  ftoxvtao  seguinte,  os  dTividendot 
p#oviaotios  qiio  a  situação  dos  no/ociòs  da  eompanlria  possa,  a  sev 
arbítrio,  justificar. 

Beducçòes 

117.  Os  directores  poderão  reter  os  dividendos  pagáveis  por 
quaesquer  accoes  sobre  as  quaes  a  companhia  tenha  direito  do 
retenção,  e  poderão  applical-os  na  satisfação  total  ou  parcial  das 
dividas,  obrigações  ou  compromissos  garantidos  polo  mesmo  di- 
reito de  retenção. 

Retenção  de  divide r,  dos 

118.  A  directoria  poderá  reter  os  dividendos  pagáveis  sobre 
quaesquer  acções  com  as  quaes  qualquer  pessoa  tenha  direito,  nos 
termos  da  clausula  do  transmissão,  a  so  fazoj  inscrever  corao  accio- 
nista, ou  que  qualquer  pessoa  tenha  o  direito  de  transferir  na  fárma 
daquella  clausula,  até  que  essa  pessoa  se  torne  eífec vivamente  accio- 
nista com  as  ditas  acções,  ou  as  transfira  regularmente.  A  trans- 
ferencia de  uma  acção  não  terá  o  effeito  de  transmittir  o  direito  a 
qualquer  dividendo  declarado  sobre  ella  antes  de  ser  re^^istrada  a 
transferencia. 

Recibos  dos  dividendos  referentes  ás  acções  possuídas  em  corumitm 

119.  No  caso  do  serem  registradas  diversas  pessoas  como  pos» 
suidores  em  commum  de  uma  acção,  qualquer  uma  delias  poderá 
passar  recibos  validos  por  todos  os  dividendos  e  pagamentos  por 
conta  de  dividendos,  capital  reembolsado  ou  outras  quaesquer 
quantias  ou  benefícios  que  tenham  de  ser  pagos  ou  partilhados  e 
relativos  á  mesma  acção. 

Aviso  de  dividendos 

120.  Dar-s2-ha  a  )s  accionistas  aviso  da  declaração  de  í^jualquer 
diviiendo,  seja  ellc  provisório  ou  não,  pela  forma  abaixo  pre- 
scripta. 

Os  dimdmdos  poderão  ser  envia  los  pelo  co^'reio 

181 .  A  companhia  não  será  responsável  pelo  extravio  de  qual- 
quer cheque,  titulo  de  dividendo,  vale  postal  que  possa  ser  en- 
viado pelo  correio  a  qualquer  accionista  em  pagamento  de  qualquer 
dividendo  ou  juro. 

Os  dividendos  não  vencerão  juros 

\2i.  Nenhum  dividendo  ou  jura  pir  pa^ar  v.?neerá  joros  con- 
tra a  eompanh^a. 
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Dividendos  não  reclamados 

123.  Todos  03  dividendos  não  reclamados  durante  am  armo, 
depois  do  terem  aldo  declarados,  poderão  ser  empregados  ou  de 
ouíra  maneira  aproveitados  pelos  directores  em  beneficio  da  com- 
panhia até  serem  reclamados. 

CONTAS 

Livros  de  escripturação 

124.  Os  directores  farão  escripturar  cintas  exax^tis  de  todos 
OS  dintaeiroB  recebidos  e  pagos  pela  companhia,  especificando  as 
causas  que  originaram  esses  recebimentos  e  pagamentos,  bem 
assim  como  do  activo  e  passivo  da  companhia.  Os  livros  de  escri- 
pturação que  se  acharem  na  Grã-Bretanha  serão  escripturados  e 
conservados  na  sôde  social  ou  naquelles  outros  legares  que  a  dire- 
ctoria julgar  mais  conveniente. 

Restricções  quanto  ao  exame  dos  livros^  eic. 

125.  A  directoria  determinará  opportunamente  si,  o  até  que 
ponto  e  com  que  restricções,  em  que  época  e  legaras,  bem  como 
sob  que  condições  e  prescripções,  poderão  as  contas  e  os  livros  da 
oompanhia  ou  quaesquer  delloj  ser  examinados  pelos  accionistas, 
especificando  as  condições  e  prescripções  a  observar-se  nesses 
exames:  e  a  nenhum  accionista  será  licito  examinar  quaiquer 
conta,  livro  ou  documento  da  companhia,  a  não  ser  nas  condições 
estabelecidas  por  lei,  ou  mediante  autorizaçãa  da  directoria  ou  de 
uma  resolução  da  companhia  em  assembléa  geral. 

Demonstração  de  conta»  e  balanço 

126.  Em  cada  assembléa  geral  ordinária  annual,  os  directores 
apresentarão  á  companhia  uma  demonstração  da  receita  e  despeza, 
bem  como  um  balanço  demonstrando,  em  resumo,  o  activo  c  pas- 
sivo da  oompanhia,  fechado  em  data  nunca  anterior  a  sois  mezes. 
da  data  da  reunião  da  assembléa  e  abrangendo  todo  o  temp3 
decorrido  depois  do  encerramento  da  ultima  demonstração  e  al- 
ianço precedente  ou,  no  caso  de  ser  a  primeira  demonstra^  e 
balanço,  então  da  época  da  constituição  oa  companhia. 

Antes  da  reunião  da  assembléa  será  enviada  a  cada  accionista 
uma  cópia  impressa  da  demonstração  e  balanço  da  mesma  maneira 
pressripta  para  a  expedição  de  avisos. 

o  SELLO  SOCIAL 
SéUo  sodal-^Modo  de  affixal^ 

127.  A  directoria  fornecerá  um  sello  social  para  a  companhia. 
Este  ficará  depositado  na  sede  social  e  não  será  afflxado  a 
documento  algum,  a  não  ser  na  presença  de  dous  directores,  pelo  me- 
nos, e  em  cumprimento  de  uma  resolução  da  directoria  ou  de  uma 
commissão  de  directores,  devidamento  autorizada  pela  directoria. 
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VERIFICAÇÃO    DE  CONTAS 
As    contas   serão  examinadas   anmialmente^  nomeandò-se  os   fiscaes 

1^8.  As  contas  serão  examinadas  e  vorifleadas  pelo  menos  uma 
vez  por  anno,  e  a  exactidão  da  demonstração  do  contas  e  do  ba- 
lanço será  constatada  c  attestada  pelos  fiscaes. 

Nomeação  de  fiscaes 

12Í).  Á  companhia,  cm  cada  assembláa  geral  ordinária,  no- 
meará 08  fiscaes  que  deverão  exercer  o  seu  cargo  até  a  próxima 
assembléa  geral  ordinária  e  nesse  sentido  vigorarão  as  seguintes 
disposições  : 

])—  No  caso  de  não  se  íkzer  a  nomeação  de  fiscaes  em  uma 
assemblóa  geral  annnal.  a  Junta  do  Gommercio,  a  requerimento 
de  qualquer  accionista  da  companhia,  poderá  nomear  para  aquelle 
cargo  um  fis^l  das  contas  da  companhia,  fixando  a  remuneração 
que  esta  Ibe  deverá  pagar  pelos  seus  serviços  ; 

2)—  Não  poderão  ser  nomeados  fiscaes  das  contas  da  compa- 
nhia os  directores  ou  íúnccionarios  da  mesma ; 

3)—  Os  primeiros  fiscaes  das  contas  da  companhia  poderão  S3r 
nomeados  pela  directoria  antes  de  se  reunir  a  assembléa  consti- 
tuinte, e  si  forem  assim  nomeados  elles  exeroerão  o  seu  cargo  atô 
a  primeira  assembléa  geral  annual,  a  não  ser  que  sejam  previa- 
mente destituídos  do  cargo  por  meio  de  uma  resolução  do  accio- 
nistas em  assembléa  gem,  caso  este  em  que  os  mesmos  accio- 
nistas nessa   assembléa  poderão  nomear  fiscaes  das  contas  ; 

4)  —  Os  directores  da  companhia  poderão  preencher  as 
va(^  que  se  derem  casualmenie  no  cargo  de  fiscal,  po- 
rém emquanto  persistirem  essas  vagas,  os  fiscaes  sobreviventes 
ou  restantej  (si  houver)  poderão  agir  ; 

5)— A  remuneração  dos  fiscaes  das  contas  da  companhia  será 
.  fixada  pela  mesma  em  assembléa  geral,  salvo  no   caso  dos   fiscaes 
nomeados  antes  da  assembléa  constituinte,  ou  para  preencherem 
qualquer  vaga,  ci:ga  remuneração  será  fixada  pela  directoria  ; 

a— -A  todo  fiscal  das  contas  da  companhia  será  licito  examinar 
ciuer  tempo  o^  livros  e  contas  da  mesma  o  os  respectivos 
documentos,  e  elles  terão  o  direito  do  requisitar  dos  directores 
e  fUnccionarios  da  companhia  as  informações,  explicações  e  ^- 
clarecimentos quelhes  forem  necessários  para  o  bom  desempenho 
de  suas  ítmcçõos  de  fiscaes  das  contas,  e  deverão  firmar  um  attes- 
tado  no  fecho  do  balanço,  em  que  declararão  si  foram,  ou  não,  sa- 
tisfeitos todos  os  requisitos  jpor  elles  exigidos  na  sua  qualidade  de 
fiscaes  das  contas.  Além  disso,  apresentarão  aos  accionistas  um 
relatório  sobre  as  contas  por  elles  examinadas  e  sobre  cada  balanço 
submettido  á  companhia  em  assembléa  geral  durante  o  tempo  do 
exercicio  do  seu  cargo,  declarando  em  cada  um  desses  relatórios  si, 
na  sua  opinião,  o  balanço  a  que  se  referem  está  devidamente  redi- 
gido de  modo  a  constituir  uma  exposição  verdadeira  e  fiel  do  estado 
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4os  negócios  da  companhia  se^rundo  consta  dos  livros  respectiTos,  e 
o  relatório  será  lido  perante  a  companhia  reunida  em  assem biéa 
geral. 

As  coMas,  etCj  uma  ves  verificadeu  e  approcadas  em  assetahléa  geraj^ 
9ârão  concludentes 

130.  Toda  conta  e  balanço  devidamente  verificados  o  depois  de 
approvados  em  assembléa  geral  serão  concludentes,  salvo  erro 
nelles  descoberto  dentro  dos  três  mezes  que  se  seguirem  ú,  sua 
approvaçâo.  Logo  que  fôr  descoberto  qualquer  erro,  dentro  da- 
qaelle  prazo,  as  contas  serão  Immediatamente  corrigidas  e  dabi 
em  diante  serSo  concludentes. 

Avisos 

131.  Cada  accionista,  quor  resida  na  Grã-Bretanha,  quer 
fóra  delia,  deverá  fornecer  á  directoria  um  endereço  no  Reino 
Unido  para  o  qual  lhe  doverfto  ser  dirigidos  os  avisos,  e  o  endereço 
assim  por  elle  fornecido  será  o  sen  endereço  registrado.  Na  faita 
desse  endereço  considerar-se^ha  a  sMe  social  como  sendo  o  endereço 
registrado  dos  accionistas  que  deixarem  de  dar  os  seus  eoâereço8  a 
registro  na  forma  acima,  o  o  aviso  qu3  fôr  aífixado  em  posição  evi- 
dente na  sede  sjoial  será  tido  por  devidamente  commuflicado  a  todo 
accionista  que  não  tiver  dado  o  seu  endereça  para  ser  rj^istrado 
noe  termos  já  acima  expressos. 

Modo  de  entregal^s 

132.  Um  aviso  poderá  ser  entregue  pela  cMnpanIàia  ao  accio- 
jásta,  quer  pessoailmento,  quor  pelo  Correio  em  carta  fraoqoaada  a 
«He  dirigida  para  o  seu  endereço  rcigistrado. 

Aícisos  a  possuidores  em  conunum 

133.  Todos  os  avisos  referentes  a  acções  que  estejam  em 
nome  de  possuidores  em  commum  deverão  ser  entregues  áquelle 
dos  possuidores  ôi\jo  nome  figurar  em  primeiro  logar  no  regislro 
dos  accionistas,  e  um  aviso  assim  dado  será  tido  por  aviso  bas- 
tante a  todos  03  possuidores  daquellas  acções. 

Propa  da  entrega  do  «lvmo 

134.  Qualquer  .avi$o  que  for  enviado  p^Io  correio  será  consi- 
derado eaxregue  no  dia  seguinte  áq^e^e  em  que  for  lançado  ao  cor- 
reio o  envolucro  ou  carta  contendo  o  aviso ;  e  paro  provar  a  en- 
trega bastará  provar  que  a  carta  ou  envoluoro  que  o  capeava  foi 
devidamente  eodercç^do  e  Jançado  ao  correio. 

O  beneficiário  da  iransfsrencia  -de  acpôes  fioa  eòrigado  pelo  apiso 

135.  Qualquer  pessoa  que,  por  força  de  lei,  1*an0ferencia,  ou 
outro  meiio  qualquer  Tier  a  adqaii*ir  direito  a  qualquer  ae^ 
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ficará  ebrJ^fada  f»or  todo  «tjso  referente  a  tal  acção,  ariso  ««te<iue. 
até  ser  o  seu  nome  e  endereço  lançado  no  registro,  será  tido  por 
dieTidamente  «entregue  quando  o  for  á,  pessoa  de  quem  elle  houver 
derirado  o  tev  direito  á  ac^o. 

Effe%\9  da  entrega  êm  relação  ao  accionista  faUecido 

136.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  enviado  pelo 
correio  ou  deixado  no  endereço  registrado  de  qualquer  accionista, 
na  forma  do  presente  instrumento,  não  obstante  a  circumstancia 
de  já,  ser  então  faUecido  esse  accionista,  e  quer,  ou  não,  a  compa- 
nhia tenha  recebido  aviso  do  seu  fallecimento,  será  considerado 
como  havendo  sido  devidamente  entregue  em  relação  a  qiiaesquer 
acções  possuídas  por  aquelle  accionista,  quer  em  seu  nome  indivi- 
dual, quer  em  eommum  com  outra  qualquer  peseoa,  até  que  ai- 
iruna  Mitra  pessoa  seja  regristrada  em  seu  logar  como  fosmAácn, 
daBimeginas  individualmente  ou  em  communi,  e  tal  ontre^fa  ^nft 
coBsidQiwiia,  para  t^^os  as  efreitos  do  presente  instrtHnenrto,  oomo 
entrega  bastante  do  aviso  ou  documento  aos  seus  ii^rdeiroe,  ^esta* 
inenteiros  tm  curadores,  e  a  todos  os  interessados  ^si  houver)  om 
eommum  com  elle  em  qu^lqver  das  suas  acções. 

Áeiso  aos  possuideres  de  «  warrm^s  »   de  meçõ^B 

J37.  O  nos^nidor  de  um  warrant  de  acções  ao  pocptador 
não  terá  direito  a  outro  aviso  cm  relação  ás  acções  comprjehen- 
didas  no  seu  warrant  do  acções  que  aquoUe  que  houver  ^ido 
dado  peLa  exposição  do  dito  aviso  no  escriptorio  durante  oj)razo 
de  48 horas.  Porém,  dirigindo-se  elle  ao  secretario  da  com,pankia, 
terá  o  direito  de  receber  cópia  do  quaesquer  avisos  que  possam  ter 
sido  expedidos  dm*ante  os  doze  mexes  anteriores. 

jjguiDAjgÃo 

Diitribuiçtlo  do  acti^ 

138.  No  caso  de  Iiq«idac&o  da  companhia,  restando  qualquer 
porção  do  activo  depois  de  haverem  sido  pagas  "todas  as  dividas 
e  obrigações  da  companhia,  «erá  ella  diviéida  entre  os  con- 
tribuintes na  proporção  da  impcirtaucia  do  capital  por  elles 
realizado  sobre  as  acções  que  respectivamente  possuírem  no  inicio 
da  ii^ttidação,  respeitados  oi  dimtos  dos  aooionistas  p(M*  acções 
emittidas  sob  condições  especiaes. 

Activo  jpoderd  ser  rejpariifo  em  espécie 

130.  No  icaso  4e  Uquidação  da  companhia,  o  liquidante 
poderá.,  misdiaiite  s-  sanação  de  uma  .reeotação  e»traordJuaaria, 
repartir  .oatve  es  oontribuintcss,  om  espécie,  qualquer  parte  do 
activo  da  companhia,  e  poderá,  sempre  com  a  mesma  sannção, 
confiar  a  dey;>osiiario6  qualquer  parte  do  activo  da  eompanhia 
para  applioal-ra  em  honeacio  doâ^contri^uintoa,  da  maneira  que  o 
liquldiuxte,  munido  daqueUa  sancçâo,  apiprovar» 
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DisposiçÒes  para  a  modificação  dos  direitos  dos  accionistas 

130.  Ao  efTectuar-se  qualquer  venda  ou  aocôrdo  nos  toraios 
d<^  art.  161  da  €  Lei  das  Ck)mpanhias,  de  1862  »»,  a  resolução  eape- 
oial  em  que  for  ratificada  essa  venda  ou  aocôrdo  poderá  deter- 
minar a  repartição  ou  applícação  das  aoçoes  ou  outros  pro- 
ventos a  receber  como  preço  da  alheação  de  maneira  differente 
da  que  possa  corresponder  aos  direitos  legaes  dos  contribuintes  da 
oompanaia ;  e,  especialmente,  podtTá  attribuir  a  quilqucr  cate- 
goria de  acções  direitos  de  propriedade  ou  outros  especiaes,  ou 
mesmo  excluil-a,  inteiramente  ou  em  parte. 

INDEMNIZAÇÃO 

141.  Todo  director,  depositário,  fiscal  de  contas,  advogado, 
gerente,  secretario  e  outro  íUnccionario  e  empregado  da  com- 
panhia será  garantido  pela  companhia  contra  quaesquer  damnos, 
multas,  custas,  prejuízos  e  despezas  com  os  fhndos  da  companhia, 
e  a  directoria  será  obrigada  a  indemnizar  qualquer  desses  (únccio- 
narios  ou  einpregados  daquelles  em  que  possam  porventura  in- 
correr ou  soffrer  por  motivo  de  qualquer  contracto  celebrado  ou 
acto  praticado  por  elle  como  fúnccionario  ou  empregado  da  com- 
panhia, ou  devido  a  qualquer  acto  de  qualquer  fhncoionario, 
empregado  ou  dependente  da  companhia,  ou  quaesquar  outros 
occasionados  çelo  desempenho  das  suas  fUncções,  inclusive  as  suas 
despezas  de  viagem. 

Nenhum  director  ou  outro  fúnccionario  d%  companhia  será 
responsável  pelos  actos,  recebimentos,  negligencias  ou  Mta  de 
qusdquer  outro  director  ou  fúnccionario,  ou  pelo  fa-cto  de  haver 
elle  tomado  parte  em  qualquer  recebimento  ou  outro  acto  pro  forma, 
nem  por  qualquer  prejuízo  ou  despeza  advinda  á  companhia  em 
resultado  da  insufficiencia  on  deficiência  do  titulo  a  quaesquer  bens 
adquiridos  por  ordom  da  directoria  para  a  companhia,  ou  em  nome 
desta,  nem  ainda  pela  insufficiencia  ou  vícíd  nos  objectos  em  qne 
houver  sido  empregada  qualquer  parte  dos  fundos  da  companhia, 
nem  por  qualquer  prejuízo  ou  damno  proveniente  da  fallencia, 
insolvência  ou  acto  prejudicial  ou  doloso  de  qualquer  pessoa  em 
cujas  mãos  houverem  sido  depositados  quae^uer  dinheiros,  títulos 
ou  efl^eitos,  nem  por  outro  qualquer  prejuízo,  damno  ou  revez  que 
possa  occorrer  no  exercício  do  suas  func^^  ou  a  ellas  râa- 
tívos,  salvo  no  caso  de  resultarem  de  seu  próprio  acto  ou  falta 
voluntária. 

Nomes,  endereços  e  proftssOes  dos  snbscriptores 

Matthew  Oeorge  Megaw,  negociante,  36,  Lime  Street,  E.  C. 
Goorge  Edward  Oillespie,  negociante,  36,  Lime  Street,  E.  G. 
Matthew  Oeorge  Megaw,  Jnn,  capitalista,  36.  Lime  Street,  E.C. 
Robert  Norton,  negociante,  36,  Lime  Street,  E.  C. 
Hugh  Kinsman  Brodie,  negociante,  36,  Lime,  Street.  E.  C. 
Prederick  Devereux  Bawtree,  capitalista,  36,  Ume  Street,  E.C. 
Frederick  Russell  la  Fargue,  capitalista,  36,  Lime  Street,  £.  C. 
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Datada  neste  dia  29  de  novembro  de  1900.^  Testomonha  das 
assinaturas  supra:  George  Coxall,  empregado  dds  S/s.  Megaw  & 
Norton,  36,  Lime  Street,  E.  C. 

Por  cópia  confor.Tio.— fr.  F,  Bartlett,  registrador  dai  socie- 
dades anonymas. 


DECRíi:TO  N.  6562  —  dg  16  db  julho  db  1907 

ApproTa   o  regalamento  para  a   inipeeçio    doa  theatroi  eoBlrat 
casas   de  dÍTersões  pablioas  no  Diitrieto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil,  em 
oonformidade  do  disposto  110  art.  9^  áo  decretou.  1Ô31,  de  3  de 
janjiro  do  coiTcntoaono,  resolve  approvar,  para  a  inspecção  dos 
theatros  e  outras  casas  de  diversões  publicas  no  Districto  Federal, 
regulamento  qiie  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Ministro  de 
Kstado  da  Justiox  e  Negócios  Interiores. 

Rio  do  Janeiro,  IG  de  julho  de  1907,  19<>  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

X^o:4:ula.uxeiito  x>:i,x*.i  a.  inspecç&o  dLo8  tIioa,tx'OS 
<)  oiitir.vs  cxxtsas  de  dlveirsôes  publicais  no 
M>ig;tiTleto  Federal,  i\  que  se  refei-e  o  de- 
oi*eto  11.  €%^i^*^f  destiL  dativ 

CAPÍTULO  I 
DAS  CASAS  DE  ESPECTÁCULOS  EM  GERAL 

Art.  1.°  Nenhuma  casa  destinada  a  espectáculos  ou  diverti- 
mentos públicos  terá  licença  do  Chefe  de  JPolicia  para  funccionar 
sem  verilicaçâo  pr^ívia,  mediante  vistoria,  das  condições  de  segu- 
rança, hygiene  e  cotumodidade  publicas. 

Art.  2.''  Em  todas  as  ca^^as  de  espectacuiOS  ou  divertimentos 
publicas  serão  rigorosamente  ob  ervadas,  pelos  emprezarios  ou 
responsáveis,  as  seguintes  disposições,  além  das  que  íbrem  priva- 
tivas da  Prefeitura  Municipal. 

§  1.»  Todos  03  1  jg  ire»  destinados  ao  publico  terão  fácil  com- 
munícação  com  as  portas  do  sahida,  que  deverão  abrir  e  estar 
promptas  a  S3r  flanqueadas  rapidameuto,  em  caso  de  pânico  ou 
incêndio. 

§  2.°  Os  coiTodoros  e  m\is  dependências,  que  servirem  da  pas- 
sagem, conservar-se-hão  livres  do  grades,  cadeiras  e  quaesquer 
outros  objectos  que  possam  impedir  o  transito. 

BzeeatiTO  —  1007  88 
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%  S.*"  Nenhuma  altelraçSo  'peiierá  -ser  feita  nas  áivitiõ^s  ^nlarúas, 
4i»r  no  palco  qtnr  m  MM^  em  outim  dependências,  sem  {Mria  «tt- 
torização  do  Chefe  de  Policia,  a  quem  deveria  ser  mtregue  o  j^Mm) 
(mo  proJecto'da'mddifioaç@bo. 

§  4.<»  A  illuminação  geral  ou  supplementar  será  a  i^az  M 
electricidade. 

§  B.**  Os  combustores  de  gaz,  fixos  ou  volantes,  fíearão  encer- 
rados em  lanternas  ou  guarnecidos  do  telas  de  arame. 

§  6.»  Haveitt  tim  empregado  incumbido  exclusivamente  de  fis- 
calizar durante  o  espectáculo  toda  a  illuminação  geral  ou  sup- 
'ptidliientar. 

§  7.^  O  ediúcio  deverá,  ser  iUuminado  uma  hora  antes  da  mar- 
cada no  programma  do  espectáculo  e  assim  permanecerá  até  a 
sahida  doipublico  e  da  autoridade  policial. 

§  8.<>  Em  caso  de  pânico  ou  de  incêndio,  somente  será  apagada 
a' illuminação  por  ordem  da  autoridade  policial  ou  docommMi- 
dan^e  da  turma  de  bombeiros  de  serviço. 

§  9.<>  Haverá  um  registro  privativo  da  turma  de  bombeiros^* 
nlo  sendo  permittido  o   funccionam^ito  da  casa  que  o  não  tiver* 

§  10.  Os  machinismos  e  scenarios  deverão  ser  collocados  na 
caixa  do  palco,  de  modo  a  não  embaraçarem  o  serviço  de  bombeiros 
em  caso  4^  sinistro. 

§  11.  No  palco  e  suas  dependências  apenas  serão  guardados  os 
machinismos  e  scenarios  indispensáveis  a  cioco  espectáculos  no 
máximo,  devendo  o  excedente  ser  deposita<lo  em  loga^r  separado 
do  edifício, 

^§  12.  Os  scenarios,  os  forros  de  papel,  e  os  olôectos  de  fácil 
combustão,  as  buchas  de  armas  de  fogo  o  os  artefactos  pyrote- 
chnicos  serão  tornados  incombustíveis  pelos  processos  chimicos 
adoptados. 

g  13.  O  uso  de  qualquer  arma  de  fogo  dependerá  de  prévio 
exame  o  consentimento  aa  autoridade  que  presidir  ao  espectáculo. 

§  14.  A  lotação  doi  camarotes,  Mzas,  platéa,  varandas,  gale* 
rias  e  archibaneadas  será  marcada  pelo  Chefe  de  Policia,  não  po- 
dendo ser  alterada  sem  liconça  expressa  do  mesmo. 

g  15.  Serão  fixas  as  cadeiras  e  archibaneadas,  que  se  destinem 
ao  publico,  exceptuando  o^  legares  de  camarotes  ou  flrizas. 

§  16.  Ás  cadeiras  da  platéa  terão  declive  conveaiente  ;  afórma 
de  poltronas  ;  45  ceotimefros,  pelo  menos,  de  largura  nos  assentos 
e  o  espaço  4e  60  centímetros,  no  mínimo,  ent[«e  as  respectivas  filas; 
.podendo  o  Chefe  de  Policia  estabelecer  um  praso  razoável  para  a 
nel  execução  desta  providencia  nos  tiíeatros  desta  Capital. 

§  17.  Os  camarotes,  frizas,  varandas,  platéa,  galerias  e  arda- 
bancadas  serão  numerados. 

§  F8.  Nãoserjí  permlttida,  sob  qualquer  pretexto,  a  venda  de 
entradvts  Bara  os  ditersos  logares  que  excedam  á  lotação  do  theatro 
"éhmi  amm  l^ra  da  bilheteria  ou  das  agencias  especiaes  da  empresa. 

§  19.  Haverá  para  a  autoridade  incumbida  de  presíoir  ao 
espèòtlaeulo  um  camarote,  próximo  ao  palco  e  de  facll  com- 
)<xftiBl««kçao  com  os  diversos  logares  occupados  pelo  publico.  Ifo 
camarote  destinado  á  policia  sOmente  poderão  ter  ingi^sso  t>  Cheíb 
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de  Policia,   os    delogados   auxiliares,  o  delegado   do   rospectivo- 
districto  ou  o  sapplente  encarregado  de  presidir  ao  espectáculo. 

f  BD.  A  porta  de  eomTnuQicação  para  a  caixa  4o  rptiílm  #byw& 
conservar-se  fechada  durante  o  espectáculo,   havendo  uma  chave 
^  ffliea  QBd  pzáTative  da  autoridade  poiUeíal, 

§  21 .  Na  caixa  do  palco  somente  será  pennittido  o  ingp&mo  ^ 
pessoas  que  obtiverem  pormissão  do  res]»aotiYo  emprezanio,  & 
ndependenteilella  ãs  autoridaies  policiais  em^exeiNcdoio. 

§  !^.  Nâ)  será  permittida  a  representação  de  qualquer  p«ça 
^ne  «ofCgoda  ás  instituições  naci  ma^s  ou  de  paiziestrangeino,  saus 
representantes  ou  agentes,  aos  bons  coitumes^  ádeoeuflia  jpíUbUca,. 
ou  que  contenha  allusoes  a^grcssivas  a  determinadas  j^essoas. 

§  £3w  Não  será  também  permittida  a  eseflMção  de  canto» 
mjisica,  pantomima,  peça  declaiuatoria  ou  qualqu^  oati?^  que  Aáo 
constar  do  programma. 

§  24.  Niqguera  poderá  fumar  nos  camai^otes»  ú^lzas,  corre- 
dores, bastidores»  no  palco  ou  em  qualqueor  outro  logar  da  saia 
de  espectacuios,  salvo  os  artistas,  quando  no  desea^eano  de  seus 
pflkpeis» 

g  25.  Haverá  exdusi vãmente  para  as  senhoras  um  vestiário  e 
««Ja  de  toiUUa,  conservado  conx  o  máximo  asseio  e  servi  io  por  pes* 
soai  idóneo. 

§  2&.  Haverá  também  em  logares  convenientes»  paia  uso  dos- 
demais  espectadores,  numero  sumeiente  de  ingtallsiçâes  .sanitaziafi. 

§27.  As  emprezas  theatraee  são  obrigadas  a  ter  sempre  vua 
medico  de  serviço  durante  as  representações. 

§28.  Não  será  permittido  aanunclar  em  vez  aita*  dentre  do 
theatro,  prograuana&»  libretíes,  íiores,  ou  qualiiuer  outro  objecto  á 
▼onda. 

§  20.  A^  casas  de  e^ectacuioe  ou  divertimentos  pit- 
bJicos  terfiJ  cQinmunicaçao  telephonica  directa  com  a  Policia 
Central  e  com  o  Corpo  de  Bombeiros. 

§  30.  E'  expressamente  prohibida  a  exploração  de  qualquer 
jogo  de  azar  nasoasas  de  espectáculos  ou  divertimentos  públicos», 
ou  mesmo  nas  suas  d^eníleacias. 

Art.  E.°  Nenhuma  licença  será  concedida  para  a  âsâcuçãi»'de 
qualquer  peça  thoatral  sam  que  fique  veriâcaái^,  desde,  áne  os 
autores  preencham  as  condições  do  art.  13  da  lei  a.  49o,  de  1  de 
agosto  de  1898: 

§  1 .0  Si  a  peca  é  original  ou  traducção ; 

§  2.^  No  segundo  caso,  si  a  traducção  ô  autorizada ; 

§3. «SI  03  traductores  são  nacionaes  og  esti^angoiro^  residen- 
tes no  Brazil ; 

8  4.0  Si  oonti^m. qualquer  alteração  do  tosto  original. 

Paragrapho  único.  As  autorizações  devem  constax  de  do- 
cumento esexsroto. 

Art.  4.0  Quando  as  traducçoes  forem  feitas  poar  estrangeiros 
não  residentes  no  Brazil  e  não  tenham  sido  autorizadas  exjiressa- 
mento,  ou  guando»  tanto  originaes  como  traduogões*  sppesenlaffeia 
quaesquer  alterações  não  autorizadas  j[)elo  antor^  a^Ucea,i9«kjerá. 
recusada. 
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CAPITULO  II 

DOS  EMPREZARIOS  OU  DIRECTORES  DB  COMPANHIAS  E  SEUS  EMPRBQA1>08 

Art.  5,^  Todos  os  emprezarios  ou  directores  de  companhias  mio 
especial  meate  obri^os : 

g  1.*  A  requerer  a  necessária  licença  para  os  espectáculos,  de- 
clarando a  natureza  de  sua  companhia,  logar  em  que  vae  funoeio- 
nar  e  nomes  dos  artistas,  oontraotados  ou  não. 

g  2.<»  A  communicar  aoS»  delegado  auxiliar,  com  antecedência 
de  24  horas,  a  realização  do  primeiro  ensaio  e  a  do  ensaio  geral  da 
peça  que  pretendem  representar. 

§  3.<*A  enviar  &  mesma  autoridade  e  com  i;?ual  antecedência 
dous  exemplsunes  idênticos,  impressos,  lithograpbados,  ou  manu- 
scriptos,  do  programma  do  espectáculo,  um  dos  quaes,  depois  do 
approyado  e  visado,  ser-lhes-ha  rdstituido,  afim  da  ser  ezhibido  á 
autoridade  que  presidir  ao  espectáculo,  ficando  o  outro  archivado. 
*  §  4.<»  A  annunciar,  por  meio  de  cartazes  aíãzados  &  porta  e 
pela  imprensa,  o  programma  ap provado,  que  deverá  ser  fielmente 
executado,  não  i>odendo  transferir  o  espectáculo,  nem  alteral-o, 
fciem  prévia  autorização  do  Chefe  do  Policia  ou  do  respectivo  dele- 
ga Io  auxiliar. 

§  5.<*  A  dar  começo  ao  espectáculo,  diurno  ou  nocturno,  im<- 
preterivelmente  á hora  marcada  no  programma;  devendo  o  pri' 
moiro  termmar  atóãs  6  horas  da  tarde  e  o  seguodo  até  meid  aoite^ 
salvo  licença  expressa  da  autoridade  que  a  elle  presidir  para  prolon- 
gar-se  além  daquelles  prazos. 

§  6.<*  A  avisar  ao  publico  por  meio  de  cartazes,  si  não  houver 
tempo  de  annunciar  pela  imprensa,  da  autorização  da  tiansfe* 
rencia  do  espectáculo,   declarando  sempre  o  motivo. 

§  7.«  A  publicar  por  meio  do  cartazes  affixados  no  vestibulu  e 
declaraç&o  fòita  do  palco  pelo  contra-regra  qualquer  das  oocurren- 
cias  do  paragrapho  anterior,  depois  de  resolvida  pela  autoridade. 
§  8.«  A  permanecer  na  casii  durante  o  espectáculo  para  rece- 
ber os  avisos  e  intimações  da  autoridade  e  responder  pela  obser- 
vância estricta  deste  Regulamento,  fazendo-se  representar  na  sua 
ausência  por  pessoa  idónea,  cujo  nome  será  indicado  á  mesma 
autoridade, 

§  9.^  A  publicar  em  cartaz  aíllxalo  á  porta  e  pela  imprensa, 
no  começo  de  cada  serie  de  eispectaculos,  a  tabeliã  dos  preços  dos 
diílerentes  legares  destinados  ao  publico,  não  podendo  alterai-a. 

§  10.  A  mandar  elTectuar  na  bilheteria  a  veada  das  diífe* 
rentes  entradas  pelo  meãos  duas  horas  antes  do  espectáculo ;  sendo- 
lhes,  todavia,  permittido  estabelecer,  onde  lhes  convier,  agencias 
para  aquelie  fim  ; 

§  11.  A  entregar  senhas  aos  espectadores  que  sahirem  duraato 
a  representação  ou  seus  intervallos. 

g  12.  A  providenciar  para  que  os  intervallos  ou  entreactos 
não  excedam  de  15  minutos,  salvo  concessáo  especial,  a  juizo  da 
autoridade  que  presidir  ao  espectáculo. 
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§  13.  A  remetter  ao  2f  delegado  auxiliar  cLaoo  entradas  ge- 
rmes, sem  qualquer  slgnal  ou  iadicação  particular,  afim  de  serem 
distribuídas  a  agentes  de  segurança  publica. 

§  14.  A  providenciar  sobre  a  regularidade  dos  serviços  inter- 
nos* asseio  do  edificio,  boa  ordem  e  moralidade  na  caixa  do  palco, 
-quer  nos  espectáculos,  quer  durante  os  ensaios. 

Art.  6.0  São  obrigações  dos  empregados  de  movimento  e  por- 
teirOB  : 

l.^  Abrir  todas  as  portas  de  sabida  cinco  minutos  antes  de  ter- 
minar o  espectáculo  ou  logo  que  se  manifeste  pânico  ou  incêndio. 

2.^  Tratar  os  espectadores  com  toda  a  uroanidade,  communi 
eando  á  autoridade  as  divergências  que  occorrcrem. 

CAPITULO  m 

DOS  ARTJSTAS 

Art.  7.<»  Os  artistas  e  mais  figsirantes  sao  ospecialmeãte  obri- 
gadoe  : 

S  1 .®  A  desempenhar  o  serviço  para  que  se  houverem  con- 
tractado,  verbalmente  ou  por  eseripto,  salvo  o  caso  de  enfermidade 
devidamente  attestada,  nojo  por  fallecimento  de  cônjuges,  pães  ou 
alhos,  e  f&liA  de  recebimento  de  seus  vencimentos. 

§  S.o  A  interpretar  fielmente,  nos  seus  papeis,  o  texto  da  peça, 
abstendo-se  de  fozer  accrescimos  ou  suppre^soes  que  desvirtuem  o 
pensamento  dos  autores. 

Art,  8.<»  Aos  professores  que  compuzerem  a  orchestra  ou  banda 
de  musica  são  applicareis  as  disposições  do  §  1<*  do  artigo 
anterior. 

CAPITULO  IV 

DOS  ESPECTADORES 

Art.  9.<>  Os  espectadores  deverão: 

g  1.^  Nao  incommodar  quem  quer  que  seja  durante  o  espc^ 
ctaculo,  nem  perturbar  os  artistas  ourante  a  repre8eQta(^o,  salvo  o 
direito  de  applaudir  ou  reprovar ;  não  podendo,  em  caso  algum, 
arrojará  caixa  do  palco  objectos  que  molestem  as  pessoas,  nem 
f^zer  motim,  asauada  ou  tumulto  com  gritos,  assobios  ou  outros 
quaesquer  actos  que  interrompam  o  espectáculo  ou  sejam  con- 
traries á  ordem,  socego  e  decência  no  recinto  do  edifloio. 

g  2.«  N:vo  recitar  ou  declamar  de  qualquer  modo  peça  ou  dis- 
curso, nem  distribuir  no  recinto  manuscriptos,  impressos, 
gravuras,  photographias  ou  desenhos,  sem  prévia  licença  da 
autoridade  que  presidir  ao  espectáculo,  a  quem  será  entregue  uma 
cópia  ou  exemplar  pelo  autor  ou  editor  responsável. 


Digitized  by 


Google 


ISdS  i£ios  DO  roiis&  BXBGUnVO 

S  3,^  CoDseryar-se  sempre  descobe^s  no  recinto  dos  cami^ 
rolw  e  Mtm  e  nos  logares  aa  sala  dtiraxite  a  representação. 

SF4.«  Oecupar  os  logares   indicados  pelos    nnmeros  úi&  ea 
iradas. 

8f  5.*  Nã-o  pedir  execuçf  o  de  qualqncr  peça,  canto  cm  musica  e 
recilíiçio  que  não  faça  parte  db  programma. 

Art.  10.  Os  espectadoras  teem  direito  ao  espectaoolbr  aimun^ 
•oMo  e  pod«m  exigir  arwtttofqio  do  i^eço  paao  Belos  stf«â  bi- 
Itietes,  desde  que  esse  espectáculo  tenha  sido  transferido»  modiânrio 
01L  mesmo  coando  um  dos  artistas  inscniptos.  se  ache  impedido  de 
âgurar. 

Paragrapho  único.  Todavia»  aquelle  que  penetrar  na  aala  da 
espectáculo,  apezar  do  aviso  afflxado,  ou  depois  da  declaração^  .pQ«- 
blicamente  feita  pelo  emprezario,  de  haver  sido  alterado  o  pro- 
gramma  ou  substituído  um  artista,  considera-se  como  tendo  aada 
o  seu  consentimento,  sem  direito  &  restituição. 

CAPTTULXJV 

DO  POLICLàlfENTO 

Art.  II.  A  inspecção  geral  das  casas  de  espectáculos on^df^ 
Yertimeotofl  publicos^  compete.»»  Chefe  de  Policia^  qm  a  exenserá 
úQKUvidualmeato  ou  por  iatermadio  do  2?  dtíegado  aiusíliar.. 

Art.  12.  A'  autoridade  imntmfoidb.  da  presèdennia  do^twpÉffta^ 
culo  ou  divertimení»;  publioc  câmpeate : 

Sh*  Aswstir  aos  espectflwjuibs  ou  diverfrcmento»,  devendo 
oemmvecer  antes  de  começarem  os  mesmos  e  retlniavee  âtspoi^qae 
o  puolico  tiver  sabido. 

&2.0  ReoMúsi^ar  afig^rça  civil  ou  militar  neoossiuria  á  nanu- 
teaçpo  dat  ordem  e  ífetzer  a  sua  d&stribnição  pelo  modo  maáft^ooiDve- 
niente  á  segurança  do  publico. 

S  3.«  Instruir  a  força,que  ficará  inteiramente  á.  sua  disjxjsição 
e  que  só  em  cumprimento  de  anãs  detorminações  poderá  agir. 

§4.0  Providenciar  sobre  a  entrada  e  sabida  do  publico,  de 
sorte  a  evitar  os  embaraços,,  mandando  verificar  si  as  communi- 
-caçoes  internas  guardam  o  disposto  nos  §g  1»  e  2«  do  art.  2^  deste 
regulamento. 

8  5.»  Mandar  expellir  do  recinto  ou  prender  os  especta*)res 
<iuQ  se  peitarem  de  nsMido  ineonveniente,  âuzendo  ai^esentar  ás 
delegacias  cespeatlvas  os  qiie  teem  presos  em  fiagsanta  delieto. 

g.6,0  Obrígad!  os  empresrasios  ou  directores  a  líealázaBeiD  08 
seus  espeotaaulos  eu  diviertímenioB  annunoiaáos,  por  diminuto  qm 
^  X  ^  ^S?^<i^  ^  e^^Metadoves,  sairo  aoquiciícenoia  da  naieiia 
destes  uitímoft.       ^^ 

8  7.0  KflriaafVMP  oitonoio  qjuaOido  íbr  poruirbada  a  orAesa  pi»- 
bkoa  ou  do>  «i^ctaoulos.  pov  excesso  áaa  exelamacôes  a  400  se 
Toferao  8  1»  d<3^art.  9^  deste  x^palamento. 

St^*^""  Maaiav   termiaar  o  especiaeukK    «wt    divwtiaiei^  ^ 
wawiair  o  reekite  pela.  íor«a  ^u«ido  não  oooseguir  resteM« 
absolutamente  a  oirdem . 
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Si  9.^  Fasec  baL^ar  O  paxinoqu wdo  a  repreBeotaçâo  se  tornar 
causa  de  alguma  perturbaaão  da  ordí^n. 

§  10.  Frohibir  que  sejam  chamadas  ao  proacenio^  jegaoj^ 
eatraohas  4  represen tacão. 

g  U.  Intervir  conciliatociameate  naaq,uestOes  que  auigirem 
dui^Aiteo  eàpectaculo  entre  o  pesfioaL  da  oom^anhia. 

§  12.  Fiscalizar  a  redacção  dos  anQuacio9>  feitos  nos  j^umoâ  do. 
I«*o3ceiúo  e  em  outraa  dopendeacias  do^^difloLO* 

§  13.  Gommunicar  immediatameniax^i  Policia  Centíal  a  traB&r 
gvessão  ds  que  resultar  crime  ou  quando  aWujín  cheg^  ao  seu  co- 
nhecimento, prendendo  quem  o  houver  pcaHcado  e  se  achar  no  re- 
cinto do  edíílcio. 

§14.  Fazer  abrir,  âudo  o  espectáculo,  todas  as  portas  de 
sabidiu. 

§  15.  Mandar  depositar  na  PoUoia  Gealral  os  objector  eaq|U(9- 
eidos  pelo  publico. 

§  16.  Levar  ao  conhecimento  do  Chefo  de  Policia  ou  do  2p  dpr 
lefa^o  auxiliar  a  transfereopia,  modiâoaçâo  d9  proffcamma,^asijbsti- 
tui^o  de  artistas  e  qualqu^v  outm  imegularidaae  occ<Mrri4a  dur 
radSe  o  espectáculo  ou  divertimento»  coo»  informado  dos<  motivos 
determinantes  e  das  providencias  tomadas,  cumDrindo->lhe  agir  da. 
jueama  fórm^  quando  se  tenha  veiriftcado  a  inoosarvanoia  de  ai* 
goma  daa  disposições  contidas  ao  art.  ^  deste  regulameojU^. 

Art.  13.  A  força  militar  ou  civil  escalada  para  o  serviíi^o  tom 
por  dever : 

§  I.^"  Apresentar-se  á  autoridade,  não  podendo  rctirar-se  antes 
de  andar  o  espectáculo  e  sem  a  necessária  dispensa. 

§  2.°  Comnwnicar  ár  autorid^.d^  todarS  as  irregula<^dad^a  ou 
foctos  que  notar  ou  vierem  ao  seu  conhecimento. 

§  3."»  Fazer  cumprir  as  dispQsiçpea  do  art.  S**,  §  24  e  a^.  ^» 
§§  1*>  a,5<^,.  deste  re;^ulameato.. 

iirt,  14.  A*  turma  de  bombeiros  de  sei^vloo  cumpre  : 

§  1.°  Apresentar-se  á  autorida^-^,  por  intermédio  de  seu,  cl;teí^» 
obedecer  ás  suas  oriens  e  reclamar^me  as  providencias,  necessárias 
ao  servTÇto. 

§  2.»Nfc  se  i-ettrar  de*  seus  postos  durante  o  espectáculo  e, 
findo  este,  revistar  o  ediôcio  para.  que  não  fique  accesa  íUguma 
luz  ou  fogo  que  possa  oíTerecer  perigo . 

CAPITULO  yi 

DlftÇOSIÇÕEg  6ERAES 

Art«  15.  Nas  praças  destinadas  a  corrida^  de  touros»  garraios», 
novilhos  e  outro  gado^  serão  particuJiapi.ente  observada^  aa  se- 
guintes disgtoisiçoes : 

§  l.«  NenhuiM  corrida  será  i^rmÂttidei  sem  verificação  pvévifah 
da  Wbilita^  dos  artistas  4|ue  houverem  de  trabalhair  i  demndot  oit 
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toureiros,  ciya  perícia  não  S€ya  conhecida,  provar  o  exercício  dessa 
profissão  por  dous  annos,  no  minimo,  e  os  amadoi*e.s  apresentar 
attestjBido  de  sua  aptidão,  firmado  por  três  ou  mais  peritos  na  arte, 

§  2.*  Além  da  habilitação  exigida  no  paragrapho  anterior,  a 
autoridade  ordenará  também  uma  rerificaclío  das  condições  de 
vigor  e  robustez  dos  touros  que  deverão  ser  lidados  e  dos  c.waUos  a 
empregar  nos  trabalhos. 

%  3.^  O  pro^^ramma  deverá  sempre  indicar  claramente  as 
pessoas  que  tomarão  parte  nelle,  o  género  de  tm^alho  de  cada  uma 
e  demais  condições  do  espectáculo,  sendo  o  einprezario  ou  seu  re- 
presentante obrigado  a  prestar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe 
forem  pedidos  pela  autoridade, 

§  4.<>  Só  depois  de  approvado  e  visado  pelo  chefe  de  Policia  ou 
fí9  delegado  auxiliar,   poderá    ser  publicado    o  programma  de 
qualquer  corrida,  não  sendo  permittido  aos  emprezarios  annunciar 
os  seus  espectáculos  por  meio  de  bandos   percorrendo  as  ruas  da 
cidade. 

§  5.«  O  gado  destinado  acorrida  deverá  ser  conduzido  com  as 
devidas  precauções  até  a  praça  respectiva,  onde  ficará  em  logar 
apropriado  e  seguro,  dovendo  a  autoridade  ordenar  as  providencias 
que  .lulgar  nece-saria^. 

§  6/  Semente  poderão  ser  lidados  os  touros  depois  da  conve- 
niente embolação,  devendo  ser  immediataniente  retirados  da  arena 
os  que,  por  um  accidente  qualquer,  ficarem  desembolados. 

§  ?.•    Não  são  pormittidas  as|?^^a5. 

§  8."  Não  será  permittido  o  uso  de  garrochas  de  fogo,  picar  á 
vara  longa  e  qualquer  innova;^  tornando  o  divertimento  bárbaro 
ou  cruel. 

§  9."^  Não  poderâo  ser  novamente  lidados  os  touros  cujas  feri- 
das não  se  achem  de  todo  cicatrizadas. 

8  10.  Os  espectadores  não  poderão  saltar  á  praça  ou  a  trincheira 
falsa  antes  de  findar  a  corrida,  nem  arremessar  á  arena  e  suas  de* 
pendências  objectos  que  possam  embaraçar  a  lide  ou  prejudicaras 
pessoas  ou  o  gado. 

§  11.  A  autoridade  que  pre>idir  ao  e^ctaculo  poderá  ordenar 
as  providencias  que  julgar  necessárias,  nao  só  para  fazer  cumprir 
este  regulamento  e  mais  disposições  vigentes,  como  para  evitar 
qualquer  desastre  ou  diminuir  os  perigos  dos  trabalhes. 

Art.  16.  A's  praças  de  touros,  que  rancclonarão  somente  durante 
o  dia,  serão  ainda  applicaveis,  em  seus  devidos  termos,  todas  as 
disposições  deste  regulamento  prescriptas  nos  capítulos  anteriores 
para  as  demais  casas  de  divertimentos,  com  excepção  apenas  dos 
paragraphos  10  a  13 ;  16,  20  a  24  do  art.  2« ;  paragrapho  3*  do 
art.  5'' ;  paragrapho  2»  do  art.  7« ;  paragraphos  3»  e  5»  do  art.  9*. 

Art.  17.  As  companhias  equestres  de  acrobacia,  de  prestidigi- 
tação que  trabalharem  nas  casas  de  espectáculos,  ficarão  sujeitas  a 
todas  as  disposições  deste  regulamento. 

8  1,*»  Quando  funccionarem,  nos  diversos  districtos  policiaes,  em 
circos  armados,  os  emprezarios  ou  directores  respectivos  observa- 
rão as  medidas  de  segurança,  hygiene,  commodidade  e  ordem  pu- 
blica estabelecidas  nos  arts.  1<»  e  2*» ;  e  seus  espectáculos  serão  inspec* 
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«íonados  pelos  commissarios  do  districto,  a  qncm  o  delegiido  dard. 
as  necessárias  instrucçoos. 

§  2.»  Fica  prohibido  em  espectáculos  públicos  utilizar  crianças 
menores  de  doze  annos  em  exercícios  acrobáticos,  equestres  ou  gy— 
mnasticos. 

§  3.*>  A'  autoridade  cumprirá  estabelecer  as  condições  exigíreis 
na  pi»atica  das  sortes  de  acrobacia  em  que  haja  perigo  manifesto  e 
immediato  para  a  rida  humana. 

Art.  18.  Os  caft?s-conceptos,  clubs,  sociedades  recreativas  o 
outros  estabelecimentos  congéneres  serão  igualmente  inspecciona^ 
dos  pela  autoridade  policial,  observadas  as  disposições  deste  regu- 
lamento e  mantidas  quanto  aos  primeiros  as  disposições  do  art.  247 
do  regulamento  approvado  pelo  decretou.  6440,  de  30  de  marca 
de  1907. 

Ai*t.  19.  Os  prados  destinados  a  corridas  de  cavallos  âcam 
subordinados  ás  medidas  policiaes  que  lhes  forem  applicaveis  neste 
regulamento. 

§  l.«  Nenhuma  autoridade  policial  poderá  tomar  parte  ou 
intervir  directa  ou  indirectamente  nas  apostas  ou  nas  operações 
relativas  á  venda  de  oou/^^,  que  correrá  sob  a  exclusiva  responsa- 
bilidade das  sociedaaes  sportivas,  assim  como  a  deliberação  sobre 
o  resultado  dos  parcos. 

§  â.»  No  caso  de  protesto  collectivo  que  determine  grave  per- 
turbação de  ordem,  a  autoridade  policial  que  presidir  ao  sport 
poderá  suspender  as  corrid. IS,  justificando  sempre  o  seu  proceder 
em  oíllcio  dirigido  ao  2^  delegado  auxiliar. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  PENAES 

Art.  20.  A  inobservância  das  disposições  contidas  nos  arts.  l«s 
2^  e  seus  paragraphos  será  punida  com  a  multa  de  100$  a  200$ 
sem  prejuízo  da  prohibido  ou  suspensão  do  espectáculo  nos  caso 
previstos. 

Art*  21.  A  inobservância  das  disposições  contidas  no  art«  5^ 
e  seus  paragraphos  e  no  capitulo  VI  será  punida  com  as  mesmas 
multas. 

Art.  22.  A  inobservância  das  disposições  contidas  nos  arts.  1\ 
9^  e  seus  paragraphos  será  punida  com  a  multa  de  50$  a  100(000. 

Art.  23.  As  Infipacções  deste  Regulamento  para  as  quaes  não 
lionver  penalidade  expressa  serão  punidas  com  a  pena  de  desobe- 
diência» na  forma  do  art.  135,  paragrapho  único,  do  Código  Penal» 
alôm  das  mais  em  que  incorrerem  os  infractores. 

Art.  24.  As  multas  serão  impostas  pelo  Chefe  de  Policia  oa 
pelo  2*  delegado  auxiliar,  mediante  representado  da  autoridade 
que  presidir  ao  espectáculo,  e  cobradas  judicialmente,  no  caf?o  do 
recusa  do  pagamento. 

Paragrapho  único,  O  producto  das  multas  será  arrecadado 
eomo  renda  eventual  da  Policia  e  recolhido  á  respectiva  th?sou- 
raria. 
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Ari.  25.  o  Chefd  do  Policia  poderá,  pvobibir  tamporaria  ou 
deânitiTamente  o  funccionamento  de  qualq.uer  casa  de  espectacoloa, 
Club  ou  sociedade  recreativa  que  infringir  as  dispo^ções  dmte 
refiuiameato*  ou  quando  aseim  Julgar  convoniente,  em  beDeftoiO' 
da  ordem,  segurança  e  moralidade  publicas. 

Art.  26.  Revogam-ee  as  diuposiçOes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  julho  de  1937. 


DECRETO  N.  65Ô3  —  d«  17  JUMO  db  1907 

Abr«  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  de    13:500$,  supUmcntar  i 
Terba  2^  do  art.  22,  da  lei  n.  1617,  de  30  de  deiembro  de  i9Qò. 

O  Presidente  da  Republica  dos  EUadoa  Unidos  do  Braaíl. 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  1671-, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Gu^ra  o  credito  de 
13:500t,  supplemontaar  á  verbal^ do  art.  se,  da  lei  n.  1617,  de 
dOdedJKembro  de  1906,  para  ocoorrer  ao  augmenio  dd^Tenoir 
mentoe  dos  juizes  togados  do  Sunremo  Tribunal  Misitar,  de  acoordi» 
oom  o  art.  1^  da  lei  n.  16fô,  de  2  de  janeiro  de  1907,  e  em  virtude 
do  art.  17  da  de  n.  149,  do  18  do  julho  de  tô93. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  juibo  do  i907,  19^  da  RepMUca. 

Apfonso  Augusto  itoREriu  Pbnna. 
Hemnes  R,  da  Fonseca, 


DECRErO  N.  6564  —  db  18  de   julho  dd  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  aupplemen tares  d/s 
30:000i,  á  Terba — Qratiftcaçõas  par  s«rvrç«ft  temjporarios  e  CH 
traordinarios  —  e  70:000$  á  verba  — Despesas  eventaaes  —  d9 
osçamento  Tigeate . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unxdps  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativ^o  n.  1672, 
desta  data,  rosolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  de 
30:000$,  supplementar  á  verba  23  —  Gratlflcaçõas  por  serviops 
temporários  e  extraordinários  —  e  70:000$,  supplementar  á  verba 
30*— Despezas  eveutuaes  —do  art.  45»  da  lei  n.  1617,  de  50  de  dia- 
zembro  de  1906. 

Rio  do  Janeiro,  18  julln  do  1907,  IO*  la  Rapublici. 

Affonso  Augusto  BtouimA.  Peicna, 
DaxÁA  Computa^ 
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DECRETO  » .  6566  —  Da  18  MS  JULHO  db  1907 

AhesaoMhiisfctriodaJtwtiçaolíejjooios  Interiores  o  oredito  especial  d^ 
Ô^SS9|3Sl  paf a  pagamento  d«  ordenados  aos  oscrivães  da  Rcparti9§(^. 
da  Policia  que  ficaram  em  disponibilidade, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  atitorização  coneedida  pelo  art.  11  do  decreto  legis- 
lativo n  1631,  de  3  d»  janeiro  ultimo,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
CJontas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  do  189C.  resolve  abrir 
ao  Mmisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  6: 2531331  para  paigamento,  de  accordo  com  a  demonstração 
junta,  dos  ordenados  que  competem,  no  período  de  3  de  abril  a 
31  de  dezembro  de  1907,  aos  escrivães  da  Repartição  da  Policia 
que  ficaram  em  disponibilidade  em  virtude  do  §  1»  do  art.  254 
ao  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  6440,  de  3)  de  março  do 
mesmo  anno . 

Rio  de  .laueiro,  18  de  .iulho  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Apponso  AiTotJSTo  Moreira  Pennà. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 

Demonstração  do  credito  especial  para  p^^famento,  a  contar  da 
3  de  abril  a  31  de  dezembro  de  1907,  dos  ordenados  que 
competem  aos  escrivães  da  Repartição  da  PoUcli  que  Aca- 
ram em  disponibiUdade  em  virtude  do  §  1<>  do  art.  854  do 
regulamento  azmezo  ao  decreto  n .  6440,  de  30  de  março 
ultimo 
Luiz  Cândido  de  Carvalho,  na  razão  de  200$  mensae».        1 :78 

Alfredo  Augusto,  da  Silva»  idem 1:78 

Hermínio  Bento  de  Souza,  idem 1 :786 

Joaquim  Corrêa  d^  Silva,  aa  razão  de  100$  mensaes,  893$333 

Credito  preciso 6:253$331 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  18  da  julho  de  1907.—  Carva- 
lho e  Souza,  director  da  secção,  interino. —/.  ^ordiríi,  director 
geral. 


DlíCRETO  N.  6Õ66  —  de  18  de  julho  de  1907 

Crêa  maôa    uma   brigada    de    infanetria  de  QnardaaNacioMies  na 
oonatee  rfe  Peaede,  no  I&stado»  âaa  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decretai : 
Artigo  tmico.  Fica  creada  na  Qtiarda  Nacional  da  comarca  de 
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Penedo,  no  Estado  daa  Alagdas,  mais  uma  brigada  de  Infantaria, 
com  a  designação  de  31%  a  qual  se  constituii*á  de  ti*es  batalhões  áo 
serviço  activo,  sob  ns.  71, 7^  e  73  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  31, 
«que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dibtricios  da 
i*ef^rida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  juUio  de  1907,  10»  da  Rep  :blica. 

Al  FONSo  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra^ 


DliX^RKTO  N.  67)7  —  de  18  de  julho  de  190T 

Grda  uma  bridada  de  cavallaria  e  mais  Juas  de  infantaria  de 
Qaardas  Nacionaes  na  comarca  da  Cachoeira,  no  Bstcdo  Ao  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  pira 
execução  do  decreto  u.  431,  de   14  de  dezembro  de  1896,  deci*eta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guard^  Nacional  da  comarca 
da  Cachoeira,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada  de 
cavallaria  e  mais  duas  de  infantaria,  estas  com  as  designações  do 
69*  e  70*,  que  se  constituirão  de  trcíJ  batalhões  do  serviço  activo  e 
um  do  da  reserva,  cada  uma  sjb  ns.  ^05,  206,  207,  208,  2)9  o 
210  e  69  e  70,  c  aquella  com  a  de  91*,  que  se  constituirá  de  dous 
regimentos  ns.  181  c  182,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardai 
aualiftcados  nos  districtoj  d^  referida  comarca ;  revoga-las  as 
disposiço3S  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  do  julho  de  1907,  19°  da  Republica. 

Affonso  AroLSTo  Moreira  Penna. 
Auf^^sto  Tavares  de  Lyra, 


DEOUKTO  N.  G56S  — de  18  de  jií.ho  de  1907 

Transfere  da  comarca  da  Capital  para  a  do  Itatiba  a  sede  da 
89*  brigada  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  do  Estado  de 
S,  Paulo. 

O  Preside ite  da  Republica  do3  Estados  Unidoá  do  Braxil,  atten-- 
dendo  ao  quo  representou  o  comniandante   superior  interino  da 
Ouarda  Nacional  (fo  Estado  de  S.  Paulo,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  transferida  da  comirca  da  Capital  para  a  . 
de  Itatiba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  a  sede  da  89*  brigada  de  infan- 
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taria  da  Guarda  Nacioaal  do  mesmo  Estado ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1007,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Avgvsto  Tavares  dê  Lyra. 


DECRETO  N.  6569  —  DB    18  de  julho  de  1007 

Concede    antorizaçio   á    Companhia    de  Madeiras  do  Alto  Paraná 
para  fnnccionar  na  Repablíca. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atton- 
dondo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Parand, 
devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E' coacodida  autorização  â  Compauhir- de  Ma- 
dciriís  do  Alto  Paraná  para  funccionar  na  Ropublica  com  os  esta- 
tutos que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  oste  acompa- 
nham as^igaadas  polo  Ministro  de  Estado  da  ludustria.  Viação  o 
Obras  Publicas  o  íicando  a  mesma  cmpanhia  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  oní  vigor. 

VAò  do  Janeiro,  18  de  julho  do  1907,  19o  ^jg,  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pi:n.\a. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  AhaeU     . 

CJaiisulas  que  acompanliam  o  decreto  n.  6 ir 69,  desta  data 

I 

A  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Pa.ran;l  é  obrigada  a  tor  um 
r.^^Tescntante  no  Brazil  com  plenos  o  illiraitados  podoiT.i  para 
iratíiv  o  ^loíinitlvauionte  i'csolver  as  questões  que  fc.o  suscitarem, 
quer  ccnn  o  (íovorno  quer  com  particilares,  podendo  ser  deman- 
dado o  receber  citação  inicial  pela  companhia- 

II 

rulos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  ro^^poctivas  leis  e  regulamentos  c  Â  jurisdicção  do  scum 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  som  quo,  em  tempo 
algum,  po  *sa  a  roforidj.  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  om  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  do 
base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras 
ou  serviços  a  que  elles  se  roierera . 
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Fica  dfg[)6Qdaate  de  autorização  do  Goverao  qualquer  alteração 
que  a  compaahia  tenba  dtB  fàzor  nos  respectíTos  estatutos.  Ser* 
me-ha  aa8âkdaa.autaruaQão  para  fUnccioaar  na  Republica,  6l  in- 
IVingir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  j>rejuizo  do  prin- 
cipio do  achaisge  a  ooni|)aalda  sujeita  áB  di^o^içoas  do  direito  ua* 
cional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 

V 

A  infracção  do  qualquer  clausula,  para  a  qual  não  esteja  com- 
minada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  do  1 :00}$  a  5:000$ 
e  no  caso  de  reincidência  pela  cassação  da  antwizaçãe  coa&edida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  barz^im  as  presentes  dlaosut». 

Rio  do  Janeiro,  18  de  julho  de  1907.—  Miguel  Calmon  dw  PíH  c 
Almeida. 

João  Podlecb-Bouó,  interprete  juramentado  e  traductor  publica 
nesta  praça,  por  nomeação  da  Meritissima  Junta  Commercial : 

TRADUCÇÃO    DOS    ESTATUTOS   DA    COMPANHIA    D£    MAD£IRA5    DO  ALTO 
PARANÁ  NA  IJNOUA  HESPANHOLA 

Aos  25  diaí<  do  mez  de  janeiro  do  1907,  nesta  cidade  de  Cury- 
tiba,  cm  meu  escpiptorio,  tendo  sido  apresentados  pelos  Srs.  Dirid 
Carneiro  &  Comp.  oi  estatutos  da  Companhia  de  Madeiras  do  Alto 
Paranít,  escriptos  na  lingua  hespanliola  para  vertel-os  para  o  por- 
tuguez,  procedi  á  traducção  pela  fórma  seguinte:  Na  cidade  de 
Buenos  Ayres,  capital  da  Republica  Argentina,  a  12  do  setembro 
de  1906,  pei*antemím  escrivão  authenticante  e  testem unlias  que  s« 
nomearão,  compareceu  o  Sr.  Carlos  Lockwood,  casado,  desta  vizi- 
nhança, com  domicilio  na  casa  da  rua  Cuyo  n.  031,  de  maior  idade, 
habíl,  de  meu  conhecimento,  do  que  dou  f^,  e  disse: 

Que,  haveado  con  tituido  por  acto  particular,  com  data  de  6  do 
mez  de  agosto  do  corrente  anno  de  1905,  uma  socieiade  anoiurma 
denominada  €  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  »•  tendemos 
registros  exigidos  pelo  Código  do  Commercio,  com  designação  da 
directoria  e  nomeação  do  presidente,  na  pessoa  de  outorganta, 
ficou  autorizado  para  obter  o  reconhecimento  da  pessoa  jurídica 
e  a  reducção  a  escriptura  publica  o?  estatutos  respectivos. 

Que,  approvados  estes  por  decreto  do  Superior  Gorremo  Na- 
elonal,  em  data  de  86  do  mesmo  mez  de  agosto  ultino,  de  acedido 
com  o  estabelecido  no  art.  319  do  citado  Código  do  Commercio,  por 
meio  deste  acto  reduz  á  escriptura  publica  os  documentos  respe- 
ctivos, que  em  instrumento  em  fórma  me  erhibe  para  todoe  o« 
effeitos  de  sua  protocolização,  que  está  junto,  e  sua  tran?cripção6a 
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seguinte:  «  Acta  constitutiva  e  estatutos  da  Sociedade  Anonyma  — 
CTompanhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná.— Na  cidade  de  Buenos 
Ayres,  csipital  da  Republica  Argentina,  aos  6  dh»  do  mez  de 
«goâlo  de  1006,  reunidos  na  casa  á  ma  Ouyo  n.  631,  os  Srs.  Ro- 
bM%o  A.  Cbembum,  Frederico  W.  Barrow,  Harrv  H.  Lmaday, 
Mi^an  Wormser,  Carlos  P.  Lumb  (âlbo),  Carlos  Loefewood,  Carlos 
SHaHífeld,  Du/vid  Shnson,  Santiago  Brian  e  Alftndo  G.  OumpoEi  oom 
olitn  de  trataria  formação  de  uma  sociedade  aaonyma  pamadqui» 
rir  e  explorar,  com  todos  os  direitos  e  obrigações  correspenAmoi, 
uma  concessão  de  uma  superfície  de  250.000  hectares  de  teniasflcH 
TèiÉtaes  sittiaèss  no  Estado  do  Paraná,  na  Republica  doe  E^dos 
Unidos  do  Brazil,  tendo  sido  concedida  a  dita  concea^ko>pek>6oTer- 
Bodo  reíMdo  Estado,  arí^vor  do  Sr.  Jorge  SohimelpfeDg,  em  vir- 
«tide  dtts  leis  ns.610,do  6  deabril  de  1905,n  648,  de  4  de  abril  de  1906, 
e  havendo  o  dito  concessionário  Sr.  Sohimelpfong  transferido  «  re- 
f^ida  conee»finU)  a  IVivor-dos  Srs.  Henry  Bell  e  Walter  6;Davit  eco» 
juntamente  resolveu-se  sobre  o  auea  continuação  se  expreita  :  !•, 
designar  ao  Sr.  Caries  Lockwood  para  p^residir  e  dirigir  os  debates 
)la  presente  reunifto;  2^,  constituir  a  sociedade  anonyma  com  a'de« 
nominação  de  «  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  »;  3<»,acceitar 
a  offsrta  feite.  á  sociedade  em  formação  pelos  Srs.  Henry  Bell  e 
Walter  O.  Davis  sobre  a  eonceseâo  mencionada,  mediante  a  entrega» 
por  parte  da  sociedade,  de  3025  acções  liberadas  de  100  pe>os,  oyvo, 
sellada  cada  uma  c  como  valor  total  nominal  de 302.500  pe6oe,ouro» 
sellado  ($30B.500  ^/s).  As  ditas  acções  serão  entreguei  aos  referidos 
Srs.  Henry  Bell  e  Walter  G.  Davis  na  mesma  data  em  que  os  de- 
mais accioni:sta3  da  sociedade  receberem  seus  títulos  ao  portador, 
de  aceôrdo  com  o  estabelecido  no  artigo  correspondente  dos  e4atu- 
toB  ;  4<',  igualmente  abonar  aos  Srs.  Cumpert  e  Leng,  na  qualidade 
de  commissâo  e  remuneração  dos  serviços  prestados  por  elies  na 
íbrmação  desta  sociedivde,  100  acções  liberadas  de  100  pesos,  ouro, 
sellada  cada  uma,  as  quaes  lho  serão  entregues  na  época  íixada 
para  a  entrsga  das  acções  mencicmadas  no  artigo  antecedente ;  5<», 
approvar  em  todas  as  suas  partes  o  projecto  d.^  estatutos  que  ba  de 
reger  a  sociedade,  cujo  projecto  foi  anteriormente  submettido  & 
consideração  dos  presentes  e  delle  6  qne  se  faz  a  leitura.  ~-  Os  ditos 
estatutos  sâo  como  se  segue: 

DENOMINAÇÃO  —  DOMICILIO —- DURAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  I ,""  £'  constituída  uma  sociedade  anonyma  com  a  deaomi- 
nação  de  «  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  ». 

Art.  2.<>  O  domicilio  principal  da  oom^hia  íica  estabelecido  na 
cidade  do  Buenos  Aires,  capital  da  Republica  Argentina,  podendo 
estabelecer  succursaes,  agencias,  officinas  e  depósitos  na  Republica 
ou  DO  estrangeiro,  quanoo  o  directório  achar  conveniente  ou  neces- 
sária. 

Art.  3.<^  A  duração  da  sociedade  será  de  50  annoií.  a  contar  des- 
de-«  4ata  da  approvação  de  seus  estatutos  pelo  Superior  Gif^^eno 
naoiena),  podendo  ser  prorogada  c  dissolvida  antecipadamen^  for 
decisão  da  assembléa  goralde  accionistas. 
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OBJECTOS  SOCIAES 


Ai*t.  4.<»  Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  a  sociedade  são : 

a)  adquirir  já,  seja  por  diaheiro  em  moeda,  ssôa  por  acções 
inteisrradas  ao  par,  a  concessão  com  todos  os  direitos  o  concessões 
corresiiondentes,  de  uma  superflcie  de  250.000  hectares  de  torras 
florestaes  situadas  no  Estado  do  Paraná,  Estados  Unidos  do  BrazU, 
concedida  peio  Governo  do  dito  lilstado  a  fivor  do  Sr.  Jorge  Scliim- 
melpfeng,  em  virtude  das  lois  ns.  610,  de  G  de  abril  de  1905  e  648 
de  4  de  abril  de  1906 ; 

b)  explorar  as  ditas  terras  e  bosques  pela  maneira  que  se  jul- 
gar conveniente ; 

c)  adquirir,  alienar,  dar  e  tomar  em  arrendamento  campos 
para  criagfto  e  agricultura,  terras  âorestaes  e  outras  e  explorar, 
povoar,  colonizar,  desenvolver,  administrar,  trabalhar  o  melhorar 
as  mesmas  da  maneira  que  melhor  convenha  aos  interesses  da  so- 
ciedade ; 

d)  construir  e  explorar  serrarias  e  commerciar  em  madeiras 
do  todas  as  classes  e  aos  productus  das  terras  que  explore  a  socie- 
dade : 

e)  dc>ci>brir,  adquirir,  alienar,  arrendar,  negociar  e  explorar 
i'ain:is  e  2)i'opr iodados  mincraes  do  todas  as  classes,  depositas  alu- 
^iaes,  miaerafjs  o  concessões  c  direitos  do  agua  que  a  .sociedade 
nonsi  !ere  proveitosa  para  seus  interesses ; 

t)  contractar  o  construir  obras,  quer  sejam  particuiarjs  ou 
publicas,  ijiclusivo  a  abertura  de  caminhos,  eoustrucçâo  de  ca»:as, 
í^abricas  ou  qualquer  outro  ediâcio  ; 

ff)  alquirir,  alieaar,  contractar,  hypothocar,  arrendar,  sub- 
arrendar,  construir  ou  de  outrj  modo  dispor,  raauter,  melhorar, 
4irigir  o  explorar  TeiTO-carris,  tramways  do  qualquer  systoma, 
v.ipn-oj,  lanchas  a  vapor  e  outras  eiiibarcaçlos,  i)ontes,  represas, 
diqu  's,  canaes,  aqueductos,  moinhos,  fornos,  e  installaçòes  eléctri- 
cas, liydraulicas  ou  do  qualquer  outra  classe,  debaixo  de  quaesquer 
<ondiçr)es  lega ).s  e  para  os  fins  que  convenham . á  sociedade ; 

h)  polir  p.'ivilegios  e  concessões  aos  Gove.uios  nicionaes,  pro- 
vineiaes  ou  munieljíaes  de  qualquer  paiz,  para  os  eíTeitos  de  faci- 
Jltar,  atindu*ou  protoger  a  qu  djuer  dos  fins  da  socieilade ; 

t)  íbrmar  sjcio^lades  subsidiarias,  (ilToctuar  fusjes,  combina- 
«r-es  ou  outra  commuaidade de  iatcro^sos  com  outras  pessoas,  fir- 
mas ou  sxíi  idades  domiciliaias  cin  qualquer  paiz,  e  para  estes 
-eíriiitos  realizar  qualquer  ajusto  ralativo  á  harmonia  de  interesses 
o  coopoi-acâo  da  administração  ; 

J)  om  geral  oinprohondor  quo,osquer  negócios  o  omprezas  que 
possam  convir  tá  sociedado. 

CAPITAL  E  ACÇÕES 

Art.  5.®  o  capital  da  socielado  se  fixa  na  somma  deôX>.00 í 
posos,  moo  ia  naional,  ouro,  sellado,  representado  por  6.00) 
^icçõos  ao  portadOi'  do  1<)0  pesos,  moeda  nacional,  ouro,  sellado, 
cala  uma;  3 > 025  das  ditas  acçjos  dostinara-se  ao  pagamento  da 
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concessão  que  deve  adquirir  a  sociedade,  de  accôrdo  com  o 
estabelecido  nalettraado  art.  4<'  dos  presentes  estatutos;  100 
acções  serão  entregues  aos  corretores  aa  sociedade,  em  paga- 
mento de  serviços  prestados  por  elles  em  sua  formação :  I§75 
acções  serio  dadas  para  subscreverem.  Si  for  necessário  depois 
a  emissão  das  1000  acções  de  capital  restantes,  ou  qualquer 
parte  delias,  o  directório  está.  autorizado  a  effectuar  a  dita 
emissão  no  tempo  e  pela  forma  que  julgar  conveniente,  sendo 
entendido  que  os  tomadores  das  5000  acções,  emittidas  de  accôrdo 
com  o  que  antecede,  terão  preferencia  para  adquirir  as  mencio- 
nadas 1000  acções  de  reserva,  cada  um  na  proporção  do  numero 
de  acções  que  possuir,  quando  e  á  medida  que  forem  emittidas. 
Todas  as  vezes  que  o  directório  resolver  effectuar  uma  emissão 
de  ditas  acções  restantes,  se  publicarão  avisos  a  respeito,  durante 
11^  dias  nos  jornaes  da  Capital.  Esgotado  o  dito  prazo,  sem  que 
os  accionistas  hajam  exigido  seu  direito  de  preferencia,  acará,  livre 
o  directório  para  offerecer  as  ditas  acções  a  subscripção  publica. 
Art.  6.^  O  pagamento  das  acções  se  effectuará  do  modo 
seguinte:  30  ^/o  no  acto  de  subscrever  e  os  70  ^/o  restantes  em 
duas  quotas  de  35  ^A  quando  determinar  o  directório,  devendo 
este  dar  aos  accionistas,  em  cada  occasião  e  por  escripto,  aviso 
prévio  de  oito  dias. 

Art,  7.°  O  accionista  que  deixar  de  pagar  uma  quota  na  data 
fixada  incorrerá,  em  uma  multa  de  dous  por  conto,  mensal,  e,  si 
deixar  passar  mais  de  90  dias  do  prazo  fixado  para  o  pagamento, 
o  directório  poderá,  quando  julgar  conveniente,  fazer  vender 
extra-judicialmenti  em  nasta  publica  as  acções  respectivas,  con- 
forme o  art.  333  do  Código  do  Cominercio,  applicando  o  producto 
ao  pagamento  das  quotas  vencidas,  interesses  punitorios  em  que 
houver  incorrido,  etc,  exigindo,  o  deficit,  si  houver,  do  accionista 
ou  deixando  o  excedente  á  disposição  do  accionista  por  conta  do 
qual  foram  vendidas  as  acções.  Esse  excedente  ficará  em  beneficio 
da  sociedade,  sem  direito  a  reclamação  alguma  ulterior,  no  caso 
de  não  ser  retirado  ou  reclamado  no  prazo  de  um  anno. 

Art.  8.®  As  acções  sorão  ao  portador  e  serão  entregues  aos  ac- 
cionistas, uma  vez  que  seu  valor  se  ache  inteiramente  satisfeito. 
Basta  que  o  dito  valor  esteja  devidamente  integrado,  os  accionistas 
terão  direito  a  certificados  provisórios  de  acções,  os  quaes  serão  no- 
minativos. Tanto  as  acções  deQnitivas  como  os  certiticados  provisó- 
rios levarão  as  firmas  do  presidente  e  de  um  director. 

Art.  9. <»  O  capital  poderá  ser  augmeotado  mediante  a  emissão 
de  novas  acções  ordinárias  ou  preferidas,  em  virtude  de  resolução 
de  uma  assembléa geral  em  que  este>m  representadas  as  três  quar- 
tas partes  do  capital  e  de  accôrdo  com  o  Código  do  Commercio. 

Art.  10.  O  capitsJ  poderá  ser  reduzido,  sujeito  ás  mesmas  con- 
dições estipuladas  no  artigo  anterior,  para  o  augmento  do  capital. 
Art.  1 1 .  Em  caso  de  se  crearem  acções  preferidas,  estas  serão  da 
importância  e  nos  termos  e  conaições  e  com  os  direitos  de  preferen- 
cia e  reembolso  que  resolverem  os  accionistas  em  assembléa  geral. 
Art.  18.  As  acções  serão  indivisivels  e  a  sociedade  não  reco- 
nhecerá sinão  a  um  só  proprietário  para  cada  acção. 
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OBRIGAÇÕES 

Ari.  13.  A  soei^aáie  i^ef á  emittir  dentro  ou  fóra  do  jpaâ 
a»iw«  oa  abvififaçõe»  hjpotbeeariafl  oa  4o  outra  olgago,  do  aeoordi: 
oom  o  dispoútiTo  no  art.  36&  do  Código  do  Gommercio  e  BJk»  coa- 
dioõoB  de  preço,  iatereese  e  amortiza^  que  fixar  a  aaeembl^ 
feral. 

PIRSCÇlO  B  AX^MlNlâT&A^O 

Art,  14.  A  soeiedade  será  dirigida  e  administrada  por  um  di 
rectorio,  composto  do  um  numero  de  membros  titulares  qne  nâo 
serft  menor  de  três,  nem  exeederU  a  cineo.  Harerá.  tambeni  doas 
directores  supf^lentea,  um  s^^ndico  e  um  syudieo  snppiei^.  Ob  di- 
rectores supplentes  substituirio,  pela  ordem  de  sua  nomeação,  aov 
littilares  em  caso  de  ausência  ou  impedimento  legal  (m  por  moi\^9- 
tia  destes. 

Art.  15.  Para  fiizer  jt>arte  do  directório  é  necessário  possuir  25 
acções,  pelo  menos,  as  quaes  serio  depositadas,  mediante  recibo,  na 
caixa  souiaí,  sem  qxie  possam  ser  alienaias  nem  retiradis  era- 
quanto  durar  o  mandato. 

Art.  16.  O  directório  elegerá  ca.la  anno,  entre  seus  membros, 
um  presidente,  um  vice-presi «lente  e  distribuirá  os  demais  cargos 
CO nio  julgar  conveniente. 

Art.  17.  Em  cada  assemblea  geral  annual,  com  a  excepção  es^ 
tabelecida  pelo  art,  42  em  íavor  dos  membros  do  primeiro  dire- 
ctório, dons  directores  deixarão  os  seus  carçoí.  Os  directores  cos- 
s^antes  s.?rão  aqueiles  que  tenham  estado  mais  long>  tempo  em  ex- 
ercício desde  sua  ultima  eleição,  e  quanto  aos  que  tivei*em  desem- 
penhado seus  cargos  durante  igual  lapso  de  tempo,  o  cessante  ou  os 
cessantes  serão  determinados  por  .sorte. 

Art.  18.  Os  directores  supplentes  serão  subshtuidos  todos  «s 
annos.  Si  faltarem  um  ou  ambos  os  directores  supptontes,  o  dire- 
ctório designará  dentre  o  í  accionistas  a  pesso.i  ou  pessoas  que  os 
substituam  atô  subsequente  assemblea  geral  or  iinaria. 

Art.  19.  Tanto  os  directores  titulares  como  os  supplentes  serio 
reelogiveis. 

Art.  20.  O  directório  s.í  rounirá  por  convocação  de  seu  pre- 
sidente com  a  frequência  que  exigir  os  interesses  da  s  )ciedade  ou 
por  solicitação  de  dous  de  seus  membros. 

Art.  21.  As  sessõ.s  áo  directório  serão  preslíl idas  peio  pre- 
sidente e,  em  sua  ausência,  ptío  vice-presidente.  Na  ftilta  do  vice- 
presidente  presidirá  o  membro  de  maior  idade. 

Art.  23.  O  directório  não  deliberará  com  validez,  slnão 
estando  presente  um  quorum  de  três  membros. 

Art.  23.  As  resoluções  do  directório  se  tom&iMo  por  rnaioria 
de  votos  ;  o  presidente  ou  quem  o  substituii*  terá  um  voto  favora» 
vel  e  decisivo,  em  caso  de  empate.  Das  resoluções  ae  lavrarão 
actas  que  as6igiiai'ão  o  proiidente  ou  quem  o  substituir  e  um 
director. 
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Art.  34.  Os  deveres  e  atiribaiçoes  do  directório  são  os   se- 
^foiates: 

a)  exercer  a  representação  legal  da  sociedade,  por  iaterme  lio 
do  seu  presidente ; 

b)  dirigi)*  e  administrar  os  negócios  da  sociedade. 

Poderá,  em  consequência,  adquirir  ou  alienar  quaesquer  bens 
knmoyeia  ou  moveis,  celebrar  contractos  de  locação,  como  arren- 
dadora ou  arrendatária,  tdkzev  permutas,  to.nar  ou  dar  dinheiro 
em  empréstimo,  com  ou  sem  garantia  hypothecaria,  hypothecar  ou 
de  outra  maneira  gravar  os  bens  da  sociedade  e  acceitar  hyputhe- 
cas  ou  outros  gravames  em  favor  da  mesma  e  oífectuar  quaes- 
quer  operações  bancarias ; 

c)  outorgar  quaesquer  contractos,  escripturas,  mandatos  ou 
poderes,  poáei^es  especiaes  ou  geraes  e  domais  instrumentos  pu" 
blicos  ou  particulares  que  forem  necessários,  devendo  todo  o  instru- 
mento ser  feito  poi*  escripôura  publica  e  firmado  pelo  presidente  e 
um  director ; 

d)  crear  os  carfjros  que  julgar  couvenlento^,  nomear  e  remo\er 
o  pessoal  e  fixar  os  ordenados  e  gratificações  correspondentes  ; 

e)  convocar  os  accionistas  para  assembléa  geral  ordinari  i  ou 
extraordinária ; 

f)  apresentar  annualniente  á  assembléa  geral  uma  informação 
sobre  a  marcliv  da  sociedade  e  o  balanço  geral  das  operações  offe- 
ctuadas  e  propor  o  dividendo  a  distribuir. 

DO  SYNDICO 

Art.  25.  A  as>ombiéa  geral  ordinária  elegerá  annuaimente 
ttm  syndico  e  um  supplente,  que  exercerão  as  nincções  e  terá  as 
ílEtculdades  quj  indica  o  art.  340  do  Código  do  Commercio.  O  syn- 
dico e  seu  supplente  poderão  ser  reeleitos.  A  assembléa,  por  pro* 
posta  do  directório,  fixará  a  remuneração  do  syndico,  que  será  lan- 
^a  a  gastos  geraes. 

ASSBMBLÉAS  GBRABS 

Art.  26.  A  assembléa  geral  ordinária  de  accionistas  terá  logar 
annuaimente  na  cidade  de  Buenos  Aires,  no  logar,  dia  e  hora  que 
forem  marcados  nos  avisos  correspondentêá. 

Art.  27.  A  as^iubléa  extraordinária  terá  logar  quando  o  di- 
rectório ou  o  syndico  julgai*  necessário,  ou  qjyuindo  for  requerida 
por  accionistas  que  representem  a  vigeâma  parte  do  capital  emit- 
íàào.  Em  qualqaev  dos  cjbsos  deverá  eKplicar-se  o  motivo  delia. 

Art»  28.  A  convocação  parji  a  assembléa  so  fará  por  avisos 

Sublicados  em  jornal  da  Capital  Federal,  com  15  dias  de  antoce- 
encia,  devendo  explicar  os  moUvos  de  sua  convocaíção. 

Art.  29.  O  directório  marcará  a  ordem  do  dia  para  as  assom- 
bléas  geraes  e  não  poierõo  sòt  postos  em  discussão  outros  as- 
sumptos que  não  estiam  mencionados  para  ordem  do  dia.  Dita 
aosoem  do  dia,.devaráinol«iir  qualquer  assumpto  que  tenha  sido 
pi¥»posto  por  escripto  p^r  accionistai»  f  m#  representem,   qiumdo 
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monos,  vinte  por  canto  das  acções  emittidas,  o  aviso  de  cujo  as- 
sumpto tenha  sido  recebido  pelo  directório,  com  anteccdoneia  para 
a  publicação  da  convocação  correspondente. 

Art.  30.  Os  accionistas,  que  tenham  de  tomar  parte  nas  a&- 
sembléas,  deverão  depositar  na  caixa  social,  cora  antecedência  mí- 
nima de  três  dias  do  designado  para  a  assembléa  correspondente, 
suas  acções  respectivas  ou  também  um  certificado  de  estarem  ella» 
depositadas  em  um  estabelecimento  bancário  da  Capital  Federal. 

Contra  o  dito  depo^sito  se  conoedorá  um  recibo  nominativo  que 
servirá  do  entrada  prira  a  assembléa  e  que  designará,  o  numero  de 
votos  a  que  tem  direito  o  possuidor  do  mesmo. 

Art.  31.  O  direito  de  assistência  nas  assembléas  geraes  pôde 
cxercel-o  todo  o  accionista,  pessoalmente  ou  por  outra  pessoa,  me- 
diante procuração,  âcando  entendido  que  em  nenhum  caso  poderá 
ser  conferida  a  um  director. 

Art.  32.  Para  os  effeitos  da  votação  âca  estabelecido  que  cada 
acção  dará  direito  a  um  voto,  mas  nenhum  accionista,  seja  qual 
for  o  numero  de  suas  acções,  poderá  representar  mais  de  um  de- 
cimo dos  votos  representados  na  assembléa. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  ficará  legalmente  constituída  e 
resolverá  validamente  com  assistência  de  um  numero  de  accio- 
nistas que  represente  mais  da  metade  do  capital  subscripto,  ezoe- 
ptuando-se  os  casos  em  que  o  Código  do  Commercio  cu  estes  esta- 
tutos exijam  maior  numero. 

Art.  34.  Si  não  se  reunir  a  assembléa  por  falta  de  numero  do 
capital  designado  no  artigo  anterior,  o  directório  a  convocará  no- 
vamente, mediante  avisos  em  um  jornal  da  Capital  Federal,  du- 
rante 10  dias,  âcando  esta  vez  a  assembléa  legalmente  constituída 
com  qualquer  numero  de  accionistas  que  compareçam  e  deliberará 
validamente,  salvo  tratando-se  de  assumptos  para  ojqnaes  a  lei  ou 
os  presentes  estatutos  exi;,am  um  numero  especial. 

Art.  35.  As  assembléas  serão  presididas  pelo  presidente  do 
directório  e,  em  sua  ausência,  pelo  vice-presidente  ou,  na  fiàlta 
deste,  pelo  director  que  for  designado  pelos  outros  directores  pre- 
sentes. Na  falta  destes  últimos,  a  assembléa  mesma  designará  o 
seu  presidente  por  maioria  absoluta  de  votos.  Os  dous  mais  fortes 
accionistas  presentes  e  que  acceitem  desempenharão  os  cargos  de 
escrutadores.  As  actas  correspondentes  serão  assignadas  pelo  pre- 
sidente, um  director  e  o  syndioo. 

Art.  36.  As  resoluções  da  assembléa  serão  tomadas  por 
maioria  do  votos,  salvo  nos  casos  previstos  nestes  estatutos  e  oo 
Código  do  Commercio.  As  eleições  e  separações  de  directores  e 
syndicos  se  fará  por  escrutínio  secreto,  o  que  se  empregará  também 
em  outros  casos,  por  pedido  de  um  minimo  de  10  accionistas.  Em 
caso  de  igualdade  de  votos,  ae  reabrirá  a  discussão  e  si  o  empato 
tiver  logar  pela  segunda  vez,  decidirá  a  pessoa  que  presidir. 

DISTRIBUIÇÃO  DB  LUCROS  E  FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  37.  Os  lucros  liquides  da  sociedade  se  repartirão  da 
forma  seguinte:  6  Vo  para  os  membros  do  directório  napro- 
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Sorçâo  á  sua  assistência,  devendo  o  presidente  ou  quem  tenha 
esempenhadoas  funcções  cori^esp^ndentes  ao  dito  oargo,  também  na 
proporção  ao  referido  desempenho,  contar  por  dous  para  os  effeitos 
desta  di8ti*ibuição  ;  4  <»/o  ao  fundo  de  reserva  até  alcançar  o  minimo 
estahelecido  no  art.  363  do  Ck>digo  do  Ck)mmercio,  e  os  90  Vo 
restantes  se  submetterão  para  sua  distribuição  á  assembléa  geral 
annuai,  a  qual  disporá  da  somma  a  repartir-se  na  qualidade  de 
dividendo. 

Art.  38.  O  directório  poderá  repartir  dividendos  provisórios, 
sempre  que  existirem  lucros  liquides  sufficientemente  comprovados 
poPDalanço praticado  na  forma  legal. 

LIQUIDAÇÃO 

Art.  39.  Chegado  O  caso  de  ter  que  liquidara  sociedade,  a 
liquidação  será  feita  pelo  directório  pagando-«e  primeiramente  as 
obrigações  sociaos  e  repartindo-se  o  exc3dent9  do  activo  (si  houver) 
entre  os  accionistas. 

DISPOSIÇÕES    GERAES  E    TRANSITÓRIAS 

Art.  40.  Para  os  assumptos  ou  questões  não  prescriptas  nestes 
estatutos,  regorã^  as  disposições  prescriptas  pelo  Código  do 
Commercio. 

Art.  41.  Toda  a  dif!i3uldade,  sobre  questões  SDcíae:,  que  se 
suscitarem  entre  o  directório  e  os  accionistas,  será  resolvida  por 
árbitros  amigoiveis  medianeiros. 

Art.  42.  Com  excepção  do  disposto  no  art.  17  doi  presentes 
estatutos,  os  membros  titulares  do  primeiro  directório  durarão 
três  annos  em  seus  respectivos  cargos,  os  que  ficam  distribuídos  na 
forma  seguinte:  presidente,  Sr.  Carlos  Lock.wood  ;  vice  presidente, 
Sr,  Santiago  Brian  ;  vogaes,  Srs.  Hilário  H,  Leng,  José  F.  Macadam 
e  J.  Manoel  Rodriguez. 

Ficam  nomeados :  como  syndico,  o  Sr.  Alfredo  G.  Gumpert,  e 
como  syndico  supplente  o  Sr.  Carlos  P.  Lumb  (Filho). 

Art.  43.  O  presidente,  Sr.  Carlos  Lockwood  fica  especialmente 
autorizado  :  1«,  para  solicitar  do  Poder  Executivo  Nacional  a  ap- 
provação  dos  presentes  estatutos  e  a  personalidade  Jurídica  ; 
29,  para  acceitar  ou  introduzir  nos  mesmos  as  modificações  ou 
accrescim.s  que  impuzer  o  Superior  Governo ;  3«,  para  que,  uma  vez 
obtida  a  personalidade,  approve  o  correspondente  instrumento, 
reduzindo  estes  estatutos  a  escriptura  publica,  conforme  o  dis- 
posto no  art.  319  do  Código  do  Commercio,  proseguir  nos  trami- 
tes respectivoi,  peça  a  inscripção  no  Registro  Publico  do  Com- 
mercio e  efTectue  todos  o  ^  demais  actos  exigidos  pela  lei  para  o 
funccicMiameniiO  da  sociedade. 

O  Sr.  presidente,  então,  convidou  os  concorrentes  para  desi-* 
gnarem  o  numero  de  acções  para  subscrever,  o  que  deu  o  seguinte 
resultado :  Roberto  A.  Churburn,  100  acções ;  Frederico  W. 
Barrow,  100  acções  ;  Harry  H.  Loveday,  100  acções  ;  Nothan 
Wormser,  100  acções  ;  Carlos  P.   Lumb  (Filho),  100  acções  ;   Ma- 
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noel  Rodriguez,  75  acções  ;  Cark>s  Lockwood,  25  acções  ;  Cãríos 
Manifold,  25  acções  ;  David  SimsoD,  50  acções  ;  Santiago  Briaii,  50 
acções  ;  H.  H.  LeBg,  50  acções  ;  AltYedo  G.  Gumpert,  50  acções  ; 
A.  :G.  Gumpert  e  H.  H.  Leng  (como  representantes  de  rarlos 
aubscriptores  em  Londres  ),  400  acções.  Total  :  12^  acções,  qae 
nepcseniam  qid  capital  de  122.^00  pasos,  moeda  nacional,  o«ra« 
seliado. 

Havendo-:<o  effectuado  pelos  mencionados  accionista-to'  o  depo- 
sito de  30  rt  da  imrortancia  de  suas  respectivas  acções,  de  accor- 
áo  com  o  disposto  no  art  6  dos  estatutos  o  ficando,  por  conse- 
guinte, satisfeitos  todos  os  requi.sitos  da  lei,  declarou^e  devida- 
mente constituída  a  sociedade. 

Não  havendo  mais  nada  a  tratar,  dissolveu-se  a  reunião,  assi- 
gnando  todos  gs  presentes  como  prova  de  sua  approvação.—  C. 
LochvoooíL^'  C.  Mani;'old. — S,  Brian.-^f,  ^V.  Barrovo, —  N,  Wortn- 
ser.^  A,  G,  Gumpert.--^  E.  A,  Churburn,—  H,  H.  Leng.^  H.  H.  Lo- 
wdatj,^  C.  P.  Lumh  (  Fillio ),  por  autorização  de  Manoel  Rodri- 
guez. —  A,  G,  Gumpert, —  David   Sinison, 

Banco  de  Londres  e  Rio  da  Prata— Buenos  Airc>5,  18  de  Agosto 
de  1906.— Sr.  Don  C.  Lockwood,  presidente  da  Comjíanhia  de  Ma- 
deiras do  Alto  Paraná,  rua  Cuyo  631  Pte.— Muito  Senhor  nosso.— Te- 
Qios  á  vist.\  sua  carta  de  hoje  e  de  conformidade  com  seu  conteúdo, 
certificamos  pela  presente  que  a  conta  corrente,  neste  Banco,  era 
nome  da  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná,  demonstra  actu- 
almente um  saldo  do  40. 000 pesos, ouro,  sell:ido,  CreJíto-Cumpriraen- 
ta  a  V.  seu  caro  e  SS.—  //,  Hogg^  gereate. 

Buenos  Ayres,  18  de  agosto  de  1906.  —  Exm.  Sr.  Ministro  da 
Justiça  e  Instrucção  Publica. — Carlos  Lockwood,  presidente  da  So- 
oiedade  Anonyma  denominada  Companhia  de  Madeiras  do  Alio  Para' 
nd,  constituindo  domicilio  legal  á  rua  Cuyo  631,  tem  a  honra  de 
dipigir-se  a  V.  Ex.  juntando  a  acta  constitutiva  e  os  estatutos  da 
referida  so3iodade,  afim  delles  serem  approvado55  pelo  Superior  Go- 
verno e  ser  nos-^a  sociedade  rec  nheci  .'a  como  pessoa  jurídica. 

Tendo  sido  satisfeitas  todas  as  formalidades  que  prescreve  o 
art.  318  do  Código  do  Commercio,  como  terá  occasião  de  verificar 
V.  Ex.  com  exames  dos  estatutos,  acta  constitutiva  e  certificado  do 
Banco  de  Londres  o  Rio  da  Prata,  limiíeâ,  que  acompanham  o  pre- 
sente. Sirva-se  V.Ex.  despachar,  do  conformidade  com  o  solicitado, 
p<H»  ser  de  justiça. — C.  lockwood. 

Repartição  da  Justiça— Irineu  Ramircz— D.  de  D,  —Buenos 
Ayres  23  de  airosto  de  1906.— Exm.  Sr.—  A  sociedade  denominada 
«  Companhia  de  Madeiras  do  Alto  Paraná  »  apresentada  a  V.  Ex. 
solicitando  autorização  para  fuoccionar  como  caracter  de  anonyma, 
está  organizada  nesta  cidade  cora  o  fim  de  adquirir  uma  superflcie 
de  250. COO  liectares  de  torras  florestaes  situaaas  no  Estado  do  Pa- 
raná (E.  U.  do  Brazil),  expio  ar  as  ditas  terras  eseus  bosques,  pra- 
ticar os  actos  enumerados  no  art.  4«  de  seus  estatutos. 

O  capital  social  foi  fixado  na  somma  de  600.000  pesos,  i*epre- 
sentado  por  6.000  acções  do  100  pesos  cada  uma,  das  quaes  3025  são 
destinadas  ao  pagamento  das  terras  mencionadas,  100  á  remunera- 


Dipitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  1415^ 

çao  dos  corretores  e  1875,  existindo  1225  e  teodo-se  depositada 
90  Vo  de  seu  valor  on  serja  40!000$.— V.  Ex.  p6de  conceder  a  4M>lici- 
taçao,  ordenando  neste  caso  o  cumprimento  do  art.  319  do  Oodigo 
do  Commercio,  é  o  que  tenho  a  informar  a  V.  Ex.  —  AT.  M,  AvH^ 
iaiieda. 

Repartição  da  Justiça  —  Buenos  Ayres,  28  da  agosto  de  190Ô.— 
Visto  este  expediente :  attendendo  &  informação  dada  pela  Inspe- 
cção Gerai  de  Justiça,  e,  considerando  que  a  sociedade  requerente 
está  constituída  de  conformidade  com  o  art.  318  do  Código  do 
Commercio :  O  Presidente  da  Republica  decreta  :  Art.  l.«  Fica  auto- 
rizada a  sociedade  denoiíiinada  «  Conipantiia  do  Macieiras  do  Alto 
Paianá»  para  fuoccií.nar  com  o  caracter  de  anonyraa,  dar  prévio 
cumpriment  í  ás  formalidades  quo  pi»es(Teve  o  art.  319  do  Có- 
digo do  Commercio  e  approvando  sons  estatutos  inoluidos  na 
cópia  da  acta  constitutiva  om  data  de  O  do  corrente,  que  figura 
de  folhai  um  a  oito. 

Art.  2."  Publique-se  e  dê  ao  Registro  Nacional.  —  Figueroa 
A! corta, ^  Federieo  Pinedo, 

Certifico  que  o  procedente  em  1 1  folhas  utiliz.idas  é  cópia  firme 
que  fazem  no  expediente,  leitra  c,  n,  580.  do  present )  amio  da 
Repartição  d  \  Justiça  d?ste  Ministério. 

Baenos  Ayres,  28  de  agosto  de  1906.—  Kstá  um  sello  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Instrucçfio  Publica. —  Irenio  Ramir  j,  director 
d.i  Repartição  da  Justiça. 

E'  cópia  fiel  e  dou  fé. 

Prévia  leitura  feita  ao  Sr.  Lockwood,  em  presença  das  tes- 
temunhas do  acto  que  foram  os  Srá.  Carlos  S.  Edye  e  Roque  António 
Gomez,  vizinhos  hábeis  e  de  meu  conhecimento,  a  ratifico  e  firmo 
com  as  testemunhas  perante  mim,  que  dou  fé. —  C.  LocJiu:ood,  Tes- 
temunha, C,  S.  Edye  ;  testemunha,  Hoque  António  Gomez  (ha  um 
sello).  Perante  mim.—  Manue!  Pasél. 

Concorda  com  sua  matriz  n.  373,  íis.  478,  que,  passado  perante 
no  Registro,  16.  a  meu  cargo. 

Para  o  Sr.  Carlos  Lockwood  remetto  o  presente  instrumento, 
que  sello  e  assigno  no  logar  e  data  de  seu  outorgamento  <Em  cima 
raspado,  attribuiçSes). —  Manuel  PaseJ. 

Acha-se  na  margem  esquerda  uma  estamoilha  argentina  do».^ 
▼ulor  de  50  centavos,  devidamente  initilizada  pelo  carimbo  de 
Manuel  Pasel,  escrivão  publico. 

Certifi'o  que,  com  data  de  nove  de  outubro  de  1906,  por 
mandado  do  Sr.  juiz  do  commercio,  Dr.  Don  Ramon  S.  Castillo, 
Oi  presentes  estatutos  da  sjciedalo  anonyma  <  Companhia  de  Ma- 
deiras do  Alto  Parani  »  estão  inaeriptos  debaixo  do  n.  94  As  fls.  386 
e  seguintes  do  livro  22,  tomo  A  ;  para  a  inscripção  de  estatutos  do 
Registro  do  Corum  írcio,  a  meu  cargo,  a  que  me  refiro.  Para  constar 
flz  o  presente,  qu  ^  s:^llo  e  firmo  em  Buenos  Ayres,  na  data  acima 
referida.— /u^ftntano  Raynoso. 

No  lado  esquerdo  desta  assignatura  eacontra-se  o  carimbo 
do  dito  Sr,  Justiniano  Raynoso,  escrivão  publico  abaixo  do 
carimbo  escripto  —  Não  ha  diroitos. 
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Oâ  praseates  estatutos  estão  escriptos  em  oito  meias  folhas  de  pal- 
pei devidameate  selladas,numeradas  e  carimbadas.  Os  números  das 
folhas  s9o  03  seguintes  :  950.677,  9j0»678,  950.669,  950.607,  978,705 
978.176,  978.177,  978.471.  Em  cada  uma  das  meias  folhas  ha  as 
seguintes  carimbos  :  «  Um  pe^o  —  anno  1906»,  «  Manuel  Pasel  — 
Escrivão  Publico  >, «  Republica  Argentina— Lei  de  Sellos  >,  Registro 
Publico  do  Gommercio  —  Capital  Federal.  Segue-se  na  folha 
n.  49.537  legalmente  sellada  com  o  carimbo  ae  dous  pesos  — 
anno  1906. 

Certifico  que  o  Sr.  Justiniano  Raynoso  é  o  escrivão  encarre^ 
gado  do  Registro  Publico  do  Commercio  e  que  a  firma,  rubrica  e 
selloe  que  antecedem  são  os  que  usa  em  todos  seus  actos. 

Buenos  Ayres,  16  de  outubro  de  1906.— Angel  Af.  Casares. 

O  abaixo  assignado,  presidente  da  Exma.  Camará  de  Appella- 
ções,  no  criminal,  correccional  o  commercial  da  Capital  da  Repu- 
blica, certifica  que  o  Sr.  Dr.  Angel  M.  Casares  6  secretario  desta 
camará  e  que  o  attestado  feito  por  elle  está  conforme. 

Buenos  Ayres,  }6  de  outubro  de  1906. —  Miguel  Esteces, 

Logo  abaixo  desta  assignatura,  á  margem  esquerda,  acha-ea 
um  carimbo  encarnado,  que  tem  os  seguintes  dizeres:  «  Gamara 
de  Appellação  Criminal,  Correccional  e  Commercial,  Capital  da  Re- 
publica Argentina  ».  No  verso  desta  folha  segue-se:  Certifico  que  a 
firma  que  anteoede  e  diz:  Miguel  Esteves  6  authentica.  Buenos 
Ayres,  17  de  outubro  de  1906.  —  Juan  Igalzabal.  A'  esquerda  desta 
assignatura  está.  o  carimbo  do  Ministério  da  Justiça  e  Instrucção 
Publica  da  Nação  Argentina. 

A  Secretaria  das  Relações  Exteriores  e  de  Culto  certifica  que  a 
firma  que  antecede  e  diz:  Juan  Igaszabal  ó  authentica. 

Buenos  Ayres,  18  de  outubro  de  1906.  —  Libório  Ponce^  dlrectiw 
da  secção  consular  e  assumptos  commerciaes. 

Abaixo  e  á  esquerda  oncontrarse  o  carimbo  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  de  Culto,  Republica  Argentina. 

Segue-se  depois  o  reconhecimento  da  firma  do  Sr.  Libório 
Ponce,  director  oa  secção  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  pelo 
cônsul  geral  brazileiro  o  Sr.  E.  Drolhe  Fasciotti,  em  Buenos  Ayres» 
datado  em  19  de  outubro  de  1906  e  munido  com  um  S3lIo  consular, 
devidamente  inutilizado  pelo  carimbo  do  mesmo  consulado.  E  mais 
o  reconhecimento  da  assignatura  do  referido  cônsul  pelo  inspector 
da  Alfandega  de  Paranaguá,  munido  com  três  estampilhas  do  valor 
de  300  réis  cada  uma,  devidamente  inutilizadas,  em  15  de  janeiro 
de  1907 ;  sendo  ambos  os  últimos  reconhecimentos  escriptos  na 
lingua  portugueza. 

Nada  mais  se  continha  nos  ditos  estatutos,  que  fielmente  tra- 
duzi do  próprio  original,  a  que  me  reporto,  ficando  esta  registrada 
no  livro  competente,  para  os  eifeitos  legaes. 

Eu,  João  Podlech  Bouô,  interprete  juramentado  e  traduct<Mr 
publico,  afiz,  conferi  eassigno. 

Curytiba,  25  de  janeiro  de  1907,— /cwTo  Podlech  Boué^  traductor 
publico. 
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DECRETO  N.  6570  —  de  18  DE  julho  de  1907 

Modifica  o  traçado  da  planta  approvada  para  os  condactores  de 
energia  eléctrica  proveniente  dai  installações  do  rio  Ita- 
tínga,  para  o  porto  de  Santos» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos,  de- 
creta : 

Artigo  uaico.  Fica  modificado,  de  accôrdo  com  a  planta  que 
com  este  baixa,  rubricada  pelo  director  Koral  do  Obras  e  Viaoâo,  da 
respectiva  Secretaria  de  Estado,  o  traçaido  approvado  pelo  decreto 
d.  6139,  de  11  de  setembro  de  1906,  para  os  conductores  de  ener- 
gia eléctrica  derivada  das  installações  do  logar  denominado  «  Ita* 
tinga  »,  com  destino  ás  obras  do  porto  de  Santos ;  alteração  esta  de 
que  resulta  o  encurtamento  da  linha  o  assentamento,  em  terreno 
mais  solido,  da  íUndação  das  torres  que  teem  de  ser  estabelecida» 
nas  margens  do  canal  de  Bertioga,  naquelle  porto. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  G571  •—  de  18  de  julho  de  19  j7 

Aibre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  30:000$,  para  pagar  á  Tíava,  á  filha  solteira  ,e 
aos  filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Torres,  em  remv- 
neraçSo  de  serviços  prestados  pelo  mesmo  finado  como  arbitro 
do  Governo  da  Republica,  em  diversos  arbitramentos  proces- 
sados perante  o  dito  Ministério. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil^ 
Tisando  da  autorização  que  lhe  ô  conferida  no  n.  XV  h  do  art.  $5 
da  lei  n.  1617,  de  30.  de  dezembro  de  1906,  de(x*eta  : 

Artigo  único»  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  30:000$,  para  pagar  á  viuva,  á  filha 
solteira  c  aos  filhos  menores  do  Dr.  Manoel  Martins  Torres,  em 
remuneração  de  serviços  prestados  pelo  mesmo  finado  como  arbi- 
tro do  Governo  da  Republica,  em  diversos  arbitramentos  processa- 
4l08  perante  o  dito  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Julho  de  1907,  19<'  da  Republica. 

Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DKCRi^TO  X.  6572  —  de  23  Dtí  julho  de  1007 

Crêa  mais  oito  escolas  de  uprendízes    marinheiros  e  classi0ca 
essas  e  as  existentes. 

O  Proãidente  da  Republica  dos  Estados  Uiiiios  do  Brazil, usando 
da  autorização  coatida  no  art.  1°  e  seu  §  r  do  decreto  n.  1054,  do 
13  de  junho  de  1907,  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  creadas  mais  oito  escolaij  de  aprendizes  mari- 
nlieiros,  que  serão  estabelecidas  nos  Estados  do  Amazonas,  Par4, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Espirito  S.iuto,  Rio  de  Janeiro,  São 
Paulo  e  Paraná. 

Art.  d.^  São  cla.^siâcadas  em  escolas  laudolo  us  do  Rio  Gxande 
do  Norte,  Bahia,  Capital  Federal,  Rio  Grande  do  Sul  e  em  escolas 
primarias  as  dj  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauuy,  Geará,  Pa- 
rahyba,  Feru.imbuco,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, S.  Paulo,    Paraná,  Santi  Catharina  e  Matto  Grosso. 

Art.  3."  Revugi*,m-8e  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  25  de  julho  de  1&07,  19^  da  Republica. 
AfFi^nso  AuGi  sto  Moreira  Plnna. 
Alexandrino  Faria  de  A!e*ica7\ 


DECRKTU  N.  6573—  dl  íí5  de  julho  de  iiO: 

4bru'  au  Ministério  da  Fazcuda  u  credito  do  i2:276$39S,  suppleme&tar  á 
verba —Alfandegas  —  do  orçamento   vigente. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1G73,  de  18 
áo  corrente  : 

Resolve  abrir  ao.  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  12:276$398, 
supplementar  á  verba  —  Alfandegas  —  ao  orçamento  vigente,  para 
occorrer  á  despoza  resultante  da  execução  do  decreto  le^i. dativo 
n.  1594,  de  20  de  dezembro  de  19j(),  qu  í  concedo  mais  duas  quotas 
áe  gratificação  aos  fieis  de  armazém  o  aos  ijjudantes  das  capatazias 
da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro. 

Rio  do  Janeiro,  2õ  do  juliio  do  19u7,  19*»  da  Republica. 

Affonso  Auuusto  Moreira  Penna. 
Dacid  Campista, 
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DECRETO  N.  6574  —  de  ^5  de  julho  de  1907 

Concede  autorização  á  €  Sorocabana  Railway  Gompany  >  para  oonti* 
nuar  a    fuAccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica.  doB  Estados  Unidos  do  Brftzii, 
attondendo  aoque  requereu  a  <  Sorocabana  Raihvay  Company  >,  au- 
torizada a  flmccionar  no  lírazil  pelo  decreto  n.  6524,  de  15  do 
junho  (Ic  1907,  e  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  <  Sorocabana  Raii- 
vra.y  Company  >  para  continuar  a  Ainccionar  na  Republica,  com  os 
seus  novos  estatutos»  sob  as  mesmas  clausulas  que  acompanharam 
o  citado  decreto  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formali- 
dades exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  julho  de  1907,  19^»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moheira   Penna. 
Miguel  Cahnon  du  Pin  e  Alnieidft, 

Ku,  abaixo  assiírnado,  traductor  publico  v  interprete  commer- 
cial  Juramentado  da  praça  do  Rio  (le  Janeiro,  por  nomeação  da 
Meritissima  Junta  Commercial  <! a  Capital  Federal,  certifico  pelt 
presente  que  me  foi  apresentado  um  documento  escrlpto  no  idioma 
mglez,  afim  de  tradnzil-o  para  o  vernáculo,  o  que  assim  cumpri, 
em  razan  do  mmi  offlcio  e  cnja  traducçSo  é  a  seguinte: 

TRADUCrÃO 

SSTATUTOS  D  A  <  SOROCABAN  \  R  a  ILWAY   COMPANY  > 

Cempanbia  Eitrada  de  Perro  Sorocabana,  conforme  foram  emen- 
dados em  ama  aasembléa  especial  dos  accionistas,  realizada 
em    i4    de   março   de    1907 

Local  principal  de  negocio  e  sello 

Art,  I.**  O  locai  principal  de  negocio  e  o  es;riptorio  da  com- 
panhia, no  Estado  do  Maine,  serão  na  cidade  de  I^ortland  e  o  sello 
será  de  forma  circular,  cora  as  palavras  Sorocabana  Railway 
Company  (Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana),  em  redor  da 
peripheria  e  as  palavras  e  algarismos  Tyicorpor  'teci  i007,  Mainc 
(Incorpoiada,  1907  Maine),   dentro. 

Funccionnrios 

Art.  2.0  O*»  funocionapios  da  companhia  serão:  um  prc- 
slAente,  um  primeiro  vice-presidente  o  os  outros  vic^-preei- 
áentes  que  opportunamento  íòrem  nomeados  pela  directoria,  um 
thesoureiro,  um  secretario,  um  escrivão,    uma  directoria  eom- 
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posta  do  cinco  dirôctores  e  os  funccionarios  subordinados  que  a 
directoria  ou  a  comiuissão  exocutivaopportunamente  nomear.  Os 
accicNiistas  em  assembléa  annual  escolherão,  por  escrutinio  secreto, 
dentre  si,  a  directoria. 

Da  alludida  directoria,  o  Estado  de  S.  Paulo  terá  o  direito 
de  eleger  um  membro  comtanto  que  o  referido  Estado  possua,  no 
mínimo,  1600  acções  da  companhia. 

Os  accionistas  tambam  nomearão  o  escrivão.  A  directoría 
na  sua  primeira  assembléa,  depois  de  eleita,  escolherá  dentre 
08  que  a  constituírem,  um  presidente  e  um  primeiro  vice-presi- 
dente, bem  com 3  um  thesoureiro  e  um  secretario.  A  directoria 
podeiÀ  opportunamente  nomear  outros  vice-presidentes,  mas  ne- 
nhum vice-presidente,  a  não  sar  o  primeiro,  precisa  ser  membro  da 
directoria* 

O  escrivão  e  o  secretario  prestarão  cada  um  de  per  si 
o  juramento  de  bem  o  fielmente  cumprirem  os  deveres  do 
seus  respectivos  cargos.  Os  cargos  de  vice-presidente  e  de 
secretários  ou  de  the^ureiro  e  secretario  poderão  ser  exer- 
cidos pela  mesma  pe-soa.  Todos  os  alludidos  funccionarios  exer- 
cerão os  seus  cargos  por  espaço  de  um  anno,  e  desta  data  em 
deante,  até  serem  eleitos  o  qualificados  os  seus  successores, 
salvo  contudo  destituição  em  qualquer  tempo  por  voto  da  maioria 
da  directoria  ou  da  commissão  executiva,  ficam  exceptuados  oa 
funccionarios  eleitos  na  assembléa  dos  signatários  dos  termos  de 
contractos,  e  na  primeira  assembléa  da  directoria  os  quaes  exercerão 
os  seus  cargos  somente  até  a  primeira  assembléa  annual,  e,  de  então 
em  deante,  até  serem  nomeados  e  qualificados  os  seus  respectivos 
^uccessores. 

Renuncia  de  funccionarios 

Art.  3.^  Qualquer  director,  membro  da  commissão  executiva 
ou  ftinccionarij  pôde  renunciar  o  cargo,  mandando  aviso  por 
escripto  á  directoria  ou  ao  presidente  ou  ao  secretario  e  sendo  a  sua 
renuncia  acceita  pela  directoria  ou  pelo  ftmccionario  a  quem  esse 
aviso  de  renuncia  for  entregue,  seu  cargo  será  considerado  vago. 
Os  directores  ou  membros  da  commissão  executiva  que  conti- 
nuarem, poderão  deliberar  não  obstante  qualquer  vaga  na  dire- 
ctoria ou  na  commissão,  e  todos  os  actos  praticados  pela  directoria 
ou  pela  commissão  executiva  ou  por  qualquer  director  ou  membro 
da  commissão  executiva  serão  validos,  não  obstante  quaesquer 
vícios  na  eleição  ou  qualificado  desse  director  ou  membro  da  com- 
missão executiva, 

Vaffãs 

Art.  4.^  Pôde  haver  vagas  nos  cargos  alludidos  e  estas  serão 
preenchidas  pela  directoria  ou  pela  oommisâSo  executiva,  e  a  pessoa 
escolhida  para  preencher  e^sa  vaga  exercerá  as  Amcções  pelo  resto 
de  tempo  que  faltar  ao  titular  nomeado. 
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Caso  um  ítinccionario  da  companhia  se  ausente  ou  fique  tem- 
porariamente impossibilitado  de  preencher  suas  íúncções,  a  dire- 
ctoria ou  commissâo  executiva  iK)derá  nomear  pessoa  para  ficar 
em  seu  logar  durante  essa  ausência  ou  impedimento,  dando-lhe 
todos  os  poderes  que  tem  esse  funccionario  ou  parte  delles,  como 
melhor  entender. 

Poderes  dos  directores 

Art.  5.®  Os  bens,  transacções  e  negócios  da  companhia  serão 
geridos  pela  directoria,  queexercerá  todos  os  poderes  da  companhia, 
a  não  ser  aquelles  que  a  lei  manda  exercer  por  forma  diversa. 
Sem  restringir  de  qualquer  fórma,  por  inferência,  referencia  ou 
outra  a  generalidade  do  que  fica  expresso  acima,  a  directoria  terá 
plenos  e  illimitados  poderes  para  comprar  bens  ou  direitos  e  para 
celebrar  os  contractos  que  iulgar  de  vantagem  para  a  companhia  c 
fixar  o  preço  que  a  companhia  deve  pagar  por  esses  bens,  direitos 
ou  conuractos  e  terá  poderes  igualmente  para,  sem  o  assentimento 
ou  voto  dos  accionistas^  vender,  transferir  ou  dispor  de  qualquer 
outra  fórma  de  todos  ou  qur;esquer  dos  bens  da  compannia,  em- 
prestar dinheiro,  emittir  bonds,  debentures  ou  outros  titules  garan- 
tidos da  companhia  e  empenbar  ou  vender  os  mesmos  pelas  quan- 
tias e  aos  preços  que  entender  e  hypothecar,  empenhar  ou 
gravar  por  qualquer  fórma  os  bons  moveis  ou  immoveis  da  com- 
panhia, afim  de  garantir  o  pagamento  de  quaesquer  desses  bonds, 
debentures  ou  outros  títulos  garantidos  ou  dividas  da  companhia. 

Conimissão  executiva 

Art.  C.^  Á  directoria  da  companhia,  mediante  resolução  votada 
por  uma  maioria  da  mesma,  poderá  de>ignar  três  ou  mais  directores 
para  constituir  uma  commissâo  executiva,  commlssão  essa  que, 
excepção  feita  das  restricçoes  contidas  nessa  resolução  ou  opportuna- 
mente  em  outras  resoluções  da  directoria,  terá  e  poderá  exercer 
todos  os  poderes  conferidos  pelos  preseates  estatutos  ou  permittidos 
por  lei  á  directoria  para  gestão  das  transacções  e  negócios  da  com< 
panhia,  inclusive  a  faculdade  de  autorizar  a  fixação  dosello  da  com- 
panhia em  todos  os  documentos  que  disto  precisem.  A  com- 
missâo executiva  escolherá  um  presidente  dentre  os  seus  membros. 

Delegação  de  poderes  de  directores 

Art,  T.""  A  directoria  ou  a  commissâo  executiva  poderá  oppor- 
tunamento  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes  a  commissões,  pro- 
curadores ou  agentes,  sujeitos  a  quaesquer  regulamentos  impostos 
pela  directoria  ou  pela  commissâo  delegada. 

Qi*orum  de  directores  e  da  commissâo  exeeutiwi 

Art.  8.<>  Três  directores  e  dous  membros  da  commissâo  ex- 
ecutiva constituirão  em  qualquer  caso  qmrur,i  para  tratar  do 
negocies. 
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Art.  O.*"  A  directoria  mandará»  lavrar  actas  dos  aasomptos  de 
«ue  tratar,  bem  como  dos  tratados  pela  commissão  executiva  e 
àm  accionistas,  em  assembléas  annuaes  e  om  outra  qualquer 
occasião,  sempre  que  o  exigirem  os  accionistas,  apresentarão  uma 
exposição  do  activo  e  do  passivo  da  corporação  e  da  situação  dos 
seus  negócios. 

Aiiribuições  de  presidemíes 

Art.  10.  O  presidente  será  o  principal  fixnccionario  executivo 
4a  companhia,  presidirá  a  todas  as  asscmbléas  da  directoria  e  dos 
accionistas  e  desempenhará  todos  os  deveres  por  lei  impostos  ao 
jM^esidente  do  uma  companhia. 

Aiiribuições  dos   Hce'pi'esidenles 

Art.  11.0  primeiro  vice-presidente  terá  todos  os  poderes  e  des- 
empenhará túdas  as  funcçí)es  do  presidente  em  sna  ausência  ou 
foando  estiver  impossibilitado  do  agir,  e  terá  mais  os  poderes 
e  desempenhará  as  funcçoes  que  llic  forem  opportunamdnte  con- 
feridas ou  impostas  pela  directoria  ou  pola  cjmmissão  executiva. 
Na  ausência  do  presidente  e  do  primeiro  vice-presidente  de  uma  re- 
união da  directoria  ou  de  accion  instas,  pole>se-ha  escolher  uma 
pessoa  para  presidir  a  essa  reunião.  Todos  os  outros  vice-pre^i- 
dentes,  excepto  o  primeiro  vice-presidente,  terão  sómeníe  os  poderes 
e  desempenharão  as  funcções  que  lhe  forem  opportunamento  con- 
feridas ou  impostas  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 

Aiiribuições  do  escrivão 

Art.  12.  O  escrivão  terá  um  cartório  no  Estado  de  Maine 
••  prestará  juramento  de  fielmente  desempenhar  os  deveres  de 
seu  cargo,  na  forma  da  lei.  Registrará  todos  os  votos  e  deli- 
berações dos  accionistis  da  companhia  e  escripturará  ura  registro 
de  todos  os  instrumentos  e  papjis  que  S3jam  necessários  resristraT 
*»  seu  cartório  e  de3empv?.nhará  todas  as  funcções  que  lhe  mandarem 
o  presidente,  a  directoria  ou  a  commissão  executiva.  Na  aur 
saneia  do  escrivão  de  uma  assorabltía  do  'vcííionistas,  pader-se-ha 
momear  um  escrivão  temporário  para   a  assembléa. 

Aitribttições  do  secretario 

Art.  13.  O  secretario  s»á  o  escrivão  eayofflcio  dos  directores 
e  da  commissão  executiva,  e  nessa  qualidade  escripturará  as  actas 
de  todas  as  assembléas  da  directoria  e  do  todas  as  commissões, 
dará  e  expedirá  todos  os  avisos  aos  accionistas,  aos  directores  e  ás 
commissoes  da  corporação. 

Prestará  ju 'amento  de  desjmpenhar  fielmente  seus  deveres. 

Terá  sob  sui  suarda  o  sello  da  companhia  e,  iuntamente  com  o 
escrivão,  será  o  guirda  de  todos  os  registros  e  archivos  da  oom|HUi- 
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nbia  e  exercerá  todos  o»  encargos  iaberentes  ao  seu  car^ro  ou  que 
lhe  forem  attribuidos  pela  directoria  ou  pela  commissão  executiva. 
Qsando  ausente  o  secretario  de  qualquer  asscmbléa  da  directoria 
ou  da  commissão  executiva,  poder-se-ha  nomear  um  secretario 
temporário  para  as  a»semUéas. 

AUribuições  do  tT^esawreiro 

Ari.  14.  O  thesoureiro,  sob  a  direcção  do  presidente  e  do  vice- 
presidente»  terá  a  seu  car^  os  negócios  financeiros  da  companhia 
•  terá  sob  sua  guarda  os  dinheiros  e  titules  garantidos  da  mesma, 
excepto  sua  fiança,  que  será  guardada  pelo  presidente. 

Elle  escripturará  ou  mandará  escripturar  as  coutas  da  compa- 
nhia em  livros  adequados,  em  os  quaes  cada  transacção  será  cuida- 
dosamente Jançada;  desempenhará  todas  as  demais  attribuiçoes 
affectas  especialmente  a  seu  cargo  ou  que  lho  forem  impostas  pela 
directoria  ou  pela  commissão  executiva. 

O  thesoureáro  dará  fiiuiça,  para  u  tiel  cumprimento  de  sem  de- 
veres, da  forma,  do  valor  e  com  as  garantias  que  a  directoria  "U  a 
commissão  executiva  determinarem. 

As$emhlèa  annual  de  accionistas 

Art.  15.  A  assembléa  annual  de  accionistas  para  eleger  íua- 
ccionarios  e  tratar  dos  outros  negócios  que  devidamente  forem  sub- 
mettidos  á  assembléa,  realizar-se-ha  em  hora  marcada  no  aviso  Ja 
assembléa,  na  segunda  terça-feira  de  fevereiro  do  cada  aiino,  no 
escriptorio  principal  da  companhia,  era  Maino,  excepto  a  do  anno 
de  1907,  que  terá  legar  a  31  de  janeiro. 

Caso  a  assembléa  aunual  não  seja  davidanoente  convocada  o 
realizada,  a  directoria  convocará  uma  a  sembléa  e^^pecial  em  lo^ar 
o  para  os  fins  da  as<$embléa  annual»  e  todas  as  resoiuçõos  dessa 
assembléa  especial  terão  a  mesma  foi*ça  e  effeito  que  a  assem* 
bléa  annual. 

Assembléa  especial  de  aecionisêas 

Art.  16.  As  assembléas  e-pcciaes  de  accionistas  serão  cujivo- 
cadas  pelo  secretario,  sempre  que  a  directoria  ou  o  presidente 
assim  o  ordenar,  ou  po.*  convite  escripto  de  accionistas  que  po^*- 
soirem  oooea  menos  de  um  quhito  áo  capital-acções  emittido  e 
o  receber. 

Quomm  de  accionisUis 

Art.  17.  Em  toâa  a  assembléa  de  aocioniâtas  deveirãa  achar-se 
represantad.»,  pessoalmente  ou  por  procuração,  accionistas  fo^ 
saindo  no  minimo  51  %  da  inj^rtaneÀa  total  das  acções  dp  apitai- 
acções  então  emittido  e  a  reoeber  pajra  constituir  quorum,  portím 
em  numero  inferior  á^ueile  poderá  oi^ortunamente  sev  adiada  a 
assembléa. 
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Aviso  de  oBêembUa  de  acdonisias 

Ari.  18.  Será  dado  aviso  de  todas  as  assembléas  de  accionistas 
pelo  secretario,  pelo  correio,  ou  mandando  entregar  a  cada  accio- 
nista, 10  dias  no  minimo  antes  do  dia  fixado  para  a  assemUéa,  nm 
aviso  designando  a  íjora  e  o  local  marcados  para  a  assembléa  e  a 
natureza  geral  do  negocio  que  se  pretende  tratar.  O  aviso  expedido 

Sor  essa  forma  será  enviado  a  cada  accionista  para  o  ultimo  en- 
ereço  que  este  deu  ao  secretario,  e  todos  os  accionistas  serSo  con- 
siderados, para  todos  os  effeitos,  como  havendo  recebido  em  tempo 
o  aviso  da  assembléa,  si  estiverem  presentes  ou  representados  por 
procuração  nessa  assembléa,  ou  si  devolverem  o  aviso  antes  ou 
depois  da  mesma  assembléa. 

Assembléa  de  directores 

Art.  19.  As  assembléas  regulares  da  directoria  serão  reali- 
zadas nas  occasiões  e  nos  locaes  que  a  directoria  determinar  e  não 
será  necessário  dar  aviso  dessas  assembléas. 

As  assembléas  especiaes  da  directoria  serão  convocadas  pelo 
secretario  sempre  que  o  presidente,  o  primeiro  vice-presidente  ou  a 
maioria  dos  directoras  assim  o  exigir  e  serão  expedidos  avisos 
convenientes  dessas  assembléas,  mas  o  que  for  deliberado  pela 
maioria  da  directoria  em  qualquer  reunião  será  valido,  ainda  qa> 
haja  vicio  no  aviso  dado  para  essa  reunião, 

Assembléas  da  commissõo  executiva 

Art.  20.  As  assembléas  regulares  da  commiasão  executiva 
serão  realizadas  nas  épocas  e  nos  locaes  que  a  commissão  deter- 
minar, e  não  será  necessário  dar  aviso  dessas  reuniões. 

As  assembléas  especiaes  da  commissão  executiva  serão  convo- 
cadas pelo  secretario,  sempre  que  o  presidente  da  commissão  ex- 
ecutiva ou  a  maioria  dos  seus  membros  assim  o  exigir  e  dar-se- 
ha  aviso  conveniente  dessas  assembléas ;  porém  o  acto  da  maioria 
da  commissão  executiva  em  qualquer  reunião  será  valido,  ainda 
que  haja  vicio  na  expedição  desse  aviso. 

Votação 

Art.  21.  Em  todas  as  assembléas  de  accionistas,  cada  accionista 
registrado  terá  direito  a  um  voto  por  acção  registrada  em  sen 
nome.  Em  caso  de  mori^e  de  qualquer  accionista,  os  seus  represen- 
tantes pessoacs  podarão  votar.  Ouso  um  accionista  sela  menor, 
idiota  ou  affectado  das  faculdades  mentaes,  o  sen  tutor  poderá  votar. 
Qualquer  pessoa  com  direitoa  votos  em  uma  assembléa  poderá  votar 
por  procuração  passada  nunoa  mais  de  dO  dias  antes  da  assem- 
bléa ter  logar  ;  essa  procuração  doverá  ser  archivada  com  o 
escrivão  ou  com  o  escrivão  temporário. 

Essa  procuração  não  será  valida  ddpois  de  ser  adiada,  final^ 
mente,  essa  assembléa. 
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Capital  -  acções 

Art.  22.  O  capital-acções  da  companhia  será  È  10.000.000  ( dez 
milhões  de  dollars)  dividido  em  100. OvX)  (cem  mil)   acções  do  valor 

Sar  de  $  100  (cem  dollars)  cada  uma,  20.000  das  quaes  no  valor  par 
e  $  2.000.000  (dous  milhões  de  dollars)  serão  acções  preferenciaes 
e  80.000  (oitenta  mil)  acções,  na  importância  ao  par  de$  8.000.000, 
(oito  milhões  de  dollars)  constituirão  acções  commans  ou  ordinárias. 

Os  possuidores  de  acções  preforenciaes  terão  direito  a  um  divi- 
dendo preferencial  não  cumulativo  de  seis  por  cento  sobre  as  a<9^9e8 
ine  possuírem,  conforme  fica  dito  ulteriormente,  e  terão  direito, 
iepois  que  os  possuidores  de  acções  communs  tiverem  recebido  em 
qualquer  anno  solar  o  dividendo  ou  dividendos  á  taxa  de  seis  por 
cento  ao  antío,  a  recober  um  divide)Mlo  adâicional  <fã  diviAMdoe 
â  taxa  ou  taxas  que  prefaçam  a  quantia  total  em  di«)ieiro  paga  «M 
dividendos  addicionaes  aos  possuidores  de  acções  preferenciaes 
nesse  anno,  exactamente  igual  á  quantia  total  paga  em  dividendos 
aádidonaes  aos  possuidores  de  acções  oommuns  no  nesmo  anno. 

A  e«proesã0  -*-  dividcmáos  addicionaes  —  cmlbrme  sa  aciía  aqui 
etís^^tegeum  qudr  dizer  qualquer  dividendo  ou  âiviáenées  de  lucrtw, 
alé<n  de  um  divida  lo  á  taxa  áe  min  por  cento  ao  anno. 

A  diroctoria  poderá  declarar  dividendos  sobro  acções  ordiná- 
rias em  um  anuo  soíar,  sómeate  si  um  dividendo  cm  diviáenáos  sobre 
acçiõês  preferenciaes  houverem  sido  prer iamente  declarados  para 
o  mesmo  anno.montando  a  uma  parte  pi>opjrcionai  dos  alludidos  seis 
por  cento.de  conformidade  com  a  parte  do  mesmo  anni  que  houver 
deoG^ido  na  oocasião  fixada  para  o  pagamento  desses  dividendo 
respectivamente  sobre  as  acções  communs  e  os  direetords  serão  de 
opinião,  certificada  por  uma  declaração  doa  mesmos  em  sua  reso- 
lução, declarando  o  dividendo  sobre  as  acções  communs,  que  um 
dividendo  ulterior  elevando  os  dividendos  sobro  as  acções  prefe- 
renciaes aos  referidos  seis  por  ceato  para  aquollo  anno  está  devi- 
damente garantida  pelas  entrvdas  presentes  e  estimadas  da  reúda 
durante  o  mesmo  anno. 

1)6  outra  fórma,  porém,  não  serã  declârrâdo  nenhuib  divi- 
dendo sobre  acções  ordinárias  em  qualquer  anno  solar,  a  menos 
que  uxú  dividendo  ou  dividendos  montando  aos  dites  seis  por  cento 
£«jam  sido  previamente  declarados  sobre  as  acções  preferenciaes 
conforme  ficou  eito  acima. 

Serão  declarados  dividendos  fora  dos  lucros  líquidos  accUmu- 
lados  da  companhia  em  cada  anno.  somente  quando  á 
directoria  á  sua  dii^croção  assim  o  deter miliar  é  nenhtínl 
aocioateta,  quer  dê  acções  preJTerenciaeSt  quet  de  oí^dinarfàl  iéM 
Aireito  a  olvide ado  cm  um  anno,  a  não  ser  tirado  dos  lucroá 
líquidos  da  companhia  e  quando  forem  declarados  pela  directoria, 
nao  obstante  qualquer  causa  em  contrario  contida  no  pre- 
sente acto.  Os  possuidores  de  acções  preferenciaes  terão  o  mesmo 
direito  de  voto  qttè  òô  pCíteuldores  de  acçScs  communs  ou  or- 
diuarias  e  aaio  caso  de  liquidação  ou  dissolução  ou  de  liquidação 
voluntária  ou  nao  dá  companhia,  ou  no  câsò  de  sór  dlstriouido  o 
seu  actiVo  depois  dé  pagas  as  suaá  dividas,  teniò  diMtOf  a  títna  p^ 
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ferencia  ató  o  valor  das  acções  preferenciaes  que  possuírem.  Os 
direitos  dos  possuidores  de  acções  communs  serão  si^jeitos  aos  di- 
reitos de  prioridade  dos  possuidores  das  acções  prefereaciaes,  con- 
forme fica  declarado  nos  estatutos  da  compaahla. 

Emissão  de  acções  preferenciaes 

Art.  23.  No  caso  do  sorem  emittidas  somente  10.000  d-jis  acções 
preferenciaej  perfazendo  ao  par  a  quantia  de  $  1.000.000  (um  mi- 
lhão de  dollars)  na  época  ou  mais  ou  menos  na  época  da  organiza- 
ção da  companhia,  os  possuidores  das  acções  preferenciais  emitti- 
das proporcionalmente  aos  números  das  acções  preferenciaes  já 
emiftidas  o  por  ollos  possuídas,  terão  o  direito  de  subscrever  e 
pagar  pelas  restantes  acções  preferenciaes  o  seu  valor  ao  par, 
quando  emittidas  e  antes  de  serem  essas  acções  restantes  ofere- 
cidas ao  publico. 

Certificado  de  titulas 

Art.  24,  Cada  accionista  terá  direito  a  um  certificado,  especift- 
oando  o  numero  e  a  espécie  de  acções  que  possuir  e  cada  certlâcado 
será  sellado  com  o  selfo  commum  da  companhia  e  será  assignado 
pelo  presidente  ou  por  um  vice-presidente  e  o  thesourelro  ou  um 
ajudante  do  thesoureiro.  Nenhum  director  assignu^á  fórmulas  em 
branco  e  deixal-as-ha  para  serem  usadas  por  outros,  nem  assigoal-as- 
ba  sem  conhecer  dô  direito  apparente  das  pessoas  para  quem  s^ 
ellas  emittidas.  Caso  um  certificado  se  perca  ou  âque  destruído^ 
poderá  ser  emittido  outro  novo  em  seu  logar  depois  de  provada  de 
modo  cabal  a  perda  ou  destruição  daquelle  e  mediante  a  indemni- 
zação que  a  directoria  ou  a  cDmmissão  executiva  exigir. 

Transferencia  de  titulos 

Art.  25.  Poderão  ser  cedidas  acções  do  capital — acções  em  qual- 
quer tempo  pelos  possuidores  das  mesmas  ou  por  seus  represen- 
tantes legaes  por  instrumento  escripto,  por  elles  assignados,  e  a 
companhia  terá  o  dever,  por  seus  funccionarios  ou  por  seu  agente 
de  transferencias,  de  transferir  nos  livros  da  companliia  acções, 
sempre  que  estas  forem  cedidas  por  um  instrumento  escripto  en- 
tregue á  companhia  com  um  certificado  representando  as  acções 
cedidas,  e  a  eniittir  um  novo  certificado  no  nome  do  cessionário  de 
accôrdo  com  essa  cessão  e  não  será  preciso  procuração  alguma  para 
autorizar  essa  transferencia.  A  companhia  não  será  obrigada  a 
tomar  conhecimento  nem  a  reconhecer  qualquer  deposito,  ónus  ou 
equidade  affectando  qualquer  das  acções  do  capital  —  acçdes,  ou  a 
reconhecer  qualquer  pessoa  como  tendo  um  interesse  nessas  acgoes, 
a  não  ser  a  pessoa  ou  pessoas  cigo  nome  ou  nomes  figuram  nos 
livros  da  companhia  como  possuidor  ou  possuidores  legaes  das 
mesmas. 

Warrants  de  acções  ao  portador 

Art.  26.  1)  A  companhia,  ao  ser-lhe  entregue  o  certificado  daa 
acçOes  ordinárias  ou  preferenciaes,  integralizadas  ou  de  acções  oom 
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a  respectiva  transferencia  ao  thesoureiro  da  companhia,  emittirá, 
para  cada  acção  neste  especificada,  um  warrant  dando  direito  ao 
portador  dessa  acção  e  estipulando  por  meio  de  coupons  ou  por 
outro  qualquer  o  piaigamonto  dos  dividendos  ÍUturos  sobro  a  acção. 

2)  Âs  acções  especificadas  no  certificado  a^sim  passado  serão 
opportunamonte  transferidas  ao  thesoureiro  da  companhia  na 
occasião,  como  depositário  dos  loarrants  do  acções  e  de^^ta  occasião 
em  diante  não  serão  transferidas  e  não  dar-  e-ha  certificado  algum 
sobre  ellaí«,  a  não  ser  do  accôr  Jo  com  o  que  fica  disposto  no 
preoute. 

3)  O  warrant  poderá,  sor  oscripto  nos  idiomas  inglez  ou  flpancez 
e  será  sjllado  com  o  sello  commura  da  companhia  e  asaignado  pelo 
presidente  ou  por  um  vice-presidente  o  pelo  secretario  ou  por  um 
ajuJante  do  secretario  ou  por  outra  pes>oa  qualquer  nomeada  em 
iogar  do  s  ícretario  pelos  directores,  o  somente  uma  acção  será 
especificada  em  cada  toarrant, 

4)  Si  um  warrant  ou  coupon  ficar  rasgado  ou  estragado,  os 
directores  poderão  cancellal-o  e  emittir  outro  novo  em  seu  logar. 

5)  Os  airectores  poderão,  mediante  prova,  a  contento  dos 
mesmos,  de  se  haver  perdido  ou  dostruido  um  xoarrant  ou  coupon, 
e  mediante  o  pagamento  da  indemnização  qu3  julgarem  conve- 
niente, paga  á  companhia,  emittir  um  outro  coupon  ou  vcarrant 
em  seu  logar. 

6)  Â  companhia  terá.  o  direito  de  reconliecer  o  portador  do 
um  warrant  ou  de  um  coupon  como  tendo  um  direito  absoluto 
sobre  a  acção  ou  o  dividendo  uell?8  especificado. 

7)  O  portador  de  um  warrant,  ao  deposital-o  no  oscriptorio  da 
companhia  ou  em  qualquer  outro  loc.il  que  a  directoria  determinar, 
nunca  menos  de  trcs  dias  antes  da  assembl(?a  da  companhia, 
receberá  ura  carta  >  ou  procuração  autorizando-o  a  comparecer  o 
votar,  e  exercer  es  direitos  de  m3mbro  nessa  assembléa  com 
respeito  á  acção  ou  acções  pelas  quaes  o  'voarrani  ou  vsarrants 
foram  depositados  e  depois  da  assembleia  o  xcarrani  ou  v^arrants 
serão  devolvidos  a  elle  ou  ao  portador  do  cartão  ou  da  procuração 
contra  restituição  do  mesmo.  E  quanto  a  todas  as  acções  especi- 
ficadas em  qualquer  \oarrant  que  não  houverem  sido  depositadas 

Sor  essa  forma,  o  thesoureiro  comparecerá  e  votará,  e  exercerá  os 
ireitos  de  sócio  do  modo  que  elle  e  o  presidente  da  companhia 
combinarem . 

8)  Si  o  portador  de  um  ícarrant  resgatal-o  e  exigir,  de  accôrdo 
com  o  que  prescreverem  os  di.ectores,  que  seja  registrado  como 
accionista  ou  membro  com  respeito  á  acção  especificada  nelle,  a 
companhia  transferi  .á  para  o  seu  nome  uma  das  espécies  de  acções 
especificadas  no  certificado  do  acções  originariamente  entregue  e 
emittirá  um  novo  certificado  para  as  mesmas. 

9)  A  companhia  poderá  nomear  agentes  em  Pariz  ou  alhures 
com  amplos  poderes  e  autoridade  para  fazerem  todos  os  actos 
necessários  para  a  execução  c  observância  do  que  fica  determinado 
no  presente  com  respeito  a  tcarrants  de  acções  e  para  investir  os 
possuidores  desses  vran*ants  com  os  direitos  e  interesses  aqui 
especificados. 
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Art.  27,  Todas  as  acçõoâ  do  capital-acç5ds  desta  comintiibfa 
sao  emitUdas  e  acceitas»  ficaado  expressamente  entendido  que  n%o 
trarão  responsabilidade  por  parte  dos  incorporadores,  organiza- 
dores e  promotores  desta  companhia  ou  de  qaali^uer  del!es«  sob  o 
pretexto  de  ficarem  elles  em  relação  flduciai*ia  com  a  mesma,  ou 
sob  o  pretexto  de  haverem  elles  fixado  o  preço  a  pagar  por  esta 
companhia  por  quaesquer  dos  bens  comprados  por  ella  oa  no  caso 
desta  companhia  não  ter  directoria  independente;  e  nenhuma 
responsabilidade  caberá,  aos  incorporadores,  organizadores  e  pro- 
motores desta  companhia  ou  a  qualquer  delles,  resultante  ou  de 
qualquer  sorte  oriunda  da  venda  e  transferencia  de  uma  dessas 
propriedades  para  a  companhia. 

E,  em  geral,  fica  entendido  e  concordado  que  todos  os  accio- 
nistas e  directores  presentes  e  futuros  desta  companhia  acceitarão 
como  acceitain  ag<^i'a  os  termos,  con  lições  e  circumstancias  em 
as  qyaes  qualquer  proprioJade  for  ou  puder  ser  compra-la  oa 
adquirida  pela  companhia,  conforme  fica  dita  acima. 

M^uendas  (2o4  cslahUos 

Art.  28.  Os  presentes  estatutos  poderão  ser  enendados,  alte- 
rados ou  rejeitados  por  voto  dos  accionistas  representando,  no 
minimo,  51  %  do  capital-acçoes  emittido  e  a  recebar  em  ama  as^ 
sembléa  annual  ou  em  asscmblôa  especial  devidamente  conrocada 
para  esse  fim,  salvo  o  disposto  com  relação  &  elelçlio  de  um  di- 
rector pelo  Estado  de  S.  Paulo,  que  nio  poder4  ser  altera  lo, 
emendado  ou  re  ciadido,  sem  o  consentimento  do  referido  Estado, 

Ku,  Robert  S.  Cosgrove,  secretario  da  Sorocaòana  Railway 
Company,  Corporação  de  Maine,  pelo  presente  certidão  que  o 
instrumento  escripto  c  aqui  auucxo  —  c  jpia  doi  estatutos  da 
Sorocabana  Railvoay  Co /n/Mi/»y, emenda  los  em  uma  assembléa  especial 
do»  aeciooistas  da  alludida  companhia,  reilizadi  em  14  de  março 
de  1907,  ó  cópia  fiel  e  exicta  dos  dizeres  e  dos  algarismos  dos 
referidos  estatutos,  o  que  ora  certifico. 

fim  testemunho  do  que,  ôrm  ú  o  prosoate,  que  sellei  com  o  sello 
da  referida  cjrporaçâo,  em  Boston,  Massachussetts,  iístalos  Unidos 
da  Amerioa,  neste  dia  10  de  maio  do  1307,—  Roberí  E.  CQsg:-õve, 
aecretarlo. 

Bstava  o  selio  d  i  Sorocamna  Railioay  Conp^tny. 

BSTADO    !)£  M^ISSACHUSSEITS    SUFPOiiK^-SS. 

Neste  dia  IG  de  maio  de  1937  pessoalmente  compareceu 
Robjrt  E.  Casgrovo,  ád  mim  pessoilmonte  conUecii^  e  que  sei  ser 
dev ida ineat3  qualificado,  o  secretario  ii  Sorocabana  RaUwag  Com- 
pany^  oquU  jurai  ser  verdadeiro  o  cn-tiftcAdo  precedente  por  elle 
ârmAdo  em  minha  presença.—  SUphen  E.  Toung,  tabelttão  pu- 
blico . 

Estava  o  sollo  do  referido  taballião. 
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Reconbeço  por  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Stephea  E» 
YoQQg,  notário  publico  neste  Estado  de  Mounacbttssfttlfl.  B  para 
constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passo  o  presente, 
que  yae  por  mim  assignado  e  seDado  com  o  seHo  áeit» 
Vloe-Gonsuiado  do  BraeiL an  BâstoB,  aos  16  d<e  maio  de  1907.— 
O  vice-consol,  Jaymê  Machay  de  Almeida, 

Estava  a  chanoeUa  do  referido  vioe-consulado. 

Duas  estampilhas  do  sello  consular  do  Brazil,  vale.ido  colle- 
cti vãmente  5$,  devidamente  inutilizadas. 

Cofladas  e  inutlUzadas  na  Recebedoria  do  Thesouro  Federal 
estampilhas  federaes,  valendo  collectivamente  7$â00. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Jeyaie  Mackay  de 
Almeida,  vicc-consul  de  Boston  (sobre  duas  estampilhas  federaes, 
valendo  coUectivaxaente  550  réis). 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1907.—  Pelo  director  gorai, 
Gregório  Pecêgwnro  do  Amaral. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Brteriores  do 
Brazil . 

Nada  mais  continha  o  referido  docaraento,  que  -fielmente  verti 
do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fô  do  que,  passei  o  pL'esente  que  sjIIo  cora  o  sello  do  meu 
ofllcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  15  de  julho  de 
1907. —  Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


DECRETO   N.  6575  —  DE  25  de  julho  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  18:000$  para  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza 
Christina,  no  corrente  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  b.  10,  art.  35,  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  18:000$  para  o  custeio  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christiua,  no  corrente  cverciclo. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1907,  IO*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6576  —  de  25  de  julho    de  1907 

Concede  á  Bmpreza  Esperança  Marítima,  com  téde  nesta  Capital, 
08  favores  de  que  tem  gosado  o  Lloyd  Brasileiro,  exceptuada 
a  subvenção,  para  nm  serviço  de  navegação  regalar  entre  os 
portos  da  Republica . 

O  Presidente  da  Republicx  doe  Estados  Unidos  do  Brazll,  atien- 
dendo  ao  que  requereu  a  Gmpreza  Esperança  Mxritinia  o  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  n.  XVI,  art.  17,  da  lei  n.  1145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Sâo  cDncedidos  á  Empreza  Esperança  Marítima 
os  favores  de  que  tem  gozado  o  Lloj-d  Brazileiro,  exceptuidi  a 
subveaçao,  para  o  serviço  de  navegação  regular  entre  os  portos  da 
Republica,  meliante  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assi- 
ffuadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1907,  19*»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  CcUmon  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  a  que  se  refôre  o  decreto  n.  6576,  deste  data 

I 

A  Empreza  Esperança  Maritimi  se  obriga  ater  sua  sé  Je  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  a  iniciar  os  seus  serviço;  com  os  vapores 
de  siia  projpriedado:  Esperança,  Alexandria^  Industrial,  Unilaa^ 
Guanabara,  Oceano  e  Ypiranga, 

II 

Essesvaporesteematonelage.il  bruta  supeno*  a  4K)  tone- 
ladas para  um  calado  máximo  carrogalo  de  13  l/â  p(fe  e  velocidade 
módia  de  oito  milhas  por  hora,  dispondo  d3  caldeiras  c  m  ichinas 
•dos  melhores  systemas. 

Ill 

Teom  aocommoJavõôS  para  Uiiia  média  d3  25  pa^sag  )iros  de 
rô  e  100  de  proa  e  par.i  o  mínimo  de  400  toneladas  do  c\r^M. 

Quando  tiver  de  ser  augmentado  o  numoro  de  vao3?.^8,  serão 
submottidas  á  approvaçio  do  Ministério  da  Industria,  Viição  a 
Obras  Publicas  as  condições  dos  novos. 

IV 

O  numaro  de  embarcações  ordinárias,  de  salvavidas,  das 
cintas  de  salvaçio  e  quantiiide   de    sobresaleates   e   aprestos 
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indispeasayeis  ao  uso  dos  passageiros  serão  âxados  em  tabeliã 
especial,  elaborada  pela  empreza,  de  accôrdo  com  o  inspector 
geral  do  Serviço  de  Fiscalização  das  Vias  Marítimas  e  Fluviaes, 
e  sabmettida  á  approvação  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

V 

Â  empreza  deverá,  apresentar  á  approvação  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  tibella  geral  dos  preços  das 
passagens  e  f^tes,  dias  de  sabidas  de  vapores,  portos  de  escala, 
demora  nos  portos  e  prazo  da  viagem  nas  suas  linhas. 

VI 

A  empreza  deverá  apresent/^r  á  Inspoctoria  G3ral  do  Serviço 
de  Fiscalização  das  Vias  Marítimas  e  Fiuviaes  a  estatística  dos 
passageiros  e  cargas  que  os  seus  vapores  houverem  transportado 
no  trimestre  anterior, 

A  estatística  serã  feita  pelo  modelo  adoptado  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  oiitregue  nos  primeiros 
40  dias  do  trimestre  seguinte. 

VII 

A  emprczi  obrigar-se-ha  a  transportar  gratuifamente  em 
seus  vaporeá  : 

1.0  O  inspector  geral  do  Serviço  de  Fiscalização  das  Vias  Ma- 
rítimas e  Fiuviaes,  quando  viajar  em  f^erviço. 

8.«  Um  passageiro  de  ré  e  outro  de  proa  em  cada  vapor 
e  viagem,  quo  forem  designados  polo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

3. <»  As  malas  do  Correio  e  sous  comiuctores,  fazendo-as  con- 
duzir de  terra  para  bordo  o  vice-versa,  sendo  que  o  recebimento 
delias  DO  Correio  terá,  legar  uma  hora  antes  da  previamente  annun- 
ciada  para  a  partida  do  vapor,  e  a  o  itccga,  quando  este  chegar 
ao  Dorto,  tamoem  uma  hora,  no  máximo,  depois  de  lhe  ter  sido 
dada  livre  pratica. 

4,0  Qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes 
ou  destinados  ao  Governo  Federal. 

Os  comraandantes  dos  vapi^res  ou  offlciaes  de  sua  confiança 
receberão  ou  entregarão,  pa^Siiudo  o  ox  giiido  quitação  nas  respe- 
ctivas repartições,  não  só  as  ma!:' 3  do  Correio,  mas  também  os 
volumes  de  dinheiro  ou  valores,  não  sendo,  en  .retanto,  obrigados  a 
verificar  a  respectiva  imp^rtancií.  A  n^^ponsabiliilade  dos  com- 
mandantos cessará desJo  que,  na  occasião  di  entrega,  se  reconhecer 
que  os  sellos  appostos  estão  iatactos  o  S3m  neahu  n  signal  de 
violação*. 

5.«  Os  objectos  icmettidos  ao  Museu  Nacional. 
G.»  Os  objectos  destinados  As  cxoos'çjes  ofllciacs  ou  auxiliadas 
pelo  Governo  Federal. 

7.^  As  sementes  e  mudas  d  •  p'anti-3  dostiaad^í?  aos  jardins  e 
estabelecimentos  públicos. 
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A  oanoeder  transporte  oom  a.bfttlsieato  de  $D  Vo*  ^okeei  ^ 
preços  das  respectivas  tabeliãs,  á  força  puhliea  ou  escolta  soiidtf-' 

zindo  proso3,  e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  ouItiI  traa^iporte 
por  conta  do  GoTei^ao  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

A  empreza  eotrarA  adeantadameate  para  o  Thesouro  PaâenJ 
com  a  importanoia  semestral  de  1 :900$  para  despesas  de  isoa- 
lização. 


A  empreza  se  obri(?a  a  íbraecer  dos  seus  depo^itoi»,  <|iiaiido 
puderem,  no  Rio  do  Janeiro  o  nos  Estados,  o  carvão  (to  que 
nec3ssitarern  os  navios  da  armada  nacional  e  os  demiís  servidos 
fôderaes. 

XI 

A  empreza  apresentará  a  tabeliã  do  pessoal  de  cada  vapor,  que 
a  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  paj^ecer  do 
inspector  geral  do  Serviço  de  Fiscalização  das  Vias  Marítimas  e 
Fluviaes,  enviará  ao  Ministério  da  Marinha  para  sua  dao/sãa. 

Ksta?  tabeliãs,  uma  vez  approvadas,  só  poderão  ser  alteradas 
preo^dendo  annuencia  do  Ministro. 

XII 

Proceder-se^ha  de  dous  em  dous  annos  á  revisão  das  tabeUas  de 
passagens  e  íVetes,  de  accôrdo  com  as  partes  contractantes,  e,  de- 
pois de  approvadas  as  novas  tabeliãs,  nenhuma  alteração  se  fará 
nellas,  salvo  também  por  accôrdo  mutuo. 

xm 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Governo 
terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulsoriamente  os 
vapores  da  empreza,  ficando  a  mesma  obrigada  a  substituir  os  que 
forem  comprados,  dentro  do  prazo  de  24  mczes. 

XIV 

A  compra  e  fretamento  compulsórios  serão  eíTcctua^o^  m^ 
diante  prévio  accôrdo  ou  arbitramento,  observando-3e,  nos  oa^os  de 
djBs^cordo,  as  regras  da  clausula  XVII.  • 

Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo  pod^á  lívacar  ipã^  dos 
vapores,  independente  de  prévio  accôrdo,  sendo  postei^úorq^ente 
reíTulada  a  indemnização  que  for  devida. 
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XV 

Seu4o  fedpvaoá  04  sorvigjg  que  exocuta,  não  está  sijeita  a 
Cimçreza  a  Impoâtos  estadoae9  qn  nviAiQipaçs. 

XVI 

A  empreza  terá  direito  a  todos  os  favores  e  regalias  de  que 
tem  gozado  o  Lloyd  Br<izileiro,  exceptuada  a  subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  quj  se  suscitar  entre  a  empreza  c  o 
Governo  sobre  a  iQteUigencia  de  alguma  uu  algumas  disposições 
do  oontraeto  aer4  reseivida  por  arbitramento. 

As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesmo  arbitro,  ou 
cada  uma  oseolberá  o  seu,  os  quaes,  antes  de  tudo,  deverão  designar 
o  terceiro,  que  será  o  desempjitador,  si,  porventura,  os  dous  aão 
chegarem  a  açoôrdo  acerca  do  assumpto  submettido  a  seu  jx^- 
gaiaentQ. 

Si  o»  dous  lurbiitros  escoUúdoB  pelas  partes  interessadas  discor- 
darem sobre  a  designação  do  terceiro  arbitro,  deverá  apreseniar 
cada  um  o  nome  de  um  outro,  e  a  sorte  d^tilga^rá.  dentre  alies  o 
terceiro  arbitro. 

Fica  entendido  que  esto  não  será  obrígadj  a  decidir-se  por  um 
dos  laudoB ;  vn^  si  a  qoQstãQ  ver^AJ^  sobre  valores,  não  poderá 
ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  árbitros. 

XVIII 

Pela  iiijhservancia  das  clausulas  do  coatvTvVctp,  não  estando 
provada  força  maior,  a  empreza  fica  sujeita  a  muHas,  quo  varia- 
rão de  50$  a  1:000|,  impostas  pelo  fiscal  do  Governo,  com  recurso, 
em  ultima  instancia,  para  o  Ministério  da  Industo^a,  Viação  e  ObMB 
Publicas. 

No  caso  de  multas  repetidas  por  faltas  graves  da  mesma  natu- 
nesa,  seta  oooatraeto  rcscinidido  paio  Mioi^tQirú»'  4%  {sidii^trla. 
Viação  e  Obras  Publicas,  sem  dependenoi^de  interpettação  ou  aç9^ 
jHdicíal. 

XIX 

O  prazo  de  deraçao  do  presente  cofttraeíoi  sorú  dQ<  10  aonos, 
contados  da  data  de  sua  assignatiira,  podendo  sue  ptreiog^ido,  &i  i^o 
convier  a  ambas  as  partes. 

XX 

A  empreza  proeurará  estabelecer  tn^fege  meiuovcom  as  com- 
panhias exploradoras  de  estradas  de  ferro,  docas  e  navegação  cos- 
teira e  transatlântica,  de  modo  a  poder  receber  c  entregar  cargas 
em  qualquer  ponto  dos  attingidoa  pelas  companhias  ligadas  ao  tra- 
fego mutuo. 
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XXI 

A  emprozi  se  obriga  a  cumprir  fielmente  todos  es  regula- 
mentos que  existem  ou  vierem  a  existir,  referentes  e  applicavoís 
ao  ferviço  de  navegação  que  lhe  ô  concedido. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1907.  —  Miguel  Cahmm  du  Pin  e 
Almeida, 


DECRETO  N.  65T7  —  de  26  db  julho  de  1907 

Transfere  da   comarca  da   Capital  para   a  do  Capivary  a  sàáe  da  6ò* 
brigada  de  infantaria  da  Gnarda  Nacional  do  Estado  de  S.  Panio. 

O  Presidente  da  Republicji  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  representou  o  commandante  superior  interino 
da  Guarda  Nacional  do  Estado  de  S.  Paulo,  decreta: 
f  ^  Artigo  uqíco.  Piei  transferida  da  comarca  da  Capital  para  a 
de  Capivary,  no  Estado  do  S.  Paulo,  a  sede  da  66*  brigada  de 
infantaria  da  guarda  nacional  do  mesmo  Estado ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1907,  19«  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Pbssa. 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 


DECRETO  N.  6578  —  de  26  de  julho  de  1907 

Créa  mais  ama  Irigada  d3  infantaria  de  Gaardas  Nacionacs  na  comarca 
de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  do 
infantvtia,  com  a  designação  de  49*,  a  qual  se  constituirá  de  tre9 
batallices  do  serviço  activo,  sob  os  ns.  145,  146  e  147,  o  um  do  da 
reserva,  sob  o  n.  49,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  mesma  comarca;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1907,  19^  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 
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DECRETO  N,  0579  —  de  26  de  julho  de  1907 

Crèa  mais  ama  brigada  d'3  infantaria  d)  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
d?  S.  F.lipp?,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  1^0  Felippe,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  50<^,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  sob  os  ns.  148,  149  e  150,  e  de 
um  do  da  reserva,  sob  o  n,  50,  au3  se  organizarão  com  os 
guardas  aualiâcados  nos  dístrictos  da  mesma  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho   de    1907,  19*  da   Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6580  —  de  8-3  de  julho  de  1907 

Crèa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
d  ^  TeíTé,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dolBrazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do    1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  de 
Teffé,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de  inOtntaria, 
com  a  designação  de  51»,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  sob  os  ns.  151,  152,  e  153,  e  um  do  da  re* 
serva,  sob  o  n.  51,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  dístrictos  de  Fonte  Boa,  pertencentes  á  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  do  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Auousto  Moreira  Penna. 
Angusto  Tavares  de  Lyra. 
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Ded^ra  qa^  para  03  logares   de  escripiararios  das  âdcções  do  pessoal  e 
material  dos  ^aartels-generaes  dos   comma&dos  de  distríctoa  milt 
tares  podem  ser  nomeados  aspirantes  a  officíal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unictos  do  Braeil,  por 
conveniência  do  serriço,  resolve  dedarar  ^e  para  os  logam 
de  escrípturarios  das  secções  do  pessoal  o  mateiiaL  dos  qoarteii 
geiMraet  dos  oamm&ndod  éos  áMri<stm  iBilit«res  podem  ser  no- 
meados aspirautas  a  ofiLciaá,  ficando  modxâcado,  nessa  parte,  o 
art.  60  do  refulameoto  approvado  pelo  decreto  o.  31d9,  de  19  de 
j4tneiro  de  1899. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19*  da  Republica. 

AFFONSO  AueUSTO  MORBtltA  PeNiNA. 

Hermes  i?.  da   Fonseca, 


D3CRET0  N,  Gõ82  — de   1  dií  aí30ST0  de  1907 

Dá  noTO  regulamento  ás  escolaa    de  aprendizes  marinheiros 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil,  usando 
da  autorização  contida  no  n.  13,  lettra  a,  da  lei  n.  1617,  de  30  de 
dezembro  de  1906,  e  de  oonformidAde  cont  o  decreto  n.  1C54,  de  13 
de  junho  de  1907,  resolve  appiovar  e  mandar  executar  o  regula 
mmto  pc^ra  as  escolas  de  aprendiites  marinliairos,  aue  a  este  acom- 
panha, assignado  pelo  contra-almirante  Alexandrino  Paria  de 
Alencar,  Ministro  da  Marinha, 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907, 19o  ^^  Republica, 

Apfonso  Auousto  Morkra  Penna. 
Ahmíndrino  Faria  de  ASenoar, 

Re^ulfl^mento  <Ici,h  escola.»  de  aprendizes 
ma*pii]LheliH»^9  a>  <iue  se  x*erere  o  decreto 
n.    Ott^)^,  des««^  dfi.t» 

TITULO    I 
CAPITULO  I 

DAS  ESCOLAS  E  .^EUS  FINS 

Art.  1.°  As  escolas  de  aprendizes  marinheiros  teem  por  fim 
preparar  menores  para  o  alistamento  no  Corpo  de  Marinheiros  Na- 
cionaes,  dotando-os  com  as  basea  necessárias  para  a  matricula  nas 
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esoolM  rrroflsstonaea,  de  moio  a  tcv  4i  niàPinte  de  fs^nra  n«íeiial 
]pe8Boal  oaiMIftado  para  os  sem  mnltiplM  «errifo», 

Art.  S."»  As  escolas  àe  aprendirns  niarmlieiíyw  seiiío  dâ  duas 
categorias :  escolas  primarias  oa  do  1<»  gráo  e  escola»>iiioáelo 
00  da  d"  grio. 

Art.  S.*"  As  escolas  primarias  teem  por  fím  educar  o  pr^[»arar 
pessoal  para  cursar  as  escolas-modelo. 

Art.  4.<'  As  oioolas-iiiodeio  teem  por  âm  desenvolver  o  ensino 
primário  e  os  elem«Dtoe  de  ensino  profissional  dados  nas  escalas 
primarias  e  ministrar  mais  o  ensino  de  um  dos  officios  mencionados 
no  art.  15,  preparando  o  aprendiz  para  servir  como  praça  do  Ck)rpo 
de  Marinheiros  Nacionaos  e  cursar  uma  das  escolas  proíiesionaes. 

Art.  ò.""  As  escolas-modeio  serão  estabelecidas  nos  Estados  do 
Rio  Grande  do  Norte,  Bahia,  Capital  Federal  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  ô.""  As  escolas  primarias  eerão  estalielecidas  nos  Kstados 
marítimos  da  Republica,  ine  mefteioBaéofi  no  aarilgo  laterior,  e 
nos  EÈMatí  do  Ainazonas  o  ds  Matto  Grasso. 

Art.  7.«  As  escolas  primarias  sorão  divididas  om  quatro  gruj)os, 
aue  ônrmArâo  circuznscripQoes  escolares,  doaominadas  :  ao  £x- 
tranii)  Norte,  do  Norte^  do  Centro  e  do  Sul,  correspondendo  a  cada 
grupo  uma  escola-modelo. 

Art.  8.*  A  escola-modelo  do  Rio  Grande  do  Korte  sorá  o  cen* 
tro  da  circumscrip^  escolar  do  Extremo  Norte,  eomprelieiiden- 
do  as  escolas  primarias  dos  EstadcWdo  Ceará,  Piauhy,  ^^ra'ÉlÃo, 
Pará  e  Amazonas  ;  a  escola-modelo  da  Bahia  será  o  caátro  da  cir- 
cumscrfp<^  do  Norte,  eoioprebandando  as  okoUs  primariam,  dos  Es- 
tados àe  Pemaiabuoo,  Sergipe,  Alagoas  e  Pamhyba ;  a  eacolarmodolo 
da  Capital  Federal  seri  o  centro  da  cireamaerip^a  do  OMtro,  eaBOh- 
prehendeodo  a»  esooAas  primarias  dos  Estades  do  >4§irita  Santo, 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  e  a  esceia^modelo  do  Ria  Graode  de  Sul 
será  o  centro  da  circumscripção  do  Sul,  comprehendendo  w  escolas 
primarias  dos  Estados  do  Paraná,  Santa  Catharina  e  Matto  Tiposso. 

Art,  Q. z"  A  lotação  de  aprendizes  em  cada  escola  será  fixada 
annualmente  pelo  Governo  de  accôrdo  com  o  disposto  na  loi  do 
Âxaçâo  do  faroAS,    . 

Art.  10.  Serão  observadas  nas  escolas  as  disposições  em  vigor 
na  Armada,  quanto  ao  serviço,  ordem  o  disciplina,  exceptuando-ee, 
porém,  as  restricções  estabelecidas  neste  regulamento  naqtiillo  que 
se  referir  ao  ensino. 

CAPITULO  11 

DO  ENSINO 

Art.  11 .  o  «wnso  aaa  escolas  priraariat  será  de  um  aniM  e  nas 
escolas-modelo  de  dous  annos,  e  em  ambas  dividir-se-ha  o  ensino  em 
elementar,  profissional  e  accessorio. 

Paragrapbo  Tinico.  O  commaBdaate  distribuirá  as  matérias 
e  especialidades  do  ensino  réspectlTaraoite  pelos  oífloisMs,  p^sDmk 
sores,  auxiliares,  inferiores  e  praças,  observando-se  os  horariosque 
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Borio  organizados  pela  Inspectoria  de  Mariaha«  de  accôrdo  com  a 
categoria  da  escola,  as  estações  e  as  coadições  climatológicas  locaes. 

Art.  12.  Nas  escolas  primarias  o  en^iino  elemeatar  constará  do 
seguinte: 

Portufuez^Conliecimento  do  alphabeto,  formação  das  palavras 
o  leitura  elementar. 

Calligraphia. 

Arithmetica— Ler  e  escrever  os  números  inteiros  ;  addlção  e 
subtracção  de  números  inteiros ;  pratica  da  multiplica^  e  da  di- 
visão de  números  inteiros. 

Art.  13.  Nas  escolas  primarias  o  ensino  profissional  constará - 

lo,  de  noções  elementares  de  apparelho  de  navio  ; 
2»,  da  clas^ílcação  dos  navios,  sua  categoria ; 
3^,  de  obras  de  marinheiro ; 
4**,  do  conhecimento  dos  rumos  da  agalha. 

Art.  14.  Nas  escolas  primarias  o  ensino  accessorio  constará  de 
exercidos  de  gymnastica,  de  escaleres  a  remos,  de  infantaria,  de 
esgrima  de  bayoneta  e  espada,  de  natação  e  de  jogos  escolares  ao 
ar  livre,  como  o  foot-baU  e  outros  próprios  para  favorecer  o  desen- 
volvimento physico  dos  aprendizes. 

Art.  15.  Nas  escolas-modelo  o  ensino  elementar  constara  do 
seguinte: 

1*  anno: 

Portugurz— Leitura,  dictado,  elementos  de  grammatioa. 

Arithmetica— Recapitulação  das  quatro  operações  fbndamen- 
taes,  fracções  ordinárias,  fracções  decimaes  e  systema  métrico. 

Geographla^Noções  geraes  de  geographia  physica,  especial- 
mente sobre  o  que  disser  respeito  a  rios,  mares  e  portos. 

Calligraphia. 

2?  anno: 

Portuguez— Leitura,  grammatica  portugueza  elementar,  com- 
posição. 

Arithmetica — Quadrado  e  cubo— Noções  sobre  a  extracção  das 
raízes  quadrada  e  cubica— Proporções,  regra  de  três  e  operações 
sobre  números  comglexos  em  uso  na  nossa  marinha. 

Geometria— Noções  praticas  e  elementares  sobre  cálculos  de 
Buperficies  e  volumes. 

Elementos  de  desenho  linear. 

Geographia^Recapitulação  da  geographia  physica,  noções  de 
geographia  politica,  principalmente  do  Brazil. 

Noções  (Te  Historia  do  Brazil— Explicação  das  datas  históricas. 

Calligraphia. 

Art.  16.  Nas  escolas-modolo  o  ensino  profissional  constará  de: 

1°  anno: 

Noções  geraes  de  artilharia,  torpedos  e  recapitulação  de  obras 
de  marinheiro,  apparelhoe  do  bordo,  rumos  de  agulhas  e  caldeiras. 
Musica. 
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Trabalhos  de  carpinteiro,  foguista,  limador,  calafate,  serra- 
lheiro, ferreiro,  caldeireiro  de  ferro  e  caldeireiro  de  cobre,  torneiro, 
feitos  nas  offlcioas  da  escola,  attendendo,  sempre  que  for  possível, 
á  ^referencia  manifestada  pelos  aprendizes  para  cada  um  desses- 
omcios. 

^  anuo  : 

Nomenclatura  das  peças  componentes  do  casco  do  navio,  fundos 
duplos,  paióes  e  compartimení;os  diversos  e  dos  apparelhos  exis- 
tentes a  bordo,  como  cabrestante?,  bolinotes,  guinchos,  guindas- 
tes, etc.  Musica. 

Continuação  dos  trabalhos  de  offlcinas  do  1°  aano,  nâo  po- 
dendo os  aprendizes,  cm  hypothese  alguma,  passar  a  trabalhar 
em  offlcina  oifferente  daquella  em  que  tiverem  trabalhado  durante 
o  I*  anno. 

Art.  17.  No  fim  de  três  mezes  de  trabalhos  nas  offlcinas  do 
lo  anno,  por  conveniência  do  ensino,  poderá  o  commandante  da  es^ 
cola  transferii'  os  aprendizes  de  uma  para  as  outras  offlcinas, 
quando  reconheça  nelles  falta  de  aptidão  para  os  offlcios  que  esti- 
Terem  aprendendo. 

Art.  18.  Nas  escolas  modelo  o  ensino  accessorio  constará  de: 

1<»  anno: 

Exercicios  de  escaleres  a  remos  e  á  vela;  exercício  de  infantaria 
e  esgrima  de  bayoneta  e  espada ;  exercícios  de  natação  e  jogos 
escolares  ao  ar  livre,  como  o  foot-hall  e  outros  próprios  para  favo- 
recer o  desenvolvimento  pbysico  dos  aprendizes. 

^  anno: 

Exercícios  de  tiro  ao  alvo  com  carabina  e  repetição  dos  exercí- 
cios feitos  no  \^  anno.  Exercicios  com  canhões  de  pequenos  calibres. 

Art.  19.  Nas  escolas-modelo,  além  do  curso  propriamente  dito 
da  escola,  existirá  um  curso  idêntico  ao  das  escolas  primarias  para 
os  menores  que  forem  nellas  matriculados  directamente. 

Paragrapbo  único.  Si  os  menores  matriculados  nesse  curso  re- 
velarem am  sufflciente  desenvolvimento  pbysico  e  íntellectual, 
poderão  ser  desde  logo  matriculados  no  primeiro  anno  do  curso  mo- 
delo ou  antes  de  terminado  o  curòo  primário t 

Art.  20.  Semanalmente,  ou  quanio  julgue  do  conveniência  o 
commandante,  elle  próprio  ou  qualquer  offlcial  ou  instructor  da 
escola,  com  toda  simplicidade  e  clareza,  farão  pequenas  prelecções 
aos  aprendizes  e  ao  demais  pessoal  subordinado  da  escola,  explicando 
08  preceitos  de  disciplina,  honra  e  dever  militar,  historia  oa  mari- 
nha nacional,  acções  heróicas  e  meritórias  praticadas  por  brazi- 
leiros,  virtudes  guerreiras  e  quaesquer  outras  qualidades  que  con- 
tribuam para  formação  de  um  bom  marinheiro,  e  para  desenvolver 
seu  amor  á  profissão. 

Paragrapbo  único .  O  commandante,  os  offlciaes  e  os  professores 
no  corso  ordinário  do  serviço  ou  durante  as  aulas  aproveitarão 
todas  as  opportunidades  que  se  oiferecerem  e  que  possam  contribuir 
para  o  fim  indicado  neste  artigo. 
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Art.  21.  O  aoDô  lectiro  (^m^çarft  no  pfimeirj  diA  ntildo 
mes  d«  fevereiro  e  tormlnàrk  no  dia  SO  de  novembro. 

ATt.  23.  Na  primeira  qutòiena  de  dezembro  dèi^  o«  aprendizes 
submettidos  a  exame  de  habilitação  e  a  classificação  por  ordem  de 
precedência,  sogimJo  as  notas  obtidas. 

§  l.<»  A  mesa  examinadora  será,  constituída  pelo  commandante 
da  escoU,  immediato,  um  professor  e  dous  oíflciaes  da  escola  ou 
pelo  commandaate,  immediato  e  um  official  quando  se  tratar  de 
matéria  do  ensino  profissional. 

§  2.*  Aos  alumnos  classificados  nos  três  primeiros  legares 
em  cada  um  dos  annos  dos  cursos  serão  conferidos  prémios  arbi- 
trados pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art,  23.  Cada  escola-modelo  terá  á  sua  disposição,  quando 
for  possível,  um  navio  para  os  aprendizes  se  exercitarem  ndô  di- 
Torsos  misteres  de  sua  profissão. 

Art.  24.  Os  livros  de  ensino  serão  dcisignados  pelo  Ministro  ou 
por  elle  mandada»  organizar  e  suppridos  semestraftiiente,  como  os 
demais  objoctos.  para  as  aula*s,  mcrdiante  pedM  >s  fidftos  )^Ias  e^* 
colas  em  prineip4os  de  maio  e  nôYjmbro. 

CAPtTLLO  IH 

DA  ADMISSÃO 

Art.  25.  Ninguém  será  admittido  nas  escolas  de  apiendisns 
sem  provar  : 

1«,  que  é  brazileiro  ; 

2o,  que  tem  12  a  16  anno3  de  idade  ;  que  dispõe  de  robustez 
physica  para  o  serviço  da  arniada,  c  que  está  isento  de  defeitos 
physicos  que  o  inhabilit«m  para  esse  serviço. 

Art.  26.  A  idade  e  a  nacionalidade  serão  provadas  por  cei^ 
tidão  do  registro  do  na^ciuientos  ou  documento  que  produia  fé 
em  juizo  G  a  substitua. 

Art.  27.  A  aptidão  physicA  será  provada  p©r  laudo  sanitário 
prorenao  pelo  medico  da  escola  e  em  soa  falta  por  itm  da  Arma  ia, 
do  serviço  activo  ou  reformado;  e  final mante  naaaseocia  destes 
por  um  do  exercito  ou  civil. 

Art.  28,  No  exame»  para  a  verificação  da  aptidão  physica, 
o  medico  obsirvarát  sob  pena  de  responsabilitlade,  aa  infimaota 
insertas  no  aviso  n.  19J1,  de  12  de  Joniio  de  IdOJ. 

^Art-  29.  As  escolas  primarias  receberão  alniAnosd-is  seguiníetf 
prooedenctas : 

-.  JI'  %?®®^?,í^^ií  P^^  ^'^  P*®«  ^^  tutores,  ou  por  b«is  mães, 
qtiando  flliM)s  illegitimos ; 

2«,  orphãos  desvalidos,  remettídos  pelas  autoridades  compe- 
vCntes  • 

Art.  30.  A$  escolas-^nodelo  i<eoefcerSo  alunitee  das  segttifitOi 
proeedeaeiaa : 

1*,  aprendizes  das  escolas  prlnl^ias  ; 
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go,  meninos  apresentados  por  seus  pães  oa  tutores,  ou  por  suas 
mãeb  quando  filhos  illegitimos  ; 

df^,  orphaos  desvalidos,  remettidos  pelas  autoridades  com« 
potentes. 

Art.  31.  O  consentimento  do  pai  legitimo,  tutor,  tutora,  mSe 
viuva  ou  solteira,  se  manifesta  por  petição  assignada  requerendo  9 
alistamento  do  filho  ou  do  tutelado. 

g  1«,  si  o  requerente  não  souber  assignar,  a  petição  será  assi- 
gnada por  outrem  a  seu  rogo  e  por  duas  testemunhas ; 

g  2?,  em  ambos  os  casos,  as  firmas  dos  requerimentos  serSo 
reconhecidas ; 

g  3<»,  si  a  apresentação  for  feita  pelo  próprio  pae,  tutor 
tutora  ou  mãe,  a  petição  podei  &  ser  dispensada,  mas  o  commis^ 
sario  da  escola  lavrara  termo,  em  livro  próprio,  da  entrega  do 
menor  com  todos  03  caracteristicos ; 

g  4'»,  quando  a  apresentação  íor  feita  officialmente  pela  au- 
toridade competente  serã  im  mediatamente  acceito ; 

§  5<»,  o  Goverco  indemnizará  as  despezas  com  o  transporte 
dos  menores  para  as  escolas  ou  com  o  regresso  para  os  lo;?are6  de 
onde  procederem,  dos  que  não  forem  julgados  aptos,  si  tiverem  de 
viajar  mais  de  duas  le.:<uas  ; 

g  6»,  a  indemnização  de  que  trata  o  paragrapho  anterior 
consistirá  no  pagamento  da  passagem  e  diária  de  1$000. 

Art.  32.  O  exame  de  sxnidade  dos  menores  deverá  ser  feito 
sempre  que  for  possível,  cora  a  assistência  do  comraandante  da 
escola. 

Art.  33.  Reconhecida  a  aptidão  physica  do  menor  e  estando 
em  ordem  todos  os  papeis,  o  noma  do  mesmo  menor  será  inscripto 
com  o  respectivo  numero,  findo  o  que  considera-se  completo  o  seu 
alistamento  na  escola,  o  que  se  farápubLco. 

Art.  34.  O  aprendiz  só  será  desligado  da  escola  mediante  ordem 
do  Mmístro  da  Marinha,  por  incorrigível  ou  por  incapacidade  phy- 
sica ou  mental,  provada  em  ÍDspe^vão  ae  saúde. 

§!.<»  Serão  apuradas:  a  incorrigibilidade,  pelo  conselho  de 
disciplina  de  que  trata  o  art.  42 ;  a  incapacidade  physica  ou  men- 
tal, pelas  juntas  de  saúde  da  Armada,  precedendo  sempre  parte 
escripta  do  medico  da  escola. 

§  2.0  O  aprendiz  desligado  por  qualquer  dos  motivos  acima 
mencionados  será  entregue  a  quem  de  direito,  indemnizando  o  Go- 
verno as  despezas  com  o  sou  transporte,  como  ficou  estabelecido 
para  os  menores  civis  nos  §§  5<*  e  6»  do  art.  31. 

CAPITULO  IV 

DO  TEMPO  DE  PERMANÊNCIA  NAS  ESCOLAS 

Art.  35.  A  permanência  dos  aprendizes  nas  escolas  não  exce- 
derá, regularmente,  de  três  annos,  incluídos  nesse  numero  os  dous 
annos  das  escolas-modelo. 

EiMiittTO  —  1907  91 
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1 1 .»  Terminado  o  cutbo  nas  escolas  primarias,  os  aprendizes  se- 
rão ti^ansferidos  para  a  escola-modelo  da  respeotiya  cireaiuscrípção» 
com  Infonnações  sobro  o  seu  aproveitamento  e  comportamento. 

§  2.0  Os  aprendizes  das  escolas  primarias  que  revelarem  um 
sufflclente  desenvolvimento  physico  e  intellectual,  poderão  ser 
transferidos  para  as  escolas-modelo  antes  de  completado  um  anão 
de  permanência  na  escola. 

Art.  36.  Terminado  o  curs  >  nas  escolas-modelo,  os  aprendizes 
serão  transferidos  para  o  quartel  do  Corpo  do  Marinheiros  Naeio- 
oaes»  onde  veriíicai^âo  praça  de  accôrdo  com  as  leis  em  vigor« 
sendo  mencionado  nos  seus  assentamentjs  o  resultado  dos  exames 
feitos  oa  escola  c  o  ofncio  ou  offlcio.;  que  aprenderam. 

§  l.«  Nenfanm  aprendiz  poderá  permanecer  aas  escolas  desda 
que  complete  18  annos  e,  ombora  nio  tenha  ooacluido  o  curso,  será 
transferido  para  o  corpo  de  marinlieiros  naeionaes  ao  attingii*  essa 
idade,  salvo  quando  estiver  prestes  a  terminar,  com  aproveitamento, 
o  curso  da  escola-niodelo. 

g^.^"  Os  aprendizes  oom  sufficiente  desenvolvimento  pbysieo  e 
maiores  do  16  annos,  que  nos  primeiros  seis  mezes  do  anno  revels^ 
rem  inaptidão  manifesta  para  o  estudo,  serão  transferidos  iromedia* 
tumente  para  o  Corpo  de  Marinheiros  Naeionaes. 

CAPITULO  V 

DAS  PENAS  E  RECOMPENSAS 

Art.  37,  As  faUas  em  que  incorrerem  os  aprendizas  serl^ 
punidas  com  as  seguintes  penas  : 

1*,  privação  de  recreio ; 
2*,  privação  de  licençu  ; 
3%  reprehensão  em  acto  de  mostra  ; 
4»,  prisão  eellular ; 
5*,  rebaixamento  de  posto  ; 

6N  multa  pecuniária  em  favor  do  próprio  pecúlio,  não  exce- 
dendo a  dous  mezes  do  soldo. 

Art.  38.  Ao  oommandante  da  escola  compete  exolusivamenw 
a  applicaçâo  das  penas  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Paragrapho  único.  A  applicaçâo  de  qualquer  pena  deve  sempre 
ser  precedida  de  uma  adruoestação  convenientemente  feita,  no 
sentido  de  elevar  o  moral  do  delinquente,  convencel-o  do  seu  erro 
•  evitar  sua  reincidência. 

Ai*t.  39.  Nas  escolas  primarias  o  apreniiz  que  se  ausentar  da 
escola,  por  mais  de  oito  dias,  ficará  impedido  du^-ante  seis  mezes 
e  o  que  reincidir  nessa  mesma  falta,  será  transferido  para  outra 
esoola  primaria  da  mesma  ou  de  differente  circumscrip^,  ou 
flcarái  privado  de  licençd  durante  um  anno. 

Art.  48.  Nas  eseoias-modelo  o  aprendiz  que  se  ausentar,  por 
'Mffrie  de  <Hto  4f as,  âcarã  impedido  durante  seis  nieees,  e  o  que 
reincidir  ne^sa  mesma  falta  passará  para  o  Corpo  de  MarinkeiroB 
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NaoioDios,  si  tiver  mais  de  16  anãos  e  sufliciente  desenrolTi- 
laento  physico,  ou  ficará  privado  de  licença,  por  um  anão,  si  fop 
menor  de  16  annos,  ou  não  tiver  o  preciso  desonvolvimeato  physico. 

Art.  41.  Nas  escolas-modelo  o  com  mandante  poderA  ainda 
applicar  aos  aproidizes  a  pena  de  serviço  dobrado,  durante  o 
dia. 

Ari.  4^  Haverá  nas  escolas  um  consâlbo  de  disciplina»  com- 
porto do  commandante,  immediato  e  um  oílicial,  com  o  âm-éè 
julgar  03  Aprendizes  que  por  máo  proc.dimentj  habitual  sajam 
declarados  rncorri^vois  q\  como  tal,  devam  ser  excluídos  da 
escola,  mediante  ordem  du  Ministro. 

§  l.""  Serâi>  conferidas  aos  aprendizes  notafi  mensaes  de  com- 
pttrtamentQQ&a^uinte  escala:  Para  os  que  não  incorrerem  em 
pena  aknima,  nem  f  »reni  admoestados  —  Óptimo ;  para  os  que 
incorrerem  até  a  8*  poua  —  Bom  ;  até  a  3*  pena  — lieigrular  ;  até 
a  4*  —  Máo  ;  at'»  as  5*  e  G**  —  Possim ».  As  notas  coutarão  os 
seguintes  pontoa  :  Óptimo,  10 ;  Bom,  do  6  a  9 ;  KeguLvr,  de  3  a  5 ; 
Má,  do  la2;  Péssimo,  0. 

§  2.0  Os  aprendizes  que  tiverem  a  nota  —  Óptimo  —  durante 
um  trimestre  usarão  no  braço  esquerdo,  á  meia  altura,  como 
distinctíTo  especial,  uma  estrella  de  panno  vermelho  cosida  na 
blusa  de  ílanellaoa  de  ganga,  e  de  panno  azul  na  bluza  branca. 

Os  que  tiverem  a  nota  —  Bom  —  durante  um  trimesti^  usarão 
eorao  drstinotivo  tim  V  voltado  para  cima,  na  mesma  posição  e  eon- 
diçtjes  do  acima^  indicado.  Qualquer  pena  imposta  íará  perder 
o  direito  ao  uso  do  distinctivo  correspondeato,  durante  um  tri« 
mestre. 

Art.  43.  O  eommandante  da  e.T>coIa,  tendo  em  attençáo  a  oon- 
ducta  dos  aprendizes  o  seu  aproviíit amento,  poáevé.  conferir-lhes 
ditftiflotivos^e  ^adrjaçoe>  de  cabo,  2''  e  1"^  sargento  e  sargent )  aju- 
dante, esta  ultima  somente  nas  escolas-modelo. 

S  1  .^  O  numiox)  de  a»ren  lizes  graduados  na  >  poderá  exceder  a 
seguinte  porcentagem  sobre  o  eíTeciivo  da  escola  :  1<>  sargento,  2  %.; 
2*^'  sar^ontos,  ~i  %  :  cabos,  lâ  Vo.  Só  haverá  um  sardento  ajudante. 

%2.°  Esta  recompensa  prevalecerá  na  escala  emquanto o  apren- 
diz a  merecer,  e^dará  direito  á  gratificação  mensal  de  1$  para  cabo, 
2^  pai*a  2°  sargento,  3$  para  l"*  sargento  e  5$  para  o  sargento 
ajuaanto,  e  só  pedirá  ser  conferida  aos  aprendizes  d-;  nota  de 
comportamento  acima  de  —Regular,  inclusive. 

Art.  44.  Nos  domingos  o  dias  feriados  p  jderão  oá  aprendizes 
ter  licença  para  passear  fora  d  i  escola,  devendo  recolner-se  ao 
arrií^r  da  bandeira. 

Aos  que,  poróm,  tiverem  familia  ou  correspondente,  na  sede 
da  escola,  poderá  o  eommandante  permittir  que  pernoitem  fora  do 
estabelecimento,  e  conceder  licenças  extrdordinarias  até  48  horas, 
por  motivos  justificados,  não  excedendo  porém  a  duas  durante  o  anno. 

Art.  45.  Nenhum  aprendiz  poderá  deixar  a  eseoia  sem  «tar 
rigorosamente  uniformizado. 
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TITULO  SEGUNDO 

CAPITULO  VI 

DJl  ADmNISTRAÇAO  DAS  ESCOLAS 

Art.  46.  o  pessoal  administratiro  de  cada  escola  primaria 
constará  de  : 

i  commandante,  of&cial  superior  ou  capitão-tenente  do  quadro 
activo  da  Armada ; 

1  immediato,  capitão-tenente  ou  I<>  tenente  do  quadro  activo 
do  Corpo  da  Armada  ; 

2  offlciaes  do  quadro  activo  do  Corpo  da  Armada»  servindo 
de  instructores ; 

1  medico; 

1  commissario ; 

1  escrevente ; 

1  enfermeiro ; 

1  âel; 

1  professor ; 

Auxiliares  de  eosino,  na  razão  de  um  para  50  aprendizes ; 

1  sargento; 

4  marinheiros,  de  1^  ou  2*-  classes,  de  comportamento  exem- 
plar e  que  teaham  o  curso  de  alguma  das  escolas  profisÂonaes. 

As  escolas  terão  uma  taifa  igual  á  dos  navios  classificados  na  3^ 
categoria,  menos  o  pessoal  das  cozinhas,  que  constará  de  um  chefe 
de  cozinha,  equiparado,  quanto  aos  vencimentos,  a  cozinheiro  de 
oíBciaes,  e  ajudantes  na  razão  de  um  para  100  aprendizes,  equi- 
parados a  cozinheiro  de  guarnição. 

Art.  47.  O  pessoal  administrativo  de  cada  escola-moielo  cons- 
tará do  seguinte  : 

1  commandante,  offlcial  superior  do  quadro  activo  do  Corpo  da 
Armada ; 

1  immediato,  capitão  de  corveta  ou  capitão-tenente  do  quadro 
activo  do  Corpo  da  Armada  ; 

1  aiudante  da  escola,  oíficial  subalterno  do  quadro  activo  do 
Corpo  da  Armada ; 

4  oíliciaes  do  quadro  activo  do  Corpo  da  Armada,  servindo  do 
instructores ; 

1  medico  ; 

1  commissario ; 

1  escrevente ; 

2  enfermeiros  ; 
1  ílel; 

1  armeiro ; 

1  carpinteiro; 

2  professores,  sendo  um  para  cada  ao  no  ; 
1  professor  de  gymnastica  e  natação  ; 

1  mestre  de  musica  ; 
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Auxiliares  de  odsIqo,  na  razão  de  um  para  50  aprendizes ; 

2  sargentos ; 

3  cabos; 

6  marinheiros  de  1^  classe,  de  comportamento  exemplar  e 
que  tenliam  o  curso  do  alguma  das  escolas  proflssionaes  ; 

Operários  de  1*^  ou  2^  classe  para  o  ensino  dos  offlcios  de  que 
trata  o  art.  15,  destacados  do  Arsenal  do  Marinha. 

As  escolas  terão  uma  taifa  igual  á  dos  navios  de  3^  cate- 
goria, menos  o  pessoal  das  cozinhai,  que  constara  de  um  cozinheiro 
para  o  oommandanto  o  offlciaes  e  um  chefe  de  cozinha,  equiparado 
nos  venoimentos  a  cozinheiro  do  offlciacs,  e  ajudantes  do  cozi- 
nheiro, na  razão  de  um  para  cada  cem  aprendizes,  equiparados  a 
cozinheiro  de  guarnição,  para  os  inferiores,  guarnição  c  aprendizes. 

CAPITULO  VII 

DO  COMMANDANTE 

Art.  48.  Aos  com  mandantes  das  escolas  incumbe  : 

1°,  cumprir  o  fazer  cumprir  este  regulamento  e  velar  sobro 
a  disciplina,  economia,  material  e  pessoal  da  escola;  2"*,  cuidar  na 
educação  moral  e  profissional,  asseio  e  bom  tratamento  dos  apren- 
dizes, passando  revistas  Arequeotes  em  todo  o  estabelecimento  para, 
por  si  mesmo,  certificar-se  do  zelo  e  actividade  de  seus  subordinados 
e  da  boa  ordem  e  moralidade  da  escola ; 

3<*,  visitar  amiudadas  vezes  as  aulas  e  officinas  da  escola  para 
conhecer  o  adeantamento  dos  aprendizes  e  si  os  mesmos  são  diri- 
gidos com  dedicação  pelos  officiaes  e  seus  auxiliares,  pelos  professo- 
res e  seus  auxiliares  e  pelos  operários  ; 

4<^,  distribuir  as  matérias  de  ensino  respectivamente  pelo 
pessoal  mencionado  no  n.  3  deste  artigo,  observando  o  horário, 
que  será  onranizado  pela  Inspectoria  de  Marinha ; 

5<»,  conferir  os  distinctivos  e  graduações  de  que  trata  este 
regulamento ; 

6»,  applioar  os  castigos  estatuidoa  no  art.  38  ; 

7<»,  licenciar  os  aprendizes ; 

8^,  permittir  que  os  me>mos  sejam  yisitados  por  suas  íámilias ; 

9<^,  detalhar  o  serviço  do  estabelecimento,  como  melhor  con- 
vier á  ordem  e  ã  disciplina  do  mesmo  ; 

10,  invocar  a  intercessão  das  autoridades  competentes  afim 
de  angariar  menores  desvalidos,  demonstrando  as  vantagens  do 
alistamento  ; 

11,  enviar  mensalmente  d  Inspectoria  de  Marinha  o  mappa 
de  todo  o  pessoal  da  escola ; 

12,  mandar  nos  mezes  de  janeiro  e  julho  á  Inspectoria  de 
Marinha  informação  sobre  o  adeantamento,  conducta  e  aptidão 
profissional  dos  aprendizes ;  e  em  janeiro  o  relatório  geral  do 
Restabelecimento,  prestando  esclarecimentos  para  o  relatório  do 
Ministro.  ^ 
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CAPITULO  Vffl 

DO    IMMBDIATO    E  DO  AJUDANTE 

Art.  49.  Gompeie  ao  immediata : 

1«,  substttair  o  commaQdante  ; 

2*,  informal-o  de  todas  as  oecarrencias  que  se  derem  ne 
estaMecimento  ; 

3^,  distribuir  o  serriço  ooníbrme  for  determinado  pelo  com» 
masndante; 

4^,  zelar  para  que  os  avTeiidizes  e  emT)regados  que  Uie  si* 
subordinados  se  conduzam  cora  toda  a  disciplina  ; 

5»,  resolver,  sob  sua  responsabilidade,  toda  e  qualquerquesião 
urgente  que  não  possa  esperar  pelo  com  mandante,  devendo  Ioga 
dar  parte  ao  messiio  da  deliberação  tomada  ; 

6<»,  âscalizai'  todas  as  dospezas  e  a  eseripturação  da  escola  ; 

7°,  i)oliciar  o  estabelecimento  o  todo  o  serviço  para  o  bom 
desempenho  das  respectivas  obrigações,  conforme  se  acha  deter- 
minado no  respectivo  regulamento. 

Art.  50.  Compete  ao  ajudante: 

1«,  fazer  o  detalhe  da  serviço  da  escola; 

2«,  formar  a  escola  para  os  ext^rcicios  de  infantaria,  divisão  d« 
serviço  e  formaturas  regulamentares,  precedendo  autorização  do 
eora  mandante ; 

3«,  instruir  a  escola  era  exercicios  de  infanteria. 

CAPITULO  IX 

DOS    0FFICIAE8 

Art.  51 .  Compete  aos  oí!i«;iaes  da  escola  : 

P,  auxiliar  o  commandaute  e  o  immediato  na  mamitração  da 
disciplina  militar  o  inspeccionar  o  prooedira«ito  dos  aprendizas  nos 
alojamentos,  refeitórios,  salas  de  estudo,  offlcinas  e  recreio ; 

2o,  communícar  ao  immedla^  todas  as  oceurroocias  quo  se 
derem  no  e>tabe^ocimento  ; 

3*,  passar  revista  no  estabelecimento  antes  da  entrega  do 
serviço  ; 

4°,  ter  a  seu  cargo  o  ensino,  segundo  designação  do  com- 
mandante,  e  na  qualidade  de  instructores  ; 

5»,  í^zer  o  serviço  que  fov  detalhado  pelo  eommandante. 

CAPITULO  X 

DOS    PROFESSORES    E  AUXlUARES 

Art.  58.  Aos  professores  o  auxiliares  compete  a  regência  do 
ensino  de  conformidade  com  as'instrucçoes»  prograounaa-  e  ho- 
rários determinados  pelo  Ministro  da  Marinha. 
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Paragrapho  único.  Os  auxiliares  serão  inforioros  da  Armada. 
Yencerão  uma  gratificação  especial  de  25$  measaed  e,  além  das 
fbucçôes  do  e  isino,  farão  o  serviço  da  escola  como  fôr  detorminade 
pelo  command  an  ^.o . 

CAPITULO  XI 

DO  CIRURGIÃO 

Art.  53.  Sem  projuizo  Jo  q-ie  se  acha  estaLeleoido  no  regula^ 
mento  do  Corpo  de  Saúdo  o  mais  di.sposiço.^s  cincn^noiíú^s  ao  íhíi'' 
▼iço de  saúde,  ao  cirurgião  compete: 

I^  prestar  o>  serviços  de  sua  profissão  a  to.los  o>  i:i<livi  1  :os 
perteneeutes  á  escola  e  nella  residentes  ; 

2«,  íazcr  a  estatística  mensal  e  annuai  úor^  enfermos  a  sou 
cargo,  cora  as  respectivas  observações  ; 

3«,  examinar  diariamente  os  aprendi/cs  que  dr^e;.)  parte  de 
doente,  cominunicando  o  resultado  a  i  commandante  ; 

4®,  examinar  mensalmeate  o  estado  sanitário  dos  aprendize^i, 
declaranclo,  por  escrlpto,  o  nomo  disque,  por  enfermidide,  se 
acharem  impossibilitados  para  o  servi^v)  da  m.irinhi  do  guerra  ; 

6°,  visitar  e  inspeccionar  n  i  enformaria  os  aprendizes  e  demais 
pessoas  ao  serviço  da  esoola,  sempre  qu;3  isso  Ih^  for  determinado 
pelo  commandante,  a  quem  c:>mmunicará  o  resultado  das  inspo- 
tçdes; 

6*,  dar  instrucçõcs  o  po  lir  as  providencias  no  jossarias  pira  q'ie 
o  serviço  da  onfermiria  se  faça  do  mollior  m^;do  p!)ssivel ; 

7«,  participar  ao  commanlante,  e,  nos  c.isos  ur^'ení».s,  ao 
offlcial  de  serviço,  qua!f)uer  indi  -io  do  moléstia  contagiosa  i  u 
epidemica  (juo  se  nianife^^ar  no  e>tabele^iment^,  indicindo  os 
meios  para  impedir  a  propa.açio  do  m \.l ; 

8®,  vaccinar  e  revcicci'n:u'  os  apro.idizos  o  praças  quan<lo  for 
conveniente  esti  medida  prophy láctica  ; 

9*,  dar  instrucçcxjs,  por  escripto,  ao  enfermeiro  sobrt^  a  appli- 
cação  dos  remédios,  dietas  e  o  mais  que  convier  ao  trota  Mento 
dos  doentes ; 

10,  examinar  todos  os  viverjí  fornooidos  á  e;oola,  os  lua^s  só 
podei^ão  ser  acceitos  orna  sua  approvação  ; 

11,  emprftgar  todos  o«  esf- >rço>  para  manter  a  liyglene  c  salu^ 
bridado  da  escola. 

CAPITi  LO  XU 

DO     COMMISSARIO 

Art.  54.  Ao  commissario  compete  fazer  a  escripturacào  da 
receita  e  despeea  e  mais  serWços,  de  accôrdo  com  o  pi^sente  regu- 
lamento e  legi.4ação  vigente. 

Paragraplio  único.  Nas  escolas  modelo  de  um  eflfectivo  supe- 
rior %  300  ^umnos  haverá  ura  commissario  para  auxiliar  o  ser- 
viço de  escripturação  dos  livros  de  soccorros  e  cadernetas. 
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CAPITULO  Xlll 

DOS  VENCIMENTOS 

Art.  55.  o  ostado-maior  das  escalas  perceberá  os  Tencimentos 
estatuídos  na  iei  n.  1473,  de  7  de  janeiro  de  1903,  sendo  para  este 
elfeito  equiparadas  as  escolas-modelo  ás  do  1^  classe  e  as  prima- 
rias ás  de  Saciasse. 

Parasrrapho  único.  O  estado-menor,  as  praças  e  os  aprendizes 
vencerão  de  accordo  com  a  Lei  do  Orçamento. 

CAPITULO  XIV 

DO  PECULtO  E  ESPOLIO 

Art.  56.  Os  aprendizes  contribuirão  mensalmente  para  a  for- 
mação de  um  pecúlio  com  a  importância  igual  ao  terço  do  soldo 
que  ora  i^ercobom,  a  qual  será  depositada  a  juros  nas  caixas  eco- 
nómicas. 

Art.  57.  Nos  mezes  em  que  os  aprendizes  não  estiverem  em 
debito,  por  abono  de  fardamento  ou  tratamento  em  hospital,  a  con- 
tribuição será  elevada  ao  duplo  na  marcada  no  artigo  antecedente. 

Art.  58.  O  restante  do  soldo  liquido  da  contribuição  será  en- 
tregue aos  aprendizes  na  occasião  ao  pagamento,  o  qual  se  fará 
com  as  formalidades  prescriptas  para  as  praças  dos  corpos  de  ma- 
rinha. 

Art.  59.  As  quantias  depositadas  e  os  juros  vencidos  constarão 
de  cadernetas,  que  serãd  entregues  aos  contribuintes  quando  tiverem 
baixa  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes,  ou  a  seus  pães  ou  tutores; 
na  falta  destes,  ao  juiz  de  orphãos,  si  durante  a  menoridade  forem 
os  aprendizes  desligados  das  escolas  por  incapazes  do  serviço. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  deserção  ou  fallecimento,  a 
importância  da  contribuição  será  recolhida  ao  Thesouro  Federal 
como  deposito  e  reverterá  para  o  Asylo  de  Inválidos  no  fim  de 
10  annos,  si,  durante  esse  tempo,  não  for  legalmente  reclamada. 

Art.  60.  As  cadernetas  dos  aprendizes  enviados  para  o  Corpo 
de  Marinheiros  serão  guardadas  no  cofre  deste,  sob  a  responsabili- 
dade dos  clavicularlos,  depois  do  inscriptas  em  livro  próprio,  com 
as  convenientes  especificações. 

Art.  61.  Quando  o  aprendiz  for  transferido  de  escola,  será  li- 
quidada sua  caderneta  e  remettida  ao  commandante  da  escola  a 
que  elle  se  destinar,  acompanhada  de  um  mappa  demonstrativo, 
em  vales  do  Correio,  a  quantia  proveniente  dessa  liquidado. 

§  1.0  Quando  vier  dos  Estados  para  o  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes  prooeder^se-ha  do  mesmo  modo,  devendo,  porém,  os 
vales  ser  endereçados  ao  inspector  de  marinha,  que  ordenará  a 
entrega  dos  mesmos  aos  commissarios  respectivos. 

§  2.^  A  importância  de  taes  vales  deve  ser  immediatamente 
depositada,  de  acoôrdo  com  os  arts.  56  e  57, 
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Art.  62.  Em  geral,  o  serrico  do  escriptaração  e  os  forneci- 
mentos serão  feitos  de  accôrdo  com  os  regulamentos  de  Fazenda  e- 
mais  disposições  em  yigor. 

Art.  63.  Quanto  â  escripturaçã)  de  pecúlio,  observar-sd-bão  as 
seguintes  disposições  : 

1%  sei*ao  mencionados  nas  folbas  de  pagamento  os  doãcontos 
a  que  se  refere  o  art.  56,  considerando-se  if  como  unidade  e  des-- 
prezando-se  as  il^acçocs ; 

S*,  a  Pagadoria  da  Marinba,  na  Capitai  Federal,  e  as  Delegacias 
Fiseaes^nos  Estados,entregarão  o  total  desses  descontos  ao  oommi9- 
sario,  mediante  a  competente  carga  em  livro  próprio  e  ú.  vista  de 
requisição  ; 

3»,  o  commissario  apresentará  mensalmente  á  Directoria  Geral 
de  Contabilidade  da  Marinba,  na  Capital  Federal,  e  ás  Delegacias 
Fiscae^,  nos  Estados,  uma  nota  com  as  seguintes  declarações: 

1^,  nome  do  aproodiz  ; 

2f^9  numero  da  caderneta  ; 

3*,  importância  da  contribuição.  Esta  folbade  pecúlio,  depois 
de  conferida  com  a  foiba  de  pagamento,  será  polo  pagador  restituída 
ao  commissario  na  occasião  de  satisíUzer  as  requifições  o  servirá», 
não  só  de  documento  de  descarga  ao  mesmo  commissario,  como  de 
certificado  do  commandante  ^obre  o  destino  das  quantias  inscriptas 
c  ainda  de  contra-prova  aos  lançamentos  feitos  nas  cadernetas ; 

4\  noi  assentamentos  dos  aprendizes  se  inscreverão :  o  nu- 
mero da  caderneta  que  Ibes  pertencer  e  as  quantias  descontadas 
para  a  formação  do  pecúlio ; 

5",  bavorzí  um  livro  demonstrativo  do  movimento  do  dinheiro 
e  por  elle  prestará  contas  o  commissario  ; 

CN  as  cadernetas  e  o  dinbeiro,  emquanto  não  tiverem  ulterior 
destino,  semo  recolhidos  ao  cofre  da  escola  sob  a  responsabilidade 
dos  clavicularios  ; 

7^,  por  occasitio  dos  inventários  annuaes,  a  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  da  Marinha  procederá  á  conferencia  dascademetascom 
as  notas  dos  descontos,  communicando  álnspectoriade Marinha  o  que 
occorrer.  Esta  disposição  refere-se  á  escola  da  Capital  Federal, 
fiendo  que  a  conferencia  das  cadernetas  nos  Estados  será  feita  na 
Delegacia  Fiscal. 

Art.  64.  No  caso  de  fíjlecimento  ou  deserção,  o  espolio  dos 
aprendizes  será  vendido  em  hasta  publica  e  oproducto  recolhido  aO' 
cofre  da  respectiva  escola,  mediante  as  formalidades  legaes. 

Art.  65.  As  delegacias  fiscaes,  em  vista  da  caderneta,  que  lhes 
será  remettida  pelo  commandante  da  escola,  liquidarão  os  venci- 
mentos do  aprendiz  foUecido  ou  desertado  ;  no  caso  de  reconhe- 
cerem debito  á  Fazenda  Nacional,  será  este,  desde  logo,  encontrado 
com  o  prodttcto  do  espolio  pela  forma  mencionada  no  regulamento 
de  íkzenda. 

Paragrapho  único.  O  saldo  que  restar  reverterá  para  o  Asylo 
de  Inválidos  até  ser  reclamado  na  forma  do  art.  59. 
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CAPITULO  XV 

DA  INSPECÇÃO  DAS   ESCOLAS 

Art.  ÔC.  As  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros  estão  sob  a 
inspecção  directa  do  Inspector  ae  Marinha.  Além  disso  devem  eêr 
inspeccionadas  annaalmente  por  uma  commissão  composta  de  um 
offlcial  general  ou  capitão  de  niar  o  guerra,  um  official  do  fazenda 
e  um  official  subalterno  servindo  de  secretario. 

Art.  67.  E:áta  commiss&o  examinará  com  o  maior  cuidado  a 
ordem,  a  disciplina  e  economia  do  estabelecimento,  o  deseavol- 
Timento  physico  doj  aprendizes  e  o  seu  aproveitamento,  bem  oonM 
f^rá  a  apreciação  relativa,  entre  as  escolas,  sobre  o  ensino  e  seus 
resultados,  sobre  a  perfe- ta  cíocuçao  dos  programmas, dando  de 
tudo  informação  minuciosa  ao   Governo. 

Art.  68.  O  cbofe  d'\  commissão  de  que  trata  o  artigo  anteriojr- 
poderá  propor  as  medidas  euj\  adopçrío  lhe  pareça  acertada,  jus- 
tificando os  motivos  de  sua  propost  u 

CAPITULO  XM 

DISPOSIÇÕES   GERA  ES 

Art.  ú9.  As  escolas  de  aprendizes  sao  directamente  subor- 
dinadas á  iQspootoria do  Marinha. 

Art.  70.  Os  c  ^mma^.dautcs,  iminediatos  olUciacs,  medioos, 
commisí>arios,  iulbriores  o  praças  nào  poderão  sicpvir  nas  esoo^M 
por  mais  de  três  annos. 

Art.  71.  Os  offlciaos  do  Corj^o  da  Arjnada  sem  tempo  do  embar- 
que completo  nào  poderão  servir  nas  csci  la  . 

Art.  72.  Os  professores  serão  nomeados  por  prazos  indetermi- 
nados, podendo  sôí*  demittiJoi  oai  qualquer  épooa,  por  conveniên- 
cia do  ensino,  a  juizo  dr>  Ministro  da  Marinha. 

Art.  73.  Os  offlciaes  arraucharão  na  escola  e  farão  o  sorrifO 
diário  da  mesma, 

Art.  74.  Os  operários  destacados  pvra  ensinar  aos  aprendizes 
OB  diversos  oâicios  de  quo  trata  o  art.  16  poderão  ser  substi- 
tuídos no  fim  de  dous  alJno^   a  juizo  do  Ministro  da   Marinha. 

Pai*a;?rapho  uaico.  Os  operários,  qu.uidj  designados  para  o 
desempenho  dessii  commissão,  terão  direito  a  uma  ajuda  de  custo 
arbitrada  pelo  Miiiistro  da  Marinha  c  a  passagem  de  ida  e  voJta 
para  si  e  suas  famiJias. 

Art.  75.  O  com  mandante  e  bem  assim  todo  o  pesscril  adminis- 
trativo  pôde  ser  demittido  a  bem  do  ensino  0'i  por  outros  motivos, 
a  juizo  do  Ministro,  antes  da  ccmclusão  do  prazo  mencionado 
neste  regulamento. 

Art.  76.  O  commandakte  e  immediatos  das  escolas-modelo 
serão  nomeados  por  decreto  e  os  das  escolas  primarias  poi*  porta- 
rias. Os  oíliciaes,  os  professores  e  os  auxiliares  serão  nomeados  por 
portaria. 
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Ari*  77.  Os  apreadiaes  não  podeocão  ser  empregados  em  i 
-vigos  particulares  ou  estranhos  ao  regimen  da  esoola,  ftcaodioo 
commandante  responsável  pela  rigorosa  observância  dcsto  artigo. 

Art.  78.  Aos  domingos  ou  dias  feriado?,  ou  no  periodo  das 
lerias,  poderão  os  pães.  tutores  ou  parentes  dos  aprendiaes  visi* 
tal-os  nas  eacolas  nas  bora^  determinadais  pelo  commandante. 

Art.  79.  Nas  férias  poderão  os  aprendizes  passar  um  mez 
em  easa  dos  seus  pães  ou  tutores,  precedendo  pedido  por  e^cripto 
•aor  estes  dirigido  ao  commandante,  que  poderá,  conceder  a  licença^ 
desde  que  não  hsga  inconveniente. 

Art.  80.  Os  aprendizes  lioencíados  terão  passagem  de  ida  e 
Yolta  para  o  Jogar  de  residência  dos  seus  pães  ou  tutores. 

Art.  81 .  Os  aprendizes  que  adoecerem  serão  tratados  na  enfer^ 
maria  da  escola,  salvo  caso  de  intervenção  cirúrgica  especial  ou  de 
moléstia  con  agiosa. 

Art.  82.  As  escolas-modelo  receberão  os  aprendizes  remettidos 
pelas  escolas  primarias  de  sua  circumscripção,  podendo  tambeta 
receber  de  outras  por  deficiência  do  numero  necessário  ou  por  con- 
yeniencia  de  saúde. 

Paragrapho  único.  Poderão  também  rejeber  por  matricula  di- 
recta, nos  termos  do  artigo,  19. 

Art.  83.  As  escolas  terão,  cada  uma,  uma  banda  marcial,  cons^ 
tanlo  de  doas  tambores  e  dous  corneteiros  para  100  aprendizes.  As 
escolas-modelo  terão  uma  banda  de  musica,  na  razão  de  dez  musl- 
•os  pai*a  101  aprendizes. 

Art.  84.  Da  caderneta  de  cada  aprendiz  constará  o  offlcio  aue 
elle  houver  aprendido. 

Art.  85.  Os  aprendizes,  quando  forem  transportados  era  navios 
de  ^'uorra,  terão  direito  a  ração  igual  ã  que  se  abona  ás  praças. 

Art.  86.  As  escolas  deverão  ser  guarnecidas  com  o  material 
mais  adoptado  nas  o^eolas  publicas,  como  deverão  também  possuir 
todo  o  material  preciso  ao  ensino  profissional  e  acoe^^sorio  <las 
mesmas. 

Art.  87.  Ase  rolas  que  por  sua  situação  especial  tenham  Je 
m  inter  ura  serviço  de  coramunicação  por  meio  de  escaleres  ou 
lanchas,  terÃú  u:u  destacamento  de  praças  do  C^rpo  de  Marinlioiros 
Nacionaes,  para  guarnecer  essas  embarcações,  escolbidis  dentre  as 
de  melhor  comportamento. 

CAPITULO  xvn 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  88,  Emquanto  houver  difflculdado  em  completar  as  lota- 
res das  escolas,  poderão  ser  dispensados  p  vra  a  admissão  dos  apren- 
dizes os  requisitos  que  difflcultcm  es^a  admissão,  excepção  feita  de 
exame  medico,  que  serã  sempre  obrigatório. 

Ari.  89.  Emquanto  não  houver  numero  s.ifficicnte  de  inferiores 
da  Armada  com  as  precisas  habilitações  para  o  ensino  nos  cursos 
das  escolas,  os  auxiliares  de  ensino  poderão  ser  oíliciaes  subalternos 
do  quadro  efféctivo  da  Armada,  cabondo-lhes,  além  das  attrlbuições 
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relativas  ao  ensino,  o  seryiço  da  escola,  conforme  for  determinado 
pelo  oommandante. 

Art.  90.  Nos  logarcs  distantes,  os  capatazes  e  sub-capafazes 
das  capitanias,  as  autoridades  judiciarias  e  mesmo  as  autoridades 
policiaes  teem  competência  para  acceitâr  os  menores,  03  quaes 
remettei^o  para  a  escola  mais  próxima  ou  para  qualquer  outra 
repartição  da  Marinha,  si  assim  convier  pela  proximidade. 

Art.  91.  Na  ftilta  de  inferiores  ou  praças  do  Corpo  de  Mari- 
nheiros Nacionaes  que  tenliam  o  curso  das  escolas  profissionae^,  po- 
derão ser  nomeadas  para  as  escolas  do  aprendizes  outras  praças  de 
bom  compoiiamento  e  que  saibam  ler  e  escrever. 

Art.  92.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  ser  alte- 
radas dentro  áo  primeiro  anno  de  execução,  afim  de  serem 
^optadas  polo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  93.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  da  agosto  de  1907.—  Alexandrino  Faria  da 
Alencar, 


DECRETO  N.  G583  —  de  1  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Minisidrio  da  Fazenda  o  credito  de  2:031$45i  para  pagamento 
da  ord.^nados  ao  giiarda-mór  da  Alfandega  do  Estado  da  Parahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  â<>  do  decreto  legislativo  n.  1591, 
de  20  de  dezembro  de  1906  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  d3  2:03l$451 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  do  guarda-mór  da  Al- 
randega  do  listado  da  Parahyba  no  periodo  de  20  de  maio  a  31  de 
dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pexna. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  65S4  —  de  1  de  agosto  de  1907 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  cspocial 
d 3  5:350|  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  que  \em 
direito  o  Dr.  João  Pedro  Bclfort  Vieira* 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1S96,  resolve,  6,  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  1617,  de- 
30  de  dezembro  de  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocios- 
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Intoriores  o  credito  especial  do  5:250$  para  occorrcr  ao  paga- 
monto  de  ajudas  de  eiurto,  relativas  aos  annos  do  1891  (sessões 
ordinária  e  extraox*dinaria),  1892,  1893,  1894,  1895  e  1896,  a  que 
tom  direito  o  ur.  João  Pedro  Belfort  Vieira,  na  qualidade  de  sc«- 
nador  pelo  Estado  do  Maranhão. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  \9^  áx  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Augusto  Tavares  dê  Lyra. 


DECRETO  N.  6585  —  de  1  de  agosto  de  1907 

Crèã  mais   uma    brigada  de  infantaria  da   Qnardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Alto-Itapicnrú,  no  Estado  do  Maranhio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artij^o  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Aito-Itapicurú,  no  Estado  do  Maranhão,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  42*,  a  qual  se  constituirá  do  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  124,  125  e  126,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  42,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtas 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19<>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pi:nna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra . 


DECRETO  N.  6586  —  ds  1  de  agosto  de  1C07 

Crôa  niaÍ8  ama  bri(^ada    de    infantaria    de    Qaardas  Xacionaes    na 
comarca    da   Imperatriz,  no    Estado   do    Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  parji, 
execução  do  decreto  n,  431,  de   14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Imperatriz,  no  Est  ido  do  Maranhão,  mais  uma  brigada  de  infan- 
teria,  com  a  designação  de  43\  a  qual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões dj  serviço  activo,  sob  ns.  127,  128  e  129,  o  um  do  da 
reserva,  sob  n.  43,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualiflcaNlos 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposigries 
em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19*  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares   de  Lyra, 


Digitized  by 


Google 


1454  Mffm  M  pomR  «xaGovn^ 

DECRETO  N.  6587  —  db  1  de  a(K)STO  ws  1907 

publica  as  adbesõea  da  eolonia  inglesa  de  Wei-^Hai^Wei  e  d«« 
colónias  allemães  ao  accôrdo  relatÍTo  ao  traí&co  de  mulheres 
brancas,  assigaado  em  Pariz  em    18    de    maio    de    1904. 

O  Preâidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publicas  as  adhesoes  da  cólon i.i  ingleza  de  Wei-Hai-Wei  e  das 
colónias  allemães  ao  accôrdo  relativo  ao  trafico  de  mulheres 
brancas,  assignado  om  Pariz  cm  18  de  maio  de  1904,  segundo 
ôommunicou  a  Legação  da  Republica  Franceza  em  nota  de  10 
de  julho  do  corrente  anno  ao  Mioisterio  das  Relações  Exteriores 
cuja  tralucçã)  oTicial  a  este  acompanha. 

Rio   de  Janeiro,   l  de  o,go>to  de   1907,    19*  da  Republica. 

Affonso  ArorsTo  Moreira  Pexxa. 
Rio^BraKCO, 

Traduoção  — Le^^-âo  da  Republica  Franceza  no  Brazil.  —  Rio 
de  Janeiro,   10  de  julho  de    1907. 

Sr.  Ministro — Em  additanicato  ú.  neta  desta  legação  de  20 
de  maio  ultimo,  e  como  complemento  a  o]la,  tenho  a  honra  d« 
lerar  ao  conhecimento  de  VOi<sa  Exceiiencia  que  o  Embaixador  da 
Inglaterra  em  Pariz  communicou  ao  Governo  da  Republica  Praa- 
ce?a  que  o  commisiario  de  Wei-llai-Wei  fez  saberão  Goverao 
Britannico  que  aquello  território  propoe-s?  a  adherir  ao  accôrdo 
relativo  ao  trafico  de  mulheres  brancas,  de  18  de  maio  de  1904. 

Por  outro  lado,  a  embaixada  da  Allemanha  em  Frangi  avisou 
o  meu  Governo  de  que  o  Governo  Imperial,  tendo  decidido  f\izer 
uso  do  diroitj  qiio  lhes  e.st:iva  reservado  pelos  art.  1°  e  2*  do 
ProtocoIJo  da  assignatura  do  accjrd)  do  18  de  maio  de  1904 
relativo  ao  trafico  de  mulheres  brancas  nas  colónias  declara 
accedor  aos  termos  da  referida  convenção  no  <iuo  diz  respeito 
á  sua  execução  em  todas  a-s  colónias  allemãei^. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  minha  mui 
alta  consideração.— 2)'AníAo«ofrrf. 

A  Sua  Exceiiencia  o  Sr.  Paranhos  do  Rio-Branco,  Ministro  da» 
Relaçõe>  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  6588  —  de  1  de  agosto  de  1907 

ApptOTa  o«  desenhos  e  respectivo  ornamento,  na  imporianoia  do 
135:091$979,  dos  dons  armaceas  constrnidoa  ao  longo  do  caos 
fluctuante  H,  no  porto  de  Manáoa. 

O  Piesidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  firazil« 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Manáos  Harbour^  iimited. 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  desenhos  e  orç.\menV)»qm' 
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eom  este  baixam,  rubricados  peio  director  geral  <le  obras  e  iFia^^ 
da  respectiva  Secretaria  de  Estado,  relatiroi  aos  dous  armazéns 
constraidos  pela  Companhia  Mandos  Harbour,  limited,  ao  longo  do 
cães  fluctoauate  H,  no  porto  de  Manáo&,  conformo  se  acham  indi- 
cados no  projecto  geral  approvado  pelo  decreto  n.  4197,  de  7  de 
outubro  de  1901 ;  deTendo  a  respectiva  despeza,  na  importância  de 
I35:091$979,  ser  levada  opportunamento  á  conta  do  capital  da 
referida  companhia,  sujeita,  porém,  á  reducção  estabelecida  na 
clausula  XVI  do  decreto  n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900,  alterada 
pelo  de  n.  6191,  de  23  de  outubro  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19«  da  R3publica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRKTO  N.  G589  —  de  1    de   aoosto  db  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Induttria^  Viação  e  Obrab  Publicas  o  cre» 
dito  especial  de  i. 000:000$  para  occorrer  ás  despezat  eoa 
o  prolongamento  da  linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  estados  Unidos  do  BraEil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  36  da  lei  n.  1617,  do  30  de 
dezembro  de  1906,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçío  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  1.000:000$  para  occorrer  ao 
pagamento  de  despezas  com  o  prolongamento  da  linha  do  centro 
m Estrada  de  Porro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  l  de  agosto  do  1907,  19*»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin   e  Almeida, 


DECRETO   N.  6590  —  de  1   de  agosto  de  1907 

Concede  autorização    á    <The    Brasilian    Metallargical  Syndicate, 
Hmited»,  para    funoeionar  na    Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Brasilian  Metallurgical  Syndi- 
cale,  limited,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  1/  concedida  autorização  á  The  Brasilian  Mélal^ 
lurgieal  Syndicale^  Hmited  para  fUnccionaa  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  aoompa- 
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aham,  assi^nadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  ladustria,  ViaçSo  e 
Obras  Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumpri* 
mento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  I  de  agasto  de  1907,   \9^  da  Republica* 

Affoxso  Augusto  Moreira  Penna. 
»  '*"•    '        Miguel  CalmoH  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  6590,  desta  data 

1 

A  The  Brasilian  MetcUkirgical  SyfuUcate^  limited  é  obrigada  a 
ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  iUimitados  poderes 
para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser 
demandado  o  rccobar  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  8i\}eitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  ã  jurisdicção  do  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  cm  tempo 
algum,  possa  a  referida  comp  inhia  reclamar  qualquer  ereajiçflo 
Amdada  ení  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  de 
t)ase  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das  obras 
ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  dependente  do  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
<nie  a  companhia  tinha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos.  Ser- 
Jhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica,  si 
iníVingir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  ó  dada  sem  prejuízo  do  prin- 
•eipio  de  achar-so  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito  na- 
cional que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  eslcja 
comroinada  pena  espeoial,  será  punida  com  a  multa  de  1:000$  a 
5:000|e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização 
ooncedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presâfites 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  l  de  agosto  de  1907.—  Miguel  Calman  dn  Pin 
e  Afmeida» 
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Eimn  Douglas  Murray,  traductor  publico  e  interprete  com- 
meroiaJ  jurameiítado: 

Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  exemplar 
dos  estatutos  e  outros  documentos  da  The  BrasUian  JíelaMur- 
gical  Syndicate,  Uniiled,  escriptas  em  idioma  ingloz,  afim  de  oc 
traduzir  para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri,  em  razão 
do  meu  offlcio,  e  cuja  traducção  vae  appensa. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do  meu 
oflãcío  o  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  24  dias  do  mez 
de  julho  de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1907.--*  Ed.  Murray. 

Eu,  Joscph  Phillips  Crawiey,  da  cidade  de  Londres,  tabeUifto 
publico»  devidamente  provido  e  juramentado  por  autoridade  real. 
Gerijflco,  pela  presente,  que  a  procuração  junta  foi  nesta  data  de- 
vidamente soUada  perante  mim  e  em  preseoça  das  testemunhas 
instrumentarias  respectivas  com  o  sello  sociaJi  da  BrasUian  Ubt' 
taÍZt4r(7teai5yn(2ica(«^'»}»<ec2,  nella  nomeado,  e  assignada  por  Leo- 
nidas  Matthew  Calvocoressi,  um  dos  directores  c  John  Stewart 
Grant  Campbell,  secretario.  £  mais  que  o  sello  que  se  vê  no  fecho 
do  mesmo  instrumento  ò  o  sello  social  do  syndicato  e  que  as  assi- 
gnaturaâ  L,  M.  Calvoeoressi  e  J.  S.  (t.  Campbell  ao  mesmo  tempo 
appostas  junto  ao  roferidiO  sello  são  do  próprio  punho  dos  ditos  di- 
rector e  secretario,  respectivamente.  Certifico  ainda  que  o  mesmo 
iiuptrumento  de  procuração  foi  passado  pelo  mencionado  syndicato 
na  devida  forma  legal  cm  cumprimento  de  uma  resoloção  ap- 
provada  pela  respectiva  directoria  na  conformidade  do  que 
prescreve  o  seu  regimento  interno, 

Conseguintemente  o  dito  instrumento  merece  inteira  fé  e  cre- 
dito em  juizo  e  fora  delle. 

Do  que,  me  s>ndo  pedido  um  acto,  passei  o  preseftte  q/m 
assignei  e  seilei  com  o  sello  do  meio  offloio  oe  tabelliao  para  servir 
e  valer  quando  e  onde  necessário  for;  fazendo  ao  mesmo  tempo  a 
este  annexar  um  exemplar  do  memorial  da  aisooiaçao  e  dos  esta- 
tutos, bem  assim  como  uma  duplicata  do  certificado  de  incorpo- 
ração do  allndido  syndicato  a  que  se  refôre  o  dito  instrumento  de 
procuração. 

Londres,  aos  17  de  junho  de  1907.— Em  teátemunho  de  verdade, 
/.  PhUlips  Crawiey,  taoellião  publico. 
Estava  o  leUo  do  referido  tabelliao. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  do  J.  Paillips  Craw- 
iey, tabelliao  publico  desata  capital,  e,  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  asssi^nei  e  fiz  sellar  com 
o  sello  das  armas  oeste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidoe 
do  Brazil,cm  Londres,  aos  18  de  junho  de  1907.—  O  encarregado  do 
consulado,  Lwit  Atigusio  da  CoHa,  vlce-consul. 

Estava  deiPàdAmeote  inutilizada  uma  estampilha  do  sieUo  con- 
solar brasileiro  do  va}or  de  5^00. 

ObaAoaUa  do  €onaulado  Geral  de  BrAsU,em  Iíhiíiiq8* 

JiiMHtivo  — 1907  99 
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Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Luiz  Augusto  da 
Ck>sta,  vice-coQSul  em  Londres.  Sobre  duas  estampilhas  federaes 
valendo  collectivamente  $550, 

Rio  do  Janeiro,  23  de  julho  de  1907.— Pelo  director  geral, 
L.  L,  Fernandes  Pinheiro. 

Estava  a  chanccUa  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  do 
Brazil.  Sello  da  lei. 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA 

Certiftoo,  pelo  presente,  quo  a  Brasilian  MetaUurgieal  Syndicate 
limited,  foi  incorporada  na  conformidade  das  leis  das  companhias 
de  1862  a  1900,  como  companhia  de  responsabilidade  limitada  aos 
13  dias  de  junho  de  1907. 

Passado  e  por  mim  assignado  em  Londres,  aos  17  de  junho  de 
1907.-.JJ.P.  Bartlett,  offlcial  do  registro  das  sociedades  anonymas. 

Esta  ó  a  duplicata  do  certificado  de  incorporação  mencionada 
e  referida  no  instrumento  annexo  de  procuração,  passado  perante 
mim, aos  17  do  junho  do  1907.—/.  Phillips  Crato^j^,tahellião publico. 

N.  93.713 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DA  «BRA8ILIAN  METAIXURGICAL 
SYNDICATB,  LIMITED» 

Certifico,  pelo  presente,  que  The  BrasiUan  MeUUlurgical  Syn-' 
dieatê,  limited,  fica  nesta  data  incorporado  na  conformidade  das 
leis  das  companhias  de  1862  a  1900,  e  que  a  companhia  é  de  respon- 
sabilidade limitada. 

Passado  e  por  mim  assignado  em  Londres,  neste  dia  13  de  junho 
de  1907.^  £f.  i^.  BarieU,  oficial  do  registro  das  sociedade:^ 
anonymas. 

Notas  de  emolumentos  e  do  sello  do  capital. 

Leis  das  companhias,  1862  a  1900 

COMPANHIA    ANONYMA  POR    ACÇÕES,  DE    RESPONSABILIDADE  LOOTADA 

]Míeinox*£a;l  dle    a^sooiaçcLo  dia  «Birarsiliaii. 
Metallux*g'ioal  iSyndlloate,  lintited» 

1.  O  nome  da  companhia  6  «Brasilian  Metallurgical  Syndicato, 
limited». 

2.  A  sede  social  da  companhia  será  estabelecida  na  Inglaterra. 

Fins  sociaes 

3.  Os  fins  para  os  quaes  ó  estabelecida  a  companhia  sSo: 

o)  promover,  explorar,  estabelecer  e  desenvolver  a  industria 
metaílurgica  no  Brazil,  e,  nesse  propósito,  adquirir  ou  arrendar 
terras  e  explorar  no  Brazil  o  negocio  e  commercio  de  íbrjadores 
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de  ferro  e  aço«  mineraçSo,  metaUurgioa,  fúncUçSo,  engenharia, 
fabricaçSo  de  laminas  de  ferro  estanhado  e  ftindi^o  de  ferro  em 
todas  as  soas  differentes  applicações ;  e  nesse  paiz  procurar,  obter, 
extrabir,  explorar,  tirar,  vender  e  negociar  em  ferro,  minério  de 
ferro,  manganez,  cobre  e  quaesquer  outros  minérios,  metaes,  mi< 
neraes  e  sobstancias,  beneflcial-as  para  o  commeroio  e  applicações 
em  geral ; 

b)  entabolar,  ftizer  conduzir  negociações  com  o  Governo  do 
Brazil  ou  com  quaesquer  autoridades,  sociedades  ou  particulares 
nesse  paiz,  com  o  fim  de  obter  ou  conseguir  um  meio  de  alcançar 
desse  governo  ou  dessas  autoridades,  sociedades  ou  particulares  as 
outorgas,  garantias,  direitos,  privilégios  e  concessões  que  possam 
ser  necessárias  á  Companhia  ou  que  esta  possa  julgar  cjnveniente 
obter  para  a  boa  consecuçSo  dos  fins  a  que  se  propõe  ou  de  quae> 
quer  delles ;  o  acceitar,  executar,  exercer,  confirmar  essas  outor- 
gas, accôrdos,  garantias,  direitos,  privilégios  e  concessões,  desen- 
volvel-as  e  em  geral,  aproveital-as  ; 

c)  comprar,  adquirir  por  arrendamento  ou  permuta,  ou  de 
qualquer  outro  modo,  e  possuir  bens  moveis  ou  immoveis,  paten* 
tes,  Ucenças,  concessões,  direitos,  negócios  ou  privilégios,  e  assu- 
mir as  responsabilidades  que  a  Ck>mpanhia  possa  julgar  necessárias 
ou  convenientes  para  os  nns  de  seus  negócios  e  adquiridos,  usar, 
construir,  conservar  e  modificar  quaesquer  edificios,  fabelcas,  altos 
fornos,  usinas,  machínísmos  o  quaesquer  outras  propriedades  e 
bens  de  toda  natureza  que  a  Companhia  possa  julgar  nr^cessarios 
ou  convenientes  para  a  exploração  e  conveniente  desenvolvimento 
da  in  iustria  metallurgica  no  Brazil  e  que  possam  ser  julgado^ 
capazes  de  trazer  benefícios  á  Companhia  directa  ou  indirecta- 
mente ; 

d)  obter  para  a  Companhia  o  seu  registro,  reconhecimento  ou 
domicilio  legal  no  Brazil,  na  conformidade  das  leis  vigentes  na- 
quelle  paiz  ou  nos  termos  que  á  Companhia,  possam  parecer  mais 
convenientes  ou  próprios  ; 

e)  formar,  estabelecer  c  organizar  ou  cooperar  e  aunliar  na 
formação  estabelecimento  ou  organização  do  uma  sociedade  ano- 
njmaou  qualquer  outra  sociedade,  companhia  ou  empreza  no 
Brazil,  cuja  sôde  social  sevú.  estabelecida  nesse  paiz  e  cujos  fins 
comprehenderSo  a  acquisição,  encampação,  exploração  e  desenvol- 
vimento de  qualquer  propriedade,  direito,  bens  e  responsabilidades 
da  Companhia  ;  e  emprestar  fundos  a  essa  sociedade,  companhia 
ou  empreza  brazilcira  e  subscrever,  adquirir,  garantir  e  possuir 
acções,  titules  ou  obrigações  da  mesma; 

/)  fazer  ftisão  com  essa  companhia,  sociedade  ou  empreza  bra- 
zilcira, e  vender,  transferir  e  transmit^ir  a  ella  toda  ou  qualquer 
parte  do  emprehendimento  desta  companhia  e  seus  bens,  direitos  e 
activo,  pelos  preços  e,  em  geral,  nos  termos  e  condições  que  forem 
convencionados,  comtanto  que  cada  um  dos  accionistas  desta  com- 
panhia terá.  e  receberá  em  dinheiro,  dessa  mesma  companhia,  so- 
ciedade em  empreza  brazileira,  pelo  menos  o  valor  nominal  das 
acções  desta  companhia  qu3  eúe  possuir  na  ocoasião,  sendo-lhe, 
outrosim,  assegurado  o  direito  de  preferencia  na  subscripçSo  ao 
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yai^  ft  oMbbcí0 de  um  nvmero^  aoQõ6B  ea  de  iiraa  pa]*t^  no  ca- 
pital ilesBa  oenpanbia,  K)ciedade  oti  empi^esa  brasileira  e^  ralor 
nomeai  Mja  polo  menos  eqaivalente  ao  valor  nomiaal  ds9  aoçSecr 
desta  companaia  qoe  elle  eatSo  possair  ; 

^  pagar  e  satisfazer  com  os  ftindos  da  coinpaBhia  todas  a»  de»- 
peaas  preLhmoares,  custas  e  oatros  gastos  refl^rentes  ou  etig ides 
pela  formação,  organização  e  registro  desta  companhia  na  Ingla- 
terra e  o  seu  estabelecimento  no  Brazil ; 

h)  saocar,  crear,  acceitar,  endossar,  descontar,  firmar  e  emittir 
aoias  pramissorias,  lettras  de  cambio,  conhecimentos  de  caiiga, 
¥Mrnmts  debentures  e  dehenture^stock  e  outros  instrumentos  acsgo- 
«iaveis  e  transferíveis  ; 

«)  distribuir  quaesquer  bens  da  comp  mhia  em  espécie  entre  os 
accrafiistas  da  mesma  ; 

j)  praticar  todo  e  qualquer  outro  acto  que  for  relacionado  ecm 
os  fios  acima  ou  que  a  companhia  possa  julgar  capaz  de  fkciiliãr  a 
obtenção  de  sens   fins  supracitados  ou  de  qualquer  delles. 


Responsabilidade   dos  accionistas 

4.  A  responsabilidade  das  accionistas  é  limitada. 

Cí^al 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  1.000  (mil  libras  esterlinas) 
dividido  em  1 .000  acçóes  de  uma  libra  esterlina  oída  nma;  po- 
dendo ser  ausrmentado. 

NÓ5,  as  diíTerentes  pessOas  cujos  nomes,  en  lereços  vão  a\)a\xo 
indicador  eassigaados,  desejamos  constituir- nos  em  companhia  nos 
termos  estabelooidos  no  prese.ite  memorial  de  associação,  obriga- 
mo-no5,  reápeotivamente,  a  tomar  o  numero  de  acções  no  capital 
desta  companhia  quo  se  vê  indicado  junto  aos  nossos  nomes 
respectivos. 

Numero  de 
Nomes,  eadereçoa   e  qualidades    dos  acções  de  cada 

subsoriptor  sabscripfores 

António  t[a  Silva  Prado,  industrial,  Pariz,  rueBoc- 
cador,  24.  (Testemunha  da  assignatura  de 
António  da  Silva  Prado :  Affonso  Arinos, 
advogado,  24,  ruc  I^ccador,  Pariz) 4 ) 

João  T.  Soares,  M.  I.  C.  E.  engenheiro,  rue  d'An- 
tin,  17,  Pariz.  (Testemunha  da  assignatura  de 
João  T.  Soares.  Jean  Pandiá  Calogeras,  enge- 
nheiro, rue  du  Ranelagh  101 ,    Paris) 40 

Miran  Latif,  engenheiro,  51,  Avenue  d'Antin 
Pariz.  (Testemunha  da  assignatura,  de  Miran 
Latif ,  Joían  Pandiã  Calogeras,  engenheiro, 
rue  du  Ranelagh,  101,  Paris) 40 

Ilenri  (íorcoix:  professar  Le  Mont.  Btyaleuf,  Fran- 
ça.   (Tes>temunha  da  assignotura  de  Henri 
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Gorceiz,  LouisGuery,  mefltrd-otcola  tíigaieuí', 

Haute  Vienae,  França) 40 

L.  M.  Galvooóres4,  capitalista,  42,  Park  Laoe. 
Londres,  W.  (Testem  uha  da  assignatura  de 
L.  M.  Calvocorcssi,  capitalista,  11,  Konsingtjn 
Court  Mansions,  Londres  \V} -^0 

M.  G.  Me^Ji^,  nogociaote.  36,  Lime  Street,  £. 
C.  (Testemunha  da  asiignatura  de  M. 
M-^gAw,  Howad  V.  May,  empregado  no  com- 
moroio  36,  Lime  Str  »et .  Londres,  b] .  C . ) 40 

Michel  Calo^eras,  capitalista,  1 1,  Konsiagton  Court 

Mansions,  Londres  W 40 

Datado  neste  dia  13  do  junho  de  1907.— Testem  una  da  aa- 
si^natura  supra  de  Michel  Calo^era«,  L,  C.  Mavrogordata,  3,  Kings 
Bench  Walk  Templo  Londres  E.  C,  advogado. 

Leis  das  Companliias  1862— 190Ó 

SJCJ£DADE  ANONYMA    DE  RESPONSABILIDADE  LIMITADA 

lílâtatiito^  dia»  «Brasil ian  JlCetallurj^^ioal  Syni* 
dieate^  IL^imitedl  » 

EXCLUSÃO  DA  NOTA   TABELLA   A 
Não  será  appHcavel  a  nova  tabeliã  A 

1 .  As  disposições  prescrip tas  pira  subítitiir  as  que  se  conti- 
nham na  tabeliã  A  do  l«  annexo  da  Lei  das  Companhias  1862.  nao 
se  applicarão  a  esta  co.npanhia,  sUvo  qua  ido  e  tão  somente  nos 
pont>s  trans.^ript(>3  o  inclui  lo  j  nos  presentes  ostat-itos. 

INTERPRETAÇÃO 

Clausula  intcrpretativtf 

2.  No^  presentos  est-^tutos  as  palavras  contilas  na  primeira 
colum.ia  da  lista  abaixo  torio  os  significados  rospjcti vãmente  indi- 
cados na  co!umna  opposta  salvo  no  que  for  incompatível  com  o 
texto  ou  assumpto, 

PALAVRAS— SlGNIFíCADO-} 

As  leis 

Leis  das  companhias  ldó;i  a  1900  o  toda  e  qual^iuer  outra  lei 
•n  re^uiamento  então  vigente  em  relação  a  sociedades  aaoajrtaaa 
Q  affectando  a  companhia. 
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Os  presentes  estatutos 

Os  presentes  estatutos  e  qualquer  regimento  interno  que  vigo* 
rar  na  occasião. 

A  directoria 
O  director  ou  os  directores  da  companhia  na  occabiSo. 

O  eseriptorio 
A  Sede  social  e  domicilio  legal  da  companhia  na  occasião. 

O  sello 
O  sello  social  da  companhia. 

Mez 
Mez  do  calendário. 

Anno 

O  anno  comprehendido  entre  1  de  janeiro  e  31  de  dezembro, 
ambos  inclusive. 

Por  escripto 

Ck>mprehenderá  também  impressão  e  lithographía  e  todo  e  qual* 

Siuer  outro  svstema  de  representar  ou  roproduzir  as  pilavras  d% 
órma  visivel. 

As  palavras  empregadas  no  sentido  do  numero  singular  com- 
prehenaerão  também  o  plural  e  vice* ver  a. 

As  palavras  denotando  o  género  masculino  somente,  in*^ 
cluirão  igualmente  o  género  feminino  e  vice-versa. 

As  palavras  signiílcando  indivíduos,  comprahenderão  também 
coi*poraç5es. 

Salvo  incompatibilidade  com  o  texto  ou  assumpto,  as  ex- 
pressões definidas  em  lei  terão  o  mesmo  significado  nos  presentes 
estatutos. 

ACÇÕES 

CajÁtal  inicial 

3.  O  capital  inicial  da  Companhia  fica  dividido  em  1.000 
acções  de  uma  libra  esterlina  cada  uma. 

Os  accionistas  gozarão  doi  direitos  adeante  enumerados»  a 
saber: 

A)  Os  lucros  da  companhia  que  âcarem  disponíveis  para  dis* 
tribuição  como  dividendo  e  que  a  companhia  em  assemblôa  gerai 
resolver  distribuir  como  tal,  serão  rateiados  entre  os  accionistas 
na  proporção  do  numero  de  acções  por  elles  respectivamente 
possuídas. 
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B)  Na  occasião  da  liquidação  da  companhia  os  bens  do  activo 
oue  restarem  depois  de  effectuado  o  pagamento  ou  a  satisíHçSo  dos 
débitos  e  encargos  da  companhia  e  das  despezas  da  liquidação, 
serão  applicados  primeiro  no  reembolso  aos  accionistas  da  impor- 
tância aas  suas  acções  e  o  saldo  será  rateiado  entre  estes  na  pro- 
por^ do  valor  das  suas  respectivas  acções. 

Distribuição  das  acções 

4.  Ab  acções  ficarão  á  discripção  da  directoria  que  as  poderá 
distribuir  ou  deilas  dispor  do  outro  modo  em  favor  do  quem 
entender,  nas  épocas  e  nos  tormos  e  condiçõ.^s  que  julgar  mais 
conveniente,  comtanto  que  não  seja  feita  emissão  de  acção  alguma 
a  não  ser  contra  pagamento  ã  companhia  do  seu  valor  int^;ral, 
pagamento  que  deverá  ser  effectuado  em  dinheiro  á  vista  até  o 
momento  da  distribuído. 

Não  serão  offisrecidas  acções  d  subscripção  publica 

5.  Não  serão  offerecidas  quaesquer  acções  da  companhia  à 
subscripção  publica . 

Recibos  dos  possuidores  de  acções  etn  commum 

6.  No  caso  de  serem  registradas  mais  de  uma  pessoa  como 
possuidora  de  uma  acção,  qual<}uer  destas  pessoas  poderá  passar 
recibos  firmes  e  valiosos  dos  dividendos  ou  quaesquer  pagamentos 
relativas  á  mesma  acção. 

Não  sei'ão  reconhecidos  fidei-commissos 

7.  Ninguém  será  reconhecido  pela  companhia  como  possuidor 
de  qualquer  acção  detida  em  fidoi-commisso ;  c  a  companhia  não 
poderá  ser  compellida  a  reconhecer  nem  sara  obrigada  por  qual- 
quer Jiiteres  e  de  equidade,  eventual  ou  futuro,  ou  interesse 
parcial  em  qualquer  acção  ou  direito  do  qualquer  natureza  em 
relação  a  uma  acção,  que  não  o  direito  absoluto  que  a  ella  tem  na 
sua  integra  o  respectivo  posssidor  registrado,  salvas  as  disposições 
expressas  em  contrario  contidas  nos  presantes  estatutos  e  quaes- 
quer prescripções  legaes  ou  mandados  judiciaes. 

O  aecionista  registrado  terá  direito  a  um  certificado  das  suas  acções 

8.  Todo  e  qualquer  accionista  terá  diretto,  livre  de  quaesquer 
emolumentos,  a  uma  cautela  passada  sob  o  sello  social  de  todas 
as  acções  registradas  em  seu  nome.  Nessa  cautela  será  discrimi- 
nado o  numero  de  acções  pela  qual  ó  emittida  com  os  respectivos 
numeres  de  ordem  e  a  importância  das  entradas  sobre  ellas  rea^ 
lizadas. 

Fica,  porém»  entendido  que  no  caso  de  diversos  possuidores 
em  commum  a  companhia  não  será  obrigada  á  omissão  de  mais 
de  uma  cautela  em  nome  de  todos  osses  accionistas  e  essa  cautela, 
quando  entregue  a  qualquer  delles  será  considerada  entregue 
a  todos. 
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Toáas  as  caut^afl  aerfto  asaignadM  pw  um  (tiraelor  e  túíéren-^ 
áodas  pek)  secretario  ou  outra  pessoa  para  isso  dolegãda  pela  di- 
roetotia. 

Emiêêão  de  novas  cautelas 

9.  As  cautelas  que  se  arruinarem  ou  se  estragarem,  ou  ficareni 
destruídas  ou  extraviadas»  poderão  »6r  substituídas  mediante  a 
competente  justificação  e  o  pagamento  dos  emolumentos  que  aoasa 
fbíem  exigidos  pela  directoria  e,  (no  caso  do  estrago  ou  destruição 
pelo  uso)  contra  a  entrega  da  cautela  antiga ;  em  qualquer  hf  po- 
these,  mediante  o  pagamento  da  quantia  que  for  determinada 
pela  directoria  e  que  não  será  superior  a  um  shilling. 

TRANSFERENCIA    DAS  ACÇÕES 

As  acções  serão    transferíveis 

10.  Todo  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será. 
por  escripto,  redigido  na  forma  habitual  ou  em  qualquer  outra 
que  a  directoria  prescrever  e  deverá  ser  entregue  no  escriptorio 
da  companhia  juntamente  com  a  cautela  das  acções  a  transferir  % 
qualquer  outro  justificativo  que  a  directoria  exigir  para  estabe- 
lecer á  evidencia  o  direito  do  transferente. 

Pessoas  inTuiheis 

1 1 .  Em  hypothese  alguma  poderá  ser  emittida  ou  transferida 
qualquer  acção  em  nome  de  menores,  fallídos  ou  pessoas  aSectadas 
das  faculdades  mentaes. 

Os   inslruinentos  de  transferencia   serão   assignados  por    ambos   as 
parles  contradantes 

12.  O  instrumento  de  transferencia  de  acções  será  assignado 
tanto  pelo  transferente  como  pelo  beneficiário  da  transferencia 
e  o  transferente  continuará  a  ser  considerado  o  dono  das  acções, 
até  que  seja  o  nome  do  beneficiário  lançado  no  registro  dos  aocio- 
nistas  era  relação  ás  mesmas. 

A  companhia  lerá  um  registro  que  fará   escripturar  em  dia 

13.  A  companhia  fornecerá  um  livro  de  registro  das  traosA?- 
rencias  que  ficará  a  cargo  do  secretM»io  sob  a  fiscalização  da  dii^ 
ctoria  c  no  qual  serSo  lançados  todos  os  detalhes  da  transferencia 
eu  transmissão  de  cada  acção. 

A'  directoria  ficará  livre  reousar  registro 

14.  Ficará  livre  á  directoria,  á  sua  discrição  absoluta  e 
inquestionável,  recusar  o  registro  a  qualquer  transferencia  de 
acção,  sem  ter  que  motivar  a  sua  resolução. 
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EmoiumetUos  da  hran$fermieia 

15.  Pelo  ln»gistro  de  qaaiquer  trandferencia  poderá  ser  cobrada 
a  taxa  que  a  directoria  determinar  e  que  não  será  superior  a  dous 
akilUngse  dous  dinheiros. 

Os  registros  de  transferencia  iioderào  ser  suspensos 

16.  Ficarão  suspensas  as  transferencias  de  acçSes  durante  os 
U  dias  que  immediatame.ite  prece  lerem  cada  uma  áúB  assembléas 
geraes  ordinárias  da  companhia,  e  também  em  qualquer  outra 
occasiâo  e  durante  o  tempo  que  a  directoria  acaso  determinar, 
còmtanto  que  a  suspensão  total  não  importe  em  mais  de  30  dias 
•m  cada  anno . 

TRANSMISSÃO    DE  ACÇÕES 

P^  mort':  do  accionista  só  será  recon?^cido   o  comproprietário  sobrC" 
ti'9enie  ou  o  t  stamênteiro 

17.  No  caso  de  Atileci mento  de  qualiaer  accioDísta  a  eompa- 
nhiã.  reconhecerá  o  direito  ás  suas  acções  nos  sócios  sobreviventes, 
ou  sobrevivente,  em  se  tratando  de  um  de  vários  co-proprietarlos; 
ou  ao  caso  do  propriedade  exclusiva,  então  nos  seus  testamenteiros 
ou  administradores. 

Hegisiro  das  j^essoas  que  adquirirem  o  seu  direito  em  consequência  de 
morte  ou  faUencia  de  accionistas 

18.  Qualquer  pessoa  que  adquirir  o  seu  titulo  a  uma  ou  mais 
acções  em  consequência  de  morte  ou  faUencia  de  um  accionista 
poderá  com  o  consentimento  da  directoria  ser  registrado  como 
proprietário  dessas  acções  desde  que  prove  o  seu  direito  a  contento 
aa  mesma  directoria  ;  ou  ainda  poderá,  nas  condições  assim  pres- 
criptas  para  as  transferencias  de  acções,  transferil-as  a  ter- 
ceiros. 

As  pessoas  nas  coudiçõ  s  supra  poderão  receber  os  dividendos  embora 
não  estejam  registra dns  como  accionista  ;  yião  poderão^  entretanto, 
votar 

10.  Qualquer  pessoa  quo  adquirir  direito  a  uma  acção  por 
força  de  transmissão  poderá  receber  e  d\r  quitição  dos  dividendos 
ou  outros  pagamentos  devidos  om  relação  a  ella  ;  não  terá,  parem, 
o  direito  de  receber  em  virtude  da  mesma  acção  aviso  das  assem- 
bléas  da  companhia,  nem  de  a  estas  assistir  e  nellas  votar  ;  nem 
ainda  de  exercer  quaesquer  direitos  e  privilégios  inhercntes  á 
qualidade  de  accionista,  a  não  ser  o  direito  acima  especificado,  até 
que  tjrne  eflTectiva  e  legalise  a  su  i  qualidade  do  accionista  pcíla 
dita  acção. 
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AU6MENT0    DO    CAPITAL 

A  compjínJiia  poderá  augmeníar  o  seu  capital 

20,  Quer  estejam  ou  nSo  emittidas  todas  as  acções  catão  auto- 
rizadas, a  companhia  poderá,  opportunamente,  mediante  resolução 
approvada  em  assenibléa  geral,  augmentar  o  seu  capital  pela 
creação  e  emissUo  de  novas  acções. 

A  importância  total  desse  augraento  e  o  valor  nominal  de  cada 
uma  das  acções  em  que  for  elle  dividido  sarão  os  que  forem  deter- 
minados pela  companhia  na  resolução  autorizando  o  augmento. 

Salvo  determinação  em  contrario^  as  novas  acções  serão  pritneiro  offe^ 
recidas  aos  accionistas 

21.  Salvo  determinação  em  contrario  da  directoria  ou  da 
resoluçlo  autorizando  o  augmento  do  capital,  as  acç53S  antigas 
ainda  não  emittidas  até  então,  bem  como  as  novas  acções  que  de- 
verem ser  creadas,  serão  offerecidas  aos  accionistas  antes  de  sua 
emiãssão  tanto  quanto  possível  na  proporção  do  numero  de  acções 
que  respectivamente  possuircm. 

Esta  offerta  será  fòita  por  meio  de  um  aviso  em  que  será 
determinado  o  numero  de  acções  offerecidas  e  fixado  um  prazo 
dentro  do  qual,  não  sendo  acoeita,  sorá  considerada  recusada 
a  offerta.  Expirado  esie  prazo,  ou  ao  receber  da  pessoa  a 
quem  houver  aírigido  a  offerta  communicação  decimando  da  ac- 
oeitação  das  acções  offerecidas,  a  directoria,  nos  termos  dos  pre- 
sentes estatutos,  poderã  dispor  das  mesmas  do  modo  que  julgar 
mais  conveniente  para  bem  dos  interesses  da  companhia. 

A  directoria  poderá  nessas  mesmas  oondições  dispor  do  quaas- 
quer  novas  ao^es  que  por  força  da  relação  em  que  estavam  para 
com  o  numero  de  pessoas  com  direito  a  receberem  a  offerta  na 
forma  acima,  ou  em  consequência  de  qualquer  outra  difflculdade 
encontrada  para  a  respectiva  distribuição  proporcional  não  po- 
derem, a  juízo  da  directoria,  ser  convenientemente  offerecidas  nos 
termos  do  presente  artigo. 

Salvo  disposição  em  contrario  as  novas  acções  serão  consideradas  iguaes 
ás  do  capital  original 

22»  Salvo  qualquer  determinação  especial  em  contrario  nas 
condições  da  respectiva  emissão,  o  cipital  levantado  pela  oreação 
de  novas  acções  ficara  sujeito  ãs  mesmas  disposições  quanto  á 
transíbrencia,  transmissão,  etc.,  qu3  o  correspondente  ás  acções 
originaes. 

ASSBUBLÊAS  GERAES 

Assenibléa  constituinte 

23.  A  assembléa  çeral  constituinte  realizar-se-ha  no  dia  e  logar 
^ue  forem  determinados  pela  directoria,  não  podendo  esse  dia  uer 
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€'M3iúo  em  data  anterior  a  um  mez  nem  posterior  a  três  mezes  da 
data  da  incorporação  da  companhia. 

A  directoria  observará  para  essa  assembléa  as  prescripçoes  da 
art,  12  das  leis  das  companhias  de  1900. 

AãMemblêas  geraes  subsequentes 

24.  As  assembléas  geraos  que  se  seguirem  realizar-se-hão  an- 
nualmente  no  logar  e  hora  quo  forem  determinados  pela  dire- 
ctoria. 

Assembléas  geraes  ordinárias  e  extraordinárias 

25*  As  assembléas  geraes  de  que  trata  o  artigo  anterior  serSo 
denominadas  assembléas  geraes  ordinárias.  Todas  as  demais  as- 
aembiéas  geraes  serão  denominadas  extraordinárias. 

A  directoria  poderá  convocar  assembléas  extraordinárias 

2Ô.  A  directoria  poderá  convocar  assembléas  geraes  extraordi- 
liarias  sempre  que  julgar  conveniente. 

ACTOS  DAS  ASSEMBLÉAS  QERAES 

Avisos  das  assembléas 

27.  Será  dado  na  forma  adeante  indicada  aos  accionistas  com 
diroiixí  a  avisos  da  companhia  nos  termos  destes  estatutos  xmi 
aviso  com  sete  dias,  pelo  menos,  de  antecedência  indicando  o  logar 
dia  e  hora  da  reunião  e,  no  caso  de  assumpto  especial,  a  natureza 
geral  desse  assumpto. 

A  omisfiâo  eventual  da  remessa  desse  aviso,  ou  a  falta  de  sett 
recebimento  por  parte  do  accionista,  não  invalidará  as  resoluções 
tomadas  ou  quaesquor  actos  praticados  pela  assembléa. 

Quando  houver  necessidade  de  approvar-so  qualquer  resolução 
especial  as  duas  assembléas  podorao  ser  convocadas  no  mesmo 
aviso  e  não  será  motivo  de  invalidade  desse  aviso  o  facto  de  fiizer 
oUe  a  convocação  da  segunda  assembléa  para  reallzar-se  somente 
no  caso  de  ser  a  resolução  approvada  na  primeira  por  maioria 
legal. 

Assumptos  especiaes 

2S*  Todo  assumpto  tratado  em  assembléa  extraordinária  será 
considerado  especial,  assim  como  também  o  serão  aquelles  que  se 
tratarem  nas  assembléas  ordinárias  além  da  declaração  de  divi- 
dendos, o  exame  das  contas  e  balanços,  si  houver,  e  os  relatorioa 
ordinários  da  directoria  o  do  conselho  fiscal,  e  a  fixação  da  v&mxsr 
nera^  dos  fiscaes. 

Aos  accionistas  será  licito  apresentarem  propostas  á  assembléa  medi^ 
ante  aviso  prévio  d  companhia 

29.  Qoalquer  accionista  com  direito  de  assistência  e  voto  em 
uma  assembléa  geral  poderá  submetter  qualquer  proposta  á  dieh 
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•Qttfto  da  mesma  assembléa  geral  desdâ  que  tenba  dado  é, ^^ 

nhia,  com  a  necessária  antecedancia  do  dia  mareado  sara  &  reaii* 
ca^&oda  assembléa^  aviso  escripto  e  por  e\le  assignado  axpando  a 
proposta  que  pretende  ap/eseotar,  e  signiftcanda  a  siia  iatenoão  d» 
apresantal-a. 

O  prazo  dl  antecedência  supra  mencionada  será  tal  que  entre 
o  dia  cm  que  íor  ou  em  que  so  p jss  v  considerar  entregue  o  aviso  e 
•  dia  marcado,  para  a  realisaçio  da  assembléa  nâo  decorram 
menos  de  quatro,  nom  mai ;  do  14  dias. 

Ao  secretario  incumbirá  a  expedição  de  avisos  aos  aecionistas 

30.  Ao  receber  uma  notificação  da  natureza  áa  ée  que  trata  o 
artigo  aatecedcQto,  o  secretario  lará  m  )!ici0iiar  no  mesmo  aríso 
da  convocação  da  assembléa  a  intenção  de  apresentar^«e  tal  pro- 
posta,  si  a  notiâcaçio  lhe  chegar  ás  mãos  antes  de  haver  sido  ex- 
pedido o  aviso  de  convocação;  era  caso  contrario,  elle  twwsmittirá 
essa  notificação  com  a  possível  brevidade  a  todos  os  accionist-^À  com 
direito  ao  aviso  da  convocação. 

JV^  poderá  deliberar  a  assembléa  em  que  não  houver  quorum 

31.  Não  poderá  deliberar  a  asse.nbléa  geral  em  que  não  houver 
fuorum  na  occasião  de  abrir-se  a  sess'io. 

Modo  de  verificar "se  a  exitienoia  do  guorttm 

Para  todo  c  qualquer  eífeito,  o  quorum  será  constituído  por 
douâ  accionistas  no  mini  mo.  pjssoalmente  pr^entes.  sendo  uma 
destas  ou  representando  como  procurador  um  director,  si  ho:iver. 

Na  falia  de  quorum  a  assembléa  será  adiada  ou  dissolvida 

32.  Si  dentro  de  moia  hora  depois  da  hora  marcada  para  a  rea- 
lização da  assembléa  geral  não  houver  qtu>rum  essa  assemblôa, 
quanJj  convocada  a  requerimento  de  accionistas,  será  dissolvida. 
Em  ca  o  contrario  s?rá  adiada  para  o  mrsmo  dia  da  próxima  se- 
mana no  mesmo  logar  eá  mesma  hora;  e  si  ainda  nessa  nova  as- 
sembléa não  houver  qvorum  dentro  dd  moia  hora  dopeis  da  hora 
marcada  para  a  realização  da  assembléa,  esta  poderá  deliberar 
com  o  numero  de  accionistas  que  se  achar  presente. 

('}  pí^sidênte  da  directoria  presidirá  os  irabulhos  das  assembléas  §eraes 

3;.  O  presidente  da  directoria  (ai  houver)  presidirá  os  traba- 
IhQS  das  a^sembléas  íroracs,  porém,  no  caso  de  não  haver  tal  presi- 
dente, ou  si  cm  qualquer  a.«;sombléa  eMe  não  houver  comparecido 
dentro  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  suarealiza^^o 
eu,  comparecendo,  excusar-se  de  assumir  a  presidência,  os  accio- 
nistas presentes  escolherão  um  dos  directores.  Si  não  se  achar  pre- 
scate  nenliiim  director,  ou  si  todoj  estes  recusarem-se  a  presidir, 
eatãoeiles  elegerão  um  dos  accionistas  presentes  pwa  foreaidir  os 
trab.ilboB  da  assembléa. 
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Aviso  4e  adiamet^o 

34.  O  presidente,  com  o  coosentimento  de  qnalquer  assembléa 
«m  que  houver  çuarum  poderá  adiar,— como  adiará  sempre  que  a 
assembléa  assim  o  decidir— a  assembléa  para  outra  épocha  e  l)gar 
que  for  determinado  pela  mesma  assembléa. 

Sempre  que  fbr  adiada  uma  assembléa  por  10  dias  ou  mais  será 
ayisada  a  nova  assembléa  do  mesmo  modo  que  a  primitiva. 

Exceptuados  os  casos  acima  mencionados,  os  accionistas  nào 
terão  direito  a  aviso  al.^mm  de  qualquer  adiamento  de  assembléas 
e  nem  doe  negócios  a  iratar-:se  naa  que  assim  forem  adiadas. 

Nas  assembléas  adiadas  não  será  tratado  assumpto  algum  que 
Aâo  sbquelle  que  poderia  ter  sido  tratado  e  decidido  na  assembléa 
primitiva. 

Modo  de  tomar-se  as  deliberações 

35.  Nas  assembléas  gGn os,  qultiuo.*  assumpto  qu3  for  ríub- 
mettido  á  votação  dos  accionistas  presentes  será  deciJido  pela 
maioria  dos  votos  dos  mesmos  accionistas  pra-ontes  em  pessja  o.i 
por  procurador  e  com  Jiroito  a  voto.  Os  votos  serão  tom  idos  <lo 
znodo  que  o  presidente  determinar. 

O  presida^  ter  d  voto  de  desempate 

36.  Em  caso  de  empate  na  votação,  o  presidente  da  assembléa 
terá  um  segundo  voto,  de  desempato. 

VOTAÇÃO  DOS  ACCIONISTAS 
Cada  acçfto  dará  direito  a  um  coto 

37.  Cada  um  dos  accionistas  terá  tantos  votos  quantas  forem 
as  acçõe:^  por  eile  possuídas. 

Votação  dos  dementes 

38.  No  caso  de  um  accionista  demente,  idiota  ou  non  compôs 
mentis f  os  votos  que  lhe  competirem  serão didos  pelo  seu  curador, 
curator  bonis,  ou  outro  curador  legal,  os  quaes  poderão  d  ir  taes 
votos  pe>soaimenie  o«  por  proeurador. 

Votos  de  comproprietários  de  acções 

39.  No  caso  de  terem  duas  ou  maijs  pessoas  direitos  em  commum 
sobre  qualquer  acção,  por  occasião  de  votação  sobro  qualquer  as- 
aumpto,  o  voto  do  cD-pi'oprietario  mais  antigo,  quer  aeja  dado  pes- 
soalmente, quer  por  procurador,  será  recebia  com  exclusão  dos  que 
honpwtem  sido  dadoe  pelo-^  demais  co-propriet  irios  registrados  da 


,  acção. 

.No  estabelecimento  deesa  precedência  será  considerado  mais 
antigo  o  accionista  cvijo  nome  âgarar  em  primeiro  logar  nore- 
gisiro  de  aoclAnistae  e  os  demais  jia  ordem  da  sua  caUocação. 
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Sâ  poderá  votar  quem  for  accionista  da  eompanhta 

40.  Exceptuados  03  casos  previstos  nos  precates  estatutos, 
não  fierá  admittido  a  assistir  ou  a  votar  sobre  qualquer  assumpto, 
quer  pessoalmente,  quor  por  procurador,  quer  ainda  como  pro- 
euraoor  de  outro  accionista»  quem  não  for  accionista  da  com- 

Sanhia  legalmente  registrado  e  nem  concorrerá  para  a  formação 
o  quorum  de  qualquer  assembléa  geral. 

Votação  e  qualificações  para  servir  de  procurador 

41.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro- 
curador. 

Não  poderá  servir  de  procurador,  a  não  ser  em  representação 
de  uma  sociedade,  quem  não  tiver  por  si  direito  de  assistência  c 
voto. 

O  instrumento  de  procuração  será  por  escripio 

42.  O  instrumento  de  procuração  será  feito  por  escripto  e  as- 
signado  de  próprio  punho  pelo  outorgante  ou  seu  procurador,  devi- 
damente autorizado  por  escripto.  No  caso  de  ser  o  outorgante  uma 
sociedade,  o  instrumento  deverá  ser  âellado  com  o  sello  social  desta 
ou,  não  o  havendo,  assignado  de  próprio  punho  por  um  de  seus 
funccionarios,  devidamente  autorizado. 

O  instrumento  de  procuração  será  entregue  no  cscrtplorte  da  com- 
panhia 

43.  O  instrumento  de  procuração  deverá  ser  depositado  no  e&- 
cripterio  da  companhia  48  horas,  pelo  menos,  antes  da  época  mar- 
cada para  a  realização  da  assembléa  ou  a  continua(^  de  assembléa 
adiada  em  que  se  propõe  a  votar  a  pessoa  nomeada  na  procuração, 
sem  o  que  não  será  essa  pessoa  assim  nomeada  admittida  a  votar 
em  virtude  do  mesmo  instrumento. 

Formula  da  procuração 

44.  O  instrumento  de  procuração  será  redigido  em  obediência 
á  seguinte  fórmula,  ou  tanto  assim  como  o  permittirem  as  circum- 
stancias: 

«THE  BRASILIÀN  METALLURGICAL  SYNDICATE  LIMITED 

E  U de 

accionista  da  <  The  Brasilian  Metallurgical  Syndicate  Limited  >,  e 

com  direito  a votos,  pelo  presente  instrumento  de  procuração, 

nomeio de • .»•  também 

accionista  da  companhia,  e,  em  seu  impedimento, 

de igualmente  accionista  da  companhia, 

para  votar  por  mim  e  em  meu  nome  da  assembléa  geral  (consti- 
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SVSk^nhf^-^eí^^^^^^  continuação,  conforme  o 

0  0.^  qualquer  outiircí^^-^açToÍJ^te. '' 

....^"!*í'rS"'°;«^'"°i°P''e3ente.  neste  dia de... 


^  "^TORIA 

Nomeação  e  nunKj    ,. 

Xíe  dtrectores 

45.  Salvo  qualquer  determina^^ 
geral,  o  numei^o  do  directores  não  seraà  ^^^^t^ario  da  assembléa 
director  ou  os  primeiros  directores  serÉP^^or  a  três.  O  primeiro 
ptores  dos  presentes  estatutos  ou  pela  n?J^eados  poios  subscri- 
mento  escripto  epor  elles  assignado.         ^-ria  delles,  em  instru 

Faculdade  de  augmentar  o  numero  d€ ^ 

i>  <Lores 

46.  A  companhia  em  asserabléa  geral  podetét-V 
gar  conveniente,  nomear  outras  pessoas  para  exerLo^e  que  jul- 
oirector,  tendo,  porôm,  sempre  em  vista  qu3  o  nT}»««^  cargo  de 
directores  não  poderá  exceder  do  máximo  supra  fixado.    "  'n 

Eabiltíação  dos  directores 

47.  O  requisito  exigido  para  um  director  será  o  possult  ^^ 
por  si  e  em  seu  nome  individual,  e  não  em   commum  com  qík 
quer  que  seja,  pelo  menos  20  acções,  habilitação  quo  deverá  adqm^ 
rir  dentro  de  dous  mezes  da  data  de  sua  nomeação. 

Remune}'açâo  da  directoria 

48.  Nenhum  director  terá  direito  a  remuneração  do  especio 
alguma.  Aos  directores  serão,  entretanto,  reembolsadas  todas  as 
despezas  de  viagens  e  hotéis  que  tiverem  de  fazer  respectivamente 
no  exercício  de  suas  flmcçoes  de  direetores  ou  a  estas  relacio- 
nadas. 

Vagas  na  directoria 

49.  Salvo  as  disposições  em  contrario  contidas  nos  presentes 
estatutos  ou  quaesquer  condições  especiaes  prescriptas  em  con- 
tracto vigente,  perderá  o  seu  cargo  o  director  que : 

a)  occnpar  qualquer  cargo  ou  emprego  remunerado  na  com- 
panhia, oom  excepção  do  cargo  de  director-gerente  ou  de  gerente, 
secretario,  fiador  em  instrumento  de  garantia  de  debentures  ou 
ãèbenttâre-slock  da  mesma  companhia  ; 

b)  soflTrer  penhora  nos  seus  bens  ou  fizer  qualquer  accôrdo  ou 
concordata  com  seus  credores  ; 

c)  for  julgado  demente  ou  vier  a  sofflrer  das  âiculdades  men- 
taes: 
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^  da  lei  das 


d)  doixar  de  ser  director  nos  termos  do  -^'^ 

companhias,  1900  ;  ««,«,«ni    ^  escriota. 

e)  resignar  o  seu  cargo,  em  communi    •"  ^-^^  ^■'^• 

DIRECTORES-P'      '^^ 

^      ij^jt     ^liomear  um  direclor^gerente 
A  directoria  terá  a  faculdad  ^ 

.     .    .  ^-  o^jÉÍ-dade  de  nomear  um  do  seus  mcM- 
50.  A  directoria  terá  í^?/^^  ^ip^^top3^g^j^nt^g  p^l^  Um^ 

bros,  ou  mais,  director-ge-  atender,  e  poderá,  delegar  a  esst 
«  sob  as  condições  ^(5f^g  quaesquer  dos  poderes  pelo«  pr«- 
ou  a  eísses  director^  ^^  ^  directoria  em  geral,  com  a  cW 
sentes  estatutos  cr  g^  ^^j,  exercidos  polo  te^ripo  e  sob  as 
gula  de  poderer  ^^Festricções  e  mediante  a  remuneração  o  ou- 
condições  e  com^^^  g^  directoria  determinar  na  occaaião. 
trás  consideraç^Q  ^jos  directores-gorentes  poderá,  consistir  em 
A  remunçJgã^Q  q^  participação  nos  lucros  ou  em  qualquer 
^lario.  coj5\i  em  todas  essas  formas, 
nma  ou  "^ 


Condição  especial  da  dir4etorrff$renle 


— *-4am<' 

i.  Durante  o  tempo  em  que  exô. cor  as  suas  funcçôes  uessa 
xiidade,  o  diroctor-geronte  não  ficará,  sujoito  á  ordjm  de  reti- 
da dos  directores,  nem  será.  elle  computado  para  se  ãetermioa,r 
í^a  ordem  de  retirada.  Ficará,  entretanto,  síLto  qualquer  e^* 
pulação  contractual  em  contrario  estabelecida  com  a  companha . 
sujeito  ás  mesmas  disposições  quanto  á  renuncia  e  demissão  que  os 
demais  directores  da  companhia ;  e,  perdendo  nessas  condições  a 
sua  qualidade  de  director,  deixará  immediatamente  e  ipso  facto  de 
ser  diroctor-gerente. 

FACULDADES  E  ATTRIBUIÇÍJES  D.V  DIRECTORIA 


A*  directoria  será  confiada  a 


direcção  geral    dos 
panhia 


negócios    d  t   coni' 


52.  Os  negócios  da  companhia  ficarão  a  cargo  da  directoria, 
que  poderá  pagar  todas  as  despezas  preliminares  ou  referentes  á  or- 
ganização, formação,  estabelecimento  e  registro  da  companhia  que 
julgar  necessárias,  com  a  faculdade  de  eneroer  todos  os  po- 
deres da  companhia  e  por  parte  desta  praticar  todos  os  actos  e  ftizep 
tudo  que  á  companhia  é  licito  fazer  e  praticar  e  que  pelos  pre- 
sentes estatutos  ou  pop  disposição  de  lei  exprassa  não  tenham  de  ser 
exercidos  ou  praticados  ou  feitos  pe!a  companhia  reimida  em  as- 
sembléa  geral  ;  sempre,  porém,  nps  termas  proscriptos  pelos  pre- 
sentes e^atutos  ou  i>or  lei  e  de  accôrdo  com  quaesquer  regulamentos 
expedidos  peia  companhia  em  assembléa  geral  e  que  não  forem 
oontrarios  ou  infrmgentes  das  supraditas  proscripções  estatu- 
tárias e  legaes. 
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Neilham  regulamento,  poróm,  expedido  pela  companhia  re- 
unida em  assembléa  geral  poderá  invalidar  qualquer  acto  prévio 
da  directoria,  que  teria  perfeita  validjuie  si  não  houvesse  tal  regu- 
lamento. 

A  directoria  poierd  agir^  não  obstante  qualquer  vaga  no  seu  seio 

53.  A  diroctoria  poderá,  agir  validamente  a  qualquer  tempo, 
não  obstante  a  existência  de  alguma  vaga  em  seu  seio. 

2\)dos  os  ditiheiros  da  companhia  serão  depositados  no  banco  em  conta 

corrente 

54.  Todos  os  dinheiros,  letras,  bilhetes  pertencentes  á  compa- 
nhia serSo  pagáveis  e  depositados  em  mãos  dos  banqueiros  da  mesma 
em  conta  corrente,  que  abrirão  em  nome  da  companhia. 

Os  cheques  serão  assignados  pelo  secretario    juntamente    com  um 

director 

Salvo  qualquer  determinação  em  contrario  ulteriormente 
prescripta  pela  directoria,  os  cheques  sacados  contra  os  ban« 
queíros  da  companhia  serão  assignados  por  um  director,  pelo 
menos,  e  referendados  pelo  secretario. 

A*  directoria  compete  a  escolha  dos  banqueiros 

A  conta  conente  bancaria  da  companhia  será  aberta  e  movi- 
mentada em  um  ou  mais  estabelecimentos  bancários  que  a  dire- 
ctoria opportunamente  escolher. 

Qualquer  director  poderá  contractar  com  a  companhia 

55.  Aos  directores  será  licito  contractar  com  a  companhia  ou 
ser  parte  interessada  cm  qualquer  contracto  com  esta  feito,  e  não 
poderá  ser  obrigado  a  prestar  contas  á  companhia  dos  lucros  que 
lhe  possam  advir  de  tal  contracto,  comtaato  que  communique  á 
directoria,  no  acto  de  ser  elle  celebrado,  a  natureza  exacta  de  seu 
interesse. 

Nenhum  director  poderá,  entretanto,  votar  em  relação  a  con- 
tracto ou  convénio  ou  accôrdo  em  que  tenha  tal  interesse. 

ORBBM  DE  RETIRA^DA  DOS  DIRECTORES 

De  cada  assembléa  geral  ordinária  deixará  o  cargo  uma  terça  parte 

dos  directores 

5ô.  Salvo  qualquer  determinação  em  contrario  contida  nos 
presentes  Estatutos,  na  assembl(?a  geral  ordinária  do  anno  de  1909 
e  em  cada  um  dos  annos  subsequentes,  deixai  á  o  seu  cargo  uma 
terça  parte  dos  directores  que  o  forem  na  occasião  (si  houver),  ou 

BtmnMvo  *  1901  ^ 
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qiiaado  o  seu  Q«méro  nfto  seja  multiplo  de  tresu  eatão  o  aumero 
que  mais  se  apptroxime  do  iepço,  mas  nunoamais  dessa  qua&tldadii* 

Os  directores  a  retirar^se  serão  os  mais  antigos,  O  director  demiã^io^ 
nario  poderá  ser  reeleito 

57.  Os  directores  a  retirar-se  serão  aquelles  que  tiverem  mais 
tao^  de  exercido»  coatado  de  sua  ultima  eleição.  No  caso  d« 
haver  dous  directores  com  igual  tempo  de  eierclcio,  o  director  a 
retirar-ie,  na  ausência  de  qualquer  accôrdo  entre  elles,  será  desi- 
f^g^opor  sorte. 

Os  cargos  serão  preenchidos   na  mesma  assembtéa   em  que  se  derem 

as  vagas 

58.  Salvo  a  disposição  contida  no  art.  61,  na  mesma  assembiéa 
•m  que  se  re^ivar  qualquer  director  nos  termos  acima  prescriptosi, 
a  Companhia  preencherá  a  vaga  mediante  eleição  de  outra 
pessoa. 

Poderão   ser  eleitos  directores   os  accionistas  que  fizerem  notificar  a# 
escriptorio  a  intenção  de  o  apresenlar  e  a  sua  aeqiUesceneia 

C9*  Com  a  excep^  dos  directores  demissionários  que  se  te- 
nham de  retirar  na^iuella  assemblôa,  e  salvo  apresentação  directa 
pela  directoria,  ninguém  poderá  ser  eleito  director  era  qualquer 
assemblôa  geral  sem  que»  com  a  antecedência  regulamentar  do  dia 
marcado  para  a  realização  da  assembléa,  ura  accioaisía  devida- 
mmte  habilitado  a  assistir  e  a  votar  na  assembléa  a  que  se  referir 
o  avião,  teah^  communioado  ao  secretario  por  escnpto  a  sua  iiv- 
tençao  de  apresentar  o  nome  dessa  pessoa  á  eleição,  juntamaata 
com  uma  notificação  por  escripto  e  par  esta  assignadi,  signifi- 
cando a  sua  acquiesoencia  em  ser  eleiti. 

O  prazo  da  aotecedencia  de  que  trata  a  primeira  parte  do 
presente  artigo  será  tal  que  entre  o  áix  em  que  fôr  ou  puder  ser 
considerado  entregue  o  aviso  e  aqnelle  marcado  para  a  realização 
da  assembléa  não  decorram  menos  de  sete  nem  mais  de  14  dias. 

N9o  sendo  preenchidas  as   ^agas  os  direotores  íemissionaries  urão 
considerados  reeleitos 

60.  Si  não  forem  preeachidjis  as  vagis  que  se  derem  em  qual- 
quer assembléa  em  que  se  deva  proc3der  á  ebição  do  directores 
em  virtude  do  retirada  de  um  ou  mais  directores,  est3d,  ou  aqaeI/« 
ou  aquelles  cujas  vagas  não  houverem  sido  preenchidas,  conseii- 
^tindo  em  coatinuar,  serão  considerados  reeleito?. 

O  numero  de  directores  poderá  ser  augmentado  ou  diminuído 

61.  A  Coinpanhia  poderá  opportunameate  o  semj^e  que  en« 
tender  conveniente,  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  direotores 
e  determinar  a  ordem  em  que  o  numero  assim  augmentado  wl 
reduzido  deverá  retira^-se  dos  respectivos  cargos. 
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Aj  v€ígas  aeddtfUaes  que  se  derem  strão  preenchidas  pela  própria 

directoria 

62.  Qaalquer  vaga  accidental  que  se  yeriíicar  na  directoria 
poderá,  ser  preeaohida  pela  própria  aii*ectori&«  A  pessoa  nomeada 
nessas  oonaiçoes,  porOm,  só  ocoupard  o  cargo  pelo  tempo  q«o  o 
teria  occupad  >  o  director  demissionário  si  nâo  se  houTesse  dado 
a  vaga. 

Oe  directores  poderde  ser  demiítidos  ri^ediante  uma  Eaeolução  Ei»tr€^ 

ordinária 

63.  A  Companhia  terá  a  faculdade,  mediante  uma  Resolução 
Extraordinária  de  demittir  qualquer  director  antes  de  expirado  o 
prazo  de  seu  exorcicio»  o  poderá,  em  resolução  ordinária,  nomear 
ouixo  du*octor  ein  S3u  iogar.  Esto  director  substituto  aó  Qccupar& 
o  pargo  pt»lo  tempo  que  restava  do  exercício  ao  director  de^ti- 
tuido  e  que    este  teria  i>roenchido  si  não  houvesse  sido  destituído. 

ACTOS    DA    DIRECTORIA 

Reumôes  da  directoria 

64.  A  directoria  poderá  reunir-se  para  a  transacção  de  negó- 
cios, e  poderá  adiar  ou  de  outro  modo  regul  imontar  as  suas  reu- 
niões oonfbrme  entender,  o  bem  assim  determinar  o  quorum  neces- 
iario  parjL  as  suas  deliberações. 

Qnaesquer  divergências  que  se  suscitareai  nesia^j  reuniões 
sei&o  resolvidas  por  niaioria  de  votos. 

Em  caâDde  empata  ne<sa  votação,  ao  presidente  competirá  um 
8t.'gundo  voto,  de  desempate. 

Qualquer  director  poderá  convocar  uma  reuni  o  da  directoria 

65.  Qualquer  um  dos  directores  poderá  em  qualquer  tempo 
convocar  uma  reunião  da  direjtoria,  (;  o  secretario  fará  essa  con- 
Tocação  quanáio  reqti  aitado  pelo  direv;tor. 

Presidente  da  directoria 

66.  A  directoria  poderá  opportunamento  eleger  o  seu  presi- 
dente, a  quem  competirá  dirigir  os  trabalhos  das  reuniões  ^  di- 
rectoria, e  bom  as^im  determinar  o  tempo  por  que  dcvert  elle 
o-^cupar  esse  car^o. 

No  caso  de  não  ser  cleit ;  presidente,  ou,  quando  este  não  com- 
parecer a  qualquer  reunião  dentro  de  quinze  minutos  depois  d% 
marcada  para  a  respectiva  realização,  os  directores  presentes  po- 
derão escolher  um  de  seu  numero  para  presidir  os  trcibaOàOs  da 
reunião. 

A  dirscêeria  poderá   nomear  delegações 

67.  A  directoria  podara  delegar  todos  ou  qualquer  partv  dos 
aeus  poiencB  am  delegações  compostas  de  um  ou  mais  mauíltm  éh 
jmesma  directoria  que  forem  escolhidos  por  ella. 
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Qualquer  destas  delegações,  no  exercício  dos  poderes  a  ella  de- 
legados, conformar-se-ha  com  as  iDstrucções  que  lhe  forem  dadas 
pela  dii'ectoria. 

Validade  dos  actos  da  directoria 

Ô8,  0^  actos  praticados  po:*  uma  reunião  da  directoria,  ou  por 
qualquer  delegac^»  ou  por  qualqucw*  outra  pe.<soa  adindo  na  qaali* 
dade  de  director,  embora  mesmo  se  venha  a  verificar  que  houve 
defeito  ou  vicio  na  nomeação  desse  director  ou  da  pessoa  agindo 
nessa  qualidade,  ou  que  esta  ou  aquelle  ou  qualquer  delles  estavam 
incompatibilizados  serão  tão  validos  como  si  essa  pdssôa  ou  pessoas 
que  03  houverem  praticado  houvessem  sido  devidamente  no- 
meadas e  se  achassem  devidamente  habilitadas  a  agir  como  director. 

Serão  lavradas  actas^  que^  assignadas  pelo  presidente^   farão  prova 

plena 

69.  A  directoria  fará  lavrar  as  competentes  actas  da  nomea- 
ção de  fUnccionarios,  e  dos  actos  das  reuniões  da  directoria  e  daa 
delegações,  das  quaes  constará,  o  nome  dos  que  a  ellas  compare- 
cerem e  a  resenha  dos  trabalhos  das  mesmas  reuniões. 

Essas  actas  de  reuniões,  quando  assignadas  ou  tidas  por  as- 
signadas pelo  presidenta  da  respectiva  reunião  ou  peio  da  reunião 
seguinte  farão  prova  plena  independentemente  de  qualquer  outra 
justificação  dos  factos  nellas  exarados. 

Âs  resoluções  assignadas  pela   directoria  serão  validas 

70.  Qualquer  re>oIução  reduzida  a  esoripto  e  assignada  por 
tados  06  dirdctores  terá  a  mesma  força  o  eífei^iO  que  as  resoluções 
tomadas  em  reunião  da  directoria  devidamente  convocada,  reali- 
sada  e  constituída. 

SELLO 

O  sello  deverá  ser  apposto  mediante  resolução  da  directoria  e  em 
presença  de  um  director 

71.  O  sello  da  companhia  não  poderá  ser  apposto  a  qualquer 
documento,  a  não  ser  mediante  autorização  expressa  da  directoria 
em  resolução  especial  ou  de  uma  delegação,  e  em  presença  de  um 
director. 

As  escripturas,  dccumeatos  e  instrumentos  de  qualquer  na- 
tureza que  forem  sellados,  lavrados  por  partes  e  em  nomo  da 
companhia  muoidoi  do  sello  respectivo,  e  assignado  por  um  dl* 
rector  e  referendado  pelo  sesretario  ou  o  Amccionario  que  suas 
vezes  âzer  serão  considerados  passados  na  devida  forma  legal. 

Lei  dos  sellos  das   companhias 

72.  A  companhia  poderá  exercer  todo3  e  quaesqaer  dos  pode- 
res conferidos  pela  lei  sabre  os  sellos  das  companhias,  de  1864,  po- 
deres que  ficam,  portanto,  outorgados  á  directoria. 
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DIVIDENDOS  B     FUNDO  DE  RESERVA 

Declaração    de  dividendos 

73.  À  directoria  com  a  approvação  da  assombléa  geral,  pode- 
rá declarar  dividendos  em  occasiSo  opportuna,  porém  não  será 
pago  dividendo  algum,  a  nEo  ser  com  os  lucros  resultantes  das  ope- 
rações da   companhia* 

A  directoria,  poderá,  entretanto,  sempre  que  julgar  conveni- 
ente, pagar  aos  accionistas  opportnnamento  os  dividendos  provisó- 
rios que  lhe  parecerem  justificáveis  em  vista  dos  lucros  realizados 
pela  companhia. 

A  directoria  podará  formar  fundos  de  reserea  e  empregai  os 

74.  A  directoria  antes  de  recommendar  qualquer  dividendo 
poderá  reservar  dos  lucros  da  companhia  as  quantias  que  julgar 
necessárias  e  convenientes  para  estabelecer  e  formar  um  ftmdo 
de  reserva  ou  mais  de  um  desses  ílindos  que,  á  discrição  da  di- 
rectoria, poderão  ser  utilizados  para  fazer' face  adespezas  even- 
tuaes,  para  a  amortizaoSo  gradual  de  qualquer  divida,  ou  respou- 
sabilldade  da  companhia,  ou  para  occorrer  a  despeza  com  concer- 
tos e  conservação  de  quaesquor  obras  relacionadas  aos  nagocios 
da  companhia. 

Essei  fundos  poderão,  outrosim,  mediante  a  approvação  da  as- 
çembléa  geral,  ser  aproveitados,  no  todo  ou  em  qualquer  parte, 
para  igualar  os  dividendos,  ou  ainda  goderão  ser  repartidos  entre 
os  accionistas  da  companhia  na  occasiao  a  titulo  de  bonificação  nos 
termos  e  condições  que  prescrever  a  companhia  em  assembléa 
geral. 

Emquanto  assim  não  forem  applicados  esses  fundos  a  directo- 
ria terá  a  faculdade  de  utilizar  no3  negócios  da  companhia  as 
quantias  reservadas  na  forma  acima,  ou  empregal-as  nos  titules  e 
valores  que  escolher,  com  exclusão  expressa  das  acções  da  própria 
eompanhia. 

Os  vales   dos   dividendos  serão  enviados  aos  accionistas  pelo  correio 

75.  Os  vales  dos  dividendos  poderão  ser  remettidos  pelo  cor- 
reio ao  ultimo  endereço  registrado  de  cada  um  dos  accionistas  que 
a  elles  tiverem  direito,  o  o  recibo  assignado  pela  pessoa  cujo  nome 
figurar  no  registro  como  proprietário  da  acção,  em  relação  á  qual 
ó  devido  o  dividendo,  na  data  em  que  houver  sido  declarado,  ou, 
no  caso  de  acções  de  possuidores  em  commum,  pelo  possuidor  cvgo 
nome  figurar  em  primeiro  logar  no  registro  de  accionistas  em 
relação  a  estas,  servirá  do  quitação  boa  e  valiosa  á  companhia  dos 
pagamentos  feitos  relativamente  ás  suas  acções. 

Os  dividendos  nãô  pagos  não  vencerão  juros 

Em  hypothese  alguma  será  pago  juro  sobre  dividendos  ou 
juros  devidoB  pela  companhia  e  não  effecti vãmente  pagos. 
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76.  A  companhia,  por  Intermédio  da  directoria.  íl&rá  eacri- 
pturar  doTidamente  as  seguintes  contas  : 

a)  Do  activo  e  stock  da  oompanhia ; 

b)  Das  quantias  recebidas  e  panças  pela  couipanliia  oom  ai  dift- 
criminação  dos  motivos  que  originaram  taes  reoebimentos  e  dis- 
pêndios; 

c)  Dos  creditas  e  obrigagoes  da  companhia. 

Os  livros  seroo  eseripturados  na  sede  soâai 

A  escripturação  da  companhia  será  feita  no  seu  edcriptorim 
registrado  ou  em  qualquer  outro  ponto  ou  pontoi  que  a  directoria 
entender  convenientes  e  estará,  i  todo  tempo,  aberta  á  inspecção  da 
directoria. 

Fxame  das  çonHi  e  dos  Hvros  pelâs  acchmska 

77.  A  directoria,  opportnnamente,  resolverá  si,  em  certos  e  de- 
terminados casos  oa  de  um  modo  geral,  e  até  que  ponto,  em  qn« 
épocas  e  logares  e  condições  ou  prescrii>ções,  poderão  ser  exami« 
nados  pelos  accionistas  os  livros,  contas  e  documeatos  da  coiTI- 
panhia  ou  qualquer  delles ;  e  com  excepção  dos  directores, 
nenhum  accionista  terá  o  direito  de  examinar  qasLlquer  conta  oa 
livro  ou  documento  da  companhia,  a  não  ser  nas  coudiç^  pre- 
seriptas  por  lei  oa  determinadas  pela  directoria  oa  em  resolução 
èa  companhia  em  assembléa  geral. 

Balanços 

78.  A*s  assembleias  em  qua  se  tenha  de  propor  o  aarmeato 
do  capital  da  companhia  ou  a  sua  liquidação,  será  sabmettído  m 
balanço  organizado  até  uma  data  que  não  seja  anterior  a  seis 
mezes  antes  da  as:embl(?a  com  que  tiver  de  ser  foita  esta  pro- 
posta. 

AVMO 

Expedição  de  aviso  pela  companhia 

70.  A  companhia  poderá  avisar  pessoalmente  os  acciODístas  osí 
por  meio  de  communicação  escripta  enviada  pelo  Correio  em  carta 
fjranqueada  aclle  dirigida  para  o  seu  endereço  registrado  constante 
do  registro  de  accionistas. 

Aviso  aos  poês%*êdore$  de  acções  em  commum 

80.  Os  avisos  que  deverem  ser  dados  aos  aceionislas  serão, 
quando  se  tratar  de  acç5es  possoidas  em  commum  p«r  Tirios  ae* 
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cionistas,  commuaicados  ao  accionista  'emío  nome  figurar  em  pri- 
meiro legar  no  registro  de  accionistas  em  relação  a  taes  acçjes.  e, 
neâsas  eoâdlç^^,  será  considerado  dado  a  todos  os  possuidores  das 
niesmaB. 

Os  ctceionistas  anserUeB  não  terão  direito  {a  avisos  qua) ido  não  deixarem 

Bndweço 

81.  Os  accionistas  que  tiverem  registrado,  no  registro  compe- 
tente, fóra  do  Reino  Unido  e  que  em  qualquer  oocasiào  derett  &  com- 
panhia uma  outra  direcção  dentro  do  Reino  Unido,  para  a  qvai  lhos 
poderão  ser  enviadas  quaesquer  communioações  terSio  diroito  de 
receber  nesse  endereço  os  avisos  a  que  tivBrem  direito,  nos  termos 
dos  presentes  estatutos.  A  n&o  ser  nessas  condlçc^,  não  terá  direito 
a  aviso  algum  da  companhia  o  accionista  registrado  de  qsiem  nio 
constar  do  registro  de  accionistas  um  onderer-o  dentro  do  Reino 
Unido* 

Intimãçâvs  d  comitanhêá 

82.  As  citações,  intimações,  notificações,  mandados  ou  quaes- 
quer outros  documentos  quo  tealiam  de  ser  apresentados  eu  man- 
dados á  companhia,  ou  a  qualquer  dos  seus  ftmccionarios,  poderão 
ser  enviados  o  i  aprosentados  se  os  deixando  no  cscriptorio  ou  man- 
dando em  carta  ítaaqueaJa  pelo  Cíorroiò,  dlfi^âda  â  companhia  ou 
ao    funccionario  competente  na  sédtí  da  companhia. 

Aúisos  no  caso  dts  morte  ou  fãilencia 

83.  Qualquer  aviso  que  a  companhia  tiver  de  dar  á  qualquer 
pessoa  que  tenha  adquirido  direito  a  uma  acção  por  morte  ott  fãi- 
lencia de  qualquer  accionista,  o  poderá,  ser,  mediante  remeiísa  pelo 
Porreio  em  carta  franqueada,  dirigida  em  seu  próprio  nome»  ou  a 
elles  como  represontantjs  ou  svndico^  do  respectivo  acclunista 
ilBdlecido  ou  fallido,  para  o  enàet'eço  dentro  ob  Reino  Unido  que 
acaso  tenha  sido  para  esse  fim  communicado  pe?os  mesmos.  No 
caso  do  não  haver  sido  communicado  tal  endereço  c  at<?  que  o  seja 
os  avisos  nesses  casos  serão  dados  do  modo  por  que  o  seriam  si  *íe  nio 
houvesse  dado  a  moii»  ou  líillencia. 

Entrega   dos   avisos 

84.  Os  avisos  que  forem  remettidos  pelo  Corj*eio  stirão  consi- 
derados entregues  na  occasiSo  em  que  houver  sido  lança  l.i  ae 
GõtYõio  a  carta  que  o  continha. 

Para  provar  essa  entrega  bastará  provar  que  a  carta  ^ue  lion* 
tinha  o  aviso  foi  devidamente  endereçada  e  lançada  ao  Oopt^io 
convenientemente  franqueada. 
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Contagem  de  prazos 

85.  Quaado  for  ozigido  aviso  prévio  de  um  certo  numero  de 
dias  ou  de  um  prazo  determinado,  o  dia  em  que  for  feito  o  aviso 
aerá  computado  nesse  numero  de  dias  e  nesse  prazo. 

LIQUIDAÇÃO 
Diêlrtbuiçõo  do  activo 

86.  No  caso  de  Uquida<^  da  companhia,  o  excesso  do  seu 
activo  serár  applicado  em  primeiro  logar  no  reembolso  da  impor- 
tância das  entradas  de  capital  feitas  sobre  as  acções ;  o  saldo,  si 
houver,  será  rateiado  entre  os  accionistas  na  proporção  das  aopõès 
por  elles  respectivamente  possuídas  na  occasião  em  que  se  dou 
começo  á  liquidação. 

Distribuição  de  bens  em  espécie 

87.  No  caso  de  liquidação  da  companhia,  os  liquidantes  po- 
derão, com  a  approvação  de  uma  resolução  extraordinária,  ai»- 
tribuir  entre  os  contribuintes,  em  espécie,  qualquer  parte  dos  benjs 
e  activo  da  companhia. 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  subicriptores 

António  da  Silva  Prado,   industrial,  Paris,  24  rue  Boccadop. 

Testemunha  da  assignatura  de  António  da  Silva  Prado,  Affonso 
Arinos,  advogado,  24  rue  Boccador,  Paris. 

João  T,   Soares,  M.  I.  C.  E.,   rue  d'Antin,  17,  Paris. 

Testemunha  da  assignatura  de  João  T.  Soares,  Jean  Pandiá 
Çaloger^s,  engenheiro,  rue  du  Ranelagh,  101,  Paris. 

Miran  Latif,  engenheiro,  51  Avenue  d'Antin,  Paris. 

Testemunha  da  assignatura  de  Miran  Latif,  Jean  Pandiá  Calo- 
geras,  engenheiro,  rue  du  Ranelan^h,  101,  Paris. 

Henri  Gorceix,  professor,  Le  Mont  Bujaleuf,  França. 

Testemunha  da  assignatura  de  Henri  Gorceix,  Louis  Guery,  * 
mestre-escola,  Biyaleuf,  Haute  Vienne,  Franco. 

L.  M.  Cavocoressi,  capitalista,  42  Parlt  Lane,  Londres  W. 

Testemunha  da  assignatura  de  L.  M.  Calvocoressi,  Michel  Ca* 
logeras,  capitalista,  11  Kensington  Court.   Mentions,  Londres  \V. 

M.  G.  Megaw,  negociante,  86  Lime  Street. 

Testemunha  da  assignatura  de  M.  G.  Megaw,  Howard  V.  May, 
empreigado  do  commeroio,  36  Lime  St.  Londres  E.  C. 

Michel  Calogeras,  capitalista,  II  Kensington  Court  Mentiona, 
Londres  W. 

Datado  neste  dia  13  de  junho  de  1907, 

Testemunha  da  assignatura  supra  de  Michel  Calogeras  (assi- 
gnado),  L.  J.  Mavrogordato,  3  Kings  Bench  Walk.  TempJe,  Londr^ 
H.  C.  advogado. 
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DECRETO  N.  6591— >D£  1  de  agosto  ds  1907 

Substitue  o   art«    6<>  do  regulamento     a  que   te    refere  o  decreto 
n.  4871,  de  23  de  junho  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  6i*azil,  atten- 
dendo  ao  c^ue  expoz  a  directoria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  substituído  o  art.  &*  do  regulamento  a  quo 
se  refere  o  decreto  n.  4871,  do  23  de  junho  de  1903,  quo  creou  uma 
divisão  provisória  para  os  estudos  e  a  construcção  do  prolonga- 
mento (faquella  estrada  do  ferro  até  á  margem  do  rio  S.  Francisco 
o  ramaes  da  mesma  estrada  pelo  seguinto  : 

Art.  6.<>  As  obras  serão  executadas  por  empreitadas  e  series 
do  preços,  mediante  concun*encia  era  hasta  publica  ou  mediante  o 
systema  de  tarefas,  salvo  si  o  Míni:itro  resolver  que  sejam  feitas  por 
admimstraçâo. 

As  propostas  serão  recebidas  na  directoria  da  estrada  e  terão 
por  base  os  respectivos  estudos,  quo  poderão  ser  alli  examinados 
pelos  concurrentoí^. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1907,  19^  da  Republica. 
Affonso  Acglsto  Moreira  Pbnna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6592  —  de  1    de  agosto  de  1907 

Concede   autorização  á  €  The  S.  Paulo  Tramway  Ligbt  and  Power 
Company,  limited  »  para  continuar    a    funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil,  atton- 
dendo  ao  que  requereu  a  The  S.  Paulo  Trarmcay  lAght  and  Potcer 
Ccmpany^  limited^  autorizada  a  funccionar  no  Brazil  pelos  decretos 
ns.  3.349.  3.692  e  4.773,  de  17  de  julho  de  1899,  25  de  junho  de 
1900  e  10  de  fevereiro  do  1903,  e  devidamente  representada, 
decrwta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  The  S.  Paulo  Tram^^ 
%oay  Light  and  Power  Company,  limited  para  continuar  a  funccionar 
na  Republica,  com  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos,  mediante 
as  clausulas  que  a  este  acompanham  e  ficando  a  mesma  companhia 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação 
em  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  1  do  agosto  de  1907,  19«  da  Republica . 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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Clausulas  que  acompanHam  o  decreto  n.  6692,  desta  data 


A  The  S.  Pauh  Tramwáy  lAght  and  Power  Campany^  limiied  (* 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitadoe 
poderes  para  trativr  e  definitivamente  resolver  as  qae»t5e9  qãè  se 
suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com  partlcula.^eâ,  poi^\do 
ser  demandado  e  receber  citação  iaicial  pela  companhia. 

11 

Todos  06  actos  que  pratii3ar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdíccã:)  de  aeiis 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tejipo 
algum,  possa  i;  referida  companhia  reclamar  qjialquer  excepção, 
í\ii]^dada  cm  seus  estatutos,  cujas  disposições  na^  poderão  sorvir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á,  execução  da& 
obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

Fica  dependente  de  autoriza^^  do  Governo  qualquer  alteraçãe 
que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos.  Sor- 
Ihe-ha  cassada  a  autorização  para  funccioaar  na  RcpíibJica  se 
infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  eateadido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito 
Bacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  daj  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
eomminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  rôiíí  (1 :00€í$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  e  no  caso  de  reiBet" 
dencia  pela  cassação  da  autorização  concedida  polo  decreto  em 
virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro.  1  de  agosto  de  1907.—  Migml  Cahnon  d^  P^ 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  6  interprete  cotuiíier- 
cial  juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomea(5ã<J  da 
Meritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal : 

Certifico  pelo  pre^oote  que  mé  foi  apresentado  um  dociíttlent* 

escripto  no  idioma  inglez,  afim  de  traduzil-o  i>ara  o   vernáculo,  o 

que  assim   cumpri  em  razão  do  meu  oMcio  e  cuja  traducção  é   a 
seguinte  : 
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TRADUCÇÃO 
Xlie  Sfto  Paulo  Trsmway  Idçlit  and  Power  Oompaay,  llmited 

REttUIiAliBNTO  INTERNO  NXJKERO  9BTE 

H^gulamento  interno  augmentando  o  capital^acçôes  da  The  São  PatU» 
Tramway  Light  and  Power  C&mpany^  Umited  de  $7.000.000 
para  $7. 500. 000. 

Considerando  que  o  capital-acções  da  The  Sdo  Paulo  Tramwmf 
Light  and  Power  Company,  limited  é  de  7 .000. 000  de  doUEm 
dividido  em  70.000  aeções  de  100  dollars  cada  uraa,  capital-acções 
este  que  foi  inteiramente  subscripto  e  integrallzado  ; 

£  co:i  iderando  q.ie  p  ira  :\  boa  marcha  o  execução  dos  negocioB 
da  companhia,  esta  considera  necesaario  votar  um  regulamento 
interno  augmentando  o  capital-acçôes  da  companhia  para  a  quantia 
7.500.000  dollars,  euittindo  cinco  mil  acções  de  100  dollars  cada 
ama ; 

Pica  po  tauco  resolvido  como  regulamoato  da  companhia  o 
«efiruinte : 

Que  o  capital«-acções  da  referida  companhia  seja,  como  pelo 
presente  fica,  aagmentado  da  quantia  de  7.000.000  de  dollan 
para  a  quantia  de  7.5JO.O0O  dollars,  por  meio  de  emissão  d« 
5000  acções  addicionaes  de  100  dollars  cada  uma. 

Votado  pela  directoria  aos  11  dias  de  outubro  de  1904.-— 
Wríi.    Afac':enziCj  presidente. — /.  M.  Smith,  secretario. 

Gertiâco  pelo  presente  que  a  cópia  acima  do  regulamento 
interno  n.  7,  da  ITie  Sao  Paulo  Tramway  Light  and  Power  Conv- 
pany,  Umited,  augmentando  o  capital  acções  da  alludida  com* 
pannla  poi*  meio  de  emissão  de  5000  acções  addicionaes  de  100 
4ollars  cada  uma,  ó  cópia  fiel  e  authentica  do  referido  re^^u- 
Jamento  interno. 

Datado  em  Toronto,  aos  cinco  dias  de  janeiro  A.  S.  de  190o. 

Em  tdstemunho  do  que  se  acha  a  presente  assignada  pelo 
secretario  da  companhia  e  sellada  com  o  sello  commum  de  uv. 
— /.  M.  Smith,  seci^etario. 

Estava  o  sello  commum  da  The  São  Paulo  Tramway  Li;/ht 
and   Power  Company,  Umited. 

Reconheço  verdadeira  a  assign atura  supra  do  J.  M.  Smith 
Esq.,  secretario,  nesta  cidade  do  Toronto  e,  para  constar  onde 
«avier,  lavrei  o  presente,  que  aasigno  e  vai  sellado  com  o  sello 
das  armas  deste  Vice-Oonsulado,  deveu  Jo  este  documento  ser 
apresentado,  para  sua  completa  Icgilizição,  no  Ministério  das 
Relações  Kxteriores  na  Capital  Federal  ou  em  qualquer  das  Al- 
fandegas o  Delegacias   Fiscaes  da  Republica. 

Vico-CongQtado  da  Republica  d(  s  EstJidos  Unidos  do  JJrazil 
401  Toronto,  aos  23  dias  do  me/:  de  janeiro  de  1905.— Geo. 
Mus9on,  vice^onsul. 

Estava  uma  estampilha  do  sello  consolar  do  Brazil  valendo 
5$.    Sello  do  referido  Vice-Gonsulado. 
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província    de   ONTÁRIO 

Saiba-so  que  eu,  Miller  Lash,  tabelliao  publico  da  provtacía 
lio  Oatario,  por  autorização  real  devidamente  provido  e  residente 
em  a  cidade  de  Toronto,  na  alludida  província  :  Pelo  preiente 
certifico  que  o  documento  escrlpto  annexo  ao  provento  ó  cópia 
liei  de  um  documento  a  mim  produzida  e  mostrado,  sob  a  guarda 
do  secretario  da  Tke  São  Paulo  Tramxcay  Light  and  Poxcer  Com- 
imnf/,  limiicd,  e  coustindo  sor  uiu  regulamento  interno  sob  n.  7 
4a  referida  companhia,  votado  pela  directoria  aos  11  dias  de 
outubro  de  1904 ;  a  alludida  cópia,  haveado  sido  por  mim  ooa- 
frontada  com  o  original,  foi-mo  disto  pedido  acto  original  que 
passo  sob  o  meu  sello  notaril,  para  valer  e  servir  onde  o  quando 
iiecessario  for. 

Datado  em  Toronto,  aos  cinco  dias  de  janeiro  do  1905,  anão 
do  Senhor.— itfí/^  Lash. 

Estavam  a  chancella  e  o  sello  do  referido  tabelUão. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  MiUer  Lash 
EBq.,  notário  publico  nesta  cidade  de  Toronto  e  para  constar  onde 
-convier,  lavrei  o  presente,  que  as  signo  e  vai  sollado  com  o  sello  das 
armas  deste  Vice-Consulado,  devendo  estj  documento  ser  apresen- 
tado para  sua  completa  legalização  no  Minist:irio  das  Relações?  Ex- 
teriores, na  Capital  Federal  ou  em  qualquer  das  Alfandegas  c  Dele- 
gacias Fiscacs  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Toronto,  aos  23  dias  do  mez  de  janeiro  de  1905.  —  Geo.  Mfsson, 
vice-consul. 

Estava  a  chancella  do  alludido  Vlce-Cousulado. 

Um  sello  do  serviço  consular  do  Brazil  valendo  5$000. 

Ooiladas  ao  documento  duas  estampilhas  federaes,  valendo 
oollectivamente  ]$âOO,  devidamente  inutilizadas  na  Recebedoria  do 
Thesouro  Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Musson,  vice- 
consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes,  valendo 
coUectivamente  550  réis).  Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  19(fâ. 
— Pelo  director  geral,  Arino  Ferreira  Pinto, 

Chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  do  Brazil. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  fielmente  verti 
do  próprio  origina),  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei  o 
Çreácnte,  que  sello  cora  o  sello  do  meu  oílicio  e  assigno  aos  14  de 
junho  de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junlio  do  1907.  —  Manuel  de  Mattos 
Fonseca. 


Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  commercial 
juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meritís- 
49ima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal,  certifico  pelo  presente, 
que  me  foi  anrosoatado  um  documento  escrlpto  no  idioma  ingloz. 
Afim  de  o  traduzir  para  o  vernáculo,  o  que  assim  cumpri  em 
i*azão  do  meu  ofidcio,  e  cuja  traducçao  ô  a  seguinte  : 
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TRADUCJÇAO 

REGULAMENTO  INTERNO  NUMERO  OITO 

Regulamento  interno  ai(tOí'Uando  os  directores  da  The  8.  Pauio 
Tramioay  Light  and  Power  Company,  limited^  a  empregar 
seus  fundos  i%a  compra   de  titulos  de  qualquer  outra  corporação 

Fica  estabelecido  pelos  directores  da  The  S.  Paulo  Tramioay 
Lighí  and  Potoer  Company,  Hmited,  como  regimento  interno  da 
alludida  companhia,  o  seguinte  : 

Os  d^jrectores  da  referida  companhia  ficam  pelo  presente 
expressamente  autorizados  a  empregar  quaesquer  ftiados  da  dita 
companhia  na  compra  de  titulos  de  qualauer  outra  corporação. 

Votado  pelos  directores  nesse  dia  9  de  abril  do  anno  de  Nosso 
Senhor  1906.  —  Ww.  Mackenzie^  presidente.  —  /.  M,  Smith,  se- 
cretario» 

Canadá  —  Província  db  Ontário  —  Condado  de  YoRk. 

A  sabor: 

Eu,  Samuel  Goodman  Crowoll,  tabellião  publico  da  Província 
de  Ontário,  i)or  decreto  real.  devidamente  nomeado,  residindo  na 
cidade  de  Toronto,  ni  referida  província,  certifico  que  o  acto  escri- 
pto  aqui  annexo  é  copia  fiel  de  um  documento  produzido  e  mos- 
trado, sob  a  guarda  do  secretario  da  companhia,  o  dosígnado  como 
regimento  interno  n.  8  da  The  São  Paulo  Tramway  Light  and  Power 
Compauy,  limiled,  autorizando  a  companhia  a  empregar  fundos 
seus  na  compra  do  titulos  do  qualquer  outra  corporação  ;  o  allu* 
dido  regimento  interno  foi  votado  aos  O  dias  de  abril  de  1006^ 
Sendo  a  dita  cópia  por  mim  conferida  com  o  original,  c  disto  me 
bavondo  sido  pedido  um  acto,  passei  o  pi*esente  sob  o  meu  sello 
iiotaril,  na  forma  exigida  pela  loi,  para  servir  e  valer  quando  ne- 
cessário for. 

Datado  em  Toronto  neste  dia  17  de  maio  de  1906»— *5?,  G, 
CroweU,  tabellião  publico  da  Província  de  Ontário. 

Estava  a  chancella  do  referido  tabellião. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Samuel  Goodman 
Crowell,  notário  publico  nesta  cidvde  do  Toronto,  e  para  constar 
onde  convier,  lavrei  o  presente,  que  assigno  e  vai  sellado  com  o 
.sello  das  armas  deste  vica-consulaído,  devendo  este  documento  sei' 
apresentado  para  sua  completa  legalização  no  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  na  Capital  Federal  ou  em  qualquer  das  Alfandegas 
e  Delegacias  Fiscaos  da  Republica. 

Yice-consulado  da  Reoublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  om 
ToToato,  aos  26  de  maio  de  1906.— Geo.  Mtuson,  vice-consul. 
Nota  de  emolamentos. 

Estava  a  chancella  do  referido  vice-consulado  inutiliz  mdo  uma 
estampilha  do  sello  consular  brazileiro,  valendo  5$000. 
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Reconheço  verdadeira  a  assignatitra  do  Sr.  6eo:ge  Muasoo, 
Yice-sonsul  em  Toronto  (sobre  duas  estampilhas  federaes  yaleado 
coliecti  vãmente  fôO  rôi«). 

Rio  de  Janeiro,  aos  7  de  julho  de  1906.— Pelo  director  geral, 
Aleíoandrino  de  Oliveira^. 

CUancelia  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  do  Brazil . 
Colladas  ao  documento  duas  estampilhas  federaes  valendo  col- 

lectivamonto  600  réii,   inutilizadas  peia  chancella  da  Recebedoria 
do  Thcsouro. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  decumeotow  f^ 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  originai,  ao  quad  me  reporto. 
Em  fé  do  que  passei  o  pre>ente,  que  selTo  com  o  séllo  do  meu  oíficío 
e  assigno  ne^ta  cidade  do  Ri.^  de  Janeiro  aos  7  dias  do  mez  de  julào 
do  190  5. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  jullio  de  1905. — Manoel  fie  Mattos  JPonseca. 

Eu  abaixo  as.^ign.ido,traductor  publico  o  into  prete  comm^xcial 
juramentado  da  pr.iça  do  Rio  do  Janeiro,  por  nomeação  da  Meritis- 
siraa  Junta  Commorcial  da  Capital  Federal: 

Certifico  pelo  presente  que  me  foram  apresentados  os  do- 
cumentos abaixo  especificados,  escriptos  cm  idioma  inglez,  afim  ds 
Oi  traduzir  para  o  vernáculo,  o  que  assim  cumpri  em  razão ^do 
meu  offlcio  e  cuja  traducçâo  6  a  seguinte  : 

TllADUCÇÃO 

REGULAMENTO  INTERNO   NUMERO  NOVE 

Regulamenlo   interno  referente  ao  «  Fnglish  Share  Register  »  (Regis- 
tro  Inglez  de   Acções)   da    The  Sao   Paulo  Tramway  Ligkt  and 
Power   CoMpany,  limiled,  vota' lo   pela  directoria  aos  vinte  e  ires 
dias  de  aòril,  anno  de  mi!  novecentos  e  seis 

Fica  votado  c3mo  regulamento  interno  da  alludida  companhia 
O  seguinte: 

1  .Haverá no  ecriptorio  da British  Empire  Trust  Company,limited 
em  Londres,  Inglaterra,  ou  em  outro  qualquer  local  em  Loadresque 
a  directoria  possa opportunamente  deter iainai%um  registro  de  acções 
do  capital-acções  da  São  Paulo  Tramxcay  Ligkt  and  Power  Compasê^^ 
limited  e  a  referida  companhia  depositaria  ou  outra  companiiia 
ou  pessoa  que  a  directoria  possa  opportunamente  nomear  será  o 
registrador  das  alludidas  acções  e  agente  transferente  da  compa- 
nhia em  Londres  e  receberá  por  esic  serviço  a  remuneração  <^uq  a 
directoria  estabelecer. 

2.  A  companhia  terá  um  secretario  local  em  Londres,  Ingla- 
terra, e  H.  Malcoim  Hubbard  ou  outra  pessoa  que  a  directona 
possa,  opportunamente,  nomear  será  o  secretario  loca!.  Os  certifi- 
cados de  titolos  de  acçDe5  de  registro  de  Londres  serão  assignados 
pelo  secretario  locai  e  pelo  registrador  em  Londres.  Esses  certifi- 
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eadoB  ier&o  a  âSrma  asualmente  empregada  em  Londbres  ««Bllados 
ocm  o  sello  da  eompaahia.  No  alludido  registro  de  aeçoes  em  Lon^ 
dres  serão  inscriptos  os  nomes  doe  accioni^as  e  o  numeire  de  acçdee 
que  possuírem,  isto  para  aquelles  que  dese^jarem  fasfieUo  e  se  sub- 
metterem  â,s  formulas  e  regulamentos  estabelecidos  para  esse  dm . 

3.  O  British  Empire  Trust  Company,  ou  outra  companhia  ou 
pessoa  que  for  o  registrador  e  agente  traosferente  em  Londres  e  a 
National  Trust  Company,  limited,  o  registrador  da  companhia  e 
agente  transferente  em  Montreal  e  Toronto,  ou  outra  pessoa  ou 
eMàpaulila  que  for  registrador  e  agente  de  transfevenoia  aUi,  (krão 
opi^ortunamente  os  arrai^jos  convenientes  pai*a  a  tr^insíe^encia 
dos  registros  de  Montreal  e  de  Toronto  para  o  registro  do  Lon  ires 
e  vice-versa  de .  accionistas  c  das  acções  que  possuírem ;  farão 
arranjos  também  no  tocante  ás  formulas  a  adoptar  pira  isso  e  pode- 
rio opportnnaraente  estabelecer  praticas  a  ad  'ptar  com  refórencia 
a  essa  transferencia  afim  de  que  03  registrad<»^s  e  agentes  transfe- 
rentes  possam  trabalhar  em  harmonia  e  com  vantagem  para  a  ooq^ 
Teniencia  dos  accionistas  em  ralação  ú.  transferencia  de  acções  da 
um  registro  para  o  outro  ;  o  esses  arranjos,  praticas  e  fórmulas 
serão  observados  pelos  accionistas  que  desejarem  utilizar^se  do 
disposto  na  presente  rose^ução. 

4.  As  acções  no  registro  de  Montreal  e  de  Toronto  serão  trans- 
feríveis de  accôrdo  com  as  fórmulas  e  re<(ulamentos  ora  eiisteates 
sobre  o  assumpto,  mas  as  acções  do  re<;Jstro  do  Londres  serão  tr^tns- 
feriveis  por  instrumento  escripto  da  forma  usualmente  empregada 
em  Londres  e  um  emolumento  de  nunca  mais  de  dois  shiUérCs^s  e  seis 
pence  poderá  ser  cobrado  em  Londres  pelo  registro  dessa  traasfe* 
rencia  e  pelo  registro  de  verificações  de  valiiiado  de  testameni^os, 
provas  de  morte  em  caso  de  haverem  poosuidores  conjunctos,  con- 
tractos de  casamento,  procurações,  etc. 

5.  Um  emolumento  nunca  suporior  a  dois  shillings  e  seis  yencô 
ou  50  cents  poderá  ser  cobrad )  pela  transferencia  de  acções  do 
registro  de  Londres  para  o  registro  de  Montreal  o  de  Toronto  ou 
Tice-ver^a. 

6.  As  ac^es  transferidas  de  um  registro  para  outro  s.^rão  can- 
celladas  e  torao  baixa  do  registro  do  onde  foi  feita  a  transferencia. 

Votado  pela  directoria  aos  S3  de  abril  de  1906. 
Em  testemunho  do  que  acha-se  o  sollo  da  companhia.— Wm. 
Màckenzie^  presidente. — /.  Af.  Smith,  secretario. 
(ciello  da  companhia.) 

The  Sâo  Paulo  Tramway  Llght  and  Power  Company,  limited 

REOm-AMENTO  INTERNO  N.  10 

Megiilamenlo  interno  augmentando  o  numero  de  directores  da  compwMa 

Fica  votado  como  regulamento  interno  da  companhii^  o  se- 
guinte: 

O  numero  de  directores  da  companhia  fica  pelo  preseute  au- 
gmentado  de  nove  para  dez. 
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Votado  pela  directoria  aos  oito  dias  de  novembro  de  mil  no- 
vecentos e  seis,  c  sellado  com  o  sello  da  companhia.— .FWd^riA»  AV- 
choHs^  yioe-presidente.— /.  Af.  Smith,  secretario. 

(Sello  da  oompanhia.) 

The  SAo  Paulo  Tramway  Ligth  and  Power  Company,  llmiied 

REGULAMENTO  INTERXO  N.   11 

Regulamento  interno  augmentando  o  capital-^ieções  da  €l%e  São  Paulo 
Tramway  lAght  and  Poioer  Company,  limUed^^  de  $7^500,090 
para  $8,500.000 

Considerando  que  o  capital-aoçoes  da  The  São  Paulo  Tramway 
Light  and  Povoer  Company,  limited,  ô  de  $  7,500.000  (sete  milbõea 
quinhentos  mil  dollars)  divididos  em  setenta  e  cinao  mil  acções  de 
ueni  dollars  cada  uma,  capital  esto  qu3  se  acha  inteiramente  sub- 
scripto  e  integralizado;  e 

Considerando  que,  para  a  devida  exploração  dos  negócios  da 
companhia,  esta  considera  necessário  votar  um  regulamento  in- 
terno augmentando  o  capital-acçoes  da  companhia  para  a  quantia 
de  $8,500.000  (oito  milhões  quinhentos  mil  dollars)  por  meio  da 
emissão  de  dez  mil  acçoiS  de  com  dollars  cada  uma : 

Pica  resolvido  pelo  presente  regulamento  interno  da  compa- 
nhia o  seguinte  : 

Que  o  capital-^cçacâ  da  alludida  companhia  soja,  como  pelo 
presente  íica,  augmentado  para  a  quantia  de  $  8,500.000  (oito  mi- 
lhões quinhentos  mil  doUars)  em  voz  da  quantia  de  $7,500.000  (sete 
milhões  quinhentos  mil  dollars),  pela  emissão  de  dez  mil  acções 
«iddicionaes  de  cem  d  tllars  cada  uma. 

Votado  pala  directoria  aos  S  dias  de  novembro  de  1906.— 
Trederic  IsHcàolls,  presidente.—/.  M,  Smith,  secretario. 

(Sello  da  companhia.) 

The  São  Paulo  Tramway  Light  and  Power  Company,   limited 

REGULAMENTO  INTERNO    N.    12 

Reguldinento  referente  a  warrants  de  acções 

Considerando  que  ficou  decretado,  por  lei  votada  pelo  poder 
legislativo  da  província  de  Ontário,  no  anno  de  1903,  intitulada 
lei  referente  á  TJie  S,  Paulo  Tramtoay  Light  and  Povcer  Company, 
limited  que  a  companhia  poderá,  com  respeito  a  qualquer  acção 
que  estiver  integralizada,  emíttir  sob  o  seu  sollo  commum  um  tear- 
rant  declarando  que  o  possuidor  do  mesmo  tem  direito  á.  aoção  ou 
acções  nelle  especificadas  c  poderá  fazer  por    meio  de  coupon  çu 

Eor  outra  forma  qualquer  o  serviço  do   pagamento  de   dividendos 
ituroi,  sobre  a  acção  ou  acções  incluídas  nesse  warrant ; 

E,  considerando  que  é  conveniente  votar  um  regulamento  in^ 
terno  com  respeito  á  emissão  desses    'warranis  de  acções  : 
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Fiea,  pelo  presente  re^lafncnto  interno,  resolvido  pelos  di* 
rect«res  da  São  Paulo  jyamway  lAght  and  PoiorrCmnpany,  Umited, 
O  aegainte : 

l .  Cotn  refeixjncia  a  qualquer  acção  ou  acções  do  cs^ital* 
acções  da  companhia  T?ie  S.  Paulo  Tramvoay  Light  and  Power  Con^ 
2Ktni/,  limited,  a  directoria  poderá  em  qualquer  caso,  que  eateader, . 
emittir  sob  o  sello  da  companhia  (correndo  todas  as  despezas  por 
conta  da  pessoa  que  assim  o  quizer),  um  voarrant  devidamente 
selliado  declarando  que  o  port;%dor  do  mesmo  tem  direito  ás  acções 
que  nelles  se  acham  e^^peci ficadas. 

Esees  \carranXs  de  acções  poderão  declarar  que  o  pagamento 
de  íHituros  dividendos,  sobre  a  acção  ou  acções  nelles  especificadas, 
será  feito  por  meio  de  coupous  ou  por  outra  forma. 

A  directoria  pode  determinar  e  opportunamentíí  variar  as 
condições,  mediante  as  quaes  ossos  warranis  de  acções  e  coupons 
deverão  ser  emittidos  e,  emquanto  nao  for  disposto  em  contrario 
pela  directoria  e  até  que  o  sQja,  os  regulamentos  contidos  no  pre- 
sente regulamento  interno  com  referencia  a  esse  assumpto,  ficarão 
em  vigor. 

O  possuidor  de  um  warrant  de  acção  ficará  a  todos  os  respeitos 
sujeito  ao  disposto  na  referida  lei  do  poder  le^fislativo  di  Província 
do  Ontário  e  aos  regulamentos  internos  e  disposições  da  compa- 
nhia com  refei*encia  á  mesma;  porém,  salvo  essas  condições  eo 
presente  regulamento  interno,  o  possuidor  de  um  warrant  do  acção 
será  cm  todos  os  sentidos  considerado  sócio. 

8.  Cada  yxyarranX  de  acção  e  coupon  poderá  serescripto  em  três 
idiomas,  a  8aT3er:  inglez,  francez  e  alleraào.  Si  houver  qualquer 
desaccjrdo  entre  as  versões  no  trarrar.í  de  acção  no  talão  ou  nos 
coupons  e  o  origi^ial  inglez,  este  prevalecerá. 

8.  Salvo  dispoMQão  em  contrario  da  directoria  da  companhia,, 
sò  serão  emittid  «  xoarranis  de  acções  ao  poi*tador  com  referencia 
ás  acções  sobre  o  registro  da  companhia  em  Londres  (Inglaterra) 
e  a  palavra  «  registradores  »  sempi'e  que  for  i^mprogada  neste  re- 
gulamento interno  si./ni ficará  os  registradores  na  Europa  da  com- 
panhia, |)or  ora. 

4.  Todos  o&v^arranis  de  acções  serão  transferíveis  po.*  entrô«2!«t 
do  vcarraAís  referentes  ás  mesnuis  e  a  companhia  não  será  obrigada 
nem  de  qualquer  forma  sujeita  a  reconhecer,  meamo  havendo  siái) 
avisada,  qualquer  outro  direito  com  respeito  a  um  \oarrtmi  de 
acção,  a  não  ser  o  direito  absoluto  que  a  elle  assiste  por  parte  d» 
possuidor  do  mesmo  Aa<K)canão. 

õ.  Noahwm  voarrani  de  acção  será  emittido  sem  pedido,  por 
•Bcripto,  da  peíwoa  que  for  na  oocasião  possuidor  das  acções  com 
respeito  48  quaes  tená  de -ser  emittido  esse  tcvcrrant  de  acção,  dá 
rigido  ao  registro  do  accionistas  em  Londres  ;  esse  pedido  dere  ser 
feito  da  fdtrma  e  authenticado  com  as  declarações  ou  outras  provas 
da  identidade  do  requerente  e  do  sen  direito  á  acção  ou  acções  que 
os  registradores  opportunamente  julgarem  necessário  e  satisfti- 
etono  e  esae  Tequérnneiito  e  provas  re^peetivas  serão  guardados- 
Doescriptonodos  registradores. 

]lx««tiTo  .1007  M 
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G.  Antes  (Ic  sor  cmittido  um  v:a)'ratU  de  accao,  os  certifioados 
(si  liouver)  existentes  na  occasião  com  referencia  ás  acções  que  se 
pretendem  incluir  no  warrant,  sorâo  entregues  aos  registradores,  a 
menos  que  esses  dispensem  esta  condição  por  quaesquer  motiyos 

cspcciaes.  •  .  ^     ,  .    , 

7.  A  pessoa  que  requerer  aos  registradores  um  ícarrant  de 
acção  deverá  na  mesma  occasião  que  íiziT  o  pedido  pagar  aos 
registi^adores  o  imposto  de  selio  respectivo  e  também  as  despezas 
correspondentes  á  posse  de  acções  que  os  r^^gistradores  opporta- 
namente  determinarem. 

8.  Serão  emittidos  warrant*  de  acções  sob  o  sello  da  comi>anbia 
e  assignados  pelo  presidente  e  pelo  secretario  da  compaiiliia  ;  estas 
assignaturaa  poderão  sor  grav  idas  sobre  as  acções  o  contrassi* 
gnadas  por  parte  dos  registradores,  do  modo  que  estes,  opportuDa- 
mento,  determinarem.  A  assignatura  do  secretario  que  esiivor  em 
exercício  na  occasião  de  ser  votado  o  presente  regulamento  inferno 
poderá  ser  gravada  nos  coupons  e  o  talão  dos  novos  coupons  annexo 
ao  u>arrant  de  acção,  e  essa  assignatura  gravada  será  8ufQcieiiteí« 
mesmo  no  caso  da  pessoa  não  ser  mais  secretario  na  data  ou  ao 
tempo  de  ser  emittido  otcarraní. 

9.  Os  coupons  ao  portador,  a  pagar,  pcderSo  ser  presos  a  um 
warrant  de  acção  corre  pendente  ao  pagamento  de  quaesquor  divi- 
dendos que  possam  ser  declarados  c  forem  devidos  com  referencia 
ás  acções  noíle  incluidas— 21  coupons  serão  presos  a  cada  titulo  do 
acção  e  21  coupons  deverão  ser  incluídos  em  cada  uova  folha  do 
coupons.  Cada  coupon  d.-íverá  especificar  o  numero  do  vrarrant  de 
acção  a  que  pertence  e  deverá  tarabem  trazer  o  numero  Indicando 
o  logar  que  occupa  na  se.ie  do  coupons  pertencentes  ao  tcarrinl  de 
acções.  Os  coupons  não  trarão  declaração  da  serem  pagáveis  cm 
qualquer  época  determinada  o  não  conterão  declaração  alguma  cora 
referencia  á  quantia  que  deverá  ser  paga.  Poderá  ser  emittida 
nova  folha  de  coupons  em  logar  do  talão  e  ao  ser  este  resgatado  ; 
quando  os  coupons  aella  pr&sos  estiverem  todos  vencidos  cada  nova 
folha  de  coupons  terá  um  talão  novo  acompanhando  a. 

10.  Quando  fôr  declarado  o  vencido  um  dividendo,  referente  ás 
acções  especificadas  em  um  trarrant  de  acções,  será  publicado  aviso 
na  gazeta  oílicial  do  Canadá,  no  Times  de  Londres  (Inâ^Iaterra)  e  em 
jornaes  publicados  em  cada  iim  dos  p^^guintes  legares  :  Bruxelias. 
Bélgica,  Baale,  Suissa,Berlim,x\llemanha ;  e  nos  outros  jornaes  (si  for 
o  caso)  que  a  directoria  julgar  necessário,  declarando  a  porcentagem 
ou  quantia  a  pagar  por  acção,  a  data  e  o  logar  do  pagamento, 
o  numero  da  serie  do  coupon  a  apresentar,  e  assim  qualquer  pessoa, 
que  apresentar  e  entregar  o  coupon  desse  referido  numero  no  logar 
em  que  se  f)ftz  o  pagamento  na  data  ou  depois  da  data  marcada  no 
aviso  terá  direito  a  receber,  ao  expirar  esse  numero  de  ^as  (nunca 
superiora  cinco)  depois  dessa  entrega,  conforme  a  Directoria oppor- 
tunamente  determinar,  o  dividendo  que  houver  de  ser  pago  sobre 
as  acções  especificadas  no  \carrani  de  acções  a  que  o  dito  coupon 
pertencer  e  a  companhia  terá  o  direito  de  reconhecer  um  direito 
absoluto  ao  portador  do  coupon,  na  occasião,  para  o  qual  foi  fdto  o 
annuncio,  a  receber  o  dividendo  a  pagar  sobre  esse   coupon  e 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  rODER  BXBCUTIVO  1491 

» dividendo  sorá.  pago  o  a  entrega  do  coupon  será  desobrigação 
bastante  dada  á  companhia  do  pagamento  que  fez. 

11.  Si  um  wm-rant  de  acção  ou  um  cjupon  ílcar  destruído  ou  es- 
tragado os  registradores  poderão  canceilal-o  emittindo,  nas  condições 
q^ae  entoaderem,  um  novo  em  seu  logar  e  si  se  perder  ou  destruir 
uma  acçSo,  ou  v^atTant  ou  coupon,  os  registradores  poderão  e  nittir 
outro  em  seu  logar  ficando  provada  essa  perda  ou  destruição  do 
modo  satisfactorlo  e  cabal,  e,  mediante  pagamento  é,  companhia  da 
indemnisação  que  esta  achar  conveniente,  bem  como  mediante  pa- 
gamento de  todas  as  despezas  refei*entes  á  verificação  da  perda  ou 
destruição  e  de  haver  sido  paga  a  alludida  indemnisa^o.  £m  cada 
um  desses  casos  será  paga  á  companhia,  além  do  imposto  de  sello 
e  de  todas  as  despezas  referentes  á  iavestigjtção  da  perda  ou  destrui- 
çâo  e  do  pagamento  da  indemniâação,  uma  quantia  addicional,  ra- 
zoável, que  os  registra  lores  opportunamente  fixarem,  peJa  pessoa 
que  houver  requisitado  o  novo  warrant  ou  coupon. 

12.  Nenhum  possuidor  de  um  warrant  terá  o  direito  de  exercar 
qualquer  dos  direitos  de  sócio  (salvo  o  que  fica  anteriormente  dis- 
posto no  nresento  de  modo  expresso)  sem  produzir  o  irarrant  de 
acção  e  declarar  o  seu  nome  e  endereço  e,  quando  os  directores  en- 
tenderem e  si  o  entenderem,  deverá  fazer  uma  declaração  formal 
ou  prestar  juramento  de  ser  o  legitimo  possuidor  do  irarrant  de 
acção  que  produzir  e  consentir  que  no  mesmo  ícarrant  seja  decla- 
rado o  dia,  o  fim  e  o  motivo  da  exhibição  do  wai-rant, 

13.  Nenhuma  pessoa,  como  poiiadora  de  um  ícarrant  do  acção, 
terá  direito  de  comparecer,  votar,  ou  exercer  em  rospeito  do 
mesmo  quaeMxuer  dos  direitos  de  um  accionista  em  umaas- 
sembléa  de  accionistas  da  companhia,  nem  terá  o  direito  de  assi- 
g^nar  requisições  ou  concorrer  para  a  convo3ação  de  assenibléas 
^eraes,  a  menos  que  quatorze  dias,  no  minimo,  antes  da  data  mar- 
cada para  a  Assembléa,  no  primeiro  caso,  e  a  menos  que  antes  de 
liaver  sido  o  pedido  do  convocação  depositado  no  escrintorio  da 
companhia  cm  Toronto,  Canadá,  no  segundo  caso,  tenha  depositado 
o  warrant  de  acção  no  referido  escriptorio  ou  em  outro  qualquer 
logar  que  os  directores  indicarem,  acompanhado  de  uma  dccla- 
i^ão  oscripta  do  seu  nome  e  endereço  e  a  menos  que  o  ícarrant  do 
aeçxo  fique  depositado  por  esti  forma  at;5  que  a  assembléa  ou  qual- 
quer adiamento  deita  assombléa  $e  tenha  realizado.  Não  se  rece- 
"berá  nome  de  mais  do  uma  psssoa  como  poss  lidora  de  um  ícarrant 
de  acção. 

14.  Será  entregue  á  pes?oa  que  depositar  um  ícarranl  ou  war^ 
rants  de  acções  na  forma  supra,  um  certificado  declarando  o 
seu  nome,  cnlereço  e  o  numero  do  acções  representado  no  ícarrant 
ou  warrants  de  acçoei  depositadas,  e  esse  certificado  dar- 
Ihe-ha  o  direito  de  assignar  rc.iuisi(.õ3s  para  as  convocações  de 
assemhléas  geraeí  e  também  para  comparecer  e  votar  em  qual- 
quer assembléa,  do  mesmo  modo  quo  si  fosse  sócio  registrado  da 
companhia,  com  referencia  ás  acções  especificadas  no  alludido 
certificado.  Ao  ser  entregue  á  companhia  o  alludido  certificado  será 
restituído  o  uoarrant  ou  warrants  de  acções  em  virtude  do  quaJ  foi  o 
mesmo  passado. 
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15.  Si  o  portador  de  um  'voarrantáe  ac(^  eatregal-o  ptanL  amt 
cancellado  e  depositar  ao  mesmo  tempo  no  oscriptorio  dos  r^gi»" 
ti«d«^re8  uma  aeòLaraoSo  por  escripio,  devidamente  redigida  e 
authenticada  nos  termos  e  do  modo  que  09  refistraáoreB  jul» 
gttrein  convonionte  e  sitisfactorio,  pedindo  para  ser  rogistiraâo 
como  Boeio,  em  virtude  das  acções  ou  títulos  espocifloados  » 
ãJ^udido  trarrant  de  ao^^  e  declarando  o  seu  nome,  eiuiereco  e 
proflsdão,  terá.  (sujeito  ás  condlQõn^  o  ao  pagamento  do  enãoilu» 
mento  que  os  registradores  estipularem)  o  direito  de  ter  o  sea 
nome  inscripto  como  sócio  ordinário  no  r^istro  de  Londrei, 
Ii^laterra,  destinado  n  registrar  o  nome  dos  sócios  4a  enoiW^ 
nhia,  o  a  receber  o  certificado  ordinário  de  aoçoes  ou  tituloe  eot^ 
roHpijndentos  ás  acções  ou  titules  ospecificados  no  warrant  de  aoQõos 
assim  resgatados. 

Neste  regulamento  interno  o  singular  incluirá  o  piurai  « 
o  plural  incluirá  o  singular.  A  palavra  pessoa  omprehen- 
derá  firmas  o  corporações  e  o  masculino  também  incluirá  o 
feminino. 

Votado  pela  directoria  neste  dia  24  do  dezembro  A.  S.  1906  e 
seUado  com  o  sello  da  companhia. — A,  W.  Machenzie,  vice-preâ- 
dente. — /.  M.  SmUh,  secretario. 

(Sollo  da  companhia.) 
«The   Sáo  Paulo   Tramway  Light  and  Power  Company,  limíted» 

REGULAMENTO  INTERNO  N.    13 

Regulamento  ir\iernore'erenie  á  nomeação  de  r&gislradores  esecretaruu 
ge^-aes  na  Europa  e  referente  d  instaUaçJo  de    um   registro  dé 

acções  na  Inglaterra 


Fica  votado  como  rogulaaiento  interno  da  companhia  o  seguinte: 

1 .  A  Brilisk  Empire  Trust  Company,  limited,  de  Londres,  iQgla* 
torra,  desempenhará  as  funcçõesdo  «secretários  ^reraeá  e  registrai- 
dorcsj>  da  companhia  o  exercerá  esses  cardos  att^  que  sua  nomeação 
seja  revogada  peia  diroctoría  da  comp:inhia.  Ser-lhe-ha  paga  a  re* 
muQcração,  por  esses  serviços,  que  a  directoria,  opportunamente, 
determinar,  de  accôrdo  com  cila. 

2.  A  expressão  «os  registradorcis»  sompre  que  for  cmpra^fada 
no  presente  regulamento  interno,  quei*erá  dizer  a  rcfôrida  Brtíish 
Emptre  Trust  Company,  limited^  ou  aquelles  que,  na  occasião, 
exercerem  os  cargos  de  registradores  o  secretários  geraes  da  com- 
panhia na  Euroi>a. 

3.  03  registradores  ficaii  pelo  presente  autorizados  e  com 
iustrucQões  para  organizar  ura  oscriptorio  em  Londres,  Inglaterra, 
om  o  qual  terão  re^^istros  de  acções  do  capital-acções  da  compaahia, 
esses  registros  ficar-sc-hão  chamando  e  serão  no  presente  denomina* 
dos:  «Os  registros  inglezes». 
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4.  Os  registradoras  poderão,  oppor1(UQaineat6,  fòrzer  reguhuneu- 
tos  e  alteral'^i  com  respeito  á  escriptaração  dos  referidos  registros, 
^  transferencia  das  aoçôes  nelles  registradas  e,  em  geral,  íhzer  aos 
alladidoft  registros  os  lançameotos  que  enteoderem  no  tocante  ás 
aeç5es  nelles  registradas. 

5.  Os  registradores  poderão  emittir  certíAcados  de  acções  • 
voarratUs  de  acções  ao  portador  com  reforencia  áe  acções  regis- 
tradas nos  registros  inglezes.  SalTO  ulterior  disposição,  om  con- 
trario, da  directoria,  esses  certifteados  sorão  de  fórraa  commaniv 
meate  usada  na  Inglaterra  para  as  companhias  inglezas  e  serão 
sellados  co:n  o  soUo  commuHi  da  com^paErMa. 

6.  Os  registradores  terão  os  livros  de  transferencia,  registros 
e  outros  li Tros,  archivos  e  documentos  quo  usualmente  empregam 
as  pessoas  que  teem  a  seu  cargo  r  jgistro^  de  companhias  inglezas^ 
especificando  todas  as  transacções  e  negócios  feitos  cora  as  acções 
registradas  nos  registros  inglezes  e  tamlfem  a  emissão  de  rearrants 
de  acções  ao  poL'tador  referentes  a  essas  acções. 

7.  Os  Srs.  McauliíTo,  David  and  Hop,  contadores  juramentadoí 
de  Londres,  Inglaterra,  ficam  pelo  presente  nomeados  balancea- 
dores  da  componkua  na  Inglaterra  x>^a  o  fim  de  inspeccionarem 
os  alludidos  registros  de  aííçõea  e  os  livros  escripturados  com  refe- 
reacia  á  omissão  de  warrants  do  acçõos  aj  portador,  que  deverão 
ser  escripturados  como  ficou  disposto  .T,nteriormente  no  presente 
regulamento  interno.  Os  meoicionados  balanceadores,  uiua  voz 
poi:  mez,  no  minimo,  inspeccionarão  e  cuidadosamente  examinarão 
os  €  registros  inglezes»  das  acções  da  companhia  e  farão  urn 
relatório  e^cripto  sobre  o  resultando  das  suas  investigações  á 
National  Trust  Company,  liaUted,  d*©  Toronto,  Canadá,  e  ao  secre- 
tajrto  da  cjmpanhia  em  Toronto. 

08  registradores  ficam  pelo  presente  obrigados  e  com  iiistru- 
cções  pira  satísrazei'em  a  tr.das  as  exigências  dos  reforidoo  balaa- 
ceadores  no  tocante  ã  escripturação  dos  ditos  registros  e  â.  omissão 
de  certificados  de  acçõe^j  e  de>  loarrants  ao  portador  c  darão  aos 
balanceadores  todas  as  iníbrnouvQDes  <''  elementos  áo  que  possim 
carecer  para  ^oder  desempenhar»  de  modo  perfeito,  as  fuucçueâ  e 
attribujções  que  pelo  presente  se  Ihes^  confere. 

8.  Os  registradores  terio  sob-  aoa  guarda  a  duplicata  do  seUb» 
da  companhia  adaptado  para^er  usado  na  Inglaterra  e  podeirão, 
opBortunamente,  fazer  regulamentos  e  adoptar  praticai  e  mur 
dal-os,  com  respeito  ã  boa  guarda  e  modo  de  usar  o  aliudido 
selio,  âcando  entendido  que*  este  seilo  nao  serél  afflxado  a.  Instrur 
mento  ai  com  que  não  ae^  certificado  de  acções  ou  xrarr(mts  de  acção 
ao  portador,  sem  o  consentimento  da  directoria. 

9.  Oá  certificados  de  acções  e  os  ícarrants  Ce  acções  ao  por^ 
tador  serão  sellados  e  assigna^Ioj  pelo  fanccionario  transferent^ 
nomeado,  op^xH^tnnamente,  pelos  registradores  e  sei^o  contra- 
assignados  pelos  registradoros,  flrma:iao  um  dos  seus  directores  e  o 
gerente  ou  secretaiúo.  Não  serú  emitticb»  certificado  algum  dê 
acção  nem  warrant  de  acção  ao  portador  sem  havcM*  sido  verificado 
c  passado  pelos  balanceadoros  supramencionados. 
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10.  08  regíBtradores,  de  conformidade  com  o  registrador  da 
companhia  e  com  os  agentes  traosferentes  em  Montreal  e  em  To- 
ronto, &rão  regulamentos,  e  estabeleeei^o  praticas  com  rcrerencia 
ú  iraasflsrencia  de  acções  da  companhia  dos  registros  de  Montreal 
e  de  Toronto  para  o  de  Londres  e  Tlce-yú.*:«a,  e  os  rogistradores 
poderão,  de  combinação  com  o  registrador  da  companhia  e  com  os 
agentes  do  transferencias  em  Monireale  em  Toronto,  estabelecer  a 
forma  do  todos  os  documentos  a  serem  usados  em  relato  aos 
mesmos  actos  de  transferencia,  o  as  acções  da  companhia  só  serão 
transferidas  dos  registros  do  Montreal  e  de  Toronto  para  o  registro 
de  Londres  o  vice- versa,  de  accôrdocom  taes  regras,  regulamentos 
o  praticas. 

11 .  A  acção  cscripturada  no  registro  de  Londi^es  .só  i»erá  trans- 
feri vel  por  meio  de  instrumento  escripto  da  forma  commummeate 
usada  om  Londres  o  os  registradores  poderão  cobrar  o  emolumento, 
não  excedendo  de  dous  shilUngs  e  seis  pence,  ^ue  determinarem  para 
o  registro  do  cada  transferencia  e  para  o  registro  do  pro^a  de  vali- 
dade de  testamento,  prova  de  morte  em  casos  de  possuidores  con- 
junctos  de  títulos,  para  contractos  de  casamento,  pi*ocurações  e 
outros  documentos. 

12.  Um  emolumento  não  excedente  a  dous  shillings  e  seis  pence 
ou  50  cents  poderá  ser  cobrado  por  transferencia  de  acções  ao  re- 
gistro do  Londres  para  os  de  Montreal  e  do  Toronto,  e  vice- 
versa . 

13.  Uma  acção  transferida  de  um  registro  par-a  o  outro  será 
eancellada  c  terá  baixa  do  registro  de  onde  foi  feita  a  transte- 
roncia. 

14.  No  caso  do  acções  registradas  nos  registros  inglezes, 
além  de  quaesquer  regras  o  regulamentos  adoptados  pelos  regis- 
tradores, de  accôrdo  com  os  jKMieres  que  para  t^I  fim  lhes  são  con- 
feridos pelo  presente  regulamento  interno,  serão  observadas  as  se- 
guintes disposições  : 

a)  No  caso  de  falleci mento  de  um  sócio,  o  sobrevivente  ou  so- 
breviventes, na  hypotbese  de  ser  elle  um  dos  sócios  conjunctos  de 
títulos,  ou  os  testamenteiros  ou  administradores  testamentários  do 
f^llecido,  na  bypotbese  de  ser  este  o  único  possuidor  dos  títulos— 
serão  as  únicas  pessoas  que  os  legisladores  reconhecem  como  ten- 
do direito  sobre  as  acções  que  pertenciam  ao  fallecido. 

b)  As  pessoas  com  direito  a  uma  acção  por  morte  ou  quebra  de 
um  sócio  terão  o  direito  de  receber,  passar  e  dar  a  devida  quitai 
por  quaesquer  dividendos,  bónus,  ou  outros  dinheiros  devidos  ás 
acções,  mas  não  terão  direito  de  receber  avisos  nem  de  votar  ou 
comparecer  em  assembléas  da  companhia  nem  poderão,  salvo  o 
disposto  acima,  exercer  quaesquer  direitos  ou  privilégios  de  soclo,  a 
não  ser  que  e  até  que,  se  façam  registrar  como  possuidores  da 
acção  ou  a  houverem  transferido  para  outra  pessoa. 

c)  O  recibo  da  pessoa  gue  constar  no  registro  inglez  como  sen-» 
do  o  possuidor  de  uma  acção  ou,  no  caso  de  possuidores  conjimctos, 
o  recibo  de  qualquer  uma  dessas  pessoas  será  quitado  sufflciente 
para  a  companhia  do  pagamento  de  um  dividendo  ou  do  qualquer 
outro  dinheiro  devido  com  respeito  a  essa  acção. 
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d)  a  companhia  não  r^^conheoerá  pessoa  alguma  como  possuidofa 
4e  uma  acção  por  força  de  deposito  e  a  companhia  nao  flcartl  obri- 
gada nem  reconhecerá  contingente  Aitaro  proporcional,  nem  inte- 
resse parcial  analquer  com  referencia  a  ama  acção  ou  dividendo 
qualquer,  ou  fracção  de  acção  ou  qualquer  outro  direito  sobrd  a 
mesma  acção  que  não  o  direito  absoluto  que  sobre  a  totalidade  da 
mesma  asásto  ao  possuidor  registrado. 

e)  qualquer  dividendo  ou  outra  quantia  a  pagar  ao  pD^uidor 
de  uma  acção  re^ristrada  no  registro  inglez  podórá  ser  paga  por 
meio  de  cheque  ou  xcarmnt  enviado  polo  correio  ao  endereço  re- 
gistrado do  sócio  que  a  isso  tem  direito  ou,  no  caso  de  posmidoros 
conjunctos,  a  qualquer  um  desses  possuidores  e  qualquer  cheque 
ou  warrant  mandad )  por  esta  forma  será  pagável  á  ordem  da 
pessoa  a  çuem  é  romettido,  e  o  pagamento  desse  cheque  ou  toar^ 
rant  servirá  de  quitação  valida  para  a  companhia  como  recibo  do 
dividendo  respectivo  pago,  ainda  que  de  futuro  se  descubra  que 
este  foi  roubado  ou  que  o  endosso  nelle  feito  era  falsificado. 

f)  Qualquer  socii>  que  constar  do  registro  inírlez  com  o  endereço 
fora  do  Reino  Unido,  poderá  dar  á  companhia  um  endereço  no 
Reino  Unido  para  o  qual  podor-lhe-hão  s>r  íbitos  os  avisos,  e  esse 
sócio  terá  o  direito  de  ter  avisos  remettidos  para  esse  endereço, 
mas,  a  não  ser  conforme  ficou  dito  acima,  esse  sócio  não  terá  diroito 
de  receber  aviso  algum  da  companhia. 

g)  Qualquer  citação,  aviso,  mandado  ou  outro  documento  a 
remeiter  a  um  sócio  registrado  no  roçistro  inglez  poderá  sel-o 
peio  correio,  por  carta  scllada  endereçada  a  esse  sócio  para  o  seu 
endereço  registrado  que  constar  no  registro  inglez  e  será  consi- 
derado como  havendo  sido  enviado  desde  a  oceusião  em  que  a  carta, 
capeando  tal  documento,  houver  sido  lançada  ao  coL*reio  no  Reino 
Unido. 

h)  O  registro  inglez  poderá  ser  encerrado  pelos  registradores 
durante  o  tempo  que  entenderem,  comtanto  que  não  exceda  ao  todo 
a  30  dias  em  um  anno. 

15.  O  regulamento  interno  n.  9,  votado  em  assembléa  da  di- 
rectoria da  companhia  realizada  aos  23  de  abril  de  1005,  fica 
revogada  pelo  presente.— A.  W.  Machenzie,  vice-presidente. — 
J.  M.  Smith,  secretario. 

(Sello  da  companhia.) 

Certifico  pelo  presente  que  os  instrumentos  aqui  annexos, 
conteem  cópias  fieis  dos  rjguUmentos  internos  ns.  9,  10,  II,  12e 
13  a  TAc  Sao  Paulo   Trjmtcay  Light  and  Power  Company,  limUed. 

Em  testemunha  do  quo  achate  o  presente  sellado  com  o  sello 
iM)mmum  da  alludida  companhia  e  assignado  por  mim,  secretario 
<ia  mesma  companhia,  aos  4  dias  de  abril  de  1907.—  /.  -W. 
^mith,  secretario. 

Estava  o  sello  commum  da  Tlie  S.  Paulo  Tramway  Liyht  and 
PiMer  Company,  limited.-^Eob.  J.  Clark. 

Reconheço  verdadeira  a  assinatura  supra  de  J.  M.  Smith» 
secretario  nesta  cidade  de  Toronto,  e  para  constar  onde  convier 
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pMni  o  iMraooftie,  gne  assigadi  e  âz  seUftr  oom  o  seJio  daste  Tice- 
Omulado  da  Repabâlea  dos  Betados  Unidas- do  Bra^iL  om  Torooto, 
^MM  cinco  dial  do  ibbz  de  altfil  de  1907 .^-Gscrge  Afi^s^M. 

Estava  nm  seBo  do  serviço  consular  do  Brazil,  velendo  5$; 
deri^lamcnte  inutilizado. 

Nota  de  emolumentos  o  chancePa  do  vice-consulado  soprai 
moacionado. 

Reconheço  verdadeira  a  assij^atura  do  Sr.  Georgo  Mussoiu 
vie&<x)nsul  em  Toronto,  Canadá  (sobre  duas  estampilhas  íMeraes 
eolleitttvamente  550  réis). 

Rio  de  Janeiro,  8  de  junho  de  1907.— Pelo  director  geral, 
L.  L.  JPemandes  Pinheiro. 

Chancella  do  Ministério  das  Relações   Exteriores  ôo   Brauil, 

CoUadas  ao  documento  cineo  estampilhas  Meraes  do  valor 
coUectivo  de  e$900,  doyidamearte  inutilizadas  na  Reoebedoria  do 
Theiouro. 

Nada  mais  continham  os  referidos  documentos,  que  hem  e  úét- 
mente  v^ti  dos  respectivos  originaes,  aos  quacs  me  reporto. 

Em  fó  do  que  passei  o  presente,  que  séllo  com  o  sello  do  meu 
cilicio  e  assignj  nesti  cidade  do  Rio  de  Jjineiro,  aos  1 1  diad  do  mez 
<le  junho  de  VÕQ7.— Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


DKCRKTO   X.    0593  —  i>E   l  de  agosto   de   1907 

Con«ade  á  sociedade  auonyma  «Banque  du  Crédit  Fonciair  du 
Brésil»,  com  sede  em  Paria,  autorização  para  fanocionav  no 
Brasil    e  approva  os  respectivos   eatatutos. 

O  Presidente  da  Republica  doi  Estados  Unidos  do  Braail, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Banfue  dit 
Cré^lit  Foncier  du  Brésil,  com  sede  em  Pariz,  devidamente  repre- 
sentada: 

Resolve  conceder  autorização  á  me-^ma  sociedade  para  ftm- 
ccáonar  no  Brazil  e  approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as 
seguintes   clausulas  e  alterações  : 

a)  O  capital  inicial  será,  de  5.000.000  de  l^ancas  realizados,  no 
minirao ; 

b)  será  desde  logo  creada  a  directoria  no  Brazil,  á  qual  se  re- 
fere o  art.  31,  com  plenos  poderes  para  agir ; 

c)  liça  supprimida  a  aliuea  1*  do  art.  9^,  §  2<>; 

(l)  para  as  operações  a  que  se  propõe  o  Banco,  além  da»  hypo- 
thcearias,  serào  estabelecidas  caj^teicas  espeeiaes,  inteiramente 
distinetas  da  carteira  h\ pothecaría ; 
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e)  meiíiam-fie  nos  estaAutoft  dispoaàçaas  impressas  em  obedienciar 
ao  estabelecido  aos  §g  6»,  7»,  8^  9^  10,  11,  12,  13,  16  e  17  do 
apt.  ^83  da  deoreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890  ; 

f)  no  que  concerne  á  emissão  de  letraá  hypothecarias,  o  Banco, 
eingir-se-lia  ao  que  dispõe  o  capitulo  3°  do  decreto  n.  370  citado  ; 

g)  o  Banco  se  submetterá  a  todas  as  disposições  das  leis  bra- 
zileiras  e  especialmente  ás^do  mencionado  decreto  n.  370; 

k)  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Banco  e  as  pessoa» 
residentes  no  Brazil  serão  sujeitas  ás  leis  e  aos  trikinaes' 
bpaziieiros ; 

t)  o  Banco  sujei tar-S3-ha  á  fiscalização  do  Governo,  sondo  polo- 
mesmo  Banco  recolhida  ao  Thesouro  Federal,  adeanta'lamente, 
por  semestre,  a  quantia  destinada  ao  pagamento  do  fiscal,  na 
razão  do  6:000$  annuaes. 

JÍJo  de  Janeiro,  1  do  agjstj  de  1007,  lO^  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
David  Campista, 

Eu  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  cominer- 
cíaI  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeaçãj  da 
Meritissima  Junta  Commercial  da  Capital  Federal  : 

Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  exempUr  do 
Jornal  geral  de  annuncioá  judiciários  legaes  c  outros  da  cidade  do. 
Pariz,  intitulado  Petites  affiches,  numero  de  quinta-feira  —  20  de 
dezembro  de  1906,  afim  de  traduzir  a  publicação  sob  n.  58.777, 
constante  de  pagina  10  á  pagina  19,  oscripto  em  idioma  francez,  o 
que  assim  cumpri  era  razão  do  meu  oííicio  e  cuja  traducção  é  a  s  í- 
gvinte: 

TRADUCÇÃO 

IS.  SS.rrr  —  Orédlit  ir-onciei'  dxi   Bi-ésíl 

Sociedade  aiton3rma  com  capital  de  100.000  franco» —  Seda  social 
á  rua  St.  Honoré  n.  366 

I.  —  ESTATUTOS 

Na  conformidade  de  um  acto  particular,  feito  em  duplicata  enir 
Pariz,  aos  4  de  dezembro  de  1906,  ficando  um  dos  originaes  anne- 
^ade  &  noinuta  de  um  acto  de  declaração  de  subscripção  e  do  paga- 
jobbío.  ulteriormente  enunciado  no  presente,  passado  por  Maitroi 
Mojoe,  -tabellião  em  Pariz,  aos  7  de  dezembro  de  1906  : 

Flcxm  estabelecidos  os  estatutos  do  uma  Sociedade  .Vnonyms^, 
«nja,  Q&çjsL  litterai  ó  a. .  eguinte  : 

Art.  1.0  Fica  consitituida  pelo  presente,  entre  os  aubscripUxTAíS' 
ou  proprietários  das  acções  ulteriormente  creadas  nos  presentes 
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estatutos  ou  daguellas  que  pudorem  scl-o,  interiormente,  uma 
«M>cledade  anonyma  nas  condições  estabelecidas  pelas  leis  de  ^  die 
jtilho  de  18(57,  1  de  agosto  de  1893,  O  de  julho  de  1902  o  IG 
do  novembro  de  1903. 

Art.  2.«  A  sociedade  toma  o  nome  do  Crêdil  Foncier  da  BrèsH, 

Art.  3.*»  Paragrapho  único.  A  sociedade  tem  pior  fim  princi-» 
pai  fazer  na  Republica  dos  Esfcados  Unidos  do  Brazil  par  si  mesma, 
om  participação  ou  por  conta  de  torcoiros  quac^quc  operações 
do  enipre  timo  hypothecario  o  adiantamentos,  mediante  garantia 
de  hypothcca. 

Podo  especialmente  : 

Emprestar  aos  proprietários  de  inimovois,  sol)  Lypotheca  a 
prazo  longo  ou  curo  o  saldavel  por  annuidades  ou  por  oiitra  fôrma 
qualquer,   c  abrir  credites  cm  coata  corrente  sob  hypoihcea  ; 

Adquirir  por  cessão  ou  por  outra  forma  ou  reembolsar  com 
i?ubrogaçâo,  créditos  liypothecarlos  sobre  immovcis ; 

Adquirir,  subscrever,  descontar,  acceitar  em  peolior  e  alienar 
quaesquer  títulos  ou  valoros  garantidos  por  hypothcw  c  emprestar 
sobre  estes  titules  ou  valores  ; 

Adquirir  em  hasta  publica  ou  amigavelmente  os  immoveis  ne- 
cessários para  sua  iostalliçâo  e  immoveis  hypothecados  cm  seu 
l)eneficio,  tendo  cm  vista  uma  i*ealização  mellior  ou  mais  rápida 
de  seus  créditos,  bem  como  quaosquer  outros  immoveis  que 
«ugmentem  o  valor  das  hypotíiocas  ou  já  adquiridas,  ou  que 
focilitem  a  sua  realização  ;  proceder  por  forma  idêntica,  á 
alienação  dos  alludidos  immoveis  ; 

Transigir  com  companhias  de  seguros  estabelecidas  ou  repre- 
sentadas no  paiz,  para  facilitar  a  quitação  dos  devedores  por  em- 
préstimos. 

§  2.^  A  sociedade  tem  ainda  por  íim  eíTectuar  no  Drazil,  por  si» 
em  participação,  ou  por  conta  de  terceiros,  as  operações  seguintes: 

Emprestar  á  União  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  dos  Estados 
ou  municipalidades,  independente  de  hypjlheca,  porém  com  a 
garantia  de  um  imposto,  taxa  ou  renda  inscripta  por  forma  regular 
po  Orçamento  e  especialmente  alTecta  ao  serviço  do  empréstimo ; 

Emprestar,  inacpen dente  de  hypotheca,  aos  estabelecimentos 
públicos,  bancos,  caixas  a<,^rico]as  e  corporações  legalmente  auto- 
rizadas o  a  quaesquer  outras  pessoas  moraes,  camtanto  que  o 
pagamento  dos  juros  e  o  reembolso  do  capital  sejam  garantidos 
por  haveres  sumcientes,  espeoiaimente  aífectos  ao  serviço  do  em- 
préstimo o  que  estes  empréstimos  sejam  destinados  ao  desenvolvi- 
mento da  agricultura  ou  de  trabalhos  do  utilidade  publica  no 
Brazil ; 

Emprestar  sobre  obrigações  de  cDmpanhias,  emprezas  que 
gozem  efe  garantia  ou  subvenção  federal  ou  de  um  Estado  do  Brazil. 

A  sociedade  pôde  também  l^zer  acquisição  de  créditos  ou  an- 
nuidades quaesquer,  devidas  a  terceiros  pelj  Governo  Federal, 
p  )los  Estado.s,  municipalidades   ou  outras  instituições  supramenr- 
clonadas,  comtantoque  taes  creditjs  ou  annuidades  preencham  as 
condições  indicadas  pelas  duas  alineas  precedentes. 
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§  3,^  A  sociedade  tem  igualmente  por  objecto  fazer  em  suas 
diyersas  sódes  todas  e  auaesquor  operações  concernentes  a  titulos 
ou  Yalorci  garantidos,  jd,  por  hypothcca,  já  por  impostos,  taxas, 
rendas  ou  subvenções  creadiís  pelo  Governo  Federal,  pelos  Estados 
e  municipalidades;  fazer  quaosquer  adiantamentos  e  outras  ope- 
rações garantidas  por  penhor  regular ;  interessar-so  mediante 
entrada,  participação,  empréstimo,  abertura  de  credito,  subscri- 
pção,  fusão,  alliança,  compra  de  acçooi  e  obrigações  ou  por 
outra  iórnia  cm  quaesquer  sociedades  constituídas  ou  por  con- 
stituir, tendo  âns  similares  aos  seus  ou  susceptíveis  de  íâcilltar  a 
realização  do  seus  créditos  ;  crear  o  constituir  t%GB  sociedades  e 
celebrar  contractos  com  as  diversas  sociedades  a  que  acima  se 
alludiu* 

A  sociedade  pôde  ainda  receber  em  deposito  titulos  e  valores 
quaesquer  em  espécie,  melai  em  barra  e  joias. 

Abrir  contas  correntes  e  contas  de  cliequcs,  com  ou  sem  juros, 
ompregav  os  Aindos  depositados  nas  diversas  operações  supramen- 
cionadas  como  fazendo  parte  dos  fins  da  sociedade,  bem  como  em 
reports,  em  operações  oe  toda  a  sorte  sobre  elTeitos  de  commercio, 
em  roan^ants  ou  empréstimos  sobre  as  suas  próprias  obrigações, 
sobro  titulos  de  ftindos  públicos,  ou  outros  valores  moveis  sobre 
mercadorias,  metal  em  barra  e  matérias  preciosas  e  em  geral 
IVizer  quaesquer  operações  financeiras,  commerciaes,  industriaes 
ou  outras  que  se  ligarem  directa  ou  indirectamente  aos  varies  âiis 
indicados  no  presente  artigo. 

Pódc  finalmente  expedir  cortificados  múltiplos  e  fraccionados, 
como  representação  de  obrigações  de  Estado,  instituições  publicas, 
de  pessoas  moraes  ou  do  emprezas  particulares  depositadas  em 
suas  caixas  e  produzir  ossos  titulos  e  mzer  quaoiquer  actos  de  re- 
presentação e  de  fiscalização  a  que  a  posse  destes  títulos  possa  dar 
íògar. 

A  sociedade  não  poderá  comprar  as  suas  próprias  acções 
nem  fazer  reparts  ou  adeantamcntos  sobre  as  mesmas. 

Art.  4.»  As  operações  da  sociedade  previstas  nos  §§  l*  e  2^ 
do  artigo  precedente  só  poderão  ter  logar  no  Brazil. 

Todavia  a  assembléa  geral  deliberando  como  assenibléa  or- 
dinária, poderá,  autorizar  a  sociedade  a  estender  estas  operações 
a  outros  paizes  da  America  do  Sul. 

Art.  5.»  A  sede  social  da  sociedade  ó  era  Pariz,  rue  Sainte 
Honoré  n.    360  (!•  circums.) 

Poderá  ser  transferida,  em  Pariz,  por  mera  decisão  do  con- 
selho de  administração,  e  para  outra  localidade  em  virtude  de 
deliberação  da  assembléa  geral,  tomada  na  conformidade  do  dis- 
posto no  art.  50,  ulteriormente  exarado  no  presente  instru- 
mento. 

Art.  0.»  A  sociedade  terá  um  centro  de  operações  no  Rio 
de  Jaueii'0  e  funccionará  sob  a  direcção  da  Directoria  Brazileira 
de  que  trata  o  art.   31  destes  estatutos. 

O  conselho  de  administração  poderá  estabelecer  os  escripto- 
rios,  suGcursaes  e  agencias  que  julgar  necessários* 
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Art.  7.*  A  sociedade  é  constimida  por  um  prazo  de  75  aimos, 
contados  do  dia  da  sua  formação  dcftnitiva^  salvo  caso  de  dãásoMçSm 
antecipada    ou  de  prorogaçâo  previstos  nos  presentes  estatuto. 

Art.  S.^*  O  capital  da  sociedade  é  fixado,  presentemente,  era 
100.000  francos,  (uvidido  em  200  acções  de  500  francos  cada  oma^  a 
subserever  em  numerário. 


Art.  9.<»  O  capital  poderá  ser  augmentado,  uma  ou  mais 

Sor  deliberação  da  assembléa  geral,  mediante  proposta  do  coofi^M 
o  administração,  creando  novas  acções,  que  serão  entregnas,  já 
contra  pagamento  em  espeeie,  j4  contra  baveres  trazidos  para  a 
■•eiêdade. 

Todavia,  por  excepção,  fica  desde  já  autorizado  o  conselho  te 
administração,  sem  carecer  de  recurso  da  assembléa  geral,  a 
augmentar  o  capital  social  até  a  importância  de  24.  dOO.  000  ea 
mcna  ou  mais  vezes,  para  prefíikzer  a  quantia  de  ^.000.000  d« 
^anoos  e  a  estabalecer  neste  caso  as  taxas  o  as  condições  das  novas 
•misades. 

Nio  caso  de  augmento  de  capital  pela  emissão  de  acções  paga> 
▼eis  em  numerário,  será  reservado  um  direito  de  preferencia  á 
subscripção  de  um  quarto  da  totalidade  das  acções  novas  aos  pn>- 
prietarios  das  partes  do  faodador  previstas  no  art.  49  destes  esta- 
lutos  e  dos  três  quartos  restantes  aos  proprietários  das  aoçôes 
existentes  ao  tempo  de  cada  emissão,  proporcionalmente  ao  numero 
de  títulos  que  cada  qual  possuir,  sem  que,  todavia,  os  accionistas 
ou  portadores  de  partes  ix)ssam  reclamar  um  direito  á  subserípçáo 
das  acções  que  não  bouverem  sido  subscriptas  por  outros  accionistas 
ou  portadores  de  quotas-partes. 

O  consellK)  de  administração  estabelecerá  as  condições  á%B 
novas  emissões,  bem  como  as  formas  o  os  prazos  dentro  dos  qiiaas  a 
vantagem  do  direito  de  preferencia  poderá  ser  reclamada. 

Art.  10.  A  acção  dá  direito  a  uma  parte  igrua]  nos  lucros  reser- 
vados para  os  accionistas  e  na  propriedade  do  activo. 

Art.  11.  A  importância  das  acções  que  constituem  o  capital 
social  será  paga  na  sáde  social  ou  nis  caixas  designadas  para 
esse  fim: 

Um  quarto  no  acto  de  subscrever. 

E  o  restante  na  conformidade  do  disposto  pelo  conselho  dtt 
administração  da  sociedade,  que  estipulará  a  importância  da 
quantia  chamada,  bem  como  as  í5pocas  em  que  taes  entradas  do* 
▼orãoser  feitas. 

O  conselho  p6de  autori'iiar  o  pagamento  integral  antecipado  das 
acções^  nas  condições  que  entender. 

Art.  14.  As  chamadas  para  pagamento  das  entradas  serão feitaa 
com  um  mez  de  antecedência,  por  avisos  insertos  em  um  jornal  de 
anuuncios  legaes,  da  sede  social. 

Por  qualquer  atrazo  de  pagamento  de  entrada  a  sociedade  tdr4 
pleno  direito  a  um  juro  de  5  %  por  anno  em  seu  ftivor,  a  contar  da 
data  da  exigibilidade,  sem  precisar  de  intimação  nem  Ibrmalidade 
judiciaria  algum». 
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Art.  18.  Todos  os  tièalos  da  sociedade  sao  destacados  de  talões 
xíGHi  caahotos  numerados,  marcados  com  o  carimbo  da  sociedade 
e  revestidos  da  assignaiura  de  dous  administradores  ou  de  «m 
administrador  o  de  um  delegado  especial  do  conselho  de  admiois^ 
tração.  Uma  das  assi^oaturas  poderá  h&t  de  chancella. 

Art.  28.  A  sociedade  poderá  emittir  obrigações  ou  tittflos  a 
prazo  curto  ou  kmgo,  reembolsáveis  por  meio  de.  sorteio,  ou  por 
outra  íttrma,  com  ou  sem  prémios. 

O  in*oducto  da  realização  destes  titules  não  poderá  ser  empre- 
gado sinâo  nas  opcn^çocs  previstas  no  art.  3^  dos  presentes  osta- 
tutos. 

O  total  das  obrigações  emittldas  não  poderá,  em  caso  algum, 
exceder  á  importância  das  obrigações  dos  devedores  por  emprés- 
timos. 

Quaesquer  quaatias  reembolsadas  pelos  devedores  hypothe- 
carios  serão  empregadas,  já  no  resgate  ou  reembolso  de  obrigações, 
jár  em  novos  empregos  em  hypotheca  ou  immoveis. 

Os  titules  de  obrigação  ou  bons  serão  cxtraliidos  de  talões  com 
canhotos  marcados  com  o  carimbo  da  sociedade  eassignados  por  dous 
administi*adores  ou  por  um  administrador  e  um  delegado  especial 
do  cons4ho  ;  uma  das  assiguaturas  pôde  ser  de  cbaneella. 

Os  títulos  serão  nominativos  ou  ao  portador,  á  escolha  dos 
interessados. 

Art.  23  §  1 .» A  sociedade  só  empresta  sobre  primeira  hypotheca 
e  a  quantia  emprcstiuia  não  pôde  exceder  a  dous  terços  do  valer  do 
immovel  hypothecado. 

No  caso  de  achar^-se  um  immovol  gravado  de  uma  ou  mah» 
liypothecas  o  empres^tiino  não  se  poderá  realizar  sinão  com  a  con- 
dição de  ficai  a  sociedade  em  primeiro  logar  com  relação  ao  mesmo 
Immovel,  quer  para  o  âm  da  radiação  das  i&scripções  anteriores, 
quer  para  o  da  Bubrogação  no  lucro  de:>tas  inscripções.  A  sociedade 
guardará  n  >ste  caso,  da  importância  do  empréstimo,  uma  quantia 
sufflciente,  até  ser-lhe  assegurado  es  ^e  primeiro  logar  como  credor 
hypothecario  ;  a  quantia  retirada  por  ossa  forma  poderá  tambcm 
i^eir  empregada  para  reembolsar  as  quantias  conservadas  pelas 
hypothecas  anteriores. 

Si  o  iinraovel  estiver  cravado  de  hypothecas  feitas  em  conse- 
quência de  garantia  de  evicção  ou  de  rendas  vitalícias,  a  sociedade 
pôde,  não  obitante,  emprestar,  comtanto  que  a  quantia  a  emprestar 
sommada  aos  capitães  inscriptos  anteriormente,  não  exceda  a  2/8 
do  Talor  do  immovel. 

%2.^  A  sociedade  não  emprestará  tobre  theatros,  minas  nem 
pedirei  ras. 

Não  emprest-Jirá  sobre  immoveis  indivisos,  a  menos  que  a 
hypotheca  não  seja  insciypta  sobre  a  totalidade  dos  immoveis  e  qua 
todos  os  proprietários  dêem  o  seu  consentimento  expresso  ;  bem 
assim,  não  emprestará  sobre  immoveis  cujo  usofructo  -e  nua  pro- 

Sriodade  não  estejam  reunidos,  salvo  si  todos  os  interessados  legaes 
erem  o  seu  consentimento  expresso. 


Digitized  by 


Google 


1503  ACT08  DO 

§  3.<>  A  sociedade  verificará  em  cada  caso,  pelos  titaloe  do 
propriedade,  arrendamentos  ou  outros  elementos  de  apreciação  Qiie 
achar  conveniente,  si  a  garantia  oíferecida  lhe  parece  safficiente. 
Não  será.  obrigada,  em  caso  algum,  a  dar  os  motivos  de  sua  recusa 
de  emprestar  ou  do  fazer  uma  operação  qualquer. 

Os  edifícios  das  usinas  e  fabricai  só  serão  avaliados  em  razão 
do  seu  valor,  sem  levar  em  conta  a  sua  attribuioão  industrial. 

Si  os  empréstimos  forem  feitos  de  accôrdo  com  outra  socie- 
dade, a  avaliação  será  procedida  de  accôrdo  com  a  mesma,  salvo 
si  tiver  dado  podores  goraes  ou  especiaes  ao  Credit  F<mcier  du  BrésU 
para  fazer  sósinho  a  avaliação. 

§  4.<»  ÁS  taxas  de  juros  dos  empréstimos,  sua  duração,  o  modo 
de  reembolsal-as  por  annuidades  ou  por  outra  forma  e  outras  con- 
dições quaesquer  dos  empréstimos  serão  estabelecidas  pelo  ooi^iellio 
do  administração  ou  por  delegação  deste  pela  directoria  no  Braz/i 
e  determinadas  no  acto  do  empréstimo. 

§  5.*  As  propriedades  susceptíveis  de  destruir-so  pelo  fogo 
devem  ser  seguras  contra  o  mesmo,  a  contento  da  sociedade,  salvo 
si  o  Credii  íonder  du  BrésU  tiver  como  garantia  do  alludido  cre- 
dito, ao  mesmo  tempo  quo  os  objectos  susceptíveis  de  destruição, 
outras  propriedades  de  valor  superior  á  mitade  da  quantia  em- 
prestada o  que  não  sejam  susceptíveis  de  destruir-se  do  mesmo 
modo 

O  s3guro  dovo  sor  mantido  durante  todo  o  prazo  do  emprés- 
timo. 

§  0.<>  Quando  o ;  adcantamentos  forem  feitos  pelo  Credit  foncier 
du  BrésU ^  coujunctamente  com  outra  sociedade,  oi  instrumentos  de 
adeantamento  poderão  conter  a  clausula  necessária  para  quo  o 
Credii  foncier  du  Brèsil  tenlia  poderes  para  gerir  os  interesses  das 
duas  socieJades,  sor  o  único  a  dar  quitação  das  quantias  a  cobrar 
o  proceder  ã  cobrança  por  todos  os  meios  de  direito,  de  tudo  o  que 
possa  ser  devido  ao  tempo  destes  empréstimos. 

Art.  24.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho  com- 

Sosto  de  três  membros,  no  minimo,  e  do  nove.  no  máximo,  eleitos 
o:itro  os  sócios  nomeados  e  demissíveis  pela  assembléa  gerai  dos 
accionistas. 

Art.  25.  Cada  administrador  deve,  ao  entrar  em  exercício  do 
suas  fimcções  e  emquanto  durar  o  seu  mandato,  ser  proprietário  de 
20  acções,  no  minimo. 

Estis  acções  ficam,  na  sua  totalidade,  conforme  o  disposto  na 
lei,  aíTectas  fi  garantia  de  todos  os  actos  da  gestão,  mesmo  dos  do 
ciracter  exclusivamente  individual  de  cada  administrador. 

Estes  titules  serão  nominativos,  inalienáveis,  assignalados  com 
um  carimbo  indicando  a  inalienabilidade  e  depositados  na  caixa  da 
sociedade.  • 

Art.  26.  Os  administradores  são  nomeados  por  seis  annos, 
salvo  caso  de  reeleição. 

O  primeiro  conselho  sorã  nomeado  pela  segunda  assembléa  ge- 
ral constitutiva. 
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Os  administradores  que  compuzorem  esto  primeiro  conselho 
exercei^o  suas  flincções  até  a  assombleji  geral  ordinária,  quo  senl 
realizada  em  1913,  assembléa  e$ta  quo  procederá  &  reeleição  do 
todo  o  conselho. 

A  partir  desta  ópoca  o  consallio  será  reeleito  na  assembléa 
ânnual,  á  razão  de  um  num.^ro  determinado  do  admiuisti*adores^ 
alternando,  si  for  o  caso,  conforme  o  numero  de  membros  em  ex- 
ercício, do  sorte  que  a  ronovação  seja  tão  regular  quanto  possivel  o 
completa  em  cada  período  de  seis  annos. 

Os  membros  retirantes  serão  designados  ú,  sorte  nos  primeiros 
annos  e  depois  por  ordem  de  antiguidade. 

Poderão  sempre  ser  reeleitos. 

No  caso  do  vaga  por  morte,  demissão  ou  outro  motivo  qual- 
quer e,  em  geral,  quando  o  numero  de  administradores  foi*  inferior 
ao  máximo  fixado  supra,  o  conselho  poderá  proceder  ao  preenchi- 
mento provisório  destas  vagas  ou  augmentar  o  numero  dos  S3us 
membros  dentro  dos  limites  fixados  no  art.  24,  salvo  confirmação 
pela  assembléa  mais  próxima,  e  até  ser  feita  essa  ratificação,  os 
administradores  nom^os  por  essa  forma  terão  voto  deliberativo 
no  conselho  de  administração,  com  o  mesmo  titulo  que  o ^  outros. 

Caso  o  numero  do  admiuistradores  baixe  a  raeno:?  de  três,  os 
a'Iministratlores  restantes  serão  obrigados  a  completar  esse  numero 
mínimo,  no  mais  c:irto  prazo  possível.  Caso  só  restar  um  adminis- 
trador, deverá  ser  convocada  immediatamenti  a  assembléa  para 
nomear  um  novo  consollio. 

O  administrador  nomeado  para  substituir  outro  cu.;o  mandadtj 
iião  houver  expirado,  só  exercerá  taes  funcções  durante  o  tempo  que 
faltar  áquelle  aquém  veio  subtituir.  No  caso  da  entrada  de  ura 
novo  membro,  previsto  anteriormente  no  preseate,  a  assombiésu 
^oral  que  confirmar  tal  nomeação  marcará  o  prazo  de  duração  do 
mandato. 

Os  adraini  .tradores  não  contrahirão,  em  coiiseiiiencia  de  sua 
gestão,  obrigação  alguma  pessoal  ou  solidaria  relativa  ás  obriga- 
ções da  sociedade. 

Só  responderão  pela  execução  de  seu  mandato. 

Arfe.  27.  To  los  os  annos,  depois  da  assembléa  ger.vl  orJinari.i,  o 
conselho  nomoirá,  dentre  os  seus  membros,  um  presidente  e  um 
ou  dons  vice-prc»sldoote3,  si  achar  conveniente. 

Caso  estejam  ausentes  o  presidente  e  os  vice-prosidoiitcs,  o 
conselho  designará  aqueUe  que  devo  exercer  as  funcçu7s  de  presi- 
dente. 

Art.  28.  O  conselho  do  administração  reunir-se-ha  tantas 
vezes  quantas  o  interesse  da  sociedade  o  exigir  na  sede  social  ou 
cm  qualquer  outro  logar  designatlo   pelo  aviso  de  convocação. 

O  aviso  das  convocações  não  está  sujeito  a  prazo  algum  deter- 
minado. 

Os  administradores  que  residirem  no  estrangeiro  ôu  que  ahi 
se  acharem  momentaneamente  poderão  dar  o  seu  voto  por  escripto 
ou  pelo  telegrapho.  Poderão  igualmente  dar  poderes  para  repr<j- 
scntal-os,  nas  deliberações  do  conselho,  a  um  de  seus  collegas  pi-e^ 
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eeirtes,  sem  que,  todavia,  nenbiim  deirtes  possa  repre»enti>r  mais 
dB  um  voto  além  do  seu ;  cada  procuração  dada  só  será  vá/ida 
]iara  uma  sessão. 

Para  que  uma  deliberação  seja  válida  é  necessária  a  pre- 
sença de  três  membros,  ou  representados  por  procuração,   no 

minlmo.  ,  .    .    ^       x  j 

As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  quer   dos 

membros  presentes  ou  representados  por  procuração,  quer  dos  quo 

mandarem  seus  votos  por  escripto  pelo  telegrapho,  conforme  "ficoii 

dito  acima.  No  caso  de  empato,  o  voto  do  presidente  da  ses^o  de- 

ctdirá. 

Art.  29.  As  deliboraçtíes  do  conselho  de  adminiòtração  consta* 

rão  de  actas  lavrouias  em  um  registro  especial,  eseripturado  na 

sóde  da  sociedade  e  assignadas  por  dous  a  Imiaistmiores  que  ioii- 

Tercm  tomado  parte  nas  mesmas  doliberações. 

As  cópias  ou  extractos  a  produzir   cm  justiça  ou  fora  delia 

serão  certificados  pelo  presidente  do  conselho  de  admim^tração  oa 

por  um  administrador. 

Art.  3D.  O  conselho  do  administração  tem  os  mais  amplos 
poderes  para  agir  em  nome  da  sociedade  e  fazer  todos  os  actos  e 
operações  relativos  ao  fim  da  mesma,  bem  como  para  gerir  e 
administrar  os  negócios  sociais,  e  especialmente  para : 

autorizar  empréstimos,  cr^itos  e  adeantamentos  sobre  hypo- 
thecas  e  determinar  as  condições  dos  mesmos,  consentir  quaesjuer 
prorogações  de  prazo  ; 

decidir  e  executar  quaesquer  outras  operações  de  negócios 
previstos  no  artigo  terceiro,  cjncernentes  ao  fim  social,  e  regular 
as  condições  das  mesmas  ; 

concluir,  modiflcai'  ou  resilir  contractos,  ajustes  ou  arranjos 
quaesLiucr  ; 

pedir  e  acceitar  concessões  e  modificações  «le  cojiccssões  ;  con- 
contrahir,  ao  fazer  essas  operações,  quacsqucr  ónus  ou  obrigações  e 
fornecer  quaesquer  cauções  a  isso  referentes  ; 

determinar  a  coUocaçào  dos  fundos  disponivjis  da  sociedad(% 
dos  que  provierem  dos  depósitos  e  cõUtas  correnta'?,  o  r  'guiar  o 
emprego  das  reservas  de  qualquer  natureza  ; 

assiguar,  eiidoss  ir,  saccar,  acceitar  e  saldar  quaesquer  eíTei- 
tos  de  comraercio,  bilhetes,  clieques,  lettras  de  cambio  e  xoarrants  ; 
oaucionar  o  pôr  o  aval  em  lettras  ; 

fornecer  a  terceiros  cauções  era  espécie  ou  outras  e  conferir 
si  for  o  caso,  garantias  a  i.^so  referentes  ; 

operar  quaesquer  levantamentos,  transferencias,  conversões  e 
aliensições  de  ftmdos,  rendas,  créditos  annuidadcs,  bens  o  Talorea 
f  uaesquer  pertencentes  á  sociedade,  com  ou  se.n  garantia  ; 

emprestar  com  ou  sem  hypotueca  e  sob  todas  as  formas,  inclu- 
sire  emissões  de  obriírações,  quaesquer  sommas  necessárias  para  os 
fins  e  negócios  da  socieiade;  fixar  a  importância  das  mesmas  ;  de- 
terminara natureza,  a  forma,  as  garantias,  as  condições  de  emissão 
o  de  reembolso  das  obrigações  ou  outros  titules  reprejentativo» 
decrtes  empréstimos  ; 
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po-ler  realizar  quassquer  annuidades  por  via  do  negocio  ou 
do  empréstimo  ou  por  outra  forma  qualquer  ; 

receber  as  quaatias  devidas  á  sociedade  ;  effo^tuar  os  lovauta- 
mentos  de  cauçõej  em  espécie  oa  não  e  dar  recibos  e  desobriga- 
ções ; 

resolver  sobre  accôrdos,  transacções,  compromissos,  transfe- 
rencias de  rendeis  de  Jilstados  e  outros  valores,  compras  de  créditos 
ou  outros  direitos  incorporoo3,  cessões  dos  mesmos  direitos  com  ou 
sem  garantia  ; 

lazer  e  autorizar  desistências  de  penhores  de  moveis  ou  immo- 
veis,  do  embargos  ou  ioscripções  hypothecarias,  bem  como  quaes- 
quer  desistências  de  privilegio,  hypothecas  ou  outros  direitos,  ac- 
ções e  garantias,  tudo  com  ou  som  pagamento. 

Mas  no  oue  diz  respeito  ás  desistências  de  privilegio  ou  de  hy- 
potheca,  ás  desistências  de  embargos  ou  de  inscripções  hypothe- 
carias, de  penhores  ou  transcripções  do  penhores,  com  ou  sem  pa- 
gamento, as  deliberaçõoâ  do  consel^io  só  serão  tomadas  para  a 
regularidade  do  serviço  interior  da  sociedade,  sem  quo  os  mnccio- 
narios  incumbidos  de  cumprirem  as  formalidades  hypothecarias  e 
terceiros  quaesquor  tenham  de  exigir  a  communicação  das  actas 
destíis  deliberações,  todos  os  actds  relativos  a  esses  diversos  fins 
serão  validamonta  assignados  por  dous  administradoras  ou  por  um 
adniiuiátrador  o  por  um  delegado  do  couselho,  sem  qu^  tenham  de 
justificar  nenhuma  deliberação  do  consolho  a  esse  respeito  ; 

autorizar  quaesquer  instancias  judiciarias  como  autor  cu  como 
réo  e  representar  a  sociedade  perante  qu.^esquer  jurísdicçDes  ; 
tratar,  transigir  e  compôiHse  sobre  todos  os  interesses  da  socie- 
dade : 

autorizar  a  creação  de  esoriptorios,  succursaes  ou  agencias ; 

approvar  e  acceitar  quaesquer  arrendamentos,  com  ou  sem 
promessa  do  venda  ; 

comprar,  ceder,  vender  e  trocar  bens  quaesquer  e  direitos 
mobiliários  ; 

acceitar,  ceder,  delegar  ou  transferir  quaesquer  garantias  mo- 
veis ou  Immoveís  ; 

faculdade  de  hypothecar  qualquer  immovel  da  sociedade, 
acceitar  antichrese  e  delegações,  acceitar  cauções,  penhores  ou  ou- 
tras garantias  moveis  ou  immoveis,  sojam  de  que  natureza  for, 
e  acceitar  quaesquer  subrogações  com  ou  sem  garantias ; 

fazer  seguros  ; 

convocar  as  assembléas  geraes  e  encerrar  as  contas  a  sub- 
metter  ás  assembléas,  bem  como  quaesquer  proposições  a  apre- 
sentar ád  mesmas,  inclusive  as  relativas  ao  augmento  do  capital 
social,  ás  modificações  a  fazer  nos  estatutos,  á  prorogação  e,  si 
for  o  caso,  á  dissolução  antecipada  da  sociedade  e  á  sua  fhsâo  ou 
alliança  com  outra  sociedade  ; 

propor  a  fixação  dos  dividendos  a  distriluir  ; 

interessar  a  sociedade,  do  modo  que  achar  conveniente,  em 
todas  as  operações  e  em  prezas  relativas  aos  negócios  da  sociedade, 
ainda  mesmo  por  subscripções  ou  compra  de  acções,  de  obrigações 
ou  de  outros  valores  ; 
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Axar  as  condiçòes  mediante  as  quaes  a  sociedade  propõe,  toma 
á  sua  conta  e  negocia  empréstimos  públicos  ou  outros,  abra  sub- 
scripçao  para  sua  emissão  e  participa  cm  todos  os  empréstimos, 
emissões,  subscripções  e  operaçõei  financeiras,  industriaes,  com- 
merciaes  ou  outras  quaesiuer  ; 

concorrer  á  formação  de  todas  as  sociedades  ou  tomar  qnaeB- 
quer  participações  relativas  aos  mesmos  negócios  e  trazer  para  a 
iBocieíade  bens  e  direitos  quaesqucr  desta  sociedade,  nas  condições 
que  achar  convenientes  ; 

fazer  e  autorizar  declarações  de  subscripçõei  e  pagamentos 
relativas  a  quaesquer  augmentos  do  capital  social  ou  a  organisa- 
ções  de  sociedades;  as  declarações  autorizadas  podem  ser  feitas 
por  dous  administradores  coiyunctamente,  sem  poderes  especiaes, 
em  virtude  somente  dos  presentes  estatutos ; 

nomear  e  revogar  quaesquer  mandatários  empregados  e  agres- 
tes, determinar  suas  attribuições,  ordenados,  salários  e  gratili*- 
cações ; 

representar  a  sociedade  perante  terceiros  o  admlniatraQoes 
publicas  ou  particulares  quaesquer  ; 

preencher  as  formalidades  para  se  conformar  com  as  disposi- 
ções le^aes  em  quaesquer  paizes  estrangeiros  perante  os  governos, 
e  administrações  quaesquer ;  designar  especialmente  agentes  que, 
na  conformidade  das  leis  destes  paizes,  deverão  encarregar-se  de 
representar  junto  das  autoridades  locaes,  executar  as  decisões  do 
conselho  ou  velar  pela  execução  das  mesmas. 

Os  poderes  assim  annunciados  sao  apenas  indicativos  e  não 
limitativos,  tendo  o  conselho,  conforme  ncou  dito  acima,  os  raals 
amplos  e  limitados  poderes  para  a  gestão  e  administração  da 
sociedade. 

Art.  31.  O  conselho  poderá  delegar  todo  ou  parte  de  seus  po- 
deres para  tratar  dos  negócios  a  um  ou  mais  administradores,  bem 
como  a  um  ou  mais  directores  ou  procuradores  escolhidos,  ainda 
mesmo  fora  do  seu  seio. 

O  conselho  determinará  e  regulará  as  attribuições  do  on  dos 
administradores,  delegados,  directores  ou  procuradores  e  estabele- 
cerá, si  for  o  caso,  a  importância  de  suas  acções,  que  ílcarão  deposi- 
tadas na  caixa  social. 

Determinará  as  importâncias  fixas  eproporoionaes,  que  semo 
reservadas,  das  despezas  geraes,  em  beneficio  dos  administradores, 
delegados,  directores  ou  procuradores,  bem  como  todas  as  despezas 
em  indemnizações  de  viagens. 

O  conselho  pôde  também  conferir  poderes  á  pessoa  que  entender 
por  um  mandato  especial  e  para  fim  determinado. 

O  conselho  pôde  formar  em  seu  seio  uma  directcnria,  com  sede 
no  Brazil,  encarregada  do  exame  e  do  preparo  dos  negócios  e  da 
sua  execução,  e  de  quaes(]uer  outras  attribuições  qne  o  conselho  en- 
tenda conveniente  confbnr-lhe  ;  o  conselho  determinará  os  poderes, 
o   modo   de   ftmccionamento   e   a  remunora^^  desta  directoria. 

O  conselho  poderá  designar  para  constituir  esta  directoria, 
não  só  08  administradores  da  sociedade  domioiliados  no  Brazil,  mas 
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t&mbem  quaesquer  outros  administradores  que  se  encontrarem  no 
Brazil;  e  ainda  quaesquer  pessoas  quejuJgar  conveniente  admittir. 

Todos  os  actos  de  cessão,  venda,  transferencia,  negociações, 
tratos  e  outros,  trazendo  obrigação  por  parte  da  sociedade,  deverão 
ser  a^ignados  por  dous  administradores  ou  por  um  administrador 
e  um  director,  salvo  o  caso  de  uma  delegação  dada  a  um  só  ou  a 
um  mandatário  especial. 

Art.  32.  Os  administradores  receberão,  além  da  quota  que  Ihcff 
é  atferibuida  pelo  art.  49  dos  presentes  estatutos,  cédulas  do  pre- 
sença, cuja  fiuportancla,  fixada  pola  assembléa  geral,  ô  mantida 
até  nova  decisão  e  o  conselho  repartirá  entre  os  seus  membros 
do  modo  que  julgar  conveniente. 

Art.  33.  Os  administradores  da  sociedade  não  poderão  fazer 
com  esta,  directa  ou  indirectamente,  negocio  algum  ou  empreza, 
som  para  isso  haverem  sido  autorizadas  pola  assembléa  geral  dos 
acMonistas,  na  conformidade  do  art.  40  da  lei  do.24  de  julho  de 
1867  ;  todos  os  annos  prestarão  contas  á  assembléa  geral  da 
execução  doe  negócios  ou  emprezas  que  esta  houver  autorizado  na 
forma  supra. 

Mas,  é  facultativo  aos  administradores  obrigar-so  com  a  so- 
ciedade para  com  terceiros  e  poderão,  em  todas  as  operações  da 
sociedade,  ser  participantes. 

Art.  2i.  Em  cada  anno,  na  assembléa  geral,  nomear-se-ha  um 
ou  mais  commissarios,  associados  ou  não,  encarregados  de  pre* 
encher  as  í^ncções  determinadas  pela  lei  de  24  de  julho  de  1867. 

SI  forem  diverso?  commissarios,  poderão  agir  conjunctamente 
ou  separadamente. 

Um  só  coromissario  poderá  agir,  no  caso  de  fallecimento,  de-* 
missão  ou  renuncia  dos  outros. 

O  ou  03  commissarios  receberão  uma  remuneração,  cuja  im« 
portaucia,  fixada  pela  assembléa  geral,  será  mantida  até  resolução 
ao  contrario. 

Art.  35.  A  assembléa  geral,  regularmente  constituida,  repre- 
sentará a  totalidade  dos  accionistas. 

As  deliberações  tomadas  de  conformidade  com  os  estatutos 
obrigam  os  accionistas,  mesmo  os  ausentes,  incapazes  ou  dissi- 
dentes. 

Art.  36.  Todos  os  annos  realizar-se-ha  no  correr  do  semestre 
.  que  se  seguir  ao  encerramento  do  exercido  uma  assembléa  geral 
chamada  ordinária,  cujo  objecto  se  acha  indicado  no  art.  44  áo$ 
presentes  estatutos. 

A  reunião  terá  logar  na  sede  social  ou  em  qualquer  outro 
local  que  o  conselho  de  administração  determinar. 

Poderão  além  disso  ser  convocadas  assembléas  geraes  extra- 
ordinárias, em  qualquer  época  do  anno,  quer  pelo  conselho  de 
administração,  quando  achar  conveniente,  ou  quando  lhe  for  isso 
requerido  por  um  grupo  de  accionistas  representando  no  minimo 
um  quarto  do  capital  social,  ou  á  requisição  dos  commissarios,  nos 
casjs  previstos  pela  lei  e  pelos  estatutos. 
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As  assemblías  geraes  extraordinárias  serão  constituídas  e  re- 
solverão em  condições  variáveis,  conforme  os  fins  para  os  quaes 
são  ellas  convocadas. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  será  cjnstituida  por  todos  os 
accionistas  possuindo  30  acções  ou  numero  superior. 

Os  proprietários  de  menos  do  20  acções  pod  irão  reunir-se  para 
constituir  esse  numero  e  fazerera-so  representar,  quer  por  um 
delies,  quer  por  um  accionista  que  tenfia  já.  individualmente  o 
numero  de  acções  necessário  para  íhzer  parte  da  assembiéa. 

Ficará,  rogularmente  constituidi  a  assembiéa  geral  ordi- 
nária quando  es  membros  presentes  ou  representados  reunirem 
pelo  menos  um  quarto  do  fundo  social. 

Si  as  acções  representadas  não  representarem  um  quarto  do 
fundo  social,  ficará  convocada  uma  segunda  assembl<?a  que  poderá 
deliberar  validamente,  s?ja  qual  for  a  porção  do  caj^taJ  repre-- 
sentado,  mas  somente  sobre  os  assumptos  constantes  da  ordem  do 
dia  da  primeira  reunião. 

Esta  segunda  assembiéa  deve  ter  logar  com  15  dias  de  Intor- 
vallo,no  mínimo,  da  primeira  ;  mas  as  convocações  poderão  ser 
feitas  somente  com  10  dias  do  antecedência  e  o  conselho  de  admi- 
nistraç^.o  marcará,  para  o  caso  desta  segunda  assembiéa,  dentro 
de  que  prazo  as  acções  ao  portador,  si  ai  houver,  deverão  ser  depo- 
sitadas para  dar  o  direito  de  tomar  parte  na  assembiéa. 

Ninguém  poder-se-ha  fazer  representar  nas  assembléas  geraes 
sioão  por  um  mandatário,  sócio  da  assembiéa,  salvo  o  caso  pi^evisto 
no  artigo  presente,  §  8°  ;  a  forma  das  procurações  será  determi- 
nada pelo  consellio  de  administração. 

As  sociedades  em  nome  collectivo  serão  validamente  repre- 
sentadas por  um  de  S3us  membros  ou  procuradores  permanentes  ; 
as  socieJades  em  commaadita  por  um  de  seus  gerentes  ou  pro- 
curadores permanentes  ;  as  sociedades  anonymas  por  um  delegado 
munido  de  autorização  do  conselho  de  administração  ;  as  senhoras 
casadas  sob  qualquer  regimen,  que  não  o  da  separação  do  bens» 
por  seus  maridos  ;  os  menores  ou  interdictos,  por  seus  tutores  ;  o 
usufructuario  e  o  nu-proprietario  serão  representados  nas  assem- 
bléas por  um  delies,  munido  do  procuração  do  outro  ou  por  um 
procurador  commum  ;  tudo  sem  que  seja  necessário  que  o  sócio, 
gerente  ou  seus  procuradores,  o  delegado  do  conselho,  o  maiido 
ou  o  tutor  sejam  pessoalmente  accionistas  da  presente  socie- 
dade. 

Art.  38.  As  convocações,  salvo  o  disposto  no  art.  37,  para  o 
caso  da  segunda  assembiéa,  serão  feitas  por  meio  de  avisos  insertos, 
um  moz  antes  da  reunião  para  as  assembléas  ordinárias  e  20  dias 
antes  da  reunião  para  as  assembléas  extraordinárias  em  um  jornal 
de  annuncios  legaes  de  Pariz. 

Para  as  assembléas  extraordinárias,  os  avisos  devem  indicar  o 
objecto  da  reunião. 

Art.  43.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votos 
dos  membros  presentes . 

Cada  membro  terá  tantos  votos  quantos  lotes  de  Tinte  acções- 
possuir. 
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O  escrutinio  secreto  será  feito  todas  as  vezes  que  for  reclamado 
pelo  conselho  da  administração  ou  por  um  numero  de  accionistas 
representando  no  minimo  um  quinto  do  capital  í^ocial. 

Art.  44.  A  assembléa  geral  ordinária  tomará  conhecimento  do 
xelatorio  do  ou  dos  commissarios  sobre  a  situação  da  sociedade, 
sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administra- 
dores. Discutirá  e,  si  for  o  caso,  approvará  as  contas. 

A  deliberação  que  approvar  as  contas  será  nuUa,  si  não  for  pro- 
cedida do  relatório  do  ou  dos  commissarios. 

A  assembléa  fixa  os  dividendos  a  repartir,  mediante  proposta  do 
conselho  de  administração. 

Nomeará  os  administradores  o  o  ou  os  commissarios  para  o 
próximo  exercido. 

Deliberará  e  estatuirá  de  modo  soberano  sobre  todos  os  inte- 
resses da  sociedade  e  conferirá  ao  conselho  de  administração  todos 
CS  poderes  supplementares  cuja  utilidade  seja  conhecida. 

A  assembléa  geral  ordinária  ou  assembléas  geraes  extraor- 
dinárias compostas  do  mesmo  modo  poderão  estatuir  sobro  quaes- 
quer  autorizações  e  poderes  a  conferirão  conselho  de  administração, 
lôra  dos  previstos  no  art.  30,  deliberar  mais  e  estatuir  de  modo  so- 
berano sobre  todos  os  interesses  da  sociedade,  salvo  os  casos  pre- 
vistos no  art.  £0  dos  presentes  estatutos. 

Art.  45.  As  deliberações  da  assembléa  geral  constarão  do 
actas  inscriptas  em  um  registro  especial  e  assignadas  pelos  mem- 
bros da  Mesa. 

Uma  folha  de  presença  contendo  os  nomes  e  domicílios  dos 
accionistas  e  o  numero  do  acções  representadas  por  cada  um 
delles,  será  certificada  pela  Mesa  e  annexada  á  acta  para  ser  com- 
municada  âquelies  que  o  requisitarem, 

Art.  46,  As  cópias  ou  extractos  a  produzir  em  justiça,  ou 
fora  delia,  das  deliberações  da  assembléa  geral,  serão  assignadas 
pelo  presidente  do  conselho  de  administração  ou  por  um  admi- 
nistrador. 

Depois  de  dissolvida  a  sociedade,  e  durante  a  liquidação,  as 
quotas  ou  extractos  serão  certificados  por  dous  liquidantes  ou,  dado 
o  caso,  pelo  liquidante  único. 

Art.  47.  O  anno  social  começará  em  primeiro  de  janeiro  e  aca- 
bará em  31  de  dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercido  abrangerá  o  tempo  decor- 
rido entre  a  constituição  definitiva  da  sociedade  e  o  dia  31  de  de- 
zembro de  1907. 

Art.  48.  O  conselho  de  administração  fará,  cada  semestre, 
uma  demonstração  summaria  da  situação  activa  e  passiva  da  socie- 
dade. Esta  demonstração  será  posta  á  disposição  dos  commis- 
sarios. 

Far-se-ha  também,  no  fim  de  cada  anno  social,  um  balanço  con- 
tendo a  indicação  dos  valores  moveis  e  immoveis  da  sociedade  e,  em 
geral,  do  activo e  do  passivo  da  mesma. 

Este  balanço  será  posto  á  disposição  dos  commissarios  quarenta 
dias  no  minimo  antes  de  realizar-se  a  assembléa  geral;  tal  balanço 
será  apresentado  á  assembléa  geral. 
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Art.  49.  03  productos  liquidas,  deduzidas  quaosquer  amorti- 
zações e  ónus,  constituirão  os  lucros. 

Dos  lucros  liquides  anuuaes  retirar-se-ha: 

l.<»  Cinco  por  cento,  no  minimo,  dos  referidos  lucros,  para  o 
Aindo  de  reserva  que  a  lei  prescreve.  Este  fUndo  de  reserva  deixa 
de  ser  obrigatório  quando  for  superior  a  um  decimo  do  capital  so- 
cial; porém,  logo  que,  por  um  motivo  qualquer,  ficar  reduzido  a 
quantia  inferior  a  essa  decima  parte  do  capital,  deve  ser  reconsii- 
tuido  por  meio  da  reserva  de  cinco  por  centro  supra  indicada  ; 

2.»  Uma  quantia  necessária  jara  dar  as  acções  6  «/o  (seis  por 
cento)  sobre  o  capital  pago  e  nao  amortizado,  a  titulo  de  juros, 
ou  de  primeiro  dividendo,  sem  que,  caso  os  lucros  de  um  anno  nSlo 
permiitam  esse  pagamento,  os  accionistas  possim  rejlamal-o  dos 
lucros  dos  annos  subsequentes ; 

Do  excedente  retirar-se-ha: 

l."  Dez  por  cento  para  o  conselho  de  administração,  que  r&- 
partil-o-ha  entro  os  seus  membros  do  modo  que  entender. 

2.''  Dez  por  cento,  que  serão  postos  á,  disposição  do  coi^elho  de 
administração  para  remunerar  os  membros  da  directoria  no 
Brazil  e  a  directoria  em  Pariz  e  em  geral  quaesquer  trabalhos 
feitos  em  beneficio  dos  negócios  da  sociedade. 

3.^  As  quantias  que  a  assembléa  geral  decidir,  mediante  pro- 
posta do  consoJho  de  administração,  para  a  creação  de  fUndos  de 
reserva  extraordinários  ou  fundos  de  previsão, 

O  saldo,  depois  de  deduzidas  as  quotas  acima,  será  dividido  : 

Setenta  e  cinco  por  cento  â,s  acções. 

Vinte  e  cinco  por  cento  á,  sociedade  fundadora,  como  remu- 
neração dos  estudos,  trabalhos  e  esforços  feitos,  bem  como  da  coad- 
juvação teclmica  e  financeira  ligada  à  formação  da  presente  so- 
ciedade. 

Esta  parte  dos  lucros  será  representada  i)or  titules  denomi- 
nados «Partes  de  Fundador>,  cujo  numero,  forma  e  ccmdições  serão 
determinados  pelo  conselho  de  aidministração. 

O  pagamento  dos  Juros  e  dividendos  será  feito  de  uma  ou  mais 
vezes,  nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  de  administração,  que  po- 
derá, sem  aguardar  a  reunião  da  assembléa  geral,  proceder  á  dis- 
tribuição de  uma  quantia  por  conta  do  dividendo,  si  assim  o  per- 
mittirem  os  lucros  o  reservas  disponíveis. 

Art.  50.  A  assembléa  geral  poderá,  por  iniciativa  do  conselho 
de  Administração,  fsizer  nos  presentes  estatutos  as  modificações 
ciya  utilidade  ficar  comprovada  ; 

A  assembléa  poderá  decidir  especialmente  : 

O  augmento  do  capital  social  em  uma  ou  mais  vezes,  por  meio 
de  quotas  trazidas  para  a  sociedade,  ou  em  espécie. 

A  creação  de  acções  de  prioridade  com  o  direito  de  participar 
antes  de  quaesquer  outras  da  repartição  de  beneficios  ou  da  distri* 
buição  do  activo  social  ou  das  duas  vantagens  ao  mesmo  tempo. 

A  modificação  dos  direitos  respectivos  das  acçõea  daa  diversas 
categorias,  com  reserva,  porém»  úb  sar  essa  modifica^  aoo^ita 
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I)6la  assembléa  especial  de  accionistas  cujos  direitos  houverem  sido 
modificados. 

A  reducçâo  do  capital  social  por  meio  de  reembolso,  resgate, 
troca,  suppressão  de  acções  por  outra  forma  ; 

Â  modificação  dos  direitos  das  partes  de  fundador  e  seu  resgate, 
transformação,  com  reserva,  porém,  da  approvação  das  partes  de 
fundador. 

A  proloogação,  reducção  do  prazo  do  duração  ou  dissolução 
antecipada  da  sociedade,  sua  alliança  ou  fusão  com  outra  so- 
ciedade. 

A  mudança  de  denominação  social. 

O  transporte  ou  venda  a  terceiros,  como  for  de  direito,  bem 
como  a  entrsuia»  para  qualquer  sociedade,  do  total  dos  bens,  direitos 
e  obrigações  da  sociedade. 

A  transformação  da  presente  sociedade  em  sociedade  de  qual- 
quer outra  forma,  franceza  ou  estrangeira. 

A  mudança  da?  regras  estabelecidas  pelo  art.  23  supra. 

As  modificações  poderão  mesmo  versar  sobre  o  fim  da  sociedade 
gem,  entre tantOy  x>odel-o  mudar  por  completo  ou  alteral-o  em  sua 
essência. 

Nos  diversos  casos  a  assembléa  geral  será  constituída  conforme 
dispõe  o  art.  37,  mas  só  ficará  regularmente  constituída  quando 
03  membros  que  a  compuzerem  representarem  a  metade  do  (Undo 
social. 

Caso  uma  primeira  ass3mbléa»  composta,  conforme  dispõe  o 
art.  37  supra,  não  reúna  um  numero  de  acções  representando  a 
metade  do  capital  social,  o  conselho  de  administração  poierá,  pro- 
cedendo a  uma  segunda  convocação,  cora  dez  dias  de  intervallo 
completes,  no  minimo,  decidir  que  todos  os  accionistas,  mesmo  os 
que  possuírem  uma  só  acção,  poderão  assistir  á  assembléa  geral 
extraordinária,  novamente  convocada,  e  que  cada  accionista  terá 
tantos  votos  quantas  acções  representar,  por  si,  ou  como  manda- 
tário, seni  limitação.  Mas,  no  caso  de  fazor-se  uso  desta  faculdade, 
03  avisos  de  eonvoca(^o  deverão  ftizer  menção  disso. 

Art.  51.  Caso  se  percam  três  quartos  do  capital  social,  os 
administradores  deverão  convocar  a  assembléa  geral  de  todos  os 
accionistas,  afim  de  resolverem  sobre  o  caso  de  apurar«^e  si  é  caso 
de  pronunciar  a  dissolução  da  sociedade. 

Esta  assembléa  será  regularmente  constituída  logo  que  a 
metade  do  capital  social  estiver  representado  pelos  accionistas  pre- 
sentes ou  representados,  qu  3  tiverem  tantos  votos  quantas  acções 
possuírem  ou  representarem. 

NdiO  sendo  convocada  a  assembléa  geral  pelo  conselho  de 
administração,  os  commissarios  poderão  neste  caso  convocal-a. 

Art.  52.  A  terminar  a  sociedade  ou  na  caso  de  dissolução 
antecipada,  a  assembléa  geral,  medi:vnte  propost'.\  do  conselho 
de  administração,  regulará  o  modo  de  liquidação,  nomeará, 
si  fôr  o  caso,  os  llquidantes,  um  dos  quae^,  no  mínimo, 
será  escolhido  dentre  os  membros  do  conselho  de  administração 
em  eiercicio  ao  tempo  da  dissolução,  e  determinará  a  remunera- 
ção fixa  ou  proporcional  dos  mesmos. 
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Durante  a  liquidação  os  poderes  da  assemblé  geral  continuarão 
com)  durante  a  existoncia  da  sociedade ;  olla  approvará  as  coutas 
da  liquidação  e  dará  quitação  aos  liquidantes. 

Os  liquidantes  terão  por  missão  realizar,  mesmo  araigavolmen- 
le,  todo  o  activo  movei  e  immovel  da  sociedade  e  de  acabar  todo 
o  passivo  ;  ainda  mais,  com  a  autorização  da  as  embl(r'a  geral  e  nas 
condições  fixadas  ou  acceitas  por  ella,  poderão  operar  o  transporte 
ou  a  cessão  a  quaesquer  particulares  ou  a  uma  sociedade  qualquer, 
por  via  de  quota  de  entrada  contra  espécie  ou  contra  titulos  intei- 
ramente liberados,  ou  por  outra  forma  qualquer,  de  todos  ou  parte 
dcs  bens,  direitos  e  obrigações  da  sociedade  dissolvida. 

Depois  de  liquidado  o  passivo,  o  saldo  do  activo  será  empregado, 
primeiramente,  no  pagamento  aos  accionistas  de  quantias iguaes  ao 
capital  pago  sobro  as  acções  e  não  amortizado. 

Do  excedente  retirar-se-ha  : 

Uma  quantia  que  não  exceda  a  10%  deste  excesso,  que  será,  es- 
tabelecida pela  assemblóa  geral,  para  ser  attribuida  ao  consellio 
de  administração  em  exercício  ao  tempo  da  dissolução,  esta  fará  a 
repartição  entre  os  seus  membros  do  modo  que  entender. 

O  saldo  serã  distribuído  do  seguinte  modo  : 

75  %  ás  acções  ; 

25  •/•  ás  partes  de  fundador. 

Art.  55.  Para  mandar  publicar  os  presentes  estatutos  o  os 
actos  a  olles  subsequentes,  são  conferidos  amplos  poderes  aí  por- 
tador de  uma  cópia  ou  extracto  dos  alludidos  actos. 

II— DECLARAÇÃO  DE  SUBSCRlPÇXo  E    DE  PAGAMENTO 

Nos  termos  de  um  acto  lavrado  por  Maiti*e  Moyne,  taboUiâo 
em  Pariz,  abaixo  assignado  aos  7  de  dezembro  de  1900,  os  gerent^ís 
da  saciedade  fuadadora  declararam  que  m  duzentas  acções  de  qui- 
nhentos francos  cada  uma,  compondo  o  capiíal  social  da  Sociedade 
Anonyma  CréJit  foncier  du  Brésil  que  estavam  todas  por  subscrever 
e  liberar  em  numerário,  foram  inteiramente  subscriptas  por  sete 
pessoas  e  uma  sociedade  e  que  foi  pago  por  cada  um  subscriptor 
uma  quantia  igual  a  um  quarto  da  importância  de  cada  acção  sub- 
scripta,  de  modo  que  foi  paga  ao  todo  a  quantia  de  vinte  e  cinco 
mil  francos. 

De  conformidade  com  a  lei,  uma  lista  contendo  os  nomes,  pro- 
nomes, qualidades  e  domicílios  djs  subscriptores,  o  numero  de 
accionistas  e  a  discriminação  dos  pagamentos  effectuadcs  por  cada 
um  delies,  âca  annexada  ao  presente  acto. 

Ill 

Das  actas  ( ciyas  cópias  foram  depositadas  em  notas  de  Maitro 
Moyne,  tabellião  em  Pariz,  abaixo  assignado,  conforme  acto  lavra- 
do por  elle  aos   17  de  dezembro  de   1906 )  das  duas  assembléas 
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^eraes  constitnintes  realizadas  pelos  accionistas  da  sociedade  ano- 
nyma  denominada  Créáit  JFoncier  du  Brésil  consta: 

da  primeira  destas  ac^as,  datada  de  7  de  dezembro  de  1906. 

Qao  a  assembléa  geral: 

Reconheceu,  depois  de  vorificaçâo,  a  sinceridade  da  declaração 
de  subscripçâo  e  de  pagamento  feita  nos  termos  do  acto  prenomeado, 
lavrado  por  Maitre  Moj^ne  aos  7  de  dezemlro  de  190G  ;  e 

Nomeou  um  coramissario  encarregado  do  apreciar  as  attri- 
buições  o  vantagens  particulares  resultantes  dos  e^atut  )s  o  de 
Ãizer  um  relatório  sobre  esse  assumpto  á  segunda  assembléa 
geral  constituinte. 

£  da  segunda  acta,  datada  de  15  de  dezembro  de  1906,  consta 
que  a  assembléa  geral  fez  especialmente  o  seguinte: 

l.«  Adoptou  (approvou)  as  conclusões  do  relatório  do  commis- 
sario  nomeado,  conforme  ficou  dito  acima,  em  que  cUe  approva  pura 
e  simplesmente  as  attribuições  e  vantagens  particulares  estipu- 
ladas pelos  estatutos  ; 

2.*»  Nomeou  como  primeiros  administradores,  nos  termos  do 
art.  26  dos  estatutos : 

l.»  O  Sr.  Muller  ("lítienne  Jean  Baptiste),  banqueiro,  residente 
em  Paris,  rua  Eugène  Labiche  n.  10. 

2.»  O  Sr.  Renard  (Marie  François  Robert),  banqueiro,  residente 
em  Pariz,  rua  Luynes  n .  4 ; 

3.®  O  Sr.  Conein  (Alfred),  banqueiro,  residente  em  Versailies, 
(Seine  et  Oiso),  rua  Albert  Joly  n.  58. 

Terceiro:  Constatou  o  acceite  de  suas  funcçoes pelos Srs.  Muller 
e  Renard,  aimínistradores  presentes  á.  assembl(?r.  e  o  das  func- 
çoes de  administrador  pelo  Sr.  Renard,  na  qualidade  de  mandatário 
do  Sr.  Conein. 

Quarto :  Nomeou  como  commissarios  das  contas  do  primeiro 
exercido  social,  com  faculdade  de  agir  conjunta  ou  separaoamente  : 

O  Sr.  Jules  Peloux,  proprietário,  residente  em  Pariz.  ruo  Daru 
n.  5  ; 

O  Sr.   Paul  Rittor,   residente  em  Pontoise  (  Seine  et  Oise  ). 

Quinto  :  Constatou  o  accoite  das  funcçoes  dos  dous  commissa- 
rios nomeados,  presentes  á  assembléa. 

Sexto  :  Approvou  os  estatutos  da  sociedade  anonyma  denomi- 
nada Credit  íoncier  du  Brésil,  taes  quaes  se  conteem  no  instru- 
mento particular,  cuja  cópia  prec^eu  e  declarou  a  alludida  socie- 
dade definitivamente  constituida,  havendo  sido  cumpridas  todas  as 
formalidades  por  lei  exigidas. 

Por  cópia  conforme.— -Afoywe. 

Cópias   authenticas  e  completas  : 

!.•  Do  acto  de  deolaraçáo  de  subscripçâo  o  de  pagamento  em  7 
de  dezembro  de  1906,  do  original  dos  esiatutos  e  aa  lista  ao  mesmo 
annexa. 
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2.«  Do  acto  de  deposito  de  17  de  dezembro  de  1906  e  das  cópiaa 
das  assemblóas  geraes  constituintes  ao  mesmo  aanexas;  da  que 
tudo  ficou  depositado  em  cada  um  dos  cartórios  do  tribunal  do 
commercio  do  Sena  e  do  juizo  de  paz  do  primeiro  districto  de 
Pariz  aos  19  de  dezembro  de  19D7. 

Por  menção. ^AToytitf. 

O  exemplar  do  jornal  Petiies  Affiches,  do  qual  ora  traduzo  o 
acto  supra,  estava  sellado  com  um  sello  ft*ancez  de  50  cêntimos  e 
assignalado  com  a  chancella  da  Mairie  do  9<*  districto   de  Pariz. 

Acompanhava  o  exemplar  do  alludído  jornal  a  seguinte  de- 
claração : 

João  Belmiro  Le9ni,  cônsul  geral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  certifica  que  o  jornal  intitulado  Pdl»- 
ie$  Affiches^  publicado  em  Pariz,  n.  2,  rue  Montesquieu,  é  verda- 
deiramente um  jornal  de  annuncios  legaes.  Passado  em  Pariz  ao 
Ck>nsulado  do  Brazil,  aos  3  de  abril  de  1907,  para  servir  onde  pre- 
ciso fôr. 

O  cônsul  geral. —  João  Belmiro  Leoni. 

Estava  a  chancella  do  alludído  consulado  inutilizando  duas  es- 
tampilhas do  serviço  consular  do  Brazil,  valendo  collecti vãmen- 
te 4|000. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro  Leo- 
ui,  cônsul  geral  em  Pariz  (  sobre  duas  estampilhas  Federaes,  va- 
lendo 550  réis  )•  Rio  de  Janeiro,  aos  7  de  maio  de  1907,  peio  direc- 
tor geral,  X.  L,  Fernandes  Pinheiro,  (Chancella  do  Mimsterio  daa 
Relações  Exteriores.) 

Duas  estampilhas  federaes,  valendo,  collectivamente,  500  réis  e 
inutilizadas  no  Thesouro  Federal. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  alludido  documento,  que 
bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente,  que  sello  oom  o  sello  do  meu 
officio  e  assigno,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  sete  dias  de 
maio  de   1907. 

Rio  de' Janeiro,  7  de  maio  de  1907. — Manoel  de  Mattos  Fbnseea, 


DECRETO    N.  6594— de  8  DE  agosto  de  1907 

Crèa  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Onardas Nacionaes  na  eomarca 
de  S.  José  da  Boa  Vista,  no  Estado   do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomarca  de 
S.José  da  Boa  Vista,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  30*,  a  qual  se  constituirá  de  tree 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  88,  89  e  90,  e  um  do  da  teeetrm 
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n.  30,  que  se  or^nizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
triotos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pbnna. 
AugtMto  Tavares  de  Lyra, 

DECRETO  N.  fô95  —  de  8  de  agosto  de  1907 

Cr6a  maii  uma  brigada    de    cavallaria  de  Guardas    Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Pará  uma  brigada  de  cavallaria,  com  a 
designaçSo  de  5*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos,  sob 
as.  9  e  10,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  aisposiçõoi  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1907,  W  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Moreira  Pbnna. 

Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.  6596  —  de  8  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  1:500$  para  occorrer  ao  pagamento  do  ajudas  de  custo  a  que  tom 
direito  o  Dr.  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^», 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1806,  resolve,  á  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  1617, 
de  30  de  dezembro  de  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios lJit3riores  o  credito  especial  de  1:500$  para  occorrer  ao 
pagamento  das  ajudas  de  cusu),  relativas  aos  annos  do  18^0,  1891 
(sessões  ordinária  e  extraordinária),  1892,  1893  e  1894,  a  que 
tem  direito  o  Dr.  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  na  qualidade  de 
senador  pelo  Estado  do  Paraná. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra. 
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DECRETO  N.   6597—  de  8  le  agosto  de  i907 

Declara  isentos  de  direitos  de  importação  os  materiaes  necessa* 
rios  para  conbtracção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e  Mamoré 
e  prophylaxia  do  respectivo  pessoal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil,  tendo 
era  vist^  o  que  reíiuereu  o  contractaiite  das  obras  de  constpucção 
da  Estrada  de  Forro  Madeira  e  Mamoré,  decreta  : 

Artigo  único.  São  isentos  de  direitos  de  importação,  na  forma 
das  leis  e  regulamentos  em  vigor,  os  materiaes  necessários  para 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  Madeira  e  Mamoré,  de  que  trata  o 
decreto  n.  6103,  de  7  do  agosto  de  1906,  bem  como  (s  destinados  ás 
installações  precisas  para  a  prophylaxia  do  respectivo  pessoal. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira.  Penna.. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.   6503  —  de  8  de  agosto  de  19D7 

Concede  aatorização  a  Herm  Stoltz  &  Gomp.  e  outros  para  orga- 
nizarem uma  sociodade  anonyma  sob  a  denominação  de  c  Enge- 
nho Nacional  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereram  Herm  Stoltz  &  Comp.,  Castro,  Silva 
&  Comp.  e  Alvares  PoUery  &  Comp.,  decreta: 

Artigo  uaico.  E'  concedida  autorização  a  Herm  Stoltz  &  Comp-, 
Castro,  Silva  &  Comp.  e  .Uvares  Pollery  &  Comp.  para  organizarem 
uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  c  Engenho  Nacio- 
nal»,de  accôrdo  com  os  estatutos  que  apresentaram  e  ficando  a 
mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1907,  19*  da  Republica, 

Affonso  Augusto  Moreira  Penxa. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 

f^statutofs  ólel  Socieda.de  ^uony^ma « JBIngroA^o 
Nacional» 

SEDE,  FIM  E  CAPITAL  DA  SOCIEDADE.     ACÇÕES  E  ACCIONISTAS 

Art.  1.»  A  sociedade  anonyma  «  Engenho  Naoional  >,  com  sede 
na  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  tem  por  fim  beneficiar  arroz  e  outroa 
cereaes.  Sua  duração  é  de  10  annos. 
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Art.  2.0  O  capital  sooial  ó  de  SOOrOOOfi,  dividido  era  2500  acções 
do  valor  nominal  de  200$  cada  uma,  nominativas  e  indivisivois  em 
relação  á  sociedade. 

Art.  3.*»  As  chamad  \s  de  capital  far-se-hão,  a  juizo  da  directo- 
ria, com  antecedência  de  30  dias. 

Paragrapho  único.  O  accionista  quo  não  realizar  o  pagamento 
de  qualquer  chamada  at*5  o  ultimo  dia  do  prazo  flxado  sujeitar- 
se-bi  Ás  comminaçoes  legaes. 

Art.  4.'»  A  transferencia  de  acções  será  feita  por  termo,  no 
escriptorio  da  sede  da  sociedade,  onde  haverá' os  livros  exigidos  por 
lei. 

Paragrapho  único.  As  acções  só  poderão  ser  traasferidas  de- 
pois de  realizados  20  Vo  do  capital  nominal, 

DIRECTORIA    E  FISCALIZAÇÃO 

Art.  5.*>  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria  com- 
posta de  três  membros,  eleitos  pala  assem blóa  geral,  por  maioria 
relativa  de  votos  e  pelo  prazo  de  tros  anãos. 

§  l.«  03  directores  deterão  de  entro  si  uni  presidoate,  um  se- 
cretario e  um  thesoiireiro,  e  regularão  o  modo  pratico  do  serviço, 
ouvindo  o  conselho  fiscal,  quando  julgarem  conveniente . 

§  2.»  Os  directores  podem  ser  i*oe!eitcs. 

§  3.»  A  caução  legAl  de  cada  director  6  fixada  cm  50  acções. 

§  4.<>  No  impedimeato  ou  ausência  por  mais  de  três  mezos,  re- 
nuncia ou  fallecimento  de  qualquer  dos  directores,  os  outros  con- 
vidarão, ouvido  o  conselho  fiscal,  um  accionista  para  exercer  o 
logar  vago,  até  que  cesse  o  impedimento,  ou  que  a  assembléa 
geral,  em  sua  primeim  reunião  ordinária,  proceda  á  eleição  para 
o  preenchimento  definitivo  da  va?a.  A' ausência  em  serviço  da 
sociedade  não  é  applicavel  o  disposto  neste  paragrapho. 

Art.  6.*  Compete  á  directoria  dirigir,  gerir  e  administr.^r  os 
negócios  da  sociedade  e  assumir  responsabilidade  em  nome  desta, 
nos  termos  da  lei  o  nos  limites  compatíveis  com  o  seu  mandato. 

§  l.<^  O  presidente  da  direct  jria  presidirá  os  traballios  desta  e 
representará  a  sociedade  para  com  terceiros  e  em  juizo  ua:j  acções 
porella  o  contra  ella  intentadas.  O  s:!cretario,  incumbido  parti- 
cularmente da  escripturação  e  da  correspondência  da  sociedade, 
preparará  uma  e  outra,  com  os  auxiliares  que  para  isso  forem 
nomeadas  pela  directoria. 

§  2.»  A  nomeação,  suspensão  e  demissão  dos  empregados,  a 
celebração  do  contractos,  a  constituição  de  procuradores,  delegados, 
etc,  serão  deliberadas  pelos  directores  de  commum  accordo,  ou 
pela  sua  maioria,  e  o 5  respectivos  actos  assignados  pelo  presidente 
da  directoria  e  expedidos  pelo  secretario. 

§  3.*  Os  directores  s3rão  remunerados  com  20D|000  (duzentos 
mil  réis)  mensaes  cada  um. 

Art.  7.»  A  assembléa  geral  elegerá  todos  os  fins  de  anno,  de 
entre  os  accionistas,  um  conselho  fiscal,  composto  do  três  membros 
offeotivos  e  tros  supplentes,  sendo  perra itticia  a  reeleição. 
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§  1.°  Ck>mpete  aos  âseaes,   alôm  das  attribuiçõca  legoes,  dar 
parecer  sobro  tudo  que  for  objecto  de  consulta  da  directoria* 
§  2.°  Os  íiscjLes  não  perceberão  remuneração  alguma. 

ASSEMBLBÀ  GERAL 

Art.  8.*  A  assimbléa  geral  compor-se-ba  de  accionistas,  em 
numero  legal,  cu,) as  acções  se  acharem  devidamente  inscriptas 
pelo  menos  30  dias  antes   da  data  em  que  se  verificar  a  reunião. 

§  1.0  Os  accionistas  poiem  se  fazer  representar  por  pr;curar 
dores  accionistas,  comtanto  que  estes  não  sejam  directores  ou 
llscaes. 

§  2.*»  Cada  grupo  de  10  acções  darã  direito  a  um  voto. 

§  3,^  Oá  accionistas  possuidores  de  menos  de  10  acções  podem 
assistir  ás  assemblóas  geraes  e  tomar  parto  nas  discusiõcs,  mas  não 
teem  voto. 

§  4.**  O  presidente  e  es  secretários  da  assembléa  geral  sârão 
acciamados  pelos  accionistas  por  occasião  de  sua  installação. 

Art.  9.*»  A  assembléa  geral  ordinária  reunir-se-ha  até  31  de 
janeiro  de  cada  anno,  sendo  a  sua  convocaçlo  feita  pela  directoria 
com  antecedência  de  15  dias. 

Art.  10.  Haverá  tantas  reuniões  de  assembléa  geral  eitraordi- 
naria  quantas  forem  julgadas  necessárias  p3la  directoria  e  conselbo 
âscal  ou  requeridas  por  accionistas  que  representem  pelo  menos 
uma  quarta  part3  dj  capital  social. 

Paragrapho  único.  A  convocação  da  assembléa  geral  cxtraor- 
diaaria  serã  sempre  motivada  e  feita  com  antecedência  de,  pelo 
menos,  cinco  dias. 

Art.  11.  SSo  attribnições  da  assembléa  geral  : 

!•,  eleger  a  diroctoria  e  conselho  fiscal ; 

2»,  deliberar  acerca  do  relatório  e  contas  apreseatados  pala 
directoria,  com  parecer  do  conselho  fiscal ; 

30,  resolver  sobre  casos  omissos  ou  imprevistos  nestes  esui- 
tutos,  respeitadas  as  prescripções  legaes ; 

4«,  reformar  os  estatutos,  sando  neste  caso  necessário  que,  no 
acto  da  convocação,  se  declare  expressamente  que  dis>o  se  oceupará 
a  assembléa. 

LUCROS,  FUNDOS  DE  RESERVA  E  DE  DETERIORAÇÃO  E  DIVIDENDOS 

Art.  12.  No  fim  de  cada  anno,  vencível  a  31  de  dezembro,  serão, 
por  meio  de  balanço,  verificados  os  resultados  das  operações  da 
sociedade,  e  dos  lucros  liquides,  si  os  houver,  se  tirarão  nunca 
menos  de  5  %  para  o  fundo  de  reserva,  destinado  a  fazer  í^ce  áS 
perdas  do  capital,  e  também  nunca  menos  de  5  %  para  o  fundo  de 
deterioração,  destinado  aos  concertos  e  reparos  importantes  dos 
machinis:nos  e  material  da  sociedade.  O  primeiro  anno  social  ter- 
minará a  31  de  dezembro  de  1908. 
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Paragrapho  único.  As  deducções  a  que  se  reíére  este  artigo 
cessarão  desde  que  os  dous  fundos  attinjam  a  somma  cada  um  de 
20  V»  do  capital. 

Art.  13.  Oé  lucros  líquidos,  feitas  as  deducções  acima  mencio- 
nadas, serão  distribuidos  annualmente  aos  accionistas,  a  titulo  de 
dividendo. 

Paragrapho  único.  Os  dividendos  nao  reclamados,  no  fim  de 
cinco  annos,  serão  considerados  renunciados  cm  favor  da  sociedade. 

Rio  de  Janeiro,  I9de  jullio  de  1907.—  Henn,  Stoltz  <fc  Comp, — 
Caslro,  SUva  St  Comp.  —  Alvares  Pollery  db  Comp. —  Alfredo  Bucha 
beis  th. — Manoel  Pinto  de  Oliveira  e  Silva. —  Miguel  A.  Luz, — Han- 
Stolts. — Urbano  Santos  da  Costa  Araújo. —  Bernardino  Lias  Alvares 
Pollery. — Domingos  Pinho, — José  António  de  Maltos. 


DECRETO  N.  6599  —  DE  8  de  agosto  de  1907 

Ab^-e  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$  para  ser 
applicado  ás  despezas  com  a  acqnisiçâo  do  uma  lancha  movida 
a  gasolina  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  de  Santos. 

O  Presidente  da  Republici  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autoriza^^  contida  no  n.  5  do  art.  19  da  lei  n.  1617,  de  30 
de  dezembro  de  1906,  que  âxa  a  despeza  geral  da  Republica  no 
corrente  exercício: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$ 

Sara  acquisição  de  uma  lancha  movida  a  gazolina  para  o  serviço 
a  Capitania  do  Porto   de  Santos,  despezas  com  o  seu  custeio 
e  pessoal. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar, 


DECRETO  N.    6600  —  de   8   de  agosto  de  1907 

Abra  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  10:000$  para  ser 
applicado  ás  despesas  com  a  acquisição  da  uma  lancha 
moTÍda  a  gasolina  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  da 
Parahyba  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  7  do  art.  19  da  lei  n.  1617, 
de  90  de  dezembro  de  1906,  que  fixa  a  despeza  geral  da  Republica 
00  corrente  exercício,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
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credito  de  10:000$  para  a  acquisição  de  uma  lancha  moTlda  a 
gazolina  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto  da  Parahyba  do 
Norte  e  despozas  com  o  seu  custeio. 

Rio  de  Janeiro,   8  de  agosto  de  1907,  19'  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Alexandrino    Faria    de  Alencar. 


DECRETO  N.  6601  —  de  9  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  do  70:000$,  papel,  para  es  dospeias  com  a  repre- 
sentação do  Brazil  no  XIV  Congresso  Internacional  de  Hy- 
gieno    e  Dcmographia,  a    ronnir-se  em  Berlim. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  BrazlI. 
usando  da  autorização  concedida  polo  Decreto  Legislativo  n.  168 J, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  fspecial  de  70:000á,  papol,  para  occorrer  ás 
despezas  cora  a  representação  do  Brazil  no  XIV  Congresso  Interna- 
cional de  Ilygiene  e  Demographia,  a  reunir-^  de  23  a  29  de  se- 
tembro próximo,  em  Berlim;  sendo:  30:000$  para  ajudas  de  custo 
aos  membros  da  commissâo  nomeada  pelo  Governo  para  repre- 
sentar o  Brazil  e40:000|para  diversas  despezas  com  o  material 
para  a  exposição  de  hygiene,  annexa  ao  referido  Congresso. 

Rio  do  Janeiro,  Ode  agosto  de  1907,  I9«da  Republica. 

AFF0N80  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


DlíCRETO  N.  6602^  de  10  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  80:000$« 
ouro,  supplementar  á  verba  7«  do  art.  16  da  lei  n.  1617,  d« 
30  de  dezembro  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1683* 
desta  data,  decreta: 

Artigo  unico-  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  80:030$,  ouro,  supplemeatar  á  verba  7*  do  art.  16,  da 
lei  n.  1617,  do  30  de  dezembro  do  1906,  para  occorrer  a  despezas 
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com  a  representação  do  Brazil  nos  congressos  interaacionaes  que 
86  reunirem  no  corrente  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  agosto  de  1937,  19«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  More  r a  Pbnna. 
Rio-Branco, 


DECRETO  N.  6603  —  de  12  de  agosto  de  1907 

AI>re  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  50:000$000 
para  as  deapezas  com  a  inspeoção  e  flscalização  das  reparti- 
ções arrecadadoras, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
usando  da  autorizaQão  contida  no  decreto  legislativo  n.  1685 desta 
data: 

Res)lve  abrirão  Ministério  da  Fazení'a  o  credito  espacial  de 
50:000$000  para  occorrer  ás  despazas  com  os  fUaccionarios  e  c)ra- 
missoes  designadas  para  inspeccionar  e  íiscalizir  as  repartições 
arrecadadoras. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1937,  19'  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
David  Campista, 


DECRETO  N.  6604  —  DE  16  de  agosto  db  1907 

Cr^a  ma'sTima  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Pará  mais  uma  brigada  de  intentaria,  com  a 
designação  de  81»,  composta  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
ns.  241,  242 e  243  e  um  do  da  reserva  sob  o  n.  81,  os  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca;  reíTogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907,  I9«  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
Augusto   Tavares  de  Lyra, 
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DECRETO  N.  6605  —  de  16  de  agosto  de  1907 

Abre  to  Minifiterio  da  Jastiça  e  Negócios  Interioras  o  credito  ex- 
traordinário de  199:080$,  papel,  para  a  terminação  das  obras 
do  qaartel  central  do  Corpo  de  Bombeiros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1690,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crodito  eitraordinario  de  199:080$,  pipol,  para  a  terminação  das 
obras  do  qu \:tel  central  do  Corpo  de  Bombeiros. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907, 19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  MoaErRA  Penna. 
Aujvsto  Tr,ivares  de  Lyra. 


DliCRETO  N.  CG03  —  de  10  ds  agosto  de  1007 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,.  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  1.500:000$  para  occorrer  a  dospezaa 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  regularização  das 
respectivas  contas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo  n.  1694,  desta 
data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  1.500:000$  para  occor- 
rer a  dcspezas  da  Estrada  do  Ferro  Ci^ntral  do  Brazil  e  regularizar 
çãodas  respectivas  contas. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907,  19*>  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6607  —  de  16  de  agosto  de  1907 

Concede  autorittçáo   á   Michaelsen^  Wright   and  Company^  limiied 
para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Michaelsen,  Wright  and  Compang^  limitedt 
devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  d  Michaelsen^  WrigJU 
and  Company,  limited  para  íliaccionar  na  Republica  com  os  estatutos 
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que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham, 
asaignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  íicando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  lô  de  agosto  de  1Q07,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.    6607,  desta  data 

l' 

A  Mchaelsen,  Wright  and  Company^  litnited  é  obrigada  a  ter 
nm  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que   se  suscitarem 

âuer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  deman- 
ado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

I( 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  siyeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo  al- 
gum, possa  a  referida  companhia  reòlamar  qualquer  excepção  Am- 
dada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir  do 
base  para  qualquer  reclamação  concernente  á.  execução  das  obras 
ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

Ill 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alteração 
que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos. Ser-lhe-ha 
cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica  si  iní^ingir 
osta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do  prin- 
cipio de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  direito  na 
cional  que  regem  as  socleiadcs  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  enteja 
conimi nada  pena  especial  será  punida  com  a  multa  de  1:000$  a 
5;000$e,  no  caso  dô  reinei ioucia,  pela  cassaçíio  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 

Rio  da  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907 .—Miguel  Calmon  du  Pin  e 
Almeida . 
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Ea,  abaixo  assignado,  Horatio  Arthur  Erith  de  Pinna,  tabeUiio 
publico  da  cidade  de  Londres,  por  nomeação  real,  devidameiíte 
juramentado  e  em  exercicio: 

Certifico  que  os  documentos  em  lingua  portugueza,  aqui  annexoe 
e  marcados  respectivamente  com  as  lettras  A  e  B,  são  trad acções 
fieis  e  conformes  da  certidão  d  3  incorporação  em  inglez,  marcada 
A  e  do  exemplar  official  também  em  inglez  e  marcado  B,  da  es- 
criptura  social  e  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma  designada 
Michaelsen^  Wright  and  Company,  limited,  achando-S3  estes  dous  do- 
cumentos cm  inglez  aqui  igualmente  annexos.  E  certifico  mais 
que  os  referidos  documentos  em  inglez,  estando  respectivamente 
authenticados  com  a  assignatura,  que  reconheço  verdadeira,  do 
Sr.  Walter  Walker,  ajudant?.  do  archivista  da  sociedades  ano- 
nymas  da  Inglaterra  possuem,  na  forma  das  leis  ingiezas,  todos  os 
caracteristicos  pira  poderem  fazer  fô  de  soas  respectivos  con- 
teúdos. E  em  virtude  do  exposto,  os  citados  exemplar  oflicial^  cer- 
tidão, assignatura  e  traducçôes  são  todos  dignos  de  toda  fé  e  cre- 
dito, tanto  judicial  como  extra-judicialmente. 

Em  testemunho  do  que,  para  fazer  constar  onde  convier  e  para 
todos  os  eíTeitos  legaes,  passo  o  presente  que  assigno  e  séllo  em 
Londres,  aos  três  dias  do  mez  de  julho  de  1907.— Em  testemunho  da 
verdade.  —  H,  A,  E,  de  Pinna^  tabellião  publico. 

Reconheça  verdadeira  a  assignatura  retro  de  H.  A.  E.  de 
Pinna,  tabellião  publico  desta  Capital  e,  para  constar  onde  convier, 
a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  sellar 
como  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Rennblíca  das  Estados 
Unidos  do  Brazil  cm  Londres,  aos  5  de  julho  ae  1007.— O  encarre- 
gado do  consulado,  Luii  Augusto  da  Coskí,  vloe-cossnl. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  acima  do  cidadão  Luiz  Augusto 
da  Costa,  vicc-c3nsul  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  Londres. 

Alfondega  de  Santos,  3  de  agosto  de  1907.— O  inspector,  Joaquim 
Fernandes  da  Silva, 

TRADUCÇÃO 
Leis  de  1862  a  1900  sobre  companhias 

COMPANHIA.    DE    RESPONSABILIDiLDE     LIMITADA  POR  ACÇÕES 

Mioliaelsen,  'Vrx*is'lxt  CLuéL  Gompan^^,   limitei 

ESCRtPTURA  SOCIAL  E  ESTATUTOS 
Incorporada    no    dia   22   de   junho  de  1907 

A. 

OERTIFICADO    DS  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  GOICPANETA 

(Sello)  (SeUo) 

Peta  presente,  certifico  que  a  Companhia  de  responsabilidade 
limitada   denominada  Michaelsen^    Wright  and  Company^   HmUed, 
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foi  incorporada  oomo  uma  companhia  anonyma,  de  accôrdo  com 
as  leis  de  1862  a  1900  concernentes  ás  companhias,  aos  22  diaâ 
do  mez  de  junho  de  1907. 

Outorgada  e  assignada  por  mim  em  Londres,  aos  2  dias  de 
Julho  de  1907.— W.  Walher,  ajudante  do  archi vista  de  compa- 
nhias anonymas* 

ESCRIPTURA  SOCIAL  DE  €  MICHAELSEN,  WRIGHT  AND  COMPANY,  LIMITED  > 

1 .  O  nome  da  companhia  é  MichaeUen,  Wright  and  Company^ 
limited. 

2.  O  e^críptorlo  da  séde  social  será.  sito  na  Inglaterra. 

3.  São  os  objectos  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia : 

a)  fazer  no  Reino  Unido,  na  Republica  do  Brazil  e  em  qual' 
quer  outro  paiz,  os  negócios  de  negociantes  de  café,  exportadores 
e  importadores  e  commerciantes  de  caft^  assucar,  cacáo,  chá, 
trigo,  oereaes,  fructas  e  productos  agrícolas,  e  geaeros  em  rama 
e  manufòcturadoB  de  todas  as  espécies,  proprietários  de  navios, 
agentes  de  embarques,  recoveiros  terrestres  ou  aquáticos,  tra- 
picheiros,  mercadores  por  atacado,  agentes  de  expedições,  e 
agentes  de  seguros  contra  perda  ou  damno  a  mercadorias,  por 
sinistro  ou  de  outro  modo,  moleiros,  fabricantes  de  carros,  fazen- 
deiros, criadores  de  gados,  plantadores,  mineiros,  dragadores,  pro- 
prietários de  carvoeira?  e  minas  de  ferro,  negociantes  de  madeiras, 
proprietários  de  pedreiras,  fabricantes  de  tiJolos,  architectos,  em- 
preiteiros, corretorej,  factores,  fabricantos  de  cervejas,  prepara- 
dores de  malta,  distiUadore?,  fabricantes  e  negociantes  de  vinhos 
e  espíritos,  estalajadeiros,  vendedores  de  tabacos,  proprietários 
de  hoieia,  legistas,  restauraidores,  typographos,  proprietários  de 
papelarias,  negociantes  de  gelo,  fabricante  e  negociantes  de  aguas 
gazosas  e  miaeraee  e  outras  bebida^  engarrafa  iores,  tanoeiros," 
oleiros,  agentes  de  commissões  e  negociantes  em  geral ;  e  comprar, 
vender  e  negociar  (tanto  a  grosso  e  a  varejo),  em  todas  as  classes 
de  commodidades,  substancias  e  producto^  em  que  possa  a  com- 
panhia negociar  convenientemente  em  connexâo  com  quaesquer 
dos  seus  objectos; 

b)  cultivar  e  preparar  terrenos  e  propriedades  e  desenvolver 
os  seus  recursos  meoiante  drenagem,  roças,  cercas,  plantações, 
pastos,  íkzendas,  ediâcios  ou  melhoramentos  dos  mesmos ; 

c)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  requerer  quaesquer 
patentes,  direitos  de  privilégios,  licenças  e  cousas  semelhantes  qu« 
confiram  direito  exclusivo,  ou  não  exclusivo,  ou  limitado,  ao 
uso  ou  qaalq[uer  segredo  ou  outras  informações  relativas  a  qual- 
quer hivençao  útil  para  qualquer  dos  objectos  da  companhia,  ou 
calculados  a,  directa  ou  inaireotamente,  dar  beneficio  á  companhia ; 
e  usalH»,  desenvolvelros,  cmceder  licenças,  ou  de  outra  forma  tirar 
vantagem  dos  mesmos ; 

d)  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  emprehender  todos 
ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  responsabilidades  d  3  qual* 
quer  pessoa  ou  companhia,  que  fizer  qualquer  negocio  que  a  cod;i* 
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panhia  eativor  autorizada  a  (b.zer,  ou  que  possuir  beos  conve- 
nicntos  para  os  propósitos  da  companhia ;  o  como  consideração 
dos  mc3mcs  í^zcr  o  seu  pagamento  em  dinheiro,  ou  emittiraoçoes, 
obrigações  ou  valores  da  companhia ; 

e)  construir,  erigir,  manter  e  melhorar  ou  auxiliar  e  contri- 
buir para  a  construcção,  erecção,  manutenção  e  melhoramento  do 
lo' as,  armazéns,  f ibricas,  escriptorios,  estradas  do  ferro,  trilhos 
urbanos,  caminh.s,  vias  aquáticas,  obras  hydraulicas,  poços,  tra- 
piches, odiílcios  públicos  ou  particulares,  parques,  telegraphos, 
oíUcinas  do  eloctricidado,  fabriciis  de  gaz,  machinas,  cervejeiras, 
fabricas  do  malta,  hotéis,  rampas,  docas,  depósitos  e  outras  obras, 
appiirelhos  e  conveniência?  que  pareçam  directa  ou  indireoti- 
moate  conduccutes  a  quacsquer  dos  objectos  da  companhia  ; 

f)  vonder,  melhorar,  administrar,  desenvolver,  permutar,  ar- 
rendar, hypothecar,  exonerar,  dispor,  tirar  proveito  ou  de  outi*o 
modo  nogoçia?  com  tcKÍos  ou  qualquer  parte  dos  bens  e  direitos 
da  companhia ; 

ff)  nego-^iar  empréstimos,  e  S3r  a.í^entes  para  o  empréstimo, 
pagamento,  transmissão,  cobrança  e  emprego  de  dinheiro,  e  para 
a  administração  de  bens  na  Republica  Brazilcira  e  em  qualquer 
outro  paiz,  obter  e  fornecer  informações  exactas  com  referencia 
aos  disti'ictos  agrícolas,  mineiros  e  outros  da  Republica  do  Brazil, 
e  de  qualquer  outro  paiz,  e  obrar  como  agentes  entre  os  proprie- 
tários do  bens  ou  direitos  o  os  capitailâtus,  e  negociar  a  venda  de 
hens  e  fazer  era  geral  os  negócios  de  casas  commissaria^; 

h)  empregar  e  pagar  a  peritos  agentes  e  outras  pessoas,  so- 
ciedades, companhias  ou  corporações  e  organizar,  equipar,  des- 
pacliar  cipodições  para  prospectar,  explorar,  apresentar  relató- 
rios^ vistoriar,  trabalhar  e  desenvolver  terrenos,  fazendas,  dis- 
trictos,  territórios  o  iramobiliarios,  sejam  ou  não  de  proprie- 
dade d^  companhia,  e  coloniza.*  e  auxiliar  a  colonização  dos 
meamos  terreno',  fazendas,  districtcs,  territórios  e  immobi- 
liarios,  e  proniovar  a  emigração  ou  iramigração  para  tal  fim, 
o  fazer  adoantamentos,  e  pagar  ou  contribuir  para  os  gastos, 
concGder  lotes  livres,  o  de  qualquer  outro  modo  auxiliar  a 
quaesqucr  pcàcoas  ou  companhia  que  projectarem,  adquiri- 
rem, se  estabolecereaa  ou  cultivarem,  edificarem,  explorarem 
minas,  ou  de  qualquer  outra  forma  desenvolverem  os  mencionados 
terrenos,  fazendas,  districtos,  territórios  e  immobiliarios  ou  que 
desejarem  fazer  isso ;  e  eífoctuar  tudo  o  mais  que  puder  promover 
o  desenvolvimento  do  districto  em  que  se  fizerem  ou  se  tencionar 
ftizer  quaesquor  dos  negócios  ou  operações  da  companhia ; 

t)  ostabelec  jr ,  ou  promover,  ou  associar-se  ou  auxiliar  o  esta- 
belecimento, ou  organização  d3  qualquer  outra  companhia,  cujos 
objectos  comprihonderc^m  a  acquisição  e  a  posse  da  totalidade  ou 
de  qualquer  parte  do  activo  e  paissivo,  ou  que  de  qualquer  modo 
postara  directa  ou  indirectamente  adeantar  os  objectos  ou  iatereõses 
da  companhia,  e  adquirir  o  possuir  acções,  titules  ou  valores,  e 
garantir  o  pagamento  de  quaesquep  valores  emittidos,  ou  quaos- 
quer  obrigações  de  qualquer  de  íaes  companhias  ; 
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j)  celebrar  sociedade  para  qualquer  combinação  de  capitaL 
uaidOy  ou  quaesquer  ajustes  para  partilha  de  lucros,  fusão  de 
iateresses,  especulação  commerciai,  ou  cooperação»  ou  agencia  de 
qualquer  companhia,  firma  ou  pessoa  Que  faça,  ou  se  dedique,  ou 
se  proponha  fazer  ou  dedicar-3e  a  qualquer  negocio  ou  operação 
dentro  dos  objectos  da  companhia,  ou  qualquer  negocio  ou  operação 
capaz  de  fazer-se  de  modo  a  aproveitar  a  companhia  directa  ou 
indirectamente,  e  comprar,  assignar  ou  de  outra  forma  adquirir  e 
XK>ssuir  acções,  titules  ou  valores  de  toda  e  qualquer  companhia,  e 
subsidiar  ou  de  outra  maneira  auxiliar  tal  companhia,  firma  ou 
pessoa ; 

h)  vender,  arrendar  ou  dispor  da  empreza  da  companhia,  ou 
de  qualquer  parte  da  mesma,  pslas  considerações  que  entender  a 
companhia,  e  em  especial  pelas  acções,  desventures,  valores  hypothe- 
caiios  ou  titules  de  qualquer  outra  companhia  que  tenha  objectos 
no  t jdo  ou  em  parte  semelhantes  ao  desta  companhia ; 

l)  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro  para  os  fins  do3 
negócios  da  companhia,  hypothecar  e  onerar  a  empreza  e  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  dos  bens  mobiliários  e  inmiobiliarios, 
presentes  e  futuros,  e  todo  ou  qualquer  capitM  da  companhia  não 
cobrado  em  qualquer  época,  emittir  debsnlur-s,  obrigações  hypo- 
thecarias,  e  valores  hypothecarios,  pagáveis  ao  portador  ou  da 
outra  modo,  e  sejam  permanentes  ou  amortizáveis  ou  reembol- 
sáveis, e  sacar,  acceitar.  endossar,  descontar,  assignar  o  emittir 
letras  de  cambio,  escriptos  de  divida,  debenturesy  conhecimentos  do 
embarque  e  outros  instrumentos  ou  valores  commerciaes  ou 
transferíveis ; 

w)  empregar  dinheiro  a  juros  sobre  a  garantia  de  terrenos  do 
qualquer  feudo,  ediftcios,  materiaes  agrieolus,  acções,  títulos, 
valorei,  mercadorias  e  quaesquer  outros  bens,  onde  quer  que 
sejam  situados,  e  em  geral  emprestar  e  adoxntai»  dinheiro  a 
quaesquer  freguezes  da  companhia,  sem  garantia  ou  mediante  as 
garantias,  nos  termos  e  em  quaesquer  condições  que  parecerem 
convenientes ; 

n)  em  geral  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  de  per- 
muta, alugar  ou  de  outro  modo  adquirir  quaesquer  bens  mobiliá- 
rios ou  immobiliarios,  e  quaesquer  í^ervidõcs,  direitos  ou  privile- 
gies que  a  companhia  considerar  nec jssarios  ou  convenientes  para 
os  fins  sociaes,  e  construir,  mantor  e  alterar  quaesquer  edificios  ou 
obras,  necessárias  ou  convenientes  para  os  propósitos  da  com- 
panhia. 

o)  distribuir  entre  es  accionistas  em  espécie  quaesquer  bens 
sociaes,  ou  qualquer  pioducto  da  venda  ou  disposição  do  quaesquer 
bens  da  companhia,  e  seja  como  dividendo  ou  na  devolução  de 
qualquer  capital  ou  de  outro  modo ;  e  para  este  fim  distinguir  e 
separar  o  capital  dos  lucros ;  mas  de  forma  que  não  se  faça  distri- 
buição alguma  que  importar  na  reducção  de  capital,  excepto  com 
a  sancção  (se  alguma  nouver),  que  a  esse  tempo  seja  em  direito 
exigida. 

P)  pagar  as  custas,  despezas  e  gastos  preliminares  e  inciden- 
taes  á  organização,  estabelecimento  e  registo  da  companhia,  e 
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remunerar  a  qnaesquer  pessoas,  por  serviços  prestados  on  a  pre- 
star em  obter  ou  audliar  a  obtenção  de  pescas  para  aeeionistas  da 
companhia,  ou  cm  coUocar  ou  auxiliar  a  coUocação,  ou  subecri- 
pçfto  de  quaesquer  acçõos,  debentiires,  valores  hypotheearioa  on 
outros  títulos  da  companhia,  ou  para  ou  na  organização,  ou  pro- 
moção da  companhia,  ou  na  admmistração  dos  seus  negocio  3  ; 

q)  fazer  com  que  a  companhia  sega  registrada,  incorporada, 
domiciliada  ou  de  outro  modo  devidamente  oonstituida,  sendo  ne- 
cessário ou  conveniente,  de  accôrdo  com  as  leis  da  Republica  do 
Brazll,  ou  de  qualquer  paiz  estrangeiro ; 

r)  celebrar  quaesquer  ajustes  com  quaesquer  governos  ou 
autoridades,  supremas,  municipaes,  regionaes  ou  outras,  que  pa- 
reçam conduoentes  aos  objectos  da  companhia  on  a  quaesqaw 
delles  ;  eobtsr  de  qualquer  de  taes  governos  ou  aatoridades  quaes- 
quer direitos,  privilégios  e  concessões  que  a  companhia  houver  por 
bem  conseguir  ;  e  executar,  exercer  e  cumprir  com  quaesquer  de 
taes  ajustes,  direitos,  privilégios  e  concessões  ; 

s)  e>tabelecer  e  contribuir,  ou  auxiliar  o  estabelecimento  e 
manutenção  de  associações,  institutos,  fundes,  curadorias  e  conre- 
niencias,  calculadas  a  ser  de  beneficio  a  quaesquer  dos  empregados, 
ou  antigos  empregados  da  companhia,  ou  de  quaesquer  dcs  depen- 
dentes ou  parentes  de  quaesquer  de  taes  pessoas  ;  e  conceder  a 
quaesquer  de  taes  pessoas,  dependentes  ou  parentes  pensões,  e  abo- 
nos, e  fazer  pagamentos  para  seus  respectivos  seguros,  e  em  geral 
subscrever  ou  garantir  dinheiros  para  íins  caridosoi  ou  benetícos^ 
ou  pira  qualquer  exposiçllo,  ou  para  qualquer  objecto  pubiico 
geral  ou  útil  ; 

t)  fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  expost^is  em  qualquer 
parte  do  mundo  e  seja  como  chefes,  agentes,  contractantes,  fldei- 
commissarios  ou  de  outro  modo  ;  e  por  intermédio  de  curadores, 
agentes,  ou  de  outra  forma,  e  quer  de  per  si,  quor  em  união  a 
outras  pessoas ; 

«)  ftizer  todas  as  cousas  que  forem  incidentaes  ou  condu- 
centes ú,  obtenção  dos  objectos  acima,  ou  de  quaesquer  delies, 
sendo  o  espirito  desta  que  os  vários  objectos  especializados  em 
cada  um  dos  paragraphos  desta  clausula,  si  não  houver  nelle  dis- 
posição em  contrario,  sejam  considerados  como  objectos  indepen- 
dentes, e  não  sejam  de  modo  algum  limitados,  nem  restringidos 
mediante  referencia  ou  allegação  das  descripções  dos  outros  obje- 
ctos mencionados  em  tal  paragrapho,  nem  dos  termos  de  qual- 
quer outro  paragrapho,  nem  do  nome  da  companhia  ;  e  floa 
aqui  declarado  que  a  expressão  Companhia  nesta  clausula, 
quando  não  applicada  a  esta  companhia,  conaiderar-se-ha  como 
comprehen lendo  qualquer  sociedade  cu  outra  entidade  moral,  seja 
incorporada  ou  não  incorporada,  quer  domiciliada  no  Reino 
Unido  quer  em  outro  paiz,  e  ou  existente,  ou  estabelecida  no 
ftituro. 

4.   E*  limitada  a  responsabilidade  dos  aecioiâsias. 
^5.  O  capital  da  companhia  é  dafi  100.000,  dividido  era  100.000 
acções  d3  fi  1   cada  uma,  polendo-^   augmental-o,   e  podendo-se 
também  dividir  as  acções  do  capital  existente  em  qualquer  épcoa 
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em  difTerentes  classee,  e  dar  a  quae^quer  das  respectivas  acções 
quapesquer  direltcs,  privilégios  ou  condições,  preteridos,  dtfferidos, 
qualificados  ou  especiaes  ;  e  na  subdivisão  de  uma  acção,  repartir 
o  direito  de  participai*  nos  dividendos,  bonificações  ou  activo  ex- 
cedente, ou  o  direito  de  Yotar  com  respeito  ás  acções  assim 
subdivididafl. 

Nós,  as  varias  pessoas,  ci\jos  nomes  e  endereços  vão  aqui  sub- 
scriptos,  desejamos  oonstituir-nos  uma  companhia  de  conformidade 
com  esta  escriptura  sociai,  e  respectivamente  cóntractamos  assi- 
gnar  o  numero  de  acções  do  capital  social  que  se  vê  ao  lado  dos 
nossos  nomes  respeejti vos . 

Namoro    de 

acções  to- 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assi^nantes  madas  por 

cada   assi- 
gnante 

Max  Michaelsen,  negociante,  Mincing:  Lane-House,  59 

EastcheapE.  G.  Londres 20.000 

Edgar  Leon  Simon,  negociante»  Mincing  Lane-House,  59 

Eastoheap  E,  C.  Londres 1.500 

George  John  Stange,  negociante,  Mincing  Lane-House, 

59  Eastoheap  £.  C.  Londres 2.000 

Herbert  Thomas  Gregory,  caixeiro  commercial,  Min- 

c\ng  Laae-House,  59  Eastcheap  E.  0.  Londres 1 

João  Francisco  Wright,  negociante.  Santos,  Brazil  (por 

seu  agente  Max  MichaebeD) 20.000 

William  James  Hawks,  solicitador,  The  Priory,  Buckin- 

ghamRoad^S.  Woodford,  Essex 1 

Martin  William  Stariing,  caixeiro  de  solicitador,   42 

Hasiings Street  W.  C.  Londres 1 

Frederick  Charles  Vernon,  contador,  16  Great  Winches- 
ter Street  E .  C  1 

Em  data  de  hoje  22  de  junho  de  1907. 

Testemunha  das  assignaturas  supra.— Gt7&ôrt  E.  Samuel,  soli- 
citador, 16  Great  Winchester  Street  E.  C.  Londres. 

E' cópia  conforme.  —  W.  Walker,  ajudante  do  archivista  de 
sociedades  anonymas. 

(Estampilha.) 

LEIS  DE  1862  A  1900  SOBRE  COMPANHIAS 

Companhia   de  rasponsabilidade    limitada    por   acções 

JBstatutos    de  <  IMCioHaelsen,    'WvlgJxt   a^nd 
Oompaiiy,  limited  » 

TABELLA    A 

1 .  Não  serio  applícaveis  á  companhia  os  regulamentos  contidos 
nu  tabeliã  A  do  primeiro  appenso  ú,  lei  de  1862  sobre  companhias, 
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com  as  modiôcaçoes  mandadas  feizer  por  ordem  do   conselbo 
morcicil  de  data  do  dia  30  de  julho  de  1906. 


com- 


INTBRPRETAÇÃO 

2.  Nos  presentes  estatutos  as  palavras  escriptas  na  primeira 
columna  d)  quadro  seguiute  terão  os  significados  aos  lados 
respectivos  deltas  na  sua  segunda  columna,  si  nada  houver  incon- 
sistente com  o  assumpto  ou  contexto. 


Palavras 

Significações 

A  Companhia *. 

As  Leis. , 

Michaelsen,  Wright  and  Company  Limited. 
As  leis  de    1862  a  1900  sobre  companhias  e 

qualquer  outra  lei  vigente  em  qualquer 

época  com  relação  a  sociedades  anonymas 

e  affectando  a  companhia. 
Estos  estatutos   ou    outroj  regulamentos 

da   comi>anhia  vigentes  de  tempos  em 

tempos. 
0  escriptorio  inseri pto  da  sede  social. 
0  sentido  que  lhe  dá  a  secção  51  da  lei  do 

1862  sobre  companhias. 
0  sentido  que  lhe  dá  a  secção  12^  da  lei  de 

1862  sobre  companhias. 
Os  directores  da  companhia  em  exercido 

em  qualquer  época. 
0  sello  privativo  da  companhia. 
Mez  civil. 

A  presente  escriptura. 

0  eácriptorio 

Deliberação  especial . , . 

Deliberação   extraordi- 
nária. 
Os  directores 

Sello 

Mez 

Anno 

0  exercício  de  1  de  janeiro  até  31  de  de- 
zembro, inclusivamente. 

Escripto,  impresso,  escriptura  dactylogra- 
phica,  ou  lithographado,  ou  em  parte  por 
uma  ifbrma  e  em  parte  por  outra. 

0  registro  dos  accionistas  da  companhia. 

Por  escripto 

Registro 

E  as  expressões  que  só  significarem  o  numero  singrular  com- 
prehondorão  o  numero  plural,  o  vice-versa. 

E  as  palavras  que  só  significarem  o  género  masculino  com- 
prehenderão  o  género  feminino,  o  os  vocábulos  que  expressarem 
pessoas  incluirão  corporações. 

3.  Sigeito  ao  que  dito  fica,  quaesquer  palavras  definidas  nas 
leis  terão,  nada  havendo  com  isso  inconsistente  no  assumpto  ou 
contexto,  os  mesmos  significados  na  presente  escriptura. 
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NEGÓCIOS 

4.  Os  negócios  sociaes  poierao  ser  encetados  depois 
da  incorporação  da  companhia,  como  o  entenderem  os  directores, 
nâo  obstante  que  só  se  tenha  assignado  em  parte  o  seu  capitai 
nominal. 

5.  Qualquer  ramo  ou  espécie  de  negocio  qu3  puder  empre* 
liender  a  companhia  em  virtude  da  escriptura  social,  ou  da  pre- 
sente escrlptura  expressa  ou  implicitamente,  poderá  ser  empre- 
hendido  peloa  directores  em  qualquer  época  ou  épocas  que  enten- 
derem elles  e  também  poderão  estes  conserval-os  em  suspenso,  quer 
tenham  sido  eífectivamente  começados  quor  nâo  tal  ramo  ou  espé- 
cie de  negocio,  por  todo  o  tempo  que  os  directores  entenderem 
conveniente  não  começar  ou  continuar  tal  ramo  ou  espécie  de 
negocio. 

6.  Nenhuma  parte  dos  fundos  sociaes  serd  empregada  pelos 
directores  ou  companhia  na  compra,  nem  para  empréstimos  sobre 
a  garantia  das  acções  da  companhia. 

7.  Oá  directores  terão  no  escriptorio  um  registro  contendo  os 
nomes,  endereço  e  occupações  de  seus  directores  ou  gerentes,  e 
remetterão  ao  archivista  de  sociedades  anonymas  cópia  do  mesmo 
registro,  e  de  tempos  a  tempis  notlíloap-lhes-hão  qualquer  mu- 
dança que  se  der  entre  taei  directores  ou  gerentes. 

ACÇÕES 

8.  Excepto  em  tanto  quanto  ficar  disposto  o  contrario  por  con- 
tracto, as  acções  estarão  á,  disposição  dos  directores,  os  quaes  po- 
derão distribiiil-as  ou  delias  dispor  de  outro  modo  a  favor  das 
pessoas,  nas  épocas  e  nas  con lições  quo  euteaderom  convenientes. 

9.  Com  referencia  a  todas  as  adjudicaçõeí!,  os  directores  ob- 
servarão a  secção  7  da  lei  de  1930  sobre  companhias. 

10.  Si  a  companhia  offorec3r  ao  publico  para  serem  por  olíe 
assignadas  quaesquer  de  suas  acções,  não  farão  os  directores 
nenhuma  adjudicação  delias,  a  menos  e  até  que  sejam  assignadas 
pelo  menos  aez  por  cento  das  acções  ofTerecida?  assim,  e  tenham 
sido  satisfeitas  e  recebidas  pela  companhia,  em  dinheiro,  as  som- 
mas  pagáveis  ao  fazer-se-Ihes  o  pedido.  Não  serd  inferior  a 
cinco  por  cento  do  valor  nominal  da  acção  a  somma  pagável  ao 
fazer-se  o  pedido  de  cada  acção  oíTerecida  ao  publico  para  ser 
asdgnada  em  qualquer  época. 

11.  Si  a  companhia  em  tempo  algum  oíTerecer  ao  publico  para 
serem  assignadas  quaesquer  de  suas  acções,  poderão  os  directores 
exercer  os  poderes  conferidos  á  companhia  pela  secção  8  da  lei 
de  190O,  sobre  companhias,  mas  de  modo  que  não  exceda  de 
cincoenta  por  cento  a  commissão  sobre  as  acções  olTerecidas  em 
cada  caso. 

12.  Achando-se  duas  ou  mais  passoas  inscriptas  como  co-pro- 
prietarios  de  qualquer  acção,  poderá  qualquer  uma  de  taes  pessoas 
passar  rdcil)Os  competentes  de  quaesquer  dividendos,  bonitlcaçôes 
OQ  outros  numerários  pagáveis  com  respeito  ã  tal  acção. 
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13.  Nenhuma  pessoa  será  reconhecida  pela  companhia  como 
possuindo  acção  alguma  em  qualidade  de  fideicommisao,  o  a  com- 

Sanhia,  salvo  segundo  ordenar  um  tribunal  de  competente  juris- 
icção  ou  exigirem  as  leis,  não  ficará  obrigada  nem  reconhecerá, 
nenhum  interesse  equitativo,  contingente  futuro  ou  parcial  em 
qualquer  acção  ou  Interesse  algum  em  qualquer  parte  fíracciooarLa 
de  uma  acção,  nem  (excepto  somente  em  tanto  quaato  fôr  disposto 
expressamente  pela  presente  escriptura  ou  por  outra  forma  )  qual- 
quer outro  direito  com  respeito  a  qualquer  acção,  excepto  o  direito 
absoluto  á  sua  totalidade  a  favor  do  seu  poi'tador  inscripto. 

(  CERTIDÕES 

14.  Cada  accionista  inscripto  terá  direito,  sem  ][)agamei}to,  a 
uma  certidão,  authentic&da  com  o  seilo,  por  todas  as  suas  SLCções 
nominativas  ;  ou  mediante  qualquer  somma  que  de  tempos  & 
tempos  exigirem  os  directores,  não  exced^ite  de  um  tchiUing  pago 
por  cada  certidÂo,  a  vai  ias  certidões,  sendo  cada  uma  delias  poir 
parte  de  taes  acções. 

15.  Cada  certidão  de  acções  indicará  o  numero  daa  acções  a 
cujo  respeito  é  emittido,  e  a  importância  Fatisfeita  por  sua  conta  ; 
ficando  entendido  que,  no  caso  de  co-proprietarlo,  a  companhia 
não  terá  a  obrigação  de  emittir  mais  que  uma  eertidio  a  t  dos  os 
co-propr '.etários  para  todas  as  suas  acções  nominativas,  ou  varias 
certidões,  cada  uma  por  parte  de  taes  acções  ;  e  a  entrega  de  tal 
certidão  ou  certidões  a  qualquer  um  delles  será  entregti  safficiente 
para  todos. 

16.  No  caso  de  estragar-se,  deteriorar- se,  perder-se  ou 
de^truirnse  qualquer  de  taes  certidões,  poderá  ser  emittida  uma 
novA  certidão  a  favor  da  pessoa  que  tiver  direito  á  certidão  men- 
cionada em  primeiro  iogar,  dando^e  as  provas  que  exigirem  oa 
directores  ;  e  no  caso  d  3  deterioração  ou  estrago,  fazendo-se-ihes  a 
entrega  da  antiga  certidão ;  c  no  caso  de  perda  ou  destruição, 
assignanic-3e  a  garantia  (  si  alguma  houver),  e  em  qualquer  dos 
c:)sos  mediante  o  pagamento  da  somma,  não  excedente  de  um 
seMlHng,  que  de  tempos  a  tempos  exigirem  os  directores. 

D  REITOS  DR  RETENÇÃO 

17.  Terá  a  companhia  um  primeiro  e  principal  direito  de 
retenção  e  gravame  sobre  todas  as  acções  não  integralizadafl^ 
averbadas  em  nome  de  um  accionista  (quer  de  per  si,  quer  asso- 
ciado a  outros),  pelas  suas  dividas,  responsabilidades  e  compro- 
missos, por  si  só  ou  juntamente  com  qualquer  outra  pessoa  (s^ 
ou  não  accionista  esta)  para  com  a  companhia,  est^a  cffecUva- 
mente  ou  não  vencida  a  data  para  o  seu  pagamento,  cumprimento 
ou  satiafò^d,  e  não  se  creará  interesse  equitativo  algum  em 
quaesquer  acções,  excepto  na  base  e  condição  do  que  tenha  pleao 
effeito  a  clausuia  13  desta  escriptura. 

Estender-se-ha  tal  di/eíto  de  retenção  a  todos  os  dividendos 
que  de  tempos  a  tempos  íbrem  annunciados  com  respeito  a  taes 
acções.  Salvo  sendo  coatractado  o  oontrariOt    o  registro  de 
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transferencia  do    acções   operará   como   deaistencia  do   direito 
de  retenção  ou  gravame  da  companhia  (havendo-o)  sjbre  taes 


18.  Com  o  objecto  de  fazer  valer  tal  direito  de  retenção  po- 
derão 03  directores  vender  as  acções  sujeitas  a  elle  pela  forma  quo 
ontonderam,  mas  não  se  verificara  vonaa  alguma  siaão  depois  de 
eífectivamante  vencidos  os  dinheiros  pagáveis  por  sua  conta  e  sinão 
dex>ois  do  cobrados  os  mesmos,  com  aviso  por  escripto,  declarando 
a  importância  devida  e  cobrando  o  sou  pagamento  e  intimando  a 
intenção  do  fezer  a  venda,  no  caso  de  falta  de  pagamento  expedido 
a  tal  accioni?ti  ouá  p?ssoa  (havendo-a),  que  por  transmissão  tiver 
direito  ás  acções,  e  faltando  cllo  ao  pagamento  ou  satisfação  de 
taes  responsabilidades  e  compromissos  durante  sete  dias  depois  de 
intimado  o  aviso. 

O  producto  liquido  de  qualquer  de  taes  vendas  será  applicado 
em  prim3iro  logar  a  ou  para  o  pagamento  de  quaesquer  gastos 
incursos  com  relação  a  taes  dividas,  responsabilidades  e  compro- 
missos, e  em  segundo  lo^ar  a  ou  para  o  pagamento  da  som  ma 
devida,  sendo  o  saldo  (si  algum  houver),  entregue  ao  accionista 
ou  á  pessoa  (havendo-a),  que  por  transmissão  tenha  direito  ás 
acções. 

19.  Verificada  uma  qualquer  venda,  como  dito  fica,  poderão 
GB  directores  lançar  no  registro  o  nome  do  comprador  como  pro- 
prietário das  acções  e  não  terá  o  comprador  nenhuma  obrigação 
de  indagar  sobre  a  regularidade  ou  validade,  nem  ficará  affecto 
por  aviso  de  qualquer  irregularidade  ou  invalidade  do  processo, 
nem  terá  obrigação  alguma  de  ver  que  applicação  se  dá  ao  preço 
de  compra,  e  depois  de  assentado  o  seu  nome  no  registro  com 
respeito  ás  acções  assim  vendidas,  não  será  impugnada  por  pes- 
soa alguma  a  validade  da  venda,  consistindo  o  remédio  da  pessoa 
aggravada  pela  venda  em  reclamações  por  prejuízo  tão  somente  e 
contra  a  companhia,  exclusivamente. 

PRESTAÇÃO  SOBRE  ACÇOES 

20.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  receber  dividendo 
algum,  n?m  de  assistir  ou  votar  em  qualquer  assembléa  g?ral, 
quer  pessoal,  quer  representativamente,  ou  como  mandatário  de 
outro  accionista,  nem  no  escrutinio,  nem  o  de  exercer  privilegio 
algum  como  acci3nista,  eraquanto  não  houver  pago  todas  as  pre- 
stações ou  outras  sommas  a  essa  época  devidas  e  pagáveis  por  conta 
de  cada  acção  possuída  por  elle,  seja  8Ó  ou  conjunctamente  com 
qualquer  outra  pessoa,  com  os  seus  juros  e  gastes  (havendo-os). 

^1.  Poderão  os  directores,  sijúoi^s  aos  regulamentos  da  pre- 
sente e.scriptura,  de  tempos  a  tempos,  cobrar  prestações  aos  accio* 
nistas  por  conta  de  todo  o  dinheiro  n&o  satisfeito  sobra  as  suas» 
acções,  que  nas  condições  de  sua  adjudicação  não  sejam  jogáveis  em 
épocas  âxa^,  conforme  eUes  entenderem  ;  cada  accionista  fica 
sujeito  a  pagar  a  importância  de  cada  prestação,  que  lhe  fôr 
cobrada,  ás  pessoas,  nas  épocas  o  nos  legares  que  forem  marcados 
pelos  directores.  Qualquer  prestação  poderá  dedarar-se  pagável 
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em  uma  quantia  total  ou  por  quotas.  Nenhuma  prestação  excederá 
á.  quinta  parte  do  Talor  nomina]  da  acção,  nem  será  pagarei  dentro 
de  dous  mezes  depois  da  data  em  que  for  pagável  a  pre-stação  anto 
cedente. 

22.  Dar-se-ha,  com  antecedência  de  um  mez,  aviso  da  cobrança 
de  qualquer  prestação,  declarando  a  data  e  logar  do  pagamento  e  a 
quem  deve  ser  feito  tal  pagamento. 

23.  Ck)nsiderar-se-ba  cobrada  uma  prestação  ao  tempo  om  que 
fôr  votada  a  deliberação  dos  directores  autorizando  a  cobrança  da 
prestação. 

24.  Os  co-proprietarios  de  uma  acção  sei^o  solidariamente 
responsáveis  polo  pagamento  das  prestações  e  quotas  por  conta 
deUa. 

25.  SI  att^  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu  pagamento  não 
fôr  paga  uma  prestação  ou  quota  pagável  por  conta  de  uma 
acção,  o  proprietário  de  tal  acção  a  essa  ópoca  pagará  juros  sobre 
a  impor li:mcia  da  prestação  ou  ouota,  a  contar  do  dia  marcado 
para  o  seu  pagamento  até  a  data  do  actual  pagamento,  a  qualquer 
typo  não  superior  a  10  por  cento  ao  anno,  quo  determinarem  os 
directores,  de  tempos  a  tempos. 

26.  Qualquer  somma  que,  pelas  condições  de  adjudicação  de 
uma  acção,  deva  ser  paga  por  occasião  da  adjudicação  ou  em  qual- 
quer época  fixa,  será  para  todos  os  fins  da  presente  escriptura  consi- 
derada como  pre&tação  devidamente  cobrada  e  pagável  na  data 
marcada  para  o  seu  pagamento ;  e,  no  caso  de  falta  de  pagamento,  as 
disposições  da  proseote  escriptura,  quanto  ao  pagamento  de  juros 
e  gastos,  commisso  e  cousas  semelbantes,  e  todas  as  outras  dispo- 
sições relevantes  da  presente  escriptura  serão  applicaveis,  como 
se  tal  somma  fosse  a  de  uma  prestação  devidamente  cobrada  e  in- 
timada, conforme  aqui  se  dispõe. 

27.  A  companhia  a  emittir  acções,  poderá  fazer  ajustes  para 
quo  ba>  diircrença  entre  os  proprietários  de  taes  acções  quanto  á 
importância  das  prestações  á  pagar  e  ao  tempo  do  pagamento  das 
mesmas  prestações,  e,  si  pelas  condições  da  adjudicação  de  qual- 
quer acção,  a  totalidade  ou  parto  da  importância  ou  preço  de  sua 
emissão  íor  pagável  poi'  quotas,  cada  uma  de  taes  quotas  deverá,, 
no  seu  vencimoato,  ser  paga  á  companhia  pela  pessoa  que  a  esse 
tempo  for  o  portador  inscripto  da  acção  ou  seu  representante  pes- 
soai  legitimo. 

28.  Poderão  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  receber  de 
qualquer  accionista  que  se  promptiíique  a  adeantal-os,  a  totalidade 
ou  qualquer  parte  dos  numerários  pagáveis  por  conta  de  suas 
acções,  além  da  somma  eíTec ti  vãmente  chamada  sobre  cilas ;  e 
«pelos  numerários  pagos  adeantadamente,  ou  pela  importância  que  a 
essa  época  exceder  a  quantia  das  prestações  cobradas  por  conta 
das  acções,  a  cujo  respeito  se  faz  o  pagamento  adeantado,  poderei 
a  companhia  pagar  ou  abonar  juros  a  qualquei'  typo  quo  for  ajus- 
tado entre  os  directoi*cs  e  o  accionista  que  pagar  adeantadamente 
a  mesma  ^omrna. 
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TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

29.  Qualquer  accionista,  sujeito  ás  disposições  do  art.  34,  po- 
derá transferir  qutiesquer  de  suas  acções  a  favor  de  sua  mulher, 
marido,  pacs,  filhos,  neto.s  genro,  irmão  ou  irmã  de  tal  accionista; 
quaesquer  acções  de  um  accionista  fallecido  poderão,  com  siyeição 
ao  que  fica  mencionado,  ser  transferidas  pDr  esses  testamenteiros 
ou  administradores  a  favor  de  qu-^osquer  parentes  sous,  como 
dito  fica,  a  quem  aquclle  as  podesso  ter  legado ;  as  acçõej  aver- 
badas em  nome  dos  ti-Lleicommissarios  de  qualquer  testamento  ou 
curadoria  poderão,  dada  qualquer  mudança  de  fidei-commissa- 
rios,  ser  transferidas  a  favor  dos  fidei-commissarios  em  qualquer 
época  de  tal  testamento  ou  cuiudoria . 

30.  Excepto  em  tanto  quanto  se  acha  disposto  no  artigo  prece- 
dente, não  serão  transferidas  acções  algumas  sinão  depois  de  terem 
sido  estas  acções  offerecidas  em  veada  aos  directores,  cm  suas  qua- 
lidades individuaes,  ao  me^mo  preço  que  p  r  ellas  so  propõe  pagar 
o  cessionário  indicado,  e  si  as  recusarem  os  directores,  ou  si  oentrQ 
de  21  dias  depois  do  seu  oíTereciraento  tiverem  deixado  do  compral-as 
a  tal  preço;  antes  de  so  registrar  qualquer  transferencia  a 
favor  de  um  cessionário,  outro  que  não  um  director,  poderá  o 
conselho  exigir  provas  mediante  declaração  na  forma  da  lei,  feita 
pelo  cedente  e  cessionário  respectivamente,  ou  de  outra  maneira, 
estabelecendo  que  o  preço  pago  pelas  acções  pelo  cessionário  não  é 
inferior  áquelle  pelo  qual  foram  ellas  offerecidas  em  venda  aos 
directores,  e  é  a  considaração  actual  e  verídica  da  transferencia, 
não  sendo  sujeito  a  desconto,  reserva  ou  rebate  algum.  Poderá  a 
companhia  em  asacmbléa  geral  resolver  em  qualquer  época  que 
qualquer  classe  ou  numero  especializado  de  acções  seja  transfe- 
rível livre  das  restricçues  acima  expostas,  e  terá  effeito  de  uma  tal 
deliberação. 

31 .  Todas  as  transferencias  de  acções  deverão  ser  por  escripto 
e  feit-as  segundo  a  fórmula  ordinária  usual,  devendo  ser  depositadas 
no  escriptorio  afim  de  serem  registradas,  indo  acompanhadas  da 
certidão  das  acções  que  teem  de  ser  transferidas,  e  de  quaesquer 
outras  provas  (havendo-as^,  que  exijam  os  directore3  para  evi- 
denciar o  titulo  do  cedente  pretendido  ou  o  seu  direito  para  trans- 
ferir as  acções. 

32.  O  insti*umento  de  transferencia  de  uma  acção  será  assi- 
gnado  tanto  pelo  cedente  como  pelo  cessionário,  e  será  o  cedente 
considerado  como  continuando  a  ser  o  proprietário  da  acção  até 
que  seja  a  seu  respeito  lançado  no  registro  o  nome  do  cessionário. 

33.  Todos  08  instrumentos  de  transferencia  que  forem  regis- 
trados serão  onsiderados  pela  companhia,  mas  qualquer  instru- 
mento de  transferencia  que  recusarem  registrar  os  directores  será 
(excepto  no  caso  de  frau  le),  devolvido  á  parte  que  apresental-o.. 

34.  Os  directores  poderão  recusar  fazer  o  registro  de  uma 
transferencia  de  acções  sobre  as  quaes  tiver  direito  de  retenção  a 
companhia,  e  poderão,  a  seu  juizo,  recusar  o  registro  da  transfe- 
rencia da  qualquer  acção  a  algum  cessionário  que  elles  nã^ 
approvarem. 
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35.  Poder-se-ha  cobrar  por  cada  transferencia  uma  taxa  aão 
superior  a  dous  schillings  e  meio,  e  si  assim  o  exigirem  os  dire- 
ctores, deverá  ser  paga  ella  antes  do  seu  rdgistro. 

36.  03  livros  de  transferencias  e  o  registro  dos  accionistas 
pederâo  âcai*  fechados  durante  os  14  dias  que  im  mediatamente 
precederem  cada  assembléa  geral  ordinária  da  companhia,  e  em 
quaesquor  outras  épocas  (bavendo),  e  pelo  período  que  de  tempos 
a  tempos  determinarem  os  directores,  comtaat^  que  não  Oqu^n 
encerrados  em  3ô  dias  em  qualquer  annj. 

TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

37.  No  caso  do  fdllecimento  de  um  accionista,  o  portador 
jnxripto  sobrevivente  das  acções  sendo  o  falleaido  um  dos  co-pro- 
prietarios,e  os  t^tamenteiros  ou  administradores  do  finado,  tendo 
sido  este  o  sou  único  proprietário»  serão  as  únicas  x>esjoaâ  reco- 
nhecidas pela  companhia*  como  tendo  titulo  algum  ás  suas  acções  ; 
mas  nada  do  que  aqui  se  coutem  exonerará  a  successâo  de  um 
co-proprietJLrio  finado  de  responsabilidade  algumi  com  respeito  a 
qualquer  acção  por  elle  possuída  de  co-propriâade. 

38.  Qualquer  pessoa  que  vier  a  ter  direito  a  uma  acção,  em 
consequência  do  falleci mento  ou  quebra  de  qualquer  accionista, 
poderá,  dando  as  proyas  que  exigirem  os  directores  de  que  tem  a 
qualidade  a  ci;go  respeito  se  propõe  agir  em  virtude  desta  olaa- 
soia,  ou  as  de  seu  titulo,  o  C3m  o  consentimento  dos  directores 
(que  eUes  não  terão  nenhuma  obrigação  de  dar),  í)azer-se  JuscreTer 
como  portador  de  uma  acção  ;  ou  poderá,  sujeita  ás  rastricções 
acima  contidas,  quanto  a  transferencias,  escolher  alguma  outra 
pessoa,  por  eUa  nomeada,  para  que  seja  inscriptai  como  sua  ceft- 
sionaria. 

39.  Si  a  pessoa  que  vier  a  ter  esse  direito  escolher  fazer-ne 
inscrever,  ou  que  alguma  outra  pessoa  por  ella  nomeada  seja  in- 
scripta  como  sua  cessionária,  deverá  entregar  ou  mandar  á  com- 
panhia aviso  por  escripto,  por  ella  assignado,  declarando  que  faz 
uma  tal  escolha.  Para  todos  os  fins  da  presente  escriptura,  refe- 
rentes ao  registro  do  transferencia  de  acções  será  considerado  uma 
transferencia,  um  tal  aviso,  e  terão  os  directores  a  mesma  íkcol- 
dade  de  recusar  dar-lhe  eífeito  registrando-a,  como  si  não  se  tivesse 
dado  o  caso  que  occasicmou  a  transmissão,  e  si  fosse  o  aviso  uma 
transferencia  outorgada  p3la  pessoa  de  quem  se  derivar  o  titulo 
por  transmissão. 

CONFISCAÇÃO    DE  ACÇÕES 

40.  Si  algum  accioAista  deixar  de  pagar  a  totalidade  ou  qual- 
quer parte  de  qualquer  prestação  ou  quota,  ató  ou  antes  do  dia 
marcado  para  o  seu  pagamento  poderão  os  directores  em  qual- 
quer época  suceessiva,  durante  o  tempo  em  que  continuar  impaga 
a  prestação,  ou  quota,  ou  parte  alguma  delia,  intimar-Jhe  aviso 
exigindo  o  pagamento  da  mesma  prestação  ou  quota,  ou  da  p:vrte 
que  estiver  por  fazer,  juntamente  com  os  seus  juros  e  quaesquer 
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gastos  que  forem  incorridos  cm  coasequencia  de  tal  falta  do  pa- 
gamento. 

41.  Marcará  o  aviso  um  outro  dia  até  ou  antes  do  qual 
deverão  ser  pagas  a  mesma  prestação,  ou  quota,  ou  a  parte  que  con- 
tinuar impaga,como  âca  dito,  e  todos  os  juros  e  gastos  que  tenham 
Bido  incorrídoi  por  tal  falta  de  pagamento. 

Também  indicará  o  iogar  onde  se  deve  efTectuar  o  pagamento, 
e  rezará  que,  no  caso  de  falta  de  pagamento  até  ou  antes  do  dia  e 
no  Iogar  lixos,  poderão  ser  declaradas  em  commisso  as  acções  a 
cujo  resp3ito  for  cobrada  tal  prestação  ou  quota. 

4â.  Nio  se  cumprindo  as  exigências  de  qualquer  aviso,  como 
dito  flca,  poderá  ser  confiscada,  mediante  deliberação  dos  directores 
em  tal  sentido,  qualquer  acção  a  cujo  respeito  for  intimado  tal 
aviso,  em  qualquer  época  posterior,  antes  do  pagamento  de  todas 
as  prestações  e  quotas,  juros  e  gastos  devidos  por  sua  conta . 

Cada  confiscação  incluirá  todos  os  dividendos  annunciados  a 
respeito  da  acção  em  commisso,  e  nào  effectivamente  pago  antes 
da  confiscação. 

43.  Quando  tiver  sido  confi^^cada  alguma  acção,  do  accôrdo 
com  a  presente  escriptura,  será  immediat  \monto  expodido  aviso 
da  confiscação  ao  portador  da  acção,  ou  á  pessoa  que  por  trans- 
missão tiver  direito  á  acção,  conformo  for  o  caso,  e  far-se-ha  im- 
mediatamente  no  registro,  ao  lado  da  acção,  um  assento  relativo  á 
expedição  do  aviso  e  ao  commisso,  com  a  sua  data  ;  mas  as  dispo- 
sições deste  artigo  são  explicativas  tão  somente,  e  não  ficará  inva- 
lida de  modo  nenhum  uma  confiscação  por  omissão  ou  descuido  em 
dar-ee  o  aviso  ou  ftizer-se  o  assento,  como  dito  fica. 

44.  Não  obstante  confiscação  alguma,  conforme  acima  so  diz, 
poderão  os  directorei  em  qualquer  época,  antes  de  ter  tido  outra 
apçlicação  a  acção  em  commisso,  pormittir  que  a  acção  confiscada 
assim  seja  resg[atada  mediante  a  condição  do  pagamento  de  todas 
as  prestações  e  juros  devidos  e  gastos  incursos  por  conta  da  ac^ão, 
e  em  quaesquer  condições  addicionaes  (ai  alguma  houver),  que 
elles  entenderem. 

45.  Toda  a  acção  que  for  declarada  em  commisso  portencerá 
á  companhia,  dada  a  confiscação;  e  poderá  ser  canccUada,  ou  ven- 
dida, ou  readjudicada,  ou  disposta  de  qualquer  outra  forma,  quer 
a  favor  da  pessoa  que  era  dona  ou  tinha  direito  a  ella  antes  do 
commisso,  quer  a  favor  de  qualquer  outra  pessoa,  nas  condições  e 
pelo  modo  que  entenderem  os  directores. 

46.  O  accionista  cujas  acções  tiverem  sido  confiscadas  conti- 
nuará, isso  não  obstftnte,  a  ser  responsável  polo  pagamento  á  com- 
panhia de  todas  as  prestações  cobradas  e  não  pagas  por  conta  de 
taesa^cções  ao  tempo  da  confiscação,  e  de  seus  juros  ató  a  data  do 
pagam juto,  da  mesma  f6rma  em  todos  os  sentidos  como  aias  ac- 
ções não  íivessem  sido  declaradas  em  commisso,  e  pela  satisfogão 
de  todos  (si  algum  houver)  os  direitos  e  credites  que  a  companhia 
poderia  ter  feito  valer  com  respeito  ás  acções  ao  tempo  da  confia- 
caç&o,  sem  desconto  ou  abono  pelo  valor  das  acções  ao  tempo  da 
conâscação. 
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47.  A  confiscação  de  uma  acção  importará  na  extiooção,  ao 
tempo  da  confiscação,  de  todos  os  interesses  e  todas  as  reclamações 
e  direitos  contra  a  companhia  em  relação  á.  acção,  e  todos  os  maí5 
direitos  e  responsabilidades  incidentaes  ã  acção*  no  qae  diz  respeito 
ao  accionista,  cuja  acção  é  confiscada,  e  á  companhia  ;  excepto  so- 
mente aquelles  de  taes  direitos  e  responsabilidades  qae  a  presente 
escriptura  expressamente  resguardar,  ou  que  as  leis  concedam  ou 
imponham  no  caso  de  antigos  accionistas. 

48.  A  declaração  por  escripto,  feita  na  forma  da  lei,  ^tabele- 
cendo  que  o  declarante  6  director  da  companhia,  e  que  algoma 
ac(^  foi  devidamente  confiscada  de  conformidade  com  a  presente 
escriptura,  e  indicando  o  tempo  em  que  foi  ella  declarada  em  com- 
mlsso,  constituirár  prova  terminante  dos  factos  nella  narrados,  em 
contra  de  todas  as  pessoas  que  reclamarem  o  direito  a  essa  acção  em 
opposição  ã  sua  confiscação  ;  e  uma  tal  declaração  juntamente  com 
uma  certidão  de  propriedade  da  acção,  authentícada  com  o  sello, 
será  entregue  ao  seu  comprador  ou  adjudicatário,  constituindo 
titulo  valido  da  aeção  ;  e  o  seu  novo  proprietário  não  tçjrá  a  obri- 
gação do  ver  quo  applicação  se  dá  ao  preço  de  compra,  nem  ficará 
affecto  o  seu  titulo  á  acção  por  qualquer  omissão  ou  irregularidade 
passada  com  relação  ou  em  C3nnexão  com  o  processo  referente  á 
confiscação,  venda,  readjudicação  ou  disposição  da  acção. 

CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  EM  VALORES  FBACCI0NAR103 

49.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral  converter  em 
valores  fraccionarios  quaesquer  acções  integraWzadas  e  podetâi  re- 
converter quaesquer  valores  fraccionarios  em  acções  integrali- 
zadas  de  qualquer  denominação. 

50.  Quando  forem  convertidas  em  valores  quaesauer  acçõea, 
os  vários  proprietários  de  taes  valores  poderão  transferir  os  seus 
respectivos  interesses  nelles,  ou  qualquer  parte  de  taes  interesses, 
pela  forma  que  determinar  a  companhia  em  assembléa  geral,*  mas 
não  havendo  tal  determinação,  então  do  mesmo  modo  e  sujeito  aos 
mesmos  regulamentos  como  o  segundo  os  quaes  pôde  ser  transferida 
qualquer  acção  integralizada,  ou  o  mais  approximadamente  que 
o  permittirem  as  circumstancias.  Poderão,  porém,  os  directores 
de  tempos  a  tempos,  si  assim  o  entenderem,  fixar  a  importância 
minima  dos  valores  Araccionarios  a  transferir,  e  determinar  que  não 
sejam  negociáveis  os  quebrados  de  uma  libra,  tendo  elles  com  tudo 
a  faculdade,  a  seu  juizo,  de  desistir  destas  regras  em  quaesauer 
casos  especiaos. 

51 .  Os  vários  proprietários  dos  valores  Reaccionários  terão  o 
direito  de  participar  dos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  se- 
gundo a  importância  de  seus  intereases  respectivos  em  taes  va- 

Jores,  e  estes  interesses,  conforme  a  proporção  de  sua  importância, 
confluirão  aos  seus  respectivos  portadores  os  mesmos  privilégios  e 
vantagens,  para  votar  nas  assembléas  da  companhia  e  para  quaes- 
quer outros  fins,  que  teriam  sido  oonferidos  por  acções  de  igual 
valor  ;  mas  de  forma  que  nenhum  de.taes  privilégios  ou  vantagens, 
excepto  a  participação  nos  dividendos  e  lucros  sociaeSt  seja  oo&í^ 
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rido  por  parte  aliquota  alguma  de  taes  valores  consolidados,  que 
não  teria  sido  conferido»  si  existisse  em  acções,  na  forma  de  iaes 
privilégios  e  vantagens.  Nenhuma  de  taes  conversões  poderá  affe- 
ctar  ou  prejudicar  preferencia  alguma  ou  outro  privilegio  especial. 

52.  Todas  as  disposições  da  presente  escriptura,  relativas  a 
acções,  que  forem  applicaveis  a  acções  integralizadas,  applicar-se- 
hão  taÍQQiiDem  aos  valores  fi^accionarios,  e  em  todas  estas  disposições 
as  palavras  «acção»  e  «accionista»  comprehenderão  «valore  )fra« 
ccionarios»  e  os  «portadores»  dos  mesmos. 

títulos  de  acções  ao  portador 

53.  Poderão  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  a  seu  juizo,  a 
pedido  do  portador  de  quaesquer  acções  que  se  acharem  integrali- 
zadas, emittir  um  titulo  de  acções,  authenticado  com  o  sello,  de- 
clarando que  o  portador  do  titulo  tem  direito  ás  acções  nelle  indi- 
cadas ;  e  poderão,  mediante  «coupons»  ou  de  outro  modo,  providen- 
ciar quanto  ao  pagamento  dos  futuros  dividendos  sobre  as  acções 
comprehendidas  em  taes  títulos  de  acções  ao  portador. 

54.  Nenhuma  pesioa  como  portadora  do  titulo  de  acções  terá  o 
direito  (â)  de  assignar  pedido  para  convocação  de  uma  assembléa, 
ou  dar  aviso  de  que  tenciona  apresentar  alguma  proposta  á  assem- 
bléa ;  ou  (B)  assistir  ou  por  si  ou  por  seu  mandatário  ou  procura- 
dor, exercer  privilegio  algum  como  accionista  em  uma  assembléa; 
salvo,  no  caso  (A),  si  antes  ou  ao  tempo  de  apresentar  tal  pedido  ou 
de  dar  aviso  de  sua  intenção,  como  dito  fica,  ou,  no  caso  (B),  pelo 
menos  três  dias  antes  do  marcado  para  assembléa,  tiver  depositado 
no  escriptorio,  ou  era  qualquer  outro  logar  que  de  tempos  a  tem- 
pos desigpar  o  conselho,  o  titulo  de  acções  a  cujo  respeito  reclama 
o  direito  de  agir,  assistir  ou  votar,  como  dito  fica  ;  e  salvo  si  con- 
tinuar depositado  assim  o  titulo  de  acções  até  depois  que  for  cele- 
brada a  assembléa  e  qualquer  adiamento  seu. 

55.  Poderão  08  direotores  determinar  ede  tempos  a  tempos  varia 
as  condições  om  que  devem  sor  emittidos  es  títulos  de  acções, 
e  em  especial  aquellas  em  que  deverão  ser  emittidos  um  novo 
titulo  de  acções  ou  coupon,  om  logar  de  algum  estragado,  de- 
teriorado, perdido  ou  destruído  ;  aquellas  em  que  o  portador  de 
um  titulo  ae  acções  terá  o  direito  de  assistir  e  votar  nas  assem- 
bléas  ^eraes,  e  aquellas  em  que  poderá  ser  renunciado 
um  titulo  de  acções  e  lançado  no  registro  o  nome  do  por- 
tador com  respeito  ás  acções  n.^lle  mencionadas.  Sujeito  a 
estas  condições  e  á  presente  escriptura,  o  portador  de  um  título 
de  acções  será  accionista  da  companhia  em  todo  o  seu  sentido. 
O  portador  de  um  titulo  de  acções  ficará  sujeito  ás  condições  vi- 
gentes em  qualquer  época,  quer  feitas  antes,  quer  depois  da  emis- 
são de  tal  titulo  de  acções. 

AUGMENTO  DE  CAPITAL 

56.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  tempos,  seja  que  tenham 
8ido  emittidas  ou  não  todas  as  acções  creadas  a  essa  época,  ou  quo 
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tenham  sido  oa  não  cobradas  xK>r  inteiro  todas  as  acçõea  emittidas 
a  esse  tempo,  augmentar  o  sen  capital  mediante  a  croação  de 
novas  acções  doa  valores  e  dividido  em  acções  do6  respectivos  va- 
lores, conforme  considerar-se  conveniente.  Poderá  a  oompanlxia 
em  assembléa  geral,  antes  da  emissão  de  quaesquer  novas  acçõ^« 
determinar  quo  ellas  ou  quaesquer  delias  sejam  em  primeiro 
logar  offerecidas  a  todos  os  accionistas  de  entSo,  na  proporção 
da  importância  do  capital  que  elies  respectivamente  possuírem. 

57.  Excepto  em  tanto  quanto  for  disposto  em  contrario  pelas 
condições  da  emissão,  qualquer  capitJLl  levantado  mediante  a 
creação  de  novas  acções  ficara  sujeito  ãs  mesmas  disposições  refe- 
rentes ao  pagamento  de  prestações,  ou  quotas,  ou  commissõeSv 
transmissão,  cammisso,  direito  de  retenção,  e  outras,  como  se 
tivesse  feito  parte  do  capital  inicial. 

ALTERAÇÕES   DO  CAPITAL 

58.  A  companhia  podorã  por  deliberação  especial  modl&car  as 
condições  contidas  era  sua  escriptura  social,  de  maneira  a  fazer 
as  cousas  seguintes,  ou  quaesquer  delias  : 

a)  consolidar  o  dividir  o  seu  capital  em  acções  de  maior  valor 
do  que  o  das  suas  acções  existentes  ; 

b)  subdividindo  as  suas  acções  existsntes,  ou  quaesquer  delias, 
dividir  o  seu  capital,  ou  qualquer  parte  do  mesmo,  em  acções  do 
menor  valor  que  o  que  é  fixo  em  sua  escriptura  social ;  e,  enten- 
dendo-se  conveniente,  determinar  que  entre  os  portadores  das 
acções  resultantes  de  tal  subdivisão  uma  ou  mais  do  taea  acções 
tenham  alguma  preferencia  ou  vantagens  especlaos  emquanto  a 
dividendo,  capital,  votação,  ou  outras  sobre  ou  quando  comparadas 
com  a  outra  ou  outras. 

c)  reduzir  o  seu  capital  de  qualquer  modo  autorizado  pelas 
leis. 

59.  Qualquer  cousa  que  for  effectuada  de  conformidade  com  o 
artigo  precedente  devera  ser  praticada  na  forma  disposta  pelas 
leis,  em  tanto  quanto  forem  ellas  applicavcis ;  mas  no  que  não 
forem  applicaveis,  de  accôrdo  com  os  termos  da  deliberação  espe- 
cial que  isso  autorizar,  e  no  que  não  for  applicavel  tal  delibe- 
ração, pela  forma  quoiulgarem  mais  conveniente  os  directores. 

60.  Com  a  sancção  do  tribunal,  poderá  ser  reembolsado  o  capital, 
na  intelligencia  e  com  o  resultado  ae  que  será  possível  cobrar  por 
prestações  outra  voz  a  importância  reembolsada,  do  mesmo  modo 
como  si  esta  nunca  tivesse  dado  entrada. 

ACÇÕES   PREFERIDAS 

61 .  Salvo  disposição  em  contrario  por  contracto,  quaesquer 
novas  acções  que  de  tempos  a  tempos  forem  creidas  poderão  sor 
emlttidas  de  tempos  a  tempos  como  qualquer  garantia,  ou  com 
qualquer  direito  de  preferencia,  quer  a  respeito  de  dividendos, 
quer  ao  de  reembolso  de  capital,  ou  ambos ;  ou  com  qualquer 
outro  privilegio  ou  vantagem  ospeciíl  sobre  quaesquer  ouira3 
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Sucções  emittidas  anteriormente,  ou  que  então  estiverem  para  ser 
einittidas  (outras  (]ue  não  acções  emittidas  com  alguma  prefe- 
2*encia),  ou  ao  premio,  ou  com  direitos  diíTeridos,  em  comparação 
<2om  as  acções  emittidas  anateriormente,  ou  que  então  estiverem 
para  ser  emittidas  ou  sujeitas  a  quae^quer  condições  ou  dispo- 
sições, ou  com  qualquer  direito  de  votar,  ou  sem  nenhum  direito 
Í>ara  tal,  e  em  gerai  nos  termos  que  declarar  a  companhia  de 
empos  a  tempos  por  deliberação  especial  de  uma  assemblèa 
geral. 

ALTERAÇÃO  DEDlRElTOS 

62.  Todos  ou  quaesquer  dos  direitos  ou  privilégios  pertencentes 
a  quaesquer  acções  preferidas  ou  differidas,  ou  a  qualquer  outra 
classe  especial  de  acções  emittidas  pela  companhia  em  qualquer 
época,  poderão  ser  abrogados,  alterados,  modificados  ou  tratados 
por  contracto  entre  a  companhia  e  qualquer  pessoa  que  repre- 
sentar contractar  em  nome  de  tal  classe ;  comtanto  que  seja  o 
contracto  ratificado  por  escripto  pelos  portadores  de,  pelo  menos, 
três  Quartas  partes  do  valor  nominal  das  acções  emittidas  da 
mesma  classe,  ou  seja  confirmado  por  uma  deliberação  extraordi- 
nária votada  em  assemblèa  geral  em  separado  do  3  proprietários 
das  acções  de  tal  classe  ;  e  todas  as  disposições  abaixo  contidas 
quanto  a  assembléas  geraes  serão,  mulatis  mutandis  applicaveis  a 
cada  uma  de  tcies  assembléas ;  entendendo-se,  porém,  que  o  nu- 
mero para  ellas  consistirá,  em  accionistas  possuidores  ou  represen- 
tando por  mandato  três  quartas  partes  do  valor  nominal  das  acções 
einittidas  da  referida  classe.  Esta  clausula  não  invalida  por  illação 
o  poder  de  modificação  que  teria  a  companhia  tido,  si  se  tivesse 
omittido  esta  mesma  clausula. 

Assetyibléas  geraes 

63.  As  assembléas  geraes  serão  celebradas  uma  vez  em  cada 
anno,  na  data  e  no  logar  que  designarem  os  directores.  A  pri- 
meira assemblèa  exigida  por  lei  será  C3lebrada  não  menos  de  um 
jnez  oem  mais  de  três  mezes  depois  da  incorporação  da  companhia. 
As  assembléas  geraes  mencionadas  acima  serão  chamadas  assem- 
bléas ordinárias.  Todas  as  outras  assembléas  geraes  denominar-se- 
hao  extraordinárias. 

64.  Os  directores  poderão  convocar  uma  assemblèa  extraordi- 
nária quando  quer  que  o  entenderem . 

65.  Os  directores,  a  pedidj  dos  portadores  de  não  menos  que 
uma  decima  parte  do  capital  social  emittido,  sob  a  qual  tenham 
sido  pagas  todas  as  prestações  ou  outras  sommas  devidas  então, 
deverão  immediatamente  proceder  a  convocar  uma  assemblèa 
extraordinária  ;  e  terão  effeito  as  disposições  seguintes : 

1)  O  pedido  deve  declarar  os  objectos  da  assemblèa  e  deve 
ser  assignado  pelos  requisitantes  e  depositado  no  escriptorio  ;  e  po- 
derá consistir  em  vários  documentos  de  forma  idêntica,  sendo 
cada  um  assignado  por  um  ou  mais  requisitantes. 
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2)  SI  OS  directores  não  procederem  a  mandar  rennír-se  a 
assembléa  dentro  de  vinte  e  um  dias,  a  contar  da  data  em  que 
for  depositado  o  pedido,  o  requisitante  ou  a  maioria  delles  em  valor 
poderão  por  si  mesmos  convocar  a  assembléa  ;  mas  uma  assem- 
bléa qualquer  convocada  assim  não  será  celebrada  depois  de  três 
mazes,  a  contar  da  data  de  tal  deposito. 

3)  Si  em  qualquer  de  taes  assembléas  for  votada  uma  delibe* 
ração  que  careça  de  ser  confirmada  por  uma  outra  assembléa,  00 
directores  farão  convocar  immediatamente  uma  outra  assembléa 
extraordinária,  aâm  de  considerar  a  deliberação,  e  si  convier  de 
confirmal-a  como  deliberação  especial  ;  e  no  ca>o  de  não  convo- 
carem a  assembléa  os  directores  dentro  de  sete  dias,  a  contar  da 
data  da  approvação  da  primeira  deliberação,  poderão  os  requisi- 
tantes ou  a  maioria  delles  em  valor  convocar  a  assembléa  por  si 
mesmos. 

4)  Qualquer  assembléa,  convocada  pelos  requisitantes  em  vir- 
tude desta  clausula,  deverá  ser  convocada  o  mais  approximada- 
mente  possível,  da  mesma  forma  pela  qual  são  convocadas  as 
assemblóas  pelos  directores. 

66.  Com  a  antecedência  de  pelo  menos  sete  dias  (exclusivo  do 
dia  em  que  for  Intimado,  ou  coasiderar-se  intimado  o  aviso  ;  mas 
inclusivo  do  dia  cm  que  for  dado  tal  aviso),  dar-se-ha  aos  accionistas 
aviso  declarando  o  logar,  dia  e  hora  da  assembléa,  e,  no  caso  de 
trabalhos  ospeciaes,  conforme  abaixo  vão  definidos,  a  natureza 
geral  de  taes  negócios,  sendo  expedido  eUe  pela  forma  abaixo  indi- 
cada. Porém,  a  omissão  accidental  em  dar-se  tal  aviso,  ou  a  íhltã 
de  recepção  do  um  tal  aviso  por  qualquer  acciotxista,  não  invali- 
darão deliberação  alguma  votada  ou  trabalho  feito  por  qualquer 
de  taes  assembléas. 

67.  Em  qualquer  caso  em  que  se  propuzer  votar  uma  delibe- 
ração especial,  as  duas  assembléas  poderão  ser  convocadas  por  um 
único  e  o  mesmo  aviso,  e  não  haverá  objecção  alguma  a  um  tal 
aviso  pelo  facto  de  que  elle  só  convoc:i  a  segunda  assembléa,  con- 
tingentemente si  a  deliberação  for  votada  pela  maioria  precisa  na 
primeira  assembléa. 

68.  Qualquer  assembléa  convocada  assim  pelos  directores  po- 
derá em  qualquer  tempo  ser  por  elles  adiada,  si  assim  o  enten- 
derem, até  qualquer  data  não  posterior  a  vinte  e  um  dias  depois 
da  data  originalmente  marcada  para  sua  reuaião,  mediante  aviso 
de  tal  adiamento,  intimado  aos  accionistas  pelo  menos  dous  dias 
antes  de  tal  data. 

TRÀBAXnOS  DÂS  ASSESÍBLÉAS  GERAES 

69.  Todos  03  trabalhos  que"  forem  feitos  em  uma  assembléa 
extraordinária  serão  considerados  especiaes,  e  todos  os  que  forem 
feitos  em  uma  assembléa  ordinária  serão  também  considerados 
especiaes,  com  a  excepção  dos  de  sanccionar  um  dividendo,  discutir 
as  contas  e  os  relatórios  ordinários  dos  directores  ou  conselhos 
fiscaes,  e  a  eleição  de  directores  e  outros  funccionarios  em  logar 
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dos  qae  tiyerem  de  reiirar-se ;  e  quaesquer  trabalhos  que  na  forma 
desta  escriptura  devem  ser  efTectuados  por  uma  assembléa  ordi- 
nária. 

70.  Nenhum  trabalho  poderá  ser  feito  em  qualquer  assembléa 
geral,  salyo  achando-se  presente  o  numero  necessário  quando  pro- 
cede ao3  trabalhos  a  assembléa.  Três  accionistas  pessoalmente 
presentes  constituirão  numero  para  a  eleição  de  presidente,  an* 
nancio  de  dividendo  e  adiamento  da  assembléa.  Para  todos  os 
outros  fins  o  numero  consistirá  em  accionistas  presentes  em  pessoa, 
não  sendo  elles  menos  de  três,  e  possuindo  ou  representando  por 
mandato  não  menos  que  uma  decima  parte  do  capital  social 
emittido. 

71.  O  presidente,  ou  na  ausência  delle  o  vice-presidente  (ha- 
Tendo-o)  do  conselho  dos  directores  terá  o  direito  de  presidir  a 
todas  as  assembléas  geraes ;  mas,  não  havendo  presidente  ou  vice- 
presidente,  ou  si  em  qualquer  assembléa  nenhum  delies  achar-so 
presente  dentro  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua 
reunião,  ou  si  não  estiver  disposto  a  servir  de  presidente,  os 
accionistas  presentes  escolherão  a  algum  director,  ou  não  estando 
presente  algum  director,  ou  si  todos  os  directores  presentes  se  re- 
cusarem a  presidir,  escolherão  ellei  a  algum  accionista  presente 
para  servir  de  presidente. 

72.  Si  dentro  de  meia  hora  a  contar  da  marcada  para  a  re- 
união de  uma  assembléa  geral  não  houver  numero  presente,  dissol- 
ver-se-ha  a  assembléa,  no  caso  do  ter  sido  convocada  a  pedido  dos 
accionistas.  Em  qualquer  outro  caso  ficará  adiada  para  o  mesmo 
dia  da  semana  seguinte  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar  ;  e  si 
em  tal  assembléa  adiada  não  houver  numero  prerente  dentro  do 
mela  hora,  a  contar  da  marcada  para  a  reunião  da  a^^embléa, 
quaesquer  dous  accionistas  presentes  em  pessoa  constituirão  nu- 
mero, e  poderão  proceder  aos  trabalhos  para  os  quaes  foi  convo- 
cada a  assembléa. 

73.  O  presidente,  com  o  consentimento  de  qualquer  assembléa 
geral  em  que  houver  numero  presente,  poderá  adiar  a  assembléa  de 
tempos  atempes  e  de  logar  a  logar,  conforme  determinar  a  assem- 
bléa. Quando  for  adiada  uma  assembléa  por  10  ou  mais  dias,  dar-se- 
ha  aviso  da  assembléa  adiada,  da  mesma  forma  como  para  uma  as- 
sembléa inicial.  Salvo  como  dito  fica,  não  terão  os  accionistas  di- 
reito a  nenhum  aviso  de  qualquer  adiamento  ou  dos  trabalhos  a 
effectuar-se  em  uma  assembléa  adiada,  excepto  conforme  dispõe  a 
secção  12  da  lei  de  1900  sobre  companhias  com  referencia  á  pri- 
meira assembléa  exigida  por  loi.  Não  se  tratará  de  nenhum  ne- 
gocio em  qualQuer  assembléa  adiada,  excepto  os  negócios  que  po- 
deriam ter  sido  effectuados  na  assembléa  em  que  teve  logar  o 
adiamento. 

74.  Em  qualquer  assembléa  geral  uma  deliberação  proposta  á 
votação  da  assembléa  será  decidida  symbolicamente  pela  maioria 
dos  accionistas  pessoalmente  presintes  e  com  o  direito  de  votar, 
salvo  si  antes,  ou  por  occasião  da  declaração  do  resultado  da 
votação  symbolica,  for  pedido  o  escrutinio  pelo  presidente,  ou 
polo  menos  por  três  accionistas  presentes  em  pessoa,  ou  por  um 
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accionista  ou  accionistas  que  possuírem  ou  represestarem  por  man- 
dato, e  com  o  direito  de  Totar  a  respeito  de  pelo  menos  ama 
quinta  parte  do  capital  representado  na  assemSléa.  Salvo  sendo 
X>edldo  assim  um  escrutínio,  a  declaração  do  presidente  da  as- 
sembléa  no  sentido  de  que  foi  votada  uma  deliberação,  ou  foi 
votada  por  uma  maioria  {)articular,  ou  perdida,  ou  não  foi  vo- 
tada por  uma  maioria  particular,  será  terminante,  e  um  assento 
no  mesmo  sentido,  feiío  no  livro  das  actas  da  companhia,  con- 
stituirá prova  sufficiente  do  facto,  sem  ser  preciso  comprovar«e 
o  numero  ou  proporção  dos  votos  registrados  a  D&vor  ou  em 
contra  de  tal  deliberação. 

75.  Sendo  pedido  o  escrutínio  pela  forma  indicida,  verift- 
car-se-ha  elle  na  época  (dentro  do  14  dias,  a  contar  da  data  da 
reunião)  e  no  logar  e  do  modo  que  determinar  o  presidente  ;  e 
o  resultado  do  escrutínio  será  considerado  a  delioeração  da  a^ 
sembléa,  era  que  foi  pedido  o  escrutínio. 

Qualquer  escrutínio  devidamente  pedido  sobre  eleição  de  presi- 
dente do  uma  assembléa,  ou  sobre  qualquer  questão  de  adiamento, 
será  verificado  na  assembléa  e  sem  adiamento. 

76.  No  caso  de  empate  de  votos,  quer  na  votação  symboliea, 
quer  no  escrutínio,  o  presidente  da  assembléa  em  que  tem  logar 
a  votação  symboliea,  ou  em  que  é  pedido  o  es3rutinio,  conforme 
for  o  caso,  terá  direito  a  um  voto  preponderante,  em  addita- 
mento  ao  seu  voto  ou  votos  como  accionista  da  companhia. 

77.  O  pedido  de  um  escrutínio  não  impedirá  a  continuação 
da  assembléa  para  faze.'  qualquer  trabalho,  outro  que  não  o  da 
questão  sobre  a  qual   foi  pedido  o  escrutínio. 

VOTOS  DOS  ACCIONISTAS 

78.  Os  votos  podem  ser  omittidos  ou  pessoalmente  ou  por 
mandatário. 

79.  Sigeito  a  quaesquer  condições  especiaes  de  votação,  em 
que  forem  emittidas  quaesquer  acções,  todo  o  accionista  que  não 
deixar,  por  nenhuma  das  clausulas  da  presente  escriptura,  de  ter 
o  direito  de  votar,  terá  um  só  voto  na  votação  symboliea ;  e 
no  caso  de  escrutínio,  um  voto  por  cada  acção  que  *eUe  possuir. 
Nenhum  accionista  presente  somente  por  mandato  terá  o  direito 
de  votar  na  votação  symboliea,  salvo  si  tal  accionista  for  uma 
entidad  ^  moral,  presente  por  mandatário,  que  por  si  mesmo  não 
seja  accionista  da  companhia,  caso  este  em  que  poderá  votar  como 
accionista  tal  mandatário. 

80.  Qualqier  pessoa  que,  por  transmissão,  tiver  direito  a 
quaesquer  acções,  poderá  votar  a  seu  respeito  em  qualquer  assem- 
bléa geral  do  mesmo  modo  como  si  fora  o  accionista  inscripto  de 
taes  acções,   comtanto  que  x>elo  menos  48  horas   antas  da  marcada 

Sara  a  reunião  da  assembléa  em  que  se  propõe  votar,  prove  o  seu 
ireito  á  satisfação  dos  directores,  salvo  si  tiverem  admittido 
anteriormente  os  directores  o  seu  direito  de  votar  a  respeito  delias 
em  tal  assembléa. 
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81.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  direito  juntamente  a 
alguma  acção,  a  pessoa  ci^j  o  nome  se  achar  no  registro  em  primei- 
ro logar  com  um  dos  co-proprietarios  de  tal  acção  será  a  única  a 
ter  o  direito  de  votar  a  seu  respeito. 

82.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  votar  em  assembléa 
C^eral  alguma,  celebrada  depois  de  três  mezes,  a  contar  da  incor- 
poração da  companhia,  com  respeito  a  qualquer  acção  que  elle 
adquirir  mediante  transferencia,  salvo  si  a  transferencia  da  acção, 
a  cujo  respeito  reclama  o  direito  de  votar,  tiver  sido  entregue  á 
companhia,  para  ser  registrada,  pelo  menos  um  mez  antes  do 
tempo  da  reunião  da  assembiéa  em  que  elle  se  propõe  votar,  o 
tiver  sido  registrada. 

83.  Si  algum  accionista  for  doido,  idiota  ou  interdicto,  poderá 
votar  elle  por  Intermédio  de  seu  conselho  judiciário,  curador  ad 
bona,  ou  outro  curador  legal,  e  estas  pessoas  ultimamente  designa- 
das poderão  votar  em  pessoa  ou  por  mandatário. 

84.  O  instrumento  que  nomear  um  mandatário  deverá  iev  por 
oscripto,  assignado  pelo  mandante,  ou  por  seu  procurador  ;  ou  si  o 
mandante  for  uma  corporação,  então  authenticado  com  o  seu  sello 
privativo,  si  algum  houver,  e  não  havendo-o  então  assignado  por 
algum  ftinccionario  devidamente  autorizado  para  tal  fim.  Nenhu- 
ma pessoa  poderá  agir  na  qualidade  de  mandatário,  si  não  for 
accionista  da  companhia  e  habilitada  a  votar;  excepto  que  si  algu- 
naa  corporação  for  accionista,  poderá  ella  nomear  por  seu  mandatá- 
rio algum  de  seus  fanccionarios  que  não  aconteça  ser  accionista  da 
companhia  ;  e  o  mandatário  assim  nomeado,  como  se  disse  em  ulti- 
mo logar,  poderá  fallar,  votar  e  exigir  o  escrutinio,  como  si  fosse 
o  portador  nominativo  das  acçoas  a  cujo  respeito  for  nomeado 
mandatário. 

85.  Qualquer  instrumento  que  nomear  mandatário,  quer  para 
uma  assembléa  especializada,  quer  de  outra  forma  será,  o  mais 
approximadamente  que  o  permittirem  as  circumstancias,  segundo 
o  modelo  seguinte,  ou  para  o  effeito  seguinte  : 

€  Michaelsen^  Wright  and  Comparxj/,  limited, 

€  Eu. . .,  accionista  de  Michaélsen^  Wright  and  Company,  Uynited, 
e  com  direito  a. . .  votos,  por  este  instrumento  nomeio  a. . .  mo- 
rador em. ..  por  meu  mandatário,  para  votar  em  meu  nome  e 
representação  na  assembléa  geral  ordinária  (ou  extraordinária, 
conforme  for  o  caso),  da  companhia,  que  deverá  celebrar-se  no 
dia. . .  de. , .  e  em  todos  os  seus  adiamentos. 

«  Em  testemunho  do  que,  assigno  o  presente  hoje. . .  de. . .  de 
19. . .  >  ou  do  qualquer  outra  forma  que  de  tempos  a  tempos  apppo- 
varem  os  directores. 

86.  O  instrumento  que  nomear  mandatário  e  a  procuração  (si 
alguma  houver),  em  cuja  virtude  se  assigna  elle,  deverão  ser 
depositados  no  escriptorio  pelo  menos  48  horas  antes  da  marcada 
para  a  reunião  da  assembléa,  ou  (ou  conforme  for  o  caso),  da 
assembléa  adiada  em  que  se  propõe  votar  a  pessoa  nomeada  em 
tal  instrumento  ;  pois  de  outro  modo  não  terá  o  direito  do  votar  a 
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pessoa  nomeada  assim,  em  yirtude  do  mesmo.  Nenhum  instm- 
mento  em  quo  nomear-se  mandatário  será  yalido  dei>ois  de  pas- 
sados 12  mezes,  a  contar  da  data  da  sua  assignatura. 

87.  Qualquer  accionista  que  residir  fora  do  Reino  Unido,  e 
tiver  o  direito  de  votar  poderá,  por  procuração,  nomear  a  qual- 
quer pessoa,  accionista  da  compannia  e  com  direito  idêntico,  para 
que  seja  seu  procurador,  afim  de  votar  em  qualquer  assembléa ;  e 
uma  tal  procuração  poderá  ser  uma  procuração  especial  limitada 
a  qualquer  assembléa  em  particular,  ou  uma  procuração  geral 
estendendo-G3  a  todas  as  assembléas  em  que  tiver  direito  de  votar 
o  accionista.  Cada  uma  de  taes  procurações  deverá  ser  apresen- 
tada no  escriptorío  e  ahi  depositada  pelo  menos  48  horas  ajites  que 
delia  se  í^ça  uso. 

88.  Será  valido  um  voto  emittido  de  accôrdo  com  os  termos 
de  um  instrumento  de  mandato,  ou  procuração,  não  obstante  o 
prévio  fallecimento  do  outorgante,  ou  a  revogação  do  mandato, 
ou  procuração  ou  a  transferencia  da  acção  a  cmo  respeito  í9r  emit- 
tido o  voto  ;  comtanto  que  não  se  tenha,  antes  da  reunião,  re- 
cebido no  escriptorío  intimação  por  escripto  do  faUecimeuto,  re- 
vogação ou  transferencia. 

DIRECTORES 

89.  o  numero  dos  directores  não  será  inferior  a  dous,  nem  su- 
perior a  sete. 

90.  Os  primeiros  directores  da  companhia  (âous  d(^  quaes 
serão  o  Sr.  Max  Michaelsen  e  o  Sr.  João  Francisco  Wrlght)  serão 
nomeados  pelos  signatários  desta  ou  por  maioria  deUes,  em  instru- 
mento por  escripto  por  elles  assignado. 

91 .  A  habilitação  de  um  director  consistirá  na  posse  de  acções 
da  companhia  por  valor  nominal  de  £  1.000. 

92.  Os  directores  (outros  que  não  os  que  se  acharem  no  Brazil 
em  qualquer  época)  perceberão  como  remuneração  pelos  seus  ser- 
viços a  sonima  de  £  200  poranno  cada  um  c  o  presidente,  e  qual- 
quer director-gerente  que  for  director,  uma  quantia  addicional  de 

^  800  i>or  anno  cada  um.  Â  remuneração  de  qualquer  director  que 
achar-se  no  Brazil  em  época  alguma  (quer  permanente,  quer  tem- 
porariamente), será  ao  typo  de  30  contos  do  réis  por  anno.  Todas 
estas  remunerações  considferar-se-hão  como  vencendo-se  de  dia  em 
dia  c  serão  pagáveis  semestralmente. 

93.  Os  directores  serão  reembolsados  de  todos  os  seus  gastos  de 
V lagoas  e  outros,  devioa  o  necessariamente  incursos  por  elles  em 
e  sobre  negócios  da  companhia,  excepto  os  seus  gastos  de  viagens 
e  outros  que  fizerem  para  assistir  ás  reuniões  do  conselho  da  com- 
panhia ;  e  precisando-se  que  algum  director  preste  serviços  ex- 
traordinários ou  proceda  ou  resida  no  estrangeiro,  ou  (^ue  por 
outra  forma  se  occupe  de  modo  especial  em  negocio  da  companh», 
poder-se-ha  conceder-lhe  qualquer  remuneração  especial  que  fixar 
a  directoria  ou  a  companhia  em  assembléa  geral ;  e  uma  tal  re- 
muneração poderá  ser  ou  em  additamento  ou  em  substituição  4 
sua  remuneração  indicada  no  artigo  prece^nte . 
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PODEBES  DOS  DIRECTORES 

94.  Sujeito  ao  que  aqui  se  contém,  os  negócios  da  companhia 
serão   administrados  pelos  directores,  os  quaes  poderão  exercer 
todos  os  poderes    da    companhia,    e    fazer    em    representação 
da    companhia    todos    os    actos    que    puderem    ser    exercidos 
e    praticados    pela    companhia,    e    que    nem  as  leis,  nem  os 
presentes  estatutos  exi^jam  que  sejam  exercidos  ou  praticados  pela 
companhia  em  assembléa  geral ;  mas  tudo  sujeito  a  qualquer  re- 
gulamento da  presente  escriptura,  ás  disposições  das  leis  e  a  quaes- 
quer   regulamentos  (nâo  inconsistentes  com  os  referidos  regula- 
mentos ou  disposições),  que  forem  prescriptos  pela  companhia  em 
assembléa  geral ;  porém  nenhum  regulamento  feito  peia  compa- 
nhia em  assembléa  geral  invalidará  acto  algum  anterior  do  con- 
selho,  que  teria  sido  valido,  si  nao  se  tivesse  feito  tal  regu- 
lamento. 

95.  Em  esnecial,  e  sem  limitar  os  outros  poderes  que  lhes  são 
conferidos,  os  directores  poderão  praticar  todos  ou  quaesquer  dos 
actos  seguintes  : 

(1)  Vender,  alugar,  formular  e  dispor  de  todos  ou  quaesquer 
dos  negócios,  terrenos,  direitos,  privilégios  e  bens  pertencentes  ú, 
companhia  e  quaesquer  ramos  de  quaesquer  negócios  feitos  pela 
companhia,  por  dinheiro  de  contado,  ou  por  acções,  ou  debentures, 
ou  Talores  de  qualquer  companhia,  ou  em  parte  por  uma  cousa  e 
em  parte  pela  outra  ou  outras  ;  eem  geral  nas  condições  que  en- 
tenoerem,  e  poderão  determinar  em  que  proporções  os  productoa 
da  venda  e  realização  do  taes  negócios,  terrenos,  direitos,  privi- 
légios e  bens  respectivameate  devem  ser  distribuídos  entre  as  re- 
ceitas e  o  capital. 

(2)  Nomear  qualquer  pessoa  ou  possoas,  sejam  ou  não  director 
ou  directores  da  companhia  para  consarvar  a"  titulo  de  curadoria 
para  a  companhia  quaesquer  bens  pertencentes  ã  companhia,  ou 
em  queella  estiver  interessada  e  para  quaesquer  fins  ;  e  assignar  e 
executar  todos  os  instrumentos  e  cousas  que  forem  necessários  para 
a  creação  oa  execução  de  quaesquer  de  taes  curadorias. 

S)  Fazer,  sacar,  acceitar,  endossar  e  negociar  respectiva- 
qualquer  escripto  de  divida,  letra,  cheque  ou  outro  valor 
commerclal ;  oomtanto  que  cada  um  de  ties  escriptos  de  divida, 
letras,  cheques  ou  outros  valores  commerciaes  assim  sacados,  accei- 
tos  ou  endossados,  sejam  assignados  pela  pessoa  ou  pessoas  que  para 
tal  âm  nomearem  os  directores. 

(4)  Empregar,  ou  emprestar  os  fundos  sociaes,  não  precisos 
para  uso  immediato,  nos  titules  que  entenderem  os  directores  ;  e 
de  tempos  atempes  variar  taes  empregos,  ou  quaesquer  delles  ; 
ficando,  porém,  entendido  que  no  exercido  deste  poder  os  directores 
deverão  ter  em  mente  o  art.  6  desta  escriptura. 

(5)  Exercer  os  poderes  da  companhia,  de  conformidade  com 
as  leis  em  geral  da  Republica  Brazileira,  ou  de  qualquer  outra 
Republica,  Estado  ou  Municipalidade,  em  que  forem  feitas  quaes- 
quer das  operações  da  companhia ;  e  em  especial  de  acoôrdo  com  as 
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leis  e  decretos  feitos  e  promulgados  para  o  regulamento  e  f une- 
cionamento  de  companhias  estrangeiras  em  qualquer  de  taes  Repu- 
blicas, Estados  ou  Municipalidades. 

96.  Os  directores  terão  faculdades  para  da  tempos  a  tempos,  e 
em  qualquer  época,  nomear  a  quaesquer  pessoas  por  directores, 
comtanto  que  não  exceda  de  sete  ao  todo  o  numero  dos  directoreB. 

97.  Os  directores  restantes  em  qualquer  época  poderão  fun- 
ccionar,  não  obstante  vaga  alguma  em  seu  grémio;  ontendendo-se, 

Sorém,  que  no  caso  de  ficarem  os  directores  em  época  alguma  re* 
uzidos  a  um  numero  inferior  a  dous,  será  licito  que  ftmccione  o 
director  restante,  afim  de  preencher  as  vagas  do  seu  grémio ;  mas 
nao  para  nenhum  outro  fim. 

SELLO 

03.  O  sello  não  será  carimbado  em  instrumento  algum,  excepto 
mediante  autorização  de  uma  deliberação  da  directoria,  e  na  pre- 
sença de  pelo  menos  dous  directores  ou  um  director  e  o  secretario; 
e  os  mencionados  directores,  ou  o  director  e  o  secretario,  conforme 
for  o  caso,  assignarão  cada  documento  em  que  o  selio  for  assim  ca- 
rimbado em  sua  presença. 

PODERES  MUTUÁRIOS 

09.  Os  dircctore?  poderão  de  tempos  a  tempos,  a  seu  jui2o, 
levantar  ou  tomar  «^r  empréstimo,  ou  garantir  o  pagamento  de 
qualquer  somma  ou  sommas  de  dinheiro  para  os  tos  «)ciaes ;  mas 
de  modo  que  a  importância  devida  em  uma  época  qualquer,  com 
respeito  a  numerários  assim  levantados,  tomados  por  empréstimo, 
ou  garantidos,  não  exceda,  sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral, 
o  valor  nominal  do  capital  social:  comtudo  nenhum  mutuante,  ou 
oufra  pessoa  que  tratar  com  a  companhia,  terá  a  obrigação  de  ver 
ou  indagar  si  se  observa  este  limite. 

100.  Os  directores  podeião  levantar,  ou  garantir  o  reembolso 
de  taes  dinheiros,  pela  forma  e  nos  termos  e  condições  que  enten- 
derem ;  e  em  especial  mediante  a  emissão  de  debcnturéè  ou  valores 
hypothecarios  da  companhia,  onerados  sobre  a  totalidade,  ou  qual- 
quer parte  dos  bens  sociaes  (tanto  presentes  como  íYituros),  in- 
cluindo o  seu  capital  não  cobrado  a  essa  época. 

101.  Quaesquer  debentures,  valores  hjnpothecarios,  obrigações, 
ou  outros  titules  poderão  ser  emittidos  a  desconto,  premio,  ou  de 
outro  modo,  e  com  quaesquer  privilégios  especiaes,  quanto  á  amor- 
tização, renuncia,  sorteios,  distribuição  de  acções,  assistencia  e 
votação  nas  a?sembléas  geraes  da  companhia,  nomeação  de  dire- 
ctores e  de  outra  maneira. 

102.  Os  directores  deverão  cumprir  devidamente  com  as  ex- 
igências da  secção  14'  da  lei  de  1900  sobre  companhias,  oom  reS^ 
rencia  ao  registro  de  hypothecas  e  ónus  nella  mencionados,  e  de 
outro  modo.  Será  pagável  a  taxa  de  um  skilling  por  cada  inspecção 
de  cópia  de  qualquer  instrumento  registrado  em  virtude  das  dispo- 
sições da  citada  secção. 
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INHABIUTAÇAO  DOS  DIRECTORES 

\03 .  Vagará  ipso  facto  o  cargo  de  ura  director  : 

a)  8i  elle  acceitar  ou  occupar  algum  cargo  ou  posto  lucrativo 
a.  serviço  da  companhia,  outro  que  não  o  de  curador  dos  portadores 
de  quaesrjuer  debentures  ou  valores  hypothecarios  emittidos  pela 
companliia,  ou  qualquer  outro  logar  ou  posto  lucrativo  autorizado 
X>ol&  presente  escriptura  ; 

b)  si  quebrar,  ou  fizer  composição  com  os  seus  credores,  ou 
valer-so  do  beneficio  de  qualquer  lei  vigente  a  essa  época  para  o 
allivio  de  devedores  insolvaveis  ;  ou  si  perder  a  razão  ou  vier  a 
ser  interdicto  ; 

c)  si  ausentar-se  continuadamente  das  reuniões  das  sessões 
usuaes  da  directoria  pelo  espaço  de  seis  mozes,  sem  licença  do 
conselho ; 

d)  si  mediante  aviso  por  escripto,  na  forma  da  clausula  113, 
demittii^-se  do  cargo  ; 

e)  si  dentro  de  dous  mozes,  a  contar  de  sua  nomeação,  não 
obtiver  a  sua  habilitação,  ou  si  passado  esse  periodo  deixar  em 
tempo  algum  de  possuir  tal  habilitação.  A  pessoa  que  vagar  o 
caPi^o  em  virtude  desta  subsecção  ficará  incapacitada  para  ser  no- 
meada outra  vez  pela  directoria,  emquanto  não  adquirir  a  sua 
habilitação ; 

f)^\  lhe  pedem  todos  os  seus  co- directores  por  escripto  que  se 
domittx  ; 

g)  si  vier  a  ser  director  de  qualquer  outra  companhia  sem  o 
consentimento  do  conselho. 

Fica,  porém,  entendido  que  estas  condições  de  habilitação,  ou 
quaesquer  delias,  poderão  ser  dispensadas  em  qualquer  caso  espe- 
cial, mediante  deliberação  de  uma  assem bléa  geral. 

104 .  Nenhum  director,  ou  director-gerente  ficará,  em  virtude  de 
seu  Cir<i^o,inhabilitado  para  contractar  com  a  companhia.quer  como 
vendedor,  comprador,  quer  de  outro  modo,  nem  será  nullo  um  tal 
contracto,  ou  quaUquer  contracto  ou  ajuste  celebrado  pela  compa^ 
nhia.  ou  em  seu  nome,  em  que  algum  director  estiver  interessado 
por  forma  alguma,  nem  terá  o  director  que  fizer  tal  contracto,  ou 
tiver  taes  interesses,  que  dar  contas  á  companhia  de  qualquer 
lucro  effectuado  por  tal  contracto,  ou  ajuste,  em  consequência  de 
exercer  o  cargo  esse  director  ou  da  relação  fiduciária  estabelecida 
assim;  mas  declararfle  que  deve  ser  descoberta  por  elle  a  natureza 
dos  seus  intereisos  na  sessão  da  directoria  em  que  for  detormi* 
nado  o  contracto  ou  ajuste,  si  existirem  então  os  seus  interesses ; 
ouemqu-ilqueroutro  caso  na  primeira  sessão  da  directoria,  depois 
de  adquiridos  os  seus  interesses  ;  e  que  nenhum  director  poderá^ 
como  tal  director,  votar  com  respeito  a  qualquer  contracto  ou 
ajuste  em  que  tiver  elle  taes  interesses,  como  dito  fica  ;  o  no  caso 
devotar  elle  assim,  não  se  contará  o  seu  voto  ;  mas  esta  prohibição 
de  votar  não  será  applicavel  a  qualquer  contracto  pela  companhia 
ou  em  seu  nome,  para  dar  aos  directores  ou  a  quaesquer  delles 
alguma  garantia  como  resarcimento,  e  poderá  ser  esta  prohibição 
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em  qualquer  época  ou  épocas  suspensa  ou  moderada  até  qualquer 
ponto  por  uma  assembléa  geral.  Um  aviso  geral  estabelecendo  gae 
algum  director  é  membro  de  qualquer  arma  ou  companhia  indi- 
cada, e  que  deve  ser  considerado  como  interessado  em  todas  as 
operações  com  tal  firma  ou  companhia  será.  uma  declaração  auffi- 
ciente  na  forma  deste  artigo  com  referencia  a  tal  director,  e  ás 
operações  mencionadas ;  e  depois  de  um  tal  aviso  geral  não  será 
preciso  que  tal  director  dê  aviso  especial  com  relação  a  qualquer 
operação  em  particular  com  espa  firma  ou  companhia. 

ROTAÇÃO  DOS    DIRECTORES 

105.  Cada  um  delles  ditos  Max  Michaelsen  e  João  Francisco 
Wright  (abaixo  designados  os  directores  vitalícios),  terão,  sujeitos 
ás  disposições  do  artigo  103  subsecções  (A),  (B),  (D),  (B),  (F) 
e  (G)  o  direito  de  continuar  em  exercício  por  todo  o  tempo  que 
viverem,  e  as  disposições  seguintes  quanto  a  retirada  não  lhes 
serão  applicaveis. 

103.  Na  assembléa  ordinária  de  todos  os  annos,  depois  do  anno 
de  1907,  se  retirarão  dos  seus  cargos  os  directores  então  existentes 
(outros  que  não  os  directores  vitalícios).  O  director  que  tiver  de 
retirar-se  continuará  a  exercer  o  cargo  até  o  encerramento  da 
assembléa  em  que  for  eleito  o  seu  successor. 

107.  Poderá  ser  reeleito  um  director  cessante. 

108.  A  companhia  na  assembléa  em  que  fí verem  de  vagar 
quaesquer  directores  deverá,  sujeita  a  qualquer  deliberação  que 
reduzir  o  numero  dos  directores,  preencher  o  logar  vago  de  cada 
director,  elegendo  alguma  pessoa  para  elle  ;  esem  aviso  para  tal 
fim  poderá  preencher  quaesquer  outras  vagas. 

109.  Nenhuma  pessoa,  não  sendo  um  director  que  houver  de 
vagar  na  assembléa,  e  não  sendo  reoommendada  para  ser  eleita 
pelos  directores  será  elegível  para  o  cargo  de  director  em  qualquer 
assembléa  geral,  salvo  si  dentTo  do  tempo  prescripto  antes  do  dia 
marcado  para  a  assembléa,  tiverem  sido  dados  ao  secretario  aviso 
por  escripto  por  algum  accionista  devidamente  habilitado  para 
assistir  e  yoUuy  na  assembléa  de  que  tenciona  propor  tal  pessoa 
para  ser  eleita,  e  bem  assim  aviso  por  escripto  assignado  pela 
pessoa,  que  houver  de  ser  proposta,  dizendo  que  está  prompta 
para  ser  eleita.  O  tempo  prescripto  acima  indicado  será  tal 
que,  entre  a  data  em  que  expedir-se  ou  considerar-se  expedido 
cada  um  de  tacs  avisos,  e  o  dia  marcado  para  a  assembléa,  não 
poss.im  mediar  menos  de  três  nem  mais  de  14  dias  complek». 

110.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  deva  ter  logar  uma 
eleição  de  directores,  não  forem  preenchidos  os  logares  doa  dire- 
ctores cessantes,  ou  de  alguns  delles,  então  s^jeito  a  qual<^uer  de- 
liberação para  a  reducção  do  numero  dos  directo  es,  os  directores 
cessantes,  ou  aquelles  cujas  vagas  não  forem  preenchidas,  serão 
considerados,  caso  estejam  habilitados,  como  tendo  eido  reeleitc». 

111.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  de  tempos  a 
tempos  augmentar  ou  reduzir  o  numero  dos  directores,  e  deter- 
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minar  a  rotação  om  que  cessará  de  fanccionar  o  numero  assim  au- 
grinentado  ou  diminui  do. 

112.  Qualquer  vaga  casual  que  se  der  entre  os  directores  po- 
dlerái  ser  preenchida  pelos  directores,  mas  qualquer   pessoa   esco- 
Uiida  assim  só  occupará  o  cargo  até  a   assembléa  ordinária  se- 
guinte. 

113.  Poderá  um  director,  salvo  o  que  dispuzer  qualquer  con- 
-tracto  em  contrario  feito  por  elle,  dar  em  qualquer  época  aviso 
por  escripto  de  que  deseja  demittir-se  do  cargo,  entregando  ao  se- 
cretario um  tal  aviso  ou  deixando-o  no  escriptorio ;  e  depois  de 
passados  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  entrega  do  aviso,  ou  em 
qualquer  época  anterior  que  designarem  os  directores,  elle  vagará 
o  cargo. 

114.  Poderá  a  companhia  por  deliberação  extraordinária  re- 
mover a  qualquer  director  (nao  sendo  um  dos  directores  vitalí- 
cios), antes  de  expirar  o  prazo  do  seu  cargo  ;  e  poderá  por  deli- 
l)eraQão  ordinária  nomear  em  seu  logar  algum  outro  dos  accionis- 
tas ;  mas  qualquer  pessoa  nomeada  as3im  só  funccionará  durante 
o  tempo  em  que  teria  preenchido  o  cargo,  si  nâo  tivesse  sido  re- 
movido o  director  em  cujo  logar  ella  é  nomeada  ;  porém  isso  nâo 
a  impedirá  de  ser  reeleita. 

TRABALHOS  DOS  DIRECTORES 

1 15.  Poderão  reunir^e  os  directores  para  tratar  do3  negócios, 
adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  sessões,  conforme  enten- 
derem, e  determinar  o  numero  necessário  para  tratarem  dos 
negócios. 

£mquanto  nao  for  determinado  de  outra  maneira,  dous  di- 
rectores constituirão  numero.  As  questões  que  so  suscitarem  era 
ãaalquer  sessão  serão  decididas  por  maioria  dos  votos.  No  caso 
e  empate  de  votas,  terá  o  presidente  ura  voto  preponderante  ou 
de  qualidade.  Qualquer  director  poderá,  e  a  pedido  de  um  di- 
rector o  secretario  deverá,  convocar  em  qualquer  época  uma 
sessão  da  directoria,  mediante  aviso  expedido  aos  vários  membros 
do  conselho. 

116.  Os  directores  poderão  eleger  um  presidente  e  vice-pre- 
sidente do  conselho,  e  determinar  o  periodo  durante  o  qual  elles 
deverão  ftmccionar.  O  presidente,  ou  em  sua  ausência  o  vice- 
presidente,  presidirá  a  todas  as  sessões  da  directoria ;  mas  não 
Laveado  presidente  ou  vice-presidente,  ou  si  om  qualquer  sessão 
não  estiverem  presentes  o  presidente,  nem  o  vice-presidente  dentro 
de  cinco  minuK^  depois  da  hora  marcada  para  a  sua  reunião,  os 
diiectores  presentes  escolherão  algum  de  seu  grémio  para  presi- 
dente de  tal  sessão,  e  nessa  conformidade  presidirá  a  tal  sessão  o 
director  assim  escolhido.  Uma  sessão  dos  directores  existentes  em 
qualquer  época,  na  qual  houver  numero  presente,  será  competente 
para  exercer  todas  ou  quaesquer  das  autoridades,  poderes  e  dis- 
creçoes  que  pelos  ou  em  virtude  dos  regulamentos  da  companhia, 
Tlgentes  a  essa  época,  pertençam  ou  possam  ser  exercidos  pelos 
directores  em  geral» 
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117.  Uma  deliberação  por  escripto,  afisignada  por  todos  00 
directores  que  tiverem  direito  a  aviso  de  uma  sessão  da  directoria, 
será  tão  valida  e  effectiva,  como  si  tivesse  sido  votada  em  uma 
reunião  dos  directores,  devidamente  convocada  e  constituída. 

118.  Nenhum  director  que  em  qualquer  época  achar-se  fora 
do  Reino  Unido  terá  direito  a  aviso  das  sessões  da  directoria, 
mas  enviar-se-ha  cópia  das  actas  de  todas  as  sessões  do  conselho, 
o  mais  cedo  possível  depois  de  sua  celebração  a  todos  os  directo^ 
res   que  não  assistiram  a  ellas. 

119.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  qoaes- 
quer  commissões,  compostas  de  membro  ou  membros  de  seu  gré- 
mio que  entenderem,  e  poderão  delegar  a  taes  commissões 
quaesquer  de  seus  poderes,  e  de  tempos  a  tempos  re- 
vogai' qualquer  nomeação,  e  despedir  quaesquer  de  taes  com- 
missões no  todo  ou  em  parte.  Qualquer  commissão  constituída 
assim  deverá,  no  exercido  dos  poderes  que  lhe  forem  delegados, 
conformar«se  com  quaesquer  regulamentos  que  lhe  forem  impostos 
pelo  conselho. 

120.  Uma  commissão  composta  de  mais  de  um  director  poderá 
eleger  presidente  de  suas  sessões  e  não  sendo  eleito  presidente,  ou 
si  em  qualquer  sessão  elle  não  estiver  presente  dentro  de  cinco 
minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua  reunião,  os  membros 
presentes  escolherão  algum  de  seu  numero  para  presidenta  de 
tal  sessão. 

la^l .  As  commissões  poderão  reunir-se  e  adiar-se  conforme 
entenderem.  As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  sessão 
serão  determinadas  por  maioria  dos  votos  dos  membros  presentes 
e  no  caso  de  empate  de  votos  o  presidente  da  sessão  terá  um  voto 
decisivo  ou  preponderante. 

122.  Todos  os  actos  praticados  por  uma  sessão  da  directoria 
ou  por  alguma  commissão  de  directores,  ou   por  qualauer  pessoa 

âue  ílzer  as  vezes  de  director,  serão,  não  obstante  o  aescobrir-âe 
epois  que  houve  algum  defeito  da  nomeação  de  qualquer  de  taes 
directores,  commissões,  cu  pessoas  que  agirem,  como  dito  flca,  ou 
que  elles,  ou  quaesquer  delles  não  se  achavam  habilitados,  tão 
validos  como  se  cada  uma  de  taes  pessoas  tivesse  sido  devida- 
mente nomeada  e  estivesse  habilitada  para  ser  director. 

123.  Os  directores  í^rão  lançar  actas  em  livros  fornecidos  para 
tal  âm: 

A)  De  todas  as  nomeações  de  empregados  feitas  pelos  dire- 
ctores ; 

B)  Dos  nomes  de  todos  os  directores  presentes  em  cada  sess&o 
da  directoria  e  das  commissões  de  directores. 

C)  De  todas  as  deliberações  votadas  e  trabalhos  fòitos  por  e 
em  todas  as  assembléas  da  companhia  e  sessões  dos  directores  e 
commissão  de  directores  ; 

E  quaesquer  de  taes  actas  como  dito  âca,  si  disserem,  ir  assi- 
gnadas  pela  pessoa  que  dedarar-se  presidente  da  sessão  (a  que  se 
referir  tal  acta),  ou  pela  pessoa  que  declarar-se  presidente  da 
sessão  seguinte  (em  que  for  lida  a  acta),  da  companhia,  ou  dos 
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directores,  ou  da  commissão  (conforme  for  o  caso),  constituirão 
provas  sufflcientcs,  sem  mais  outra  comprovação  dos  Atctos  nellas 
narrados. 

DIRECTORES   GERENTES 

124.  Os  directores  poderão  do  tempos  a  tempos  nomear  um 
ou  mais  membros  de  S3u  grémio,  ou  qualquer  pessoa  ou  pessoas, 
sejam  ou  não  accionistas  da  companhia,  para  director  ou  dire- 
ctores-gerantes  da  companhia,  e  mediante  deliberação  conferir  a 
tal  director  ou  directores-gerentes  todos  ou  quaesquer  dos  seus 
poderes  e  autoiizações,  e  pela  mesma  forma  revogar,  retirar,  al- 
terar ou  variar  todos  ou  quaesquer  de  taes  poderes. 

125.  Os  honorários  ou  remuneração  de  qualquer  director-g&- 
rente  da  companhia  (sujeito  ás  disposições  da  clausula  92  destes 
estatutos),  serão  os  que  os  directores  determinarem  de  tempos  a 
tempos  ;  e  poderão  consistir  ou  em  uma  somma  âxa  do  dinheiro^ 
ou  poderão  no  todo  ou  em  parte  ser  governados  pelos  negócios 
feitos,  ou  lucros  auferidos,  ou  poderão  ser  em  quaesquer  outras 
condições  que  determinarem  os  directores. 

126.  Um  director-geronte,  em  virtude  meramente  de  exercer 
tal  cargo,  não  será  dii'ector  da  companhia,  mas,  sendo  director^ 
não  ficará  si^cito  a  retii'ar-se  cniquanto  continuar  a  Alncciona^ 
como  direcujr-gt».rente,  poi'ém  todo  o  director-gerente  que  for  di- 
rector, sujcitj  ás  dispo  içõci  de  qualquer  contracto  entre  olie  e  a 
companhia,  íicarÁ  sigeito  ús  mesmas  disposições,  quanto  á  i^e- 
nuncia  e  demissão,  como  os  outros  directores  da  companhia  ;  e  31 
fòr  director,  o  deixar  do  exerce.*  o  cargo  de  director  por  qualquer 
mtivo,  cessará  ipso  facto  immcdiatamente  de  ser  director-ge- 
rente. 

ADMINISTRAÇÃO  LOCAL 

1^7.  Os  directores  poder»ão  de  tempos  a  tempos  providen- 
ciar para  a  administração  e  direcção  dos  assumptos  da  companhia 
cm  qualquer  localidade  cspocialisada,  seja  no  interior  do  paiz  01^ 
no  osti*angeiro,  pela  forma  que  ellos  melhor  entenderem  ;  e  as 
disposições  contidas  nos  trcs  artigos  seguintes  serão,  sem  prejuízo 
dos  poderes  geraes  conferidos  por  este  artigo, 

128.  Os  directoras  poderão  do  tompos  a  tempos,  e  em  qualquer 
épo3a,  estabelecer  qualquer  conselho  local  ou  agencia  para  admi- 
nistrar quaesquer  dos  assumptos  soclaes  em  qualquer  localidade 
especializada,  e  poderão  nomear  a  qualquer  pessoa  ou  companhia 
para  membros  do  t'^!  conselho  1  .cal,  ou  gerentes  ou  agentes  e 
podanu>  lixar-lhes  a  remuneração.  K  poderão  os  directores  de 
tempos  a  tempos,  e  em  qualquer  época,  delegar  a  qualquer  pea^ 
ou  companhia  assim  iiome.vda  quaosiuer  dos  poderes,  autorizações 
e  discreçoes  qu3  em  qualquer  época  ])ertencerom  aos  directores, 
I  excepto  o  poder  de  cobrar  prestações ;  e  poderão   autorizar  os 

1  membros  em  qualquer  época  de  qualquor  conselho  local,  ou  quae»- 

I  quer  delies,  para  que  preeachani  quaesquer  vagas  que  nelles  se 

derem,  e  para  que  fúnccionem,  mo  obstante  vagas:  e  quaesquer 
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de  taes  nomeações  ou  delegações  poderão  ser  feitas  nos  termom  e 
snj^it&s  is  condiçSos  que  oatenderem  os  directores,  e  poderá  os 
directores  em  qualquer  época  demittir  a  qualquer  pessoa  assim 
nomeada,  e  poderão  annullar  ou  variar  qualquer  de  taes  delega<^5e8 . 
Os  directores  poderia  em  aualquer  époea  e  de  tempos  a  tem- 
pos, mediante   procuração  autnenticada  com  o  sello,  nomear  a 
qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  procurador  oa  procuradores  na 
companhia,  para  os  fins  e  cora  os  poderes,  autorizações  e  dísoareçSes 
(n&o  excedendo  os  que  pertencerem  ou  puderem  ser  exercidos  pelo» 
directores  na  fórma  da  presente  escriptura),  e  pelo  período,  e  s«- 
jeiia  ás  condições  que  entenderem  os  directofes  de  tempos  a  tem- 
pos ;  o  qualquer  de  taes  nomeações  (si  as^im  o  entenderem  oe  din»- 
ctores)  poderá  ser  feita  a  fáyvr  dos  memlyros,  ou  de  qualquer  dos 
membros  de  qualquer  conselho  local  estabeleoido  como  (uio  fica, 
ou  a  favor  do  qualquer  companhia,  ou  dos  membros,  direotoras, 
subrogados  ou  gerentes  de  qualquer  companbia  ou  tfrnia,  ou  do 
outro  modo  a  ííiivor  de  qualquer  pessoa  moral^  quer  nomeada  di- 
recta quer  indirectamente  pelos  directores ;  o  qualquer  de  taes 
procurações  poderá  conter  os  poderes  que  entenderem  os  dir^ 
ctoresparaa  protecção  ou  conveniência  das  pessoas  que  âzere» 
negócios  com  os  mesmos  procuradores. 

130.  Qualquor  de  taes  delegados  ou  procuradores,  como  dito 
ílca,  poderão  ser  autorizados  pelos  directores  para  suhstabelecor 
todos  ou  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  e  discreções  que  em 
qualquer  época  lhes  forem  conferidos. 

131 .  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  conferidos  pelt^ 
lei  de  1864  sobre  soUos  sociaes,  e  em  tal  conformidade  pertencerio 
estes  poderes  aos  directores. 

REGISTRO  LOCAL 

132.  A  companhia  poderá  mandar  escripturar  em  qualquer 
pai/.,  em  que  olu  fizer  negócios,  um  registro  auxiliar  dos  accio- 
nistas residentes  em  tal  paiz,  e  poderão  os  directores  de  tempos  a 
tempos  nomear  algum  flinccionario  em  tal  paiz,  em  que  for  escrf- 
pturado  tal  registro  auxiliar,  para  approvar  ou  rejeitar  transíb- 
mncias,  e  mandar  fazer  o  registro  de  transfereoci  Jis  approradas 
em  tal  registro  auxiliar ;  e  cada  um  de  taes  fhnccionarios  poderfi 
com  respeito  a  transferencias,  ou  outros  lançamentos  que  se  pro- 
puserem registrar  no  registro  auxiliar,  para  o  qual  é  nomeado  tal 
rflinooioiiario,  exercer  todos  os  poderes  dos  directores,  da  mesma 
£Maa,  e  ató  o  mesmo  ponto  e  eífeito,  como  si  os  próprios  directo- 
res estivessem  realmente  presentes  em  tal  paiz  e  os  exerceasem. 

133.  Sujeitos  ás  disposições  da  lei  de  1883  sobre  companhias 
(registro  colonial),  e  Âs  disposições  que  antecedem  os  directores 
poderão  de  teivqios  a  tempos  dar  quaesquer  disposições  que  «»• 
leaderem  cora  respeito  á  cícripturação  de  tal  registro. 

DIVIDENDOS  E  FUNDO  DE  RfiSBRVa 

.    134.  A  companhia  em  assembléa  geral  |)0derá  de  tempos  a 
tômpQS  annunciar  um  dividendo  ou  uma  bonificação  a  pagar^> 
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aoB  accioaistâs,  om  proporção  ao  numero  de  suas  aoQõefl  e  á  im-^ 
portanciá  satisfeita  por  coQta  delias.  Ficando,  porém,  enteodido 
que  qoando  for  pago  aigum  capital  om  adeantamento  de  presta- 
ções, na  inteliigencla  de  que  elle  vencerá  juros,  tal  capita^,  em- 
qomnto  vencer  juros,  não  conferirá  o  direito  de  participar  no» 
lucros. 

135.  Os  directores  poderão,  si  assim  o  entenderam,  do  tempos 
a  tempos  determinar  ou  aonmiciar  que  será  paga  aos  aocioni^as 
ama  quota,  por  conta  e  em  antecipação  do  dividondo  do  anno  cor- 
rente. 

136.  Nenhum  dividendo  ou  bonificação  será  pagavil  sinão 
com  o:;  lucros  sociaes.  Não  será  annunciado  dividendo  ou  boniáoa- 
ção  maior  que  o  que  for  rc  ^ommendado  pelos  directores,  mas  po- 
derá a  eompanliJa  em  assemblóa  ^cral  annunciar  um  dividendo 
menor ;  o  será  terminante  a  declaração  doe  direiitores  quaato  á. 
importaneia  dos  lucros  da  companhia. 

137.  Os  directores  poJerão  antes  de  recommendar  qualquer 
dividendo,  eliminar  as  somraas  qu:i  entondorera para  depreciações; 
o  poderão  retirar  dos  lucroá  da  companliia  a  somma  quo  lhes 
parecer  para  um  fundo  de  reserva,  o  qual,  a  juízo  dos  di- 
rectores, poderá  sor  applic^do  para  fttzer  faço  á  eventualidade, 
para  a  gradual  liquidação  de  qualquer  divi.ia  ou  responsabilidade 
da  companhia ;  ou  para  conc?rtar,  manter  ou  augmcntar  03  bens 
da  companhia ;  ou  para  de  outro  modo  promover  os  interessei  so- 
ciaes,  ou  com  a  sancção  da  conipinhia  em  assem bléa  geral  será, 
no  todo  ou  em  parte,  applicado  para  igualar  os  divâjendos,  ou 
para  distribuição,  a  titulo  de  bmiificação  entre  os  accionistas  da 
companhia  existentes  em  qualquer  tempo,  uostoimos  o  pcLa  fóima 
que  de  tempos  a  tempos  determinar  a  companhia  em  assem  bléa 
;jeral. 

Os  dir 'ctores  poderão  dividir  o  fundo  do  reserva  entre  o^  fun- 
dos espcciacs  que  ellcs  entcnderciU,  com  pleno;  poderes  para  em- 
preitar o  iictivo  coostiiilinte  do  fundo  de  roscrva  nos  negócios  da 
companhia ;  e  ibto  bcm  que  estejam  obrigados  a  conscrval-o  em 
separado  de  qualqu.r  outro  activo,  e  sem  collocal-o  no  fundo  de 
reserva  i)oderáo  transportar  quaesquer  lucros  quo  elles  entendam 
ser  imprudente  distribuir. 

138.  Os  directores  poderão  determinar  quando  será  pago  qual- 
quer dividendo  em  dlabeiro,  ou  no  todo  ou  em  parte  um  dividendo 
«m  activo  oiiti*o  que  não  dinheiro  ;  e  um  tal  dividendo  será  paiaro 
ou  satisfeito  nessi  conformidade:  e  qualquer  activo  da  companhia 
e«  qualquer  época  poderá  ser  applicado  para  tal  fim,  e  quando  se 
ébe  qualquer  «líftcaidade  com  relação  á  distribuição,  oHes  podorio 
z«B0lT«l-<a  eonftirme  houverem  por  bem  ;  e  em  especial  poderão 
emittir  certidões  ft*aceiooarias  ,  e  poderão  fixar  o  valor  parra  a  dis- 
tribuição de  tal  activo,  ou  qualquer  parte  delle ;  e  poderão  deter- 
minar que  os  pagamentos  em  dinheiro  sejam  feitos  a  qualquer 
accionista,  segundo  a  base  do  valor  assim  pago,  afim  de  ajustar 
os  dlreltoade  todas  as  pautes ;  e  poderão  collooar  qualquer  activo 
«pooi flco  em  noatee  de  Ateioommissar ios  seh  fldeieemmissos  paoa. 
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O  beneficio  das  pessoas  que  tivorem  direito  a   dividendos,  segundo 
meUior  euteaderem  a  directores. 

139.  Os  directores  podemo  oolloear  as  som  mas,  de  tempo3  a 
tempos  destinadas  pjira  o  Ain  lo  de  reserva,  nos  empre^^os  que  ellea 
cscollierem,  su leitos  ao  art.  0«  (}o'<tes  estatuí  «  ;  c  poderão  variai* 
iaes  empre>ros, 

140.  Oá  directores  poderão  descontar  de  «[ualquer  dividendo,  bo- 
niílcaçâo  ou  juros  pagáveis  a  qualquer  accionista  todas  as  sommas 
de  dinheiro  (si  alguma  houver),  que  por  eile  forem  devidas  e  pagar 
veis  á  companhia  por  conta  de  prestares  ou  de  outro  modo. 

141 .  Nenhum  dividendo,  bonificação  ou  juro  não  pago  vencerá 
jurc)S  contra  a  companhia. 

142.  Qualquer  dividendo  poderá  ser  pago  C3m  cheque,  ou  man- 
dado, enviado  pelo  correio  ao  endereco  inscripto  do  accionista  que 
ao  mesmo  tiver  direito;  ou,  no  caso  de  co-proprietarios,  áquellú 
cujo  nome  for  o  primeiro  inscripto  no  registro  com  respeito  aos 
Neiís  titules  de  co-p  opriedado  e  cada  um  de  taes  cheques,  ou 
mandados,  remettidos  assim,  será  pagável  á  ordem  da  pessoa  t\ 
quem  for  enviadii. 

CONrABlI.TDADE 

143.  Osdircctjroí  farão  cscripturar  contas  exact;is  : 

a)  do  activo  social ; 

b)  das  sommas  de  dinheix*o  recebidas  e  gastas  peia  compajihiãt 
e  tia  matéria  a  cig )  respeito  toem  logar  taes  receitas  ou  despezas,  c 

c)  dos  créditos  e  responsabilidades  da  companhia. 

144.  Os  livros  do  contabilidade  seráo  conservados  no  escriptcx- 
rio,  ou  em  qu^quer  outro  logar  ou  legares  que  entenderem  os 
directores» 

145.  Os  directores  determinarão  de  tempos  a  tempos  si,  em 
qualquer  caso  especial,  ou  classes  de  casos,  ou  era  geral,  e  em  que 
épocas  e  legares  e  em  que  condições  ou  regulamentos  as  cont  i>< 
o  livro3  da  companhia,  ou  qiaes^juer  delles  âcarão  iMitentes  á  in- 
b'pe3ção  dos  accionistas  e  neitium  accionista  terá  direito  algum  ás 
Inspeccionar  qualquer  conta  ou  livro  ou  documento  da  companhia^ 
—exepto  o  que  for  conferido  pelas  leis,  ou  autorizado  pelos  dirc» 
ctores,  ou  por  deliberação  da  corai^anhia  em  assembiéa  geral. 

146.  Na  assembléa  geral  ordi.iaría  de  cada  anno,  excepto  o  de 
19 17,  os  directores  apresentarão  á  companhia  uma  oonta  de  lucrotr 
e  perdas  e  um  balancete  ccite^do  um  summario  do  activo  e  pa^ 
sivo  da  companhia,  feitos  até  uma  data  que  nSo  se>  mais  de  sais 
mezes  antes  Ja  raunião  ;  indo  olles  acompanhados  ue  um  relatório 
dos  directores  sobre  as  operaç59 )  da  companhia  durante  o  período 
a  que  se  roforem  a  mesma  conta  e  balancete. 

FISCAUZAÇlo  DB  CONTAS 

147.  Pelo  menos  uma  vez  em  cada  aimo,  excepto  o  de 
1907,  Berão  fl^scalizadas  as  contas  da  oompanhia,  e  verificada  a 
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exactidão  do  balancete,  por  um  oa  mais  conselheiros  ou  conselhei- 
jTOsílscaes. 

148.  A  companhia  o:n  cada  assembléa  geral  ordinária  nomeará 
iiui  conselheiro  ou  conselheiros  íiscaes,  que  exercerão  o  car^'o  até 
;\  assembléa  geral  ordinária  seguinte,  e  terão  effoito  as  di^:pò<iQões 
seguintes,  a  saber: 

(1)  Não  se  fazendo  a  nomeação  do  conselho  fiscal  na  assembléa 
geral  ordinária,  poderâ  a  Junta  Commerci  vi.  a  pedido  de  quaquer 
accionista  da  companhia,  nomear  o  conselho  fiscal  para  o  aiino  cor- 
rente, e  flxar  a  remuneração  que  lhe  deve  ser  paga  pe.a  compa- 
nhia pelos  seus  serviços. 

'  (2)    Nenhum  director  ou  funccionario  da  companhia  sorá  ca- 
paz de  ser  nomeado  conse'heiro  âscal. 

(3)  o  primeiro  conselho  fiscal  poderá  ser  nomeado  pelos  di- 
rectores antes  da  primeira  assembléa  exigida  por  lei,  e,  sendo  as- 
sim nomeado,  exercerão  o  cargo  até  a  seguinte  assembléa  gorai  or- 
dinária, salYo  sendo  previamente  demittido  por  deliberaçík)  dos 
accionistas  em  assembléa  goi'al ;  e  em  tal  caso  os  accioaist  ^s  re- 
unidas em  tal  assembléa  poderào  nomear  o  conselho  fiscal. 

(4)  Os  directores  poderão  preencher  qualquer  vaga  casual  que 
se  der  no  posto  de  conselbo  fiscal,  mas  emquanto  continuar  tal  va- 
catura, poderão  fuuccionar  o  conselheiro  ou  conselheiros  flscaos  so- 
brevivente ou  continuantes  (si  algum  houver). 

(5)  A  remuneração  dos  conselhos  flscaes  será  marcada  pela 
companhia  em  assemMéa  geral,  excepto  que  poderá  ser  fixa  pelos 
directores  a  remuneração  de  quaesquer  conselheiros  flscaes  nomea- 
dos antes  da  primeira  assembléa  exigida  por  lei,  ou  para  preen- 
cher qualquer  vaga  casual. 

(6)  Todos  os  conselheiros  íiscaes  terão  o  direito  de  accosso,  em 
qualquer  tempo,  aos  livros,  contas  e  comprovantes  da  companhia  ; 
e  ser-lhe&-ha  facultado  o  exigir  dos  directores  e  empregados  ^da 
companhia  quaesquer  informações  e  explicações  que  forem  preci- 
sas para  o  desempenho  das  obrigações  dos  conselheiros  flscaes,  e 
deverão  es  conselheiros  flscaes  assignar  uma  certidão  ao  pé  do  ba- 
lancete declarando  si  foram  ou  não  satisfeitas  todas  as  suas  exi- 
gências como  conselheiros  flscaes,  e  farão  aos  accionistas  um  rela- 
tório sobre  as  contas  examinadas  por  elles,  e  sobro  cada  um  dos 
balancetes  apresentados  á  companhia  em  assembléa  geral  durante 
o  exercício  de  sou  cargo,  e  em  cada  um  de  taes  relatórios  de- 
verão declarar  si  a  seu  juizo  o  balancete  a  que  se  refere  o 
relatório  está  confeccionado  propriamente,  de  modo  a  dar  uma 
vista  correcta  e  exacta  do  estado  dos  negócios  da  companhia,  con- 
forme os  demonstram  os  livros  da  companhia ;  e  será  o  mesmo 
relatório  lido  pei-ante  a  companhia  em  assembléa  geral. 

149.  Serão  terminantes  todas  as  contas  dos  directores,  quando 
tiverem  sido  íiscalizadas,  como  dito  fica,  e  tiverem  sido  appro- 
vadas  por  uiaa  assembléa  fferal ;  excepto  no  que  disser  respeito 
a  qualquer  erro  nellas  descoberto  dentro  dos  três  mezes  seguintes 
â  sua  approvação.  Quando  se  descobrir  um  tal  erro  dentro  desse 
período,  a  conta  será  corrigida  em  seguida,  e  de  então  por 
deante  será    concludente. 
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150.  A  companhia  poderá  dar  um  aviso  a  qualquer  aoeio- 
aifta,  ou  em  pessoa  ou  maadando-o  pelo  correio,  em  earta, 
eavéloppe  ou  cinta  franqueada,  oom  endereço  a  t%l  accioDista  en 
âia  direcção,  conforme  constar  do  registro. 

151 .  Cada  portador  de  aoções  nominativas,  c^jo  endereço 
inseripto  nio  íor  no  Reino  Unido,  poderá  de  tempos  a  tempos 
notificar  por  e.^ripto  á  companhia  algum  endereço  no  Reine 
XJnido,  que  deverá  ser  considerado  seu  endereça  insoripto  no  sen* 
tido  da  clausula  precedente. 

152.  O  portador  de  um  titulo  de  ac^>es,  salvo  expressando 
«ste  o  cootrario,  não  terá  a  sen  respeito  direito  algum  a  aviso  de 
qualquer  assembtéa  g&r^, 

153.  Qualquer  aviso  que  for  preciso  que  a  compaoJua  dê 
aos  accionistas,  ou  a  qualquer  delles,  e  para  o  qnal  aao  houver 
díroosição  alguma  ora  presente  na  escriptura,  será  intimado 
sumcientemente,  si  for  nado  mediante  annuncio,  o  qual  será  in- 
serto uma  sò  vez  em  dous  diários  de  Londres. 

154.  Todos  os  avisos  que  mandarem  dar-se  aos  accionistas 
serão  pelo  que  respeitar  a  qualquer  acção  de  que  são  co  proprie* 
tarias  varias  pessoas,  dados  áquella  de  taes  nessoas  que  ft>r  a 
primeir.%  indicada  nj  registro;  o  aviso  expedido  assim  consti- 
tuirá aviso  sufficiente  para  todos  os  co-proprietarios  do  tal  acção. 

155.  Qualquer  citação»  aviso,  despacho  ou  aatro  docmaetÊto 
<iue  (br  preciso  mandar  ou  intimar  á  companhia,  ou  a  qualquer 
túnccionario  da  companhia,  poderá  ser  enviado  ou  intimado  esr 
tregando-se,  ou  remettendo-se  este,  pelo  correio  em  carta,  eA- 
veloppe  ou  cint'\  branqueada,  endereçado  á  companhia  ou  tal 
íúnccionario  no  escriptorio. 

.156.  Qualquer  aviso  expedido  pela  companhia,  sendo  remettido 
pelo  correio,  será  considerado  intimado  ao  tempo  em  que  for  poeta 
no  correio  a  carta,  enveloppe  ou  cinta  que  o  contiver  (quer  oom  en- 
dereço a  algum  logar  no  Reino  Unido,  quer  no  estrangeiro)  e  mra 
oomprorar-lhe  a  intimação  só  basta  provar  que  a  carta,  enre» 
loppe  ou  cinta  que  continha  o  aviso  foi  regularmente  endereça-la  e 
lançada  no  correio. 

157.  Toda  pes  oa  que  por  operação  da  lei,  transferencia  ou 
outro  qualquer  meio  vier  a  ter  direito  a  quaesquer  acções  ou  valo- 
res, ficará  obrigada  por  todos  o  5  avisos  respeitantes  a  taes  aoçõee 
ouvaluresque,  afféesd.í  assentar-se  no  registro  o  seu  nome  e  en- 
dereço, tiverem  em  devida  forma  sido  expedidos  á  pe:iSoa  de  quem 
aquella  deriva  o  sou  direito  a  taes  acções  ou  valores. 

158.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue,  ou  mandado  pelo 
correio,  ou  deixado  no  endereço  inscriptode  qualquer  accionista,  de 
conformidade  com  a  pi-esente  escriptura,  será,  não  obstante  ser  AJ- 
lecido  então  tal  accionista  e  tenha  ou  não  a  companhia  aviso  deseu 
íkllecimento,  considerado  como  havendo  sido  devidamente  intiiBa- 
do  com  relação  a  quaesquer  acções  nominativas  ou  valores  nomi- 
nativos, possuidos  por  tal  accionista,  quer  por  si  s6,  quer  em  eoo» 
juQcção  com  outras  pe-^oas,  até  que  alguma  outra  pessoa  seja  in- 
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scripta  em  seu  legar  como  saa  proprietária  ou  co-proprietaria ;  e 
uma  tal  intimação  para  todos  os  elTeitoQ  da  presente  eacriptura 
serÀ  considerada  como  intimaçlU)  suíQciente  de  tal  aviso  ou  do- 
cxunento  aos  herdeiros,  testamenteiros  e  administradores  delle  ou 
delia  e  a  todas  as  pessoas,  si  alguma  hourer,  com  oUe  ou  ella 
coDjiinctamente  interessadas  em  quacsquer  de  taes  acções  ou  va- 
lores. 

159.  A  assignatura  de  qualquer  aviso,  que  tiver  de  dar  a  cora- 
mnbia,  poderá  ser  escripta  ou  impressa,  escripta  a  machina  ou  li- 
^ograpnada. 

LIQUlBtÂ.ÇÃ0 

160.  Si  for  liquidada  a  companhia,  e  si  o  seu  activo  disponível 
para  ser  distribuído  for  insuíficiente  para  reembolsar  todo  o  capital 
satisfeito,  será  distribuído  o  mesmo  activo  de  modo  que  o  mais  ap- 
prcoimadameate  posaivel  sejam  as  perdas  soffridas  pelos  accionistas 
aa  proporção  do  capital  entrado,  ou  a  que  devesse  ter  dado  entra* 
da,  no  começo  da  liquidação,  por  conta  daa  aoçoes  que  oUes  respe- 
ctivamente poesuirem.  E  si  em  qualquer  liquidação  o  acUvo  dispo- 
nivel  para  ser  distribuído  for  mais  que  suífieiente  para  reembolsar 
a  totalidade  do  capital  satisfeito  até  o  principio  da  liquidação,  o  ex- 
eesBo  será  distribuído  entre  os  accionistas,  na  propoi^ção  do  capital 
que  no  começo  da  liquidação  tiver  sido  satisfeito  ou  dever  ter  sido 
satisfeito  por  conta  das  aoçoes  por  elles  respectivamente  possuídas. 
Bsée  artigo  é  sem  prejuízo  dos  direitos  dos  portadores  de  acções 
emittidas  em  condições  especiaes. 

161.  Si  se  liquidar  a  companhia,  os  liquidatários  (sejam  volun- 
tários ou  oâUciaes)  podei^  com  a  sanoção  de  uma  deliberação  ex- 
traordinária repartir  entre  os  conti*ibuintes,  em  espécie,  qualquer 
parto  do  activo  social,  e  poderão  com  ^ancção  idontica  collocar  qual- 
ouer  parte  do  activo  social  em  nome  de  curadores  sob  condições  de 
ndeleommisso  i>ara  o  beneficio  dos  contribuintes,  conforme  eutende- 
rem  os  liquidatários,  com  a  mesma  sancção ;  e  si  eatenderrse  assim, 
poderá  ser  feita  qualquer  divisão  de  outro  modo  que  não  de  aocôrdo 
com  08  direitos  legaes  dos  accionistas  da  compxnbia,  e  em  parti- 
cular qualquer  classe  poderá  receber  direitos  preferentes  ou  es^ 
Mciaes,  oo  poderá  ser  excluída  no  todo  ou  em  piurte  ;  mas  no  caso 
oe  qualquer  divisão,  de  outra  forma  que  não  de  conformidade  com 
os  mreitos  legaes  dos  contribuintes,  venha  a  ser  resolvida,  qualquer 
ccmtribuinte  que  ficasse  prejudicado  por  ella  terá  o  direito  dedis^ 
sentir»  e  direitos  subsidiários  a  este,  como  si  uma  tal  resolução 
íSosse  uma  deliberação  especial  votada  de  accordo  com  a  secção  161 
da  lei  de  1862  sobre  companhias. 

16â.  No  caso  da  liquidação  da  oompanhia  na  iJigiaterra,  todos 
os  acoioaistas  que  a  essa  época  não  se  acharem  na  Inglaterra  fi- 
carão obrigados  a  dentro  de  ire»  mezes,  depois  de  votada  uma  deli* 
beração  effectiva  para  a  liquidação  volunxaria  da  companhia,  ou 
depois  de  proferido  despacho  para  liquldar-se  a  companhia,  dar 
avjso  por  escripto  á  companhia  nomeando  alguma  pessoa  residente 
em  Londres,  a  quem  pooerão  intimar-se  todas  as  citações,  avisos, 
processos,  despachos  e  sentenças  com  relação  ou  em  virtude  da  li- 
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qiiiiaçõo  da  companhia,  e  na  falta  de  tal  nomeação  terão  faculdade 
os  liquidatários  da  companhia  para  em  nome  de  tacs  acdoniséafi 
designar  alguma  tal  pessoa,  e  as  intimaçaos  feitas  a  um  tal  outor- 
gado, quer  nomeado  por  um  accionisca,  iiuer  pelos  liquidatários 
serão  consideradas  inumações  pessoaes  a  tal  accioDi9.a,  validas 
para  todos  os  fins  ;  o  no  caso  de  lliZiirom  a  nomeação  os  liquidatá- 
rios, deverão  ellcs  com  toda  a  pressa  possivel  dar  disso  avi>'0  a  tal 
accioQist  h,  mediante  annuncio  no  diário  Times,  ou  por  carta  regis- 
trada enviada  pelo  carreio  e  dirigida  ao  mesmo  accionista  em  seu 
endereço,  conforme  constar  do  registro  úoa  accionistas  da  compa- 
nhia ;  e  será  considerado  intimado  um  tal  aviso  no  dia  seguinte 
áque-le  em  que  apparecer  o  annuncio,  ou  for  posta  no  correio  a 
carta . 

GARANTIA  E  RESPONSABILIDADE 

163.  Todos  os  directores,  gerentes,  secretários  e  outros  empre- 
gados ou  serventes  da  companhia  serão  garantidos  pela  companhia 
e  terão  os  directores  a  obrigação  de  com  os  fUndos  sociaes  pagar 
todas  as  custas,  perdas  e  gastos  em  que  incorrer  qualquer  empre- 
gado ou  servente,  ou  pelos  quaes  tornar-se  responsável  om  conse- 
quência de  qualquer  contracto  celebrado,  ou  acto  ou  documento 
Mto  por  elle  em  sua  qualidade  de  empregado  ou  servente  ou  de 
qualquer  modo  no  cumprimento  de  seus  deveres.  Os  directores 
poderão  era  nome  e  repiosenta^o  da  companhia  passar  quaesquer 
hypothecas  dos  bens  da  companhia  (presentes  c  futuros),  conforme 
entenderem,  a  favor  de  qualquer  director  ou  outra  t^&ssoa  que 
incorrer  ou  estiver  para  incorrer  em  qualquer  responsabilidade  pes- 
soal para  o  beneficio  da  companhia,  e  qualquer  de  taes  hypothecas 
poderá  conter  faculdade  de  venda  e  quaesquer  outros  poderes, 
lactos  e  disposições  que  se  ajustarem. 

164.  Nenhum  director  ou  outro  empregado  da  companhia  será 
responsável  pelos  actos,  recibos,  descuidos  ou  faltas  de  qualquer 
outro  director  ou  empregado,  nem  por  as9ociar-se  em  qualquer 
recibo  ou  outro  acto  para  dar-lhe  conformidade,  nem  por  qualquer 
perda  ou  gasto  que  sobrevier  á  companhia  pela  insuífíciencia  ou 
deficiência  do  titulo  de  quaesquer  bens  adquiridos  por  ordem  dos 
directores  para  ou  em  nome  ua  companhia,  nem  pek  insufflciencia 
ou  deficiência  de  qualquer  emprego  em  ou  sobre  os  quaés  forem 
collocados  quaesquer  dos  dinheiros  da  companhia,  nem  por  qualquer 
perda  ou  prejuízo  oriundo  da  quebra,  insolvabilidade  ou  acto  desleal 
de  qualquer  pessoa  em  cujas  mãos  forem  depositados  qualquer 
dinheiro,  valores  ou  effeitos,  nem  por  perda  alguma  sucoedida  por 
falta  de  discernimento  ou  por  descuido  de  sua  parte»  nem  por 
qualquer  outra  perda,  prejuízo  ou  infortúnio  que  acontecer  no 
cumprimento  das  attribuições  do  seu  cargo,  ou  com  relação  a  éllas, 
salvo  dando-se  elles  por  sua  própria  deslealdade. 

RECURSOS  jurídicos  E  DOMICILIO 

1Ô5.  Será  determinada  de  accôrdo  com  as  leis  inglezas  qual- 
quer questão  ou  disputa  que  suscitar-se  entre  a  companhia,    de 
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uma  parto  c  qualquer  dos  accionistas  ou  dii*ectores,  ou  qualquer 
X>08soa  ou  corporação  quo  reclamar  ser  accionista  da  compaonia, 
ou  os  seus  respectivos  testameuteií^oi,  administradores  ou  subro- 
gados, da  outra  parte,  com  relação  á  intorpi^etaçao  ou  cfieito  da 
presente  escriptura  ou  de  auaesquer  das  leis  sobre  companhias  ou 
com  respeito  a  quaosquer  das  acções  «da  companhia  ou  do  outro 
modo  com  referencia  ou  por  motivo  dos  assumptos  da  companhia, 
e,  quacfijqwer  recursos  Jurídicos  relativos  a  uma  tal  qunstâo  ou 
disputa  qualquer  serão  intentados  perante  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  da  Inglaterra,  e  a  companliia  e  todos  os  accionistas,  dire- 
ctopes,  pesáoas  on  corporações  respectivamente  (le?do  já  se  sub- 
metiem  ájurisdicção  do  citado  tribimal,  e  cada  accionista,  director, 
ou  outra  de  taes  pessoas  ou  corporações,  como  fica  dito,  serão 
considerados  como  tendo  eleito,  e  como  possuindo  e  retendo  domi- 
cilio na  Inglat^^rra  para  os  fins  do  quaesqucr  de  taes  recursos. 

Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  assigiiantes 

Max  Michaelscn,  negociante,  Miacing  Lano  Houso,  59  Mastchoap 
E.C.    Londres. 

Edgar  Leon  Simon,  negociante,  Miucing  Lane  Ilouse,  50  Ka^t- 
cheap  E.  C. 

ueorgo  John  Stango,  negociante,  Mincing  Lano  Hoiise,  5S)  East- 
cheap  E.  C. 

Herbert  Thomas  Gregory,  caixeiro  commercial,  Minciug  Lano 
Hoose,  50  Eastchcap  E.  C. 

João  Francisco  Wright,  negociante,  Santos,  Brazil  (por  seu 
agente  Max  Michaalsen). 

William  James  Hawks,  solicitador,  The  Priory,  Buckiugham 
Road,  S.  Noodford  Essex. 

Martin  William  Starling,  caixeiro  do  solicitador,  42  Hastings 
Street  N.  C.  Londres. 

Fredorick  Charles  Vernon,  contador,  16  Great  Winchester 
Street  E.  C. 

Em  data  de  hoje  22  de  junho  do  1907. 

Testsmunhadas  assignaturas:  Gilbert  E.  Samuel,  solicitador, 
10  Great  Winchester  Street  E.C.  Londres. 

E'  cópia  conforme.—  U^  Walfter,  ajudante  do  archivista  do 
sociedades  anonymas.  (Estampilha.) 

DECRETO  N.  6G08--DE  16  de  agosto  de  1907 

Approva  os  projectos  o  orçamentos  do  diversos  armazéns  e  obras  com- 
plementares a  construir  no  porto  do  Santos,  na  importância  lotai 
de  3.431:2461008. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos,  decreta : 

Artigo  uQico.  Ficam  approvados  os  projectos  o  orçamentos  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
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éà  respectiva  Secretaria  de  Estado,  para  a  constmoçao,  no  poii* 
de  SaatoB,  das  seguintes  obras  : 

Armazéns  ns.  14  e  15«  na  importância  de  429:356$6&i; 
armaiens  ns.  13,  16  e  17,  na  de  614:846$110  ;  armasens  eiienos 
se.  III  e  lY,  na  de  1.291 :976$489  ;  e  de  obras  complementara  «a 
área  em  que  são  projectados  os  referidos  armazéns,  na  4e 
1.005:666$818. 

A  importância  total  de  3.431:S4â$00S,  correq[K}Bdente8  a4)s 
arçamentoe,  por  esta  forma  approvados,  será  addicionada  ao 
capital  da  companhia. 

Rio  de  Janeiro.  16  de  agosto  de  1907,  19«  da  Republica. 

Apponso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  CaXmon  du  Pin  e  Âlmeids, 


DECRETO  N.  (5609  —  de  16  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
S76:335$340,  sapplementar  á  verba  n.  2i  do  arl.  f*  da  lei 
n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  Legiditiro  n,  lê9L 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Kegoclos 
Interiores  o  credito  de  876:335|340,  supplementar  á  verba  n.  SI 
do  art.  2?  da  lei  n.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1905,  rubrica  - 
Material,  construcções  e  eventuaes  —  para  o  serviço  geral  da  Sande 
Publica. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1907,  10°   da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares   de  Lyra. 


d::creto  n.  eeio  —  db  2>  db  agosto  de  iôot 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiore»  o  credito 
especial  do  3:250$  para  occorrer  ao  pagamento  de  aja<ía^  <1^ 
custo  a  que  tem  direito  o  Dr.  Amaro  GaTaleante. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU,  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Coatas,  no3  termos  do  art.  70,  §  5^  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  deianvooi 
1908,  resolve,  á  vista  áo  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  1617,  de  » 
de  dezembro  de  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  s  Segocj» 
Interiores  o  credito  espeoial  de  3:250$  para  occorrer  ao  pagamww 
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de  ajudas  de  custo,  relatiras  aos  annos  de  1890, 1891  (sessões  ordi- 
nária e  extraordinária),  1892  e  1893,  a  que  tem  direito  o  Dr.  Amaro 
Caralcante,  na  qualidade  de  senador  polo  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1907,  19o  da  Republica. 

Apponso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  hyra. 


DECRETO  N.  6611  —  de  22  de  agosto  de  1907 

Crè«  «ma  brigada  de   cavallaria  de  Qnardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas  Geraos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembi*ode  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  caval- 
laria, com  a  designação  de  95*,  a  qual  se  constituirá,  de  dous  regi- 
mentos ns.  189  e  190,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifl- 
eadoe  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  do  1907,  IQo  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Augusto  Tavares  de  Lyra 


DECRETO  N.  6612—  de  22  DE  aoosto  de  1907 

Grte  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Pica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Caxias,  no  Estado  do  Maranhão,  mais  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  14*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos 
ns .  27  e  28,  que  se  organizarão,  com  os  guardas  qualiâcados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1907,   19«  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 
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DECRKTO  N.  G013  — de  '42  de  Ar.osTO  de  l9(/7 

Abra  ao  Ministério  da  lodostria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  ci'e<ií{>/ 
cxtraorJiuario  do  8:0-^3$'K)0  para  pa^xam-^nto  de  obras  exccnlada^ 
em  1900  pda  Companhia  «Rio  de  Jan:'iro  City  Improv-íuionl.-*  •. 

O  Presidente  da  Republica  dos  .ústado.^  Uiiidos  du  iíra/.il, 
uéando  da  autorização  constanto  do  decreto  lo/islativo  n.  iu^y, 
desta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministério  da  IndustriJi.  Vjaí'í> 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  8:Oí^3$íj1»  .'.  pan 
fwcorror  ao  pagamento  do  obras  ex »cutadas  em  190 )  p  da  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  Cily  Improoements  para  li /ar  a  c^tíalizúçÀo- 
da  mesma  companhia  ás  bacias  do  Arson  ú  dò  Marinha  nc».sí-v 
Capital. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  agosto  de  1007,  19°  da  Republlc:v. 

Afponso  Augusto  Moreira   Pkx.v.\. 
Miguel  Calmon  chi  Pin  e  Almci  hi. 


UWUKTO  N.  CG14  —DE  22  de  agosto  de  1007 

Abri»  aj  Minist>rioda  industria,  Viação  c  Obra-  Publicas  o  cr  dilj  J  • 
30:000$  para  > 'r  applicado  a  d?sp  zas  provóiiiontea  da  r  ori'ani- 
zação  do  sf-rviço  d<«  molhorami^ntos  dos  pjrkos  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstadoí<  Unidos  do  BraziJ,  usaado 
da  autorização  que  lho  confere  o  n.  XI  do  art.  35  da  lei  n.  I0i7,  de 
30  de  dezembro  de  1906,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Cjntas,  nu. 
fórraa  do  disposto  ao  art-â*»,  §  ^i^,  u.  2,  lettra  c  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  do  outubro  do  1890,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  30:000$  para  ser  appl içado  a 
despezHs  provenientes  da  reorganização  do  serviço  de  melíiora- 
mentoj  dos  portos  da  Republica,  no  qual  se  comprehende  a  fiscaíi- 
zação  das  craprezas  concessionarias  de  taes  melhoramentos. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de   1907,  19<»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pensa. 
Miguel  Calnwn  du  Pin  e  AlmeiJa. 
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DECRETO  N.  0615  —  DE  S8  de  agosto  de  1907 

Marca  novo  prazo  para   concIasSo   das   obras  cia  1*  sjcção  do   cá3s  a 
constrair  no  porto  do  Rio  Grande. 

O  Presidente  da  llopublica  do3  Estados  Unidos  do  BiMzil, 
attoiidcndo  ao  que  requereu  Elraer  Lawrence  Corthel»,  concessio- 
nário das  obras  do  porto  da  cidade  do  Rio  Grande,  Estado  da 
Rio   Grande  do  Sul»  decreta  : 

Artigo  único.  Em  substituição  do  prazo  fixado  na  clausula  XVIII 
<lo  contracto  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5979,  do  18  do  abril 
de  1906  para  a  conclusão  das  obras  da  1»  secção  do  cáes  a  coosr 
truir  no  porto  do  Rio  Grande,  fica  marcado  para  os^e  fim  o  d«x 
cinco  annos  o  seis  mezes,  contado  ula  data  em  que  forem  appro- 
vados  os  respectivos  estudos  definitivos,  os  quaes  deverão  sei* 
apresentados  ao  Governo  pelo  concessionário  até  15  de  novembro  4o 
cor r ante  anno. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1907,  19«  da  Republica. 

Apponso  Augusto  Moreika  1>knn\. 
Miguel  CJalmon  du  IHn  e  Mutcida . 


DiíCREfO  N.  tWlrt  —  de  2â  DE  agosto  de    l'.W 

Al''r:i  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  ?.l<H:37i$54^, 
par.i  saldar  todas  as  dpspt?7as  feitas  com  o  edificlo  i:<)nstrui'lo  pára 
a  Caixa  de  Amortização. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil,  usan.dx> 
<la  autoriziçâo  contida  no  decrato  legislativo  n.    1600,  licôta  data : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  2.H54:o7lf5;518,  para  saldar  toda^  as  despezas  íeitas  com  t* 
edifico  construído ■  para  a  Ciixa  de  Amortização,  inclusivo  as  d^ 
acquisíção  de  moveis,  armações,  Instilação  eléctrica  e  adairtacâo- 
do  mesmo  prcdio  para  o  serviço  da  Caixa  de  Converííáo. 

Rio  de  Janeiro,  2^  de  agosto  de  1907,  19«  da  Republica. 

AFFONS^  AlGlSTO  MoUEiRA   PilNNA. 

Latid  Campista^ 
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DBGRKTO  N.  6617  —  Dfi  29  DE  AOCSTO  DE  1907 
Dá  noTO  regulamento  á«  GapiianiAS  de  Portos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  cjnferlda  pelo  art.  13,  letira  / 
da  lein.  1617,  de  30  de  dezembro  de  1906,  resolve  approTar  e 
mandar  executar  o  regulamento  das  Capitanias  de  Portos  que 
a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almirante  Minislro  de 
Estado  da  Marinhi;  revo^^ados  o  regulamento  que  baixou  com  o 
d^reto  n.  3J29,  de  20  dD  flavereiro  de  1901,  e  mils  diaposiçííes 
•m  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  do  1907,    19»  da  Republica. 

Afponso  Augusto  Mobbíra  Penna. 
Alexandrino  Fai-ia  de  Alencar, 


EXPOSIÇÃO 

Sr.  coiUra-almirantô  Minisítro  da  Marinha  —  O  Congresòo  Nacio- 
nal, em  sua  sabedoria,  resolveu  autorizar  o  Poder  Executivo  a  rever 
o  regulamento  das  capitanias  dos  portos  e  poi-o  immediãtameQtê 
em  execução  ;  e  vós,  era  nome  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  en- 
tendestes confiar  essa  revisão  á.  commissão  abaixo  assignada,  que, 
a  tendo  concluído,  vem  dar-vos  conta  de  seus  estudos  e  apresen- 
iar-vos  o  projecto  do  novo  regulamento  das  capitanias  dos  portos ; 
e  o  faz  cônscia  de  que  esse  trabalho,  si  não  está  na  altura  da  hon- 
rosa e  delicada  missão  que  lhe  Toi  cjminettida,  si  não  exprime  o 
ideal  que  o  determinou,  representa  o  producto  de  grande  labor, 
para  bem  corresponder  a  ossi  confiança,  como  também  o  fructo  da 
dedicação  com  que  procurou,  na  espho.^a  de  seu  saber  e  iotelligeo- 
oia,  cooperar  para  que  essa  incumbência  tivesse  o  desejado  êxito. 

Não  será  um  trabalho  perfeito,  terá  mesmo  incorrecções  e 
lacunas,  mas  consubstancia  princípios  básicos  da  estructura  dessa 
organização,  que  deverá  tor  desenvolvimento  com  as  necessidades 
puDlicas,  consequente  do  progredimento  das  sciencias  que  com  ella 
ae  relacionam. 

Os  múltiplos  serviços  aíTectos  ás  capitanias  dos  portos  são 
igualmente  sujeitos  a  disposições  de  regulamentos  dos  Aííniiterios 
da  Fazenda,  Viação,  Interior  e  i<:xterior ;  e,  embora  todas  as  repar- 
tições executadoras  e  fiscalizadoras,  com  jurisdicção  privativa  e 
independente  uma  das  outras,  respeitem  as  prerogativas  de  cada 
uma  exercitando-se  dentro  de  sua  orbito,  comtudo  necessitam  ellas 
ser  unificadas  para  harmonia  de  acção. 

Debaixo  desse  ponto  de  vista  a  commissão  empenhoa-se  em  es- 
tudar toda  essa  variedade  de  dispositivos  para  harmonizal-os  e 
submettel-os  a  uma  só  jurisdicção,  si  assim  for  poaBirel. 
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C  assim,  pareoendo-Ihe  que  a  inariíiha  mercante  naoioaal,  de- 
funto constituir  a  seranda  reserva  da  armada,  ao  ^Cfnisterio  da 
M*Miiha  ^  consequentemente  ás  capitanias  dos  portos  dereriam 
&eeur  sua  dlreoção  e  administraoSo,  no  que  eonceme  ao  casco 
do  navio,  ao  seu  pessoal  e  ft  sua  nav<'gac&o,  oo  que  diz  respeito  á 
ivspeeçSo  dos  linhas  subvencionadas  ,  para  que  mais  directamente 
se  verifique  a  fiscalização  das  qualidades  e  condições  a  que  deveu 
obedecer  os  navios  como  reserva  di  armada,  o  que  só  os  respon- 
Baveis  directos  pela  sua  utilização,  em  dalo  momento,  poderi<o  com 
superior  conhecimento  fazer. 

Subordinar,  portanto,  as  concessões  e  subsídios,  a  regras  aeter- 
minadas  pelo  Ministério  da  Marinha,  se  aíigurou  á  commissao  ser 
éa  mais  alta  convenioncia  publica. 

Para  tanto,  porém,  suas  disposições  concernentes  a  esse  ramo 
administrativo  dependem  de  lei  modificando  o  regimen  existente, 
transferindo  do  Ministério  da  Viação  para  o  da  Marinha  o  serviço 
relativo  a  subvenções  de  linlias  de  nave^ção. 

A  commissao,  sem  dar  regras  Cápeciaes,  manteve  o  dever  â» 
sor  nas  circumscripções  maritimas  a  fiscalização  dessas  linhas 
exercida  pelos  capitães  deportes. 

A  commis^iâo,  restringi  ndo-se  ás  disposições  do  Código  Commer- 
cial  8  á  lei  de  cabotagem,  que  regem  a  marinha  mercante,  pro* 
coroa  harmonizal-as,  corporificando-as  no  regulamento  das  capi- 
tanlis  dos  portos  para  mais  fácil  compoJsaçâo,  desenvolvendo  nos 
sem  vários  artigos  o  necessário  desdobramento,  de  modo  a  tornar 
mais  Gomprehensivei  sua  intelUgencia  e  melhor  sua  execução. 

Por  essa  forma,  acredita  a  commissao  cessarão  muitos  males  de 
q^ue  se  queixa  o  commercio  marítimo,  que  não  via  conveniente- 
meníe  applicado  o  Código  Commerciai  nas  relações  entre  os  capi- 
ties'e  tripolantes.  E,  assim  sendo,  para  evitar  os  grandes  emba- 
raços que  a  insujei^o  dos  seus  depositários  acarretava  ao  Inter- 
cambio marítimo,  a  ponto  de  se  pedir  um  código  disciplinar  para  a 
marinha  mercante,  quando  de  facto  iá  existiam  naquelle  código 
disposições  com  força  bastante  para  obstar  ou  reter  actos  indébitos 
de  perturbadores  do  trabalho  marítimo. 

A  commissao  empregou  todo  o  cuidado  em  bem  regular  as  dis- 
posições contractuaes  dos  capitães  c  tripolantes  de  navios,  estabele- 
cendo na  conformidade  do  Código  Commerciai  as  penas  discipli- 
nares e  administrativas  a  que  uns  e  outros  ficam  subordinados,  do 
modo  a  assegurar  os  direitos  e  obrigações  r^)ciprocas.  Definiu  essas 
peoas,  asíám  como  estabeleceu  clara  e  precisamente  as  formalidades 
indispensáveis  para  o  ajusto,  o  distracto  o  a  rescisão  do  contracto 
•ntre  os  capitães  e  tripolantes,  ficando  assim  uns  e  outros  habilitados 
a  *&fenderem  seus  direitos  conla^uaes  e  acabando  com  a  arbitraria 
e  abnsiva  pratica  de  desembarque  de  tripolantes  no  curs  >  da  viagem» 
com  quebra  das  obri^paçoes  e  contractos,  causando  outros  tantos 
prefhnzos  ao  commer<ao  marítimo,  que  er  ^  onerado  com  despesas 
pl«a  "renovação  de  rôes  de  equipagem  e  averbações  nesrtes  emjcada 
perto  de  escala,  quaodo  tnes  rOes  deveriam  ter  a  durai-lo  de  seis 
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Assim,  a  commiflsão,  como  medida  repressiva,  adoptou  a  {ffovi- 
dencia  de  serem  as  despcRtas  consequentes  desses  romttoaatos  de 
ajustes  feitas  por  aquelles  que  as  promoverem,  con ferindo á.  capitania 
do  poi'to  a  sua  fiscalização  e  a  obrigação  de  exigir,  tanto  para  o 
embarque  como  para  o  desembarque,  o  comparecimento  das  partes 
ajustantes  para  o  lavrament^  do  competente  termo  e  sua  men^o 
no  rol  de  equipagem.  Si  por  esse  lado,  a  commissâo,  guiada  por 
vossas  instrucções,  attcndeu  ao  justo  reclamo  da  marinha  mercante, 
IX) !•  outro,  para  melhor  regularizar  o  serviço  da  policia  naval, 
também  tomou  medidas  repressivas  do  iofiracções  do  regulamento 
das  capitanias  dos  portos,  comminando  multas  pecuniárias,  bem 
como  estabeleceu  o  pessoal  da  lotação  dos  navios  segundo  sua  classifi- 
cação, feita  de  accôrdo  com  o  aconselhado  na  Conferencia  Interna- 
cional de  Washington. 

E  assim,  em  vez  de  serem  os  navios  classificados  e  lotsidoa  se- 
gundo seu  apparelho  e  armação,  o  foram  segundo  o  systemsL  dB 
propulsor  (vela  ou  vapor)  e  segundo  a  natureza  dos  serviçosi  a  que 
se  destinam,  e  por  e$sa  forma  determinou  a  lotação  mioima  da 
Ct^da  classe,  cabendo  aos  ai'madords  a  faculdade  de,  acima  dessa 
lotação,  admittir  a  tripolação  que  julgarem  mais  conveniente  aos 
ft3us  interesses. 

A  reducçao  do  pessoal,  sem  prejuízo  da  segurança  da  nave- 
gação, se  impunha  á  commissâo,  que  a  essa  exigência  se  subordinou, 
por  conhecer  que  hoje,  {xira  a  navegação  a  vapor,  com  as  múltiplas 
maciíinas  substitutivitô  da  forç%  animal  e  com  o  regimen  de  serviço 
nos  portos,  ficou  fácil  e  reduzido  o  trabalho  de  bordo,  tornando  des^ 
necessário  o  grande  pessoal  com  que  eram  outr'ora  tripolaâoe  os 
navios. 

Teve  também,  em  vista  dos  regulamentos  das  escolas  profii»^ 
sionaos,  de  âxar  regras  p  ira  o  desempenho  dos  cargos  a  bordo* 
^ujeitaiido  seu  exercício  ao  preparo  o  habilitação,  heixi  como  ao 
tempo  de  serviço  para  cada  ramo  profísÂonal,  assegurando  desta 
j>>rma  garantias  que  não  tinha. 

£m  logar  da  lista  do  identidade  de  pessoa,  chamada  raatriculA 
pessoal,  instituiu,  a  exemplo  do  outras  maiúnhas,  a  caderneta-ma- 
tricula,  ondo«  alim  dos  signaes  característicos  do  individuo,  são 
consignados  outros  dados  da  vida  marítima  necessários  para  co» 
i)hocor-.;o,  quer  a  compotoncia  profissional,  quer  a  condueta  db 
matriculado, 

Cm\\  isso  ha  boneílcio,  não  só  de  alliviar  o  matriculado  de  áes^ 
pozas  com  reformas  de  sua  lista  de  identidade,  que,  em  folhaavalAi^ 
iS  sujeita  a damniílcar-  e,  mas  também  ode  ter-se  de  prompto  'w^ 
formações  seguras  de  su%  vida  profissional. 

Além  disso,  sujeitando-se,  como  fez  a  commissã?,  a  caderneta- 
matricula  ao  visto  annual  pai*a  ser  sellada  com  a  taxa  correspondente 
â  cstabolecl<Ia  para  a  matricula  pessoal,  ha  grande  vantjtgem  de 
alliviar-se  a  capitania  do  serviço  de  reforma  de  matriculas,  em  que 
olla  quasi  exclusivamente  se occupa,  dando  logar  a  que  seu  redu- 
uáo  pessoal  poasa  se  dedicar  a  outros  serviços  que  ficam  paraly- 
s(.vdos  e  prejudicados  por  essas  reformas. 
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A  comittiaBSo,  igualmente,  tanto  a  bem  do  Merene  {wliiloo 
como  do  commeroio  maritimo,  alterou  aíôrmado  rol  de  eq«ipa«peii> 
'ém  Havtos.  Âasím,  o  rol,  em  vez  de  ser  feito  em  «ma  uniea  folte4o 
papel  e  renovado  em  cada  viagem,  ou  semestralmeale,  como 
wAernUna  o  Código  Gommeneial,  será,  como  em  outras  naçSes,  de 
«ala  de  ama  folha,  formando  am  caderno,  e  d«rará  até  que  toéas 
as  folbas  íic[aem  utUizadas,  ou  até  que  dous  terços  áo  pessoal  d» 
«HBt  fvémftrva  tcipsIaçSo  leukara  sido  (raUrtituidos. 

O  rol,  «pre^Dtado  pfek)  «apitae,  iemáo  aosigoaiura  do  tripolaoi» 
«ijHgtado,  sCTvirá  para  ser  ki^rrado  por  elle  o  competente  termo  4o 
*SQUBleda  i^oldada,  para  o  qual  d3verão  «nnpareoer  os  ajustados,, 
afim  de  ratiâcarem  seu  trato  e  assignatura  no  rol,  ficando  aasim: 
uflsegurada  a  estabilidade  dos  tripolantes  oorao  o  navio  desonerado 
4e  reformas  constantes  di  róes. 

Tanto  no  rol  como  na  cadc^aeta-matricaia,  esiario  iraprooM» 
as  prnicipaes  disposi^s  a  que  estão  sujeitos  os   seus  portadores. 

O  modele  do  rol  de  equipagem  que  vos  apit^senta  a  oommissio 
<é  o  tes  principaes  oaç5eB  marítimas  e  eoosta  de  ootumnas  para  asr 
«iterações  que  se  derem  no  pessoal  engajado,  de  modo  a  poder-so 
promptanente  cociheoeroseu  movimento  e  a  cau$a  deste. 

A  lei  n.  123,  do  11  de  novembro  de  1892,  estabelece  regras  para 
a  ealx^agem  lAdoaai  e  entre  ellas  a  do  art.  7»  dispondo  que  sobre 
a  natrioula  dos  navios  e  trlpolação,  pilotagem  e  vistorias  se  obser- 
*Tar&  o  que  for  determinado  nos  r<^gulimentos  que  o  Poder  Executívo 
expedir  para  execução  daquella  lei. 

Em  2  de  juiliD  de  !896,  por  decreto  u.  2804,  foi  dado  o  regula- 
mento para  a  naTugaçlo  da  cabotagem  e  tanto  este  como  a  lei 
fwarn  referendados  pelo  Ministro  da  Faronda.  Em  vista  dessa  eir- 
namstancia,  a  eomnfinsâo,  ao  principio,  pensou  não  iiie  ser  Uolto 
poder,  no  regulamento  dan  capitanias  dos  portos,alterar  dwposiçSes 
âo  decreto  n.  2d04,eitado ;  estudando,  porém,  a  questão  em  (^e  do 
art.  7«  da  lei  do  1 1  de  novembro  de  1892,  reconheceu  poder  Êts^^, 
porquanto,  tratando-se  de  regulamento  expadidoem  virtude  de  au- 
.ieríutcão  do  congresso,  tanto  é  do  Poder  Executivo  o  r<!^«laraefato 
partido  deste  como  daqnelle  Tninisterio . 

E  assim  entmdendo,  sem  alterar  os  preceitos  da  lei,  a  eon- 
missão,  tondo  em  vista  que  o  titulo  de  registro  da  «mbircaçio, 
oatr'ora  passado  pela^  juntas  commerciaes  eqne  nem  a  lei  nem  o 
Tegsdanento  da  cal^otagem  declaram  quem  o  deva  expedir  e 
nemgnar,  e  que  o  art»  7<»  do -regulamento  determina  apanas  quaes 
as  repartisses  incumbidas  do  registro  a  que  estão  sigcdtaB  as 
embarcações,  qmado  na  locali<lade  não  ba^  capitania  do  porto» 
iunlrteioceu  qmetaestitidos  sejam  expedidos  e  aságnados  pelo  en- 
p&tiodo  porto  onde  tiver  k>^ar  o  registro,  alterando  desta  astea 
nata,  em  observação,  qvese  encontra  no  mod^o  dos  titules  de  na- 
cionalixação,  awsoso  ao  regulamento  da  cabotagem. 

A  commisno  bambem  acabou  com  o  titulo  pnovlsorf o  a  <|ue  se 
rstere  aqueHa  mesma  nota,  pmrquanto,  senMdliante  tHulo,  que  nio 

eneontra  noi  tsstoi  da  lei  n.  123,  nen^  no  r^uInniMito  èa     ' 


te^emv  aó  tom  s^yido  jyra  enerar  a  eabetagem  «om  •dispQzie 


e  4e  obenUMen,  altási  venuvidas  pala 
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abusiva  de  toleraucias  a  quo  uão  se  podem  fartar  as  capitanias 
para  não  impedir  a  navegação  do  embarcações  providas  desses 
títulos  provisórios,  que  noi  quatro  mezos  de  sua  duração  não 
ronstígiiiram  obtor  o  titulo  deliuitivo. 

ito  posto,  o  tiiulo  de  nacionalização  da  emba ideação,  pissaado 
seiU  i.icouveniente  aU'um  a  denominar-  e  com  mais  prurprijdade 
«titnlo  de  registro»,  será,  evpadiio  em  nome  Jo  Governo  c 
assigiiado  pelo  capitão  do  porto  da  localidade  em  que  for  registrada 
a  embarcação,  tanto  mais  que  todos  os  actos  concernentes  és  em- 
bar  (tacões,  outr*ora  confiados  a  juntas  commerciaes  que  expediam 
aquelles  «titules»,  são  hoje  registrados  nas  capitanias  dos  portos  áà 
registro  da  embarcação. 

O  art.  27  do  regulamento  da  cabotagem,  declarando  que  a  ma- 
triciiLi  das  embarcações  continuará  a  ser  feita  de  seis  em  seis  meies, 
na  sede  do  districto  de  sua  navegação,  não  podia  deixar  de  re/arír^e 
ao  dispositivo  do  Ck>digo  Commercial  que  chama  matricula  da  em- 
barcação o  rol  de  equipagem  reformarei  de  seis  em  s.ns  mezes. 
No  emtanto,  o  regulamento  das  capitanias  dos  portoe  dis* 
tingue  o  1*01  de  equip-igem  da  matricula,  dando  a  esta  duração  da 
sois  mezes  e  sujeitando  aquelln  ã  reforma  em  cada  viagem,  con- 
tra, iando,  portanto,  o  dispoát  >  no  código, 

A  taboiLa  das  tax*.s  que  ciovem  ser  cobradas  p.d.is  capitanias 
om  virtude  da  lei  orçamentaria  estipula  a  taxa  pela  matrícula  dai 
embarcação  e  taxa  pela  inclusão  da  matricula  no  rol  do  ei(uipagem 
cobrada  por  possoa. 

Por  essa  forma,  com  o  novo  rol  em  cada  viagem,  como  quer  o 
actual  regulamento  das  capitanias,  com  o  pagamento  da  taxa  pela 
matricula  semestral  da  embarcação,  de  muito  ficará  onerado  ò 
oommercio  marítimo  da  cabotagem  conft*ontado  com  o  ónus  a  qn« 
está  subordinado  o  do  trafego  do  porto;  porquanto,  pelo  desenvol- 
vimento que  tem  tido  a  navegação  de  cabotagem  e  por  ciromn' 
stancías  devidas  a  seu  pessoal,  que,  muitas  vezes,  não  completa  a 
viagem,  ajustada,  ou  deixa  o  navio  logo  na  volta  da  viagem, 
coagindo  assim  o  capitão  a  fó^zer  alterações  no  rol  ou  a  reforraai-<^ 
torna-so  impraticável  a  disposição  de  ter  o  rol  a  durabilidade  de 
seis  mezes  e  dahi  o  íh^cto  de  s  rem  onerosas  as  duas  taxas  cobrada^ 
pela  matricula  e  pelo  rol. 

Assim  ponderando,  a  oommissão  tomou  a  medida  de  distinguir 
a  matricula  definida  polo  actual  regulamento  das  capitanias  da 
verdadidra  accepção  do  Cod<go  Cummercial,  que  ó  a  de  rol  de  equi- 
pagem, mudando  o  nome  de  matricula  parao  de  clicença  aonual> 
a  que  também  já  estão  obrigadas  as  embarcações  do  traft^  âo 
porto,  resultando  dahi  a  igualdade  dessas  duas  taxas  e  ficando  a 
cabotagem  com  rol  reformado  quando  não  houver  mais  espaço  para 
o  lançamento  das  alterações  que  :»erão,  com  as  medidas  tomadas, 
menos  ílrequentes,  permittindc-lhe  uma  mais  longa  duração. 

E,  para  que  possais  avaliar  a  desproporção  de  ónus  entre  os 
dous  serviços  de  cabotagem  c  de  trafego  deporto,  neste  compre- 
hendidaa  navegação  do  interior  dos  portos,  a  commissão  confiranta 
a  taxa  da  matricula  de  uma  embarcação  de  50  toneladas,  na  cate» 
tof  em,  que  é  de  81$600  (tnnuaçs,  com  a  lioença  da  mesma  embais 
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cação  00  serviço  do  trafego  do  porto,  que  é  de  3$200  annuaes, 
devendo-se  aiada  computar  a  despezà  do  rol  da  equipagem  a  que 
está.  obrigada  a  embarcação  da  cabotagem,  e  que  é  de  500  réis  por 
pessoa  alli  inscripta. 

E  não  é  somente  quanto  úã  taxas  das  embarcações  que  a 
cabotagem  está  sobrecarregada  relativamente  ao  trafego  do  porto. 

A  matricula  do  pea^oal  do  trafego  do  porto,  por  um  encano  de 
i*edacção,  fícon  mais  alliviada  de  exigências  que  a  do  pessoal  da 
cabotagem;  esta  foi  obrigadi  á  reforma  semestral  e  aquella  ao 
visto  mensal  gratuito,  quando  ambas  eram,  no  regimen  do 
regulamento  de  1846,  reformadas  aonualmente  e  visadas  men- 
salmente. 

E  a^im,  emquanto  o  matriculado  para  a  cabotagem  despende 
annualmente  2$600  por  sua  matricula,  o  do  trafego  do  porto 
apenas  gastaria  l$3(x)  si  tivesse  a  matricula  reformada  annual- 
mente, o  que  não  acontece  p3la  interpretação  que  se  tem  querido 
dar  á»  exigência  do  visto  mensal,  entendendo-se  só  deverem  serás 
matriculas  do  trafego  reformadas  quando  no  seu  verso  não  haga 
mais logar  para  o  visto,  o  que  darã  á  matriculado  trafego  duração 
de  três  e  mais  annos. 

A  commissão  procurou  sanar  taei  anomalias  substituindo  a  ma- 
tricula pessoal  pela  cadernetarmatricula,  quer  para  a  cabotagem, 
quer  para  o  trafego  do  porto,  sujeitandj-se  amlrâus  ao  visto  annual 
8  à  renovação  quando  ef^gotadas. 

A  c  /mmissão,  comqnanto  animada  dos  melhores  seatimentos 
e  desejos  de  alliviar  os  serviços  marítimos  de  ónus  que  txoto 
sobrecarregam  o  transporte  das  mercadorias,  sentiu-se,  porém,  in- 
competente para  attender  ao  justo  reclamo  dos  proprietários  de 
embarcações,  para  serem  desonerados  dos  impostos  que  as  muni- 
cipalidades, a  titulo  de  taxas  de  vetiiculos  marítimos,  teem  lan« 
çado  sobre  o  commercio  marítimo,  a  ponto  de  embarcações  paga^ 
rem  tao^  impostos  em  três  e  quatro  municipalidades,  em  cujos 
portos  aportam  para  receber  ou  deixar  cjirga. 

E,  infelizmente,  não  são  somente  as  pequenas  embarcações  em- 
pregadas no  transporte  de  mercadorias  e  productos  da  lavoura 
as  attíngidas  por  taes  impostos  municipaes  :  são  também  as  em- 
barcações destinadas  á  pesca,  que  a  lei  isenta  do  pagamento  do 
Bellc  e  da  licença  annual  a  que  estão  sujeitas  as  demais  embar- 
cações do  serviço  marítimo. 

Entretanto,  parece  que,  em  fjico  do  art.  10  da  Constituirão» 
que  diz  ser  prohibido  aos  Estados  tributar  serviços  a  cargo  da 
União,  sendo  a  nave;çação  e  a  pe  ca  serviços  nacionaes,  por  com- 
petir ã  União  a  iurisdicção  sobre  o  mar,  taes  impostos  municipaes 
são  incabíveis,  tanto  mais  que  o  direito  da  União  e  do^  Estados  de 
legislarem  sobre  a  nave/ação  interior  deve  ser  regulado  por  lei 
federal,  que  ainda  não  foi  decretada. 

A  commissão,  absteiido-se  de  apreioutar  medidas  que  isentem 
taes  embarcações  da  sujeição  das  municipalidades,  que  não  teem 
jnrisdlcção  sobre  o  mar  e,  portanto,  sobre  os  vehiculos  marítimos, 
limita-se  a  consignar  aqui  suas  observações  para  qjue  as  tomeis  na 
justa  consideração. 
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MU>  fienáo  as  eapitaniw  dos  portos  Fepftrttcões  ds  raitf «,  mas 
d8  l»n)teeo&o,  a  eommittfto,  dâmixo  deste  poato  de  vifi^  intom 
de  fwtadar  os  vários  serviçoB  a  cargo  das  capttanias,  afim  ds  dai^ 
lhes  am  regulamento  compatiyel  com  essa  sua  índole. 

B  assim  aio  pôde  deixar  de  dar  As  vistCMTias  a  que  estão  so- 
jeitas  as  emtarcaçMs  naeioaa&s  rn^as  assegaradoias  áas  gaunuitiaf 
de  que  necessita  a  navega^. 

À  commiSBão,  oomqaaiito  a^a  do  parecer  que  o  praso  oM» 
gatorio  dessas  vistorias  pôde  ser,  sem  inconveaieate  aAgam,  d» 
um  aano  para  as  embaroacSes  que  oondoaam  passageiros  e  de 
dses  aanos  para  as  que  traMportam.  mercadorias,  d&o  as  teoa  por 
estar  o  prazo  de  seis  mezes  determinado  na  lei  de  cabotagem. 

Mggere,  entretanto,  a  providencia  de  pedir-se  ao  Co^^resso  a 
aliMtçao  daqnolle  prazo  da  iei  para  fixar  o  de  um  a  dons  auoos 
a  que  se  refere  .Pensa  também  que,  contrariamente  ao  dispo9io  Jia- 
qoetta  lei,  as  vistorias  não  devem  ser  gratuttas,porqiiaato  effectivir 
soerite  ellas  nSo  o  8Ío,uma  vez  que  nas  localidades  onde  nao  ba  fon- 
oeivMiario  publico  sio  os  peritos  remunerados  pelos  interessadoí, 
além  do  sello  a  que  est&o  sujeitos  os  termos.  £.  não  obbtaate  asBiai 
pensar,  não  se  julgou  com  poder  para  alterar  a  disposição  da  iei 
da  cabotagem  que  declara  a  gratuidade  das  vistorias. 

E  tanto  mais  neoessaria  a  commissão  julga  essa  altera^  de 
lei,  por  conbeoer  ser  imperiosa  a  medida  de  manter^se  nas  ea- 
pitAuiis  e  delegacias  dos  portos  commissões  permanentes  para 
as  vistorias  das  embarcações.  A  commis^U)  pensa  que,  eom  o  aa- 
geieato  do  sello  a  que  estio  obrigados  os  termos  das  vistorias^  será 
ftMiil  manternie  esaas  oommissões,  e  assim  o  estabeleceu. 

A  commisfiíio,  no  capitulo  «Vistorias»,  consi^paou  regras  (nrass 
a  que  devem  obedecer  os  peritos  nos  exames  do  oasco,  caldeiras» 
maohinas,  anocras,  amarras,  embarcações  miúdas  e  todos  m 
i^parelhos  de  salvaç&o,  quer  por  occasifto  de  incêndio,  qÉsr 
de  naufrágio,  deixando  &  In^octoria  de  Portos  e  Gostas  o 
cuidado  de  organizar  as  instrucções  com  detaUies  de  construo^ 
e  ftibrico,  que  podem  variar  com  os  progressos  das  aciencías  e 
l»ê  industrias,  e  bem  assim  o  dè  approvar  os  modelos  dos  diver- 
sos apparelbos  c  macliinismos  empregados  a  bordo  dos  navias 
mercantes. 

Desse  modo  poderá  haver  a  mais  completa  garantia  nos 
laudos  dos  peritos  aue,  sem  essas  regras,  obedeciam  a  praxes  e  pra- 
ticas que  muito  aoixavam  a  desejar  em  um  serviço  de  tanta 
responsabilidade,  e  que  era  regulado  pelo  critério  dos  perito. 

Além  densas  regras^  a  commissao  organinm  tabedlas  regu- 
lando as  proporções  dos  diíforentes  apparclhos  de  segurança  éo 
navio  e  da  salvaçSo  do  pessoal,  bem  como  outras  neoessaxias  á 
nsvegaçio. 

As  capitanias  dos  portos  regulamentadas  por  decreto  a»» 
mero  3939,  do  20  de  fever^ro  de  1001,  foram  lotadas  oom  o 
pessoal  que  alada  hoje,  depois  de  61  annos  de  ooatiiieo  dessa- 
vetver  da  marinha  mercante,  tem  para  o  seu  servi^« 

B*oerio  que  na  vigência  do  regulainento  de  I8á6    os 
tarios,  percebendo  emolumentos  pelos  actos  expedidas, 
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Em  todo0  CS  relatorioB  ám  capitanias  dos  port 
Brímeiros  anãos  do  regulamento  de  184ôt  se  enoontram 
cte  ser  defleientissimo  o  poisoal  das  oa^áianias  dos  porto 


IMon  auxllial-os  no  servi<^  pessoa»  toqwifls  Tmamenrêsa.  Gessada 
a  percepção  dos  emolumenfos,  os  secretarioe  passaram  a  ter  v#n» 
<siiii6iitos  fliios,  sendo  os  emolomeotos  das  tabeUaa  colorados  e  arre- 
^esidados  como  renda  do  Estado.  S  não  se  flM^ultando  a  proTídeaúa 
de  admissão  de  auxiliares  remunerados  por  aquellas  rendaa. 
^oram  06  encarregados  dj  diligencias  arvorados  em  auxiliares 
oom  preuttizo  do  serviço  externo  e  dillfençias  a  seu  cargo.  Dendo 
entio  as  capitanias  dos  portos,  que  sao  r^partiçiks  d^  prot^cção^ 
^Mtatística  e  de  policia  naval^  passaram  mais  a  ter  o  eucargo  do 
arrecadação  de  rendas  sem  augmentar,  porém,  o  pessoal  ne- 
^ue  seus  múltiplos  serviços  esig^. 

relatorioB  daa  capitanias  dos  portos,  desde  dê 

ntram  declarações 
i  portos. 

O  Governo  foi  autorizado,  sem  augmento  de  despesa,  a  rever 
o  i*egnlamento  de  1901,  o  que  não  póie  ser  levado  a  eifeito, 
porquanto  é  deficiente  o  pessoal  com  que  estão  lotadas  as  capi- 
tanias e  o  necessário  para  o  bom  e  regular  andamento  do  ser- 
viço acarreta  esse  augmento  de  despesa. 

A  commissão,  entretanto,  apresenta-vos  o  projecto  do  regu- 
lamento que  lhe  mandastes  rever,  organizando  as  capitanias  dos 
portos  com  o  pessoal  que  julga  necessário  para  o  serviço,  dei- 
xando, porém,  nas  disposições  transitórias,  declarado  que  essa 
parte  só  seja  executada  quando  o  CkMogresso  conceder  os  necessá- 
rios meios  pecuniários. 

Na  organização  proposta,  a  commissão  tave  em  vista  o  desen- 
volvimento da  navegação  crescente  e  a  necessidade  de  facilitar-lhe 
nos  portos  o  cumprimento  das  exigências  a  que  esta  subordinada. 

Assim,  dividindo  as  capitanias  em  três  classes,  devem  as  de- 
legacias de  cada  uma  ter  a  mesma  classificação,  e  creou,  para 
os  legares  em  que  não  possa  haver  delegacias,  agencias 
das  capitanias,  ficando  dessa  forma  asseguradas  em  todos  os  portos 
da  Republica  a  protecção,  fiscalização  e  arrecadação  das  rendas  da 
competência  das  capitanias. 

Tendo  as  capitanias  sua  sede  nos  portos  de  maior  movimento 
marítimo,  serão  elevadas  de  categoria  na  proporção  que  esses 
portos  forem  tendo  maior  desenvolvimento  e  importância  ;  as  de- 
legacias serão  installadas  nos  demais  portos  da  circumscrípção  da 
oapitaniae  serão  elevadas  de  categoria,  segundo  as  mesmas  re- 
gras para  a  classificação  das  capitanias  e  as  agencias,  satisfoxendo 
^stas  06  mesmos  XM^incipios. 

Assim,  as  delegacias  não  serão  installadas  sinão  á  medida  de 
flua  necessidade,  sendo  antes  delias  estabelecidas  as  agencias  nas 
localidades  que  não  comportarem  delegacias  de  3*  classe. 

A  commissão  esta  convencida  de  que  o  pessoal  com  que  lotoa  as 
capitanias  desportos,  principalmente  a  do  Districto  Federal,  não  é 
ainda  o  que  pedem  os  multiplos  serviços  a  seu  eargo,  mas,  como 
ao  syBtema  de  escripturação  e  da  arrecadação  da  renda  deu  outras 
lormas  que,  além  de  melhor  assegurar  a  fiscalização,  simpiiftcará 
o  expediente  da  secretaria,  assim  o  marcou  para  ser  aogmeotado 
quando  for  julgado  preciso  para  o  bem   andamento  do  senri^o, 
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tanto  mais  que,  com  as  agencias,  muito  subdividido  dcará  o  expò' 
fUonte  das  capitanias. 

Si  para  a  boa  regularização  dos  serviços  das  capitauias  ae  toma 
preciso  o  augmento  do  seu  pessoal,  faz-se  mister  remuaeral-o 
na  p/oporção  das  exigências  da  rida  social. 

A  commissão  não  vos  apresenta  uma  taljeUa  dos  Tencímentos 
quo  pensa  derer-se  abonar  ao  pessoal  das  capitanias  dos  portos, 
porque,  dependendo  do  Congresso  a  adopção  do  quadro,  se  discri- 
minarão então  os  vencimentos  dos  empregados  militai*e5  e  oe  dos 
civis. 

As  tabeliãs  das  taxas  cobradas  pelos  actos  expedidos  peAaã  ca- 
pitanias dos  portos  mereceram  especial  estudo  da  ccmmissSo  para 
conliecer-se  a  importância  dos  ónus  do  commercio  marítimo,  que 
as  vossas  instrucções  recommendam  desonerar  o  mais  que  íôr  pas- 
.sivel,  afim  de  alliviar  o  producto  nacional  do  despezasde  aeu  iraas- 
porto. 

Pelo  regulamento  de  1846,  as  capitanias  não  eram  repartições 
de  arrecadação  de  rendas,  mas  tomaram-se  em  virtude  do  §  l«  do 
art.  50  da  lei  n.  3397,  de  2i  de  novembro  de  1888,  que  declarou 
deverem  os  emolumentos  cobrados  pelos  secretários  das  capitanias 
dos  portos  fazer  parte  da  receita  ao  Estado,  ficando  o  OoTerno 
autorizado  a  marcar  aos  secretários  ordenados  e  gratificações  o 
que  foi  executado  por  decreto  n.  10.236,  de  7  de  abril  de  1889, 
sendo  por  aviso-circular  n.  1161,  de  2S  de  junho  de  1889,  marcado 
o  processo  para  escrípturação  e  arrecadação  dessas  rendas. 

Reformado  o  regulamento  do  1846  pelo  annexo  ao  decreto 
n,  3929,  de  20  de  fevereiro  de  1901,  teve  a  escripturação  outro 
systema,  conservando-se,  porém,  a  forma  de  arrecadação,  ficando 
as  mesmas  tabeliãs  das  taxas  alteradas  em  virtude  da  lei  orça- 
mentaria n.  141,  de  26  de  dezembro  de  1900,  que  augmentou  o  seu 
valor. 

A  commissão,  em  seu  estudo,  observou  que  a  arrecadação  das 
rendas  em  pratica  nas  capitanias  dos  portos  não  obedecia  a  um 
regimen  de  fiscalização  que  pudesse  se  oppor  á  malversSo  dos  di- 
nheiros públicos  por  parte  do  funccionario  arrecadador,  quo  não 
tivesse  em  maior  estima  as  praticas  cultuaes  das  virtudes  moraes 
necessárias  para  essa  incumbência. 

Era  este  serviço  desempenhado  por  um  funccionario  que  ex- 
pedia todos  os  actos  relativos  á.  cobrança  das  taxas  e  que,  ao  mesmo 
tempo,  as  arrecadava,  sem  para  isso  ser  obrigado  á  presta<^o  de 
fiança,  a  que  são  sujeitos  os  demais  arrecadadores  das  rendas  pu- 
blicas. 

A  escrípturação  dos  dinheiros  arrecadados,  que  elle  podia  fazer 
do  modo  que  quizesse  para  justificar  a  sua  carga,  seguia  um  sys- 
tema que  dava  logar  a  que  as  repartições  destinadas  ã  tomada  de 
contas  não  pudessem  conhecer  os  vicies  de  escripta,  porquanto  sô 
lhes  eram  remettidos  os  livros-talões  dos  recibos  de  contas  corren- 
tes e  os  de  remessa  de  dinheiros,  todos  escripturados  pelo  arreca- 
dador, quando  deviam  acompanhar  todos  os  originários  desses  do- 
cumentos para  o  confh)nto  necessário  â  sua  fiscalização. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  FODBR  BXMVmO  VSf& 

A  oommlssão,  tomando  na  devida  consideração  o  assumpto» 
teve  três  alvitres  a  seguir  :  ou  de  confiar  a  arrecadação  das  taxas 
•4^  repartições  do  Fazenda  na  localidade,  mediante  guia  expedida 
pela  capitania  do  porto,  ou  manter  nesta  dous  Hinccionarios,  um 
para  escripturaçao  e  outro  para  thesoureiro,  tendo  aquelle  a  escri* 
j^turação  a  seu  cargo  e  a  expedição  de  todos  os  actos  sujeitos  a  pa- 
gamento de  taxas  e  o  thesoureiro  a  funcção  de  as  receber  e  arreca- 
dar ;  ou  finalmente  estabelecer  a  cobrança  das  taxas  em  estam- 
pilhas aj^postas  aos  documentos  expedidos. 

O  primeiro  alvitre  traria  morosidade  e  embaraços  no  despacho 
das  embarcações,  pela  necessidade  de  ser  o  expediente  (eito  em 
repartições  distinctas,  muitas  vezes  installadas  a  grande  dist-mcia 
uma  da  outra. 

O  seffundo  acarretaria  augmento  de  pessoal,  não  simplií  cando  o 
expediente  nem  a  escripturaçao  da  secretaria  que  teria  do  manter 
os  mesmos  jogos  de  livros  que  tanto  a  sobrocarrogam  de  trabalho. 

O  terceiro,  isto  é,  a  cobrança  das  taxas  por  meio  do  estampilhas 
appostas  aos  documentos,  parojeuá  commii^são  o  mais  eílicaz,  quer 
oomo  fiscalização,  quer  c  )mo  reductor  de  trabalho,  por  .<er  mais 
expedito, permittindosupprimir  jogos  do  livros  e,  portanto,  reJucção 
de  despeza  para  a  cobrança  das  taxas  do  expediente  da  capitania. 
É  assim  ponderando  a  commissâo  o  abraçou. 

Entretanto,  para  sua  applicação  faz-se  preciso  acto  legisla- 
tivo modificando  o  regimen  da  arrecadação,  declarando  s^rém  os 
actos  expedidos  sujeitos  ás  taxas  em  estampilhas,  salvo  a  cobrança 
de  muitas  que  deverá  ser  feita  em  e8i>ecie. 

Easi  providenaia  tanto  mais  precisa  &e  faz  quanto  lia  conve- 
niência de  unificar-se  a  cobrança  das  taxas  por  taes  actos,  evitando 
a  duplicidade  de  pagamento,  já  em  estampilhas,  como  em  espécie, 
a  exemplo  do  que  so  procedia  quando  os  emolumentos  pertenciam 
ao  secretario ;  e  dani  parecer  a  commissâo  ter  sido  o  espirito  do 
legislador,  quando  tornou  aquelles  emolumentos  renda  do  Estado, 
í<izel-os  cobrar  pela  mesma  fôrraa  por  quo  eram  então  cobrados  nas 
capitanias,  quo  o  faziam  por  meio  do  sellos  em  estampilhas  ou  de 
verba,  pagos  nas  repartições  de  Fazenda. 

Preferindo  a  cobrança  das  taxas  era  estampilhas,  a  commissâo 
systematisou  a  escripturaçao  para  sua  arrecadação,  para  ser  posta 
cm  pratica  depois  do  acto  legislativo  que  estabelecer  aquella 
cobrança,  devendo  até  lá  o  serviço  da  arrecadação  ser  feito  segundo 
as  Ti^grasqu)  a  commissâo  designou  nas  disposições  transitórias. 

Do  estudo  da  tabeliã  das  taxas  cobradas  pelas  capitanias  dos 
■portos,  a  commissâo  concluiu  que  os  serviços  maritimos  foram  des- 
proporcionalracDte  taxados,  ficando  os  do  trafego  do  porto  menos 
onerados  que  os  da  cabotagem . 

Observou  também  que  as  taxas  cobradas  nos  consulados  são 
dilTerentes  án  pagas  nas  capitanias,  quando  ellas  apenas  deveriam 
diíTerir  na  espécie  da  moeda,  sendo  nos  consulados  o  pagamento  em 
ouro  e  nas  capitanias  em  moeda  corrente. 

Assim  sendo,  não  s6para  harmonizar  os  trabalhos  da  cobrança 
é»9  taxas  em  estamjsilhas,  como  para  proporcionai-as  á  importância 
dos  serviços,  confeccionou  a  commissâo  uma  tabeliã  para  ser  cobrada 
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Mta0  oapiiaaiaA,  &  %iiftl,  «i  y  og  «vronvar,  submettereis  &4teUberaçio 
da  GoDfprasso  Nadonal. 

Oj^na  a  cominiflBao  qyae  a  cobrança  de  taxas  por  esUmpiltas» 
peU  tabeliã  que  pEopoa,  exn  nada  diminuirá  a  renda  daa  capnaxàaar, 
antas  melhorará  sua  ââcalizaçãQ,  podendo  ser  ainda  aTaUadoo 
wêat/ihtm  produzido  pelo  numero  de  documentos  exp  adidos  e  qpi» 
içam  registrados  nos  respectivos  talões,  livros  o  arcbivos,  ssrviõãa 
ainda  pira  estatiatica  dos  serviços  desempenhados  pela  repaiw 
tição. 

Obediente  ás  vosias  iostrucçoas,  a  commisaão  sabordínau  ã^ 
4sapitanias  á  autoridade  do  inspector  de  Portos  e  Gostas»  que  exer- 
àèrlk  sobre  ellas  a  sua  aoçfto  directora,  e  propõe  que  por  eue  se-iam 
fornecidos  todos  os  livros  para  o  expediente  dessas  i^eparticpes.  fi- 
«aado  assim  assegurada  a  unLformidadje  do  systema  de  escripiar^ 
^So  por  mais  exigido  para  esse  ramo  do  publico  serviço. 

Releva  ponderar  qua  á  commissão  se  aâgura  da  mais  urgaaiM 
neeesBidade  ílearem  as  caj^taaias  das  diversas  eirenmampçõee 
da  Republica  subordinadas  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  emqmato 
mo  for  creada  a  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  pelo  menos,  oorao 
órgão  informante  e  como  elemento  p3nderad<xr  nm  differeatas 
questões  diariamente  suscitadas  e  consequentes  pedidos  de  salaçoés 
ao  Governo. 

Accrosce  considerar  que  esta  medida  virá  a^sás  alUviar  a  Se- 
cretaria de  Estado,  além  de  estabelecer  bises  seguras  paca  o  ver* 
dadeira  desempenho  dos  múltiplos  e  variados  serviços  a  carga 
dessas  repartições  o  convém  mesmo  dizer  qoe  essa  medida  r^m 
desabrigar  de  alguma  forma  o  Ministério  da  constante  e\ped\<;âo 
de  avisos,  elevando  dess'arte  extraordinariamente  e  sem  necessi- 
dade o  acervo  da  legislação  nacíon^U. 

Voltando  ainda  á  momentânea  questão  da  cabotagem  na^nonal, 
informa  a  comaiissâo  que  83  deteve  em  estudar  as  causas  pertuz^ 
badoras  do  regular  desenvolvimento  desse  ramo  da  actividade  pu- 
blica no  sentido  de  impedir  ou,  pelo  menos,  desviar  as  perturbações 
do  trabalho  maritímo,  ora  motivadas  pjr  exigências  de  soldacbK?, 
ora  pela  diminuição  de  horas  de  trabalho. 

Concluiu  a  commissão  que  nas  mãos  dos  armadores  e  capitães; 
estão  os  meios  mais  efflcazes  para  debellar  si  não  extinguir  os  em< 
pecilhos  que,  erroneamente,  elles  attribuem,  com  apregoadas  des- 
culpas, a  exaggeradas  exigências  do  regulamento  de  20  de  fevereiro 
de  1901. 

De  facto,  pela  parte  segunda  do  Código  Commercial,  compete 
aos  capitães  contractarem  livremente  as  tripulações  do  seus  navios, 
sendo  as  clausulas  desse  contracto  ou  ajuste  obrigatórias  para  as 
duas  partes  ajustantes. 

Pela  legislação  em  vigor,  as  contendas  relativas  aosactoas 
eentraei^os  das  tripolações  escapam  á  alçada  das  capitanias,  sendo 
deriniidas  em  acções  promovidas  perante  a  Justiça  Federal,  restaor 
do-lhes  apenas  a  acção  administrativa  de  regkátrar  esses  cositcactos 
CO,  algumas  vezes,  intervindo  como  elemento  conciliador  nas  e<Hi' 
tendas  das  partes,  quando  por  ellas  solicitadas. 
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OrigiiMUBi-se  dahi  as  difficuldades  para  o  maii  frao»  9«^,  pela^ 
IWlta  de  meioâ,  ae  vê jxrivado  de  pleitear  squm  diretto^  em  vista  daa 
peculiares  complicações  do  processo  .ipràicial,  occasionaado-lbe  se* 
Dretodo  despeças  superiores  ao  quantum  da  soldada  reclamada. 

Aecresoe  salientar  a  pratica  abusiva  de  desembarque  de  tri- 
polantes  nos  portos  de  escalas,  com  flagrante  desrespeito  ás  obvh* 
«iC^es  ajustadas,  e  isso,  na  pluralidade  das  vezes,  motivado  pelo 
desregramento  observado,  na  quasi  totalidade  dos  navios  mercantes 
nacionaes,  da  subdivisão  da  autoridade  principal  dos  capitães  pelos 
«eus  subordinados,  sinão  atô  pelos  mais  subalternos  empre^oa 
^Las  agencias  e  escriptorios. 

Do  exposto  se  infere  que  as  anomalias  apontadas  teem  concor- 
:rido  muito  mais  para  sobrecarregar  o  commercio  marítimo  do 
que  as  tabeliãs  de  taxas  de  actos  expedidos  pelas  capitanias  e  a 
natural  observância  de  preceitos,  aliás  verificados  em  outras  nações 
maritimae. 

A  creação  dos  tribunaes  marítimos  para  derimirem  em  pro- 
cessos summarios  as  questões  entre  capitães  e  tripolantes,  para 
julgar  o  punir  as  suas  faltas  como  profissionaes,  é  medida  que,  ao 
pensar  da  commissão,  S3  impõe  como  garantia  da  navegação ;  e, 
não  a  instituiu  no  regulamento  das  capitanias  por  ser  matéria 
dexN3ndente  do  Congresso  Nacional. 

Suggere,  porém,  data  vénia,  a  idéa  de  ficarem  os  julgamentos  de 
questões  entre  os  capitães  e  tripolantes  confiadas  ás  capitanias,  com 
recurso  para  a  Inspectoria  de  Portos  e  Ckjstas  e  na  parte  referente 
a  erros  profissionaes  confiadas  a  esta,  com  o  recurso  ex-offkio 
para  o  Conselho  do  Almirantado,  devendo  o  processo  ser  iniciado  nas 
capitanias  ad-instar  do  que  se  pratica  em  outras  nações  que 
manteem  esses  tribunaes. 

A  commiâ^LO,  tendo  em  consideração  que  com  a  soldada  é  o 
navio  obrigado  a  dar  ao  trípolante  a  alimentação,  a  exemplo  de 
de  outras  nações,  aimexou  ao  regulamento  das  capitanias  a  ta- 
beliã das  vitualhas  que  deve  haver  a  bordo  de  ci\da  navio,  para 
a  alimentação  diária  de  cada  pessoa  embarcada.  E  por  essa  forma 
estabelecida  a  ração  devida  a  cada  tripolante,  fica  satisfeita  uma 
aspiração  do  pe  .soai  marítimo,  evitada  uma  das  causas  allegadas 
para  e  sa  constante  e  condemnavel  mudança  de  tripolantes  dos 
navios,  com  gravame  para  o  commercio  marítimo,  pelos  desem- 
barques de  tripolantes  queixando-se  de  não  lhes  ser  dada  a  bordo 
alimentação  proporcional  ao  trabalho  exigido,  faltando-se-lhes 
mesmo  com  ella  em  alguns  navios. 

A  tabeliã  organizada  pela  commissão  está  regulada  pelas  exis- 
tentes na  Armada,  no  Lloyd  Brazileíro  e  na  Companhia  de  Nave- 
gação Coàteira,  para  alimentação  de  seu  pessoal, 

A  commissão  também  consignou,  a  bem  da  83gurança  da  nave- 
gação, clausulas  reguladoras  do  transporte  de  mercadorias  consi- 
deinidas  perigosas  e  deixou  á  Inspectoria  de  Portos  e  Costas  a  de- 
signação dessas  mercadorias,  attendendo  a  que,  com  as  con^tasfte» 
transformações  das  sciencias  industriaes,  matérias  que  hoje  8ã# 
reputadas  perigosas  poderão,  em  pouco  tempo,  deixar  de  o  ser, 
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^  portanto,  não  contii*  intcrcalal-as  no  corpo  do  re^ulameoto 
pOL'  ser  assumpto  mais  próprio  para  detaihes  expostos  om  ciiv 
eulares. 

E  assim  julga  a  commissão  ter  cumprido  as  vossas  ordens. 

Saúde  e  íratern idade. —  Emilio  de  Miranda  Ferreira  Caynpello, 
«apitao  de  mar  c  guerra. — Ca*  los  tf e  C,  Mdosi,  capitão  tcneata 
reformado. — Celso  Roinos  Romêro^  1°  teacníc  rcfor.aado. — Iyr*ac%a 
Av^gusío  Linlhares,  i*>  tenente  commis  ario. 

A  que  se  refere   o   decreto  n,  OOl'?'   dcí^fifr 
datet 

TITULO  I 

Da  organização  e  administração  deis  Capitanias  dos  Per  ta  3 

CAPITUÍ.0  1 

DA  ORGANIZAÇÃO   DAS  CAPITANIAS 

Art.  l.'»  Ao  Minibíerio  da  Marinha  cabem  a  admiuiàtraçã>  e 
direcção  da  marinha  mercante,  uella  compreliendida  o  ca^co,  o  pes- 
soal e  a  navegiição,  a  polícia  naval  e  admininistraiiva,  o  regi- 
men e  a  conservação  da  costa,  rios,  portos  e  lagoas  naví^iraveis 
abertos  á  navegação  interestadual  o  intornacioni*i,  ao  quj  for  c^^pa- 
cificado  nesta  re,s'iilamento. 

A'  Inspoctoria  dos  Portos  e  Cos  t  is  pertencerá  a  superinien- 
dencia  desses  serviço^. 

Art.  2.°  O  território  da  Republica  co  nprehend^  tintas  cir- 
cumscripções  para  o  serviço  naval,  (luantos  são  os  E-ítados  iíiari- 
timos  e  íluviaes  da  União. 

Art.  3.<>  O  domínio  raaritinio  fluvial  da  União  coiinreliende  : 
terrenos  de  marinha,  os  reservados  á  servidão  publica,  os  aceros- 
cidos  e  accrescidofl  de  accrescidos  do  que  trata  o  decreto  n.  4.105, 
de  22  de  fevereiro  de  IBt.S,  os  portos  do  mar,  rios  e  lagoas 
ft*anque:\dos  á  navegação  e  ao  comraercio  marítimo  intereaiadual  e 
internacional  e  as  aguas  territoriaes  da  Republica. 

Art.  4.»  Em  cada  circurascripção  flmceionarã  uma  capitania 
do  porto,  com  si?de  no  porto  de  maior  movimento  maritimo,  admi- 
nistrada por  oificiaei  áx  activa  ou  reformadas  do  corpo  da  armada. 

Art.  5.^  As  capitanias  dos  portos,  como  repartições  federaes, 
exercem  no  domínio  maritimo  e  fluvial  da  União  a  jurisdicção 
compatível  C3m  a  natureza  dos  seus  serviços  e  dentro  aos  limites 
deesa  jurisdicção  independem  de  qiiaesquer  outras  repartições  pu- 
blicas, e  estão  directamente  subordinadas  á  inspectoriíi  de  Portos  e 
Costas. 

Art.  6.<>  As  capitanias  dos  portos  terão  delegacias  e  agenclaa 
i>nde  for  necessário  estabelecel-as  no  interesse  do  commercio  marí- 
timo e  da  navegação,  as  quaes  lhes  ficarão  directamente  subordi- 
nadas • 
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Apt*  7.0  Nos  portos  estrangeiros  cabe  aos  consales  os  serviços 
da  marinha  mercante  especificados  neste  regulameato. 

CAPITULO  11 

DA  CLASSIFICAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  A  CARGO  DAS  CAPITANIAS 

Art.  8,*  Os  serviços  das  capitanias  dos  portos  compi»oliendein  : 

l»,  a  policia  naval,  o  regimen  e  a  conservação  da  costa,  portos, 
rios  e  lagoas  navegáveis  da  Republica ; 

2»,  a  inspecção  dos  pharôes  o  o  balisamento  da  costa,  dcê 
X)ortos  e  riose  lagoas  navegáveis; 

3*,  a  inscripção  civil  de  propriedade  dos  navios  mercantes 
nacionaes; 

4*»,  os  actos  e  contractos  referentes  ás  embarcações  morcantes 
nacionaes ; 

5<»,  a  matricula  ou  a  inscripção  marítima  do  todos  os  indi- 
iriduos  empregados  no  mar,  inclusive  o  pessoal  marítimo  de  todas 
as  repartições  federaes,  estaduaes  ou  municipaes  ; 

6*>,  o  arrolamento  das  embarcações  do  trafego  o  da  pesca  c  o 
«las  do  serviço  das  repartições  publicas  federaes, estaduaes  e  muni- 
cipaes, excepto  as  de  guerra ; 

70,  a  fiscalização  da  pesca  ; 

8°,  as  vistorias  das  embarcações  ; 

9»,  os  soccorros  navaes ; 

JO,  o  processo  por  infracção  deste  regularaoato  ; 

11,  os  exames  para  obtenção  da  carta  do  arraes,  meiííre  de 
pequena  cabotagem,  práticos  e  praticantes  do  machinístas  ; 

12,  a  collecta  das  multas  que  constituem  a  receita  eventual 
da  repartição ; 

13,  a  fiscalização  da  praticagem  dos  portos,  barra?,  rio-^,  la- 
goas e  costas ; 

14,  a  fiscalização  das  linbas  subvencionadas  pol a  União,  quando 
essa  incumbência  lhe  for  dada. 

CAPITULO  Ilt 

DO  PESSOAL  DAS  CAPITANIAS    DOS    PORTOS 

Art.  9."  As  capitanias  de  portos  e  suas  delegacias  serão  de 
tres  categorias,  conforme  a  importância  e  movimento  do  com- 
mercio  marítimo  de  sua  localidade. 

Paragrapbo  único.  A  elevação  da  categoria  das  capitanias, 
delegacias  e  agencias  será  feita  por  lei. 

Art.  10.  O  pessoal  das  capitanias,  delegacias  e  agencias  desti- 
nado ao  serviço  da  policia  naval  e  do  expediente  da  secretaria 
J9erd  o  de  que  trata  o  capitulo  IV  do  titulo  I  e  capítulos  I  ao  VUI  do 
titulo  II  deste  regulamento. 

§  l.«  Exercerão  a  policia  naval:  os  capitães  de  portos  e  dele- 
gados, 03  ajudaates,  patrões-móres,  patrões,  macbinistas,  fo- 
guistas,  marinheiros  e  agentes. 
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§  S.»  ExeroerSo  tedasivasMAte  o  mttíoo  do  ei^ediant^  da  se- 
cretaria: os  8eci*etarios,   offieiaea,  amamieDfles,  porteiras  e    ces- 

tlnuoâ-serventes . 

Art.  1 1 .  Nas  delegacias  onde  não  houver  ajudante,  o  As^g^Ao 
accumulará  as  fúncções  ;  assim  como  o  secretario  as  do  offiékml, 
auxiliado  pelo  porteiro,  sem  prejuízo  do  serriço  deste  ;  o  patraio 
exercerá  as  funcções  de  patrlío-mór  e  o  continuo-^ervente  as  do 
porteiro,  onde  não  houver  taes  empregados. 


CAPITULO  IV 


DAS  AGENCIAS 

Art.  12.  Nos  portos  que,  pela  importanoia  da  navega^  ou  do 
oommercio  marítimo  não  comportem  delegacias,  haverl  agencm^ai 
capitania  confiadas  a  inferior<38  reformadas  da  Armada  ou  a  algmoa 
marítimo  matriculado  na  capitania,  áa  confiança  do  capitik)  ão 
porto  para  exercer  na  localidade  a  policia  naval  que  cabe  ao  ca- 
pitão do  porto  de  quem  é  proposto,  a  quem  fica  directamente  sub- 
ordinado e  de  quem  recebe  as  ordens  para  o  serviço. 

Art.  13.  As  agencias  serão  com  íVequencia  inspeccionadas  pele 
capitão  do  porto  ou  pelo  ajudante  que  for  designa Jo. 

Art.  14.  O  pessoal  das  agencias  podeL'á  reunir  qualquer  ou* 
tra  profissão  que  não  s^a  a  de  empregado  publico  federal. 

Art.  15.  Os  livros  para  o  expediente  das  agencias  serão  for- 
necidos pela  capitania  do  port  j. 

Art.  16.  As  agencias  serão  creadas  por  proposta  ao  Governo, 
que,  si  concordar,  pedirá  ao  Congresso  Nacional  a  necessária  auto- 
rização. 

Art.  17.  O  pessoal  das  agoncias  é  de  nomeação  do  inspector 
de  portos  e  costas  por  propôs^  do  capitão  do  porto. 

Art.  18.  A  cobrança  das  multas  impostas  pela  agencia  serã 
feita  por  ordem  do  capitão  do  porto  a  quem  serão  remettidos  os 
autos  da  infracção. 

Art.  19.  Nas  agencias  as  vistorias  das  embarcações  sarão  fei- 
tas por  peritos  nomeados  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  20.  As  agencias  semestralmente  remetterão  ao  capitão 
do  porto  um  relatório  de  todo  o  movimento  da  agencia  com  indi- 
cações do  medidas  tendentes  ao  mellioramento  dos  serviços  a  seu 
cargo  e  prestarão  conta  annual  do  serviço  ao  capitão  do  porto. 

Art.  21 .  Os  agentes  quando  não  forem  praças  reformadas  pre- 
starão fiança  que  será  arbitrada  pelo  inspector  de  portos  e  cos- 
tas e  não  excederá  de  500$,  não  podendo  assumir  o  exercício  do 
cargo  sem  haver  entrado  com  a  ret^>eotiva  importância  para  a 
repartição  do  lliesouro  Federal  que  existir  mais  próxima  da  looi^ 
Jidade. 
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CAWTULO  V 

DO  MATERIAL  DAS  CAnTANlAB  B   B9AB  DEKNDBNCIAfl 

Art.  28.  As  capitanias  terão  as  embarcações  a  vapor  e  a  re- 
mos que  forem  necessárias  para  o  serviço  geral  do  porto,  o  mate- 
rial para  o  soccorro  naval,  oombas  e  demais  appareihos  para  a 
extinção  de  incêndios . 

Art.  23.  As  delegacias  terão  as  embarcações  apropriadas  á 
navegado  dos  portos  onde  ÍUnccionareni  o  á  prajtíoagem  que  nellas 
houver  jpor  administração. 

Serão  também  providas  de  material  indispensável  ao  serviço 
de  soccorros. 

Art.  24.  As  capitanias  e  delegacias  occuparão  edificio  situado 
JMB  proximidades  do  porto  com  accommodações  para  residência  do 
capl:&o  do  porto  e  dos  iyudant3s,  aquartelamento  de  seus  empre- 
gados militares  ou  assemelhados  e  acondicionamento  de  todo  o 
material  náutico  e  de  incêndio. 

Terão  também  carreiras  com  coberturas  para  a  conservação  e 
limpeza  das   embarcações  a  remos  e  lanchas  a  vapor. 

TITULO  11 
Bo  pessoal  das  capitanias  e  seus  deveres 

CAPITULO  I 

DO  CAPITÃO  DO  PORTO 

Art.  ©.  o  capitão  do  porto,  como  chefe  da  capitania,  exerce 
autoridade  sobre  o  pessoal  nelja  empregado,  tendo  por  superior  im- 
medíato  o  inspector  de  Portos  e  Costas,  e,  no  Estado  do  sua  juris- 
dic^^o,  ô  a  primeira  autoridade  naval  militar,  excepto,  quanto 
a  esta  parte,  se  na  localidade  ou  no  porto  houver  outra  em  exeiv 
cicio  de  funcções  militares  de  commando  de  força  ou  de  chefe  de 
estabelecimento  de  marinha,  de  categoria  superior. 

Art.  26.  Ao  capitão  do  porto  compete  : 

l^^  a  policia,  o  regimen  e  a  conservação  da  costa,  rios,  portes 
e  lagoas  navegáveis ; 

29^  administrar  os  serviços  da  capitania  oom  o  auxilio  de  re- 
speotiTo  pessoal,  cansprindo  e  fazendo  eumxNrir  as  disposições  do 
fteseate  regulamento  ; 

39,  manter  a  boa  ordem  nos  trabalhos  da  capitania  e  a  discipli- 
o»  entre  os  seus  «upregados  ; 

4»,  responder  perante  o  inspector  de  Portos  e  Costas  pela  fiei 
lo  dos  serviços  i^ae  administrar ; 

^^  «setoter  e  fttno*  executar  as  ordens  do  iii8pe(?tor  de  Portos 
e  Gostas  : 
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Ô«,  escalar  o  pessoal  que  deve  permanecer  na  capitania  depois 
(las  horas  do  expediente  ; 

7<>,  corresponder^se  directamente  com  todas  as  autarid^des  ; 

B*,  processar  e  decidir  todas  as  questões  relativas  &  policia 
naval  sem  prejuízo  das  attribuiQOes  conferidas  á  policia  do  Duteieio 
Federal  ou  dos  Estados  ; 

Q'»,  percorrer  as  repartições  de  sua  dependência,  era  correição, 
duas  vezes  por  anno,  requisitando,  si  nâo  tiver,  os  meios  de  traAs- 
porte  ao  inspector  de  Portos  e  Ck)ita3 ; 

10,  presidir  as  vistorias  a  que  forem  submettidas  as  embar- 
cações e  escalar  para  esses  serviço  os  ajudantes  da  capitania; 

11,  presidir  as  mesas  de  exame  para  práticos,  mestre  de  pe- 
quona  cabotagem,  arraes  e  praticantes  de  machinistas  ; 

12,  presidir  os  leilões  que  se  realizarem  nas  capitanias  ; 

13,  providenciar  sobre  os  destinos  dos  dinheiros  arrecadados 
pela  capitania,  e  sobre  os  inventários  dos  responsáveis  da  Fazenda 
NacionsJ,  ordenando  que,  terminado  cada  exercício,  os  respectivo*^ 
livros  íle  receita  e  (le->5peza  e  seus  auxiliares  sejam  remeUidos  ^ 
Inspectoria  de  Portos  e  Costas  ; 

14,  empossar  os  empregados  e  tomar  delles  o  compromisso 
de  bem  servirem  ;  c  dar-lhes  licença  por  motivo  justifteado,  nâo 
excedendo  do  15  dias  era  cada  anno  ; 

15,  nomear  e  contractar  o  pess  jal,  cujo  provimento  lhe  com- 
petir ; 

1(5,  propor  o  pessoal  id  ineo  para  o  serviço  da  capitania,  ciyá 
nomeação  dependa  do  Ministro  da  Marinha,  ou  do  inspector  de 
Purtos  e  Costas  ; 

17,  prover  as  falt  iS  oa  impedimentos  temporários  dos  empre- 
gados quenao  tiverem  substituto  legal ; 

IS,  convocar  e  presidir  o  conselho  de  compras,  quando  lhe 
competir ; 

li),  assignai'  os  termos  de  abertura  dos  livros  da  repartido 
o  bem  assim  dos  navios  mercantes  sujeitos  a  essa  formalidaide, 
autorizando  a  rubricar  as  folhas  deites  os  ofiicíaes  da  secretaria 
(}  ás  daquellos  os  ajudantes ; 

20,  autbenticar  es  documentos  que  dependam  da  capitania 
para  a  arrecadação  de  impostos  federa  os ; 

21,  orginlzar  tabeliãs  de  frete  para  as  embarcações  do  ira- 
fe^^o  d.»  porto,  coniprehendidos  os  rebocadores  de  barra  fora; 

2?,  prjpor  a  adopção  de  melhoramentos  aconselhados  pela 
experiência,  e  dos  já  applicados  em  repartições  semelhantes  do 
o  itras  marinhas,  com  bom  êxito  ; 

23,  impor  multas  pelas  infracções  deste  regulamento  ; 

24,  requisitar  o  auxilio  das  autoridades  civis  e  militares  e  da 
]X)licia,  quando  lhe  for  preciso,  ]^ara  fazer  elTectivas  as  dlspoâçõós 
regulamentares;  prender  e  pu.iir  os  que  as  infringirem; 

25,  apresentar  annualmente,  em  janeiro,  ao  inspector  de  Portos 
e  Costas  o  relatório  do  anno  anterior,  do  qual  conste  o  estado  dos 
serviç.*s,  com  indicação  das  medidas  que  os  tornem  mais  efllcazaB^ 

20,  manter  em  todas  as  circumstancias  a  autonomia  do^  en- 
cargos da  capitania ; 
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27,  regularizar  e  decidir,  em  juizo  yerbal,  a  remuneração 
<ieyida  por  salvamento  e  abalroamento  que  não  excedam  de 
l:00a|000; 

m^  ministrar  ao  procurador  seccional  todas  as  informações  o 
d^ocumoatos  que  forem  necessários  para  defender  os  interesses  da 
Fazenda  Nacional ; 

29,  mandar  autoar,  nos  casos  de  desobediência  ás  suas  ordens, 
ou  de  qualquer  outro  delicto,  as  pessoas  que  delinquirem  dentro  do 
ediâcio  da  capitania  e  remetter  ao  juizo  criminal  competente  o 
auto,  com  todos  os  documentos  e  informações  necessárias  para  este 
lhes  formar  culpa  na  forma  da  lei,  dando  de  tudo  conta  ao  insp^ 
ctor  de  Portos  e  Costas. 

Nos  casos  de  delictos  commettidos  fora  da  capitania,  mas  em 
logares  snu^i^^s  ^  sua  autoridade  ou  jurisdicçao,  o  auto  será 
la  vidado  pelo  empregado  mais  graduado  que  estiver  presente  o 
aasi^nado  peias  testemunhas  presenciaes  do  facto,  e  depois  r^^ 
Tnettido  ao  capitão  do  porto,  para  ulterior  procodimento,  na  forniam 
acima  citada. 

Art.  27.  O  capitão  do  porío  somente  delegará  poderes  ao  aju- 
dante, fora  dos  casos  previstos  neste  rc;^ulamento,  qii:»ido  estivor 
impedido. 

Art.  28.  O  capitão  do  porto  nus  compras  miadas  p  a\\  o  Gxp3-. 
diente  da  capitania  e  consumo  das  embarcações  orde  i.ará  que  a  ao 
quislçào  soja  feita  directamente  por  empregados  de  sua  confiança 
segundo  os  preços  correntes  do  mercado  e  dentro  das  verbas  orçíi.' 
mentirias  votadas,  sem  exceder  em  cada  mez  á  duo.locima  partia 
de  cada  verba.. 

Ordinariamente,  porém,  convocará,  o  conselho  do  compras^ 
chamará  concurrencia,  procedendo  de  accôrdo  com  a>  disposicpO!» 
que  re.Jíulim  a  espécie. 

Art.  29.  O  capitão  do  porto,  além  das  condições  do  navogabiliv 
dade,  verificada  pela  commissão  de  vistorias,  examinará,  ante* 
da  sahida  dos  navios  a  vapor  ou  a  vela  nacionacs,  si  estes 
de  acham  em  bom  estado  de  ordem  e  asseio  o  apercebidos  do  sobresa^ 
lentes  e  vitualhas  para  a  viagem  ;  si  o  serviço  de  mesa  e  camaro- 
tes e  outros  compartimentos  do  nivio  garantem  o  conforto  e  bem 
estar  dos  passageiros  na  proporção  do  suas  viagens ;  si  as  acconn- 
inudaçres  destinadas  aos  passageiros  e  tripolantos  lhos  são  assogu*- 
radas ;  assim  como  si  todos  (S  apparelhos  o  meios  do  garantia^ 
existentes  a  boi*do  dos  navios  contra  os  accidentes  <lo  mar, 
incêndios  e  naufrágios,  parcW  a  salvação  das  mercadorias  o  das  peUa»^ 
801S  embarcadas,  são  siUilcientrs  para  esse  mister. 

§  i.<»  Aos  nuios  que  não  estiverem  convenientemente  apparer 
lUados  ou  estiverem  com  excesso  de  carga  aiiim  da  linha  do  agua* 
o  capitão  do  port )  retirará  ou  negará  o  passe  para  a  s'>hida  e  mul- 
tará o  commandante  em  500$  a  1:000$  e  dar^  parte  da  occurroncia 
ao  inspector  de  Portos  o  Gostas,  quando  se  tratar  de  liniias  subvon* 
cionadas  pela  União. 

g  8.«  O  capitão  deporto,  quando  o  navio  tiver  dosahir  á  noite, 
escalará  o  ajudante  que  tenha  do  substituil-o  no  e.\ime  e  prov^ 
dencias  deste  artigo. 
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áo  parto  será  Bubstituido  pelo  mais  antfgo  de  Bens  ^vdaotes,  na 
íklãk  destes  por  um  offlcial  da  força  naval  existente  no  porle, 
^WB  for  designado  pelo  oommandante,  e  fins^meate  pelo  ^trão- 


CAPITULO  n 

DOS   ikiUDANTBS 

Art.  31.  O  l'' ajudante,  ou  o  mais  graduado  on  antigo  dentre 
OS  officiaes  que  serrirem  esse  cargo,  é  o  substituto  legal  ao  capitão 
do  porto,  c  runccionará  oomo  fiscal  da  Fazenda  Nacional,  iDop^do- 
nando  a  carga  dos  responsáveis,  o  acondicionamento  do  material  e 
seu  estado  de  conservuçio. 

Art.  32.  Incumbe  mais  ao  1<>  ajudante: 

10,  fazer  o  inquérito  policiai  militar  e  da  policia  naval  por 
delegação  do  capitão  do  porto  ; 

2«,  detalhar  o  serviço  das  rondas  do  pessoal  e  embarcações  da 
c^tania. 

Art.  33.  Ao  2^  ajudante  compete  cncarregar-se  do  pessoal 
marítimo  da  capitania,  providenciando  para  que  os  patrões  e  ma- 
rislMiros,  assim  como  os  maciíinistas  e  ft^guistas  conliepam  beh 
as  obrigações  que  teem  a  cumprir. 

Art.  34.  Ao  S""  amdantc  compete  encarregar-se  de  todas  is 
embarcações  da  capitania,  providenciando  para  que  o  material 
etteiia  bem  cuidado. 

Art.  35.  São  obrigações  commuos  aos  ajudantes: 

l'',  coadjuvar  o  capitão  do  porto  no  desempenlio  de  suas  attri- 
buições,  cumprir  o  fazer  cumprir  as  ordens  que  delle  receber ; 

2<>,  manter  a  boa  ordem  no  recinto  da  capitania,  o  a  (iisei- 
plina  do  pessoal  em  todas  as  occasiões ; 

3^,  rondar  os  ancoradouros  uma  ou  maia  vezes  por  dia,  con- 
forme o  movimento  do  porto  ; 

4°,  permanecer  na  capitania  no  dia  em  que  for  escalado  para 
attender,  durante  ou  fora  das  horas  do  expediente,  ao  serviço  ds 
modo  que  na  ausência  do  capitão  do  porto  haja  quem  por  elle 
sssponda; 

5«,  pernoitar  na  reparti<^  quando  houver  aooommodaçics 
para  isso ; 

6<>,  acudir  aos  soccorros  que  a  eapitania  tiver  de  prestar,  ainda 
que  não  resida  no  recinto  deUa ; 

7«,  permittir  que,  fora  das  horas  do  expediente,  atraquem  ao 
oáes  da  capitania  as  embarcações  miúdas  dos  navios  mercantes  ou 
quaesquer  outras  do  trafego  do  porto  que  tiverem  de  fazer  eomr 
miiaicações  urgentes  ou  de  pedir  providencias  ao  oaso  de  sinistro 
no  porto  ; 

8«,  presidir  as  vistorias  por  ordem  do  capitão  do  porto; 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  BXKGtmVO  1586 

9^,  attender  ás  roclamaçSes  sobre  assumpto  marítimo,  e  si  nio 
pader  ítoel-o,  por  ser  a  capitania  incompetente,  encaminhar  os 
reclamantes,  sooretudo  estrangeiros,  para  a  repartição  ou  estabe- 
lecimento  que  possa  providenciar  a  respeito  ; 

10,  participar  ao  capitão  do  porto  qualquer  irregularidade  no 
Tegimen  do  porto,  da  qual  resulte  infracção  da  policia  naval,  que 
tenha  chegado  ao  seu  conhecimento  por  observação  própria, 
por  denuncia  da  imprensa,  ou  por  informações  de  pessoa  fide- 
dig^na. 

CAPITULO  III 

DOS     DELECfADOS 

Ari,  36.  Aos  delegados  das  capitanias  compete : 

l<^,  cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  capitão  do  porto, 
a  quem  estão  directamente  subordinados  ; 

^,  exercer,  por  delegação,  as  funcções  de  capitão  do  porto, 
com  responsabilidade  própria,  onde  estiver  estabelecida  a  delegacia, 
i^zendo  nella  executar  todas  as  disposições  do  presente  regulamento 
que  lhe  forem  applicaveis  ; 

3*,  corresponderem-sG  directamente  com  o  capitão  do  porto  e 
Qom  as  autoridades  locacs,  sempre  que  for  preciso,  a  bem  do  serviço 
da  delQgacia. 

Art.  37.  Os  empregados  da  delegacia  exercitam  as  mesmas 
funcções  dos  que  lhes  correspondam  na  capitania. 


CAPITLXO  IV 

DO  PnSSOAL  DA  SECRETARIA 

Art.  38.  o  secretario,  quo  exercerá  também  a  funcção  de  the- 
Sfoureiro,  é  responsável  pelos  dinheiros  arrecadados  pela  capi- 
tania, x>ela  boa  ordem  e  regularidade  dos  trabalhos  da  secretaria, 
ctgo  expediente  dirige,  distribuo  e  executa  de  conformidade  com  o 
quo  dispõe  este  regulamento,  quo  cumprirá  e  fará  cumprir  exacta- 
mente pelos  empregados  da  secretaria. 

Art.  39.  Incumbe  mais  ao  secretario: 

IS  escripturar  o  inquérito  policial  o  os  inquéritos  em  geral 
sobre  os  sinistros  no  mar ; 

2*>,  escripturar  os  processos  que  tenham  de  ser  decididos  pelo 
capitão  do  porto,  e  tomar  por  termo  os  recursos  interpostos  pelas 
partes; 

3<»,  redigir  e  conferir  toda  a  correspondência  oífícial  da 
capitania  e  em  gorai  todos  os  actos  expedidos  pela  secretaria 
com  a  assignatura  do  capitão  do  porto  ou  de  quem  o  substituir  em 
seus  iinpe£mentos ; 
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4*,  lavrar  termos  -em  IhrroBoa  fóra  d^llee  e  ^aielrmngkrtrajr; 

5»,  M0ignav  M  oertiáSeB  imndadaB  passar  ]^lo  cag^a  <fo 
porto; 

6^t  coUigir  dados  para  o  relatório  annaal  da  repartição^  q«« 
íkréb  aeompaohar  demappas,  por  elle  organizados,  conteodo  o 
iramero  de  navios  entrados  e  sabidos  oom  declaração  das  tripalações, 
toBéKafem,  portos  de  procedência  e  destino,  e  assim  de  todos  os 
indivíduos  empregados  na  vida  do  mar,  segando  a  profissão  de 
cada  um ; 

7^,  propor  ao  capitão  do  porto  as  providencias  conducentes  ao 
melhor  andamento  do  serviço  da  secretaria  ; 

8^,  organizar  annualmentealista  dos  navios  mercantes  á  veia, 
e  a  vapor  da  marinha  brazileira  e  a  estatistica  dos  naaft-«ag-io6 
occorridos,  em  igual  perioJo,  nas  costas  comprehcndidas  na  cir- 
cumscripção  da  capitania,  para  serem  remettidas  á  Inspectoria  de 
Portos  e  Costas ; 

O**,  arrecadar  as  multas  cobradas  pela  capitania  eíkzer  entrega 
da  respectiva  impjrtancia  ao  Thesouro  Federal,  ás  Bdegaeías 
Fiseaes,  As  Mesas  de  Rendas  e  Collectoriae,  segundo  o  íoirnr  oní  que 
AMMMsionarem  as  capitanias ; 

)0,  ík^er  as  folhas  de  pagamento  dos  empregados  e  demais 
pessoal  da  capitania ; 

11,  fazer  a  inscripção  civil  de  propriedade  dos  navios  mercan- 
tes nacionaes  e  registrar  todos  os  actos  e  contractos  referentes  aos 
mesmos ; 

12,  eífectuar  a  matricula  ou  inscripção  maritim-^  da  go\te  do 
mar  ; 

13,  lavrar  os  termos  das  vistorias  e  expLdir  as  certidões  res- 
pectivas ; 

14,  receber,  conferir  o  despachar  os  róes  de  equipagem  dos  na- 
vios entrados  ou  para  sahir ; 

15,  eífectuar  o  arrolamento  das  embarcações  do  trafego  do 
porto  e  pesca  e  as  demais  sujeitas  a  essa  formalidade  ; 

16,  passar  as  licenças  de  embarcações  e  as  de  qualquer  outra 
natureza,  que  forem  despachadas  pelo  capitão  deporto  ; 

17,  enoeiTar,  com  sua  assignatura,  o  ponto  dos  empregados  a 
elle  sujeitos  ; 

18,  distribuir  o  serviço  pelos  ofliciaes  e  amanuenses. 


CAPITULO  V 

DJS    OFFICIAES  E    AMANU£N>ES 

Art.  40.  Aos  oíliciaes  e  amanuenses  cumpre  auxiliar  os  trafca* 
llMB  da  repartição,  d )  accôrdo  com  as  instrucçoes  que  reeeberom  do 
sacrctairio. 

Art.  41.  Ao  ofllcial  compete  substituir  o  secretario  em  aeus 
impedimentos  e  íUltas. 
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CAPITULO    VI 

DO  PORTEIRO    (encarregado  DE  DILIGENCIAS) 

Art.  42,  O  porteiro  exercerá  também  as  funcçoes  de  official  de 
jflstíça  da  capitania  e  fará  as  intimações  que  lhe  forem  ordenadas, 
jnira  a  cobrança  das  multas  por  infíracçâo  deste  regulamento,  e 
ainda  todas  as  diligencias  policiaes  que  tenham  por  objecto  au- 
xiliar a  inspecção  da  capitania  sobre  os  individuos  de  profissão  ma- 
Titima  e  as  embarcações  em  que  eiles  forem  empregados. 

§  1.0  E'  subordinado  ao  capitão  do  porto,  de  quem  recebe  ae 
ordens  para  effectuar  as  intimações  sobre  o  pagamento  de  multas, 
e  qoaesquer  outras  que  se  tornarem  necesâarias. 

g  a.^  Sobre  as  diligencias  que  tenha  de  effectuar  deve  receber 
as  instrucçoes  do  capitão  do  porto,  que  rubricará,  as  assignadas  pelo 
secretario. 

Art.  43.  O  porteiro,  sem  prejuízo  de  suas  obrigações  especiaes, 
auxiliará  o  secretario  nos  trabalhos  de  escripta,  sempre  que  1k)u* 
Tir  muita  affiuencia  de  expa.liente  a  despaehar. 

§  !.•  E*  responsável  pela  mobilia,  utensílios  e  outros  objectos 
das  salas  do  expediente,  qu3  rcceberil  por  inventario. 

§  2.<^  Quando  houver  mais  de  um  porteiro,  ao  mais  antigo 
cabe  a  responsabilidade  de  que  trata  o  paragrapho  anterior, 
iiem  como  o  pedido,  recebimento  e  despeza  da  verba  para  o 
asseio  da  secretaria,  que  o  fará  mensalmente,  prestando  contas  ao 
1«  ajudante,  antes  de  receber  a  quota  do  mez  ses^uinte. 

Os  pedidos  de  dinheiro  serão  feitos,  por  escripto,  pelo  porteiro  e 
rubricados  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  44.  Ao  porteiro  incumbe  mais  : 

1«,  cuidar  na  conservação  e  boa  guarda  da  mobilia  e  quaesquer 
outros  objectos  das  saias  do  expediente  ; 

é«,  ter  sempre  providas  do  necessário  aí  meias  dos  empre- 
gados; 

S^,  velar  na  policia  e  oMem  das  ante-salas  e  âu^ilitar  a  entrada 
e  sahida  das  pessoas  que  tiverem  negocio  na  capitania  ; 

4»,  fechar,  sellar  e  expedir  a  correspondência  ; 

S*,  transmittir  aos  empregados  os  recados,  papeis  e  ordens  ; 

6o,  abrir  a  repartição  nos  dias  de  serviço,  uma  hora  antes  âa 
marcada  para  o  começo  dos  trabalhos  o  extraordinariameate* 
quando  ordenar  o  capiíaLo  do  vattò  ; 

7^,  fazer  os  leilões,  na  falta  do  re^ipectivo  leiloeiro. 

Art.  45.  Quando  funcoionar  como  official  de  justiça,  o  porteiro 
terá  direito  ás  custas  que  forem  percebidas  em  idênticos  casos  nos 
jxiizos  federaes,  além  dos  vencimentos  que  lhe  forem  arbitrados. 

Art.  46.  Aos  continuos-serventes  incumbe  o  asseio  e  lim- 
ita geral  das  salas  e  gabinetes  da  secretaria,  e  coadjuvar  o 
^eftrregado  das  dttigeiwias. 
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CAPITULO     VU 

DO  PATRÃO-MÓR 

Art.  47.  Em  to  las  aa  capitanias  haverá  ura  patrão  mòr  di- 
rectamente subordinado  ao  capitão  do  porto. 

Art.  48.  O  pati-ao-mór  tem  sob  sua  direc^*ao  todas  as  embar- 
cações a  remos  e  a  vapor  da  capitania,  que  juntamente  com  o 
material  destinado  ao  serviço  geral  do  porto  e  a  soccorrcs  no 
mar  lhe  serão  carregados  por  inventario. 

Art.  49.  A  gente  do  serviço  marítimo  da  capitania  íica  sub- 
ordinada  ao  patrâo-mór. 

Art.  50.   Compete  ao  patrão-mór  : 

1<>,  dirigir  todos  os  trabalhos  da  arte  do  marinheiro,  qno  tive- 
rem de  ser  executados  pela  capitania,  e,  em  geral,  todos  os  ser- 
viços de  igual  natureza  ordenados  pelo  capitão  do  porto  ; 

go,  prestar  soccorros,  dentro  ou  fóra  do  porto,  aos  navios  , 

3<>,  fazer  dentro  do  porto,  no  ancoradouro  próprio,  as  ams-rra- 
ções  âxas  para  os  navios  de  guerra  nacionaes ; 

40,  ter  sempre  promptas  as  embarcações  da  capitania,  saíbs 
e  claros  os  apparelhoi  do  serviço  marítimo  e  de  soccorro  naval, 
observando  a  este  respeito  as  instrucções  do  ajudante  ,- 

5<*,  cumprir  as  ordens  do  capitão  do  porto  e  as  que  lhe  forem 
dadas  pelo  ajudante,  em  qualquer  circumstancia  ; 

6^,  percori^er  todas  as  manhãs  os  dirersoa  aacondourod 
para  inspeccionar  as  amarrações  das  embarcações  fvmdeadas, 
as  bóias,  balisas  e  cães,  dando  parte  do  que  verificar  de  anormal 
ao  ajudante  de  serviço  ; 

70,  ter  sob  sua  guarda  03  depósitos  de  carvão  pertencentes 
ao  Ministério  da  Marinha,  que  lhe  serão  carregados  por  inventario. 

Art.  51.  O  patrãu-mór  deve  acondicionar  todo  o  material  de 
sua  responsabilidade  nos  depósitos  da  capitania,  arrumando  e  ro- 
tulando os  apparclhos  que  não  forem  de  uso  diário. 

Art.  52.  Cumpre  ao  patrão-mór  conservar  em  amarrações 
próximas  da  capitania,  e  de  preferencia  na  doca  que  a  esta  per- 
tencer, as  embarcações  que  não  estiverem  nas  carreiras  sob  coberta. 

Art.  53.  Nas  capitanias,  onde  o  secretario  não  for  commissa- 
rio,  serão  os  pedidos  de  mantimentos,  para  as  rações  do  pe  vsoal 
municiado  e  do  sobresalentes  para  o  serviço  da  capitania  feit03 
pelo  patrão-mór,  seguindo-se  para  o  recebimento  o  despeza  os  pro- 
cessos do  regulamento  do  serviço  de  fazenda  da  armada,  para  o 
que  terá  os  livros  respectivos,  devendo  annualmente  prestar  oontiv 
de  sua  gestão. 

CAPITULO  vm 

DA.  GENTE  DO  SERVIÇO  NAVAL 

Art.  54.  Os  patrões  ao  serviço  das  capitanias,  subordinados 
ao  pessoal  dirigente  destas,  tecm  por  especial  incumbência  zelat 
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pela  oonservaçio  das  embarcações  que  lhes  forem  coaíladas.  Perten- 
cem &  direcção  geral  do  patrâo-mór,  mas  respondem  perante  o 
aiadante  pelo  estado  das  embarcações  e  pela  disciplina  de  seus 
tripolantes. 

Art.  55.  Nas  foinas  da  capitania  os  patrões  devem  manter,  a 
todo  transe,  a  ordem  e  a  subordinação  da  gente  que  dirigem. 

Paragrapho  único.  São  encarregados  de  rondar  os  ancoradou- 
ros e  cáes,  conforme  o  detalhe  desse  serviço,  organizado  pelo  pri- 
meiro ajudante,  de  quem  receberão  as  necessárias  instrucções,  e 
podom  ser  empregados  em  quaesquer  diligencias  de  caracter  naval 
ou  que  tenham  por  fim  auxiliar  a  policia  do  l»istricto  Federal  ou  dos 
Estados. 

Art.  56.  Oi  patrões,  por  occasião  de  soccorro  a  navio,  acodem 
com  a  gente  do  serviço  naval  sob  as  ordens  do  patrão-mór. 

Art.  57,  Os  patrões  devem  ter  carta  do  arraes  e  possuir  as 
habilitações  precisas  para  pilotoar  as  embarcações  da  capitania 
em  qualquer  expedição  no  interior  do  port ),  podendo  nessa  quali- 
dade ser  chamados  para  fazer  parte  da  .commissão  de  exame  dos 
candidatos  á  carta  de  arraes. 

Art.  58.  A  marinhagem  para  o  serviço  da  capitania  deve  ser 
contractada  entre  os  indivíduos  de  profissão  marítima,  de  prefe- 
rencia os  que  tiverem  sido  praça  da  araiada  com  baixa  por  con- 
clusão de  tempo.  Nos  contractos  devem  ser  especificadas  as  obri- 
gações de  cada  um,  as  soldadas,  o  tampo  do  serviço  e  o  premio  de 
reengajamento,  si  houver  essa  clausula. 

Paragrapho  único.  Incumbe  especialmente  á  mirinhagem  ter 
as  embarcações  aprestadas  e  no  m  úor  estado  de  asseio,  assim  como 
conservar  o  seu  aquartelamento  o  rancho  limpos  e  arejados. 

Art.  59.  Dentro  os  marinheiros  serão  tirados  paio  aju  lanto  os 
patrões  das  embarcações  a  remos. 

Art.  60.  Agente  do  serviço  naval,  p>r  occasião  de  incêndio  a 
bordo  ou  na  capitania,  acudirá,  com  bj/nbas  de  que  esta  dispuzer  e 
poderá  ser  utilizada,  por  ordem  do  capitão  do  porto  ou  de  quem 
suas  vezes  fizer,  na  extincção  de  incêndios  fora  dx>  recinto  da  capi- 
tania si  não  houver  no  logar  serviço  opgaoizado  para  os  soccorros 
dessa  natureza. 

Art.  61 .  Os  machinistas  e  fog.iistas,  contractados  para  servi- 
rem nas  embarcações  da  capitania,  de  empenharão  suas  obrigações 
de  accôrdo  com  o  que  se  acha  estabelecido  p^ra  os  do  Corpo  de  Ma- 
chinistas Navaes  no  respectivo  regulamento. 

Pertençam  á,  direcção  do  pati*ão-mór,  como  pessjal  do  serviço 
naval»  mas  são  immediatamento  subordinados  ao  ajudante,  perante 
quem  respondem  pela  limpeza,  conservação  e  fuuccionamcnto  das 
machinas  das  lanclias,  assim  como  pelo  conjiimo  do  combustivel  e 
sobresalentes. 

Devem  obedecer  aos  pati*õei  das  einbarcações  era  queser- 
viren. 
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Art.  âd.  Ob  eapitàee  ám  portos  «erão  noaieftdboa,  por  daer»V>* 
dantra  os  offl(»aea  superiores  d»  ac4i¥a  uu  reformadoâ  dbo  ccNcyo  4a 
armada,  nfto  podendo  aquelles  exercer  a  oommissão  por  praza  waíot 
4e  três  annos. 

Paragrapho  único.  No  Districto  Federal  o  cargo  de  capitão  éo 
yt^rto  6  inheronte  ao  de  sub-iuspector  de  Portos  e  Coòtas. 

Art.  63.  Os  ajudantes  e  delegados  serão  nomeadag^  por  de* 
creto,  dentre  os  offlciaes  superiores  c  subalternos  da  acUra  ou 
reformados  do  corpo  da  armada. 

Art.  64.  Os  secretários  serão  nomeados  por  decreto,  dentre  oa 
oí&ciaes  superiort^s  ou  subalternos  do  corpo  de  commissarios  oa  na 
falta,  por  oíTiciaes  reformados  do  corpo  da  armada  ou  classes  aa* 
nexas. 

Art.  65.  Os  offlciaes  serão  nomeados  por  portaria  do  Ministra 
da  Marinha,  de  preferencia  entre  os  offlciaes  subalternos  ref(^mados 
do  corpo  da  armada  ou  classes  annexas. 

Art.  6Q,  Os  amanuenses  serão  nomeados,  por  portaria  do  Mi^ 
nistro  da  Marinha,  dentre  os  offlciaes  ou  iafervoreB  reformados  ou 
ex-inferiore?  dos  corpos  de  marinha. 

Art.  67.  Os  patrões-móres  serão  nomeados  per  portaria  do 
Ministro,  dentre  os  do  respectivo  coi*po. 

Art.  68.  Os  patrões  serão  nomeados  por  titulo  do  inspector  de 
portos  e  costas,  mediante  proposta  do  capitão  do  porto,  dentre  as  ex- 
praças  dos  corpos  de  marinha  que  se  mostrarem  habilitarias  em 
exame  para  arraes  do  porto. 

Paragrapho  único.  Na  falta  de  ex-praças,  nas  condições  exi- 
gidas, serão  nomeados  os  arraes  do  porto,  de  morigerada  condacta . 

Art.  69.  Os  porteiros  (encarregados  de  diligencias)  serão  nty- 
meados  gor  titulo  do  inspector  de  Portos  e  Costas,  mediante  pr(^^OBt& 
do  capitão  do  porto,  dentre  os  iníbriores  reformados  oa  ex-inJ^Brion?, 
da  armada,  e  na  falta,  dentro  os  matriculados  na  Cawtaoia  do 
Porto,  em  condições  de  exercerem  o  cargo. 

Art.  70.  Os  continuos-serventes  serão  admittidos  pelo  capitão 
do  porto,  dentre  as  ex-praças  da  armada,  e,  na  falta,  dentre  os  ma- 
triculados na  Capitania  do  Porto. 

Art.  71.  Os  machinistas,  foguistas  e  marinheiros  ou  rema- 
dores serão  contractados  pelo  capitão  do  porto  por  tempo  nunca 
inferior  a  dezoito  mezes,  dentre  o?  que  se  apresentarem  habilitados 
para  exercer  essas  ftmcçoes,  dando«se  preferencia  aos  que  jã  il^o- 
rem  servido  na  armada. 

Art.  72.  Os  caçitães  de  portos  (offlciaes  reformados),  ajadantes» 
delegados,  secretários,  offlciaes,  patroes-móres,  patrões,  porteiros 
e  continuo s-serventes  servirão  por  tempo  indeterminado. 
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CAPITULO  n 

DO  PONTO 

Art.  73.  Os  em|ia*egado3  que  aervirem  na  capitania  ficara»  m- 
jeitoB  ao  poato,  que  aâsigjiarâOr  em  livro  próprio,  ské  15  miiuiilos 
depois  da  hora  marcaria  para  o  começo  do  expediente  da  repartição 
e  no  acto  de  se  retiraEem  findos  os  trabalho». 

Art.  74.  O  capitão  do  porto  o  os  ajudaoto}  oâSieiae»  da  activa 
nâo  estão  sujeitos  ao  ponto,  por  serem  eonaidepadoB  sempre  em 
serviço  como  fanccionarios  militares. 

Art.  75.  Os  empregados  sujeitos  ao  ponto,  que  íaitarem  ao  ser- 
Tiço,  soffrerão  desconto  em  seus  vencimeotoe  pela  forma  seguinte  : 

a)  o  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  o  ordenado  e  a 
árratificaçâo  da  funcçâo  e  não  contará  as  falta»  oomo  tempo  de 
fcíerviço ; 

2))  o  que  faltar,  por  motivo  justificado,  perderá  somente  a  gra- 
tificação. 

Sao  motivos  justificados  : 

1«,  moléstia; 
29,  nojo  ou  gala. 

No  caso  de  moléstia  prolongada,  o  empregado  justificará  men- 
salmente as  faltas  c jm  attestado  de  medico  para  continuar  a  per- 
ceber o  ordenado  integral ; 

c)  ao  quô  comparecer  depois  de  encerrada)  o  ponto,  dentro  da 
mt*ia  hora  que  se  seguir  á  fixada  para  o  começo  do  expediente, 
se  justificar  a  demora,  se  desooatará  somente  um  torço  da  grati- 
ficação ; 

d)  ao  que  entrar  na  repartição  unia  hora  depois  de  encerrado 
o    ponto,  se  descontará  metade  da  gratificação  tio  dia. 

c)  o  que  se  retirar  com  licença  uma  hora  antes  da  fixada  para 
o  encerramento  do  expediente,  perderá  metade  da  gratificação, 
e  o  que  se  retirar  nas  mesmas  condições,  meia  nora  antes, 
perderá  um  terço  da  gratificação  ; 

/)  o  que,  depois  de  assignar  o  ponto  ou  depois  de  come- 
çado o  expediente,  se  retirar,  sem  licença,  perderá  todos  os  ven- 
cimentos do  dia  e  os  do  seguinte,  si  for  feriado,  o  si  o  fizer,  com  li- 
cença, perderá  toda  a  gratificação  do  dia ; 

g)  ao  que  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem 
motivo  justificado,  se  descontará  todo  o  vencimento  do  dia. 

Art.  76.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo  aos 
dias  em  que  estas  se  derem,  mas,  si  forem  successiras,  se  estenderá 
também  aos  dias  que,  não  sendo  do  serviço,  estojam  comprehcndidos 
no  periodo  das  mesmas  faltas. 

Art.  77.  NSosoflTrerá  desconto  algum  o  que  faltar  á  repar- 
tição: 

a)  por  acLar-so  encarregado  pelo  Ministro  do  algum  trabalho 
ou  commissâo; 
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b)  por  motivo  do  serviço  da  repartição,  autorizado  peio  inspe- 
ctor ou  pelo  capitão  do  porto ; 

c)  por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e  oTarigator-io 
em  virtude  de  lei,  e  com  o  conhecimento  do  capitão  do  porto. 

Art.  78.  O  expediente  da  repartição  começará  ás  10  horas  da 
manhã  e  durará  seis  horas  por  dia.  Podendo  nos  climas  quentes 
como  Maranhão,  Pará  o  Amazonas  ser  feito  em  duas  partes,  de  8 
horas  ás  11  da  manhã  e  de  2  ás  5  da  tarde. 

Art.  79.  O  substituto  do  empregado  que  não  perder  sua  gra- 
tificação não  perceberá  outra  que  não  seja  a  do  seu.  cargo,  mas 
terá  a  do  substituído,  si  este  não  a  perceber. 

Ai*t.  80.  O  empregado  que  for  designado  organizará  no  ultimo 
dia  do  mez  um  resumo  do  x)onto  de  accordo  com  as  determinações 
da  circular  de  )89  de  janeiro  de  1878,  que,  depois  de  assignado  peio 
secretario  e  rubricado  pelo  capitão  do  porto,  será  enviado  .1  i-epar- 
tição  competente  para  o  devido  pagamento. 

CAPITULO  III 

DAS    LICENÇAS  E  VENCIMENTOS 

Art.  81.  Os  empregados  militares  das  capitanias  terão  Uc^QQa 
e  percebei^o  vencimentos  de  accôrdo  cora  a  lei  n.  1453,  de  9  de 
janeiro  de  1906. 

Em  nenhuma  hyjothese  a  licença  dará  direito  á  percepç^vo  d\ 
gratificação  de  fúncçao. 

Art.  82.  Não  terá  logar  i  concessão  do  licença  ao  empregado 
que  ainda  não  liouver  entrado  no  exercício  de  seu  cargo. 

Art.  83.  Ficarão  sem  eífeito  as  licenças  de  que  se  não  utiliza- 
rem os  empregados  dentro  de  30  dias. 

Art.  84.  O  capitão  deporto  poderá  conceder  licença  atH5 
dias  por  anno  aos  empregados. 

Art.  85.  O  empregado  que,  íinda  a  licença,  não  se  apresentar 
para  o  serviço,  peraerá  todos  os  vencimentos,  e  será  havido  como 
tendo  abandonado  o  empre<?o,  salvo  si,  dentro  de  oito  dias,  provar 
com  attestado  medico  que  o  excesso  de  licença  foi  motivado  por 
moléstia. 

Art.  86.  As  licenças  ;gor  motivo  de  moléstia  si>  serão  codcS" 
didas  em  vista  de  inspecção  de  saúde. 

Art.  87.  Os  empregados  civis  das  capitanias,  quanto  ao  tempo 
de  serviço,  vitaliciedade,  montep  io,  aposentação,  impostos  sobre 
vencimentos,  faltas  e  licenças,  terão  seus  direitos  regulados  por 
disposições  análogas  ás  estabelecidas  no  respectivo  regulamento 
para  os  empregados  da  Directoria  de  Ck)ntabilidade  da  Marinha, 
a  que  correspondem. 

Art.  88.  Os  reformados  e  08  civis  empregados  nas  capitanias 
perceberão  vencimentos  da  accordo  com  a  lei  orçamentíuia. 
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CAPITULO  IV 

DA.  DISCIPLINA  EM  GERAL  E  PENAS  DISCIPLINARES 

Art.  8^.  Todos  os  empregadoi  das  capiíanias  são  rosponsaveis 
pelas  faltas  que  commetterem  no  desempenho  de  suas  obrigações  e 
■deveres. 

Art.  90.  Os  empregados  das  capitanias,  militares  do  sorvigo 
activo  da  marinha  de  guerra  ficam  sig  eitos  ás  penas  e  processos 
estabelecidos  nos  códigos  e  regulamentos  processuaes  militares 
pelas  Mtas  e  delictos  que  commetterem. 

Art.  91.  Os  reformados  e  demais  empregados  não  militares 
do  serviço  activo  da  marinha  de  guerra  ficam  sujeitos  ás  disposi- 
i^es  dos  respectivos  códigos  pelo^  delictos  que  commetterem  no 
exercicio  de  seu  emprego  e  ás  seguintes  penas  disciplinares  nos  casos 
de  negligencia,  desobediência,  falta  de  cumprimento  de  deveres, 
failta  de  comparecimento  sem  causa  Justificada  por  oito  dias  segui- 
dos ou  durante  o  mez,  ou  por  15  dias  interpolados  em  dous  mezes : 

1)  advertência  verbal  no  gabinete  do  chefe  da  repartição ; 

2)  reprehensão  no  gabinete  do  chefe  da  repartição ; 

3)  adívertencia  por  escripto ; 

4)  suspensão  ató  oito  dias  ; 

5)  reprehensão  por  escripto  ; 
O)  suspensão  até  quinze  dias  ; 


7)  suspensão  de  quinze  a  noventa  dias 

8)  ■ 


8)  demissão  do  emprego. 

Art.  82.  São  competentes  para  applicar  penas  disciplinares  : 

1)  o  Ministro  da  Marinha ; 

2)  o  inspector  de  Portos  e  Costas  ; 

3)  os  capitães  de  portos. 

Paragrapho  único.  O  Ministro,  todas  as  especificadas  no  artigo 
anterior ;  o  inspector  de  Portos  e  Gostas  e  o  capitão  do  porto,  todas 
as  especificadas  no  mesmo  artigo  aos  empregaclos  de  sua  nomeação 
privativa  e  somente  as  de  ns.  1  a  6  inclusive  aos  que  não  o  forem. 

Art.  93.  Todas  as  penas  disciplinares,  excepção  das  verb:ies, 
devem  constar  dos  assentamentos  do  empregado. 

Art.  94.  A  pena  do  suspensão  importa  no  perdimcuto  de 
todos  os  vencimentos  do  empregado,  correspondentes  aos  dias  em 
que  estiver  suspenso,  excepto  do  soldo  ou  de  quaesquer  outras 
vantagens  da  reforma. 

Paragrapho  único.  A  pena  de  suspeusão  será  sempre  com- 
mnnicada  á  autoridade  superior  da  que  a  houver  applicado,  com 
as  circumstancias  que  tennam  occorrido. 

Art.  95.  Haverá  sempre  recurso  para  a  autoridade  superior 
da  pena  cumprida  por  qualquer  empregado. 

Art.  9ô.  A  suspensão,  nos  casos :  de  prisão  por  qualquer  motivo, 
ou  de  cumprimento  de  pena  que  obste  o  desempenno  das  Amo- 
^3eB  do  emprego;  no  de  exercício  de  qualquer  car^,  industria  ou 
ocoupação  que  prive  o  empregado  do  exacto  cumprimento  de  seus 
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deveres ;  no  de  pronuncia  sustentsiéEk  am  crime  conunaiu  ou  de 
responsabilidade,  ou  o  empregado  se  livre  solto  ou  preso  ,-  e,  final- 
mente, quando  se  torne  neoessariav  como  medida  preventiva  oa 
de  segurança,  só  poderá  ser  dct>n*mina<^  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

Paragrapho  único.  Nb  caso  de  snspensão,  como  medidsipre- 
ventiya,  o  empregado  perderá  a  gratificação,  e,  no  de  pronaneia, 
ficará  privado,  além  disso,  de  metade  do  ordenado  até  ser  afiial 
cendemnado  ou  absolvido. 

CAPITULO  V 

D08  UNIFOR1CE8 

Àxt.  '*)7.  Em  todos  os  actos  de  serviço,  os  oíficiaos  empregados 
nas  capitanias  se  apresentai*ão  rigorosamente  uniformizados. 

Art.  98.  O  pratico  da  cipítania  que  tiver  honras  militaroB 
de  offlcial  em  razão  de  sen  cargo  ou  serviço,  usará  o  uniforme 
marcado  para  es  honorários  no  plano  mandado  adiDptar  jwios  de- 
cretos em  vigor. 

Paragrapho  único.  Os  que  forem  eqni sarados  a  o(ficiaes  in- 
feriores do  corpo  do  marinheiros  nacionaes  usarão  os  uniformes 
respectivos  sem  divisas. 

Art,  99.  Os  patrões  terão  o  uniforme  de  guaràÂão  do  corpo 
do  officiaes  marinueiros  sem  divisas. 

Art.  100.  O  uniforme  dos  marinheiros  ao  serviço  das  capi- 
tanias será  igual  ao  dos  marinheiros  nacioaaes,  sem  distincti- 
vos  na  gola  (que  terá  dous  cadarçjs  brancos),  e  n^  braço. 

§  1.®  Conforme  a  estação,  usarão  chapéo  de  palha  ou  booet, 
sendo  este  segundo  o  modelo  daqueilc  uniforme,  sem  tope. 

§  2.«  A  fita  do  chap(?o  ou  do  b)net  terá  o  «listico  em  lettras 
douradas  —  CAPITANIA  DO  PORTO. 

Art.  101.  Os  práticos,  machinistas  e  foguistas  obàarvamo, 
quaniu  a  uniforníes,  o  plano  em  vigor. 


TITULO   IV 
Do   expediente  da  secretaria 

CAPITL  LO  i 

DO   MO  no    DE    FSORIPTURAIl  OS     LIVROS 

Art.  102.  Todo  o  expediente  deverá  ser  feito  com  simpUcLdade 
o  clareza,  obscrvando-aô,  quanto  poasivel,  a  maior  uniformidade 
em  seus  detalhes  por  maneira  qus  oa  assumptos  que  guardarem 
dáialoiáa  sejam  tratados  segundo  as^  me»mas^  re^iu». 
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Art.  103.  A  escripturaçâo  da  sooretofla  deTerá  sorftiia  em 
livros  das  denominações  seguintesi : 
Livro  de  conta  eorrento  de  mullas. 

Utto??  de  talões  : 

l\  nara  cobrança  de  multas ; 

2?,  ae  remessa  do  dinheiros  de  multas. 

Livpo  de  intimações  diversas. 

Livroá  de  licenças  : 

1«,  annuaes  das  embarcações  registradas  ; 

9^,  anauaes  das  embarcações  arroladas ; 

3^  annuaes  para  ei>taleiroseoíflcinas  de  reparos  e  constrocções 
de  embarcações ; 

4^,  para  descarregar  cinzas,  varreduras  e  lixo  ; 

5^,  pare*,  carregar  e  descarregar  lastro ; 

6«,  para  fazer  obras,  encalhar  para  lirap3zaoii  para  entrar  em 
d^iues  ou  carreiras  ; 

7«,  para  amarrações  fixas  de  cascos  de  embarcações  e  corpos 
fl actuantes  nos  ancoradouros. 

Livros  do  matriculas : 

1*»  do  pessoal  empregado  na  vida  do  mar,  inclusive  o  pessoal 
marítimo  das  repartições  publicas  federaes,  cstacioae^  e  munici- 
pães,  excepto  o  pessoal  contractado  dos  navios  de  guerra  naeionaed ; 

é^  do  peé>soaI  empregado  na  pesca. 

Livros  concernentes  a  embarcações  : 

1*,  livro  de  registro  dos  navios  ou  de  inscripçâo  civil  de  pro- 
priedade das  embarcações  nacionaes  (divisão  A  e  B)  ; 

2<>,  de  arrolamento  das  embarcações  empregadas  no  trafego  dos 
portos,  pesca  e  regatas  (divisões  C  D  K  e  F)  ; 

3*>,  livro  das  entradas  o  sabidas  dos  navios  nacionaes  ; 

4°,  livro  das  entradas  o  sabidas  dos  navios  estrangeiros  ; 

5<>,  livro  de  termos  do  vistorias  das  embarcações ; 

6^,  livro  para  termo  de  ajusto  de  soldadas  ; 

7»,  livro  para  termo  de  distracto  ou  rescisão  do  ajuste  de  sol- 
dadas; 

8"»,  livro  para  termos  do  conferencia  de  rol  do  equipagem  ; 

9^,  livro  para  registro  de  cartas  do  pilotos  ; 

10,  livro  para  registro  de  cartas  de  raachinistas  ; 

11,  livro  para  registro  de  cartai  de  mostre  de  pequena  cabo- 
tagem ; 

1^,  livro  para  registro  de  cartas  de  práticos  ; 

13,  livro  de  termo  de  exame  de  praticante  machinista  ; 

14,  livro  de  termo  de  examo  de  mestre  de  pequena  cabotagem; 

15,  livro  de  termo  do  exame  de  arraes  o  práticos  ; 

16,  livro  de  auto  de  infipacção  da  policia  naval  e  impoei^  de 
multas  ; 

17,  livros  de  termos  diversos  ; 

18,  livro  do  ponto  ; 

19,  livros  de  protocoiloi^  diversos  ; 
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20,  liyros  de  soccorros  ; 

ãl,  livros  de  índices  diversos  ; 

22,  livros  copiadores  oa  registro  de  minatas  ; 

23,  livro  de  pedidos  de  livros  e  mais  artigos  de  expediente ; 

24,  livro  de  despeza. 

Art.  104.  Os  livros  de  talões  não  deverão  ter  mais  de  50  folhas 
numeradas,  que  devem  ser  rubricadas  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  105.  Todos  os  livros  que  servirem  no  expeliente  da  capi- 
tania deverão  ser  numerados  e  suas  folhas  rubricadas  e  ter  os 
competentes  termos  de  abertura  e  encerramento,  e  só  poderâo 
servir  os  que  obedecerem  aos  modelos  mandados  pela  Inspectoria  de 
Portos  e  Gostas. 

Art.  IOj.  Os  livros  e  documentos  rccolhido3  ao  archivo  serão 
methodicamente  classificados,  devendo  o  secretario  organizar  o  in- 
ventario dos  mesmos  para  (Isusilitar  as  buscas. 

Art.  107.  Todos  os  livros  da  escripturação  a  cargo  do  secre- 
tario constarão  de  inventario,  que  annualm  mte  será  reformado. 

Art.  103.  Todos  os  livros  bem  como  os  demais  artigos  de 
expediente  das  capitanias,  serão  fornecidos  mediante  pedido  | 
esoriptopelo  secretario,  a  quem  ficarão  carregados  e  dos  qnaes  | 
obterá  despeza  em  livro  próprio  á  proporção  que  forem  gastos  ou  , 

tiverem  o  destino  deste  regulamento,  livro  este  á  rista  do  qual 
prestará  annualmente  conta. 

As  despezas  serão  dadas  pelo  I^  ajudante  e  rubncadas  pelo  ca« 
pitão  do  porto,  e  os  pedidos  assignados  pelo  secretario  e  rubricados 
pelo  capitão  do  porto. 

Art.  109.  Nas  capitanias  em  que  os  secretários  forem  com- 
missarios,  terão  estes  a  seu  cargo  o  pedido  do  municiamento  e 
sobresalentes  para  o  pessoal  municiado  e  serviços  das  capitanias, 
para  o  que  terá  os  livros  próprios  de  sua  escriptura^. 

Art.  110.  O  mrlo  de  escripturar  oj  livros  impressos  pelos  mo- 
delos approvados  ó  indicado  pela  denominação  de  cada  um  deUes. 

Art.  Hl.  Os  actos offlciaes  serão  registrados  em  livros,  e  a 
correspondência  recebida  constará  de  protocoUo,  no  qual  se  lan- 
çarão as  datas  de  entr&das  e  sabidas  dos  papeis,  o  a  solução  c  des- 
tino que  tenham  tido  os  assumptos  sobre  que  versarem. 

CAPITULO  n 

DA  RECEITA   E  DESPEZA 

Art.  112.  Todos  os  papeis  processados  e  expedidos  pela  capi- 
tania pagarão  as  taxas,  a  que  estiverem  sigeitoi,  em  estampllba^ 
federaes,  de  accôrdo  com  a  lei  do  sello. 

§  l.<^  O  pagamento  das  multas  por  infracção  deste  regiUamento, 
08  depósitos  e  quantia8  de  qualquer  outra  natureza  serão  em 
espécie. 

§  2.«  As  estanipilhas  senU>  inu  tilizadas  pelo  secretario  na 
forma  das  disposições  em  vigor,  salvo  o  caso  de  papeis  unica- 
mente assignados  pelo  capitão  do  porto,  que  as  inutilizará. 
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Art.  113.  Haverá  em  todas  as  capitanias  um  cofre,  do  qual 
será  claviculario  o  secretario,  para  ser  nelle  recolhida  a  impor- 
tância das  maltas  por  infracção  deste  regulamento,  assim  como  a 
de  qualquer  outra  procedência. 

Art.  114.  O  secretario  é  o  competente  para  receber  os 
dinheiros  que  tenham  de  ser  arrecadados  e  assumo  a  responsabili- 
dade deiles. 

Art.  115.  O  movimento  de  dinheiros  (5  iniciado  nos  livros-ta- 
lí>es,  continuado  nos  de  conta  corrente  e  depois  nos  de  re- 
messa. 

Art.  HG.  Só  serão  válidos  os  lançamentos  que  forem  autheu- 
ticadoa  pelo  capitão  do  porto  ou  por  quem  o  substituir  em  seus 
impedimentos. 

Art.  117.  Os  livros-taloes  constam  do  recibo,  que  é  a  parte 
que  se  corta  ou  destaca  do  livro,  e  do  talão,  que  é  a  parte  que 
nca  e  na  qual  se  registram  resumidamente  os  dizeres  do  recibo. 

Art.  118.  No  livro  de  remessa,  o  talão  é  o  registro  do  di- 
nheiro remettido  e  a  parte  que  se  destaca  é  a  guia  de  remessa 
que  acompanha  o  dinheiro. 

§  l.<»  Os  dinheiros  das  multas  serão  trimensalmente  remet- 
tidos  para  o  Thesouro,  no  Rio  de  Janeiro,  e  para  as  repartições 
de  Fazenda  nos  Estados. 

§  2.«  O  capitão  do  porto  lançará  o  seu  visto  no  recibo  da 
entrega  do  dinheiro  passado  pela  i*epirtição  competente,  depois 
de  o  conferir  com  o  talão  do  livro  de  remessa. 

Art.  119.  Por  meio  de  recibos  destacados  dos  livros-taldes, 
numerados  e  rubricados,  é  que  se  effectuará  a  cobrança  em 
esi>ecie  das  multas,  procedendo-se  executivamente,  nos  termos  da 
UgiBlação  em  vigor,  contra  os  que  se  eximirem  ao  respectivo 
pagamento. 

Art.  120.  Os  talões  também  numerados  e  rubricados,  eflfé- 
ctuado  o  seu  lançamento  no  livro  de  conta  corrente,  comprovarão 
a  responsabilidade  do  secretario. 

Art.  121.  A  f^ta  de  entrega  do  recibo  á  parte  de  quem 
houver  sido  cobrada  a  importância  em  dinheiro,  a  não  corres- 
pondência deste  com  a  quantia  inseri  )ta  no  talão  e  o  desentra- 
nhamento  de  qualquer  dos  talões  interrompendo  a  sua  numeração 
implicarão  a  immediata  responsabilidade  do  secretario. 

Art.  122.  As  partes  teem  o  direito  de  reclamar  que  lhes  seja 
entregue  o  recibo  numerado  e  rubricado,  e  que  corresponda  com 
a  quantia  inscripta  no  talão  competente. 

Art.  123.  Os  livros  de  conta  corrente  de  multas,  de  remessa  de 
dinheiro  e  os  respectivos  talões  serão  remettidos  em  cada  exer- 
cício á  Directoria  de  Contabilidade  da  Marinha  por  intermédio  da 
Inspectoria  de  Portos  e  Costas  para  o  processo  inicial  da  prestação 
de  contas. 

§  1.^  Também  remetterá  um  balanço  geral  de  todos  os  actos 
processados  e  expedidos  pela  capitania,  para  ser  verificada  a  re- 
ceita produzida  pela  cobrança  em  estamoilhas. 

S  2.<>  Essa  remessa  será  feita  pelo  correio  mediante  registro  o 
seu  recebimento  accusará  a  Inspectoria  do  Portos  e  Ck)stas. 
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Art.  1^4.  Os  conheoimeatos  passados  p^ae  re|>artiçoes  fiscaes, 
com  o  Tigto  do  capitão  úo  porto,  tòvados  ao  Iítto  de  ooota  eor- 
reate  pelo  numero  e  importância  de  cada  um,  comprovarfo  a 
despeza. 

Art.  125.  No  caso  de  ser  suljstituido  o  secretario,  as  suas 
coAtas  serão  encerradas  e  rem^ttMas  á  Directoria  de  Contabilidade 
e  o  saldo  respectivamente  ao  Thesouro  e  repartições  de  Fazenda. 

Art.  1S6.  A  conta  do  secretario,  como  responsável  pelos  diniie]- 
roe  collectados  pela  capitania,  devo  ser  enoerrada  no  nm  de  cada 
exercido,  constando  o  encerramento  de  um  termo  lavrado  no  livro 
de  conta  corrente  eassignado  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  127,  O  visto  das  matriculas  dos  individiios  empregados 
na  vida  do  mar  e  a  renovação  de  licença  para  embarcações,  esta- 
leiros, ofilcinas  navaes  e  amarrações  ÍIxas,  será  anntial  e  mediante 
apresentação  do  documento  do  exercicio  anterior  como  prova  àè 
quitação  com  a  Fazenda  Nacional. 

Paragrapho  único.  Taes  vistos  de  matricula  o  renovações  d«^. 
licenças  serão  feitos  no?  três  primeiros  roeees  do  exercido  e  do 
seguinte  modo: 

a)  £m  janeiro  :  visto  das  matriculas  do  pessoal  embarcado  nos 
navios  de  barra-fóra  (navios  rogistrados,  longo  curso,  granJe  e 
pequena  cabotagem). 

O  visto  das  matriculas  do  pcs:^oal  embarcado  nos  navios  de 
terra-fóra  será  feito  no  logar  onde  o  matricuUdo  reilizou  a  sua 
insoripçâo; 

b)  Em  fevereiro  :  visto  das  matriculas  do  poa&oal  emprcga'io 
no  trafego  do  porto  o  pesca  ; 

c)  Em  março  :  renovação  das  licenças  dos  navios  registrados  e 
das  embarcações  arroladas,  dos  estaleiros  o  officinas  de  constru- 
cções  navaos,  amarrações  âxas  e  corpos  íiuctuantes. 

A  renovação  da ^  licenças  dos  navios  será  feita  no  logar  de  seu 
registro,  ainda  que  não  esteja  o  navio  no  porto. 

Art-  1^.  As  matrículas  e  licenças  não  visadas  ou  renovadas 
naêpooa  marcada  âcarão  st^eitas  ao  aocrescimo  de  10  •/««  15  V** 
20  Vof  si  o  visto  ou  renovação  for  i^spoctivamente  feito  nos  â^  d* 
eo  4^  trimestres  do  exeroioio. 

Art.  129.  AS  matriculas  e  licenças  não  visadaa  ou  renovadas 
ioarao  sijgeitas,  além  do  aocrescimo  de  seilo  mencionado,  ás  maltas 
estipuladas  por  infrao^o  deste  regulamento  e  da  policia  naval. 

Paragrapho  único.  Estão  isentos  de  ronovaçio  éklio6Dçao6 
naTios  que  na  épooa  da  renovação  se  acharena  em  reparos,  provado 
pela  respectiva  licença  psM%  coooertot,  devendo,  entretanto,  reae- 
val-a,  quando  estejam  promptot  para  navegar. 

CAPITULO  III 
*DA  APPLTÔAÇXO  DAS  PEXAS  POÍl  iNPaAOÇlO  !>A  POtACÍJí  NAVAL 

Art.  ISO.  As  ittfi*acçues  da  policia  naval  estão  sojeitai  áa 
multas  pec^miarías  impostas  p^  capino  do  porte  ses  (M^^ 
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fdrmflB^etfiábeleci^M  neste  rmlament»  «  independente  ias  maltas 
impoetaA-  peloe  dielbs  de  peiicia  por  iníhMsçOes  doa  ngoÉunentot 
reapectiToa  e  das  penas  que  pelos  juiaes  comjpetenteB  «ejaiD  appliaa'' 
^A  para  derimir  qnestões  de  indemnizações,  damnos  ou  paga« 
mentos  não  satisfeitos  ou  para  punição  de  actos  criminosos  que  ellas 
cnrol^iBin . 

Art.  131.  As  multas  comminadas  neste  regulamento  serão 
impostae  em  Tísta  de  processo  administrativo,  que  terá.  por  baso  o 
anfb, 

Paragrapho  único.  O  auto  é  a  formalidade  substancial  do  pro- 
cesso, sem  o  qual  neabuma  multa  poderá  ser  imposta,  quaesquer 
que  sejam  as  provas  colhidas. 

Art.  132.  O  auto,  base  do  processo,  deverá  ser  lavrado  com  a 
precisa  clareza  e  iaJividualisação,  deterininan  lo  o  local,  hora, 
nome  do  iarractar,'natureza  da  infracção,  testemunhas,  si  houver, 
e  mais  factos  qu3  occorrerem,  o  bem  como  a  pena  em  que  o  infra- 
ctor tiver  incorrido. 

Art.  133.  O  auto  terá  layrado  pelo  secretario  e  assignad!(>»  pelo 
capitão  do  perto  e  pelo  inâ*actor,  si  estiver  presente,  *e  éesteoftu» 
nhãs,  etc. 

§  1  .<"  Lavrado  o  a'uto  de  inflraoção,  o  cauptão  do  paiito  mandará 
immediatameate  intimar  o  infractor,  dando  conhecimonéo  da  falia 
aiitoada  e  ^  importância  da  multa,  para  que  este  veiiha,  no  prazo 
improrogavel  de  10  dias,  satisfazer  a  importância  respectiva. 

§2,"*  A  intimação  será  feita  pelo  encarregado  de  dili|;encias  ou 
por  publicação  de  edital  no  Diário  Official  e  outros  orgaos  de  pu- 
hlicidade. 

Art.  134.  O p  azo  de  10  dias  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
será  contado  da  notificado  p?lo  encarregado  do  diligencias  ou  da 
data  da  publicaçãt)  do  edital. 

Art.  135.  Feita  a  intimação,  deverá  o  intimado  por  o  compe- 
tente scimie  com  a  sua  assignatura,  e  receberá,  si  o  exigir,  a  con- 
tra-fé  do  encarregado  de  diligencias,  que,  por  sua  vez,  certijlcará  a 
intimação,  e,  no  caso  do  intimado  recusar-se  a  lançar  o  sciente,  í^á 
a  eoiapetante  declaração. 

Art.  136.  Si,  ândoeste  prazo,  não  tiver  a  multa  sido  satikfeita, 
deverá  ser  immediatamente  remettida  a  certidão  da  divida  á  Dire- 
ctoria do  Oeirteacioso  no  Rio  de  Janeiro  ou  úb  repartições  de  Faaenda 
nos  Estados  para  a  cobrança  executiva. 

Art.  137  A  eml^arcação  ilca  hvpothecada  ás  multas  impostas  ao 
respectivo  capitão  ou  mestre,  podendo  çer  apprehendida  nos  casos 
previstos  neste  regulamento . 

Art.  I3&.  As  etthaiMaicoes  apixreheadidas,  por  inik^acção  on  nos 
CMM  jprevisiQs  neste  regnlameiíto*  serão  recouâdas  ao  deiposito  da 
<^^ttania  durante  o  prazo  de  15  dia^.  findo  o  qual,  kí  os  proprie- 
tários não  satisfizerem  o  pagamento  das  multas  ou  não  legalizarem 
08  documeatds  referentes  a  elias,  serão  vendidas  em  leilão,  depois 
de  tpes  aoanneies  insertos,  oem  intervalln  de  oito  dias,  nos  jornaes 
officises  da  docaiidade. 
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g  1 .«  Do  prodttcto  do  leil&o  a  capitania  deduzirá  o  parlamento 
das  despezas,  multas  e  estadias  no  deposito,  e  oe  saldos  serão  d^ 
positados  DO  cofire  da  capitania  á  disposi(^  do  proprietário. 

g  2.<»  As  embarcações  recolhidas  ao  deposito  pagarão  quantia 
estipulada  e  em  proveito  do  deposito. 

Art.  139.  No  caso  de  nâo  residir  o  infractor  na  sede  da  repar- 
tido por  onde  correr  o  processo  administrativo  de  imposição  de 
muita,  as  intimações  e  mais  actos  serão  exercidos  por  intermédio 
da  agencia  do  logar  de  sua  residência  ou  pQr  editaes  iosertos  três 
dias  no  Diário  Official  ou  no  jornal  da  localidade  do  infhu^tor  ou 
da  localidade  mais  próxima,  si  na  sua  residência  não  houver. 

CAPITULO  IV 

DO  MODO  DE  INTERPOR  E  PROCESSAR  06  RECUSSOB 

Art.  140.  Das  multas  impostas  pelo  capitão  do  porto  haverá 
recurso  para  instancia  superior  no  prazo  marcado  no  art.  133  e 
não  8er&  acceito  sem  pagamento  prévio  de  sua  importância. 

Art.  Ul.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  áinâ- 
tancia  superior. 

Art.  142.  Os  recursos  serão  dirigidos  para  as  instancias  se- 
guintes : 

a)  capitão  do  porto ; 

b)  inspector  dos  Portos  e  Costas ; 

c)  Ministro  da  Marinha. 

Art.  143.  O  recurso  de  que  podem  usar  as  pessoas  multadas 
por  infracção  da  policia  naval  ou  disposições  deste  regulamento, 
quando  não  se  conformarem  com  as  decisões  dos  capitães  de  porto», 
será  apresentado  doutro  do  prazo  improrogavel  de  IO  dias,  conta- 
dos da  data  da  intimação  ou  da  publicação  do  edital  para  o  paga- 
mento da  multa,  sob  pena  de  tornar-se,  findo  aquelle  prazo,  a 
decisão  exequível. 

Art.  144.  O  recurso  será  dirigido  ao  capitão  do  porto  quutáo 
a  decisão  recorrida  fôr  do  delegado  ou  de  qualquer  dos  agentes  da 
capitania ;  ao  inspector  de  Portos  e  Costas,  quando  for  dos  capi- 
tães de  portos  e,  nnalments,  ao  Ministro  da  Marinha  como  ultima 
instancia. 

Art.  145.  No  requerimento  de  recurso,  a  parte  especi^cará 
as  peças  de  que  pretenda  traslado  para  documental-o. 

Art.  146.  O  secretario,  depois  de  lavrar  o  termo  de  recurso, 
entregará  ao  recorrente  a  petição  despachada  com  os  document(^ 
e  traslados  pedidos  para,  dentro  de  cinco  dias  depois  dessa  entrega, 
que  constará  de  recibo  passado  pela  parte,  serem  apresentadas 
as  razões,  instruídas  com  o  dito  traslado  e  mais  documentos  (fl^ 
tiver. 

Art.  Í47.  Autoados  pelo  secretario  as  razões,  traslados  e  do- 
cumentos e,  por  certidão,  o  termo  de  recurso,  e  a  entrega  da  deci- 
são, si  não  constar  do  traslado,  será  o  recurso  concluso  á  autofidw^t 


Digitized  by 


Google 


ACIOS  DO  PODSR  SXECOmrO  1601 

«uja  deemo  6  recorrida,  a  qual,  dentro  de  cinco  dias,  contados  da 
data  desta  entrega,  poderá  reformar  a  deciísôo  recorrida  oq  man- 
dará aegair  o  recurso  para  a  instancia  a  quem  é  dirigido,  fazendo 
juntar  os  traslados  que  Julgar  conveniente  para  seu  despaclio,  que 
fundamentará, 

Art.  148.  No  caso  de  provimento  do  recurso,  a  autoridade  ra* 
corrida  mandará  fazer  á  margem  do  termo  da  multa  a  annotaçlk) 
da  sentença  confirmativa  ou  absolvitoria  proferida  no  recurso,  fa- 
zendo-ee,  na  ultima  hypothese,  a  restituição  da  importância  da 

Art.  149.  Haverá  também  recurso,  para  as  mesmas  instancias, 
das  demais  decisões  dos  capitães  de  portos,  observando-se,  porém, 
as  regras  preestabelecidas. 

Art.  150.  As  capitanias  não  darão  andamento  a  qualquer  acto 
referente  a  individues  e  do  interesse  dos  mesmos  que  estiverem 
em  debito  com  a  Fazenda  Nacional  par  falta  de  pagamento  de  im- 
postos ou  multas,  sem  que  primeiramente  satisfaçam  os  respectivos 
pagamentos. 

Paragrapho  único.  O  secretario  deverá  organizar  a  lista  dos 
devedores  á  P^azenJa  Nivcional,  para  fiel  observância  deste  ar^ 
tigo. 

CAPITULO  V 

1)0    DEPOSITO    E    LEILÕES 

Art.  151.  Haverá  na  capitania  um  deposito  destinado  a  re- 
ceber, guardar,  conservar  e  entregar  todas  as  embarcações,  cor- 
pos flnctuantes  e,  em  gorai.  toJos  os  objectos  susceptíveis  de  appre- 
nensão  ou  encontrados  em  abandono  e  que,  na  forma  deste  regula- 
mento, tenbam  sido  recolhidos  ao  deposito. 

Art.  152.  As  embarcações  e  demais  objectos,  consignados  ao 
deposito,  serão  conservados  e  guardados  por  pessoal  idóneo  e  sob  a 
responsabilidade  do  patrãc-m6r. 

Paragrapbo  único.  Os  bens  recolhidos  ao  deposito  se)  poderão 
ser  nelle  conservados  ató  15  dias,  contados  da  data  da  entrega, 
findos  os  quaespi^^ceder-sc-ha  a  leilão,  que  será  annunciado  no  Diário 
Offidal  ou  no  jornal  de  maior  circulação  da  localidade,  três  vezes, 
oom  intervallo  de  oito  dias. 

Art.  153.  O  leilão  será  A3ito  por  leiloeiro  ou  pelo  encjirregado 
de  diligencias  e  presidido  poio  capiíão  do  porto  e  após  as  publica- 
çQes  de  editaes  para  esse  fim. 

Art.  154.  Bem  algum  será  levantado  do  deposito  sem  ordem 
do  capitão  do  porto  e,  em  qualquci*  hypothese,  sem  que  estejam 
pagas  a^  multas  e  despezns  impostis  por  e^te  regulamento. 

Art.  155.  As  embo^rciç^iei  e  objectos  vendidos  em  leilão  de- 
verão -er  retirados  no  prazo  de  48  horas,  sob  pena  de  pagarem 
estadia  ou  os  arrematantes  perderem  o  direito  a  ellas,  si  estende- 
rem ene  prazo  até  15  dias. 

wn      .  101 


Digitized  by 


Google 


IHR  AOTM  DO 

âtt.  156.  (ypaMNMBftr  forA  a  eBcifotao-aoi»  enu  Upm  nro» 
prUS  muneradhre  ruMeadD  pelaoapitôo  éo  p^rto,  dtt  esliidM  e 
sÉfeMtt  dosbcgov^MoiliMwa,  bem  aasim,  d«B  matíTo»  per  ^pM  iuui 
oftixiestnofl  eniFdgtterá  su»  goarda. 

Art.  157.  A  ordem  de  entrega  dos  bens.  feita  peio  tMifiiliQdo 
p0(^.  Betvívta  das  remii«;  á  reipoiíBaliiiídade  ée  pMTãdHttór. 

Art.  1^.  As  embaroftções  pagario,  a  titalo  de  éapoàito,  5  V» 
do  seu  rÊb\OT,  <9^]iai  aparado,  além  das  despesas  neoeasarlM  pva 

Art.  159.  Os  5  V»  pagos  de  accordo  com  o  artigo  precedesl» 
Mrtb  esôriptuiraéiis  pek>  aecmtario  e  poderio  ser  apptscades  na 
cdÊêett^m  e  hoas  («wéiçfieB  do  deposíu),  como  eeooerlos  de  car- 
reiras, coberturas,  etc. 

Art.  160.  Ob  saldos,  pertencjnte&  aos  preprietarios  doa  heaa 
art«matados,  serão  recoUiidos  ao  cofre  da  capit»iia  até  o  praso 
de  tre>  mezes,  Undo  o  qnai,  si  não  forem  reclamados,  sarâo^nfia- 
éos á  reparti^^o  arrecadadora  (art.  118 )  a  titnio  de  deposito ds 
ausentes. 

TITULO  V 

Ba   policia,   do  regimen  e  da  conservação  da  costa,  portos,  rios  e 
lagoas  naTegaveis 

CAPÍTULO  I 

I>OS  PORTOS,  CÃES,  PRAIAS  OU  MARGENS 

Aí*t.  161 .  O  capil^^  áo  porto  cuidará  constantemente  sa  oon- 
íervação  do  porto,  estabeiecendo  a  policia  activa  nos  ancoradoraes, 
cães,  pi*aia9  do  littoral,  rios  e  lagoas  e  outras  aguas  naTSgaTeia 
qne  cõmmuniqiiem  com  o  porto,  para  que  este  esteja  sempre  ea 
boas  coudiçõos  de  limpeza,  profundidade  e  se^iiraAçav 

Art.  162.  Para  fazer  a  policia  naval  haverá  rondas,  áistri- 
buidas  por  detalhe  do  capitão  do  porto,  que  nellas  empregará  e 
pràsoal  da  capitifiía  que  nao  exerça  fancções  especiaes  na  secreta- 
ria^da  repiirtiçfto. 

Art.  1G3.  Os  serviços  de  policia  ou  quaesfaer  outros  que  as 
ref aítfç^es  federaès  ftiantlverem  no  porto  serão  d&rectaiaeiíte  su- 
jeitos ^s  autoridades'  respectivas,  nao  cabendo  aos  lúnooioiíarios  da 
capitania  sinão  auxilial-os  na  execução  dôs  rogulaOMailss  qeeregeBd 
os  «aesmos  serviços,  «quando  o  auxilio  Ibr  reclamados  e  a  élle  se  não 
oppdúliatn,  iia  occási<So,  as  obrigações  privatitaste  eaipitasiia* 

Art.  164.  O  capitão  do  porto  nSo  intervirá  sas  visi^u,  bossas, 
detènçSo,  apj^eheír^ô  m  captura  de  individiios,  laercadoriíft  ou 
olj^ec^tos  em  geral,  nas  diligencias  que  realizarem  no  marenseites 
das  reparti(^òes^ãer.ies  qae  tenham  nelie  JurlsdHbirçie  ^âmia,  aa 
nos  casos  de  contravenção  de  seus  regulátteato» ;  laas  nfe^ev^ 
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r, ^r tpretettoalgum,  one em' tad».«s-fdiligBiifBfl»  in «eot 

•  ^einufiutaiuria  os  renridos  agente  iHnwnntedb.MA" 

idas   que  attentem  contra  as  prerogstíTW  de  oNtt  -eargav-ouno 

fftmib  da  oapitama,  oq  q«e  >he  ia^adam  attribmçõeBva  co^  cer- 

fsaatBeiito»  aliá^,  é  de  sua  obrigação  <xppar  toda  raNattoaiaiegal. 

Art.  165.  E*  prohibido  fozer  quaea^irar  í)ODfltraopõeB,.atejrr<»  e 
cAxras  eobreo  mar,  rios  uaTej^aveis  e  seus  braços^  sobremos  teritenos 
deimaoriaha  e  rem^rvados  para  a  senâdãe  poèkca,  afimqBdiSc^ 
áteelavaiéo  ^la»  oapitania»  f  ne  taea  obras  aão  pr^^ifidicanii  os  posèos 
e  sua  DaTegaçâo  nom  damniíicam  os  estabaiociniADtaa.da.  Itaftâo, 
paira  x^qw  a 'repaHiçãooempetente  lhes  remetterá,  a  ia&irmar  os 
reqiieriíiieBt  :ff  pedindo  av^iomação  paca  oanaftriaitoa.. 

§  1.»  Quando  se  tratar  de  obras  ipabUcas  £ai^[»es,  .a  autori- 
daide  oorapetente^oonnDiinieará,  á  capoitanixi  a.]tatureza4aâ.oilxras  e 
a  ép«ea  em  que  râaser  iniciadas,  devendo,  iam'bem,.si.âBrj^oatiLir»I« 
emissc  tQma  edpia  da»  plantas. 

^  2.»  Aa  declarações  das  capktania:;  serão  sompr&.basoaéas  em 
aslrt&do»  eokre  o  terreno* 

Art.  166.  Tbdae  as  oonstracçôes  ou  oteas  particitiacaB  oa  pu- 
blicas, feitas  som  observância  das  regras  deste  v^olanitínie»  secao 
logo  embargadas,  e  e  proprietário,  quando  se  tratar  de  obras  parti- 
ettlares,  pagará  a  multa  de  500$  a  1 :000$  e  será  ocnpeilido  a 
demolir  as  (%ras  e  a  indemnizar  o  damno  que,  .porventura,  cau- 
eavem  com  a  obstmcçâo  do  pario« 

%\.^  O  capitã»  do  porto  mandairá  la^rrares  juiíds  da  uiÊret* 
oç&oeoB  competeabei  tennoe  de  embargo,  Aoando>tambâm  os  in- 
ftmd&res  siiíjeilos  ás  custas  do. processo ; 

§  S;*  No  oasoide  desobedioQcia,  o  eapitãodo  parto  enpzsegaará 
oe  meios  coercitivos  da  força  publica  que  tiver  requisitado  a^ue 
éekaxá  noslocal  aitéser  cuaprida  a  lA^maçiá». 

g  3^*"  Na  caso  d&pBoprietario  das  obras  aaoiasdemcdir,  o.ca- 
pMao  do  porto  mandará  effeci^asr  o  serviço  e  ootaiírá.  do  pii>« 
príetorio,  peles  nssio;  Is^aes,  otpa:^aniento  dasidespeias. 

Art.  167.  E'  expressamente  prohibidaa  construoção  iie  cer- 
cadas ou  ««Eiraes  de  peixe-  nos  portos,  mos^  lagâas  -o  canaes  ao 
longo  daco^ta. 

Os  iuâraotoves  pa^garao  a  nsolta  de   500$  a  ii:iK)â$  e  sesao 
(per  15  a  3Ô  dias,  sendo,  além  disso,  oteigadiu  a  demo» 


ParagraphoiiatQO.  A  copiáaaia  apprehenderá  as  amhamaoõea 
encontraáasaascerisaiae  oueondiizindo  aecessorioapara  uao  das 
meamas  ou  mateanaoB  para  soa  constmoção. 

igaakaante  api^ehenderá.  todo  o  material  eneooiZBaiiD  aas 
praias  ou  roargeu  de  rios,  Teeonhectdameníie  deotflaado  á  ena- 
strucçâo  do  cercadas  de  apanhar  peixe. 

Art.  106.  i^aoBa  tconhecerai  ha  ou  uão  cAii(if«iiencia  .fsa  au- 
toriíar  as  lieaBftçaa^paaa  oonstruoções  de  aterros  se  obras  «a^kre 
o  mar,  delire  t»  capt&o  áo  parto,  ou  e  ajudante  por  dte  doei» 
9nde,  iraasportOEiMe  ao  tooal  destinado  pelo  petiuioaario 
pftsaaeoiwtniooio  fosopctada  e,  alM  /pvDoadaati.  a 
nuciosos,  ci^a.  preliminar  será  a  conservação  da| 
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as  condições  de  navegabilidade,  tendo  também  em  vista  as  con- 
dições estratégicas  ou  outras  necesidade^,  como  collocação  de 
pharóes,  obras  publicas,  efce. 

Art.  1Ô9.  As  licenças  passad  is  para  taes  obras  aerão  regis- 
tra ias  na  cjipitania  e  as  obras  aâo  poJerão  ssr  iníeiadis  sem  o  es- 
tabeiendo  no  artigo  ant  rior,  s>b  od ia  de  5)$  a  200$  do  multa. 

Art.  170.  Das  impagnações  do  licetiças  para  coastrucções  de 
aterros  e  obras  ^bre  o  mar  dará  a  oapitanijk  do  porto  comma* 
nicação  á  Inspectoria  de  Portos  e  Ck»tas,  pondo-a  ao  corrente  das 
fundamentos  da  impugnação. 

Paragrapbo  uuico.  As  construcções  denegadas  podei^o  ser  le- 
vadas a  effeito,  por  concessão  da  inspectoria  de  Portos  e  Costas,  si 
esta  Julgar  improcedente  a  impugnação. 

Art.  171.  As  oonstruoções  de  obras  ou  aterros  a  que  se  refe- 
rem os  artigos  anteriores  só  podenLo  ser  realizadas  em  terreaos 
previamente  aforados  de  conformidade  com  a  legi  iaçio  em  vigor. 

Art.  172.  Os  terronos  de  nuirinba  a  que  se  refersin  os  artigos 
anteriores  são  os  que,  banhaiios  pelo  mar  ou  rioi  navegáveis*  vão 
ató  á  distancia  de  33  metro  i  para  a  parte  de  terra,contadoB  do  ikonto 
onde  chega  o  prêa-mar  médio. 

Art.  173.  Os  terrenos  reservados  para  a  servidão  publica  são 
06  que  existem  nas  margens  don  rios  navegáveis  e  dos  que  se  fazem 
))avo,{avois  o  que,  banhados  pelas  aguas  dos  ditos  rios,  fora  do  ai' 
cance  das  marés,  vào  até  á  distancia  de  15'b,4  para  a  parto  de  terras 
contados  do  ponto  médio  das  enchentes  ordinárias* 

Art.  174,  Terrenos  aecnrescidos  aos  de  marinha  são  os  que,  ua- 
tural  ou  artificialmente,  se  tiverem  formado  além  do  ponto  deter- 
minado nos  artigos  anteriores  para  o  lado  do  mar  ou  das  aguas  dos 
rios. 

Art.  175.  O  limite  que  separa  o  dominio  marítimo  do  dominio 
fluvial,  para  o  effeito  de  medir-se  e  demarcaj>se  33  metros  ou 
15'",4,  conforme  os  terrenos  estiverem  dentro  ou  fora  dos  alcances 
das  raarós,  será  indicado  pelo  ponto  onde  as  aguas  deixarem  de 
sor  salgadas. 

Art.  176.  Gomo  complemojto  do  artigo  165,  competeãs  capita- 
nias de  portos  informar  sobre  quaesquer  concessões  de  marinhas  e 
accrescidos, tendo  em  muita  atten^oque,  com  o  deferimento  deUas, 
não  s6  sejam  satisfeitos  por  completo  o^  requisitos  do  sobredito 
artigo,  oomo  não  venham  a  soflrer  a  belleza  natural  do  porto,  o  ali- 
nhamento e  regularidade  de  sjus  cães  e  ediAeaçõei, 

Art.  177.  As  despezas  de  conducção  e  outras,  foitas  pelos  offi- 
ciaes  encarregados  de  examinarem  tanto  os  logares  onde  se  p2^^ 
tendam  effecraar  construcções,  como  os  terrenos  de  marinhas  e 
outros  de  que  tratam  os  artigos  anteriores,  devem  ser  ftitas  por 
conta  dos  requerentes. 

Art.  178.  Ninguém  poderá  encalhar  embarcações,  ou  fazer 
entrar  em  diques,  para  qualquer  eifeito,  ou  efléotuar  concertos, 
sem  licença  da  capitania,  sob  pena  de  12$  a  36$  de  multa. 

gl.«  Nessas  licenças  deverá  constar  o  prazo  para  realização 
doe  concertos  ou  obras,  devendo  ser  renovada  a  licençft,  si  terminar 
o  praso  marcado. 
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g  2.^  A  capitania  marcará  logar  próprio  para  as  pequenas  em« 
barcaçoee  eiKMdharem  afim  de  limpar  e  pintar,  não  podendo  cada 
ama  dessas  embarcações  demorar  encalhada  mais  de  três  dias, 
sendo  dispensadas  de  licença  para  o  encalhe. 

Áft.  179.  Nenhum  eâtaleiro  ou  oíHcina  do  reparos  o  constru- 
cção  de  embarcações  poderá,  funccionar  sem  licença  da  capitania. 
£8sa  licença  será  reformada  annualmente  na  Opoca  marcada,  sob 
pena  da  multa  e  accrescimos  estabelecidos. 

Ai't.  180.  Os  proprietários  e  o  pessoal  de  estaleiros  c  officinas 
navaes  ficarão  sigeitos  a  este  regulamento,  menos  quanto  ás  exi- 
gências de  matricula. 

Art.  181.  Ninguém  poderá  construir  embarcações  sem  possuir 
titulo  de  constructor  e  sem  licença  da  capitania,  devendo,  quando 
se  tratar  de  navios,  preceder  licença  da  lospectoria  do  Poitos  e 
Costas.  Os  infractores  pagarão  a  multa  de  100$  a  õ00$000. 

Paragrapho  único.  As 'licenças  para  taes  construcvões  serão 
gratuitas  e  terão  os  favores  concedidos  por  lei. 

Art.  182.  Toda  embarcação  que  estiver  com  agua  aberta  e  for 
a  pique  por  descuido  de  seu  proprietário,  capitão  ou  meátra,  será  o 
proprietário  obrigado  a  suspen«ler  e  encalhar  p:ira  concerto  ou  des- 
mancho, marcando-lhe  a  capitania  prazo  parais^o  ;  si,  expirado  o 
Srazo,  não  for  levantada  a  embarcação,  será  considerada  era  aban- 
ono,  passando  ao  dominio  da  capitania,  que  poderá  arrematar  o 
desmancho  ou  tomal-o  a  si.  Em  todo  caso,  o  proprietário,  capitão  ou 
mestre  nào  ficará  isento  de  pagamento  que  cubra  as  dcspozas  do 
trabalho,  si  houver  deficit,  além  da  multa  de   l:000>í  a  2:000$000, 

Art.  183.  Todas  as  vezes  que  a  capitania  tiver  conhocim.^uto  de 
que  uma  embarcação  está  com  agua  abei  t?i,  mandará  examinal-a 
e,  verificando  a  asserção,  intimará  o  capitão  ou  mestre  ou  o  pro- 
prietário a  encalhal-aparaeflTectuar  os  concertos  de  que  necessitar. 

Si  a  intimação  não  for  attendida  no  prazo  indica-lo,  o  serviço  de 
encalhe  será  im mediatamente  leito  pela  capitania,  que  cobrará  as 
despezas  de  quem  do  direito,   além   da  multa  de  500$  a  l:000$000. 

Paragrapho  único.  Sendo  navio  estiangeiro,  sex*ão  os  respe- 
ctivos cônsules  notiflcalrs  dentro  dos  prazos  marcados  por  officio 
do  capitão  do  p  'rto,  para  os  fins  de  direito. 

Art.  184.  E' prohibido  lançar  entulhos,  cinzas,  varreduras  ou 
quaesquer  immundicies  nos  cães  ou  praias  dos  portos,  fora  dos  lo- 
gares  para  isso  destinados  pelas  camarás  municipaes  de  accôrdo 
com  as  capitanias.  Os  infractores  sorão  obrigados  além  da  multa 
de  50$  a  100$,  a  remover  o  entulho,  si  fòr  possivel  fazel-o  ;  mas 
quando  não  o  seja  ou  se  ignore  quem  praticou  o  despejo  os  agentes 
da  capitania  na  secção  respectiva  mandarão  intimar  os  encarrega- 
dos da  limpeza  publica  para  que  estes  effectuem  immediatamente 
a  remoção. 

Art.  IiPo.  Ninguém  poderá  depositar  madeiras  nas  praias, 
nem  conservar  nelJas  ou  nos  cães  objectos  que  embaracem  a  ser- 
vidão publica  por  mais  de  três  dias,  sem  licença  municipal,  deven- 
do a  capitania  ser  ouvida  para  dizer  si,  durante  aquelle  tempo  ou 
além  delle,  o  deposito  ou  demora  de  taes  objectos  é  ou  não  preju* 
dicial  ao  embarque  e  desembarque  de  pessoas   e  bagagens,  e  em 
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#9  mvitD  pesos   e,   quuto  ás  pniias,    sOmenÉe   m 
além  do  ponto  a  que  chegue  annffé  no  p8tla»mar  de  ap 
psM  er^iW  e^aeoumulo  éd  «reiaa,  >e»  prejití»)  do  poiéo. 

€)s  inflnMstores  pagarfta  uma  malta  de  5€^,  «  Mvi<Mi1ie  _ 
YMMnrer  as  areíai  amoirtoaisa»  pagando  mais  a  despani  dst : 
ção,  si  ejta  fôr  feita  pela  oafniaaia. 

Art.  196.  As  enmrMUçÒes  qve  se  amarrarem  a  ^oatra' cabos 
jmtD  de  praias,  não^aoçarie  «Bommar^gue  do  pr^âa^mar  fiqueai  oo- 
oertas ;  mas  íál-o-hão  em  logar  onde  estajasi  semie  4  vjala 
ym^eryjtar  o  damoo  qae dlssopossa  resultar  ás  emoarcações  do 
traUsgo. 

Os  iQ(Vao4ores  pagarão  a  mirlta  de  IS$  a  3C$  e  âesm  afcrfgad» 
a  reparar  o  damno. 

Art.  187.  E'  prohibido  lançar  ao  mar  ou  rio,  de  borAodas  na- 
vios ou  de  quaesquer  embareações,  Hzo,  cinzas,  Tarreduna  4d  ipa- 
i^,  lastro,  etc.,para  ciig^  vasadouro  as ca^ttanla»,  de  aecôrdo 
com  as  auteH:taâes  smittarias»  designarão  laeai  adequado. 

Os  ioíVadrores  pagarão  a  multa  de  ãoa$  a  l:Q0ÍtOOB. 

Psu^agrapho  unioo.  Toda  embarcação  qoe  tivor  de  dea 
cinzas  é  obrigada  a  requerer  tioeoça  á  caplUuiia.  Tal  lioaiga  i 
os  navios  de  longo  curso  ou  •caU^otagom  durará  o  tempo  ináispeiiBar 
vel  pai*a  o  desembarque ;  e  para  as  emboaraafões  do  traáige  do 
poru>  será  mensal.  Si  os  proprietários  das  cinsas  áamJÊsmm  dêfUBi" 
tal-as  em  logares  por  (lies  indicados,  as  capitasias  oonawan» 
licenças  especiaes,  depois  de  verificar  que  não  ocoerre  algum  incon- 
i*emente.  Neste  caso  a  licença  durará  todo  o  ezercicio,  finào  o  qaal 
será  renovada,  sob  pena  de  12^  a 36$  de  multa. 

Art.  188.  A  capitania  deverá  manter  um  serviço  com  oarittr- 
caçdes  apropriadas  para  a  remoção  diária  do  lixo,  vairraduras,  cin- 
zaa,  lastro,  etc.,  dos  navios  de  guerra  e  mercantes  surto  no  porto, 
mediante  taxa  que  fôr  estipulada, 

§  \.°  Esse  serviço  será  a^udicado  a  quem,  em  caacurrencia 
pa%liea,  se  propuser  effeetual-o  mediante  contracto,  o»  cajás  elaa- 
sulas  figurarão  a  taxa  a  cobrar,  o  prazo  de  duração  e  o  deposito  áe 
garantia  para  fiol  execução  do  set*viço. 

As  propostas  obedecerão  ao  processo  geral  das  concurrendas 
publicas,  ficando  a  minuta  do  contracto  sujeita  á  approvação  da 
laspectoria  de  Portos  e  Costas,  que  julgará  da  licitação. 

§  2.»  A  concurr.»ncia  publica  para  o  serviço  de  lixo  será  aberta 
seis  mezes  antes  de  termiaar  o  prazo  do  cjntracto  existente. 

Art.  189.  £*  vedada  a  extracção  de  areias  das  praias  e  em  ge- 
rai quaesquer  excavações  do  tittoral  dos  portos  e  suas  enseadas. 
As  capitanias  devem  cooperar  para  a  conservação  das  praias  em 
beneficio  da  hygiene  e  dos  pontos  de  embavqiie  e  desembarque  gus 
alias  offérecerém.  Os  iní^ctores  pagarão  a  multa  de  10Q|  a 
«50$000. 

Paragrapiío  único.  Nas  praias  loaginquas  ou  fbra  dos  portesoo 
naquellas  em  que  as  excavações  não  possam  por  modo  algvm  iiiteir 
no  regimen  das  aguas,  as  capitanias  não  as  impedirão,  eacepto  as 
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Airi.  190.  B'  prohibido  aífectoar  dragagens,  rocefas  e  qoMS* 
^pKevoviras  ezoavaçQeB  ou  arrastos  no  fkiado  do  mar  sem  licença  da 
csLpitania,  sob  peoa  de  multa  de  50$  a  I00{  e  apprehensâo  dae  em^ 
Inupeaçôes  eneontradas  nesse  serviço. 

Ari.  191 .  Os  eapitftes  de  portos  proporão  A  loepeetoria  de  Hoiv 
^09 •e  Ooetas  todas  as  medidas  relativas  &  conserração  dos  portos, 
noe»  ancoradouros  e  canaes,  que  possam  ser  levadas  a  effono,  «em 
MDtai^  das  obras  de  melhoramentos  a  ear^  do  Ministério  da 
"Viação. 

Ari.  192.  Todas  as  vezes  que  o  regimen  ou  eonservaçao  dos 
XK>rto6  venha  a  ser  perturbado  por  obras  publicas  ou  pariicularet^ 
os  capitães  dos  portos  se  apressarão  em  m  disso  conhecimento  á, 
iBepeetcna  de  Portos  e  Gostas,  podando  desde  logo  embaorgmr  as 
^«e  não  forem  mandadas  eífectuar  pelo  Ministério  da  Viação  • 
Obras  Publicas,  que  devera  4y>mmuDicar  ae  Miaicrterio  da  Marinha 
«A  obras  mandadas  effectnar. 

CAPITULO  II 
poa  ANooRAnouaos 

Art.  193.  O  capitão  do  porto,  de  accôrdo  oom  a  Alíkndega, 
designará  ancoradouros  para  franquia,  carga  o  descai*ga,  sendo 
estes  ultiaM>a  ancoradouros  subdivididos  para  navios  que  tenham 
4kb  earregar  ou  descarregar  género  de  fticil  combustão  e  para 
«quelles  cuja  carga  não  fôr  sujeita  a  direitos  da  Alfandega. 

%\.^  Também  as  capitanias  designarão  ancoradouros  para  os 
navios  vdhos,  para  os  que  tenham  de  fabricar  e  para  aquelles  que 
não  tiverem  destino  e  tenham  de  ser  desmanchados. 

%  2.^  As  cábreas,  alvarengas,  barcaças,  saveiros,  deposito  âu- 
otnante,  dragas  e  outras  embarcações  empregadas  no  wafego  do 
porto,  amarrar-se-hão  onde  fôr  designado  pela  Capitania  do  Porto  e 
ao  modo  prescripto  por  elia. 

Art.  194.  A  capitania  mandará  publicar,  em  editaes,  a  desi*- 
l^a^  desses  ancoradouros  o  bem  assim  dos  canaes  que  esta- 
belece para  facilidade  e  segurança  da  navega(^o. 

Art.  196.  Os  navios  de  guerra  terão  ancoradouro  especial, 
fora  dos  destinados  aos  navios  mercantes,  nos  portos  onde  para 
isso  houver  espaço ;  e  naquelles  em  que  não  liouver,  occuparão 
o  ancoradouro  de  franquia,  ficando  em  distancia  conveniente  de 
um  a  outro  navio. 

Art.  196.  Não  é  permittido  aos  navios  de  guerra  conservar 
durante  a  noite  embarcações  miúdas  amarradas  na  popa,  ftkzer 
exercícios  ao  alvo  no  ancoradouro  de  íhbrico  e  lançar  dentro  do 
porto  emzas,  varreduras,  etc. 

Art.  197.  Nenhum  navio  mercante,  tendo  a  bordo  matérias 
ei^loftivas,  poderá  transpor  o  ancoradooro  de  franquia  aem  aa 
descjuuwgar,  eíTectuando  essa  operação  no  logar  expressammte 
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designado  pelas  capitanias  o  nos  portas  onde  não  houver  depoâto 
especial  para  tacs  artigos,  cm  embarcações  fechadas  ou  cotortas 
com  encerados,  as  quaes  deverão  arvori^r  bandeira  encarnada  e 
ser  acompanhadas  por  agentes  da  Alfand('ga  quando  largarem  de 
bordo. 

Os  que  assim  nao  procederem  pagarão  500$  a  1 :0Ô0.^  de  multa 
e  serão  obrigados  a  voltar  nara  o  ancoradoui-o  de  franquia. 

Art.  198.  Todo  navio  ae  guerra  que  tenha  de  ir  para  o  anco- 
radouro de  fabrico,  não  o  poderá  fazer  sem  remover  de  bordo 
com  as  mesmas  precauções  do  artigo  anterior  c  sob  a  vigilância  do 
respectivo  pessoal  a  pólvora  e  artificies  de  <:iiorra  para  o  competente 
deposito,  que  lhe  será  indicado,  si  fôr  estrangeiro,  pela  Capitania 
do  Porto. 

Art.  199.  Todo  navio  mercante,  em  carga  ou  descarga,  deve 
ter  dentro  os  paus  de  bujarronae  giba;  e,  quando  estiver  amarrado 
do  popa  e  proa,  terá  também  a  retranca  dentro  c  as  vergas  d&3- 
amantUhádas  e  não  poderá  largar  o  panno. 

Só  na  véspera  da  sabida  para  o  ancoradouro  de  franquia,  a^xa 
de  envergar  o  panno,  poderá  amantilhar  a5  vergas  e  deitai*  fora 
os  paus,  menos  o  da  giba,  que  só  o  porá  quando  se  cichar  no  refe- 
riiio  ancoradouro. 

O  infractor  incorrerá  na  multa  de  12$  a  3(5$000. 

Art.  203.  As  capitanias  empregarão  todos  os  esforços  para  que 
sejam  rigorosamente  observadas  as  medidas  aconselhadas  pela  re- 
partição sanitária,  considerando-as  obrigatórias  para  todos  os  effei- 
tos. 

Art.  âOl.  Todos  os  navios  nos  differcntes  ancoradouros  são 
obrigados  a  auxiliar- se  mutuamente  no  acto  do  amarrar,  ou 
desamarrar,  recebendo  espias,  arriando  amarra,  praticando  quaes- 
quer  manobras  indicadas  pelas  necessidades  de  momento. 

Os  que  se  negarem  a  esses  auxilies  serão  responsáveis  pelos 
damnos  causados  e  sujeitos  á  multa  de  5i$  a  10C$000. 

Art.  202,  Nenhum  navio  poderá  pôr  seu  hélice  em  movimento 
estando  atracado  aos  cães  ou  pontes,  ou  tendo  embarcações  miúdas 
atracadas  ao  costado,  quando  nos  ancoradouros,  só  o  podendo  taaer 
depois  de  completamente  safos,  sob  pena  de  pagarem  a  multa  de  12$ 
a  36$  e  indemnizarem  os  damnos  causados. 

Art.  803.  E' prohibido  a  todo  e  qualquer  navio  dar  tiros  ou 
salvar,  não  estando  no  ancoradouro  de  franquia.  Os  infractores  in- 
correrão na  multa  de  50$  a  100$  e  indemnizarão  os  prejuízos,  si 
houver. 

Art,  204.  O  serviço  de  carga  e  descarga,á  noite,  somente  poderá 
ser  feito  com  licença  da  Alftindega,  não  çodendo  ser  nelle  emprega- 
das luzes  descobertas  que  ponham  em  risco  as  embarcações.  Os  ia- 
firactores  serão  multados  em  12$  a  36$,  além  da  obrigação  de  in- 
demnizarem o  damno. 

Art.  205.  Nenhum  navio  mercante  poderá  ter  suas  embarca- 
ções miúdas  amarradas  sinão  aos  portalós  nos  ancoradouros  de 
carga  edescarça.  No  de  franquia  lhe  serápermittido  ter  a  lancha 
pela  gôpa.  Os  mfractores  serão  multados  de  i:^,  a  36$  si  da  infirac^ 
ção  nao  houver  resultado  prejuízo  ás  embarcaç^  do  trafego. 
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Art.  206.  Sõmonto  ás  embarcações  dos  navios  do  giíorra,  ás 
das  capitanias,  alfandega,  policia,  o  saúdo,  no  serviço  do  ronda  ou 
qualquer  outro,  será.  pormittido  andar  pelos  ancoradouros  do  carga 
e  descarga  depois  do  toque  de  recolher. 

Qualquer  bote  ou  escaler,  encontrado,  sem  licença  da  Alfan- 
dega depois  daquella  hora,  será  apprehendido  c  o  dono  multado  em 
12$  a  36$,  além  da  pena  em  que  houver  incorrido  pelo  regulameuto 
da  Alfofldoga. 

Art.  207.  E'  também  prohibido,  incorrendo  os  infractores 
na  multa  de  12$  a  36§,  aos  botes,  canoas  ou  quaesquer  outras  em- 
barcações pescar  entre  os  navios  nos  ancoradouros,  principalmente 
á  noite  com  fò.chos,  ou  commerciar  com  ellas  sem  licença. 

Art.  208-  As  embarcações  do  trafego  do  porto,  empregadas  na 
carga  e  descarga,  nâo  poderão  carregar  ak^m  da  linha  d'agua 
que  estiver  marcada,  e  estando  estanques. 

O  patrâo  que  contravier  será  multado  do  U^$  a  30.í;000. 

Art.  209.  Nenhuma  embarcação  poderá  ser  rohooada  som  ter  a 
bordo  um  homem  matriculado  e  capaz  para  governar,  largar  c 
receber  cabos,  etc,  sob  pena  de  12$  a  30$  do  multa. 

Art.  210.  As  embarcações,  encontradas  sem  tripolaçâo  nos  an- 
coradouros, serão  consideradas  em  abandono,  devendo  as  capi- 
tanias apprehendcl-as  e  annunciar  por  oditaes  durante  tros  dias. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  as  que  estiverem  carregadas 
sob  a  vigilância  do  Registro  da  Alfandega  e  as  embarcações  des- 
carregadas que  estiverem  em  ancoradouro   para  ellas  destinado. 

QuinzQ  dias  depois,  não  apparecendo  os  donos  das  embarcações, 
serão  estas  vendidas  em  leilão  publico,  presidido  pelo  capitão  do 

Sorto  e  pre\iimento  annunciado  três  vezes,  com  intcrvallo  de  oito 
ias,  no  Diário  Offícial  ou  jornal  de  maior  circulação. 

Art.  211.  Nenhum  navio  poderá  dar  ás  ancoras,  no  acto  do 
amarrar,  outra  direcção  que  não  seja  a  adoptada  pelo  uso  do  porto. 
Os  infractores,  alóm  da  obri.í^açào  do  desamarrarem  para  dar  ás 
suas  ancoras  a  direção  conveniente,  incorrerão  na  multa  de  12'^  a 
36^000. 

Art.  212.  Os  navios  mercmtes  nã3  poderão  tor  fora  suas  em- 
l)arcações  miúdas  depois  do  tiro  de  recolher,  salvo  por  motivo  ex- 
traordinário, que  justificarão,  ou  com  licença  da  Alfândega,  da 
qual  tenham  conhecimento  as  capitanias,  sob  pena  de  12$  a  36$  de 
multa. 

Art.  213.  Ninguém  poderá  rocegar  ancoras  perdidas,  sem 
licença  da  capit  vnia,  e  esta  só  a  concederá  durante  15  dias. 

A  ancora  encontrada  deve  ser  examinada  para  se  reconhecer 
si  realmente  pertence  a  quem  rocegou.  No  caso  negativo,  ficará 
depositada  na  capitania  para  ser  entregue  ao  seu  legitimo  dono, 
jas  as  despezas  com  o  trabalho  da  roce^a,  sob  pena  de  50$  a 
^$  de  multa. 

Art.  214.  Todo  aquelle  que  pretendor  desmanchar  ou  arrazíj» 
o  seu  navio  poderá  requerer  á  capitania  que  lhe  seja  marcado  o 
logar  onde  o  possa  fòizer. 

A  capitania,  deferindo  o  requerimento,  mandará  lavrar  o  termo. 
no  qual  se  obrigue  o  proprietário,  dentro  do  prazo  estrictamente 
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xieoesaario,  a  effectoar  q  deçmaiicbo  ou  arrazamointo  sem  deixar 
ol^to  algum  que  arruine  o  porto j^  d^^oshando  no  oofreda  cajo^tepU 
a  quaofcia  arbitrada  pelo  capitâlo  do  porto»  correspondeaiite  i  içm^ 
lagem  da  embarcação.  Ooacluido  o  aesmancbo  ou  arrasanMEBto  e 
preencbidas  as  condições  estipuladas  uo  termo,  a  quantia  dopoGôtada,. 
como  garantia  deste,  será  restituída.  No  caso  contrario»  sónQLQjaJía 
aeri  restituido  o  excedente  da  despoza  realizada  com  a  rexu<]W> 
dos  destroços  por  conta  da  capitania. 

Os  infractores  pagarão  5Q(  a  100$  de  multa  e  serão  compeílídOB 
a  satisíiizer  os  preceitos  exigidos* 

Art.  S15.  w  probibidu  aos  calafates,  par  occasião  do  fabrico 
dos  navios,  accenderem  fogo  nas  lanchas  ou  pranchas  do  caJ^jCbto. 
para  derreter  breu  ou  pixe,  sem  as  terem,  em  distancia  delias, 
pefo  menos,  o  comprimento  de  uma  amarra* 

Os  infractores  serão  multados  de  12$  a  dO$000. 

Art.  216.  O  dono  ou  consignatário,  cujo  navio,  por  motivo  d^ 
sabida  urgente  e  precipitada  ou  por  qualquer  outro  motivo,  tiver 
deixado  no  ancoradouro  ancoras  e  amarras,  sevi  obrigado  a  «n»- 
pendel-as  no  prazo  de  48  horas,  sob  pena  de  multa,  que  aerá.  de 
50i  a  100$,  si  o  não  fizer,  além  de  indemnizar  a  despeza  realizada 
pela  capitania  com  o  trabalho  de  verificação  do  logar  onde  flcaranu 
as  ancoras  e  amarras  e  sua  consequente  suspensão. 

Art.  217.  A  decência  do  tratjc  é  obrigatória  para  quantos 
frequentarem  os  ancoradouros,  quer  seja  ounao  do8  navios  e  embar- 
cações do  trafego. 

Os  que  infringirem  esta  disposição,  ao  ponto  de  se  apresentãreim 
em  estado  do  nudez,  o  capitão  do  porto  os  mandari  enCre.jrar  á 
policia  local,  multando  ainda  os  que  aggravarem  a  ac^o  desho- 
nesta  com  perturbação  da  ordem  nos  mesmos  ancoradouros. 

Art.  218.  As  embarcações  nacioaaes  e  estrangeiras  deverão 
observar  com  toda  a  exactidão  as  regras  dos  portos. 

Para  não  allegarem  ignorância,  encontrarão  taes  regras 
nas  capitanias,  não  só  em  portuguez,  como  traduzidas  em  variae 
linguas,  afflxadas  em  quadro  ao  alcance  do  publico. 

CAPITUÍ.0  m 

DAS  REORAS  PARA  AS  EMBARCAÇÕES  DO  TRAFE0O 

Art.  219.  Oj  tiros  de  recolher  e  de  alvorada  indicam  aos  Qoe 
trafegam  nos  portos  : 

O  primeiro,  a  interrupção  das  communlcações ;  o  segundo,  o 
seu  restabelecimento. 

Onde  não  houver  os  tiros  de  recolher  e  de  alvorada,  a  iutar- 
rupçâo  das  communicações  e  o  seu  restabelecimento  se  fhrão  ás 
horas  correspondentes  a  esses  tiros. 

Paragrapho  único,  Kxceptua-se,  no  primeiro  caso,  a  licença,  da 
alíUndega  ou  causa  extraordinária,  como  perigo  no  mar,  parx  jus- 
tificar a  infracção. 
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Ali.  2âO.  Naá>  Qjtôo  sujeitas  a  egtas  ragras  : 

l\  as  embarcações  que  oonduzem  passageiros  pevra  poato»  cer- 
'toi  e  borarios  approvados ; 

2»,  as  embarcações  destinadas  ao  transporte  de  verdaras  e 
outros  gdneros  para  o  mercado ; 

^»  as  embarcações  dè  pesca. 

Taes  embarcações,  porém,  nâo  poderão  permanecer  p<v  pre- 
'texto  algum  nos  ancoradouros  sob  a  íisoalizaçio  da  aiítadega. 

Os  contrayentores  serão  multados  de  12$  a  3â$000, 

Art.  221.  Os  rebocadores  para  viagem  de  curta  distancia  po- 
^Lerão  saliir  das  portos  para  o  serviço  de  reboqne  a  qualquer  hora, 
independentemento  de  qualquer  formalidade. 

Art.  222.  Depois  do  sol  posto  não  6  permittido  embarcar  e 
desembarcar  sinão  nos  cáes  principaes  do  porto  onde  a  policia 
tenha  estabelecido  postos  de  vigilância,  aos  quaes  os  agentes  da 
capitania  prestarão  auxilio  na  manutenção  da  ordem  entre  os  om- 
tarcadiços  e  passageiros. 

O  contraventor  pagará,  a  multa  de  12$  a  35$000. 

Art.  223.  Quer  de  dia,  quer  á  noite,  quacsquer  embarcações 
miúdas,  sejam  ou  não  mercantes,  quer  andem  ou  não  a  í^ete,  se* 
jam  de  serviço  publico  ou  particular,  não  poderão  conservar-se 
atracadas  ou  amarradas  ás  escadas  dos  navios  ou  cáes  sinão  o 
tempo  indispensável  para  embarcar  e  desembarcar  as  pessoas  ou 
objectos  que  conduzirem,  e  as'  que  tenham  de  esperar  ncarão  ao 
l^rgo^  em  distancia  que  não  estorve  a  passagem  das  outras,  e  só 
poderão  atracar  quando  largar  a  que  estiver  na  occasião  atracada. 
O  contraventor  será  multado  em  12$  a  36$000. 

Art.  224.  As  mesmas  embarcações  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior, quando  mercantes  e  andem  a  íVete,  não  poderão  sahir  fora 
dos iimites  do  ancoradouro  sem  licença  da  alfandega. 

Art.  225.  Ao  pôr  do  sol,  todas  as  embarcações  a  frete,  que  não 
tiverem  a  reiq^ectiva  licença,  irão  estacionar  no  ancoradouro  de 
saa  sec^.  O  infractor  incorrerá  na  multa  de  12$  a  36$000. 

Art.  226*  O  arraesou  remador  que,  intimado  para  comparecer 
á  c^itania,  não  o  Dzer  no  prazo  da  intimação,  ficará  sujeito  á 
prisão  por  desobediência. 

Art.  227«  As  lanchas  a  vapor  e  rebocadores,  que  trafegarem 
entrj  03  ancoradouros,  deverão  moderar  a  marcha,  de  modo  que 
não  excedam  a  de  uma  embarcação  a  remos,  ao  approximar^e  dos 
navios,  cáes,  pontes  ou  molhes  onde  tenham  de  atracar  ou  de  lar- 
C^ar  06  reboques,  e  não  farão  uso  de  apitos  que  nã )  sejam  de  accôrdo 
-com  os  regulamentos.  Do  mesmo  modo  procederão  na^  gassagens 
«Britas  e  frequentes  ou  de  muita  agglomeração,  para  nao  porem 
em  risco  as  embarcações  menores.  Os  infractores  serão  multados 
em  12$  a  36$000.  podendo  a  capitania,  conforme  a  gravidade  das 
cjrcumstancias,  suspender,  sem  caasar  a  matricula,  os  patrões  ou 
aaraes,  os  quaes  ficarão  sujeitos  ao  dobro  da  multa,  na  reincidência. 

Art.  283.  Todas  as  embarcações  licenciadas  para  conànzir 
passageiros  ou  carga,  á  esopção  das  movidas  a  vapor  que   estão 
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sujeitas  a  vistoria,   deverão  apreseutar-se  nas  capitaaia:»pai*a    ser 
inspeccionadas,  logo  que  receberem  orJem. 

O  contraventor  pagará  de  12$  a  3r>$  de  multa. 

Art.  2^.  O  capitão  do  porto,  sempre  que  os  perito»  julgarem 
em  m.1s  condições  qualquer  embarcação,  deverá  ordcoar  oi  i'«paTo« 
de  que  carecer,  ficando  as  mesmíis  sujeitas  a  novo  e\ame  i»ara  ve- 
rificação da  eí&ciencia  dos  concertos. 

Si  01  peritos  julgarem  a  embarcação  em  condiçues  de  não  8uj>- 
portar  concertos,  o  capitão  do  porto  intimará  o  proprietário  a  cles- 
inanchar,  marcando  prazo  iniprorog;ivel  para  isso. 

Si,  expirado  o  prazo,  a  embai*caçâonão  ei^tiver  desmanchada,  o 
capitão  do  p  )Ti'j  procederá  de  conformidade  com  o  dísTH>  t^  v.(t 
art.  214. 

Art.  230.  Todas  as  embarcações  a  frote  terão  o  uumero  âc  tvi- 
polaiites  determinado  nas  licenças,  nas  quaes  tambcjii  xC  ospcci- 
ncArão  o  numero  de  passageiros  o  o  peso  da  car^ra  que  piulerom 
conduzir,  deaccordo  com  as  lotações  marcadas  por  occa.<iíiodo  ;«- 
rolamento. 

O  patrão  que  sobrecarrc;?ar  sua  embarcação  com  outras 
bagagens,  quando  esteja  com  a  carpia  completa  de  pa-^sagoiros  qrio 
conduzir,  incorrerá  n.i  multa  de  12$  a  3(t$00(->. 

Art.  231.  Nenhuma  embarcação  miúda,  do  serviço  publico, 
particular  ou  n:crcante,  será  deixula  atrac;ida  ou  araanida  aos 
caos  ou  em  outro  qu  ilqu>?r  ponto  do  embarque  c  dííSomSarquo, 
tem  toT  a  lor^lo  pelo  monjs  u:n  individuo  de  sua  ivipoLic^^^o  ; 
e,   si  a  embarcação  for  a  vapor,  só  estanonará  ao  largo. 

O  infractor  incorrerá  na  multa  de  12?;  a  3G$  e  a  emVirctição 
será  approhendida. 

Alt.  .i^'Z,  Nenhuma  embarcação,  con  luzindo  pe  x^as  ou  l>a- 
ga^íeas,  i.cr.iianocerá  atracada  ao  costado  dos  navios,  piincipaí- 
mente  ds  oscidas  de  bota-fóra,  por  menor  que  seja  a  aiiluencia  de 
outras  embarcações  do  mesmo  género,  mais  tempo  do  qne  o  pre- 
ciso para  embarcai»  ou  desembarcar  as  pessoas,  carro  ar  o  i  des- 
carregar as  bagagens.  O  inft».ictur  incorrerá  na  mulca  de  l'^ 
a  36$000. 

Art.  233.  Qualquer  reclamação  ou  disputa,  entre  p:is<igeíra^ 
e  tripolantes,  ou  entre  indivíduos  de  cada  uma  destas  classes, 
será  levada  ao  conhecimento  da  capitania  pela  parte  queixosa  ou 
pelos  agentes  da  capitania  para  sor  decidicfa  samniai'iamente  pelo 
capitão  do  poito. 

Art.  234.  Os  patrões  das  embarcações  do  trafego  são  ohvi- 
í?ados  a  dar  parte  á  capitania  do  qualquer  incidente  que  occorra 
com  os  passageiros  ou  com  oí  tripolantes,  ou  entre  uns  e  outros, 
e  a  procurar  a  estação  policial  mais  próxima  de  suas  secçõe> 
para  entregarem  quaesquer  objectos  esquecidos  pelos  passageiros 
que  conduzirem,  sob  pena  de  multa  de  50$  a  10Q$oaO. 

Art.  235.  As  embarcações  miúdas,  á  noite,  movendo-so  a 
remos  ou  a  vela,  deverão  ter  sempre  prompta,  á  mio,  uma  lan- 
terna de  luz  branca  para  ser  mostrada  a  tempo  de  evitar  abalroar 
mento  de  algum  navio  que  vá  sobre  ellas,  sob  pena  de  multa  de 
12$  a  3C$  e  o  pagamento  dos  damnos  causados. 
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Ârt.  23Ô.  As  loDcbas  a  vapor  e  os  rebocadores,  quando  an- 
darem á  noite,  deverão  trazer  as  três  luzes  regulamentares,  sob 
peoa  de  multa  de  12$  a  36$000. 

Art.  237.  As  lancbas  que,  pela  pequenez  de  suas  dimensões, 
não  poderem  ter  fixas  as  luzes  dos  lados,  usarão,  abiixodaluz 
branca,  á  proa,  uma  lanterna  de  duas  cores  que  apresente  para 
vante  da  línba  do  través  de  boreste  a  luz  verde  e  para  o  outro 
borlo,  na  mesma  posição,  a  luz  vermelha,  de  accôrdo  com  o  re-po- 
ctivo  regulamento,  sob  pena  de  12$  a  36$  de  multa. 

Art.  238.  ÂB  embarcações  debaixo  de  cerração,  nevoeiros  ou 
fortes  aguaceiros,  quer  de  dia,  quer  á  noite,  devem  dar  signal  de 
sua  x>assagem  ou  presença  por  meio  de  sino,  buzina  ou  apito  e  mo- 
derar a  marcha,  sob  pena  de  multa  de  12$  a  36$  e  pagamento  dos 
damnos  causados. 

Art.  239.  Aa  embarcações,  pertencentes  ás  repartições  publicas 
(díTisão  C,  classe  X,  diviírâío  D,  classe  Vim  ficam  si;geitas  a  todas 
as  regras  deste  regulamento  na  parte  que  Ines  for  applicavel. 

CAPITULO  IV 

DA  TAB£LLA  DOS  FRETES 

Art.  240.  A  tabeliã  de  frete,  para  as  erabarcaçõos   Jo  trifego 
especialmente  as  empregadas  nacouducção  de  passagíiirjs  o  b-iga- 
geos  (divisão  C,  classe  IV,  divisão  D,  ci%5S3S  I  e  III)  será,  organiz^\da 
pelas  capitania >  de  accôiNio  com  os  interesses  do  puhli  *ai  q  dos  pro 
prjetarios. 

Art.  241.  A  lotação  de  passageiros  deve  ser  tal  quo,  em  cas.> 
algum,  elles  possam  atravancar  a  embarcado,  impedindo-lhe  as 
manobras,  nem  «obrecarregal-a  com  bagagens  que  poniia!ii-n'a  an 
risco  de  sossobrar. 

Art.  242.  Só  poderão  fazer  o  transporte  de passaficeros  e  suas 
bagagens  as  embarcações  pai*a  esse  fim  licenciadas  e  cujos  proprie- 
tários declarem  acceitar  a  tabolla  ie  frete  organiz.vda  pe!a  capi- 
tania. 

Art.  243.  Todas  as  embaroações  a  freto  deverão  iav  a  bordo  a 
competente  tabeliã  approvada  pela  capitania  e  em  lo.^ar  qijo 
possa  ser  vi?ta  pelo  passxgeiro,  sob  pena  de  multa  de  l^;i  a  36$j00, 

Art.  :í44.  Naís  barras  perigosas  ou  naquellas  em  qu  i  o  serviço  de 
reboque  pertença á  Associação  de Praticagem,  haverá  tahillas c^jpo- 
ciaes  para  cada  localidade,  marcando  as  taxas  que  se  devem  pagar. 

Art.  245.  Era  occasiãode  tomp:>ral  ou  no  caso  de  sinistro  n«> 
mar,  quando  seja  preciso  o  serviço  de  rebocadores,  será  est  j  feito 
mediante  ajusti. 

Ai^t.  246.  As  questões  suscitadas  entrd  pass  igeiroi  e  tripMan* 
tes,  sobre  pagamentos  de  freto,  serão  summariameiite  decidida-^ 
polo  capitão  do  porto. 

Art.  247.  Igualmente  procederá  o  capitão  do  p^rto  sobre  o 
pagamento  devido  aos  rebocadoi*es  por  contractos  de  salvamento 
is/ma  no  mar  em  occasião  de  sinistro,  quando  a  quantia  aju>ta  ia 
não  exceder  de  1  :OO0$OOO. 
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CAPTTDLO  V 

DO  LàSSBOWIS  KA.VIOS 

Art.  248.  Toda  embarcação  qae  quizer  metter  lastro,  atirriaor 
ou  descarregar  o  que  tiver,  requererá  á  capitania  licença  para  a 
ftzer,  mencionando  a  quantidade  e  qnalrdsde  do  lastro.  A  capi- 
tania concederá  a  licença  indicando  o  logar  para  esse  ftm. 

A  embarcação  licenciada  para  receber  lastro  poderá  empregar 
p^ra  o  transporto  do  mesmo  as  suas  embarcações  miadas  os  tr&r 
otftras  pa.ra  transportal-o. 

Art.  240.  A  carga  ou  descarga  de  pedras,  carFão,  t^jolesnu 
«Mia  para  lastro  será  affeeloada  osteadendía^se  enosratfos  ou 
T^Kas  ao  longo  do  oo^éo  da  Moabareagão  até  o  Èméo  da  lãnébA 
que  08  for  entregar  ou  reoeber,  afim  de  não  êakàr&m  aoiaaraa 
rio,  sob  pena  de  multa  do  100$  a  200$,  obserrando-se  a  mesma 
regra  quando  o  desembarque  Ibrpava  molhes  ou  cães. 

Art.  250.  E*  prohibido  embarcar  ou  desembarcar  lastro  daranis 
a  noite,  e  igualmente  lançal-o  ao  msr  oa  rio  ou  canaesouem 
qualquer  logar  do  ancoradouro,  e  da  mesma  forma  a  rarredora  do 

Sor&o  após  a  descarga  do  lastro.  Os  infhu^tores,  no  primeiro  caso, 
oarão  sujeitos   á  malta   de   200$,  e,   no  segundo,   de  500$   a 
1:00^00. 

Art.  251.  Será  permittido  ás  embarcações  baldearem  entro  â 
08  lastros,  precedendo  licença  da  capitania  e  tomando  as  cautelas 
ue  esta  ordenar  para  nâo  damniíloai*  o  porto,  sob  pena  de  multa 
iel2$a36$000. 

Art.  252.  A  capitania  dará  passe  de  sabida  do  ancoradonro 
;Mira  metter  lastro,  precedendo  licença  da  alfandega. 

Os  que  sahirem  sem  a  licença  serão  multa  Jos  em  50$  a  20Q$^)00. 

Art.  253.  As  embarcações  do  trafego,  que  carregarem  pedra, 
tijolos,  telhas,  ladrilhos  e  outros  objectos  submersiveis  e  os 
deixarem  cahir  ao  mar  ou  rio,  quer  sei  i  por  Mta  de  pi^ecançõas 
na  carga  ou  descarga,  ou  no  transporte  delles,  ficarão  sujeitas  á 
multado  50$  a  100$,  conforme  a  quantídado  lançada  ao  fundo,  si 
não  justiílcarem  que  os  aliaram  por  accidente  ímpreylsto. 

Art.  2òA.  Os  agentes  da  capitania,  que  presenciarem  oa 
tiYerem  noticia  de  qualquer  das  iaíracções  «speciâcadaflnos  artigos 
anteriores,  devem  participar  immediatamente  ao  capitão  do  pc^io 
ou  ao  ajudante  de  serviço. 

Por  igual  devem  fazel-o  todos  os  marítimos,  como  interessados 
nu  eoDservação  do  porto. 

Art.  255.  As  licenças  de  lastro  serão  apresentadas  na  c^iítaaia 
de  porto  onde  se  recebeu  o  lastro,  por  ooeasião  da  sidiida,  para 
serem  risadas,  e  a  do  porto  do  destino  pam  consentimento  d»faa 
descarga,  sob  pena  de  multa  de  900$  a  1 :000$,  sínio'  fiirenr  pneiH 
chidas  essas  exigências. 
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CAPITULO  VI 

IMUB  mrRADAS  B  SAIOBAS    DOS     If AVIOS    NA^CMNABS  E  B9ritANfliniM 

Art.  ?56.  Os  navios  mercaates  nacionaes  e  estrangeiros  nio 
XKMln*So  entrar  no&  portos  ou  delles  sahir,  ancorar  ou  mudar  de 
aíicoradouros,  em  geral  operar  qualquer  movimento  nas  aguas 
ter^iionaeav  aâivão  de  conformidaoe  com  este  regulamento. 

Páragrapho  único.  Todo  o  navio  em  movimento  deverá,  ter 
i^da  a  bandeira  da  respectiva  nação,  aóh  pena  de  rS|  a  36|  do 
multa. 

Art.  257.  O  capitão  de  navios  estrangeiros  mi  nacionaes  do 
longo  curso  ou  de  grande  cabotagem,  dentro  das  24  horas  depois 
de  declarado  o  navio  em  livre  pratioa,  irã  A  capitania  dfar  a 
Qoárada  defie,  formalklade  que  consiste  em  declarar :  o  nome 
(8l  è  a  vapor  ou  a  vela  e  ne^te  caso  qual  o  seu  apparelho), 
tòfiálagem  de  registro,  força  da  macbina,  propulsor,  armíacSo, 
nacianalidado,  praça  do  registro,  capitão,  proprietário,  consigna- 
tário, procedência,  tripolação,  passageiros  e  carga. 

t)eâas  deolaracões  safará  em  livro- próprio,  segundo  o  mo- 
delo, o  competente  lançamento,  assignado  pelo  capitão, 

§  l  .<"  O  capitão  deverA  faaser  tamliem  declarações  sorlHre  quae»- 
qÊíer  ÈieimB  que  possam  interessar  A  segurança  da  na/vegaçte, 
oéÉÊÊõ  Mjam  alteraç00B  nos  pegimens  de  pbaróes ;  eneoatroa  ém 
derelictos,  mudança  de  balisas,  bóias  de  marcação,  ete. 

g  2.«  Si  o  capitão  não  puder  ir  A  capiiania,  maoidarA  as  de- 
clwihcOes  por  escripto,  por  si  aasignadas. 

§  3.*  OooBsigiiatario  deste,  por  si  ou  por  seu  preposto,  aasi* 
0ÊÊaé,  O' lançamento  polo  capitão,  que  não  puder  eompareoer. 

Art.  258.  O  capitão  de  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  de 
longo  curso  ou  de  grande  cabjtagem  que  tenha  de  sahír,  de- 
verá comparecer  na  capitania  com  os  despachos  para  serem 
examinados.    Estaado  correntes,  isto   6,  achando-se  o  navio  com« 

Sletamehte  desembaraçado  pelas  repartiçoe  i  ílscaes  e  pel  b  policia 
9  Districto  Federal  ou  dos  lilstados,  se  lançarão,  cm  livro  próprio, 
conforme  o  modelo,  as  declarações  do  numero  de  paasageiros,  a 
carga,  porto  de  destino  e  data  da  sahida,  obscrvando-se  mais 
o  mesmo  processo,  si  o  capitão  não  comparecer  o  for  represen- 
tado  pelo  consignatário. 

A  líiâcrlpção  das  declarações  de  entradas  e  sabidas  não  são 
snil0Ítwapagameuto  de  taxas,  serão  gratoitaft,  e  o  não  cumgri- 
xQjbtito  destas  formalidades  sujeitará  os  capitães  á  multa  de  50fOOO 
a  tO<í|D(K). 

•Art.  259.  Cumprida  essa  formalida  le,  o  capitão  ou  quem  o  re- 
pteâéntar  receberá  o  «  passe  »,  documeoto  assignado  peio  capitão  do 
pcãrtoi.  aifiia  de  que  o  navio  possa  sahir  (modelo  n.  6). 

Aít.  260.  OS  vapores  de  passageiros,  de  liiilias  regitíaros,  Jo- 
derão  der  despachados  comoeiperados,  Ceando,  porém,  obrigados  A» 
disposições  dos  artigos  anteriores ;  as  dedan^^es  preditas  MílU> 
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entoo  apro^ntadas  pelo  agente  oa  cjnsignatario,  quando  aeotz-ada 
oa  sahidase  der  em  dia  feriado. 

Art.  261.  O  passe  deverá  ser  red;ituido  ao  funccionario  da  ca- 
pitania que  se  aãiar  presente  a  bordo  ou  apresentado  dentro  de 
§4  horas,  na  ausência  deste,  á  capitania  do  porto,  pelo  conai^na- 
tario,  para  confrontar-se  a  relação  dos  passageiros,  nello  transcri- 
pta,  com  a  que  as  emprezas  de  nave  .ração  devem  apresentar  ao 
t^pitâ )  do  porto  para  authenticar,  afim  de  por  eilas  se  eíTectnar 
a  cobrança  do  importo  de  transporte. 

Art.  202.  Todo  o  navio  a  quem  a  Capitania  do  Porto  houver 
negado  passe,  por  qualquer  motivo,  ou  nâo  o  tenha  obtido,  e  sahir 
do  poioo,  incorrerá  na  multa  de  1:000$  a  2:000$,  pela  qual 
responderá  o  seu  agente  ou  consignatário. 

Art.  263.  Os  navios  poderão  sahir,  depois  de  despachados,  a 
qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  salvo  as  exigências  das  pratí- 
cagons  ou  da  policia  do  Distrieto  Federal  ou  dos  Bstados. 

Art.  264.  A  embarcação  fica  hypothecada  ás  multas  por  este 
rc;:ulamento  impostas  ao  respectivo  capitão  e  não  será  desemba- 
raçada para  sahir  do  porto  som  preceder  pagamento  das  multas. 

§  1.^  Quanto  aos  vaparos  de  passageiros  de  linhas  regulares, 
qiio  frequentam  os  portos  da  Republica,  os  a.?entei  das  compa- 
nhias respectivas  r.sponsabilizar-Bc-hão  polo  pagamento  das  multas, 
aâra  do  evitar  se  demora  no  deí^ombaraço  dos  ditos  vapores,  os 
>quaes,  depois  de  haverem  recebido  as  malas  do  Correio,  não  po- 
derfio  ser  detidos  por  qualquer  pretexto  nos  portos,  além  da  hora 
fixada  para  sua  partida,  salvo  o  caso  de  íorça  miiorou  impedi'^ 
mento  legal.  ,.       ,  x      ,     .    ^ 

§  2.<»  Os  agentes  das  companhias  do  jMiquetes  de  linhas  regti^ 
lares,  estabelecidas  entro  a  Republica  e  os  portos  estrangeiros* 
a^ignarão  tormo  rcsiK>n8abilizando-se  pelo  pagamento  de  quaes 
qnoT  multas  ou  direitos  qu-»,  em  virtude  deste  regulamento,  iJamn 
(Io vidos  pelos  commandantes. 

Este  termo  será  renovado  todas  as  vozes  que  houver  snbsti- 
t/iíção  dos  apontes. 

TirULO  VI 

Ba  pesca 

CAPITULO  UNlCO 

Art.  2o.  A  pesca  nas  costas,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis  e 
naá  aguas  terriioriacs  da  Republica,  só  poderá  ser  exercida  por 
Indivíduos  matriculados  como  pescadores  o  em  embarcações  naeio- 
naes  previamente  r.^gistradas  ou  arroladas  nas  capitanias  dos 
portos. 

Art.  266.  A*s  embarcações  estrangeiras  é  prohíbldo  o  exerdeio 
da  pesca  nas  costas,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis  e  aguas  ter- 
ritoriaes  da  Republica,  sob  pena  de  contrabando  e  da  applYca^  de 
preceitos  que  forem  estabelecidos  em  regulamento  especial  sobre  a 
pesea. 
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Art.  267.  o  registro  ou  o  arrolamento  das  embarcações,  as  vis- 
torias, o  modo  de  constituir  as  equipagens  e  lotações  e  a  matricula 
dos  pescadores  serão  feitos  d3  conformidade  com  as  disposições 
csontidas  neste  regulamento. 

Art.  268.  As  capitanias  de  portos  são  incumbidas  da  fiscaliza- 
ndo da  pesca  e  regular-se-hão  por  um  regulamento  especial  de 
I>esca. 

Art.  269.  A  pesca  feita  sem  embarcação,  com  caniço  e  anzol,  é 
facultativa  a  todas  as  pessoas  residentes  no  território  nacional,  sem 
outros  ónus  ou  restricção  quo  as  medidas  de  policia  naval  e  as  de 
proteção  ao  peixe,  consignadas  nos  regulamentos  de  pesca. 

Art.  270.  As  embarcações  do  pesca  são  obrigadas  a  licença  e  a 
cbapa  conforme  o  modelo  annexo,  devendo  ess.\  licença  ser  dada  gra- 
tuitamente, observada,  porém,  a  disposição  do  art.  127. 

Art.  271.  B*  expressamente  prohibido  na  pesca  o  emprego  de 
bombas  de  dynamite  ou  de  redes  de  arrastão.  Os  que  forem  encon- 
trados lançando  ao  mar  ou  rios  taes  instrumentos  prohibidos  serão 
multados  em  500$  e  presos  por  15  dias,  sendo  as  redes  apprehen- 
didas  e  inutilizadas. 

TITULO  VII 


Dos  prejuízos  ou  damnos  causados  pelos  navios  entre  si 
dentro  do  porto 

CAPITULO  I 

DOS  DAMNOS  CAUSADOS  POR  NAVIOS   EM  MOVIMENTO 

Art.  272.  Para  evitar  os  abalroamentos  no  mar,  dentro  do 
porto  ou  fora  doUe,  á  entrada  ou  sabida  de  barras,  canaes  ou  passa- 
gens estreitas,  ipais  ainda  entre  pontas,  deverão  os  capitães  ou 
mestres  observar  as  rr»gpas  estabelecidas  na  Conferencia  Interna- 
cional de  Washington,  quo  o  decreto  n.  1988,  de  14  de  março  de 
1895,  mandou  executar  para  os  navios  em  movimento, 

Art.  273.  Si,  occoiTondo  a  abalroação  no  alto  mar,  o  navio 
abalroado  for  obrigado  a  procurar  porto  de  arribada  para  poder 
concertar,  e  se  perder  nesta  derrota,  a  perda  do  n:ivio  presumense 
causada  pela  abalroação. 

Art.  274.  Todas  as  perdas  resultantes  do  abalroação  perten- 
cem ã  classe  de  avarias  particulares  ou  simples ;  exceptua-se  o 
unlco  caso  em  que  o  navio,  para  evitar  damno  maior  de  uma 
abalroação  imminente,  pica  as  amarras  e  abalroa  a  outro  para 
sua  própria  salvação.  Os  damnos  que  o  navio  ou  a  carga  neste 
caso  soflf^rem  serão  repartidos  pelo  navio,  frete  e  carga  por 
avaria  grossa. 
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CAPITULO  n 

DOS  DAMNOS  CAUSADOS  POR  NAVIOS  FUNDEADOB  OU  €ADfiAB08  POR 
OCCA8IA0  DE  TKMPORAL,  OU  POR  CIRCUMSTANXIAS  EXTRA0?»D1- 
TiARlAS 

Àrt.  275.  Achando-ge  um  navio  com  pouco  Aindo,  o  cantão 
ou  mestre  terá  o  direito,  em  caso  de  perigo,  de  exigir  que  o  navio 
próximo  suspenda  ou  ponha  a  sua  ancora  a  pique  para  lhe  áãr 
passagem,  uma  vez  que  esto  o  possi  f^zer  sem  risco« 

Paragrapho  único.  O  navio  ancorado  deve  ser  indemniza Jo 
pelo  outro  da  avarii  que  tiver  soffrido  p»ra  lhe  evitar  o  perigo 
imminrate. 

Art.  276.  Tolo  o  navio  í\indeado,  logo  qwe  deWe  se  ãpprõsime 
ootro  ^«tejado,  deverá  prolongar  com  o  costado  as  emarcac^^^ 
mhidfte  (|M<eittv)erem  amarradas  na  popi. 

V^  0  fazendo,  perderá  o  direito  á  mdemiiiza^dodamna,  no 
caso  de.bavel*40 ;  o  será  obrigado  a  reparar  a  icvaria  <qne  o  vel^ado 
possa  soffrer  por  semelhante  falta. 

Art.  277.  To  io  o  navio  mal  fUndeado  ou  amarrado  é  respon- 
sável pelo  damno  que  causar  áquelle  com  o  qual  abalroar. 

Art.  278.  Toda  vez  que  o  uavlo  garrar  para  cimi  de  ouiro 
em  occasião  de  temporal  ou  de  muita  correnteza,  no  caso  de  ter 
sido  por  descuido,  ou  porque  as  ancoras  não  sejam  proporciocaes 
ao  navio,  será  elle  obrigado  á  reparação  do  damoo. 

Art.  279.  Si  um  navio,  nas  mesmas  circumstancias,  abalroar 
outro,  impollido  por  tercoirc»,  será  est")  obrigado  á  reparação  ^io 
damno,  si  tiver  garrado  por  descuido  ou  p^r  falta  de  ancoris  que 
o  aguentem. 

Verificando-so,  por(ím,  que  o  navio,  não  obstante  haver  lan- 
çado ao  mar  todas  as  ancoras,  ainda  continuou  a  garrar,  nãj 
havorá  direito  á  reparação  do  damno.  Todavia,  poderá  haver 
circumstancias  em  que  o  damno  seja  rateado  paios  dous. 

Art.  280.  Toda  vez  que  um  navio,  ao  amarrar  ou  desamar- 
rar, abakoar  outro,  porque  um  terceiro  >^e  negasse  a  prestar  o  > 
auxílios  recíprocos  a  que  são  obrigados  t'  dos  os  navios  no  aocara- 
donro,  não  haverá  direito  a  haver  delle  reparação  d.>  damno,  m^s 
sim  daquolle  <jue  negou  o  auxilio. 

Art.  281.  Nos  casos  de  damno  por  abalroamento,  quer  e^to- 
jam  00  navios  em  movimento,  quernindeados,  ou  em  occasião  de 
máo  tempo,  ainda  que  uâo  siyeitos  á  immediata  jnrisdicção  das 
cApftanias,  podem  os  capitães  dos  portos  interpor  a  sua  autoridade 
o  Dons  ofllcios,  por  accôrJo  e  solicitação  das  partes,  mesmo  na 
pendnacía  tda  acção  judiciaila. 

▲rt.  282.  Km  caso  de  necoRidaide  ou  qumdo  as  ordens  âate 
pava  sdgurança  de  um  navio  no  porto  não  forem  cuni^d»>,a  c»- 
pitania  tem  a  fíàculd.vdc  de  <teaer  amarrar  ou  òc^mt/mr  os 
JM0VÍO6  sob  9ua  antoridt^o,  vcxforçar  a  amarração  e  eaeevtair 
qaaesqner  manobras  n^ícessariae  por  coffta  do  navio,  que  indenffli- 
«ará  as  despezas  feitas   e  ficará  sujeito  á  multa  de  160$  a  50OJ 
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peia  falta  de  segurança  em  que  se  achar  o  navio  o  pagamento  dos 
aamnos  e  avarias  que  oausar. 

Papagrapho  único.  Era  caso  de  extrema  urgência,  sem  outra 
formalidade  que  sua  determinação  verbal,  a  Capitania  do  Porto 
pOde  fazer  cortar  as  amarras  dos  navios  quo  a  tripolação  se  tenha 
reeu0ado  largar. 

Ari.  283.  Todo  navio  que  não  tiver  tnpolaçao  deve  ter  a  bordo 
um  guarda,  sob  pena  de  5(^  a  100$  de  muita. 

Si  o  navio  se  achar  ancorado  ora  um  canal  de  passagem  ou 
na  vizinhança  de  molhes  ou  cáes  ou  de  qualquer  outro  lugar  em 
que  haja  necessidade  de  se  largar  ancora  ou  arriar  amarra  deve 
tep  sempre  a  bordo  o  numero  de  homens  precisos  para  essa  ma- 
nobra, sob  pena  de  50.^  a  100$  de  multa  e  ficará  sujeito  ao  paga- 
mento dos  damnos  e  avarias  que  por  esta  falta  houver. 

TITULO     VIII 

DOB  soGCorros  em  occasião  de  incêndios,  perigo  naval,  dos  naufta- 
giose  salvados 

CAPÍTULO    ÚNICO 

Art.  281.  Por  occaaião  do  iacejdio  a  bordo,  as  em^arcaçjos 
que  estiverem  próximas  daquellas  em  que  se  tiver  ma.iifetado  o 
iuooadio,  deverão  se  afastar,  e  as  que  ficarem  íôra  do  alcance, 
fixando  a  bordo  a  gente  necessária  para  sua  guarda  e  segurança, 
preitarão  logo  todo  o  auxilio  de  que  puderem  díspjr. 

Art.  285.  Os  capitães  ou  mostres,  logo  quo  observarem  o  si^nal 
de  inceadio,  estando  em  terra,  recolher-se-hão  iramediatamente  a 
06tts  joavias,  onde  permanecerão  até  cessar  o  perigo. 

Art.  286.  Todas  a^  vezes  que  algum  navio  se  achar  em  peri.:ro, 
•  tiver  de  pedir  auxilio  de  outros  navios  ou  de  terra,  farã  uso  .íos 
seguintei  signaes,  junto >  ou  separadamente,  a  saber: 

l.<»  Um  tiro  de  peça  ou  de  outro  signal  explosivo,  disparado  de 
minuto  em  minuto,  pouco  mais  ou  menos ; 

2.«  O  signal  de  socoorro  do  Código  Internacional  representado 
pelas  bandeiras  N  C ; 

3."»  O  signal  de  socoorro  para  grande  distancia,  formado  por 
■ma  bandeira  quadrada,  tendo  por  cima  ou  por  baixo  uma  esph^a 
<oa  qualquer  objecto  apparentando  a  forma  oe  ama  es^hera  ; 

4.°  Sons  continuados,  produzidos  por  qualquer  dos  instrumentos 
ceim  que  se  fltzem  os  signaes  de  cerraçEj. 

De  noite: 

l.^  Um  tiro  de  peçj.  ou  outro  signal  explosivo,  disparado  dç 
minuto  em  minuto,  pouco  mais  ou  menos  ; 

2.«  Chammas  a  boirdo  do  navio,  como  as  que,  por  exemplo,  ]podem 
âer  produzidas  por  um  barril  de  azeite  ou  de  alcatrão  ardendo ; 

3.^  Foguetes  ou  bombas,  lançando  lagrimas  de  qualquer  cor  ou 
^mpetím^  atiradoB  um  a  um  de  cada  ve^  e  oom  pequemos  interv^as ; 
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4,°  Sons  continuados,  produzidos  por  meio  de  qualquer  instru- 
mento com  que  se  fazem  os  signaes  de  cerração. 

Art.  287.  O  capitão  do  porto,  independente  do  auxilio  que 

Sossa  ser  prestado  por  outra  repartição  ou  instituição  para  ease 
m  creada,  logo  que  chegar  a  bordo  do  navio  incendiado  com  os 
seus  ajudantes,  patrão-mór  e  marinhagem  e  o  material  precifio, 
ao  me  mo  tempo  que  lhe  applicar  as  bombas,  empregará  todos  os 
meios  de  o  tirar  de  entre  os  outros,  mandando  rebocal-o  para  lugar 
onde  não  os  prejudique;  e,  quando  não  haja  probabilidade  de  o 
salvar,  dará  suas  ordens  para  encalhal-o  em  praia  ou  coroa 
próxima. 

Si  a  rapidez  do  incêndio  não  permittir  que  isso  se  faça  e  correr 
o  risco  de  se  propagar,  ameaçando  os  outros  navios,  o  capitão  do 
porto  o  mandará  metter  a  pique,  tomando,  porém,  as  providencias^ 
para  ser  posto  a  nado,  extincto  que  soja  o  incêndio. 

Art.  288.  No  caso  do  achar-se  uma  embarcação  em  perigo  ou 
pedindo  soccorro,  além  das  providencias  directamente  a  seu  cargo, 
poderão  os  capitães  dos  portos  dispor  de  quaesquer  embarcações 
miúdas  do  trafego  o  do  pessoal  nellas  empregado  para  a  soccorrer, 
sendo  posteriormente  indemnizadas  as  despezas  pela  embarcação 
soccorrida. 

Art.  289.  Os  práticos  deverão  se  apresentar  ao  capitão  do 
porto  com  as  embarcações  o  a  gente  de  que  puderem  dispor  para 
acudir  ao  incêndio.  £  si  não  o  fizerem  incorrerão  nas  penas  do 
seu  regulamento,  conforme  aseircumstancias. 

Art.  290.  Por  occasião  de  mau  tempo,  logo  que  se  observa 
alguma  embarcação  em  perigo,  ou  com  signal  pedindo  soccorro, 
o  capitão  do  porto  mandará  aprestar  rebocadores  e  lanchas  pro- 
vidas de  todo  o  material  naval  reclamado  pela  natureza  do  si- 
nistro, para  irem,  sob  sua  direcção  ou  de  seus  ajudantes,  com  o 
patrão-mór  e  marinhagem,  prestar  soccorro  ao  navio  que  o  houver 
pedido. 

§  l.<>  Os  práticos,  sempre  que  soja  possível,  se  apresentarão 
para  receber  as  ordens  do  capitão  do  porto. 

§  2.°  A  gente  que  for  mandada  a  soccorro  será  paga  pelo 
navio  soccorrido. 

§  3.*^  O  aluguel  do  material  empregado  será  igualmente 
pago  pelo  navio,  conforme  a  tabeliã. 

Art.  291.  Quando  nos  casos  de  incêndio  ou  naufrágio  não  inter- 
vierem  as  autoridades  civis  competentes,  os  capitães  dos  portos 
providenciarão  sobre  a  guarda  dos  salvados,  que  Acarão  á  dispo- 
sição das  mesmas  autoridades. 

Art.  292.  O  capitão  ou  mestre  de  navio  nacional  que  encontrar 
outro  qualquer  navio,  ainda  mesmo  estrangeiro,  em  perigo  de  se 
perder,  deve  ir  em  seu  auxilio  e  prestar-lhe  os  soccorros  possíveis 
que  forem  pedidos. 

Art.  293.  O  capitão  ou  mestre  de  navio  nacional  que  tiver 
prestado  soccorro  a  outro  terá  direito  a  uma  recompensa  pelos 
damnos  o  prejuizos  que  soflfrer. 

§  l.<»  Si  06  soccorros  forem  prestados  com  risco  para  o  navio 
ou  pessoas,  será  devida  além  dos  damnos  e  prejuízos  causados  ás 
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pessoas  que  expuzeram  suas  vidas,  uma  recompensa  pecuniária 
'que  não  exceda  de  10  a  50  %  do  valor  dos  salvados. 

§  2. <»  O  pagamento  tácito  dos  damnos  como  recompensa  pe- 
cuniária fica  garantido  pelo  navio,  frote  e  carga,  devendo  ser  con- 
templado depois  das  despezas  judiciarias  e  antes  de  outros  privi- 
légios admittidos  em  lei. 

Art.  294.  Nos  casos  de  naufrágios  ou  de  outros  sinistros  occop- 
ridos  nas  aguas  territoriaes,  nas  costas,  portos  e  rios  devem  ser 
avisadas  as  autoridades  flscaes  para  os  efTeitos  das  respectivas  leis. 

§  l.<^  A*3  autoridades  civis  aa  localidade  cabe  tomar  as  pri- 
meiras providencias  para  acautelarem  os  interesses  não  só  fiscaes 
como  particulares,  até  que  á  localidade  oompareçam  as  autorida- 
des marítimas  e  fiíscaes,  as  quaes  desde  logo  assumirão  a  direcçSo 
do  serviço  de  salvamento  e  arr3cadação  dos  salvados. 

§  2.°  A  autoridade  que  proceder  ao  salvamento  poderá  requi- 
sitar força  publica  e  o  serviço  de  qualquer  pessoa. 

Art.  295.  Nenhum  contracto  ou  compromisso  de  recompensa 

Sara  auxilio  de  salvamento,  quer  do  navio,  quer  da  carga,  quer 
as  pessoas,  será  obrigatório,  si  for  feito  em  pleno  mar  ou  no  mo- 
mento do  sinistro. 

Art.  296.  A  tripolação  do  navio  é  obrigada  a  trabalhar  no 
salvamento  do  navio,  apparelhos  e  carga. 

Art.  297.  A  autoridade  marítima  ou  da  localidade  que  pre- 
ceder ao  serviço  do  salvamento  entregará  os  salvados  á  autoridade 
fiscal  que  comparecer  ao  logar,  limicando-se  desde  então  a  prestar 
a  esta  todo  o  auxilio  que  for  pedido  afim  de  garantir  os  inte- 
resses flscaes. 

Art.  298.  Si  alguém  puder  salvar  o  navio,  fragmento  ou 
carga  abandonados  no  alto  mai*  ou  nas  costas,  entregando  tudo 
immediatamente  e  sem  desfalque  ao  juiz  federal  da  secção,  ha- 
verá um  premio  de  10  a  50  %  de  seu  valor;  deixando  de  fazer  a 
entrega,  moorrerá  nas  penas  criminaes  impostas  aos  que  não 
entregam  a  cou^a  alheia  perdida. 

Paragrapho  unioo.  Si  o  navio  for  encontrado  á  vista  de  terra, 
aquelle  que  o  salvar  terá  direito  ao  reembolso  das  despezas,  e  a 
uma  recompensa  pecuniária  que  lhe  for  arbitrada  de  accòrdo  com 
este  artigo. 

Art.  299.  O  salário  que  vencerem  as  pessoas  empregadas  no 
serviço  do  salvamento  do  navio  ou  carga,  e  bem  assim  os  prémios 
que  se  deverem  nos  casos  em  que  estes  puderem  ter  logar,  serão 
regulados  por  árbitros,  tendo-se  cm  consideração  o  perigo  e  a  ni^ 
tureza  do  serviço,  promptidão  com  que  este  for  prestado,  e  a  fide- 
lidade com  que  as  pessoas  nelle  empregadas  houverem  feito  en- 
trega dos  objectos  salvados. 

Paragrapho  único.  Os  emp'  egadoe  qu^,  ali^m  do  seu  dever  of- 
flcial,  concorrerem  para  o  salvamento  das  mercadorias,  t  jein  juz  a 
uma  gratificação  dos  respectivos  donos,  de  quem  as  deverão  haver 
pelos  meios  competentes,  quando  delles  não  consigam. 

Art.  300.  Ninguém  pôde  arrecadar  as  fazendas  naufragadas  no 
mar  ou  nas  praias,  estando  presente  o  capitfio  ou  quem  suas  vezes 
fíz^r^  sem  consentimento  seu. 


Digitized  by 


Google 


I6tè  ACTOS  DO  PODER  EXXCUtnO 

TITULO  IX 
Do  lialisaiiieiito  e  iiluilalnação 

CAPITULO  UNlCO 

Art.  301.  Nas  costag,  portr^s,  rios  ou  lagoas  em  que,  para  ao* 
gurança  da  navegação»  forem  necessárias  bolas,  balisa^  ou  outros 
quaesquer  signaes  que  indiquem  perigo  submerso,  os  capítãos  dos 
porlOí  mandarão  coUocar,  de  accordo  com  as  instrucçoes  da  Repar- 
tição da  Carta  Marítima,  á  qual  compete  assignalar  o  balisameato 
nos  mappas  e  cartas  destinados  á  navegação,  e  exercerão  sobre  este 
serviço  a  maior  vigilância. 

Art.  302.  Os  capitães  dos  portos  também  inspoccionario  as 
bóias  que  assignalam  encanamentos  e  cabes  submarinos,  e  as  que 
demarcam  o  quadro  em  que  são  rectificadas  as  agulhas  dos  navios 
de  guerra,  ou  os  pontos  pelos  quaes  estes  medem  a  velocidade  naa 
experiências  oíflciaes  de  marcha. 

Art.  303.  Todo  o  navio  que  tomar  alguma  bóia  não  de:>tinada. 
á  amarração  ílca  sujeito  ã  multa  de  100$  por  hora  ou  inacção  do 
bopa  que  nella  se  demorar. 

Em  caso  de  força  maior,  que  justificará,  lhe  será  relevada  a 
multa,  com  a  obrigação  de  desamarrar  immediatamente . 

Art.  304.  Todo  aquoUo  que  damnificar  as  bóias,  halisaa  ou  con- 
correr para  mudar  a  posição  delias,  será  obrigado  a  reparar  o 
damno  ou  repol-as  em  sous  logares,  ficando  aincúk  sujeito  ã  multa 
de  50$  a  100$  pela  infracção. 

g  l.<>  Si  o  trabalho  de  collocação  e  rectificação  das  bóias  for 
feito  pela  capitania,  será  esta  indemnizada  p^Io  infractor,  segunda 
a  avaliação  dos  peritos. 

§  2.°  Si  do  desvio  d  is  bolas  ou  balisas  resultar  ei^oalhe  ou  perda 
de  navio,  ou  qualquer  outro  sinistro  maritimo,  aquelle  que  o  hou- 
ver causado,  além  da  multa  e  reparação  do  damno,  ficará  sujeito 
á  acção  penal  pelo  juizo  competente. 

Art.  305.  Fora  do  Districto  Feieral,  o^  pocstos  meteorológicos, 
atalaias  e  todos  os  signaes  ou  marcas  de  praticagem  dos  portos  e 
barras  tambcm  ficarão  sob  immediata  inspecção  das  capitatHfts,  as 
quiies.  quanto  á  conservação  dos  portos, procederão  de  accôrdo  com 
as  instrucções  da  Uepartição  da  Carta  Marítima. 

Art.  :^06.  A  inspecção  dos  pharóes  da  costíi,  portos  e  bftrras 
ficará  a  cargo  dos  capitães  do  portos,  excepto  no  Diítricto  Fe- 
deral OL».  onde  a  Repartição  áx  Carta  Marítima  tenha  a  sua  sede, 
os  quaes  oi  administram,  fiscalizando  os  serviços  pertencentes  á 
illuminação  e  o  respectivo  pessoal,  por  maneira  que  í?ejam  de  real 
utilidade  para  a  navegação. 

Art.  307.  Os  capitães  dos  portos  providenciarão,  noto  casos 
urgentes  e  fói^a  do  Districto  Federal,  sobrj  o  aprovisionamento  dos 
pharóes ;  ordenarão  os  reparos  inadiáveis  nas  torres  «  appKròlhoa 
de  liiz  ;  contratarão  pharoleiros  e  demittirtão  os  que  mal  sertirem ; 
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manteoflo  am  tudo  as  úifttrucçôes  que  lhes  Corem  miaiãiradaâ  pela 
ReparUção  da  Carta  Marítima,  a  cujo  chefe  darão  cooliecimentode 
quanto  liouTerem.res(^vido  e  executado. 

Não  obstante,  se  abstorâo  de  faxor  alterações  ou  modifioaçoe» 
nos  pilarmos  sem  aoaueacla  prévia  daquella  repartição. 

Art.   308.  Não  é  permittido  estabelecer,  dentro  ou    fora  áo» 
pjrtos^  luzes,  pharóes,  ooias  ou  quaesqucr  signaes  quo  possam  in 
teressar  a  navegação  sem  coasentimenio  expresso  aa  Repartição 
da  Carta  Marítima,  nem  ant.^rização  das  capitanias. 

Art.  309.  O  capitão  do  porto  providenciará  sobre  o  acondicio- 
namento e  conservação  dos  apparelhos  de  luz  e  mais  materiaes 
de  construcçao  ou  consumo  destinados  aos  pharóes  do  sua  cir- 
cinnscripção,  excepto  no  Districto  Federal. 

Art.  310.  Oi  capitães  dos  portos  coramunicarâo  ao  chefe  d» 
Repartição  di  Carta  Marítima  todas  as  informações  concernentes 
á  illurainaçâo  e  balisamento,  bem  as^m  os  que  fbrem  de  inte- 
resse geral  para  a  navegação. 

Quando  esta  nooessidade  for  de  caracter  urgonto,  os  capitães 
dos  portos  farão  as  communicaçoes  depois  de  dar  publioidada  & 
noticia  marítima. 

Art.  311.  Os  capitães  dos  portos  nas  respectivas  circumsc.úpções, 
excepto  no  Districto  Federal,  admiaistram  os  serviços  de  illu- 
minação  o  balisamento  como  auxiliares  da  Repartição  da  Carta 
Marítima,  mas  não  dependem  delia,  nem  llie  são  subordinados,, 
por  mais  graduado  que  se^a  o  respectivo  chefe. 


TITULO    X 
Da  marinha  mercante  nacional 
CAPITULO  I 

DO  MODO  DE    CON.^TITUIR  ▲    MARINHA  MERCAiNTK    NACIUNA*. 

Art.  3 U.  A  marinha  mercante  nacional  sirã  constituída  pelo 
G0£U uQcto  das  embarcações  pertencentes  a  particulare),  que  te» 
nham  satisfeito  todas  as  condições  exigidas  pelas  leis  da  Repu- 
blica e  pelo  presente  regulamento  para  poderem  ser  consideraífas 
brazileiras  o  arvorar  o  pavilhão  nacional,  e  pelo  pessoal  nellas 
embarcado. 

Art.  313.  Essas  embarcações  podem  ser  de  qualquer  forma  e 
dimensões  c  empregar-se  na  navegação  e  nos^serviços  que  seus 
proprietários  julgarem  mais  conveniente.  (Código  Commercial, 
art:  459.) 

Aft.  314.  Todo  o  serviço  teohnico  e  administrativo  está  a  carg» 
da  Inspectoria  de  Portos  e  Costas. 
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Art.  315.  A  navegação  de  cabotagem  só  poderá  ser  feita  jpcfr 
navios  nacionaes  previamente  registrados.  (Lei  de  cab.,  art.  1^,) 

Paragrapho  único.  Aos  navios  das  nações  limitropbes  6  per- 
mittida  a  navegação  dos  rios  e  aguas  interiores  nos  termos  das 
convenções  e  tratados  existentes.    (Lei  de  cabotagem,  art.  G"*.) 

Art.  316.  A  navegação  de  cabotagem  é  a  que  tem  por  âm  a 
eommunicação  e  o  commercio  directo  entre  os  portos  da  Republica, 
das  aguas  destes  e  dos  rios  que  percorrem  o  seu  território.  (I>ei  de 
cab.,  art.  2*0 

Art.  317.  A  navegação  de  pequena  cabotagem  6  a  que  é  feita 
entre  os  portos  de  uma  circumscripçao  marítima,  ou  entre  as  duas 
circumscripçoes  limitropbes,  pouco  distantes,  por  navios  não  exce- 
dentes de  400  toneladas  de  registro. 

Art.  318.  Aos  navios  estrangeiin)8  éprohibido  o  commercio  de 
cabotagem,  sob  as  penas  de  contrabando,  sendo-ihes,  entretanto, 
permittido: 

a)  carregar  ou  descarregar  mercadorias  c  objectos  perten- 
centes ã  administração  publica ; 

b)  entrar  em  um  porto  por  fíraaquia  e  seguir  com  saa  carga 
para  outro,  dentro  do  prazo  regulamentar ; 

c)  entrar  por  inteiro  em  um  porto  e  seguir  para  outro  com 
a  mesma  carga  no  todo  ou  em  parte  despachada  para  o  consumo 
ou  exportação; 

d)  transportar  de  uns  para  outros  portos  da  RepaUici  passa- 
geiros de  qualauer  classe  o  procedência  e  suas  bagagens,  animaes  e 
volumes  classificados  como  encommenda  ou  productos  agrícolas  e 
fabris,  de  fácil  deterioração  e  valores  amoeiaaos  ; 

e)  receber  em  mais  de  um  porto  géneros  manuftusturados  ou 
produzidos  no  paiz,  aflm  de  exportal-os  para   fora  da  Republica ; 

/)  levar  soccorro  a  qualquer  Estado  ou  ponto  da  Republica  nos 
casos  de  fome,  peste  ou  outra  calamidade  ; 

g)  transportar  quaesquer  cargas  de  uns  portos  para  o  itros 
nos  casos  de  guerra  externa,  commoção  intestina,  vexames  e  pre- 
juízos causados  ã  navegação  e  oommercio  marítimo  nacional  por 
cruzeiros  ou  forças  estrangeiras,  embora  não  haja  declaração  de 
guerra.  (Lei  de  cab.,  art.  4«.) 

Art.  319.  As  mercadorias  conduzidas  de  um  porto  da  Repu- 
blica por  navios  estrangeiros  podem  ser  vendidas  em  outros,  no  caso 
de  arríbada  forçada,  varação  ou  fbrça  maior.  (Lei  de  oab. ,  art.  5«.) 


CAPITULO  il 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  EMBARCAÇÕES  NACIONAES 

Art.  320.  Para  todos  os  eífeitos  do  presente  regulamento,  as 
embarcações  nacionaes,  exceptuadas  as  de  guerra,  são  classl- 
toadas  do  seguinte  modo: 
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Divisão  A 

CLASSE  I  —  Vapores  que  navegam  para  o  estrangeiro  e  trans- 
portam emigrantes. 

CLASSE  II  —  Vapores  que  navegam  para  o  estrangeiro  e  trans- 
portam passageiros. 

CLASSE  m  —  Vapores  que  navegam  para  o  estrangeiro  e  n2U) 
transportam  passageiros. 

CLASSE  IV— Vapores  que  íl&zem  somente  a  grande  cabotagem  c 
transportam  passageiros. 

CLASSE  V— Vapores  que  fazem  somente  a  grande  cabotagem  e 
não  transportam  passageiros. 

CLASSE  vi— Vapores  que  f^zem  somente  a  pequena  cabotagem 
e  transporiam  passageiros. 

CLASSE  VII— Vapores  que  fazem  somente  a  pequena  cabotagem 
e  não  transportam  pas^geiros. 

CLASSE  VIU— Vapores  que  fazem  somente  a  navegação  fluvial 
ou  das  lagoas  navegáveis  e  transportam  passageiros. 

CLASSE  IX— Vapores  que  f^zem  somente  a  navegação  fluvial 
ou  das  lagoas  navegáveis  e  não  transportam  passageiros. 

CLASSE  X— Vapores  que  fsizem  a  pesca  em  alto  mar. 

CLASSE  XI— Vapores  de  recreio  que  navegam  em  alto  mar. 

CLASSE  XII— Vapores  destinados  ao  serviço  de  reboques  ou  sal- 
vamento da  costa. 

CLASSE  XIII— Vapores  ao  serviço  publico  das  repartições  fo- 
deraes  ou  estadoaes. 


Divisão  B 

CLASSE  I— Navios  á,  vela  que  navegam  para  o  estrangeiro  o 
iransportam  passageiros. 

CLASSE  II— Navios  á  vela  que  navegam  para  o  estrangeiro  e 
não  Transportam  paspageiros. 

CLASSE  III— Navios  &  vela  que  fazem  somente  a  grande  cabo- 
tagem e  transportam  passageiros. 

CLASSE  IV— Navios  á.  vela  que  fttzem  somente  a  grande  cabo^ 
tagem  e  não  transportam  passageiros. 

CLASSE  v— Navio  j  &  vela  que  fazem  somente  a  pequena  cabo* 
tagem  e  transportam  passageiros. 

CLASSE  VI— Navios  a  vela  que  fazem  somente  a  pequena  cabo- 
tagem e  não  transportam  passageiros. 

CLASSE  VII— Navios  á  vela  que  fazem  somente  a  navegação  flu- 
vial ou  das  lagoas  navegáveis  e  transportam  passageiros. 

CLASSE  VIII  -Navios  á  vela  que  fleizem  somente  a  navegação  flu- 
vial ou  das  lagoas  navegáveis  e  não  transportam  passageiros. 

OLASSB IX*-  Navios  de  pesca  &  velaem  alto  mar. 

CLASSE  X  -*  Navios  de  recreio  á  vela  que  navegam  em  alto 
jnar. 

CLASSE  XI— Navios  de  regata  â  vela  que  navegam  em  alto  mar. 
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Ohk!^is&  i*-Embarca<(^ôe»  a  vapor  «luikregc^dafi  exfiluflivjuueate  no 
interior  dos  portos  e  rios  e  que  transportam  passageiros. 

ouà98s  u--£(ebocad&res  que  saliem  á  curta  distsuicia  doi  portos. 

CLASSE  III— Rebocadores  o  1  inchas  empreendas  exoiusivaiiMaie 
006  sjrviços  dos  portos  e  rios. 

CLASSE  IV — Lanchas  a  gazoliaa,  naphta,  p.^iroleo  ou  eléctricas, 
empreitadas  exclusi  v  amcntc  no  interior  do  i  portos  e  rios  e  que  trans- 
portam passageiros. 

0LA8SB  V— ^Lanclias  a  gazolina,  naphta,  petrcdeo,  gaz  ou  âuidos  e 
eléctricas  empregadas  exclusivamente  no  interior  dos  rios  e  que 
Bão  transporwQ  passageiros. 

cr.ASSE  VI— Draga. 

GLASSE  VII— Cábreas  e  guindastes. 

CLASSE  VIII— Barcas  de  agua. 

OLASSfi  ix-^Lameiros. 

CLASSE  X— Embaroaçaed  a  vapo^  ou  movidas  por  outro  meio  ao 
serviço  do  repartições  publicas  federaes,  estadoo^  ou  rau  lioipaes. 

CLASSE  xi—Bato-estaoakS. 

Divisão  D 

CLA-^SEi—Eiulíarcações  avela  empregadas  exclasi^'am.)nte  no 
interior  dos  porto í  erios  eque  transporiam  passía^eíros. 

CLASSE  ji— Embarcações  á  vela  empregadas  exclusivamente  no 
interior  dos  portos  e  rios  e  que  nâo  transportam  passageiros. 

CLASSE  III— -Km  barca  coes  á  vela  e  a  remos  empregadas  excla- 
si vãmente  no  interior  dos  portos  o  que  transportam  passageiros  e 
suas  cargas  ou  bagagens. 

CLASSE  IV— Pontões»  saveiros  o  catraias. 

CLASSE  V — Embarcações  de  pequeno  commereio  marítimo. 

GLASSE  v[--Rmbareaçoe6  de  regatas  á  vela  no  interior  dos 
portos. 

CLASSE  vii«-EmbatfoaçMs  de  regalaa  rftmos. 

CLASSE  VIII— Sinos  hydraulicos  e  corpos  tWictttaates. 

CLASSE  IX— 'Embarcações  á  rela  ou  reroo^  ao  serviço  das  repar- 
tições publicas  federaes,  est  idoaes  ou  municipnes. 

Dim^o  E 

C1ASS.E  I— EmbarcaçõecJ  «lue  faaem  a  p36ca  na  o:^sta. 
CLASSE  II— Embarcações  que  ftizem  a  pesca  no  interior  dos 
pji  tos. 

CLASSE  m--£mbariíações  que  fazem  a  pe^ca  íluvial. 

Art.  321.  A»embavcaf;^e;ipo]Keffo«Qõe»  «to  divisões  A «  D  estão 
scúeitas  a«)'  registro  e^  (lasdivi8$«r  O,  D  e  fi  ao  arrolaoMiite,  de 
conformidade  com  a^  regras  e  preceitos  estabelecidos.  (Reg.  de 
cttb.,art.  16.) 
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CAPITULO  III 

DO  ESTADO  CÍVIL   D(fS  NAVIOS 


Art.  322,  Podem  obter  o  titulo  »le  nfteiooai : 

a)  os  navios  constmidos  na  Republica ; 

b)  09  construídos  no  estrangeiro  e  legalmente  adiiiiridos  ; 

c)  os  que  forem  capturados  ao  inimigo  e  considerados  boa 
presa  ; 

d)  os  que  forem  e.icontrados  em  abandono  em  alto  mar  ; 

e)  os  que  forem  confiscados  por  contravenção  ás  leis  da  Re- 
publica ; 

/)  osque  forem  a  Iquiridos  porbraziieirosem  virtude  de  doa- 
ção ou  venda  judiciaria  ou  doação  in  solutum,  (Código  Commefrcial, 
arts.  457,  458  o  450.) 

Art.  3ã3.  Para  que  um  navio  naercauto  s^a  considerado  Qjb- 
eional  e  possa  gozar  dos  privilégios  que  so  relacionam  com  o  titulo 
de  Bacíonal  deverá  i*e  iniras  condições  seguiatas : 

a)  ser  de  inteira  propriedade  de  cidadão  braiiieiío,  residoote 
ou  nâo  no  território  da  Republica,  ou  de  sociedade  ou  empreza 
com  g(?de  no  mesmo  território  e  ;,'erida  exclusivamente  por  cidadão 
brazíleiro  ; 

b)  ter  capitão  ou  mestre  brazileiro  ; 

c)  ter  pelo  menos  dous  terços  de  sua  equipa^íom  formados  por 
brazileiros ; 

§  !.•  Para  os  eífoitos  deste  roguhtmK^nto,  ^efta  e^cpressâo  «  ci- 
dadão brazileiro  »    entende-se : 

a)  as  pessoas  de  ambos  o ;  soxos  c  do  qualquer  idade  ; 

b)  a  muliicr  brazileira  casada  com  estrangeiro,  si,  pelo  con- 
tracto anto-nupcial,  além  de  não  haver  commnnhao  de  bêxtt,  lhe 
couber  a  administração  pessoal  e  directa  dos  qnè  lhe  forem 
próprios. 

%2.^  Cousidera-S:)  nacional; 

a)  a  sociedade  em  nome  collectivo.  ora  commandita  «itnples, 
ou  de  capital  e  industria  collectiva  constftnirfa,  oní  terpHorio  da 
Republica,  nâo  podendo,  porém,  fazer  commercio  niaHtimo  de  ca- 
botagem sem  que  seja  cidadão  brazileiro  o  gerente.  i5ocío  ou  não  ; 

b)  a  sOv'teJade  em  nomo  collectivo,  ou  comrtitturtila  shnples, 
constituída  exclusiva  ik'nte  por  brazllefrcrs,  fora  do  terfritorío  da 
Republica,  si  tiver  o  seu  contracto  arcMrado  no  Bratíl,  a  Hrma 
uís.Tiptae  a  gerência  confiada  a  lraíáletr(>  • 

c)  a  sociedade  anonym*;  ou  om  commnnérta  por  acífi9e*r  ednsti- 
tuidas  em  paiz  ostrani^eiro,  si,  obtida  autorização  pa^a  ftttrcoiòwaT 
fia  Republiocv,  ti*aiisft*rir  para  o  terrítoréo  deite  'Stta  dtíde  e  tiver 
por  directores  o»  sooios  germites  cida^lâtos  iM^aad^eitos.  ([.el  tèe  eab., 
art.  3^  o  rog.  de  cab.,  art.  5\) 
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Ârt.  324.  O  navio  perde  a  nacionalidade  brazileira  : 

a)  pela  venda  a  estrangeiro ; 

b)  pela  presa  feita  pelo  inimigo,  em  caso  de  guerra,  quando  a 
captara  for  julg^a  boa  presa ; 

c)  por  ter  sido  confiscado  no  estrangeiro ; 

a)  por  se  ter  extinguido  por  nauflragio,  incêndio  ou  por -não 
haver  noticia  delle  por  mais  de  dous  annos  ; 

e)  quando  o  seu  proprietário  deixar  de  ser  cidadão  brazileiro. 
(Cod.  Com.,  arts.457  e  720.) 


CAPITULO    IV 

DO  REGISTRO  DOS  NAVIOS    BfERCANTES 

Art.  325.  Todo  o  navio  nacional  deverá  ser  registrado,  cjn- 
Torme  o  presente  regulamento,  nas  capitanias  dos  portos  onde  tiver 
domicilio  o  proprietário.  Exceptuam-se  as  seguin^  embarcações, 
que  estão  isentas  do  registro,  mas  que  estão  si^jeitas  a  arrolamento 
^  que  são  consideradas  essencialmente  nacionaes,  qualquer  que 
seja  o  seu  proprietário,  e  como  tal  não  podem  içar  outra  bandeira 
-que  não  seya  a  nacional  : 

à\  os  navios  que  fíizem  a  pesca  nas  costas ; 

b)  os  vapores  de  reboque,  de  coberta  ou  não,  empregados  no 
serviço  dos  portos  ou  rios  navegáveis ; 

c)  as  embarcações  á  vela  e  a  vapor,  destinadas  no  Interior  dos 
portos  ao  transporte  de  passageiros  e  bagagens,  ao  serviço  de  carga 
e  descarga  e  ao  transporte  de  mercadorias ; 

d)  as  embarcações  ao  serviço  das  associações  de  praticagem  e 
as  de  recreio ; 

e)  as  canoas,  botes,  catraias,  igaritéa.  chalanas  e  outras 
jsemelhantes. 

§  1  •*  Nos  portos  onde  não  houver  capitania  do  porto,  o  r^istro 
do  navio  poderá  ser  feito  : 

a)  nas  delegacias  das  capitanias  dos  portos ; 
bj  nas  alfandegas  e  mesas  de    rendas,  onde   não  eiistirem 
aqueUas  repartições ; 

c)  nas  delegacias  do  Thesouro  Federal,  onde  não  houver  repar- 
tição aduaneira ; 

d)  nos  consulados  brazileiroi  de  Montevideo.  Buenos  Aires, 
Assumpção  e  Iquítos,  si  os  navios  tiverem  sido  adquiridos  nas  re- 
publicas limitrophes,  Oriental  do  Uruguay,  Argentina,  doParaguay 
ou  do  Peru.  (Reg.  de  cab.,  art.  7:) 

§2.0  Quando  o  proprietário  residir  fora  da  Republica,  o  re- 
gistro do  navio  deverá  ser  feito  no  Districto  Federal.  (Reg.  de 
«ab.,  art.  Qo.) 

Art.  326.  O  navio  que  não  estiver  registrado  de  accôrdo  com 
ò  presente  regulamento  não  poderá  ser  desembaraçado  pelas  ca- 
pitanias de  portos. 
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Art.  3^.  O  nayio  poderá  ser  impedido  de  sahir  de  um  porto 
até  que  o  cax>itão  aprosente  o  titulo  do  registro,  si  a  capitania  do 
porto  o  exigir. 

Art  •  328.  As  capitanias  e  delegacias  dos  portos  terão  um  livro 
de  registro  da  inscripção  civil  de  propriedade  dos  navios  nacionaes, 
onde  serão  feitos  os  lançamentos  de  accôrdo  com  as  dispo  .^ções 
seguintes  : 

a)  nomo  do  navio,  seu  typo  do  construcçâo,  sua  classe  o  sua 
armação,  o  numero  do  cobertas  que   tiver  ; 

b)  suas  dimensões  principaes,  em  medidas  métricas,  sua  tone- 
lagem bruta,  abaixo  do  convez  e  liqui  a  comprovadas  por  certidão 
de  arqueação  com  referencia  â  sua  data  ; 

c)  logar  onde  foi  construído,  nomes  dos  constructores,  qua- 
lidade dos  principaes  materiaes  empregados  na  sua  construcçâo  e 
data  em  que  foi  lançado  ao  mar ; 

d)  nome  do  constructor  da  macbina,  typo  e  força  em  cavallos 
nominaes,  tjrpo  e  numero  das  caldeiras,  com  indicação  de  pressão 
de  regimen  e  systema  de  propulsor ; 

e)  nação  a  que  pertencia,  nomes  que  teve  anteriormente  e  o 
titulo  por  força  do  qual  passou  a  ser  propriedade  brazileira,  si 
tiver  elle  sido  construído  no  estrangeiro  ; 

/)  nome  do  proprietário  ou  dos  proprietarios,Gom  indicação  da 
parte  que  couber  a  cada  um  dos  associados  e  seus  respectivos  do- 
micilios  ; 

g)  a  espcciflcação  do  quinhão  de  cada  comparte,  si  for  mais  de 
um  proprietário  e  a  época  de  sua  acquisição  com  referencia  á  na- 
tureza e  data  do  titulo,  que  deverá  acompanhar  a  petição  do  re- 
gistro ; 

h)  época  de  sua  acquisição  com  referencia  á  natureza  e  data 
da  escriptura,  que  devera  acompanhar  a  petição  para  o  registro, 
que  é  a  mscripção  civil  da  propriedade  do  navio.  (Arts.  461,  468  o 
465do  Cod.  Com.  e  reg.  de  cao.,  art.  10.) 

Art.  329.  A  arqueação  será  feita  por  empregados  das  alfan- 
degas, conforme  a  legislação  em  vigor,  ou  por  pessoas  competentes, 
da  escolha  dos  cônsules  brazileiros  ou  outros  mnccionarios  a  quem 
incumba  o  registro  nos  portos  em  que  não  houver  repartição 
aduaneira. 

Paragrapho  único.  Todas  as  despezas  correrão  por  contado 
proprietário.  (Reç.  decab.,  art.  19.) 

Art.  333.  Todo  o  navio,  antes  de  ser  registrado,  deve  ser 
examinado  pela  commissão  de  vistorias,  á  qual  se  apresentarão  os 
planos  do  navio,  si  estiver  conforme  as  disposições  do  presente  regu- 
to.mento.  Findo  o  exame,  a  commissão  fará  lavrar  no  livro  próprio 
o  respectivo  termo,  fíizendo  também  neste  constar  :  o  estado  do 
casco,  machinas,  caldeiras,  machinismos,  apparelho,  escaleres, 
marcas,  assim  oomo  qualquer  outra  particulandade  descriptiva  do 
navio  que  possa  ser  exigida  para  registro,  numero  de  passageiros 
que  o  navio  poderá  transportar,  declarando,  si  necessário,  o  nu- 
mero dos  que  deve  transportar  nos  camarotes,  na  coberta  e  ao 
convez. 
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Paragvapko  tinico.  Desta  termo  se  extraliiid  ama  certidão 
para  8or  wtnexada  ao  roquepimento  pediado  o    registro.  (Reg,  ék 

cab , ,  art .  11,  paragrapho  unlco . ) 

Art.  331.  Um  navio  para  ser  registrado  deverá  ser  prt^ 
TiaBftMite  marcado  de  modo  visivei  e  durável  e  a  contento  da  ca- 
pitania do  porto  do  moio  seguinte  : 

a)  nome  do  navio  coUocado  de  ambos  os  lados  da  proa  e  na 
p6pa,  onde  também  será.  marcado  o  porto  de  registro ;  esses  nomes 
serão  inscriptos  em  caracteres  romanos  de  côr  dam  sobre  Audo 
escuro  ou  de  côr  escura  s>bre  fUndo  claro  e  devorâo  ficar 
distinctamente  visíveis.  As  menores  lottras  não  deverão  ter 
menos  de  quatro  pollegadas  (10  centímetros  de  altura)  ; 

b)  o  numero  offlcial  do  navio  e  o  nomevo  indicativo  de  sua  tone- 
lagem  registrada  serão  gravados  no  vão  da  esDoiilha,  do  porão 
de  ré; 

c)  uma  escala  em  nieíHda  netrica  e  em  pés,  indicativa  lo 
calado  de  agua,  ser^i  marcada  de  cada  lado  do  t\lba-iaar  e  do 
cadaste,  em  lottras  romanas  ou  em  algarismos  de  doas  oentinietros 
de  altura,  no  mínimo  ;  as  partes  infiBriores  das  reteridM0  tatiras  e 
algarismos  devendo  coincidir  com  a  linha  de  agua  adma  referida  ; 
estas  Icttras  ou  algaris;iK)S  serão  grjivados  ou  pintados  de  branca 
e  sobre  fundo  escuro  ou  vermelho ; 

d)  a  marca  do  franoo  bordo  (linha  da  máxima  carga)  de 
accôrdo  com  o  presente  regulamento,  piniala  de  branc3  sobre  o 
ítodoescuroou  vermeliK>. 

Art.  33"^.  Si  a  escala  indicativa  do  cala  Io  do  navio  for  dtí 
qual  luor  modo  inoxa  *tx  ou  susceptível  de  poler  induzir  em  erro, 
o  proprietário  do   navio  será.  passível  de  uma  multa  de   I00|  a 


Art.  333.  As  marcai  exigidas  nos  precedentes  artigos  deverão 
ser  conservadas  cuidadosamente  e  nenhuma  modificação  será  nellas 
ífeita  sem  a  competente  autor izi^ção. 

Ali).  334.  O  proprietário,  capitão  oii  mestre  qu3  deixar  de 
marcar  o  navio  pelo  modo  indicado  no  art.  331  ou  de  conservar  a 
marca ;  que  permittir  qne  esta  seja  eacaberta,  retirada,  aiterada 
ou  apagada,  qualquer  que  seja  o  iiituito,  será  passível  de  uma 
multa  do  1U0$  a  *í?00$000. 

Ari;.  335.  A  c  ipitania  áú  porto,  tendo  conhecimento  por  seus 
agentes  ou  pela  coramissão  do  vistoria  de  que  o  navio  está  in- 
sufiiciento  ou  in  'sactamente  m-trcado,  poderá  impedir  a  «Aida, 
até  que  tenha  sido  remediada  a  ínsuÉciencia  ou  inexactidão  da 
marca. 

Art.  336.  O  pedi<io  de  registro  será  feito  mediante  reque- 
rimento á  autoridade  competente  pelo  pwprictario  ou  seu  repre- 
sentante lo^al .  Havendo  mai-í  de  um  proprietário,  em  nome  do 
que  tiver  maior  quinhão  e,  sendo  iguaes  os  quinhões,  no  do  re- 
presentante da  maioria,  o  préviamenle  escolhido  pelos  interessaâos. 
Quando  o  pedido  de  registro  for  feito  pelo  re^eseatante  do  pri>- 
prietario,  deverá  ser  apresentada  a  procuração  logalisada  por  ta- 
bellião  publico.  (Reg.  de  cab.,  art.  8«.) 
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ÂTt.  397.  Ao  Totoerímento  pedindo  T^giãkpo  ae  drr.Qrá  jimUr: 

a)  uma  declaração  assignada  pelo  proprietário  mencionando 
todas  as  indicares  exigidas  no  art.  838  ; 

b)  eerti^  de  idade  oa  documoato  legal  que  prove  a  qualidade 
de  cidadão  brasileiro  do  proprietário  ou  director  gerente  ; 

c)  eertidSo  do  termo  ae  aroneaç Jo  feita  pela  AH^ndega  ; 

d)  escriptura  publica  ou  titulo  por  onde  mostre  que  houve  a 
propriedade ; 

e)  certidão  da  vistoria. 

Àrt.  333.  Provando-- e  que  algujoia  embarcação  registri^da 
como  nacional  não  o  ô,  e  que  o  registro  foi  obtido  subrqpticia- 
mente  ou  que  perdeu  a  mais  de  seis  mezes  as  condiçues  precisas 
para  a  sua  nacionalização,  o  c^itão  do  porto  doverii  proceder  á 
«ua  apprehensão,  pol-a  4  disposição  do  juiz  seccjx)nal  o  tol^a  pro- 
visoriamente sob  siia  guarda,  até  mv  nomo^do  depositário  detl- 
nitivto.  {Rfig.  de  cab.,  art.  12.) 

Art.  .339«  Os  agentes  da  Capitania  do  Porta,  os  px*atico>'  da 
costa  e  das  barras  e  outros  são  obrigados  a  denunciar  á  Ca^pitcuiiíi 
do  Borto  as  embarcações  que  incidirem  nas  disposições  do  artigo 
aotfirior. 

Art.  3U).  :Nenbum  navio  poderá,  ser  constiuiido  na  Repu- 
blica sem  prévia  licença  da  Inspaotoiia  de  Portos  o  Co^i%^,  d 
qual  deverão  ser  apresentados  os  planos  do  navio  p^a^  ^rom 
approvados,  sendo  gratuito  todo  serviço  referente  a  este  as- 
sumpto. 

Art.  341.  Nenhum  navio  poderl  ser  desmanchado,  ;53m  iuo 
previamente  seja  canceUado  seu  regiatro.  (Reg.   de  cab,,  art,  14.) 

Pajfagrapho  uoico.  Serão  eancellado-s  os  registros  de  navio?  qii# 
tiverem  perdido  a  qualidade  de  brazileiros,  que  tiverem  deaçr 
deamancmdos  ou  que  não  houver  noticia  por  mais  de.do\is  ânuos,, 
devendo  o  titulo  ser  archivado  na  capitania  do  porto  ^uo  o 
expediu.  (RiCg..  de  cab.,  ai^ts.  14  e  15.) 

Art.  342.  Nenhuma  mudança  de  nome  de  navio  será  feital  sem 
precedjâr  autorização  da  capitania  onde  .esti ver  ellc  rc^giatrado,  ou- 
vido o  Inspector  de  Portos  e  Costas. 

.  Art.  3á3.  Sempre  que  o  navio  mudar  de  capitão,  será  esta 
alteração  annotada  no  registro,  pela  autoridad^o  que  tiver  a  seu 
easfgp  a  matricula  dos  navios,  no  porto  onde  a  mudança  tiver 
logar.   (Cod.  Com.,  art.  463.) 

Art.  344.  No  caso  de  ser  uma  embarcação  vendida  a  es- 
trangeiro, deverá  i  retirada  da  bandeii^  proceder  rcquei'imento 
1  Capitania  do  Porte.  (Reg.  de  cab.»  art.  2á.) 

Art.  845«  A  Oaniiania  do  (Porto  aão  OGOfiseDrtiril  na  tcMHjfe'- 
rWÈekd^ou  na  baixa  doaegktro  jãueinque  teabam  sido  pagas  as  ooh 
dftdafi  ¥€aacidas  na  ultima  viagem,  devidas  á  tripolação,  oviaem 
que  tenha  sido  realizado  o  depoaito  da  quaoQtia  gufficiente  para 
Mie  âm. 

Art.  346. I>epois  de  feitoK) registro  de  um  navio,  a  Ganitsuaia  do 
Porio  ou  a  j^epeo^ição  que  ftzer  ofieu  registoro  dará  um  aocumento 
éiDomlnado  «  Titulo  ife  registro  >,  em  que  «erâo  feitas  8^  decla^ 
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rações  relativas  á  sua  entrada  no  livro  respectivo  ;  esse  titulcr 
servirá  também  para  comprovar  a  nacionalidade  do  navio. 

Art.  347.  O  capitão  ou  mestre  ou  o  proprietário  do  navio 
que,  para  lUzel-o  navegar,  se  servir  de  um  titulo  de  registro 
que  não  tenha  sido  legalmente  concedido  ao  raferido  navio, 
será  por  essa  infracção  sujeito  a  uma  multa  de  1:000$  a  2:000$, 
procedendo-se  no  mais  de  conformidade  com  o  disposto  no  ar- 
tigo 337. 

Art.  348.  No  caso  do  perda  ou  extravio  do  titulo  de  registro 
deverá  o  proprietário  requerer  outro  á  Capitania  do  Porto  de  seu 
registro,  a  qual  dará  em  substituição  do  primitivo  um  novo  titulo 
com  a  declaração  de  sogimda  via,  dando  disso  conhecimento  á  la- 
spectoria  do  Portos  e  Gostas.  Nesta  segunda  via  se  deverão  lançar 
todas  as  anaotações  constantes  do  registro. 

Art.  349.  Si  a  perda  ou  extravio  se  veiificar  em  porto  estran- 
geiro o  capitão  fará  uma  declaração,  communicaado  o  tsicto  ao 
agente  consular  do  referido  porto,  que,  segundo  o  caso,  dará 
um  titulo  provisório  contendo  uma  exposição  das  circamstancias 
occorridas. 

Paragrapho  único.  O  titulo  provisório  deverá  ser  apraseatado 
á  capitania  do  porto  de  registro  dentro  do  prazo  de  48  horas 
depois  da  chegada  do  navio  a  esse  porto,  sob  pena  de  multa  de  10Q| 
aâ00$000. 

Art.  350.  As  modificações  por  que  passar  a  embarca^  serão 
lançadas  no  verso  do  titulo  do  registro  pela  capitania  deporto 
de  seu  registro  ou  por  uma  outra  onde  se  verificarem  as  mo- 
diôcaçoes. 

Art.  351.  Sempre  que  se  der  uma  modiâcação  na  propriedade 
de  um  navio,  o  capitão  ou  mestre  deverá  apresentar  immediata- 
mente  depois  da  mudança,  si  ella  se  der  no  porto  de  re^stro  do 
navio,  o  titulo  de  registro  á  capitania  do  porto  de  registro  e  logo 
que  regressar  a  esse  porto,  si  a  mudança  se  der  durante  a  sua  au- 
sência e  si,  conforme  o  artigo  precedente,  não  tiver  ainda  údo  íélta 
a  annotação. 

Art.  35^.  A  capitania  do  porto,  que  houver  sido  avisada  pela 
de  registro  de  um  navio  para  fazer  essa  annota^o,  pôde  exigir 
do  capitão  ou  mestre  a  apresentação  do  titulo  de  registro,  de 
modo  que  o  navio  não  seja  impedido  de  sahir,  e  o  capitão  não  pôde 
deixar  de  satisfazer  esta  exigência,  sob  pena  de  multa  de  500$ 
a  1:000$000. 

Art,  353.  No  caso  de  um  navio  registrado  porder-se,  incendiar- 
se,  naufragar  ou  haver  sido  aprisionado  pelo  inimigo  ou  deixado, 
por  motivo  de  mudança  de  pessoas  que  não  tenham  as  qualidades 
exigidas  por  lei  ou  por  outros  motivos,  de  ser  nacional,  o  proprie- 
tário do  navio  ou  de  uma  parte  dello  deverá,  logo  que  tiver  conbe 
cimento  do  facto,  dar  aviso  á  capitania  do  porto  em  que  foi  re- 
gistrado, afim  de  se  f^zev  annotação  no  seu  registro. 

Neste  caso,  a  menos  que  o  titulo  de  registro  tenha  sido  perdido 
ou  destruído,  o  capitão  rio  navio  deverá  immediatameote  apre- 
sental-o  á  capitania  do  porto  de  registro  para  fazer  amiota^,  si 
o  fnaU)  se  der  durante  a  sua  permanência  nesse  porto,  e  dentro  áQ 
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48  horas  depois  da  chegada  ao  referido  porto,  8i  elle  se  der  durante 
a  soa  ausência. 

Art  354.  O  proprietário,  capitão  oa  mestre  que  deixar  do  sa- 
tisfazer* as  prescripções  do  precedente  artigo  será  passivel,  por 
inllíacção,  de  uma  multa  de  100$  a  50Q$000. 

Art.  335.  As  alienações  de  embarcações  brazileiras  destinadas 
á  navegação  de  alto  mar  só  poderão  eífectuar-se  çor  escriptura  pu» 
blica,  na  qual  se  deverá  inserir  o  teor  do  seu  registro,  c<jm  todas 
as  ãnnotaçõos  que  nelle  houver,  sob  pena  de  nullida<Ie.  Todos 
03  aprestos,  apparelhos  e  mais  pertences  existentes  a  bordo  ao 
tempo  de  sua  venda,  são  considerados  como  a  ellas  pertencentes; 
ainda  que  delies  não  se  fla.ça  expressa  menção ;  saivo  havendo 
no  contracto  clausula  em  contrario.  (God.  Comm.,  art.  468.) 

Art.  356.  No  caso  de  venda  voluntária,  a  propriedade  da  em- 
barcação passa  para  o  comprador  com  todos  os  seus  encargos,  salvo 
os  diraitos  dos  credores  privilegiados  que  nolla  tiverem  hypotheca 
tacita-  (Cod.  Cora.,  art.  470.) 

Art.  357.  A  transferencia  ou  transmissão  de  propriedade  da 
embarcação  será  requerida,  no  porto  em  <^ue  se  realizar  o  fò,cto, 
á  autoridade  Ciicarregada  do  registro  o  matricula,  na  conformidade 
deste  regulamento,  fazendose  a  averbação,  sob  pena  do  nâo  valer 
contra  terceiros. 

Art.  o5^.  Quando  se  íizer  a  transferencia  de  um  navio  regis- 
trado ou  parte  delle,  o  comprador  s  *)  terá  direito,  como  proprie- 
tário do  reíbr.do  uavio,  depois  que  elle  ou  o  representante,  quando 
so  tratar  de  associação,  tiver  asslgnado  uma  declaração  de  que 
elle  se  aclia  nas  coadiçôes  exigidas  pela  lei  para  ser  proprietário 
de  um  navio  brazi loiro,  ou,  si  se  tratar  de  uma  associação,  dos 
dados  relativos  á  organização  e  aos  negócios  da  referida  associação 
quo  de.uoastrem  que  ella  está  apta  para  ser  proprietária  de  um 
navio  brazileiro  e  de  quo  pessoa  a'guma  sem  os  requisitos  da  lei 
tem  um  direito  a  titulo  de  propriedade  sobre  um  intere^sse  legal  ea 
um  beaoíic'0  no  navio  ou  em  parte  delle. 

Art.  359.  A  oscriptura  de  venda  deverá  ser  apresentada  á 
capitania  da  porto  de  regi 4ro,  afim  de  ser  archivada  depois  de 
annotados  no  livro  do  re,'istro  o  dia  e  hora  da  apresentação  o  o 
nome  do  proprietaiio  d)  navio  ou  parte  delle. 

As  annotações  relativas  a  essas  escriptm*as  serão  feitas  ho 
livro  de  registro  pela  ordem  de  sua  apresentação  á  capitania  do 
portx 

Art,  3:0.  Quando  o  direito  de  propriedade  sobre  um  navio  ou 
parte  dello  for  transferido  a  uma  pessoa  apta  para  ser  proprietária 
de  um  navio  biMzleiro,  por  motivo  de  casamento,  lalJecimento, 
fallencia  do  um  proprietário  registrado,  ou  por  motivos  e  modos 
d©  transmisiâo  não  especificados  no  presente  regulamento,  a  refe- 
ridk  pcsst.a  deverá  declarar  authentica  es^a  transmissão,  assi- 
gnan-li  uma  declaração  identificando  o  navio  e  contendo  as  diversas 
declarações  exigidas  pelo  presente  regulamento  para  uma  transfe- 
rencia, o  modo  pelo  qual  a  propriedade  foi  transmittida  e  a  pessoa 
a  quom  o  foi. 
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9  l.<>  Si  a  transmissão  tivei^logar  por  moiíTo  de  casamento, 
essa  declaração  deverá  ser  acompanhada  de  uma  cópia  úã 
certid&o  de  oj^amento  e  indicar  a  identidade  da  malber  pro- 
prietária. 

g  E.""  Si  tiver  logar  por  causa  de  ftillecimento,  a  deciaca«lo  te 
traasmisdSo  deverá  ser  acompanhada  do  acto  d<^  representação  oa 
de  um  extracto  oíUcial  do  diti)  acto. 

§  S.""  Si  tiver  logar.  por  causa  de  faUencia,  es^  declaração  da- 
vei*á  ser  acompajihaaa  de  prova  admiSiiveL  nesse  momento  peraofe 
oa  tribunaes  como  prova  do  titulo  de  pessoas  qxie  agem  em  virtude 
de  laaa  faUeacia. 

Art.  361.  I^pois  de  recebida  pela  cs^ltania  do  porto  a  decla- 
ração de  transmissão  acompanhada  dos  documentos  a  que  se  re* 
ferjBm  os  aii-igos  precedentes,  será  inscripto  no  livro  de  registro  o 
nomo  da  possoa  qne  tiver  direito,  era  virtude  da  transmíssío, 
como  proprietária  do  navio  ciya  propriedade  lhe  foi  transraf ttitfa. 

Quando  se  tratar  de  mais  de  uma  pessoa,  serao  inscriptos  os 
nomos  de  todas  an  pessoas  que  tiverem  direito,  mx^,  qualquer  que 
seja  o  seu  numero,  deverão  ser  consideradas  como  fòzeodo  uma  só 
pessoa  em  face  da  disposição  deste  regulamento  sobre  o  auraero  de 
pessoas  que  podem  ter  direito  a  ser  registradas  como  proprie- 
tárias. (Cod.  Com.,  art.  464.) 

Art.  36 "2.  Um  navio  ou  parte  delle  pôde  ser  dado  como  penhor 
on:  garantia  do  um  empréstimo  ou  do  um  outro  acto  a  titulo  oao- 
roso  e  o  titulo  que  orear  esí>a  garantia  só  pôde  ser  nassado  por 
escriptura  publica,  que  doveríl  conter  a  quantia  e  juros  ao  emprésti- 
mo, o  prazo 'para  o  pa.'^amento  o  moio  do  fazel-o,  e  penas  cm  que 
inco/rer  par  ftilta  de  cumprimento,  alC»m  do  que  constar  do  seu  re- 
gistro. (Cod.  Com.,  art.  468.) 

Art.  363.  A  oscriptura  do  que  trata  o  artigo  anterior  deverá 
ser  immed latamente  apresentada  á  capitania  do  po/to,  que  ftirá 
o  devido  lançamento  no  livro  de  rcí^nstro  e  no  verso  do  titulo  de 
registro  c  fará  ncllo,  o  que  ô  essencial,  a  declaração  do  dia  e  hora 
cm  que  foi  registrado,  para  a  garantia  do  credor,  o  penhor  que 
terá  a  sua  prioridade  da  dai  a  do  registro  e  não  da  data  do  acto. 

Art.  364.  Kstas  cscripturas  de  penhor  sei*ao  inscripUs  nos 
livius  do  registro  pela  ordem  chronologica  de  sua  apresentação  á 
capitania  do  porto  para  serem  registrsidas, 

Art.  365.  Quando  um  penhor  asdim  registrado   tiver  sido  li 
quidado,  a  capitania  do  porto,  á  apresontação  da  prova  legal  áè 
quitação  e  requerimento  do  proprietário,  mencionará  no  livro  de 
régristro  que  o  referido  penhor  foi  liquidado. 

O  credor  pignoraticio  não  poderá,  pelo  oíTeito  do  penhor,  ser 
considerado  como  proprietário  do  navio  ou  parte,  nem  o  devedor 
como  tendo  perdido  a  propriedade. 

Art.  366.  Nenhuma  modificação  no  navio  que  alTecte  as  indi- 
cações do  registro  poderá  ser  feita  sem  prévia  permissão  da  capi- 
tania do  porto. 

Art.  367.  Quando  um  navio  r^istrado  for  modificado  aponto 
de  não  se  acliar  mais  conforme  as  indicações  do  registro  relativa- 
mente á  sua  tonelagem  e  á  sua  designação,  a  capitania  do  porto 
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«00  pernil ttia  casa  modiâcaoao  fará.  exa^uúnux  peloB  eacarregoulos 
das  historias  si  a  mesma  e>U  oonforiae  oom  a  oue  fi)ra  pMida, 
iajAo  delia  conhecimento  á  capitania  do  porto  ae  registro,  sL  o 
fíictQ  se  der  em  outra  capitania. 

Art.  368.  Na  falta  oe  licença  para  essa  modificação,  o  nario 
será  ooflííidorado  como  nâo  registrado  devidamente  e  o  proprietário 
on  caprlSo  011   mestre  será  passível  de  uma  multa  de  500$  a 

iSWXI^UOl/. 

Art.  309.  Para  o  registro  da  modificação  eu  um  navio,  o  ti- 
tulo de  registro  será  apresentado  á,  capitania  do  iM^to  pMa.fuo 
nella  seja'annotada  a  modificação,  que  será  registrada  no  rospectrfio 
livro. 

Si  essi  modificação  .^e  der  em  um  porto  que  não  Síga  o  de 
re^stro  do  navio,  a  capitania  do  porto  que  permitthi  t^rl  modifir 
cação  dará  conhecimento  á  do  por*.o  de  registro  do  n«iviú  para  que 
sejam  feitas  as  annotaçòes  no  registro. 

Art.  370.  O  registro  de  ura  navio  pôde  ser  transétorklo  de  um 
porto  a  outro,  mediante  requerimento  á  capitania  do  porto  de  seu 
reigistro,  c  acompanhado  de  uma  doclavação  eserinfta  de  ttfdas  as 
pessoas  constant:s  do  registro  como  tondo  um  ixuarcsse  no  navio 
como  proprietário,  credor  pignoratieio  ou  por  qualquer  outro  titulo 
registrado ;  mas  essa  transferencia  não  poderá,  de  modo  algum, 
ferir  os  direitos  das  referidas  po:;soas  ou  de  alguma  delias.  Estes 
direitos  subsistirão,  a  todos  os  respeitos,  como  si  a  referida  trans- 
ferencia não  tivesse  sido  feita.  Antes  da  transfereofiia  o  proprie- 
tário deverá  provar  que  a  tripolação  está  paga  das  soldadas  venci* 
das  na  ultima  viagem  ou  depositar  o  seu  equivalente  em  diniieiro. 

Art.  371.  Quando  este  pedido  for  oonoedido  pelo  oapifôo  do 

Sorto  do  registro,  esto  dará  aviso  á  do  novo  porto  de  registro  p&> 
ido,  com  uma  cópia  de  todas  as  indicações  relativas  ao  navio  e 
com  osnomc^  de  toda<  as  pessoas  constantes  do  registro  como  tendo 
inferess?  no  navio,  seja  como  pruprietario.  seja  como  credor  pi- 
gnoratieio. 

Art.  .37â.  O  titulo  de  regi4ro  do  navio,  neste  caso,  deverá  ser 
entregue  á  capitania  do  porto  (do  novo  registro)  que  o  remetterá 
á  do  antigo  porto  para  ser  archiva  lo. 

Art.  373.  Depois  de  ter  recebido  os  documentos  citados  nos 
avtijros  prccoflontcs,  a  capitania  do  novo  porto  de  registro,  de  ae- 
cordo  com  o  ti  talo  e  com  as  informa  ço.^s  que  lhe  foram  romettidas 
pelo  do  antigo  porto  de  registro,  dará  um  novo  tituío  de  registro, 
providenciando  para  que  seja  immediatamente  sul.stituida  na  p^pa 
a  marra  do  porto  de  re^^istro  e  remetterá  o  antigo  titulo  á  capi- 
tania que  o  havia  concedido,  afim  de  tcr  archivado. 

Art.  371.  O  vendedor  de  um  navio  6  obrigado  a  dar  ao  com- 
prador uma  nota  por  elle  assignada  de  todos  os  créditos  privilc- 
fidados  a  que  a  menina  embarcação  possa  achar-se  obrigada,  a  qual 
deverá  ser  incorporada  ao  registro  do  navio.  A  falta  da  declaraçi» 
de  algnm  credito  privilegiado  induz  presump^  de  m&  fé  dft 
parte  do  vendedor,  contra  o  qual  o  comprador  poderá  intentar  a 
acção  criminal  que  seja  comp^^tente,  si  for  obrigado  ao  pagamento 
de  algum  credito  não  declarado.  (Cod.  Com..,  art.  476.) 
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Ari.  375.  Vend(^ndo-se  algum  na,?io  em  viagem,  portcnoem  ao 
omprador  08  ft*etos  que  vencer  nesta  viagom ;  mas,  si  na  data  do 
iiontracto  o  navio  tivci*  che.^^ado  ao  logar  de  seu  destino,  serão  do 
vendedor,  salvo  convenção  em  eoatrario.  (Cod.  Com.,  art.  460.) 

Art.  376.  No  caso  do  venda  voluiitaii s  a  pr.  prieJade  da  em* 
li  MCi.ção  pas>a  para  o  comprador  com  xáhíos os  -eus  encaiyos,  salvo 
i,s  direitos  dos  credores  privílcgiruloá  que  nella  tiverem  hy;>otheca 
tacita.  Taes  são  : 

I.  Os  salários  devidos  por  serviços  prestados  ao  navio,  compre» 
liandldos  os  de  salvados  e  pilota^^em. 

II.  Todoá  oi  direitos  de  porto  e  impostos  de  navegação. 

ni.O  i  vencimentos  de  depositário?,  e  despezas  necessárias  Teitãs 
na  guarda  do  navio,  comprehendido  o  aluguel  dos  armazéns  de  de- 
posito dos  aprestos  e  apparell  os  do  mesmo  navio. 

IV.  Todas  as  despezas  do  custeio  do  navio  e  suas  pertenças,  que 
houverem  sido  feitas  para  a  snx  guarda  e  conservação  depois  da 
ultima  viagdm  e  durante  a  suae>tada  no  porto  da  venda. 

V.  As  soldadas  do  capitão,  officiaes  e  gente  da  tripolação,  vcdcí- 
Jas  ::a  ultima  viage.n. 

M.  O  principal  o  pi^emio  d\s  letras  de  risco,  tomadas  pelo  ca- 
ntão í  bre  o  casco  o  ai»parelli  js  o  i  sobra  os  fretes  d-ii-ante  a  ulíí- 
iiia  viage:n,  sendo  o  c  iitracto  oelobrado  e  assignado  antes  do  navi<j 
partir  do  porto  onde  t  les  obrigações  forem  contrahidis. 

VIí.  O  principal  o  premio  de  letras  de  risco,  tomailas  sobre  o 
casco  e  apparelhosou  fivtes,  anti^s  de  começar  a  ultima  víai^^em  no 
portj  da  careca. 

VIII.  As  quantias  empretadas  ao  capitão  ou  devidas  pir  elle, 
ooutrahidas  para  o  custeio  e  concerto  do  navio  durante  a  ultima 
viagem  com  os  respectivos  premies  de  seguro,  guando  em  virtude 
de  tios  empréstimos  o  capitão  liouver evitado  firmar  letras  de  ris- 
co. (Cod.  Cem.,  art.  470.) 

IS..  Faltas  na  entrega  da  cnrga,  premies  de  seguro  sobi*c  o  navio 
ou  fretes  e  avarias  ordinárias,  e  tudo  que  respeitar  á  ultima  via- 
;;em  somente.  (Cod.  Co:n.,  art.  470.) 

Art.  377.  São  igiialnionte  privilegiada^,  ainda  que  f^^^m 
contra bidas  anteriormente  á  ultima  viagem  : 

l",  as  dividas  p.ovenioutes  do  contracto  da  eonsírucção  do 
navio  c  juros  respectivos,  por  t  tinpo  de  tros  annos,  a  contir  do  dia 
em  que  a  oonstrucção  flcir  ;ic  ibada  ; 

2*»,  as  despezas  do  concerto  do  navio  e  seus  apparelhos  e  juros 
respect  vos,  por  tcnipj  dos  dons  últimos  annos,  a  contar  do  dia  em 
que  o  concerto  terminou.  (C.hI.  Ck)m.,  art.  471.) 

Art.  378.  Os  oredKos  provenientes  das  dividas  e>pocií\eadas  no 
artigo  precedente  e  noa  n.^.  4.  íj,  7  c  8  do  art.  376  só  serão  considerada» 
como  privilegia  los  quando  tiverem  sido  registrados  na  Capítiuia 
do  Porto  em  tempo  útil,  e  rssuas  importâncias  se  acharem  an- 
notadasno  registro  da  embarcação.  As  mesmas  dividas,  sendo  t^on- 
trahidas  fora  da  Republica,  só  serão  attendidas  achando-so  authon- 
ticadas  c^ra  o  t  visto»  do  i-ospcctivo  cônsul.  (Cod,  Com.^  art.  472,) 
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Art.  379.  Oi  credores  contemplados  nos  arts.  376  o  377  preferom 
ontre  si  pela  ordem  dos  números  em  que  estão  collocados;  as  dividas 
contempladas  debaixo  do  mesmo  numero  e  contrahidas  no  mesmo 
X>orto  procederão  eotre  si  pela  ordem  em  quo  ficam  classiúcadas,  e 
entrarão  em  concurso,  se.ido  de  idêntica  natureza  ;  porôin,  si  divi- 
das idênticas  se  fizerem  por  necessidade  cm  oitros  portos,  ou  no 
mesmo  porto  a  que  voltar  o  navio,  as  posteri  i^es  proferirão  ás  an- 
teriores. (Cod.  Com.,  art.  473.) 

Art.  3<S0.  Em  se^^uimento  dos  créditos  menci  ^nados  nos  arls.  376 
6  377  são  tambom  privilegiados  o  preço  da  compra  do  navij  não 
pago  e  os  juros  respectivos  por  tempo  de  trcs  annos,  a  contar  da  data 
do  instrumento  do  contracto  ;  comtanto,  por(?m,  quo  taes  croditos 
constem  do  documentos  escriptos,  rogisU*ados  na  CapitniUa  do 
Porto  em  tempo  útil,  e  a  sua  importância  se  ache  anaotaia  no  regis- 
tro da  embarcação.  (Cod.  Com.,  art.  474.) 

Art.  381.  No  caso  do  quebra  ou  insolveacia  do  armador  do  na- 
vio, todos  os  créditos  a  cargo  da  emltaroação,  que  se  acharom  nas 
precisas  circumstancias^  do^  arts.  376,  377  o  38),  preferirão  sobre  o 
preço  do  navio  a  outros  credores  da  roass  i.  (Cod.  Com.,  art.  475.) 

Art.  388.  Nas  vendas  judiciaos  extingue-se  toda  a  i*es\)onsabi- 
lidade  da  embarcação  para  com  todos  e  quaesquer  creiorei^,  desde 
a  data  do  termo  de  arrematação,  e  fica  suuslstindo  somente  sobre  o 
preço  emquanto  este  se  não  levanta. 

Todavia,  si  do  rogisti*o  constar  que  este  está  obrigado  por  al- 
gum credito  privilegiado,  o  preço  da  arrematação  será  conservado 
em  deposito,  em  tanto  quanto  baste  para  solução  dos  cre  litjs  pri- 
vilegiados constantes  do  registro  ;  e  não  poderá  levantar  se  antes 
de  expirar  o  prazo  da  proscripção  dos  créditos  privilCo^iados,  ou 
mostrar  que  estão  todos  pagos,  ainda  mesmo  que  o  exequente  scya 
credor  privilegiado,  salvo  p/estando  fiança  idónea  ;  pena  do  nulli- 
dade  do  levantamento  do  deposito,  competindo  ao  credor  prejudica- 
do acção  para  haver  do  quem  indevidamente  houver  recebido,  e  de 
perdas  e  damnos  solidariamente  contra  o  juiz  e  escrivão  que  tive- 
rem passado  e  assignado  a  ordem  ou  mandato,  (rod.  Com., 
art.  477.) 

Art.  383.  Ainda  que  as  embarcações  s^am  reputadas  bens  mo- 
veis, eomtudo  nas  vendas  judiciaes  se  guardarão  as  regras  que  as 
leis  prescrevem  para  as  arrematações  dos  bens  de  raiz,  devendo 
as  ditas  vendai,  além  da  atfixação  dos  editaes  nos  legares  públicos, 
e  particularmente  nas  praças  do  commercio,  ser  publicadas  por 
três  annuncios  insertos,  com  intervallo  de  oito  dias,  nos  jornaes  do 
logar  que  habitualmente  publicarem  annuncios,  e  não  os  havendo, 
nos  do  logar  m.is  vizinho.  Nas  mesmas  vendas,  as  custas  judi- 
ciaes do  processj  da  execução  e  arrematação  preferem  a  t  idos  os 
créditos  privilegiados.  (Cod.  Com.,  art.  478.) 

Art.  38^.  Emquanto  durar  a  responsabilidade  da  embarcação 
por  obrigações  privilegiadas,  pôde  esta  ser  embargada  e  detida,  a 
requerimento  de  credores  que  apresentarem  títulos  legaes  (art.  470, 
471  e  474  do  Cod.  Com.),  em  qualquer  ponto  da  Republica 
onde  se  achar,  estando  sem  carga,  ou  não  tendo  recebido  a  bordo 
mais  da  quarta  parte  da  que  corresponder  á  sua  lotação  ;  o  emba^^ 
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go,  porém,  não  sorá  adinissíTiA  aol»ando-9e  a  emba^eac^  com  de»- 
piohos  necessários  para  poder  ser  declarada  desimpedida,  qualquer 
qpae  seja  o  ertado  da  carga,  salro  si  a  divida  priM^er  de  íbr&eei» 
mtttos  fbitos  no  mesmo  porto  e  para  a  mesma  viagem.  <God. 
Cem.,  art.  479.) 

Art.  385.  Nenhuma  embarcação  pôde  ser  embargada  <m  deliéhk 
por  divida  n§o  privilegiada,  salvo  no  porto  de  sua  matrieiíla  ;  e 
mesmo  neste,  miicamente  nos  casos  em  qac  os  devedores  i^o  por 
dilreito  obrigados  a  prestar  caução  em  juizo,  achando-se  previa- 
mente intontada^as  acções  competentes.  (Cod.  Com.,  art.  480.) 

Art.  386.  Nenlium  navio  pôde  ser  detido  on  embargado,  nem 
executado  na  sua  totalidade,  por  dividas  particulares  de  um  com- 
parte ;  çodcrá,  porém,  ter  logar  a  execução  no  valor  do  quinhão 
dodeveaor,  semprejurzo  da  livre  navegação  do  mesmo  navio, 
prestando  os  mais  compartes  fiança  idónea.  (Cod.  Com.,  art.  483.) 

Art.  3^.  Oi  documentos  que  devem  ficar  archivadoi  na  Ca]}i- 
tania  do  Porto  ^u)  os  seguintes  :  cscriptura  de  venda  ou  transmis- 
são ou  de  penhor  ;  as  declarações  exigidas  pelo  presente  n^gni»- 
mento  e  o  termo  de  vistoria,  arqueação,  etc,  e  os  das  outras  <Wrí- 
das  privilegiadas. 

Art.  388.  Um  navio  brazileiro  não  poderã  ser  designado  por 
outro  nomo  que  não  seja  aquelle  pelo  qual  foi  designado  no  mo- 
mento do  seu  registro  e  nenhuma  mudança  de  nome  poderá  9^ 
ífeita  sem  prévio  consentimento  da  Capitania  do  I^*to  de  registro 
e  mediante  roquerimento  d  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  que,  si 
julgar  o  pedido  razoável,  poderá  admittil-o  e  ordenar  enfòo  çue  a 
notificação  delia  seja  publicada  ile  modo  e  na  fórma  que  julgJtr 
mais  conveniente.  (Cod.  Com.,  art.  461,  §  e*.) 

Art.  389.  Quando  a  mudança  de  nome  de  um  navio  for  permit- 
tida,  esse  nome  serã  immediatamente  modificado  no  livro  do 
registro,  no  titulo  de  registro,  na  prda  e  na  pôpa  do  mesmo  narvío. 

Art.  390.  Si  ficar  oufflcientemente  provado  á  Inspectoria  de  Por- 
tos e  Costas  que  o  nome  de  um  uavio  foi  alterado  sem  sua  autori- 
zação, ella  ordenara  que  o  novo  nome  seja  substituído  peio  que  o 
navio  antes  tinha  ;  esta  correcção  deverá  ser  feita  no  livro  de  re- 

fistro,  na  certidão  e  no  navio,  e  o  infractor  será  passível  (hi  multa 
e  1001  a  500$000. 

Art.  391.  Quando  um  navio,  depois  de  haver  sido  registrado, 
deixar  do  sel-o,  ninguém  poderá  registrai-o  e  nenhuma  capitania, 
tSBdo  sciencia  do  facto,  o  fará  registrar  sob  outro  nome  que  não 
seja  o  primitivo,  a  menos  que  não  haja  prévia  autorização  da  In- 
spectoria de  Portos  o  Costas. 

Ai*t.  392.  Um  numero  qualquer  de  pessoas  poderá  se».' regis- 
trado como  co-proprietario  de  um  navio,  de  uma  ou  mais  partes 
de  um  navio,  mas  esses  co-proprletarios  serão  considerados  come 
constituindo  uma  só  pessoa  e  não  terão  direito  de  dispor  separa- 
damente de  tmi  interessa  ou  de  uma  parte  de  interesse  no  navio 
para  o  qual  foram  regi^ados,  sem  consõrrtimento  dos  outros. 

Uma  a^sociação  pôde  sor  registrada  como  proprietária  sob  o 
seu  nome  de  associado,  desde  que  esteja  legalmente  constituída  e 
que  tenha  autorização  para  fonccionar  na  Repabliea. 
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CAPITOLO  V 

DOS  PROPRlfiTAHIOfi  DOS  NAVIOS 

Art.  393.  Todos  os  cidadãos  braMEÂletPos,  com  excepção  d<)s  cor- 
vetores  e  leiloeiros,  podeona  adqtiipir  e  possuir  eml)aiH»coes  l)razl- 
Ifi4ra8,  mos  a  sua  armação  e  expedição  só  podem  gyrair  sob  o  npme 
o  responsabilidade  de  um  proprietário  ou  comparte,  armador  ou 
omâxa,  que  tenha  as  qualidades  ra^tuaridas  para  ser  commorclante, 
sendo,  entretanto,  dispensável  ^eseja  oommerciaate  matricolaio, 
'<Oed.  Com.,  arts.  50,  68  e  484.) 

Art.  394.  T^os  os  proprietários  e  compartes  são  solidaria- 
ttiente  responsáveis  : 

a)  pelas  dividas  que  o  capitão  contrahir  para  concertar^  ba- 
bilitikr  e  ^provisionar  o  navio,  sem  qua  esta  ro3poQsabilidade  possa 
ser  ilUdida,  allegando^se  que  o  capiúlo  excedeu  os  limites  das  çuas 
íUculdades  ou  instrucções,  si  os  credores  provarem  que  a  quantia 
pedida  foi  empregada  a  benefício  do  navio  ; 

b)  pelos  prejuízos  que  causar  a  terceiro  pjr  falta  da  diligencia 
que  ó  obrigado  a  empregar  para  boa  guarda,  acondicionamento  e 
conservação  dos  efTeito.^  rocmiidcs  a  bordo. 

Esta  responsabilidade  cessa  {kZQndo  aquellos  abandono  do 
navio  o  fretes  vencidos  e  a  vencer  na  respectiva  viagem,  não  sendo 
pernúttido  o  abandono  ao  proprietário  ou  comparte  que  for  ao 
mesmo  tempo  capitão  do  navio ; 

e)  pelos  pejuiaos  e  aviarias  causados  a  outras  embarcações  e 
ao  material  do  balisamonto  dos  portos    pelo  navio; 

d)  pelas  infracções  do  presente  regulamento.  (Cod.  Com.> 
art.   494.) 

CAPITULO  VI 

BÀ    TRIP<M.AQAO 

Art.  395.  Todo  navio  nacional  devera  ter  a  trnolação  com- 
posta de  pessoal  devidanente  habilitado  e  matriculado  nas  capita- 
Dias  dos  portos,  de  acoôrdo  cora  o  presente  regulamento,  devendo 
doua  tevçoB  delia,  pelo  menos,  sor  de  l)razileiroii. 

Art.  396.  Os  proprietários  o  capitães  de  navios  deverão  tri- 
polar  03  seus  navios  com  o  pessoal  que  julgarem  necessário  para 
o  aerriço  dos  mesmos  e  que  for  sufficienile  para  garantir  a  segu- 
rança da  navegação,  de  accôrdo  com  as  capitanias  dos  portos. 

Art.  397.  Todo  navio  registrado  deveré  ter  o  capitão  ou 
mestre  brasileiro. 

Art.  398.  O  capitão  de  ^m  navio  das  olasses  I,  II  e  III  da  dlvisio 
A  e  das  classes  I  e  n  da  divisão  B,  deverá  tor  carta  de  <  capitão  de 
longo  curso  >  e  ter  commandado,  durante  um  anno,  navio  de  grande 
cabotagem  ou  ter  servido  como  immediíito,  durante  dous  annos,Qm 
navio  de  iongo  cui^so  em  viagem. 
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§  !.<"  O  capitão  de  um  navio  das  clas:^.s  IV  e  Y  da  dJFíâão  Â 
deverá,  ter  carta  de  l^  piloto  e  ter  oommaadad  >,  durante  um 
anno,  navio  de  pequena  cabotagem  ou  ter  sorvido  como  imme- 
diato,  durante  aous  annos,  em  navio  do  grande  cabotagem  em 
viagem. 

§  2.0  O  capitão  de  um  navio  das  classôs  VI,  VIC,  X.  XI,  XII  e 
XIII  da  divisão  A  e  das  ciasses  III,  IV,  IX  e  XI  da  divisão  H  deverá 
ter  carta  de  1<>  piloto  e  ter  servido  como  immefliato,  durante  doas 
annos,  em  navio  de  pequena  cabotagem. 

§  3.*  O  capitão  de  um  navio  das  dassrs  VIíI  e  IX.  da  divisão  A 
deverá  ter  carta  do  1^  piloto  ou  de  piloto  flurial,  mas  si  o  navio 
navegar  somente  nas  aguas  de  um  mesmo  histado,  o  capitão  devera 
ter  pelo  menos,  carta  de  mestre. 

§  i,^  O  mesire  de  um  navio  das  classes  V,  VI,  Vil  e  VIE  da 
divisão  B  deverá  ter  carta  de  mestre  devidanieote  habilitado, 
conforme  a  classe  do  navio. 

g  b,^  Os  navios  das  classes  I  e  II  da  divisão  A  deverão  ter, 
alóm  do  capitão,  mais  três  officiaes,  devendo  o  primeiro  offidal  ou 
immediatoior  carta  de  1»  piloto,  pelo  menos. 

§  6,^  Os  navios  das  classes  m,  IV  e  V  da  dirisão  A  deverão 
ter,  alám  do  capitão,  mais  dous  officiaes,  devendo  o  primeiro  offi- 
daí  ou  immediato  ter  carta  de  P  piloto. 

§  7,^  Os  navios  das  classes  I  e  11  da  divisão  B  devenu)  ter, 
além  do  capitão,  mais  um  official  com  carta  de  l"»  ou  ^  piloto. 

§  8.^  Os  navios  das  classes  VI  e  VII  da  divisão  A  deverão  ter, 
além  do  capitão,,  mais  um  offlcial  com  cart^A  de  2^  ]^iloto^  pelo 
menos. 

§  9.^  Os  navios  das  classes  Vfll  e  IX  da  divisão  A  deverão  ter, 
além  do  capitão,  mais  um  ou  dous  práticos,  ou  pilotos  fluviaes, 
conforme  a  duração  e  as  circumstancias  da  navegação. 

§  10.  Os  navios  das  classes  XI  e  XII  da  divisão  A  dererão  ter 
o  numero  de  officiaes,  além  do  capitão,  que  for  necessário  de 
accôrdo  com  o  destino  e  a  navegação  que  tiverem  de  fazer. 

§  11.  Os  navios  das  classes  V,  VI,  VII  e  VIII  da  divisão  B  de- 
verão ter  um  contra-mestre  devidamente  habilitado,  conforme  a 
classe  do  navio. 

§  lâ.  Os  navios  das  classes  X  e  XI  da  divisão  B  deverão  ter 
um  contra-mestre  devidamente  habilitado. 

Art.  399.  O  primeiro  machinista  ou  chefe  de  machinas  de  um 
navio  das  classes  I,  U,  ill,  IV,  V,  VI,  VII  e  VIU  da  divisão  A  de- 
verá ter  carta  de  machinista  e  ter  servido  como  chefe  de  machinas 
de  um  navio  de  classe  inferior,  durante  um  aono,  ou  como  segundo 
machinista,  durante  dous  annos,  em  navio  de  igual  dasse,  pelo 
menos. 

§  l.<»  O  primeiro  machinista  ou  chefe  de  um  navio  das  dasses 
IX,  X.  XI  e  XII  da  divisão  A  deverá  ter  servido,  durante  um  aono, 
como  segundo  em  navio  de  qualquer  dasse. 

§  2.0  Os  navios  das  classes  I,  II.  IV  da  divisão  A  deverão  ter, 
além  do  chefe  de  machinas,  mais  dous  ajudantes  do  machinista  e 
um  praticante,  si  a  força  da  machina  for  superior  a  200  cavallos 
nommaes,  e  mais  dous  sgudantes,  si  for  inferior  em  força. 
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§  S.**  Os  navios  das  elassoâ  III  e  V  da  divi^íao  A  deverão  ter, 
além  do  chefe  de  machinas,  maí8  dons  ajuJant^^s,  pelo  meoo.':. 

§  4.'»  Os  navios  das  classes  VI  e  VII  da  divis»áo  A  deverão  tei% 
além  do  chefe  do  machinas,  mais  dons  ajudantes;  ma^^  si  uave* 
(çarem  somente  entre  dous  portas  o  si  a  durao-âo  da  viiigem  não 
for  superior  a  24  horas,  poderão  ter  s<)mento  mais  uru,  com  cax*ta 
de  ajudante  de  machinisfa. 

§  õ.*»  Os  navios  da  classe  VIU  da  divisão  A  deverão  ter,  além 
do  clicfo  de  macbinas.  niaii  dous  ajudantes  e  um  praticaiito,  si  a. 
força  da  machina  for  superior  a  150  cavallos  nominaes  e  nu  caso 
cootrarlo  mais  dous ;  mas,  si  navegar  somente  entre  dours  portos 
o  &i  a  duração  da  viajam  não  for  superior  a  ^4  horas,  osso  nu- 
mero poderá  ser  reduzido  a  um   e  dous,  respectivamente. 

§  6.»  Os  navios  da  classe  IX  da  divisai»  A  deverão  ter,  além 
do  chefe  de  maclúnas,  mais  dous  ajudantes  e  um  praticante,  si  a 
jft>rça  da  sua  machina  for  superior  a  300  cavallos  nominae^:,  o  mai» 
dous,  8i  a  sua  força  foi*  menor ;  mas,  >i  navegar  somente  entre 
dous  portos  e  ai  a  duração  da  vi.\gem  não  for  superior  a  24  horas, 
#3se  numero  poderá  sor  reduzido  a  um  e  a  dous,  lespecti vãmente. 

§  T.""  Os  navios  das  classes  X,  XI,  XII  e  Xlil  da  divisão  A 
deverão  ter  o  numero  do  ajudantes  que  for  julgado  necessário,  de 
accôrdo  com  a  navegação  que  tiverem  ie  fazer . 

Art,  400.  Os  navios  das  classes  I,  II,III,  IV,  V,  VI,  VII,  VIII  filX 
dadiviiâo  A  deverão  ter,  polo  menos, um  homem  de  fogo  para  cada 
fornalha  e  por  quarto,  quando  as  caldeiras  forem  i>ingelas,  e  um 
para  cada  seis  fornalhas  opor  quarto,  quando  ellas  forem  duplas, 
de  modo  a  ficarem  divididas  em  três  quartos,  coratanto  que  o  con- 
sumo de  carvão  por  hora  e  por  foguista  não  exceda  de  S50  kilas. 
o,  no  caso  contrario,  deverão  elles  ser  auxiliados  pelos  carvoei* 
rofl  que  forem  julgados  pelo  proprietário  necessários  para  o  ser- 
viço. 

Paragranho  único.  Nos  navios  das  classes  VI,  VII,  VIII  e  IX  da 
divisão  A  poderão  ficar  a  dous  quartos,  quando  o  navio  navegar 
somente  entre  dous  portos  e  a  duração  da  viagem  não  exceder  de 
24  horas. 

Art.  401 .  Os  carvoeiros  não  são  obrigatórios  quando  o  con* 
sumo  de  carvão  por  hora  e  por  foguista  não  for  superior  a  350 
kilos. 

Art.  402.  Os  navios  das  classes  1  e  II  da  divisão  A  deverão 
ter,  pelo  menos,  seis  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre  (chefe 
dos  marinheiros),  e  quatro  moços. 

§  1.0  Os  navios  da  classe  III  da  divisão  A  deverão  ter,  pelo 
menos,  cinco  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre,  e  dous  moços. 

§  2.0  Os  navios  da  classe  rv  da  divisão  A  deverão  ter,  pelo 
menos,  cinco  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre,  e  quatro 
moços. 

§  3.0  Os  navios  das  classes  V,  VI,  Vil,  VUl  e  IX  deverão  ter, 
pelo  menos,  quatro  marinheiros,  inclusive  o  contra-mestre,  o  dous 
moços» 
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g  á.«>  Os  domais  navios  da  divisão  A  deverão  ter  o  nomero 
de  marinheiros  que  for  necessário  para  o  serviço  do  navio,  de 
accôrdo  com  o  serviço  a  que  se  destinarem. 

§  b."*  Os  navios  de  todas  as  ciasses  da  divisão  B  deveiio  ter  o 
Aumero  de  marinheiros  que  for  neoeisario,  de  accôrdo  com  o  ser- 
viço a  que  se  destinarem  e  com  a  sua  ai-mação. 

Art.  403.  Cada  navio  deverá  ter  um  cozinheiro  e  os  que  traae- 
portarem  mais  de  10  passageiros,  mais  um,  pelo  menos. 

a\PITULO  Vil 

AJUSTE  DE  SOLDADA  DA  GENTE  DA  EiiUIPAGEM,    SEUS    DIREITOS  S 
OBRIGAÇÕES 

Art.  404.  o  capitão  é  obrigado  a  dar  ás  pessoas  da  equíjpaéreia 
uma  nota,  por  ello  assignada,  em  que  sa  declare  a  natureza  do 
ajuste,  preço  da  soldada  e  a  lançar  na  mesma  nota  aa  quantias 
que  se  forem  pagando  por  conta.  (God.  Ckirn.,  art.  543.) 

Art.  405.  As  condições  do  ajuste  entre  o  capitão  e  a  geate  da 
equipagem,  na  falta  de  outro  titulo  do  contracto,  provam^se  pei0  i^ol 
da  equipagem,  subeatendeado-se  sempre  compi^ehondido  no  ajueto 
o  sustento  da  equipagem.  Não  constando  pelo  rol  de  equipagem 
nem  por  outro  escripto  do  contracto  o  tempo  determinado  do 
ajuste,  entende-se  sempre  que  foi  por  viagem  redonda  ou  de  i^a 
e  volta  ao  logar  em  que  se  eífoctuou  o  rol  da  equipagem.  (Còã, 
Com.,  art.  543.) 

§  l.**  Os  ajustes  entre  o  capitão  ea  gente  da  equipagem  pro- 
vam-se  ainda  pelo  livro  de  receita  e  despeza  ou  por  escriptura 
publica  ou  particular.    (Cod.  Com.,  arts.  4ô7, 503  o  544.) 

§  2,0  O  ajuste  jyor  mez  apenas  significa  que  a  soldada  será  pa^ 
mensalmente  emquanto  durar  a  viagem,  não  sendo,  portanto,  per- 
mittido  ao  marinneiro  ou  qualquer  mdividuo  da  equipagem  deixar 
o  serviço  findo  o  mez  vencido,  e  assim,  emquanto  durar  a  viag«m 
o  individuo  ajustado  ô  obrigado  a  prestar  os  seus  serviços. 

Art.  406.  Achando-se  o  livro  de  reoeita  e  despeza  do  navio 
conforme  o  rol  da  equipagem  o  escripturado  com  regularidade, 
fará  inteira  fé  para  solução  de  qualquer  duvida  que  possa  sufld* 
tar-se  sobre  as  condições  do  contracto  das  soldadas;  quanto,  porém, 
ás  quantias  entregues  por  conta,  prevalecerão,  em  caso  de  duvida, 
08  asseoios  lar.çadoe  nas  notas  de  que  trata  o  art.  404.  (Cod.  Com.^ 
art.  544.) 

Art.  407.  As  viagens  são  consideradas  terminadas  depois  da 
descarga  no  porto  inicial  do  i'ol  da  equipagem. 

Art.  408.  São  causas  de  força  maior  para  rompimeoto  de 
viagem: 

a)  declaração  de  guerra  ou  interdicto  de  commercio  entre  o 
porto  de  sabida  e  o  porto  do4estíno  da  viagem  ; 

b)  declaração  de  bloqueio  do  porto  ou  peste  declarada  ntíie 
existente   (Cod.  Com.,  art.  548); 
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c)  prohibiQâo  de  admissão,  nj  mesmo  porto,  dos  géneros  oa^ 
recados aa  embarcação; 

d)  deten^  ou  embargo  da  embarcado  (no  caso  da  se  não 
mdmiUir  fiança  ou  não  ser  possível  dal-a)  qae  exceda  ao  tempo  de 
noventa  dias ; 

e)  innavegabilidade  da  embarcação,  acontecida  por  siaistro, 
devendo  a  prova  do  sinistro  que  a  produzia  fazer«e  no  logar  onde 
acontecer  ou  no  mais  vizinho. 

Art,  409.  A  gente  da  equipagem  pôde  ser  justa  : 

a)  por  viagem ; 

b)  para  diversas  viagens ; 

c)  por  viagem  redonda  ou  de  ida  e  volta  ao  porto  da  salirda ; 

d)  por  um  prazo  determinado ; 

e)  por  partes  ou  quinliões  no  firate. 

Art.  410.  Quando  contractados,  por  viagem  redonda  ou  para 
diversas  viagens  ou  por  tempo  determinado,  as  soldadas  podem  ser 
ajustadas  ao  mez . 

Art.  411*  A  gente  da  equipagem  tem  direito: 

1«,  ao  abono  da  soldada  de  um  mez,  além  da  que  tiver  ven- 
cido, si  depois  de  matriculada  se  romper  a  viagem  no  porto 
inicial  do  rol  de  equipagem,  por  facto  do  dono,  capitão  ou  afreta» 
dor,  si  for  ajustada  ao  mez,  e  á  metade  da  soldada  ajustada  si 
íbr  por  viagem.  Quando,  porém,  o  rompimento  da  viagem  tiver 
lo^ar  depois  do  sabida  do  porto  inicial  do  rol  da  equipagem,  os 
indlviduos  justos  ao  mez  teem  direito  a  reoeber,  não  só  pelo  tempo 
vencido,  mas  também  x)elo  que  seria  necessário  para  r.3gre6saTem 
ao  porto  da  sabida  ou  para  chegarem  ao  de  destino,  fkeendo^e  a 
conta  por  aquelie  que  se  achar  mais  próximo,  pagando-se  «lOs  ooa- 
tractados  por  viagem  redonda,  como  si  a  viagem  se  achasse  ter- 
minada. Tanto  os  indivíduos  da  equipagem  justos  por  viagem, 
oomo  06  justos  ao  mez,  teeai  direito  a  que  se  lhes  pague  a 
despeza  de  passagem  do  porto  de  despedida  para  aquelie  onde  ou 
para  onde  se  ajustaram,  que  for  mais  próximo,  essa  obrigação 
oessando  sempre  que  os  individuos  da  equipagem  possam  encon- 
trar soldada  no  porto  de  despedida.  Si  o  rompimento  da  viagem 
se  der  por  causa  de  força  maior  e  6í  a  embarcação  se  achar  no 
porto  de  ajuste,  a  equipagem  s6  tem  direito  ãs  soldadas  vencidas 
(Cod.  Oom.,apt.  547); 

2«,  a  ser  paga  pelo  tempo  vencido  desde  a  sahida  do  porio  até 
o  dia  em  que  for  despedida,  si  for  contratada  ao  mez  e  si  o  rompi- 
mento da  viagem  por  causa  do  força  maior  acontecer  achando-se 
a  embarcação  em  algum  porto  de  arribada  (Cod.  Com.,  art.  549) ; 

3*,  á  metade  de  suas  soldadas,  no  caso  de  deten^^  ou  embargo 
durante  o  impedimento,  não  excedendo  este  de  noventa  dias,  si 
os  individuos  da  equipagem  fora>m  justos  ao  mez  ;  sendo,  pcH*ém, 
aquelJes  que  fbrera  justos  por  viagem  redonda  obrigados  a  cum- 
prir seus  oontractos  até  o  nm  da  viagem  (Cod.  Com.,  art.  550) ; 

4»,  a  receber  as  soldadas  por  inteiro,  si  for  justa  ao  mez  e  si 
o  dono  da  embarcação  vier  a  receber  indemnizado  pelo  embargo 
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'QU  detenção,  recebendo  OB  justos  p^^r  viagein    redunia  jia  deviJa 
proporção  (Cod.  Com.,  art.  550); 

5*,  a  ÍHzer  novo  ^ja.ste  guandu  o  proprietário,  antes  de  come- 
çada a  via^^em,  der  á  embarcação  destino  dilTerenie  daquelie  que 
ti voir  sido  declarado,  no  contractj  ou  a  r«3ceber  o  vencido  oiia 
reter  o  que  tiver  recebido  adeantado,  si  não  quízor  ajustar>3e 
de  novo   (('od.   Com.,  art.  531) ; 

6«,  a  ajustar-se  de  novo  ou  a  r^tirar-se,  si,  nâo  Iiavcn^Io  no 
contracto  estipulação  em  contrario,  dopois  da  chegada  d  i  emUr- 
eaçâo  ao  porto  de  seu  destino  e  ultimada  a  descarga,  o  capitão. 
oní  logar  do  ftizer  o  seu  retorno,  fretar  a  sua  e  nbarca<Mo  para  ir 
a  outro  destino  (Cod.  Com.,    art.  552) ; 

7<>,  a  receb(T  um  augmeuto  de  soldada  na  proporção  da  pro- 
longação  da  viagem,  além  do  ajustado  x)or  viagem,  quando  lõra 
da  Republica  o  capitão  achar  bem  navegar  para  outro  porto 
livre  e  nello  carregar  ou  descarregar,  caso  este  em  qu  *  a  e^^af- 
pagem  nao  poderá  despedir-se  (Cod.  Com.,  art.  .552); 

8*,  á  parto  das  indemnizações  que  se  concederem  ao  navio, 
quando  o  rompimento,  relarJação  ou  prolougaçã^  <ia  %'iãfrem 
provier  de  factos  dos  cari*e^dores,  quando  for  justa  a  pai-tes  ou 
quinhão  no  fVeto,  nlu)  tendo  direito  a  indemniza^  >  alguma  quindo 
for  causado  por  força  maior  (Cod.  Com.,  art.  553) ; 

9^,  ás  indemnizações  proporcionaos  respectivas,  quando  o  rom- 

Simento,  retardação   ou  prolongaçãe  da  viagem  pro\\er  de  fac-to 
o  capitão  e  si  a  gente  da  equipagem   for  justa  por  partes  ou 
quinhão   (Cod.  Com.,  art.  563) ; 

10,  ao  pagamento  por  inteiro,  quando  a  viagem  for  mudada 
para  porto  mais  vizinho  ou  abreviada  por  outra  qualquer  cau^ia  e 
3i  a  gente  da  equipagem  for  ajustada  por  viagem  (Cod.  Com., 
art.  563) ; 

11,  a  haver  a  soldada  coutractada  por  inteiro  si,  ajustada  por 
viagem  redonda,  qu  indo  depois  de  matriculada,  for  despedida  sem 
justa  causa,  e,  si  ajustada  ao  mez,  far-se-ha  a  cont  i  pelo  tempo 
médio  do  tempo  que  costumar  gastar- se  nas  viagens  pai*a  o  porto 
de  ajusto  (Cod.  Com.,  art.  554); 

12,  a  de  ;pedir-fie  antes  de  começada  a  viagem,  nos  ca^s  ser 
guintc!$: 

a )  quando  o  capitão  mudar  de  destino  ajustado ; 
b  \  si   depois  do  ajuste  a  Republica  for  envolvida  em  guerra 
maritima  ou  houvor  noticias  certas  de  peste  no  logir  do  deitiao ; 

c)  si  assoldadada  para  ir  em  comboio,  este   não  ti vor  logar; 

d )  morrendo  o  capitão  ou  sendo  despedido ; 

13,  a  demandar  a  rescisão  do  contracto,  acliando-se  o  navio 
em  bom  porto,  quando  forem  maltratados  ou  quando  o  capitão 
houver  faltado  com  o  devido  sustjnto ;  fora  desses  ca^os,  neoaani 
individuo  da  equipagem  poderá  inteutjr  litigio  contra  o  oavio  ou 
capitão  antes  de  terminada  a  viagem  (Cod.  Com.,  art.  557) ; 

14,  as  soldadas  vencidas  na  viagem  do  sinistro,  si  a  embar- 
cação for  desprezada  ou  naufragar,  não  tendo  o  dono  direito  a  re- 
clamar as  que  tiver  pago  adeantadas  (Cod.  Com.,  art.  558); 
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15,  a  ser  paga  de  suas  soldadas  por  iateiro,  si  a  embarcação 
aprisionada  se  recuperar,  achando-se  ainda  a  equipagem  a  bordo 
(Cod.  Com.,  art.  569); 

16,  a  ser  paga  das  toldadas  vencidas  na  ultima  viagem,  com 
preferencia  a  outra  quilquer  divida  anterior,  ató  onde  chegar  o 
valor  da  parte  do  navio  que  se  puder  salvar,  e,  não  ciiogando  esta, 
ou  nenliuma  parte  se  tendo  salvado,  pelos  fintes  ou  car^a  salva, 
quando  salvar-se  do  nauí^agio  alguma  parto  do  navio  ou  da  carga ; 
sendo  paga  somente  pelo  frete  dos  salvados  e  em  devida  proporção 
do  rateio  com  o  capitão,  si  estiver  justa  á  parte. 

Entende-ee,  «  ultima  viagem  >  o  tempo  decorrido  desde  que  a 
embarcação  principiou  a  receber  o  lastro  ou  a  carga  que  estiver 
a  bordo  na  occasiao  do  aprezamento  ou  naufrágio  (Cod.  Com., 
art.  559); 

17,  a  vencer  a  soldada  (vjustada  quando  adoecer  on  viagem  o 
em  serviço  do  navio,  por  conta  do  qual  será  o  curativo  ;  si,  por<:m, 
a  doença  for  adquirida  fora  do  serviço  do  navio,  cessara  o  venci- 
monto  da  soldada,  emquanto  olla  durar,  e  a  despeza  de  curativos 
seréL  por  conta  das  soldadas  vencidas  e,  si  estas  não  chogaron^  pc^r 
seus  bens  ou  po!a  soli;vda  que  possa  vir  a  vencer  (Col.  Com., 
arf.  5G0); 

18,  ás  deápcz:js  do  sou  enterro,  quando  falleoor  durante  a 
%  iaj^om,  tendo  os  liordeiros  direito  ã  soldiuia  devida  ai(^.  o  dia  do 
fallecinienio.  si  estiver  j-ista  ao  mez ;  ató  o  porto  do  iUstino.  si  a 
morto  acontecer  em  caminho  para  elle,  sendo  o  ajusto  or  vi-iirom, 
e  ;t  d  ?  ida  e  volta,  acontocpnoo  em  tornaTiiigem,  fi  o  ajusto  íor 
por  viagem  redonda  (Cod.  Com.,  art.  561); 

19,  a  sor  coiiTiiJerada  como  viva,  para  todos  os  vfiicimo  :t;.:<  o 
quaesquer  interesses  que  possam  vir  aos  de  suv  cla-so,  utc  (jSi  ?  ;i 
mos  ma  o;nbar.ja(,ão  chegue  ao  porto  de  sou  destino,  quuLiu-^r  «luo 
tenha  sido  o  a;uste,  quando  for  morti  em  defesa  da  embarcação  ou 
quuiJo  for  aprisiun ida  em  acto  de  defesa  da  embarcavão  (Cod, 
Com.,  arf.  5  2J ; 

20,  a  exigir  o  sou  pagamoiito  dentro  de  três  lii  is  «Icpois  do 
ultimada  a  descari^a,  com  juros  da  loi  de  raóra,  acabada  a  viagem, 
<iUcUiJo  não  for  justa  ao  moz  (Cod.  Cjm.,  art.  538) ; 

21,  a  oxigir  as  soldadas  venci. Ia ^  dentro  do  tr&s  (ih.s  depois  do 
tvminad\  a  via.tm,  quando  ajutar-se  para  diversas  viagens 
(Oo:l.  Cjin.,  urt.  563)  ; 

28,  a  hypotlicca  tacita  do  navio  e  frcteá  para  se.cm  pa;ros  dan 
â.jlduda:í  vencidas  na  ultima  viagem,  com  profereucia  a  outras 
divioas  nicaos  privilegiadas  (Cod.  Com.,  art.  5G4). 

Art.  41?.  A  gente  da  equipagem  tem  os  doverCíi  seguintes : 

1°,  cumprir  as  leis  da  Republica  o  o  pr^íseate  regiilameuto  ; 

•^•*,  obudecor  som  cojitradicçã')  ao  capitão  o  doinaiá  oíficiaos  nas 
suas  respo.':tivuH  qu  ilidades  o  abster-se  do  brigai^,  sob  i)ena  do 
VA>'1  V  aa?  dj»s;odi!l  >  ou  s  >írrer  as  ponas  cirrecciouaes  estabelecidas 
c:'.<íe  regulujnentj  (Cod,  Com.,  arts,  407,  498  e  49)) ; 

3=*,  ir  para  bordo  pronipto  para  sog-iir  viagem  no  tempo  ajus* 
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ip,  n&o  saMr  do  navio,  nem  paasar  a  noite  fora,  aasa  licença 
do*  capitão,  sob  p8aa.cld  perdimonto  de  um  mez  de  soldada  ; 

õ^",  não  retirar  os  seus  effeitos  de  bordo  sent  serexa  T&vjataàm 
jMjo  capitão  ou  pâk>  seu  immediato  aob  paaa  de  pâcdimanto  de  um 
mez  de  sua  soldada ; 

6»,  não  carregar  sua  embarca^,  ainda  mesmo  a  pretatode 
ser  no  seu  camarote  ou  nos  seus  agasalliados,  mercadorias  de  sua 
conta  particular,  sem  consentimento  por  eseripto  do- dono  úo  nari» 
ou  dos  affretadoree,  sob  pena  de  pagamento*  do  ítete  dobrada;  nus, 
si  for  mercadoria  probíbida,  fUÃrá  sujeita  á  pena  imposta  para 
evto  caso; 

7»,  auxiliar  o  capitão  em  caso  de  ataqae  do  nario  ou  deswtre 
sobreviado  á  embarcação  ou  á  carga,  8e.{a  qnal  for  a  mrtureza  do 
sinistro,  sob  pena  do  perdimento  das  soldadas  vencidas  ; 

S**,  finda  a  viagem,  fUndoar  o  desapparolhar  o  navio,  cojh 
duzil-o  a  surgidouro  seguro  e  amarral-o,  sempre  que  o  capitão  o 
oiigir,  sub  pena  de  perdimento  das  soldadas  vencidas  ; 

Q^",  não  abandonar  a  viagem  antes  de  coaieçada,  úfqtm  goe 
estiver  matriculado,  nem  se  ausentar  antos  de  acabada,  sob  pena 
de  poder  ser  c  )mpellido  com  prisão  ao  cumprimento  do  contracto^ 
a  repor  o  que  se  lhes  houver  pago  adiantado  e  a  servir  um  mez 
sem  receber  soldadas ; 

10,  prestar  os  depoimentos  necessários  para  ratiheaoão  d<» 
processos  testemunháveis  e  protestos  formados  a  bordo,  reoebendú 
pelos  dias  de  demora  uma  indemnização  proporcional  ás  soidadas 
que  venciam  e,  ftiltaado  a  esto  dever,  não  terá  acção  para  deman- 
dar as  soldadas  vencidas  ; 

11,  não  seduzir  tripolante  a  abandonar  o  seu  n-ivio,  nem 
impedir  que  embarque  com  ameaças  ou  po^*  força,  sob  peáa  do 
pagamento  de  uma  multa  do  100$  a  200$,  sendo  aggravante,  si 
aml>os  pertencerem  á  equipagem  de  um  me^oio  navio ; 

12,  prestar,  tão  depressa  quanto  p.s.ivel,  depois  de  se  achar 
em  terra  á  autoridade  do  posto  mais  próximo,  e,  si  for  praciso,  por 
intermédio  do  respectivo  cônsul,  as  ioft)rma<^>e8  seguintes  sobrê  o 
navio  sossobrado  ou  abandonado,  nome  do  navio  abandonado:  o  sea 
gignal  dislinctivo ;  o  no:ne  de  seu  port3  de  regi:<tro ;  do  de  proce- 
dência e  (lo  de  destino ;  uma  descriçção  succinta  do  próprio  navio 
e  seu  apparclho,  o  ponto  em  que  foi  abandonado  e,  com  tanta  pre- 
cisão quanto  possível,  o  tempo  c  as  eorrontes  encontradas  antes  do 
abandono  e,  no  caso  de  haver  o  casco  ficado  abandonado,  qual  a 
dir.ícção  provável  em  que  deverá  ter  sido  arrastado  e  si  se  pre- 
tendeu ou  não  dar  quaesquer  passos  no  sentido  de  salval-o  (Con- 
voiição  de  Washington) ; 

13,  antes  de  abandonar  o  navio  e  sempre  que  for  possivôl,  Içar 
qualquer  signal  significativo  ou  uma  espuera  ou  qualquer  objecto 
semelhante  onde  possa  melhor  ser  visto,  mas  onde  também  não 
possa  se  confundir  com  algum  signal  regulamentar  e,  outrosim, 
largar  por  mão  as  escotas  e  adriças  de  todas  as  velas  que  não  esti- 
verem ferradas  (Convenção  do  Washington) . 
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CAPITULO  VHI 

T)OS  CAPITÃES  OU  MESTRES 

Art.  413.  Para  sor  capitão  ou  mostro  de  embarcação  bi*azi- 
loúpa,  peqiicr-se  ser  cidadão  braziloiro»  domiciliado  no  território  d% 
RApabiioa,  com  capacidade  para  poder  contractar  validamonte  e 
estar  matriculado  na  Capitania  do  Porto.  (Cod.  Com.,  ai»t.  496.) 

Ari.  414.  O  capitão  ou  mestre  6  o  oommaHdante  da  embar- 
cado ;  toda  trixK)lação  lhe  está  sujeita  e  é  obrigada  a  obedecer  e  a 
cumprir  as  suas  ordens  em  tudo  qvanto  for  relativo  ao  serviço  do 
navio.  K'  elle  responsável  pela  efficacia  e  segurança  da  navegação, 
pela  disciplina  interna,  pelo  conforto  e  satisfti^  do^  passageiros, 
pelo  recebimento  c  entí*ega  das  malas  do  correio,  valores^  bagagens 
aos  passageiros,  das  cargas  e  por  tudo  quanto  a  eilae  disser  res- 
peito. (Cod.  Com.,  art.  497.) 

Art.  415.  O  capitão  ou  mestre  tom  o  direito  do: 

1^,  escolher  e  ajustar  a  gente  da  tripolação  e  despedil-^  nos 
casos  em  que  a  despedida  possa  ter  logar,  obrando  de  concerto  com 
o  dono  ou  armador  nos  logares  onde  estes  se  acharem,  e  não  pôde 
ser  obrigado  a  receber  na  tripolação  individuo  algum  contra  sua 
vontade ; 

2»,  impor  penas  disciplinares  aos  individues  da  tripolação  que 
perturbarem  a  ordem  do  navio,  commetterem  falta  de  disciplina 
ou  deixarem  de  fazer  o  s?rviço  que  Ihoi  competir ;  e  até  mesmo 
proceder  á  prisão  por  motivo  de  insubordinação,  ou  qualquer  outro 
crime  commettido  a  bordo,  ainda  mesmo  que  o  delinquente  seja 
passageiro;  formand')  os  necessários  processos,  os  quaes  é  obrigado 
a  entregar  com  os  pi*esas  ás  autoridades  competentes  no  primeiro 
porto  da  Republica  ondo  entrar  (Cod.  Com.,  arts.  498  e  499) ; 

3^,  eontrabir  dividas,  tomar  dinheiro  a  risco  sobre  o  casco  e 
pertences  do  navio  e  remanescente  dos  fretes,  depois  de  pagas  as 
soldadas  e  ató  mesmo  na  falta  absoluta  de  outro  recurso,  vender 
mercadorias  da  carga  para  o  reparo  ou  provisão  da  embarcação, 
declarando  nos  titulos  das  obrigaçôos  que  as^sigoar  a  causa  de  que 
estas  provenham,  quando  em  finita  do  funios  durante  a  viagem, 
não  se  ach  vndo  presente  algum  dos  proprietários  da  embarcação, 
seus  mandatários  ou  consignatários  e,  na  falta  delles,  algum  inter- 
essado na  carga  ou  mrsmo  quando,  achando-se  elles  presentes,  não 
Srovidenciarem,  não  podendo,  porém,  nos  portos  onde  residirem  os 
onos,  seus  mandatários  ou  ccnsignatarios,  íUzor  despeza  alguma 
ottraordiBa.ia  com  a  emba /cação  sem. consentimento  destes.  Kstes 
actos  só  deverão  ser  praticad «  depois  de  prévia  deliberação  to- 
mada de  aceôrdo  com  os  officiaes  da  embarcação  e  de  ser  lavrado 
no  diário  de  navegação  o  termo  da  necessidade  da  medida  tomada^ 
(Cod.  Com.,  arts.  514,  515,  516  e  517) ; 

4«,  ser  indemnizado  pelos  donos  de  todas  as  despezas  necessárias 
que  fizer  em  utilidade  da  embarcação  com  fundos  próprios  ou 
alheios,  comtanto  que  não  tenha  excedido  as  suas  instrucções  nem 
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as  faculdades  que  por  naturoza  slo  inherentes  á  qualidade  de  ca- 
pitão (Cod.  Com.,  art.  5S0) ; 

5<»,  ajustar  flretamentos,  segundo  as  iastruoções  que  tlTer  reoo- 
hido,  não  se  achando  presentes  os  proprietários,  seus  mandatários  e 
consignatários  (Cod.  Com.,  art.  513) ; 

6»,  recusar  ftizor  viaçem,  sjbrovindo  peste,  guerra,  bloqueio 
ou  impedimento  legitimo  da  embarcação  sem  límita^Lo  de  tempo 
quando  a  emlxirc  içâo  estiver  fretada  para  porto  determinaao 
<Cod.  Com.,  art.  533) ; 

7«,  ser  indemnizado  de  sua  soldada  e  aer  posto,  á  custa  do  pro- 
prietário ou  do  fretador,  no  logar  onde  começar  a  viagem  si  sem 
justa  causa  for  despedido  antes  de  finda  a  mesma  (Cod.  Com., 
art.  532)  ; 

8<»,  delibei-ar  com  voto  de  qualidade  em  tudo  quanto  interessar  o 
navio  e  a  carga,  o  mesmo  oeliberar  contra  o  vencido  sob  sua 
responsabilidade  (Cod.  Com.,  art.  50.^)  ; 

9'',  fazer  al^ar  carga  quando  por  motivo  de  força  maior  e  no 
interesse  gorai  ou  quando  se  tratar  de  volumes  contendo  matérias 
explosivas  *^  perií?osis,  cmbircadas  o:n  contravenção  á  Ifii  e  ao  pre- 
mente regulamento ; 

10,  promover  a  vemla  do  navio,  provada  a  sua  inavegabilidade 
iiicdianío  prOvio  conscniiinnnto  dii  seu  dono,  sempre  que  isso  for 
l)òsáivol    (Cod.  Com.,  art.  5'M)  ; 

1 1 ,  receber  as  soldadas  priniagcas  e  ajustadas,  mesmo  se 
ho.ivoi- coutOitaçOviS,  no  quU  ciíso  prestará  fiança  de  as  repov,  si 
houver  logar ; 

l'^,  exi^^ir  dos  d  mos  ou  oonsi^^natarios,  no  acto  da  entrega  da 
cavga,  que  depositem  ou  afiancem  a  importaicia  do  frete,  avarias 
frrotíSis  e  d^spezas  a  sou  ci.^g'o  e,  da  falta  do  prompto  pagamento. 
«lopo>itoou  fiança,  podo.ido  iMniucror  em birgo  pelos  fretes,  avarias 
e  dospezas  sobre  as  morc:idorias  de  carga  emquanto  esta^  se  acha- 
rem em  poder  úns  dono :  ou  consi;^natarios  ou  asti verem  fora  das 
osíaçôtís  publifas  ou  dentro  delias  :  o  mesmo  requerer  a  sua  venda 
i  ;imo;liata,  si  fojem  do  racil  deterioração  ou  de  guarda  aiTiscada 
ou  dcspeaJioa.  A  ac(;âo  do  embargo  pros^rovii  passados  30  dias,  a 
contar  á:\  data  da  doscaríra  (Cod.  com.,  art.  027)  ; 

13,  olDciar  nos  Cíusamentos  a  bordo  in  articulo  >tiorlis  ; 

14,  osci*ever  e  approvar  os  testam piitt)s  maritinios  ; 

15,  rooonhoccr  assigjiaturas  escriptas  a  bordo  durante  a 
viagem. 

Art.  416.  O  capitão  ou  miistre  tem  o  Jovor  de  : 

1°,  cumprir  e  íazer  cumprir  por  todjs  os  seus  subordina-los  as 
leis  da  Republica  c  o  presente  regulamento  (Cod.  Com.,  art.  ckíO); 

'^'\  manter  a  disciplina  interna  de  seu  navio,  ten^io  sempre  em 
monto  que,  embora  cada  offlv^ial  a  bordo  tenha  deveres  cspecjfi- 
ca^ics  e  ^'gum  tanto  indep  ;udcntes  ontre  olles,  é  o  capitão  o  unioo 
responsivel  pela  intoia  direcção  de  seu  navio  e  pela  convenienfe  e 
bo  V  execução  de  seus  devore  ^  por  parte  dos  oíliciaes  de  todas  as 
classes  sob  suas  ordens    (Cod.  Com.,  art.  530); 
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30,  tomar  todas  as  precauções   para  maior  segurança  de    seu 
navio,  quer  no  mar  quer  no  porto  ; 

4°,  cumprir  e^ji^er  cumprir  o&  regulamentos  para  evitar  abal- 
4roamento  e  os  desbalisamentos ; 

5'',  ter  escripturação  regular  de  tudo  quanto  diz  respeito  é. 
administração  do  navio  e  ú,  sua  navegação,  tendo  para  esse  dm 
ouatro  livras  distinctos  encadernadoi  e  rubricados  pela  Capitania 
do  Porto,  a  saber  :  P,  livro  de  carga  em  que  se  assentarão  diaria- 
mente as  entradas  e  sabidas  das  cargas*  com  declaração  especidcada 
das  marcas  e  números  dos  volumes,  nomes  dos  carrc^gradores  e  coa- 
signatários,  portos  da  carga  e  descarga,  fretes  ajustados  e  quaes- 
^uer  outras  circumstancias  occurrentes,  que  possam  servir  para 
mturos  esclarecimentos,  os  nomes  dos  passagelFôs,  <M)m  dedaraçào 
áo  iQgar  de  seu  destino,  o  a  relação  de  sua  bagagem  ;  2<>,  livros  de 
receiía  e  despeza,  om  4ue  se  lai&çavá,  debaixo  de  campetentes  tí- 
tulos, em  f&rma  de  contas  correntes,  tudo  quanto  receber  e  de- 
pender respectivamente  a  embarcação,  abrindo-se  assento  a  caãa 
vm  dos  indivíduos  da  tripulação  com  a  declaração  de  seus  venci- 
mentos e  de  qualquer  ónus  a  que  se  achem  obrigados,  o  a  carga  do 
que  receberem  por  conta  de  suas  soldadas;  3°,  diário  de  navegação, 
em  que  se  assentarão  diariamente,  emau;\nto  o  navio  se  achar  em 
algum  portow  os  trabalhos  que  tiverem  lo^j:ar  a  bordo  e  os  concertos 
^u  reparos  do  navio  e  em  que  se  assentsurã  também  toda  a  derrota 
da  viagem,  notando-se  diariamente  as  observações  que  os  capitães 
e  pilotos  bão  obrigados  a  fazer,  todas  as  occuiToncáas  interes^santes 
â  navegação,  acontecimentos  extraordinários  qu3  possam  ter  lo^ 
a  bordo,  com  especialidade  os  temporaes,  e  os  damnos  ou  avarias 
que  o  navio  ou  a  carga  possam  soífrer,  as  deliberações  que  se  to- 
marem por  aceôrdo  dos  officiaes  da  embarcação  o  os  oompetentes 
proteges.  (Cod.  Com,, aris,  501, 502,  503  e  504.) 

Além  destas  três  livros,  os  navios  a  vapor  deverão  ter  mais 
o  diário  de  machinas,  em  que  o  machinistade  quarto  consignai^ 
todas  as  occurreacias  que  se  derem  na  machina  durante  as  noras 
de  serviço,  quer  em  viagem  quer  no  porto,  livro  esse  que  deverá 
ser  encadernado  e  rubricado  pela  Capitania  do  Pot^to ; 

G*",  não  seduzir  nem  deãencaminhar  marinheiro  matrieulado 
em  outra  embarcação,  sob  pena  de  multa  de  100$  por  cada  indi- 
viduo que  desencaminhar  e  de  ser  obrigado  a  entregar  o  mari- 
nheiro seduzido  que  existir  abordo  de  seu  navio,  alôm  de  ser  ree- 
jponsabili^ado  pelas  estadias  de  demora,  si  a  embarcação  per  esta 
mlta  deixar  de  fazer-se  ã  vela  (Cod.  Com.,  art.  500) ; 

7»,  não  reoel>er  a  b^rdo  tripulante  sem  estar  devidamente  ma- 
triculado c  com  a  nota  de  desembarque  do  ultimo  navio  devida- 
mente autíienticada  pela  capitania,  sob  pena  de   100^  de  multa ; 

8°,  fazer  inventariar,  na  véspera  da  partida  do  porto  de  eaor^a, 
em  presença  «do  piloto  e  oontra-mestre,  as  amarras,  ancoras,  vela- 
me  e  maslrreação,  com  declaração  do  estado  em  que  se  acharem, 
iuTentarlo  e^te  que  deverá  ser  assignado  pelo  capitão,  pilote  e 
oontra-mestre,  e  fazer  aonotar  ao  diário  de  navegação*  oom  as  mes- 
mas asslgnaturas,  todas  .as  alterações  que  duraate  a  viagem  sofTrer 
qualquer  dos  referidos  artiges  (Cod«  Com.,  art.  506) ^ 
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9^,  permanecer  í\  bordo,  desde  o  momeiíto  em  qae  começa  a 
Tiagem  de  mar  até  a  chegada  do  navio  a  surgidouro  seguro  e  bom 
porto,  c  tomar  03  pilotos  e  práticos  necessários  em  todos  os  legares 
em  que  os  regulamentos,  o  uso  e  a  prudência  o  exigirem,  sob 
pena  de  responder  por  perdas  o  damnos  que  da  sua  falta  re^ul^- 
rem  (Cod.  Com.,  art.  õ07)  ; 

10,  iiào  abandonar  a  embarcação,  por  maior  perigo  que  essa 
offoreça,  fora  do  caso  de  naufrágio  e  incondio  ;  o  quando  julgap-ee 
indispeasavel  o  abandono,  empregar  a  maior  diligencia  posBirel 
para  salvar  todos  os  effeitos  do  navio  e  cargas  e  com  preierencía 
06  papeis  e  livros  da  embarcação,  dinheiros  e  mercadorias  de 
maior  valor,  devendo,  cm  todo  o  caso,  ser  o  ultimo  a  Stihir  do  navio 
(Cod.  Com.,  art.  508)  ; 

11,  nâo  alterar  a  derrota  que  era  obrigado  a  seguir  e  não 
praticar  acto  algum  extraordinário  de  que  possa  provir  damao 
ao  navio  ou  á  car^^a,  sem  ter  precedido  deliberação  tomada  em 
junta  composta  de  todos  os  offlciaes  da  embarcação  e  na  pre&enca 
dos  interessados  do  navio  ou  na  carga,  si  algum  se  achar  a  bordo 
(Cod.  Com.,  art.  509); 

13,  nâo  entrar  em  porto  extranho  ao  de  seu  áesiiDO  sinão 
quando  alli  for  levado  por  força  maior,  e,  neste  caso,  sahir 
no  primeiro  tempo  opportuno  que  (Merecer,  sob  pena  Ae  re- 
sponder pelas  pernas  e  damnos  que  da  demora  resultar  ao  navio  e  d 
carga  (Cod.  Com.,  arfc.  510)  ; 

13,  ter  o  maior  cuidado  em  que  cada  individuo  a  bordo  co- 
nheça o  seu  logar  e  o  seu  dever  em  caso  de  incêndio  ou  emergência 
imprevista  de  salvação,  ftizendo  exercícios,  sempre  que  for  ços- 
sivel; 

14,  dar  prudente  resguardo  a  todas  as  pontas  de  terras,  ilhas, 
bancos  e  recifes  e  em  geral  áoostae  á  approximação  destas; 
fhzer  frequentes  marcações  de  j^ontos  ou  marcas  bem  defi- 
nidas que  possam  ser  bem  visiveis  e  convenientes  para  deter- 
minação da  posição  do  navio,  que  deverá  ser  (bita  com  cuidado, 
de  modo  a  não  poder  haver  o  menor  engano ;  íkzer  aso  de 
prumo  repetidamente,  tendo  sempre  em  yísía  que  o  seu  uso  n&odevc 
ser  reservado  somente  para  as  occasiões  em  que  houver  daidda 
sobre  a  posição  do  navio,  mas  sim  para  verificar  a  posi(^  sap- 
posta,  mesmo  quando  haja  razão  para  suppor  que  ella  esteja  bem 
determinada  ; 

15,  ter  o  maior  cuidado  para  assegurar  a  boa  ordem  e  a  ser- 
ventia das  embarcações  do  navio,  que  não  deverão  psrmaneeer 
muito  tempo  nos  turcos,  mas  que  deverão  Ir  &  agua  sempre 
que  uma  opportunidade  se  offerecer  (Convenção  de  Washington) ; 

16,  aprosentar^se  ao  cônsul  brazileiro,  nas  primeiras  Z\  ho- 
ras úteis,  quando  entrar  em  porto  estrangeiro,  e  a  deposi- 
tar em  suas  mãos  a  guia  ou  manifesto  da  Alfandega,  indo  de 
algum  porto  do  Brazil,  e  o  rol  de  equipagem,  e  declarar  e  fiizer 
annotar  nelle,  pelo  mesmo  cônsul,  no  acto  de  apresentação,  toda  e 
qualquer  altera^^o  que  tenha  oocorrido  sobre  o  mar  na  tripolação 
do  navio  e,  antes  da  bahida,  as  que  occorrerem  durante  a  estadia 
no  mesmo  porto,  quando  houver  alteração ; 
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17,  apresentar  o  rol  de  equipagem  oriffioal  á  Capitania  do  Porto 
na  volta  da  embarca^  ao  porto  de  onde  sahiu  ou  naquelle  em 
que  largar  o  seu  commando,  dentro  das  d4  horas  úteis,  de- 
pois que  der  fundo  e  íor  declarado  em  livro  pratica,  e  fistzer  as 
mesmas  declarações  ordenadas  no  paragrapho  precedente,  sob 
pena  de  ser  multado  em  100$  por  cada  individuo  que  apre- 
sentar de  menos,  si  nâo  apresentar  todos  os  que  foram  matricula- 
dos ou  não  ílzor  constar  devidamente  a  razão  da  falta,  prescre- 
vendo, passados  oito  dias  depois  do  referido  tempo,  qualquer  acção 
de  procedimento  que  possa  ter  logar  contra  elle  por  falta  pelo 
mesmo  commettida  no  rol  durante  a  viagem  ;  sendo  responsável 
por  todas  as  perdas  e  damnos  que  por  culpa  sua,  omissão  ou 
imperícia  sobrevierem  á  carga  ou  mesmo  ao  navio  (Cod.  Com.,  ar- 
tigos 51 1  e  512)  ; 

18,  velar  pela  guarda,  bom  acondicionamento  e  conservação 
da  carga  e  de  quaesquer  eflfeitos  que  receber  a  bordo,  de  que  ô 
considerado  vei^adeiro  depositário,  e  pela  sua  prompta  entrega  á 
vista  do  conhecimento  ;  principiando  a  correr  a  sua  responsabili- 
dade desde  o  momento  em  que  a  receba  e  findado  no  acto  da  entrega 
no  logar  que  se  houver  convencionado  ou  que  estiver  em  uso  no 
porío  de  descarga  (Cod.  Com.,  arts.  519  e  5â9) ; 

19,  não  pôr  carga  alguma  no  convez  ou  em  legares  não  per- 
mittidos pelo  presente  regulamento  o,  quando  parmittiio,  não  pôr 
no  convez  da  embarcação  sem  ordem  ou  consentimento  por  escripto 
dos  carregadores,  sob  pena  da  multa  de  100$  no  primeiro  caso  e  no 
segundo  de  responder  pessoalmente  por  todo  o  prejuízo  que  dahi 
resultar  (Cod.  Com.,  art.  521)  ; 

20,  não  Jastrar  mal  a  embarcação  nem  receber  carga  superior 
á  de  seu  registro,  sob  pena  da  multa  de  500$  a  1 :000íl,  além  de  ou- 
tras penas  em  que  poss-^  incorrer,  si  do  facto  resultar  graves  pe- 
rigos para  o  navio  e  pessoas  do  bordo  ; 

21,  não  collocar  carga  no  convez  dos  navios  de  passageiros, 
quando  permittido,  de  modo  a  prejudicar  a  franca  circulação  e 
bem-estar  dos  mesmos,  sob  pena  de  500$  a  l  :000$  de  multa  e  ser 
obrigado  a  retiral-a  ; 

22,  não  receber  carga  de  terceiro  sem  consentimento  por 
escripto  do  aíY*etador,  quando  a  embarcação  estiver  íVetada  por  in- 
teiro (Cod.  Com.,  art.  5^2); 

23,  não  carregar  nem  perniittir  que  qualquer  individuo  da  tri- 
polação  carregue  na  embarcação,  ainda  mesmo  a  pretexto  de  ser 
na  suacamara  ou  nos  seus  agasalhados,  mercadorias  de  sua  conta 
particular  som  consentimento  por  escripto  do  dono  do  navio  ou  dos 
af^tadores,  sob  pena  do  pagameato  do  flrete  dobrado  (Cod.  Com., 
art.  52-3) ; 

24,  não  fazer  commercio  algum  por  sua  conta  particular,  si 
não  houver  convenção  em  contrario,  quando  navegar  em  parceria 
a  lucro  commum  sobre  a  carga,  sob  pana  de  correrem  por  conta 
delle  todos  os  riscos  e  perdas  e  de  pertencerem  aos  demais  parcei- 
ros 08  lucros  que  houver  (Cod.  Com.,  art.  524)  ; 

25,  não  fazer  com  os  carregadores  ajustes  públicos  ou  secretos 
que  revertam  em  beneficio  particular,  debaixo  de  qualquer  titulo 
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vovL  «preleKto^quB  aeja,  «fifo^poiai^ile^.caimr  #ar  t<u>iita<ilAttB(e  (kv  car- 
«vgadon»  itodo  tíboo  «que.aoonieeer  (ede -jHirjUiuuBr  ax>  daiioid»)iia»7 
iMaiaevoqiie>liotnwr<<Cod.  Chim.,  art.  S^)  ; 

»II6,  i«siinir  por  isoàoB  os  medos  qve  ifae  aiciar-a  suapraádack  a 
Jlodatefqmilqtier  violência :qae  possa  ânteutar-se  oa&tiu-a  âmlmiMa- 
1^,  seus  pertenees  b  carga,  e,  si  for  obrigado  a  ifezer  entrega  âe 
*tii^O' ou  deporte,  mantf «se com  os  competeiiteâ  protestos e  jostiô- 
tsac^6B:no  mesmo  porto  oa  no  primeiro  onde  chegar  (God.  Cena., 
4n*t/5S6):; 

27,  ratificar  oom  seu  junumento,  dentro  das  24  iioras  nielí 
«depois  da  entrada  perante  a  autoridade  coiiq>etente  do  primeicD 
^rto^onde  oliegar  e  tendo  pres3nte  o  diário  de  navegação,  todos  «s 
prooessDS  testemunhareis  c  protestos  -ftyrmades  a  bordo,  andantes 
a  comprovar  sinistros,  avarias  ou  qualquer  perda  ou  arrilnda 
jpM .  *i3om . ,  íaiie ,  605  o  748)  ; 

'jí8,  eoLicitar  do  juiz  competente,  o,  ondeio  nâotitouvei*,  da  aiito- 
Tidadeiocal-^aqnem  competir,  que  nomeie  depositário  paraa^eeeàaer 
os  géneros  e  p»</a(r  os  fvet  8  devidos  por  conta 'de  qvom  pertoneer, 
<9Dan#o<por  t^rusenoia  do  consignatário  ou  fOT^BBwm>»jíematoTc 
poi^adordo  conliscimento  A  ordom,  ignorar  aquém  «Iova  oompe- 
tentemente  Tazer  a< entrega  (Cod.  Com.,  art.  58^) ; 

'80,  nio  deixar«  sendo  <oontraotado  para  ama  ^-iagem  coicta,  de 
ia  conoluir  sem  oausa  justiíloada  (Cod.  Com.,  art.  5S3) ; 

BO,  prooeder  mo  inventario  dos  bens  que  deruar  aígum  paasa- 
Miro  ou  individuo  da  tripolação  que  íknecer  a  bordo,  com  ímais- 
{sncfiR  dos  Officiaes  da  embarcação  e  de  duos  testemuulias,  qne 
serão  cem  preferencia  passageiros,  pondo  tudo  em  boa  arrecadaf^o 
e  logo  quo  chegar  ao  porto  da  sabida  íkzer  entregar  o  inventario  o 
>bens  á/S  autoridades  oompoteates  o,  no  estrangeiro,  ao  cônsul  do 
Brazíl  (CJod.  Com.,  art.  5:;4)  ; 

31,  lançar  o  termo  de  abito  do  passageiro  ou  -individuo  da  m- 
^olaçêo  ftillecido  a  bordo,  doutro  das  S4  horas  seguintes,  e  om  pri> 
sença  de  duas  testemunhas,  termo  este  que  doverá  *ier -envia-io  por 
duas  cópias  autbenticas  á  autoridade  compot  mte  no  priraeire  porto 
onde  chegar ; 

3?,  lançar  o  termo  do  nascimento  do  quem  for  dado  á  hu  a 
•bordo,  doDFtro  da>  ?4  h»jras  seguinte ^  em  pr.sseaça  do  pai^^se  ^^ati- 
vor  a  bordo,  e  do  duas  testemunhas,  termo  que  deverá  ser  enviado 
por  du  i«  cópias  aiithenticas  á  autoridade  competente  no  pmnieiro 
porto  onde  chegar  o  navio  ; 

88,  receber  em  tempo  marcado  e  fazer  immediata  entrega  das 
mallas  do  correio ; 

84,  prestar  contas  de  sua  gestão  ao  dono  do  navio,  entragaiido 
o  saldo,  livros  o  mais  objectos  do  archivo  (Cod.  Com.,  art.  ^5S^; 

35,  ppomaver  os  -termos  de  rj^ulaçâo  e  repartição  da-avaria 
groifia,  deinendoexigic'  antes  de  abrir  as  escotilhas  do  »s;9PàOfq«e^s 
eonsignatax^es  da  carga  prestem  âança  ao  pa^iHUiontOida  avana 
grossa, naparte de  >ua co»tsibuiçio de Tvteio  (Cod.£^n«,  arta. 763, 
784  e  78Õ) ; 

36,  permanecer  junio  de  outix)  navio  em  todos  os  casos  de  abai- 
Toamonto  entre  dous  navios,  até  asseguraiHse  de  que  oUc^não  ca- 
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P0C8  maiii>  de  soccoTr»  e  pr0star4he,  bem  oomo>ao>soa  capitão^  equi- 
ps^gr^m  e  paeBaMiro9-(ai  ooa?rer)  todo- O' auxilio  pMsiyel  e  neoêsfleurisi 
para  salval-os  de  qualquer  perigo  promanenlto  do*  memio  aèalHMi^ 
mento,  sompre  que  isso  for  possível  e  p^atica'^^l  »em  risco  serio 
paa*a  ^u  próprio  navio,  equipagem,  e  passageiros  {sL  hoaver) 
(G^nT-eoçâo  lic  Washington) ; 

37,.  prest\rá'  á.  Capitania  do  Porto  oa  goíisuJ  as  informaçõasipsie- 
cisas,  quando  tiver  avistado  aJgum  oafieO'  sofisjbrado  e  abandonadlo^ 
do  qual  aliás  cumpro*lhe.  ftizer  manqão  tão  exacta  quanta  possível 
ni)  diário  de  navegação  (Convenção  da  Washington) ; 

3B,  dar,  á  autoridade  do  primeiro  porto  onio.  em  seguida,  ooi- 
trar,  informação  dequalquer  oaixio,  recife  ou  qualquer  outro>  es- 
torvo, tal  como  qualquer  massa  de  golo.  íluctuaiite  que  houver  de»* 
coberto, fazendo  aeompaahair  a  noticia  de  completa  descripQãodO' 
estorvo  ode  todas  aftindioações  que  possam  ajudar  a  dJetorminasa 
sua  posição,  como  por  exemplo:  o  tempo  decorrido  desde  a  ultimar 
observação  aatroiiomioa  de  confiança  e  a  marclia  do  chronometro. 
Si  o  estorvo  consistir  em  algiim  baixio  ou  parcel,  deverá,  sec  dada 
a  profundidade  aceusada  sobre  elle  pela  sonda.  Quando  a  terra  se 
achar  á  vista,  a  posição  do  baixio  ou  parcel  deverá  ser  igualmente 
determinado  por  meio  de  marcação  de  objectos  fixos  e.  vislv^eia» 
cumprindo  aioda  em  tal  caso  fazer  menção  dos  desvies  da  agulhai 
nisso  empregada,  e  de  como  e  quando  esses  desvios  foram5  cal- 
culados. Também  será  de  rigor  observar  ângulos  entre  os  referidc». 
objectos  fixos  e  completar  a  informação  com  um  esboço  da  costa  e 
a  posição  do  obsorvador  (Convenção  de  Washington)  ; 

39,  informar  á  Capitania  do  Porto  de  qualquer  alteo^ação  no 
ÍUnccion amento  dos  pharóes.  bóias  o  balisas,  ftlzendo  de  tudo  men- 
ção no  diário  de  navegação  ; 

40,  annotar  na  caderneta  de  matricula  o  embarque  áo  tripo- 
lante  e  dar  os  bilhetes  do  desembarque  com  o  attestado  de  com- 
portamento e  habilitação  profissional ; 

41 ,  ter  a  bordo,  sob  pena  de  100$  a  200$; de  multa  o  dètençãor  do 
navio  até  a  apresentação  dos  mesmo?,  ob  papeis  seguintes  : 

a)  titulo  de  registro  ; 

b)  rol  de  equipagem  ; 

c)  a  licença  annual  da  capitania  para  o  navio  ; 

d)  o  passaporte  da  alfandega  ; 

e)  03  manifestos  da  alfandega  ; 
D  o  regulamento  das  capitanias  ; 
,g)  o  Código  Commercial ; 

h)  código  de  signaes  e  o  respectivo  roiimento,  (God,  Conu, 
art.  466.) 

CAPITULO   IX 

DA  MATRICULA  00  PBSSOILL  EMPREGADO  NA  VIDA  DO  WlH 

Art.  4il7.  A  matricula  ou  insorrnçãio  manitim»  instaoradai  jmdi> 
ca'|títaiiias  dè  portos«para>  os  indl^iauos  naoiomM»  o  estvaageio» 
emprogados  na  vida  do  mar  comprebende  duas  catogomaic  . 
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1^,  todos  os  indivíduos  empregados  na  vida  do  mar,  iodasive 
os  práticos  e  o  pessoal  marítimo  das  repartições  publicas  foderaes 
estadoaes  e  munioipaes ; 

2^,  03  pescadores. 

Art.  418.  Todos  os  indivíduos  matriculados  nas  capitanias  de 
portos  ficam  sujeitos  ao  sorteio  militar  para  o  serviço  da  armada 
nacional,  na  forma  e  época  determinada  peio  Governo,  e,  por  tal 
motivo,  flcam  isentos  de  qualquer  outro  serviço  militar. 

Art.  419.  A  matrícula  se  effectua  na  capitania  á  vista  de  re- 
querimento assignado  pelo  próprio  ou  a  seu  rogo  iierante  o  ca- 
pitão  do  porto  e  duas  testemunhas,  devendo  constíar  na  petição  :  o 
nome,  filiação,  nacionalidade,  naturalidade,  idade,  estado,  resi- 
dência e  ramo  de  vida ;  o  requerente  iuntará  certidão  de  idade  ou 
documento  legal  que  a  suppra  e  attestado  de  comportamento  pas- 
sado pelo  delegado  de  pulicia  do  iogar  de  moradia,  que  ficarão  ar- 
chivados  na  capitania. 

§  l.«  Aos  menores  de  2\  anãos  se  exigirá  também  por  escrípto 
e  firma  reconhecida  por  notário  publico  a  permis^U)  dos  pais,  tu- 
tores ou  Juizes  competentes. 

§  S.«  Para  os  estrangeiros  se  fará  mais  a  exigência  da  declsr 
ração  do  respectivo  consu),  servindo  essa  de  licença,  si  estiver  nella 
prova  de  idade  acompantiada  da  de  identidade  de  pessoa. 

S  3.«  A  capitania  não  matriculará,  sobre  quilquer  pratexto, 
individues  menores  de  16  annos. 

Art.  420.  A  matricula  deverá  conter:  nome,  ftliação,  naciona- 
lidade, naturalidade,  idade,  residência,  ramo  de  vida,  signaes  ca- 
racterísticos e  particulares,  podendo  mais  ser  adoptada  qualquer 
prova  de  identidade,  quando  o  Governo  julgar  conveniente  e  a  assi- 
gnatura  do  matriculado. 

g  l.«  Depois  de  feito  o  lançamento  de  taes  declarações  e  n  livro 
especial  distribiddo  segundo  a  ordem  alphabetica  do  nome  dos  ma-    . 
triculados,  se  entregará  uma  caderueta-matricula,  conforme  o  mo- 
delo approvado  e  que  servirá  para  o  individuo  exercer  a  sua 
proflstto. 

§  2,"*  Na  cadoL'neta-matricula  se  fsurão  as  annotações  da  data  e 
Iogar  de  embaraues  e  desembarques,  destino  da  viagem,  compor- 
tamento,  capacidade  e  do  preceituado  no  presente  regulamento 
quanto  ás  condições  exigidas  para  o  exercício  de  cargo  de  cate- 
goria superior ;  o  nome  do  navio  e  numero  e  porto  de  registro  e 
tonelagem  ou  força  da  machina. 

§3.»  Também  se  anaotarão  no  livro  e  na  caderneta  as  transíl»- 
rendas  de  ramo  de  vida,  baixas,  etc. 

Art.  421.  A  baixa  da  matricula  só  se  realizará  em  virtuJo  de 
requerimento  dos  matriculados  o  por  causa  justificada  e  apò^o 
iX)nsdniimento  do  capitão  do  pjrto. 

Art.  422.  As  matriculas  serão  renovadas  quando  estiverem  es» 
flN>tada8  ou  inutilisa<las,  quando  houver  .sido  perdida,  caso  este  qoe 
deve  ser  jusUfioado»  ou  ainda  quando  o  dono  mudar  seu  domicilio 
para  oiitria  circumBcripção,  e,  neste  ultimo  caso,  deverá  i^eqoerer 
soa  iofloripção  á  capittinia  de  seu  novo  domicilio. 
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Na  nova  matricula  se  fará  declaração  da  capitania  que  ex- 
pediu a  matricula  anterior  e  o  seu  numero. 

Art.  423,  As  matriculas  serão  visadas  annualmente  na  ópoca 
prefixada  neste  regulamento,  com  o  sello  correspondente  á  taxa  es- 
tabelecida para  a  matricula,  sendo  o  sello  inutilizado  pelo  capitão 
do  iwrto. 

Paragrapho  único.  O  «  Visto  »  será  lançado  nas  folhas  sob  o 
titulo  «  Observações  ». 

Art.  424.  Os  attestados  de  comportamento  e  habilitação  pas- 
sados pelos  capitães  ou  mestres  serão  annotados  pela  capitania  na 
caderneta-matricula  com  as  designações  seguintes  :  bom,  regular, 
MÂo«  para  o  comportamento  o  bastante,  pouca  e  nenhuma  para 
a  habilitado. 

Árt.  425.  Ninguém  poderá  ser  matriculado  como  contra-mestre 
fiexn  ter  servido  durante  três  annos  como  marinheiro  e  sem 
apresentar  attestado  de  seus  dous  últimos  commandantes  de  que 
tem  conhecimento  da  arte  do  marinheiro  e  dos  rumos  da  agulha  e 
da  maneira  de  dirigir  por  elles  a  embarcação,  luze^i  regulamen- 
tares de  bordo  e  regras  para  evitar  abalroamento  no  mar. 

Art.  426.  Os  commissarios  deverão  apresentar  attestados 
do  capitão  ou  proprietário,  como  vão  servir  nessa  qualidade  a 
bordo. 

Art.  427.  O  marinheiro  não  poderá  ser  matriculado  como  tal 
sem  ter  servido  durante  três  anoos  como  moço  a  bordo  do  navio, 
em  viagem,  e  apresentar  attestado  desau  ultimo  commandante  de 
que  tem  as  habilitações  necessárias. 

Art.  428.  Os  foguistas  deverão  ter  servido  durante  três  annos  a 
bordo  e  em  viagem  como  carvoeiro  e  apresi^ntar  attestado  do  chefe 
de  machinas  do  ultimo  navio  em  que  tiver  servido  dj  que  tem  as 
habilitações  necessárias. 

Art.  429.  Os  artífices  deverão  apresentar  attestado  de  proprie- 
tários de  estaleiros  legalmente  licenciados  o  com  a  firma  reconhe- 
cida por  tabellião. 

Art.  430.  As  matriculas  de  primeira  categoria  effectuadas 
nas  capitanias  tei^o  as  designações  seguintes:  capitão  de  longo 
curso,  1»  piloto,  29  çiloto,  piloto  fluvial,  praticante  de  piloto, 
medico,  machinistas,  ajudante  de  machinistas,  praticante  de  ma» 
chinista,  aprendiz  de  machinista,  commlssario,  mestre  de  pequena 
cabotagem,  pratico,  contra-mestra,  marinheiro,  moço,  foguista, 
carvoeiro,  taifeiro  (comprehende  criados,  despenseiros,  cozinnelros, 
etc.),arraes,  remadores  e  artífices  (comprelionde  calafates,  carpin- 
teiros, serralheiros). 

§  l.**  Os  indivíduos  matriculados  pjderão  servir  na  navegação 
de  barra-fóra  ou  do  trafego  dos  portos  independente  de  transfe- 
rencia de  matricula,  com  excepção  dos  arraes  e  remadores,  que  só 
poderão  ÍUnccionar  no  trafe^^o  dos  i)ortos  ou  navegação  de  aguas 
mteriores. 

§2.^  Ab  matriculas  áô  se^^unda  categoria  são  para  pesca- 
dores e  deverão  ser  visadas  na  épocji  fixada  neste  regulamento. 
§  3.®  Os  ufficiaes  do  quadro  activa  da  armada  e  os  reformados 
terão  matricula  de  capitão  do  longo  curso,  sendo  a  matricula  dos 
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primeiros  salistitiiida  pela  Hccnca  do  Governo  pssa  empre^r  um 
ii%t1q3  mercantos  o  flcarSo  sujeitos  ao  presente  regulamanto. 

Ari.  431.  O  íadividuo  que  perder  a  matricula  s<7  pod^á  ad- 
quirir outra  Da  capitania  que  expediu  a  matrícula  perdvdai  e 
depois  de  apresentar  certiâcado  de  desembarque  do  ultimo  naTío 
em  que  esteve  embarcado  com  indicação  do  rol  de  equipagem  em 
que  foi  inscripto. 

Para^rapiío  único.  Provando-se  que  qualquer  indivídJuo  já 
matriculado  em  uma  circumscri^SLO  requereu  e  obteve  nova  ma- 
tripula  em  outra  capitania,  deverá  ser  cassada  a  matricnla  e 
enviada  para  a  Inspcctoria  de  Portos  e  Costas  e  multado  o 
inílactor  de  100$  a  200$000. 

CAPITULO  X 

DO  ROL  DE  EQUIPAGEM 

Art.  432.  o  rol  de  equipagem,  denominado  matricula  pelo 
Código  Commercial,  conforme  o  modelo  annexo  a  este  regula- 
monto,  será.  apresentado  á,  capitania  do  porto  peJo  càpiiSo  ou 
mestre,  afim  de  sor  lavrado  o  competente  termo  de  ajunte  da  sol- 
dada e  receber  a  assígnatura  do  capitão  do  porto  dcpoii  de  con- 
venientemente conferido  e  seliado  pelo  secmario,  e  deverá  ser 
reformado  de  seii>  em  sois  mezes  ou  quando  nâo  tiouvcr  mais 
linhas  para  inscripção  de  tripolanto  ou  quando  liouver  sido  substi- 
tuído o  capitão  ou  mestre  da  embarcação. 

Art.  433.  Sempre  que  houver  inclusão  de  tripolante  no  toU 
deverá  haver  tormo  de  ajuste  na  capitania  do  porto. 

Art.  434.  Os  ajustados  deverão  assignar  o  rol  nos  legares  que 
lhes  são  destinados,  sendo  os  nomes  dos  que  não  souberem  escrever 
escriptos  pelo  secretario  da  capitania  do  porto  na  presença  do 
jyustado.  (Cod.  Ctom.,  art.  467.) 

Art.  435.  Ratificados  os  sgustes  constantes  no  rol  pelas  respe- 
ctivas partos,  será  lavrado  pelo  secretario  o  termo  do  {\jtiste,  que 
assignar á  com  o  capitão  ou  mestre  e  capitão  do  porto. 

§  1.°  Os  officiacs  serão  dispensados  de  comparecer  na  capitania 
para  ratificação  do  ajuste,  sendo  esta  considerada  feita,  deãie  que 
as  assignaturas  dos  róes  combinem  com  a  da  matricula  pessoal. 

§2.0  Para  a  renovação  do  rol  será  dispensado  o  compareci- 
mento dos  tripolantes  do  rol  renovado,  sondo  a  ratificação  do  ajuste 
feita  pelo  confronto  das  assignaturas  dos  róes  velho  e  novo  com  a 
da  matricula  pessoal  do  tripolanto,  no  entretanto  será  ohrigi^Tio 
o  compai^ecimento  do  tripolanto  novo  para  a  ratificação  de  seu 
ajui^te,  ou  quando  as  assignaturas  não  combinarem.  {Coà.  Oom.» 
art.  467.) 

Art.  436.  Com  o  rol  entregará  o  capitão  ou  mestre  uraal^w 
nominal  dos  ajustados  com  especificação  das  respectivas  soMaias- 
para  ficar  archivada  na  capitania  deporto  como partfe comwe- 
mentar  do  termo  do  ajuste.  A  lista  datada,  sellada  c  assigpadapelo 
caj?itãa  ou  mostre  será  rubricada  pelo  capitão  do  porto,  depois  de 
conferida  com  o  rol  da  equipagem. 
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Art.  437.  Q  eapitão  ou  mertre  que  de  xolita  de  soa  Tiagem 
não  apreseatar  o  liyro  diário  de  navegação,  eonTesientettente  es- 
cvipturado,  com  t odaa  as  oeeiirr«aaoiaâ  que  s»  derem  a  bordo,  quer 
interessando  á  navegação,  quer  á  policia  naval,  quer  aos  direitOB 
daái  pessoas  qiie  coBdusirem  a  bo(ir«o,  incoirrerá  na  multa  de  100$, 
e  Bâo  poderá  jiustiíicar  qualquer  aitevaçio  no  pessoal  a.jBBtado  ivo 
porto  inicial  de  sua  viagem,  S3  não  constaj^m  devidamente  no  livro 
aiario  de  navegação  a  sua  causa  e  os  processos  para  a  desembarque 
ão  trípolante  ou  passageiro.  (Cod.  Com,,  art.  5}4.) 

Art.  438.  Nenhum  capitão  ou  mestre  depois  de  haver  asâi- 
gnado  na  capitania  do  porto  o  ajusto  da  soldada  &  o  rol  da  equi- 
pagem da  embarcação  poderá  dosjpedir  trípolante  algum  antea  de 
fiiiaftr-se  o  prazo  do  ajuste  ou  a  viagem  emprehendiaa,  salvo  os 
casos  espcciflcados  como  causa  justificada  para  a  despedida,  e 
aquelles  que  o  fizerem,  serão  multados  e;u  100$  pela  capitania 
do  porto  em  que  o  aj;uste  tiver  sido  feito,  por  cada  tripolaste  <|U9 
for  assim  despedido. 

Art.  439.  Nenhum  capitão  ou  mestre  poderá,  no  meio  da  via- 
gem, desembarcar  por  doente  trípolante,  Svíbh  deixar-lho  os  recur- 
sos parj.  s  )u  tratamento,  subsistência  o  transporte  para  o  porto  de 
sua  matricula,  sendo  aquelb  que  deixar  o  trípolante  ao  desjbjonijttiie» 
multado  pela  capitania  em  ^00$  e  obrigad'>  s^  pa^c  ao  trtpo- 
lant  7  a  somada  por  inteiro»  até  o  dia  de  sua  chegada,  ao  poeto  dosua 
matricula,  e  a  indemnizal-o  do  todas^as  des|ka&aa  do  ciu:atlvoda 
int>lestia  adquirída  no  serviço  do  navio,  e  da.  iiapovtaoáiúai  díf  tsraasr 
porte;  salvo  si  a  moléstia  não  tiver  siiio  adq^úisk  eak  secvi^». 

Art.  440.  Quando  o  trípolante  adoocorno  cotío^  da  viiàg^na.fio 
serviço  do  navio  6  não  puder  ser  traJLada  a  borJo,.  baixará  a  algami 
casa  de  saúde  ou  á  sua  própria  residência  par.i  t^  o  devido  oiuar 
tivo,  vencendo  a  soldada  por  inteiíro  aíú  regxessar  ao  Aa^vio*  de- 
vendo a  capitania  do  porto  fò.zer  censtaj;  nó  vd  da  e%iin>ag;em  o 
desembarque  do  trípolante,  mencionando,  esso^  eautía.  Èel..  Cqí»*i. 
art.  560.) 

Ár&.  441.  Quando  a  moléstia  d^  trtpslati te  nSo^  for  adquii^ida 
DO  serviço  do  navio  e  piar  sua  naturesa»  nipe»  possa  ser  cwmjila  a 
boréov será  íiaenltadoao tripoianto des^mbftroar  e«i  erualquef  poHo, 
M^aódo-lbe  o  capitão  as  soldadabs  renoida?  e  ^venw  por-a  cfesem- 
barear  comparecer  com  o  capitlbo  ou  mmt9B  lya  eri^pU^iiiHa  é^  porto 
para  serom  as  suas  declarações  tomada» pot*  íevm&  o  coastar  no  rol 
da  equipagem,  salvo  caso  de  impoasibilidade.  (i^d^.  €tmi.,arB.  560.) 

Art.  44'^.  Nenhum  trípolaata  s«rá  desíriwbafo.-vd^  do  navio, 
saAvo  o»  casos  previstos  no* art.  449>,  antee  de  f(Ad<o  9  pr»?»  df&  seo 
cQfttracto  e  ê»  sua  volta  ao  porto  de  sen  a^nv^to,  shrk)  ]Mdí)9nit3 
termo  de  distracto  ou  rescisão  do  trat©»  no»  easo*  em  qwe-éfs^  fti* 
caltad0,.4evendo  para  esse  flm  ©  ca|rttão  oa  mm%re  e&m  o  tfripo- 
laate,  que  vae  desembareair,  coiapareceriia  «api<a»«i  d^  pertOi  »• 
Tando  com  o  pfocessa  que  tiver  instaiwaio  a  b^wio  par»  tt  re-- 
sqMq  dj  trato  e  despedida  do  trípolante  c-v  mfttppoivfai  #89#^,  9^»  èQ 
ser  lavr»,lo  o^eomgpetente  iefFmú^á^s  di«tpa^:l<vo»de^pes(:^Q,  wm  i»- 
verá  «poataF  no  rol  dd  equipagem,  pai^  sov  %9t?í(l(m^  a  ^llia  ou 
o  desembarqu')  «Io  trípolante  p?to  oaipitanl»  d»  ^^^i!^  (ft»  ma1fri<mla 
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do  navio,  ondo  será  multado  em  100$  o  capitão  oa  mestre  por  tri- 
polante  que  deixar  de  apresentar  na  volta  da  viagem  ou  de  fazar 
constar  devidamente  no  rol  a  causa  de  sua  falta.  (Cod.  Com.,  ar- 
tigo 560.) 

Art.  443.  A  conferencia  do  rol  da  equipagem  só  terá  logar  na 
volta  do  navio  ao  porto  inicial  da  viagem  ou  de  sua  matricula, 
oade  terá  logar  o  ajuste  da  soldada. 

§K<»  As  capitanias  dos  portos  de  escala  das  embarcações  em 
viagem  não  lançarão  no  rol  da  equipagem  sinão  as  notas  relativas 
ás  alterações  havidas  no  seu  pessoal,  devendo  declarar  sempre  a 
causi  que  motivou  o  desembarque  ou  a  alteração  bavida,  e  cons- 
tante do  termo  que  deve  S3r  lavrado  no  livro  competente  de  ajuste 
de  soldada  e  distracto  ou  rescisão  do  ajusto.  Não  bavendo  alteração 
alguma  no  pessoal  do  rol,  nenhuma  nota  será  nelle  feita. 

%2,^  Haverá  t3rmo  de  ajuste  todas  as  vozes  qae  o  capitão  ou 
mestre  tenha  de  aimittir  a  bordo  pessoa  matriculada  na  capitania 
do  porto  para  serviço  de  embarcação  ;  distracto  quando,  nos  casos 
fíircultados  por  esta  regulamento,  houver  desembarque  de  irípo- 
lante  ;  rescisão,  quando  houver  despedida,  deserção  ou  íklta  de 
comparecimento  uo  tripolanto  a  bordo  na  hora  da  sabida  da  em- 
barcação. 

g  3.<^  Sempre  que  houver  ajuste  de  distracto  deverão  compa- 
reoer  á  capitania  do  porto  as  parte«  contractantes  ;  e  sempre  que 
houver  rescisão  deverão  ser  as  matriculas  dos  tripolautes  remet- 
tidas  á  Capitania  do  Porto  com  os  competentss  processos  lavrados 
a  bordo  pelo  capitão  ou  mestre,  sem  as  quaes  não  será  dada  a  re- 
scisão, e  nem  como  tendo  justificado  a  falta  do  tripolante. 

§4. o  Os  capitão  ou  mestres  deixarâo  tamoem,  sempre  que 
houver  alterações,  uma  lista  geral  da  tripulação,  idêntica  á  do 
porto  inicial  da  viagem,  incluindo  as  modificações  havidas. 

§5.®  Si  não  houver  alterações,  os  capitães  ou  mestres  proce- 
derão de  conformidade  com  o  capitulo  YI  titulo  V. 

Art.  444.  Nenhum  capitão  ou  mestre  poderá  suspender  o  seu 
navio  para  emprehender  viagem  antes  de  infbrmar-se  si  toda  a  tri- 
polação  oontractada  se  acha  a  bordo,  e  não  deixará  o  porto  sem  haver 
oommunioado  por  escripto  ao  capitão  do  porto  a  falta  de  qualquer 
tripolante,  remettendo-Ibe  a  competente  caderneta  para  ser  elle 
preso  ou  substituído  por  outro,  no  caso  de  não  ser  possível  sua  ca- 

Stura,  podendo  ser  feita  a  eommunicação  do  facto  ao  fúnocionano 
a  Capitania  do  Porto  que  se  achara  bordo  ou  de  serviço  ;  devendo 
em  qualquer  caso  mencionar  a  occurrencia  no  diário  de  navegação. 
O  que  deixar  de  assim  proceder  não  terá  justificado  a  falta  do 
tripolante  para  a  multa  em  que  incorrer. 

Art.  445.  Todo  aquelle  matriculado  que  deixar  de  seguir  no 
navio  em  que  se  tiver  contractado,  ou  desertar  em  occasião  que 
não  possa  ser  preso  para  ser  oompellido  a  embarcar,  e  for  encon- 
trado depois  da  partida  do  navio,  será  detido  até  o  regresso  dest^; 
e  impedido  de  âúeer  outro  engajamento  até  aquelle  regres»  e  com 
a  obrigação  de  apresenúr-se  diariamente  na  Capitania  do  Porto,  sob 
pena  ae  ser  recolhido  preso  por  quinxe  dias. 
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Ârt.  446.  Onde  não  houver  capitania,  o  capitão  ou  mestre 
requisitará  a  prisão  ás  autoridades  policiaes  da  localidade. 

Art.  447.  A  Capitania  do  Porto  poderá  permittir  a  sabida  da 
embarcação  sem  o  tripolante,  si  não  for  possível,  pela  hora,  a  ca- 
ptura ou  substituição  do  ausentado,  devendo,  nesse  caso,  o  facto 
aer  mencionado  no  rol  pela  Capitania  do  porto  de  escala  seguinte. 

Paragrapho  único.  Feita  a  annotação  na  caderneta,  a  Capitania 
a  enviará  pelo  correio  para  a  Capitania  do  Porto  inicial  onde  íez  o 
rol  de  equipagem. 

Art.  448.  O  capitão  ou  mestre  que  conduzir  a  bordo  pessoa 
que  não  conste  no  rol  da  equipagem  ou  lista  de  passageiros  sorá 
multado  em  100$000. 

Art.  449.  O  desembarque  do  tripolante  só  se  pôde  verificar 
pelas  causas  seguintes  e  na  forma  preacripta  por  este  regula- 
mento : 

1*,  perpetração  de  algum  crime  ou  desordem  grave  que  per- 
turbe a  ordem  da  embarcação,  feslta  de  disciplina  ou  cumprimento 
de  deveres,  depois  de  esgotados  os  meios  coercitivos  deste  regu- 
lamento ; 

2^,  embriaguez  habitual ; 

3*,  ignorância  do  mister  para  que  o  individuo  se  tiver 
ajustado; 

4*,  qualquer  occurrencia  que  o  inhabilite  para  desempenhar 
as  suas  obrigada ; 

5*,  moléstia  adquirida  em  serviço  do  navio  e  que  não  possa 
ser  tratada  a  bordo ; 

6^,  moléstia  não  adquirida  em  serviço  do  navio  e  que  não 
possa  ser  tratada  a  bordo ; 

7*,  rescisão  do  contracto,  de  accôrdo  o  capitão  com  o  tri- 
polante ; 

8*,  ajuste  prévio  para  desembarcar  em  determinado  porto, 
si  constar  este  ajuste  no  rol ; 

9*,  prisão  do  tripolante  pelas  autoridades  por  crimes  ou 
-a  causas  determinadas ; 

10»,  deserção. 

§  1.®  A  capitania  íle^rá  a  notificação  no  rol  de  equipagem  na 
columna  própria,  com  a  enumeração  da  causa  que  motivou  o 
desembarque  e  depois  de  lavrar  os  respectivos  termos  nos  livros 
competentes. 

g  2.<»  As  causas  quinta  e  sexta  serão  justificadas  perante  a 
capitania  onde  se  verificar  o  desembarque,  com  att^tado  do 
medico  de  bordo  ou  da  saúde  publica,  si  não  houver  medico  a 
iMirdo.  (Cod.  Com.,  art.  555.) 

Art.  430.  Todas  as  vezes  que  desembarcar  o  tripolante,  com 
'excepção  da  decima  causa,  o  capitão,  depois  de  preenchidas  as 
exigências  dos  artigos  anteriores,  fará  entrega  ao  tripolante  de 
sua  caderneta  e  de  um  bilhete  de  desembarque,  afim  de  ser  anno- 
tado  pela  capitania  nessa  caderneta  os  attestados  de  conducta-e  < 
habiiu3K$o  exarados  no  bilhete. 

O  que  assim  nSo  proceder,  pagará  200$  de  multa: 


Digitized  by 


Google 


t6C0  Affte»  m  k>dbi  suimiv» 

Art.  451.  Todo  capHM  o«  mestre  de  en>bar«mc6<»  que  âútar 
com  09  alimenlo»  eitabeÉCMsváOB  jwa  as  pesscM»  da  Mnalayã», 
sêpA  olMTigado  a  9sir%r4li»  em  <mi]i9ir>  a  iiaportaocíBi  da  ração 
ou  parte  que  tiver  detxado  de  dar^-lbe^  tícmnào,  akém  dana,  g«- 
jeito  a  uma  miifta  de  50$^  q«o  Itw  será  im^sta  peia  capitão  db 
poqptOi  q»e,  em  iTtq«eriio  aimnitario,  apavarú  «  Mia  pov  ^miia  d» 
prejadlcado. 

Art.  452.  Tod(y o  tripolaote  que  termiflav  o  eeu;  coatãraotoe 
dosembarcar  deverá  comparecer,  nas  24  horas  utois,  A.  oamisaia 
com  a  respectiva  eaderiieta  e  biihete  aâm  de  iterem  ImçaiM  as 
respectivas  Aoias. 

Art.  4Õ3.  O  tripolante  poderá  reclamar  conirak  a  nola  lançada 
pelo  capitfto  em  seu  bilhete  ;  deveodo,  nené  caso.  o  capitão  do 
porto  abrir  inquérito  a  re^eit  > ;  e,  si  ficar  provado  ser  ii^iisto  o 
at  testado,  do  verá  o  capitão  ser  multado  em  200^.  inlependente 
da  aeção  judicial  que  p6de  promover  o  offeadido. 

Art.  451.  O  trip^aate  que  ílaer  0.1  alterar  touduIeataaMsnta 
o  bilbketQ  de  desembarque  ou  a  liota  da  caderneta,  usar  qualquer 
caderneta  que  não  lhe  porteoga  será  processado  conConaA  oa 
casos,  e  será  multado  em  200$,  não  podendo  embarcar  sem  haver 
pa^o  a  multa. 

Art.  455.  i-as  docíáões  proferidas  poios  capitães  de  portos 
haverá  recursj  para  as  instancias  determinadas  ubaí^  Regula- 
mento, quer  da  parto  dos  capitães  ou  dos  tTipolanteã,  ai  íosam 
acceitas  as  justitlcaçles  de  unis  em  detrlmenW  dos  outros. 


CAPITULO    XI 

DAS  PENAS  DISCIPLINARES  DA  COMPETÊNCIA  DOS  CAPITÃES  OU  MBSnPEBS 

Art.  455.  São  penas  disciplinares  da  competência  dos  eipitães 
ou  meetres : 

I",  admoestação  em  particular  c  em  termos  comedidos ; 

2*,  exclusão  da  mesa  do  commandantc  ou  dos  passageiros, 
sondo  as  refeições  servi  Jas  em  mesa  separada,  por  iemps  dotevmi^ 
nado  ou  até  o  seu  desembarque,  no  caso  de  reiaeideBcia ; 

.^,  prohibição  de  conservar-^  na  tolda,  além  de  uma  hoea 
por  dia,  por  tompo  determinado,  não  cvcodendo  de  cinco  dias,  ou 
ai'  o  seu  desembarque,  iiaoaso  de  reinoideoeia ; 

4%  prohibição  do  sahir  do  camarote  além  de  duas  lioras  por 
dia  por  tempo  detcrminadj ; 

5"*,  suspen-ião  do  sei'viço  de  bordo  doum  a  cinco  dia»,  flcands 
a  bordo  quaAdo  em  Tiagem  00  no  curso  desta,  eiademsizamdoa 
alimentação ; 

6»,  servido  dobrado  de  quarto ; 

7^  prohibição  do  Iteença  para  baixar  á  terra  per  nin  s 
oinsodias; 

8*,  detenção  no  camarote  ou  rosp«ct»TO  alogaiMDlD  de  mu  a 
doz  dias,   fazendo  o»  nioo^  servia  quo  llte  competir  aas  bofa»  «^ 
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MjgvsiPio,  vanoendo  no  jKrimeiro  caso  a  sol  Jacla  o  pcindaiMlD-a  no  se- 
f^undo; 

9»,  prisão  a  ferros  no  alojamento,  nâo  fazendo  serviço  â.&  ms 
^  dez  dias,  perdendo  a  soldada  ou  não  dog  dias  de  prisão  ; 

10»,  multa  até  um  mez  da  soldada  vencida  ; 

11*,  aarvir  a  bordo  ató  um  moz-sem  venoimenioide  soldada ; 

12»,  desembarque  no  porto  de  escala  ou  da  matricula  j»or 
despedido. 

Art.  457.  Aos  passageiros  serão  applicadas  as  penas  de  um  a 
quatro*  c  a  todas  as  pessoas  da  tripolação  serão  applicaveis  as 
penas  do  artigo  anterior,  excepção  da  nona,  que  não  é  cabivel  aos 
offlciaes  maiores  e  menores  do  navio. 

Art.  458.  As  penas  disciplinares  não  serão  applicadas  cumu- 
lativamente. 

Art.  459.  Ocapidtão.ou  «mestre  deverá  noyencionar  no  xiiario 
ide  Qavejgagão  toJufi  os  castigos  disciplioaiPQs  gae  tivoa*  inivposto, 
e  expociíicação  dos  motivos  que  os  occasionarjem  ;  devoadjo  jíos  bi- 
AheíoBAe  desembaFqae  lançai*  a  noti  jcespâctiva  para  sor  a:UXotada 
«a  caderaeU-maLriaula  pela  Capitania  do  RoívU.. 

Art.  460.  Xonh um  capitão  ou  .mes Uio  podenã  appUcuu' j)3  ias 
.diãc4pUnaBeB  sjin  ouvir  o  Accusado. 

Art.  461.  Sã )  faltas  passíveis  das  panas  disciplioMres  de  que 
trHtam  o^  f§  In  12  do  art.  456 : 

1«,  altentar  contra  as  rogras  da  moralidade,  decência,  disci- 
plim  e  policiando  foaráo  ; 

2<','dBdr6Bpeitar«ou  desacvtar  o  oapitão  ou  mostre;  quando  aao 
liaja  in^oma ; 

3<».,  altercar,  1)  igarcm  ter  conilicto  com  oai}(ra  pesdoiii  ide  <1m»píIo, 
quando  não  resulte  acto  passível  de  punição  crimiioal ; 

À%  faltar  ao  ?.erviço  nas  horas  .determinadas  ou  deixar  de  o 
cumprir; 

*5^,  excusar-io  ao  traballko  ou  ao  serviço,  ou  ti*at)alhar  proposi- 
tâJmonte  anal ; 

6%  desrespeitar  a  seu  superior,  nao  cuioprindo  suas  ordens,  ou 
pesypoadendo-Mie  ou  dirigindo^sc  a  clle  ináisciplinadamente  cem 
termos  impróprios ; 

7o,  saliir  de  bordo  sem  licença  ; 

8°,  -deixar  o  serviço,  ou  «eu  po-^io  no  quarto  ou  faina,  som  li- 
cença ou  justo  motivo ; 

,   9«,  apresontar-se  embriagado  para  o  serviço. 

Art.  492.  Bão  faltas  passireis  daspentis  de  10  a  \1t  : 

1^,  não  dr  psbra  bordo  ipara  seiguir  viagem  depoiis  de  ajus- 
ftodo; 

2%  «abir^dc  bonlo  e  pafisar  a  noite  fora  sem  licença  âx>  c£^itão 
ou  mestre ; 

8<*,  JOBtirair  de  bordo  «eus  eíTeitos  sem  ser  revistado  pelo  capitão 
ou  mestre ; 

4°,  DÃO  auxiliar  o  ca^pitão  em  caso  de  ataque  «ao  navio  ou 
desastre ; 
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&>,  retirar-86  de  bordo  antes  do  nsTio  estar  descarregado, 
deBapparelhado  e  conduzido  a  surgidouro  seguro  quando  tadã  a 
Tlagem; 

ô^,  abandonar  a  viagem  iniciada  antes  de  finda ; 

7»,  embriaguez  habitual ; 

8<»,  reincidência  em  acto  de  insubordinação  de  indisciplina  para 
com  o  capitão  ou  officiaes  do  navio. 

CAPITULO  xn 

DO  ARROLAMENTO  DAS  EMBARCAÇÕES 

Art.  463.  Nâo  são  sujeitos  ao  registro: 

a)  03  navios  que  fazem  pescaria  nas  costas ; 

b)  os  vapores  de  reboque,  de  coberta  ou  não,  empregados  nos 
serviços  dos  portos  ou  rios  navegáveis ; 

e)  as  embarcações  ã  vela  e  a  vapor,  destinadas  no  interior  dos 
portos  ao  transporte  de  passageiros  e  bagagens,  ao  serviço  de  carga 
e  descarga  e  ao  transporte  de  mercadorias  ; 

d)  as  embarcações  ao  serviço  das  associações  da  pratícagem  e 
as  de  recreio ; 

e)  as  canoas,  botes,  catraias,igarités,  chalanas  e  outras  seme- 
lhante j. 

Art.  464.  Essas  embarcações,  que  pertencem  ás  diversas 
classes  das  divisões  C,  D  e  E,  estão  sujeitas  ao  arrolamento  e  são 
consideradas  nacionaes,  qualquer  que  seja  o  seu  proprietário ;  e 
como  tal  não  poderão,  em  caso  algum,  içar  outra  bandeira  que  não 
8€Òa  a  da  Republica. 

Art.  465.  O  arrolamento  se  realizará  á  vista  de  requerimento 
dirig^tdo  ao  capitão  do  porto  peio  proprietário  da  embarcação  e 
mediante  apresentação  do  titulo  legal  ae  acqui8i<^. 

Paragrapho  único.  Na  petição  deverão  constar  os  dizeres  exi- 
gidos para  o  lançamento  no  livro  respectivo,  e  a  declara^  de 
sujeitar-se  ás  tarifas  de  fretes  de  transporte  organizadas  peia  Ca- 
pimia  do  Porto. 

Art.  466.  Em  livro  próprio  denominado  €  Livro  de  arrola- 
mento »  se  C^rão  os  lançamentos  de  accôrdo  com  as  disposições  se 
gulntes: 

10,  nome  da  embarcação  (si  tiver),  seu  typo  de  constrac^^o  e 
armação; 

^,  suas  dimensões  principaes  em  medidas  métricas ; 

3*,  typo  de  machina  e  força  em  cavallos  nominaes,  typo  e  nu- 
mero das  caldeiras  com  indicação  da  presto  de  regimen  e  system» 
do  propulsor ; 

4°,  serviço  a  que  se  destina,  que  ô  designado  pela  classe  e 
divisão ; 

5«,  data  e  logar  da  construcção,  sempre  que  se  puder; 

6\  nome  do  proprietário  e  respectivo  domicilio. 
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§  l.«  O  arrolamento  para  as  embarcações  citadas  corresponde 
ao  registro  para  as  embarcações  de  cabotagem  e  longo  curso  (divi- 

§2.''  Depois  de  feita  a  inscripçao  de  uma  embarcação,  a  capi- 
tania dará  um  documento  denominado  c  Arrolamento  ^^  em  que 
serão  transcriptas  as  declarações  feitas  no  livro. 

Art.  4C7.  Por  ocoasião  do  arrolamento  deverão  as  capitanias 
lotar  as  embarcações,  marcando-llies  o  numero  de  passageiros  e  a 
carga  que  podem  comportar. 

Art.  468.  Nenhuma  embarcação  poderá  entrar  era  serviço 
sem  Catar  arrolada,  sob  pena  de  50$  a  100$00')  do  multa  e  ap- 
prebensão  até  a  legalização  de  seus  documentos  ;  o  que  deverá 
ser  feito  no  prazo  de  quinze  dias,  findos  os  quaea  será  a  embarca- 
ção vendida  em  leilão  publico. 

Art.  469.  O  arrolamento  é  permanente  e  a  sua  baixa  nos  li- 
vros da  Capitania  só  se  realizará  a  requerimento  do  proprietário 
da  embarcação,  quando  esta  não  servir  mais  para  navegar  ou  for 
vendida  a  individuo  que  resida  em  outra  circumscripção,  na  qual 
deverá  ser  a  mesma  arrolada. 

Art.  470.  As  transferencias  de  propriedade  e  do  novo  destino- 
a  que  venha  ter  a  embarcação  serão  averbadas  no  verso  do  livro 
e  do  arrolamento. 

Art.  471.  Todas  as  embarcações  arroladas,  além  da  matri- 
cula pessoal  de  seus  tripolantes,  a  qual  deve  estar  em  poder  de 
cada  um  ou  do  patrão  ou  arraas,  deverão  ter  a  bordo  a  tabeliã  de 
fretes  e  uma  chapa  com  o  numero  correspondente  ao  da  licença 
da  capitania,  documento  sem  o  qual  não  poderão  empregarnse  no 
trafego  do  porto  e  rios  navegáveis,  sob  pena  de  1^  a  36$  de 
multa  e  apprehensão  das  embarcações. 

Art.  472.  Estas  licenças»  que  ficarão  registradas  na  capitania, 
deverão  ser  reformadas,  annualmente,  na  época  determinada  neste 
regulamento,  recebendo  o  proprietário,  com  a  licença,  uma  chapa 
correspondente,  que  deverá  ser  fixada  no  logar  determinado. 

Paragrapho  único.  As  transferencias  de  propriedade  serão 
annotadas  no  verso  da  licença. 

Art.  473.  As  capitanias,  no  interior  dos  portos,  distribuirão 
as  embarcações  pelas  estações,  designando  a  cada  uma  o  logar 
onde  deve  estacionar,  conforme  as  conveniências  do  serviço  geral 
do  porto  e  as  do  trafego  em  que  se  empregarem. 

Art.  474.  As  embarcações  terão  o  seu  numero  de  ordem  de 
arrolamento  e  a  lettra  do  alphabeto  que  designar  a  estação,  assi* 
gnalada  em  ambos  os  bordos,  sob  pena  de  12$  a  d6$000  de  multa. 

Art.  475.  As  embarcações  e  corpos  íluctuantes  das  repartições 
federaei,  estadoaes  e  municipaes  (classes  X,  divisão  C  e  classe  IX, 
divisão  D)  serão  arroladas  nas  capitanias  mediante  communicação 
escripta  do  chefe  da  repartição  a  que  pertencer,  fazendo  esse 
constar  todos  os  dizeres  exigidos  para  o  arrolamento,  bem  assim 
qual  o  patrâo  ou  arraes  a  quem  vai  ser  confiada  a  embarcação. 

§  1  .^  Os  chefes  das  ditas  repartições  requisitarão  o  cancella- 
mento  do  arrolamento  das  embarcações^  quando  tenham  sido  des- 
manchadas ou  alienadas. 
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g  2.<*  Xads  embarcações  ierao  uma  leitra  do  al^^beto  para 
designara  repartição  a  ^ue  pertencerem. 

g  S.**  Essas  embarca çjcs  nâo  estão  sujeitas  a  i>ag«iiieat«  ée 
taxas  e  ileeoça  aanual,  mas  á  Ttstoria  das  capifiMiias  ;  o  seu 
arrolamento,  porém,  deve  iser  feito  em  Urro  especial  e  jKunkcoMtor 
em  columna  própria  na  estatisti<;a  organizada  peia  Capitania  d€ 
Porto,  a  ci^o  âm  se  destina  o  arrolamento* 

Art.  476.  Pelas  inflracçõej  da  polieia  naval,  eoi  que  inccrre- 
rem  essas  embarcações,  responderão  osrospoetiTos  mesÉres,  patrões 
ou  arraes,  qualquer  que  seja  o  Ministério  ou  repartição  a  que 
peortençam. 

CAPITULO  XIII 

DA  TRIPJLAÇÂO  DAS     KMRARCAÇÕES     ARKOLADAS     ÍDIVTSurS   C,    D  O  E) 

Art.  477.  As  cmtarcações  das  diver:<as  classes  4às  divieiões 
€,  D  e  E  deverão  ter  a  tripolação  qce  fer  necessária  para  o  nervíço 
a  ^e  se  destinarem . 

Art.  478.  As  embarcações  das  classes  I,  11,  III,  VI,  VJí,  V7n, 
iX  6  X  da  divisão  C  deverão  ter  sem]pre  um  arraes,  ^lorirfaniente 
habilitado  e,  polo  menos,  doms  maiialHnros  (remadore»^  devendo  ter 
mais  um  macliinista  com  carta  de  praticante  de  inachlni^ta  peio 
neaoi  c  «m  Ibgiiista. 

Paragrapho  único.  As  cmbarcaç<$es  da^  fJi versas  clames  da 
divi^k)  C,  quando  tiverem  de  sahir  barra-ídra  em  distaiK-ia  supe- 
rior a  30\  deverão  levar  mestre  de  pequena  cabota^ra  paio  meãos 
«  pessoal  que  fòr  necessário  para  se^raaça  de  ^lla  navegação. 

Art.  479.  As  «nbarcações  das  classes  IV  e  V  da  divii&o  C  *e 
mais  de  15  toneladas  brutas  estão  sojeitas  ás  di^po^çêes  de  visto- 
rias de  casco  e  macliinas  e  ájs  de  arraes  e  machinistas. 

g  1.»  As  de  menos  de  15  toneladas  brutas,  qualquer  que  seja  o 
serviço  em  que  se  empregarem,  poderão  ser  manobradas  e  go- 
vernadas por  uma  só  pessoa,  devidamente  liceaciada  pela  Capita- 
nia do  Porto  com  matiicula  de  condnctor ;  mas  esdío  «njeitas  á 
inspecção  de  casco  e  machinas. 

§  2.«  Os  cenductores  das  embarcações  a  que  se  rei^re  o  para- 
grapho precedente,  qusmdo  forem  de  recreio,  ^o  dispensaídos  da 
ina&icuia,  devendo,  entretanto,  tirar  uma  licença  para  conduzil-as. 
A  licença  e  a  inatriouia  serão  concedidas,  independentemente  de 
exame  de  habilitação,  roas  podenLo  ser  cassadas  ou  suspensas 
pelo  capitão  do  porfeo,  no  caso  de  provada  a  incapacidade,  neigfií- 
gencia  ou  violação  das  regras  por  parte  do  oonducfor. 

§  8.*  O  condnctor  cuja  licença  tiver  sido  cassada  não  poderá 
obter  outra  autes  de  decorridos  seis  mezes. 

CAPITULO    XIV 

DAS  \lSTORIAS 

Ari.  480.  Haverá  em  oada  eaf  itsnia  e  delegacia  uma  oom- 

missão  d  j  vistorias,  presidida  pelo  capitão  do   porto  ou  pelo  seu 
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ajudante  e  composta  de  technicos  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma* 
Tinha»  por  proposta  do  inspector  de  Portos  e  Costas,  encarregada  de 
procederás  vistorias  a  que  são  obrigadas  todas  as  embarcações 
mercantes,  compreliendidas  as  do  trafego  do  porto,  empregadas  no 
serviço  de  transporte  de  passageiros,  cargas  ou  materiaes,  assim 
como  as  de  reboque,  pesca  e  recreio. 

Paragrapho  único.  Nos  jp ortos  de  grande  affluencia,  poderá 
haver  mais  de  uma  commissao  de  vistorias. 

Art.  481.  Na  falta  de  peritos  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma* 
riiilia,o  capitão  do  porto  designará  pessoas  de  reconhecida  capa-' 
cidade  e  honestidade  para  constituir  a  commissao. 

Art.  482.  As  embarcações  miúdas,  á  vela  ou  a  remos,  empre- 
gadas no  trafego  do  porto  o  na  pesca  (divisão  D  classe  I,  11,  IH,  IV. 
V,  VI,  VU,  VIU  e  IX;  divisão  E,  das  e  I,  lie  III),  estão  dispen^das 
das  vistorias  periódicas,  ficando,  entretanto,  sujeitas  ás  exigidas 
para  o  arrolamento  e  as  do  art.  228. 

Art.  483.  As  vistorias  deverão  ser  requeridas  ao  capitão  do 
porto  oito  dias  antes,  peio  menos,  pelos  proprietários  das  embar- 
cações ou  seus  propostos  ou  capitães  quando  se  tratar  de  vistoriaa 
obrigatórias,  e  serão  feitas  ex-^fficio  quando  se  tratar  de  vistoria 
exigida  pelo  regulamento  para  o  registro. 

Art.  484.  Vinte  quatro  horas  depois  do  despachado  o  requeri- 
mento jpara  vistoria  a  commissao  deverá  reunir-se  a  bordo  da  em- 
l^arcaçao  para  proceder  ao  exame  da  mesma. 

Art.  485.  Os  navios  nacionaes  a  vapor  ou  á  vela  são  obriga- 
dos á  vistoria  do  casco  o  machina  de  sois  em  seis  mezes,  e  uma  vez 
por  anno  a  essa  mesma  vistoria  em  soeco  ou  no  dique. 

Paragrapho  uqíco.  Essoj  prazos  poderão  ser  reduzidos  ató 
limite  minimo  do  tro3  mezes,  si  a  commissao  de  vistorias  julgar 
conveniente,  devendo  a  commissao  declarar  as  suas  razões. 

Art.  486.  A  vistoria  será  feita  tendo  a  embarcação  os  porões 
yarridos  o  sa-bs  o  as  caldeiras  completamento  frias  e  limpas, 
sob  pena  de  100$  de  multa. 

Art.  487.  A  commissao  se  fará  acompanhar  de  operários,  si 
forem  preciso?,  para  auxiliarom-na. 

Art.  488.   Concluída  a  vistoria,  a  commissao  se  dirigirá  á  Ga- 

Sitania  de  Porto,  onde  o  secretario  lavrará.em  livro  próprio,  o  termo 
a  vistoria,  o  qual  deverá  conter  os  Ámdamentos  do  parecer 
sobre  o  estado  da  embarcação  vistoriada,  suas  condições  de  nave- 
gabilidade e  si  está  apropriada  ao  serviço  a  que  se  destina  ; 
termo  esto  que  deverá  ser  estampilhado  e  assignado  pelo  secre- 
tario e  os  membros  da  commi:;são  e  de  que  se  extrahirá  uma  cer- 
tidão para  ser  entregue  ao  proprietário  ou  seu  proposto. 

Art.  489.  As  declarações  da  commissao  de  vistorias  devem 
conter  os  seguintes  itens: 

a)  que  o  casco  do  navio  está  em  boas  condições  e  apropriado  ao 
serviço  a  que  se  destina  ; 

b)  que  as  embarcações  miúdas,  bolas  de  salvação,  pharóes,  si- 
gnaes,  bússolas  e  abrigos  para  passageiros  de  convés  estão  nas 
condições  exigidas  por  este  regulamento  ; 
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c)  O  prasco  dentro  do  qual  o  casco  for  julgado  em  c:>íkdxQo&^  áê 
ttodor  aavogar  cjm  aeguraa«a  fei  for  menor  do  que  o  piaao  mar 
lu^  detonninado  neste  reguLamento),  não  podendo  esse  pnuo 
«kiniaie  ser  menor  de  tre^  Biezes  ; 

^d)  o  limite  dentro  do  qual  o  navio,  a  jmzo  da  c^>mmiasao  è» 
vistorias,  nâo  estará  mais  em  coadições  de  servir  (si  estiver  ea 
oottlioões  de  ser  necessária  esta  declararão)  ; 
^^r que  a  machina  o  caldeiras  estão  em  boas  condições  e  apro- 
nriadas  ao  serviço  a  que  é  destinado  o  navio  ; 

n  o  pi»«>  dentro  do  qual  forem  as  machioas  e  caldeiras  jiii- 
iradas  em  condições  de  poderem  ftmccionar  eom  seigurança  fsi 
tor  meaor  do  que  o  prazo  determinado  neste  regulamento)  Dão 
nodendo  esse  munma  prazo  ser  iaferior  a  três  mezes  ; 

ú)  aue  as  válvulas  de  segurança  estão  nas  condições  exigidas 
por  eoíe  regulamento  e  qual  o  limite  do  pesj  que  devo  ser  coi- 
locado  nas  mesmas  válvulas  ;  ... 

k)  o  praao  dentro  do  qual  a  machiaa  e  caldeira,  a  mizo  da  com- 
missao  não  deverão  sor  c  jUiôderadas  em  condições  de  ^oder  ítto- 
oeicmar  com  segurança  (si  estiverem  em  estado  de  ser  Qeeess&na 
Msa  declaaração) ;  ,  ^    .         -         j    . 

O  que  as  installações  eteetricas  de  esgot  j  dos  pofom  e  de  m- 
oendio  estão  de  accôrdo  cjm  as  disposições  regalameatares. 

Art.  4^.  Si  algum  dos  membros  discordar  do  parecer  da 
maioria,  assignará  vencido   declarando  as  razões  da  divergência. 

Art!  491.  O  capitão  ou  mestre  que,  depois  de  vistoriada  a 
embarcação,  não  tiver  a  ijjrdo  os  apetrechos  necessários  para 
salvamento,  para  extincção  do  incêndio  ou  p^ra  outros  misteres, 
devidameatc  dispostos  em  seus  lugares  propnos  e  promptos  a 
ftaiccionarem,  incorrerá  n^  multa  de  50:)$  a  1:000$,  além  de  ser 
impedido  do  sahir  do  pjrto  ;  e  do  dobro,  si  pela  falti  tirer 
occorrido  algum  accidonte  que  pjnha  em  risco  a  segurança  do 
aavio  ou  das  pessoas  a  bordo. 

Art.  492.  Todo  capitão  ou  mestre  ou  proprietário  fjue  ter- 
minado o  prazo  da  vistoria,  ou  houver  sido  sua  orabarcaçâo 
julgada  incaoiz  de  navegar,  continuar  a  trafegal-a  ou  empregai-a 
no  serviço  a'  que  se  destina  ou  fiizer  vapor  para  mover  suas 
macMnas.ou  para  outro  qualquer  flm, incorrera  na  multa  de  500$  a 
1:000$,  o,  quando,  intimado  a  nio  proseguir,  o  fizer,  além  de 
multado  no  dobro,  será  processado  por  desobediência. 

Paragrapho  único.  O  capitão  do  porto,  attondendo  ás  oiífi- 
culdades  de  occasião  para  sor  o  navio  sujeito  â  vistoria  deotro 
de  oito  dias  a  decorrerem  para  ftndar-se  o  jprazo  da  duração 
da  vistoria,  xwderá  conceder  que  ella  seja  realizada  depois,  si  nao 
beaver  ineonveniente  e  assim  opinar  a  commúsão  de  vistorias, 
que  será  ouvida  sobro  a  pstiçio  apresentada  para  esse  fim. 

Art.  493.  O  navio  em  cajo  pjrto  de  armanMUito  não  houver 
dique  ou  carreira  deverá  ir  ftizer  a  vistoria  em  ssceo  em  um 
porto  fliMio  possa  eifectuu*  essji  vistaria 


Art.   494.  Quando  o  proprietário  ou  capitão  não  se  ooofo^ 
in  o  julgamento  da  eommissão   de  vistorlAS,  p^dorí  re- 
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correr delle  para  o   capitão  do    porto,  o  qual  nomeara  novos 
peritoB  para  procederem  a  outra  vistoria,  que  será  deânitiva. 

Pararrapbo  único.  Kssa  commissão,  ad^hoc  será  presidida 
pelo  capitão  do  porto,  si  não  tiver  fUnccionado  no  primeiro  ou 
pela  pessoa  que  for  designada  pela  inspecturia  de  Portos  e  Costas, 
a  quem  se  recorrerá. 

Art.  495.  Além  das  vistorias  periódicas,  todas  as  embarcou 
ções  a  ellas  sujeitas,  que  tiverem  íeitj  concertos,  dos  quaes 
resultem  alterações  no  casco,  machinas,  mastreação,  etc.,- serão 
▼istoriadas  por  essa  occasião. 

Art.  496.  Sempre  que  uma  embarcação  tiver  encalhado  ou 
batido,  o  capitão  é  obrigado  a  communicar  á  capitania,  que,  si 
julgar  necessário,  mandará  proceder  á  vistoria  em  secco  ou  ílu* 
ctuando,  conformo  as  circumstancias,  sob  pena  de  áOO$  de  ijiulta. 
Art.  497.  Os  vapores  de  Unhas  subveacionadas  serão  visto- 
riados, sempre  que  for  possível,  na  presença  do  respectivo  fiscal. 
Art.  498.  As  vintenas  serão  feitas,  sempre  que  for  possi^ 
vel,  com  a  presença  do  proprietário  ou  seu  proposto,  do  capitão 
e  áo  chefe  de  machinas,  devendo-se  indicar,  immediatanicnte, 
os  defeitos  notados  quo  puderem  ser  corrigidos  sem  prejuízo  do 
livramento  do  termo. 

Art.  499.  Quando  a  commissão  de  vistorias  julgar  neces- 
ísarlo  qualquer  reparo  para  o  navio  poder  navegar  com  Hegn- 
r^nça,  fará  por  esoripto  todas  as  indicações  pi*ecisis,  devondo 
íieeLT  na  capitania  a  cópia  registrada  em  copiador  de  prensa. 

Art.  500.  Feitos  os  reparos  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  o  proprietário  deverá  dar  aviso  por  escripto  á  capi- 
tania aâm  de  serem  verificados  pela  commissão. 

Art.  501.  A  capitania  deverá,  logo  que  algum  navio  for 
julgado  em  ccmdições  de  não  poder  navegar  com  seguranoa, 
Gommunioar  á  Inspectoria  de  Portos  e  Costas,  dando  o  nome  do 
naYio,Eum^o  o  porto  de  registro  e  bem  assim  as  razões  do  laudo. 

Igual  communica^  deve  ser  feita  á  capitania  do  porto  de 
registro. 

Art.  50S.  Nenhum  navio  poderá  ser  posto  em  secco  sem 
prévia  licença  da  capitania,  sob  pena  de  i?$  a  36$  de  multa. 

Art.  503.  Nenhum  navio  poderá  proceder  a  reparos  que 
possam  alterar  as  declarações  do  termo  de  vistoria  sem  pi^óviç 
aviso  á  capitania,  sob  pena  de  100$  de  multa. 

Paragrapho  único.  Os  navios  em  reparos  estão  isentos  das 
vistorias  regulamentares  emquanto  estiverem  em  obras ;  mas, 
sempre  que  for  possível,  a  commissão  de  vistorias  deverá  veri^- 
ítear  a  importância  desses  reparos  e  indicar  as  modjãcacoes  que 
julgar  cHivenieiítes  ou  exigir  a  substituição  ou  concerto  de  qual^ 
quer  embarcação,  raachinismo,  apparelho  ou  accessorios  que  não 
cetíverem  de  accôrdo  com  as  disposições  regulamentares. 

Art.  504.  Os  cascos  dos  navios  recentemente  construídos  ao 
paiz  deverão,  antes  de  entrarem  em  serviço  e  ser  lúntados  e 
cimentados,  soffrer  vistoria  em  secco,  afim  de  que  a  eon»- 
missão  de  vistorias  uossa  verificar  si  elles  foram  construídos 
sef  uQdo  as  regras  estabelecidas  pda  Inspeoioria  de  Portos  e  Co£rtê8t 
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Art.  505.  Os  navios  a  vapor  devem  ser  divididosem compar- 
timentos estanques  por  meio  de  três  anteparas  tran^versaes»  pelo 
menos,  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria 
de  Portos  e  Costas,  o  os  navios  a  hélice  devem  ter  mais  o  com- 
partimento da  popa  e  os  túneis  dos  hélices  estanques  e  de  altura 
e  largura  sufflcientos  de  modo  a  permittir  que  se  possam  fazer  06 
trabalhos  necessários  nos  eixos  e  nosmancaos.  Duas  das  referida^! 
anteparas  de^em  formar  o  compartimento  estanque  dasmachioase 
caldeiras. 

Art.  500.  Os  compartimentos  esfcanqu3s  da  proa  o  da  pôp» 
derem  ser  experimentados  ante  i  de  ser  o  navio  lançado  ao  mar 
ou  depois,  quando  estiver  em  secco,  enchendo-se  esies  comparti- 
mentos de  agua  até  a  altura  da  linha  de  agua  quando  carregado  o 
navio. 

Art.  507.  A  antepara  decollisão  não  deveriter  válvula  al- 
guma, nem  Hiro,  nem  qualquer  meio  de  communicaçao  entre  os 
compartimentos  por  ella  formados  para  esgoto  do  compartimento 
de  proa. 

Art.  508.  Nenhuma  porta  estanque  deve  ser  foitã  DAsdem&is 
anteparas  estanques,  com  excepção  das  da  entrada  dos  tnnneis  e, 
quando  houverem  mais,  sem  approvação  da  commissão  de  vistorias. 

Art.  509.  Todas  as  portas  dos  compartimentos  estanques,  in- 
clusivo a  dos  tunneis,  devem  ser  de  modelo  approrado  pelo  inspe- 
ctor de  Portos  e  Gostas  e,  sempra  que  isso  for  appUcavel,  mano- 
bradas com  facilidade  de  um  ponto  acima  da  linha  íTagua,  devendo 
ser  marcada  bem  visivelmente  na  chapa  acima  da  manivella  a 
direcção  para  abrir  a  ref.Tida  porta. 

Art.  510.  As  válvulas  de  communicaçSo  dos  compartimentos 
estanques  devem  estar  dispostas  de  tal  modo  que  possam  sar  ex- 
aminadas  com  facilidade  e  devem  ser  manobradas  de  um  ponto 
situado  acima  da  linha  d*agua,  sendo  marcada  bem  visivelmente  na 
chapa  acima  da  manivella  a  direcção  para  abrir  ou  fochal-a. 

Art.  511 .  Os  duplos  fundos  doa  navios  devem  ser  divididos  em 
compartimentos  cellulares  e  estanques  e  ser  construídos  de  accôrdo 
oom  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portod  e  Costas. 

Art.  512.  As  entradas  para  os  compartimentos  do  duplo /tand» 
devem  ser  suíUcient^s  em  numero  e  dimensões  para  permittir  uma 
boa  aeração  e  fòcil  accesso  do  mesmo.  Essas  entradas  devem  ter 
tampas  que  as  fechem  hermeticamente  e  a  contento  da  commissão  ' 

de  vistorias.  l 

Art.  513.    Antes   de    ser   lançado    ao    mar  o  nario  e  de  | 

cimentados  os  compartimentos  do  duplo  fundo,  devem  estes 
ser  experimentados  com  a  pressão  hydraulíca  correspondente  â 
de  uma  columna  d*agua  de  altura  igual  á  da  linha  d*agua,  pelo 
menos. 

Quando  a  machina  assentar  directamente  sobre  a  parte  su- 
perior do  duplo  fundo,  a  experiência  de  pressão  da  parte  qaa  ficar 
embaixo  da  machina  deverá  ser  feita  oepois  que  esta  estíver  as- 
sentada. 

Art.  514.  As  provas  de  pressão  hydraulíca  dos  tanques,  ciga 
parte  superior  for  formada  pelas  chapas  da  coberta,  aerein  «ar 
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feitas  com  a  pressão  correspondente  á  de  uma  columna  d'agua  de 
l°',20,  pelo  menos,  mais  elevada  que  a  parte  superior  do  tanque 
c,  qilando  a  parte  superior  do  tanque  ficar  abaixo  da  coberta,  a 
pressão  nao  deve  ser  inferior  ú,  correspondente  á  de  uma  columna 
d*agua  do  2'",40,  pelo  menos,  mais  elevada  que  essa  parte  do 
tanque. 

Art.  515.  Devem  ser  tomadas  todas  as  precaugoas  para  escoa- 
mento da  agua  de  sobra  para  que,  nas  condições  geraes  de  serviço, 
quando  ao  encher-se  o  tanque,  não  seja  elle  submettido  a  uma 
pressão  superior  á  da  prova  acima  referida;  e,  no  caso  de  ser  essa 
imipraticavel,  deve  o  tanque  ser  construído  para  supportar  o  mar 
ximo  de  pressão  a  que  deve  ser  sujeito. 

Art.  516.  O  fundo  do  navio  atô  a  parte  superior  das  cavernas 
pôde  ser  protegido  por  meio  de  cimento  ou  qualquer  outro  ma- 
terial approvado  que  cubra  eíiicazmente  as  chapas,  cavernas  e 
cabeças  dos  rebites. 

Art.  517.  Os  navios  que  transportam  passageiros  devem  ter 
os  meios  de  communicação  suíficientes  eatie  o  convez  e  as  co- 
bertas. 

Art.  518.  Qualquer  navio  deve  ter,  pelo  menos,  uma  bomba  de 
mão  manobrada  do  convez  para  cada  porão  e  para  o  comparti- 
mento da  proa  ;  e,  nos  que  tiverem  duplo  fuudo,  uma  bomba  para 
cada  um  dos  seus  compartimentes  ;  estas  bombas  devem  ser  expe- 
rimentadas depois  que  o  navio  estiver  pompto  e  deverão  satisfazer 
ns  condições  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  o  Costas.  As 
bombas  do  mão  separadas  podem  ser  substituídas  por  uma  bomba 
do  mão,  rotativa,  do  poder  equivalente  e  modelo  approvado. 

Art.  519.  Quando  houver  uma  conveniente  disposição  de  bomba 
a  vapor  de  sucção,  as  válvulas  do  communicação  nas  anteparas 
transversas  não  são  neces3arias,  mas,  havendo-as,  olias  devem  ser 
dispostas  de  modo  que  sejam  accessivois  em  qualquer  occasião  e 
manobradas  de  um  ponto  acima  da  linha  d*agua,  tendo  a  chapa 
acima  da  manivella  da  válvula  uma  marca  bem  visível  indicando  a 
directo  para  fechal-a,  o  a  haste  da  manivella  deve  sor  suspensa  de 
modo  que  o  seu  peso  não  actue  sobi*e  a  referida  válvula. 

Art.  520.  Toda  a  installação  de  bombas  de  esgoto  deve  ter  as 
respectivas  válvulas  manobráveis  do  convez. 

Art.  521 .  Nos  navios  a  vapor  cada  compartimento  estanque, 
inclusive  os  do  duplo  ftindo,  dove  ter  uma  canalização  do  esgoto  li- 
gada a  uma  bomba  a  vapor.  A  canalização  de  esgoto  dos  tanques 
de  lastro  devo  ser  independente  das  de  esgoto  dos  porões  ;  mas 
poder-so-ha  ligal-as  uma  a  outra  collccando-se  nos  tubos  de  juncção 
duas  válvulas,  polo  monos,  independentemente  dos  da  caixa  de 
distribuição.  I':stji3  caixas  do  distribuição  dovem  S3r  coUocadas  em 
logares  accossiveis  em  qualquer  momento.  Oa  tubos  de  aspirado 
dovem  ser  dispostos  de  modo  a  poderem  sor  facilmenta  examina- 
dos e  convenientemente  protegidos  nos  porõos  de  carga  e  nas  car- 
voeiras. Ksta  canalização  de  esgoto  devo  satisfazer  as  rogras  es- 
tabelecidas pela  Inspectoria  de  Portos  e  Costas. 

Art.  522.  Os  navios  á  vela  devem  ter  pelo  menos  duas  bombas 
de  mão  independentemente  da  do  compartimento  formado  pela  an- 
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topara  de  collisão,  quando  houver,  e  de  Meôrdo  oom  aa  regras  e»- 
taWidddas  pela  Inspectoria  de  Portos  e  Costas. 

Art.  523.  Os  asBoalhos  e  anteparas  dos  compartimentos  destina- 
dos ás  fbrjas,  quando  for  o  nario  de  madeira,  devei^  ser  forra&«s 
ooím  cbapas  de  ferro  ou  de  aço. 

Art.  524.  Todas  as  aberturas  praticadas  cm  cima  das  machinas 
devem  ser  providas  de  grade  do  forro*  si  nâo  tiver  gaiatas. 

Art.  535.  Nenhuma  cxldolra  poderá  sor  posta  em  serviço  som 
q<ue  tenha  passado  por  duas  provas  da  pressão  hydraulica,  uma  nas 
oflílcinas  do  constru(;tor  o  outra  a  bordo,  jdcpois  que  ella  estiver 
completamente  montada  e  munida  de  todos  os  seus  accesaorioSb 
As  que  forem  construídas  no  estrangeiro  deverão  também  cassar 
pelas  duas  provas  acima  citadas,  antes  e  depois  de  instaljadas  a 
bordo. 

Art.  5'<^6.  A  provado  pressão  hydraulica  consiste  em  submet- 
tor  as  caldeiras  a  uma  pressão  superior  á  pressão  de  regimen  ad- 
mittida  para  a  caldeira  vistoriada.  Para  as  caldeiras  novas  ou  que 
tenham  solTk*ido  concerto  completo  de  modo  que  se  possa  considerar 
como  renovada,  essa  pressão  deverá  ser  o  dobro  da  pressão  de  re- 
gimen admlttida.  Para  as  caldeiras  já  em  serviço  essa  pressão  de- 
vord  ser  50%  mais  elevada  que  a  do  regimen  admittiJo. 

A  pressão  hydraulica  deverd,  ser  mantida  durante  o  tempo  ne- 
ecNsario  para  o  exame  da  caldeira,  cujas  diversas  partes  deverão 
.*>'er  cuidadosamente  examinadas. 

Art.  527.  A  commissão  de  vistorias  poderá  exigir  a  prova  do 
pressão  i»ydranlíca  para  uma  caldeira  já  em  serviço,  sempre  qu« 
julgar  conveniente  e  sobretudo  si  ella  tiver  mais  de  seis  annoa  dt 
serviço. 

Art.  ^i-^S.  As  caldeiras  deverão  ser  vistoriadas  periodicamente 
de  modo  que  o  intorvallo  ontrc  duas  vistorias  consecutivas  não  sei}a 
superior  a  seis  mezes,  mas  este  prazo  p6de  ser  reduzido  att^  o  mi- 
nrtmo  de  tios  mozos,  si  a  commissão  de  vistorias  julgar  conveniente, 
devendo,  no  entretanto,  declarar  os  motivos. 

Art.  529.  As  caldeiras  deverão  ainda  ser  vistoriadas  quando  ti- 
verem soíTrido  moJilicação  ou  concertos  notáveis  ou  ainda  quando, 
deviíio  a  uma  nova  installação,  a  uma  parada  pi-olongada  oua  om 
incidonto  qualquer,  houver  motivo  para  suspeitar  de  sua  solidez. 
Art.  530.  Oito  dias  antes  da  expiração  uo  prazo  determinado 
neste  regulamento  ou  no  termo  da  vistoria,  si  for  menor  de  seis 
mezos,  o  proprietário  tom  o  dever  do  requerer  a  vistoria,  sob  pena 
de  200|;  a  500$  do  multa. 

Art.  531 .  O  proprietário  tem  a  obrigação  de  fornecer  o  pasoal 
e  material  necessário  para  as  provas  hydraulicas  ou  outras  que  lhe 
forem  exigidas. 

Art.  532.  O  proprietário  tem  o  dever  de  dar  aviso  á  Capitania 
de  qualquer  circumstancia  que  houver  de  natureza  a  motivar  uma 
vistoria  fora  do  prazo  regulamentar,  sob  pena  de  iáOO$  a  500$  de^ 
multa. 

Art.  533.  Depois  que  uma  caldeira  n/va  ou  parte  deli»  tiver 
so  ff  rido  a  primeira  prova  de  pressão  hydraulica  a  que  se  refere  o 
art.  526  do  modo  a  satisfazer  a  commissão  de  vistorias,  dever-se-ha 
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gravar  na  mesma  caldeira,  de  modo  bem  Tisivel,  a  pressão  por  qun 
paasou  a  caldeira  n^^ssa  prova,  em  kilogrammas  por  centímetro» 
quadiados.  e  os  três  números  indicativos  do  dia,  mez  e  anno  em 
que  foi  feita  essa  prova. 

Art.  534.  A  primeira  prova  de  pressão  hydraulica  para  uma 
caldeira  nova  pôde  ser  dispensada,  quando  se  tratar  de  um  coiviua- 
cto  de  caldeiras  cujas  diversjis  partes  houverem  sido  provadas  ae- 
I>aradamente,  si  essas  diversas  partes  não  deverem  ser  reunidas 
sinão  por  meio  de  tubos  cc  llocados  em  todo  seu  percurso  por  fora 
das  fornalhas  e  das  conductas,  o  cujas  juntas  possam  ser  facilmente 
desmontadas. 

Art.  535.  Cada  caldeira  dev^í  ser  provida  de  duas  válvulas  de 
segurança,  conveuieutem  mte  installadas,  reguladas  de  modo  a 
deixar  o  vapor  escap  ir-se,  desde  que  a  pressão  attinja  o  limite  má- 
ximo psrmittido.  Cada  uma  dessas  válvulas  deve  ter  dimensões 
taes  que  por  cada  uma  delias  somente  p(  s.^a  se  escapar  todo  o  va- 
por produzido,  por  maior  que  seja  a  actividade  dos  fogos,  e  sem 
que  a  pressão  devido  ao  accumulo  de  vapor  excela  de  mais  de  10% 
da  prcásão  de  regi  raça  admittida  durante  15  minutos  com  as  ma- 
chinas  paradas. 

§  1  .<»  Uma  dessas  válvulas  devora  ser  sella  ia  depois  que  a  com- 
rniísão  de  vistorias,  estiindo  as  caldeiras  aceesas  e  sob  a  pressão  de 
regimen,  verificai'  que  as  válvulas  funcclonam  convenientemente. 
E-íesello  será  feito  ror  meio  de  um  sinete,  conformo  o  modelo  que 
deve  íicar  sob  a  guarda  e  responsabilidade  da  commissão  de  visto- 
risLS,  gravado  sobre  o  chumba  derretido  derramado  sobre  o  buraco 
da  fechadura  do  cadeado  que  fecha  a  válvula.  Si  as  caldeiras  tra- 
balharem com  tiragem  forçada  a  área  das  válvulas  deve  ser  pro- 
porcionada de  modo  que  possa  satisfazer  ás  mesmas  condiçles. 

§  â,*"  As  caldeiras  deverão  ter  um  appa relho  para  alliviar  as  vál- 
vulas de  segurança,  de  modo  que  as  de  uma  caldeira  possam  des- 
carregar independentemente  das  das  outras,  devendo  esse  appa- 
relho  poder  ser  raonobra  Io  da  praç.i  da  raachina. 

§  3.°  As  válvulas  de  segurança  devem  estar  assentadvis  directa- 
moflôe  sobre  a  caldeira,  não  sendo  permittiio  qualquer  moio  de  oom- 
muíiicação  entre  a  caldeira  e  a  válvula  de  segurança ,  Estas  válvulas 
devem  funccionar  com  perfeição  e  estar  de  accôrdo  com  as  regras 
estabelecidas  pela  Inspectoria  ('e  Port«ts  e  Costas. 

Art.  536.  Não  <^  permittido  quebrar  o  sello  sem  prévio  con- 
se.it imento  da  Capit  inia  do  Porto,  mediante  requerimento  assis^na 
do  pelo  rhef(^  do  machin:\s  e  no  qual  declare  o  -motivo  dessa 
ne^-essii  ide;  esse  requerimento  deve  ter  immeliato  despacho  do 
c-ipitão  Jo  p'>rto,  que,  entretanto,  pjderá  mandar  verificar  si  ore- 
feriílo  seUo  está  conformo  o  prescripto  neste  regulamento,  antes  de 
ser  quebrado,  sendo  áquelle  que  o  quebrar  sem  licenç.i  imposta  a 
multa  de  200$  a  500$000. 

Art.  3M,  Cada  caldeira  deve  S3r  provida  de  um  manómetro 
em  bom  o-^talo,  convenientemoiitc  iustillado,  collocalo  á  vista  do 
foguista,  em  posição  bem  visivel  o  com  luz  necessária,  graduado  de 
mo  lo  a  indicar  a  pressão  effectiva  do  vapor  na  caldeira  em  kilo- 
irrammas  por  centimetr.)  quadrado.  Este  manómetro  deve  ter  uma 
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marca  bem  visivol  sobrd  a  escala  para  indicar  o  limita  além  Jo 
qual  aprossâa  não  deve  passar.  Quando  as  caldeiras  estiverem  dis- 
postas de  modo  a  terem  mais  de  uma  frente,  cada  frente  deve  ^er 
provida  de  um  manómetro,  pelo  menos. 

Art.  538.  As  caldeiras  deverSo  estar  em  communicjição  cõta 
dous  apparelhos  de  alimentado,  pelo  menos,  convenientemente 
installados,  cada  um  delles  podendo,  por  3i  só,  fazer  a  alimentação 
das  caldeiras  em  qualquer  círcumstancia,  c  um  dellc^  pi^lo  menos, 
devendo  funccionar  por  meios  independentes  da  machína  motc:'i 
do  navio. 

Art.  539.  Cada  caldeira  deve  sor  provida  de  um  ap parelha  Jí 
retensão  fúnccionando  automaticamontc  c  collocado  na  inserção  do 
cada  tubo  de  alimentação. 

Quando  mais  de  um  corpo  de  caldeiras  estiverem  em  cjmmu- 
nica^,  cada  corpo  de  caldeiras  deve  ter  um  apparelho  de  re- 
tenção. 

Art.  540.  Toda  a  parede  da  caldeira  em  contacto  com  a  cham- 
ma  por  uma  de  suas  foices  deve  ter  a  face  oppostii  banhada  pela 
agua  e  o  plano  da  agua  deve  ser  mantido  a  um  nivel  d3  marcha 
tal  que  esteja  a  uma  altura  de  O"",  15,  pelo  menos,  ací^na  do  ponto 
em  que  a  parede  deixa  de  estar  em  contacto  com  a  chammji,  estan- 
do o  navio  em  sua  posição  normal.  Esta  altura  poderá  ser  reduzida 
a  0*^,10  x>ara  as  caldeiras  de  pequenas  dimensões  quando,  a  juizo  da 
commissão  do  vistorias,  for  razoável.  O  nivel  assim  determinado 
deve  ser  indicado  de  moio  bem  visivel  junto  ao  indicador  do  nivo> 
da  agua  da  caldeira. 

Paragrapho  único.  A^j  proscripçoes  acima  não  se  appllcam: 

a)  aos  super-aquecedores  de  vapor  distiactos  da  caldeira; 

b)  ás  superflcies  relativamente  pouco  extensas  e  dispostas  de 
modo  a  nunca  tornara  n-se  rubras,  mesmo  quando  o  fogo  elevado  a 
seu  máximo  de  actividade,  taes  como  os  tubos  ou  partes  da  chaminé 
que  atravessam  o  roservatorb  do  vapor,  enviando  directamente  á 
chaminé  principal  os  prol  netos  da  combustão  ; 

c)  aos  geradores  denominadas  de  producção  de  vanor  inst^a 
taneo; 

d)  aos  geradores  denominados  de  pequenos  elementos. 

Art,  541 .  Cada  caldeira  deve  ser  munida  de  dous  appiroluos 
indicadores  do  nivel  da  agua,  convenientemente  dispostos,  indepen- 
dentemente, collocados  á  vista  da  pessoa  encarregada  da  alimenta- 
ção da  caldeira  e  sufficientemente  espaçado  um  do  outro.  Um  íí es- 
ses indicadores  deve  ser  um  tubo  de  vidro  ou  outro  apparelho  qual- 
ouer,  approvado,  de  parede  transparente,  deixando  ver  o  nivel 
da  agua  e  disposto  de  modo  a  poder  ser  fttcilmente  limpo,  e  facu- 
mente  allumiado  em  qualquer  occaaião.  O  outro  d*ve  ser  um  svs- 
tema  de  três  torneiras,  dispostas  em  três  planos  borisontaeí  dine- 
pentes  ;  porém,  para  as  caldeiras  de  pequenas  dimensões,  poderão,  a 
juízo  da  commissão  de  vistorias,  ser  de  duas  torneiras  dispostas  em 
dous  planos  horisontaes  diíferentes. 

Ab  caldeiras  duplas  deverão  estar  providas  em  cada  &c*í  «le 
apparolhos  indicadores,  como  acima  ficou  dito.    Deverá  have?  a 
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bordo  de  cada  navio  as  peoas  de  sobresalentes  necessárias  para 
conservação  e  Ainccionamento  desses  apparelhos.  As  caldeiras  du- 
plas deverão  ser  providas  desses  apparelhos  de  ambos  os  lados.  Um 
segundo  indicador  pôde,  no  entretanto,  ser  substituído  por  três 
torneiras  de  prova. 

Sempre  que  um  vapor  tiver  mais  de  uma  caldeira,  cada  cal- 
deira deve  ser  cuidada  separadamente  e  ter  todos  os  accessorios 
necessários. 

Art.  542.  Os  demais  acces>orios  das  caldeiras  deverão  estar 
em  boas  condições  e  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela 
Inspectoria  de  Portos  e  Coitas. 

Art.  543.  Uma  válvula  de  communicação  deve  sempre  ser 
collocada  entre  a  caldeira  e  o  tubo  de  vapor  e,  quando  duas  uu 
mais  caldeiras  estiverem  ligadas  com  um  receptor  de  vapor  ou 
euper-aquecedor,  entre  a  caldeira  e  o  receptor  ou  super-aqueoedor, 
devOiído  a  garganta  dessas  válvulas  ser  o  menor  possível. 

Art.  544.  Os  tubos  de  vapor,  de  cobre,  quando  novos,  devem 
ser  submettidoi  6,  prova  de  pressão  hydraulica  correspondente  ao 
duplo,  pelo  menos,  da  pressão  de  regimen  do  gerador  ou  do  reserva- 
tório do  qual  recebe  o  vapor,  sem  exceder  a  duas  e  meia  vezes  essa 
pressão.  Esses  tubos  devem  estar  dispostos  de  modo  a  poderem 
contrahir  e  dilatar  livremente. 

Os  tubos  de  vapor,  de  aço  ou  de  ferro,  quando  novos,  devem 
ser  Bubmettldos  a  uma  pressão  não  inferior  a  três  vezes  a  pressão 
de  regimen  do  gerador  ou  do  reservatório,  nunca  superior  a  quatro 
vezes  eisa  pressão. 

Quando  já.  usados,  essa  pressão  deve  ser  a  mínima  indicada 
para  os  novos. 

Art.  545.  Os  tubos  de  vapor  devem  ser  dispostos  de  modo  qud 
a  agua  não  possa  alojar-se  em  qualquer  parte  dello^,  e,  si  isso  for 
impraticável,  devem  ser  providos  de  meios  efficAzes  para  fazer  a 
drenagem,  não  podendo  as  válvulas  de  communicação  ser  conside- 
radas applicaveis  para  esse  íim. 

Todas  as  válvulas  ou  torneiras  dispostas  para  esse  fim  devem 
ser  accessiveis  e  collocadas  de  modo  a  tornar  fácil  a  drenagem  da 
agua  em  qualquer  parte  do  tubo. 

Art.  546.  Todas  as  peças  de  machina  e  caldeira  ouo  tiverem 
menos  de  75  %  da  espessura  primitiva,  com  excepção  aos  eixos  de 
transmissão  que  ficam  a  juízo  da  commissão  de  vistorias  e  que 
devem  satisfazer  as  regras  estabelecidas  pela  inspectoria  do  Portos 
6  Gostas,  deverão  ser  substituídas. 

Art.  547.  Sempre  que  se  fizer  uma  modificação  ou  concerto  nas 
machinas  e  caldeiras,  além  da  prova  de  pressão  hydraulica  exigida 
para  as  caldeiras,  a  commissão  de  vistorias  poderá  exigir  uma  ex- 
periência com  o  navio  em  movimento. 

Art.  548.  Todos  os  tubos  de  alimentação,  filtros,  aquecedores  o 
todos  os  condttctos  de  agua  de  alimentação  devem  ser  sujeitos  & 
presto  hydraulica  de  prova,  20  Vo  ^^^  elevada  do  que  a  exigida 
para  os  tubos  a  vapor. 

Art.  549.  Quando  a  machina  estiver  assentada  e  prompta,  as 
juntas  feitas,  as  caldeiras  com  suas  válvulas  de  segurança  o  todos 
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os  seus  aecessorios,  deveT^«e-ha  fl&zer  «ma  experiência  aob  vãpor  e 
eom  a  roachina  em  movimento  com  a  presença  da  commissio  de 
vistorias.  I^ual  experieneia  poderá  ser  exiífida  pela  commijsnUi 
quando  a  maehina  tiver  passado  por    concerto  ou  transformi^ 

importante  o  que  a  commissâo  julgar  nccess^ario. 

Art.  550.  Oi  recipientes  de  formas  diversas,  de  capacidade 
superior  a  cem  litros  que  receberem  vapor  forneci  Jo  por  gerador 
distincto  quando  sua  commuiiicação  com  a  atmosphera  aào  for 
feita  por  meios  quo  excluam  toJa  a  causa  de  pressão  effeeUva  no- 
tável, deverão  .ser  subm^ttidos  á  prova  de  preasfto  hydraulica, 
como  se  determina  p:ira  as  caldeiras;  essa  preseãU)  deve  *ser  50  V« 
mais  elevada  que  a  pressão  de  tra'  alho  admittida  para  esses  reci- 
pientes. 

Pai'cigrapho  único.  As  caldeiras  nas  quaee  a  evaporação  é 
obtida  por  meio  de  reacções  chimicas  ou  de  outras  fontes  de  calor 
nunca  produzindo  senão  temperaturas  moderadas,  do  mesmo 
modo  que  os  reservatórios  nos  quaes  a  agua  em  alta  temperatura  é 
r  tida  com  o  fim  de,  cm  seguida,  fornecer  um  desprendimento  da 
vapor  ou  de  calor,  qualquer  que  seja  o  seu  uso,  deverão  ser  assi- 
miladas aos  recipientes  acima  citados. 

Art.  551.  Os  recipientes  de  vapor  deverão  ser  providos  de 
uma  válvula  de  segurança  regulada  para  a  preano  du  regimen 
adnii  .tido,  a  meno>  que  esta  pressão  seja  igual  ou  superior  á  fi- 
xada para  o  gerador  que  a  alimenta.  Esta  válvula  deve  ser  suffi- 
cionte  para  manter,  era  qualquer  caso,  o  vapor  no  recipiente  eA 
um  gráo  de  pressão  que  não  exceda  de  5  ''/o  o  limite  de  re- 
gimen fixado  e  poderá  ser  collocada,  quer  no  próprio  recipiente, 
quer  no  tubo  de  intrjducção  de  vapor,  entr/  a  torneira  e  o  reci- 
piente. 

Art.  552.  As  caldeiras  devem  ter  um  espaço  livre  entro  a  sua 
parte  inferior  e  a  quilha  de  O'*,40  pelo  menos,  e  ser  conveniente- 
mente isoladas  das  carvoeiras  c  anteparas  transversaes,  de  aceôrdo 
com  as  regras  estabelecidas  pela   lospcctoria  de  Portos  e  Costas. 

Art.  553.  As  caldeirinhas  auxiliares,  assim  como  qualquer 
outro  gerador  de  vapor  installado  a  bordo  do  navio  de  vela,  pon- 
toes, ctc,  estno  sujeitos  ás  mesmas  disposições  que  as  caldeiras  das 
navios. 

Art.  554.  A  commissão  de  vistorias  deverá  verificar  si  as  ma* 
chinas  e  caldeiras  de  ura  navio  construído  no  paiz  acham-fle  ios- 
talladas  de  aceôrdo  cr»m  os  planos  approvados,  si  as  suas  diffe- 
rentes  partos  estão  do  aceôrdo  cjm  as  regras  estabelecidas  pela 
Inspectoria  de  Portos  e  Costas  e  se  as  juntas  das  diversas  pecas, 
que  poom  o  interior  do  naviu  directamente  em  communicaçâo  com 
o  mar,  estão  íbitas  de  modo  satisfactorio. 

Art.  355.  As  maohina«,  caldeiras  e  caldoirinbas,  construídas 
no  paiz  devem  satisfazer  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria 
de  Portos  e  Costas  o  os  planos  detalhadas  das  mesmas,  com  as 
cópias  das  especificações  e  todas  a<  informações  referentes  ás 
mesmas,  bem  como  aos  raachinismos,  installações  de  esgoto  dos 
porões  e  dos  tanques  de  lastro,  tubos  de  vapor  e  do  alimentação, 
evaporadore-í,  filtros,   aquecedores,  etc.,  a  installavio  eléctrica^ 
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deTerão  ser  submettides  á  approvaçao  áa  Iiidpectoria  de  Portos  e 
Costas  autesde  ser  iniciada  a  sua  construcçfto. 

Quando  forem  construídas  no  estrangeiro,  devem,  do  m&svn» 
raodo,  ser  submettidas  á  approvação  da  Inspectoria  de  Portos  o 
Costas  antes  de  s  jrera  instanadas  a  bordo. 

Esses  planos,  especifica(,-ões  o  informações  deveni  ser  apresen*- 
ta4^^^  a  commisíisio  de  vistorias  por  oceasiao  da  vistoria  regula- 
mentar para  registro  do  navio  afim  Ce  (jue  ella  pos^a  verificar  se 
eôtão  conformes  e,  quando  for  notada  qualquer  difforença  na  exe- 
cução do  plano  approvado,  a  rofcridx  conimissão  deverá  submet- 
tel-a  á  consideração  tia  Ins.XíobrJa  do  Pintos  e  Costas. 

Art.  55'3.  A  machina  (love  ser  vistoriada  conjunta raeate  com 
9m  caldeiras  o  machinismos,  pelo  menos  nma  voz  por  anuo  ;  mas  a 
commissão  de  vistoriai  pôde,  indopcndentíímente  do  prazo  marcado 

Sara  a  vistoria  do  casco,  reduzir  csso  prazo  até  o  limite  minimo 
e  três  mezes  cara  uma  nova  vistoria  da  niachiiin  ou  das  caldeiras 
ou  de  ambas,  si  julgar  conveniente,  devc:;do,  entretauto,  fazer 
declaração  dos  motivos. 

Art.  557.  Os apparelhos empregados  para  o-erviço  de  cargad 
descarga,  quer  sejam  a  vapor,  liydrauiicoH  ou  eloctricofí,  não  estão 
iiicluidos  no  numero  dos  machinismos  sujeitos  á  inspecoào  da  com- 
missão de  vistorias. 

Art.  558.  A  commissão  de  vistori  >,s  deve  examinar  com  todo 
o  cuidado  os  cylindros  e  êmbolos,  os  eixos  de  transmissão,  mancaes 
o  bronzes,  as  corrediças,  as  bombas  de  ardí3  circulação  e  alimenta- 
ção, as  bombas  de  esgoto  dos  porões  e  tanques  de  lastro,  as  válvulas 
ie  descarga  e  do  costado,  os  propulsores,  os  accessorios  das  cal- 
deiras, fazendo  levantar  as  tampas,  abrir  ou  mesmo  desmontar  as 
peças  que  forem  necessárias  para  que  possa  fazer  um  exame  con- 
sciencioso e  tirar  as  grelhas  e  altares  das  caldeiras  para  o  seu 
«same  interno. 

Art.  559.  Antes  de  um  navio  novo,  ou  de  um  navio,  cuja  machina 
tenha  soffrido  modificação  ou  concerto  notável,  entrar  em  serviço, 
a  commissão  de  vistorias  deve  assistir  a  uma  experiência  sob  vapor 
com  a  pressão  de  regimen,  estando  a  machina  em  movimento 
durante  o  tempo  que  julgar  necessário. 

Art.  560.  Todas  as  entrada?  e  sabidas  no  casco,  na  linha 
d^agua,  perto  on  abaixo  delia,  com  excepção  das  destinadas  aos 
serviços  sanitários,  devem  ter  válvulas  o;i  torneiras  entre  o« 
ciiscos  o  os  respectivos  tubos  c  essas  válvulas  ou  torneiras  deveni 
ser  fixadas  ao  costado  de  modo  conveniente,  que  as  torne  estanques  e 
a  permittir  o  seu  funccionamonto  em  qualquer  tempo,  devendo  os 
tubos,  válvulas  e  torneiras  ser  accessiveis  em  qualquer  occaslão. 

Art.  561.  As  caldeirinhas  devem  ter  os  mesmos  accessorios 
que  as  caldeiras  dos  navios  e  estão  sujeitivs  ás  mesmas  di.sposiçues 
regulamentares. 

Art.  56â.  As  caldeiras  da-i  embarcações  das  clames  da  diviwwi 
C,  bem  como  as  embarcações  a  vapor,  pertencentes  aos  navios, 
tístão  sujeitas  ás  mesmas  disposições  regulamentares. 

Art.  563.  Quando  a  caldeira  não  for  bastante  grande  ou  a 
porta  de  entrada  não  perinittir  a  entrada,  a  commissão  de  visto* 
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rias  poderá  exigir  que  seja  feita  a  prova  de  proâíÂo  hydraolioa 
annualmente  ou  semestralmente,  si  julgar  convenleate,  mas  deverá 
íázer  declaração  das  razões  que  a  impediam  de  entrar  para  esa- 
minal-a  internamente. 

Art.  564.  Antes  de  exibir  que  uma  caTdeíra  sofTra  a  prova  de 
profrsão  hydraulica,  a  commissão  de  vistorias  deve  examiiia!-a 
tanto  quanto  possível,  tomar  as  medidas  necessárias,  e  calcular  a 
pressfto  de  regimen  para  a  mesma,  segundo  as  regras  estabelecidas 
pela  iDspectoria  de  Portos  e  Gostas.  Os  supera^uecedores,  evapo- 
radores, receptores  de  vapor,  otc  ,  estão  sujeitos  a  esta  mesma 
disposição. 

Art.  565.  Si,  durante  a  prova  da  pressão  hydrauiica,  houver 
qualquer  indicação  visível  ou  perceptível  ao  ouvido  de  defeitos  da 
mesma,  a  commissão  de  vistorias  deverá  mandar  cessar  a  prova 
e  procurar  tomar  conhecimento  da  natureza  e  extensão  dos  defeiioa 
furando  a  fornalha,  as  partes  baixas  dos  conductos,  etc. 

Art.  5C6.  Quando  a  prova  de  pressão  hvdraulica  houver  indi- 
cado defeitos  reparáveis,  uma  nova  prova  deve  ser  feita  depoib* 
de  feito  o  reparo  indicado. 

Art.  567.  A  pressão  hydrauiica  da  prova  deve  constar  do 
termo  de  vistoria. 

Art.  568.  Uma  vez  determinada  por  uma  commissão  de  visto- 
rias uma  pressão  de  regímen  para  uma  caldeira,  nenhuma  outra 
commissão  de  vistorias  poderá  augmentai-a  sem  previamente  su- 
jeitar o  caso  á  inspectoria  de  Portos  o  Costas,  communicaado-ihe 
todas  as  razões  que  fazem  julgai*  poder  ser  feito  e^se  augmento. 

At.  569.  A  commissão  de  vislorias  devo  tomar  como  base  de 
6ua  apreciação  a  boa  construcção  e  a  segurança,  e  não  deve  impor 
$uas  idéas  quanto  á  disposição  o  detalhes  das  machinas  e  caldeiras* 
a  menoj  que  haja  perigo  para  a  segurança  do  navio  ou  da  navega 
ção,  caso  em  que  deverá  fundamentar  as  razões  na  declaração  que, 
de  aocôrdo  com  o  presente  regulamento,  deve  entregar  ao  pro- 
prietário. 

Art.  670.  Nas  vi;storias  periódicas  annuaes  e  nas  outras, 
todas  as  vezes  que  a  commissão  o  exigir,  as  machinas  devem  csta^ 
limpas,  abertas  ou  levantadas  as  tampas  dos  cylindros,  válvulas, 
eondensadores,  bombas,  bronzes,  mancaes,  otc . ,  e  bem  assim  qual- 
quer outra  parte  da  machina  e  machiuismo  que  a  commissão  jul- 
gar necoòsario. 

As  caldeiras  deverão  estar  limpas  e  abertas,  tiradas  as  grelhas 
o  altares,  para  que  possam  ser  examinadas  internamente  e»  quando 
a  commissão  determinar,  além  dos  casos  já  preTistos  no  presente 
regulamento,  estar  preparadas  para  a  prova  de  presão  nydrau- 
liça. 

Art.  571.  O  leme  e  os  apparelhos  de  governo  devem  estar  do 
accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  c 
Costas  e  em  boas  condições  de  íunccfonamento.  Deverá  haver  um 
apparelho  de  governo  de  sobresalente,  completo,  sempre  prompto 
a  lunccionaTy  em  caso  de  necessidade. 

Art.  072.  Os  planos  dos  mastros,  vergas  e  lanços  ou  antenas, 
mostrando  as  dimensões,  os  escotilhões  e  os  detalhes  de  consfra- 
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o^^a.o,  dovem  ser  submettidas  á  approvaçâo  da  Inspectoria  de  Portos 
ci  Costa9  coQjunctamente  com  os  planos  do  casco  do  navio  e,  poste- 
i*iormrnte,  devem  ser  apresentados  á  com  missão  de  vistorias  para 
vorificar  si  estão  conformes. 

Art.  573-  Os  cabos  de  arame  do  ferro,  de  aço  ou  de  linho 
devera  estar  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspe* 
escoria  de  Portos  e  Costas  e  em  bom  estado  de  conservação. 

Art-  574.  Os  apparelhos  de  suspender  devem  estar  de  accôrdo 
com  as  reorra^  estabelecidas  pela  Inspectoria  do  Portos  e  Costas  o 
om  bom  estado  dofUnccionamento. 

Art.  575.  As  ancoras  o  ancorotes  devem  ser  em  numero  e  em 
■pesa  proporcional  á  tonelagem  bruta  do  navio  e  de  accôrdo  com  a 
t;abella  annexa,  devendo  os  certificados  da  prova  de  resistência  ao 
esforço,  a  que  se  refere  a  referida  tabeliã,  ser  apresentados  na  vis- 
toria de  registro  para  ser  marcados,  si  jã  não  eitiverem  feitas  por 
quem  passou  o  certificado. 

As  ancoras  devem  S3r  de  forma  approvada  pela  inspectoria  de 
Portos  e  Costas.  As  ancoras  sem  cepo  devem  sor  de  25%  mai» 
pesadas  do  que  o  determinado  na  tabeliã  annexa ;  o  peso  da  haste 
não  deve  exceder  de  um  terço  do  peso  total  e  os  escovens  deven» 
ser  proporcionados  ás  mesmas,  de  modo  que  não  possam  ei\jambrar. 
Art.  576.  As  amarras  devem  ser,  em  comprimento  total  e  em- 
diâmetro  do  ferro  dos  elos,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa,  pro- 
porcionaes  &  tonelagem  bruta  è  devem  ter  uma  resistência  ao  es- 
forço de  ruptura  e  de  tensão  nunca  inferior  ao  determinado  na  ci- 
tada tabeliã. 

Art.  577.  As  espias,  quer  de  cabo,  arame,  linho  ou  manilha, 
devem  satisfazer  ás  condições  exigidas  na  tabeliã  annexa  e  estar  enV 
boas  condições. 

Art.  578.  Os  turcos  das  ancoras  e  dos  escaleres  devem  estar  de 
accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela  Inspectoria  de  Portos  & 
Costas  e  ser  de  modelo  approvado. 

Art.  579.  As  embarcações  devem  ser  construídas  e  ter  accom- 
modações  de  accôrdo  com  as  regras  dos  arts.  6*^3  e  seguintes,  e  de- 
vem estar  promptas  para  ser  arriadas  eni  qualquer  occasião. 

Art.  580.  As  embarcações  a  vapor  de  um  navio  não  podem  ser 
consideradas  no  numero  das  que  devem  estar  suspensas  em  turcos, 
a  que  se  referem  os  arts.  648  e  seguintes  e  taes  embarcações  estão- 
sujeitas  ás  mesmas  disposições  que  o  navio,  quanto  á  inspecção 
de  casco,  machinas  e  caldeiras. 

Art.  581.  Nos  navios  a  vapor  deve  haver  uma  agulha  par» 
cada  apparelho  de  governo  e  um  estandarte  coUocado  de  modo  que 
domine  o  horisonte  em  qualquer  condição  do  tempo,  com  todos  os 
seus  accessorlos.  Essas  agulhas  devem  ser  reguladas  e  compensadas 
de  tempo  em  tempo,  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas  pela 
inspectoria  de  Portos  e  Costas.  O  capitão  de  um  navio,  empregado 
no  transporte  de  passageiros,  tem  o  dever  de  apresentar  á  com- 
mi  são  de  vistorias  o  regulamento  das  agulhas,  fòito  em  livro  rubri- 
cado pela  capitania  e  para  esse  fim  destinado,  com  a  assignatnra 
do  proprietário  ou  seu  preposto,  do  capitão  é  do  offlcial  da  repar- 
tição meteorológica,  si  for  feito  por  esta  repartição. 
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Ari.  583^.  Um  plano  da  iostaUaçio  etoetrica,  com  ospecíâca^ 
detalhada  dos  apparelbos  e  sieihodo  empregado  na  caaalizaciio, 
èere  ser  sabmettido  á  approva^o  da  Lospectoria  de  Portos  e 
Costas,  devendo  ter  em  vista  as  seguiutas  condições  : 

a)  06  dynaJttos,  motores  e  cabos  cooductores  devem  ^r  dis- 
postos do  modo  que  as  agulhas  não  possam  soffrer  a  menor  per* 
turbação  por  âBTeito  da  corrente  eléctrica ;  devendo  se  (ázetr  gi]^ 
riencias,  quando  se  estiver  regulando  as  agulhas,  para  reriftcar  ú 
esta  condição  foi  satisfaetorianoento  cumprida ; 

b)  o  quadro  de  distribuição  deve  estar  collocado  próximo  «los 
áynamos  e  em  logar  aocessivel ; 

c)  os  oonductores,  fusiveis  e  commutadores  e  ligações  do  casco 
éevem  ser  dispostos  de  modo  a  serem  facilmeate  accessiveís ; 

d)  os  fusiveis  e  oommutadores  devem  s  ^r  de  base  não  mâaxo- 
mavel ; 

e)  os  commutadoreci  devem  ser  in&tanlaaeo6  e  dispostas  d$ 
modo  a  não  poderem  ficar  em  uma  posição  intermediaria  eatre  os 
oointactos.  Os  principae^^  co.umutacbres  deve  a  ser  iostalladoi  de 
modo  que  sómeatcas  pessoas  responsáveis  de  sua  moaobra  posiaip 
chegar  até  elles ; 

/)  os  corta^ircuitos  fusiveis  devem  ser  disi^ostios  todas  ai»  vcz^ 
^ji&e  se  ilzer  reducção  na  dimea«>ão  do  cabo  oonauit  jr  e  o  mais  pró- 
ximo possível  dos  eomiiuttidures  de  bifurcação,  no  ea^  de  systema 
de  «  uma  s6  canalização  »  o  em  ambos  os  cooductores,  (^viando  «e 
adoptar  o  ^ystema  de  coAdens&ção  dupla ; 

g)  as  ligações  ao  casco,  no  systema  de  uma  só  canalização, 
éevem  ser  feitas  com  parafusos  de  metal  amirello  de  grande  su- 
perâcie  e  cuidadosamente  feitas  em  posições  accossiveis,  n^as  a  dos 
cabos  grossos  podo  sor  feita  por  meio  de  uma  placa  de  cobre 
convenientemente  âxada  no  casco.  A  superâcio  do  contacto  deve 
ser,  no  minimo,  de  cinco  vezes  a  da  sec^  do  cabo  ooniuctor ; 

h)  OS  conductores  devem  sor  feitos  de  oobi^  do  alta  conducti- 
bilidade,  cuja  resistência  especifica  não  deve  exceder  de  1,8  mi- 
crofam  pm*  ce  itimetro  a  15°  e  d3  um  diameti*o  minimo  de  9/iO  de 
milímetro.  A  secção  dos  conductores  será  calculada  á  razão  de 
lun  miUimetro  quadrado,  pelo  menos,  por  dous  amperes.  A  camará 
isolante  dos  conductores  deve  í^er  absolutamente  impermeaTel  e 
capaz  de  supportar  a  temperatura  de  65<»  centig.  sem  amollecer  ou 
deteriorar.  O  isolame:ito  deverá  ser,  pelo  menos,  de  450  me^boms 
por  kilometro  depois  de  uma  imotersão  de  '^4  horas  na  agua  do 
mar  a  15* ; 

t)  os  cabos  oonductores  devem  ser  oonveDientemente  proto- 
gidos,  sobretudo  quando  estiverem  eximtos  ao  calor  ou  ã  humidade, 
ou  quando  passarem  pelos  pirões  de  carga  ou  carvoeiras. 

•  Art«  58 J.  Todos  os  navios  devem  ser  providos  dos  meios  ne» 
cessarios  imra  £uer  os  eignaes  regulameaâres  de  pengo,  e  os  de 
passageiros  tamfoem  oom  fachos  illomioativos  apropriados  ás  bóias 
de  saJva(^. 

Art.  564.  Osnavioi  que  transportam  passageiros  devem  ^ 
providos  com  mang««ra6  iftst%llada«  para  apagar  o  ^o  em 
qualquer  parte  do  navio  e  podendo  ser  rapidamente  ligadas  âma*: 
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diina  do  naTio  ou  oom  o  bvirinho,  si  este  tiver  iiga^  com  a 
«aOdetra  do  sATio.  Estas  mangueiras  dõvem  tsor  experimenta  las 
ama  T^ez  por  anno,  pelo  menos,  fazondo-se  tocar  a  bomba  da  ma- 
4diiii&  on  o  biUTtnho,  a  todaíorça. 

TITULO  XI 

Do8  exames  na«  capitanias  de  portos 

CAPITULO  I 

nos    PRATICANTES  DE  SIAOHINISTAS 

Art.  5bõ.  Nos  Estados,  salvo  o  do  Pará,  onde  ha  uma  escola  de 
niachini5ta^%  poderão  os  candidajkos  ser  examjjiados  por  uma  coin- 
múBBãtí  de  pronasionaes  presidida  peli  capitão  do  porto. 

^  l.<*  Os  prolssionaes^iue  devem  compor  as  mesas  de  exames 
serão  nomeados,  ad  hoc,  pelo  capitão  do  porto,  dentre  os  enge- 
nheiros naraiesoci  machinMas^iue  tenham  oxercicio  na  capitania 
ou  sursenal  ou  qu9  estejam  embarcado j  em  al^um  navio  de  guerra 
dentro  do  porto,  e,  na  talta  destes,  por  proâssionaes  civis  de  reco- 
Abc»eida  competencáa  e  honestidade. 

§  2.^*  Os  candidatos  antes  de  submettorom-so  a  exame  pagarão  a 
quantia  de  iO(  para  os  dous  examinadores,  si  estes  não  forem 
Ainccionarios  da  capitania. 

Art.  586.  Os  requerimentos  devem  ser  escriptos  e  assignailos 
pereate  o  secretario  da  capitania  e  instruídos  com  attestado  do 
estabelecimentos  de  instruoçâo  secundaria,  reconliecidos  de  utilidade 
X>elo  Governo  Federal  e  versarão  sobi«e  as  se^^uiates  matérias:  por- 
tu^uez,  pratica  das  oxKtrapões  fuudameotaes  sobre  números  ijatei- 
roB,  fracções  ordinárias  e  deeimaes  systema  métrico  e  morphologia 
geométrica;  e  oora  a  prova  legal  de  ser  maior  do  18  annos  de 
idade. 

§  l.**  iDeferido  o  requerimento,  o  capitão  do  porto  expedirá 
portam  coneedondo  o  exame,  pela  qual  o  candidato  pagará  sello 
por  estampilha  oonforaie  a  tabeliã. 

§  2.0  As  portarias  só  valorão  por  seis  mezes. 

Art.  587.  Os  candidatos  serão  examinados  de  accôrdo  com  o 
programma  que  for  organizado  pelo  conselho  de  instruo^  da  ^ 
Kseola  Naval  e  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Ari.  588.  Os  exames  prestados  na  Escola  Naval,  na  forma  do 
presente  regulamento,  serão  validos  nos  Estados  e  vioe-versa. 

Art.  589.  Os  candidatos  inhabilitados  nesses  exames  só  poderão 
repetil-o  seis  mezes  depois  da  inhsubiiitação. 

§  l.«  Para  cumprimento  dessa  disposição  as  inbabilitaçõos 
havidas  om  qualquer  dos  estabelecimentos  comprehendidos  nos  ar- 
tigos supracitados  serão  immedíatamente  communlcadas  a  todo^ 
im  eatroB,  repstraodo-se  alphalietioaaiente  em  livros  próprios  os 
nomes  dos  inhabilitados* 

§  2.'  Senio  ocfiflideratlos  de  nenhum  effeito  os  exames  repe- 
tidos aatesdopraso  ftcima -estipulado. 


Digitized  by 


Google 


1680  ACIOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Árt.  590.  Findos  os  eiames,  se  lavrará  em  Iíyto  próprio  o  re- 
spectivo termo,  assignado  pelo  secretario  e  pela  commissio  exami- 
nadora. 

Art.  591.  Approvado  o  candidato,  s6  poderá  obter  o  titulo  si 
provar  haver  servido  como  foffuista  ou  praticado  cm  navios  a  va- 
por durante  um  anno  e  trabalhado  em  oífícinas  como  ferreiro,  ser- 
ralheiro c  caldeireiro  durante  outro  anno, 

§  l.<>  Os  attestados  comprobatórios  desses  serviços  a  bordo  o 
trabalhos  em  oíflcina^  só  serão  validos  si  estiverem  rubricadas 

Selos  commandantes  e  chefes  de  machinas  do  navio  em  que  o  can- 
idato  tiver  embarcado  e  si  não  tiver  decorrido  dous  annos  entre 
a  data  da  confecção  e  apresentação. 

§  S.*"  Os  attestados  do  que  trata  o  paragrapho  anterior  podem 
ser  substituídos  por  certidões  dos  róes  da  equipagem  doe  navios  em 
que  houver  o  candidato  embarcado. 

§  3.<>  Os  attestados  de  trabalhos  em  offlcinas  serão  haihentícA' 
dos  pelos  proprietários  de  offlcinas  navaes  legalmente  licenciadas 
pelas  capitanias. 

Art.  592.  O  resultado  dos  exames  feitos  nessas  conàições  será 
remettido  por  intermédio  da  Inspectoria  de  Portos  e  Gostas  á 
Directoria  ae  Expediente,  para  que  possa  o  candidato  obter  o  devido 
titulo  que,  além  da  assignatura  do  Ministro,  teri  a  do  capitão  do 
porto. 

§  1.°  Como  resultado  dos  exames,  o  capitíLo  do  porto romet- 
terá  o  titulo,  conforme  o  modelo  adoptado. 

§  2.0  O  titulo,  depois  de  assignado  pelo  Ministro,  será  devolvido 

.  á  Capitania  que  o  expediu  para  o  competente  registro  e  annotações. 

Esse  registro  só  será  feito  depois  do  pagamento  dos  sellos  de  verba 

nas  repartições  de  rendas  í^eraes,  e  pagarão  mais  na  capitania  o 

valor  em  estampilhas  pelo  termo  de  registro,  conforme  a  tabeliã. 

Art.  593.  As  capitanias  poderão  expedir  matriculas  de  apren- 
dizes-machinistas  aos  individues  que  as  requererem  e  provarem  : 
que  estão  approvados  por  estabeleci  mentos  de  instruc^  secundar  ia, 
reconhecidos  de  utilidade  pelo  Governo  Federal  nas  seguintes  maté- 
rias :  portuguez,  pratica  das  operações  fúndamentaes  sobre  namero:^ 
inteiros,  fracções  ordinárias  e  decimaes,  systema  métrico  e  mor- 
phologia  geométrica. 

Art.  594.  O  candidato  que  não  apresentar  attestados  de  appro- 
vação,  passados  pelos  estabelecimentos  de  instrucção  citados,  poderá 
ser  submettido  a  exame  das  matérias,  exigidas  perante  uma  com- 
missão  presidida  pelo  capitão  do  porto  e  composta  de  um  ajudante 
e  um  omcial. 

CAPITULO  II 

DOS  PRA.TICOS  DA  COSTA,  BARRAS  E  RIOS  NAVEGÁVEIS 

Ai*t.  595.  Ninguém  poderá  obter  titulo  de  pratico  das  costas, 
barras,  lagos  e  rios  navegáveis  sem  provar: 

1«,  que  é  cidadão  brazileiro,  maior  de  81  annos  de  idade ; 
2«,  que  tem  bom  procedimento,  verificado  em  folha  conída ; 
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8",  ique.8ftlieier,  escrever  e  as  quatro  opeorsa^s  .«•breadimero»' 
ínteiíHDâ  •  deemaes  e  es  syitemas  de  ^esosie  jaedidas  ; 

4<»,  ifoe  pratieda  emèarcado,  pelo  menes  cíubd  aonas,  na  região 
max  que^aer  ser  pratico,  o  que  será  provaáo  oan  «ertMão  de  sua^ 
matricula  p  ssoal  e  rei  de  equipagem,  ai  houver ; 

5®,  que  íoi  habilitado  em  exames  perante  oominisnU)  nomeada 
pela  Capitaoiado  Porto. 

Art.  &96.  Niniruem  poderá  ter  matrieuia  de  .pratioantd  à» 
pratico  ^en  pnorar  ^ 

\*j  q»e  é  câdadio  brazileiro,  maior  4e  18  aaaos  ; 

j^,4nejabdèere  escrever  e  ãizer  as  quatro  o^ra<^fiobP» 
nu  :neros  inteiros  e  decimaes,  oa  systemas  de  pesos  e  medidas ; 

d<»,  que  item  noções  de  arte  de  marinlieiro  ; 

4<',  que  eojDdbeoe  os  rumos  de  agulha ; 

5\  que  esbeve  embarctt*do  um  anuo,  o  qae  será  provado  com 
a  mati^i<nda  passoul  e  o  rol  de  equipagem,  si   houver. 

Art.  597.  O  candidato  a  tituio  de  pratico  requisera  eica.íie  a» 
ea|«tão  do  parlo,  qua  designará  a  respectiva  oominissâo,  da  qual. 
será  presidente. 

Paragrj/pbo  «micj.  A  commis^úo  se  comporá,  aJóm  do  presi- 
dente, do  patrãe-mdr  e  de  doas  dos  práticos  que  forem  desdgaukdo» 
pela  sorte  entre  os  existentes  na  localidade. 

Art.  598.  O  candidato,  tendo  despachado  o  seu  requerimento, 
tirará  a  eosnpvtente  licença  iiara  exame,  pela  qual  pagará  5$  em 
estampilhas,  e  que  será  valida  por  seis  mezes,  si  o  eaodidato  nlo 
quleer  fazer  desde  Jogo  o  exame,  o  que  deverá  faeer  constar  n»- 
reqveriaMuáo. 

Art.  599.  O  candidato  antes  de  prestar  exame  pagará  lâ$90O 
rara  es  dons  examtaadxsres. 

Art.  600.  O  exame  para  obtenção  do  título  de  praxicocoiustará: 
de  apparelhos  e  manobras  das  embarcações  ;  preceitos  para  espUr 
um  ferro  ou  ancorote,  meio  mais  vantajoso  de  dar  ou  receber  um 
cabo  de  reboque ;  rumos  de  aguihi ;  indicações  barometricas  e 
thermometricas  ;  sii^naas  tanto  do  código  internacional  ccmj  pecu- 
liares da  praticagem  ;  eátabeloci mento i  das  marés  ;  direcção  e 
velocidade  das  correntes,  já  nas  barras,  bahias  e  portos,  já  nos  rioa 
e  lagos,  já  ni  parte  do  littoral  comprehendida  dentrj  dos  limites 
da  praticagem ;  direcção  e  largura  dos  canaes  nas  mesmas  barraSr 
bahias,  portos,  rios.  ligos  e  c )stas  d  j  mar  ;  sua  profundidade  por 
occasião  das  baixas  marés  de  syzigias  e  das  grandes  vasantes  doa- 
rios,  movimento  horário  das  aguas  nas  differentes  marâs  e^enehentea 
ou  vasantes ;  natureza  do  solo  submarino  ;  t)iarcas,  bolas  e  balisas 
para  guiar  a  navegação  ;  ventos  reinantes,  sua  intensidade  «dire- 
cção ;  direcção,  largura  e  profundidade  dos  canofes  ;  haneos  «aei»-^ 
tentes  aa  cir«BHiaranpcâo  da  pratioagem,  aua  posi(^o  e  aatureza, 
exteiMÊo«<aQiAgsui!aeão  ;  puofimdidade  desagua  eabr.^eiiaaqaierjtta 
baixas  2MÍPÓS  de  SQroigias  «ugnundes  vasantes  doi  rtos,  qnávijia» 
saré8>qi»dBatu9aBOuaasvafiantes.ordinaTias ;  traoto  dacoetacom- 
pn^Modida  nos  limates^a  praticagem ;  meios  ée  «occariDs^AOR 
naufragados;  regra  para  evitar  abalroamento  no  ^xuuf  enqfi.. 
lamento  dbièvisaaiíeirtos. 
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Paragrapho  único.  A  prova  relativa  ao  conhecimento  dos  ca- 
nae9.  barras,  etc  deverá,  sempre  que  fór  possível,  ser  exhíbida  a 
bordo  de  uma  embarcação  que  será  piloteada  pelo  examinando. 

Art.  601 .  O  examinando  será  arguido  por  espaço  nunca  maior 
de30  minutos,  para  cada  um  dos  examinadores. 

Art.  602.  O  exame  para  obtenção  de  matricula  de  praticante 
de  pratico  será  feito  a  requerimento  do  candidato  nas  mesmas  con- 
dições dos  práticos  e  será  eífectuido  por  uma  commissão  presidida 
pelo  capitão  do  porto  e  composta  do  ajudante  e  do  patrio-mór,  si 
houver,  ou  somente  dos  dous  primeiros  e  de  um  escripturario  da 
repartição,  i)odendo  também,  na  falta,  ser  chamado  um  pratico  da 
localidade. 

Art.  603.  O  resultado  dos  exames  constará  de  termo  lavrado  c 
.'>.ssignado  pelo  secretario  e  pela  commissão  examinadora. 

Art.  604. Os  títulos  de  práticos  serão  passados  pelas  capitanias 
dos  portos,  e  remettidos  á  assign  atura  do  inspector  de  Portos  e  Cos- 
tas,  levando  também  a  asssignatura  do  capitão  do  porto. 

Art.  605.  Os  titules  de  praticantes  de  práticos  constará  da  ma- 
tricula respectiva. 

Art.  600.  O  titulo  de  pratico  depois  de  sati:>fazer  o  pagamento 
de  ^ello  de  verba  nas  repartições  de  rendas  federaes  aeverá  ser 
apresoatado  á  capitania  para  ser  registrado,  eobrando-se  o  valor 
em  estampilha,  conforme  a  tabeliã. 

Art.  607.  O  titulo  de  pratico,  depois  de  assignado  pelo  Inspe- 
ctor de  Portos  e  Costas,  será  devolvido  á  capitania  para  ser  regi>- 
trado,  depois  de  satisfazer  o  pagamento  de  sello  de  verba  devidu 
nas  repartições  de  rendas  federaes,  cobrauílo-se  o  valor  em  estam- 
pilha conforme  a  tabeliã. 

Art.  608.  O  candidato  reprovado  só  poderá  fazer  outro  exanie 
seis  mezes  depois  e  mediante  novo  pagamento  das  taxas  e  emolu- 
mentos devidos. 

CAPITULO  II 

DOS  MESTRES  DE  PEQUENA  CABOTAGEM 

Art.  609.  Os  candidatos  á  carta  de  mestre  de  pequena  cabo- 
tagem serão  examinados  por  uma  commissão  presidida  pelo  Cvi- 
pitão  do  porto  e  composta  de  dous  práticos  ou  mestres  da  costa. 

Paragrapho  único.  Os  dous  examinadores  serão  pagos  pelo 
candidato  á  razão  de  5$000  para  cada  um. 

Art.  610.  Para  serem  admittidos  a  escame  de  mestre  de  pe- 
quena cabotagem  devem  os  candidatos  exhibir  provas  de  : 

1«,  saber  ler  e  escrever,  conhecimento  das  quatro  operações 
í\indamentaes  sobre  numeres  inteiros  e  dos  systemas  de  pesos  e 
medidas,  com  attestados  de  estabelecimentos  de  instrucção ; 

2o«  terem  embarcado  como  matriculados  nas  capitanias  dos 
portos  do  Estado  de  cujas  aguas  querem  ser  mestres,  durante 
cinco  annos ; 

3<»,  ser  cidadão  brazileiro  e  maior  de  âl  annos  de  idade. 
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§  l.<*  As  provas  do  n.  1  deste  artigo  podem  ser  dadas  perante 
Tiina  commissâo  presidida  pelo  capitão  do  porto  e  composta  de  um 
ajudante  o  um  olUcial. 

§  2.0  As  provas  do  n.  2  serão  dadas  por  certidões  dos  róos  de 
equipagem  dos  navios  em  que  tiver  embarcado. 

1 3,"^  O  examinando  será  arguido  por  espaço  nunca  menor  de 
30  minutos  para  cada  examinador. 

Art.  611.  Deferido  o  requerimento  para  o  exame,  o  capitão  do 
porto  expedirá  portaria  conced  indo-o,  pela  qual  pagará  scUo  em 
estampilha  conforme  a  tabeliã. 

Paragrapho  único.   As  portarias  só  valerão  por  seis  mezes.' 

Art.  612.  O  candidato  reprovado  só  poderá  fazer  novo  exame 
aeis  mezes  depois  e  mediante  novo  pagamento  das  taxas  e  emolu- 
mentos devidos. 

Art.  613,  As  provas  de  habilitação  profissional  vcr>arão  sobre 
as  seguinte j  matérias: 

1<>,  conhecimento  da  arte  de  marinheiro  ; 

29,  atracar  e  dcíiatracar  em  todas  as  circumstancias  de  vento 
o  mar; 

3<»,  conhecimento  dos  rumos  de  agulha,  sua  nomenclatura  e 
valores,  e  da  maneira  do  dirigir  por  elles  a  embarcação  ; 

4.0,  noçua-j  praticas  da  direcção  e  velocidade  das  correntes  no 
trecho  da  costa  oade  protcnderoin  nave^^ar  ; 

5^  vexjto^  reinantes,  co.iformo  as  estações,  sua  influencia  sobre 
as  aguas,  precauções  para  evitar  ou  aproveitar  seus  eiffeitos  na 
ua^vegação  no  trecho  da  costa  ; 

6»,  i)edras  occultas  e  perigosas,  sua  posição ;  baixios,  canaes, 
barras  de  rios,  sua  profundidade;  portos  de  abrigo  ou  do  espera, 
tudo  nos  limites  das  circuraseripções  em  que  pretenderem  navegar ; 

7°,  nomenelatur.),  d.is  pontas  de  terra,  ilhas  e  enseadas  com- 
prehendidas  na  co4a,  profundidade  destas  e  ao  redor  daquellas  ; 

8«,  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou  cousa  que  caia  ao  mar 
o  prestar  os  soccorros ; 

9«,  conhecer  as  luzes  reguli montares  de  bordo  e  saber  ma- 
nobrar com  as  omltarcaçjos  para  evitar  abalroamento ; 

10*,  regras  de  policia  uaval,  deveres  dos  capitães  ou  mestres 
e  conhecimento  das  principaes  exigências  deste  regulamento. 

Art.  014.  O  resultado  dos  exames  para  obtenção  de  titulo  de 
mestre  do  pequena  cabotagem  constará  do  termo  lavrado  e  assi- 
gnado  polo  cap  tão  do  porto  e  pela  commissâo  examinadora. 

Art.  Glõ.  08  titules  de  mes(.re  de  pequena  cabotagem  serão 
passador  pelas  capitinias  de  portos  e  remettidos  á  as>ignatura  do 
Inspector  de  Portos  e  Costas  e  conteivão  também  a  assignatura  do 
capitão  do  porto. 

Art.  610.  O  titulo  do  mostre  de  pequena  cabotagem,  depois  do 
satisfòzer  o  pagamento  do  scllo  de  verba  devido  nas  repartições 
de  rendas  federaes,  deverá  ser  apresentado  &  capitania  para  ser 
registrado,  cobrando-se  o  valor  aa  estampilha  conformo  a  tabeliã. 

Art.  617.  O  titulo  de  mestre  de  pequena  cabotagem  não  poderá 
abranger  mais  de  uma  circumscripção. 


Digitized  by 


Google 


WH  ÀCTQS  DO  POOfEB  EXECUTIVO 

CAPITULO  IV 

DOS    PATRÕES    OU  ABRAES 

Art.  618.  08  patroos  ou  arraes  serio  submettídos  a  examds 
perante  uma  commissao  presidida  pelo  capitão  do  porto  e  coKaoosia 
do  pairao-mór  e  do  pratico  do  porto,  podendo  também  subsutuir 
•ste  um  dos  patrões  da  capitania. 

Art.  619.  Para  serem  submettidos  a  exame  os  candidatoff 
doTerão  provar: 

l^",  que  sabem  ler  e  eserever  e  conhecem  as  quatro  operações 
iobtw  números  inteiros  e  os  systemas  de  pesos  e  medidas  ; 

2°,  que  teem  trabalhado  durante  três  annos  em  embarcações  a 
ra^or  no  trafego  do  porto. 

Art.  620.  Deferido  o  requerimento,  o  capitão  do  porto  expe- 
dirá a  portaria  para  exame,  que  versará  sobre  as  seguintes  maté- 
rias: 

l^,  conhecimento  da  arte  de  marinheiro  ; 

2«,  atracar  e  dosatracar  ora  todas  as  condições  de  vento  e 
mar; 

3^,  conhecimento  dos  rumos  das  agulhas,  sna  nomenclatura  e 
valorei,  e  da  maneira  de  dirigir  por  eiles  a  embarca^^o  ; 

4»,  noções  praticas  da  direcça-j  e  velocidade  das  correntes  e 
movimento  das  maréis  no  porto  ; 

5<»,  ventos  reinantes,  conforme  as  estações,  sua  influencia  sobre 
as  aguas,  precauções  para  evitar  ou  aproveitar  seus  eflfeitos  na 
navegação  do  porto  ; 

d*,  pedras  occultas  e  pe^ií^o^as,  sua  posição  ;  baixios,  canaes, 
barras  do  rios,  sua  proftindidade  ; 

7*,  nomenclitara  das  pontas  de  torra,  ilhas  e  enseadas  compre- 
hendidas  no  porto,  profund.idade  destas  e  ao  reior  daquellas  ; 

8*,  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou  cousa  que  caia  ao 
mar  e  prest;ir  s»»ccorros  ; 

9«,  conhecer  as  luzes  regulamentares  de  bordo  e  sabor  mano- 
brar com  a  embarcação  para  evitar  abalroamentos  ; 

10«»,  regras  de  policia  naval  e  dasprinoipaes  exigências  deste 
regulamento. 

Ali;.  621.  Findos  os  examoii  se  lavrará  em  livro  próprio  o  res- 
pectivo termo,  assignado  pelo  secretario  e  pela  oommis>'ão  exami- 
nadora. 

Art.  622.  'Depois  de  lavrado  o  termo,  o  capitão  do  porto  man- 
dará, expedir  o  titulo  por  elle  assignado. 

Paragrapho  único.  Este  titulo,  depois  de  satisíkzer  o  pagamenta 
de  seHo  de  verba  devido  nas  repartições  de  rendas  feder aes,  deverá, 
ser  apresentado  á  capitania  para  ser  registrado,  cobrando-seo 
valor  em  estampilhas  cjnforme  a  tabeliã, 

Art.  623.  Ocandidato  reprovado  só  poderá  fliÉer  outro  examd 
seis  mozes  depois  e  mediante  novo  pagamento  áta  taxas  e  emolu- 
mentos devidos. 
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TITULO    XII 

Bas  ^mlMureaçôes  miúdas  dos  navios  mercantes,  do  prumo  e  meios 

de  salvação 

CAPITULO  I 

DAS  EMBARCAÇÕBS  MIÚDAS  DOS  NAVIOS  MERCAN12ES 

Art.  624.  As  embarcaçõos  miúdas  dos  navios  mercantes  áe- 
líerlo  ostar  devidameote  apparelhadas  de  coaformidade  com  o 
preecripto  neste  regulamento,  e  serão  divididas  em  cinco  classes, 
a  Sjiber: 

Classe  A— As  embarcações  desta  clasi>e  deverão  ser  salva- 
Tidas,  apropriadamente  construídos  de  madeira  ou  metal,  tendo, 
liara  cada  203  decimetros  cúbicos  da  sua  capacidade,  computada 
secundo  a  regra  do  que  trata  o  art.  635,  pelQ  menos  43  decimetros 
cúbicos  de  fortes  e  efflcazes  reservatórios  do  ar  tão  hermetica- 
mente fechados  que  a  agua  não  possa  nelles  penetrar. 

Classe  B—  As  embarcações  desta  classe  deverão  ser  salva- vidas 
apropriadamente  construídos  de  madeird.  ou  metal,  tendo,  tanto 
interior  como  exteriormente,  meios  de  fluctuação  iguales  em  eíii- 
oiencia  aos  das  embarcações  da  classe  A,  devendo  a  metade,  pelo 
menos,  desses  meios  de  fluctua^,  ílcar  disposta  pelo  lado  de  fora 
das  mesmas  embarcações. 

Classe  C — As  embarcações  desta  classe  deverão  ser  salva-vidas 
apropriadamente  construidos  de  madeira  ou  de  metal,  tendo,  inte- 
rior e  exteriormente,  alguns  moios  de  fluctuação,  quo  perfaçam 
metade  do  valor  estipulado  para  a  eííiciencia  dos  meits  de  fluctua- 
ç§Lo  das  embarcações  das  classes  A  ou  6,  devendo  a  metade,  nelo 
menos,  desses  meios  de  fluctuação,  flcar  dispo^^ta  do  lado  de  fora 
das  referidas  embarcações. 

Classe  D — As  embarcações  desta  classe  deverão  ser  apropria- 
damente construidas  do  madeira  ou  metal. 

Classe  E — As  embarcações  desta  classe  deverão  ser  de  modelo 
6  material  approvadose  taes  que  possam  ser  desmontadas. 

Art.  635.  Por  capacidade  cubica  de  qualquer  embarcação 
miúda  deve  entender-se  a  sua  arqueação  em  metros  cúbicos 
reduzida,  como  se  faz  com  a  arqueação  dos  navios,  pela 
regra  do  Sterling.  Como,  porém,  a  applicação  dessa  regra 
exige  longo  trabalho,  poder-se-ha,  nos  casos  geraes  e  quando 
não  se  torno  necessário  resultado  absolutamente  correcto, 
adoptar  a  seguinte  regra,  que,  além  de  simples,  é  approsima- 
damente  exacta :  Tome-se  o  comprimento  e  a  bocca  da  embar- 
cação) por  fora  e  o  seu  pontal  por  dentro  no  iogar  de  mínimo  pontal, 
em  decimetros.  O  producto  dessas  três  dimensões  entre  si  multi- 
plicado pelo  coeficiente  0,6  será  a  capacidade  da  embarcação.  Assim 
pois,  para  uma  embarcação  de  8,0  de  ooraprimeiíto,  ^,70  de  bocca 
ô  1,10  de  pontal  a  capacidade  será  :  80  X  27  x  11  X  0,6  «  14.256 
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decimetros.  Si  os  remos  forem  montados  em  toleteiros  deTer-se-ha 
tomar  as  bases  destes  como  altura  da  borda  na  medida  do  pootai. 

Art.  6^.  O  numero  de  pessoas  que  poderá  conter  qualquer  em- 
barcação da  classe  A  veriflcar-se-ba,  dividindo  por  283  o  numero  de 
docimetros  cúbicos  de  sua  cajpacidade.   Assim,  por  exemplo,  a  em- 
barcação que  tiver  14.256  decimetros  cúbicos  de  capacidade  será.  con- 
siderada sufficiente  para  50  pessoas  adultas.  A  embarcação  dererá, 
além  disto,  ter  bastante  espaço  para  quo  todas  as  pessoas  de  sm 
lotação  possam  ílcar  sentadas,  sem  embaraçar  o  movimento  dos, 
remos,  sufflciento  franco  bordo  e  estabilidade  para  com  segurança 
carregar  esse  numero  de  passageiros,  o  que   ueveríl  ser  verificado 
na  agua  por  occasião  da  primeira  inspecção  a  que  forem  submet- 
tidas  as  referidas  embarcações  para  a  observância  do  preceituado 
neste  regulamento,  fazendo-se  a  experiência  de  uma  embai'cação  de 
cada  classe  ou  capacidade,  quando  houver  mai  >  de  uma  classe  ou 
capacidade. 

Paragrapho  único.  Quando,  porém,  trcvtar-^e  de  navios  que 
navegarem  em  rios  e  em  aguas  tranauillas  o  coefficiente  para  deter* 
minar  o  numero  dc*pcssoas  será  reauzido  a  227. 

Art.  627.  O  numero  de  pessoas  que  poderá  conter  qualquer 
embarcação  das  classes  B,  C  e  D  ou  E  Ye^iâca^se-ha  dividindo 
por  227  o  numero  de  decimetros  cúbicos  do  sua  capacidade. 

Art.  628.  Os  apparelhos  para  arriar  ou  botar  na  agua  as  em- 
barcações miúdas  terão  de  satisfazer  áâ  coadiçõcs  seguintes  :  todos 
os  salvavídas,  sobretudo  nos  navios  que  transportarem  passageiros, 
deverão,  quando  fôr  praticável,  estar  suspensos  em  fortes  turcos, 
sendo  dous  turcos  para  cada  embarcação,  ou  um  uuico  turoo  para 
cada  embarcação  quando  esse  turco  fôr  convenientemente  disposto 
para  arriar  a  referida  embarcação  com  íhciiidade  ;  porém,  não 
sendo  praticável  ter  todas  as  embarcações  salva-vidas  suspensas  em 
turcos,  como  foi  acima  indicado,  as  restantes  deverão  es&r  á  mão, 
de  modo  a  serem  fácil  e  promptamcnte  lançadas  á  agua  quando 
fôr  preciso. 

Art.  629.  Todas  as  embarcações  içadas  nos  turcos  deverão 
estar  arranjadas  de  modo  que  possam  ser  arriadas  na  agua 
simultaneamente  e  os  turcos  ou  appareltios  nos  navios  que  trans- 
portam passageiros  devei^o  ter  res&tencia  sufficiente  para  poder 
supportar  a  embarcação  com  toda  a  sua  carga  e  de  tal  modo 
espaçados,  que  as  respectivas  embarcações  possam  com  facilidade 
passar  entra  ellas. 

Art.  630.  Os  turcos  e  seus  apparelhos  de  movimento  deverão 
estar  promptos  para  seu  uso  immedíato  e  protegidos  de  qualquer 
influencia  que  possa  prejudicar  o  seu  f  unccionamento,sendo  absolu- 
tamente prohibido  collocar  dentro  das  embarcações  qualquer  outro 
objecto  que  não  segam  os  exigidos  pelo  presente  regulamento. 

Art.  631.  As  embarcações  suspensas  nos  turcos  dererão  ter  as 
suas  talhas  sempre  engatadas  e  estar  promptas  a  qualquer  mo- 
mento. 

Art,  632,  As  talhas  deverão  ter  meios  adequados  para  des- 
ligar promptamente  as  embarcações  dos  cadernaes  inferiores  dos 
mesmos. 
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Art.  633.  Oá  logares  em  que  engatam  as  talhas  deverão  estar 
sufficientemente  apartados  dos  extremos  das  embarcações  afim 
de  que  estas  possam  com  focilidade  ser  aíSnstadas  dos  respe- 
ctiTos  turcos. 

Art.  634.  As  defensas  das  embarcações  deverão  ser  do  tal 
natureza  que  possam  remover-se  f!&cilmente. 

Art.  635.  Os  cabos  das  talhas,  cadernae^,  torueis  e  olliaos,  em 
summa,  todos  os  apparolhos  de  suspensão  devem  ser  suffliente- 
mente  fortes  para  podorem  sapportar  a  embarcação  com  toda 
a  sua  carga. 

Art.  036.  Os  tiradores  das  talhas  deverão  ter  bastante  compri- 
mento p:ira  que  as  embarcações  possam  ser  arriadas  na  agua 
mesmo  quando  o  navio  esteja  descarregado,  e  os  fieis  das  talhas 
deverão  igualmente  ter  bastante  comprimento  para  que  possam 
tocar  na  agua  mesmo  quando  o  navio  estiver  descarregado. 

Art.  637.  Os  caderaaes  inferiores  das  talhas  não  deverão  ter 
gatos. 

Art.  638.  Pai*a  estar  devidamente  apparelhada  toda  a  embar- 
cação deverá  ter: 

a)  palamenta  completa,  para  bancada  singela  ou  de  voga,  e 
1)1  tis  dous  remos  de  sobresalente ; 

b)  dous  bulões  para  cada  boeiro,  pres>s  por  fieis  de  cabos  ou 
corrente  e  tantos  toleteiros  ou  furquetas  quantos  os  remos  e  mais 
metade  e  todos  igualmente  presos  por  fieis  do  confiança  ; 

c)  um  ancorote,  um  balde,  um  leme  com  a  competente  canna 
do  leme  ou  meia  lua  n  correspondentes  gualdropes,  uma  boca  de 
sfifflciente  comprimento  e  um  croque.  O  leme  e  o  balde  devem 
c-star  presos  por  fieis  de  sufllciente  comprimento  e  sempre  prom- 
I>tos  para  serem  usados  em  qualquer  momento  ; 

d)  uma  vasilha  ou  quartola  para  agua  potável,  a  qual  deve 
estar  sempre  cheia  ; 

e)  as  balsas  salvarvidas  devem  estar  completamente  providas 
do  palamenta  e  pertences  que  lhe  sejam  apropriados. 

Art.  639.  Dentre  as  embarcações  das  classes  A  ou  B  do  cada 
navio  quatro,  no  máximo,  deverão  ter  mais  o  seguinte  : 

a)  duas  machadinhas  presas  por  fieis  e  collocadas  uma  á  proa 
o  outra  á  popa  da  embarcação  ; 

b)  um  ou  mais  mastros,  e  pelo  menos  uma  vela  de  confiança 
c>m  o  correspondente  apparelho  ; 

c)  uma  linha  de  salvação  estendida  com  seios  pelo  lado  de  fora 
da  embarcação  em  todo  o  comprimento  desta  e  de  ambos  os  lados, 
fortemente  segura; 

d)  uma  agulha  de  marear,  apropriada ; 

e)  um  galão  de  azeite  animal  ou  vegetal,  em  vasilha  de  mo- 
delo approvado  e  que  sirva  para  espalhal-o  pela  superflcio  do  mar 
cm  occasião  de  máo  tempo ; 

f)  uma  lanterna  protegida  exteriormente  por  uma  grade  oií 
rede  e  cujo  reservatório  contenha  azeite  sufllciente  para  dar  luz 
pelo  espaço  de  duas  horas,  pelo  menos. 
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aaá/ra^yidM,  M9á  especi^lBMAto  determiaada  paca  cauda,  maototo 
a^fvo^.ido  pei»  li]«p«eiorU  d&  Porto»  «  Ca^Us,  dbaarvada»  poróxa,  » 
condição  de  que  para  cada  pessoa  correspondam  pelo  mcnâs  85  dft* 
clnelTos  cubico»  de  forte»  ^  etiSeazes  reservatórios  de  ar,  tafl»  qu* 
a  agua  não  possa  nellea  peafitrar.  Será  permittida  o  uso  de  mlI- 
sa»  de  qualquer  genearo  de  coastruieçio^  oomtaoto  qn»  sejam  de 
iBoéek)  approvaáo  e  tenham  poder  de  fluctuação  eqiiivalentc  ao  qua 
fle  acha  estatuído  acima. 

Art.  61).  Todas  as  balsas  sal va-v idas  deverão  ser  maroadai  d^ 
ttaueiraa  fixar  claramente  oníuziero  de  pesioas  que  podem  conter. 

Art.  642.  O  uuiTLro  de  pessoa» que  nodei*ãa  «'muentar  quae^r- 
4}tteF  olnectoaou  artigos  âuctuantes  será  veriiicado  «ilvidindos^ 
por  14^50  numero  de  lulos  de  ferro  que  os  meamos  objecto»  s^am 
capazes  de  sustentar  n*agua  doee  por  espaço^  de  24  horas.  £»teB  ob- 
jectos ou  artigos  para  sere  ai  empregadas  uâ^  devem  precisar  ser 
antes  cheios  de  ar  e  d;»verão  sor  de  género  de  construcção  appro- 
vada  e  ter  marcas  qu3  indi-iuera  claramente  o  numero  de  pessoa» 
que  podem  aguentar. 

Art.  643,  Por  cinto  de  salvação  ou  cintos  alva-vidas  apsrfei- 
oados  devo  entender-se  todo  o  artigo  desie  género  que  não  precise 
»er  cheio  de  ar  autos  de  empregado  e  que  seja  capaa  de  âoctuar 
11'agua  por  es^>aço  de  24  horas  tendo  suspenso  14,50  kíios  de  ferro. 

Art.  644,  As  bolas  de  salvaçr>o  âerão  de  modelo  approvado 
^e  joierãoser: 

a)  bolas  do  cortiça  solidav  gaarneeidas  eu  volia  de  uma  linha 
de  salvação  ou  fiel,  com  seios,  e  que  s^m  •cap^ses  de  âuctuar  - 
n*agua  por  eâ])aço  de  24  huras  P^lo  menos,  tenao  suspensas  14,5d 
kilos  de  ferro  e  que  não  tinliam  por  aichimento  fibras  vegetae^, 
barbas  de  cortiça  ou  outros,  cortiça  granulada  ou  qualquer  outro 
material  solto,  nem  precisem  ser  cheias  do  ar  antes  do  empre- 
gadas. 

Art.  645.  Todas  as  bóias  e  ciir>os  de  salvação  devci-ão  s;t  coUoca- 
4os  nos  navio:^,  de  maneira  que  fiquem  facilmente  aocessiveis  a  UMia» 
as  lessoas  exi>tentosa  lerdo  o  também  que  sua  posição  se  torne 
conhecida  daqu.»llas  pessoas  á^  qiiaos  se'am  particularmente  desti- 
nadas. 

CAl^ITCLO  II 

DO   PRUMO 

Art.  646.  Os  vapores  das  classes  I,  II  e  III  Ja  divisão  A  deve- 
rão ter  uma  linha  de  prumo  de  275  metros,  pelo  menos,  conveni- 
entemente graduada,  enrolada  em  um  .  arilho,  cjin  prumo  de 
tente  de  peso  nunca  inferior  a  15  kilos,  além  de  duas  outras  Unha» 
de  prumo  de  mão  de  50  metros  de  comprimento,  cada  uma,  con- 
Tonientemente  graduada  c  com  prumo  de  peso  nunca  inferior 
a    3,5  kilos  cada  um. 

Art.  647.  Os  vapores  das  classes  IV  e  V  da  divisão  A  e  o$  & 
Tela  da  divisão  B  deverão  fer  uma  linha  de  prumo  de  patente    de 
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X^eso  I2UQ0&  iaforior  a  12  kilos,  e  uma  outra  de  50  metros  dba 
«omprímenio,  com  prumo  de  peso  nunca  inferior  a  35  kilos, 
convenientemente  graduadas. 

Art.  648.  ludica-se  o  seguinte  modo  de  graduar  as  linhas  de 
prumo,  geralmente  adoptado  : 

Nas  2  Iirs^^as  ou  3.66— Um  pedaço  de  couro  dividido  em  duas 
4iraflw 

Nas  3  braças  ou  5. 49 — Um  pedaço  de  couro  dividido  em  três 
tiras. 

Nas  5  braças  ou   9.14 — Um  pedaço  de  filete  branco. 

Nas   7  braças  ou  12.80— Um  pedaço  de  filete  vermelho. 

Nas  10  braças  ou  18.29— Um  pedaço  de  couro  cora  ura  furo. 

Nas  13  braças  ou  23.7&— Um  pedaço  de  filete  azul. 

Nas  15  braças  ou  27.44— Um  pedaço  de  filete  branco. 

Nas  17  braças  ou  31.09— Um  pedaço  do  filete  vermelho. 

Nas  20  braças  ou  36.58— Ura  pedaço  d  j  arrobem  cora  dois  nós. 

Paragrapho  único.  Deve  ser  preferido  o  tecido  de  algodão  para 
«9  marcas  brancas,  filete  para  as  vermelhas  o  sarja  para  as  azues, 
porque  assim  podernse-ha  iramediatamente  distinguir  na  escuridão. 

CAPITULO  111 

nos  METOS  DE  SâLVâÇÂO 

Art.  649.  Com  relação  aos  vapores  da  Divisão  A  —  Classe  I,  ob- 
servar-se-ha  o  seguinte: 

a)  Deverão  ter  suspensas  em  turcos  e  com  o^  necessários  up- 
parelnos,  para  serera  arriados  n'agua,  embarcações  raiudas  em 
numero  e  de  capacidade  não  inferiores  ao  estipulado  na  taballa 
junta.  Essas  embarcações  es';arão  providas  de  palameata  e  mais 
pertences  e  serão  do  modelo  a  quo  se  refere  o  Capitulo  I  do  Ti- 
tulo xn. 

b)  Não  serão  obrigados  a  ter  mais  embarcações  miúdas  do  que 
as  que  forem  necessárias  para  dar  suí&ciento  accomraodaçâo  a 
todas  as   pessoas  existentes  a  bordo. 

c)  Os  capitães  ou  proprietários  de  vax>ores  desta  classe,  que  pre- 
tenderem ter  numero  menor  de  embarcações  miúdas  do  que  o  esti- 
pulado na  tabeliã  Junta,  deverão  declarar  ao  capitão  do  porto, 
antes  do  despacho  de  sabida,  que  as  embarcações  na  realidade  sus- 
pensas em  turcos  são  suíficientes  para  accommodar  todas  as  pessoas 
eústentes  a  bordo,  dando-se  10  pés  cúbicos  da  capacidade  das  em- 
barcações secundo  a  regra  estabelecida  pelo  art.  626,  para  cada 
adulto  ou  adulto  médio, 

d)  O  numero  minimo  das  embarcações  raiudas  e  o  min  imo  da 
capacidade  cubica  total  das  mesmas  serã  proporcional  ã  tonelagem 
bruta  do  navio  e  de  accôrdo  oom  a  tabeUa  junta.  Para  os  navios  jã 
anaados  no  momento  de  ser  posto  em  execução  o  presente  regula- 
mento dever-se-ha  ter  por  satisfeita  esta  exigência,  si  as  embarca- 
ções susi>ensas  em  turcos  perfizerem  o  correspondente  minimo  de 
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capacidade  total  estipulada  na  columna  3  da  tabeliã  esiaboleciáa, 
embora  o  numero  dessas  embarcações  seja  inferior  ao  numero  mar- 
cado na  columna  2  da  mesma  tabeliã. 

e)  Metade  pelo  menos  das  embarcações  miúdas  suspeoâaè  em 
turcos  deverá  ser  do  modelo  ou  typo  da  classe  A . 

As  re.stautcs  embarcações  tambom  poderão  ser  desuse  metano 
modelo,  ou,  á  vontade  do  proprietário,  do  typo  daquellas  que  estào 
comprohondidas  nas  classes  C  e  D,  comtnnto  que  nâo  haja  mais  de 
duas  do  modelo  das  mencionadas  na  clas>e  D. 

/)  Si  as  embarcações  suspensas  em  turcos,  do  accorJo  com  a 
fabclla  junta,  nâo  derem  suflicionto  accommodação  para  todas  as 
pessoas  existentes  a  bordo,  nesse  caso  deverãx)  os  navios  íor  emb-ir- 
cações  supplementares,  de  madeira  ou  de  metal,  desmontáveis,  ou 
de  qualquer  outro  modelo  approvado,  quer  suspensas  ora  turcos, 

âuer  dispostas  de  outra  maneira,  ou  ainda  balS3is  saiva-vida^i 
e  modelo  igualmente  approvado.  Salva  a  prescripção  da  lettrA  b 
supra,  es->as  embarcações  supplementares  ou  balsas  deverão  ter 
bastante  capacidade  para  juntamente  com  as  demais  embaLroaçõea 
miúdas,  que  pela  tabeliã  junta  devem  estar  suspensas  em  turcos, 
perfazerem  o  duplo  do  valor  cubico  minimo  estipulado  na  columna 
3  da  mesma  tabeliã.  Todas  essas  embarcações  supplementares,  ou 
balsas,  deverão,  outrosim,  para  que  possam  ser  úteis,  ficar  coUo- 
cadas  de  maneira  tâo  conveniente  quanto  o  pcrmitUrem  as  dispo- 
sições internas  do  navio,  cumprindo,  em  todo  caso,  ter-se  o  cui- 
dado de  evitar  o  excessivo  atravancamento  do  convez  deste  e  nâo 
prejudicar  a  sua  segurança  em  viagem. 

g)  Os  vapores  que  forem  dotados  de  compartimentos  estanques 
e  em  numero  tal  que  possam  conservar-se  fluctuaado  em  tempo 
moderado,  ainda  quando  dons  de  taes  compartimeutos  estejam  cora 
agua  aberta,  somente  poderão  ter  embarcações  supplementares 
ou  balsas  com  metade  da  caoacidade  estipulada  na  leitra  f 
supra. 

/?)  Além  dos  meios  de  salvação  acima  referido?,  terão  tam- 
bém, pelo  menos,  uma  bóia  de  salvação,  de  modelo  approva- 
do, para  cada  uma  das  embarcações  suspensas  em  turcos  e. 
outrosim,  estarão  providas  de  cintos  de  salvação  ou  salva-vida?, 
de  modelo  approvado,  ou  de  outi*os  artigos  do  mesmo  género  o 
igual  poder  do  fluctuação,  também  approvados,  e  que  pos- 
sam sor  ajustados  ao  corpo,  com  a  condição  mais  de  baver  um  des- 
tes, pelo  menos,  para  cacta  pessoa  existente  a  bordo. 

Art.  650.  Os  vapores  da  Divisão  A— Classe  II,  estarão  siyeitos  ãs 
mosmas  proscripções  que  os  da  classe  1  da  divisão  A. 

Art.  651.  Os  vapores  da  Divisão  A  —Classe  III,  deverão  ter: 

a)  Suspensas  em  turcos  e  de  cada  lado  tantas  embarcações 
miudus  de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos,  do 
modelo  comprehendido  na  classe  A  ou  6,  e  de  tal  capacidade  que 
as  de  um  só  lado  sejam  sufflcientes  para  accommodar  as  pessoas 
existentes  a  b^^rdo.  Estas  embarcações  deverão  estar  providas  dos 
necessários  apparelhoj  para  serem  arriadas  n*agua. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  VODZIX  EXECUTIVO  1691 

b)  Seis  bóias  de  salvação»  pelo  menos,  de  modelo  approvado  e 
de   accôrdo  com  o  art.  644. 

c)  Cintos  siilva-YJdas  de  modelo  approvado,  conformo  se  acha 
prescrlpto  para  os  navios  da  classe  1  da  divisão  A. 

Art.  652.  Oé  vapores  da  Divisão  A  —  Classe  IV: 

a)  Deverão  ter  suspensas  em  turcos  embarcações  miúdas  na 
eonformidado  do  quo  este  regulamento  e  a  resjpectiva  tabeliã 
prescrevem   para  os  navios  da  1^  classe  da  divisão  A. 

b)  SI  as  embarcações  suspensas  em  turcos,  em  virtude  da 
prescripção,  não  fornecerem  sufflciente  accommodação  para  todas 
as  pessoas  existentes  a  bordo,  deverão  os  navios  desta  classe  ter 
omoarcaçoes  supplementares  ou  balsas  salva-vidas  de  modelo 
approvado,  conformo  se  acha  prescripto  para  os  navios  da  classe  1 
da  divisão  A. 

c)  Si,  porém,  pela  necessidade  de  evitar  o  excessivo  atravan- 
camento  do  convez  e  nSo  compromettcr  a  segurança  do  próprio 
navio  em  viagem,  não  for  possivel  a  qualquer  navio  desta  classe 
tor  essas  embarcações  supplementares  ou  halsas  salva-vidas,  con- 
forme se  acha  prescripto  para  os  navios  do  1»  classe  da  divisão  A, 
poder-se-ha  supprir  tal  deficiência  por  meio  de  equivalente  nu- 
mero de  banco3  ou  de  outros  objecfos  accessorios  do  convez  que 
sejam  capazes  do  fluctuar,  de  modelo  approvado,  comtanto  que 
seja  â.  inteira  satisfação  da  commissão  de  vistorias. 

d)  Não  deverão  ter  menos  de  sois  bóias  de  salvação,  de  mo- 
delo approvado,  c  de  accôrdo  com  o  art.  644. 

é)  Deverão  ainda  estar  providos  de  cintos  salva-vidas,  de  mo- 
delo approvado  e  de  accôrdo  com  o  art.  643,  ou  de  outros  artigos 
do  mesmo  género  e  igual  poder  fluctuante,  também  de  modelo 
approvado,  que  possam  sor  ajustados  ao  corpo,  cora  a  condiçãa 
de  haver  ura  destes,  pelo  menos,  para  cada  pessoa  existente  a 
bordo. 

Art,  653.  Os  vapores  da  Divisão  A  —  Classe  V,  deverão  ter: 

a)  Suspensas  em  turcos  de  cada  lado  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos, 
de  modelo  comprehendido  nas  classes  A  ou  6  da  clausula  1^  das 
disposições  geraes.  e  do  tal  capacidade  que  as  de  um  lado  sejam 
sufllcientes  para  acoommodar  as  pessoas  existentes  a  bordo.  Essas 
embarcações  estarão  providas  dos  necessário?  apparelhos  para 
bo.om  arriadas  n'agua. 

à)  Cintos  salva-vidas,  de  modelo  approvado,  conforme  se  acha 
prescripto  para  os  navios  de  1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Duas  bóias  de  salvação  pelo  menos,  de  modelo  approvado 
e  de  accôrdo  com  o  art.  644. 

Art.  654.  Os  vapores  da  Divisão  A  —Classe  VI  : 

a)  Deverão,  segundo  a  sua  tonelagem,  ter  suspensas  em  turcos 
embarcações  miúdas,  na  eonformidado  do  que  prescreve  a  tabeliã 
para  os  vapores  de  l'^  classe  da  divisão  A. 

b)  Si  as  embarcações  suspensas  em  turcos,  em  virtude  da 
prescripção    supra,    não   fornecerem    sufflciente   accommodação 
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para  todas  9s  Mâ^as  eiirtefitas  a  bordo,  m  Tapojpos  desta  clasta 
aeyerâo  ter  emoarcações  supplementaros  oa  balsas  sajTa-yida«4o 
modelo  approvado,  ooaforme  se  aoba  preacripto  para  os  vapores  de 
1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Si,  porém,  pela  necessidade  de  evitar  o  excessivo  atraTanca- 
mento  do  convez  e  nâo  comprometter  a  segurança  do  próprio 
navio  cm  viagem, não  for  exeqoivel  para  algum  vapor  desta  classe 
ter  essas  embarcações  supplementaros  ou  balsas  salva-vidas  con- 
forme se  acha  prescripto  para  os  navios  da  1*  classe  da  divisão  A« 
poder-se-ha,  em  toJo  caso,  compensar  tal  deâciencia  supprindo-o 
com  equivalente  numero  de  bancos  ou  quae>quer  outros  ol^ectoa 
accessorios  do  convez,  que  sejam  capazes  de  ífuctuar,  e  de  modelo 
approvado,  c^mtanto  que  seja  ú.  inteira  satisí)ição  da  commissào  de 
vistoria. 

d)  Deverão  também  estar  munidos  i\e  cintos  salva-vidas  de 
mo  leio  approvado,  e  de  accôrdo  com  o  art.  643  ou  de  outros  arti- 
gos do  mesmo  género  e  igual  poder  de  âuctuaçio,  também  appro- 
vados,  quo  possam  ser  ajustados  ao  corpo,  com  a  condição  de  ha- 
ver um  destes,  pelo  menos,  pa.ra  cada  pessoa  existente  a  bordo. 

e)  Deverão  ter,  pelo  menos,  duas  bóias  de  salvação  de  modelo 
approvado  de  accôrdo  com  o  art.  6-14. 

Art.  655.  Os  vapores  da  Divisão  A  —  Classes  \1I  e  XII  deverão 
ter  : 

a)  Suspensas  em  turcos  de  cada  lado  tantas  cmbai'caç5e9 
miúdas  de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos,  de 
modelo  comprebendido  nas  classes  A  ou  B,  de  que  trata  o  art.  6*24, 
e  de  tal  capacidade  que  as  de  um  lado  sejam  sufficienies  para 
accoramodarom  todas  as  pessoas  existentes  a  bordo.  Essas  embar- 
cações estarão  provirias  dus  necessários  apparelhos  para  serem 
arriadas  n*agua. 

b)  Cintos  salva-vidas,  de  modelo  approvado,  conforme  se  ?Aba 
prescripto  para  os  navios  da  !•  classe  da  divisão  A. 

c)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  approvado  e 
de  accôrdo  com  o  art.  044* 

Art.  056.  Os  vapores  da  divisão  A  —  classe  8  que  não  sabem 
barra-fóra,  nem  navegara  em  aguas  agitadas,  deverão  ter: 

a)  Uma  embaroaç&o  collooada  de  maneira  que  possa  ser  lan- 
çada na  agua  com  presteza  e  deverão  ser  providas  de  apparelhos 
ou  objectos  âuctuantes  de  modelo  approvado  e  de  accôrdo  comi 
o  art.  041  ou  de  cintos  salva-vidas  de  modelo  approvado  e  do 
accôrdo  com  o  art.  642  e  bóias  de  salvação  de  modelo  approvado 
e  de  accôrdo  com  o  art.  643  em  quantidade  sulSciento  para  jun- 
tamente com  a  referida  embarcação  poderem  conservar  boiando 

todas  as  pessoas  existentes  a  bordo. 

b)  Quatro  bóias  de  silvaçfto,  pelo  menos,  do  modelo  approvado. 

Quando,  porém,  saUii*om  fora  da  barra  ou  navegarem  em 
aguas  agitadas,  deverão  ter  as  mesmas  disposições  que  os  navios 
da  classe  VI  da  divi-ão  A. 
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Art.  65T.  Os  vapores  da  diyhsSo  A  -^  classe  fX^ue  não  sahem 
terr^b-íôra  aeia  navegam  em  aguas  agitadas  deverão  ter: 

»)  Uma  embaroa^  ootlosada  de  maneira  qoe  possa  eer  lan- 
çada na  agua  com  presteza  «  ser  ppovida  de  apparellMs  ou  ol^feõtos 
ãuctuantes  de  modelo  approvado  e  de  accôrdo  com  o  art.  64ã,  ou 
de  cintos  salva-vidas,  de  modelo  approvado  e  de  accôrdo  com  o 
art.  644  em  quantidade  sufflciente  para  juntamente  com  a  referida 
embarcação  poderem  conservar  boiando  todas  as  pessoas  existentes 
a  lK>rdo ; 

b)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  a^^rovado. 

Quando  em  aguas  agitadas,  devem  ter  as  mesmas  disposições 
qae  as  da  classe  VII. 

Art.  658.  Os  vapores  da  divisão  A  —  ciasses  X,  XI  e  XH  de- 
verão ter: 

Suspens?is  em  turcos  de  cada  lado  tantas  embarcações  miúdas 
de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos,  de 
modelo  comprehendido  na  classe  A  ou  B  e  de  tal  capacidade 
qoe  as  de  um  la<k)  sejam  sufficientis  para  accommodar  iodas 
as  pessoas  existentes  a  bordo.  £ssas  embarcações  deverão  e^tar 
providas  dos  necessários  apparelhos  para  serem  arriadas  na 
agna. 

b)  Cintos  saLva-vidas,  de  modelo  approvado  e  conforme  se  acha 
prescripto  para  navios  da  1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  approvado  e 
de  accôrdo  com  o  art.  643. 

Art.  659.  Os  navios  da  divisão  B— classe  1  deverão  ter  embar- 
cações miúdas  na  conformidade  do  que  dispõe  a  tabeliã  para  os 
navios  da  classe  1  da  divido  A.  Estas  embarcações,  tanto  quanto 
for  possível,  ficarão  suspensas  em  turcos  e  providas  dos  neces- 
sários apparelhos  para  serem  arriadas  na  agua,  á  inteira  satisfação 
da  commissã'>  de  vistorias.  Aquellas  embarcações,  porém,  que  não 
ficarem  suspensas  em  turcos,  serão,  em  todo  caso,  coUocadas  de 
modo  que  possam  ser  lançadas  n'agua  com  presteza  e  também 
á  inteira  satisfição  da  commissão  de  vistorias. 

b)  Si  as  embarcações  a^sim  dispostas  não  fornecerem  sufll- 
cientes  acc  3mmodações  para  todas  as  pessoas  existentes  a  bordo, 
deverão  oj  navios  desta  classe  estar  suppridos  de  meios  de  sal- 
vação sttpplementares,  conforme  se  acha  prescripto  para  os  navios 
da  1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Nenhum  navio  desta  classe  será,  comtudo,  obrigado  a  ter 
mais  embarcações  miúdas  do  que  as  necessárias  para  accomflM)dar 
todas  as  pessoas  existentes  a  oordo . 

d)  Os  navios  desta  classe  deverão  igualmente  estar  providos  de 
cintos  isalvfr-vidas,  de  modelo  approvado,  de  accôrdo  com  o  aartigo 
643  OQ  de  quaesquer  outros  artigos  do  mesmo  gcncfro  e  tampem 
approvadt>s,  conforme  se  acha  Jrescripto  para  os  navios  da  1*  classe 
da  divisão  A  e  deverão  ter  ainda  uma  bóia  de  salvação,  pelo 
menos,  de  modelo  approvado,  de  accôrdo  com  o  art.  644. 
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Art.  Ô60.  Os  navios  da  divisão  B— classe  2  deverão  ter: 

a)  Embarcações  miadas  na  conformidade  do  estipulado  para  os 
navios  de  1*  classe  da  divirto  B  e  mais  uma  boa  embarcação  do 
iypo  das  comprehendidas  na  classe  D,  de  que  trata  o  art.  624. 

I']ssa9  embarcjições,  tanto  quanto  for  possível,  ficarão  suspensas 
em  turcos  e  com  os  necessários  apparelhos  para  serem  arriadas  na 
agua,  A  inteira  satisfação  da  commissão  de  vistorias.  Aquellas  em- 
barcações, porém,  que  não  ficarem  suspensas  em  turcos,  estarão, 
cm  todo  caso,  collocadas  de  modo  que  possam  ser  lançadas  n'agaa 
com  presteza  e  também  á  inteira  satisfação  da  commissão  de  vis- 
torias. 

b)  Cintos  de  salvação,  conforme  se  acha  prescrinto  para  os  na- 
vios da  I*  classe  da  divisão  B  e  ter  mais  uma  bóia  ae  salvação,  de 
modelo  approvado,  de  accôrdo  com  o  art.  644  para  cada  embar> 
cação  miuoa  de  madeira  ou  de  metal. 

Art.  661.  Os  navios  da  divisão  B  —  classe  3  deverão  ter : 

a)  Suspensas  em  turcos,  de  cada  lado,  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  do  metal,  uma  de  cada  lado,  peio  menos, 
do  typo  CO  mproheadido  nas  classes  A  ou  B,  de  que  trata  o  artigo 
r)24  e  de  tal  capacidade  que  as  de  um  mesmo  lado  sejam  suffi- 
cientes  para  accommodar  todas  as  pessoas  existentes  a  bordo.  Estas 
embarcações  estarão  providas  dos  neces>arios  appareWiospara  serem 
arriadas  n*agua. 

b)  Cintos  salva-vidas  de  modelo  approvado,  conforme  se  aclia 
prescripto  para  os  navio i  da  1*  classe  da  divisão  A. 

c)  Quatro  bolas  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  appro- 
vado, conforme  o  art.  644. 

Art.  662.  Os  navios  da  divisão  B— classes  4  o  6  deverâo  ter; 

a)  Uma  ou  mais  embarcações  de  madeira  ou  metal,  comtanto 
<iue  sejam  suílicientes  para  accommodar  todas  as  psssoas  existentes 
a  bordo,  e  fiquem  dispostas  de  maneira  que  possam  ser  lançadas 
na  agua  com  presteza,  ã  i ateira  sitisfaçâo  da  commissão  de  vis- 
torias. 

Cada  uma  dessas  embarcações  deverá  estar  provida  de  um 
galão  de  azeite  animal  ou  vegetal,  em  vasilha  que  permitta  espa- 
Ihal-o  pela  superílcie  do  mar  em  occasião  do  máo  tempo. 

b)  Tantos  cintos  salva-vidas,  de  modelo  approvado,  quantas 
furem  as  pessoas  exis^.entes  a  bordo. 

c)  Duas  bóias  de  salvação,  pelo  menos,  de  modelo  approvaiio, 
do  aceôrdo  com  o  art.  644. 

Art.  663,  Oj  navios  da  divisão  B  —classe  5  deverão  ter : 

a)  Suspensas  em  turcos,  de  cada  lado,  tantas  embarcações 
miúdas  de  madeira  ou  de  metal,  uma  de  cada  lado,  pelo  menos,  do 
typo  compreheadido  nas  classes  A  ou  B,  de  que  trata   o  art.  6^4; 

b)  Uma  embarcação ; 

c)  Uma  bóia. 


Digitized  by 


Google 


AGfTO0    DO  PODER  BZECUnvO  1005 

TITULO  XIII 

Disposições    transitórias 

CAPITULO    ÚNICO 

Art.  664.  Oú  machinistas  do  1»,  2*,  3*  e  4*  classes  do  regula- 
mento de  1931  continuarão  a  exercer  as  suas  respectivas  funeções; 
sendo,  porém,  equiparados  os  de  1*  e  2*  classes  a  machinistas  e  os 
de  3*  e  4<'  a  suudaato-machinistas,  o  terão  matriculas  da  oarta  que 
apresentarem. 

Art,  665.  Os  machinistas  de  3*  o  4*  classes  poderão  melhorar 
de  classe  satisfazendo  as  exigências  dos  regulamentos  da  Escola 
Naval  e  de  Machinistas  do  Pará,  onde  prestarão  os  respectivos 
exames  segundo  os  programmas  do  ensino  alli  adoptados. 

Art.  666.  Os  praticantes  de  machinistas  do  regulamento  de 
1901  só  terão  matricula  de  aprendiz  de  machinista. 

Art.  667.  Os  actuaes  secretários  que  contarem  mais  do  10 
annos  de  serviço  se  ão  aproveitados  para  os  logares  de  olHciaos 
flíis'  capitanias  ou  de  outras  repartições  federaes,  onde  servirão 
com  03  vencim.^ntos  que  ora  percebem ;  e  os  que  Dão  tiverem  10 
annos  poderão  ser  aproveitados,  si  assim  convier, 

Art.  CGS.  As  disposições  deste  regulamento,  referentes  á 
lotação  do  pessoal  da^  capitaniis,  delegacias  e  iii,eQcias,  bem 
como  ás  taxas  a  cobrar-se  pelos  actos  expedidos  pelas  capitanias, 
só  terão  execução  depois  de  ser  pelo  Congresso  Nacional  decretadas, 
devendo  ató  lá  subsistirem  o  possoal  e  taxas  do  regulamento  do 
1001 ;  sendo  a  escripturação  e  cobrança  eíTectuadas  pelos  pro- 
cessos indicados  no  mesmo  regulamento. 

Art.  669.  Nas  localida^los  onde  não  houver  delegacias  ou 
agoaciaa  das  capitanias  dos  portos,  os  serviços  aíTectos  a  estas 
repartições  pelo  presente  regulamento  continuarão  a  sai*  des- 
empenhados na  forma  do  regulamento  de  cabotagem  pelas 
alfondegas,  mesas  de  readas  e  coUectorias  federaes. 

Art.  670.  Os  secretariei  com  exercido  de  theso  ireiros  prc* 
starão  fiança  quando  não  forem  offlciaes  sujeitos  a  caução  para 
gerência  de  gestão  publica. 

A  importância  da  fiança  será  arbitrada  pelo  Governo  no  acto 
da  nomeação. 

Paragrapho  único.  A  fiança  será  feita  antes  da  posse  do  cargo 
no  Thesouro  Federal  ou  repartições  de  fazenda. 

Art.  671.  As  disposições  deste  regulamento  poderão  sor  alte- 
radas dentíô  do  primeiro  anno  do  execução,  afim  de  serem  adopta- 
das pelo  Governo  as  medidas  indicadas  pela  experiência. 

Art.  672.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Ministério  da  Marinha.  Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de 
1907. —  Alexandrino  JBaria  de  Alencar. 
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I  wo  peMR  KxacDmro 
Tabeliã  do  numero   mínimo  de  emliarcaçòes  suspensas  em  turcos 

1 
Tonelagem    brat« 


De  14.030  a  16.000 

De  12.000  a  14.000 

De  10.000   a  12.000 

De  9.000  a  10.000 

De  8.500  a    9.000 

De  e.OOO  a    8.600 

De  7.750  a    7.000 

De  7.500  a    8.760 

De  7.250  a    7.500 

De  7.000  a    7.260 

De  6.750  a    7.000 

De  6.500  a    6.750 

De  6.250  a    6.500 

De  6.000  a    6.250 

Dj  5.750  a    6.000 

De  5.500  a    5.750 

De  5,250  a    5.500 

D3  5.000  a    5.250 

De  4.750  a    5.000 

De  4.500   a    4.750 

De  4.250  a    4.500 

De  4.000  a    4.250 

De  3.750   a    4.000 

De  3.500  a    3.750 

De  3.250  a    3.500 

De  3.000  a    3.250 

De  2.750  a    3.000 

De  2.500  a    2.750 

De  2.250  a    2.500 

Da  2.000  a    2.250 

De  1.750  a    2.000 

De  1.500  a    1.750 

.De  1.250  a    1.500 

Do  1.000  a    1.250 

De  750  a    1.000 

De  500  a       750 

De  250  a       500 

De  150  a       250 

NOa  —  Os  miYios  de  mais  de  16.000  toneladas  á&mão  ^ 
5.000  decimetros  cúbicos  por  eada^õOO  toBttadag  bvuias  <hi  tcâ^ 
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e  o  mínimo  de  capacidade  cuMca  total  das  mesmas  em  cada  nario 


2 

3 

Numero  minimo 

Minimo  da  capacidade  cubica  total  das 

das 

embarcações  suspensas 

embarcações    snspensai 

em  turcos  em  decimetros  cúbicos 

em  turcos 

CXBXPX0,6 

20 

200.000 

18 

180.000 

16 

160.000 

14 

150.000 

14 

145.000 

14 

142.000 

12 

134.000 

12 

131.000 

12 

128.000 

12 

125.000 

12 

122.000 

12 

119.000 

12 

116.000 

U 

114.000 

10 

105.000 

10 

102.000 

10 

100.000 

10 

97.000 

10 

94.000 

8 

85.000 

8 

83.000 

8 

80.000 

8 

76.000 

8 

74.000 

8 

71.000 

8 

68.000 

6 

60.000 

6 

58.000 

6 

57.000 

6 

56.000 

6 

51.000 

6 

48.000 

6 

43.000 

4 

34.000 

4 

29.000 

4 

23.000 

2 

12.000 

2 

8.500 

moTidos  de  uma  capacidade  addicional  do  embarcações  na  razão  de 
ue8«a* 

IsactttlTO  — 1907  iiyf 
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TONELAGEM  BRUTA 


Vapores 


Vela 


AHARRAB 


O 
-o   m 

u  ^ 

^  8 

a 


Esforço  minimo 


u 
u 


o 


a 
a 

o 


a 

« 

o 

a  • 

"*   n 

-Ss 

es 

es 

—  íl 

/ 


1 


5.260—  5, 
5.850-  O, 
6.480—  7, 
7,140—  7. 
7.850—  8. 
8.60O—  9. 
0.440—10. 

10.300—11, 

11.200—12. 

12.100—13. 

13.100—14. 

14.200-15. 

15.300-16. 

16.500—17. 

17.700—19. 

19.000—20. 

20.400—21, 

21.800—23. 

23.300—24, 

IÍ4.800— 26, 


850 
480 
140 
850 
600 
440 
300 
200 
100 
100 
200 
300 
500 
700 
000 
400 
800 
300 
800 
500 


300—  3. 
700—  4. 
100—  4. 
500-  4. 
900—  5. 
400—  6. 
OOO—  6. 
600—  7. 


700 

59 

100 

60 

500 

62 

900 

64 

400 

66 

000 

67 

600 

69 

200 

70 

72 

73 

74 

76 

78 

79 

81 

82 

84 

86 

87 

89 

137.000 
141.700 
151.300 
159.250 
166.300 
170.400 
174.440 
181.740 
188.230 
192.620 
193.210 
203.390 
210.410 
214.220 
220.880 
225.570 
231.160 
237.780 
240.840 
246.220 


97.893 
101.200 
107.200 
114.190 
118.620 
121.870 
124.310 
129.820 
134.970 
137.600 
140.160 
145.290 
150.300 
152.760 
157.700 
160  380 
165.160 
169.850 
172.080 
176.630 


490 
550l 
550 
550 
fôO 
550 
600 
600 
600 
600 
600 
650 
650 
650 
650 
650 
700 
700 
700 
700 


36.600 
42.400 
45.400 
48.400 
51.400 
52.900 
61.200 
63.000 
66.800 
68.700 
70,600 
80.700 
84.900 
87.000 
91.600 
94.000 
103.000 
111.100 
113.900 
119.300 


As  amarras  e  correntes  devem  supportar  o  esforço  miai 
apresentado  á  commissão  de  vistoria  no  acto  do  registro.  Nos  pesoe 
cada  amarra  ou  corrente. 

Cada  í!o  de  arame  componente  do  cabo  de  aço  deve  snppor 
determinado  nesta  tabeliã  e  a  resistência  de  todos  os  fios  de  arame 
cada  fio.    Caia  fio  do  arame  deve  poder  ser  torcido  oito  vezes  pelo 

Cada  navio  deve  ter  a  corrente  ou  o  cjibo  de  arame  como  enten 
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CORRENTES  E  CABOS  DE  ARAME  DE  AÇO 


«D 

O 

o 

^ 

o 

a 

o 

« 

•o  » 

si 

**   c 

o 

^a 

O 

®  3 

-«^ 

«> 

o  c 

B 

fcl 

«4 

O. 

S 

a 

e9 

o 

Q 

Correntes  com  elos  de 
traTessão 


Correntes  com  elos  sem 
traTCBsão 


Bsforço  minino 


s 

o 

73  «B 

o 

O 

o 

O  fa 

as 

»4  •*» 

M  « 

SB 

«Sã 

Bi 

©s 

^  O 

Sa 

o 

ã^ 

•  «4   B 

CU 

A 

2^0 

33 

46.310 

30.870 

5.370 

35 

46.310 

23.150 

220 

33 

46,310 

30.870 

5.370 

35 

46.310 

23.150 

220 

35 

52.000 

34.720 

5.885 

38 

54.380 

27.190 

220 

35 

52.090 

34.720 

5.885 

38 

54.380 

27.190 

220 

36 

55.110 

36.740 

6.423 

39 

57.140 

28.570 

f^ 

36 

55.110 

36.740 

6.425 

39 

57.140 

28.570 

220 

38 

59.120 

40.780 

7.085 

41 

63.020 

31.510 

280 

38 

59.120 

40.780 

7.085 

41 

63.020 

31.510 

220 

40 

62.990 

44.990 

7.570 

41 

63.020 

31.510 

220 

40 

62.990 

44.990 

7.570 

41 

63.020 

31.510 

270 

41 

63.180 

47.270 

10.185 

42 

66.140 

33.070 

270 

41 

66.180 

47.270 

10.185 

42 

66.140 

33.070 

270 

43 

72.800 

52.C00 

11.045 

44 

72.580 

36.290 

270 

43 

72.800 

52.000 

11.045 

44 

72.580 

36.290 

270 

44 

76.220 

54.440 

11.523 

45 

75.940 

37.970 

270 

44 

76.220 

54.440 

11.525 

45 

75.940 

37.970 

270 

46 

83.310 

59.510 

12.400 

47 

82.820 

41.410 

270 

46 

83.310 

59.510 

12.400 

47 

82.820 

41.410 

270 

47 

86.970 

62.120 

13.255 

48 

86.420 

43.210 

270 

47 

86.970 

62.120 

13.235 

48 

86.420 

43.210 

6.215 

6.215 

7.425 

7.425 

7.825 

7.825 

8.620 

8.620 

8.620 

8.620 

11.080 

11.080 

12.410 

12.410 

13.025 

13.025 

14.296 

14.296 

14.950 

14.950 


mo  determinado  nestj.  tabeliã  e  o  respectivo  certificado  deve  ser 
estão  incluídos  os  de  duas  manilhas  para  as  duas  extremidades  de 

tar,  depois  de  galvanizado,  um  esforço  mínimo  correspondente  ao 
reunidos  deve  ser  superior  de  10  7o,pelo menos,  ao  determinado  para 
menos  e  depois  destorcidos  e  endireitados  sem  se  partirem, 
der  o  seu  proprietário  mais  conveniente,  segundo  a  tabeliã  acima. 
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mu  ACT06  DO  FOIWa  fiXUCUTIVO 

(lf«dtlaa.  1.) 


DO  BISTRICTO    FSBERAL    E   ESTADO  DO  RIO   DC  JANURO 


a  capftia  do'  porto  áo  Distrícto  Fedaral  e  Bstado  4a  Rio  d# 
Janeira: 

Faz  s«ber  aos  que  o  presente  título  de  registro  de  embarcação 

brazileira  viram,  que: domiciliado  em 

declaro»  peraote  esta  Capitania  do  Porto  o  seguinte: 

l.»Nonae  do»  navio tjrpo  de  «nstrucçío 

armação eiasse. 

)d.<»  Comprimente-. bocea foaial 

tonelagem  :  brula ^ . . . .  liquida 

3."*  Legar  áti  eoQ»tr«e^ d»t»  do  lUKsnMDta  9» 

mar nom«do  €K>natructor qualidade  éos  prio^ 

cipaet  natoriaes  empregados  na  construcçSo 

4.0  Nomedo  constructor  da  macMua typo 

força  era  ea^ToIloa  nominaes QunMro  de  caldevas 

typo  das  caièaims pressSLo  ae  regimen 

propixher 

^^  Nação  a  due  pertencia Home-que  tIx>Ka « 

titulo  per  força  io  qual  passou  a  ser  propriedade  brazileira 

t.^  ^soea  e  ntaiureaa  do  titulo  de  aequiaiçio. r 

7.<>  líome  do  proprietário ,  como  se  fe»  cetto  pelo» 

documentos  que  apreaentou  e  íicam  archtvadas  nesta  Capitania  do 
Porto, 

Ekte  titulo  de  registro  dev^á  aer  eatregue  á  Gepitania  de 
Porta  dentro  de  um  anne  noe  casos  determinado»  no  regdamonta 

appvorado  pelo  decreto de. .  .de de  1907,  sob  peaa 

de  for  o  proprietário  multado  em  1:00(4000. 

Capitania  do  Porto  do  Districto  Federai  e  9sts4p  de  Rf9  dt 
Janeiro. , 


Capitão  do  porto. 
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iUSai6TM 

N 

Inscripçâo  civil  dt^prepriadacte  d» Inuileirai 

Porto  do 

Nome  do  na.Tio.. typo  de  eonstruoçio 


Armação Cta» GimprimentQ Bo«ca.... 

Fo»tai InmJÊjsemi  lK«t.........  liqvíidOu. Logar 

da  ooDstrooçâk»....*. Dst»  d»  laiicameuto  aonoar 

Noi&«   do  eolifltniotoff; QnaJsdflido  di9»  irâi^aes 

HkateHAeB-  eupsegadoâ  na  coostruccââ, Nonoe    dta 

oonstnieèor  da.  macluAa typo Fon^ai.  aw:  QUval- 

loo"  noBHnaos pressão,  da  legiioeou pvopiriflor 

Naç&oaqae  porieneia BOitte.  que  tinha... Titulo  por 

força  do  qual  passou  a  ser  propriedade  brazileira 

Época  e  natureza  do-tituio  de  itcquistçâo Nonie  do.  pro- 
prietário  ,  como  se  fez  certo  pelos  documentos  que  apre^ 

sentou  0  Ucam  arefaíTadoe  nesta  Capitania  do  Porto. 

Capitania  do  Porto cm de de  19. . . 


Capitão  do  portoi  Secretaria 

Observações 


(As  modiftcaçoea^por  que  passar  a  emiiarcação,  as  ooodemna- 
coes  por  .funaregareis  o  outras^  alterações  sobrcr  a  propriedade, 
smcdío  aqiri  notadas  d^.  modo  claro  e  na  fórnn  dosrespéottvoa 
docninentog.) 
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(Modelou.  3.) 

CAPITANIA  DO  PORTO  DO  ESTADO  DE. 


O  capitão  do  porto  do  Estado  de. 


Faz  saber  aos  que  o  presente  arrolamento  yirem,  que 

domiciliado  em declarou  perante  a  Capitania  do  Porto  o 

seguinte  : 

1)  Nome  da  embarcação Armação 

2)  Comprimento Bocca Pontal 

Tonelagem:  bruta numero  de  passageiros 

3)  Typo  da  machina força  cm  cavauos  nominaoi 

pressão  de  regimen systema  do  propulsor 

4)  Nome  do  oonstructor logar  da  construoção 

data  da  construoção 

5)  Dirisão  e  classe 

6)  Nome  do  proprietário 

7)  Estação 

Capitania  do  Porto  do  Estado  d em de 

de  19.... 


Capitão  do  porto 

(Modelou.  4.) 

CAPITANIA   DO    PORTO 
N 

Arrolamento  feito  em. . .  .de de  190 

Nome  da  embarcação armação 

Comprimeato , bocca pontal. . . . 

Tonelagem  bruta numero  de  passageiros. . . 

Typo  da  machina força  em  cavallos  nominaes. 

pressão  de  regimen systema  do  propulsor. . . 

Nome  do  constructor logar  da  cons&ucção. . 

data  da  construoção 

Divisão  e  classe esta<^ 

Nome  do  proprietário Residência 

Capitania  do  Porto  do em de 

de  190 


F'  F.  F.  F.  F.  F. 

Capitão  do  porto  Soerotario 
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(Modelo  D.  5.) 


ENTRADA 


Declara capitão   do de 

Nacionalidade Sigaal  do  CJodigo ToBelagem 

dô  registro força  da  machina  (cavallos  nominaes) 

Propulsor Armação Praça 

de  registro Proprietário Consignatário 

Procedência Tripolação 

Passageiroi Carga Data  da  entrada 

pata) 

Assignatura  do  capitão 


(Datada  e  estampilhada) 


(Modelo  n.  6.) 


PASSE 


Nesta  Capitania  do  Porto  apresentou-se capitão 

áo com  destino  ao  porto   de o  qual 

exhibiH  seus  despachos  (pas^e  ou  passarporte  do  Correio-  ou 
Alfandega)  que  estando  corrente?  provavam  estar  a  embarcação 
desembaraçada. 

Esto  passe  deverá  ser  entregue  ao  funccionario  da  Capitania  do 
Porto  que  se  achar  presente  a  bordo  ou  na  ausência  deste  devera 
ser  entregue  pelo  consignatário  com  a  declaração  dos  nomes  dos 
passageiros,  dentro  de  24  horas  após  a  sahida  do  navio. 

Capitania  do  Porto  do  Estado, de de 1^ 


Capitão  do  porto 


CLASSE 


NOME  DOS  PASSAGEIROS 


DESTINO 
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1714  ACTOS  DO  PODER  KXBCUTIVO 

(Modelo  n.  7.) 

SAHIDA 
—  X  — 

Declara capitão  do 

de  nacionalidade 

Entrado  neste  porto  era , 

conforme  as  declarações  feitas  que  se  destina  ao  porto  de 

em de do    19. . .  .conduzindo tripolaçâo 

e passageiros  e  a  carga  de 

(Data) 

Assignatura  do  capitão 


(Datada  e  estampilhada) 


(Modelo  n.  8.) 

Auto  de  infracção  do  §....do  art....«do. ...do...de 

do  19. . .  .lavralo  contra 

morador 

Aos dias  do  moz  de .de  19. . .  •  nesta  cidade  de. 

eu  abaixo  assignado 

com  as  testemunhas 

presentes  achei  era  contravenção  a 


por 

contra  o  disposto  no  §. . .  .do  art. 
contra  o  mesmo '. 


lavro  este  auto  para  ser  apresentado  ao  Sr »• 

capilão  do  Porto  afim  de 

mandar  proceder  contra  o  infractor  na  conformidade  do  rega. 
lamento  da?  capitanias  dos  portos. 

Eu, 

lavro  o  presente  auto  que  assigno  com  as  testemunhas  presentes, 

Rio  do  Janeiro, — de de  19. . . . 


Testemunhas 


Este  auto  deve  ser  lavrado  por  qualquer  Amccionario  da  Capi- 
tania que  verificar  a  contravenção  e  deverá  ser  entregue  ao 
capitão  do   porto. 
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ACTOS  00  PODBR  EXBOmVO  171S 

(Modelo  n.  9.) 

N Auto  de  infraoçSo  do  § do  art. . . .  do. 


.lavrado 

contra 

morador 

Aos. . .  .dias  do  mez  de de  19. . . .,  nesta  cidade 

tendo  chegado  ao  conhecimento  do 

Sr (posto  e  nome) 

capitão  do  porto 

(narranse  o  facto  com  todas  as  circumstancias,   nomes  das  teste- 
munhas si  houver) 


contra  o  dispjsto  no  § do  art. .  .do 

peio  que 

contra  o  mesmo. ^ 

lavro  o  presente  auto  por  ordem  do  Sr.  capitão  do  porto  e  no  qual 
vae  declarado  que  o  intractor  ílcjb  citado  para  pagar  a  multa  de. .  • 

no  prazj  do  10  dias  contados  da  data  da  intimação,  ílcandu  sujeito 
ao  processo  e  cobrança  executiva  nos  termos  das  leis  vigentes,  caso 
nâo  pague  nesta  Capitania  do  Porto  no  prazo  acima  indicado  a 
multa  que  lhe  é  imposta,  som  prejuízo  de  quaesquer  outras  penas 
em  que  tenha  inoorrido  ou  venha  a  incorrer  e  do  quaesquer  diligen- 
cias ou  obrigações  que  lhe  tenham  sido  exigidas  ou  venham  a  ser, 

independentemente  de • 

(licenças,  indemnizações,  ou  qualquer  motivo)  que  está  sujeito. . . . 
Eu,  secretario  ád  Capitania   do  Porto,  lavro  o  presente  auto 

que  asslgno  com  o  Sr 

capitão  do  porto. 

(nome  da  cidade). . .  .de de  19. . .  • 

F.        P.        F.  F.        F.        F. 

Capitão  do  porto  Secretario 
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111$  àctoê  00  PODU  Kuaowto 

(Modelo  n,  10  ) 

CAPITANIA  DO  PORTO 

Rio  do  Janoiro,...  de de  19.,» 

Inlimaçio 

O 

capitão  do  porto,  manda  o  encangado  de  diligencias.. 
• ,  que  intime  o  Sr 


para  no  prazo  de...  dias  entrar  com  a  importância  de 

da  multa  em  que    incorreu  pela  inítacçSo 

do  art....  do  regulamento  annezo  ao  decreto....   de... 

de de  19...,  conforme  o  termo  de  infracção 

lavrado  nesta  capitania  do  porto  do  teor  seguinte: 


Auto  de  infracção: 


Gtipitio  do  porto 

Scionte  (data)  F.  F.  K.  (intimado) 

CertiUco  aue  notifiquei  F. . .  hoje  ás. . .  horas  no  (iogar) 
do  teor  desta  intimação,  da  qual  íicou  sciento  (ou  deixou  de 
lançar  a  nota  do  bcionto,  por  não  querer  ou  não  saber  ler 
nem  escrever. 

Cidade.^ om...  de de  19.. • 

F.  F.  F, 
Ecca^regado  de  diligencias 
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▲CT08  00  POD£ÍI  EXECVtlVO  Í7l7 

(Modelo  n.  11.) 

PROCBSSO  DB  MULTA 

(Na  1*  folha  ou  capa)  19. . . 

Processo  para  cobrança  de  multa  om  que  incorreu 
F.  P.  P.  por  infracção  do  art*. .  do  regulamento  da^  ca- 
pitanias   de  portos  approvado   pelo   decreto...  de... 

(Xa  2*  folha)       auto  da  infracção 
(Xa  3^  folha)  Intimação 


• .  • 


Seiente.  Em. . .  de de  19 

F.  F.  F.  (intimado) 

Certifico  que  notifiquei  F. . .  hoje  ás. . .  horas  no 
(logar)  do  teor  desta  inti:  nação,  da  qual  Acou  seiente 
ou  deixou  do  lançar  a  nota  do  seiente,  por  nâo  querer  ou 
não  saber  ler  nem  escrever. 

Cidade em...  de de  19.«« 

P.  F.  F. 
Encarregado  de  diligencias 

(Na  4^  folha)  termo 

Aos...  dias  do  moz  de ..de  19.  ••  nesta 

cidade tendo  decorrido  o  prazo  de  10  dias 

para  o  pagamento  da  multa  de  que  foi  intimaao  em. . . 

de de  19. . .  subam  esses  auto ^  a  despacho 

do  Sr.  capitão  do  porto  (posto  e  nome)  e  que  para  couitar 
lavrei  este  termo  e  as^igno. 

F.  F.  F. 

Secretario 
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1718  AC30S  DO  PODER  EZEOmYO 

DESPACHO 

Faça-se  o  respectivo  processo  e  contas  e  remettam-se  ao  (The- 
souro,  Delegacia  Fiscal,  Mosa  de  Rendas  ou  Collectorias  Pe- 
deraes)  estes  autos  para  cobrança  executiva  da  multa  e  mais  dili- 
gencias em  que  incorrem. 

Capitania  do  Porto  de em de de  19. . 

F.  F.  F. 
Capitão  do  porto. 
Segue-se  : 

Conta  das  diligencias  effectuadas  e  não  satisfeitas  por  F 


Data  F.  Encarregado  de  diligencias. 

Conforme       F.  Secretario. 

Seguo-^o: 

TERMO 

Aos. . .  dias  do  mez  de do  19. ..  em  vista  do  despacho 

de  F.  F.  F.  Capitão  do  Porto  remettem-se  estes  autoá  ao  (Thesouro, 
Delegacia  Fiscal,  Mesa  de  Rendas  ou  Collectorias  Federaes). 

F.  F.  F. 
Soiiretario 

(Nota)  —  Estes  autos  são  remettidos  com  offlcio  do  capitão  do 
p3rto. 
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ACT08  PO  POt)KR  EXECUTIVO  J719 

(Modelo  n.  12.) 

TERMO    DB    AJUSTE    DE    SOLDADAS 

Aoí. . .  dias  do  moz doanno  de  19. . .,  nesta  cidade 

de compareceu  nesta  Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

que  declarou  ser 

do de toneladas  de  arquea- 
ção de  registro,  a com  machina  da  força  de 

cavallos  nominaes,  de  propriedade  de registrado 

em destinado  á.  conducçâo  de e  que  tendo  de 

sahir  em  viagem  para com  escalas  por , 

apresentava  com  a  lista  integral  e  nominal  de  sua  tripolação  o 
rol  da  equipagem  que  havia  livremente  contractado  pela  forma 
nelle  expresso,  aíim  de  ser  ratificado  o  ajuste  pelos  seus  signatários 
e  lavrado  o  competente  contracto  por  esta  capitania,  onde  deixava 
para  os  devidos  eff eitos  a  lista  de  sua  tripolação  com  as  respectivas 

soldadas,  data  e  assignatura.  E  sendo  por  mim 

Secretario  perante capitão  do 

porto,  e feita  a  chamada  dos  tripolantes 

constantes  do  rol  com  a  lista  da  tripolação  apresentada  e  assignada 
pelo  capitão  ou  mestre  para  ficar  archivada   nesta    capitania, 

mandou capitão  do  porto  lavrar  este 

termo  de  ajusto  de  soldadas  dos  tripolantes  do 

com seu  capitão  ou  mestre,  para  ser  por  esta  forma 

dado  por  firme  e  valioso  o  tracto  constante   do  rol   da  equipagem 

hoje  datado  e  assignado   por capitão  do 

porto  e secretario,  que  para  constar  lavrei  este 

termo  que  vae  assignado  por  mim secretario 

por capitão  do  porto  e 

capitão  ou  mestre. 


Capitão  do  porto  Capitão  ou  mestre  Secretario, 
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ntè  ACTM  DO  MOER  EXfiCDITVO 

(Hod«lo  n.  13.) 

TERMO  DB  OONnSRENCU    IK)  ROL    DB    EQUtPAGEH 

Â)Os«..  dias  do  mez  de «....do  annode  19...  nesta 

«idade  de • compareceu   nesta 

Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

que  declarou  ser  (capitão  oa  mesire)  do 

navio  registrado  em. .  •  toneladas,  de  propriedade  de 

sabido  deste  porto  em 

com  destile  a e  chegado  de  volta  de  sua 

viagem  a deve   apresentar  os  seus 

I)apeis  para  a  conferencia  do  rol  de  sua  equipagem.   E  sando 

por  mim secretario  (ou  escripturario, 

servindo  de  secretario)  i>eraDte  o  mesmo 

capitão  ou  mestre  (ou  seu  representante)   feita 

a  conferencia  do  rol  com  as  cadernetas  ou  matriculas  dos 
tripolantes  que  foram  apresentados,  e  achando-os  conforme 
(ou  declarar-se  o  que  houver),  do  que  dando  conhecimento 

a capitão  do  porto,    mandou  este 

lavrar  este  termo  (ou  o  competente  auto  de  inAracção  para 
por  elle  responder capitão  ou  mestre. 

fi  para  constar  lavrei  este  termo  que  assigno  com 

capitão  do  porto. 


Capitão  do  porto.  Secretario. 
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ACTOS  DO  PODBB  BXSCUTm)  1721 

(Modelo  n.  14.) 

TERMO  DE  DISTRACTO  OUEESCISlO  DS  AJOSTE  DE  SOLDADA 

Aos. . . .  dias  do  mez  de do  anno  de  19, .  • 

nesta  cidade  de compareceu  nesta 

Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

que  declarou  sor  (capitão  ou  me3tre)do 

navio  registrado  cm de  propriedade 

de que  sahira  do 

com  destino  a e  que  tendo  (menciona-se 

o  facto  que  motivou  o  distracto  ou  a  rescisão  do  afuste  da 

soldada)  apresentavà-se  com tripolante  para 

fazer  (o  seu  distracto  ou  rescisão)  aflm  de  que  constasse  no  rol 
da  equipagem  o  desembarque  do  referido  tripolante.  £  sendo 

por  mim secretario  (ou  oioripturario 

servindo  de  secretario)  na  presença  de capitão 

do  porto,  e capitão  ou  mestre, 

feita  a  chamada  de tripolante  do  navio 

foi  por  este  ratificada  a  declaração  do  (capitão  ou  mestre). 

E  para  constar  mandou capitão  do 

porto,  lavrar  este  termo,  o  ílstzel-o  constar  no  rol  da  equi- 
pagem para  justificação  da  Dstlta  ou  desembarque  do  tripo- 
lante  do  navio 

do  que  para  constar  lavro  este  termo  que  vae  por  mim... 

secretario  por 

capitão   do  porto  e capitão  ou 

mestre,  e tripolante.  [*i'--f\ 


Capitão  do  porto  Secretario 

Capitão  ou  mestre  Tripolante 
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4GT06  BO  PODBR  EXBOVnVO  11^9 

(Mo4«lo  ».  »6.) 

(1*  folha,  capa) 

« Processo  de  recurso  interposto  por  F...   contra  a 
mi^t^  qu^  Jbe  foi  iiapo^U  pelo  oapitôo  do  porto  em. . . . 

de de   19.  • .  por  infíracçaò  do  S*  •  •  •  do  art. . . , 

do  decreto   de de   19...,  conforme  o  auto  la* 

vrado  nesta  Capitania  do   Porto  do  Estado de 

em....  de de  19...» 

Segue-se  a  petição  do  recorrente  pedindo  o  traslado,  na  qual 
o  eapitão  do  porto  dará  o  segainte 

Despacho 

<  Ao  secretario  para  dar  os  traslados  pedidos» .  Em.  •  •  de 

de  19... 

Eubjric;^— capitão  do  porto. 

O  secretario  dentro  do  prazo  legal  dará  os  traslados  cobrando 
recibo  da  parte. 

Ségue-se  a  petição  de  recurso  oom  as  razões  do  reeorronte. 

O  secretario  lavrará  o  termo  seguinte: 

€  Aos. . .  de de  19. . .,  na  Secretaria  da  Capitania 

doPortodo  Estado  de me  finam  entregues  estes  au- 
tos por  parte  de O^^essoa  que  tenha  entregue  ou  re- 

mettido),  do  que  para  constar  íískQO  o  presente  termo. 

Gu,  F « i,,.,.f..,  secretario.» 

Advertência 

Antes  deser  apresentada  a  peti<^  ao  eapitio  do  porto,  o  se- 
cretario  verificara  si  còm  effeito  o  veeerrente  está  dentro   do 
Sirazo  de  cinco  dias  do  pagamento  da  multa,  independentemente 
e  despacho  e  dará  a  sogoiate 

Informação 

^InfQrmo  que  o  supplicantcf  está  dentro  dos  cinco  dias  depois 
do  pagamento  da  mulfe,  o  qual  foi  feito  como  consta  da  certidão 
a  âs em. . . .  do  mez  de do 

Data «.«..« O seçpe^ii^lo.  P,,, 

(nome  por  Inteiro).» 
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17S4  Actoê  00  MMui  ExaoDnvo 

Leyada  asim  a  pett^  ao  capitSo  do  porto,  dará  éUo  o  se- 
guinte 

Despacho 

<  Tome-flo  o  recurso  por  termo  noa  autos,  e  algam-se  os  termos 
na  forma  da  lei. 

Data. 

Rubrica— oapitao  do  porto.» 

O  secretario,  loffo  que  receber  despachada  a  petição  de  recurso 
com  as  razões,  e  dentro  do  prazo  legal,  tomará  por  termo  o  re- 
curso nos  autos  como  segue: 

Termo  de  recurso 

€  Aos.  •  •  dias  do  mez  de de  19. . .,  nesta  cidade  de 

na  Secretaria  da  Capitania  do  Porto  do  Estado  de 

,  oomparec;3u  F ,  e  por  elie 

foi  dito  que  recorria  p  ira  (capitão  do  porto,  inspector  de  portos  e 
costas.  Ministro  da  Bfarínha)  da  multa  imposta  contra  elle,  etc., 
como  consta  destes  autos  na  forma  de  sua  petiçSo  retro  ;  do  que 
dou  fó  e  fiz  este  termo  que  yae  pelo  mesmo  assignado,  (ou  por 

P a  seu  i*ogo  por  nio  saber  ou  poder  escrever)  e  por 

mimF ,  secretario  queoescrevi. 

Eu,  F ,  secretario.  F • » 

Segue-se': 

Conclusão 

€  Aos...  dias  do  mez  de de  19...,  na  Secretaria 

da  Capitania  do  Porto  do  Estado  de, foço  estes 

autos  conclusos  ao  capitíio  do  porto,  do  que  para  constar  lavro  o 
presente  termo.  P ,  secretario.» 

O  capitão  do  porto,  si  quizer  reformar  a  decisio,  absolvando-o, 
poderá  Ikzer  dentro  do  prazo  legal  e  depois  de  dar  em  sua  sen- 
tença as  razões  de  seu  procedimento,  concluirá:  <  Dd-ee  baixa 
no  termo  de  iní^racção  e  entregue-se  a  importância  da  multa  ao 

treorrente.  Data.  F : ,  capiião  do  porto  (nome  por 

inceiro).»  Ou  mandará  Juntar  ao  recurso  os  traslados  que  julgar 
conveniente. 

Si  for  sustentada  a  multa,  o  capitão  do  porto  dará  o  seguinte 
despacho  (sempre  com  as  razões  da  negação):  <Remettam-se  os  autos 
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á  autoridade  superior  (capitão  do  porto,^  inspector  de  portos  e 
costas,  Ministro  da  Marinha)  para  deliberar  sobre  a  contirmaf^o 
oa  revogação  desse  despicbo. 

Data  F ,  capitão  do  porto  (nome 

por  inteiro).» 

O  secretario  remetterá  então  o  processo  â  instancia  saperior 
depois  de  layrar  o  seguinte  t3rm3: 

€  Ao3*. .  dias  do  mez  de de  19. . .,  na  Secretiría  da 

Capitania  do  Porto  do  Editado. fs^)  roínossa  destes  au- 
tos ao  (capitão  do  porto,  inspector  de  portos  e  costas.   Ministro  da 

Marinba)  na  forma  do  despacho  de 

do  que  para  constar  iavro  o  presente  termo  e  dou  fé.   F 

,  secretario  (nome  por  inteiro) . » 

Si  bouYor  juntadas  de  pap3is,  documentas,  potiçues,  se  lavrai*á 
o  termo  seguinte : 

Juntada 

«Aos...  dias  do  mez  de de  19....,  na  Secreta- 
ria da  capitania  do  Porto  do  ICstado  di foco  jantada  a 

estes  autos  da  petição,  documentos,  etc.,  que    a  deante  seguem, 

doque  para  constar  larro  o  presente  tiormo.  F ...:•.;;;: 

secretano,  o  escrevi. 

Data  de  recebimento.» 

«Aos....  dias  do  mez  de de  19...., na  Secre- 
taria da  Capitania  do  Porto  do  Estado  do ,  me 

foram  entregues  estes  autospor  parte  de 

(pessoa  que  tenha  entregue  ou  remettido);  do  que  para  constar 
faço  o  presente  termo. 

F ,  secretario.» 
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(Modtflo  A.  17.) 

CAPITANIADO  PORTO 


CJO^VtAkUL  DO  PORTO 


N. 


oapitiLodopoplo 

Por  esta  reparti- 
ç&o  06  concede  liceaça 
a 

para  descarregar 
einsa  no  logar  deno* 
minado 

na  conformidade  com 
o  art do  regu- 
lamento das  Capitar 
nias. 

Secretariada  Ca- 
pitania do  Porto.... 


em. « • ,  de* 


de  19... 


capitão  do  porto 

Por  esta  repartição  se  concede  licença 


para  descarregar  cinza  no  logar  denomi- 
n  ado ,  • 


na  conformidade  com  o  art éo  rega- 

lam(*nto  das  Capitanias. 


Secretariada  Capitania  do  Porto •••. 
em. .  •  de de  19.  • 


Secret.        fiscript. 


Secretario 


Escriptarario 
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ACTOS  DO  poDsa  BXiGincnro 


ITZt 


(Modelo  n.  18.) 

CAPITANIA  DO  PORTO 

N. 

capitão  do  porto 


Na  fórma  dos  ar- 
tigos....  a do 

regulamento  de 

concedeu-se  licença  a 

para lastro 


Secretaria  da  Ca- 
pitania do  Porto   de 


em ...  de  • . . 


19. 


Secret.       Escript. 


CAPITANIA  DO  PORTO 


K. 


capitão  do  porto 


Na  forma  dos  arts. 
gulamento  de 


a do  ro* 


concedou-so  licença  a. 


para lastrode •• 

toneladas  de  lastrode fi- 
cando sujeito  ao  disposto  no  citado  ve^ 
gulamento. 

Secretaria  da  Capitania  do  Porto  de 

em.,.,  de de  19. •• 


Secretario 


£scripturario 
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1TS8  ACTOS  DO  PODEB  BXBOSTIVO 

(Modelou.  19.)  N : 

CAPITANIA  DO  PORTO  l 


CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 


Pop  esta  repartição  se  con- 
cede licença  ao 


Capitão  do  porto 


Por  esta  repartição  se  con- 
cede licença  ao 


para 


para. 


na  conformidade  do  art....do 
regulamento  das  Capitanias. 

Secretaria  da  Capitania   do 

Porto , 

em«  • .  «de. de  19. . . . 


na  conformidade  do  art....do 
regulamento  das  Capitanias. 

Secretaria  da   Capitania  do 

Porto 

em.  ••  «ue. ..•••.•••■  «cLo  iv««*« 


Secretario        Escripturario 


Secretario       Escripturario 
(Licença  para  obras*  concer- 
tos, subir  em  carreiras  cu  entrar 
cm  diques.) 
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AUnOÊ  DO  PODBB  EXmUTtVO 


(Modelo  &.  21.) 


CAPITANIA  DO  PORTO 


N. 


A  ílií do  livro  do  c/c  do 

secrotario  da  Capitania  do  Porto 

com  o  coft*e  das  multas  por  in- 
fi*acção  do  regulamento  das  Ca- 
pitanias de  Portos  lhe  fica 
debitada  a  importância  de.... 


que  recebeu  de 


proveniente    da    multa  consi- 
gnada no  art 

do  predito  regulamento. 


Secretaria   da  Capitania   do 
Porto de.... de  19.... 


Capitão  do  lorto  Secretario 

(Modelo  n.22.) 

CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 

Por  esta   repartição    conce- 
deu-BO  licença  a 

para  ter  a 

estaleiro  e  offl  inas  de  constini- 
cção  Ufival. 

Secn^taria    da  Capitania    do 

Porto em d.i 

de  19... 


CAPITANIA  DO  PORTO 


N. 


A  fls....  do  livro  de  c/c  do 
secretario  da  Capitania  do  Porto 

com  o  coÃre  das  multas  por 
infíracção  do  regulamento  das 
Capitanias  de  Portos  que  lhe 
fica  debitada  a  importância  de 


que  recebeu    de. 


Secretario        Escripturario 


proveniente  da    multa  consi- 
gnada no  art do  predito 

regulamento. 

Secretaria   da  Capitania    do 
Porto de de  19... 


Capitão    do     porto    Secretario 
N 

CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 

Por    esta   repartição   conce- 

deu-se  licença  a 

para  1 3r  a 

estaleiro  e  oflíclnas  de  constru- 
cção  naval. 

Secretaria  da  Capitania   do 

Porto em de 

de  19... 


Secretario        Escripturario 
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(Modelo  B,  23.}- 

LiTTo  de  entrada  e  sahida  de  datIos  estrangeiros 


N. 


Slgnal  do  código 

Nome  do  navio 

Tonelagem  de  registro. 

Força  da  machina 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade 

Praça  do  registro 

Capitão 

Proprietário 

Ck>n8Ígnatario 

Procedência 

Tripulação 

Passageiros 

Carga 


Data  da  entrada . 
Assignatura  .... 


SAHIDA 


Passageiros. 
Carga . :  — 

Destino 

Data 

Assignatura 


N. 


Slgnal  do  oodigo 

Nome  do  navio 

Tonelagem  de  registro. 

Força  da  machiaa 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade 

Praça  do  registro 

Capitão 

Proprietário 

Consignatário 

Procedência 

Tripulação 

Passageiros 

Carga 


Data  da  entrada. 
Ássignatura  — 


SAHIDA 


Passageiros. 

Carga 

Destino 

Data 

Ássignatura 
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1134  IflIOf  DO  PODn  BXUDHVO 

(Modelo  B.  24.) 

lilTTO  ds  entrada  e  saliida  da  naTlos  nadonaas 
JV^ 


Signal  do  código 

Nome  do  navio 

Toneiaffem  de  registro. 

Força  da  machina 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade 

Praça  do  registro 

Capitão 

Proprietário 

Consignatário 

Procedência 

Tripulação 

PaÃageiros 

Carga 


Data  da  entrada 
Assignatura 


8A.HIDA 


Passageiros. 

Carga 

Destino 

Data 

Assignatura 


N. 


Signal  do  código 

Nome  do  navio 

Tonelagem  de  registro. 

Foroa  da  machina 

Propulsor 

Armação 

Nacionalidade , 

Praça  do  registro 

Capitão 

Proprietário , 

Consignatário 

Procedência , 

Tripulação 

Passageiros 

Carga 


Data  da  entrada 
Assignatura 


SAHIBA 


Passageiros. 

Carga 

Destino 

Data 

Assignatura . 
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(Modelo  n.  )B5.) 
CAPITANIA  DO  PORTO  N. 


Capitão  do  porto 

liicença  para  emlMrçdes 
arroladas 
Por  esta  repartição  sq  ooDcede 
liconça  a 

proprietário  d n 

divisão classe para 

empregai-  duraute  o  aiino  civil 

corrente  no 

nao  podendo  o  respectivo  prr- 
priexario  ou  patrão  receber  de 

carga  mais  de kilos  ou. . . . 

passageiros,  e  ter de  equi- 
pagem ;  sob  pena  de  ser  mul- 

Secretaria   da  Capitania   do 

Porto ,  em 

de de  19.. 


Secretario         £scripturaria 


N, 


CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 

Licenga  para  emliarcações 
arroladas 

Por  esta  repartição  se  concede 
]ict.'nça  a 

proprietário  d n. . . . 

divisão classe para 

empregai-  durante  o  anno  civil 

corrente  no 

não  podendo  o  respectivo  pro- 
prietário ou  patrão  receber  de 

carga  mais  de kilos  ou ... . 

passageiros,  e  ter de  equi- 

mffem ;  sob  pena  de  ser  mul- 

Secretaria   da  Capitania  do 

Porto ,  em.,.. 

de de  19.. 


Secretario 


EscripturariD 


(Modelo  n.  26.) 
CAPITANIA  DO  PORTO      N... 


Capitão  do  porto 

Licença  de  embarcações  regis- 
tradas 

Por  esta  repartição  se  concede 
licença  a 


N. 


CAPITANIA  DO  PORTO 


Capitão  do  porto 


Licença  de  embarcações  regis- 
tradas 

Por  esta  repartição  se  concede 
licença  a 


proprietário  d 

registrada  sob  n ,  com 

toneladas  liquidas,  para  empre- 
gai- durante  o  anno  civil  cor- 
rente na 

divisão classe 

Secretaria   da  Capitania   do 

Porto ,  em 

de de  19.. 


Secretario         Escripturario 


proprietário  d 

registrada  sob  n ,  com. . . . 

toneladas  liquidas,  para  empre- 
gai- durante  o  anno  civil  cor- 
rente na 

divisão classe 

Secretaria   da   Capitania  do 

Porto »  em 

de de  19... 


Secretario         Escripturario 
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(Modelo  A.  27.) 

CAPITAMA  DO  PORTO  N.  . 

Lftoença  para  embarcações 
arroladas  na  pesoa 


CapitSo  do  porto 

Por  esta  repartição  se  concede 

licença  a 

proprietário  d •••••n.  ••• 

divino...  claase...  para  em- 
pregai- durante  o  annoclTÍI  cor- 
rente exclusivamente  na  pesca. 
Secretaria  da  Capitania  do  Porto 

em. .  •  de do 

19... 


Seoretario 


CAPITADA  DO  PORTO  N.   .. 

Licença  para  embarcag^es 
arroiadas  na  pesea 


Capitão  do  porto 

Por  esta  repartição  ae  concede 

licença  a 

proprietário  d n.  ... 

divino...  claase...  para  em- 
pregai- durante  o  anno  civil  cor 
rente  «xcln^ivamente  na  pesca. 
Secretaria  da  Capitania  do  Porto 

em...  de de 

19... 


Bscripturarioi     Secretario 


Escriptorario 


(Modelo  n.  28.) 


CAPITANIA  DO  PORTO 
N 

190. 


(Chapa  de  metal  amarello  fornecida  pela  Capitania  conjoneta- 
menie  eom  as  licenças  lumuaes  para  embarcações  arroladas  no 
trafego  e  pesca.) 
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(Modelo  n.  290 

CAPITANIA  DO  PORTO  DO  ESTADO  D 

L Fl 


WST 


N. 


Matricula  pessoal  feita  em  •  • .  •  do de  190. .  •  na  fórma 

do  Art.  ...;doDec 


Nome. 


PlUAfiÃO 

SIONAES 

Filho  de 

PA.KAl1na 

. 

•••••• • 

Nacionalidade 

UIDOB  • •••••••••••••••••••• 

Maturahdade   (Estado 

ou  provin. 

DaTOoí • • ••••• 

Estatura  ........•..'.........•##• 

cia), 

Kstado*..., - 

Idade 

Residência 
voação). 
Runode  vj 

Sigoaes  pai 

Cor ••• 

(cidade,  villa  oti  po- 

Roato 

At% 

Nariz 

i4a..  .f 

Assignatura  do  matrioi 

alado 

• 

SeccetatTia  .da  Capitania  do  porto* 


Gapitlú)  do  porto 


Secretario 
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(Modelo  B.  30.)  N.   ••• 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


Capitão  do  porto 


ISO. 


O  Secretario  da  Capitania  do 

Porto  d 

Yae  entregar  Rs $ 

Sroducto  das  multas  arreàuiadas 
urante  o 

trimestre  do  corrente  anno 


BONISTERIO   DA   MARINHA 


Capitio  do  porto 


190. 


O  Secretario  da  Capitania   do 

Porto  de 

yaeentreffarRB $ 

Sroducto  das  multas  arrecadadas 
urante  o 

trimestre  do  corrente  anno 


de  conformidade  com  o  Art. 

do  Dec.  n de  •  •  •  de  . . 

de  190... 

Capitania  do  Porto  de. . .  • 
em  •••  de 

de  19... 


de  conformidade  com  o  art. 
do  Dec.  n.  ...  de  ...  de  .. 
de  190... 


Secretario 


Capitania  do  Porto  de. 
em  •  • .  de  .... 

de  19... 


Secretario 


(Modelo  n.  31.)                                                              (I*  roíMà) 
BAatrioulA  pessoal  ftitaem....de  19...  na  forma  do  art 


dec. 


Nomoi 


FUiação 

Signaes 

Filho  de 

Cabellos.  ••.. » ••..••• 

Nacionalidade 

Olhos, 

Naturalidade 

Barha 

Idade 

RstattivA          ............a. 

Cor 

Estado 

Rosto 

Residência 

Nariz 

Profissão ...•••••• 

Assiffnatura  do  matriculado 

Siirnaafl  'Dartículares. ••.....•.•.. 

Rio  de  Janeiro 

O  capitio  dó  porto 


Secretario 
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(Modelo  n.  31.) 

(2*  polha) 

§ 

Nome  do  navio,  porto  e 

numero  de  registro,  tonelagem 

e  força  da  machina 

te® 

•1 

Mê 

,1 

Assignatura 

do  capitão  ou 

mestre 

1 

2 

3 

< 

4 

5 

6 

(MOLELO  N.  31) 

(3*  folha) 

§ 

Attestado 

Assignatura  do 

capitão  do  porto,  data 

e logar 

Observações 

52; 

Habilitação 

Conducta 

1 

2 

3 

4 

5 

6 
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1740  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

(MODELO   N.  32) 

LITRO    DE    DESPBZA. 

M-se  em  despeasa  ao  (secretario  ou  patrão-mór)  os  segpin(;es 
géneros  oonsumidos  no  serviço  da  Capitama  do  Portq  : 


Espécie 


Quantidade 


Applicaçâo 


Papel  almasso  para  oí&cio. 

Penas  de  aço 

Enveliopes  para 

livros  em  branco 


resma 
caixa 


Carvão  de  pedra. 
Oieo  lubrifloante. 
Estopa 


Capitania  do  Porto  do  Estado  de. 
de  19.... 


«eill'*  •  •  •  GLO  •••••• 


O  capitão  do  porto 


O  ^udante 


Digitized  by 


Google 


AOTog  DO  PODIA  uionnvo 


1741 


o 


69 

ff 


r  ce  00 
®'0    • 


o>    S 


•  2 

.iCQ 
.  •■^ 

.  eo 


S-Í3  0*5 


^Pu  « 


g. 


a  o  "-  õ 


o 
Ti 

o    • 


o-  • 


P4 

0 

O 

O 
t 

flS 

I 

o 


I 


"§ 


.  o 
.•d 


•5 

! "  ri 

••o     13  2 

•o 


«   Vi 

p 


•â  • 


Oh  : 
o  : 

CS    l 

"ri  : 

CO  o 

.ti  Ti 

s-i 


•  O 

•  o 

•  « 


s 


o    -  a 

^     0)     Q>     0 

o'cJ  :  ^ 
rt  s  :« 

"S  w     I  O 
CO  O    .'O 

2  S  S  o'© 
^  '  ?  p.ti 

^  o  a. 53  o 


CO 

&q  : 
•§2 


t3    . 

«  : 

*S  : 

O)  o 
.ti  "O 

^  : 
© 


3  © 


P 

ao  CO 
co"**^ 


o> 


© 


3 

:& 
:  p 


S 
» 


Ph  o^ 


CO 


^^2 


S.2, 
-2  CO  .2 

.'2'^s.. 

íS  ri3.2 


»o» 

:-. 

.**  • 

o    • 
ço  S 


■8 


S. 


« 


Digitized  by 


Google 


ittí 


ACtOt  DO  K)DHI  BIBCOTIVO 


JL  •  O  *  « 


a 

4S 


? 

!§ 


3 


Q 
O 


II     II 


i  i 


QO 


Digitized  by 


Google 


▲GVOt  fiO  POMA  MÃMOaWf  174S 

DECRETO  N.  6618  —  Dl  89  db  AOoeTO  Dl  1907 

Fixa  o  n«m«ro9  oUai«  •  ▼•noinaiitot  dos  fnneeioiíarioi  da  Caixa  da 
GoATerifo  a  dá  ontrai  proTidenciaa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bradl,  para 
ezecu^  do  decreto  legislativo  n.   1701,  desta  data,  decreta: 

Ârt.  l.«  O  numero,  classe  e  yencimentos  dos  íúnccionarlos  da 
Caixa  de  ConyersSo  são  os  constantes  da  tabeliã  que  a  este  acom- 
panha. 

Art.  2«<>  Alóm  das  attribuiçoes  que  competem  ao  presidente  e 
que  passam  a  ser  exercidas  peio  director,  cabe  ainda  a  este  encerrar 
diariamente  o  ponto  dos  ÍUnccionarios. 

Art.  3.*  O  director  será  sabstituido  nos  seus  impedimentos 
temporários  pelo  chefe  da  contabilidade  e  nos  impedimentos  prolon- 
gados o  Ministro  da  Fazenda  designará  substituto. 

Art.  4.0  O  serviço  de  assignatura  de  notas  será  feito  ordina- 
riamente na  hora  do  expediente  da  repartição,  sem  pr^uizo  dos 
demais  serviços  que  competem  aos  respectivos  ftmcoionarios.  Em 
caso  de  necessidade  será  feito  com  prorogação  do  expediente  e  s6 
em  casos  excepcionj^es  poderá  ser  executado  fora  do  ediflcio  da 
Caixa. 

§  1  .<»  Pela  assignatura  de  notas  n%  hora  do  expedieate  nSo  terão 
os  ítmccionarios  da  Caixa  direito  a  gratiâcação  extra  »rdinaria. 

§2.  «Desse  serviço  são  isentos  o  director,  o  thesoureiro,  os 
fieis,  o  porteiro  e  os  continues,  sendo  deile  inliibidos  os  serventej 
e  o  electricista. 

Art.  5.«  O  expediente  da  Caixa  de  Conversão  começará  ás  10  ho- 
ras da  manliS  e  terminará  ás  4  da  tarde,  podendo  ser  prorogado 
por  ordem  do  director. 

Art,  6.0  O  serviço  de  recebimento  e  de  retirada  de  ouro  será 
feito  até  ás  2  horas  e  meia  da  tarde. 

Art.  7.«  O  cargo  de  conferente  de  notas  só  será  exercido  me- 
diante fiança  de  10:000$000. 

Art.  8.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario» 
Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19«  da  Republica. 

AVFONSO  AUOUSTO  MoaURA  PeNNA* 
JOavid  Campiêta. 
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JkOtOè  DO  PODBB  BXlODirrO 


Tabeliã  do'nttinflrO(Xla8se  0  TeaoimeatoB  doç  esipragados  da  Caixa 

de  Conversão 


S 

a 


CATEGORIA 


VENCIMENTOS 


Ordenado 


Qratiflcaçio 


ToUl 


Director 

Secretario 

Tbesoureiro 

Fieis 

Chefe  de  contabili- 
dade  

Ajudanto  do  chefe... 

Escripturarios 

Goníbrente  de  notas. 

Eocarregado  das  ba- 
lanças..»  I 

Laci^ador  de  sacoos.  • 

Porteiro...* 

Electricista 

Continues 

Serventes* 


16:000$000 
6:f)66j;(567 

17:333j;:^33 
6:66eÍ607 


10:000$(> 
5:33^33 
4:nO0$íK)0 
5:3d8$383 


5:000|000 

2:66^  ;66 

2:Ooa;ojo 

2:666!  ;667 


400$000 
600$000 


Observação  —  O  thesoureiro  terá  4:000$  para  quebras. 

David  Campista. 


DECRETO  N.  6619— be  29  de  aóosTO  de  1907 

Abre  ao  Ministério  da  Jnstiça  e  Negócios  Iiiteriorea  o  credito 
especial  de  6:00D$  para  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas 
de  casto  a  que  tem  direito  o  Dr;  António  PraiMisoo  de 
Aieredo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
ouvido  o  Tribunal  dò  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  õ°,  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  resolve,  á  vista  do  disposto  no  art.  15  da  lei  n.  1617» 
de  30  de  dezembro  de  1906,  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de  6:000$  para  occorrer  ao 
pagamento  das  ajudas  do  custo  relativas  aos  annos  de  1897  a 
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1901,  a  que  tem  direito  o  Dr.    António  Francisco  de  Azeredo,   na 
qualidade  de  senador  pelo  Estado  de  Matto  Grosso. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19<»  da  Republica. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Auguslo  Tavares  de  Lyra, 


DECRETO  N.    6620— de  29  de   agosto  de  1907 

Crêa  mais  uma    brigada    de    infantaria  de  Guardas    Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do    Geará 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896: 

Decreta: 

Artigo  udíco.  Fica  creada  na  GuarJa  Nacional  da  comarca  de 
S.  Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  87*,  a  qual  ^e  constituirá  ds  três 
batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  259,  260  e  261,  e  de  um  do  da 
reserva,  sob  n.  87,  que  serão  organizados  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  mes.na  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  W>    da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
Augusto  Tavares  de  Lyra , 


DECRETO  N.  6621  —  DB   21  de  agosto  de    1907 
Âpprova  o  regulamento  do  Instituto    Nacional  de  Musica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  8*»,  lettra  6,  da 
lei  n.  1617,  de  30  de  novembro  de  1906,  approvar  para  o  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica  o  regulamento  que  a  este  acompanba, 
assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19»  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Pknna, 

Auguslo  Tavares  de  Lyra, 
Executivo  —  1007  110 
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ResTulainento    do    Instituto  IVacioxial 
de     Dlixsioa. 

CAPITULO  I 

DOS  FINS  DO  INSTITUTO 

Art.  !•*  o  Instituto  Nacional  de  Musica,  tendo  por  base  o 
ensino  completo  da  mosic»  em  todos  os  ramos  da  arte,  destina-ae 
a  formar  instrumentistas,  cantores  e  professores  de  musica, 
ministrando-lbes,  além  da  instracç&o  geral  artística,  os  meios 
jyraticos  de  se  habilitarem  á  composição ;  e  a  desenvolver  o  bom 
gosto  musical,  organizando  £:randes  concertos  onde  sqjam  ex- 
ecutadas as  melhores  composições  antigas  e  modernas,  com  o 
concurso  dos  alumnos  por  eile  educados. 

Art.  2.0  Sorão  admittidos  no  Instituto  os  nacionaes  ou 
estrangeiros,  de  ambos  os  sexos,  mediante  uma  contribuição 
annua],  paga  no  Thesouro  Nacional  e  segundo  o  curso  que  dese^ 
Jarem  l^quentar. 

Paragrapho  único.  O  ensino  poderá  ser  gratuito  para  os 
que  demonstrarem  carência  de  recursos,  e  nos  limites  do 
art.  129. 

CAPITULO  II 

DO  BNSINO 

Art.  3.0  o  ensino  é  ministrado  aos  alumnos  em  aulas 
diurnas  e  nocturnas  e  divide-se  em  quatro  secções,  abrangendo 
os  seguintes  cursos: 

1&  Seocfto  —  Elementap 

Curso  de  solfejo  —  Em  duas  épocas,  de  um  anno  cada  rnna. 
5^a  Seo<^fio  ^  Vocal 

Curso  de  canto  —  £m  duas  épocas  de  três  períodos  cada 
uma. 

3^  fteoçAo  —  Instrumental 

I 

1  •«  Curso  do  teclado.—  Em  uma  época  de  três  peuriodos.  | 

2.^  Curso  de  piano  —  Em  três  épocas  de  três  períodos  (»da  I 

uma.  I 

3."*  Curso   de  órgão  — Em  duas   épocas  de  três  periedos  I 

uma. 

.0  Curso  de  harpa  —  Em  três  épocas,  a  primeira  de  três 
períodos,  a  segunda  e  terceira  de  dois. 


oada  u 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODBA  EXECUTIVO  1747 

5.*  Corào  de  violino—  Em  ires  épocas  de  ires  períodos  cada 
uma. 

f5.<>  Carso  de  violeta— Em  tretf  épocas,  a  primeira  de  três 
períodos,  a  soganda  e  terceira  de  dois. 

7.«  Carso  de  violonceLlo  —Em  três  épocas  de  troe  períodos 
cada  ama. 

8.«  Carso  de  contra-balzo  —  Em  três  épocas,  a  primeira  de 
três  períodos,  a  se^anda  e  terceira  de  dois. 

0.«  Curso  de  flauta  —  Em  duas  ópocas  de  três  períodos 
cada  uma. 

10.  Curso  de  oboô  —  Em  duas  épocas  de  três  períodos  cada 
uma. 

11.  Curso  de  ftigote  ^Bm  duas  épocas  de  três  períodos 
cada  uma. 

12.  Curso  de  clarinete  e  congéneres  —  Em  duas  épocas  de 
três  períodos  cada  uma. 

13.  Curso  de  trompa  —  Em  duas  épocas  de  três  períodos 
cada  uma. 

14.  Curso  do  clarim  e  cometim  —  Em  duas  épocas  de  três 
períodos  cada  uma. 

15.  Curso  de  trombone,  saxhorn  baixo  (tuba)  e  congéneres 
—  Em  duas  épocas  de  três  períodos  cada  uma. 

4L«  Seoçuo  —  Preparatória  e  eomplementar  de 
oomposlc&o 

l.*"  Curso  de  harmonia  —Em  três  épocas  de  um  anno  cada 
uma. 

2.»  Curso  de  contra-ponto  e  faga  —  Em  uma  época  de  três 
períodos. 

3.®  Curso  de  instrumentado.—  Em  uma  época  de  três  pe- 
ríodos. 

4.®  Curso  de  composiciío  —  Em  uma  época  de  três  períodos. 

Art.  4.0  As  aulas  nocturnas  são  destinadas,  principal 
mente,  a  formar  orchestras. 

Art.  5.*  O  regimento  interno  estabelecerá  o  numero  de 
alumnos  em  cada  classe  e  o  de  lições  por  semana,  as  horas  de 
lição,  as  condições  de  admissão  em  cada  curso  e  o  programma 
gorai  do  ensino. 

CAPITULO  III 

DOS  MEMBROS  HONORÁRIOS 

Art.  6.^  Hayerã  no  Instituto  três  membros  honorários  que 
serão  indicados  pelo  corpo  docente  dentre  os  artistas  residentes 
na  Capital  o  estranhos  ao  mesmo  Instituto,  e  nomeados  por 
decreto. 
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Art.  ?.•  Os  membros  honorários  teriLo  por  dever: 

1  .o  Compareoor  &s  sessões  dojoorpo  docente  e  tomar  parte 
nas  aaas  deliberações ; 

2.0  Assistir  aos  actos  solomnes  do  Instituto ; 

3. <> Fazer  parte  das  commissões  julgadoras,  quando  para  isso 
forem  nomeados  peio  director  oa  pelo  corpo  docente. 

Art.  S.^Cousiderar-se-ha  vago  o  logar  de  membro  honorário 
do  Instituto  que,  por  duas  vezes,  deixar  de  comparecer  ou  se 
recusar  a  qualquer  daquellos  serviços  sem  justificar  impedi- 
mento. 

CAPITULO  IV 

DO  PESSOAL  DOCENTE 

Art.  9.«  o  corpo  docente  é  constituído  pelo  director  e  por 
29  professores,  a  saber:  seis  de  solfejo,  três  de  canto,  cinco  de 
piano,  um  de  órgão,  um  do  harpa,  três  de  violino  e  violeta, 
um  de  violoncello,  um  de  contra-baixo,  um  de  flauta,  um  de 
oboé  e  fagote,  um  de  cl  '.rinete  e  congéneres,  um  de  trompa, 
clarim,  coraetim,  trombone,  saxhorn  bvxo  (tuba)  e  congéneres, 
três  de  harmonia  e  um  de  contra-ponto  e  fuga,  instrumenta,ção  e 
composição. 

Art.  10.  Os  professores  serão  nomeados  por  decreto  me- 
diante proposta  do  corpo  docente  e  membros  honorários  do 
Instituto,  por  maioria  absoluta  de  votos,  na  forma  indicada  nos 
artigos  seguintes. 

Art.  I  i.  Três  dias  depois  de  aberta  ^ma  vaga  no  magistério 
do  Instituto,  mandará  o  director  annuociar  o  concurso  pelo 
Diário  Official,  fixando  o  prazo  de  dois  mezet  para  a  inscripção 
dos  candidatos,  podendo  esse  prazo  ser  prorogado  por  maia 
um  mez.  A  publicação  do  editai  será  renovada  de  sete 
em  sete  dias,  e  em  cada  um  dos  últimos  oito  dias  do  prazo  da 
inscripção;  e,  si  este  expirar  durante  as  férias,  conservar-se-ha 
aberta  a  mesma  inscripção  nos  três  dias  úteis  que  se  seguirem 
ao  tevmo  delias,  procedendo-se  ao  encerramento  no  terceiro,  ás 
dnas  horas  da  tarde. 

Art.  12.  No  caso  de  haver  duas  ou  mais  vagas,  serão  postas 
simultaneamente  em  concurso. 

Art.  13.  Poderão  concorrer  ás  vagas  os  brazileiros  que  se 
acharem  no  gozo  dos  direitos  civis  e  políticos  e  os  estrangeiros 
que  fallarem  o  portuguez. 

Art.  14.  0  candidato  qie  quizer  inscrever-seirá  ásecreta- 
ria  do  Instituto  assignar  o  seu  nome  no  livro  apropriado. 

Na  occasiSo  de  se  inscreverem,  os  candidatos  aeverão  apre- 
sentar folha  corrida,  e,  si  não  tiverem  tido  residência  no  Brazil 
ou  forem  estrangeiros,  documento  equivalente,  devidamente 
legalisado. 

Alóm  da  folha  corrida  ou  do  alludido  documento,  poieriLo 
os  candidatos  exhibir  quaesquer  outros  que  julgarem  convenien* 
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tes,  como  titaloâ  de  idoneidade  ou  prova  de  serviços  orestados  á 
artó  e  ao  Estado,  passando-lhes  o  secretario  um  recibo,  oo  qual 
declarará  o  numero  e  a  natureza  de  taes  documentos. 

Art.  15.  A  inscripção  poderá  fazer-se  por  procuração. 

Art.  lô.  Findo  o  prazo  da  inscripção,  nenhum  candidato 
gera  a  ella  admittido. 

Art,  17.  Si,  terminado  o  prazo,  ninguém  se  houver  inscri- 
pto,  o  director  deverá  prorogal-o  por  igual  tempo  e  assim  sue- 
cessivamente,  até  que  se  verifique  a  inscripção,  continuando  a 
reger,  interinamente,  a  cadeira  vaga  até  o  seu  provimento,  o 
professor  que,  para  tal  fim,  tiver  sido  designado  ou  nomeado. 

Art.  18.  No  primeiro  dia  útil  depois  do  encerramento  da 
inscripção,  salvo  se  pender  de  decisão  algum  recurso,  reanir- 
se-hão  o  corpo  docente  e  03  membros  honorários,  á  hora  desi- 
gnada pelo  director,  para  julgar  das  habilitações  dos  candidatos 
e  proceder  á  respectiva  classificação,  por  lista  assignada. 

§  1.0  Depois  de  lidos  pelo  secretario  os  nomes  dos  candida- 
tos e  os  respectivos  documentos,  decidirão  o  corpo  doc3ute  e  os 
membros  honorários,  por  maioria  absoluta  de  votos,  em  pri- 
meiro escrutinio,  si  têm  os  mesmos  candidatos  as  necessárias 
condições  de  idoneidade,  correndo  a  votação  sobre  caia  um. 

No  secundo  escrutinio,  a  votação  se  f^râ,  separadamente, 
para  classificação  em  1<^  e  2^  logar^ 

§  2.^  Depois  de  votarem  todos  os  profossore?,  quer  no  pri- 
meiro quer  no  segundo  escrutinio,  o  director  lerá  as  listas, 
ícaencionando  os  nomes  dos  signatários,  e  assim  as  apurará. 

§  3.°  No  caso  de  empate  entre  dois  candidatos,  quanlo 
forem  os  únicos  a  concorrer  ou  os  únicos  votados,  exercerá  o 
director  o  direito  conferido  no  art.   26. 

§  4.^  Si  nonhum  dos  candidatos  conseguir  a  maioria  abso- 
luta dos  votos,  proccdor-se-há  a  novo  escrutinio  entre  os  dois 
que  alcançaram  os  dois  primeiros  legares  na  ordem  da  votação, 
e  si  houver  mais  de  doiá  candidatos  nestas  condições,  se  abrirá 
inscripção  para  novo  concurso  pelo  prazo  do  art.  11 . 

§  5.®  Em  igualdade  de  condições,  será  preferido  o  candidato 
que  fôr  brazileiro. 

§  6.0  Das  decisões  tomadas  em  sessão  haverá  recurso  para 
o  Governo. 

Art.  19.  Nenhum  professor  deixará  de  Votar  para  a  indica- 
ção dos  candidatos  já  habilitados  no  primeiro  escrutinio.   Si  ai- 
Sum  professor  infringir  e$8t»  preceito,  o  seu  voto  será  excluído 
o  computo  para  o  reconhecimento  da  maioria  absoluta. 

Art.  20.  A  acta  da  sessão  em  que  se  julgar  o  concurso  será 
assignada  no  final  da  mesma  sessão,  para  ser  presente  om 
cópia  ao  Governo,  acompanhada  de  ufflcio  do  director,  com 
informações  sobre  a  moralidide  e  as  habilitações  dos  candidatos 
propostos,  para  que  seja  nomeado  um  dos  classificados  nos  dois 
primeiros  logares. 

Art.  21 .  Si  o  Governo  entander  que  o  concurso  deve  ser 
annuUado,  por  não  se  conformar  com  o  julgamento,  ou  por  se 
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terem   preterido   formalidades  essenclaes,  assim  o  decretará, 
dando  os  motivos. 

Art.  22.  O  preenchimento  das  vagas  no  corpo  docente  po- 
derá, ser  feito  mediante  concurso  de  provas,  si  o  Governo  assim 
o  entenderpor  si  ou  á  vista  de  informação  do  director. 

Art.  23.  Aos  estrangeiros  que  forem  nomeados  professores 
não  se  expedirá  o  titulo  de  nomeação  sem  que  ezhibam  o  de 
naturalização. 

Art.  24.  Não  poderá  fanccionar  em  sessão  o  corpo  do- 
cente quando  í^lte  a  maioria  dos  professores  ;  consíderar-se-ha, 
porém,  constitufdo  e  como  i'ú  poderá  fanccionar  ainda  com  a 
ausência  de  todos  os  membros  honorários. 

Art.  25.  Nas  sessões  do  corpo  docente  a  votado,  quando 
nominal,  principiará  pelo  professor  mais  moderno,  votando, 
porém,  antes  delle,  e  na  mesma  ordem,  os  membros  hono- 
rários. 

Art,  20.  Sendo  professor,  terá  o  director,  além  do  seu 
voto,  o  de  qualidade  ;  não  o  sendo,  somente  este. 

Art.  27.  Nos  actos  escolares  a  precedência  entre  os  pro^ 
fessores  será  regulada  pela  antiguidade,  contada  do  dia  em 
que  começaram  a  fazer  parte  do  corpo  docente. 

Paragrapho  único.  Tendo  havido  mais  de  uma  posse  no 
mesmo  dia,  prevalecerá,  para  a  antiguidade,  a  data  do  decreto; 
sendo  esta  a  mesma,  a  idade. 

Art.  28.  Os  professores  são  vi talicios  depois  de  cinco  annos 
de  ezercicio  offectivo,  do  que  Sd  lavrará  a  necessária  aposcilla 
no  titulo  de  nomeaçãj  e  só  perderão  seus  legares  na  forma  das 
leis  penaes  e  das  disposições  deste  regulamento. 

Art.  29.  Quando  houver  conveniência  em  que  os  profes- 
sores sejam  contractados,  quer  no  paiz,  quer  no  estrangeiro,  o 
director  solicitará  do  Ministro  autorisação  para  celebrar  os 
respectivos  contractos,  no  primeiro  caso,  ou  que  providoocie 
no  sentido  de  se.em  devidamente  realizados  taes  contractos,  no 
segundo  caso* 

Art.  30.  Os  professores  não  poderão  permutar  seus  logares 
sem  audiência  do  director  e  assentimento  do  Ministro. 

Art.  31.  Cada  um  dos  professores  é  obrigado  : 

l.*>  A  ensinar  de  accordo  com  o  prograrama ; 

2.0  A  dar  o  numero  de  lições  que  lhe  for  indicado  pelo 
regimento  interno,  ás  horas  designadas  no  horário  ; 

3.<^  A  completar  as  horas  de  lição  marcadas  no  horário, 
desde  que  a  sua  classe  seja  ft^equentada  por  mais  de  três 
alumnos ; 

4.<'  A  dirigir  as  classes  de  conjuncto  para  que  for  designado 
pelo  director  ; 

5.0  A  tomar  parte  nos  exercícios  práticos  e  noa  concertos 
do  Instituto,  quando  designado  pelo  director  ; 

6.^  A  assistii*  aos  ensaios  dos  exeroicios  praticas  em  que 
tomem  parte  alumnos  de  sua  classe  ; 

7.0  A  contemplarem  cada  lição  todos  os  alumnos  de  sua 
classe; 
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8.*»  A  observar  as  instracções  do  director  no  qne  se  refere  á 
policia  interna  das  aulas,  e  auxllial-o  na  manutenção  da  ordem  ; 

9.^  A  cumprir  todas  as  requisições  feitas  pelo  director  no 
interesse  do  eDsino ; 

10,  A  zeiar  pela  conservação  dos  instrumentos   de  sua 


11 .  A  comparecer  ás  reuniões  para  que  fôr  convidado  e  aos 
actos  solemnes  do  Instituto ; 

12.  A  examinar  os  alumnos  e  fazer  parte  das  commissões 
julgadoras  dos  concursos,  quaado  nomesuio  pelo  director  ou 
pelo  corpo  docente ; 

13.  A  apresentar,  mensalmente,  ao  director  as  notas  de 
frequência,  aproveitamento  e  comportamento  dos  alumnos  de 
sua  classe; 

14.  Propor  ao  director  a  nomeação  dos  seus  auxiliares, 
quando  convier  a  sub-di visão  de  uma  classe  do  seu  curso. 

Art.  32.  Quando  convenha  a  sub-divisão  de  um  curso, 
o  director,  reconhecendo  a  vantagem  de  desdobral-o,  poderá, 
mediante  prévia  autorisação  do  Ministro,  designar  para  reger  a 
aula  snpplementar,  de  preferencia,  o  professor  do  mesmo  cui*so. 

Pela  regência  da  aula  supplementar,  perceberá  o  professor 
uma  gratificação  igual  á  terça  parte  de  seus  vencimentos. 

Si  a  regência,  porém,  couber  a  passoa  extranha  ao  corpo 
docente,  o  vencimento  será  igual  ao  ordenado  da  cadeira. 

Art.  33.  O  professor  não  percebsrá  a  gratificação  do  seu 
cargo  sem  o  effectlvo  exercício,  salvo  em  tempo  de  férias,  não 
estando  licenciado,  ou  no  caso  de  serviço  publico  gratuito  e 
obrigatório  por  lei. 

Art.  34.  O  professor  que  cumprir  as  suas  funcções  de 
modo  distincto  terá  periodicamente  direito,  mediante  informação 
do  director,  a  um  accrescimo  de  vencimentos  nos  seguintes 
termos : 

O  que  contar  10  annos  de  serviço,  5  o/o ;  15  annos,  10°/o ; 
80  annos,  20  o/^  ;  25  annos,  33  «/o ;  30  annos,  40  «/o. 

§  1  .<>  Esta  ultima  gratificação  somente  será  abonada  áquelle 
que  houver  publicado,  no  ultimo  quinquennio,  alguma  obra 
considerada  de  assignalado  mérito  didáctico. 

§2.^  Só  o  serviço  effectivo  de  magistério  dar&  direito  ao 
accrescimo  de  vencimentos. 

Art.  35.  O  professor  que,  contando  mais  do  10  annos  de 
serviço,  invalidar,  terã  direito  ã  jubilação  nos  seguintes  termos: 

l.«  Com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  o  que 
contar  menos  de  25  aanos  de  exercício  effectivo  no  magistério  ; 

2.®  Com  ordenado  por  inteiro  o  que  contar  25  annos  de 
serviço  effectivo  no  magistério  ou  30  de  serviços  geraes,  sendo 
entre  estes,  20,  ao  menos,  no  magistério  ; 

3.0  Com  todos  os  vencimentos  o  que  contar  30  annos  de  exer- 
cício effectivo  no  magistério  ou  40  de  serviços  geraes,  sendo, 
entre  estes,  no  magistério,  não  menos  de  25. 
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Ar  t.  36.  08  accresoimos  concedidos  na  forma  do  art.  34  se  io« 
corporarão  integralmente  nos  TeDcimentos  do  professor  jubilado* 

Art.  37.  O  professor  contará  como  tempo  de  serviço  no 
magistério  para  os  eflbitos  da  jubilação  : 

1.^0  tempo  intercorrente  de  serviço  gratuito  e  obrigatório 
por  lei  ; 

2.«  O  de  serviço  publico  em  commissoes  technicas  ; 

3.<>  O  de  guerra; 

4.^  O  de  serviço  de  auxiliar  dó  ensino ; 

5."^  O  numero  de  íáltas  oão  excedentes  de  20  por  anno  ; 
motivadas  por  moléstia  ; 

6.**  O  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  for  julgado  iuno- 
oente ; 

1,^0  tempo  de  exercício  de  membro  do  Poder  Legislativo 
federal  ou  estadoal,  o  do  agente  diplomático  extraordinário,  o 
de  ministro  da  União  e  o  ao  presidente  ou  vice-presidente  da 
Republica  ou  de  Estado, 

Ari.  38.  Si  o  professor,  dentro  de  dois  mezes,  não  compa- 
recer para  tomar  posse  do  seu  cargo,  será.  o  facto  levado  ao 
conhecimento  do  Governo,  que  poderi  considerar  vago  o  mesmo 
cargo. 

Art.  39.  O  professor  que  deixar  de  comparecer  para  o 
desempenho  das  suasfiíncçoes  por  espaço  de  ires  mezes,  sem  que 
justifique  as  faltas,  incorrerá  na  pena  comminada  no  art.  90, 
§  3%  n.  2,  doste  regulamento. 

Paragrapho  único.  Desde  que  as  faltas  sejam  em  numero 
de  oito,  o  director  proverá  na  substituição. 

Art.  40.  Nos  casos  dos  dous  artigos  precedentes  o  director 
participará  o  occorrldo  ao  Governo,  par/i  que  este  providencie 
como  íor  de  direito. 

Art.  41.  Si,  nos  actos  escolares,  algum  membro  do  corpo 
docente  failtar  aos  sdus  deveres,  o  director  levará  o  focto  ao 
conhecimento  do  Ministro,  que  poderá  impor,  conforme  a  gra- 
vidade do  facto,  a  pena  de  suspensão  de  um  mez  a  um  anno, 
com  privação  de  vencimentos. 

Art.  42.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  professor 
feccionar  particularmente  a  alumnos  do  Instituto  a  matéria  do 
sua  aula  ou  aquella  em  cuja  mesa  de  exame,  por  força  deste 
regulamento,  deva  funccionar. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  áo  disposto  neste  ar- 
tigo importará  na  suspensão  de  um  mez  a  um  anno,  oom  pri- 
vação de  vencimentos. 

Art.  43.  São  obrigações  especiaes  dos  professores  : 

1.0  Propor,  nos  termos  do  art.  10,  as  pessoas  que,  por  sua 
idoneidade,  se  achem  nas  condiçOes  xie  exercer  o  magistério  ; 

2.0  Eleger  as  commissões  Julgadoras  dos  concursoa  para 
preenchimento  das  vagas  no  corpo  docente,  na  hypothese  do 
art.  22,  e  estabelecer  o  programma  e  as  condições  dos  mesmos  ; 

3.«  Exigir  dos  seus  auxiliares  a  exacta  observância  ào 
programma  de  ensino. 
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CAPITULO  V 

DOS  AUXILIARES  DO   ENSINO 

Art.  44.  Além  dos  professores,  haverá  24  auxiliares  do 
ensino',  sendo  12  de  1''  classe  e  12  de  2>  classe. 

Paragrapho  único.  Para  a  1*^  classe  só  poderão  ser  nomea- 
dos os  alumnos  diplomados  pelo  Instituto  ou  pessoas  que,  pelas 
provas  publicas  que  houverem  dado,  forem  consideradas  aptas 
para  reger  uma  aula  ;  para  a  2*  classe,  os  alumnos  que  mais  se 
distinguirem  nos  seus  estados. 

Art.  45.  Os  auxiliares  do  ensino  serão  nomeados  pelo  di- 
rector, sob  proposta  do  respectivo  professor,  e  terão,  03  da 
1*  classe,  a  gratificação  mensal  de  50$,  e  os  da  2<^  classe,  a 
gratificação  de  200$,  paga  de  uma  só  vez,  no  flm  do  anno  em 
que  tiverem  servido. 

Art.  4Ô.  Os  auxiliares  de  ensino,  de  1*  cUsse,  servirão  pelo 
prazo  de  três  anãos,  padendo  ser  reconduzidos,  ajuízo  do  director 
e  do  respectivo  professor.  Os  auxiliares  de  ensino,  de  2»-  ciasse, 
servirão  emquanto  forem  alumnos  do  Instituto. 

.  Art.  47.    Haverá   também,  como  auxiliar  do  ensino,  um 
acompanhador  nomeado  pelo  director. 

Art.  43.  O  acompanhador  deverá,  assistir  ás  classes  de£ii- 
gnadas  pelo  director ;  fazer  os  acompanhamentos  de  piano  e 
Earmonium  nas  aulas,  nos  ensaios,  nos  exercidos  práticos  e  nos 
concertos  do  Instituto ;  e  distribuir  e  arrecadar  as  musicas 
nesses  ensaios,  exercícios  e  concertos. 

CAPITULO    VI 

DO  DIRECTOR 

Art.  49.  Ao  director,  que  deve  ser  ura  profissional  iduneo  e 
de  livre  nomeação  do  Governo,  podendo  occupar  o  cargo  um 
dos  professores  do  estabeleof mento,  sem  prejuízo  da  regência  de 
sua  cadeira,  compete,  além  das  attribuiçóes  mencionadas  cm 
diversos  artigos  deste  regulamento  : 

1.*  A  direcção  artistici  o  administrativa  do  Instituto  e  a 
inspecção  do  ensino ; 

2.»  Presidir  as  sessões  do  corpo  docente,  os  concursos  para 
o  magistério  e  os  demais  concursos,  quando  fizer  parte  das 
mesas  ; 

3.»  Observar  e  fazer  cumprir  as  disposições  deste  regula* 
mentj  e  do  regimento  interno  ; 

4.0  Rosolver  acerca  dos  requerimentos  cigd  assumpto  fôr 
da  sua  competência  e  encaminhar  os  outros,  segundo  a  espécie, 
ao  Ministro ; 

5. o  Convocar  as  reuniões  do  corpo  docente  quando  entender 
preciso  ou  lhe  fór  isso  determinado  pelo  Ministro  ; 
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ô.<>  iQformar  ao  Governo  sobre  a  nomeação  dos  professores 
e  sobre  os  oontr actos  de  que  trata  o  ait.  ^9  ; 

!.•  Assignar  a  correspondência  oíficial,  os  termos  e  despa- 
chos lavrados  ein  virtude  deste  regulamento  e,  com  os  mem- 
bros do  corpo  docente,  as  actas  das  sessões  ; 

8.*  Organizar  os  programmas  de  ensino,  ouvidos  os  respe- 
ctivos professores  ; 

9.°  Estabelecer  o  horário  das  aulas  ; 

10.  Rubricar  os  pedidos  mensaes  das  despezaa  do  estabele- 
cimento ; 

11.  Dar  posse  aos  professores,  auxiliares  do  ensino  e  mais 
empregados  do  Instituto,  por  termo  lavrado  em  livro  especial, 
e  aos  membros  honorários,  por  offlcio  ; 

12.  Regular  os  trabalhos  da  secretaria  e  da  bibliotheca  e 
prover  em  tudo  quanto  fôr  necessário  aos  serviços  do  estabele- 
cimento ; 

13.  Assistir  ás  aulas  e  exercicios  práticos  ; 

•  14.  Admoestar  e  reprehender  os  professores,  auxiliares  do 
ensino  e  todos  os  demais  empregados  e  suspendel-os  com  priva- 
ção dos  vencimentos,  por  um  a  quinze  dias  ,- 

15.  Nomear  e  demittir  os  auxiliares  do  ensino,  o  conser- 
vador e  o  afinador  de  pianos  ; 

16.  Receber  e  çor  si  mesmo  dirigir  reeiamaçao  ao  Governo 
por  faltas  commettidas  pelos  empregados  que  n&o  íorem  de  sua 
nomeação ; 

17.  Conceder  aos  membros  do  corpo  docente  e  ao  pessoal 
administrativo  atô  quinze  dias  de  licença,  nos  termos  legaes  ; 

18.  Fiscalizar  a  observância  dos  programmas ; 

19.  Organizar  o  regimento  interno  do  Instituto,  o  qual  será 
posto  em  execução  depois  de  approvado  pelo  Ministro  ; 

20.  Apresentar  ao  Governo,  até  ao  dia  annnalmente  deter- 
minado, o  relatório  minucioso  das  occurrencias  havidas  no  esta- 
belecimento, balancete  da  receita  e  despeza  dos  concertos,  de- 
monstractão  da  renda  do  salão  e  da  sua  applicação,  e  proposta 
do  orçamento  annual. 

Art.  50.  Substituem  o  director,  em  caso  de  falta  ou  impe- 
dimento, o  professor  mais  antigo  em  exercício  ou  quem  fôr  no' 
meado  pelo  Ministro. 

CAPITULO  VII 

DO  PESSOAL  ADMINISTRATTVO 

Art.  51 .  Além  do  director,  que  será  nomeado  por  decreto 
e  tomará  posse  perante  o  Ministro,  o  Instituto  terá  s 

1  Secretario ; 
1  Sub-secretario ; 
1  Bibliothecario ; 
1  Amanuense; 
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2  Inspectores  de  alumnos ; 

4  lQsp3ctora8  de  alumoas  ; 

1  Conservador; 

1  Afinador  de  pianos ; 

1  Porteiro; 

1  Continuo. 

Os  ires  primeiros  serão  nomeados  também  por  decreto,  os 
demais  por  portaria  do  Ministro,  exceptuando  o  conservador  e 
o  afinador  de  pianos,  cuja  nomeação  compete  ao  director,  na 
conformidade  do  art.  49,  n.  15. 

Art.  52.  Compete  ao  secretario  : 

!.<>  Fazer  ou  mandar  fazer  a cscripturação  da  secretaria,  e 
ter  sob  sua  guarda  os  moveis  e  objectos  a  ella  pertencentes  ; 

2.0  Mandar,  no  fim  de  cada  anno,  encadernar  os  avisos  e 
ordens  do  Governo,  os  oflScios  recebidos,  as  minutas  dos  editaes 
e  das  portarias  do  director,  dos  oíficios  por  elle  expedidos  e  as 
actas  das  sessões  do  corpo  docente  ; 

S."»  Exercer  a  policia,  não  só  dentro  da  secretaria,  fazendo 
sahir  os  que  perturbarem  a  boa  ordem  dos  trabalhos,  como,  em 
geral,  em  todas  as  dependências  do  Instituto,  fiscalizando  o  ser- 
viço dos  empregados,  aflm  de  dar  circumstanciadas  informações 
ao  director ; 

4.<>  Redigir  e  fazer  expedir  a  correspondência  do  director, 
inclusive  os  offlcios  de  convocação  para  as  sessões  do  corpo  do- 
cente ; 

5.0  Comparecer  ás  sessões  do  corpo  docente,  cujas  actas  la- 
vrará ; 

6.0  Lavrar,  assignando-os  com  o  director,  tolos  os  termos 
de  abertura  e  encerramento  da  inscripção  para  os  concursos  ao 
magistério,  posse  dos  professores,  auxiliares  do  ensino  e  empre- 
gados ;  e  com  os  membros  das  commissoes  julgadoras,  os  refe- 
rentes a  concurso  ao  diploma  de  professor,  a  subvenções  annuaes 
e  a  premio  de  viagem,  e  ás  provas  publicas  de  que  trata  o 
capitulo  XVII  deste  regulamento ; 

7.<»  Assignar  com  as  commissoes  Julgadoras  o ^  mappasdo 
resultado  dos  exames  e  concursos  de  admissão  e  dos  exames  de 
sufflclencia,  promoção  e  finaes. 

8.0  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  do  director  e  do  pessoal 
docente  e  administrativo,  apresentando-a  no  ultimo  dia  de  cada 
mez  ou  no  primeiro  do  seguinte ; 

9.0  Providenciar  qnanto  ao  asseio  do  edifido ; 

10.  Encarregar-se  de  toda  a  correspondência  do  estabele-* 
cimento  que  não  for  de  exclusiva  competência  do  director  e  do 
bibliothecario ; 

11.  Informar,  porescripto,  as  petições  que  tiverem  de  ser 
submettidas  a  despacho  do  airector  ; 

\2,  Prestar,  nas  sessões  do  corpo  docente,  as  informações 
qae  lhe  forem  exigidas,  para  o  que  o  director  lhe  darã  a  pa^ 
lavra,  quando  julgar  conveniente. 
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Art.  53.  Cs  actos  do  secretario  flcam  sob  a  immediata  in« 
spocçSo  do  director. 

Art.  54.  Ao  sub -secretario  compete  : 

l.<»  Auxiliar  o  secretario  no  desempenho  das  suas  obrigações, 
seguindo  as  prescripções  que  delle  receber ; 

2.''  Substituir  o  secreurio  na  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  55.  Ao  bibliothecario,  que  será  pessoa  versada  na  te- 
chnica  e  litteratura  musicaes,  compete  : 

1.*  Conservar-se  na  bibliotheca  durante  as  horas  do  eipe- 
diente ; 

2.0  Cuidar  da  conservação  da  bibliotheca,  e  inspeccionar  a 
do  museu  o  do  gabinete  de  acústica,  que  ficam  sob  a  sua  guarda 
e  responsabilidade ; 

3.»  Organizar  o  catalogo  de  accordo  com  as  instrucções  que 
lhe  transmittir  o  director,  assim  como,  no  âm  de  cada  anno, 
um  catalogo  supplementar  das  obras  novamente  adquiridas ; 

4,^  Observar  e  fazer  observar  este  regulamento  em  tudo  que 
lhe  disser  respeito ; 

5.<>  Communicar,  diariamente,  ao  directoras  occurrandas 
que  se  derem  na  bibliotheca ; 

6.^  Inscrever,  no  acto  da  entrada,  nos  livros  para  esse  fim 
destinados,  as  acquisiçoes  feitas  pela  bibliotheca  por  compra, 
e  bem  assim  as  obras  que  forem  doadas ; 

7.®  Propor  ao  director,  por  si  ou  por  indicação  dos  pro- 
fessores, a  compra  de  obrab  e  a  assignatura  de  revistas  e  Jornaes 
artísticos,  procurando  sempre  completar  as  obras  ou  coliecções 
existentes ; 

8.*  Fazer  observar  o  maior  silen^^io  na  sala  de  leitura,  pro- 
videnciando para  que  se  retirem  aquelles  que  perturbarem  a 
ordem,  e  recorrendo  ao  director,  quando  não  for  attendido ; 

9.^*  Apresentar,  mensalmente,  ao  director  um  mappa  dob  lei- 
tores da  bibliotheca,  das  obras  consultadas  e  das  que  deixarem 
de  ser  ministradas,  por  não  existirem  alli ;  outrosim.  uma  re- 
lação das  obras  que  mensalmente  entrarem  para  a  bibliotheca, 
acompanhada  de  noticia,  embora  summaria,  do  objecto  de 
cada  uma ; 

10.  Organizar  e  remetter,  annualmente,  ao  director  um  re- 
latório dos  trabalhos  da  bibliothooa  e  do  estado  das  obras  e 
moveis»  indicando  as  modificações  que  a  pratica  lhe  tiver 
suggerido  ; 

1 1  •  Fazer  e  ter  sob  a  sua  guarda  toda  a  correspondência 
concernente  ao  servido  da  bibliothoca. 

Art.  56.  Ck)mpete  ao  amanuense  : 

l.<>  Fazer  todo  e  qualquer  serviço  de  escripturaçao  que  lhe 
for  distribuído  pelo  secretario  e  pelo  sub-secretario  ; 

2.0  Fazer,  annualmente,  auxiliado  pelo  porteiro,  o  iaven- 
tario  de  todos  os  moveis,  instrumentos  e  utensílios  do  Instituto ; 

3,^  Ter  em  boa  ordem  oarchivo,  cuja  administração  ibe 
compete,  e  organizar  o  respectivo  catalogo,  segundo  as  pre- 
scripções que  lhe  forem  dadas  pelo  secretario ; 

4.<>  Substituir  o  subsecretario  em  sua  falta  ou  impedimento. 
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Art.  57.  Compete  aos  iDspectorea  de  alamnos  : 

1.°  Estar  presentes  durante  todo  o  tempo  em  que  íunccio- 
narem  as  aulas  frequentadas  pelos  alumnos  e  a  todos  os  aotos  a 
que  e&tes  tenham  do  comparecer,  e  durante  o  período  das  férias 
nos  dias  designados  pelo  director  ; 

2.*^  Admoestar  os  alumnos,  quando  estes  procedam  irregu- 
larmente, communicaodo  ao  director  os  factos  mais  graves  ; 

3.**  Auxiliar  durante  a  época  das  férias  todo  e  qualquer 
serviço  de  expediente ; 

4.0  Substituir  o  amanuense  em  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  58.  Compete  às  inspactoras,  além  das  attribulções 
mencionadas  nos  ns.  1  e  2  do  artigo  anterior: 

1.^  Velar  pelas  alumnas  durante  a  sua  permanência  no 
estabelecimento; 

2.0  Assistir  ás  classes  que  lhes  designar  o  director. 

Art.  59.  Compete  ao  conservador  zelar  pela  conservação  dos 
instrumentos  pertencentes  ás  diversas  secções  do  Instituto  e  re- 
paral-os  convenientemente. 

Art.  60.  Compete  ao  afinador  de  pianos  fazer  os  pequenos 
concertos  que  se  tornem  precises  nos  pianos,  conserval-os  e 
aflnal-os  sempre  que  for  necessário  e  que  lhe  for  ordenado  pelo 
director. 

Art.  61.  Compete  ao  porteiro  ter  a  seu  cargo  as  chaves  do 
edificio,  abrindo-o  e  fechando-o  ás  horas  ordenadas ;  cuidar  do 
asseio  interno  da  casa,  empregando  para  esse  fim  os  serventes 
que  forem  designados,  representar  ao  director  sobre  o  proce- 
dimento do  continuo  ;  receber  os  ofiãcios,  requerimentos  e  mais 
papeis  dirigidos  á  secretaria  e  expedi  1- os  ou  entregal-os  às 
partes  quando  assim  for  ordenado  ;  zelar  pela  conservação  dos 
moveis  Q  objectos  do  serviço  do  Instituto  ;  entregar  ao  secre- 
tario uma  relação  delles  no  fim  de  oada  anno,  mencionando  o 
estado  de  conservação  e  condições  de  utilidade,  fazer  as  des- 
pezas  miúdas  autorisadas  pelo  director  ou  pelo  secretario,  e 
oumprir  quaesquer  ordens  relativas  ao  serviço,  que  delles 
receber, 

Paragrapho  único.  O  porteiro,  sempre  que  for  possível,  re- 
sidirá no  edlflcio  do  Instituto,  ou  em  alguma  das  suas  próximas 
dependências. 

Art.  62.  O  continuo  cumprirá  todas  as  ordens  que  lhe  forem 
dadas  pelos  seus  superiores. 

CAPITULO  VIU 

DA  SSORVTARIA    E  DA  BIBLIOTHEOA 

Art.  63.  A  secretaria  e  a  bibliotheca  estarão  abertas  todos 
os  dias  úteis,  das  10  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde ;  e  tam- 
bém das  6  ás  8  horas  da  noite  a  secretaria,  quando  fíincciona* 
rem  as  aulas  nocturnas. 
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ParagT&plio  nnioo*  O  director  poderá  prorogar  as  horas  do 
geryico  da  secretaria  e  da  bibiiotlieca  pelo  tempo  que  fôr  neces- 
sario. 

Art.  64.  A  secretaria,  além  do  necessário  para  o  expediente, 
terá  os  seguintes  livros: 

1 .®  Para  os  termos  de  posse  dos  profossores,  auxiliares  do 
ensino  e  demais  fúnccionarios  ; 

2.«  Para  o  registro  dos  titules  de  nomeação  do  pessoal  do 
instituto  ; 

3.0  Para  o  assentamento  do  pessoal  e  annotação  de  todas  as 
occurrencias  que  com  o  mesmo  pessoal  se  derem  ; 

4.0  Para  a  inscripoão  dos  candidatos  ao  magistério  ; 

5.®  Para  os  termos  dos  concursos  ao  diploma  de  professor , 
a  subvenções  annaaes  e  a  premio  de  viagem ; 

6.*  Para  a  inscripção  de  matricula ; 

?.•  Para  o  registro  de  exames  flnaes  e  de  promoçio  ; 

B.^  Para  o  registro  de  exames  de  admissão ; 

9.«  Para  o  registro  dos  concursos  de  admissão  ; 

10.  Para  os  termos  referentes  ás  provas  publicas  a  qne 
se  refere  o  capitulo  XVil  desta  regulamento ; 

1 1 .  Paitk  o  registro  dos  diplomas  ; 

12.  Para  os  termos  de  reprehensão  e  outras  penas  impostas 
aos  alumnos; 

13.  Para  os  termos  de  admoestação  e  outras  penas  applica- 
das  aos  membros  do  corpo  docente,  auxiliares  do  ensino  e  de- 
mais fúnccionarios ; 

14.  Para  o  ponto  dos  professores  e  dos  auxUiares  do 
ensino ; 

15.  Para  o  ponto  dos  empregados  ; 

16.  Para  o  registro  das  licenças  concedidas  ao  pessoal  do 
Instituto ; 

17.  Para  o  inventario  de  todos  os  moveis,  instramentos  e 
utensílios  do  Instituto. 

Paragrapho  único.  Além  dos  livros  especificados,  poderá  o 
director,  por  si  ou  por  proposta  do  secretario,  crear  os  que 
julgar  convenientes  ao  serviço  do  eâtabelecimento. 

Art.  65.  A  entrada  na  secretaria  só  é  facultada  para  olijecto 
de  serviço. 

Art.  66.  A  bibliotheca  é  destinada  ao  uso  do  corpo  docente 
e  dos  alumnos,  podendo  ser  franqueada  ao  publico  nos  dias  em 
que  a  sua  frequência  não  oocasionar  perturbações  ao  serviço  do 
estabelecimento. 

Art.  67.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  em  que  se  inscre- 
verâo  os  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativos  de  obras, 
com  indicação  do  objecto  sobre  que  versarem. 

Art.  68.  Os  livros  da  bibUotheca  serão  todos  encadernados 
e  terão  o  carimbo  do  Instituto. 

Art.  69.  Em  hypothese  alguma  sahirão  da  bibliotheca  livros» 
folhetos,  impressos  ou  obras  mannscriptas,  nem  tão  pouco  serão 
permittidas  cópias,  salvo  com  autorização  do  director. 


Digitized  by 


Google 


▲OTOf  DO  PODEB  Bxsounvo  1759 

Art.  70.  Haverá  na  bibliotheca  um  Urro  para  registro  do 
titulo  de  cada  obra  que  fôr  adquirida,  com  iodleação  da  época 
da  entrada  e  do  numero  de  volumes  de  que  ella  se  compuzer. 

Art.  71.  O  bibliothecario  reorg^anizará,  de  três  em  três 
annos,  o  oatalogro  para  nelle  incluir  as  obras  accrescidas. 

Art.  72.  No  fim  de  cada  anno  se  veriílcará  a  existência,  na 
bibliotheca,  de  todos  os  livros,  musicas,  manusoriptos,  revistas, 
etc,  sendo  feita  declaração  no  livro  do  inventario,  do  re- 
sultaído  da  verificação.  No  caso  de  falta,  deve  o  facto  ser 
communicado  ao  director,  para  as  necessárias  providencias. 

Art.  73.  O  bibliothecario,  na  sua  falta  ou  impedimento, 
ser&  substituído  por  um  funccionario  da  administração,  desi- 
gnado pelo  director. 

CAPITULO  IX 

DAS  LICENÇAS,  FALTAS  E  PENAS 

Art.  74.  As  licenças  de  mais  de  quinze  dias  a  um  anno  serão 
concedidas  por  portaria  do  Ministro,  em  caso  de  moléstia  pro- 
vada on  por  outro  qualquer  motivo  attendivel,  mediante  reque- 
rimento convenientemente  informado  pelo  director. 

§  l.*»  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dá  direito 
á  percepção  do  ordenado  até  seis  mezes,  e  de  metade  por  mais 
de  seis  mezes  até  um  anno  ;  e  por  outro  qualquer  motivo  obriga 
ao  desconto  da  quarta  parte  do  ordenado,  atô  três  mezos  ;  da 
metade,  por  mais  de  três  atô  seis  ;  de  três  quartas  partes  por 
mais  de  seis  até  nove,  e  de  todo  o  ordenado  dahi  por  deante. 

§  2,^  A  licença  não  dará  direito,  em  caso  algum,  á  gratifi- 
cação do  exercício  do  cargo ;  não  se  poderá,  porém,  fazer  qual* 
quer  desconto  nos  accresoimos  de  vencimentos  obtidos  em  vir- 
tude do  art.  34. 

§  3.<»  O  tempo  de  prorogação  de  licença,  ou  do  nova  licença 
concedida  dentro  de  um  anno,  será  contado  do  dia  em  que  hou- 
ver terminado  a  primeira,  adm  de  ser  feito  o  desconto  de  que 
trata  o  §  1"*  deste  artigo. 

Art.  75.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qual  pode- 
rão ser  concedidas  as  licenças  com  vencimentos,  a  nenham 
fUDccionario  é  permittida  nova  licença  com  ordenado  ou  parte 
delle,  antes  de  decorrido  o  prazo  de  um  anno,  contaao  da 
data  em  quo  houver  expirado  o  da  ultima  licença. 

Art.  76.  O  licenciado  poderá  gozar  onde  lhe  aprouver  a 
licença  que  lhe  fôr  concedida  ;  esta,  porém,  ficará  sem  effeito 
si  delia  não  se  aproveitar  dentro  de  um  mez,  contado  da  data 
da  publicação.  O  prazo  da  licença  conta-se  da  data  em  que  a 
port3kria  fôr  apresentada  ao  director  para  obter  o  ^Cumprase. 

Art.  77.  Não  poderá  obter  licença  quem  não  tiver  entrado 
no  exercício  do  logar  em  que  haja-  sido  provido. 

Art.  78.  O  professor  licenciado  poderá  renunciar  ao  resto 
do  tempo  da  licença  que  tiver  obtido,  uma  vez  que  entre  imme- 
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diatamente  no  exercício  do  seu  cargo  ;  mas,  si  nfio  tiver  feito 
a  renuncia  antes  de  começarem  as  férias,  só  depois  de  termi- 
nada a  licença  poderá  apresentar- se. 

Art.  79.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  applicam-se 
igualmente  ao  fanccionario  que  perceber  simples  gratificação, 
consideradas  duas  terças  partes  desta  como  ordenado. 

Art.  80.  Aos  professores  contratados,  que  retiuererem  li- 
cença, serão  applicadas  as  disposições  referentes  aos  effectivos, 
quando  do  assumpto  nio  cogitarem  os  respectivos  contratos. 

Art.  81  •  Dado  o  caso  de  licença  concedida  a  um  professor, 
assim  como  o  da  vaga  de  cadeira,  senl  chamado  pelo  director 
outro  professor  para  regela. 

Em  MiSk  de  professor  que  po  sa  ou  queira  iocumbir-se  da 
regência  interina  da  cadeira,  o  Ministro  nomeará,  sob  pro- 
posta  do  director,  pessoa  eztranha,  de  notória  competência. 

No  caso  do  licença  concedida  a  aaxiliar  do  ensino,  o  director, 
ouvindo  o  respectivo  professor,  designará,  outro  auxiliar  do 
mesmo  curso,  e  não  sendo  possível,  providenciará  conforme  o 
disposto  no  art.  45. 

Art.  82.  As  faltas  dos  professores  às  sessões  do  corpo  do- 
ceiite  e  quaesquer  actos  a  que  forem  obrigados  por  este  regula- 
mento serão  contadas  como  as  que  derem  nas  aulas,  observado 
o  disposto  no  art.  8'J« 

Art.  83.  Si  por  motivo  de  força  maior  coincidirem  as  horas 
da  aula  e  da  reunião  do  corpo  docente,  o  serviço  deste  terã  pre- 
ferencia, importando  em  falta  a  ausência  do  professor  ;  não 
coincidindo,  a  ausência  a  qualquer  dos  serviços  serã  lambem 
considorada  como  falta. 

Art.  84.  Terão  direito  só  ao  ordenado  os  funocionarios  que 
faltarem  por  motivo  justificado,  observado  o  disposto  no  art.  79. 

Art.  85.  O  director,  quando  professor,  estará  também 
sujeito  ãs  preseripçõas  deste  capitulo. 

Art.  86.  Os  professores  e  auxiliares  do  ensino  assignarão, 
ás  horas  designadas  no  horário,  o  livro  de  presença,  o  qual 
serã  encerrado,  dez  minutos  depois,  pelo  empregado  que  o 
director  designar. 

Art.  87.  O  professor  ou  auxiliar  do  ensino  que,  sam  mo- 
tivp  justificado,  comparecer  depjis  de  encerrado  o  livro  de 
presença,  perderá  a  gratificação  do  dia. 

Art.  88.  O  professor  ou  auxiliar  do  ensino  que  se  retirar 
antes  da  hora  eSiabilecida  para  terminação  de  sua  classe,  sem 
licença  do  director,  perderá  um  dia  de  vencimento. 

Art.  89.  O  professor  que,  sem  motivo  justificado,  não  com- 
parecer ás  rouniões  do  corpo  docente,  ou  a  qualquer  acto  para 
que  fôr  designado,  perderá  o  vencimento  de  oito  dias. 

Art.  90.  Os  professores,  auxiliares  do  ensino  e  empre- 
gados que  faltarem  aos  seus  deveres,  ou  commetterem  actos 
contrários  á  disciplina  do  Instituto,  ficarão  sujeitos  ás  segui^ites 
penas : 

1  .•  Admoestação ; 
2.*  Reprehensão; 
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3."  Suspon-ao  até  um  anuo,  conformo  a  gravidade  do 
delicio ; 

4.*  Domisáão. 

§  1.*  As  duas  primeiras  penas  serão  impostas  pelo  director. 

§  2.°  O  diroctor  poderá  também  impor  a  pena  de  suspensão 
do  um  a  quinze  dias,  participando-o  ao  Ministro;  só  esto 
poderá  applical-a  por  mais  longo  tempo. 

§  3.°  A  pjna  de  demissão  será,  imposta  pelo  Governo  •  c 
tratando-so  de  professores,  aó  tjrá  logar: 

1  .<»  No  caso  de  condemnação  a  prisão  com  trabalho  ou  por 
crime  contra  a  moral  e  os  bons  costumes  ; 

2.»  Quando  o  professor  por  três  mezes  seguidos  deixar 
de  comparecer  ao  Instituto  sem  causa  justificada  ; 

S.*»  Quando  já  houver  sido  suspenso  por  três  vezes  pelo 
Ministro  deiítro  do  espaço  de  três  anno-!. 

Art.  91.  Aos  empregados  de  nomeação  do  director  serão 
extensivas  todas  as  penas  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e 
cuja  appJicação  compete  a  esse  funccionario. 

CAPITULO  X 

DAS  8UB3TITUIÇÕIÍS 

Art.  92.  Nos  impedimentos  ou  faltas  que  se  prolongarem 
por  mais  de  uma  semana  atô  um  mez,  e  nas  licenças  que  não 
excederem  de  trinta  dias,  o  director  designará  o  substituto  dos 
respectivos  fUnccionarios. 

Art.  93.  Nos  impedimentos  e  lioenças  por  mais  longo 
prazo  e  nos  casos  de  vagas  até  serem  definitivamente  preen- 
chidas, o  Ministro  nomeará  os  substitutos,  mediante  audiência 
do  director. 

Art.  94.  O  professor  que,  além  do  desempenho  do  seu 
cargo,  reger  interinamente  uma  cadeira,  em  virtude  de  impe- 
dimento ou  falta  do  respectivo  serventuário,  terá  direito  a  um 
accrescimo  igual  á  gratificação  do  logar  do  substituído. 

No  caso  de  ser  incumbida  tal  regência  a  profissional  ex- 
tranho  %o  estabelecimento,  perceberá  elle  vencimento  igual  ao 
ordenado  do  logar  substituído. 

Art.  95.  O  professor  que  substituir  o  director,  em  seu 
impedimento,  perceberá,  alóm  do  vencimento  da  cadeira,  a 
torça  parto  da  gratificação  daquclle  cargo. 

CAPITULO  XI 

DOS  TUAIULH03  ESCOLARES 

Art.  9().  O  anuo  escolar  começará  na  primeira  segunda- 
feira  do  abril  e  terminará  a  30  de  novembro. 

tíxeculivo  —  1J07  iii 
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Art.  97.  Os  programmas  de  ensino  serão  organizados  na 
oonformidado  do  art.  49  n.  8,  deste  rogulamento.  O  programma 
será  um  só  para  o  curso  que  tiver  mais  de  um  professor. 

Paragrapho    único.     Os   programmas   serão   modificados 

?[uando  a  experiência  tiver  demonstrado   essa  necessidade  no 
nteressedo  ensino. 

Art.  98.  A  frequência  dos  alumnosserã  verificada  segundo 
as  instrucções  expedidas  pelo  director. 

CAPITULO  XII 

DOS  EX8RCICI03  PRÁTICOS 

Art.  99.  Os  exercícios  práticos  constarão  de  audições  de 
musica  vocal  e  instrumental  e  destinam-se  a  servir  de  transição 
entre  a  escola  eo  concerto. 

Art.  100.  Nos  exercicioB  práticos  tomai^  parte  os  alomnoi 
para  isso  habilitados,  e,  sendo  necessário,  os  auxiliares  do  ensino 
e  os  professores. 

Art.  101.  Os  programmas,  na  sua  maior  parte,  deverão  ser 
organizados  de  modo  a  dar  aos  alumnos,  tanto  quanto  possível, 
a  comprehensãc  de  toda  a  evolução  musieal  desde  o  século  15^ 
até  á  época  moder  na.  Obedecer-se-ha,  de  preferencia,  a  um  plano 
instructivo  e  metbodico,  consagrando  cada  uma  das  sessões,  ou 
cada  parte  dos  seus  programmas,  á  musica  religiosa,  á  sym- 

Shonioa  ou  á,  dramática,  por  períodos  antigo,  clássico  e  mo- 
erno.  Nos  programmos  miztos,  ou  livres,  poderão  figurar,  com 
autorização  do  director  e  recommendação  do  respectivo  pro- 
fessor, a  titulo  de  ensaio,  producçõos  dos  alumnos  do  curso  de 
composição. 

Art.  102.  O  numero  de  exercidos  práticos,  em  cada  anno, 
será  subordinado  ás  conveniências  do  ensino,  do  forma  a  não 
distrahir  os  alunmos  de  seus  estudos  regulares. 

CAPITULO  XIII 

DOS  CONCERTOS 

Art.  103.  Os  concertos  do  Instituto  têm  por  fim  ministrar 
instrucção  e  educação  musical  aos  alumnos,  e  proporcionar  ao 
publico  o  conhecimento  das  melhores  obras  dos  mes&es  clássicos 
e  dos  compositores  modernos  mais  dignos  de  nota,  desenvol- 
vendo nos  alumnos  o  gosto  artístico,  familiarizando-os  com  o 
publico,  e  dando-lhes,  por  esta  forma,  todo  o  incentivo  para  que 
se  tornem  artistas  completos. 

Art.  104.  Organizar-seha  uma  orchestra  modelo  para  a 
realização  do  concertos  symphonicos,  de  musica  vocal  e  ins* 
trumenta/ . 
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Art.  105.  Os  concertos  serão  públicos,  mediante  bilhetes  de 
ingressu  a  preços  previamente  estipulados.  A  série  annual  será 
do  oito  concertos,  no  máximo. 

Art.  106.  Serão  membros  honorários  dos  concertos  áo  Insti- 
tuto o  director  o  todos  os  professores  e  os  membros  honorários 
do  mesmo  ;  perdem,  porém,  esta  qualidade  desde  que  forem 
demittidos  ou  dispensados  do  c\rgo  que  exercerem  no  Instituto. 

Art.  107. 0  director  será  o  regente  principal  dos  concertos; 
designará  os  regentes  que  o  devam  substituir  ;  nomeará  o  the- 
sourelro,  o  chefe  dos  coros  e  os  ensaiadores  de  turma  ;  todos 
estes  deverão  ser  professores  do  Instituto,  podendo  também  ro- 
oahir  no  sab-seoretario  a  nomeação  para  o  cargo  de  thesoureiro. 

Nomeará,  igualmente,  os  corypheus,  por  indica^  do  chefe 
de  coros  ;  organizará  os  programmas  ;  marcará  os  dias  e  horas 
para  todos  os  ensaios  e  concertos  e  fará  os  contractos  necessa^- 
rios^  inclusive  o  de  um  avisador,  cargo  que  não  poderá  ser 
exercido  por  funccionario  do  Instituto. 

Art.  108.  No  regimento  interno  serão  dadas  as  instraoçoes 
referentes  aos  concertos. 

Art.  109.  O  Governo  subvencionará  os  concortos  do  In- 
stituto. 

CAPITULO  XIV 

DAS  SUBVENÇÕES  ANNUi.ES 

Art.  110.  As  subvenções  annuaes  que  forem  concedidas 
pelos  poderes  públicos,  ou  por  particulares,  serão  ai)plicadas  a 
auxiliar,  nos  moios  de  subsistência,  a  alumnos  brazileiros  natos» 
depois  de  conoluida  uma  ópoca  de  estudos,  e  augmentar  a  ma- 
tricula dos  cursos  menos  frequentados. 

Art.  111.  As  subvenções  annuaes  só  poderão  ser  conce- 
didas nos  cursos  de  violeta,  violoncello,  contra-baixo,  oboé, 
fagote,    clarinete,  trompa,  clarim  e  trombone. 

Art.  112.  A  Inscripção  para  as  subvenções  annuaes  será 
feita  ao  mesmo  tempo  das  matriculas. 

Art.  113.  Não  poderá  o  mesmo  alumno  concorrera  mais 
de  uma  subvenção  annual. 

Art.  114.  Qualquer  das  subvenções  annuaes  caberá  ao 
alumno  que  maior  aptidão  houver  demonstrado  durante  o 
anuo  e  que  em  concurso,  para  esse  ílm  estabelecido,  obtiver 
melhor  classiflcação.  Havendo  apenas  um  concurrente, 
só  terá  direito  á  subvenção,  si  a  commissão  julgadora  con- 
siderar óptimas  as  provas  dadas. 

Art.  115.  Não  fará  parte  da  commissão  julgadora  o  pro- 
fessor do  concurrente. 

Art.  116.  Não  será  dada  subvenção  ao  alumno  que  não 
tiver  fi*equentado  com  assiduidade  o  curso  em  que  se  inscreveu 
e  06  cursos  parallelos  obrigatórios.  Perderá  também  o  direito 
á  subvenção  aquelle  que  tiver  incorrido  na  pena  de  suspensão 
ou  soffrido  por  duas  vezes  a  de  roprehensão. 
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Ari.  117.  O  alumao  a  quem  tenha  sido  conferida  ama  8ub« 
vençao  annual  passará  documento  comprovando  o  recebimento ; 
8i  fôr  de  menor  idade,  deverá  tal  documento  ser  firmado,  em 
presença  de  duas  testemunhas  idóneas,  por  pessoa  que  o  re- 
presente legalmente. 

CAPITULO  XV 

DOS  ALUMNOSf  SUA  ADMISSÃO  S  MATRICUL.V 

Art.  118.  A  matricula  estará  aberta  na  secretaria  do 
Institato,  nos  dias  úteis,  de  I  a  15  de  março,  e,  simulta- 
neamente, a  inscripçâo  para  os  exames  e  concursos  de  admissão. 

Ai*t.  110.  O  candidato,  sendo  de  maior  idade,  deverá  re- 

âuerer  ao  director  pai*a  inscrever- se  nos  exames  e  oonounes 
e  admissão,  declarando  o  curso  que  pretende  estudar,  a  soa 
nacionalidade,  naturalidade,  filiação,  que  poderá  ser  omittida, 
e  residência,  e  Juntar  sua  certidão  de  idade  e  um  attestado 
quo  prove  ter  sido  vaccinado  ou  revaccioado,  bem  oomo  os  cer- 
tificaulos  dos  preparatórios  exigidos. 

§  1  .•  Si  o  candidato  fôr  de  menor  idade,  deverá  o  roque* 
rimento  ser  feito  por  seu  pae  ou  por  pessoa  competentemente 
autorizada. 

§  2.»  Nos  cursos  especiaes  qoe  tiverem  mais  de  tt:n  pro- 
fessor, o  candidato  declarará  com  qual  deseja  estudar. 

Art.  120.  Nos  curaos  de  oon^ra*poiito  e  fuga,  instrumenta* 
çâo  e  composição  ó  permittida  a  matricula  em  qualquer  époeji 
do  anno  escolar,  para  preenchimento  de  vagas. 

Art.  121.  Os  exames  e  concursos  de  ádmismo  serão  effeo- 
tuados  na  segunda  quinzena  de  março. 

§  1."*  O  candidato  será  snbmettido  a  um  exame  prévio  de 
habilitação  nos  preparatórios  exigidos  no  regimento  interno 
para  o  curso  quo  pretenda  seguir. 

§  2.*  O  exame  ou  eonourso  de  admissão  só  so  fará  no  caso 
de  vaga  no  curso  em  quo  for  requerida  a  matricula. 

Art.  122.  São  condiçõds  essenciaes  para  admissão  em  qual- 
quer dos  cursos: 

1.  Moralidade  ; 

n.  Aptidão  natural  para  a  musica  ; 
ni.  Idade  conveniente  segunco  o  curso  ; 
.IV.  Posse  de  todos  os  reiíuisitos  especificados  no  regimento 
interno; 

V.  Constituído  physica  adaptada  ás  exigências  do  estudo  ; 

VI.  Conhecimento  sufliciente  da  língua  nacional  e  noç9es  do 
arithmetica,  até  ftacçõ3S. 

Art.  123.   Não  poderá  ser  admittido  como  alumno: 

Todo  aquello  q^ue  tiyer  menos  de  nove  anãos  de  idade  ou 
mafs  de  25,  conforme  o  curso  a  que  se  destinar  o  a  instrucção 
Uiu8ical  que  já  possuir. 
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Paragr*pho  único.  Em  casos  eitraordinarios,  o  director 
resolvera  sobre  a  admisirilo  do  candidato  de  idade  menor  ou 
maior  do  quo  a  estabelecida. 

Art.  124.  Para  a  matricula  inicial  em  qualquer  curao, 
excepto  o  de  solfejo,  deverá  o  candidato  mostrar-se  habilitado 
de  acoordo  com  o  que  for  estabelecido  no  regimento  interno. 

Art.  125.  A  matricula  nas  aulas  diuruiis  ô  facultada  aos  na- 
eionaes  e  estrangeiros  de  ambos  os  sexos,  o  nas  nocturnas  só* 
mente  aos  do  sexo  masculino. 

Art.  126.  O  alumno  que  obtiver  admissão  pagará,  annual- 
mente,  uma  das  taxas  especificadas  na  tabeliã  anneia,  sob  n.  2, 
conforme  a  época  do  curso  em  que  fôr  incluido. 

Art.  127.  O  alumno  admittidoem  mais  de  um  curao  especial 
pagará  <^e  cada  um  a  taxa  respectiva,  e  o  que  repetir  o  anno 
pagará  novm  taxa. 

Art.  128.  O  alumno  que  tiver  como  parallelo  obrigatório 
qualquer  dos  cursos  especificados  no  regimento  interno,  que 
não  sejam  os  de  solfejo  e  harmonia,  pag  irá  somente  a  taxa  do 
curso  especial. 

Art.  129.  O  director  podei*á  mandar  todos  os  annos  ma- 
tricular gratuitamente,  até  40  alumnos  distribuídos  Igualmente 
nas  aulas  diurnas  e  nocturnas,  dependendo  essa  admissão  das 

Srovas  que  derem  e  das  vagas  existentes,  não  se  comprehen- 
dndo  nesse  numero  00  militares  e  os  educandos  do  Instituto 
Profissional  e  da  Escola  Correccional  Quinze  de  Novembro,  os 
quaes  serão  admittidos  mediante  requisição  da  autoridade  com- 
petente. 

§  l.«  Este  favor  cessará  si  o  alumno  soffrer  penas  que 
desabonem  asua  reputado  ou  não  confirmar  em  exame  ou  cou- 
cuTio  as  suas  aptidões  para  a  musica. 

§  2.^  Ao  alumno  gratuito  que  concluir  o  curso  será  dado, 
independentemente  de  emolumentos,  o  diploma  que  lhe  com- 
petir. 

§  3.0  A  matricula  gratuita,  tpataodo-se  de  civis,  exce- 
ptuados 08  educandos  daquellos  estabelecimentos,  é  concedida 
aos  indivíduos  provadamente  pobres,  attendendo-se  ás  seguintes 
condições  de  preferencia: 

1 .®  Serem  os  candidatos  orphãos  do  pae  c  mãe ; 

2.''  Serem  orphãos  de  pae ; 

3.<^  Serem  filhos  de  fdnccionarios  federaes. 

S  4.®  Como  alumnos  gratuitos  não  serão  admittidos  mais 
de  dois  irmãos  nas  duas  primeiros  condições,  nem  mais  de  um 
filho  de  funccionario  federal. 

Art.  130,  Os  alumnos  que  tiverem  concluído  uma  época  dos 
cursos  de  canto  ou  da  instrumento,  que  não  S3ja  a  finai,  serão 
inscriptos  nos  oonoursosde  admissão  para  a  época  immediata  do 
mesmo  curso  e  concorrerão  ás  vagaa  juntamente  com  os  can- 
didatos novos. 

Art.  131.  Os  candidatos  classificados  pela  respectiva  com* 
missão  Julgadora  nos  exames  e  concursos  áà  admissão  serão  ad* 
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mittidos  &  matricula,  obscrvandose  ílelmente  a  ordem  da  clas- 
sificaçSo,  que  deve  ser  a  do  merecimento  de  cada  um,  e  pagarâo 
a  taxa  de  matricula  no  prazo  que  lhes  for  marcado. 

Art.  132.  Nenhum  alumno  poderá  íVeqaontar  as  aulas  sem 
haver  entregado,  na  secretaria,  o  recibo  da  respectiva  taxa  de 
matricula. 

Art.  133.  Proceder-se-ha  a  exame  de  admi8»Lo  para  os  cursos 
de  solfejo,  teclado,  harmonia,  contra-ponto  e  fUga,  instru- 
mentação o  composição  e  para  a  1^  ôpoca  dos  de  canto  e 
de  instrumento,  e  a  concurso  de  admissão  para  as  demais  épo- 
cas dos  mesmos  cursos  de  canto  e  de  instrumento.  O  regimento 
interno  estabelecerá  o  modo  de  i*ealizaç&o  desses  exames  e  con- 
cursos. 

Art.  134.  As  mesas  examinadonis  para  os  exames  de  admis- 
são e  as  oommissões  julgadoras  dos  concursos  de  admissão  serão 
compostas  de  dois  membros,  ao  menos,  nomeados  polo  director, 

ãue  as  presidirá  ou  designará  terceiro  membro  para  presi- 
il-as. 

Art.  135.  O  secretario  fará  a  inscripção  do  alumno  no  h>ro 
de  matriculas,  em  virtude  de  despacho  ao  director,  declarando 
o  nome,  a  filiação,  si  não  for  omittida,  a  nacionalidade,  na- 
turalidade e  idade  do  matriculando. 

Art.  136.  A  inscripção  será  feita  por  ordem  alpbabetica  e 
do  modo  que  fór  mais  conveniente  às  exigências  do  ensino. 

Art.  137.  E'  nalla  a  inscripção  feita  com  documento  fal.^o, 
assim  como  são  nullos  todos  os  actos  que  a  elia  se  seguirem, 
e  aquelle  que,  por  esse  meio,  a  pretender  ou  obtiver,  além  da 
perda  da  importância  da  taxa  pa;?a,  fica  sujeito  ás  disposições 
do  Código  Penal  e  inhlbido,  pelo  tempo  de  dois  annos,  de  ma- 
trioularse  ou  prestar  exame  em  qualquer  dos  estabelecimentos 
do  instruoção  federaes  ou  a  elles  equiparados. 

Art.  138.  Cada  alumno,  depois  de  admittido  e  ia^eripto 
no  livro  de  matricula,  receberá  do  secretario  um  cartão  im- 
presso, assignado  pelo  director,  contendo  o  nome  do  mesmo 
alumno  c  a  declaração  do  que  se  ach  i  matHculado  em  um  dos 
cursus  do  Instituto. 

CAPITULO  XVI 

DOS  CURSOS  PARALLELOS 

Art.  i:^.  Os  cursos  parallelos  são:  os  de  solfejo,  teclado, 
piano,    liarmonia  e  contra-ponto  e  fuga. 

Art.  140.  No  regimento  interno  serão  especificados  os  cur- 
sos parall(dos  obrigatórios  para  cada  um  dos  curfíos  de  ensino. 

Art.  141.  O  alumno  que  não  ft*oquontar  com  assiduidade  os 
cursos  piírallolos  obrigai. 'rios  não  poderá  continuar  os  seus  es- 
tudos nos  cui'.su8  superiores  delles  dependentes. 

Art.  1 42.  O  alutnno  poderá  soíruir  outro  curso  alôm  dos  que 
frequentar,  obt.(  ndo  para  Uno  autorização  do  director. 
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CAPITULO  XVII 

DOS  EXAMES  E  DAS  PROVAS  PUBLICAS 

Ari.  143.  Os  alumnos  que  tiverom  concluído  um  período 
dos  cursos  de  cauto  e  instrumeato  farão  exame  de  suffloienoia, 
em  classe,  na  segunda  quinzena  de  julho  e  de  novembro,  á  vista 
do  pai*tiolpaQão  ao  director,  feita  pelo  respectivo  professor. 

Art.  144.  No  mez  de  dezembro  serão  chamados  a  exam  o 
de  promoção  os  alumnos  que  tiverem  terminado  uma  época  d  00 
cursos  de  solfejo  e  harmonia;  e  a  exame  anal,    os  que  tiverem 
concluído  os  mesmos  curdos  e  os  de  contra-ponto  e  fuga,  instra- 
men tacão  o  compusição.  ^;k3 

Art.  145.  Será  considerado  íinaloexame  de  sufflciencia*do 
S^  período  de  teclado. 

Art.  140.  Ao  alumno  que  no  fim  do  tempo  marcado  para 
uma  época  não  a  tiver  concluído  por  motivo  jiistiflcado,  será 
concedido  mais  um  anno,  flndo  o  qual  si  não  tiver  ainda  termi- 
nado os  estudos  da  mesma  época,  serã  eliminado  do  respectivo 
curso. 

Paragrapho  único.  À  proroga^o  do  um  anno  escolar  será 
concedida  no  caso  do  alumno  ter  sido  licenciado  por  tempo 
nunca  inferior  a  dois  ou  quatro  mezes,  no  decurso  de  uma  época, 
conforme  a  sub-di  visão  da  mesma  fòr  de  dois  ou  de  três  períodos ; 
e  a  dois  mezes  no  ultimo  anno  do  qualquer  época.  Ao  alumno 
da  época  final  caberá  a  prorogação,  indepondontomente  de 
licença,  ajuízo  do  professor  o  do  director. 

Art.  147.  Para  o  elTelto  de  que  trata  o  artigo  anterior,  os 
períodos  que  dividem  os  cursos  são  annuaes. 

Art.  148.  E*  applicavol  aos  alumnos  dos  cursos  de  solfejo 
e  harmonia  o  disposto  na  primeira  parte  do  art.  146,  a  juízo  do 
director  e  do  professor,  sem  nenhuma  outra  restrição. 

Art.  149.  As  mesas  examinadoras  para  os  exames  de 
Bufflciencia  serão  compostas  de  dois  membros  nomeados  pelo 
director,  que  as  presidirá,  ou  designará  quem  as  presida  o  para 
os  exames  de  promoção  e  ônaes,  de  quatro  membros,  sob  a 
presidência  do  director  ou  de  quem  fôr  por  este  designado. 

No  caso  de  ausência  de  um  ou  mais  membros  da  commiss&o 
áhorada  abertura  dos  trabalhos,  o  director  nomeará  substituto. 

Art.  150.  Os  editaes  de  exames  e  o  resultado  destes  serão 
publicados  no  Diário  Offlcial  e  afflxados  na  portaria  do  Instituto. 

Os  exames  de  sufflciencia  prescindem  de  qualquer  publi* 
cação. 

Art.  151 .  Os  alumnos  que  não  comparecerem  aos  exames 
na  época  regulamentar,  e  que  tiverem  justificado  o  seu  não 
comparecimento,  poderão  ser  examinados  nos  dias  que  para  tal 
âm  forem  designados  pelo  director,  durante  o  mez  de  março 
seguinte. 

Art.  152.  O  alumno  que,  sem  motivo  justificado,  deixar 
de  prestar  exame,  perderá  o  direito  á  matricula. 
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Art.  153.  O  modo  de  julgamento  dos  exames  será  prescripto 
no  regimento  interno. 

Art.  154.  São  probibidas  as  trocas  de  legares  para  exames 
entre  os  alumnos. 

Art.  155.  E*  facultado  ao  alamoo  que  tiver  obtido  nota 
insuffleiente  ou  a  mais  baixa  de  habilitação  nos  exames  de 
que  trata  o  art.  144  fazer  novo  exame  em  março,  prevalecendo 
para  todos  os  effeitos  a  nota  da  seganda  prova. 

Art.  156.  Será  publica  a  prova  oral  dos  exames  de  pro- 
moção efinaes. 

Art.  157.  Os  alumnos  que  terminarem  os  cursos  de  canto  e 
instrumento,  excepto  teclado,  serão  submettidos,  na  segunda 
quinzena  de  dezemoro,  a  uma  prova  publica,  de  accôrdo  com  o 
programma  que  será  estabelecido  no  regimento  interno. 

Art.  158.  Os  alumnos  que  mais  se  distinguirem  nas  provas 
publicas  dos  cursos  de  canto  o  instrumento  terão  direito  aos 
seguintes  prémios  : 

1.*  Medalha  de  ouro ; 
2.«  Medalha  de  prata ; 
3.«  Menção  honrosa. 

Paragrapho  único.  Nessas  provas,  só  haverá  em  cada 
curso  um  1®  e  2^  prémios  para  os  alumnos  do  soxo  masculiao 
e  um  1<*  e  2^  prémios   para  os  do  sexo  feminino. 

Art.  159.  Não  terão  direito  a  premio  : 

1 .«  Os  alumnos  que  tenham  incorrido  por  duas  vezes  na  3* 
pena  disciplinar ; 

2.^  Os  que  não  tiverem  conoluido  os  cursos  parallelos  obri- 
gatórios. 

Art.  160.  Os  alumnos  que  satisfizerem  a  exigência  do 
art.  157  terão  direito  ao  diplomado  curso.  Nesse  diploma  se 
íhrá  menção  do  premio  conferido. 

Art.  161.  As  commissões  julgadoras  das  provas  publicas 
serão  nomeadas  pelo  director  e  por  este  presididas.  Ck>nstarão 
âe  quatro  professores,  ao  menos,  e  de  dois  membros  honorários 
do  Instituto. 

Faltando,  á  ultima  hora,  um  ou  mais  membros  da  com- 
miflsão,  professor  ou  membro  honorário,  o  director  nomeará 
substituto. 

Art.  162.  Os  professores  não  poderão  ílazer  parte  da  com- 
missão  julgadora  a  que  se  refero  o  artigo  anterior  quando  se 
apresentem  alumnos  de  sua  classe.  Todo  premio  ou  diploma 
obtido  com  violação  deste  artigo  seránullo. 

Art.  163.  Terminadas  as  provas  publicas,  a  commissão 
Julgadora  decidirá  sobre  a  distribui^  de  prémios  aosalunmos- 
As  decisões  deverão  ser  tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos 
e  em  votação  nominal. 

Art.  164.  O  resultado  do  julgamento  será  esoripto  e  asa- 
gnado  pelos  membros  da  commissão  julgadora,  e  tudo  redu- 
zido a  termo. 
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CAPITULO  XVIII 

DOS  CONCURSOS  PARA  PENSIONISTA 

Art.  165.  Haverá,  annaalmente,  um  ooncurso  para  promio 
do  viagem  aos  paizes  estrangeiros. 

Art.  166.  O  premio  de  viagem  consistirá  em  uma  pensSo 
durante  o  prazo  improrogavel  de  dois  annos  para  os  discípulos 
do  Instituto  diplomados  no  curso  de  composição  ou  que  tiverem 
obtido  o  1**  ou  2''  premio  de  que  trata  o  art.  158,  nos  cursos  de 
canto,  piano,  violino  e  violoncello. 

Art.  167.  O  concurso  será  annunciado  com  dois  mezes  de 
antecedência  e  a  inscripção  será  feita  por  meio  de  requerimento 
ao  director. 

Art.  168.  Não  havendo  concurrente  em  um^curso,  passar- 
se-ha  ao  seguinte,  o  assim  successivamente,  conforme  a  ordem 
estabelecida  pelo  director. 

Art.  169.  O  pensionista  que  não  seguir  viagem  no  prazo 
de  quatro  mezes,  perderá  o  direito  ao  premio  salvo  caso  de  força 
maiorj  devidamente  provado. 

Art.  170.  Para  ser  admittido  ao  concurso,  provará  o  can- 
didato : 

1.^  Ser  brasileiro  nato  e  ter,  no  máximo,  25  annos  do 
idade,  para  os  concursos  de  canto,  piano,  violino  e  violoncello, 
e  30  annos,  no  máximo,  para  o  do  composição ; 

2. o  Ter  o  diploma  ou  o  1«  ou  2^  premio  a  que  se  refere  o 
apt.  166. 

Paragrapho  único.  As  provas  de  concurso  serão  theoricas  e 

Eraticas,  exigindo-se  do  candidato  conhecimentos  geraes  das 
nguas  fraoceza  e  italiana  para  o  concurso  de  canto  ou  compo- 
sição e  somente  daquolla  para  o  de  instrumentos. 

O  proceàso  do  concurão  será  regido  por  iostrucçòes,  que  o 
director  organizará  e  snbmotterá  á  approvação  do  Ministro. 

Art.  17].  Acommlssão  Julgadora  será  nomeada  na  forma 
do  art.  161  e  dará  o  seu  voto  motivado. 

Art.  172.  Si  dois  ou  mais  concurrentes  revelarem  mérito 
igual,  nomear-se-ha  aqnelle  que  tiver  prestado  maiores  serviços 
ao  Instituto  como  auxiliar  do  ensino  e,  si  ainda  houver  empate, 
será  concedido  o  premio  ao  mais  velho. 

Art.  173.  Os  deveres  dos  pensionistas  constarão  de  in- 
strucções  organizadas  pelo  director  e  approvadas  pelo  Ministro. 

CAPITULO  XIX 

DA  DISCIPLINA  ESCOLAR 

Art.  174.  Todos  08  alumnos  deverio  comparecer,  pontual» 
mente,  á  hora  da  lição,  na  respectiva  aula. 
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Ârt.  175.  o  alamno  será  obrigado  a  tomar  parte  em  todos 
os  exercícios  ou  sessões  do  coDjuncto  vocal  e  instrumental  para 
08  quaes  o  designar  o  director,  nâo  podendo  ser  dispensado  sem 
razão  muito  ponderosa. 

Art.  176.  Aos  alumnos,  pelas  faltas  e  delictos  que  commet» 
terem  contra  as  disposições  do  presente  regulamento  e  do  regi- 
mento interno,  serâo^applicadas,  segundo  a  gravidade  dos  casos* 
as  seguintes  penas  : ' 

1.^  Reprehensão  em  particular  ; 

2.^  Reprehensão  em  aula  ; 

3.^  Suspensão  por  dois  a  quinze  dias  ; 

4.»  Exclusão  do  Instituto  por  um  a  dois  annos. 

Art.  177.  Ao  director  compete  a  imposição  de  qualquer 
das  penas  ;  aos  professores  a  das  1*  e  2^  e  aos  inspectores  a 
da  1^.  As  penas  serão  e^ipecificadas  no  livro  de  matricula. 

Art.  178.  O  alumno  deverá  justiâcar  a  Mia  de  compareci- 
mento ás  lições. 

§1.^  Quando  a  ausência  fòr  imprevista,  o  aluumo  deverá 
■GAndar  ao  director,  dentro  de  oito  dias,  participação  Jastiflca- 
tiva  de  suas  faltas. 

§  2.»  Não  poderão  ser  justificadas  durante  o  annò  mais 
de  20  faltas,  devendo   considerar-se  vago  o  legar  do  alumno 

âue  exceder  esse  numcix).  As  faltas  serão  apontadas  no  livro 
e  matricula. 

§  3.^  O  alumno  não  poderá,  em  cada  annode  qualquer  dos 
cursos,  gozar  de  licenças  que  excedam  o  prazo  de  dois  mezes. 

Art.  170.  Será  considerado  vago  o  logar  do  alumno  que 
não  justificar  três  faltas  consecutivas  em  qualquer  dos  cursos 
ou  que  faltar,  sem  justificação,  a  dois  ensaios,  a  um  exercício 
pratico  ou  a  um  concerto. 

Art.  180.  Será  trancada  a  matricula  do  alumno  que 
Boffrer  por  duas  vezos  a  pena  3». 

Art.  181.  São  delictos  graves:  a  falta  de  respeito  ao 
pessoal  do  Instituto,  os  actos  contra  a  moral  e  os  bons  costu- 
mes e  os  de  indisciplina. 

Art.  182.  Logo  que  terminarem  as  lições  ou  actos  a  que 
fÔF  obrigado  a  assistir  no  Instituto,  o  alumno  deixará  imme- 
díatamente  o  estabelecimento,  salvo  quando  tiver  de  ílazer 
estudos  no  órgão,  havendo  para  isso  obtido  licença  especial  do 
director,  que  lhe  indicará  as  horas  para  o  estudo. 

CAPITULO  XX 

DOS  DIPLOMAS    DE  PROFESSOR 

Art.  183.  Havorá  concursos  especiaes  aos  diplomas  de 
professor  para  os  alumnos  que  tenham  obtido  um  premio  nos 
cursos  de  canto  ou  de  instrumi^nto. 

Art.  184 .  Só  poderau  nonccirrer  aos  d!|doihas  de  -ptofsssor 
os  instrumentistas  que  tenham  ^  curso  de  harmonia.   Quanto 
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aos  organistas,  essa  exigência  será  para  o  onrflo  de  contra- 
ponto e  íúga. 

Art.  185.  O  alumno  candidato  ao  diploma  áe  professor  terá 
o  direito  de  assistir  ás  lições  de  saa  ciasse. 

Art.  18Ô.  Os  artistas  a  quom  se  tenlia  conferido  o  diploma 
de  professor  só  poderão  frequentar  o  Instituto  como  alumnos 
do  curso  de  composição. 

CAPITULO  XXI 

DOS  00NCBRT08  EXTRAORDINÁRIOS  K  DAS  Gv^NFERBNCIAS 

Art.  187.  No  saláo  do  Instituto  poderão  ser  realizados 
concertos  extraordinários,  conferencias  ou  palestras  soiontiíi- 
cas,  artísticas  e  litterarias.  Para  obter  o  salão,  o  protenden- 
te  deverá  requerer  ao  director,  declarando  o  dia  em  que  de- 
seja efléctuar  o  concarto  e  o  numero  de  ensaios  que  pretende 
fazer  ou  a  conferencia. 

Não  havendo  impedimento  e  reconhecida  a  competência  o 
respeitabilidade  do  requerente,  o  director  poderá  ceder  o  salão 
para  o  fim  requerido. 

Art.  188.  A  taxa  do  aluguel  do  salão  para  os  concertos 
symphonicos  e  de  musica  de  camera,  com  direito  a  um  ensaio, 
será  de  150$000,  si  se  effectuarcm  de  dia ;  si  estos  concertos 
forem  realizados  à  noite,  a  taia  será  de  S00|000,  cobrando-se 
do  cada  ensaio  supplementar  a  do  25|000.  Para  as  conferen- 
eias  ou  palestras,  serão  de  50$000  e  de  70$000  por  hora,  con- 
forme se  realizarem  de  dia  ou  á  noite. 

Paragrapho  único.  Os  ensaios  para  os  concertos  serão  fei- 
tos, tanto  quanto  possível,  durante  o  dia. 

Art.  189.  O  pretendente,  deferido  o  seu  requerimento, 
depositará  na  secretaria  do  Instituto,  como  garantia,  a  terça 
parte  da  taxa  do  aluguel  do  salão,  e  pagará  o  restante  dessa 
taxa  até  a  véspera  do  concerto  ou  conferencia  ;  sendo  este  dia 
feriado,  o  pagamento  deverá  ser  feito  no  dia  anterior,  até  ás 
3  horas  da  tarde. 

Perderá,  porém,  o  pretendente  o  direito  de  rehaver  o  de- 
posito de  garantia,  si  não  realizar  o  concerto  ou  conferencia  no 
dia  indicado. 

Art.  U>0.  Do  rendimento  dosaiào  deduzir-se-ha  a  quota 
devida  ao  porteiro  o  aos  guardas  necessários  aos  misteres  do 
estabelecimento  por  occasião  dos  concertos  e  das  conferencias. 

§  1.**  Essa  quota  não  deverá  exceder,  em  cada  concerto,  do 
40$  para  os  diurnos  e  do  50$  par^i  os  nocturnos. 

§  2,«  Nas  conferencias,  as  quotas  serão  do  20$  e  de  30$, 
respectivamente . 

§  3.0  Dossi  ronda  pagar-seha  também  a  despeza  de  illa- 
minação  do  edifício  durante  os  concertos  nocturnos. 

!^  4.0  Si,  feitas  essas  do^pezas,  ainda  houver  saldo,  o  director 
poderá    despendel-o,  mediante  autorização  do  Ministro,  como 
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auxilio  ao0  coacerioi  do  Instituto,  na  compra  de  loBtromentoSt 
mnsioas»  Urros,  apparelhos  de  acnstica  e  artigos  para  o  maseo, 
tfabinete  de  physioa  e  arcbivo,  om  subvenções  para  09  cursos 
ae  que  trata  o  ai*t.  111,  na  conservação  dos  instrumentos  e  do 
salào  de  concertos  e  em  despezas  eventuaes. 

Art.  191.  O  director,  os  membros  lionorarios  eosprolbs- 
sores  do  Instituto,  bem  como  os  auxiliares  do  ensino,  ierâo  uma 
reduccão  de  25  •/•  sobre  as  taxas  do  aluguel  do  salio,  devendo 
entender-se  que  essa  reducçfto  não  se  estende  &  taxa  estabele- 
cida para  os  ensaios  sopplementares  dos  concertos,  pois  que 
ílcam  delia  dispensados. 

Art.  192.  AS  musicas  e  instrumentos  de  orchestra  pertra- 
centes  ao  Instituto  n&o  poderfto  ser  utilisados  nos  concertos 
extraordinários,  sinão  pelos  membros  honorários,  professores 
e  auxiliares  do  ensino,  sob  a  immediata  responsabilidade  dos 
mesmos. 

CAPITULO  XXII 

DO  PATRIMÓNIO  DO  INSTITUTO 

Art.  193.  o  património  do  Instituto  será  consUiuido: 

1  .•  Pelos  valores  que  forem  doados  ou  legados  ao  Instituto 
por  qualquer  meio  legal ; 

2.^  Pelas  quotas  dos  concertos  do  Instituto  que  lhe  forem 
attribuidas  no  regimento  interno ; 

3.**  Pelos  Juros  do  fundo  patrimonial  que  se  forem  capi- 
talizando. 

Art.  194,  O  Amdo  patrimonial  do  Instituto  será  c(avertido 
em  apólices  geraes  da  divida  publica  fundada. 

Art.  195.  O  património  ficar&  sob  a  guarda  do  OoTomo, 
que  o  administrará. 

CAPITULO  XXIII 

DO    CURSO    PREPARATÓRIO 

Art.  193.  E*  creado  um  curso  preiMiratorio  aunexo  ao 
Instituto  para  o  ensino  das  seguintes  disciplinas : 

Português  ; 

Francez ; 

Italiano ; 

Elementos  de  geographia  e  de  historia ; 

Arithmetica  atô  proporções  inclusive. 

Art.  197.  As  disciplinas  estabelecidas  no  artigo  anterior 
constituem  cursos  parallelos  obrigatórios  dos  comprehendidos 
nas  diversas  secções  do  ensino  a  que  se  refere  o  art.  3«,  pelo 
«i:odo  que  será  prescripto  no  regimento  interno. 
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Ari.  198.  o  curso  preparatório  se  mantcró  com  as  sab- 
venções  aunuaes  quo  forom  concedidas  pelos  poderes  públicos 
e  com  donativos  particulares,  sendo  nelle  admittidos,  gratuita- 
mente, além  dos  alamnos  do  Instituto,  quaesquer  outros  que 
pretenderem  frequentai  o. 

Art.  199.  Todas  as  despezas  com  o  pessoal  relativas  ao 
curso  preparatório  serão  custeadas  com  o  producto  das  sub- 
venções e  donativos,  correndo  as  despezas  com  o  material  pela 
verba  do  Instituto. 

Art.  200.  O  curso  preparatório  se  regulará  pelo  regimento 
interno  approvado  pelo  Governo  e  pelas  disposi^es  do  presente 
regulamento  que  lhe  forem  applicaveis. 

CAPITULO  XXIV 

DISPOSIÇÕES     OBRAES 

Art.  201 .  Da  pena  de  suspensão  imposta  aos  professores, 
auxiliares  do  ensino  e  demais  empregados,  assim  como  de  igual 
pena  e  da  do  exclusão  do  Instituto,  por  um  a  dois  annos,  ap- 
plicadas  aoa  alumnos,  caberá  recurso  para  o  Ministro,  sendo 
interposto  dentro  de  oito  dias  contados  da  data  da  intima^. 

9  1  •<»  O  recurso  terá  elfoito  suspensivo. 
§  2.»  O  Ministro  resolverá  confirmando,  revogando  ou  mo- 
dificando a  pena. 

Art.  202.  Os  vencimentos  aunuaes  do  pessoal  do  Instituto 
serão  os  consignados  na  tabeliã  annexa  sob  n.  1. 

Art.  203.  Pela  inscripção  de  matricula,  pelas  certidões  de 
exame  ou  concurso  e  pelos  diplomas  cobrar-se-hão  os  emolu- 
naentos  declarada?  na  tabeliã  annexa  sob  n.  2. 

Art.  204.  O  presidente  das  mesas  examinadoras  e  Julga- 
doras do3  concursos  de  admis^o  tomará  parte  no  julgamento  ; 
mas,  nos  concursos  ao  diploma  de  professor,  a  premio  de  via- 
gem o  á  subven^o  annual,  o  nas  provas  publicas  de  que  trata 
o  capitulo  X Vil  deste  regulamento,  terá  comente  o  voto  do^qua- 

Art.  205.  Nas  questões  do  interesse  particular  não  podem 
voiar  coqjunctamente  os  professores  que  tenham  entre  si  pa- 
rentesco por  consanguinidade  ou  afflnidade,  em  gráo  prohlbido. 

Art.  206.  Quando,  entre  dous  ou  mais  membros  do  magis- 
tério, se  verificar  o  impedimento  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, s6  o  mais  antigo  será  admittido  a  votar. 

Quando  o  mesmo  impedimento  se  verificar  entre  o  director 
e  algum  ou  alguns  professores,  votará  o  director. 

Art.  207.  As  commissões  jalgadoras  dos  concursos  ao  ma- 
gistério, nahypothese  do  art.  22,  serão  constituídas  de  accordo 
oom  o  art.  lõl,  competindo  ao  director  prover  na  substituição, 
quando,  &  hora  da  abertura  dos  trabalhos,  foliar  um  ou  mais 
membros  da  commissão,  professor  ou  membro  honorário. 
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Art.  208.  O  director  terá  a  faonldade  de  convidar  pessoas 
estranhas  ao  magistério  do  Instituto  para  fazerem  parte  das 
mesas  examinadoras  e  Jolgadoras  dos  concursos,  quando  por 
elie  nomeadas  e  das  commissôes  julgadoras  a  qae  se  r^ere 
o  art.  43,  n.  2,  quando  autorizado  pelo  corpo  docente. 

Art.  209.  A  distribuição  dos  cursos  pelas  classes  diur- 
nas o  nocturnas  será  feita  pelo  director,  que  designará  os 
professores  que  as  devam  reger,  tendo  em  consideração  os 
motivos  allegados  para  preferencia  do  serviço  diurno  ou  no- 
cturno. 

Art.  210.  O  Instituto  manterá  e  desenvolverá  com  os  re- 
cursos annualmente  consignados  no  orçamento  para  esse  fim  : 

l.«  Uma  bibliotheca  de  composições  musicaes  e  obras  de 
theoria  e  litteratura  musical ; 

2««  Um  museu  de  instrumentos  de  musica  que  offereçam  in- 
teresse para  o  estudo  da  historia  da  musica  e  do  seu  desenvolvi- 
mento nos  diversos  paizes ; 

3.«  Um  gabinete  de  physica  com  os  apparelhos  acústicos  ne- 
cessários ao  estado  da  scienoia  musical ; 

4.^  Um  instrumental  completo  de  orchestra  no  diapasão  nor- 
mal do  Instituto. 

Art.  211.  Da  bibliotheca  o  do  arohlvo  só  poderio  ser  reti- 
rados livros  e  musicas  para  as  classes  onde  forem  necessários. 

Em  documento,  que  assignará,  o  professor,  o  auxiliar  do 
ensino  ou  o  alumno  a  quem  fôr  confiada  qualquer  obra,  respon- 
sabilisar-se-ha  pela  restituição  em  perfeito  estado,  dentro  de  um 
prazo  determinado. 

Art.  212.  Alémdoperiodocomprehendido  entre  o  encerra- 
mento dos  trabalhos  e  a  sua  abertura  c  os  domingos  e  dias  do 
festa  ou  de  luto  nacional,  consideramse  feriados  os  dias  de  fal- 
lecimento  do  director,  ou  de  qualquer  professor  eífectivo  ou 
jubilado,  o  dia  commemorativo  da  fUndação  do  Instituto  e  os  do 
carnaval. 

Art.  213.  Haverá  um  scllo  do  Instituto,  o  qual  será  appli- 
cado  segundo  as  exigências  e  peia  forma  que  resolver  o  di- 
rector. 

Art.  214.  Os  diplomas  de  curso,  e  de  professor  sei^  feitos 
segundo  os  modelos  annexos  do  ns.  1, 2  e  3. 

Art.  215.  No  regimento  interno  serão  consignadas  as  dispo- 
sições complementares,  relativas  á  economia  e  regimen  interno 
do  Instituto. 

Art.  216.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

CAPITULO  XXV 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  217.  Fica  extincta  a  cadeira  decanto  chorai,  passando 
o  rospectivo  professor  para  a  de  harmonia,  creada  por  este  re- 
gulamento. 
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Art.  218.  Emquanto  não  houver  decorrido  o  prazo  de  dois 
anãos,  a  contar  da  data  da  inauguração  do  curso  proparatorio, 
as  disciplinas  a  que  aliude  o  art.  196  não  constituirão  cursos 
parallelos  obrigatórios)  para  o  estudo  dos  cursos  comprehendidos 
no  art.  3*. 

Art.  219.  São  considerados  membros  honorários  do  Insti" 
tuto  os  actuaes  membros  honorários  do  conselho,  o  qual  flca 
extincto. 

Art.  220.  Ficam  extinotos  os  actuaes  adjuntos. 


TAB&LIiÂ  N.  1 


Director 

Secretario  

Sul)-secretario 

Bibliothecario 

Amanuense.     ...... 

Professor 

Auxiliar  de  ensino  de  l^^  classe 
Auxiliar  de  ensino  de  2^  classe 

Acompauhador 

Inspector  de  aiumnos     .     .     . 
Inspectora  de  alumnas  •     .     . 

Conservador » 

Afinador  de  pianos  .     •     •     . 

Porteiro 

Continuo 


ORDBNADO 


4:000$000 

3:200«000 
.S:000$000 
2:400$000 
2:400$000 


000$000 
800$000 
800$000 
200$000 
000$000 
300$000 
200$000 


GRATIFICAÇÃO 


7:200$000 

2:000|000 

í:600$000 

1:500$000 

i:200$000 

1:200$(M)0 

600$000 

200$000 

1:000$000 

900$000 

900$000 

60Q$000 

500$000 

700$000 

600$000 
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TABELLA  H.  2 
Por   matriculas 


CURSOS 


Solfejo 

Canto 

Teclado 

Piano 

Órgão    

Harpa 

Viouno  e  violota , 

Violoncello 

Contrabaixo 

Flauta  

Oboé  e  fagote,     •*.•••,. 

Clarinete  e  congéneres 

Trompa  y     clarim,      trombone,    saxhorn 

baixo  (tuba)  e  congéneres 

Harmonia 

Gontra-ponto   e    faga,   Instramentação  e 

composição 


KPOCAS 


í.»     2.* 


15$000 
201000 
20S000 

20$000 
20$000 


201000 
20$000 
SOfOOO 
20$000 

201000 
15$000 

201000 


15$000 
2S$000 

2o$000 
25$000 
2^$000 
2r>$000 
?5$000 
25$000 
25$000 
2Ã$000 
25$000 

25$000 
15$Q00 


3.* 


301000 

30$000 
301000 
dO^OOO 
30$00O 


114000 


POR   CBRTIDA.0  B    POR  DIPLOMA 

Certidão  de  exame  on  do  concurso  ...»  3|000 

Diploma  (lo  curso •     .     .     •     •  25$000 

Diploma  do  professor 50$000 
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]M[Od.OlO  BL«   1 

ftepublloa  dos  Sstalos  tfnlloi  do  firatll 
INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


DIPLOMA  DE  CURSO 

Ba * ,  Director  do  Instituto  Nacional 

de  Musica,  tendo  presente  a  nota  de  habilitação  que  no  exame 

final  do  ciirao  de realizado  em. . .  de de  19.. ., 

obteve  o  alumno ,  filho  de ,  natural 

de. ,  nascido  a. . . .  de do  19. ..,  e,  u^uio  ta  aa- 

toridade  que  me  confere  o  Regulamento  de^tte  lQ.iUtuio.  mandei 
pawar-ihe  o  presente  DIPLOMA. 

Rio  de  Janeiro,...  de de  19.... 

O    DXRBOTOR, 


{Assignatura  do  diplomado)  O  Secretario. 


Sbllo. 

(Para  os  curdos  de  harmonia,  oontra-ponto  e  fuga,  iastru- 
m«ntoção  e  composic&o.) 


BiMotiTo  —  tnrr  iit  — 
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Bepnbllct  dos  Estados  IT&ldos  do  BraiU 
INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


DIPLOMA  DE  CURSO 

Sa ,  Director  do  Instituto  Nacional 

de  Musica,  attendeado  a  que  o  aiumno «filho 

de ,  natural  de ,de....  annos  de  idade, 

foi  submetiido,  no  dia... •  de de  19. • .,  à  prova  pu- 
blica do  curso  de ,  de  accordo  com  o  estatuído   no 

art.  157    do  Regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n , 

de. • . .   de de  19. . .,  na  qaal  a  commissSo Julgadora 

lhe  concedeu  o PREMIO  ( ),  conforme  consta 

do  respectivo  termo ;  e  usanao  da  autoridade  qaa  me  confere  o 
mesmo  Regulamento,  mandei  passar-lhe  o  presente  DIPLOMA. 

Rio  de  Janeiro,...  de de  19.... 

O  DlKBOTOR, 


(Auignatura  do  diplormkdo  )  O  Secretario, 


SSLLO» 

(Para  os  cursos  de  canto  e  instrumento.  Não  sendo  confe 
rido  premio,  supprimir  as  palavras:  na  qual  a  commis^  jul. 
gadora  lhe.  concedeu  o PREMIO  ( ) 
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MoAelo  n.  8 

BepublloA  dos  fistaioi  tT&ldoí  do  Braill 
INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


DIPLOMA  DE  PROFESSOR 

£a ,  Direotor  do  Institato  Nadooal 

de  Mnsioa,  tendo  presente  o  termo  de  aptidão  ao  DIPLOMA  DE 

PROFESSOR,  que  obteve  em  concarso  no  dia. ..  de 

de  19 ,  P...  filho  de ,  natnral  de •• 

naaeido  a...  de de  l....,  e,  usando    da  antori- 

dade  qae  me  confere  o  Regrulamento  deste  Instituto,  mandei 
paasar-me  o  presente  DIPLOMA. 

Rio  de  Janeiro»  •••  de de  19.. 

O    DiRBOTOR, 

o  Professor,  O  SeorettiriOt 


SXLU). 

rómulas  das  promessas  para  a  posso 

I>Ofli  professores 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  o  regula- 
mento deste  Instituto  e  cumprir  os  deveres  de  professor  com 
lelo  e  dedicação,  promovendo  o  adiantamento  dos  alumnos  que 
forem  condados  aos  meus  cuidados, 

DOS  avuElUares  do  ensino 

Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  cargo  de  auxiliar 
do  ensino  com  zelo  o  dedicação,  promovendo  o  adiantamento 
dos  alumnos  quo  forem  confiados  aos  meus  cuidados. 

Do  secre'Sarl<>  e  dos  demais  empregados 

Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  cargo  de.  •••%••  • 
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DECRETO  N.  6622—  de  29  de  agosto  db  1907 

Approva  os   planos  e  orçamento   para  a  constrncção  de  armazém  junto 
ao  da  B.  S,  e  conclusão  daale,  no  porto  de  líanáos. 

O  Presidente  d-x  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
atteadendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Barbour,  Umited] 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  respectlTa  Secretaria  de  Estado,  para  a  construcção  de  um 
noTo  armazém  contíguo  ao  de  n.  8,  e  a  conclusão  deste,  no  porto 
de  Manáos;  devendo  a  respectiva  despesa,  na  importância  de 
330:946$240,  ser  levada  opportunamente  ã  conta  do  capital  da 
referida  companhia,  pela  lórma  estabelecida  na  clausula  XVI  do 
decreto  n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900,  alterada  pelo  de  n.  6191, 
de  23  de  outubro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907,  19®  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Càlmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6623  —  de  29   de  agosto  db  1907 

ReTalida  a  «onoessio  federal  feita  pelo  OoTerno  Federal  á  t&tiga 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  e  transferida  em 
1905  ao  Governo  do  Estado  de  S.  Panlo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  lilstados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  á.  necessidade  de  regularizar  a  situação  das  linhas  fe- 
dera&s  da  Estrada  de  Ferro  Sk)rocabana,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  revalidada  pelo  presente  decreto  a  con- 
cessão feita  ã  antiga  Companhia  Estrada  de  Perro  Sorocabana,  na 
conformidade  de  decreto  n.  10.090,  de  34  de  novembro  de  1888  e 
transferida  ao  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  pela  eacriptora 
de  venda  de  18  de  janeiro  de  1905,  juntamente  com  as  demais 
concessões  e  estradas  de  ferro  que  pertenceram  á*  antiga  Ck)mpa- 
nhia  União  Sorocabana  e  Ituana  adquiridas  pelo  Governo  Federal 
em  leilão  de  5  de  agosto  de  1904,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Ministro  de  E^ado  dos  Negook»  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  S9  de  agosto  de  1907,  \^  da  Republica. 
Apfonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Mig\MÍÍ  Calmon  du  Pin  ê  Almeida, 
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CLAUSULAS  A  QUS  SB  REFERE  O  DECRETO  N.  6623,  DESTA  DATA 

l 

Picam  inaotidop  todos  os  privilegies  e  vantagens  pas  mesmas 
condições  e  pelos  mesmos  prazos,  constantes  do  decreto  n.  10.090, 
de  24  de  novembro  de  1888,  para  as  linhas  ou  prolongamentos  de 
Tatuhy  a  Itararé,  e  de  Capão  Bonito  aAgaaBôa,  aquellajáem 
traíbgo  até  Itapetininga,  na  extensSo  de  43  kilometros  e  esta  ató 
Cerq.aeira  César,  na  de  104  kilometros. 

Paragrapbo  único.  O  prazo  do  privilegio  continua  a  ser  con- 
tado da  mesma  data  da  concessão  de  1888. 

n 

A  âsealizaçSo  dos  prolongamentos  que  são  objecto  desta  reva- 
lidação será  incumbida  a  um  engenheiro  de  nomeação  do  Governo 
Federal,  com  os  ajudantes  e  auxiliares  que  forem  necessários,  os 
quaes  serão  por  eQe  pagos. 

Paragrapbo  único.  O  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  entrar^, 
annualmente,  por  semestres  adeantados,  para  os  coft^es  da  União 
com  a  importância  total  de  15:000$,  a  titulo  de  quot^  de  fl^caUzação. 

m 

Os  preços  de  transportes  serão  fixados  em  tarifl3bs  approvadas 
pele  Governo  Federal,  mediante  proposta  do  governo  do  Estado  de 
S.  Paulo. 

Essas  tarifos  serão  revistas  de  três  em  três  annos,  por  meio  de 
um  cuidadoso  exame  de  sua  influencia  no  movimento  de  transportes, 
e  da  producção,  de  maneira  que  se  possam  corrigir  os  excessos  que 
porveptura  se  verificarem  em  uma  ou  mais  tabeliãs. 

Paragrapbo  único.  O  Estado  de  S.  Paulo  não  poderá  oppôr-se 
ao  abaixamento  dos  fretes  que  forem  julgados  prejudiciaes  ao  des- 
envolvimento da  região,  respeitando-se  o  limite  da  renda  de  IS  Vot 
ainda  que  por  meio  de  compensações  em  outros  preços. 

IV 

Durante  a  vigência  da  garantia  de  Juros,  nenhuma  modificação 
nas  tariíte  quer  de  passageiros,  quer  de  mercadorias,  poderá  tor- 
nar-se  effeotiva  sem  o  consentimento  do  Governo  Federal,  ainda  que 
0eja  iano  de  accôrdo  com  a  clausula  XXllI  do  decreto  n.  10.090, 
de  1888. 

Todas  as  alterações  effectuadas  nas  tarifas  serão  annunciadas 
em  dous  jornaes,  pelo  menos,  dos  de  maior  circulação  nò  Justado, 
observadas  as  disposições  regulamentares  vigentes. 
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O  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  será  obrigado  a  cumprir 
as  disposições  do  regulamento  de  26  de  abril  do  1857  e  as  doi 
regulamentos  expedidos  para  fiscalização  das  estradas  de  ferro, 
e  bem  assim  quaesquer  outras  que  peio  Governo  Federal  forem 
decretadas  para  policia,  segurança,  regularidade  do  trafego  e 
para  os  âns  da  operação  do  capital  despendido,  e  das  receitas  e 
despezas  do  trafógo,  tendo  em  vista  a  limitação  dos  lucros  prevista 
no  contracto  de   1888. 

VI 

As  estradas  de  ferro  que  constituem  objecto  deste  contracto 
não  podem  ser  alienadas  por  venda  ou  arrendamento  sem  o  con- 
sentimento prévio  do  Governo  Federal. 

VII 

A  garantia  de  juros  de  6  ""fo  ao  anno,  sobre  o  capitai,  até 
30:000$  por  kilometro,  na  forma  do  disposto  no  decreto  n.  10.090, 
de  1888,  serã  paga  ao  Estado  de  S.  Paulo  durante  o  prazo  de 
3D  annos,  contados  da  data  da  concessão  primitiva  desse  decreto. 

Paragrapho  único.  Será  descontado  desse  prazo  de  30  annoe 
o  período  durante  o  qual  tem  deixado  de  ser  paga. 

VIII 

O  Governo  Federal  reconhece  para  todos  os  eífeitos  o  contracto 
de  arrendamento  celebrado  pelo  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo 
com  Heitor  Legru  e  Percival  Farquhar,  por  escriptura  publica  de 
22  de  maio  do  corrente  anno,  respeitadas  as  diversas  clausulas  do 

Sreseate  contracto  e  as  do  decreto  n.  10.090,  de  24  de  novembro 
e  1888. 

§  1.0  Para  tudo  quanto  se  refere  ás  linhas  em  trafego,  o  Go- 
verno Federal  entender-se-ha  com  os  arren  iatarios  da  estrada  e 
com  elles  tratará  e  resolverá,  respondendo  por  elles  o  Governo  do 
Estado  de  S.  Paulo,  como  e  quando  necessário  for. 

§  8.*  Para  tudo  quanto  se  refere  ás  Jiahas  em  construcção,  o 
Governo  Federal  tratará  o  resolverá  com  o  Governo  do  Estado  do 
S.  Paulo,  ou  com  o  representante  que  o  mesmo  constituir. 

IX 

Por  infecção  das  clausulas  do  presente  contracto  »ío  appli- 
caveis  as  mesmas  penalidades  prescriptas  no  decreto  n.  10.090,  do 
24  de  novembro  de  1888. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1907.  —  Miguel  Calmon  du  Pin 
e  Almeida, 
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DECRETO  N.  6624  —  de  30  de  agosto   de    1907 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  100:000$  para  ser  applieado  nos  trabalhos  de  propaganda 
de   productos  agrícolas,  industriaes  e  extractivos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  36  da  lei  n.  1617,  de 
30  de  dezembro  ultimo,  que  revigorou  o  art.  17  da  lei  n.  1453» 
de  30  de  dezembro  de  1905,  na  parte  referente  ao  n.  XLII  do 
art.   17  da  lei  n.   1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  100:000$  paro.  í>er  applieado  nos  traba- 
lhos de  propaganda  de  productos  agricoUs,  indusiriaes  e  ex- 
tractivos. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1907,   19o  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


DECRETO  N.  6625  —  de  30  de  agosto  de  1907 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  6:555^376,  papel, 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  arcbivista  da  Secretaria  de 
Estado  das  Relações  Exteriores,  Eugénio  Ferraz  de  Abreu,  no  pe- 
ríodo de  17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1706, 
desta  data. 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  6:555$376,  papel,  para  o  pagamento  dos  vencimentos 
do  archivista  da  respectiva  Secretaria  de  Estado,  Eugénio  Ferraz 
de  Abreu,  de  17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894,  pe- 
ríodo em  que  esteve  em  commissão  no  estrangeiro,  visto  ter 
sido  relevado  da  prescripção  em  que  incorreu. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1907,  19^  da  Republica. 

Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
Rio-Branco, 
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